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(três milhões de dólares) destinados à aquisição de peças de reserva
da Central Termoelétrica Presidente Médici.

A matéria ficará aguardando, na Secretaria Geral da Mesa, a
complementaçào dos documentos necessários.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A Presidência rece­
beu, do Governador do Estado do Pará, o Ofício n9 S/8, de 1975, (N9
232-GG, de 10 de março de 1975, na origem), solicitando a retifica­
ção da Resolução N9>28, de 1974, do Senado Federal, que autoriza o
Governador do Estado do Pará a realizar operação de empréstimo
externo no valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares
norte americanos) para financiar a construção de rodovia estadual.

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Cons­
tituição c Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO
N914, DE 1975

Estabelece condições para a admissão e dispensa de tra­
balhadores e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I9 Nenhum empregado, optante ou não, poderá ser

admitido com salário inferior ao percebido por exercente de igual
função já beneficiado por aumentos normativos da respectiva
categoria profissional.

Art. 29 Nenhum empregado, optante ou não, poderá ter o seu
contrato de trabalho rescindido, senão por justa causa ou por motivo
imperioso devidamente comprovado pelo empregador.

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Lançado como sucedâneo da estabilidade, conforme assinala
Hugo Gueiros Bernardes, no seguinte comentário:

“No sistema em vigor no Brasil, os direitos do em­
pregado sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,
através do mecanismo da opção, extinguem a estabilidade ou
destróèm a expectativa de sua aquisição. Porque surgiu com
o propósito de combater a estabilidade, lutando pela pre­
ferência (opção) dos empregados, deram-lhe, por eufemismo,
as características de um “aperfeiçoamento da estabilidade”.
(LTr. novembro de 1971, pág. 843),

o FGTS, após uma fase de violentas críticas, acabou sendo aceito
pelos trabalhadores, por conter inovações realmente favoráveis aos
mesmos.

De fato, além de o autor anteriormente citado declarar que:

“... nem por isso o FGTS deve ser abolido. O erro esteve
apenas na intenção de substituir por ele a estabilidade. O que
ele efetivamente substitui e deve continuar substituindo —
porque é indiscutivelmente melhor — é o regime in-
denizatório da CLT, de aplicação bem mais restrita que a do
FGTS”. (Op. cit., pág. 845),

um dos mais ilustres advogados trabalhistas da Guanabara, sempre
ligado às entidades sindicais de empregados, manifesta-se favorável
ao novo sistema, afirmando:

“Tenho para mim — embora considere belíssimo o
instituto da indenização — que o FGTS substituiu com van­
tagens tal instituto: a uma, porque não funcionava; a duas,

porque acomodava os empregados. Demais disso se ressentia
a estabilidade decenal dos vícios do paternalismo e da dádiva.

Além do mais, c mais vantajoso do que o instituto da
indenização, baseado na responsabilidade objetiva ou na teo­
ria do risco. Isto porque impõe ao empregador um depósito
compulsório de 8% sobre o total da remuneração mensal per­
cebida pelo obreiro, ou seja, sobre todas as parcelas de na­
tureza salarial pagas em contraprestação dos serviços su­
bordinados.

O depósito se transforma em crédito do empregado
optante e a ele pertence em qualquer hipótese, com limitações
apenas no tocante à sua movimentação ou liberação. Dele
poderá dispor em caso de dispensa sem justa causa, apo­
sentadoria, rescisão amigável, sendo que, por morte, o de­
pendente poderá levantá-lo. Também nos casos de dispensa
por justa causa, rescisão por iniciativa do empregado (pedido
de demissão), poderá fazê-lo com restrições, desde que com­
prove determinados motivos, como desemprego, aplicação
de capital em atividade comercial, industrial ou agro­
pecuária, aquisição de moradia própria, necessidade
premente, pessoal ou familiar, casamento, etc.

As contribuições, geradoras dos depósitos no FGTS, in­
cidem sobre todas as parcelas salariais do empregado, in­
clusive horas extras, o que representa, afora às correções de­
rivadas dos juros e correção monetária, uma outra in­
discutível vantagem sobre o instituto da indenização”.
(EUGÊNIO HADDOCK LOBO — Parecer sobre o FGTS,
a pedido do Sindicato dos Empregados cm Entidades Cul­
turais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e
Formação Profissional — SENALBA, do Estado da Gua­
nabara).

Entendem os autores que, talvez, o maior prejuízo trazido pelo
FGTS lenha sido a excessiva rotatividade da mão-de-obra. E, para
conter essa anormal movimentação dos empregados, resultante da
facilidade conferida aos patrões pelo novo sistema de garantia do
tempo de serviço, propõem os estudiosos o condicionamento da
despedida a motivos de interesse social e, paralelamente, o
estabelecimento de pisõs salariais para cada categoria, após a con­
cessão de aumentos, com o objetivo de evitar a troca da mão-de-obra
mais cara pela mais barata, através da despedida dos empregados
abrangidos pelos reajustamentos e a imediata contratação de outros,
pagos na base do salário-mínimo.

A proposição ora apresentada, visa a corrigir o principal defeito
do sistema do FGTS, pela introdução de obstáculos à desordenada
rotatividade da mão-de-obra.

Tais obstáculos consistirão, precisamenle: na proibição de
ingresso de novos empregados, optantes ou não, com salários
inferiores aos percebidos por exercente de igual função já be­
neficiado por aumentos normativos; e na limitação das dispensas,
também de optantes ou não, aos casos de comprovada justa causa ou
imperioso motivo, igualmente demonstrado pelo empregador.

Acreditamos que, com as providências indicadas, o FGTS
poderá ser definitivamente consagrado, não propriamente como
substituto da estabilidade, mas da indenização por tempo de serviço,
sobre a qual registra, de fato, inúmeras vantagens.

Confiamos, pois, na aprovação do presente projeto, elaborado
por sugestão dos Sindicatos: dos Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil de São Luís, Paço do Lumiar e São José de
Ribamar, no Estado do Maranhão e dos Empregados em Entidades
Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e
Formação Profissional do Estado da Guanabara.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO N915, DE 1975

“Disciplina o exercício de cargos executivos ou de
asscssoramento em empresas transnacionais por parte de ex-
ocupantes de cargos públicos civis e militares aposentados, da
reserva ou reformados, e dá outras providências.”

O Congresso Nacional decreta:

Ari I9 O exercício dos cargos de Ministro de Estado, Secretá-
rio-Geral de Ministério, Governador de Estado, Território Federal e
do Distrito Federal, bem como de Secretário de Estado ou Prefeito
de Município com mais de duzentos mil habitantes, impede o antigo
ocupante de aceitar quaisquer outros cargos de natureza executiva
ou de asscssoramento cm empresas transnacionais sem participação
do Governo Federal, antes de decorrido o prazo de 4 (quatro) anos,
contados a partir da data da exoneração, do término do mandato ou
afastamento.

Parágrafo único. Ficam igualmente impedidos, na forma deste
artigo, os servidores públicos civis aposentados ou militares da reser­
va de primeira classe ou reformados, reduzindo-se, nestes casos, o
prazo de dcsincompatibilização por 2 (dois) anos, contados a partir
da data da aposentadoria, ingresso para a reserva ou reforma.

Art 29 Os prazos previstos no artigo anterior somente
poderão ser dispensados em caso de interesse nacional, por auto­
rização expressa do Presidente da República c mediante prévia
aprovação do Senado Federal.

Art. 39 Para os efeitos desta lei, denomina-se empresa trans-
nacional a que realiza atividade produtiva ou meramente comercial
em dois ou mais países, quer através de filial, subsidiária ou
associada, compreendendo-se como:

a) “filial”, a parte da empresa em operação no exterior, sob o
efetivo controle da empresa principal ou matriz;

b) “subsidiária”, quando a maioria ou pelo menos 25% (vinte e
cinco por cento) de seu controle acionário pertence à empresa
principal ou matriz; e

c) “associada", quando 10% (dez por cento) do controle
acionário pertence à empresa principal ou matriz.

Art. 49 A aceitação de quaisquer dos cargos previstos no art.
I9 desta lei, com a inobservância dos prazos ali estipulados, sujeita
cumulativamente o infrator, bem como a empresa a que venha a
prestar serviços, a uma multa correspondente a cinco vezes o total
das remunerações a que faça jus o mesmo na refçrida empresa,
durante o período de quatro anos.

Parágrafo único. Em se tratando de servidor público civil apo­
sentado ou militar da reserva de primeira classe ou reformado, além
das multas previstas neste artigo, perderá o infrator os direitos à
percepção dos proventos da aposentadoria, reserva ou reforma,
durante o período em que permanecer na empresa.

Art. 59 A presente lei entrará em vigor a partir da data de sua
publicação, rcvogando-sc as disposições em contrário.

Justificação

O projeto de lei que ora apresentamos, tem por princípio e obje­
tivo resguardar o exercício da função pública, no que respeita à
moralidade, requisito indispensável a qualquer nível administrativo.

Têm sido freqüentes as manifestações de desagrado, da parte da
opinião pública brasileira, a ocupação de cargos executivos ou de
assessoramentos cm empresas multinacionais, por ex-membros de ór­
gãos de primeira linha do setor público.

A investidura em empregos executivos ou de asscssoramento, no
mínimo, coloca o ex-servidor público ante suspeita, no que há a
intenção de fundamentar quaisquer práticas lesivas ao interesse na­
cional. c que tenham beneficiado empresas transnacionais.

Daí o sentido de evitar, por lei, que tais procedimentos conti­
nuem a ser verificados, estabelecendo um hiato entre a data da
exoneração, ou término do mandato, e a aceitação do emprego.

Há, além disso, no projeto de lei que ora apresentamos, o
objetivo de tornar menos discutível, considerando o interesse
nacional, dúvida quanto ao fato de que a empresa transnacional tem
papel destacado na introdução de tecnologia no setor produtivo exis­
tente nos limites do território nacional. Mas daí inferirmos que a
transnacional pode tudo, até mesmo contratar ex-servidores públicos
para os seus postos de maior destaque, às vezes até procurando, nào
propriamente os serviços reais que possam ser prestados, mas a
influência do nome, ou mais, a presença de fato, influenciando
decisões. A política do prestígio social nào é, de forma alguma,
igualávcl à introdução de tecnologia, pois isto abastarda os costumes
nacionais Por isso, cabe estabelecer limites neste sentido, por prazo
definido, medida que alcança também o servidor público aposentado
ou reformado.

Não podemos nos dar ao luxo, nós que somos um país de estru­
tura econômica ainda não consolidada, de deixar campo indiscri­
minado à empresa transnacional, que muitas vezes ocupa ativamente
um setor estratégico da economia brasileira, quando o capital na­
cional. disperso, se debate com problemas dos mais diversos tipos, e
nào possui recursos para equiparar os altos salários oferecidos para
cargos cuja expressão é apenas de prestígio.

Há a dificuldade de conceituar o que seja a empresa trans­
nacional. Utilizamos, no texto do projeto, a conceituaçào proposta
pela Organização das Nações Unidas (Department of Economie and
Social Affaire, Multinational Corporations in World Development,
United States, New York, 1973, ST/ECA/190), segundo a qual
empresa transnacional c a que realiza atividade produtiva em dois ou
mais países. Do mesmo relatório retiramos os conceitos para filial e
associada, que o órgão internacional distingue, tendo em vista o vo­
lume do controle acionário.

Coube,-desde a legislação proposta objetiva impedir a aceitação
do emprego, nos casos que caracteriza, estabelecer as penalidades,
sem o que estaríamos diante da causa sem efeito.

Assim, a aceitação de emprego em empresa transnacional, quer
seja emprego executivo ou de asscssoramento, sujeita àqueles que a
lei prescreve a pena pecuniária, desde que não sejam funcionários pú­
blicos aposentados ou reformados, e nestes casos há a perda da apo­
sentadoria ou reforma.

Todos estes aspectos, que procuramos situar, são importantes,
porquanto, em última análise, buscam resguardar autênticos valores
nacionais, e mais ainda, buscam escoimar a vida pública brasileira de
práticas que até então têm sido utilizadas noutras áreas do globo.
Estas práticas, que o projeto de lei em apresentação procura afastar,
têm sido, comprovadamente, desvantajosas até nos países que
costumam adotá-las.

Cabe ao legislador brasileiro, antecipar-se em muitos momen­
tos, antes que o mal se agrave, ou quando não, alertar a opinião pú­
blica, ainda nào suficientcmenle esclarecida para o fato, para o que
começa a ocorrer.

O fenômeno nào ê recente, sabemos. E doutra parte nào cabe-
exemplificar, pois que devemos acautelar-nps vendo o sentido geral,
e o volume que adquirem determinadas manifestações.

Sala das Sessões em 11 de março de 1975. — Paulo Guerra.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Serviço Público
Civil, Segurança Nacional, Economia e Finanças.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N916, DE 1975

Destina, mediante doação à Fundação MOBRAL, os bens
constantes das heranças jacentes cuja destlnação é prevista no
art. 1.594 da Lei n’3.071, de janeiro de 1916 (Código Civil).

O Congresso Nacional decreta:
Art. I9 Os bens constantes das heranças jacentes e cuja desti-

naçào é prevista no art. 1.594 da Lei n9 3.071, de janeiro de 1916
(Código Civil), 'serão aplicados no custeamento das atividades de 
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alfabetização de adultos c programas vinculados, mediante doação
dos mesmos à Fundação MOBRAL.

Art. 2’ A Fundação MOBRAL poderá, na conformidade da
legislação vigente c de seus estatutos, alienar os bens referidos no arti­
go anterior, devendo aplicar o apurado nessas alienações nos
respectivos Estados e Territórios em que tiver tido domicílio o de
cujus.

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Justificação

A herança jacente — a res nullius, na tradição do direito brasi­
leiro, haurida nas suas fontes romanas e portuguesas — reverte ao
poder público, emergente, assim, como herdeiro por exclusão. A
nossa legislação, em função do domicílio, destina ao Estado ou à
União esses bens vacantes, sem porem, impor-lhes uma aplicação
especifica.

A modificação proposta, em sua substância, não altera aquela
tradição beneficiadora ou dos Estados ou da União; apenas esta­
belece um destino certo, considerando a relevância social do plano
de erradicação do analfabetismo no Pais.

Sua justificativa está não apenas no fato de serem insuficientes
os recursos destinados ãqucla Fundação em virtude da evolução dos
programas de que a tarefa de alfabetização de adultos não pode
competir, com exclusividade, à União. Tcr-se-ia, assim, mais uma
fonte de recursos para o MOBRAL, sem desviá-los daquele destino
originariamente previsto no Código Civil — o Estado ou o Território
de domicílio do de cujus.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Senador
Vasconcplos Torres

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei n9 3.071, de 1’ de janeiro de 1916
(Código Civil)

Art. 1.594. A declàração da vacância da herança não
prejudicará os herdeiros que legalmente se habilitarem; mas, decorri­
dos trinta anos da abertura da successào, os bens arrecadados
passarão ao domínio do Estado, ou ao do Districto Federal, se o de
cujus tiver sido domiciliado nas respectivas circumscripções, ou se
incorporarão ao domínio da União, se o domicilio tiver sido em
território não constituído em Estado.

(Às Comissões de Constituição c Justiça, Educação e
Cultura e de Finanças.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os projetos lidos
serào publicados e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá-
rio.

Sào lidos os seguintes

REQUERIMENTO N9 34, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 11, de 1973.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N»35, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n’ 33, de 1973.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N’ 36, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 83, de 1973.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N’ 37, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 104, de 1973

Sala das Sessões, cm 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N9 38, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 136, de 1973.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N9 39, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 4, de 1974.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N» 40, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 5, de 1974.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

REQUERIMENTO N9 41, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto
de Lei do Senado n9 Í5, de 1974.

Sala das Sessões, em 11 de março de 1975. — Nelson Carneiro.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os requerimentos
serão publicados e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no art. 279-II/c, do Regimento Interno.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela, por

cessão do nobre Senador Luiz Cavalcante. (Pausa.)
S. Ex9 não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira, por cessão

do nobre Senador Lourival Baptista.

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) (Pronuncia o seguinte
discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Encontra-se na Casa, Sr. Presidente, já correndo o prazo para
apresentação de emendas, a Mensagem Governamental n948, de Sua
Excelência o Senhor Presidente da República que, atendendo a uma
reivindicação, eu diria, praticamente de todos os parlamentares brasi­
leiros, representando a resposta a uma permanente e incessante soli­
citação de parlamentares das Assembléias Legislativas, da Câmara

'Federal e desta Casa — restaura a remuneração dos Vereadores em
todos os municípios brasileiros.

,Na verdade a Mensagem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, repre­
senta a sensibilidade de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica à realidade da valorização do trabalho do homem que sente e
vive os problemas do povo; representa sua sensibilidade e o seu re­
conhecimento àquele que é, indiscutivelmente, o primeiro elo da cor­
rente democrática. Porque o Vereador e sua função se constituem
numa manifestação inequívoca do seu valor no processo representati­
vo brasileiro.

A Mensagem de Sua Excelência revela determinado ângulo que
é importante fique enfatizado, nesta tarde. Assim, em nenhum
momento da sua justificativa, o Chefe do Governo fez menção ao
fato de que a proibição anteriormente feita, por ato de força, pudesse
representar algo relativo ao mérito da remuneração, senão às distor­
ções havidas com relação a essa remuneração.

Diz Sua Excelência o Senhor Presidente da República, a certa
altura da sua exposição:
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“A proibição de remuneração de Vereador inspirou-se
na necessidade de coibir as distorções e abusos que, de forma
crescente, vinham onerando os orçamentos municipais, com
grave prejuízo para o interesse público, notadamente dos
municípios de baixa renda.

Além de exorbitantes, os subsídios majoravam-se; nào
raro, ao longo da mesma legislatura, em flagrante desrespeito
à Lei Maior.”

É claro, Sr Presidente, Srs. Senadores, que os justos aí pagaram
pelos culpados. Na verdade, muitos e muitos municípios brasileiros
remuneravam justamente seus Vereadores. E foi devido a uma distor­
ção verificada em alguns municípios, foi em função de abusos pra­
ticados em outros municípios, que se proibiu a remuneração aos
Vereadores. Mas em nenhum momento se procura, na Mensagem
Governamental, ferir o mérito e a importância dessa remuneração.

Com efeito, o Chefe do Executivo, salientando a redação ora em
vigor, faz alusão às repercussões, na esfera do legislativo municipal:

“do processo político que deseja constantemente
aperfeiçoado.”

Alega ainda a Mensagem Presidencial, fundamentando a
proposta, que o

“desestimulo aos jovens, que têm na Vereança o primei­
ro dos degraus da atividade legislativa, bem como a margina-
lizaçào a que ficam condenados os que, dotados de vocação
política, não disponham de meios materiais para o exercício
dedicado c eficiente...”

Prossegue afirmando, afinal, que

“a militância política pressupõe deveres e encargos
onerosos e absorventes.”

Ora Sr, Presidente, os argumentos de Sua Excelência o Senhor
Presidente da República, na Mensagem n? 48, configuram, evidente­
mente, o princípio da imediação.

O importante é que a alteração que se pretende, do § 29 do art.
15, atinja nào somente os Vereadores das próximas legislaturas, mas
os que atualmente exercem os seus mandatos em mais de 4 mil muni­
cípios brasileiros, na sua maioria, com devotado amor à Pátria, com
patriotismo, com desprendimento c desejo de servir.

Dai por que, Sr. Presidente, tomo a iniciativa de apresentar uma
sugestão — e o faço de público, deste Plenário, porque já correndo o
prazo para apresentação de emendas, que se expira dia 15, pretendo
colher a assinatura dos meus pares, tanto da ARENA como do
Movimento Democrático Brasileiro — no sentido de estender aos
atuais Vereadores, àqueles que já exercem o seu mandato, os benefí­
cios do retorno à remuneração. E não se poderia alegar que a exten­
são desse benefício significaria que as Câmaras Municipais estariam
legislando cm causa própria porque o restabelecimento da remunera­
ção nào advirá delas, mas de um mandamento constitucional que
preconiza uma Lei Complementar que virá nortear os critérios da
fixação. A fixação da remuneração dos Vereadores, ainda para esta
legislatura, nào fere a Constituição e representa, sem dúvida
nenhuma, um preceito da mais alta justiça. Trata-se tão-somente —
arrisco-me a pressupor — de um lapso da Presidência da República
que reconhece, em toda a sua Exposição, a validade do exercício da
função de Vereador, consubstanciando o princípio da imediação.
Era intenção de Sua Excelência — no meu entender — dar também
ao Vereador que exerce atualmente o seu mandato, a possibilidade
de vir a ser remunerado, nos termos da Lei Complementar. Por este
motivo, anuncio, de público, essa emenda, com o objetivo de, ainda
com tempo de apresentá-la perante a Comissão Mista, tentar a sua
aprovação, pois ela representa um preito de justiça ao homem que ê
o primeiro elo da Democracia.

Obrigado a V. Ex’, Sr. Presidente. (Muitobem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Com a palavra o
nobre Senador Dinarte Mariz.

O SR. DINARTE MARJZ PRONUNCIA DISCURSO QUE.
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO
POSTERIORMENTE

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Adalberto Sena.

O SR. ADALBERTO SENA (Acre) (Pronuncia o seguinte
discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Eu me havia inscrito para permutar o lugar com o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. Como, entretanto, S. Ex’ desistiu dessa permu-
ta, aproveito esses breves momentos para — nào digo trazer ao
conhecimento, porque todos jâ devem ter lido nos jornais — mas cha­
mar a atenção da Casa c das autoridades para uma notícia vinda do
meu Estado, relatando uma calamidade que se abateu sobre a cidade
de Sena Madureira. O nível das águas subiu tanto que chegou a
alcançar até as proximidades da Prefeitura, e, por felicidade, não
atingiu o aeroporto, que, recebendo os aviões, que lá nós chamamos
de teco-tcco, constitui, no momento, o único meio de transporte en­
tre a cidade de Rio Branco e aquele Município, visto que a estrada de
rodagem que liga as duas cidades há muitos meses está praticamente
paralisada, em conseqiiência das chuvas.

Os colegas que me acompanharam na legislatura passada tive­
ram oportunidade de ouvir o discurso que aqui proferi por ocasião
do aniversário de Sena Madureira, cidade pioneira não só do Acre,
como da própria civilização naquelas selvas, porque por essa cidade
foi que primeiro o homem amazónida — ali perdido na conquista da
borracha — viu um juiz e também recebeu as primeiras luzes de uma
escola pública.

Sr. Presidente, relato este fato com emoção, e aqui deixo, não di­
go um apelo, porque as notícias, vindas através de jornais, se referem
a providências já tomadas pela SUDAM, para socorrer os desabriga­
dos, que são muitos, segundo as primeiras informações, mas este
registro, para que as providências se façam com urgência. Já por
duas vezes, nesta Casa, tive a oportunidade de chamar a atenção do
Governo para o fato de que, sendo essas enchentes um fenômeno
periódico na Amazônia, sempre encontravam as autoridades
despreparadas para socorrer imediatamente os desabrigados. A
enchente ocorrida no Estado do Amazonas há três anos é exemplo
flagrante, mas, a SUDAM já se julga pelo menos preparada para
socorrer a população amazónida nessa emergência que, repito, ê
periódica, é fenômeno que ocorre freqüentemente, não se trata de
coisa acidental, onde o Governo seja tomado de surpresa. Ainda há
pouco mais de um ano ocorreu no próprio Acre, nos Municípios de
Cruzeiro do Sul e de Rio Branco, ficando cortadas as vias de
comunicação entre Rondônia e o Acre, portanto, vias que abastecem
a cidade de Rio Branco, através da estrada que liga São Paulo àquele
Estado.

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, renovo o meu apelo às
autoridades para que essas providências, que acredito já tenham sido
tomadas, se façam com a maior urgência possível, e me solidarizo
com a população do .Município de Sena Madureira, aliás, uma das
mais afeiçoadas ao meu Partido e à minha pessoa, fazendo voto de
que — e felizmente a enchente já começa a declinar — em pouco tem­
po tudo esteja restabelecido naquela terra.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Leite Chaves.

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) — (Pronuncia o seguinte*a*,--
curso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Regressei do Estado do Paraná, da cidade de Londrina, onde
assisti à inauguração c ao lançamento do jornal Panorama. Diário de
grande fôlego e expressão, surge em instante dos mais oportunos
quando carecemos, naquela região de mais um porta-voz, de mais
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QUADRO3

Receita arrecadada por diversos Estados
- 1972 -

Fonte — IBGE

(CrS 1.000)

Estados Total Tributária

Pará............. .............................. ....... 309.328 133.436
Bahia .......................................... 994.112 529.977
Minas Gerais ..................... . ........ 3 137.251 1.713.810
Espírito Santo ................. 303.654 192.088
São Paulo ................................... . . 13.703 246 11.323.439
Paraná ........................................ 1 459.751 1.262.438

A receita total de 1974, incluindo todas as transferências fe­
derais, foi orçada em CrS 504 milhões. Enquanto isso, a despesa é de
CrS 554 milhões, acusando um déficit de CrS 50 milhões (10%). Em
1973, o déficit tinha sido de CrS 43,8 milhões. Em 1975, o déficit
orçamentário alcança a CrS 99,7 milhões, Na realidade o déficit é su­
perior a 150 milhões de cruzeiros, pois há a considerar despesas cria­
das após a aprovação da lei orçamentária, cm serviços ainda não im­
plantados, além de outros encargos da administração indireta O
déficit ê praticamenle de 1 /4 da receita total, ou cerca de 3/4 da arre­
cadação tributária de 1974. Ter-se-á, assim, o maior déficit
orçamentário antes ou depois de 1964, data em que se iniciou a re­
cuperação da abalada economia do País.

Na elaboração da proposta orçamentária para 1975, seus auto­
res só puderam aconselhar a cobertura do déficit através de opera­
ções de crédito. Até que ponto o conselho é viável, eis o problema.
Recentemente, o Estado contraiu, junto ao European and Brazilian
Bank e ao Crédit Comercial de France dois empréstimos no valor
total de 20 milhões de dólares. A projeção dos encargos decorrente
dessas operações, com atualização da taxa cambial presumida,
revelou compromissos da ordem de 198 milhões de cruzeiros no
período de 1975 a 1979, entre amortizações, juros e comissões — isto
é, uma despesa anual média de CrS 40 milhões.

Acrescente-se, ainda, recente empréstimo da ordem de 15 mi­
lhões de dólares, para construção da rodovia PA-82, que ligará
Belém a Marabá no Tocantins. Nessas condições, a capacidade de
pagamento externo do Estado apresenta-se extremamente fraca e
pouco encorajadora para novas fontes de financiamento.

Se se recordam outros compromissos potenciais, a que a Admi­
nistração Direta do Estado não deverá fugir, como o déficit da
Companhia de Saneamento do Pará, estimado em mais de CrS 118
milhões para 1975-79, ou obrigações anuais intransponíveis, como a
de transferências de fundos para os Municípios, percebe-se o
bloqueio financeiro que ata, por enquanto, as mãos do Governo.

Constitui uma facilidade não terem as finanças estaduais regre­
dido ao estado crítico dos anos da Primeira Guerra, quando a impon-
tualidade nas obrigações e a suspensão dos pagamentos ao funciona­
lismo se tornaram regra. Mas este é um risco não de lodo remoto, se
as dificuldades do Tesouro não forem atendidas a tempo e com a de­
vida prioridade pelo Governo. Basta referir que, para não faltar à
pontualidade nos últimos anos, o Estado do Pará remunera mais de
91% de seu pessoal com ordenados inferiores ao salário mínimo legal
da Região, sabidamente insuficiente para um padrão condigno de
existência. Nem tem podido o Estado cumprir lei federal expressa
que determina o pagamento de 130% do salário mínimo regional às
professoras normalistas e 75% às de formação incompleta.

Por vezes, as restrições legais, às despesas de custeio, aliada a
uma intenção de monumentalismo, têm dado origem a obras e
investimentos que, após a instalação, mal podem ser mantidos.

Comprccndc-se que funcionários mal pagos, inclusive com vio­
lação à lei federal, não possam dedicar-se às suas tarefas com a
devoção exigida. Nem pode a máquina administrativa do Estado re­
crutar pessoal altamente qualificado para os postos onde se tornam
necessários, salvo quando o amor à terra, o sacrifício ou fontes
patrimoniais de rendimentos lhes compensam subjelivamente os re­
duzidos vencimentos vigorantes.

O problema financeiro do Estado está em parte ligado ao desem­
penho da máquina. A evasão tributária, por exemplo, pode atribuir-
se mais ao desaparelhamento do sistema de arrecadação do que a
atitudes dolosas e sonegáveis do contribuinte.

A melhoria qualitativa da máquina poderá pois redundar em
aumento de receita tributária. Mas, como esta significa apenas 31%
da receita total, o Governo chama a si com firme decisão a responsa­
bilidade de soluções ainda mais profundas do que o aperfeiçoa­
mento, também previsto, do sistema arrecadador.

Fases do Planejamento
Já se tornou um lugar comum que o planejamento é um

processo. As Diretrizes de Ação, fixadas para o nosso quatriênio,
constituem o primeiro passo do processo paraense de planejamento
para 1975-79. Corporificam uma tomada de consciência em que
cstào diagnosticados os problemas básicos do Estado, tal como
captados pela observação externa, fruto de um trabalho técnico rea­
lizado em poucos meses, com ampla colaboração de especialistas resi­
dentes no Pará e fora dele.

A posse do novo Governo permilir-lhe-á aprofundar o diagnós­
tico. reavaliar e talvez ampliar os objetivos, desdobrar as diretrizes,
selecionar projetos e atividades e ir levando decididamente à
execução as deliberações específicas.

Mas era necessário não chegar à Chefia do Executivo sob o
impacto da perplexidade, sem rumo nem norte; ter idéias claras
sobre a envergadura e hierarquia dos problemas; assumir uma estra­
tégia definida, cujos princípios, embora possíveis de realimentação
periódica, pudessem orientar toda a ação do Governo no quatriênio
sob sua responsabilidade e para um ano além, permitindo ao Gover­
no sucessor prosseguir numa linha de continuidade.

Eis por que se concebeu o planejamento estadual, para o
período de 1975 a 1979, dentro da seqllência a saber:

Ia etapa — Até a Posse — Conceituação geral. Funções do
Governo do Estado perante o sistema econômico-social. Levanta­
mento dos problemas básicos. Recapitulação da estratégia federal de
desenvolvimento. Definição da estratégia estadual. Estudos sobre
setores e organização nacional do espaço. Formulação das Diretrizes
de Ação do Governo do Estado do Pará para 1975-79.

2’ etapa — Da posse ate dezembro/75 — Início de Imple­
mentação das Diretrizes. Revisão dos graus de hierarquia e urgência
dos problemas. Aprofundamento do diagnóstico dos problemas sele­
cionados. Elaboração de programas e dos principais projetos sele­
cionados, inclusive orçamentação. Implantação do Sistema Estadual
de Planejamento c Reestruturação do Sistema Estadual de Estatís­
tica do Pará — Concepção do Plano de Desenvolvimento do Estado
do Pará.

3’ etapa — De janeiro de 1976 em diante — Prosseguimento e
ampliação ordenada da implementação dos programas e execução
dos projetos. Implantação do sistema de acompanhamento da ação
administrativa. E desta forma que, já vencida a primeira etapa, as
Diretrizes de Ação começam a cumprir o seu papel de racionalizar
desde o início a intervenção do Governo no processo cconômico-so-
cial do Estado. Permitirão elas também, ao setor privado, fazer
previsões sobre o comportamento do Governo, de modo a que
reoriente ou confirme sua tomada de decisões.

Avançar desde já até o nível de projetos seria transformar a
programação governamental numa temeridade e desacrcditá-la de
pronto por irrealismo. A ambição de tudo planifícar, sem pousar nas
informações e na experiência que só o exercício real da administra­
ção proporciona, resulta em não planejar coisa alguma.
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Espera-se, portanto, que esta postura realista, que aceita o pla­
nejamento não como um livro acabado, mas como processo de ação
orientada, produza resultados efetivamente práticos e úteis e se
encontre por isso com as mais profundas aspirações do povo
paraense.

Belcm, 25 de abril de 1975. — Prof. Dr Aloysio da Costa
Chaves, Governador do Estado do Pará.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR WILSON
GONÇALVES NA SESSÃO DE 29-4-75 E QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO
POSTERIORMENTE:

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) (Pronuncia o seguinte
discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Parece-me de todo oportuno abordar hoje, neste Plenário, o pro­
blema da educação em nosso País, pela sua fundamental importância
e significação, bem como para demonstrar, à luz de dados concretos,
o esforço ingente que se realiza nesse campo em nossa Pátria.

Por certo — devo, de início, deixar bem claro — não alimento a
veleidade de apreciá-lo em todos os seus aspectos e ângulos, não só
pelas minhas conhecidas limitações...

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Não apoiado!

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Muito obrigado a
V. Ex?... mas ainda pela vastidão e complexidade do tema que a to­
dos empolga e interessa. Demais, longe de mim a intenção de elaste-.
cer os termos regimentais da Casa e menos a estóica paciência deste
augusto Plenário.

Não sou técnico na matéria, e isto deculpará algum deslize que
venha porventura a cometer, mas como político — que reputo
também um título hábil — entendo que posso e devo manifestar o
meu entendimento e o meu juízo a respeito dessa magna questão.

A educação, como o saber, nào tem limites. Quanto mais se a
executa, mais campo se abre à nossa frente como se fora horizonte
longínquo e inatingível. É uma tarefa grandiosa, que exige constân­
cia e muita capacidade de ação.

Creio, talvez, desnecessário realçar o papel da educação na vida
dos povos, pois, ao longo da história, desde a mais recuada an­
tiguidade, podemos constatar que exerceram maior influência as
nações mais cultas. Nào há país desenvolvido que não possua um
alto nível cultural, como, pelo contrário, não existe povo subdesen­
volvido ou em via de desenvolvimento que qào tenha no analfabetis­
mo o maior entrave no caminho da realização de suas legítimas
aspirações.

De certo tempo a esta parte, sente-se que .não só a mocidade,
mas a sociedade em todas as suas camadas, adquire gradativamente
a consciência da importância da educação e que é, através dela, que o
homem atinge a plenitude de sua personalidade — feixe de direitos
inalienáveis — e se transforma em agente do progresso da comunida-

, de a que pertence.
Sei que não estou dizendo novidades, porém tenho a firme

convicção de que estou proferindo verdades.
Conhecendo essas premissas, não me posso furtar ao dever de

ressaltar, sem exageros, que se não coadunam com o meu modo de
proceder, mas com espírito de exatidão, o trabalho sistemático, per­
sistente, incansável, planejado e produtivo que se vem fazendo em
nossa terra em favor da educação do povo, após o advento da Revo­
lução de 31 de março de 1964.

Não pretendo fazer cotejos entre épocas políticas diferentes, nem
desmerecer o trabalho daqueles que, com êxito ou não, se empenha­
ram, no passado, na luta em favor da educação brasileira. Desejo,
sim, no ensejo, dar justo relevo ao esforço que o Governo Revolucio­
nário vem empreendendo no sentido da solução do problema.

Antes de examinar o assunto nos setores mais diretamente
ligados ao interesse das diversas classes sociais, especialmente as
mais desprovidas de recursos, aventuro-me a resumir os pontos car­

deais, que caracterizam o esforço pelo Ministério da Educação e
Cultura, durante estes anos, objetivando aperfeiçoar, contínua e pro­
gressivamente. os seus instrumentos de ação, através de reformas,
programas c projetos postos em execução. Dentre outros, sào eles:

1 — incremento dos investimentos em educação;
2 — criação de Fundos de Recursos, que reforcem as dotações

orçamentárias;
3 — busca de fundos no Exterior, desde que absorvíveis pelo

crescimento natural do orçamento;
4 — reforma da estrutura física em que assentam a educação e a

cultura;
5 — racionalização do ensino nos três graus, com ampliação da

faixa etária de incidência do ensino gratuito, profissionalização do
ensino em harmonia com a vocação do aluno e a realidade econô-
mico-social do País e a unificação da escola superior na instituição
universitária, de organização autônoma e centralizadora;

6 — planejamento da atividade educacional especialmente
aquelas de que resultem despesas;

7 — ascensão do professor em linha vertical em função de sua
capacidade profissional;

8 — transformação gradual do magistério em profissão princi­
pal e única;

9 — indissolubilidade entre o ensino e a pesquisa;
10 — qualificação e rendimento do ensino;
11 — democratização do ensino em todos os níveis, dando, de

início, ênfase especial ao secundário;
12 — promoção social e cultural do homem no desenvolvimen­

to econômico-social do País; e
13 — massificação do processo de ensino para obter contingen­

tes mais elevados.

No setor do ensino primário, chamado atualmente do primeiro
grau, o êxito da ação governamental ê evidente e incontestável. Neste
terreno, o problema alarmante, que deslustrava a imagem do Brasil
nào só no Exterior, como nos círculos mais esclarecidos do povo
brasileiro era o elevado índice de analfabetos, constituindo uma
mancha indefensável ria nossa paisagem social e humana. A tarefa,
que se impunha à sensibilidade do Governo, seria enfrentar com âni­
mo e decisão o grave problema. Em 1940, 56% da população adulta
brasileira era de analfabetos, tendo decrescido em 1950 para 51%.
Uma realidade era palpável: a maior causa desse alarmante estado de
coisas era a falta de escolas para as crianças brasileiras.

Adotadas várias providências, dentrd do diagnóstico assentado,
com o investimento maciço nesse setor, permitindo a ampliação dos
meios para acolher as crianças em idade escolar e a criação do
MOBRAL — nem sempre bem compreendido — a realidade foi
modificando paulatinamentc a sua fisionomia, de modo que, e em
1970, o índice do analfabetismo no Brasil descia para 33%, e em
1973, para 22%. Em números absolutos, enquanto em 1950 tínhamos.
15 milhões de analfabetos, em 1973, tivemos 13 bilhões e 200 mil,
apesar do grande aumento da população.

Para esse resultado auspicioso, contribuíram a massificação do
processo de ensino e a instituição do MOBRAL. Veja-se a estatística
quanto à matrícula e taxa de escolarização do ensino do W Grau (de
7 a 14 anos): em 1964, 8.677.077 matrículas (53,08%); em 1969
12.550.022 (66,76%); em 1971, 14.148.149 (71,17%); e’ em 1974,’
17.558.427 (81,22%). Estes números falam por si só, porque são bas­
tante expressivos.

É dever de justiça uma palavra sobre o MOBRAL. Tendo em
vista as suas peculiaridades e principalmente as condições personalís­
simas da grande maioria dos que freqüentam os seus cursos, nào ha­
verá exagero em dizer que ele prestou, e vem prestando, valiosos
serviços à causa da educação no Brasil e contribuindo eficazmente
no ingente esforço nacional para erradicar a marcha do analfabetis­
mo, que tanto nos humilhou até passado recente, mas que, hoje,
caminha a passos largos para o seu desaparecimento.
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Basta um simples confronto para evidenciar o que afirmo. Se
não tivéssemos o MOBRAL, em 1973 não existiríam apenas no País
13 milhões e 200 mil analfabetos, mas, sim, 18 milhões e 500 mil.
Chegaríamos, em 1980, com 28% de analfabetos, quando, já em
1973, lemos 22%.

Cabe ressaltar dois fatores,que mais influenciaram para esse
resultado: primeiro, o alargamento, pela Lei n9 5.692, de 11 de agos­
to de 1971 (Art. 20), da faixa etária em que o ensino é obrigatório e
gratuito, nos termos do art. 176, § 3’. item II, da Constituição
Federal, e segundo, a construção de ginásios no decorrer desses anos.

Tendo em vista este extraordinário crescimento de matrículas,
era imperativo compatibilizá-lo com o ingresso no 29 Grau, para evi­
tar estrangulamentos. A estatística revela a simultaneidade de
ampliação de ofertas de matrícula no 2’ Grau. Enquanto em 1968, a
matrícula era de 801.075 alunos, em 1973 ascendia à cifra de
1.483.192.

Segundo dados recentes, a expansão do número de matrículas
no ensino de l9 Grau atingira, em 1979, 23.000.000, de modo a elevar
a taxa de escolarizaçào global de 77% para 90%, no período de 1973
a 1979, realizando o objetivo, da universalização do ensino de l9
Grau.

No que se refere ao ensino do 29 Grau, o aumento de ofertas pas­
sará de 1.483.192, em 1973, para 2.500.000 em 1979.

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de l9 e 29 Graus, vo­
tada em 1971 no Congresso Nacional e em cuja elaboração tive a
honra de ser o Presidente da respectiva Comissão Mista, operou mo­
dificações de grande alcance, destacando-se, dentre elas, as seguintes:

1 —ensino obrigatório dos 7 aos 14 anos, fazendo-se a junção
da escola primária e do ginásio para constituir o l9 Grau, ou o curso
fundamental;

2 — articulação harmoniosa entre as séries do l9 e do 29 Grau,
de modo que um nào é mais do que a continuação racional do outro;

3 — a reunião dos chamados “ramos” da escola num só ensino
de 29 Grau, em que todas as formas de estudo “especiais” poderão
ser desenvolvidas;

4 — o caráter profissionalizante do ensino e a terminalidade do
curso de 29 Grau, de modo que, ao fim da adolescência, os alunos
possam ingressar na força de trabalho, desejem, ou não, prosseguir
estudos de nível superior;

5 — as sondagens de aptidões e iniciação para o trabalho;
6 — a reformulação do ensino supletivo;
7 — a valorização dos professores que, além de poderem aper­

feiçoar — se em sua especialização, deverão ter remuneração com­
patível com o nível de sua capacitação e não pela categoria da classe
onde lecionam;

8 — a mudança do ensino verbalístico e academizante para um
sistema educativo voltado para as necessidades do desenvolvimento.

Os objetivos primaciais dessa importante Lei, que alterou pro­
funda e racionalmente o ensino médio, ajustando-o às necessidades
da realidade sócio-económico do País, resumem-se a três ordens
gerais, a saber:

1 — desenvolvimento do indivíduo (formação do homem);
2 — adaptação à vida Social (formação do cidadão);
3 — participação na vida econômica (formação do produtor).
Não são menores as conquistas no plano do ensino superior.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — V. Ex* permite um aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Antes de V. Ex* passar ao Ensino
Superior, eu queria destacar a importância desta reforma no Ensino
de Grau Médio, principalmente no que toca ao ensino profissionali­
zante. Sabe V. Ex* que anos atrás — nào digo nem no tempo de V.
Ex*, mas no meu tempo — o ensino na escola primária e no
ginásio era um, praticamente do Sul ao Amazonas nào havia diversi­
ficação de regiões, ou interesse da região; quer dizer, numa área de
pecuária deve haver um empenho maior em conduzir o adolescente 

para uma profissão dentro do seu meio de vida. Da mesma maneira
que numa região industrializada, ou em industrialização, deve-se
buscar o ensino para a formação e para preparação da mão-de-obra
qualificada. Reputo esse o aspecto mais importante da reforma intro­
duzida no ensino no Brasil.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço o aparte
de V. Ex’ que, sem dúvida, dá muito maior autoridade às despre­
tensiosas observações que venho fazendo nesta hora sobre o pro­
blema educacional no Brasil, visto através da sua execução pelos
órgãos competentes.

Tive oportunidade de presidir a Comissão do Congresso Na­
cional que apreciou e votou o projeto transformado na Lei de Diretri­
zes c Bases. Confesso a V. Ex*, como a toda a Casa, que fiquei real-
mente empolgado, principalmente como nordestino, com as transfor­
mações e os objetivos dessa reforma.

Até pouco tempo eu dizia que todo nordestino precisa de um tí­
tulo para poder viver. Mas, com a minha permanência nesta Casa e
nesta região, por já doze longos anos, posso constatar que até mesmo
em São Paulo, que é uma coisa diferente de nós outros, é também
importante um título profissional. Hoje o título tem valor tão
exagerado que, às vezes, se exige o título e se dispensam os conhe­
cimentos do portador dele.

Evidentemeate a observação de V. Ex’ focaliza, a meu ver, o
ponto fundamental da Reforma a que estamos nos referindo.

Há pouco tempo o aluno terminava o Curso Clássico ou Cientí­
fico, hoje do Segundo Grau, e nem sempre tinha possibilidade de en­
frentar o vestibular muitas vezes por falta de recursos materiais. E
ficava um homem com a cabeça cheia de muitas idéias e de muitos
conhecimentos, às vezes, até mesmo acima do normal dos seus
contemporâneos, no entanto não sabia exercer qualquer profissão.
Então era um conhecimento que não tinha um sentido de coopera­
ção para o esforço nacional. Com a terminalidade do Curso do 29
Grau o aluno cria para si duas opções: ou ingressa na Universidade
ou, sem prejuízo desse ingresso, passa a exercer uma profissão.

Realmente o Brasil será um grande País quando todos os bra­
sileiros tiverem Curso Secundário completo.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — V. Ex* me permite um aparte,
nobre Senador Wilson Gonçalves.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Gostaria de pedir o teste­
munho de V. Ex’, como Presidente que foi da Comissão, para o fato
de que, neste Congresso, se alterou o texto da Mensagem presiden­
cial. quando essa Mensagem era apenas cautelosa cm relação à ter­
minalidade mostrava as intenções de fazê-la, mas nào tornava
obrigatório. Foi o Congresso que, em boa hora, tornou obrigatória-
essa terminalidade de segundo grau. Nesta Casa já ouvimos nobres
Senadores falarem, em tom de queixa, que ainda é muito pouco
aquilo que nós estamos produzindo em termos de profissionalização
e terminalidade ao nível do 29 Grau. Realmente o é, porque se trata
de uma lei que tem apenas dois anos de implantação. E o aparte que
deu a V. Ex* o nobre Senador Ruy Santos e a resposta altamente
judiciosa de V. Ex’, fazem com que eu me rejubile, por verificar que
esta Casa tem, praticamente, um consenso em relação ao ponto
fulcral da reforma consubstanciada na Lei n9 5.692, que é precisa­
mente conceder a terminalidade ao estudante, para que ele nào seja
um ex-estudante de 29 grau, — como diz V. Ex*,— cheio de informa­
ções mas nenhuma formação profissional. E ê pena que atualmente
nós estejamos vendo, na Câmara dos Deputados, um início de
reação com respeito a esta profissionalização. Há muitos interesses
contrariados, por trás disso. Não estou, evidentemente, imputando
ao Deputado autor dessa idéia, que conheço pessoalmente, qualquer
tipo de interesse contrariado. Mas digo que esses interesses contraria­
dos, como é normal em qualquer regime democrático, atuam me­
diante um determinado grupo de pressão. E uma das dificuldades 
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está precisamene na questão orçamentária. Assim, acredito que a me­
lhor solução seria tentar obter meio, extra-orçamentário que fosse,
numa luta — dramática que ela se caracterizasse, — para a implanta­
ção definitiva do ensino profissionalizante.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Sou muito grato pe­
lo aparte de V. Ex’. Além de profundo conhecedor da matéria,
como revelou ser, através da sua profícua administração à frente do
Ministério de Educação e Cultura, V. Ex’, reconhece também, no
seu aparte, a valiosa contribuição do Congresso Nacional para
atingir um objetivo que, a meu ver, como V. Ex’ bem salientou, é o
ponto fundamental da Reforma.

Não sei se apenas para a minha sensibilidade de nordestino, mas
acho que é um passo importantíssimo que devemos dar e não devere­
mos mudar sem antes examinarmos os seus resultados. Será — a meu
ver, como leigo — um erro imperdoável, que nós alteremos uma re­
forma tão bem inspirada antes que ela comece a produzir ple­
namente todos os seus resultados,

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — V. Ex* me permite?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Completando o aparte do Ministro
Jarbas Passarinho — e permita S. Ex’ que,’£elo assunto versado, eu
o trate como Ministro ...

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Sou Ministro da ordem tercei­
ra. V. Ex’pode chamar-me assim.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Completando o aparte do nobre
Ministro Jarbas Passarinho, eu diria a V. Ex’: ensino
profissionalizante que, graças a Deus, vai apagar aquela caricatura
da canção popular que diz que somos a terra do doutor, etc.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço a V. Ex’
a valiosa contribuição.

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) — Permite V. Ex’
uma aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) — Tenho a
impressão de que, de tudo o que se fez até hoje, em relação ao ensino,
essa é a parte mais importante da Reforma que nós tentamos até ago­
ra. Quando o então Ministro Jarbas Passarinho introduziu essa refor­
ma, fui ao Gabinete de S. Ex’ para pleitear a instalação de alguns gi­
násios nó meu Estado, o Rio Grande do Norte. Infelizmente, àquela
época já estavam reduzidas e comprometidas as verbas que seriam
aplicadas nesse setor. Mas o ensino profissionalizante, a que V. Ex’
se refere, é o grande toque da reforma do ensino, principalmente
para nós, do Nordeste. Sabemos que as favelas do Rio de Janeiro e
de São Paulo, notadamente, têm sua origem, infelizmente, na nossa
região. No dia em que tivermos, realmente, condições de educar a
nossa juventude e que ela possa vir para o Centro-Sul do País com
uma profissão, estará resolvida grande parte do problema social do
Nordeste. Era o aparte que queria dar a V. Ex’

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Nobre Senador Di­
narte Mariz, agradeço a contribuição de V. Ex’, que tem uma larga
experiência da vida pública. Desejo, ao influxo da sua intervenção,
lembrar o que ocorreu comigo, que não sou tão velho, como reconhe­
ceu o nobre Senador Ruy Santos. Eu aprendi muita coisa sobre a
França, a Inglaterra, enfim toda a Europa, e desconhecia muitas coi­
sas do Estado do Ceará. Exatamente por que o ensino era artificial e
não nos ministrava o necessário para viver no meio para o qual nos
destinávamos.

O Sr. Heitor Dias (Bahia) — V. Ex’ me concede a honra de um
aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não, com jnui-
to prazer.

O Sr. Heitor Dias (Bahia) — Ainda ontem, num despretensioso
pronunciamento que fiz nesta Casa ...

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Despretensioso, não: válido e
oportuno,

O Sr. Heitor Dias (Bahia) — ... — obrigado — tive o ensejo de
referir-me elogiosamente à atual reforma do ensino, que tanto se de­
ve à clarividência, à dedicação e ao patriotismo do nosso eminente
companheiro Senador Jarbas Passarinho, então Ministro da
Educação. Mostrei, numa passagem do meu discurso, que o ensino
profissionalizante, que se efetivou com a Reforma, constitui uma
contribuição válida no sentido de evitar a multiplicação em série de
menores marginalizados, sobretudo naquela faixa bem grande dos
oriundos das famílias pobres. Como elemento integrante daquela
grande Comissão, da qual foi V. Ex’ Presidente, tive também ensejo
de apresentar modesta contribuição à tramitação do projeto. Temos
de reconhecer que o ensino até então era, como todos têm dito aqui,
embora com outras palavras, absolutamente “livresco”, fugindo,
portanto, à realidade nacional. O aluno chegava ao termino do seu
Curso Colegial — como disse V. Ex’ — com conhecimentos varia­
dos, praticamente universais, mas muitas vezes sem nenhuma uti­
lidade para sua luta pela vida. Quero portanto congratular-me com
V. Ex’ pela brilhante exposição que está a proferir neste instante ...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Muito obrigado.

O Sr. Heitor Dias (Bahia) — ... e desejar que as medidas surjam
para que essa reforma seja executada plenamente dentro da orienta­
ção da lei, na qual, se porventura, existem pontos negativos, os
aspectos positivos os superam, e, por isso mesmo darão maior valor
e maior objetividade ao ensino no Brasil.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Sou muito grato
pelo aparte, e, como V. Ex’, opino no sentido de que é evidente que
toda e qualquer reforma, como obra humana, não será perfeita. A
sua execução, na prática, mostrará os pontos falhos, aqueles que
precisam de retificação, mas o essencial é que a reforma seja
aperfeiçoada, aprimorada, e nunca substituída.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muita honra.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — Senador Wilson
Gonçalves, ouço com atenção a abordagem que V. Ex* faz com
serenidade sobre o ensino, a educação, neste País e pediria permissão
para tecer rápidas considerações.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não, com mui­
to prazer.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — MOBRAL: obra
magnífica realizada neste País, pelo Governo revolucionário, que me­
rece a nossa maior admiração. Outros setores da educação: estão
muito aquém do desejado, do necessário ao desenvolvimento do
povo brasileiro. V. Ex’ falou no ensino primário. No meu Estado,
Santa Catarina — e provavelmente lá não é a exceção — há carência
de escolas, principalmenté no interior. Um exemplo: cidades em que
as crianças estudam no (piso. Num estabelecimento entregue à
comunidade, 50Ó crianças estudando no piso porque nào existem
carteiras. Ensino profissionalizante: nós participamos, inteiramente,
do que foi uma medida arrojada e acertada do Governo, a Reforma
do Ensino. Este País só pode desenvolver-se, rapidamente, com. a
fabricação de mão-de-obra qualificada, de técnicos de nível médio.
Em 1969, Santa Catarina procedeu a sua Reforma do Ensino, foi
pioneira no País. Entretanto o Governo não tem agido na sua
implantação, com a urgência necessária. A lei ê excelente, as condi­
ções para implantá-la, deficientes, muito distantes das necessidades.
Pena que o Ministro da Educação da época, hoje Senador Jarbas
Passarinho, não tenha tido tempo ou condições para criar os meios 
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necessários, também, à preparação de professores para avançar no
ensino profissionalizante, neste País.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço a
intervenção de V. Ex’ que, mais uma vez, atesta a objetividade dos
seus pronunciamentos nesta Casa. E, creio que V. Ex’ salientou
aspectos com os quais nós podemos concordar, porque, pelas minhas
próprias palavras já proferidas nesta Casa, eu mesmo já reconheci a
existência, ainda, de um elevado número de analfabetos no Brasil. E,
evidentemente, estes são exatamente aqueles que ainda não tiveram
escolas ou condições de chegar até a escola.

Disse aqui, anteriormente, que — até 1973 — baixamos o índice
de analfabetismo para 22%, e sabe V. Ex’ que é considerado
analfabeto, até mesmo pelos parâmetros da UNESCO, aquela
pessoa que chega aos quinze anos de idade sem saber ler.

Evidentemente, longe de mim, com a serenidade e a exatidão
com que estou examinando o assunto, a idéia de impingir que o Go­
verno tivesse atendido de modo pleno a esse aspecto da nossa educa­
ção. Mas, há de reconhecer V. Ex’ que isto nào está, apenas, na
vontade do Governo, está na disponibilidade de meios financeiro e
mostrarei, mais tarde, no andamento do meu discurso, o esforço do
Governo em atribuir, sempre numa escala crescente, maiores recur­
sos à educação no País.

Quanto ao ensino profissionalizante — e eu manifesto a minha
alegria em saber que V. Ex’ comunga com nós outros, no mesmo
ponto de vista quanto à sua utilidade social e econômica —
evidentemente, desde que votamos a reforma nesta Casa e na outra
do Congresso Nacional, verificamos que a sua implantação exigia
uma soma apreciável de recursos. Que o Governo só poderia fazê-la
por etapas pois não conheço povo ou Governo que possa fazer
reformas profundas, assim, num passe de mágica.

Quero mostrar a V. Ex’, pelos dados estatísticos que já
apresentei, que evoluímos muito, procurando diminuir os pontos
negativos da educação brasileira. E o nosso intento dando essé rele­
vo, que me parece de justiça, ao assunto, é exatamente para que o
Congresso Nacional, já conscientizado do problema, tenha sempre a
oportunidade de mostrar ao Governo a necessidade destinar mais
recursos para a educação em nosso País.

Nestas condições, estou de pleno acordo com V. Ex’ reconhe­
cendo, no entanto, que temos de ser práticos e verificarmos que o Go­
verno nào pode distribuir todo o Orçamento apenas para uma
Secretária de Estado.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — V. Ex* permite-me
outro aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex» tem o
aparte.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — Senador Wilson Gon­
çalves, acho que o problema maior é a falta de uma consciência nos­
sa, no Brasil. No ensino profissionalizante, por exemplo, um dos
grandes beneficiados é, e será sempre em escala maior, a indústria.
Esta, entretanto, não tem reconhecido ou não tem vindo ao encontro
da valia e da importância do ensino profissionalizante. Fui prefeito,
durante três anos, de Blumenau e assumi a prefeitura sem nenhuma
escola profissionalizante da parte do Município. Criei, implantei, co-
loquei em funcionamento dez escolas e fui ao encontro .dos empre­
sários, dos industriais, e não encontrei a sensibilidade devida, a
compreensão, a percepção para o valor da obra. Este, no meu enten­
dimento pessoal, o grande problema, a falta de uma consciência na­
cional para o valor da educação, do ensino profissionalizante.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex» abordou,
agora, um tema da mais aguda sensibilidade, porque, a meu ver,
V. Ex» colocou a educação como um problema da sociedade e não
só um problema do Governo. Evidentemente, esta é a colocação.
Mas, se assim já estamos conscientizados da finalidade desse obje­
tivo, a hós outros compete, sem dúvida, procurar, pelos meios ao 
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«nosso alcance e pelos processos modernos de comunicação, chegar a
essa conscientização exatamente das classes mais favorecidas pela
fortuna.

Agradeço o aparte de V. Ex»

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite V. Ex» um aparte,
nobre Senador Wilson Gonçalves? — E peço desculpas por reitera-
damente estar a interrompê-lo.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Para mim é uma
grande honra.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — O aparte é de algum modo
justificado pela motivação que representa a intervenção do nobre Se­
nador Evelásio Vieira, com a qual eu concordo. Acho que este final
do aparte de S. Ex» é, rcalmente, como V. Ex» enfatizou, o grande
problema nosso, uma consciência nacional para a prioridade que
deve ter a educação, porque a educação c um investimento sem dúvi­
da reprodutivo, mas de longa maturação, e nem sempre impressiona
os administradores. Relativamente às deficiências que S. Ex’ citou,
elas existem e existirão ainda, infelizmente, por alguns anos mais,
qualquer que seja o êxito dos governos que passem por esta Repú­
blica Basta ver a série da escolarização que, como sabemos, é uma
fração própria, em que temos no numerador, o número de crianças
matriculadas e no denominador, o número de crianças que deveriam
estar matriculadas, na mesma faixa etária. Quando assumimos o
Ministério, apesar de todo o esforço que a Revolução já realizara,
essa escolarização representava 68%, o que significa que para cada
grupo de 100 crianças, de 7 a 14 anos de idade, 68 tinham escola e 32
não tinham escola. Seriam os futuros analfabetos a que já se referira
o Senador Wilson Gonçalves. Já prevíamos que, ao final do mandato
do Presidente Médici, deveriamos ter atingido a ordem de 80% nessa
escolarização, graças a uma grande lei que veio do Presidente
Castello Branco, que ê a lei do salário-educação, que tem, ano após
ano, crescido de tal modo...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Apreciarei mais
adiante.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — ... — e V. Ex’ irá apreciar, —
que significa um grande auxílio aos fundos orçamentários normais.
Quando S. Ex», o Senador por Santa Catarina, cita casos como esse,
de crianças estudando sem carteiras, ainda acho que é melhor isto do
que nenhuma escola, porque, desgraçadamente, na situação em que
estamos no Brasil, não teríamos a opção total da escola perfeita,
adequada, ou, então, nenhuma escola. Talvez, a escola que não esti­
ver inteiramente equipada, mas que tenha, bons professores, seja sufi­
cientemente capaz de modificar o quadro em que vivemos, de
subdesenvolvimento educacional. Essas as observações que me ocor­
rem em relação ao aparte do nobre Senador por Santa Catarina.
Muito obrigado a V. Ex’ por ter-me ouvido.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Eu ê que agradeço a
V. Ex’ a 'sua oportuna e autorizada interferência, esclarecendo,
realmente, um ponto que é por todos nós reconhecido.

Mas eu desejaria deixar bem claro que estou aqui, nesta tribuna,
com o objetivo de expor a realidade que pude constatar, e não fazer
sentir que o problema educacional do Brasil esteja solucionado. Em
primeiro lugar, V. Ex»s não acreditariam; em segundo, eu não teria
coragem para fazê-lo.

Continuando, Sr. Presidente, porque já estou muito preocupado
com a maçada aos eminentes colegas (não apoiados), entrarei per-
functoriamente, e, com a permissão de V. Ex»s, eliminarei alguma
parte, para nào cansar, sobre a Reforma Universitária, que teve seu
começo em 1966 e se transformou cm lei em 1968. Segundo colhi em
publicação oficial, “um dos pontos fundamentais da Reforma c a
racionalização da Universidade com a finalidade de torná-la mais
produtiva e, conseqílcntemcnte, cada vez mais integrada ao processo
do desenvolvimento nacional. Isso significa transformar colégios pro­
fissionais numa Universidade real, que opere num sistema integrado 
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e estruturado, dirigido no sentido de satisfazer vários trabalhos co­
mo: promoção de pesquisas científicas, criação e disseminação da
cultura c provisão de um treinamento técnico e profissional mais lar-
gamente diversificado”.
' Resumidamente, caracterizam a Reforma Universitária os se­
guintes princípios:

a) plena utilização dos recursos materiais e humanos, vedada a
duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes;

b) integração do ensino e da pesquisa, pela coexistência de am­
bos em cada unidade ou subunidade universitária;

c) concentração do ensino è da pesquisa básica em unidades
que formam um sistema comum a toda Universidade;

d) criação de unidades próprias para o ensino profissional e pes­
quisa aplicada, congregando áreas afins incluídas no plano global da
Universidade;

e) coordenação das atividades de cada curso ou projeto de pes­
quisa, envolvendo as várias unidades ou subunidades a eles ligadas;

f) institucionalização do sistema departamental, suprimindo-se
a cátedra autônoma e reunindo em cada departamento todo o pes­
soal docente relativo a determinado setor do saber;

g) criação de órgãos centrais de supervisão, orientação e plane­
jamento de todas as atividades da Universidade;

h) instituição do Regime de Tempo Integral e Dedicaçao Exclu­
siva; e

i) incentivo aos Programas de Pós-Graduação.
Lamento que a angústia de tempo não me permita uma análise

das atividades do Ministério da Educação e Cultura na implantação
dessa Reforma, que vem transformando realmente a imagem, a estru­
tura e as condições físicas das diversas Universidades espalhadas por
todo o Brasil.

Contento-me — malgrado meu — em focalizar o crescimento
das matrículas no ensino de nível superior. Em 1968 eram matricula­
dos 278.295 alunos e, em 1973. este número subiu para 836.469.
Atualmente, com a incorporação dos alunos classificados nos ves­
tibulares de 1974 c 1975, o número de matrículas acolheu mais de 1
milhão dc estudantes. No período, de cinco anos — é forçoso re­
conhecer — o avanço é realmente alentador.

Segundo o plano dc ação setorial em áreas prioritárias, a expan­
são da oferta de vagas no ensino superior atingirá a cifra de 1.700.00
matrículas cm 1979, com prioridade para as áreas técnicas, de
formação do magistério, das ciências da saúde e das ciências agrárias.

Ao lado disto, a execução de um amplo programa de capaci­
tação de recursos humanos, mediante cursos de aperfeiçoamento, es­
pecialização e de atualização didático-pcdagógica, abrangendo um
total de 11.700 professores no qilinqilênio.

Deve-se ressaltar, nesse passo, que apesar do considerável
•aumento dc alunos nas várias Universidades, foram adotadas as pro­
vidências necessárias, inclusive construções de campi e reaparelha-
mento das Universidades, para evitar que o fato pudesse compro­
meter a qualidade c o rendimento do ensino ministrado.

Desapareceu aquele detestável ambiente resultante da massa
crescente de “excedente” dos tempos passados, onde, a par da natu­
ral e compreensível irritação do aluno frustrado, ocorriam, com
certa frcqüência, insopitáveis movimentos perturbadores da discipli­
na escolar e, às vezes, da ordem pública. Não obstante tamanho
esforço, e como estou fazendo uma análise criteriosa e verdadeira da
evolução do nosso País no setor da Educação, devo registrar, com
franqueza, que, ainda hoje, as Universidades não têm capacidade
para abrigar a totalidade dos estudantes que desejam nelas ingressar,
porquanto, além da notória deficiência de anos e anos passados, a
própria ampliação dos acessos ao ensino médio, como já salientei
neste pronunciamento, acrescida dos contingentes enviados pelo
ensino supletivo, majqrou excessivamente a demanda nesse
particular. Cabe .ressaltar, aqui, que será objetivo quase inatingível
chegarmos, em pouco tempo, à situação ideal da existência de uma
vaga para cada candidato.

A adoção de medidas adequadas e racionalizantes, sob a influên­
cia de um inflexível critério de justiça, proporcionou a abertura de
oportunidades, em igualdade dc condições, para o estudante pobre,
que, além de disputar com o aluno rico em um único vestibular,
ainda tem a seu favor a faculdade de opção entre cursos da mesma
área, para isto contribuindo a circunstância de que o vestibular
deixou de ser eliminatório para se tornar em classificatório.

Quanto ao Instituto Nacional do Livro, limito-me a consignar
dados estatísticos, que por si atestam o muito que se tem realizado
nesse setor.

1937—19691 1970—1973

Livro Cultural
Títulos Publicados 262 608
Livros distribuídos a Bibliotecas 3.500.000 1.750.000
Livro Didático
Livros distribuídos 21.100.000 34.700.000
Bibliotecas Registradas 12.281 3.607

Pelo exposto, é evidente, inequívoco, extraordinário, o interesse,
o empenho, dos Governos Revolucionários pelo setor educacional
em todo o País. Sendo fundamental para enfrentar tão magne pro­
blema a disponibilidade de recursos financeiros maciços, foram
criadas novas fontes de recursos, destacando-se o salário-educação,
percentagens mínimas dos fundos de participação, a Loteria Esporti­
va, 1% do Imposto de Renda das firmas que preferem pagar ao
MOBRAL, PETROBRÁS e empréstimos externos, além das dota­
ções orçamentárias desvinculadas.

Merece destaque especial a evolução dos recursos da Loteria
Esportiva:

Ano Valor (em CrS) Ano-Base

1970 64.119.031,24 100
1971 174.291.817,23 171
1972 272.408.965,22 324
1973 316.539.642,49 393

Não são menos significativos os dados sobre o aumento de arre­
cadação do Salário-Educaçào (quota federal e estadual):

BRASIL
ARRECADAÇÃO

Superávit DéficitEstimada | Efetivada

1969 159.380.000,00 250.851.971,70 ----------- 3,3
1970 324.225.000,00 327.906.541,32 1,1--------
1971 414.711.000,00 428.058.220,11 3,0 --------
1972 517.572.000,00 589.938.952,40 14,0 --------
1973 710.178.000,00 777.436.567,04 9,0 --------

% sobre o
ano — base , 209.9

Um dos pontos de fundamental importância, que têm suscitado
polêmicas e incompreensões, reside na apreciação dos dispêndios pú­
blicos com a Educação em nosso País. De um modo geral, as críticas,
embora firmadas às vezes no propósito de estimular a concessão de
dotações vultosas ao Ministério da Educação e Cultura, nascem do
desconhecimento ou de equívocos evidentes a respeito dos diversos
meios financeiros que o Governo destina, cada ano a esse setor. Os
dados estatísticos, extraídos de documento oficial, demonstram as
seguintes percentagens de participação global do Ministério da
Educação c Cultura no Orçamento da União: em 1969 = 6,84; em
1970 = 7,77; em 1971 = 6,90; em 1972 = 7,10; em 1973 = 6,30; e em
1974 = 7,22.
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Neste caso, um parênteses: cabe salientar que, com a exclusão
do Ministério dos Transportes, por motivos óbvios, é o Ministério
da Educação e Cultura que, de certo tempo a esta parle, tem maior
destinação no Orçamento. A razão que coloca o Ministério dos
Transportes num ponto realmente de destaque no Orçamento, o qual
parece à primeira vista chocante, é porque, além dos recursos ordiná­
rios, ele dispõe de recursos vinculados e de recursos provenientes de
outras fontes.

Visto o enfoque sob outro ângulo, a conclusão é a mesma. O
orçamento do Ministério da Educação e Cultura cresceu percentual­
mente, além do índice do custo de vida no período, nas seguintes
bases: de 1969 para 1970, 22,8%; de 1970 para 1971, 35%; de 1972,
35%; de 1973,32,9%.

Em lermos absolutos, os recursos atribuídos ao Ministério em
1969, eram dc CrS 1.117.830.200,00, tendo se elevado para
CrS 3.328.071.800,00 em 1973.

No campo da Cultura, foi intensa e variada a atuação do
Ministério em todos os seus principais aspectos, que tiveram um tra­
tamento à altura da concepção moderna de sua importância para a
comunidade, através do Plano de Ação Cultural, destacando-se os
setores de teatro, música, exposições permanentes c temporárias,
radiodifusão, cinema, edição de obras literárias, defesa e valorização
do patrimônio histórico, artístico e arqueológico nacional, distribui­
ção de livros a professores, alunos e bibliotecas.

Ainda no âmbito cultural é de justiça salientar o intenso e
silencioso trabalho que vem realizando, fora da área do Ministério
da Educação, o Arquivo Nacional, notadamente no sentido da
preservação do nosso acervo histórico e documental, sem o qual nào
seriam possíveis pesquisas sobre o passado ou comprovações necessá­
rias ao esclarecimento da verdade histórica. A simples leitura do
“Mensário do Arquivo Nacional", de março do corrente ano, onde
se encontra o Relatório de suas atividades em 1974, revela-nos uma
gama apreciável de serviços prestados nos seus diversos setores,
destacando-se o número de consultas de brasileiros e estrangeiros
aos seus documentários, inclusive visitas ilustres devidamente
arroladas, o relacionamento mantido com órgãos e instituições
nacionais, alienígenas e internacionais, a partir da UNESCO, bem
como os seus trabalhos internos dc biblioteca, restauração, publica­
ções, documentação cartográfica e fonofolográfica, microfilmagem,
etc., tudo isto justificando a orientação do Ministério da Justiça, a
que está subordinado, de destinar ao Arquivo Público ainda maiores
recursos para que possa ampliar, cada vez mais, a sua alta e patrió­
tica finalidade.

Era meu desejo, para uma exposição completa das atividades do
MEC, mostrar também, o progresso alcançado no Ensino Supletivo,
que foi inteiramente recuperado, lendo recebido um acentuado
impulso em virtude da orientação adotada a seu respeito pela Lei de
Diretrizes e Bases do Ensino de 1’ e 2’ Graus. Da mesma forma,
quanto ao Projeto Minerva, à Assistência ao Estudante, onde se
destaca a concessão de bolsas de estudo a alunos pobres, à Educação
Especial, à Campanha Nacional de Alimentação Escolar, ao
PREMEN, ao IPHAN, aos cursos de Pós-Graduação, à Educa­
ção Física, aos Desportos e a outras importantes atividades na órbita
do Ministério da Educação e Cultura. Entretanto, o tempo, de que
disponho, não me permite tamanho alargamento, nem eu, por outro
lado, me aventuraria a abusar da benevolência dos meus eminentes
pares.

Apreciados, assim, em traços gerais, na tentativa — não sei se
alcançada — de uma síntese fiel e verdadeira, os pontso primordiais
da atuação do Ministério da Educação e Cultura nas últimas ad­
ministrações, julgo indispensável focalizar, igualmente, a orientação
e os propósitos do Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel
em relação ao problema educacional no País.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Permite V. Ex* um aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES’(Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Ouvimos, com a maior
atenção, a exposição de V. Ex’ e desejamos comunicar a V. Ex’ e à
Casa que a Maioria designará, um dos seus Membros para fazer o
exame objetivo de cada um dos pontos referidos por V. Ex’. A Mino­
ria. (Risos.) t

O SR. WlLSON GONÇALVES (Ceará) — Será o subcons­
ciente?

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — O caminho c marcharmos
para a alternância.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Vamos pelo menos
alimentar o desejo.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Eu gostaria de mencionar,
entretanto, uma primeira impressão que foi depois modificada. No
início do discurso de V. Ex’ havia uma insistência em apelar para o
interesse e o empenho com que os Governos Revolucionários tra­
taram a educação. De nossa parte, temos sustentado que era preciso
ter feito muito mais pela educação. Cuidaram dc obras de efeito ime­
diato, sacrificando-se recursos que poderíam ter sido aplicados em
educação. Dou um exemplo atual: o Presidente do Banco Nacional
da Habitação acaba de declarar que uma das máculas da administra­
ção pública do Brasil é representada pelo fato de 50% das casas po­
pulares, construídas através do BNH, não poderem ser ocupadas, no
Nordeste. Pode-se calcular o que significa isto em evasão de recur­
sos, que poderiam ler tido outra destinação. Os recursos existiam,
mas foram drenados para uma atividade dc muito aparato: tantas
unidades construídas a mais! Do total dos trinta bilhões de cruzeiros
arrecadados pelo BNH em dez anos, menos de 10% foram aplicados
em casas populares. Grande parte, mais de 90% tiveram outra des­
tinação. Houve aí uma decisão a respeito de aplicações de verbas. A
quem deve ser debitado este erro? Prejudicou ou não a educação? Ou­
tro aspecto que menciono: fala V. Ex’, várias vezes, no seu discur­
so, na valorização do professor, da sua remuneração, do seu status.
Tive oportunidade de mencionar aqui da tribuna, um número im­
pressionante de ações que os professores estão movendo em todo o
Brasil contra o Poder Público, protestando contra a situação
precária a que foram reduzidos por decisões da Administração. E
apelam para o Judiciário, para lhes dar aquele número de direitos
que a Constituição assegura a qualquer trabalhador, c não apenas a'
uma categoria deles. E o professor deveria ter uma situação de me­
lhor consideração. Fala V. Ex’ em pesquisa básica. Assisti a uma
aula do Presidente da Associação Brasileira de Progresso da Ciência,
Professor Oscar Salla, que declarava que, infelizmente, o total das
verbas aplicadas no Brasil, em pesquisa básica, é mbito inferior à
verba de publicidade com cigarros, no Brasil, e muito inferior à
verba de publicidade dos organismos do Poder Público’— organis­
mos oficiais. Há vários aspectos que merecem destaque. Felicito-me,
evidentemente, pela objetividade com que V. Ex’ fez a apresentação
de alguns dados. Para não dar uma resposta precipitada, iremos
analisar, um por um, esses dados, mas para que não passe sem uma
contestação, pelo menos genérica...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Negação geral.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Contestação geral, para
usar o termo jurídico; V; Ex* advogado militante que é, sabe desta fi­
gura jurídica. Quero apenas dizer, em nome da Minoria, que louvo a
Maioria pelo fato de ler trazido a debate, em discurso objetivo e com
dados, o problema da educação, e dizer, ainda, que a Minoria aceita
o debate. Designará posteriormente um dos seus membros para
examinar cada um dos dados e apresentar as críticas, com o propó­
sito, não de denegrir a atuação do Governo, não de deixar de re­
conhecer principalmente a intenção daqueles que foram ocupantes
do Ministério da Educação. Eles foram os heróis da luta por verbas
para a educação, mas o seu heroísmo não foi compreendido. Outros
setores do Governo negaram as verbas que eram necessárias e tirou-
se da educação aquilo que é essencial, porque como disse V. Ex* no 
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início do seu discurso, a educação é o setor mais importante da nossa
administração. Para ela deveria haver uma aplicação maciça de re­
cursos. E ê com este objetivo que iremos mostrar as deficiências para
que elas sejam corrigidas, e juntos vamos trabalhar por aquele
objetivo que o Ministro Jarbas Passarinho há pouco acentuava: criar
uma consciência para fornecer recursos maciços a essa obra funda­
mental da educação brasileira.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex’ muito me
honra com o seu aparte. Mas não havia necessidade — penso eu —
de que V. Ex’ se expressasse assim em termos tão categóricos, por
que o seu silêncio não importaria em aceitação das minhas teses.

O que desejo manifestar a V. Ex’ é que o exame, que fiz a res­
peito dos dados, me parece que foi criterioso, pelo menos arrimado
em documentos oficiais. E aguardo — poderia dizer — ansioso, que
o eminente representante da Minoria aprecie também esses dados e
até os modifique, porque se realmente a razão estiver ao lado da Opo­
sição. eu não a negarei e então corrigirei o meu engano e passarei a
trabalhar para que ele não se repita.

Agora. V. Ex’ poderia me fazer a justiça. ..

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Permite V. Ex’ um aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Um momento. O
aparte do nobre Líder da Oposição teve várias partes. Não foi um
aparte, foi um multi-aparte. Eu, evidentemenle, tratando de edu­
cação, não incluí o Banco Nacional da Habitação. V. Ex’ derivou
para lá.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Mas, tiraram recursos da
educação...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — É uma tática parla­
mentar que eu conheço, apesar de provinciano. E, evidentemente,
não vou entrar nessa casa construída por V. Ex’ Mas, na minha posi­
ção, não lenho a intenção de encobrir verdades. Este problema foi de­
batido aqui, ontem, com proficiência e segurança, pelo nobre Se­
nador Ruy Santos, e nào é de hoje que um administrador critica o
outro pelo erro na aplicação de verbas. Pergunto: qual será de nós,
que tenha feito uma administração, que nào tenha cometido, de boa-
fé — às vezes até de má-fé — esses defeitos, esses erros?

V. Ex’ fala da remuneração do professor. Evidentemente,
abstraindo-se da realidade, é a profissão pior remunerada do mundo
inteiro. Acredito que nào seja prioridade, nem privilégio do Brasil.
Se V. Ex’ comparar o esforço, o empenho, para que ela seja valori­
zada, V. Ex’ nos fará justiça. O Governo ainda nào pode pagar ao
professor o que ele merece, pelos seus conhecimentos e pelo esforço
intelectual despendido. V. Ex’, que é um dos mais eminentes pro­
fessores de ensino superior no Brasil, sabe que, até há bem pouco
tempo, um professor recebia oitocentos e poucos cruzeiros mensais.
Hoje, em conseqüência de recente lei que votamos, no fim do ano
passado, enquadrando o professorado nacional na classificação geral
dos funcionários públicos, hoje ao professor realmente professor, de­
dicado, com tempo integral e dedicação exclusiva, com os títulos de
que há pouco falamos, pode chegar a ganhar mais de 10 mil cruzeiros
por mês, o que eviderítemente não ê o ideal, mas já é um grande sa­
lário para um professor, tendo em vista o nosso passado.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) e Ruy Santos (Bahia) — V. Ex’
me permite um aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muita satisfa­
ção, concedo o aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Com precedência, Senador
Ruy Santos...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Concedo o aparte,
primeiro, ao nobre Senador Ruy Santos.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Fui chamado ao meu gabinete e me
privei, por alguns instantes, de ouvir o admirável discurso que 

V. Ex’ está pronunciando. Mas, lá chegando, liguei logo o serviço de
som para continuar a ouvi-lo. Foi quando tive a oportunidade de sen­
tir a distorção do nobre Líder do MDB ao pronunciamento de
V. Ex’ quanto a casas populares. O aparte foi tào longo que vim —
nào sei se 20 quilômetros — do meu gabinete até aqui e ao chegar,
S. Ex’ ainda estava no aparte. Tenho em mãos a declaração do Presi­
dente do BNH, publicada no jornal O Estado de S. Paulo, de quinta-
feira. 24 de abril. V. Ex’ me perdoe colocar esta matéria em seu
discurso, já que há aquela outra declaração para ser publicada tam­
bém.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Excelência, eu já fiz
a ressalva necessária.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Diz a notícia:
“O Presidente do BNH disse que queria esclarecer as

interpretações conferidas às declarações suas, prestadas
durante a última reunião dos Governadores, da SUDENE,
realizada na semana passada em Recife.

Nesse encontro, informou aos participantes que nos
conjuntos problemas do BNH, — cerca de 20% das unidades
— continuavam desocupadas.”

E, mais adiante:
“Mas, em nenhum caso, mencionei que 20% das

construções do BNH estivessem abandonadas. Nossos
cálculos são de que somente sete mil unidades de mais de um
milhão financiadas pelo BNH é que se encontram naquela
situação.”

Quero, apenas, deixar a declaração do Presidente do BNH em
contraposição à afirmativa do nobre Líder do MDB.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço a ajuda
de V. Ex’ porque, realmente, eu não me tinha preparado para tratar
do BNH num discurso sobre educação.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — V. Ex’ me permite um
aparte? (Assentimento do orador.) — Ê uma referência incidente;
aquela que eu li citava esta parte dos 20% e acrescentava: “No Nor­
deste, esta percentagem é de 50%”. Mas, a referência é incidente; se
ele retificou, tanto melhor, o erro nào foi tão grave.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — E o prejuízo é
menor.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Mas, permanece de pê a
afirmação de que do total de recursos arrecadados pelo BNH, em
dez anos, menos de 10% foram destinados à habitação popular, que ê
a sua finalidade precípua. Gostaria de ter a contestação, porque pedi
várias vezes informações a respeito e não as obtive. Esse ê um dado a
que chegou a Assessoria Técnica do Senado que, à nossa solicitação,
fez investigação sobre o assunto. De qualquer maneira, o desperdício
de recursos, nesse setor, nào foge do tema, porque disse V. Ex* que
era preciso mais recursos para a Educação; então, era preciso
procurar em outro setor. V. Ex’ se referiu a transportes ...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex’ concorda
que, em tese, se transfiram recursos da habitação para a educação?

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Da habitação, nào; do
BNH, sim. Do BNH, recursos mal aplicados, confessadamente mal
aplicados,...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Recurso mal
aplicado é uma conseqüência.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — É um fato.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) - Sim, ê um fato mas
é preciso que haja destinação prévia. Se. V. Ex’ é contra a destina-
ção de recursos para casas populares, casas do BNH, teria de cortar'
imediatamente, todas as verbas para que não se aplicasse mal
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Quero é que se aplique...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — No caso de má
aplicação compete ao Governo corrigir ao substituir os seus agentes
que não souberam desempenhar a missão, nunca cortar recursos
destinados a finalidade social dessas casas. É o entendimento que,
penso, V. Ex’concorda comigo.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Se há um recurso destina­
do a habitação popular e esse recurso é aplicado apenas em 10% e se
90% em outras destinações iríamos longe se fôssemos mencionar ape­
nas algumas delas, como por exemplo a publicação de um relatório
luxuosíssimo e caro, que foi distribuído a todo o mundo, custeado...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pelo que vejo,
V. Ex’ é contra a publicidade. (Risos.)

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Contra a publicidade no
exterior, sim. A função do BNH não ê fazer propaganda do Gover­
no brasileiro no exterior, mas construir casas para o trabalhador.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Exato.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Mas o dinheiro era muito.
tanto que não pôde ser aplicado, e não o foi. e teve outra destinação.
Por que nào aplicá-lo em educação? A quem cabia isso?
Evidenlemente, ao Governo, que não foi, portanto, tão interessado e
empenhado na educação, quanto afirma o discurso de V. Ex’, mas. .

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Mas, V. Ex’. . .
Prossiga, qué o ouvirei com muito prazer. Longe de mim cortar a
palavra de V. Ex’

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — V. Ex’ cortou o meu apar­
te.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — As palavras de
V. Ex’ sempre elucidam os problemas. Pensei que V. Ex’ iria
terminar o aparte.

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo) — Queria apenas dizer que
havia outros recursos que deveríam ser aplicados em educação e não
o foram; está aqui uma amostra mas há muitos outros casos. O cará­
ter prioritário dos investimentos em educação deveria se reconhecido
através de medidas concretas de verbas maciças em educação e não
para uma série de desvios, como esses que acabo de mencionar.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex’ coloca o
problema, a meu ver, numa premissa falsa. Desculpe-me a expressão,
pois ela nào tem o sentido de ofender. É falsa no sentido de inexisten­
te.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — A premissa não sei, mas o
recurso existiu, tanto que 90% foram aplicados em outro fim.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Só me referi à
premissa.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Eu me referi aos recursos.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Nào é possível ao
Governo, ao elaborar a proposta orçamentária, saber de antemão
quais os seus agentes que,nao vão aplicar bem os recursos. Então, só
assim ele poderia tirar recursos de um setor e passar para outros.
Desse modo, todos os setores compõem uma situação nacional. E
quando digo que foram dqdos muitos recursos, V. Ex* poderá,
examinando os orçamentos do Brasil, constatar isso. Não quero di­
zer que todos os recursos do Brasil foram para a educação, o que
não poderia ser.

Quero, ainda, esclarecer quanto a um dos apartes de V. Ex’ —
daquele leque luminoso de apartes que V. Ex’ me deu — uma
particularidade na qual não sei se V. Ex’ estava acusando o Gover-;
no. É quando diz que em pesquisa se gasta menos do que a publicida­

de que se faz com cigarros. Essa publicidade não é o Governo que
faz.

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo) — Nào, não é. Apenas, o
Governo tem estimulado muito a indústria de cigarros, no Brasil,
através de isenções e subsídios, com o pretexto de que com isso ve­
nha recursos para. . .

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Já se ve que V. Ex’
não fuma, como eu. (Risos.)

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Todos reconhecem o
malefício. Ê um dado, apenas, para avaliar a menor consideração em
relação a isso.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Eu insistiría cm pedir um
aparte a V. Ex’

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex* tem o aparte,
com muito prazer. Enquanto a Mesa suportar, vamos longe.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Todos o ouvimos com imenso
prazer, sobretudo o diálogo entre V. Ex’ e o nobre Líder da Oposi­
ção, que a todos nós agrada, profundamente, com a sua argumen­
tação. Agrada no sentido estético do termo, e desagrada no sentido
real da Maioria. Gostaria de lembrar, em primeiro lugar, não a V.
Ex’ mas, indiretamente, ao nobre Líder Franco Montoro que, em
primeiro lugar, estaria realmente de acordo com S. Ex’ em que
quanto mais meios viessem para a educação teriam, naturalmente,
boa aplicação. Seria difícil, talvez, apontar depois como mal aplica­
dos esses meios. Mas, no caso específico do BNH, não vejo como,
porque ele capta recursos de terceiros, e gere recursos de terceiros.
De modo que apenas através de processo de empréstimo é qqp ele
poderia fazer, e, neste caso, se o empréstimo fosse com juros que a
educação obteve em outras fontes, esses juros seriam tão baixos que
os terceiros seriam lesados. Desse modo, seria extremamente difícil
transformar esse dinheiro em dinheiro aplicado na educação. Mas, o
nobre Líder Franco Montoro disse que vai à Minoria — e S.- Ex’ se
complicou duas vezes com a Maioria porque está ainda em expansão
dos resultados — ca Minoria vai indicar pessoas para discutir o
assunto. Então, eu não me ofereço para ser seu assistente de advoga­
do de defesa, mas como passei uma boa parte do meu tempo tratan­
do com a Educação e Cultura talvez eu possa dar uma achega, como
por exemplo esta, se V. Ex’ aceitar.

O SR.'WILSON GONÇALVES (Ceará) — Quero dizer que
reconheço tamanha superioridade de V. Ex’ na matéria,...

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Nào apoiado!

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — ... que se for preci­
so subestabeleeerei os poderes para V. Ex’ me defender na Bancada.
(Risos.)

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Não apoiado! Assim V. Ex’
me inibe. Mas eu diria, em primeiro lugar, quando o nobre Líder
Franco Montoro disse que os professores são mal pagos, S. Ex’
descobre, como todos nós, a mesma verdade que, há muitos anos.
está descoberta. Entretanto, onde há um esforço real? Respondo pela
atitude tomada pelo Presidente Médici. E aqui é que me parece que
S. Ex’ não fez justiça a ele: disse que os professores têm entrado em
juízo, pedindo o pagamento daquilo que a Constituição lhes assegu­
ra como o mínimo. Eu diria que eles têm entrado em juízo para pedir
o pagamento daquilo que decretos-leis, editados pelo Presidente
Médici, deram comó remuneração mínima para o magistério de 1’ e
de 2’ graus. Infelizmente, vê-se que esses decretosjeis tão modestos
no pagamento desgraçadamente, não puderam ser executados. Por
exemplo, para a professora leiga, oito décimos de um salário mínimo
por três horas de trabalho, e para a professora normalista 1,3 do salá­
rio mínimo, ou seja, 30% a mais do que um salário mínimo para o
mesmo tempo de trabalho. E houve Governadores dos Estados do
Nordeste que me procuraram para dizer que se tivessem de cumprir 
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o decreto-lei do Presidente Mediei teriam de demitir professoras,
porque o orçamento estadual não suportava esse acréscimo, por
parcimonioso que ele fosse. Daí a grande convicção a que cheguei de
que, realmente, ou nós encontramos fundos vinculados, diferentes da
fatia orçamentária normal para a educação, ou estaremos com essa
angústia a que se referiu o nobre Senador por Santa Catarina, ainda
há pouco. Mas, quanto ao professor universitário, vem bem a calhar
a afirmativa que V Ex’ fez, porque o nobre Líder do MDB é um
professor universitário e não sei se S. Ex’ continua professor
universitário na Universidade de São Paulo. Mas, essa Universidade
fazia pagamentos inteiramente diferenciados já do restante do Brasil.
Ocorre que, quando assumimos o Ministério, um professor titular,
cujo título substituiu .o antigo catedrático, em regime de 12 horas de
trabalho, ganhava setecentos e oitenta cruzeiros — como V. Ex’ se
referiu — em números redondos, oitocentos cruzeiros. E, ao
deixarmos o Ministério, em regime de tempo integral, dedicação
exclusiva, um professor titular estava com sete mil e cem cruzeiros,
numa diferença de quatro anos, por aplicação de uma verba votada
no Orçamento, que se chamava “Aplicação para Tempo Integral e
Dedicação Exclusiva” e “regime diferenciado de trabalho de 24
horas”. Mais de 50% dos professores das Universidades federais, fo­
ram contemplados por esse projeto, em expansão em três anos, inicia­
do com vinte e cinco milhões de cruzeiros, corajosamente, e concluí­
do no último ano com cento e oitenta e dois milhões de cruzeiros,
para esse efeito. Parece que é um esforço que a nobre Oposição não
pode negar. Finalmente, lembraria a V. Ex’ que os dispêndios públi­
cos com a Educação, em 1963, significavam 2,1% do Produto Na­
cional Bruto, e chegaram já em 1968 a 3,8%; daí por diante, se
mantiveram dentro desse teto. Seria ideal que esses dispêndios públi­
cos com a Educação tivessem chegado a 5%, concordo, mas entre
2,1% de um Produto Nacional baixo e 3,8% de um Produto Nacional
alto parece-me que a diferença é bastante sensível. É apenas um dado
que, ousadamente, gostaria de acrescentar ao brilhante discurso de
V. Ex’

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço a V. Ex’ e
darei o aparte ao nobre Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Permite V. Ex’, com a
permissão do nobre Senador Evelásio Vieira?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não. Fica,
assim, mais didático.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Ma[s metódico, logo
depois do aparte brilhante do Senador Jarbas Passarinho. S. Ex’ se
referiu a dois pontos: primeiro, que não seria possível destinar à Edu­
cação recursos de terceiros. Referiu-se S. Ex* seguramente ao Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço, que constitui uma das fontes de re­
cursos do BNH. Mas o Governo não dispõe apenas destes recursos.
Há inúmeros outros. Como se fez um Banco Nacional da Habitação,
poder-se-ia pensar num Banco Nacional da Educação, como se
subvencionaram inúmeras atividades. Eu demonstrei aqui, ano
passado, com documentos, os subsídios prestados às empresas fabri­
cantes de cigarros no Brasil, com empréstimos de favorecimento,
com juros insignificantes e sem correção monetária. A figura dos
incentivos fiscais é aplicada amplamente pelo Governo. Por que
incentivos em outros setores e não incentivos em relação à Edu­
cação? S. Ex’ disse que está de acordo, pois é exatamente esta a
objeção. Quando me referia ao BNH, não pretendia dizer que se po­
deríam aplicar os recursos do BNH para a Educação, mas mostrar a
malversação dos recursos, confessadamente, em quantidade maior
ou menor, denunciada pelo próprio Presidente do BNH — e se não
foiMenunciada por ele o foi pelos fatos. Aplicar apenas 10% dos re­
cursos do Banco Nacional da Habitação em habitações populares ê
positivamente fugir às finalidades do organismo criado por lei. Mas
há outro aspecto: a situação dos professores. Aqui, ainda, S. Ex’
apontou dois ou três fatos. Cr n alguns, estou de pleno acordo e
louvo o esforço feito, particulármente por S. Ex’, para conceder 

uma remuneração razoável ao professor universitário. Está longe de
nós a intenção de negar contribuições concretas. Nosso objetivo não
é o de ficarmos apenas naquilo que se fez, mas, também, naquilo que
se deixou de fazer. Um ponto importante para o qual S. Ex’ me deu
magnífica contribuição, foi com referência à remuneração dos pro­
fessores primários. Disse S. Ex* que, por um decreto do Presidente
Médici, estabeleceu-se que o professor leigo deveria receber, pelo
menos, 80% do salário mínimo. Concordo que isso representou um
esforço do Presidente da República e do Ministério da Educação'e
Cultura. Mas isto revela, precisamente, um erro, um mal da maior
gravidade. A Constituição assegura um salário mínimo, que é uma
insignificância para qualquer trabalhador, e nós tomamos o
professor e lhe damos 80% desse salário mínimo.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Sim, mas por três horas de
trabalho.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — É um engano pensar-se
que o trabalho do professor abrange apenas aquele da sala de aulas.
E seria diminuir, mais uma vez, a significação do trabalho do pro­
fessor. Ele tem que preparar suas aulas, rever o trabalho dos alunos,
e o protesto dos professores de Minas Gerais, comunicado a este
Plenário, revelava que mais de cinqüenta mil professoras primárias
de Minas Gerais estavam recebendo menos do que o salário mínimo.
Tudo isto revela algo de muito grave: falta de consideração ao
professor, e não há recursos, porque na sua destinação se está
dando uma prioridade muito pequena à Educação.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Aí V. Ex’ se
engana.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Mas é um fato. Não há re­
cursos. Concordo que não os há. Não para a Educação, mas há para
outras obras. Há para construção da Ponte Rio—Niterói, aplicação
de recursos de 90% dos recursos do BNH para outros fins que nào a
construção de casas populares. Existem para incentivos à indústria
de cigarros, enfim, para uma série de outras atividades. As grandes
decisões, as prioridades objeto do Poder Público devem ter presente
esta circunstância: é muito grave o professor primário no Brasil
receber menos do que o salário mínimo.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Se V. Ex’ permitir,
continuarei o meu discurso.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Eu é que agradeço a
generosa atenção de V. Ex*

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex’
entusiasmou-se mas eu continuo sereno, porque sinto que V. Ex’
construiu uma grande ponte para sair do âmbito do assunto que
estou tratando. V. Ex’ derivou para vários outros aspectos, como se
todos os recursos do Governo Federal, bem ou mal aplicados, se
devessem voltar para a Educação. V. Ex’ quando fala no Brasil fala
em São Paulo. V. Ex* não conhece a nossa realidade. V. Ex* quando
vai ao Ceará, fica em Fortaleza, no recinto de estação de Televisão.
Eu gostaria de levar V. Ex’ aos Inhamuns, para que verificasse á
realidade do interior. Não se fez a Ponte Rio—Niterói com o dinhei­
ro das pobres professoras do interior do Brasil. Não é sobre este as­
pecto que eu gostaria de discutir a questão, porque parecería assim
um tanto, não digo demagógico, mas pelo menos fugindo do sentido
real...

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — É real. Os fatos estão aí
Existem professores ganhando menos que o salário mínimo, mas
fala-se do grande empenho, da ênfase...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) - Os municípios não
podem atender a essa despesa

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Tiraram-se 10%. Eu disse
a V. Ex’ que se reduziram pela metade os recursos dos municípios
para aplicá-los em outros setores.
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O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Aí já é outro
aspecto.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Exatamente. Foram recur­
sos retirados de algum lugar — nós apontamos — para outras coisas,
nào para a Educação. Os fundos de participação foram reduzidos à
metade. Quem fez isto? O Governo que V. Ex? defende.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex» evidente­
mente não veio preparado para o tema. Com seus apartes está
incluindo neste meu pronunciamento os discursos que V. Ex? tem
feito contra o Governo.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Esta ê uma forma muito
cômoda de fugir ao problema. Reduziram-se ou não à metade os re­
cursos dos municípios? Diz V. Ex?: eles não têm recursos para a
educação mas, foi o Governo que retirou metade dos recursos do
Fundo de Educação.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Estou mostrando os
recursos que o Governo empregou. Não disse que empregou todos
os recursos e, V. Ex? vai demonstrar que não empregou. Competia a
V. Ex? demonstrá-lo e não trazer à colação a ponte Rio—Niterói.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — E esses recursos foram
insuficientes, porque havia muitos outros recursos.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Sr. Presidente, não sei mais
quem é o orador: se ê S. Ex? o Senador Wilson Gonçalves ou o nobre
Líder Senador Franco Montoro.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Tenha paciência,
nobre Senador Franco Montoro. V. Ex? nào me confunde.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Minha intenção não é
confundir V. Ex?

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) — Permite V. Ex?
um aparte nobre Senador Wilson Gonçalves?

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — V. Ex? só pode falar
pela ordem com o assentimento do orador.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Sinto-me muito
satisfeito e honrado que V. Ex? não tenha abordado os temas do
meu discurso.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Sr. Presidente, pela ordem, com a
devida permissão do orador.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — V. Ex» nào abor­
dou, mas vai abordar posteriormente e vou aguardar essa
avassaladora, vamos dizer, corrente que pretende destruir o que eu
disse aqui. Evidentemente, que, quando salientei o desconhecimento
de V. Ex? da realidade do interior brasileiro, não foi por ofensa a
V. Ex» Mas não vi, ainda, V. Ex* andando de jumento no Nordes­
te, nào vi V. Ex» vestido de couro pegando boi no Nordeste. Nós
somos desse Nordeste que é muito diferente de São Paulo.

O Sr. Franco Montoro (Sào Paulo) — Posso dizer a V. Ex» que
o seu argumento é muito perigoso, porque o Governo de São Paulo
ácaba de publicar um documento mostrando que a situação da
educação, em São Paulo, é calamitosa. Então, num argumento ló­
gico: se em São Paulo é calamitosa, no resto do Brasil o que será?

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Em todo o Brasil é ca­
lamitosa... (Risos.) Vou falar ao mesmo tempo porque ninguém está
pedindo aparte a V. Ex» Vamos fazer aqui o nosso aparte paralelo.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — O nobre Senador
Ruy Santos deseja falar pela ordem. Pergunto ao orador se consente. f
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O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não. É um pra­
zer.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) (Pela ordem) — Sr. Presidente, apesar
de o MDB estar na direção dos trabalhos, acho que V. Ex?s não hão
de quebrar a norma que tem sido seguida em sessões anteriores, de
permitir que o orador conclua suas considerações, principalmentc
ante os discursos paralelos do eminente Líder Franco Montoro.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Apropriação.

O Sr. Ruy Santos (Bahia) — Apropriação, diz o Senador Jarbas
Passarinho. (Risos.)

Assim, na qualidade de Líder, solicito a V. Ex», Sr. Presidente,
que, com benevolência, mantenha com a palavra o nobre Senador
Wilson Gonçalves.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — S. Ex? pode conti­
nuar o seu discurso. Desejo afirmar que o MDB estava, juslamente,
esperando essa generosidade de V. Ex’

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — Permite o orador um
aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Ouço o aparte de V.
Ex?

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina) — Na abordagem serena,
objetiva e brilhante que V, Ex? faz do ensino nos vários graus, em re­
lação ao ensino superior cita o crescimento de matrículas. Ocorre
que o crescimento maior das matrículas no ensino superior verifica-
se nas escolas particulares e reside aí uma grande injustiça: o Gover­
no Federal não tem ido ao encontro dessas escolas particulares, das
fundações, que, gcralmente, são mantidas, não inteiramente, mas
com a parte mais ponderável, pelas Prefeituras Municipais, em detri­
mento de outras obras também prioritárias. Em Santa Catarina, te­
mos dezenas de faculdades ou cursos superiores que, entretanto, não
têm recebido apoio do Governo Federal.' Pediria permissão para bus­
car no BNH um exemplo e fixar minha posição pessoal. Tenho fa­
lado, tenho procurado persuadir outros companheiros do meu Par­
tido para a lese que defendo: o ideal, no Brasil, seria o ensino gra­
tuito para todos os graus, mas não se consegue. Não se conseguiu an­
tes de 1964, não está-se conseguindo agora e não vejo perspectivas dc
se conseguir. Verifica-se, com isso, uma injustiça: o filho de rico, da
capita], tem ensino gratuito e o pobre não tem, principalmente no
interior. Defendo, Sr. Presidente, a necessidade da criação de um
Banco da Educaçãovncste País, sem correção monetária, com juros
reduzidos. É a única alternativa, a única opção para termos uma elite
cultural, para termos técnicos, para conduzir o Brasil para a sua
grande destinaçào. Parece-me que não tem faltado capacidade
criativa para os homens do Governo Federal. Parece-me que tem
faltado, pode ser que eu esteja errado, é um pouco mais de coragem,
de audácia, do Governo para enfrentar esse problema. Esta é a mi­
nha posição e a tese que defendo.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço o aparte
sempre objetivo de V. Ex», que focaliza um aspecto para o qual, eu
confesso, nào tenho dados para separar as matrículas das faculdades
do Governo das matrículas das faculdades particulares. V. Ex», há
pouco, salientou o aspecto, honrando-me com a sua interferência, de
que a educação é um problema dá sociedade. Evidentemente, essas
entidades particulares, fugindo da orientação daqueles empresários,
mui justamente censurados por V. Ex», quando instalam uma escola
de ensino superior, vêm, incontestavelmente, dar p seu contributo
para um problema da maior importância, como a educação no País.
Mas, sabe V. Ex», não posso me referir às do Estado de V. Ex», nem
contestar, mas, de maneiras várias, o Ministério da Educação e Cul­
tura dá contribuições c ajudas às fundações e às faculdades parti­
culares, através, inclusive, de bolsas de estudo, que só são concedidas
quando as faculdades são particulares. Não quero dizer com isso que
essa ajuda seja de molde a atender a todas as necessidades, mas dá
uma cooperação.



'4

1514 Quinta-feira 1’ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào II) Maio de 1975

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite V. Ex’ um aparte?
(Assentimento do orador.) Apenas desejo dar um testemunho. -O
aparte que o nobre Senador por Santa Catarina deu a V. Ex’ apenas
em parte é irretorquível, porque S. Ex’ avançou, creio eu, numa afir­
mativa que, se for verificada à luz da aplicação de recursos do Minis­
tério da Educação, se constatará que não tem cabimento. Quero di­
zer que não falo apenas pelo período em que lá estive, tenho orgulho
de poder falar pelo esforço realizado, como V. Ex’ afirmou, de 1964
para diante. É realmente um marco admirável e não devemos perder
essa oportunidade, de modo algum, sobretudo quando atingidos pe-

. Ia Oposição naquilo que temos maior razão. Podemos mostrar coisas
importantíssimas, como esta, por exemplo: este País levou muito
tempo dando apenas uma suposta matrícula gratuita a crianças de 7
a 11 anos de idade. Foi preciso que a Constituição, sob a inspiração
do Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, elevasse essa
faixa etária dos 7 aos 14 anos. Isso, evidentemente, multiplicou os
efetivos que deveríam ser assistidos gratuitamente. Quem diz que a
educação é obrigatória tem que, evidentemente, dar meios para que
ela seja gratuita. Não é dever de nenhum Estado dar educação gra­
tuita de 1’, 2’ e 3’ graus, nem os Estados socialistas o fazem; cobram
sob a forma de serviços. O que o Ministério fez? Organizar, discipli­
nar e orientar o crescimento das suas vagas para aquilo que interes­
sasse à prioridade ligada e pertinente ao processo brasileiro de desen­
volvimento. Em vez de dar vagas excessivas para onde já há exceden­
tes profissionais, o Ministério ampliou as vagas oficiais nas áreas
cabíveis, em ciências da saúde, em tecnologia e formação do magis­
tério. Ora, o que aconteceu, nobre Sr. Senador Wilson Gonçalves? O
que aconteceu é que muitos prefeitos do interior, depois que gas­
taram o seu dinheiro com fontes luminosas, passaram, entào, a admi­
tir que a segunda grande aplicação era criar uma Faculdade de Direi­
to no seu Município, sob o fundamento de que com isso interiori­
zavam a educação, sem levar em consideração que, muitas vezes,
havia uma debilidade brutal no engajamento do recurso humano
treinado para funcionar como professor. E muitas prefeituras se lan­
çaram a isso, até antes do pedido de autorização ao Conselho Fe­
deral de Educação. E criaram o velho problema do fato consumado.
Ora, nós podemos mostrar, e V. Ex’ provará clarissimamente à
Oposição, quanto o Ministério da Educação apoiou as entidades
particulares de educação, em dinheiro. Não só em bolsas, mas em
dinheiro e, particularmente, às entidades religiosas que, no entanto,
fizeram críticas violentas contra nós. Tive oportunidade de mostrar
isto, uma vez, por solicitação do Senhor Presidente da República, ao
Núncio Apostólico, para provar quantos milhões ou bilhões antigos
de cruzeiros saíram do orçamento do Ministério da Educação para
essas entidades. Agora, o que não é responsabilidade, como V. Ex’
mostrou muito claramente, do Ministério da Educação é financiar
as escolas que, a critério dos diversos prefeitos do interior, sejam edi-
ficadas e, em seguida, abertas até, como eu disse, sem autorização do
próprio Conselho Federal de Educação.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Muito obrigado.

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) — V. Ex’ me permite um aparte,
nobre Senador?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não.
O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) — Senador Wilson Gonçalves, o

pronunciamento de V. Ex’ analisa um dos problemas de maior
interesse deste País que é o problema educacional. E ao pedir este
aparte não quero aqui, naturalmente, criar uma celeuma, mas apenas
trazer ao discurso de V. Ex’ o meu depoimento modesto acerca da
realidade do meu Eátado. Infelizmenlê, não conheço a realidade do
Nordeste no setor do ensino, ou a de São Paulo ou do Rio Grande,
mas conheço bem a do Estado de Goiás. Nos últimos três anos regre­
diu o ensino no meu Estado. É impressionante observar a quanti­
dade de escolas que têm sido fechadas por absoluta incapacidade de
manutenção. O ensino primário em Goiás está todo ele por conta das
Prefeituras Municipais; as Prefeituras estão de “chapéu na mão” a pe­

dir esmolas ao Governo do Estado que, por sua vez, também está de
“chapéu na mào” estendido ao Governo da União. Em Goianésia,
Município que dista de Brasília 200 e poucos quilômetros, 48 escolas
municipais foram fechadas apenas o ano passado; em Itaporanga,
que visitei há cerca de vinte e poucos dias, 28 escolas municipais fo­
ram fechadas apenas neste início de ano letivo. E em Goiânia, onde
havia um dcficit de 35 mil crianças, sem matrículas nas escolas pri­
márias, esse déficit subiu, este ano, para 50 mil. O grande problema,
evidentemente, está no fato de que, até agora, o Governo Federal
não encontrou meios — e nisso endosso o pensamento do eminente
Senador Evelásio Vieira — nem condições dc, corajosamente, encon­
trar solução para o problema e dedicar-lhe atenção realmen(e priori­
tária. E acho que essa solução só poderá vir, aumentando os recursos
nesta área, voltando o Fundo de Participação dos Municípios ao que

1 era anteriormente, porque ninguém pode negar que, ao tempo da
Reforma Tributária do ex-Presidente Castello Branco houve, por
assim dizer, no Brasil inteiro, um crescimento vertiginoso na constru­
ção de salas de aula e na contratação de professores. À medida que o
Fundo dc Participação foi sendo cortado e os recursos municipais fo­
ram-se cscasseando, o problema foi-se agravando cada vez mais,
pelo menos no meu Estado. De forma que era apenas essa a con­
tribuição que queria trazer ao discurso de V. Ex’ c

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — Pedirei a V. Ex’, se
houver tempo, que me permita um aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Pois não.
Gostaria de responder, primeiro, à atenção com que me distinguiu o
nobre Senador Lázaro Barboza.

Evidentemente, eu nào poderia ter dados para contestar as afir­
mações de S. Ex’, referentes ao Estado dc Goiás que, se verídicas,
são lamentáveis. Mas devo dizer que, admitindo, para argumentar, a
procedência dessa realidade cm Goiás, esta face negativa do
problema está contida nos dados percentuais que acabei de apreciar.
É claro que eu nào poderia fazer um trabalho sobre a educação em
cada Estado brasileiro. Confesso a V. Ex’s nesta hora, que, quando
falo, sinto uma angústia de maçar os outros. Então, hoje, dupla­
mente essa angústia me aflige, primeiro porque já macei...

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Não apoiado.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — ... segundo porque,
Vice-Presidente da Casa, estou dando um péssimo exemplo. Mas, is­
to vai à conta do apreço que tenho aos meus eminentes colegas, para
não recusar um aparte, até que se esgote a paciência do nosso
eminente Presidente que, talvez, por ser da Oposição é, às vezes,
mais generoso. Queria agora ceder o aparte ao nobre Senador
Orestes Quércia. \

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — Meu caro Senador,
também como V. Ex’, não sou técnico na matéria mas, tendo em vis­
ta o aparte dado, há instantes, pelo eminente Senador Jarbas Passa­
rinho, que, quando fala em termos de educação, tem uma grande
responsabilidade, porque foi Ministro da Educação, gostaria de dar
minha opinião como Senador por São Paulo. Fazemos muitas restri­
ções ao desenrolar da Política Educacional do Governo. Como já
esclareceu o nosso Líder Senador, Franco Montoro, o Governo tem
diminuído a sua aplicação, em termos de verbas orçamentárias para
a educação, ao mesmo tempo em que tem incentivado o ensino
particular. Isso tem desqualificado o ensino. Ainda outro dia lia,
num jornal de São Paulo, que, nas faculdades, o maior esforço que
se exige,dos alunos é o financeiro, porque outro esforço não se exige.
O ensino tem sido desqualificado, em razão da quantidade demasia­
damente grande de escolas que se formam — como disse o Senador
Jarbas Passarinho, Faculdades de Direito e outras de Ciências
Humanas, sem nenhum controle. Mas a restrição que eu gostaria de
assinalar, no aparte do Senador Jarbas Passarinho, é que o Governo
em última análise, é que autoriza ou nào uma escola. Esta questão de
argumentar com “fato consumado”, em termos de escolas que des­
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qualificam o ensino e se fecham, sem condições de funcionar, nós
creditamos a responsabilidade à Política Educacional do Governo e
nào aos prefeitos que, muitas vezes, têm evidentemente a intenção de
trazer uma Escola Superior à sua cidade. O que importa é que o Go­
verno deve ter a responsabilidade de controlar esse aspecto, essa au­
torização para essa escola, que desqualifica e realmente deixa o en­
sino brasileiro na situação que está, na nossa opinião, muito ruim.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço a inter­
ferência de V. Ex’ que aborda um aspecto realmente importante
quanto à eficiência do ensino. Esta observação que V. Ex’ faz eu a
vejo desde o tempo em que cursava a Faculdade de Direito cm que
me formei. Encontrando-me com um amigo de meu pai ele me
perguntou: “Você está na “Facilidade” de Direito”? (Risos.) No en­
tanto sei do esforço que fiz para sair formado daquela “facilidade”.
Não vou dizer a V. Ex’ que nào haja, no Brasil, faculdade que
“facilite”, mas nào vamos fazer a injustiça de generalizar isso para
todas as faculdades particulares. Aí é que está a injúria que se pode
fazer. Nunca se deve partir de um aspecto singular, e tirar dele uma
generalidade, que pode ser irreal e injusta. De maneira que a afirma­
ção de V. Ex* pode ser procedente, em determinado caso...

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — No caso de São Paulo ê
procedente, Excelência.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) ... e pode nào ser em
muitos casos.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — V. Ex’ mesmo disse que
não conhece aspectos da educação de todo o País. Evidentemente,
que não. Mas em São Paulo há generalidade.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Permita-me V. Ex*
usar uma expressão do Nordeste: estou1 aqui “de metido que sou”.
(Risos.)

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — V. Ex’ permitiría ainda um
aparte?

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Com muito prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) —Assim como V. Ex’ se sente
naturalmente constrangido — e no seu caso não há razão para temer
se demorar na tribuna, porque todos estamos apreciando a sua ora­
ção — sinto-me constrangido por interferir várias vezes.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — E um prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Primeiro, porque roubo ao
Senado a palavra maior, que é a de V. Ex*...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Muito grato pela
gentileza de V. Ex»

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — ... segundo, estou sendo ci­
tado nominalmente, para honra minha, pelo ilustre Senador por São
Paulo, e eu aceito o repto. Se S. Ex* acha que V. Ex* nào Conhece o
problema educacional de Sào Paulo, aceito o repto porque me consi­
dero conhecedor do problema educacional daquele Estado, e exata­
mente aquela afirmativa de S. Ex* merece reparo.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Chegou o meu An­
jo da Guarda. (Risos.)

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Não sei se será tão bom, mas
veremos se, pelo menos, p Arcanjo Gabriel resolve o problema. Em
primeiro lugar, eu diria que o nobre Senador Orestes Quércia afirma,
com muita facilidade, coisas que não poderá provar. Tem sido um re­
frão da Oposição, a afirmativa — quando eu era Ministro da Educa­
ção provei ao Líder do MDB, que era o Senador Nelson Carneiro,
que nào havia razão para essa afirmativa — de diminuição de verbas
para Educação. Quando a nobre Oposição nos trouxer os dados, in­
clusive, naturalmente, com parecer até de Deputados da ARENA, te­
remos oportunidade de discutir o problema, como cavalheiros e Se­

nadores que somos. Segundo, quando S. Ex’ disse que o Governo in­
centiva, por falta de coragem, a escola particular, falta, outra vez,
com a realidade. E muito particularmente no Estado de S. Ex*, Sào
Paulo, de onde parte a maior pressão para que as escolas particulares
sejam reconhecidas. Ora, o que ocorreu, Sr. Senador, já lhe foi dito
ainda há pouco. O Governo Federal reservou-se para fazer crescer e
ampliar as vagas nas áreas consideradas prioritárias c de interesse
para o País. Mas, no Estado de Sào Paulo — podemos citar o
exemplo de Campinas, que teve o nobre Senador Orestes Quércia co­
mo seu Prefeito, uma cidade que tem um vulto tal de recursos que po­
de aplicar perfeitamente bem na educação até de terceiro grau. As
universidades que conheço lá são estaduais, uma ligada à iniciativa
particular, que é a hoje Pontifícia Universidade Católica, e a outra, a
Universidade de São Paulo, à UNICAMP. Ora, precisamente no ter­
ritório de Sào Paulo e, mais do que precisamente, na Capital de Sào
Paulo, a ação saneadora do Ministério da Educação se fez sentir, fe­
chando um Instituto Politécnico, que lá funcionava há muitos anos.
S. Ex’ diz que o fato consumado não deve ficar consumado. É claro!
Mas nós nào podemos manter a vigilância em todo o território
nacional, para impedir que determinadas entidades apareçam com
um suposto edital de ensino livre e comecem a ensinar, para depois
pretender dar títulos. O Ministério fez 62 intervenções saneadoras no
Brasil, na maioria nos Estados de São Paulo e de Minas Gerais. Por­
tanto, a mim me parece que não tem cabimento o que S. Ex* afir­
mou. Vou mais longe: o Estado de Sào Paulo dispunha, para a sua
Secretaria Estadual de Educação, de 50 milhões de cruzeiros mais do
que eu tinha no Orçamento para o Ministério da Educação e Cultura
do Brasil. Esta é a escala de Sào Paulo. Por isso falamos em 5 mi­
lhões de votos. Por isso falamos em bilhões e bilhões de cruzeiros no
orçamento, o que ainda ê insuficiente para a própria demanda educa­
cional do Estado de Sào Paulo. Em conscqüência, nobre Senador
Wilson Gonçalves, eu mais uma vez tenho que pedir a V. Ex’, primei­
ro, que me releve a falta, porque é uma falta grave interrompê-lo; se­
gundo, que me permita dar, através de V. Ex* uma resposta ao no­
bre Senador por Sào Paulo. Vou me cuidar, desde logo, para me ins­
crever em ocasião conveniente — segundo alguns, ê preciso adorme­
cer no Senado e, se for o caso, virei adormecer no Senado para poder
dar a minha explicação sobre algumas afirmativas que fizeram milha­
res de votos serem carreados para o MDB, sem corresponderem
àquilo que se deu de fato. Essa seria a observação a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Peço licença ao no­
bre orador para informar que S. Ex* nos encantou a todos com seu
belíssimo discurso, falou uma hora e vinte minutos, depois teve mais
vinte minutos de prorrogação. E o seu tempo já está esgotado. O
nobre Senador Jarbas Passarinho está inscrito e terá oportunidade
de falar, logo em seguida. Eu asseguro a palavra ao nobre orador e
peço que não dêem mais apartes, para que S. Ex» conclua a sua ora­
ção.

O Sr. José Sarney (Maranhão) — Eu pediria a V. Ex’ licença
para um breve aparte.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — É muito difícil ser
breve mas eu concedo.

O Sr. José Sarney (Maranhão) — A afirmação do Senador Ores­
tes Quércia, de que o estudo em São Paulo está muito ruim, tem uma
acusação implícita a um seu colega de Bancada, o ilustre Senador
Franco Montoro, que é um grande professor do ensino universitário
em São Paulo. Também nào acredito que o Senador Orestes Quércia,
como aluno, tenha vindo matricular-se em Brasília justamente por­
que o ensino em São Paulo esteja tão ruim.

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Agradeço o aparte
de V. Ex», realmente conciso.

O Sr. Orestes Quércia (Sào Paulo) — V. Ex* me permite?

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) — V. Ex’ vai me
conceder um aparte reduzido...
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O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Por mim vou até de
manha, a Mesa é que não permite.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — Apenas um minuto. Aliás
o nobre Senador José Sarney...

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Darei o aparte aos
grandes Estados, São Paulo e Rio Grande do Norte.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — O nobre Senador José Sar­
ney é mestre ina arte de usar as palavras com intuito de dividir, mas o
fato é que, quando o Senador Jarbas Passarinho for tratar deste
assunto, talvez possamos dialogar. Realmente, em que pese a grande
administração do Ministro Jarbas Passarinho, em que pese a catego­
ria do mestre Franco Montoro, o ensino em São Paulo, no geral, em
termos de qualidade, é uma lástima. Permita-nos contar uma breve
estória, talvez uma piada, que exprime bem a realidade do ensino de
São Paulo, não sei se do Brasil: um cidadão qualquer liga o telefone,
engana-se no número e, ao informar a quem atendeu que cometera
um engano, recebe a resposta: “Nào adianta, o Sr. já está matricula­
do. Aqui é da Faculdade de Direito..

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Concedo o aparte
ao nobre Senador Dinarte Mariz, mas gostaria que encerrássemos os
debates. Minha preocupação está aumentando, uma vez que a Mesa
já esgotou sua tolerância e eu nào tenho autoridade para desrespeitar
o Regimento.

ztjfa O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) — A minha insis­
tência em dar o aparte a V. Ex’, a este discurso tão oportuno e tão
brilhante que V. Ex’ pronuncia, é para registrar um fato testemunha­
do pelo nobre Senador Franco Montoro, quando S. Ex’, falando so-
b{e o Banco Nacional da Habitação, referiu-se à qualidade de
residências desabitadas, no Nordeste. Nobre Senador Wilson
Gonçalves, somos nordestinos e foi muito bom que tal afirmação
tivesse sido feita. Por que não se citou São Paulo ou outros Estados
do Centro-Sul do País? Naturalmente, pela deficiência de recursos
do nordestino. E é para isto que chamo a atenção da Casa, nesta
hora. S. Ex’, que é tão cuidadoso em apontar o problema social des­
te País, devia, na observação que fez, ter registrado a diferença
econômica entre as duas Regiões, a do Nordeste e a do Centro-Sul,
da qual faz parte o seu rico Estado de São Paulo, orgulho de todos
nós. Mas quero também frisar que V. Ex’ está proferindo discurso
com tanta eficiência que o Líder Senador Franco Montoro deixou a
sua sempre brilhante argumentação para citar, como desperdício de
dinheiro, o orçamento publicado pelo Banco Nacional da Habita­
ção. Parece tão irrisório que isso testemunha a falta de argumentos
válidos para contestar o discurso de V. Ex’

O SR. WILSON GONÇALVES (Ceará) — Muito obrigado a
V. Ex’ Vou procurar concluir o discurso.

Estava tentando mostrar o interesse e os propósitos do Governo
do eminente Presidente Geisel, em rtlaçSo ao problema educacional
no País.

E dizia:
Está acima de qualquer contestação que, apoiado nas irrecusá­

veis conquistas obtidas nesse setor pelos seus ilustres antecessores,
Sua Excelência coloca a educação do povo brasileiro num plano de
absoluta prioridade, atribuindo-lhe os meios necessários para atingir
os mais promissores resultados.

Na sua Mensagem deste ano apresentada ao Congresso Na­
cional, assevera lextualmcntc o Primeiro Mandatário da Nacão:

“A Política Social tem sido objeto da maior atenção do
meu Governo, de que são indicadores inegáveis a criação do
Conselho de Desenvolvimento Social, que mantém em per­
manente prioridade, nos mais altos níveis de decisão, a área
coordenada dos Ministérios sociais, e o estabelecimento do
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, que, já em
1975, disporá de 3,5 bilhões de cruzeiros.

“O Governo tem plena consciência do quanto repre­
sentam a Educação e a Cultura no processo de valorização
do homem brasileiro, inclusive como investimento de alta
rentabilidade, se bem que diferida no tempo, para o próprio
desenvolvimento econômico do País.

“Nesse sentido, continuou-se a dinamizar o ensino em
todos os níveis, desde o Pré-escolar à Pós-graduação, sem es­
quecer as áreas da cultura e do esporte.

“Merecem destaque a disseminação de cursos de curta
duração, de grande importância para o desenvolvimento do
País, assim como o estabelecimento de critérios para a
criação de novas faculdades que resultem numa melhoria de
qualidade e em maior racionalização do ensino” (Mensagem,
págs. 25 e 26),

Além da normal atuação do Ministério da Educação e Cultura,
nos diversos setores de sua competência, dando continuidade aos ser­
viços e obras planejados como se vê da exposição constante da re­
ferida Mensagem (págs. 101 a 102), o Governo do honrado Pre­
sidente Ernesto Geisel adotou providências de extraordinária impor­
tância no âmbito educacional, as quais comprovam as suas reais
intenções e a sua firme decisão de enfrentar, com vigor e profundida
de, o complexo problema. Podemos citar, como exemplos, o II Plano
Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) e o Orçamento Plurianual
de Investimentos para o triênio de 1975/1977 (Lei n9 6.188, de
16-12-74).

No primeiro documento, que “define a política nacional de
desenvolvimento nos campos econômico e social” e “estabelece os
objetivos básicos, a estratégia e os instrumentos gerais de ação do
Governo naquelas duas áreas” se inclui a “Política de Valorização
dos Recursos Humanos, para qualificação acelerada da mão-de-
obra, aumentando sua capacidade de obtenção de maior renda, atra­
vés da Educação, Treinamento Profissional, Saúde, Saneamento e
Nutrição, com investimentos no valor de CrS 267 bilhões”.

É realmente promissor o quadro de indicadores sociais no setor
educacional, que a seguir se transcreve:
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Setores 1974
(’)

Previsto
para 1979

Aumento
No período

(%)

*
Ensino de l9 grau

Número de Matrículas (milhões) (a) 18,2 23,0 26

Taxa de Escolarizaçào Real (%) 84 90 —

E
Ensino de 29 grau Número de Matrículas (milhões) 1,7 2,5 47

D
U

Número de Matrículas (milhões) 1,1 1,7 55

c
A

Ensino Superior Número de Docentes em Regime de Tempo Integral (milhares) 3,1 5,7 84

c
Ã

Número de Docentes em Regime de 24 horas por semana (milhares) 6,6 8,7 32

0 Número de Matrículas para alfabetização no MOBRAL (milhões) (b) 5.1 8,8 72

Ensino Supletivo Número de Matriculas para Educação Integrada no MOBRAL (milhões) 1,2 7,7(c) 542

Número de Trabalhadores Treinados Profissionalmente (milhões) 187 380 103

No Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio de
1975/1977, observa-se a mesma diretriz com a destinação de recursos
substanciais ao Ministério da Educação, a saber;

Em 1975 —Cr$ 5356.902.800
Em 1976 — Cr$ 5.444.926.100
Em 1977 —Cr$ 5.577.526.200
Já no Orçamento da União para o corrente ano, computados os

recursos do Tesouro e os provenientes de outras fontes, as dotações
consignadas ascendem à cifra de Cr$ 6.174.529.200. Dos três bilhões
e trezentos milhões, em 1973, já para este ano é consignada uma
dotação de quase o dobro.

Em sintonia com esta exata e elevada visão do problema edu­
cativo, que bem revela a clarividência do Governo, a Aliança Reno­
vadora Nacional inscreveu no seu Programa, ora em fase de reformu­
lação, princípios claros e definidos a respeito da educação no Brasil,
dentro de uma concepção moderna e dinâmica, preconizando, para
atingir as metas previstas, a realização de grandes investimentos em
educação e cultura e treinamento profissional, a democratização do
ensino e a sua compatibilizaçào com a realidade de nosso processo
de desenvolvimento.

Não é preciso visão de sociólogo para constatar que a sociedade
brasileira evolui consideravelmente nos últimos anos, elevando o seu
nível médio de cultura, e aumentando o volume de conhecimentos
entre os seus membros. Ê-obra da escola, auxiliada pelos veículos mo­
dernos da comunicação.

Há, nesse tocante, uma inegável ascensão do status social e eco­
nômico do brasileiro, e é profundamente grato e emocionante verifi­
carmos, nesse jovem e numeroso contingente de médicos, bacharéis,
engenheiros, economistas,- químicos, e técnicos de modo geral, filhos
de pais humildes e modestíssimos, os quais, inteligentes e vontadosos
como os moços ricos, adquirira..!, através da educação, mais efi­
cientes e poderosas condições de servir à sua Pátria. Este fenômeno
social, que se amplia dia a dia, infunde em todos nós, da atual gera­
ção, maior confiança na mocidade e nos nossos destinos.

Por outro lado, embora por forma indireta, essa capacitação
profissional das novas gerações conduz necessariamente a uma
melhor e mais justa distribuição da renda nacional, aspiração maior
de toda a sociedade que deseje trilhar, com estabilidade e equilíbrio,
os caminhos desconhecidos do futuro.

Entendo, pois, que, à custa de tantos esforços e tantas dedi­
cações, o Governo vem obtendo brilhantes vitórias e gradativo êxito
do seu maior objetivo — a valorização e o bem-estar do homem
brasileiro.

Não poderia concluir este despretensioso pronunciamento sem
consignar uma nota a um tempo emotiva e honrosa: é que os três
últimos Ministros da Educação e Cultura são vinculados ao Senado
Federal, os nobres e eminentes Senadores Tarso Dutra, Jarbas Passa­
rinho e Ney Braga, e todos eles, com a sua cultura, inteligência, dedi­
cação e patriotismo, se tornaram autênticos beneméritos dessa me­
ritória cruzada em prol da educação no Brasil. (Muito bem! Palmas.)

SECRETARIA-GERAL DA MESA

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS
DE 1? A 30 DE ABRIL DE 1975

(Art. 293, inciso II, do Regimento Interno)

Projetos rejeitados:

Projeto de Lei do Senado n9 76, de 1974 — Suprime expressões
do artigo 566 da Consolidação das Leis do Trabalho. — Sessão:
2-4-75.

Projeto de Lei do Senado n9 79, de 1974 — Acrescenta pará­
grafo ao art. 115 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952. —
Sessão: 3-4-75. x

Projeto de Lei da Câmara n9 04, de 1971 — Dispõe sobre a si­
tuação dos empregados balconistas que percebem comissão. — Ses­
são: 4-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 02, de 1973 — Dá nova redação ao
artigo 467 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n9 5.452, de 1» de maio de 1943. — Sessão: 7-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 191, de 1974 — Torna obrigatória
a instalação de registrador de velocidade em ônibus e caminhões. —
Sessão: 9-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 193, de 1974 — Estabelece normas
para a segurança de trânsito de qualquer natureza, nas vias terrestres
do território nacional, abertas à circulação pública. — Sessão: 9-4-75.

/
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Projeto de Lei do Senado n9 08, de 1975 — Promove a unifica­
ção do salário mínimo ern todo o território nacional, e dá outras pro­
vidências. — Sessão: 23-4-75.

Projetos devolvidos à Câmara dos Deputados:

Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 1974 — Regula o exercício
da profissão de Propagandista e Vendedor de Produtos Farmacêu­
ticos, e dá outras providências. — Sessão: 16-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 01, de 1974 — Institui a data de 3
de maio como o Dia do Parlamento. — Sessão: 17-4-75.

Projeto enviados à sanção:
Projeto de Lei aa Câmara n9 45, de 1974 — Dispõe sobre a distri­

buição gratuita à magistratura e magistério especializado das publi­
cações do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. —
Sessão: 2-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1974 — Acrescenta alínea
ao art. 514, c&put, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n9 5.452, de l9 dc maio de 1943. — Sessão: 3-4-75.

Projeto dc Lei da Câmara n9 84, de 1974 — Atribui a estudan­
tes em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares instituí­
do pelo Decreto-lei n9 1.044, de 1969, e dá outras providências. —
Sessão: 8-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1974 — Dá nova redação
aos Artigos 469 e seus parágrafos, 470 e 659 da Consolidação das
Leis do Trabalho. — Sessão: 9-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 127, dc 1974 — Dá valor de do­
cumento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos fiscali-
zadores de. exercício profissional, e dá outras providências. —
Sessão: 10-4-75.

Projeto de Lei da Câmara n9 10, de 1974 — Modifica o art. 130
do Decreto n9 17.943-A, de 12 de outubro dc 1927 (Código de Meno­
res). — Sessão: 30-10-75.

Projetos de Resolução Aprovados:

Projeto de Resolução n9 70, de 1974 — Suspende a execução do
art. 192, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na
redação da Emenda Constitucional n9 2, de 30 de junho dc 1972, e
das expressões “sofrer acidente ou”, constantes do parágrafo único
do referido art. 192. — Sessão: 18-4-75.

Projeto dc Resolução n9 03, de 1975 — Suspende a execução do
art. 14 da Lei n9 2.145, de 24 de novembro de 1972, do antigo Estado
da Guanabara, na parte que inclui os itens 19 c 22 do art. 39 do De­
creto-lei n9 78, de 1969. — Sessão: 18-4-75.

Projeto dc Resolução n9 15, de 1975 — Autoriza a Prefeitura
Municipal de São Paulo a realizar operação de empréstimo no. valor
de USS 50,000,000.00 (cinqiienta milhões de dólares americanos), a
ser utilizado na construção da linha Leste-Oeste da Companhia do
Metropolitano de São Paulo — METRÔ. — Sessão: 23-4-75.

Projeto dc Resolução n9 04, de 1975 — Suspende, por incons-
titucionalidade, a execução dos §§ 29 e 39 do art. 83 da Lei n9 2.085-A,
do antigo Estado da Guanabara. — Sessão: 25-4-75.

Projeto de Resolução n9 05, de 1975 — Suspende a'execução de
dispositivos de Decreto e dc Lei do Município de Lucélia, no Estado
de São Paulo. — Sessão: 25-4-75.

Projeto dc Resolução n9 08, de 1975 — Suspende a proibição
contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, dc 1972, e 35,
de 1974, para permitir que o Governo do Estado do Rio Grande do
Sul eleve em CrS 150.000.000,00 (cento e cinqiienta milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. — Sessão: 28-4-75.

Projeto de Resolução n9 13, de 1975 — Suspende a proibição
contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para per­
mitir que a Prefeitura Municipal de Pederneiras (SP) fixe em CrS
2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) o limite de suá
dívida consolidada. — Sessão: 30-4-75.

ATAS DAS COMISSÕES
COMISSÃO DE REDAÇÃO

3* REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AO l9 DIA
DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 1975

Às onze horas do dia primeiro do mês de abril do ano de mil
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação sob a
Presidência do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e
Mendes Canale.

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores
Senadores Danton Jobim, Presidente, e Orlando Zancaner.

£ lida e aprovada a ata da reunião anterior.
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José

Lindoso apresenta a redação do vencido, para o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n9 130, de 1973, que altera dis­
positivos da Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

4* REUNIÀO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS
9 DIAS DO MÊS ÒE ABRIL DO ANO DE 1975

Às dezoito horas do diã nove do mês de abril do ano de mil
novecentos e setenta e cinco, reúne-se a ‘Comissão de Redação sob a
Presidência do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, José Lindoso e Dirceu
Cardoso.

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores
Senadores Danton Jobim, Presidente, Orestes Quércia e Orlando
Zancaner.

É lida e aprovada a ata da reunião anterior.
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgílio

Távora apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 7, de
1975, que suspende a proibição contida nas Resoluções n9s 58, de
1968, 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que o Go­
verno do Estado de Minas Gerais - aumente para
CrS 2.040.200.000,00 (dois bilhões, quarenta milhões e duzentos mil
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada.

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

5’ REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS
14 DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 1975

Às onze horas do dia quatorze do mês de abril do ano de mil
novecentos e setenta e cinco, reúnc-se a Comissão de Redação sob a
Presidência do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Dirceu Cardoso, Mendes Canale e José
Lindoso. \

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores
Senadores Danton Jobim, Presidente, Orestes Quércia e Orlando
Zancaner.

É lida e aprovada a ata da reunião anterior;
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais:
a) pelo Senhor Senador Dirceu Cardoso, do Projeto de Resolu­

ção n9 3, de 1975, que suspende a execução do art. 14 da Lei n9 2.145
de 24 de novembro de 1972, do antigo Estado da Guanabara na
parte que incluiu os itens 19 e 22 no art..39 do Decreto-lei n9 78 de
1969; e
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positivo para atingir as patentes expedidas após 21 de dezem­
bro de 1971, merece melhor exame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sob o aspecto da corfstitucionalidade, em vista
do preceito expresso no «artigo 153, § 3’, onde se declara que
“a lei não prejudicará o direito adquirido”.

Como demonstramos, a matéria não se encontra ainda
identificada com a lógica jurídico-constitucional e econômica
e, para dirimir tal impasse, apresentamos ao Projeto de Lei n9
34, de 1974, a seguinte

EMENDA N9 1 — CE (SUBSTITUTIVO)

Altera o art. 24 e revoga o art. 23 da Lei n9 5.772, de 21 de
dezembro de 1971 — Código de Propriedade Industrial.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 O'art. 24 da Lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971 —
Código de Propriedade Industrial — passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 24. O privilégio de invenção vigorará pelo prazo
de 15 (quinze) anos, o de modelo de utilidade e o de modelo
ou desenho industrial pelo prazo de 10 (dez) anos, todos con-
ladôs a partir da data da expedição das patentes, desde que
observadas as prescrições legais.

Parágrafo único. Extinto o privilégio, o objeto da
patente dairá em domínio público.”

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições em “contrário e, especial­

mente, o art. 23 da Lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971 — Códi­
go de Propriedade Industrial.

Sala das Comissões, em 8 de maio de 1975. — Milton Cabral,
Presidente — Arnon de Mello, Relator — Wilson Campos — Luiz
Cavalcante — Helvídio Nunes — Roberto Saturnino — Vasconcelos
Torres — Renato Franco — Orestes Quércia — Amaral Peixoto —
Jarbas Passarinho.

PARECER N9 120, DE 1975

Da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Senador Helvídio Nunes

O então Senador Carvalho Pinto, através do Projeto de Lei
n9 229, de 1974, propôs alteração ao Código de Propriedade Indus­
trial (Lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971), na parte relativa ao
fato gerador do início da contagem de prazos para efeito de duração
dos privilégios de invenção, modelo de utilidade e modelo ou dese­
nho industrial.

Designado relator, na oportunidade, ofereci parecer favorável à
matéria, que restabelecia a melhor tradição jurídica brasileira, mas
opus resistências, traduzidas em emenda supressiva, ao § l9 do
art. 24, sob o fundamento de que a nova lei não deveria retrotrair os
seus efeitos para alcançar situações jurídicas definitivamente cons­
tituídas.

Assim não entendeu, infelizmente, a quase totalidade dos ilustra­
dos componentes desta Comissão, pois que foi rejeitada a emenda do
Relator, orientação igualmente adotada pela Comissão de Economia.

Ã proposição apresentou o nobre Senador Benedito Ferreira,
em Plenário, seis emendas, todas posteriormente examinadas neçta
Comissão, que acolheu, apenas, a de n9 4, escudada em que oferecia
melhor redação ao caput do art. 49 do Código de Propriedade Indus­
trial.

Mais uma vez na Comissão de Economia, o Projeto de Lei
n9 229, de 1974, recebeu parecer unânime, expresso na aproVação de
emenda substitutiva da lavra do ilustre Senador Arnon de Melo. •

Para satisfação do primeiro relator, eis que o substitutivo apro­
vado reproduz, ipsis verbis, a redação inicial, com a restrição que lhe
fizemos, relativa à necessidade de erradicação do § l9 do art. 24.

Escoimada, pois, da imperfeição original, reitero os termos dos
votos anteriormenle proferidos, nesta e na Comissão de Economia, e
sou pela aprovação do substitutivo da Comissão de Economia, por
rcconhecê-lo constitucional, jurídico, conveniente e oportuno.

Sala das Comissões, em 21 de maio de 1975. — Accioly Filho,
Presidente — Helvídio Nunes, Relator — José Lindoso — Nelson Car-
ne|ro — Gustavo Capanema — Leite Chaves — Italívio Coelho —
Henrique de La Rocque — Dirceu Cardoso.

p.oimn.inuini.l., nr;<w« jK

/ Sobre a emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de
/ Lei do Senado n9 112, de 1971, que “dispõe sobre a ’ >

obrigatoriedade do alistamento eleitoral dos alfabetizados de \
mais de dezoito anos, e determina outras providências.

PARECER N9 121, DE 1975,
Da Comissão de Constituição e Justiça.

Relator: Senador Heitor Dias

,0 presente projeto de lei, de autoria do ilustre Senador José
Lindoso, já foi cuidadosamente examinado pelo Senado, onde obte­
ve unânime aprovação.

Seu objetivo essencial é o de condicionar a matrícula de maior
de dezoito anos, em qualquer estabelecimento de ensino público ou
privado, à apresentação do título de eleitor do interessado,
determinando ainda que os dirigentes de cursos de alfabetização de
adolescentes e adultos ficam obrigados a encaminhar o aluno
conciuinte ao competente juiz eleitoral, para obtenção do título de
eleitor.

Além das penas cominadas aos infratores, determina o projeto,
no seu artigo 39, que “os serviços de rádio, televisão e cinema educati­
vos, participantes do Plano de Alfabetização Funcional c Educação
Continuada de Adolescentes c Adultos, encarecerão em seus progra­
mas as vantagens atribuídas ao cidadão eleitor, no pleno gozo de
seus direitos civis e políticos, e informarão da obrigatoriedade do
alistamento e do voto, para os brasileiros de ambos os sexos”.

Na Câmara dos Deputados, a proposição — recebendo emenda
que se transmudou no seu artigo 29 — conquistou igual êxito,
enaltecendo-se-lhe sempre o propósito final de enfatizar a
obrigatoriedade do alistamento eleitoral.

Nesta Comissão, tivemos a grata missão de estudar o projeto
original, propondo-lhe substitutivo aceito sem restrições. Naquela
oportunidade — 21 de junho de 1972 — tivemos ocasião de registrar
num trecho do nosso trabalho:

“... o projeto persegue alto interesse nacional, qual seja o de
elevar e aprimorar a polilização do povo brasileiro, o que é,
fuYidamental para uma nação que deseja construir uma
grande democracia.”

A emenda interposta pela Câmara dos Deputados, que é.o
dispositivo que nos cabe examinar, não frustra, mas aprimora os
objetivos visados pelo projeto, acrescentando-lhe o seguinte dispositi­
vo:

“Art. 29 Os eleitores do Distrito Federal, enquanto
não se estabelecer o seu direito de voto, ficam dispensados de
todas as exigências legais a que se sujeitam os portadores de
títulos eleitorais.” ’ (

À primeira vista, tal dispositivo pode suscitar estranheza aos pu­
ristas do Direito, pois sugere a impressão de estar criando uma exce­
ção para determinada comunidade eleitoral, isentando-a de exi­
gências legais que a todos devem indiscriminadamente abranger.

Por ouiro lado, não se aboliu dessa comunidade, a rigor, o direi­
to ao voto, teoricamente intocado nas suas prerrogativas de exercitar-
se na plenitude assegurada pela Constituição e por nossa legislação
eleitoral. 1
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Ocorre, no entanto, que o eleitorado de Brasília, objeto da emen­
da nascida na Câmara dos Deputados, parece enquadrar-se naquela
expressão bem-humorada de que “na prática a teoria é outra...”
Doutrinária e legalmente, tem assegurado o seu direito de voto, mas
nào poderá jamais exercê-lo, dentro da nossa vigente preceituaçào
constitucional, pelo fato de nào existirem candidatos a ser votados.

Com a institucionalização da eleição indireta para a Presidência
e Vice-Presidência da República, não mais têm os brasilienses como
exercitar o seu direito de voto, já que lhes é vedado votarem em
qualquer outro candidato de diferentes faixas eleitorais. A co­
munidade brasiliense, em conseqüência, passou a constituir-se uma
exceção dentro do quadro eleitoral brasileiro, não se justificando que
a direitos teóricos não exercidos, por imperativo da própria lei,
correspondam deveres concretos que, na espécie, se tornam
descabidos.

A emenda da Câmara dos Deputados, a nosso ver, nào ofende a
Constituição nem tumultua a nossa sistemática jurídica, pois irá aten­
der, depois de se transformar em lei, a uma singular peculiaridade
que marca os eleitores do Distrito Federal, “enquanto nào se estabe­
lecer o seu direito de voto”.

Em face do exposto, opinamos favoravelmente ao projeto sob
nosso exame, na forma da redação final aprovada pela Câmara dos
Deputados,

Sala das Comissões, em 16 de abril de 1975 — Accioly Filho,
Presidente — Heitor Dias, Relator — Dirceu Cardoso — Italívio Coe­
lho — José Sarney — José Lindoso — Leite Chaves — Nelson Carnei­
ro.

PARECER N9 122, DE 1975
Da Comissão de Educação e Cultura

Relator: Senador Paulo Brossard

O projeto de lei objetiva ampliar e sistematizar o alistamento
eleitoral dispondo, para tanto, que “a matrícula, em qualquer esta­
belecimento de ensino, público ou privado, de maior de dezoito anos
alfabetizado, só será concedida ou renovada mediante a apresenta­
ção do título de eleitor do interessado”, (art. 1’)

Aprovado nesta Casa na Sessào Legislativa de 1972, também
mereceu a aprovação da Câmara dos Deputados, que ao projeto, no
entanto, introduziu emenda que o trouxe de volta à apreciação do
Senado. A emenda diz respeito aos residentes em Brasília, dada a 

singularidade de sua situação Por tal motivo, em relação a estes, nào
leria cabimento a obrigatoriedade imposta.

A Comissão de Constituição e Justiça já emitiu parecer favorá­
vel à emenda da Câmara e é no mesmo sentido o parecer da Comis­
são de Educação e Cultura.

A excelência do projeto, com a emenda da. Câmara dos
Deputados, recomenda-o à aprovação do Senado.

Sala das Comissões, cm 22 de maio de 1975. — Tarso Dutra, Pre­
sidente — Paulo Brossard, Relator — Evelásio Vieira — Gustavo
Capanema — João Calmou — Arnon de Mello.

PARECERES N9s 123 E 124, DE 1975

PARECER N9 123, DE 1975

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 76, de
1975 (n9 98, de 11-04-75, na origem), do Senhor Presidente da
República, submetendo à aprovação do Senado Federal,
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja
autorizada a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar, em
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), o montante de
sua dívida consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de
São Paulo.

Relator: Senador Renato Franco

O Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 42,
item VI, da Constituição, atendendo proposta do Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, encaminha ao exame do Senado Federal, a
Exposição de Motivos n9 515, de 1974, no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Itapira (SP), autorizada a “elevar o montante
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo, destinado, ao
financiamento de obras de pavimentação asfáltica e à execução de de­
sapropriações para implantação de zona industrial e alargamento de
ruas”.

2. A operação, no valor de CrS 2.000.000,00, seria realizada
nas seguintes condições: “prazo de 3 anos, juros de 12% ao ano, Ta­
bela Pricc, correção monetária semelhante à das ORTNs e prestação
mensal inicial de CrS 66.428,82”.

3. Segundo os registros da Gerência da Dívida Pública do Ban­
co Central do Brasil, a situação da dívida fundada interna do Municí­
pio, representada por contratos, apresenta-se do seguinte modo:

ESPEC1E
Posição em
31-12-68

(A)

Dilação
Autorizada

(B)

Novo
Limite

A + B = C

Posição em
30-09-74

(D)

Margem
Disponível
(C-D)

Contratos 514.638,01 278.332,43 792.970,44 693.070.13 99.900,31

(B) — Dilaçào apreciada por este Colegiado, em sessão de 30-10-73, e aprovada pelo Senado Federal.
através da Resolução n9 56, de 01-12-73.

4. Pelo quadro acima, verifica-se que o Município apresenta
uma margem utilizável para assunção de novos compromissos, inde­
pendentemente de autorização específica, até o valor de
CrS 99.900,31 (noventa e nove mil, novecentos cruzeiros e trinta e
um centavos). Assim, haverá necessidade de que seja suspensa a
proibição constante da Resolução n9 58, de 1968, a fim de que, com
mais CrS 1.900.099,69 (um milhão, novecentos mil, noventa e nove
cruzeiros e sessenta e nove centavos), integralize o valor do emprés­
timo pretendido. /

5. Informa a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda que “o orçamento da Prefeitura para o ano em curso
prevê uma receita liquida de CrS 8.850.000,00, sendo que as des­
pesas certas e inadiáveis absorverão CrS 6.760.851,52, restando, 

destarte, CrS 2.089.148,48 para atender a investimentos e inversões
financeiras, quantia essa que representa 23,6% do total da receita
estimada”.

Salienta, ainda a referida Exposição de Motivos que, levando-se
em conta que a parte do financiamento destinada à pavimentação
(CrS 1.000.000,00) retornará aos cofres públicos, uma vez tratar-se
de serviço autofinanciável, deve-se considerar que o atendimento da
pretensão “nào deverá acarretar maiores pressões, na execução orça-’
mentária dos próximos exercícios”.

6. Manifestando-se sobre o assunto, o Conselho Monetário Na­
cional, em sessão de 19-11-74, recomendou a adoção das providên­
cias necessárias ao levantamento da proibição estabelecida no artigo
l9 da Resolução n9 58/68, do Senado.
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Z
O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) (Pronuncia o seguinte

irso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:
Nos últimos anos, criou-se uma verdadeira mística em torno do

crescimento econômico do Brasil, onde a simples menção do cresci­
mento anual do produto interno bruto era justificativa e argumento
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básico para legitimar um modelo econômico e político, concentrador
de renda e excludente.

No plano social c político, insistia-se em que o sistema preser­
vava pelo menos parcela ponderável de democracia e igualdade, na
medida em que mesmo o cidadão situado no último degrau da escala
social poderia ascender aos mais altos postos, desde que se
habilitasse para tanto, percorrendo todas as instâncias do sistema
educacional. Ê o que os sociólogos chamam de mobilidade vertical,
na sociedade.

Agora, os próprios diagnósticos oficiais em diversos setores
colocam em evidência os resultados duvidosos do “milagre”, e
demonstram com meridiana clareza que o ufanismo desenvolvi-
mentista das decantadas altas taxas de crescimento do PIB 'não
corresponderam a uma real melhoria da qualidade de vida da
população.

Assim, no caso específico da educação, constatamos que ainda
convivemos com doze milhões de analfabetos com idade superior a
15 anos e que, para cada mil brasileiros que ingressam na primeira
série do 1’ grau, a perspectiva ê de que apenas 300 atinjam a quarta
série.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Permite V. Ex» um
aparte?

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Pois não.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Talvez eu possa
prestar um benefício a V. Ex»,...

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — O que eu
agradecería imensamente.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Sar.to) — ... visando a que o
eminente colega concilie seu discurso com o Manifesto de Rio Verde,
recém-editado pela nobre Oposição, em Goiás. Aliás, em termos de
literatura, trata-se — nào estou dizendo com ironia — de um dos
mais belos documentos que á minha geração leu. Esplendidamente
redigido — e volto a dizer que não estou ironizando — embora
discorde de alguns ângulos desse manifesto, força é convir que esta­
mos em presença de um documento, formalmente, de exuberante
beleza.

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) — Obrigado a V. Ex*, Senador
Eurico Rezende, pela parte que me toca.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Parece que o documen­
to deve ter sido redigido por algum capixaba, ou baiano, ou mineiro.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — V. Ex* me dá a
impressão de estar desviando o rumo do meu discurso, com esse
aparte.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Diante desse
documento, V. Ex», Senador Orestes Quércia, tem um dever a
cumprir: é, pelo menos, discordar dele parcialmente. Dizem aqui os
microfones do MDB em Rio Verde:

“Acentuaram-se as desigualdades regionais, setoriais e
individuais, concentrando-se a renda social cada vez mais no
Centro-Sul.”

E renda social quer dizer a distribuição de riquezas. Verifica-se,
então, que o documento reconhece que o Centro-Sul, cuja liderança
sócio-econômica se encontra, obviamente, com São Paulo, está
sendo beneficiado p.ela Revolução, enquanto o Nordeste vem
recebendo um permanente impacto predatório, em beneficio daquele
Estado. Portanto, pediria a V. Ex* que eu, como capixaba, e V. Ex*,

como paulista, nos déssemos, pelo menos nesta oportunidade, as
mãos, c juntássemos as energias do protesto, para fazermos um repa­
ro a este documento, que pode ser verde com relação ao Nordeste,
mas que c dc evidente humor negro com referência a São Paulo.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Agradeço o aparte
dc V. Ex», que já foi maior do que o discurso que li ate agora, porque
concordo com o Manifesto dc Rio Verde. Inclusive, durante a leitura
que estou fazendo, V. Ex», se tivesse tido um pouquinho de paciência
de esperar, poderia ter ouvido, de minha própria boca, essas declara­
ções, consentâncas com o que está escrito aqui.

Com sua permissão, continuo a leitura do meu discurso.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite V. Ex» um aparte?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Um minutinho só.
Dos 5.118.465 brasileiros matriculados em 1964 na primeira

série do antigo primário, apenas 10% (545.506) conseguiram concluii
o curso ginasial. Seja qual for o ano-basc que se tome, jamais houve
possibilidade para que, pelo menos, 5% dos estudantes brasileiros
atingissem os bancos universitários.

Por quê? Como explicar tamanha insensatez, tamanha injustiça,
tamanho desperdício? Insensatez que perpetua'.uma injustiça inútil,
que redunda apenas no desperdício. Desperdício de cérebros,
desperdício de cultura, desperdício de populações inteiras, gerações
inteiras marginalizadas.

Sc quiséssemos atribuir esse calamitoso quadro dc ensino
brasileiro apenas à negligência, corrupção, politicagem, ignorância
ou incapacidade daqueles que atuam com responsabilidade direta
sobre os assuntos escolares, em seus diversos níveis certamente
encontraríamos muitos culpados, quer no período anterior quer no
posterior a 1964.

Mas se quisermos fornecer real contribuição à solução do
problema, devemos evitar as meras críticas pessoais e buscar, numa
análise objetiva do quadro econômico e social brasileiro, as verdadei­
ras causas de nosso assustador déficit educacional.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) — Permite V. Ex» um
aparte?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Um instante. O
Senador Jarbas Passarinho já havia pedido um aparte. Daqui a pou­
co, com todo o prazer, darei o aparte ao Senador Jarbas Passarinho
e, depois, a V. Ex»

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) — Então V. Ex’
concede à vanguarda, e, em seguida, à retaguarda...

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — É questão de
preferência de quem pediu primeiro.

O eminente médico e escritor brasileiro, Agnaldo Marques, em
seu último livro. “A Infância no Brasil em Transformação”, após
examinar os variados critérios adotados por diversos países para
fixar o índice mínimo do consumo de calorias estabelece uma média
entre esses critérios e aponta o número-limite de 2.500 calorias diá­
rias.

Considera-se, assim, que um consumo médio diário abaixo de
2.500 calorias já configura estado de fome.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística está por
terminar uma pesquisa nacional sobre nossos padrões de alimenta­
ção.

Mas alguns dados preliminares permitem estimar que o consu­
mo médio de calorias da população brasileira é pouco superior ao
limiar da fome. Esse consumo médio encobre, contudo, profundas
disparidades, quer em termos de classe social, quer em termos de
regiões. No Nordeste brasileiro, por exemplo, o consumo médio de
calorias está entre 1.400 e 2.000 calorias, o que configura um esta­
do de fome crônico, e também comprova as alegações do manifesto
de Rio Verde sobre as disparidades regionais.
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Mas é o próprio Instituto Nacional de Alimentação e Nutri­
ção que afirma em um de seus muitos textos de propaganda: Quase
quarenta milhões de brasileiros são carentes de calorias e cerca de
três milhões e meio não consomem as proteínas necessárias.

A Organização Pan-americana de Saúde, como nos revela o
jovem e brilhante professor de Sociologia e escritor, Luiz Antônio
da Cunha, realizou longo e profundo estudo sobre as causas da
mortalidade infantil em 24 áreas das três Américas. Do início de
1968 até fins de 1972, estudou as causas da morte de trinta e cinco
mil crianças menores de 5 anos.

Deste estudo, colhemos estes dois dados significativos: a mor­
talidade de crianças com menos de cinco anos no Recife é 5,4 vezes
maior que a de São Francisco, nos Estados Unidos, e a de São

populações é talvez a causa mais importante da mortalidade
excessiva nas áreas em desenvolvimento. Estabelece-se uma
espécie de círculo vicioso pelo qual as mães que sofrem
deficiências nutricionais desde cedo em sua vida, e têm estado
sujeitas a outros fatores ambientais desfavoráveis, têm filhos
de baixo peso ao nascer. Muitas dessas crianças morrem por
causa de enfermidades infecciosas devido à sua maior
vulnerabilidade, e as que sobrevivem continuam mais ex­
postas aos perigos dos fatores ambientais c da deficiência
nutricional (...) As consequências deste círculo vicioso
complexo são muito mais.graves quando se leva em conta o
efeito sobre a inteligência e a capacidade de adaptação da
criança.”

Paulo é 3,2 vezes maior que a daquela cidade norte-americana.
Isto aqui comprovaria o aparte do nobre Senador Eurico

Rezende que, infelizmente, não está ouvindo. S. Ex’ deu um apar­
te talvez precipitado, sem ouvir o restante do meu discurso,
exatamente no momento em que eu comprovo que o aparte de
S. Ex’estava certo.

As pesquisas que vêm sendo realizadas em vários países por mé­
dicos e biologistas revelam claramente a estreita relação entre situa­
ção de fome e os efeitos negativos no setor educacional.

Joaquim Craviotto, em seu trabalho Nutricional Deprivation and
Psychobiological Development, realizado para a Organização

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) — Acho que
precipitado foi V. Ex’, por não ter notado que o Senador Eurico
Rezende estava no Plenário. E a resposta, então, é S, Ex’ quem irá
dar.

Mundial da Saúde, demonstra que a situação de fome acarreta o
retardamento da aprendizagem e do desempenho psicológico.

Esses prejuízos são causados mesmo que a fome só ocorra antes
de a criança ingressar na escola, e principalmente na idade pré-
escolar.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Quem não nota
a presença do Senador Eurico Rezende no plenário, Excelência?

Não estava S. Ex’ prestando atenção a essas alegações que
comprovavam aquilo que S Ex’ levantou. Agradeço a boa vonta­
de de V. Ex’

Esta situação dramática, de resto, já foi comprovada de
inúmeras outras maneiras. Nós mesmos, em outra oportunidade,
citamos aqui o excelente trabalho realizado pelo professor Walter
Leser, atual Secretário da Saúde do Estado de São Paulo, que reve­
la que o aumento da taxa de mortalidade infantil em Sào Paulo,
nos últimos anos, coincide com a queda do salário mínimo real
verificada no mesmo período.

O professor Leser chega aliás às mesmas conclusões da Or­
ganização Pan-americana de Saúde, ao associar a subnutrição e a
desnutrição como principais causas de assustadores índices de
mortalidade infantil.

Ê inequívoco, portanto, que o modelo econômico, posto em
prática nos últimos anos, concentrador de renda e marginalizante
de extensas camadas da população, é responsável direto pelo
aumento dos índices de mortalidade infantil.

Mas o que pretendemos mostrar é outro aspecto, não menos
dramático e assustador que a mortalidade infantil: é a atrofia inte­
lectual e a marginalização cultural, provocadas igualmente pelas
desigualdades de renda e pelo excessivo achatamento salarial.

Ao se mencionar a palavra fomc,'é preciso evitar a armadilha
semântica muitas vezes habilmente utilizada. Ê necessário deixar
claro que ao dizermos estado de fome não nos referimos àquele
estágio orgânico casual que medeia entre as refeições e pode ser
definido como exacerbação do apetite.

Estado de fome, aqui, quer dizer carência alimentar, desnutri­
ção, subnutrição, ou seja, uma situação prolongada ou permanen­
te em que o organismo humano ê submetido a um regime de
insuficiente ingestão de proteínas e calorias. No Brasil, milhões de
organismos humanos são submetidos a isso, numa proporção e nu­
ma constância assustadoras — ocorrem as seguintes consequên­
cias, segundo revelam os professores Ruth R. Puffer e Carlos
V. Serrano em seu trabalho Características de la Mortalldad en la
nifiez, realizado, em 1973, na Organização Pan-americana de Saú­
de.

“Os conhecimentos atuais sobre deficiência nutricional,
assim como sobre o baixo peso ao nascer e a imaturidade
parecem indicar que o estado de deficiência nutricional das

À nossa volta, bem próximo de nós, estão os dados concretos
que confirmam a dramaticidade do problema. Pesquisa recém-con-
cluída, realizada pela Fundação Carlos Chagas, sob a coordenação
da professora Ana Maria Popovic, revela que a evasão escolar nas
zonas periféricas de São Paulo chega a atingir nada menos que 70
por cento já na primeira série do Pgrau.

O mesmo trabalho informa ainda que 12% das crianças de baixo
nível sócio-econômico, que freqtlentam os parques infantis da Pre­
feitura, apresentam deficiências provocadas pela desnutrição. E é im­
portante salientar que, na periferia paulista, existe toda uma popula­
ção marginalizada, cujas ciranças não freqtlentam os parques
infantis da Prefeitura.

È fato notório em São Paulo, por exemplo, o cumprimento de
uma norma, não explicitada em lei ou em portaria: as diretoras
desses parques infantis, muito zelosas quanto ao asseio dos alunos,
exigem, por exemplo, a utilização do uniforme, o que exclui automa­
ticamente as que ocupam os últimos degraus da escala sócio-econô-
mica.

Essas crianças não foram incluídas na pesquisa.
Portanto, as crianças pesquisadas pertencem a camadas sócio-

econômicas um pouco superiores às totalmente marginalizadas e,
assim mesmo, apresentaram aos seis anos, às vésperas de seu
ingresso na 1’ série do 1’ grau, o mesmo rendimento de aprendiza­
gem que uma criança de quatro anos da ciasse média.

As consequências desse quadro são praticamente insanáveis,
porque o retardamento intelectual, provocado nos primeiros anos de
vida, quer pela desnutrição, quer pela marginalização cultural, ja­
mais poderá ser compensado. Já está definitivamente consagrada a
tese de que, por exemplo, 80 por cento da capacidade intelectual exis­
tente aos 17 anos desenvolve-se até os sete e oito anos e 50 por cento
dessa capacidade desenvolve-se nos primeiros quatro anos dç vida.

Se em São Paulo, considerada uma das mais prósperas regiões
do País, existe comprovadamente incrível defasagem na formação in­
telectual de crianças de níveis sociais diferentes, o que não dizer nas
demais regiões brasileiras?

Mas fiquemos por ora em São Paulo, para analisar as medidas
recentemente propostas pelo atual Secretário da Educação paulista.

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) — Se o nobre
Senador Jarbas Passarinho ainda pretende o aparte, ouviria S. Ex’
com todo o prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Agradeço muito a gene­
rosidade de V. Ex’, porque seria realmente impossível eu acompa­
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nhar o caleidoscópio que V. Ex* acabou de nos expor. E o meu
aparte era pertinente só com humildade, em relação aos seus dados
originais sobre a Educação, mas em supondo eu que V. Ex» não é
um perito no assunto, — e como políticos todos nós temos o direito
de ser generalistas — eu gostaria de contribuir para o discurso de
V. Ex», pedindo-lhe cautela quanto às informações que nos trouxe,
pois elas, ao contrário do que podem parecer, exatamente conspiram
contra a tese de V. Ex» Diz V. Ex» que a qualidade da vida piorou e
vai buscar exemplificação precisamente nos números de analfabetos
ainda residualmente existentes e na evasão que dá à pirâmide escolar
brasileira um quadro realmente doloroso. Creio que V. Ex» está
trazendo dados precisamente contrários à sua tese. Se V. Ex’ anali­
sar o problema, dinamicamente, e não estaticamente, vai verificar
que exatamente aí estão dois índices dè melhoria. Em primeiro lugar,
quando V. Ex» fala em 12 milhões de analfabetos é preciso ve­
rificar que eles eram dezoito milhões, ainda localizados no Recensea-
mento de 1970. E, no entanto, foi a primeira vez, na Histó­
ria do Brasil, que se conseguiu reduzir em números absolutos o
contingente de analfabetos, porque, em números relativos, se vinha
reduzindo aos poucos. Em números absolutos é a primeira vez que is­
to ocorre depois da existência do MOBRAL. E V. Ex» sabe que o
MOBRAL começou, exatamente, em 1970, Portanto, o Recensea-
mento de 1970 não poderia mostrar resultados de eficiência do
MOBRAL, pois ele ainda não existia. Mas, em dois anos, V. Ex»
verifica que foram alfabetizados três milhões e quinhentos mil brasi­
leiros. Em quinze anos, é V. Ex» mesmo quem traz os dados, dos de­
zoito milhões já se fala em doze e acredito até que sejam treze mi­
lhões. Mas, pela primeira vez, insisto, é de se notar que, em valor
absoluto, o número de analfabetos foi reduzido. Então, isso conspira
contra a tese de V. Ex» Em segundo lugar...

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Só para responder
o que V. Ex» disse em primeiro lugar.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — O meu aparte é quanto ao
preâmbulo. Por isso é que não queria entrar pela área da desnutrição
e outros assuntos importantes que V. Ex» trouxe no seu discurso.
Gostaria de ter dado o aparte pertinente à educação naquele instan­
te. Mas, o segundo ponto, é quando V. Ex» diz que para cada mil
estudantes que iniciam o antigo curso primário, hoje a primeira série
do primeiro grau, menos de quatrocentos atingem a quarta série. È
preciso que V. Ex» verifique que quatrocentos eram os que atingiam
a segunda série há cerca de dez anos e, hoje, V. Ex» já leva isso para
a quarta série. De cada mil estudantes que iniciavam o seu curso em
1954, tomando por base quatorze anos de evolução dinâmica de uma
turma, que terminaria, portanto, em 1968, V. Ex» teria, para cada mil
estudantes, repito, apenas onze concluindo o curso superior. Hoje,
V. Ex* tem sessenta e três ou seja 6,3 por cento de rendimento, em
lugar de 1,1 por cento de rendimento. Como esses dados me parecem
que provam uma melhoria e como o preâmbulo do discurso de
V. Ex* foi no sentido de negar o chamado milagre brasileiro e,
depois, provar que o pouco de crescimento que houve ainda
caracterizou uma iniqüidade, que foi um prejuízo da qualidade da vi­
da, está a me parecer, data venla, que os exemplos que V. Ex» trouxe,
no campo da educação, sào precisamente contrários à sua tese. Era
apenas esta a colaboração que eu queria dar.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Agradeço o aparte
do eminente Senador, ex-Ministro da Educação, e gostaria tão-
somente de esclarecer que citei esses dados porque eles representam o
quadro da Nação brasileira, hoje. Pretendo posteriormente a este dis­
curso, fazer uma manifestação a respeito do problema do ensino su­
perior. Entretanto, ao analisar o problema, julguei que seria respon­
sabilidade minha, como Senador do meu Estado, tratar primeiro do
assunto referente à saúde relacionada com o ensino e as deficiências
do ensino em razão principalmente da saúde. Portanto, os dados que
V. Ex* ressaltou, são um demonstrativo que quis esclarecer para
situar o problema da criança que vive mal em virtude do baixo nível 

de renda de suas respectivas famílias e não tem condição de assomar
à escola em igualdade de condições com a criança de uma família de
nível médio para cima. Quanto ao aparte de V. Ex», que agradeço,
na realidade, não quis tratar essencialmente desse assunto. O
problema que pretendo levantar, agora, citando declarações do atual
Secretário da Educação de São Paulo, é sobre o quadro melancólico
cm que se encontram as crianças cm idade pré-escolar, para analisar
as medidas que o Governo do Estado está fazendo. Portanto, agrade­
ço o aparte de V. Ex».

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Permite V. Ex* um
aparte?

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Pois não.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — V. Ex’ sabe que tam­
bém me interesso muito por assuntos educacionais. O eminente
orador parece que disse que a matrícula no primeiro grau, atual­
mente, é de cinco milhões. Creio que há um equívoco, aí, ou de
V. Ex* ou na estatística de São Paulo, porque cm 1960 a necessidade
de escolaridade primária era da ordem de dez milhões e a matrícula
só se dava em termos de cinco milhões. Isto, há quinze anos atrás.
Não é possível que a matrícula continue, hoje, em cinco milhões. De­
ve haver algum equívoco. Parece-me que a estatística de V. Ex’ está
na rota dás caravelas e nós estamos na rota das estrelas.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Acho que V. Ex’
está na rota das estrelas, porque citei o ano de 1964.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — V. Ex» está enganado.
Em 1960, a necessidade de matrículas no Brasil, em termos de ensino
primário, era de dez milhões e a absorção era de cinco milhões. Ago­
ra, num ponto V. Ex* tem razão, o Governo tem perdido essa
parada: são as deserções durante o curso. Conhecemos isso no inte­
rior, pois matriculam os filhos apenas para ter o benefício da meren­
da escolar.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Não vou dizer que
V. Ex» estava na rota das estrelas, porque citei, para esclarecimento
deV. Ex*...

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Esse problema vai ser
agora enfrentado, segundo anunciou o Ministro da Previdência So­
cial...

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — ...cinco milhões
matriculados em 1964.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Quantos?

O SR. ORESTES QUÊRCIA (Sào Paulo) — Cinco milhões.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Não, mais, Excelência.
Cinco milhões foi em. 1960. Só o crescimento da população está a
indicar que a matrícula.foi dilargada em quatro anos. Não, V. Ex* te­
nha paciência: interpretou mal ou está aí com uma estatística cativa.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (Sào Paulo) — V. Ex» há de
convir que os dados que trago sào calcados, evidentemente, em
informações nas quais confio. Se V. Ex* discorda dessas informa­
ções, V. Ex’ está inteiramente de acordo com sua função de Líder da
ARENA, na situação de me contestar.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Mas, num ponto estou
de acordo com V. Ex*: a evasão tem sido realmente grande.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (São Paulo) — Agradeço a
informação de V. Ex», e sobre os dados citados prometo confirmar e
voltar a falar com V. Ex»

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Mas o quantitativo de
matrículas cresceu e cresceu muito. Contamos também a alfabetiza­
ção. O MOBRAL tem sido tão eficiente que já se propõe alfabetizar
crianças. Está havendo uma onda muito grande. Por exemplo, o
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Senador João Calmon é contra e o Senador Jarbas Passarinho tam­
bém o é.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Porque, para al­
fabetizar crianças, a responsabilidade do Governo é fazer escolas
primárias. O MOBRAL foi instituído para alfabetizar pessoas
adultas.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Nào vou discutir este
assunto, porque, senão, vou consumir o tempo de V. Ex*. Ficará
para outra oportunidade.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Então, com a sua
permissão, vou continuar aqui o meu discurso.

O Sr. José Bonifácio Coutinho Nogueira, argumentando com os
mesmos dados fornecidos pela Fundação Carlos Chagas, há pouco
citados, dos quais V. Ex’ discorda, propõe que o Estado dê ênfase à
educação pré-cscolar.

Reconhece o Sr. Secretário o despreparo da maioria da popula­
ção pré-escolar paulista para ingressar na primeira série do 1’ grau e
enfrentar ali, o currículo elaborado por pessoas “normais”, isto é, da
classe média, e destinado ao ensino de alunos “normais”, tomando-
se evidentemente por base as crianças das classes média e alta.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite V. Ex’ que eu o inter­
rompa ainda uma vez, nobre Senador. É porque o assunto, real­
mente, diz muito partieularmente a mim Por exemplo, estou
ouvindo deliciado essa discussão entre V. Ex’ e o nobre Líder Eurico
Rezende, que, aqui,'não pode dissociar-se de ser o Reitor de uma
Universidade. Mas, embora S. Ex’ tenha concordado com V. Ex’
que a evasão é grande, e é verdade, outra vez peço a V. Ex’ que es­
tudemos o filme e não o instantâneo.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — É grande, mas é
menor do que era.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Pois é por isso que me
considero um otimista com o pé no chão, um realista. Se tínhamos
uma evasão tão grande — como eu disse a V. Ex’ anteriormente —
de acordo com os dados que V. Ex’ poderá compulsar com a sua
fonte de assessoria, até 1964, se de cada mil estudantes que iniciavam
o antigo curso primário, menos de quatrocentos concluíram a primei­
ra série, e isso era conseqüência do binômio evasão-reprovação, isto
tem sido alterado ao longo destes últimos anos de tal modo favorá­
velmente que temos hoje menor taxa dereprovaçào, também, com a
Reforma 5.692 que prevê o período de recuperação do aluno, não
deixa que esse aluno chegue ao fim do ano despreparado para o exa­
me; faz com que ele seja recuperado ao longo do ano, no momento
em que ele mostrar a sua insuficiência de aproveitamento. Parece até
o ovo de Colombo, mas é uma solução. Por outro lado, se formos
mostrar as deficiências, as mazelas da educação brasileira, teremos
um quadro realmente difícil e V. Ex’ terá toda razão, a partir dele,
de pedir que seja sempre melhor. Apenas como o preâmbulo do dis­
curso de V. Ex’ foi para provar que a qualidade de vida piorou, é
que estou insistindo, repito, que o argumento ê errôneo.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Nào preciso
provar que a qualidade de vida piorou. O próprio Governo está re­
conhecendo isso.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Eu ouvi isso. Mas está re­
conhecendo em dados estáticos.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — O Secretário da
Educação do Estado de São Paulo...

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Não importa o Secretário da
Educação.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — ... o Governador
de São Paulo, Paulo Egídio Martins, reconhece isso publicamente,

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Mas, nobre Senador, não há
conflito nenhum com o que estou dizendo. Ele está reconhecendo um
quadro estático e V. Ex’ mesmo, ainda há pouco, disse: “antes era
pior”. Pois se antes era pior e, hoje, ainda é assim, o quadro, portan­
to, é progressivo no sentido de melhoria. E é isso que devemos anali­
sar.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (Sào Paulo) — Talvez V. Ex’
esteja preocupado, e com razão, com relação ao acesso dos estudan­
tes nos níveis superiores de ensino.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Não, não é só isso.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Eu estou
preocupado com o nível pré-primário.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — V. Ex* pode ser um bom in­
térprete do meu pensamento mas, talvez, não seja um bom adivinho
do meu pensamento. Realmente, nào estou preocupado com isso.
Estou preocupado exatamente com os dados que V. Ex’ dá. Por
exemplo: nào me interessa saber se são cinco milhões ou sete milhões
— essa discussão que, ainda há pouco, V. Ex* mantinha com o no­
bre Líder Eurico Rezende — interessa-me saber qual a taxa de es-
colarização realizada neste período, porque a população variou. En­
tão, não posso ficar com números absolutos, quando devo ter os rela­
tivos à evolução do ensino brasileiro. Por exemplo, tínhamos até
1944, 53% apenas de escolarização das crianças entre 7 e 14 anos.
Quer dizer, para cada 100 crianças existentes, 47 não tinham escola.
Em 1974 essa taxa subiu para 81%. Então, V. Ex’ poderá dizer: no
quadro atual, para cada 100 crianças, 19 não têm escola. E ainda
precisamos corrigir isso. Mas, eram quantos? Eram 47. Estão agora
reduzidas para 19. No quadro que dei para V. Ex’ antes eram 18 mi­
lhões de analfabetos; estão agora reduzidos para 12 milhões. Então,
o quadro é evolutivo, progressivo para melhor. Apenas este dado
que gostaria de pedir a V. Ex* levasse em consideração.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Levo em conside­
ração, embora faça restrições com relação à qualidade do ensino e
que nào sou eu quem o faz, é o próprio Ministro Ncy Braga.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — A qualidade do ensino é teóri­
ca.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (Sào Paulo) — Ê o próprio Sr.
Ministro da Educação, Ney Braga, que faz restrições, em relatório
encaminhado ao Presidente da República, recentemente. Eviden­
temente que ele trata do assunto mais de nível superior. Pretendo,
ainda o mais próximo possível, tratar deste assunto, dada a realidade
do ensino universitário de Sào Paulo.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Gostaria muito que quando
V. Ex’ tratasse desse assunto, tratasse também no sentido dinâmico a
que me referi. Caracterizar a qualidade do ensino como deficiente,
hoje, não é bastante. É preciso provar se essa qualidade piorou agora
ou se, ruim como está, ainda é melhor do que foi outrora. Isso que
pediría a V. Ex’, desde logo.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (Sào Paulo) — Nào tenha dúvida.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Porque gostaria de estar aqui
a ouvi-lo e a ouvir-lhe as lições a esse respeito.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Absolutamente.
V. Ex’ sabe que isso não é verdade. Aqui, dar lições sobre educação,
dáV. Ex*

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Todos nós trazemos uma con­
tribuição.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (São Paulo) — Nós tentamos dar
uma modesta contribuição, dada a realidade do nosso Estado.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — É claro. Se V. Ex* traz
justamente o carro-chefe, que é o Estado de Sào Paulo e, se ele mos­
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tra deficiências, o que vai dizer o representante do Estado do Pará?
Naturalmente tem um quadro ainda pior.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (Sào Paulo) — Nobre Senador, a
luz vermelha anuncia o término do meu tempo, mas solicitaria a boa
vontade...

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) — Aliás, V. Ex* é melhor
fora do papel!

O SR. ORESTES QUÊRCIA (Sào Paulo) — Agradeço a
V. Ex’ Pediria ao Sr. Presidente mais alguns minutos somente, por­
que pretendo assinalar declarações do Secretário da Educação, em
Sào Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Faz soar a campai­
nha) — Desejo informar a V. Ex’ que ainda terá mais 5 minutos, pa­
ra terminar o seu discurso.

O SR. ORESTES QUÊRCIA (Sào Paulo) — Muito obrigado a
V. Ex’.

O Sr. José Bonifácio reconhece, na exposição de seu plano de
educação pré-escolar feita na recente Reunião de Secretários de
Educação realizada aqui em Brasília, que

“o atendimento às crianças desfavorecidas torna-se impe­
riosa obrigação do poder público. Nenhum país pode dar-se
ao luxo de desprezar a capacidade intelectual de parcelas sig­
nificativas de sua população. O preço da marginalização
desses contingentes c pago pela sociedade toda, em termos de
aumento de criminalidade, da necessidade de obras
assistenciais e ainda da falta de mào-de-obra qualificada.”

Em seguida, afirma o Secretário que o programa de educação
pre-escolar teria de beneficiar as famílias consideradas carentes, ou
seja, com renda mensal menor de três salários mínimos, o que abran­
ge 60 por cento das famílias paulistas.

Não há o que discutir quanto à imperiosa necessidade dc
implantação do sistema pré-escolar. O excelente trabalho, realizado
pela equipe da Fundação Carlos Chagas, demonstra cabalmente a
necessidade-dc se socorrer a população pre-escolar subnutrida e cul­
turalmente marginalizada. Mas não deixa de ser irônico o fato de o
Sr. José Bonifácio recusar-se a ver a evidência, mesmo depois de ele
próprio ter colocado o dedo na ferida.

Aparentemente, não passa pela cabeça do ilustre secretário pau­
lista que a situação calamitosa a que chegamos não é consequência
da falta do ensino pre-primário e sim do fato de que nada menos que
60 por cento das famílias paulistas são, como ele mesmo definiu,
“carentes” porque recebem menos de três salários mínimos por mês
E existem estatísticas suficientes para demonstrar que uma família
gastaria bem mais que um salário mínimo se pretendesse manter um
padrão de alimentação que a excluísse do quadro geral de subnutri­
ção. Isso sem contar as despesas com habitação, transporte, saúde,
etc.

AssiYn, a inadiável adoção do ensino pré-escolar não deve ser
confundida com a solução do problema, já que se trata de expediente
paliativo e, como tal, deve ser encarado: não há como se pretender
equacionar o problema educacional honestamente, se se omite deli-
beradamente o ponto crucial: a má distribuição da renda,
perpetuada pelo atual modelo econômico.

Não há, porém, o que estranhar no comportamento do Sr. José
Bonifácio. Afinal, em recente pronunciamento público em São
Paulo, declarou candidamente que “devemos dar ao povo o que ele
precisa e não o quê ele quer”.

Assim, do alto de sua sabedoria o Sr. José Bonifácio estabelece,
a seu critério, que o povo precisa do ensino pré-escolar, mas, embora
a população o queira .ardentemente, igualmente ele determina que
ela não precisa de melhores salários, nem dos instrumentos legítimos
e legais para reivindicá-los.

Ao fazermos esse comentário, não nos move a intenção de espi-
caçar o ilustre Secretário da Educação de São Paulo. Nosso objetivo 

é denunciar um tipo de atitude demagógica e sutil que se vem tornan­
do corriqueira em algumas esferas administrativas, notadamente em
São Paulo.

Com efeito, tem sido comum o uso de expediente, que consiste,
basicamente, em admitir e denunciar publicamente uma série de ma­
zelas, evitando, porém, expor a verdadeira raiz do problema, como
se o simples fato de terem admitido o erro, os eximisse do encami­
nhamento das soluções.

Em sua própria proposta, podemos advertir esse tipo de
comportamento, pois o Sr. José Bonifácio, depois de adotar uma
posição aparentemente corajosa e denunciar todas as mazelas a que
está submetida a população pré-escolar, simplesmente lava as mãos e
procura transferir o encargo de implantar o projeto pre-escolar para
as prefeituras municipais. Assim, somos obrigados a considerar que,
ou bem o Sr. Secretário nào considera a situação tão dramática, co­
mo parecia demonstrar durante a sua exposição, ou bem toda a si­
tuação por ele mesmo denunciada e admitida não é suficiente para
spnsibilizá-lo. Pois quem o ouvisse dizer que “nenhuma nação pode
dar-se ao luxo de desprezar a capacidade intelectual de parcelas sig­
nificativas de sua população” tinha o direito de imaginá-lo fazendo
gestões junto do Governador do Estado, para obter um reforço das
dotações orçamentárias destinadas à Educação. Até porque, se se
quiser levar a sério o ensino pre-escolar, não se pode ignorar a
necessidade de elaboração de um programa global, e bem concate-
nado, do qual o Governo do Estado não se pode omitir. Primeiro
porque atualmente apenas 85 mil crianças em todo o Estado
freqiientam a pré-escola, enquanto só na Capital, existem seiscentas
mil que precisam ser atendidas. Em segundo lugar, porque a própria
delicadeza do problema exige o máximo rigor na elaboração dos
currículos, no treinamento dos professores e na fiscalização do siste­
ma, o que evidentemente demanda um comando centralizado que só
pode ser exercido pelo Governo do Estado.

O Plano, apresentado pelo Secretário de Educação, limita ação
do Estado ao atendimento, através de convênios com as Prefeituras,
das crianças de seis anos. Desta forma, cessado o estardalhaço pro­
mocional, verifica-se que o problema propriamente dito continua
intocado.

Resta lembrar ainda que o Sr. José Bonifácio propôs uma mu­
dança da legislação para permitir que as Prefeituras possam aplicar
no ensino pré-escolar parte dos 20 por cento de seus Orçamentos, a
que estão obrigadas a dedicar à Educação.

Tendo em vista a pretensão enunciada pelo Sr. José Bonifácio,
dc transferir às Prefeituras problemas inerentes ao Estado, em vez de
tentar résolvê-los através do próprio Estado, desejo citar declarações
do Secretário da Educação da Prefeitura de São Paulo, Dr. Hilário
Torloni, ex-Dcputado estadual e ilustre educador, que contradizem
as pretensões do Secretário de Estado, assim, analisado o problema,
sob o ponto de vista das Prefeituras, ficamos com as palavras do ilus­
tre Secretário de Educação do Município, Dr. HilárioTorloni,-a
quem devemos fazer justiça, apontando-o como uma das raras ex­
ceções dentro das administrações Estadual e Municipal de São
Paulo, póis, ao contrário da maioria de seus colegas, sendo político
sem ser politiqueiro, e não pretendendo pesar comò técnico apolí-
tico, está em condições de equacionar os problemas técnicos sem in­
correr em tecnicismos e posições elitizantes.

Mas o que afirma o Dr. Torloni em entrevista ao jornal Folha de
São Paulo, 48 horas após a exposição sobre o ensino pré-escolar feita
pelo Sr. José Bonifácio, em Brasília?

“Cantar a Educação em versos líricos — diz Torloni —
sem objetivos práticos, é costume que vem.de longe. Várias
medidas precisam ser introduzidas antes de qualquer ação, in­
clusive na legislação, para que a captação de recursos seja am­
pliada para o campo da educação.”

Com a fisionomia cansada, segundo descreve o jornal, o Dr.
Hilário Torloni afirma que “não parece praticável qualquer plano,
por melhores intenções de quem o apresente, sem que sejam canaliza- 

vem.de
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\/dos os recursos necessários para sua implantação”. E concluiu:

. “Temos atualmente 110 parques infantis da Prefeitura que serão 132
daqui a alguns meses. Mas como teremos vários deles em pre-
caríssimas condições de conservação, alguns até interditados, este
ano nào poderemos construir mais nenhum, porque a verba existente
mal dá para as reformas”.

Mas se há em São Paulo, a unidade mais rica da Federação,
uma larga distância entre os diagnósticos pseudocorajosos e as do­
tações orçamentárias destinadas a corrigir distorções reconhecidas,
vejamos o que ocorre em regiões menos desenvolvidas do País.

Para nào nos estendermos demasiadamente, citaremos aqui

I
1 alguns dados recentemente coletados pelo Centro de Estudos Sociais

Aplicados da Universidade Federal do Ceará, que elegeu o municí-
í pio cearense de Itapipoca, próximo a Fortaleza, para realizar porme­

norizada pesquisa sobre a qualidade do ensino primário.
Escusado dizer que este município, longe de se configurar ex­

ceção, é representativo da imensa maioria dos municípios, se não de
todo o País, pelo menos de todo o Nordeste e das regiões que a ele se
equiparam sócio-economicamente.

I
Vêem V. Ex’s que a situação das prefeituras ê muito difícil para

;que o Governo de Sào Paulo, analisando os dramas do ensino pri­
mário, analisando os dramas da educação primária, ao invés de resol-
vc-los, possa pretender jogar às prefeituras a responsabilidade, como
sc estas já não tivessem suas responsabilidades, já não estivessem
oneradas com graves encargos. É o que nós condenamos, principal­
mente naquilo que enuncia o Governo de Sào Paulo.

Eis alguns dados da pesquisa que abrangeu as 255 escolas pri­
márias, urbanas e rurais, existentes no município: 68% dessas escolas
funcionam na casa do próprio professor, geralmente em salas de visi-

.ta com cerca de 8 a 10 metros quadrados; 86 por cento dessas escolas
não possuem instalações sanitárias; em 78% dos casos, o mobiliário
pertence ao professor.

Cada escola funciona com uma única classe, reunindo alunos de
diferentes níveis. Dos 5.048 alunos matriculados cm 1973, 1.340,
quase trinta por cento, eram repelentes. Finalmcnte, constatou-se
que apenas três por cento dos professores freqüentaram a 3» série do
2’ Grau, ou seja, o Curso Normal, sendo que 34 por cento haviam
concluído a 5? série, 38 por cento a quarta e 16 por cento apenas a ter­
ceira série.

Ainda sobre aspectos ligados ao primeiro grau, gostaríamos de
enfatizar a necessidade de se implantar o ensino pré-escoíar de forma
coerente e compenetrada, sem improvisações e leviandades, para que
ele sirva realmcnte de elo entre a população infantil marginalizada e
os currículos do primeiro grau, que sempre foram elaborados em fun­
ção de crianças consideradas “normais”.

E preciso, acima de tudo, questionar certos padrões de
normalidade que, muitas vezes, não passam de códigos determinados
por tipos diferentes de cultura.

E preciso, questionando estes padrões de normalidade, evitar
certas posturas que, embora inconscientemente, são segregacio-
nistas. Ê preciso aceitar a criança brasileira e seu comportamento e
seu tipo de cultura plasmado no meio social onde ela nasceu e cres­
ceu. É preciso aceitar a criança brasileira concreta, e não ps estereóti­
pos discutíveis e, não raro, defasados da realidade nacional.

Se fazemos essa advertência é porque conhecemos exemplos
dessa postura segregacionista sutil e inconsciente e, neste sentido,
chamamos a atenção para a instituição, no antigo Estado da Guana­
bara, das chamadas classes de alunos excepcionais.

As ciasses de alunos excepcionais do primeiro grau consistem
‘ basicamente na separação de crianças tidas como “atrasadás espe­

ciais”, ou deficientes mentais educáveis.
Estas crianças passam a ter um tipo de educação diferente das

demais e, de uma forma ou de outra, ficam marcadas como
“excepcionais”, não só durante o período escolar, mas para o resto
da vida.

A professora Doroth W, Schneider, em sua brilhante tese de
’ mestrado "As classes esquecidas”, apresentada, em 1974, no Museu

Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, aponta os
mecanismos de caracterização dos alunos excepcionais, indicando os
critérios subjetivos que redundam em conclusões discutíveis.

O AE, sigla com que é contemplado o aluno excepcional, não
apresenta qualquer anormalidade fisiológica aparente. Tem
dificuldade no aprendizado da leitura e da escrita (dislexia) e, no
decorrer do processo, frequentemente confunde as letras (dislalia).
Seu aprendizado é lento.

A professora Schneider nos revela ainda que muitas vezes uma
professora aponta seu aluno como sendo AE, "confundida com a
conduta inapropriada do aluno. Por exemplo, ser turbulento,
inquieto, barulhento, etc. (ou seja, a conduta que é perturbadora
para a professora)”.

O estudo esclarece ainda que a quase totalidade dos AEs é
proveniente das favelas cariocas e, todos sabemos, a grande maioria
das professoras primárias pertence a setores dá classe média.

A professora Schneider sugere ainda que o processo de identi­
ficação, estigrhatizaçào e segregação dos AEs não existe nas escolas
primárias privadas, freqüentadas pelas crianças das classes médias
altas. As crianças destas classes não sào rotuladas nem segregadas e
tudo é feito para que elas se desenvolvam como seus colegas, seja
através de recursos escolares adicionais, seja através de recursos
extra-escolares, como professores particulares, psicanálise, etc.

Já em muitas escolas públicas, “as turmas AEs não podem
participar das festividades das escolas, tais como solenidades cívicas,
representações teatrais, e assim por diante, nem podem votar nas elei­
ções escolares, nem freqüentar a biblioteca da escola”.

Quando se fala agora, em São Paulo, em preparar a criança
desfavorecida para padrões estabelecidos pelos currículos do primei­
ro grau, perguntamos se nào seria mais correta a colocação do
problema de forma inversa, ou seja: questionar certos padrões
estabelecidos e, conforme o caso, adaptá-los à realidade da popu­
lação pré-escolar.

Enfatizamos, portanto, que, se se pretende incrementar o ensino
pré-escolar no Estado, é preciso ter presente, sobretudo, como
demonstra a professora Ana Maria Popovic, em seu trabalho
“Marginalizaçào Cultural”, que “no momento em que uma dessas
crianças — nas classes menos favorecidas — sai do ambiente familiar
e passa a freqüentar a escola, depara-se com uma instituição manti­
da, organizada e regida conforme os padrões da classe média,
padrões esses bem diversos dos que lhe foram dados e dos que
continuará a assimilar em seu ambiente”.

A assistência à população pre-escolar é um dever inalienável do
Estado e precisa ser implantada imediatamente, mas não podemos,
em momento algum, esquecer que o problema fundamental continua
sendo a fome e a marginalizaçào cultural a que estào submetidas as
classes sociais menos favorecidas.

Neste momento, pois, em que se reacendem os debates sobre a
Educação, propomos a adoção de programas concretos de
atendimento à população pré-escolar. Mas programas que não se
limitem a diagnósticos pseudocorajosos e à confissão de fracassos.
Há que se encarar o problema como prioritário e deslocar para o
setor os recursos necessários.

Mas propomos, sobretudo, que desta vez se olhe para a criança
brasileira como ela realmente ê; que se retire a venda do subdesenvol­
vimento cultural de certos pseudo-intelectuais e se veja a criança
brasileira com olhos brasileiros, sem os estereótipos importados e
inadaptáveis à realidade brasileira.

Ê preciso ver que a síntese da criança brasileira está longe dos
cromos estampados nas publicações luxuosas e alienadas, dedicadas
a um segmento de nossa população que cada vez mais dela se
desvincula, quer pela desinformação, quer pela ignorância, quer pela
falta de integração.

A criança brasileira tem pouco a ver com aqueles rostinhos
rechonchudos de olhos claros e faces rosadas. A criança brasileira
real está muito mais para o moleque mestiço, cujas características 
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(étnicas e de fisionomia são completamente diferentes. Isso não quer
•fdizçr que seja mais feia. Será até mais bonita se a .virmos com olhos
/ de ver, se a virmos com olhos brasileiros.
/ Quando tanto se fala em integração, não vemos outra forma de
i .realizá-la a não ser assumindo a realidade nacional. E propomos que
' se concretize essa integração pela educação e pela adoção de uma

' , verdadeira cultura nacional. País integrado é aquele que se conhece a
si mesmo, não tem vergonha do que é e cultiva a sua maneira de ser.

Integrar é não restringir, não marginalizar, não segregar, não
estigmatizar. Toda vez que encontrarmos estes sintomas em uma
sociedade, quer pelos seus mecanismos econômicos marginalizantes
e fomentadores dos desníveis sociais, quer pela alienação cultural de
suas elites, poderemos afirmar que ela caminha no sentido exatamen­
te oposto ao da integração. (Muito bem! Palmas.)

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:
Evandro Carreira — José Esteves — Alexandre Costa —

Virgílio Távora — Domício Gondim — Danton Jobim — Benedito
Ferreira — Italívio Coelho — Mendes Canale — Saldanha Derzi —
Leite Chaves — Mattos Leão — Tarso Dutra.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa, ofí­
cios que serão lidos pelo Sr. P-Secretário.

São lidos os seguintes

Em 4 de junho de 1975
Senhor Presidente,
Nos termos do § l9 do art. 10 do Regimento Comum do

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou
propor a substituição do nobre Sr. Senador Accioly Filho, pelo no­
bre Sr. Senador Eurico Rezende na Comissão Mista do Congresso
Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 5/75-CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Petrônio Portella, Líder da
ARENA.

Em 4 de junho de 1975
Senhor Presidente,
Nos termos do § l9 do art. 10 do Regimento Comum do

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou
propor a substituição do nobre Sr. Senador Mendes Canale, pelo no­
bre Sr. Senador Lourival Baptista na Comissão Mista do Congresso
Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 5/75-CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Petrônio Portella, Líder da
ARENA.

Em 4 de junho de 1975
Senhor Presidente,
Nos termos do § l9 do art. 10 do Regimento Comum do

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou
propor a substituição do nobre Sr. Senador Benedito Ferreira, pelo
nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque na Comissão Mista do
Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 5/75-
CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. — Petrônio Portella, Líder da
ARENA.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Serão feitas as
substituições solicitadas.

Encerrada a Hora do Expediente, passa-se à

ORDEM DO DIA
Item 1:

Votação, em turno único, do Requerimento n9 141, de
1975, do Sr. Senador Italívio Coelho, solicitando o desar-

quivamento do Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1973, de
sua autoria, que dispõe sobre a extensão do salário-família ao
trabalhador rural.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores, que o aprovam queiram permanecer

sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria continuará sua tramitação normal.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Item 2:

Votação, em turno único, do Requerimento n9 142, de
1975, do Sr. Senador Italívio Coelho, solicitando o desar-
quivamento do Projeto de Lei do Senado n9 133, de 1974, de
sua autoria, que altera a Lei n9 5.630, de 2 de dezembro de
1970, que estabelece normas para a criação de órgão de pri­
meira instância na Justiça do Trabalho.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer

sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria continuará sua tramitação normal.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Item 3:

Votação, em turno único, do Requerimento n9 143, de
1975, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 69, de
1972, de sua autoria, que revoga a Lei n9 5.453, de 14 de
junho de 1968, que instituiu o sistema de sublegenda
partidária.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer

sentados. (Pausa.)
Está aprovado.
A matéria continuará sua tramitação normal.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Item 4:

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara
n9 171, de 1974 (n9 1.679-B/73, na Casa de origem), que de­
clara Antônio Carlos Gomes, Patrono da Música no Brasil,
lendo

PARECER FAVORÁVEL, sob o n9 44, de 1975, da
Comissão

— de Educação e Cultura.

Em discussão o projeto.

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Sr. Presidente, peço a
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Tem a palavra o
nobre Senador Franco Montoro, para cjiscutir o projeto.

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) — (Sem revisão do
orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Trata-se de projeto que dá a Carlos Gomes o título de Patrono
da Música no Brasil.

Dizer alguma coisa sobre a importância de Carlos Gomes na
Música brasileira seria insistir em fatos conhecidos de todos. A jus­
tiça da homenagem é o reconhecimento do valor de quem elevou, aos
mais altos pontos, a cultura brasileira no campo da Música.

O projeto, de iniciativa do Deputado Francisco Amaral, re­
cebeu parecer unânime das Comissoes da Câmara dos Deputados.

Veio como projeto oficial daquela Casa. Na Comissão de Educa­
ção do Senado, o parecer também é favorável à aprovação.

Recebemos, entretanto, da nobre Liderança da Maioria, a infor­
mação de que as instruções dadas à Bancada, pela liderança, são no
sentido da rejeição do projeto. Informados, à última hora, desta de­
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O Sr. Franco Montoro (São Paulo) — Sr. Presidente, pana
encaminhar a votação, solicito a palavra.

Junho de 19^75

cisão, estamos encaminhando à Mesa requerimento solicitando o
adiamento da discussão do projeto, para que possamos conhecer me­
lhor as razões que possam justificar essa decisão de recusa da aprova­
ção de proposição, cuja justiça, cuja significação, para a defesa da
cultura brasileira, nos parecem de incontestável validade.

Para não antecipar a discussão de argumentos que não conhece­
mos, mas para termos tempo de conhecê-los e debatê-los, oportuna­
mente, no Plenário, estamos encaminhando à Mesa requerimento,
no sentido de que seja adiada a discussão, pelo tempo necessário ao
esclarecimento dos fatos de que acabamos de ter notícia neste
momento. (Muito bem!)

O Sr. Vasconcelos Torres ((Rio de Janeiro) — Sr. Presidente,
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, pela ordem.

x O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) — (Pela
ordem. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Favoráveis ao projeto, manifestamo-nos até com uma ponta de
estranheza, uma vez que se encontram aqui os nobres Senadores
Franco Montoro, de São Paulo e Orestes Quércia, de Campinas —
que, aliás, estava cobrando, recenlemente, a presença do Senador
Eurico Rezende, que agora vejo no plenário. Eu não entendo,
sinceramente, que esse projeto possa ter sua votação adiada, quando
é uma questão pacífica em todo o País, de que Carlos Gomes é, efeti­
vamente, o patrono da música brasileira.

Sr. Presidente, ainda que, de barato, o projeto tivesse que ser
adiado, teria que sê-lo por um prazo determinado, mas não sine die
como pretende o nobre Senador Franco Montoro. É de.se estranhar
que S. Ex’, que tem sido aqui, e é forçoso reconhecer, um baluarte
do direito autoral, defensor dos músicos, dos artistas, tenha tomado
uma iniciativa dessa natureza. De qualquer maneira, manifesto a
minha estranheza, mas consulto a V. Ex’, para legitimar a minha
questão de ordem: se, ao pretender o adiamento, o Senador não é
obrigado a prefixar por quantas sessões? Sem prazo determinado, Sr.
Presidente, parece-me que não é regimental. Mas, V. Ex’, com a sua
alta sabedoria, vai decidir. De qualquer maneira, aproveito a oportu­
nidade para externar o meu voto favorável ao projeto. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Esclareço a V. Ex’
que pode ser pedido até trinta dias de prazo, e o requerimento foi
pedido até o dia 27 do corrente.

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) — Peço a palavra, pela ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Tem a palavra,
pela ordem, o nobre Senador Virgílio Távora.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (Ceará) (Pela ordem.) — Sr.
Presidente, a Maioria aqui representada, com muita honra para nós,
diz a V. Ex’ que apóia integralmente o requerimento feito pelo ilus­
tre representapte de São Paulo. Sem endossar-lhe os méritos das
considerações, aceita justamente esse requerimento, para que, da
troca de idéias, possa chegar-se a uma boa solução. O voto da
Maioria ê a favor do requerimento. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l’-Secretário.

Ê lido o seguinte

REQUERIMENTO N» 223, DE 1975

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 171,
de 1974 (n9 I.679-B/73, na Casa de origem), que declara Antônio
Carlos Gomes, Patrono da Música no Brasil, a.fim de ser feita na
sessão de 27 de junho de 1975.

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1975. — Franco Montoro.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavr^
ao nobre Senador Franco Montoro. ■ 1

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhara
votação. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, apenas para ter.a
oportunidade de responder ao apelo que nos foi formulado, de uma’
forma que nos deixou profundamente satisfeitos, pelo Senador

! Vasconcelos Torres.

O ponto de vista de S. Ex’ é o nosso. Somos favoráveis à apro­
vação do projeto c o aprovaríamos imediatamente. Desejamos a sua
aprovação. Mas a informação que recebemos é que a orientação da
Liderança da Maioria é pela recusa. Se a votação for feita já, o
projeto será recusado. Feito o adiamento, teremos oportunidade de
debater as razões e salvar essa iniciativa da maior importância.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) — Isto eu não sabia. ■
Mas fico triste em sabê-lo.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Permite-mc, V. Ex’, um apar­
te?

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) — Com prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) — Na qualidade de Senador
pelo Estado do Pará, gostaria de me congratular com a iniciativa de
V. Ex’s, salvando o projeto de uma recusa ou de uma desaprovação
imediata. Digo na qualidade de representante do Pará, porque, como
sabe V. Ex’, partilhamos com São Paulo a honra de dividir a glória
de Carlos Gomes. Tivemos a alegria de tê-lo, no nosso Estado, como
sendo o grande inspirador do desenvolvimento de vários talentos no
campo da Música. E tivemos um triste privilégio, que foi o de ter a
Cidade de Belém como a área mortuária de Carlos Gomes.
Dividimos com Campinas — ela que é o berço de nascimento — toda
a glória de Carlos Gomes. E para nós, paraenses, seria extremamente
penoso ter de votar contra o projeto.

QSR. FRANCO MONTORO (São Paulo) — Agradeço o apar­
te de V. Ex’.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — Permite-me, V. Ex’, um
aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) — Ouço com prazer
V. Ex’.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo) — O ilustre Senador me
perdoe, mas como ex-Prefeito de Campinas e ali residente, eu
gostaria de, embora V. Ex’ fale pela nossa Minoria, deixar aqui a
estranheza em razão da deliberação da Maioria que, com a palavra
do Senador Jarbas Passarinho e a do Senador Vasconcelos Torres, já
vê um pouco abalada a decisão. Espero que haja uma reverificação,
para que seja prestada a homenagem devida e condigna ao gránde
músico brasileiro.

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) — Agradeço, Sr
Presidente, a colaboração dos nobres Srs. Senadores que, com sua
autoridade, vieram espontaneamente, e até imperiosamente, como
uma determinação de sua consciência, manifestar o seu apoio à medi­
da e a estranheza pela decisão de sua recusa. Essas manifestações
certamente serão levadas à devida conta pela Maioria, para que, na
oportunidade do exame da matéria, possa ter existido uma
reconsideração dessa decisão anterior. Se, de qualquer maneira, nào
tiver havido uma decisão isolada da Maioria, os votos de
representantes ilustres da própria bancada da Maioria nos autorizam
a esperar a aprovação.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) — V. Ex’ me concede
mais.um aparte?
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M PROJETO DE LEI DO SENADO N’ 91, DE 1975

Acrescenta parágrafo único ao art. 394 da CLT.

O Congresso Nacional decreta:
Art. h Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 394

da Lei 5.452, de P de maio de 1943, que aprova a Consolidação das
Leis do Trabalho:

Art. 394...............................................................................

Parágrafo único. A partir do 6’ mês de gestação, a jor­
nada de trabalho a que alude o artigo 373 .será reduzida para
6 (seis) horas".

Art. 2’ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3’ Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Existem, em todos os sistemas jurídicos do mundo, normas es­
peciais de tutela do trabalho feminino, ditadas pela maior fragilidade

Junho dc 1975 DIÁRIO DO CONGRESSC 

e, sobretudo, pela necessidade de maior amparo à sua missão como
perpetuadora da espécie.

Segundo publicação oficial 'da Organização Internacional-do
Trabalho,

“A diferenciação física que separa o homem da mulher
tem suas repercussões na esfera do trabalho. Menos re­
sistente, em geral, ao esforço físico, mais vulnerável em todo
caso, com respeito aos órgãos que a diferenciam de seu
companheiro de trabalho, a-mulher que se dedica a um servi­
ço manual tropeça nele em perigos particulares e perigos
capazes não somente de redundar cm prejuízo seu, senão tam­
bém no daqueles seres a quem transmite a vida. Sua situação
social é, ademais, muito diferente. Costumes tradicionais a
erigiram em dirigente da vida familiar; a sua tarefa profis­
sional vem somar-se às múltiplas tarefas domésticas que lhe
incumbem: cuidados caseiros, cuidado dos filhos, conserva­
ção da roupa branca c de vestir dos membros da família, etc.
Essas circunstâncias dão como resultado que a operária
contraia uma fadiga nervosa, ruinosa para sua saúde, se não
se adotarem a esse respeito medidas de proteção social."

O legislador brasileiro, a par de garantir, à mulher, igualdade
salarial com o homem, entendeu que nem toda atividade lhe é
adequada, tanto que estabeleceu, como regra geral, a proibição do
trabalho feminino em horário noturno, e em condições de insa-
lubridadc c pcriculosidade.

Além do mais, dispensou especial proteção à maternidade ao es­
tatuir que o matrimônio e'a gravidez não constituem justa causa para
a despedida da mulher (art. 391, CLT); ao proibir o trabalho fe­
minino no período de 4 (quatro) semanas antes e 08 (oito) semanas
depois do parto, sem prejuízo do salário (art. 392, CLT); ao permitir,
em determinados casos, a dilatação do período de afastamento re­
munerado para o parlo (art. 392, § 2’, CLT); ao facultar à mulher grá­
vida, a mudança provisória de função (art. 392, § 4’, CLT); ao garan­
tir a rescisão do contrato de trabalho da mulher, se prejudicial à
gestação (art. 394, CLT); ao assegurar à mulher repouso remunerado
de 2 (duas) semanas, em caso de aborto não criminoso (art. 395,
CLT); ao dispor que a mulher terá direito, durante a jornada de tra­
balho, a dois descansos especiais, de meia hora cada um, para
amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de
idade; c, ao incluir o salário-maternidade entre as prestações da Pre­
vidência Social (Lei 6.136, de 7 de novembrode 1974).

Estas disposições trabalhistas são, fora de dúvida, extrema­
mente relevantes, mas, necessitam ser complementadas com outras,
como a ora proposta, que preservem a integridade física da mulher,
das nefastas conseqücncias que lhe podem advir do desempenho do
seu trabalho, notadamente quando em adiantado estado dc gestação.

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1975. — Nelson Carneiro.
LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N» 5.452, DE K DE MAIO de 1943
(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho)

Art. 373. A duração normal de trabalho da mulher será de oi­
to horas diárias, exceto nos casos para os quais for fixada duração in­
ferior.

Art. 394. Mediante atestado medico, à mulher grávida ê facul­
tado, romper o compromisso resultante de qualquer contrato de tra­
balho, desde que este seja prejudicial à gestação.

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação
Social.)

Projeto de Lei do Senado n’ 91/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo único ao art. 394
da Consolidação das Leis do Trabalho. _
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 Sào lidos os seguintes

REQUERIMENTO N’337, DE 1975

Nos termos do arl. 233 do Regimento Interno, requeiro trans­
crição nos Anais do Senado do Boletim n9 37 do MOBRAL que re­
gistra o Encontro cm Jundiaí, Sào Paulo, destacando o valor da cola­
boração da comunidade na luta para erradicar o analfabetismo.

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1975. — João Calmon.__  I
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MOBRrtL ___________ (
: Prosscguindõ7ã~Comissao aprova, ainda, um voto de congratu
jlação e agradecimento ao Sr. Ministro da Educação e Cultura, Gene
ra! Ney Braga, pela decisão tomada junto ao MOBRAL, para qut
dentro do Programa organizado por aquele Movimento não se in­
cluísse a alfabetização infanto-juvenil em cursos com a duração de
apenas 5 meses, a crianças com a faixa etária entre 7 e 14 anos.

Nestes termos, o Sr. Presidente Senador Tarso Dutra, em nome
da Comissão, enviará Ofício a Sua Excelência o Sr. Ministro da Edu?
cação, agradecendo as providências tomadas.

Emenda Substitutiva oferecida ao Projeto de Lei do Senad
n9 67/74. que assegura a contagem de tempo de serviço público
do prestado às sociedades de economia mista, para efeito d
aposentadoria.

s PAR ECER N9 350,DE1975—

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Emenda
Substitutiva n9 1 (de Plenário) oferecida ao Projeto de Lei do
Senado n9 67, de 1974, que “assegura a contagem de tempo de
serviço público e do prestado às sociedades dé economia mista,
para efeito de aposentadoria”.

Relator: Senador Helvídio Nunes

De autoria do nobre Senador Franco Montoro, o projeto origi­
nário visa a acrescentar dispositivo que, de forma expressa, dispensa­
va a regulamentação da Lei n9 3.841, de 15 de dezembro de 1960.

Funda-se a justificação no fato de que o Instituto Nacional de
Previdência Social se recusava, insistentemente, a aplicar o referido
diploma legal, por falta de regulamentação.

Encaminhada a matéria a esta Comissão, assim concluiu o pare­
cer exarado a 21 de agosto do ano próximo passado, que relatei:

•O NACIONAL (Seção II) Agosto de 1975

“Isto posto, estou em que o Projeto de Lei n9 67, de
1974, não fere a Constituição. Entendo, porém, que é injurí-
dico, pois que o caminho para obter, em certo setor da
pública administração, o cumprimento de diploma legal não
é o do Legislativo, mas deve ser procurado, como vem sendo,
através do Judiciário. Os abusos porventura praticados têm
remédio específico.”

Levado ao Plenário, o nobre autor do projeto, visando sanar o
vício apontado por esta Comissão, apresentou a Emenda Substituti­
va sub examen, que propõe a seguinte redação ao art. 69 da Lei n9
3.841, de 15 de dezembro de 1960:

“Art. 69 O IN PS, a requerimento do interessado, e
observado o prazo de 30 (trinta) dias, anotará em sua Car­
teira de Trabalho e Previdência Social que o segurado, ao se
aposentar, terá direito aos benefícios desta Lei.”

A matéria ora apreciada perdeu o objeto cm face do advento da
Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, que “dispõe sobre a contagem re­
cíproca de tempo de serviço público federal e de atividade'privada,
para efeito de aposentadoria”.

Com efeito, tal diploma legal, em seu art. 10, revoga expressa­
mente a Lei n9 3.841, de 15 de dezembro de 1960. Assim, uma vez
cessada a vigência- da lei que se pretende alterar, inviável a emenda
oferecida.

Ex positis, somos pela prejudicialidadc da referida proposição.
É o parecer.
Sala das Comissões, em 20 de agosto de 1975. — Accioly Filho,

Presidente — Helvídio Nunes, Relator — Nelson Carneiro — Heitor
Dias — Leite Chaves — Gustavo Capanema — Henrique de La
Rocque — José Lindoso.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — No Expediente lido
consta o Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1975, que cria a 9» Re­
gião da Justiça do Trabalho e o Tribunal Regional do Trabalho res­
pectivo e institui a correspondente Procuradoria Regional do Minis­
tério Público, e dá outras providências.

Nos termos da alínea B do inciso II do art. 141 do Regimento In­
terno, a matéria receberá emendas, perante a primeira comissão a
que foi distribuída, pelo prazo de cinco sessões ordinárias.
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>O NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 4 4269

I —

II — Multa de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — O Expediente lido
vai à publicação. ✓

A Presidência convoca sessào extraordinária a realizar-se hoje, 1/ N
às 18 horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à apreciação dos
Projetos de Resolução n9s 52 e 57, de 1975. <<

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. / p.jj

; LJLúlxU^CgtHnfe--------- / . ;

PROJETO DE LEI DO SENADO N’146, DE 1975 V"

Estabelece que a aposentadoria da mulher aos trinta anos
de trabalho será feita com salário integral.

O Congresso Nacional decreta:

. Art. I9. A aposentadoria por tempo de serviço da mulher
filiada ao Instituto Nacional de Previdência Social, satisfeitas as
demais exigências legais, será concedida aos trinta anos de trabalho,
com salário integral, nos lermos do item XIX do artigo 165 do texto
constitucional.

Art. 2’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O art. 165 da Constituição vigente determina: “A constituição
assegura aos trabalhadores os seguintes direitos:

XIX — aposentadoria para a mulher, aos trinta anos de
trabalho, com salário integral.”

Entretanto, ao disciplinar a matéria, a Lei Orgânica da
Previdência Social desrespeitou o preceito constitucional. Pois
estabeleceu que:

“Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será
concedida aos trinta anos de serviço:

1 — até a importância correspondente a dez vezes o
maior salário-mínimo vigente no País em valor igual a:

a) 80% (oitenta por cento) do salário de benefício, ao
segurado do sexo masculino;

b) 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, ao
segurado do sexo feminino.”

Portanto, embora o texto constitucional determine, imperati­
vamente, a partir de 1967, que a aposentadoria da mulher ocorra,
após 30 anos de serviço, com salário integral, a legislação limitou-se
a observar apenas uma das garantias constitucionais, a do tempo de
trabalho de 30 anos, desrespeitando a referente ao valor da
aposentadoria que não é concedida com o salário integral, mas com
100% do salário-de-benefício”.

Salário é a remuneração devida ao empregado pela prestação de
serviço. Salário integral há de ser, necessariamente, a totalidade
dessa remuneração.

O que é entretanto, salário-de-benefício?
Sua definição consta do art. 3’ da Lei n’ 5.890, de 8 de junho de

1973, ou seja:
“Art. 3’ O valor mensal dos. benefícios de prestação

continuada, inclusive, os regidos por normas especiais, será
calculado tomando-se por base o salário-de-benefício, assim
entendido:

I — para o auxílio-doença, a aposentadoria por invali­
dez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um doze avos) da



SENADOR EVELÁSIO VIEIRA — Extensão a todas as re­
giões do País dos benefícios do Programa de Crédito Educativo,
a ser implantado em 1976.

) NACIONAL (Seção II) Setembro de 1975

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura de requerimento enviado
à Mesa.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO N9381, DE 1975
Senhor Presidente,
Requeiro nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do

Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Ministro das
Relações Exteriores, Embaixador Azeredo da Silveira, pronunciado
na VII* Sessão Especial da Assembléia-Geral das Nações Unidas rea­
lizada em New York em 1’de setembro de 1975.

Sala das Sessões, em 3 de setembro de 1975. — Vasconcelos Tor­
res.

O SR. PRESIENTE (Wilson Gonçalves) — De acordo com o
art. 233, § l9, do Regimento Interno, o requerimento será submetido
ao exame da Comissão Diretora.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Sr. Senador Evelásio Vieira.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

Saúde—Educação constitui binômio fundamental para o desen­
volvimento de qualquer povo. País rico, de riquezas naturais
abundantes, tem o seu povo que estar devidamente capacitado, pos­
suir instrução, educação, para transformar essas riquezas naturais
em riquezas objetivas, para que este povo possa ter bem-estar
material e espiritual. Se o País é desprovido dessas riquezas naturais,
maiores razões ainda para que o povo se instrua, se eduque, busque
melhor capacitação no sentido de encontrar a estrada do desenvolvi­
mento, da busca do seu bem-estar.

A História está repleta de exemplos. Exemplos mais recentes:
Japão, País destruído pela guerra mas que, em possuindo um povo
altamente qualificado, povo de cultura acendrada, de instrução de
nível elevado, pôde recuperar-se rapidamente constituindo-se, hoje,
em Nação-potência, no mundo.

O Japão teve a grande capacidade de importar tecnologia de
vários países, especialmente dos Estados Unidos, de absorver essa
tecnologia avançada, vindo a constituir-se atualmente num grande
competidor dos próprios Estados Unidos.

No Brasil, infelizmente, não temòs — Governo e Povo — uma
consciência real e efetiva para o valor da educação e da instrução.

Se contemplarmos os Orçamentos da União, dos próprios Esta­
dos, na sua maioria, vamos verificar que muito pouco em relação à
importância do ensino é drenado, é canalizado para esse setor.

Ultimamente os grandes jornais do Brasil têm-se preocupado
em levantar problemas na área educacional no 1’ e 29 gráus e no se­
tor universitário, também. Nós, ao lermos os jornais, ficamos
entristecidos com a situação do ensino no País.

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, não nos move o interesse
específico de fazer um diagnóstico, uma radiografia a respeito da
pobreza do ensino brasileiro, no seu global. Mas, temos o interesse
de levantar a nossa voz quando o Governo se prepara para im im­
plantar um programa, educativo, através de financiamento.

Anteriormente, neste plenário, falamos a respeito da necessida­
de de se criar o ensino financiado no País, iniciando-se pelo Ensino
Superior. Esta medida, agora, foi adotada: o Sr. Ministro da Educa­
ção encaminhou o programa- ao Presidente da República que o re­
ferendou para ser impantado a partir do próximo ano.

Já que este assunto me traz à tribuna nesta tarde, eu gostaria de
ler alguns tópicos do programa de crédito educativo, sobre ele tecer
considerações, fazer um elogio ao Governo e, no mesmo passo, uma
crítica à guisa de apelo.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) —- Per­
mite V. Ex* um aparte?
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina — MDB) — Ouvi-
rei V. Ex’com muito prazer.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro — ARENA) Com a
simpatia que tenho pelo nobre Senador, pediria licença para dizer
que nesses últimos II anos, ou seja, depois de 1964, as dotações
orçamentárias para educação se elevaram de maneira bem expres­
siva, chegando a suplantar os próprios orçamentos destinados às
Forças Armadas. Desde Castello Branco a Médici e principalmenle a
Geisel, está-se dando ênfase e revolucionando o ensino no País. Não
sei nunca quando um Senador vai falar, e, por isso, valho-me sempre
da memória, como o fiz ontem, na questão do petróleo, citando a
produção de mil barris diários e o faço agora no assunto Educação
dizendo que vamos atingindo a quase um milhão de estudantes
universitários. O nobre Senador deve conhecer muito bem essa situa­
ção e sabe que há, efetivamente, algo a ser corrigido. No Ensino Pri­
mário muita gente nào chega até o fim, enquanto no Secundário
consegue atingir uma certa parte e no Universitário um percentual
inexpressivo consegue chegar ao que convencionamos chamar de
Ensino Superior. Só queria pedir permissão ao eminente Senador
para — deve ter Vice-líderes aí, à vontade — dizer o seguinte: a partir
de 64 — muita gente pode ser contra o Governo da Revolução por­
que tem motivos políticos — com isenção, a frio, não se pode deixar
de reconhecer que houve uma reformulação total na política do
ensino brasileiro. E agora ouvi uma referência en passant de V. Ex’ às
bolsas que serão concedidas por financiamento. Isso ê também uma
idéia revolucionária do Presidente Geisel e do Ministro Ney Braga,
Sabe V. Ex’, tenho me preocupado com esse problema no que tange,
no particular, ao Conselho Federal de Educação, que é um órgão
anacrônico, que é uma entidade inexplicável, e aqui a palavra certa:
aceitável. O Conselho Federal de Educação manda mais do que o
próprio Presidente da República, manda mais que o Ministro da
Educação, e os membros do Conselho Federal de Educação só nào
conseguiram nada com o Ministro Jarbas Passarinho porque com o
Ministro Jarbas Passarinho o Conselho fazia o que bem entendia me­
nos o que Jarbas Passarinho não queria. Alertei ,o Ministro Ney Bra­
ga para o fato, e estou estudando, pesquisando — perdoe-me o
aparte: vou encerrá-lo e não apartearei mais V. Ex’ — assim como
um colecionador de figurinhas, as portarias, as decisões mais
absurdas, mais inconsequentes; legisla mais do que o Senado, mais
do que a Câmara, mais do que o Congresso. Diante do Conselho
Federal de Educação, e aqui valho-me de Camões, “Cessa tudo quan­
to a antiga musa canta que um poder mais alto se alevanta”. Então
essa anomalia tem que ser corrigida. V. Ex’, está no princípio de seu
discurso, porém já vou oferecendo o meu pensamento, e parece-me
que há uma confluência de identidades de pensamentos, porque
V. Ex’ quer defender a mocidade universitária, principalmente
aqueles que precisam estudar e que nào têm recursos. Vou ficar
quieto, vou ouvir, mas toda oportunidade que eu tenho de dar uma'
chamada de atenção para o Conselho Federal de Educação — que é
uma espécie de sepulcro de todas as aspirações da mocidade brasilei­
ra — eu dou. Eu fico, nào irriquieto, porque eu sou bem controlado
de nervos, mas tratando-se desse assunto eu dou o meu recado.
V. Ex’ foi muito gentil permitindo que eu o pudesse dar.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) —
Eminente Senador Vasconcelos Torres, o estabelecimento do
confronto de verbas para as Forças Armadas e para a Educação não
pode ser estabelecida, porque o aumento da corporação militar no
Brasil ê mínima; há um avanço de modernização de equipamentos,
de sistemas modernos de guerra, e o aumento' de corporação é
mínimo. Mas no setor educacional, a cada ano, há uma avalanche de
moços que desejam estudar, de crianças que desejam e que precisam
se instruir. Revolução, V. Ex’ falou, no ensino; há uma grande
revolução que conheço agora através do Jornal do Brasil: é que a
maioria das crianças do Primário, no Estado do Rio de Janeiro, vão
à escola mais em função da merenda escolar.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — É ver­
dade. Isso é uma desgraça e deve ser corrigido. O Estado do Rio dc
Janeiro, abaixo do Estado dc Sào Paulo, e coluna do meio com o que
V. Ex’ representa, tem esses problemas muito sérios. É verdade, infe­
lizmente é verdade, o que V. Ex’ está dizendo.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Aliás
não é só no Estado do Rio. essa é a regra geral no Brasil. Infeliz­
mente, no meu Estado, em Santa Catarina, também ocorre

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio dc Janeiro—ARENA) — É ver­
dade. Mas, temos de corrigir. Se V. Ex’ me permitir — V. Ex’ que é
úm intelectual, um homem de talento — esse assunto parece-jne é o
que.se chama bagulho. Não gosto de trazer a linguagem popular
para o Senado Federal, mas bagulho é o leite em pó, às vezes
importado dos Estados Unidos, que vai para a escola, misturado
com água. Mas alimenta. Nesse ponto nào posso responde a V. Ex’
No atual Estado do Rio de Janeiro, que é oriundo da inspiração do
Presidente Ernesto Geisel. que teve a coragem de fazer a fusão, te­
nho a impressão de que isso poderá ser corrigido, não na área do
antigo Estado da Guanabara, mas principalmentc no norte flu­
minense. Estou com V. Ex’ infelizmente, essa é a verdade: as crian­
ças vão para comer e não para estudar. Tenho que me render. V. Ex’
me bateu, seguramente. Nào tenho condições de lhe responder.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA. (Santa Catarina—MDB) — Muito
obrigado, nobre Senador Vasconcelos Torres.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou à leitura dos tópicos do
documento enviado pelo Senhor Ministro da Educação ao Senhor
Presidente da República e por este referendado.

“A proposta, como ficou claro, nada pretende retirar
dos estudantes, mas somente aumentar oportunidades fa­
cilitadas de estudo.

Não loca no problema da gratuidade do ensino oficial.
Não cria gastos adicionais para o aluno, nem sequer impõe a
aceitação do financiamento oferecido. A ele recorrerão os
que necessitam e queiram fazê-lo.

Ê um sistema justo, por isso que acessível, barato e
ressarcível não mais pelo aluno, enquanto tál, mas pelo
profissional que adquiriu um título e uma capacitação possi­
bilitadas pelo crédito concedido.

É, também, um sistema flexível, na medida em que os
seus critérios básicos estão definidos de tal maneira que per­
mitem a sua revisão e reajustamentos, que a própria experiên­
cia aconselhará.

É, além do mais, importante, na medida em que deverá
atingir uma considerável massa de estudantes. O número de
prováveis beneficiados no primeiro ano, segundo estimativas,
será cquiparável ao total de alunos de cursos superiores exis-

. tentes há uma década.”
“Por fim, cumpre considerar a forma de implantação do

programa. A falta de modelos similares a reproduzir e a total
inexperiência brasileira neste campo nào permitem prever,
com maior rigorismo, todas as situações específicas que sur­
girão na fase de execução. Todos os preparativos e estudos es­
tão sendo realizados, no sentido de reduzir ao mínimo o
imprevisto. Serão levados a efeito, inclusive — pré-testes que
permitirão introduzir, por antecipação, os ajustamentos que
se fizerem necessários nos formulários básicos e na mecânica
de funcionamento da concessão dos empréstimos. Mas,'
ainda assim, é fora de dúvida que haverá necessidade' de
correções e ajustamentos na fase inicial de implantação do
programa.

Além disso, uma consideração de origem global sugere
iniciar a introdução dessa oportunidade de facilidades para
estudos, precisamente nas áreas-problema.ou que constituem
os desafios do País, quer no ponto de vista sócio-econômico
como do ponto dc vista político.
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A conjugação desses dois fatores aconselha a implanta­
ção gradativa do programa, que reputamos conveniente
iniciar pelas regiões menos desenvolvidas — o Norte, o Nor­
deste e o Centro-Oeste.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nossos aplausos ao Governo, pe­
la coragem de iniciar a aplicação desse programa de crédito educati­
vo, elaborado pelo Ministro Tarso Dutra. O próprio programa admi­
te falhas, que serão corrigidas no decorrer da sua implantação e
execução. Mas ao lado do nosso apoio, vem a nossa crítica, pela dis­
criminação: será destinado o crédito educativo para o Norte, para o
Nordeste e para o Centro-Oeste. Perfeitamente correto! Mas, porque
o Sul fica marginalizado? Será que os moços do Sul têm condições
para freqüentar c pagar as anuidades nas escolas superiores?

O Sr. Ruy Santos (Bahia—ARENA) — V. Ex’ quer solidarizar-
se com a miséria nortista e nordestina.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Não,
Senador Ruy Santos. O Nordeste merece a nossa maior estima, a nos­
sa consideração. O Sul tem contribuído para se tentar suavizar os
problemas, as angústias do Norte. Não ê possível que o Governo
anuncie um plano desses e marginalize outras áreas do Brasil. Santa
Catarina’ por exemplo, nào é um Estado nas mesmas condições de
desenvolvimento sócio-econômico do Paraná, do Rio Grande do
Sul. muito menos de São Paulo e do Rio de Janeiro. É o Sergipe do
sul.

Não quero pleitear aqui que o programa de crédito educativo se­
ja estendido apenas a Santa Catarina. Acho de bom alvitre, de
interesse nacional que o Governo o estenda a todos os Estados, dê a
todos as mesmas oportunidades.

Falta de dinheiro nào é. O que está faltando ainda ao Governo
— esta, a grande verdade — é coragem! Inclusive já falamos sobre is­
so em outra oportunidade. Está faltando coragem ao Governo de
enfrentar o ensino oficial gratuito, de dizer que, a partir do próximo
ano, todo moço que for aprovado em vestibular, nas faculdades das
capitais, onde o ensino é gratuito, passará também a ter o ensino
financiado.

Este é o problema!

O Sr. Ruy Santos (Bahia—ARENA) — Lamento divergir de
V. Ex’ quanto ao ensino superior gratuito.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Estou
defendendo o ensino pago. Acho justo, é uma medida certa do
Governo Federal. É uma medida revolucionária. Isto vai merecer a
consagração. O que não está certo, porém, é essa discriminação. Vie­
mos à tribuna, nào para protestar, mas para chamar a atenção do
Sr. Ministro da Educação e Cultura, para que estenda a todos os Es­
tados, a todos os moços, essa oportunidade.

Nós, em Santa Catarina, precisamos de homens com conhe­
cimentos humanísticos para, juntamente com técnicos de nível supe­
rior, contribuir nas soluções dos problemas que angustiam a gente de
Santa Catarina, a fim de que nosso Estado possa desenvolver-se mais
e assim colaborar para o desenvolvimento nacional.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — Sena­
dor Evelásio, entendo que o ensino ginasial — V. Ex’ é um homem
do diálogo, do debate — é que deveria ser gratuito. O primário, ape­
sar de a Constituição determinar que seja obrigatório, nào o é. Não
há disponibilidade nas administrações estaduais e municipais, para
atender à grande demanda de crianças que procuram as escolas
primárias e não têm condições de estudar. No ginásio, a mesma coi­
sa. Tem que haver — não sei se a palavra está certa — um penei-
ramento. O ensino superior gratuito é uma etapa futura, pois no
momento nào há condições para isso. É preciso dar a base, o “abc”,
para acabar com o analfabetismo e depois pleitear o ensino secundá­
rio gratuito, posteriormente o ensino superior. Pelo que sei — e
V. Ex’ vai-me corrigir se eu estiver errado — mesmo nos Estados
Unidos, apontado como país em que se estudai o ensino é caríssimo. 

Já tive oportunidade de verificar isso. Só sei de um lugar. Senador
Evelásio, onde o ensino primário, o chamado aqui secundário — ago­
ra tem outra denominação, fundamental — é gratuito em todas as
etapas: é num pais árabe, o Kuwait. Lá, sim, se da essa assistência.
Mas. aqui’ sabe V. Ex’ que há deformações. Como estou compre­
endendo que V. Ex’ nào está fazendo um discurso de ataque...

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Nào.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) —... antes
e até sem pleonasmo. pelo contrário, V. Ex’ está trazendo uma pala­
vra de colaboração, acho que a etapa a ser concretizada depois do
ensino primário que, teoricamente, é dado gratuilamente. deveria ser
o ginasial, o ensino médio e depois, então, o superior.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Tenho
ligeira discordância com V. Ex’ Entendo que o ensino deve ser, nos
três graus, atacado simultaneamente; há possibilidade. ..

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — Gratui­
ta?

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Com a
instituição, agora, do crédito educativo, o Governo dentro de poucos
anos nào terá mais problema, porque todo o ensino superior será pa­
go pelo próprio estudante, e depois o Governo terá recursos para
atender ao ensino de segundo grau.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — Esse
crédito educativo é teórico. Tenho verdadeira veneração pelo Minis­
tro Ncy Braga. Tenho um carinho especial; fui seu colega na Câmara
dos Deputados e com ele convivi na Escola do Estado-Maior do
Exército e depois, aqui, no Senado. Mas se eu tivesse que escolher —
e aqui é um elogio que faço a S. Ex’ — o homem que representasse
Platão no Brasil, seria Ney Braga. Ney Braga é um idealista. Aqui
em Brasília, nesta seca toda, seria um jardim de Academus — podia
circular, com essa grama seca c marrom e estar vendo tudo verde. E
Um grande idealista, é o Platão do Planalto. Nào é possível fazer,
mas, de qualquer maneira, a idéia de S. Ex’, no futuro, poderá ser
realidade: no momento, é apenas uma pedra de toque, um ponto de
partida. Praza aos Céus que ele esteja certo, porque, para mim, esta­
rá alegrando profundamente a mocidade brasileira, que tem tomado
posições nào propriamente na área educacional — porque o Ministé­
rio é de Educação e Cultura, — mas na parte de cultura, se eu estives­
se fazendo parte de um desses júris que dão graus, eu atribuiría nota
dez para o Ministro Ney Braga — mas na parte educacional isso é
um desafio cruel. Espero que V. Ex’ compreenda a posição desse
honrado, digno Ministro que deseja realizar tudo, talvéz o consiga
no futuro, mas encontra embaraços. Se V. Ex’ se detiver nos dados
sociológicos dos problemas educacionais brasileiros verá ,que, para­
lelamente a esse ideal, há o interesse comercial. O ensino no Brasil,
desgraçadamente. ainda está assim num balcão, como se fosse um
toucinho retalhado: “vende-se isso, vende-se aquilo” e, praza aos
Céus — V. Ex’ é também um discípulo de Ney Braga, nesse ponto
de idealismo — que isso possa ser realizado.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco—ARENA) — Permita-me
V. Ex’ um aparte?

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Ouvi­
rei V. Ex’ dentro de instantes.

Senador Vasconcelos Torres, não acho o Ministro Ney Braga
um idealista, apenas; acho, também, que é um homem capaz e que
adotou este programa que foi criação de um Ministro anterior, e que
o programa, no meu entendimento, perfeitamente exeqüível, porque
são outros órgãos financeiros — o BNH, a Caixa Econômica — que
irão destinar esses recursos que o estudante irá amortizar, com juros
de 15%: é perfeitamente exeqüível. Agora, acho que deve ser esten­
dido às outras áreas, scr contemplado também o Estado do Rio,
todos os Estados...
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O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — Todo o
Brasil.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Essa c
a importância do programa a ser implantado.

Ouço o eminente Senador Paulo Guerra.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco—ARENA) — Eminente Sena­
dor Evelásio Vieira, peço licença ao meu eminente colega e compa­
nheiro de Partido, Senador Vasconcelos Torres, para discordar de
S. Ex’ porque o Ministro Ney Braga é um idealista no sentido do
aperfeiçoamento, pois ele deseja o melhor. Mas é também o homem
público provado em diferentes postos que exerceu, quer na brilhante
administração que fez à frente do grande Estado do Paraná, quer à
frente do Ministério da Agricultura, consagrando-se como um dos
melhores Ministros neste País, quer como P-Secretário desta Casa.
(Muito bem!) Com idealismo sim, mas para servir melhor, para acer­
tar. E, no Ministério da Educação, a sua presença representa a con­
tinuidade da grande administração que ali realizou o nosso eminente
colega Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro—ARENA) — Peço
permissão ao orador, por este último aparte. Não vou apartear mais.
(Assentimento do orador.) O Senador Paulo Guerra, a quem eu quero
um bem enorme, aparentemente discordando, concordou comigo. O
Sr. Ministro Ney Braga ê um idealista, um homem capaz de realizar
o seu programa. Foi o melhor Ministro da Agricultura, não há
dúvida, e nisto tudo estou de acordo. Mas no underground, a edu­
cação tem sabotadores, neste País, e tenho a impressão de que o Mi­
nistro Ney Braga vai conseguir vencê-los. Aceito a sua interferência
não como restrição, pois comungo com o ponto de vista do ilustre
colega..Torço para que S. Ex’ acerte, mas queria que Ney Braga dei­
xasse de ser um pouco Platão e pegasse, pelo menos, um pouquinho
de Aristóteles.

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina—ARENA) — Senador Eve­
lásio Vieira, V. Ex’ permite um aparte?

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Vejam
só, Srs. Senadores, o paradoxo: esta Oposição, que não é vesga, que
não ê caolha, levanta-se para fazer um elogio ao Governo, dá um cré­
dito de confiança a este programa elaborado pelo Ministro Ney
Braga, e homens do Governo desacreditam dessa obra.

Ouvirei, com prazer, o Senador Otair Becker.

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina—ARENA) — Gostaria que
V. Ex’, em primeiro lugar, concedesse o aparte ao eminente Senador
Jarbas Passarinho e. em seguida, a mim,

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) — Não
concedi o aparte ao Senador Jarbas Passarinho porque não havia
notado que V. Ex’queria apartear.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará—ARENA) — É que pretendí
cumprir o Regimento, Senador Evelásio Vieira, e fui “caroneado”
por alguns de meus colegas da ARENA que pediram aparte a
V. Ex’. ou deram aparte sem pedir; por este motivo que o Senador
Otair Becker falou assim. Minha observação era um pouco anterior:
em relação ao seu debate com o nobre Senador pelo Estado do Rio
de Janeiro. Em primeiro lugar, gostaria de fazer reparo às obser­
vações do meu amigo Senador Vasconcelos Torres, porque o Con­
selho Federal de Educação é um órgão de extrema valia. Se nào exis­
tisse o Conselho Federal de Educação, pobre da educação brasileira,
porque os impulsos de cada Ministro se transformariam imedia­
tamente em decisões que poderíam levar a variações tão súbitas
quanto desastradas no caminho da educação. Eu também reagí
quando cheguci, eu dizia: o Ministro da Educação não ministra nem
administra — frase que, aliás, foi glosada muito pelo Senador João
Calmon — nào ministra porque não damos diretamente o ensino; e
entre nós e as unidades nossas que lecionam, como, por exemplo, as
Universidades Federais, o Colégio Pedro II, as Escolas Técnicas Fe­

derais, existem ainda, exatamente, as autonomias das Universidades
e os Conselhos Federais de Educação para decidir os problemas de
natureza doutrinária. São mestres que estão lá, da mais alta qualifi­
cação no campo da Ciência da Educação. De maneira que, tenho cer­
teza, todos os Ministros se dão bem com o Conselho Federal de Edu­
cação, desde que, evidentemente, cada um cumpra o seu papel. Por
outro lado, ouvi V. Ex’ — e já pela segunda vez que o diz, porque da
primeira, deve estar lembrado que louvei a atitude de V. Ex’ e, parti­
cularmente, por ser um homem de Oposição — mostrar como é
iníquo querer dar tratamento igual a entidades desiguais. Aos filhos
do rico, como aos filhos do pobre garante-se, indistintamente, a gra­
tuidade nas Escolas federais e como elas não oferecem vagas para
todo o contingente dos postulantes brasileiros, então, o Brasil se divi­
de em duas categorias de estudantes, os que são filhos e os que sào en­
teados da República. Os filhos da República estudam de graça nas
Universidades e, muitas vezes, se recusam a pagar um cruzeiro pela
alimentação que recebem, boa, sadia e farta no seu restaurante,
enquanto um trabalhador paga mais de dois cruzeiros por um prato
no “Sunabào”, e os outros vào pagar nas Faculdades particulares,
que crescem dia a dia e vão aumentando o número de vagas em re­
lação às vagas oficiais. O único reparo que eu me permitiria fazer —
e pediria a V. Ex’, que com tanta fidalguia tem tratado os seus Cole­
gas nesta Casa, que o receba sem espírito polêmico — é que renovo
as palavras do Senador Vasconcelos Torres. Acredito que houve,
nestes onze anos, uma reformulação de tal natureza na Educação
brasileira, que há verdadeiramente uma revolução no sentido socioló­
gico do tema. O limite do aparte não permite a defesa da tese, mas ci­
taria V. Ex’, por exemplo, o aumento de contingente, desde o antigo
Primário até o Superior, a pirâmide etária de aproveitamento escolar
— quando cheguci, V. Ex’ falava justamente sobre isso com o
Senador Vasconcelos Torres. Ainda em 1965, para cada 1.000 estu­
dantes que iniciavam o Curso Primário, onze ingressaram na Univer­
sidade brasileira. O rendimento portanto era de 1,1%. Tomando por
referência fins de 1973, para cada 1.000 estudantes que ingressaram
no mesmo Curso Primário, jâ chegaram à Universidade sessenta e
cinco. O resultado mundial era os Estados Unidos, com duzentos, se­
guidos da Uniào Soviética, da França, da Alemanha Federal, com
cento c tantos. O Brasil passar de onze para sessenta c cinco, já é
alguma coisa, e suponho que se apresente melhor a situação depois
de dois anos, porque é uma fase evolutiva. Tínhamos menos estu­
dantes, em números absolutos, do que a Argentina em 1965. A Ar­
gentina possuía entre 1/4 a 1/5 da população brasileira e quase 300
mil estudantes universitários, enquanto, o Brasil, 250 mil. Hoje, ■

. temos mais de um milhão deles. O importante — isto sim — é tentar
crescer numericamente, sem quebrar a qualidade de ensino — eis um
ponto com que todos nós devemos ter o maior cuidado. Veja-se o í
problema do analfabetismo, por exemplo — quantas e quantas cam­
panhas de alfabetização foram lançadas neste País, que nasceram e ;
morreram. Eu as chamava espasmódicas, porque elas nasciam e
morriam com o mesmo ímpeto. Está aí o MOBRAL, realizando uma
tarefa hoje Apontada para 18 países do Mundo, como modelo. Creio,
data venia, que há saldo fertilíssimo de todos os Governos da Revolu­
ção no campo da educação, particularmente, a partir do Ministério
tão bem gerido pelo nosso Colega, Senador Tarso Dutra, até os dias

i de hoje. >

' O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina MDB) —
! Houve, inegavelmente; um progresso — nào desconheço e proclamo:
O MORRAL é uma criação extraordinária. A reforma do ensino,

'preconizando o ensino profissionalizante, que é o “calcanhar de
i Aquiles” do desenvolvimento industrial nacional, e que V. Ex’ sabe
’ que há autoridades do Govemo tentando a sua eliminação..,

Í
O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — É verdade, há

gente no Congresso Nacional tentando discriminá-lo.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina — M DB) — E den-
5 tro do próprio Governo, segundo estou informado.
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Há outros pontos que agora não vou levantar, de críticas, de
pontos negativos. Mas, o que entendo Senador, é que essa medida da
implantação do crédito educativo deve ser estendido a todos os Es­
tados. Não se justifica um Estado, como Santa Catarina, ficar mar­
ginalizado desse processo. O Governo tem condições. Apenas, é
necessário.o Sr. Ministro da Educação dizer: “A partir do próximo
ano, o ensino também será pago nas Faculdades das Capitais”. O
ensino oficial gratuito superior desaparecerá; será financiado como
para os demais. Essa é a medida revolucionária, que o Governo tem
condições para fazer; é só querer.

Ficamos na expectativa de que o Governo reconsidere, e estenda
esses benefícios a toda a juventude brasileira, de todos os Estados.

Ouço o aparte do Senador Otair Becker.

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina — ARENA) — Muito obri­
gado, Senador Evelásio Vieira. Na quinta-feira da semana próxima
passada, ocupei a tribuna desta Casa, para enfatizar um Parecer do
Conselho Federal de Educação, relativo ao fortalecimento do ensino
privado em nosso Pais. Com isso, quero endossar inteiramente as
palavras do nobre Senador Jarbas Passarinho, em defesa do Conse­
lho Federal de Educação. Medida das mais louváveis, esta do Gover­
no da República em criar o programa de crédito educativo. Discordo
de V. Ex’ no que tange à falta de coragem. Parecç-me que não falta
coragem. O simples fato de ele ter criado o programa demonstra a
sua sensibilidade e a continuidade a um dos fatores fundamentais do
nosso País. Concordo inteiramente com V. Ex’ no sentido de que
esse crédito educativo seja estendido, também, ao Sul do País, pois
que, nós, também, necessitamos dessa ajuda, a fim de que possibili­
temos a todos os nossos co-estaduanos e irmãos do sul deste País,
que tanto têm contribuído para a grandeza, para o crescimento, para
o desenvolvimento econômico-social de nossa Pátria, acesso aos
cursos superiores.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar, a
campainha) — Lembro ao nobre orador que já se esgotou o tempo de
que dispunha.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina — MDB) — Vou
terminar, Sr. Presidente. Apenas quero dizer ao meu eminente con­
terrâneo, Senador Otair Becker, que, no meu entendimento, o Go­
verno tem todas as condições disponíveis para recolher mais recursos
para o Programa do Crédito Educativo, precisando somente ter co­
ragem para enfrentar os estudantes das capitais.

Este é o nosso posicionamento, Sr. Presidente, e ficamos na
expectativa, pois o Sr. Ministro da Educação, no seu próprio do­
cumento, diz que admite correções, estar preocupado em corrigir dis­
torções, falhas, no sentido do aperfeiçoamento deste Programa.
Esperamos que S. Ex’ medite e estenda esse programa a todos os Es­
tados brasileiros. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eurico Rezende, que falará como Líder da
Maioria.

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) (Como
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr.
Presidente, o discurso pronunciado pelo eminente Senador Evelásio
Vieira leve ampla repercussão no Plenário, e foi caracterizado pela
abundância e a insistência de apartes.

Ademais, o assunto versado é da mais alta importância
nacional, qual seja, a implantação, em termos creditícios, de um vas­
to programa educativo.

Tive oportunidade de conversar agora com o Sr. Ministro da
Educação, e estou por S. Ex’ e, por via de conseqüência, pelo Gover­
no, credenciado a dar as necessárias explicações.

Quer-me parecer, Sr. Presidente, que, dentro da regra geral do
caleidoscópio de ocupações e preocupações do homem moderno,
que o eminente representante por Santa Catarina não leu integral­
mente o programa ou o fez apressadamente, de modo que operou, a 

toda a carga, num equívoco, tendo S. Ex’ levado, por isso mesmo,
outros eminentes colegas seus a aceitar esse equívoco.

Nào há discriminação, Sr. Presidente. O programa educativo
vai ser implantado em todo o Território Nacional. O que ocorre é
que o Ministério da Educação, e isto se compreende facilmente, não
tem condições, nào de ordem financeira, porque os recursos já
existem, mas de ordem técnica disponível, para a execução global do
programa, simultaneamente.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina—MDB) — Permite
V Ex’um aparte?

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) —
V. Ex’ vai me permitir apenas um instante, porque estou um pouco
preocupado com o eminente Senador Paulo Guerra, que falaria pela
Liderança; parece-me que S. Ex’ tem uma audiência ministerial, e eu
nào desejo ocupar por muito tempo a tribuna. Em seguida darei o
aparte a V. Ex’

O Ministério da Educação, para a implantação desse programa,
tem que tomar uma série de providências, inclusive a organização de
fichas de carências e os ajustamentos da computação eletrônica. En­
tão resolveu adotar, como ponto de partida, a implantação do
programa em dois semestres, o primeiro e o segundo semestres, de
1976. No primeiro semestre de 1976, o sistema vai ser implantado na
Região Norte, na Região Nordeste e na Região Centro-Oeste, e no
segundo semestre de 1976, na Região Centro-Sul, com isso abrangen­
do todo o Território Nacional.

Ouço o aparte de V. Ex’

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina—MDB) — Se fosse a
Oposição que tivesse feito esta afirmação, por certo merecería o mais
veemente protesto da Maioria. V. Ex’ acabou de dizer que o Ministé­
rio da Educação e Cultura nào tem condições técnicas de implantar o
crédito educativo em todo o Brasil. Perdoe-me, mas V. Ex’ disse, e a
Taquigrafia pode provar. O Governo tem recursos financeiros e
condições- técnicas. Vai V. Ex’ dizer que, apenas por causa da
impressão de formulários, não se pode estender a todo o Brasil este
programa?

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) —
V. Ex’ há de convir que o Governo teria até meios e argumentos
para dizer que este programa seria implantado no decorrer de um
qüinqüênio. Mas, não! Vai implantá-lo no decorrer de 1976.

Não afirmei que o Governo nào tem condições técnicas para
implantar o Plano. O Governo — eu disse e V. Ex’ pode consultar a
memória da Casa, através da Taquigrafia — nào tem condições téc­
nicas disponíveis para a implantação global do Plano. Então,
procurou separar a implantação do sistema em dois semestres: o pri­
meiro semestre, nas regiões mais carentes, coletando fichas de
carência e dados de computação eletrônica, para, em seguida, partir
para a Região Centro-Sul.

Portanto, seria censurável o Governo, se estivesse realizando a
discriminação a que se referc V. Ex’ Trata-se de uma política de
etapas, e de etapas com intervalos curtíssimos, porque, durante o
ano de 1976, todo o País será coberto por esse programa, Sr. Presi­
dente, solução de um dos mais desafiantes e dolorosos problemas
nacionais. Será a erradicação da angústia desse estudantado, desses
brasileiros, dessas safras imensas, brotadas dos vestibulares para o
Ensino Superior, no Brasil inteiro, e que nào têm recursos para
ingressar nas universidades, o que gera a deserção — muitos universi­
tários têm que abandonar os seus estudos, por falta de recursos.

Ora, no instante em que o Governo atual quer resolver, em um
ano, o problema que outros Governos nào resolveram em décadas,
deve receber o estímulo, Sr. Presidente, de toda a Naçào.

Quero fazer justiça, disse ao Sr. Ministro que o eminente Sena­
dor Evelásio Vieira não estava, absolutamente, criticando o Gover­
no. Ao contrário, elogiava o Plano, mas entendendo que nele havia
uma discriminação. Entào, ocupei esta tribuna, para dizer, provar e
comprovar, que nào há, absolutamenle, discriminação.
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O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina—MDB) — Permite
V. Ex’um aparte?.

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) — No
segundo semestre de 1976, a Região Centro-Sul será objeto, também,
dos benefícios desta iniciativa histórica, desbravadora, heróica, do
Governo Federal em benefício do País.

Ouço o aparte de V. Ex’

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina—MDB) — Inicialmente,
meus cumprimentos a V. Ex’ pelo interesse de, imediatamente,
comunicar-se com o Sr. Ministro da Educação, buscando subsídios
para trazer ao conhecimento da Casa. Segundo, eu aceitaria que a
implantação deste programa fosse por etapas, desde que o Governo
não tivesse recursos financeiros. Esta seria uma razão plausível e
teria a compreensão da Oposição. Mas já que dinheiro não ê proble­
ma, não podemos aceitar que será por carência de condições téc­
nicas. Porque se o sistema existe para o Norte e Nordeste...

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) —
Carência de dados técnicos.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina—MDB) — ...Não, não
existe, porque o aluno candidato à bolsa de estudo fará o preenchi­
mento do formulário, e o estabelecimento é que julgará se o aluno
está em condições de receber o crédito ou não. Ora, se esta medida é
válida para o Nordeste, ê válida também para o Sul e para todas as
áreas. Em Santa Catarina, há muitos jovens sem recursos finan­
ceiros, talentosos, que precisam estudar. A Nação necessita deles e,
por isso, devem ser contemplados. No Programa Educativo do Sr.
Ministro da Educação, não se diz quando serão estendidos os bene­
fícios ao Çenlro-Sul. Poderá ser em 1976, em 1978, ou em 1980. É
por isso que estamos aqui a levantar a nossa voz, pedindo que seja
estendida a todas as áreas, principalmentc agora, quando temos
conhecimento, através da palavra autorizada de V. Ex’, que o pro­
blema não é dc ordem financeira. Não há razão, para não se estender
esses benefícios a todos os Estados brasileiros. Muito obrigado.

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) —
Assim, Sr. Presidente, prestados esses esclarecimentos que satisfazem
plenamentc a elegância parlamentar, e a natural curiosidade de
homem público do eminente Senador Evelásio Vieira, queremos,
aqui, nos congratular com o Presidente Ernesto Geisel e com o Sr.
Ministro da Educação, por essa iniciativa pioneira que vai, real­
mente. concorrer decisivamente para a educação nacional;

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio dc Janeiro—ARENA) —
Permite V. Ex’ um aparte?

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo—ARENA) —
OuçoV. Ex’

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio' de Janeiro—ARENA) —
Estimaria muito em registrar a atitude vigilante — e perdoe-me a sin­
ceridade — não de V. Ex’, mas do Ministro da Educação, que, infor­
mado do debate que se eslava travando, aqui, na Casa, pressurosa-
mente deu elementos a V. Ex’ para responder ao nobre Senador Eve­
lásio Vieira. Quer isso dizer que quando o Ministro c político,
compreende bem o alcance de uma fala parlamentar, — e aqui
usando a linguagem de um homem que vive no avião — a jato, mas a
jato mesmo, com quatro turbinas, faz com que, quando vi V. Ex’
sair do Plenário, pensei que tivesse um outro objetivo a saída. E o
Ministro falou certo ao Vice-Líder, portanto ao Líder em exercício, e
mais do que o Vice-Líder, ao Educador Eurico Rezende que, neste
instante, está falando por mim, e também em nome da Aliança
Renovadora Nacional. Mas eu queria destacar essa posição qüe
V. Ex’ tem, digamos assim, de autoridade moral que, no bom sen­
tido político da palavra, é autêntica, mas autêntica da ARENA,
porque “autêntico” no MDB c outra coisa. V. Ex’ está dando uma
resposta adequadíssima ab nosso brilhante colega, Senador Evelásio
Vieira. Se V. Ex* me permitir, eu que sou grande amigo c admirador 

do Ministro Ney Braga, gostaria de dizer ò seguinte: efetivamente, o
problema não terá sido ainda solucionado, Magnífico Reitor e
grande amigo Eurico Rezende. Não bastam apenas o crédito e o
financiamento. O problema do ensino superior não se restringe
apenas à formação de médicos, advogados, engenheiros, dentistas ou
farmacêuticos. O importante é a absorção dessa mão-de-obra, após a s
conclusão dos cursos. V. Ex’, que ê um homem estudioso, que é um
homem de bem, um homem que conhece e que sofre na carne esse
problema, sabe que há muitos doutores por aí trabalhando em caixas
registradoras, ou blaconistas, homens que se formam e esmolam
cargos de engenheiros-eletricistas, de engenheiros-mecânicos, de cn-
genheiros-civis. O Ministro Ney Braga deu um passo adiantado; eu
não sei se estarei certo, V. Ex’ pode corrigir-me, mas o que S. Ex’
fez, com o apoio do Presidente Geisel, foi democratizar o Ensino
Superior’ dar oportunidade aos que não têm recursos para estudar.
Mas o desafio — e aqui vai a palavra de apreço a V. Ex’ e de apelo
ao meu querido amigo Ministro Ney Braga — é estudar-se a possi­
bilidade de colocação da mão-de-obra dessa gente que sai das facul­
dades, para que não sejamos apenas uma fábrica de doutores e de
diplomados, sem poder aplicar seus conhecimentos. Isso ocorre não
só na Capital da República, mas nos Estados mais importantes da
Federação. Dou os parabéns a V. Ex’ porque, quando V. Ex’ fala,
está falado. Mas, sublinhando, dando um traço de simpatia à pala­
vra de V. Ex’, respondendo, na fumaça, ao discurso do Senador
Evelásio Vieira, queria deixar aqui, em aberto, esta questão: a utiliza­
ção daqueles que, amanhã, terão os créditos, suas bolsas financiadas,
mas que necessitarão, principalmente, de uma atividade ocu-
pacional. É com admiração que aparteio o Vice-Líder que, além de
ser o Magnífico Reitor dc uma Universidade, conhece sobjejamenle
o assunto e, mais do que ninguém, é a voz autorizada para dar, não
digo a resposta, mas as informações que vieram, repito, a jato, ou,
por que não dizer, supersonicamentc, ao brilhante Senador de Santa
Catarina.

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo — ARENA) —
Agradeço o aparte do Sr. Senador Vasconcelos Torres e devo salien­
tar que a ocupação empregatícia daqueles que emergem das faculda­
des isoladas e das universidades é, também, assunto de palpitante
importância que o Governo vem enfocando, através do alargamento
do mercado de trabalho, que já se verifica neste País. Trata-se, assim,
no gênero, de um processo que está sendo executado.

Com essas palavras, Sr. Presidente, e esclarecendo o equívoco
que levou o eminente Senador Evelásio Vieira a qualificar o Plano de
Crédito Educativo dc discriminatório, invoco aqui, a certeza dc que,
mais uma vez, o Sr. Ministro Ney Braga, como se vezes anteriores
nào bastassem, dá uma demonstração cabal de que absorve aquela
sentença lapidar de Cesário Moita, nos umbrais do século: “A
Democracia sem instrução será uma comédia, se não for uma
tragédia”. (Muito bem! Palmas.)

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:

Altevir Leal — José Guiomard — José Esteves — Fausto
Castelo-Branco — Petrônio Portella — Virgílio Távora — Agenor
Maria — Dinartc Mariz — Domício Gondim — Milton Cabral —
Arnon de Mello — Teotônio Vilela — Gilvan Rocha — Luiz Viana
— Eurico Rezende — João Calmon — Gustavo Capanema — Orlan­
do Zancaner — Benedito Ferreira — Mattos Leão — Tarso Dutra.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Está terminado o
período destinado ao Expediente.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Itens 1, 2 e 3, em
tramitação conjunta:
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poderoso Estado, cuja incalculável riqueza precisa circular rápida e
eficientemente.

. Ê bem verdade que, para melhorar essas estradas e construir
outras de igual importância, necessitará o Governo da nova unidade
federativa de um orçamento adequado à grandeza do em­
preendimento. Consciente de que o progresso depende em grande
parte de uma solução para os problemas do setor rodoviário, é que
mc dirijo ao Governo Federal a fim de que nào falte com os recursos
financeiros indispensáveis ao aceleramento da obra administrativa
fluminense em tão importante setor. Tudo isso devidamente consi­
derado, impõe-se-me dizer, afinal, que uma das obras de maior im­
portância para a economia fluminense há tanto tempo reclamada é a
paviçlíjptação da Avenida Botafogo, ligando a antiga Estrada Rio—
Petrcüjílis (Avenida Presidente Kennedy) à Rodovia Washington
Luiz/fjo Município de Duque de Caxias, cuja execução vem sendo
lamHpwj reivindicada pela Refinaria Duque de Caxias.

-^hegada a hora de somarem-se esforços, para a completa
emancipação econômica do Estado do Rio. Para tanto, o Governo
Federai precisa participar com maiores recursos financeiros, até a
consolidação da fusão Guanabara—Rio de Janeiro

rà o que tinha a dizer.

SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Com a palavra o
Sr. Députado Joel Ferreira.

O SR. JOEL FERREIRA (MDB—AM) (Sem revisão do
orador.) — Sr. Presidente, já tenho destacado várias vezes desta tri­
buna que a maior realização do Governo Federal na Amazônia Oci­
dental foi a criação da Zona Franca, de Manaus. Nela, reconheço,
existem várias distorções que nào chegam a empanar a grandeza de
sua utilidade. Algumas delas já foram corrigidas, outras ainda per­
sistem. Uma das corrigidas agora volta inexplicavelmente a ser prati­
cada, embora não seja percebida por certos órgãos do Ministério da
Fazenda e pelo próprio Superintendente da Zona Franca. Refiro-me
aos pequenos motores de popa para servir aos canoeiros do interior
da Amazônia. Hoje, com a facilidade do motorzinho de 4, 5, 10 ca­
valos, quase todo caboclo passou a sofrer menos, deixando de remar
correteza acima. No início não se admitiu que esses pequenos
motores de popa saíssem da área da Zona Franca, que abrange o Mu­
nicípio de Manaus, para o interior do Estado. Depois de luta árdua
que mantive, o Ministro General Albuquerque Lima, sensível, como
o Governo de um modo geral, compreendeu a situação. Eu, que
moro em Manaus, poderia comprar — vamos dizer — uma roda de
arame farpado por dez cruzeiros,v mas o criador de gado, residente
em local vizinho de Manaus, tinhà^de pagar pelo mesmo artigo, 50
cruzeiros, porque estava fora da Zona Franca. A sensibilidade do
Governo fez com que determinados produtos — talvez uns 50
essenciais à existência do homem do interior — pudessem sair da
Zona Franca para o lugar próprio, poisxninguém precisa de arame
farpado na Capital, mas na agricultura. Ultimamente voltou a nào se
admitir a saída do motor de popa. Disse-me o Superintendente da
Zona Franca que, por esquecimento, nào se'incluiu na relação das
utilidades permitidas o pequeno motor de popa. Acontece que esse
esquecimento já se arrasta por muito tempo. Os agricultores do
interior estão novamente sendo muito sacrificados.^

Nesta oportunidade, dirijo apelo ao Sr. Ministro do Jnteripr, no
sentido de corrigir essa falha — aceito que tenha sidb esquecimento.
Apenas espero que este esquecimento nào se prolongue, pelo resto da
vida e se corrijam as distorções. Que o mais rápido possível se permi­
ta a saída do pequeno motor de popa da área da Zona Franca para
suprir a área rural. Espero que o Sr. Ministro do Interior entenda
esta minha preocupação e tome o quanto antes as providências de­
vidas junto ao Ministro da Fazenda.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Paso Coimbra,.—--------—
| O SR. DASO COIMBRA (ARENA—RJ) (Pronuncia o seguinte
(discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a linha ascendente de
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à contribuição a que se refere o item III, independentemente da
devida pelo próprio segurado. (}5)

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de
Finanças.}

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — O projeto lido será
publicado e despachado às comissões competentes. (Pausa.)

A Presidência recebeu a Mensagem n9 170, de 1975 (N9 276/75,
na origem, de 5 do corrente), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição,
submete ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda
para que seja levantada a proibição contida na Resolução 58/68
desta casa, a fim de que a Prefeitura Municipal de Iracemápolis (SP)
possa elevar em CrS 2.990.000,00 (dois milhões e novecentos e
noventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, e possa
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de Sào
Paulo S.A., destinado a financiar a construção'de um Estádio e um
Pronto Socorro Municipais.

A matéria será despachada'às Comissões de Economia e de
Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Há oradores ins­
critos.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo—ARENA) (Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

No dia de hoje celebramos dois eventos de excepcional significa­
ção: IO9 aniversário do lançamento da Cruzada Mundial de Alfabe­
tização e o 8’ aniversário de fundação do Movimento Brasileiro de
Alfabetização — MOBRAL'— completando-se o quinto ano de
atuação efetiva dessa benemérita instituição.

No dia 8 de setembro de 1965, instalou-se em Teerã o Congresso
Mundial de Ministros da Educação, com o objetivo de traçar planos
para a eliminação do analfabetismo. Por essa ocasião foram ins­
tituídos dois prêmios: um, pelo Xá da Pérsia; e outro, pela União das
Repúblicas Socialistas Soviéticas, para recompensar trabalhos
meritórios na área da alfabetização e da educação de adultos.

A 8 de setembro de 1967, dois anos depois de desencadeada essa
Cruzada Mundial de Alfabetização, o Presidente Costa e Silva,
contando com a colaboração inestimável do seu notável Ministro da
Educação, o nosso nobre colega Senador Tarso Dutra lançou, em
solenidade realizada no Palácio do Planalto e transmitida para todo
o Brasil por uma cadeia de rádio e televisão, os fundamentos do Mo­
vimento Brasileiro de Alfabetização — MOBRAL.

Fora criado, naquele momento, um grupo interministerial de
trabalho que iria traçar as linhas gerais de atuação do MOBRAL.

■■ Esse grupo de trabalho era presidido pelo então Chefe da Casa Civil
da Presidência da República, o Sr. Rondon Pacheco.

No seu relatório, o grupo interministerial sugeriu que o
MOBRAL cuidasse, prioritariamente, da alfabetização na faixa
entre 15 e 30 anos de idade. De acordo com o projeto então
aprovado, o MOBRAL deveria alfabetizar, ao longo do Governo
Costa c Silva, cerca de onze milhões e quinhentos mil adolescentes e
adultos. .

O MOBRAL foi criado pela Lei n9 5.379, de 15 de dezembro de
1967. O Grupo de trabalho interministerial elaborou um plano de
alfabetização funcional e educação continuada de adultos prevendo,
inclusive, as fontes de recursos destinadas a essa cruzada, da maior
importância para o País.

Jnfelizmente o ano de 1968 foi marcado pela agitação estudantil.
Realizaram-se numerosas passeatas e os estudantes exigiam maior
número de vagas nas universidades. Apesar de ter sido considerado
allamente prioritário o plano do MOBRAL, foi necessário, naquele
momento, dar preferência à solução do problema do aumento de
vagas das universidades.

Convém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a evocação desta pre­
visão feita por um governo sério, por um Ministro sério e por um
Grupo de Trabalho Interministerial, também sério: naquele momen­
to sonhava-se com a alfabetização de 11 milhões e 500 mil adolescen­
tes e adultos e chegava-sc a prever, para 1975, a erradicação do
analfabetismo em nosso País.

Decorreram os anos de 1968 e 1969. Por motivos compreen­
síveis não foi possível iniciar o plano anunciado, com a maior sole­
nidade pelo então Presidente Costa e Silva.

Somente em 1970, exatamente no dia 8 de setembro, quando já
era Presidente da República o General Emílio Garrastazu Médici, o
MOBRAL foi ressuscitado graças a uma iniciativa extremamente
feliz do então Ministro da Educação, o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, que, seguindo a orientação do Chefe da Nação, decidiu revi­
talizar o MOBRAL que já contava, então, com recursos prove­
nientes da Loteria Esportiva. Esses recursos foram previstos pela
Administração Tarso Dutra e decorriam, principalmente, de parte
do lucro da Loteria Esportiva e da destinação de 1% do Imposto de
Renda das pessoas jurídicas.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — V. Ex* me
permite um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Com
muita honra.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Notei que
V. Ex’ deu, logo em seguida, as explicações que disse anteriormente
nào possuir, pelo menos em sentido específico. É que a obra inicial
do MOBRA L, totalmente equacionada pelo Governo do então Presi­
dente Costa e Silva, sendo Ministro o nosso nobre colega Senador
Tarso Dutra, não foi imediatamente posta em execução pelas razões
que V. Ex’ acaba de mostrar, entre outras. A primeira, é que ó
Ministro Tarso Dutra não dispunha, até então, das fontes de
recursos derivados da Loteria Esportiva, que só começou a entrar
para os cofres do Ministério a partir de 1971. E, a segunda, que
ponho apenas na ordem cronológica para nào denotar menor
importância — pois até me parecería mais importante — é que os
meios obtidos pelo Ministro Tarso Dutra anteriormente e que teriam
levado o MOBRAL, desde logo, a se iniciar num ritmo bastante
bom, foram derivados para a luta em favor de novas vagas nas
universidades brasileiras. Foi, portanto, a pressão dos chamados
excedentes que retirou da área do MOBRAL os meios de que
poderia dispor o Ministro. A atuação desenvolvida nesse período,
entre 67 e 69 — como bem referiu V. Ex* — pode parecer discreta a
quem nào sabe o esforço que passou a ser realizado para que meios
definitivos e permanentes permitissem, a nós outros, o desenvolvi­
mento do MOBRAL.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Agradeço a V. Ex’, que foi um dos mais admiráveis protagonistas
dessa batalha de consolidação do MOBRAL, a preciosa contri­
buição desse esclarecimento.

V. Ex’, Senador Jarbas Passarinho, seguindo a trilha aberta
pelo seu notável antecessor, Senador Tarso Dutra, foi extremamente
feliz ao escolher para a Presidência do MOBRAL um dos mais
ilustres homens públicos deste País, economista dé excepcional valor
e educador de extraordinários méritos, o Professor Mário Henrique
Simonsen. A escolha de Mário Henrique Simonsen para a Presi­
dência do MOBRAL é responsável, sem dúvida nenhuma, pelos
excelentes resultados que o Movimento começou a apresentar.
Como Secretário Executivo do MOBRAL atuou, naquela primeira
fase, o Padre Felipe Spotorno que foi substituído, posteriórmente
pelo Professor Arlindo Lopes Corrêa, também um notável
economista que acabara de deixar a direção do IPEA, órgão do
'Ministério do Planejamento.

Nos seus primeiros meses de atuação, o MOBRÀL foi alvo de
numerosas críticas injustas, no Brasil e fora de nossas fronteiras Eu 
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mesmo tive ocasião de ouvir, na sede da UNESCO, em Paris, um
alto funcionário afirmar que cursos de alfabetização de curta dura­
ção só tinham dois objetivos: o estatístico e o demagógico. O
objetivo estatístico, com a finalidade de apresentar, nos censos, uma
redução do númçro de analfabetos, embora, em muitos casos, uma
redução ■ apenas aparente; e o objetivo demagógico, com a
preocupação de procurar enganar o povo, transmitindo-lhe a
impressão de que estaria solucionado o problema do analfabetismo.
Este era o julgamento injusto, feito em 1971. Felizmente, em 1973,
entre os dias 9 e 18 de abril, realizou-se, no Rio de Janeiro, por
convocação do MOBRAL e contando com a colaboração da
UNESCO, um Congresso Interamericano de Educação de Adultos,
do qual participaram delegados das três Américas e as figuras mais
importantes da UNESCO.

Este Congresso Interamericano de Educação de Adultos pro­
clamou o extraordinário valor do método adotado pelo MOBRAL,
com o reconhecimento internacional de que ele representava uma ex­
periência válida, inclusive digna de imitação por outros países. Eu
não diria que cessaram as críticas ao Movimento Brasileiro de
Alfabetização, mas, pelo menos, nunca mais ouvimos repetida uma
afirmação feita aqui mesmo, no plenário do Senado Federal, por um
dos nossos eminentes colegas, que declarou, textualmente: "no
Nordeste, o MOBRAL não passa de uma demagogia”.

A UNESCO, que é um órgão da Organização das Nações
Unidas, destinado ao estudo dos problemas da Educação e da
Cultura, consagrou o MOBRAL com estas palavras que lenho o
prazer de reproduzir, no momento em que transcorre o quinto ani­
versário de atuação efetiva dessa instituição.

Afirmou a UNESCO.
“O sistema MOBRAL, dentro do contexto de um

determinado modelo de desenvolvimento, constitui uma
experiência valiosa, por sua eficiência administrativg e
logística, por sua capacidade criativa e de trabalho e seu
empenho em dar resposta nacional a um problema nacional.

A experiência MOBRAL apresenta aos países da região
da América Latina e do Caribe um exemplo importante da
luta eficaz pela erradicação do analfabetismo, da possibi­
lidade de um esforço para conseguir um alto nível de eficiên­
cia técnica e administrativa nos serviços educativos e de uma
opção de estratégia de alfabetização de massa.”

Depois dessa consagração internacional, que só chegou em
1973, o MOBRAL começou a celebrar convênios com vários países,
para transmitir a outras : nações subdesenvolvidas o know-how brasi­
leiro.

No dia oito de setembro do ano passado, na Comissão de
Educação e Cultura do Senado Federal, o nosso nobre colega Sena­
dor Helvídio Nunes, prestou, com a maior eloqüência, uma homena­
gem ao magnífico trabalho desenvolvido pelo MOBRAL. Fiz mi­
nhas as palavras de S. Ex» Entretanto, abordei um aspecto da
atuação do MOBRAL que me causava uma certa perplexidade: che­
gara ao meu conhecimento que o MOBRAL estava admitindo em
seus cursos com a duração de cinco meses, nas duas áreas mais
subdesenvolvidas do nosso País, o Norte e o Nordeste, cerca de um
milhão de crianças, com a idade variando entre nove e quatorze anos.

Em 17 de maio de 1973 comparecera à Comissão de Educação e
Cultura o Professor Mário Henrique Simonsen, então Presidente do
MOBRAL. Eu dirigira a S. Ex» uma indagação sobre o artigo das
nossas Constituições, que desde o tempo do Reino de Portugal, Al-
garve e Brasil, estabelecia que ê dever do Poder Público propor­
cionar a todos os brasileiros um curso primário completo e gratuito.
Curso primário completo; portanto, com 4 anos. Indaguei do
professor Mário Henrique Simonsen se cursos com a duração de 5
meses violavam ou não o dispositivo constitucional a que eu me refe­
ria e que constava, invariavelmente, de-todas as nossas Cartas
.Magnas. O professor Henrique Simonsen, com a extraordinária
coragem que o caracteriza, respondeu à minha indagação dizendo 

ser necessário reconhecer que o MOBRAL nào passava de um “tapa-
buraco”, de alguma coisa que eslava sendo feita precariamente,
porque o País ainda não linha condições de secar a fonte do analfabe­
tismo, proporcionando um curso primário completo a todas as crian­
ças na faixa de 7 a 14 anos. Eis, textualmcnte, a declaração de
Simonsen:

"Acho que a pergunta do Senador João Calmon é mais
do que válida — é um ponto absolutamente essencial. A
própria existência do MOBRAL significa que, apesar do
idealismo da Constituição, nunca foi possível cumprir
cxalamcnte aquilo que se dispunha, que era garantir a todo o
cidadão o ensino primário gratuito na idade em que ele deve
ir para o curso primário. Então, é claro que devemos consi­
derar o MOBRAL como — e esscncialmente ele é — um
"tapa-buraco”. É um conserto de alguma coisa que deveria
ter sido feita antes e que por alguma razão não pôde ser feita.
A razão, aí, evidentemente, ê de ordem econômica, porque as
Constituições sempre disseram uma série de coisas mas não
mediram o que essas coisas custavam em percentagem do
Produto Nacional Bruto, e às vezes as garantias constitu­
cionais somadas davam mais de 100% do Produto Nacional
Bruto, o que era uma inviabilidade aritmética. Assim, o que
sucedeu, de fato, foi que gradativamente a rede escolar foi se
ampliando, mas ainda hoje ela está muito longe de atender à
totalidade da nossa população como seria desejável no que
diz respeito ao curso primário completo, e agora ao ensino
fundamental, que são oito anos.

Então, o primeiro ponto de sua pergunta, isto é, se
deveriamos considerar que a educação integrada deveria ser
olhada como uma maneira pela qual se poderia suprir esse
dispositivo constitucional, eu diria, como rtemendo, mas não
na sua forma fundamental. Em outras palavras, seria extre­
mamente frustrante para nós — e o Ministro Jarbas Passari- •
nho a este respeito ê extremamente cauteloso —, seria
extremamente frustrante para nós que os Estados dissessem:
"Nào, podemos relegar a segundo plano os esforços de
alfabetização e de ensino primário porque depois o
MOBRAL resolvc isso na educação integrada.” Então, pura;
c simplesmente estaríamos transferindo para os 15 anos aqui­
lo que deve ser feito aos 7 anos. Assim, digamos, toda a fi­
losofia dentro do MOBRAL tem de ser a de que nós, por
assim dizer, somos uma solução de segunda época para aqui­
lo que não foi cumprido no dispositivo constitucional — mas
não a solução normal.

Não sei se estou sendo claro nesta minha exposição, mas
um ponto que me parece fundamental é observar que
obviamente o ideal para o Brasil era que o MOBRAL não
existisse por ser desnecessário; em outras palavras, que todas
as crianças chegassem aos 14 anos com o seu primário'
completo. Uma vez que isto nào acontece, e não é realista su­
por que isto possa acontecer imediatamente, então é preciso
que tenhamos o MOBRAL, mas que o MOBRAL nào sirva
de desculpa para qualquer enfraquecimento nos esforços da
expansão da rede regular de ensino.

O Sr. Eurlco Rezende (Espírito Santo — ARENA) — Permite
V. Ex* um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Com
lodo o prazer ouço o aparte do meu nobre colega de representação.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito,Santo — ARENA) — Congratu­
lo-me, inicialmente, com a exaltação que faz V. Ex* na oportunidade
em que se celebra o 1’ qüinqüênio existencial do MOBRAL, institui­
ção criada ao tempo em que era Ministro da Educação o nosso emi­
nente colega Tarso Dutra; ativada de uma maneira brilhante na ad­
ministração Jarbas Passarinho; e que tem em Ney Braga, também,
um executor dinâmico, e com resultados amplamente positivos.
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V. Ex’ se reporia à indagação que fez ao Ministro Mário Simonsen
sobre a obrigatoriedade, através do texto constitucional, do ensino
primário. A Constituição Federal, realmente, estabelece que é obri­
gatório o ensino’ primário, mas não desce a detalhes sobre duração
do curso. Ora, quer me parecer que o MOBRAL pode partir para ou­
tra faixa etária, suprindo as falhas e deficiências que existem no Nor­
te, Nordeste e em outras regiões do País. Sei que o pensamento de V.
Ex’, e na honrosa companhia do Senador Jarbas Passarinho, é intei­
ramente predatório quanto a esta tese; não aceita a idéia de se
cometer, mesmo supletivamente, ao MOBRAL, o ensino primário
para as nossas gerações intanio-juvenis. Mas, tenho para mim que o
MOBRAL deve levar esse curso de alfabetização aonde não houver
possibilidade do curso regular de primeiro grau. O MOBRAL é um
esforço heróico e V. Ex’ sabe que a capacidade de matrícula no pri­
meiro grau, no Brasil, ainda é deficitária. Daí por que gostaria de
lembrar a V. Ex’ que o falo de o MOBRAL buscar ministrar o ensi­
no primário, mesmo em cinco ou seis meses, nào significa que ele
está infringindo o mandamento constitucional, ele está é suppji.do.
uma falta que, realmente, existe em quase todos os Estados brasilei­
ros, inclusive no nosso Estado. O Governador do Espírito Santo,
ainda recenlemente, disse que a situação do ensino primário no
Espírito Santo e calamitosa: as edificações escolares quase que
acabaram; a matrícula está baixíssima; e a grila em favor.de provi­
dências governamentais c uma constante que está a desafiar o seu
Governo. Então, entendo, perfeitamente, que o MOBRA L tem £ue__
ir, cm termos de ensino primário, j>nde houver lac_una,_on.de houver.
deficiência. Naó "devemos remeter essas questões, nesta política
"heróica de alfabetização do povo, à doutrina pedagógica, a ciência
da Educação, exclusivamenle. Temos que levar o MOBRAL aonde.
ele se fizer necessário.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Muito
obrigado pelo aparte de V. Ex’ Antes de respondê-lo direlamente,
devo lembrar que nessa reunião da Comissão de Educação e Cultura
no Senado, realizada no dia 12 de setembro de 1974, contávamos
com a presença de três ex-Ministros de Educação, os Senadores Gus­
tavo Capanema, Jarbas Passarinho e Tarso Dutra. Contávamos,
também, com a participação de dois outros ex-Ministros de Estado,
o nosso nobre colega Franco Monloro, ex-Ministro do Trabalho, c o
Senador Callcte Pinheiro, ex-Minislro da Saúde. Naquele momento,
tentei creditar ao ex-Ministro Jarbas Passarinho a condenação do
chamado MOBRAL infanlo-juvenil. O nosso nobre colega, Senador
Jarbas Passarinho, que é a própria imagem da honestidade rejeitou,
com a maior veemência, esse credito e me esclareceu que um con­
gresso que reuniu em Brasília todos os Secretários de Educação do
Brasil inteiro condenou, por unanimidade, o MOBRAL infanto-juve-
nil, sob a alegação de que esse curso de 5 meses para crianças de 7 a
14 anos não só violava a letra c o espírito da Constituição, que fala
em curso primário completo — portanto, de 4 anos — mas também
Rolava fronlalmente os estatutos da Fundação MOBRAL, que foi
criada para a alfabetização de adolescentes c adultos e não de
crianças, com a agravante, ainda, da maior importância — é que já
existe, cm nosso País, um injusto, um clamoroso, um revoltante
desequilíbrio regional. De um lado, o Norte e o Nordeste pobres; em
algumas áreas até paupérrimos. De outro lado, o Centro e o Sul,
desenvolvidos e razoavelmente ricos. Se milhões de criancinhas no
Norte e no Nordeste fossem condenadas a fazer um curso primário
de apenas 5 meses, estaríamos agravando, de maneira trágica, esse
desequilíbrio regional, que tem sido objeto da preocupação per­
manente do Congresso Nacional e do Poder Executivo.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex*
um aparte, nobre Senador?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Com
todo o prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Chamado à
colação por duas vezes, uma por V. Ex* e outra pelo nobre Vice- 

Líder Eurico Rezende, gostaria de tentar esclarecer alguns pontos.
Em primeiro lugar, parece-me muito mal colocada a questão, quan­
do se nos defere, a V. Ex* e a mim, uma atividade predatória no cam­
po da oposição ao MOBRAL infanto-juvenil. Há a reconhecer,
desde logo, uma estratégia nacional de Educação — e aqui é que eu
chamaria a atenção do meu nobre colega Eurico Rezende. Quando,
desde o Governo do Presidente Costa c Silva, sendo Ministro o Sr.
Tarso Dutra, se estabeleceu o MOBRAL, foi com a finalidade de ser
um elemento apenas auxiliar — na linguagem pitoresca do hoje
Ministro Mário Simonsen, para V. Ex* um “tapa-buraco”, o que eu
nào chegaria a dizer — um esforço auxiliar em relação ao fundamen­
tal que — este sim — é a universalização do ensino primário. Como,
entretanto, o ensino primário, que a Constituição do 1967 recomen­
dava fosse levado dos sele aos quatorze anos — e eu ainda estava ape­
nas dos sele aos oito — foi, reâlmcnle, levado até aos quatorze anos
já no Governo do Presidente Médici, era evidente que o MOBRAL
deveria continuar com a sua finalidade original, quer dizer, apanhar
os adolescentes e os adultos que tinham perdido a oportunidade de
se alfabetizar e ler escolarização primária comum, normal, regular,
para que eles fossem, em cursos de cinco meses, alfabetizados, e em
cursos de mais nove meses, aqueles que têm maiores aspirações, pas­
sarem pelo chamado curso integrado. Ora, vê V. Ex’, portanto, que
é uma aberração querer retirar do principal para o secundário o
esforço da República. O principal é a Operação-Escola; o principal
são os municípios; são os Estados; o esforço suplementar da União,
para que as crianças brasileiras, entre 7 e 14 anos de idade, tenham
escola. Deixarmos isso a critério do MOBRAL, é estar exalamente
desfigurando uma política nacional de Educação. Por outro lado,
quando iniciamos o movimento de alfabetização — e V. Ex’ diz, na
verdade, quando o reativamos — foi precisamente, logo depois do
Censo de 1970, que provou a existência de quase dezoito milhões de
analfabetos acima de 15 anos de idade. Eram dezessete milhões e
novecentos mil! se o MOBRAL, em cinco anos, foi capaz de reduzir
de cinco milhões os dezoito, na verdade, a resposta não será 13. Aí
está um caso em que a aritmética de Trajano se esquece de que nesses
cinco anos entraram ainda os resíduos daquelas classes que nào ti­
veram a escolarização em tempo oportuno. Então, c provável que te­
nhamos ainda um pouco mais de treze milhões de analfabetos. Per­
gunto eu: será justo que o MOBRAL se desvie da sua finalidade
precípua, que é exalamente atender aos adolescentes e aos adultos
que representam cerca de treze milhões de analfabetos, neste País,
para poder chamar a si a falta que — esta sim — é clamorosa; é con­
denável: deve ser corrigida imediatamente, não com o MOBRAL,
mas com oulras medidas de alto alcance dos Estados e dos muni­
cípios, que nào prevêem vagas nas suas escolas, para as crianças de 7
aos 14 anos? Então, longe de ser predatória, a nossa .atividade é
allamente construtiva. Agora, o que nós nào podíamos impedir ê que
as crianças, cm municípios onde nào houvesse escola, -compare­
cessem às aulas do MOBRAL. Isso era feito. Mas pedagogicamenle,
com um erro brutal, porque a finalidade do MOBRAL era a obten­
ção de metodologia própria para adultos e adolescentes. Entào
iríamos impingir essa metodologia a crianças de sete anos de idade.
Congratulo-me con^ V. EX’, primeiro por meu ouvir pacientemente ...

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Ê uma
honra para mim.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — ... numa inter­
venção que é quase uma desapropriação de pane do seu discurso; e,
segundo, para «dizer que faltou, aqui, uma palavra: V. Ex’ tem elo­
giado companheiros que foram Ministros, como o Ministro Ney
Braga, atualmente, bem como os Secretários Executivos do
MOBRAL, mas faltou, na verdade, uma palavra, que V; Ex’ não
poderia dar, mas que é nosso dever fazê-lo: a exaltação da figura de
V. Ex’ ao levantar, na “Década da Educação”, a bandeira da edu­
cação no Brasil, com a igualdade de oportunidade para todos.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Agra­
deço seu generoso aparte. Apenas procurei cumprir o meu dever 
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quando, em maio de 1969, lancei uma cruzada com o objetivo de pro­
curar criar, em nosso País, um estado d’alma, uma idéia fixa, uma
verdadeira obsessão nacional cm favor da solução de problema alta­
mente prioritário: a Educação.

Sr. Presidente, prossigo no relato dessa reunião do dia 12 de se­
tembro de 1974, com a participação de três ex-Ministros da Edu­
cação. Propus ao Presidente da Comissão fosse convocado o Presi­
dente do MOBRAL, para que expusesse os seus planos em relação
ao MOBRAL infanto-juvenil. Esse depoimento foi marcado .para a
última semana de novembro, do ano passado. Por motivos não su-
ficientemente esclarecidos, não foi possível o comparecimento do
Presidente do MOBRAL, Professor Arlindo_Lopes Corrêa..

Apesar de a Comissão de Educação e Cultura, por unanimi­
dade, ter condenado, mais tarde, o plano do MOBRAL infanto-ju-,
venil, tive a surpresa de tomar conhecimento, através dos jornais, de
que o plano continuava de pé. Apenas mudara o seu rótulo: deixara
de chamar-se MOBRAL infanto-juvenil para se denominar Pco-
grama.de Recuperação de Excedentes da Escola Primária.

Tamanho apreço pelo MOBRAL — entidade que merece ser
preservada, porque conseguiu uma coisa rara neste País: a empol-
gação do povo, a mobilização comunitária — que deixei decorresse
um ano para, finalmente, abordar, no plenário do Senado Federal,.
este problema, que me parece da maior gravidade.

O Sr. Eurico Rezende (Espírto Santo — ARENA) — Permite
V. Ex’ mais um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Já
terei o maior prazer em lhe dar o aparte, nobre Senador Eurico Re­
zende, apenas peço que aguarde um pouco, só para que eu possa
completar este trecho do relatório.

Sr. Presidente, durante um ano limitei-me a abordar este
assunto somente no âmbito da Comissão de Educação e Cultura,
porque a imprensa não focaliza os trabalhos das Comissões com o
mesmo relevo como o faz em relação aos trabalhos do Plenário.

Chegou o ano de 1975. Nunca eu pedi a palavra neste plenário,
para condenar o MOBRAL infanto-juvenil ou o Programa de Re­
cuperação de Excedentes da Escola Primária. Continuei a atuar no
âmbito da Comissão de Educação e Cultura. Entrei em contato com
o Ministro Ney Braga; procurei, com a maior humildade, o próprio
Presidente do MOBRAL, e já que este não comparecera à Comissão
de Educação e Cultura, certamente por motivos altamente respei­
táveis, eu que sou representante do povo brasileiro nesta Casa, tomei
a iniciativa de me dirigir à sede do MOBRAL, no Rio, para ouvir as
razões do meu amigo Professor Arlindo Lopes Corrêa. Durante
cerca de duas horas, o Professor Arlindo Lopes Corrêa e cinco dos
seus assessores procuraram convencer-me de que o MOBRAL
infanto-juvenil ou o Programa de Recuperação de Excedentes da Es­
cola Primária era um projeto da mais alta relevância e que os três ex-
Ministros da Educação, que participam da Comissão de Educação e
Cultura e eu estávamos defendendo tese errada e que ele, Presidente
do MOBRAL, é que está defendendo o ponto de vista certo, dese­
jando manter nas escolas do MOBRAL, com a duração de cinco
meses, pelo menos um milhão de crianças, somente, na área subde­
senvolvida do Brasil, no Norte e no Nordeste. Nessa área onde um
Senador, com a dupla autoridade de representante do povo de Per­
nambuco e ex-Governador daquela Unidade da Federação, nosso
nobre colega Paulo Guerra, havia dito, com evidente exagero — com
o qual não concordo — que o MOBRAL não passava de uma
demagogia.

Depois desse longo entendimento, na sede do MOBRAL, com o
Presidente Arlindo Lopes Corrêa e seus assessores, voltei a abordar o
assunto na Comissão de Educação e Cultura. O nosso dinâmico
Presidente, Senador Tarso Dutra, manteve vários contatos com o Mi­
nistro Ney Braga. No mês de junho do corrente ano recebemos a
grata notícia de que o Ministro Ney Braga, a exemplo dos três ex-
colegas, os Ministros Jàrbas Passarinho, Gustavo Capanema e Tarso
Dutra, também condenava o MOBRAL infanto-juvenil, também ful­

minava, com o seu veto, o Programa de Recuperação de Excedentes
da Escola Primária.

Quando o Senador Tarso Dutra comunicou, oficialmente, à
Comissão de Educação c Cultura, que o Programa de Recuperação
de Excedentes da Escola Primária era assunto encerrado e que o
MEC resolvera liquidar esse projeto, a Comissão de Educação e
Cultura enviou um ofício ao Titular da Pasta da Educação, no dia 21
de agosto do corrente ano — portanto mês passado — comunicando-
lhe que a nossa Comissão, por unanimidade, havia aprovado um
voto de congratulações pela decisão de S. Ex’

Portanto permitam-me repetir — no dia 21 de agosto de 1975,
Ney Braga, nosso admirável colega, que sempre procurou prestigiar
esta Casa que ele tanto honrou e dignificou, também se colocou
nitidamente contra o projeto de responsabilidade do atual Presidente
do MOBRAL, que já tentara obter a sua aprovação, através de um
Congresso de Secretários de Educação, quando titular do MEC o
nobre Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Ruy Santos (Bahia — ARENA) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Eu
gostaria, antes de conceder o aparte, já pedido anteriormente, ao no­
bre Senador Eurico Rezende.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo — ARENA) — V. Ex’
vai-mc permitir insistir numa preliminar. O MOBRAL infanto-juve­
nil, Programa de Recuperação ou qualquer outro epíteto que tenha,
não viola o dispositivo constitucional. Absolutamente. A Superlei
não é atingida por esse mecanismo educacional; porque o que nosso
estatuto básico diz é o seguinte:

“O ensino primário é obrigatório para todos, dos sete
aos quatorze anos,...”

Então, é nessa faixa etária. Nào quer dizer que é um curso dos
sele aos quatorze anos. Em conseqilência, a afirmativa do Ministro
Mário Simonsen, ou de V. Ex’, ou de ambos, no sentido de que hou­
ve violação do texto constitucional é, data venia, precipitada. V. Ex’
fez referência a uma decisão da Comissão de Educação e Cultura do
Senado, condenando o MOBRAL infanto-juvenil. E depois é que
esta Comissão convocou o Presidente do MOBRAL, quando o certo
seria o Presidente do MOBRAL ser ouvido, expender as suas razões,
formar-se um contraditório, e aí, então, termos uma decisão daquele
ilustre Colegiado. A reunião foi marcada, lembro-me bem, disso pa­
ra fins do mês de novembro, isto é, nas cercanias do recesso. E o en­
contro nào se realizou não foi porque o Dr. Arlindo Lopes Corrêa
nào compareceu, e sim porque estávamos no apagar das luzes do se­
gundo semestre legislativo, e a reunião não teria a menor repercus­
são, eis que já se formava, naquela época, o habitual “deserto parla­
mentar” de fim de ano em Brasília.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Na
reunião de setembro do ano passado, a Comissão de Educação e
Cultura não condenou o MOBRAL infanto-juvenil. Invoco o teste­
munho dos Senadores que estavam presentes; Helvídio Nunes, Jar­
bas Passarinho e Cattete Pinheiro. Eu apenas manifestei perplexida­
de diante das informações qiie estavam chegando ao meu conhe­
cimento, e sugeri à Comissão que convocasse o Presidente do
MOBRAL, para nos fazer uma exposição, transmitindo-nos os deta­
lhes do seu Plano do MOBRAL infanto-juvenil. Não acusei, ao lon­
go desta exposição, o Presidente do MOBRAL de ter cometido um
ato de descortesia ou de desrespeito ao Senado Federal, recusando-se
a comparecer. Tão-somente salientei que, por motivos qúe não fo­
ram esclarecidos, não foi prestado seu depoimento à Comissão de
Educação e Cultura. Só posteriormente é que o Presidente do
MOBRAL causou a mim e a todos que o conhecem e o admiram
uma decepção, não comparecendo, em junho de 75, à Comissão’de
Educação e Cultura, apesar de ter para isto recebido ordens expres­
sas do Ministro Ney Braga.
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Antes de dar maiores detalhes sobre este outro episódio, que é
recentíssimo, tenho o prazer e a honra de conceder o aparte ao nobre
Senador Ruy Santos.

O Sr. Ruy Santos (Bahia — ARENA) — Além dos argumentos
de ordem técnica apresentados por V. Ex’ e pelo nobre Senador Jar-
bas Passarinho contra a extensão do MOBRAL àquela faixa etária,
há outro de natureza prática:, o ensino primário a cargo dos Estados
e Municípios. Na hora em que o MOBRAL tomasse a si esse encar­
go, naturalmente, fatalmente, os Estados iriam jogando para o
MOBRAL, que tem custeio federal, esta responsabilidade.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Exata­
mente, nobre Senador Ruy Santos. O Professor Mário Henrique Si-
monsen, no seu depoimento à Comissão de Educação e Cultura, de­
fendeu precisamente esta tese: se o MOBRAL fosse penetrar na área
destinada à escola primária convencional, agravar-se-ia tremenda­
mente o problema.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Com
prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Apenas sem que­
rer interrompê-lo c pretendendo que este seja o último aparte que pe­
ço a V. Ex’ no momento, gostaria de mostrar que talvez eu aqui este­
ja em posição difícil, porque se dirá que, durante a minha gestão no
Ministério da Educação e Cultura, já crianças entre sete e quatorze
anos dc idade, portanto, com menos de quinze anos, freqüentavam o
MOBRAL. Indiscutível. Foi o que disse a V. Ex’, en passant, no
aparte anterior. Nos locais em que não existia nenhum tipo de esco­
la, mas funcionava uma escola do MOBRAL, admitir a presença de
uma criança com menos de quinze anos de idade não me parecia, co­
mo aos meus companheiros de trabalho, na ocasião exatamente o ho­
je Ministro Mário Henrique Simonsen e o próprio Professor Arlin-
do, nenhum absurdo. O absurdo — e insisto em classificar como
absurdo, que é um pouco contundente — o absurdo é desviar o
MOBRAL da sua finalidade precípuua — alfabetização de adultos —
quando há ainda treze milhões de pessoas nessas condições, no míni­
mo, para que supra a falta do Município ou do Estado, o que, então,
será o seu fracasso total, porque ele não terá, do ponto de vista finan­
ceiro, como solucionar a situação, como substituir a inação ou o va­
zio da ação estadual ou municipal.

Ò SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Muito
obrigado, ex-Minislro Jarbas Passarinho, por mais esta contribuição
preciosa, que incorporo, com o maior prazer, ao meu pronuncia­
mento.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo — ARENA) — Honra-se
V. Ex’ com um último aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo —,ARENA) — Ouvi­
rei, com todo o prazer o nobre Senador Eurico Rezende.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo — ARENA} — Quero
congratular-me pelo caráter federativo que está tendo o discurso de
V. Ex’, mercê da inlervivência e da incidência de tantos apartes e de
gente do melhor gabarito. Mas, como disse Ruy Barboza, "entre os
mais ilustres, há de haver um lugar para os mais humildes, quando
estes também têm o propósito de acertar". Ninguém disse, aqui,
que o MOBRAL deve assumir o encargo do ensino primário no País.
O MOBRAL deve assumir — e nào só o MOBRAL, não só as ins­
tituições educacionais mantidas pela União, mas pelos Estados e
Municípios — o encargo de desenvolver sempre uma atividade suple­
tiva. O eminente Senador Jarbas Passarinho disse que permitiu que,
onde houvesse carência de escola primária convencional, se
admitisse a presença de rapazes de quinze anos. Então, S. Ex’ já ad­
mite o princípio. A questão é de extensão, e V. Ex* sabe, e V. Ex’, 

que é brilhante Senador pelo Espírito Santo, cumpre os deveres da
vigilância e do contato com o seu Estado,...

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Bondade de V. Ex’.

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo — ARENA) — ... que, em
muitas regiões do Espírito Santo, só existe esta opção: estudar na es­
cola primária convencional ou não estudar. Há regiões carentes,
inclusive do Centro-Sul, que se presume de civilização mais
adiantada e dc recursos maiores. O que o MOBRAL deseja não é
tomar a si o encargo do ensino primário, ele quer é desenvolver uma
atividade supletiva, isto é, onde há carência com relação à escola
convencional. Então o eminente Senador Jarbas Passàrinho acabou
por reconhecer que essa atividade é legítima e necessária onde exis­
tirem as deficiências. Mas S. Ex’ sabe que, no Norte e Nordeste, exis­
tem demais. Vencem-se quilômetros e quilômetros sem se encontrar
uma escola primária, e, quando se localiza uma, o prédio se encontra
em cacos pelo chão. Então, devemos estimular o MOBRAL para
desenvolver essa atividade supletiva, um curso primário de cinco,
seis ou dez meses, fazer uma programação que concilie a realidade
nacional com a Pedagogia, isto é, com a Ciência da Educação, por­
que é muito bonito proibirmos o MOBRAL, aqui, de desenvolver es­
sa atividade supletiva, quando estamos assistindo a safras sucessivas
de gerações brasileiras mergulhadas no obscurantismo.

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás — MDB) — Permite V. Ex’ um
aparte, nobre Senador João Calmon?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Pois
nào.

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás — MDB) — Eminente Senador,
começarei reconhecendo os esforços de V. Ex’, no sentido de dar
ênfase à necessidade de se encontrar uma saída, pronta e eficaz, para
o grave problema do analfabetismo no País. O MOBRAL, como
aqui já foi enfatizado, constituiu-se no instrumento auxiliar, e assim
tem sido, no sentido de fazer diminuir o índice clamoroso de anal­
fabetismo entre os adultos brasileiros. Gostaria de fazer coro ao
pronunciamento de V. Ex’, exaltando a ação do MOBRAL, que,
inegavelmente, tem dado resultados, mas só o faria, nobre Senador, e
com muito gosto, se nào estivesse convencido de que o nosso grande
problema no setor educacional, no que tange ao analfabetismo, nào
é propriamente o dos adultos analfabetos, sem dúvida já um caso
muito grave. Realmente mais angustiante é a falta de uma estrutura
capaz de dar instrução primária a todas as crianças brasileiras,
cumprindo-se, assim, o dispositivo constitucional. Ê calamitosa a
situação do Ensino Primário no País inteiro, e o nobre Senador
Eurico Rezende traz o testemunho da palavra do Governador do seu
Estado. E em Goiás, que aqui tenho a honra de representar com os
nobres Senadores Osires Teixeira e Benedito Ferreira, a situação é a
mesma, e por certo é assim nos demais Estados da Federação. E se
não resolvermos, nobre Senador, este problema, criando uma estru­
tura eficaz para dar escolas primárias a todas as crianças brasileiras,
estaremos criando, cada ano, novos candidatos ao MOBRAL. Cada
ano são milhões de crianças que não são atendidas, são novos
candidatos ao MOBRAL para o futuro. O mal deve ser atacado pela
raiz, e o MOBRAL, no caso, nào é o remédio eficaz. O mal,
representado por esse grande câncer que é o analfabetismo, deve ser
combatido com remédio pronto e eficiente. O MOBRAL, infeliz­
mente, nobre Senador, é apenas um sedativo que vem sendo aplicado
tardiamente. Era a achega que queria dar ao discurso de V. Ex*, tão
oportuno, nesta tarde

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo_ ARENA) __
Agradeço a preciosa contribuição de V. Ex* e devo dizer que
quanto ao ensino primário, ao ensino de primeiro grau, será ele
objeto de um pronunciamento especial que farei no plenário do
Senado Federal, para chamar a atenção do País, como já tenho feito 



4384 Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào II) Setembro de 1975

em tantas oportunidades, para o quadro de catástrofe do Brasil,
nesse setor.

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás—MDB) — V. Ex* diz muito bem,
catástrofe,

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo—ARENA) — A
UNESCO realizou uma pesquisa no mundo subdesenvolvido e
apurou: em cada grupo de mil crianças que começam o primeiro ano
da escola primária, apenas quinhentas terminam esse curso. No
Brasil, de acordo com revelações feitas pelo nobre Senador Jarbas
Passarinho, quando titular da Pasta da Educação, numa conferência
na Escola Superior de Guerra, em cada mil crianças que começam o
curso primário, apenas 228 terminam esse curso. O Brasil, para ver­
gonha nossa, está abaixo da metade da média dos países subdesen­
volvidos. Entretanto, o Ministro Jarbas Passarinho fez outra reve­
lação estarrecedora; baseando-se nos dados do IBGE: no Nordeste,
que nós estamos focalizando tantas vezes no dia de hoje, em cada
grupo de mil crianças que começam o curso primário, apenas 89
terminam esse curso. O problema do ensino primário, pela sua com­
plexidade e pela sua importância, merece um pronunciamento à
parte.

Prossigo, para concluir: no dia 19 de junho...

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte—MDB) — Permite
V. Ex’ um aparte9

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo—ARENA) — Com
todo prazer, nobre Senador.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a
campainha) — Lembro ao nobre Senador que o seu tempo já está
esgotado em meia hora.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo—ARENA) — Serei
breve, Sr. Presidente.

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte—MDB) — No meu
Estado, as escolas públicas estão cobrando uma taxa de matrícula
que o aluno não pode pagar. E por conta dessa taxa de matrícula, a
cada ano mais alta, está-se privando cerca de 40% dos jovens de
freqiienlar a escola pública. Acredito que seja um crime a escola pú­
blica cobrar taxa de matrícula, que o pai da criança nào pode pagar.
Perguntaria: se os garotos não têm condições de freqilentar as es­
colas particulares, e as escolas do Governo cobram, a cada ano que
passa, uma taxa maior, como poderemos alfabetizar as crianças?
Muito obrigado a V. Ex*

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo—ARENA) — Essa
cobrança, eminente colega, é rigorosamente inconstitucional, porque
a gratuidade do ensino primário está inscrita em todas as nossas
Cartas Magnas.

Prosseguindo, para concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores:
No dia 19 do mês de junho, o Ministro Ney Braga comunicou

ao Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Senador Tarso
Dutra, que comparecería a essa Comissão, às 11:00 horas o Pre­
sidente do MOBRAL, para nos anunciar, oficialmente, que estava
sepultado o programa do MOBRAL Infanto-Juvenil ou Programa
de Recuperação de Excedentes da Escola Primária. Tratava-se de
assunto encerrado. No dia 19 de junho, pouco antes das 11 horas, o
Presidente do MOBRAL telefonou a um dos membros da Comissão
de Educação e Cultura para avisar que não poderia comparecer à
sessão, porquexo avião em que viajaria para Brasília havia sofrido
pane. Esse Membro da Comissão de Educação e Cultura explicou-
lhe que ele poderia comparecer à nossa Comissão à tarde daquele
mesmo dia ou no dia seguinte. Entretanto, o Presidente do
MOBRAL não só nào compareceu no dia 19 de junho, deixando,
portanto, de cumprir urna ordem do seu superior hierárquico, o
Ministro Ney Braga, como também não deu nenhuma satisfação,
nem vcrbalmente nem por escrito, aq Presidente da Comissão de
Educação e Cultura. Isso ocorreu no dia 19 de junho. A 2 de 

setembro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui surpreendido com a
leitura de uma notícia, publicada na primeira página dos jornais do
Recife, informando que, na véspera, o MOBRAL havia assinado
convênios com a Prefeitura Municipal do Recife para acolher nos
seus cursos, com a duração de cinco meses, cinco mil e quinhentas
crianças. Como sou um homem de boa-fé, minha primeira reação foi
não acreditar na notícia. No dia 5 de setembro, dirigi-me à Paraíba e
escalei no Recife, onde tive oportunidade de obter cópia xerox do
convênio celebrado entre o MOBRAL e a Prefeitura do Recife,
admitindo 5.500 crianças nos seus cursos com duração de 5 meses. E
mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores: trouxe, para que conste
do meu discurso de hoje, o texto integral desse convênio, que não foi
o único assinado, porque, agora, no Estado de Pernambuco, no
Estado do Senador Paulo Guerra, há convênios entre o MOBRAL e
as Prefeituras do Recife, de Pctrolina, de Capoeiras e de Jupi. O
penúltimo convênio foi celebrado com o Município de Jupi no dia 7
de julho de 1975, e o último, com a Prefeitura Municipal do Recife,
dia 1’ do corrente mês.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante de um fato da
maior gravidade. O Ministro da Educação e Cultura da República
Federativa do Brasil é o Sr. Ney Braga. S. Ex* comunica oficial­
mente à Comissão de Educação e Cultura que o programa do
MOBRAL Infanto-Juvenil havia sido vetado por ele, que era um
assunto encerrado. Em seguida, o MOBRAL assina convênios com
vários Municípios para alfabetizar crianças entre 9 e 14 anos de
idade, não apenas de Pernambuco, mas de outros Estados do Norte e
do Nordeste. Como, repito, sou homem de boa-fé, não quero acredi­
tar, desde logo, que o Presidente do MOBRAL se haja declarado em
estado de rebelião contra o Ministro da Educação e Cultura. Chego
a admitir até que alguns responsáveis pelo MOBRAL, nos vários
Estados do Norte e do Nordeste, ainda nào tinham tomado conhe­
cimento do veto do Ministro da Educação e Cultura ao programa do
MOBRAL Infanto-Juvenil.

Para confirmar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o
MOBRAL Infanto-Juvenil nào foi condenado apenas por tês
eminentes colegas nossos, que foram titulares da Pasta da Educação,
Gustavo Capanema, Tarso Dutra e Jarbas Passarinho, aqui está a
publicação oficial do Ministério da Educação e Cultura: Cinco Anos
de MOBRAL, setembro de 1975, que com o maior prazer incorporo
ao meu pronunciamento. Sr. Presidente, Srs. Senadores, nào há uma
linha sequer, neste relatório, sobre 5 anos de atividades do
MOBRAL referindo-se à alfabetização de crianças na idade de 9 a 14
anos; não há a mais leve alusão a MOBRAL Infanto-Juvenil ou a
Programa de Recuperação de Excedentes da Escola Primária. Estou
certo de que o Ministro Ney Braga, que tanto honrou, que tanto
dignificou esta Casa e se tem preocupado permanentemente em
prestar as suas melhores homenagens aos seus antigos colegas, há de
tomar conhecimento desses convênios assinados abusivamente pelo
MOBRAL nos Estados do Norte e dos Nordeste, depois de S. Ex?
haver comunicado oficialmente à Comissão de Educação e Cultura
que esse programa havia sido vetado.

Agradeço a extrema indulgência de V. Ex’, Sr. Presidente, e
renovo o meu agradecimento aos eminentes colegas que tanto
contribuíram com seus apartes para enriquecer o meu pronuncia­
mento em defesa de uma instituição, o MOBRAL, que, repito, me­
rece o apoio mais entusiástico de todos os bons brasileiros. Pouco
importa que mesmo o Ministro Mário Henrique Simonsen, quando
Presidente do MOBRAL, tivesse se referido a esse movimento como
um “tapa buraco’’ ou um “remendo”. Por enquanto, o Brasil ainda é
um País subdesenvolvido ou em desenvolvimento, mas dentro de
poucos anos, com a mobilização de toda a comunidade brasileira,
vamos conseguir garantir a todas as crianças, entre os sete e catorze
anos, a Escola Primária, aproveitando a experiência de numerosos
países que chegaram à conclusão de que programa de alfabetização
de adultos, com curta duração, apresenta grave risco — o da
regressão ao analfabetismo, a exemplo do que aconteceu no México 
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e em numerosos outros países. Muito obrigado. (Muito bem!
Palmas.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR JOÃO
CALMON EM SEU DISCURSO:

MINISTÉRIO'DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO - MOBRAL

CINCO ANOS DE MOBRAL

Criado pela Lei 5.379, de 15/12/67, o MOBRAL iniciou Guac atividades
cfetivaraente a 8 de setembro de 1970, quando o censo acusava no Paio a
existência de 18 nilhões do analfabetos de 15 anos e mais, correspondendo a
33,6% da população adulta, Era 5 anos de atuação, o MOBRAL alfabetizou caio de
8 nilhões de pessoas, conpletou sua penetração na totalidade dos municípios
brasileiros (3.963 municípios), operou através de 120.000 postos de
alfabetização, aatriculou cerca de 3 nilhões de alunos no Cutos de Educação
Integrada (antigo prinário, en 12 neses} e, de naterial didático, distribuiu
caia de 100 nilhões de exemplares. Nesse período, reduziu o número de
analfabetos a uma percentagem de 18,7%.

PROGRAMA DE ALFABETIZAÇÃO FUNCIONAL 

0 Programa de Alfabetização Funcional não se limita apenas a ensinar o aluno a
ler e a escrever. Ele se baseia na vinculação do homem ao trabalho e, ligando o
desenvolvimento daquele que trabalho com o desenvolvimento geral da comunidade, 
integra os interesses do indivíduo e da sociedade, deste modo contribuindo para
a formação de un homem construtor o ao nesno tempo beneficiário do
desenvolvimento .

Os resultados alcançados no período 1970-74, no Programa de Alfabetização
Funcional, são os seguintesi

ANO CONVENIADOS ALFABETIZADOS
1970 510.340 169.434
1971 2.569.862 1.093.066
1972 4.284.512 2.016.000
1973 4.920.000 1.722.000
1974 4.760.000 1.951.000
1975

(19 semestre) 2.427.371 1.211.500
TOTAL 19.472,185 8.163.000

Como se pode notar, forara alfabetizados cais do 8 milhões de pessoas nesse
período de atuação do MOBRAL, reduzindo-se o índice de analfabetismo, que em
1970 se apresentava en 33,6% para 18,7% cm julho de 1975.

Sen o Prograna do Alfabetização, chegar-se-ia ao final da década con un
percentual de analfabetos girando em torno de 28% da população com mais de 15
anos de idade. Entretanto, o atual rítno do MOBRAL, já cobrindo efetivamente
todo o território nacional, indica que o Brasil alcançará 1980 com aquele
índice reduzido a un percentual compreendido entre 5% e 10%, semelhante
portanto ao das nações mais adiantadas.

Enbora -seja un prograna de nassa, o MOBRAL pretende, através de sua rede de
supervisores, que se estende a todos os municípios brasileiros, c de
treinamentos diretos aos alfabotizadorcs e decais pessoas envolvidas em todos
os níveis de execução, a melhoria do rendimento dos seus programas, não somente
en tcrnoc quantitativos - aumento da produtividade - nas tamben en tornos
qualitativos - melhoria do produto, o alfabetizado. 0 êxito dos procedimentos
nesse sentido se faz sentir ao observamos que o índice de evasão evoluiu de
46% en 1970 para 16,2% cm 1974.

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO .INTEGRADA

Visando a proporcionar aos rccén alfabetizados, c também àqueles que não
conpletaran a educação primária na ocasião própria, oportunidades de educação a
níveis nais elevados, nuca perspectiva maio ampla do educação permanente, o
MOBRAL, a partir de 1971, desenvolveu un programa com 12 meses de duração (720
horas) - Programa de Educação Integrada. Tal Prograna, somado ao de
Alfabetização, equivale ao antigo curso primário - ao 4 primeiras series do
atual ensino do 1? grau.

Ao idealizar seus cursos do Educação Integrada, o MOBRAL preocupou-se en:
eliminar quaisquer mecanismos de seleção que dificultassem ou impedissem a
permanência do aluno no prograna; adequar as atividades educacionais à época,
locais e horários que rospondessen às necessidades de sua clientela; criar o
desenvolver una força de trabalho capaz de absorver conhecimentos práticos nas
diferentes atividades, cujas necessidades podem ser conhecidas c definidas;
ensinar a trabalhar, produzir e 'agir; e adotar métodos do ensino adequados aos
objetivos propostos.

Nos 4 anos de desenvolvimento do Curso de Educação Integrada, foram conveniados
mais de 3 milhões de alunos.

PROGRAMA DE ATIVIDADES CULTURAIS

Os expressivos resultados obtidos pelo MOBRAL cora seus programas pedagógicos
determinaram o reconhecimento da necessidade de expandir a atuação do órgão no
sentido do envolvimento adicional de sua clientela, tendo sempre cm vista que,
en virtude de uma formação tardia, o mobralense está exposto ã ameaça de não 
conservar ou, principalraente, não desenvolver os ensinamentos recebidos. Esse
envolviraento se impõe como o meio de impedir ou, pelo menos, atenuar a
possibilidade de regressão dos alunos de alfabetização recente e visa também a 
promover melhores condições para o desenvolvimento dos conhecimentos e aptidões
daqueles que já alcançaram uma etapa mais avançada, através
Integrada.

do curso de Educação

A observação e a análise desse quadro conduziram o MOBRAL ã elaboração do
Programa de Atividades Culturais, que objetiva concorrer de maneira informal,
flexível e dinâmica para a ampliação do universo cultural do aluno do MOBRAL e
da comunidade a que pertence, visando ao desenvolvimento de suas
potencialidades, estimulando a sensibilidade e criatividade de cada um e
procurando elevar seu nível profissional.

No combate a rcgrcccao, nenhum outro procedimento se afigura mais adequado do
que auraentar progressivoccnte - e até indiscriminadamcntc - a oferta de
elementos culturais, sabendo-se que a educação não se esgota na sala de aula:
ao contrário, deve ultrapassar esses estreitos limites para, confundindo-se cora
a cultura, tornar-se un processo pernanentenente ativo. 0 Programa de
Atividades Culturais deverá influir também nos índices de deserção dos alunos
do MOBRAL, ajudando ainda a diminuir o número de reprovações.

0 Programa de Atividades Culturais do MOBRAL está condo gradativamente
implantado era todo o país, através de dois tipos de unidades: a M0BRALTECA e o
POSTO CULTURAL. Ambos são amparados pelos diversos oubprograraas: literatura,
publicações, teatro, cinema música, arte popular e folclore, rádio, patrimônio
histórico c artístico - que fornecera material necessário para suas atividades.
São aproveitados, também, os recursos locais disponíveis na comunidade.

A MOBRALTECA c a unidade operacional móvel (carro, vagão ou barcos), destinada ã
execução das atividades itinerantes do Prograna. A atuação das MOBRALTECAS, coa
sua passagem pelas localidades, tera coco objetivos principais provocar o
aparecimento de Postos Culturais fixos, atender ã população de locais onde não
haja possibilidade icediata de ser criado ura Posto e despertar o interesse por
atividades culturais permanentes.

0 POSTO CULTURAL é a unidade operacional fixa, cm condições de manter
atividades culturais permanentes, dirigidas ao bom aproveitamento das horas
vagas dos neabros da comunidade cspccialmcnte do Mobralense. Contribui, assira,
para a fixhção da aprendizagem e dos conhecimentos adquiridos ea aula pelo
mobralense e para a ampliação do universo cultural de todos.

PROGRAMA DE PROFISSIONALIZAÇÃO
Visando a estimular c proporcionar meios à ascensão sócio-cconôaica dos recêra-
alfabctizados, o MOBRAL criou o Prograna de Profissionalização. Através dele, o
mobralense recebe informação, treinamento profissional, bea como orientação para
o correto aproveitamento do suas-potencialidadcs, considerando as condições
peculiares do mercado de trabalho existente nas diferentes regiões do País.
Esse treinamento é realizado através de convênios cora o Programa Intensivo de "
Preparação do Mão-dc-Obra - PIPMO - Senac, Senai e outras entidades.
Entre os objetivos específicos do programa destacara-sc a realização,de prograna
maciço de semi-qualificação, que Droporcione aquisição de conhecimentos básicos
de determinadas famílias ocupacionais; posterior aquisição de conheciraentoo
mais específicos de una determinada categoria profissional; e encarainhaaento
da clientela do MOBRAL ao mercado-de trabalho ou a postos mais altos neste
mercado.

No âmbito desse Programa, o MOBRAL instalou, en 1975, Postos de Emprego en
dezoito municípios de São Paulo, com o objetivo de encaminhar, ao mercado de
trabalho, oo alunos forraados através do seu Programa de Profissionalização.
Esses postos representara uaa experiência pioneira e, a partir de sua
implantação nos municípios do interior paulista, serão entendidos a todo o
território nacional, ã medida en que forera sendo avaliados os resultados.

Nos postos de emprego, o mobralense encontra o raaxino de inforwiçõ^
disponíveis sobre ofertas do vagas existentes nas empresas locais, da
indústria, comércio e de serviços. .0 encarregado do posto presta ainda
informações adicionais, coao endereço de empregador e ao exigências mínimas
para encaainharaento do candidato, bea coao instruções relativas â regularização
de todos os docuacntos necessários ao registro na carteira de trabalho.
Preencho tarabca ura cartão numerado no qual serão registrados os diferentes
encarainharaonton do trabalho promovidos polo MOBRAL, além de manter no posto uaa
ficha do cadastro quanto às aptidões do candidato a enprego.

Por outro lado, o empregador passa "a"ter ã sua disposição, no posto de eaprego,
um agenciador gratuito de raão-do-obra, encarregado do fazer a triagea prévia dòt
trabalhadores, enviando para sorera entrevistados pelos departamentos de pessoal
somente aqueles que possas preencher as funções.
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Antes de lançar o Programa doo Pootoo de Ecprcgo, o MOBRAL havia criado o
projeto Balcão de Emprego, cora experiência bem sucedida nao cidades de Omoco,
Bauru, Jundiaí c Santo André. Esse projeto, desenvolvido apôs estudoa e
pesquisas, visa a oferecer oportunidades de emprego aos alunos e ex-alunos dos
cursos de alfabetização e do educação integrada, funcionando nos Postos
Culturais, que funcionam nesse caso como centros da ofertas de trabalho. Foi
coa o êxito desse projeto, que o MOBRAL partiu para a nova etapa, o Programa
Posto de Emprego, envolvendo a participação da comunidade, que se responsabiliza
pela montagem dos postos c remunera o encarregado, ficando o controle e a
orientação a cargo do MOBRAL. Os Balcões de Emprego, continuam sendo instalados
nos 1.500 postos culturais do MOBRAL em todo o Brasil.

PROGRAMA DIVERSIFICADO DE AÇÃO COMUNITÁRIA

Em maio de 1975, equipes de técnicos do MOBRAL deslocaram-se para vários pontos
do País, a fim de implantar o.Programa Diversificado de Ação Comunitária -
PRODAC - que deverá beneficiar mais de 1 milhão de pessoas até o fim deste ano e
milhões de outras em 1976.
0 programa atingirá, em 1975, cinco municípios de cada Estado c Território e,
no próximo ano, a totalidade dos municípios brasileiros. Seu objetivo é o de
aproveitar ac populações engajadas no HOBRAL para, juntamente com outros grupos
locais, atuarem- efetiva c organizadanente nas áreas de educação, saúde e
saneamento, promoção profissional, nutrição, habitação, atividades de produção,
conservação da natureza, esportes c pesquisas.

0 PRODAC age numa linha de açao integrada com várias entidades, entre elas o
FUNRURAL, INPS, ABCAR, INCRA, LBA e outras.

MOBILIZAÇÃO

A implantação do Prograraa Diversificado de Ação Comunitária permitirá ao HOBRAL

para a maior interiorização não apenas de ccus próprios programas como também
dc projetos de outras entidades. Por outro lado, determinará a mobilização,
integraçãõ c naxinização de recursos comunitários para o reforço dc setores
econômicos c sociais mais carentes. Oferecerá também. como elemento
constitutivo do processo de educação continuada de adultos c adolescentes,
oportunidades dc transferencia, para a vida prática, dc conhecimentos, atitudes
c habilidades adquiridas nos programas do MOBRAL.

No seu plano de ação, o PRODAC se desenvolverá através dc subprogranas
envolvendo educação, saúde e saneamento, promoção profissional, nutrição,
habitação, atividades do produção. conservação da natureza, esportes c pesquisa.
Todos esses cubprogramas visam a integrar na comunidade o aluno do HOBRAL, a
multiplicar o resultado dos esforços desenvolvidos pelas entidades que já
operam no local c, cm ultima análise, transformar o homem cm agente dc seu
próprio desenvolvimento.

IMPLANTAÇÃO

0 PRODAC será implantado inicíalmcntc cm cinco municípios dc cada Estado ou
Território, selecionados dentro dos seguintes critérios: três municípios com
ate 10 mil habitantes e dois com população entre 10 mil c 50 mil habitantes;
existência dc Grupos de Apoio ã Comissão Municipal do MOBRAL; e existência dc
classes dc alfabetização cm funcionamento até o segundo mês dc aulas, por
ocasião da implantação do programa.

Era cada município será organizado um grupo dc ação comunitária, que se
constituirá no núcleo ativador da ação planejada. A esse grupo caberá a tarefa
de promover e coordenar a execução do prograraa; integrar os esforços já
desenvolvidos por entidades que operara no local; sensibilizar outras entidades
e pessoas que possara vir a participar do programa; desenvolver formas de ação
que, contando principalracntc cora recursos locais, levam ã melhoria da
qualidade de vida dos beneficiários; colaborar na mobilização dos recursos
comunitários, tendo em vista acelerar o atingimento da r.cta municipal do
prograraa de alfabetização.

0 PRODAC teve sua implantação inicial de caio a julho do corrente ano,
seguindo-se a avaliação dos seus resultados, a cor realizada ea novembro. Numa
segunda fase, de fevereiro a dezembro de 1976, o prograraa será estendido a
todos os raunicípios brasileiros.

SAÚDE E SANEAMENTO
Através de seu eubprograaa de saúde e saneamento, o PRODAC prevê a organização
de mlnipostos de saúde o de f amacias comunitárias; treinamento para
atondontes e parteiras práticas; cursos de primeiros socorros; campanhas de
vacinação; campanhas de higienização da água; orientação sobre princípios e
nomas de higiene; orientação específicA sobre higiene prê-natal e pós-natal o
de puericultura; construção de fossas e oribntação sistemática sobre aeios de
combate âs verminoses; divulgação doo benefícios do FUNRURAL e do INPS etc.

0 eubprograaa de promoção profissional inclui entre outras atividades o
levantamento das necessidades'd oportunidades de treinaraento profissional, bem
como a colocação no mercado de trabalho, através do Balcão de Emprego.

Os demais subprogranas seguem a massa linha dc orientação, esclarecimento e
estímulo, nos setores da habitação, educação, atividades de produção,
conservação da natureza, esportes e pesquisa.

NA ÁREA INTERNACIONAL

Por força do êxito obtido coa seu prograraa de alfabetização, o MOBRAL recebeu
solicitações de vários países, interessados em acordos de cooperação, ao mesmo
tempo ea que a UNESCO lhe concedia menção honrosa do Prêmio Reza Pahlavi, "pelas
grandes qualidades de imaginação o de originalidade na concepção dos programas e
da sensibilização da opinião pública, bem como na mobilização dos recursos
financeiros".

Após a realização do Seminário Interamcricano dc Educação de Adultos, realizado
no Rio de Janeiro, era 1973, delegados e entidades educacionais de várias partes
do mundo demonstraram interesse era conhecer raais profundaraente os métodos, a
organização, o material e a técnica do ensino do MOBRAL, para aplicação em seus
países.

Por outro lado, estiveiãm no Brasil o então Vice-Diretor da UNESCO para Assuntos
de Educação e atual Diretor-Geral, Professor Amadou Mahtar M’Bov, bem corao uraa
delegação do educadores desse organismo internacional, a fia de verificar o
sistema empregado polo MOBRAL na educação dc adultos. 0 resultado dessas
visitas foi consubstanciado ca relatório publicado pela UNESCO, ea Paris, no
qual ó reconhecido "o treaendo progresso alcançado pelo MOBRAL, cujo sistema
poderia ser aplicado ea níveis internacionais, para assistir a mais de 780
Bilhões dc analfabetos em todo o aundo".

Ea 197U, o MOBRAL foi institucionalizado coao agente de treinaraento da UNESCO,
que financiou un Estágio de Organização dc Gerência ca Educação dc Adultos,
assistido por onze técnicos africanos.a asiáticos. 0 MOBRAL, que já dava
assistência técnica a cinco países (Senegal, Jamaica, Colômbia, Bolívia e
Paraguai) recebeu, após a realização do Estágio, outros nove pedidos de
Cooperação técnica, procedentes do Irã, Iraque, Guinê-Bissau, Mali, Afganistão,
Paquistão, Portugal, Indonésia o Arábia Saudita.

CONVÊNIOS E ACORDOS ESPECIAIS

Para ampliar e melhorar a sua atuação, o MOBRAL tea celebrado convênios coa
várias entidades, que colaborara com o Movimento na raobilização de recursos
comunitários, no oferecimento de treinaraento profissional aos alunos egressos
do MOBRAL, na produção de material a ser utilizado era seus Prograraaa ou era
outras atividades.

CONVÊNIO PIPMO-MOBRAL

Coa vistas ã ampliação do treinaraento profissional era todo o território
brasileiro, o MOBRAL assinou cem o Prograraa Intensivo de Preparação de
Hão-de-Obra-PIPMO - ura convênio para atendimento a 70 mil nobralenses.

Aléra dc atingir todos os Estados da Federação, o convênio atenderá os 3 setores
econômicos: primário, secundário e terciário. Para consecução do objetivo, foi
estabelecida pelo convênio a seguinte ordera de prioridade: adolescentes e
adultos que concluíram o curso de Educação Integrada, que equivale aos U
priraeiros anos de 19 grau e se encontrara desempregados; adolescentes e adultos
que concluiram o raesrao curso; adolescentes e adultos que concluiram o curso de
alfabetização funcional o se encontrara deseapregados e os que concluiram o
curso.

Era cada Estado ou Território c elaborado pela Comissão Estadual do PIPMO o pela
Coordenação Estadual ou Territorial do MOBRAL, o plano operativo que contéa a
programação doo cursos a serem desenvolvidos.

A raobilização é feita através do PIPMO e das Coordenações Estaduais do MOBRAL,
dentro dos critérios de seleção dos raunicípios onde o projeto está sendo
Implantado. Dentre esses critérios salientara-se as possibilidades do cercado de
trabalho, a realidade interna das entidades executoras e o nível ,da clientbla
raobralcnee.

ACORDO M0BRAL-INCRA

0 MOBRAL e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária estão
desenvolvendo usa ação conjunta para implantação dos programas do MOBRAL nos
projetos de colonização do INCRA. '

Un acordo foi assinado tendo por objetivo institucionalizar a cooperação do
INCRA ao HOBRAL, sistematizando-se assim a atuação que o HOBRAL já coacçara a
desenvolver por sua própria iniciativa. A ação conjunta Iniciada na área da
Transamazôníca, segundo os temos do acordo, foi estendida aos demais PICs do
INCRA, espalhados pelo território nacional.

CONVÊNIO MOBRAL - PROJETO RONDON

0 Projeto Rondon está participando das atividades de aobllização de recursos
comunitários para a erradicação do analfabetisno, levados a efeito pelo MOBRAL,
ea todo o território brasileiro. >

Ura convênio entre o MOBRAL e o Projeto Rondon estabelece que os universitários
desenvolverão as atividades de mobilização (levantaaento, recrutamento e
outros) que se fizerea necessárias nos municípios selecionados.
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PROJETO MOBRAL - ISOP

Acha-se era execução, no MOBRAL Central, um Programa para montagem e deflagração
de ua projeto do tcstagem vocacional doo alunos do MOBRAL, baseado em
"know-how" desenvolvido pelo ISOP. Para execução dcêtc projeto, foi firmado
convênio entre o MOBRAL e o ISOP.

0 objetivo do convênio c a elaboração e aplicação de testes vocacionais,
específicos, que permitam identificar o perfil psicológico do mobralenoc,
visando a uaa maior objetividade na oferta de programas de treinamento
profissional.

Dentro do âmbito do mesmo convênio, um outro Projeto investiga e analisa causas
de evasão e reprovação da clientela de Alfabetização Funcional.

CONVtNIO MOBRAL-FUNBEC

0 MOBRAL inclui o ensino de Ciências nos seus diversos programas de ensino, e,
para tanto, está recebendo assistência técnica da Fundação Brasileira para o
Desenvolvimento do Ensino das Ciências (FUNBEC). Tal iniciativa pretende
basicamente estimular õ interesse pela área científica.

Coa este objetivo, foi assinado um convênio, no qual a FUNBEC se compromete a
prestar aos programas do MOBRAL assistência técnica, contínua, regular e
diversificada, no campo da ciência c da tecnologia. Tal assistência abrange a
produção de material de carãter informativo, a ser inserido nas diversas
publicações do MOBRAL, padagógicas c culturais, já existentes ou que venham a
existir, inclusive publicações eventuais de natureza eainentenente científica.

A assistência técnica ê extensível igualnentc ã produção de programas cn outros
meios de comunicação, como o cinema, o rádio e a televisão, que venham a ser
utilizados pelo MOBRAL como instrumento de ampliação dos conhecimentos
científico-tecnológicos.

SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO

0 mecanismo de supervisão e avaliação dos Programas do MOBRAL, alem dos três
níveis de execução - MOBRAL Central, Coordenações Estaduais/Tcrritoriais e
Comissões Municipais - baseia-se fundamentalmentc no Subsistema de Supervisão
Global. Tal sistema, implantado em 1973, é constituído, atualmente por 737
Supervisores de Area - 1 para cada 6 municípios - e por 92 Supervisores
Estaduais - 1 para cada 11 supervisores de área - contando também com um
elemento dentro das Comissões Municipais, num total de cerca do 4.800 pessoas.

0 Subsistema de Supervisão Global tem como finalidade principal contribuir para
o alcance dos objetivos estabelecidos pelo MOBRAL, no sentido de conseguir um
melhor aproveitamento de recursos humanos, coordenar o desenvolvimento
harmônico de planos c programas cm todos os níveis, orientar c coordenar o
trabalho em todas as atividades do Sistema MOBRAL e finalracnte promover a
avaliação integral do Movimento, para assegurar sua eficiência, estabelecendo
padrões mínimos universais.

RECURSOS FINANCEIROS

0 MOBRAL conta casencialmentc com recursos financeiros provenientes da Loteria
Esportiva, Imposto do Renda, Orçamento da União, além das doações. Em 197S,
tais recursos montam a Cr* 373.709.700,00, das seguintes fontes: Loteria
Esportiva, Cr* 168.719.500,00; Imposto de Renda, Cr* 153.454.801,00';
Orçamento da União, Cr* 1.454.900,00; fontes diversas. Cr* 50.080.499,00.

ANALFABETISMO CAI 44* APÔS CRIAÇÃO DO MOBRAL

Coincidindo com o quinto aniversário do MOBRAL, o Ministério da Educação e
Cultura divulgou dados apresentados pela última pesquisa nacional por amostra de
domicílios, feita pela Fundação IBGE, que revelou um decréscimo real de 44* no
número de analfabetos existentes no país, nos últimos cinco anos.

De acordo com o MEC, "a tentativa do um ajustamento dos dados de analfabetismo
entre 1940 e 1970, evidenciaria uma tendência para a evolução do fenômeno do
analfabetismo que, projetada para os anos futuros, nos leva a crer que, sem o
MOBRAL, provavelmente só atingiriamos os índices relativos alcançados em 1973,
1974 c no primeiro semestre de 1975, no final da década de 80".

CARÁTER QUANTITATIVO

Era relação ã pesquisa realizada pelo IBGE, observara os’.técnicos do Ministério da
Educação e Cultura que se fazia-necessária uma "avaliação externa" de carãter
quantitativo, uraa.vaz que, cm termos qualitativos, esta avaliação já havia sido
realizada por peritos da UNESCO, através de amplo seminário e ainda de
avaliações isoladas, que culminaram por credenciar o MOBRAL como órgão regional
da UNESCO para treinamento internacional em projeto de alfabetização de
adultos.

Os dados oferecidos pelo IBGE podem ser considerados como uma esjêcie de aval,
uma vez que as estatísticas apresentadas anteriormente pelo MOBRAL poderíam não
satisfazer os maiores descrentes, porque, em última análise, tratava-se da uma
organização avaliando-se a si mesma e enaltecendo seus próprios méritos. A
avaliação externa de carãter quantitativo só podería ser realizada pelo IBGE,

único órgão que tradicionalraentc pesquisa, de ura modo extensivo, os dados do
analfabetismo.

ESQUEMA DE OPERAÇÃO

Forara exatamente sobro os dados do IBGE de 1940, 1950, 1960 e, mais
precicaraente, dos dados no PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra do Domicílio
realizada pelo IBGE cn 1968 c 1969, que o MOBRAL, ca meados de 1970, quando
ainda não se realizara o censo de seterabro daquele ano, pôde armar seu esquema
de operação sobre o universo perfeitaraente quantificado.

E, agora, esta raesraa pesquisa vem confirmar os dados do MOBRAL, para oc anos de
1972 e 1973, ratificando com precisão ac informações que a instituição
apresentava ã opinião pública.

Esta confrontação de dados, do MOBRAL e do IBGE, está no quadro abaixo:

ANO FONTE-IBGE POR CENTO MOBRAL POR CENTO
1940 13.280.000 56,2 - -
1950 15.272.000 50,5 - -
1960 15.816.000 39,4 - -
1970 18.147.701 33,6 - -
1971 - - 17.213.850 30,9
1972 14.088.105 26,7 14.059.636 26,7
1973 14.293.556 24,2 14.042.868 23,8
1974 - - 12.455.685 20,5
197 5

OS DADOS OFICIAIS

11.763.153 18,7

Dc acordo com o estudo divulgado pelo MEC, houve uma considerável redução do
número absoluto de analfabetos no período de 1970 a 1973 de cerca de 4 milhões
de analfabetos. Este fenômeno acontece pela primeira vez em nosso país. Na
verdade, de acordo com os dados apresentados, reduziu-se de 1970 a 1973, o
contigente de analfabetos de ura quantitativo igual ao que foi acrescido de 1945
a 1970. E pelas estimativas do MOBRAL para 1975 - primeiro semestre apenas -
ter-se-á diminuido o contigente analfabeto era termos absolutos a níveis
semelhantes ao da década de 30.

Era termos relativos, os núaeros apresentados pelo docuaento são ainda mais
significativos, porque a queda de 33,6* em 1970 para os obtidos 24,2* pelo
IBGE, era 1973, (ou necrao dos 23,8* ectinados pelo MOBRAL), representam, nas
duas hipóteses, uma queda raaior que nove pontos percentuais. A análise dos
números mostra que estes 9* representara, era relação ã base do ,33,6* era 1970, ura
decréscimo real de 28* cm apenas três anos.

Se avançamos para o ano de 1985, computando-se somente o primeiro semestre,
alcançaremos neste quinto ano de existência do Movimento, o índice de 18,7*,
cora queda de cerca de 15 pontos percentuais, representando, era ralação a 1970,
ua decréscimo real de 44,3* em cinco anos, conforme demonstra o Ministério da
Educação e Cultura através do estudo ora divulgado.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE
ALFABETIZAÇÃO — MOBRAL

Convênio que entre si celebram a Fundação Movimento
Brasileiro de Alfabetização — MOBRAL e a comissão mu­
nicipal do MOBRAL no Município de Recife, com a interve-
niência da Prefeitura Municipal de Recife, para fins de exe­
cução do Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos.

Aos 8 dias do mês de Setembro do ano de 1975, a Fundação
Movimento Brasileiro de Alfabetização — MOBRAL, neste ato re­
presentada por seu Presidente Dr. Arlindo Lopes Corrêa ou por seu
representante legal Zulmira Maria de Carvalho e a Comissão Munici­
pal do MOBRAL de Recife, por seu Presidente o Sr. Sebastiãd de
Holanda Cavalcanti ou por quem de direito, mediante delegação de
competência, com a interveniência da Prefeitura Municipal de Recife
por S. Ex», o Sr. Antonio de Arruda Farias ou seu representante
legal, doravante designados simplesmente MOBRAL -Central
MOBRAL Municipal, e Prefeitura, respectivamente, considerando
as informações existentes sobre a mobilização do município para os
fins deste Convênio e particularmente:

a) o zoneamento do município;
b) levantamento do número de analfabetos;
c) a localização e quantidade de postos para alfabetização-
d) o número de alunos matriculados; e
e) o número de alfabetizadores;
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ajustam a celebração do presente Convênio mediante as cláusulas e
condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA — O presente Convênio tem por
objetivo a implantação do programa de erradicação do analfa­
betismo, cm âmbito municipal, atividade prioritária permanente de
que trata a Lei n9 5.379, dc 15 de dezembro de 1967, D.O. de 19-12-
67

CLÁUSULA SEGUNDA — O presente Convênio vincula-se
ao Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de
Adolescentes c Adultos a que alude o artigo 39 da citada Lei n9 5.379.

CLÁUSULA TERCEIRA — Para a execução do presente
Convênio, o MOBRAL Municipal que é o executor e fundamental­
mente o responsável pelo movimento financeiro objeto do presente
Convênio, instituirá um Fundo Especial para Alfabetização
constituído de;

1 — recursos orçamentários que lhe forem consignados pela
Prefeitura;

II — recursos oriundos do MOBRAL Central fixados pelo pre­
sente e liberados em parcelas;

111 — recursos da comunidade;
IV — auxílios, subvenções, doações, legados que lhe forem

concedidos por entidades públicas ou particulares, bem como por
pessoas físicas;

V —juros bancários do Fundo; e
VI — outros recursos.

Parágrafo Único — Em caso dc comprovada incapacidade de
obtenção de verba orçamentária ou contribuição da comunidade
(renda tributária nula, calamidade pública,- ausência de produção
etc...) o Fundo constituir-sc-á dos recursos exclusivamente consig­
nados pelo MOBRAL Central.

CLÁUSULA QUARTA — Para execução do presente
Convênio, o MOBRAL Central oferecerá ao MOBRAL Municipal:

I — CrS 35,00 por aluno/programa na área de Alfabetização
Funcional, destinados exclusivamente a gratificação de alfabetiza-
dores.

11 — Conjunto padrão de material didático para alfabetização,
destinados exclusivamentc aos alunos e alfabetizadores incluídos
neste Convênio.

• § l9 Entende-se por aluno/programa o alfabetizando que tenha
cumprido o programa mínimo no curso estipulado pelo MOBRAL
Central, de acordo com as suas normas operacionais.

§ 29 Compete, ainda, ao MOBRAL Central:
a) acompanhar o desenvolvimento do programa em todas as

suas fases, através da participação efetiva de seus técnicos nas ati­
vidades de planejamento, coordenação, supervisão e avaliação;

b) organizar o treinamento dos alfabetizadores;
c) coordenar as ações deste Convênio, com a finalidade especial

entre outras, de manter a integração dos trabalhos previstos no Pla­
no de Alfabetização Funcional e Educação Continuada dc
Adolescentes e Adultos, em âmbito nacional; .

d) realizar, em qualquer tempo, auditoria e correções que se
fizerem necessárias, bem como manter a fiscalização para perfeita
execução das finalidades do presente Convênio.

CLÁUSULA QUINTA — O MOBRAL Municipal se obriga,
além do cumprimento das formalidades legais a:

I — Observar as diretrizes e normas para execução do
programa, estabelecidos pelo MOBRAL Central.

II — Determinar as normas de aproveitamento da capacidade
operacional do município e sua melhor aplicação no atendimento
das finalidades do presente Convênio.

III — Diligenciar a inclusão, no Orçamento da Prefeitura, de
verba para o Fundo Especial para Alfabetização, a que alude a
Cláusula Terceira.

IV — Prover os recursos humanos necessários à execução dos
objetivos ora ajustados.

V — Gerir o Fundo Especial para Alfabetização através do seu
Presidente e do Encarregado de Assuntos Financeiros e/ou Secretá­
rio do MOBRAL Municipal.

VI — Elaborar relatórios dc atividades, bem como prestação de
contas, de acordo com as normas estabelecidas pelo MOBRAL
Central.

CLÁUSULA SEXTA — A intervcniência do Estado far-se-á
através dc sua participação junto ao MOBRAL Municipal no que
tange a recursos humanos c apoio técnico, dc acordo com as dire­
trizes do MOBRAL Central.

CLÁUSULA SÉTIMA — A intervcniência da Prefeitura far-se-á,
entre outras, através do apoio legal, material, humano e financeiro.

CLÁUSULA OITAVA — O presente Convênio, no montante
de CrS 192.500,00 (cento e noventa e dois mil e quinhentos
cruzeiros), tem como base a documentação a que se refere o preâm­
bulo, apresentada pelo MOBRAL Municipal, que prevê o atendi­
mentos a 5.500 alunos.

§ I9 Sc houver alteração no número de alunos, decorrente de
evasão, o MOBRAL Central, para atender esta eventualidade.
repassará o numerário para execução do presente Convênio, levando
cm conta que a importância a ser despendida deve corresponder ao
número dc alunos que cumpriu o Programa Mínimo de
Alfabetização vezès o custo aluno/programa.

§ 29 Quando a alteração, contudo, for decorrente de aumento, o
MOBRAL Central aceitará o ônus da despesa suplementar corres­
pondente, desde que o aumento do número de alunos ocorra nos
dois primeiros meses do curso.

CLÁUSULA NONA — O presente Convênio terá a duração .
imutável dc cinco (5) meses a contar da data de sua assinatura, com o
início das atividades letivas dia 15 de setembro do corrente ano,
podendo ser rescindido, a qualquer tempo, por qualquer das partes,
por inadimplência de qualquer das cláusulas e obrigações aqui
pactuadas.

Parágrafo Único. Para os alunos que não conseguirem se
alfabetizar até o 59 mês, poder-se-á programar um 69 mês de curso, o
qual será financiado pelo MOBRAL Central, à base de CrS por
aluno que frcqilentou esse 69 mês.

CLÁUSULA DÉCIMA — A liberação dos recursos pelo
MOBRAL Central será feita em três (3) parcelas, repassadas como
segue:

1 — a primeira parcela, no valor de 30%, imediatamente, após a
chegada do presente Convênio ao MOBRAL Central;

II — a segunda parcela, após o recebimento do Boletim de
Freqüência do 29 mês; e

III — a terceira parcela, após o recebimento do Boletim de
Freqüência do 49 mês.

I9 Para o cálculo da 2’ pârcela será levado em consideração:
a) a evasão ou aumento de alunos ocorrido no período; e
b) a 1’ parcela já remetida.
29 Para o cálculo da 3’ parcela será levado em consideração:
a) a evasão de alunos ocorrido no período; e
b) as parcelas já remetidas.

§ 39 Os Boletins de Freqüência, objeto desta cláusula, serão os
documentos comprobatórios dos recursos transferidos, recaindo
sobre o MOBRAL Municipal toda a responsabilidade pela veraci­
dade das declarações neles contidas.

CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA — Os certificados dc
conclusão do curso para os alunos aprovados só serão enviados
após o recebimento do Boletim de Freqüência do 59 mês.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Os casos omissos que
surgirem na execução do presente Convênio serão solucionados por
comum acordo entre os contratantes.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Fica eleito o foro dá
cidade do Rio de Janeiro com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões resultantes do
presente Convênio.

E por estarem justos e contratados e de pleno acordo com todas
as cláusulas e condições aqui pactuadas, assinam o presente com a$
testemunhas abaixo, para que produzam os necessários efeitos legais
e com validade para os signatários e seus sucessores.

Recife, 8 de setembro de 1975. — Zulmira Maria de Carvalho;
pelo MOBRAL Central — Sebastião de Holanda Cavalcanti;
Antonio de Arruda Farias, Prefeito Municipal

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, por dez minutos, para expli­
cação pessoal, de acordo com o item V .do art. 16 do Regimento
Interno.

Õ~SÍLyA_RBAl>A’SSARÍNHlDTPará — ARENA) (Para expli­
cação pessoal.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Nào era meu intuito alimentar a discussão de natureza doutriná­
ria que aqui se fez, sobretudo de um lado sustentada pelo nobre Sena­
dor João Calmon, e, de outro, pelo nobre Senador Eurico Rezende.

Mas ê que citado várias vezes nominalmente gostaria de contri­
buir para, talvez, üm esclarecimento sobre o Plano Nacional de
Educação, sobre uma Estratégia Nacional de Educação que foi mon­
tada a partir da evidência da existência de um número de analfabetos
adultos e de adolescentes no Brasil de tal ordem que se eles fossem
considerados isoladamente corresponderíam, talvez, à 4’ ou 5’ popu­
lação latino-americana. Se apenas considerados os analfabetos brasi­
leiros, repito, eles seriam a 4’ ou 5’ população latino-americana. Ora,
por isso não aceito, não posso aceitar, a expressão de que o
MOBRAL — mesmo dita jocosamente pelo hoje Ministro Mário Si-
monsen — era um “tapa-buraco”, como nào aceito também, na
expressão mais elevada do Senador Lázaro Barboza, que o
MOBRAL é um “sedativo”. Nem uma coisa nem outra; o
MOBRAL é um programa nacional que existiu em função da seguin­
te decisão: quantos milhões de analfabetos brasileiros há? Não se
sabia. Os números eram os mais conflitantes possíveis, variavam en­
tre doze milhões e trinta milhões, sendo que até o Ministério do Pla­
nejamento, certa vez, publicou documento em que falava em quaren­
ta e quatro milhões de analfabetos.

Depois, o Ministro João Paulo dos Reis Velloso me disse que se
tratava de um erro tipográfico. Ocorre, porém, que nesta variação
surge o reccnseamenlo de 1970, em que ficou claramènte definido:
número de analfabetos adultos no Brasil — quer dizer, de 15 anos e
mais — dezoito milhões, ou, precisamente, dezessete milhões e nove­
centos mil brasileiros.

Ora, o programa deveria em primeiro lugar eliminar a fonte
alimentadora do analfabetismo. Esta fonte é precisamente isto que é
motivos das queixas quase diárias neste Plenário; a inexistência de
escolas de grau primário, como se chamavam outrora, hoje escolas
de primeiro grau, para proporcionar a educação obrigatória dos 7
aos 14 anos.

A Constituição não diz, como afirmou o nobre Senador Eurico
Rezende, que é a União que o faz. Absolutamente! A Constituição
diz que a instrução primária — como as Constituições de 67 e 69
diziam, porque foram anteriores à Lei n’ 5.692 — é obrigatória na
faixa dos 7 aos 14 anos.

Ora, quem obriga, dá os meios. Consequentemente, se ela é obri­
gatória tem que ser gratuita, e ninguém poderá ouvir sem protesto —
como em momento portuno protestou o nobre Senador pelo Rio
Grande Norte, Agenor Maria — que alguma escola pública venha
cobrar taxas obrigatoriamente para que o aluno possa ter a sua aula.
Isto, sim, é que fere a Constituição.

Então, o que fazia a política nacional? O MOBRAL era voltado
para atender àqueles que, no período devido, entre os 7 e os 14 anos,
não tiveram a escola. Portanto, como nào era possível mais ir buscar
o tempo perdido, para esses se aplicaria o MOBRAL.

Hoje, vejo, com alegria, que não fui apenas eu, nào foi apenas o
Ministro Tarso Dutra: também o nobre Ministro Ney Braga tem o
nesmo pensamento — o MOBRAL é um programa voltado para a
ilfabctização de adolescentes e adultos. Para isso ele teve que desen­
volver uma técnica pedagógica para essa gente, uma vez que o univer­
so vocabular do analfabeto adulto é evidentemente muito maior que
o universo vocabular de uma criança de 7 anos de idade.

Por outro lado, parece-me um profundo equívoco tafnbém do
Senador Eurico Rezende, quando diz: vamos aproveitar o
MOBRAL para suprir a falta ou a falência da escola primária nos
Municípios e nos Estados.

Se aceitarmos a solução provisória, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, minha impressão é que a teremos em definitivo. Será como o que
André Maurois conta na biografia de Lyantey, quando mandou um
dos seus generais de vanguarda dizer ao sultão de Marrocos que as
tropas da França chegavam lá como vitoriosas, mas iam passar
pouco tempõ, porque a sua ocupação era provisória e o sultão,
cofiando a barba, respondeu: “quando Alah fez o mundo, também
disse que era provisório”.

Aí é a mesma coisa: se começarmos a dar soluções dessa nature­
za, os Estados e os Municípios também se retraem, como aconteceu'
precisamente com o Fundo Rural. À medida que o Fundo Rural
começou a injetar meios para as Santas Casas de Misericórdia, os
Estados delas se retiraram.

Logo, o que me parece fundamental na pregação do nobre Sena­
dor João Calmon é precisamente não mostrar aqui uma questão de
lana caprina ou de um capricho nosso do ponto de vista pedagógico.
Em princípio, não estamos condenando coisa alguma; estamos
mostrando que achamos que o MOBRAL tem uma finalidade fun­
damental, precípua, específica, e afastar-se desta finalidade, ao con­
trário do que pode parecer um bem momentaneamente, será
futuramente um mal.

Esta é a posição, Sr. Presidente, nào a que se declarou aqui —
uma “atividade de condenação predatória”, cujo porquê não conse­
gui entender até agora.

A nossa posição, tanto quanto sei, e agora do nosso Ministro ti­
tular da Pasta da Educação, é fazer com que o MOBRAL continue a
sua atividade fundamental, que é arregimentar os adultos
analfabetos para que possarrj ser alfabetizados.

Mas esse programa só terá sentido — como ainda há pouco
salientava o nobre representante de Goiás, Senador Lázaro Barboza,
se também nào ficarmos com os programas primários indefinidamen­
te fornecendo analfabetos. Daí os programas serem dois, e o Ministé­
rio da Educação, ainda hoje, tem os dois em desdobramento: um é o
programa de universalização do ensino; ê aumentar a taxa de esco-
larizaçào que, em 1965, era de 56%, ou seja, para çada cem crianças
de sete aos onze anos de idade, naquela época, havia apenas 56 vagas
nas escolas e 44 daquelas òrianças sào os analfabetos com os quais
estamos lidando hoje.

Se uma calamidade dessas, continuar, o outro programa, que é
o MOBRAL, será uma obra de Santa Engrácia; nào terminará
nunca. Daí a necessidade inclusive de ele nào se antecipar e descer na
faixa etária a atender as crianças de nove anos de idade.

Ainda um outro ponto, e lastimo a ausência do nobre Senador.
Eurico Rezende: nào adianta equívoco, por que permitir que o
MOBRAL substitua o Ensino Primário; ele nào está em condições
de fazê-lo; ele ensina em cinco meses, com uma clientela diversifi­
cada, a alfabetização e, em seguida — e talvez daí derive o equívoco .
— o MOBRAL estabeleceu o chamado Curso Integrado, que
correspondería fazer em nove meses os antigos quatro anos de Primá­
rio; é aí, nesses nove meses antigos quatro anos de primário, que se
está jogando uma criança de nove anos para fazer que ela, em nove
meses, faça o antigo primeiro, segundo, terceiro e quarto anos primá­
rios?

Isso a mim, Sr. Presidente, salvo prova pedagógica em
contrário, me parece realmente urn equívoco, até que melhores
razões possam ser apresentadas e nos convençam. (Multo bem!)
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:

José Esteves — Jarbas Passarinho — Petrônio Portella — Paulo
Guerra — Arnon de Mello — Augusto Franco — Accioly Filho —
Daniel Krieger.

O SRI PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
projeto de lei que será lido pelo Sr. l’-Secretário.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO N» 151, DE 1975

Uniformiza normas de caráter financeiro relativas a opera­
ções de crédito entre Prefeituras Municipais e entidades ban­
cárias oficiais, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. P Os financiamentos de entidades oficiais de crédito,
federais e estaduais, às Prefeituras Municipais observarão as normas
uniformes, de caráter financeiro, constantes da presente lei.

Art. 2’ Os juros dos financiamentos concedidos pelos órgãos
oficiais de crédito, federais ou estaduais, às Prefeituras Municipais
obedecerão a níveis idênticos aos mais privilegiados, que tenham
sido fixados para operações com quaisquer outras entidades, de
direito público e de direito privado.

Art. 3’ A correção monetária do saldo devedor do financia­
mento não poderá exceder, nessas mesmas operações de crédito, o
índice de variação anual das Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional (ORTN), aplicado no período imediatamente anterior
pelas mesmas entidades de cjédito.

Art. 4’ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5’ Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O Projeto de Lei ora apresentado objetiva fixar normas que uni­
formizem operações financeiras, nas quais sejam parte as Prefeituras
Municipais, junto a entidades oficiais de crédito, e que se destinem a
obras de interesse comunitário.

Isso porque, a todo momento, deparamos situações as mais
diversas, em termos de ônus financeiros, principalmente juros, na
maioria dos casos bastante elevados, quando, noutras modalidades
de contratações, sào estabelecidas condições bem mais favoráveis a
setores que sào, nào há como negar, igualmente fundamentais.

Ainda que as atividades desses setores sejam fundamentais ao
desenvolvimento do País, são precisamente os municípios brasileiros
onde essas empresas se instalam obrigados a propiciar-lhes obras de
infra-estrutura, mas cujo custo excedem de muito às finanças locais.

Num princípio de igualdade, e a fim de que não surjam des-
compassos insuperáveis entre demandas por infra-estrutura e oferta
desses bens, da parte dos municípios, é que cabe colocar à disposição
das Prefeituras Municipais condições de contratação de empréstimos
em bases tão privilegiadas quanto aquelas concedidas aos setores
beneficiados.

Vale, doutra parte, atentar para o fato de que os municípios
brasileiros nào sejam onerados, por fatores conjunturais imprevisí­
veis, acima das suas previsões, quando, especialmente no caso da
correção monetária, ocorram variações substanciais, entre um
período e outro, dos preços que repercutem sobre os índices aplicá­
veis aos contratos que contenham essa cláusula.

É certo que vínhamos com níveis descendentes de alta de preços
até 1973, do mesmo modo de correção monetária, por conseqüência,
dentro da estratégia gradualista de controle da inflação.

De um momento para outro, porém, por força de fatores
internos e externos, os índices de atualização monetária dispararam,
causando sobressaltos, especialmente naqueles que haviam con­
tratado financiamentos com essa cláusula.

Daí porque, nào sendo medida meramente conjuntural, termos
estabelecido (art. 3’ do projeto) sistemática que, sem ferir o princípio 

gradualista, permite, na verdade reafirmando-o, um controle gradual
da própria correção monetária.

Nesse sentido o projeto fixa um limite máximo de correção
monetária, que nào poderá ser ultrapassado nas operações
posteriores de crédito, a fim de, em última análise, resguardar as
finanças das Prefeituras Municipais brasileiras.

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975. — Orestes Quércia.
(4s Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e

de Finanças.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O projeto lido será
publicado e despachado às comissões competentes. (Pausa.)

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1^-Se-
cretário.

É lida a seguinte

Em 29 de agosto de 1975.

Senhor Presidente

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exclência que me ausen­
tarei do País a partir de 31 do corrente, a fim de, no desempenho de
missão com que me distinguiu o Senado, participar da 62? Confe­
rência Interparlamentar, a realizar-se em Londres, de 3 a 12 de setem­
bro próximo.

Atenciosas saudações. — Senador José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A Presidência fica
ciente. (Pausa.)

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. ^-Se­
cretário.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO N’394, DE 1975

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a reti­
rada, em caráter definitivo, da Indicação n’ 1, de 1975, de minha au­
toria, no sentido de que se promovam entendimentos com a Mesa da
Câmara dos Deputados, visando a estender às dependências e repar­
tições do Senado Federal os estágios para Universitários, que ora se
realizam naquela Casa do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975. — Itamar Franco.
Vice-Líder do MDB.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O requerimento
lido, de autoria do nobre Sr. Senador Itamar Franco, é deferido pela
Presidência.

Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário.

E lida a seguinte:

INDICAÇÃO N’ 2, DE 1975

Senhor Presidente,

Em 16 de abril, apresentei à digna Comissão Diretora da Casa a
Indicação a que se refere a cópia anexa. Entretanto, tendo-se em
vista que os Universitários que víriam a Brasília para o estágio, junto
à Câmara dos Deputados, teriam, por razão de freqilência em seus
cursos, dificuldades de prolongar sua estada nesta Capital, para mais
um estágio nesta Casa, formulo nova Indicação, no sentido de se ins­
tituir, no Senado Federal, idêntico estágio por Universitários, nos
moldes do existente na Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1975. — Senador Itamar
Franco, Vice-Líder do MDB.

INDICAÇÃO N» 1, DE 1975
Senhor Presidente,

Apresento uma Indicação à Comissão Diretora da Casa no
sentido de que se promovam entendimentos com a Mesa da Câmara
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe — ARENA) — Sou
muito grato a V. Ex’, eminente Senador Heitor Dias. Quero dizer a
V. Ex’ que estou lendo, aqui, carta que mc foi dirigida pelo Presiden­
te da Federação Sergipana de Desportos. Como disse, no início do
meu pronunciamento, eu não conhecia a reportagem, não tinha lido
a revista e o que fora dito a respeito do estádio. Mas, em recebendo
esta carta do digno Presidente, não poderia deixar de trazê-la ao co­
nhecimento desta Casa.

Sou muito grato a V. Ex’ pela solidariedade que dá, neste mo­
mento, ao seu colega que, se construiu aquele estádio, o fez atenden­
do ao desejo do povo sergipano.

Contínuo a ler a carta do Presidente da Federação Sergipana de
Desportos, Sr. Presidente:

“Se a simples paixão brasileira pelo futebol justifica, em
toda parte, a construção de estádios, nào será justo que
Aracaju também tenha o seu, que além do mais não serve ape­
nas à prática desse esporte, mas foi erguido com o propósito
de ter utilidade tão variada ao povo de Aracaju?

Ao afirmar que o “Estádio de Aracaju’’, ou Batistão,
ajudou o ex-Governador a se eleger Senador pela ARENA
com o voto popular. Veja faz muito mais um insulto ao povo
sergipano, ao eleitor sergipano, do que ao seu representante
no Senado Federal. E o eleitorado do nosso Estado tem dado
mostras de maturidade, dispensando inclusive exemplos de
Estados, sem dúvida mais ricos e desenvolvidos, mas cujas
decisões populares nem sempre estão à altura do desenvolvi­
mento cultural — por exemplo — de São Paulo ou Rio,
conforme é notório e tão proclamado pela própria imprensa
dessas duas cidades.

Devo frisar, ainda, que o Senador Lourival Baptista nào
se elegeu tão simplesmente quanto induz a reportagem. Trata-
se de pessoa que milita na vida pública há muito anos, que
trilhou difícil carreira política. Nào se trata de um
improvisado, de alguém que emergiu no cenário político e so­
cial de Sergipe de um instante para outro. Muito pelo contrá­
rio. Sem dúvida, o povo sergipano é grato a ele pela constru­
ção do Estádio, ainda mais que erguido de forma a prestar
tantos e tão relevantes serviços, conforme já expusemos.

Nào sabemos se Veja, através de seu repórter, quis atin­
gir o Senador, a ARENA ou o Estado de Sergipe. Ou a to­
dos, simultaneamente. O que estranhamos e lastimamos é
que, para isso, recorra a inverdades e distorções, bem como a
uma gratuita agressividade.

Espero que, doutra vez, Veja, ocorrendo lembrar-se de
Sergipe e do nosso estádio, opte por informar e nào defor­
mar, pois acreditamos ser esse um dos órgàos de imprensa
mais empenhados em contribuir para o progresso e bem-estar
do povo brasileiro.

Anexo estou encaminhando às màos de Vossa Senhoria
fotocópias do Jornal da Cidade, de Aracaju, que publica o jo­
go entre o Club Sportivo Sergipe e o Sào Paulo Futebol Clu­
be, como também uma fotocopia do jornal A Tarde, de Salva­
dor, que também registrou o jogo acima mencionado.

Sem mais, aproveito a oportunidade para apresentar a
Vossa Senhoria os meus protestas de estiipa e alto apreço. —
Bel. Fernando Ferreira de Matfs, Presidente da Federação
Sergipana de Desportos.”

Sr. Presidente:

Sào estes os esclarecimentos que julgo do meu dever prestar ao
Senado em defesa de Sergipe e para o restabelecimento da verdade.
(Muito bem! Palmas.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL
BA PTISTA EM SEU DISCURSO:

SERGIPE EMPATA

Jornal da Cidade — Aracaju, 21-8-75 — quinta-feira.

Jogando um futebol de primeira grandeza e nào se preocupando
em nenhum momento com o prestígio do Sào Paulo, o Sergipe “der-
rubador de campeões”, estreou no Campeonato Nacional, colhendo
sensacional empate de 0 a 0, com o campeão paulista. Foi um resulta­
do justo, premiando as duas equipes, principalmente a local, esta que
voltou a reconquistar sua conhecida fibra. O ponto mais alto do
“mais querido” sergipano, foi sem dúvida alguma a sua defesa,
principalmente a dupla Onça e Paulo César, especialmente este últi­
mo. No meio de campo, o espetáculo foi o Luciano, enquanto no ata­
que, a expressão máxima foi, novamente, o garoto Joàozinho. Diri­
giu a partida o sr. Arnaldo César Coelho, auxiliado por Francisco de
Aguiar Siqueira e Aloísio Santos. A renda foi de Cr$ 257.520,00,
recorde no Batistão, com 21.890 torcedores pagando ingressos. Gil­
berto único jogador advertido com o cartão amarelo.

A TARDE

Salvador, Bahia—Quinta-feira, 21 de agosto de 1975

S. Paulo 0 X Sergipe 0

O São Paulo, campeão paulista de 75, não foi além de um empa­
te (0x0) com o Sergipe, no Estádio Lourival Batista. O time sergipa­
no pressionou bastante, mas a excelente atuação do goleiro Waldir
Perez — o destaque do jogo — evitou que o Sào Paulo deixasse o-
campo derrotado. As maiores falhas do.jricolor paulista residiram
no seu ataque que nào conseguiu encontrar o caminho do gol. A ar­
bitragem foi de Arnaldo'César Coelho. O São Paulo empatou com
Waldir Perez, Nelson, Paránhos, Samuel e Gilberto; Chicào e Pedro
Rocha; Mauro, Silva, Serginho e Liminha (Ademir). O Sergipe com
Marcelo, Dògival, Onça, Paulo César e Cabral; Luciano, Carlinhos
(Osmar) e Ricardo; Giraldo (Adilson) Marcílio e Joàozinho.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. .

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) (Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

Confesso que nào ouvi o Ministro Mário Simonsen na sua fala
em comemoração à Independência do Brasil, ocasião em que tratou
dos problemas nacionais em nome do Governo.

Esta Casa já teve, pela iniciativa do nobre Senador Lourival
Baptista, oportunidade de fazer a transcrição do discurso do Minis­
tro Mário Simonsen, em nome do Governo, nos anais deste Senado.

Mas, ontem, com a questão suscitada aqui pelo nobre Senador
João Calmon, tive a atençào voltada para uma passagem do discurso
do Ministro Simonsen, em que diz:

“Em 1960,40% dos nossos adultos eram analfabetos.”

Naturalmente, aqui, o Ministro arredondou, porque ele sabe
que eram 39%, na estatística do IBGE.

“Hoje, essa fixa se reduziu para cerca de 20%. Em 1979,
90% da população entre sete e catorze anos .estarão atendidos
pela rede gratuita do ensino do primeiro grau.”

Essas passagens me parecem subsídio bastante importante à
elucidação final do problema que aqui, ontem, se levantou. Até
porque, hoje, vejo, infelizmente, no O Globo, uma citação a respeito
das minhas declarações, em que se trocam pessoas por milhões de
cruzeiros. Quando afirmei que havia, ainda, treze milhões de
analfabetos no Brasil — supostamente, porque nào disponho dos 
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dados recentes — O Globo publicou que eu disse que o MOBRAL
faz, na alfabetização de crianças, um erro brutal, aplicando, nessa fai­
xa, treze milhões de cruzeiros das suas dotações.

Recorrí às notas taquigráficas, Sr. Presidente — era possível
que eu tivesse aqui um lapso momentâneo, que tao impressionado
com o dinheiro estivesse, que tivesse trocado pessoas por cifras c
verifiquei que as notas taquigráficas estão conformemente àquilo
que falamos. Aqui não há a menor referência a ter retirado do
MOBRAL treze milhões de cruzeiros das suas dotações, para aplicar
no ensino de crianças. O que há, seguramente, isto sim, é a nossa
informação de que há um desvio de finalidades. Esta foi a obser­
vação que fizemos ao nobre Senador João Calmon. Em nenhum
momento, também, declarei que essa aplicação é inconstitucional.
Eu não fiz esse estudo, não declarei isso, apenas corrigí — suponho
— outra afirmativa do nobre Vice-Líder Eurico Rezende, que
lastimo não estar presente, porque S. Ex? declarou que o ensino
primário era obrigação da União — usou até a expressão “minis­
trado pela União”. Absolutamente! O que a Constituição prevê, no
art. 176, inciso II. é o seguinte:

“... o ensino primário ê obrigatório para todos, dos sete
aos catorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais.”

Não diz, absolutamente, deva ser ministrado pela União o que,
aliás, seria uma aberração contra toda a tendência republicana e até
imperial.

Ora, Sr. Presidente, o que aqui se contém de fundamental, nas
críticas realizadas nesta Casa, é a falta de vagas para as crianças de
sete aos catorze anos no ensino comum. Assim, quando o Ministro
Mário Simonsen sustenta que, no decorrer deste Governo, a escolari-
zação, portanto, a taxa de alunos matriculados — em cada cem
crianças de sete aos catorze anos, haverá noventa delas matriculadas
em escolas, está mostrando a evolução dinâmica da taxa de escolari-
zação, a que me referi ainda ontem, que, em 1975, era de 56%. Se
chegarmos a 90%, em 1979, é possível que aí pela altura de 1985
estejamos igualando o Japão no início do século, quando, em
consequência da Dinastia Meiji, o Japão, no começo do Século XX,
chegou à universalização do ensino primário e à taxa superior a 93%
de alfabetização da sua população.

Por outro lado, acho extremamente perigoso que se aproveite
uma oportunidade — como o nobre Senador Eurico Rezende dizia
ainda ontem — em que nào havia escolas, ou havia escolas e não
havia professores, e então, aproveitou-se o MOBRAL para que
fizesse as vezes da escola primária.

Em aparte ao nobre Senador Joào Calmon, mostrei minha
preocupação em relação, precisamente, a.essa transferência de uma
metodologia, que tinha sido testada e estudada para se aplicar sobre
adultos, para crianças. Ainda mais...

O Sr. Joào Calmon (Espírito Santo — ARENA) — Permite '
V. Ex? um aparte?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Com
muito prazer, logo que encerre esta frase.

Ainda mais: o nobre Senador João Calmon chamou a atenção
ontem, para o grande perigo, este sim, para o qual o MOBRAL deve
estar voltado e creio que continua voltado — é o perigo da regressão.

O Presidente da Costa Rica relatou ao Ministro Mário Gibson
Barboza, quando este era Ministro das Relações Exteriores do
Brasil, que a experiência de Costa Rica, que tinha tido um sucesso
extraordinário, incomum, na alfabetização de seu povo, tinha em
seguida, sido quase que totalmente prejudicada pelo fenômeno da
regressão, isto é, as pessoas alfabetizadas não continuavam
trabalhando na alfabetização, isto é, na leitura, na escrita, na conta
das quatro operações, e regrediam a um estágio nào mais igual ao
anterior, mas ficavam como nos outros quando aprendemos
exemplo, línguas estrangeiras c não mais praticamos: sabemos fala0/
mas nào sabemos mais escrever no texto daquela língua.

Ouço com muito prazer o nobre Senador Joào Calmon

O Sr. Joào Caimon (Espírito Santo — ARENA) — Senador Jar-
bas Passarinho, além do exemplo de Costa Rica, que V Ex? acaba
de focalizar, devo invocar também a experiência mexicana: o México
lançou uma cruzada de alfabetização de adultos que durou 24 anos.
Findo esse período, o México apurou que, no decorrer desses 24
anos, havia aumentado a massa de analfabetos naquele País, apesar
de ler ocorrido uma pequena queda percentual de analfabetos.
Diante dessa experiência mexicana, que era um pouco mais ambi­
ciosa do que a brasileira, porque o MOBRAL mexicano tinha como
presidente o próprio Presidente da República, e como responsável,
cm cada Estado,...

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Mas isso
não impede que o Brasil chegue lá.

O Sr. João Calmon (Espírito Santo — ARENA) — . . o Gover­
nador de cada Estado, o México decidiu partir para um programa
dando a mais alta prioridade ao objetivo de secar a fonte do analfa­
betismo, concentrando esforços na escola primária. Este era o escla­
recimento adicional que pretendia prestar a V. Ex?, mas, se me per­
mitisse, eu faria mais um adendo: ontem, após meu pronunciamento,
no plenário do Senado, tive oportunidade de ler a edição de
O Globo. Li, Sr. Senador, uma declaração do Presidente do
MOBRAL, Professor Arlindo Lopes Correa, que entra em conflito
com a comunicação feita oficialmente pelo Ministro Ney Braga à
Comissão de Educação e Cultura, assegurando que o Programa do
MOBRAL Infantil ou, no seu novo rótulo, o Programa de Recupera­
ção de Excedentes da Escola Primária, estava sepultado, havia sido
condenado por ele e deveria ser considerado assunto encerrado. Eis o
que declarou ontem, ao jornal O Globo, o Professor Arlindo Lopes
Correa. Tenho uma ligeira dúvidà sobre o que pretendia dizer o
Presidente do MOBRAL, porque ele não dá o nome certo a essas
Casas que constituem o Parlamento Nacional, como V. Ex’ verão
agora mesmo. Eis, a declaração do Professor Arlindo Lopes Correa,
a O Globo, ontem:

Recuperação de excedentes

Arlindo Lopes Correa destacou o apoio do Ministro Ney
Braga para a erradicação do analfabetismo no País, frisando
que o’ titular da Educação e Cultura está estudando a imple­
mentação do Programa de Recuperação de Excedentes.

— Este Programa — informou — visa ao atendimento
dos analfabetos de 9 a 14 anos, que se encontram fora da rede
escolar, e assim, estancar uma das fontes de analfabetismo no
País. As bases da Recuperação de Excedentes serão fixadas
dentro cm breve, depois que for realizado um debate sobre a
matéria na Câmara Federal, conforme estabeleceu o Mi­
nistro Ney Braga.

Não sei se o Presidente do MOBRAL queria referir-se ao Se­
nado Federal ou à Câmara dos Deputados, ou a umà eventual
reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura da Câmara c
do Senado. Temos, portanto, um conflito estabelecido entre a pala­
vra do Ministro Ney Braga, transmitida oficialmente ao Presidente
da Comissão de Educação e Cultura, e a declaração do Presidente do
MOBRAL, ontem, ao jornal O Globo. Muito obrigado a V. Ex?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Agrade­
ço o aparte do nobre Senador João Calmon e gostaria, antes de con­
ceder o aparte ao nobre Senador Paulo Guerra, de fazer outra .vez
uma colocação que ontem me pareceu definitiva.

Perdão, Senador João Calmon, suponho que a ambição do
México não era maior que a do Brasil. O Brasil também pretendia e
pretende secar a fonte do analfabetismo. Pretendia e pretende. Las­
timo que não tenha, no momento, o Plano Setorial do Ministério da
Educação de 1970 a 1974, onde se verifica que o projeto de alfabeti­
zação é um projeto ancilar, é um projeto secundário, é um projeto au­
xiliar do projeto principal, que é aumentar o número de vagas nas cs-
co as. A isto chamamos aumento da taxa de escolarização, de ma­
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neira que as escolas primárias — como antigamente se chamavam,
ou escolas de primeiro grau — hoje — tenham número de vagas sufi­
ciente para todas as crianças brasileiras em idade escolar. Realmente,
c um drama verificar que as crianças de 9 a 14 anos não têm vagas
nas escolas. Alguns Estados, por entenderem que essas pessoas com
13 c 14 anos se atrasaram na matrícula, estào dando preferência a
crianças entre os 7 e 9 anos para as mesmas séries. Daí o problema
surgir, com a sensibilização por parte do MOBRAL, na tentativa de
preencher essas lacunas, esses vazios. Acho extremamente perigoso
porque o que se deve fazer c uma política vigorosa para que o princi­
pal seja executado; senão, vamos eternizar o MOBRAL. O
MOBRAL foi criado para uma atividade temporária.

Certa vez, recebi no Ministério uma pessoa que chegou lá muito
empolgada com programas de alfabetização c disse que estava tra­
zendo um projeto para acabar com todos os analfabetos; Eu disse:
“Perdão, eu não quero ser genocida; eu queria acabar com o analfa­
betismo, não com os analfabetos!’' Realmente, foi essa a repercussão
que o problema do MOBRAL teve cm todo o País.

Minha posição pessoal tem de ser distinta um pouco da posição
do Senador João Calmon. Ele tem sido o grande porta-bandeira do
programa educacional da “Década da Educação’’. Tenho uma posi­
ção relalivamente difícil de quem deixou o Ministério c vem para o
Senado da República tratar de assuntos do Ministério que geriu
durante algum tempo. Em nenhum momento, tomei iniciativa; falei
por duas vezes — uma na Comissão de Educação e outra, aqui,
dando um aparte. Infelizmenle, o noticiário de O Globo ontem, saiu
truncado. Já hoje suponho que os próprios companheiros meus,
antigos, do MOBRAL, devem estar dizendo que eu já desaprendí o
pouco que aprendi no Ministério de Educação, porque teria dito que
houve um desvio de treze milhões de cruzeiros das suas verbas ori­
ginárias. Ora, não se falou nisso, mas o que»ê importante caracterizar
é: primeiro, que o esforço para a alfabetização se deve dar dos sete
aos quatorze anos de idade, na época própria, na escola própria; por
isso, devemos chegar à universalização do ensino primário; segundo,
que o MOBRAL foi medida de emergência adotada, porque não
podíamos, paralelamente, deixar que uma população de quase
dezoito milhões de brasileiros fosse desassistida, enquanto todos os
Estados se voltariam para dar, desde logo, lugares a todas as
crianças. Então, foi uma tática simultânea: ao mesmo tempo que se
tentava dar 100% de escolarização, numa taxa progressiva ao longo
dos anos, tratava-se de eliminar o analfabetismo dos adultos, de pre­
ferência na faixa entre os quinze e os trinta e cinco anos de idade.

Ouço com prazer o nobre Senador Paulo Guerra.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Eminente
Senador Jarbas Passarinho, eu havia assumido um compromisso
comigo mesmo de não abordar mais assunto do MOBRAL, isto para
a preservação de uma amizade concretizada na divergência. Tenho
vários c grandes amigos cujas amizades nasceram das divergências. E
talvez V. Ex’ seja incluído, com muita honra para mim, nesta rela­
ção de amigos preciosos.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — De
minha parte, cu tiraria ò talvez nesta reciprocidade.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Agradeço,
então: ela está confirmada. O meu receio quanto ao MOBRAL é
principalmentc o problema da regressão. Naquela oportunidade em

. que eü divergi do MOBRAL, citei casos de pesquisas que mandei
fazer no interior de Pernambuco, e até relembro a V. Ex* que, no
Município de Goiana, num distrito, em sua primeira turma de 36
alfabetizados, depois de 8 ou 10 meses, apenas 8 conservavam o
ensinamento adquirido. Acho o, MOBRAL um movimento alta­
mente válido. Apenas, deveria ter sido mais completo, no meu
entender, V, Ex* me perdoe, pois sou um leigo no assunto, mas
penso què o MOBRAL precisaria ter surgido nos grandes centros,
para onde converge a grande massa rural, sem capacitação profis­
sional. Assim, ao lado da alfabetização, haveria o sentido pro­
fissionalizante. Esse é um dos reparos que, com minha vivência de 

homem do interior, faço, com a devida licença de V. Ex* O segundo,
uma vez que estamos tratando do problema da educação no Brasil, é
que estou certo, de que, hoje, o nível do curso primário está caindo,
porque o ensino no interior, nos distritos, ficou a cargo das pre­
feituras municipais, as quais não têm disponibilidades para nomear
professoras diplomadas e estão recorrendo àquelas de poucos conhe­
cimentos. Este fato ocorre, atualmente, no meu Estado e creio que
cm todo o Brasil. Descentralizar o ensino para as prefeituras, sem
oferecer meios adequados, vai concorrer para a queda vertiginosa do
nível da educação primária no Brasil.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Eu gos­
taria, pelo segundo reparo de V. Ex’, de dizer que não há, indis­
cutivelmente, o que opor ao raciocínio do nobre colega, exceto quan­
do achamos o problema no ângulo de uma análise dinâmica e não es­
tática.

Se analisarmos estaticamente, ocorrerá o que ocorreu aqui,
quando o nobre representante por São Paulo, Senador Orestes Quér-
cia, analisando a qualidade de vida, citou o grande número de analfa­
betos que o Brasil ainda possui. É indiscutível. No momento, lembro-
me de que tive oportunidade de, em aparte que me concedeu,
solicitar que S. Ex’ analisasse o problema em termos dinâmicos:
“Nos últimos anos, qual tem sido o panorama?’’ A mesma coisa, em
relação à qualidade do ensino primário no interior. Sabemos de
casos, ainda hoje, em todo o País, a começar por São Paulo,, certa­
mente, em que a má qualidade de ensino, falta de instrumentação pe­
dagógica do professor — que muitas vezes não é professor, pois só
tem este rótulo — e a falta de equipamento das próprias escolas.
tudo isto conduz a uma crítica severa, que podemos fazer, se ela
estiver marcada pelo anti-historicismo, isto é, se ela não estiver
acompanhada do desdobramento histórico deste processo no País.

Há poucos dias, li um editorial num jornal brasileiro, que
chamava a atenção para uma declaração do Ministro da Educação, o
que pareceu ao jornal uma descoberta altamente constrangedora. O
Ministro dizia que 80% dos professores do ensino superior não estào
preparados para ele, porque não têm curso de mestrado e doutorado.
Ora, eram 90% os que nào o tinham em 1969. Precisamente, um dos
grandes esforços realizados, no Brasil, nestes últimos seis anos, é o
curso de pós-graduaçào, na tentativa de fazer mestrado e doutora­
mento, porque a grande maioria dos professores, realmente, não o
tinha em sua disciplina. Sabemos como é comum isso; o professor
de matemática ser apenas um engenheiro formado e nào aquele
licenciado pela Universidade; o professor de biologia, apenas porque
é médico, vai lecionar esta matéria, com todos os defeitos que ele pos­
sa ter na transmissão do seu conhecimento.

Mas, o quadro de anteontem era muito pior que o quadro de
ontem, e este pior do que o quadro de hoje. Logo, tenho razões
honestas para ser um otimista em relação a isto.

Quanto à regressão, ninguém nesta República, Senador Paulo
■ Guerra, de nós dois ao mais entendido e ao menos entendido do as­
sunto de alfabetização, pode informar qual é a taxa real, hoje, pela
simples razão de que ela nunca foi medida.

Mas, se alfabetizamos, em três anos, cinco milhões de criatu­
ras de 15 anos e mais, se tivermos ainda 500 mil delas regredindo, 4
milhões e 500 mil que tenham permanecido alfabetizados, na
continuação do seu trabalho, terão constituído um extraordinário
êxito para este País, o que levou exatamente a UNESCO, como
ontem disse o Senador João Calmon, a apresentar o modelo bra­
sileiro a 18 países do Mundo. Tive o cuidado, pelo protesto que o
Senador Paulo Guerra fez a mim, de solicitar à equipe de investiga­
ção da UNESCO que não deixasse de ir a Pernambuco e ao Nordeste.
Pernambuco faz parte da análise dos peritos da UNESCO que esti­
veram no Brasil, durante um ano, ou quase um ano, fazendo verifica­
ções da execução do programa de alfabetização de adultos.

Relativamente à outra observação do Senador Paulo Guerra, S.
Ex’ tem inteira razão. Além de tentarmos impedir a regressão, deve­
mos. desde logo, aproveitar a alfabetização para que ela não seja um
fim em si mesma, mas, sim, um meio de valorização do homem. Ê o 
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que dizíamos no Ministério, palavras do Padre Lebrel: “É ser mais
para valer mais". Nestas condições, utiliza-se o domínio da palavra
escrita para, imedialamente, transformar essa pessoa num operário,
no mínimo, semiqualificado.

Este programa foi posto e está em curso, no Ministério. Não
com a mesma velocidade da alfabetização, até porque muita gente é
migrador de pequeno vôo: uma vez alfabetizado, considera-se
satisfeito. Mas, esse programa de profissionalização, pelo menos
scmiqualificaçào, é da mais alta relevância.

O Sr. Milton Cabral (Paraíba — ARENA) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Ouço o
nobre Senador pela Paraíba.

O Sr. Milton Cabral (Paraíba — ARENA) — Como reforço às
observações do nobre Senador Paulo Guerra, eu também gostaria de
citar uma afirmação de peritos da UNESCO. O grande perigo dos
programas de alfabetização de adultos é, exatamente, a preocupação
pela estatística e pela demagogia. Só tem sentido e eficiência a alfabe­
tização de adultos, quando este programa tem continuidade, agre­
gado à formação profissional. Aí sim, complela-se a preparação do
indivíduo. Era isso o que eu queria adicionar.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Fico par-
ticularmenle feliz, porque nào mereço do meu colega, naquilo que
me tange, nem a ^preocupação da estatística nem a da demagogia,
uma vez que o programa de semiqualificaçào profissional obrigató­
rio era paralelo ao do MOBRAL.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Permite
V. Ex’um aparte?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Fico um
pouco entristecido, quando verifico que se começa a colocar a difi­
culdade, — e é justo — apenas, naquilo que foi, pela primeira vez,
vitorioso, e que representou uma modificação de comportamento
pessoal no Brasil.

Quantas dezenas de campanhas de alfabetização foram lança­
das. neste País, e fracassaram com o mesmo ímpeto do início? No
momento em que, um programa dessa natureza é vitorioso, ficamos a
catar, apenas, os seus defeitos. Nào notamos as suas qualidades posi­
tivas. Não nos rendemos, sequer, ao fato de que ele é observado pela
UNESCO, não por este ou aquele perito, de maneira isolada, mas,
por uma equipe de estudiosos, que vieram aqui com a finalidade de
dissecar o MOBRAL, até porque tinham prevenções contra ele. E
esta instituição internacional apresenta o MOBRAL como sendo um
exemplo para o Mundo, para dezoito países.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA)_ Este é o
momento em que fico veemente, mas, não significa que eu vá reagir
contra V. Ex’

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará - ARENA) - Com
prazer. O Presidente da Casa me chama a atenção dp que o meu tem­
po está esgotado.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco — ARENA) — Apenas gos
taria de dizer a V. Ex» que o MOBRAL foi o mais válido movimen
to de alfabetização no Brasil. Agora, permita-me que pondere a
V. Ex’ que. no Nordeste e no País inteiro, a eficácia do MOBRAL
só se efetivará no dia em que for resolvido o problema da oferta de
emprego. Sem isso, o MOBRAL será frustrado.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará - ARENA) _ Senador
Paulo Guerra, só por oportuno, e nào para interromper. Creio que 

nào é só o MOBRAL. Aqui, há Senadores que vieram da cátedra do
ensino superior no Nordeste,-e sabem disto: se nào dermos, também,
aos formados na Universidade um emprego, eles também ficarão
frustrados, com um canudo na mão.

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco— ARENA) — Mas, permita
que conclua o meu aparte? Só para dizer a V. Ex’ que esta inquieta­
ção nossa, em querer que o MOBRAL funcione melhor, é justa, per­
feita. Ela participa da vida do homem público. Nós, homens públi­
cos, somos como treinadores de futebol: nunca o lime joga bem;
queremos sempre que ele jogue melhor.

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex’ apenas, que dê, como encerrando o meu
pronunciamento, a oportunidade ao nobre Senador Agenor Maria,
pois me parece ter sido o primeiro a solicitar-me aparte, na Bancada
da Oposição. Em seguida, peço desculpas ao Senador Evelásio Vieira
por nào poder ouvi-lo.

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte — MDB) — Fico
muito honrado, Senador Jarbas Passarinho. Devo esclarecer a
V. Ex’ que a filosofia que criou o MOBRAL é a melhor possível. O
Ministério da Educação, nesses últimos anos, tem procurado, real­
mente, resolver as dificuldades do ensino no País. Agora, o grande
problema é a pobreza de alguns Estados da Federação, onde o povo
nào tem poder aquisitivo, nem ao menos para o alimento. Os grupos
escolares da rede estadual cobram taxas escolares, matrículas c,
por isso, os alunos, muitas vezes, não tendo condições para pagar,
deixam de frequentar as escolas. De forma que o problema é muito
mais de ordem económico-financeira. O plano cm si é magnífico; o
que nào há sào condições financeiras, ou seja, poder aquisitivo da
maioria das famílias brasileiras para manter os filhos nas escolas, pa­
gando a matrícula e participando com a taxa escolar. Fico muito gra­
to a V. Ex’ Não tenho reparo algum a fazer ao plano, em si. Agora,
gostaria de ponderar o seguinte: enquanto não se melhorar o padrão
de vida das classes mais pobres, será inteiramente impossível minis­
trar o ensino neste País. Muito obrigado a V. Ex’

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará — ARENA) — Sr. Presi­
dente, estou encerrando. Apenas para honrar o aparte que me dá o
nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, lembro que, ainda on­
tem, declarei aqui que é incensurávcl o protesto de S. Ex’ Ao contrá­
rio. recebe, de todos nós, aplausos, na medida cm que se volta con­
tra cobranças ilegais, essas, sim, frontalmcnte inconstitucionais, algu­
mas até mascaradas com o nome de caixa escolar.

Entretanto, Sr. Presidente, somente um programa combinqdo,
no meu entender — c insisto nisso — conduziría à solução. Ao mes­
mo tempo cm que se amplia ò número de vagas, faz-se o tratamento
da massa de analfabetos adultos, para que ela não se exlinga por
morte.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.)

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:

José Guiomard — Evarídro Carreira —José Esteves — Renato
Franco — Fausto Castelo-Branco — Petrônio Portella — Virgílio
Távora — Jessé Freire — Domício Gondim — Paulo Guerra — Ar-
non de Mello — Luiz Cavalcante — Gilvan Rocha — Luiz Viana —
Vasconcelos Torres — Benjamim Farah — Danton Jobim — Franco
Montoro — Orestes Quércia — Benedito Ferreira — Osires Teixeira
— Mendes Canale — Mattos Leão — Evelásio Vieira — Otair Bc-
cker —Tarso Dutra.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
requerimento que será lido pelo Sr. Iç-Sccretário.

E lido o seguinte

REQUERIMENTO N’ 396, DE 1975
Requeremos urgência, nos lermos do art. 371, alínea b, do Regi­

mento, para o Projeto de Decreto Legislativo n9 17, de 1975 (n9 20-
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os pontos de vista debatidos. Para nós, a única forma de combater os
regimes totalitários é a vivência democrática. Para lutar contra o
totalitarismo de esquerda, nào adianta o totalitarismo da direita. Os
grandes aliados do avanço comunista, no Mundo, foram os regimes
de índole fascista e totalitário.

É pelo exercício da democracia que podemos evitar, no Brasil e
no Mundo, o avanço de qualquer ditadura, de ideologia totalitária,
de esquerda ou de direita. O exemplo está aí: onde parou o avanço to­
talitário c comunista na Europa, frente à Alemanha democrática,
comandada por uma equipe de homens de longa experiência e de
vida pública? Adenauer. dirigindo um Partido Democrata Cristão,
apelando ao povo e o povo derrotando em todas as eleições, aqueles
que levantavam as bandeiras totalitárias. Na Itália, a figura notável
de Dc Gasperi e de seus seguidores, fazendo um apelo ao povo, para
que, em nome dos princípios democráticos, fizesse a reconstrução
daquela nação destruída E a reconstrução se fez. Não em nome de
um regime de exceção, de violência ou de negação da liberdade, mas
com o apelo ao povo, que colocou sua consciência contra aqueles
que pretendiam introduzir regimes totalitários, substituindo o Fas­
cismo, que caia, pelo Comunismo, que ameaçava.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex9
um aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (Sào Paulo — MDB) — É o
regime democrático a grande trincheira para se obter a vitória contra
qualquer tipo de totalitarismo.

Ouço com prazer o aparte de V. Ex9

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — /\RENA) — Quero, se V. Ex9
.aceita, aliar-me a sua tese.,.

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo — MDB) —
Agradeço. Para mim é uma satisfação.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — ... e dizer que o
grande equívoco dos que se revelam anticomunistas, naquilo que se
mostraria apenas a indústria do anticomunismo, é supor que esse
anticomunismo é o remédio suficientemente capaz de dar estabi­
lidade de vida democrática aos países que eles querem livrar do co­
munismo. A figura de Adenauer, por exemplo — porque também te­
nho por ela uma admiração profunda — lévar-me-ia, entretanto, a
tentar opor um ligeiro reparo à conclusão de V. Ex9 É que tanto na
Alemanha de Adenauer, como na Itália de De Gasperi, o principal
elemento que impediu a comunizaçào em ambos os países foi precisa­
mente a repartição de forças de ocupação. Tanto é assim que a outra
Alemanha nào pôde fugir de uma ocupação soviética e consequente­
mente de um regime comunista. Eu confio, como V. Ex9, em que,
sobretudo, países que já experimentaram a democracia, que já
viveram em regime democrático, dificilmente trocarão esse regime
por qualquer das duas ditaduras a que V. Ex» se referiu, pois ambas
nos aborrecem e a ambas até odiamos. Mas há fatores estranhos, às
vezes, à vontade do próprio povo. Vi. para surpresa minha, quando
visitei a Alemanha, que esse resquício se encontra nas instituições da
Alemanha Federal. Sabe V. Ex», como ex-Ministro do Trabalho e
um dos maiores conhecedores de democracia cristã no Brasil, que os
sindicatos alemães proíbem a presença de sindicalizados desde que
comunistas, em seus sindicatos. Foi a surpresa que tive ao verificar
esse tipo de proibição. Ela me parecia um pouco tendente a certas
normas fascistas do passado. Mas é, talvez, por causa da necessidade
de se defenderem de uma agressão externa. Nào era, propriamente, o
desejo do povo alemão. Era o reparo que queria fazer a V. Ex’ e, se
me permite, considerando o reparo mínimo c a aceitação da sua tese
como máxima.

O SR. FRANCO MONTORO (Sào Paulo— MDB) - Agrade­
ço o aparte de V. Ex9 e o apoio à tese que estamos sustentando. E até
no pequeno reparo, V. Ex* me dá um grande amparo, porque foi pre­
cisamente a vivência democrática que permitiu, na própria legislação
e na vida sindical alemã, se encontrassem remédio e defesa. 

propostos pelos próprios trabalhadores para que eles nào se transfor­
massem cm instrumentos daqueles que quèrcm servir-se do
sindicato, nào para o benefício do trabalhador, mas para jogadas de
interesse político. É a democracia que o permite.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Se V. Ex9 me
permite concluir, também nào aceitavam o fascismo.

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo — MDB) — Nem
nazismo, nem fascismo, evidentemente. É preciso que nào tenhamos
medo da democracia. É claro que nào queremos uma democracia
inerme, que nào se apresente com defesas contra aqueles que a quei­
ram destruir, mas. para isso, nào é necessário interromper o estado
de direito, para isso, não ê necessário interromper a vida democráti­
ca. pelo-contrário, é precisamente na vivência democrática que nós
encontramos o grande instrumento para a luta em favor do desen­
volvimento brasileiro, em termos dc autêntica democracia, tal como
deseja o nosso povo.

É esta a contribuição, pequena, humilde, mas clara, qúe o MDB
quer prestar ao Brasil e, procura prestar com os sacrifícios, as lutas,
as incompreensões e os riscos dc todos aqueles que se aventuram a
participar da vida pública.

Nào lemos dúvida de que a luta ê difícil, mas é preciso, cada vez
que o problema seja levantado, se coloque com toda a clareza a linha
que nos parece ser aquela desejada por todo o povo brasileiro: é pela
democracia que teremos um regime de justiça e de liberdade. (Muito
bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) — Concedo a palavra
ao nobre Sr. Senador Luiz Viana.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) (Pronuncia o seguinte
discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Poderia dizer, começando estas breves palavras, que o assunto
que me traz à tribuna é, realmente, o maior e melhor remédio para
que o Brasil jamais conheça uma ditadura, seja de esquerda, seja de
direita.

Esse remédio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, chama-sé educa­
ção.’ Essa foi — e peço licença para completar o pensamento lào
brilhantemente enunciado pelo eminente Líder do MDB, Senador
Franco Montoro — a grande barreira oposta ao comunismo. Foi.
sobretudo, o alto grau de educação dos cidadãos daqueles países que
os levou, após a II Guerra Mundial, a repudiar a bandeira vermelha
trazida do Leste europeu.

Hoje, Sr. Presidente, pedi a palavra, porque desejava inicial­
mente congratular-me com o Governo pelo Orçamento que acaba de
ser enviado ao Congresso Nacional. Sabem todos que o
compromisso maior que lenho com o País é, de algum modo,
contribuir para a educaçao do nosso povo.

Devo mesmo dizer: todos nós que passamos pelo Governo traze­
mos erros e também arrependimentos. E se um arrependimento eu
tenho é o de não ter feito, ou podido fazer mais alguma coisa pela
educação dos meus irmãos da Bahia.

Entretanto, posso dizer a V. Ex9 e aos meus colegas, que foi
uma preocupação constante a que tive de poder melhorar o nível de .•
educação dos baianos, pela convicção que tenho de que nada — nào
há industrialização, nào há técnica, não há regime — nada que
possa, reaimènte, contribuir para o desenvolvimento do País quanto
a educação. E foi por isso que vi, plenamenle satisfeito, que o Gover­
no da República, no Orçamento que acaba de enviar ao Congresso,
majorou as dotações do Ministério da Educação em 88%, em relação
às do ano corrente. E que, cm relação à tecnologia e à ciência — cujo
montante, em termos absolutos, talvez ainda seja baixo — a dotação ■ i
sofreu um aumento de 137%, o que demonstra o empenho e a boa
vontade do Governo para desenvolver tão importante setor da vida
pública.

• O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais — MDB) — V. Ex9 me
permite um aparte. Senador?
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O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) — Com muito prazer.

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais — MDB) — Não quero
entrar no mérito e ria análise do Orçamento porque, evidentemente,
esse Orçamento ainda está sob a jurisdição do Congresso Nacional.
Apenas quando V. Ex’ fala sobre verbas para o setor de ciência e
tecnologia cu me permiti apartear para dizer a V. Ex* da minha es­
perança de que um dia o Governo Federal venha a criar o Ministé­
rio da Ciência e Tecnologia. Desculpe V. Ex* por este aparte, mas
aproveitei quando V. Ex* se referia ao nào crescimento, como se
esperava, no setor de ciência e tecnologia para externar o meu desejo
de que um dia nós possamos ter, neste País, um Ministério de
Ciência e Tecnologia.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) — Posso assegurar a
V. Ex’ que nessa luta V. Ex’ terá todo o meu apoio.

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais — MDB) — Obrigado a
V. Ex’.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) — Sr. Presidente, já
que se trata desse problema educacional, eu não quero deixar de
abordar um ponto aqui tratado, ontem, pelos nossos eminentes cole­
gas, Senadores Jarbas Passarinho e João Calmon, que são, também,
dois eminentes educadores brasileiros. É o problema referente ao
MOBRAL.

Hoje, estou no dia das congratulações, de forma que foi com
satisfação que li, num jornal de Brasília, que o Ministro da Educação
teria ponto de vista semelhante aos aqui manifestados, e que também
sào os meus, isto é, que o MOBRAL deve ficar no limite da educação
de adultos, porque se sairmos dessa norma, acho que estaremos
contribuindo para termos analfabetos jovens e analfabetos adultos,
para o MOBRAL educar permanentemente.

Ora, o nosso ideal é que o MOBRAL acabe, o mais cedo possí­
vel; que ele acabe, porque ter-minou sua missão, quando nào haja
mais adultos analfabetos no Brasil.

Essa a nossa spiração, a aspiração da educação nacional. Ora, se
ouvimos dizer hoje, que o MOBRAL está fazendo convênios em
Estados do Nordeste, para educar crianças de nove, dez e onze anos,
evidentemenle, é um contra-senso, Sr. Presidente. Seria muito mais
normal, se há deficiência — e ela existe, grande, na educação primá­
ria — que esses recursos que o MOBRAL vai empregar sejam
encaminhados, diretamente, para a educação primária, para a educa­
ção do primeiro grau. Esse, parece-me que é o caminho mais certo,
mais adequado, para que cheguemos àquilo que é, justamente, a
finalidade do MOBRAL: desaparecer a sua motivação, isto é, não
termos mais analfabetos adultos, em lapso de tempo, que sei não será
breve, embora eu respeite muito as estatísticas e as previsões, mas,
não sou otimista. Então, nào acredito, ínfelizmente para mim, que
em futuro próximo, como está anunciado, tenhamos alfabetizado to­
dos os brasileiros adultos.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina — MDB) — Permite
V. Ex’um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) — Com muito prazer.
O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina — MDB) — Senador Luiz.

Viana, entregar também ao MOBRAL esta responsabilidade, para
complementar a missão de instruir o elemento infanto-juvenil
brasileiro, seria um reconhecimento tácito do Governo para sua
incapacidade em dar o ensino de primeiro grau aos brasileiros. Feliz­
mente, com as notícias que surgiram hoje e, provavelmente, como
consequência da ressonância das palavras levantadas nesta Casa,
através dos Senadores Jarbas Passarinho, João Calmon e outros, é
provável que tenha o Ministro da Educação se conscientizado,
devidamente, e já tenha determinado ao Presidente do MOBRAL
que contenha suas intenções de avançar sobre outra área, o que seria
nocivo à educação brasileira.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia — ARENA) — Tem inteira
procedência a observação de V. Ex*. Aliás, aproveito o aparte para

v:---
ler um trecho dessa bíblia da educação, que é o livro do Dr. João
Calmon- "A Educação e o Milagre Brasileiro”. Aqui, está reconheci­
do pelo atual Ministro da Fazenda, o Professor Mário Henrique
Simonsen, que é um dos beneméritos do MOBRAL, que nada deve
nos levar a admitir que o MOBRAL queira superar as determinações
constitucionais em relação ao ensino primário. O ensino primário

znào é do MOBRAL, não pode ser do MOBRAL, não deve ser do
MOBRAL. Esse, ao meu ver, é o entendimento, nào apenas legal,
mas educacional. Acho este, talvez, mais importante ainda, do que o
entendimento legal. Seria um erro clamoroso para a educação na­
cional, se enveredássemos por esse caminho. Então, dentro de algum
tempo, se nào pusermos as mãos nisto, vamos ter dois Ministérios da
Educação: o Ministério que hoje existe tão brilhantemente dirigido
pelo Ministro Ney Braga, como o foi pelo Ministro Jarbas
Passarinho, e outro, do MOBRAL, dirigido por algum outro
Ministro ou até Superministro da Educação. É contra isto, Sr.
Presidente, que desejo, de logo, me insurgir. Sou de opinião que,
para se evitar os incêndios, apagam-se as pontas de cigarros. Se
deixarmos as pontas de cigarros, teremos incêndios e será muito mais
difícil, depois, apagá-los.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará—ARENA) — Permite V. Ex’ um
aparte, nobre Senador Luiz Viana?

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Ouço o aparte de
V. Ex’

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará—ARENA) — V. Ex’ disse, com
um leve traço de humor, anatoliano, tanto que foi preciso ter muito
cuidado para ver se, realmente, a expressão era de humor ou não,
que hoje é o dia das congratulações. Eu que'ria contribuir para que
essa definição se consolidasse, protestando contra o início do seu dis­
curso. V. Ex’ disse que lastimava nào ter feito muito ou gostaria de
ter feito mais pela educação dos baianos.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Realmente, gostaria.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará—ARENA) — Quero trazer um
testemunho, e V. Ex’ sabe que ele é dado com muita isenção: somos
homens que não mantemos, sequer, visitas domésticas. As nossas
relações são fraternas pelas funções que exercemos e pelas
coincidências que essas funções trouxeram.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Pelas afinidades que
lemos.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará—ARENA) — Sim, pelas afini­
dades que'temos. Por isto, eu diria que a presença de V. Ex* está
marcada no Governo do saudoso Presidente Castello Branco. Quan­
do fui Ministro do Trabalho, e, posteriormente, Ministro da Edu­
cação, no Governo do Presidente Médici, nunca deixei de reconhecer
o esforço que se começara a fazer, precisamente a partir de 1964; o
penoso, o doloroso esforço, o mais impopular, o mais difícil de ser
feito, que só mesmo um estadista com uma vocação extraordinária
de futuro, sacrificaria o seu presente à imagem dos seus
compatriotas. Interessante que, quando analisei o Orçamento do Mi­
nistério da Educação, pela primeira vez, verifiquei que, de 1964 para
1965, praticamente dobravam os meios. Assim, no primeiro
orçamento que esteve ao alcance do Presidente Castello Branco
fazer, os meios de educação foram dobrados. A ele ficamos devendo
o saláno-educação, que corresponde a 1,4% da folha de salário dos
trabalhadores, nas empresas que têm mais de cem empregados. Só
no último ano da minha passagem pelo Ministério da Educação, o
montante do s^lário-educaçào recebido.foi superior a quinhentos e
cinqüenla milhões de cruzeiros, o que levou a poder reinjetar esses
meios nos municípios e nos Estados. E relativamente à atuação de
V. Ex*, como Governador dos baianos — só o encontrei nessa
condição enquanto fui Ministro do Trabalho, e não Ministro da Edu­
cação encontrei a passagem de V. Ex*, precisamente, no fato de
que quatro Estados tinham sido, inicialmente, escolhidos para serem
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os implantadores da reforma introduzida pela Lei n’ 5.692, e um des­
ses Estados era a Bahia, que V. Ex» vinha de governar.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Agradeço o aparte
de V. Ex», mas insisto em dizer que estimaria ter feito bastante mais
pela educação.

Sr. Presidente, insisto nesse ponto de que tudo quanto fizermos
pela educação será pouco. Quanto mais nos avizinhamos de uma no­
va era; quanto mais avança a tecnologia; quanto mais avança a ciên­
cia, mais é necessário que haja um equilíbrio entre esses avanços da
técnica e da ciência com a educação, sob pena de o homem se tornar
escravo: escravo das máquinas e dos computadores, enfim, de todo
esse mundo que vem aí, à nossa frente, e que somente poderá ser en­
tendido, somente poderá ser vivido livremente, como desejamos —
democraticamente — através da educação.

Na realidade, Sr. Presidente, o que c a democracia? A democra­
cia não é apenas o ato do voto. A democracia, realmente, é o sistema
pelo qual admitimos que o homem, além de ser o senhor do seu des­
tino, além de poder se realizar plcnamcntc, participa da maneira por
que se constroem os caminhos da sua vida.

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte—MDB) — Permite
V. Ex9 um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Pois não, Sr. Sena­
dor, com muito prazer.

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte—MDB) — Sr. Sena­
dor Luiz Viana, congratulo-me com V. Ex9, nesta tarde memorável,
por trazer assunto de tamanha importância para o País e para o futu-“
ro da nossa querida Pátria. Desejo registrar, nesse meu aparte, a
entrevista, do Secretário da Educação do Rio Grande do Norte e,
através dela, deixar provado que a educação precisa ser federalizada
no Brasil. Só é possível solucionar o problema federalizando-se a
educação, porque os Estados pobres, na realidade, não têm condi­
ções de responder por essa obrigação. Diz a reportagem:

“Mais de 140 mil estudantes do Rio Grande do Norte
ficarão impedidos de estudar este ano, porque a rede escolar
da Secretaria de Educação tem capacidade para atender a
apenas 314.943 alunos no primeiro e segundo graus, embora
a demanda atinja 456.570.

Os dados foram revelados pelo secretário de Educação,
professor João Faustino Neto, durante uma entrevista que
prestou a estudantes de Comunicação. Ele acrescentou que a
secretaria nunca exerceu plenamente as funções de executora,
coordenadora c supervisora do sistema educacional do Esta­
do, especialmente no interior onde 70% das professoras são
leigas.

Problemas

Para o professor João Faustino Neto, os três problemas
mais graves enfrentados pelo Rio Grande do Norte no setor
educacional são a falta de estrutura da secretaria, a falta de
recursos financeiros c a falta de mentalização por parle dos
executores da política educacional.

A situaçao da secretaria de Educação é tão grave, frisou
que muitos prédios alugados pelo órgão, estão com pagamen­
to atrasado há mais de um ano, porque a dotação orçamentá­
ria é pequena e normalmcnle as verbas estouram.

Para o ensino de primeiro grau, revelou o secretário, a
procura no Rio Grande do Norte é de 379.875 alunos, contra
uma capacidade de oferta de apenas 272.084 vagas. No segun­
do grau, há 76.695 candidatos, mas somente 42.859
matrículas. No total, 141.627 estudantes deixarão de estudar

, este ano."
Este artigo demonstra a realidade do ensino neste País, e prova

que Estados como o Rio Grande do Norte na verdade não têm condi­

ções financeiras e econômicas para arcarem com tamanha,
oportuna responsabilidade. Muito obrigado a V. Ex»

urgente e

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — O que V. Ex9 disse
é uma verdade, não apenas no Rio Grande do Norte, mas uma verda­
de em outros Estados, excetuando-se, talvez, São Paulo. É uma
verdade nacional!

Sr. Presidente, tenho aqui, uma reportagem feita pelo Jornal do
Brasil sobre a educação na chamada “capital intelectual do Brasil",
que é o Rio de Janeiro. Feita e publicada no Jornal do Brasil, pelos
jornalistas Israel Taback e José Gonçalves Fontes, a reportagem
mostra o estado lamentável da educação primária, da educação esta­
dual, justamente no Estado culturalmente tido como um paradigma
do País. Ora, se isto acontece no Rio de Janeiro, em plena Belacap,
em plena capital recente do País, imagine V. Ex9 o que nào acontece
na Bahia, no Rio Grande do Norte e por aí afora, neste mundo de
Deus?

Eu.apenas divergiría do nobre Senador Agenor Maria porque
acredito que o remédio não será federalizar, mas, sim, que por vários
mecanismos o Governo da União propicie aos Estados, na medida
das suas necessidades, maiores recurSos. Nós, do Nordeste — é o
caso de V. Ex9 e o meu — sabemos o que temos sofrido, com a redu­
ção do Fundo de Participação. Se este Fundo não tivesse sido corta­
do, drasticamente, em 50%, possivelmente o Rio Grande do Norte
teria, nào digo todos os recursos de que ele necessitaria para atender
a essas dezenas de milhares de alunos, mas o suficiente para uma
situação bem melhor do que aquela que tem hoje, e que V. Ex9, com
tanta oportunidade, acaba de revelar à Casa.

O Sr. João Calmon (Espírito Santo—ARENA) — Permite V.
Ex9 um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Com muito prazer.

Sr. João Calmon (Espírito Santo—ARENA) — Eminente Sena­
dor Luiz Viana, em primeiro lugar desejo agradecer a sua excessiva
generosidade ao se referir ao meu modesto livro A Educação e o Mila­
gre Brasileiro.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — Diria importante
livro.

O Sr. João Calmon (Espírito Santo—ARENA) — V. Ex» é,
,notoriamente, um dos homens mais generosos deste País. Para dar a
V. Ex» uma idéia exata da extraordinária importância que atribuo às
suas declarações da tarde de hoje, em relação ao MOBRAL InfantO;
Juvenil, terei de invocar um versículo da Bíblia: Eclesiastes, Capítu­
lo 3’, versículos um e sete: “Tudo tem o seu tempo determinado, e há
tempo para tudo o propósito debaixo do céu... tempo de estar cia­
do, e tempo de falar". Só um hbmem da extraordinária autorida­
de intelectual e moral de V. Ex9 poderia tomar a iniciativa de apontar
um grave perigo que o Brasil está enfrentando neste momento: o da
existência de um Ministério da Educação e Cultura, confiado a um
extraordinário homem público, o nosso ex-colega Ministro Ney
Braga, desafiado por outro organismo que tenta atuar como um
“superministério." Neste modesto livro, que V. Ex», tem em mãos, o
atual Presidente do MOBRAL. Professor Adindo Lopes Corrêa que
era então apenas o Secretário-Executivo dessa instituição, afirmou,
numa reunião da Comissão de Educação e Cultura do Senado, em 17
de maio de 1973: “Creio que, em alguns anos, iremos levar o
MOBRAL da alfabetização até a Universidade". Os planos do atual
Presidente do MOBRAL são tão desvairadamente ambiciosos que
ele já começa a levar o MOBRAL à escola primária. Se nào for conti­
do, tentará levar o MOBRAL até a Universidade. Sou amigo pessoal
e admirador do Professor Açlindo Lopes Corrêa. Entretanto, como
nos ensina a Bíblia, há tempo de estar qalado e há tempo de falar.
Agora é tempo de falar para que todos nós apoiemos o seu grito e
alerta. O que o MOBRAL esta fazendo, em relação ao Norte e ao
Nordeste, constitui um crime contra o Brasil. O MOBRAL, por
decisão de seu Presidente, está provocando a divisão do nosso País 
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cm “dois Brasis”: o Brasil miserável, o Brasil pobre, o Brasil do
Norte e do Nordeste, que ficaria condenado a ver as suas crianças de
9, 10, 11, 12, 13 ou 14 anos de idade freqüentando cursos com a dura­
ção de 5 meses, e o Brasil privilegiado — o Brasil do Centro, o Brasil
do Sul — que, de acordo com a Constituição, teria suas crianças, na
faixa de 9 aos 14 anos, na escola primária convencional, com a dura­
ção de 4 anos. A sua palavra, Senador Luiz Viana, é um corajoso bra­
do de alerta que deve ser imediatamente levado em consideração. Ê ,
necessário que o MOBRAL,em vez de estar, ilegalmente, celebrando \
contratos com municípios do Norte e do Nordeste para alfabetiza­
ção de crianças, utilize seus recursos na tentativa de evitar o alto índi­
ce de regressão ao analfabetismo que se observa em todos os países
que desencadeiam uma campanha desse tipo. Anteontem eu lembra­
va que nó governo Costa e Silva fora constituído, em 1967, um grupo
interministerial de trabalho, presidido por um Ministro da maior
seriedade, Sr. Rondon Pacheco, que previu a alfabetização, ao longo
do período daquele governo, de onze milhões e quinhentos mil ;
adolescentes e adultos. Neste ano da graça de 1975, segundo a |
mesma previsão, estaria erradicado o analfabetismo no Brasil. Já .
estu.ros em setembro de 1975 e as estatísticas indicam ainda a
existência de doze ou treze milhões de analfabetos acima de 15 anos I-
de idade. Nas publicações sobre o 5’ aniversário do MOBRAL faz- '
se, agora, uma nova previsão: em 1980 estará virtualmente erradica­
do o analfabetismo no Brasil. Senador Luiz Viana, é com a maior ale- ■
gria que saúdo seu grito de alerta sobre o perigo da atuação de um í
superministério do MOBRAL. Muito obrigado a V. Ex*.

O SR. LUIZ VIANA (Bahia—ARENA) — No seu luminoso
aparte V. Ex’ chegou, justamente, ao ponto final do meu discurso,
ou destas modestas palavras — porque isto não é um discurso, é uma
breve análise do problema. O que se está querendo fazer é lançar
uma cortina de fumaça para o grave problema da educação primária
no Norte ou Nordeste do País. Pretende-se disfarçar, através do
MOBRAL, desse curso rápido de quatro, cinco, ou seis meses, e que
não tem nenhum sentido prático, nenhum sentido humano, e nem
educacional, o verdadeiro problema do ensino.

A educação é uma coisa cada vez mais permanente, que se desti­
na a abranger a criança na fase pré-escolar, sobretudo, a criança
pobre, aquela que não tem no seu lar o ambiente que a eduque, que a
dinamize, na sua curiosidade, nos seus contatos. Essa criança recla­
ma o curso prê-escolar. Depois vem o curso escolar, o primário, que
é fundamental. A educação, hoje, é tida como uma coisa interminá­
vel. Pois bem, está-se querendo fazer no Nordeste do Brasil esta farsa
que é a educação de cinco meses, e é contra isso, Sr. Presidente, que
não apenas nós, mas toda a Nação, deve levantar-se.

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.)

O SR, PRESIDENTE (Lourival Baptista) — Com a palavra o
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) ’

S. Ex* não está presente.
Com a palavra o nobre Senador Agenor Maria.

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte — MDB)
(Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

1. Considerações Preliminares

Dando prosseguimento aos meus pronunciamentos anteriores,
nos quais solicitei uma legislação específica para o Nordeste, ocupo
hoje a tribuna do Senado Federal para abordar o gravíssimo
problema da Cotonicultura Nacional e, em especial da
Cotonicultura Nordestina, a fim de que se possa demonstrar e
sensibilizar o Governo Federal sobre a necessidade de introduzir
novos mecanismos que possibilitem o soerguimento da nossa região,
cujos instrumentos de política econômica, utilizados pelos governos
anteriores, não geraram os resultados almejados.

Não desconhecemos e nem negamos o esforço governamental
no sentido de minorar a aflitiva situação.nordestina, como a intro­

dução de novas medidas, a fim de eliminar os fatores que
contribuíram e contribuem, ainda, para o agravamento das
desigualdades regionais, que notabilizaram os mecanismos de
transferência da Região Nordeste para o Centro-Sul através da políti­
ca cambial e do sistema tributário.

Por outro lado, cabe-nos assinalar que a política econômica,
posta em prática no Brasil, tem mecanismo próprio dc auto-
sustentação no sentido de concentrar a riqueza em determinados
pontos do País, anulando os efeitos das medidas adotadas pelo Go­
verno em favor, exatamente, das regiões mais necessitadas. Daquelas
que contribuíram para gerar, o processo de desenvolvimento, através
de suas exportações de produtos primários, como são exemplos o
algodão, a cana-de-açúcar e tantos outros.

O resultado decorrente da referida política econômica foi o
aniquilamento da capacidade competitiva, gerando um perigoso
déficit da balança comercial da região Nordestina e uma
insustentável dependência econômica.

Com efeito, a solicitação de uma legislação específica para o
Nordeste requer uma nova abordagem do enfoque econômico, sob o
prisma de um “amplo compromisso nacional”, no sentido de
garantir a todas as regiões do País vantagens relativas no campo da
produção, a fim de modificar os atuais fluxos do comércio,
permitindo, desta forma, o desenvolvimento harmônico e integrado
de todo o território nacional.

Sr. Presidente, para que o nosso pronunciamento não seja
chamado de inócuo, por não apresentar possíveis soluções,
procuraremos, a seguir, objetivamente, através do algodão, os instru­
mentos dc uma política econômica específica capazes de minimizar
os efeitos gerados pela má condução do processo de desen­
volvimento brasileiro, em relação à área nordestina, e que possibili­
tem a manutenção e o soerguimento de uma cultura que participa em
mais de 14% do Produto do Setor Primário em média e, aproximada­
mente, 25% de toda a força de trabalho empregada no Nordeste.

Alertamos que a política econômica para o algodão tem que
considerar dois aspectos fundamentais: primeiro, prende-se à
definição da importância do produto para a região nordestina, tendo
em conta que o algodão é um dos sustentáculos da economia daquela
área, sendo portanto, fator de indiscutível importância para o
equilíbrio social; o segundo, depreende-se da qualidade do produto
que a Região produz, sem possibilidade de concorrência no mercado
interno e de elevado'grau de competição no comércio externo.

Aproveitando esses dois aspectos fundamentais, ressalta como
necessária a adoção de medidas que produzam resultados a médio e
a longo prazos, a fim de que os objetivos colimados no II PND
sejam atingidos, pois, na atual conjuntura e desempenho da eco­
nomia, em função do próprio jogo do mercado, o Nordeste vem
sendo sugado em sua capacidade germinativa. Não queremos es­
molas, como já afirmamos. Queremos, sim, a capacidade de de­
senvolver, de crescer, com os nossos próprios esforços. Para isso, a
retribuição da parcela com que temos contribuído para a criação e
solidez do Parque Industrial do Centro-Sul, pois não podemos.ficar
à mercê de uma política global no tocante aos produtos essenciais à
nossa economia e de pequena importância para o resto do País,
como é o caso do algodão. Essa política global tem agravado as
desigualdades regionais, causando, sobretudo, efeitos danosos à eco­
nomia nordestina, não mais os efeitos diretos da política econômica
nacional, mas os efeitos indiretos e duradouros da concentração
desmedida da indústria e do setor financeiro no Centro-Sul do País,
os quais reagem, cm consonância com os mecanismos que lhes são
peculiares, ampliando os mercados fortes e aniquilando os mais fra­
cos. Os efeitos nocivos dessa distorção recaem sobre aquelas que não
tiveram a facilidade de gerar, em primeiro lugar, as economias de
escalada e de aglomeração, por causa da má condução do processo
industrial brasileiro que, em que pese a sua participação decisiva na
estruturação da economia nacional, é responsável pelo grande fosso
que separa as Regiões deste País.
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Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-la, está encerrada a discussão.
Em votação.
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram

permanecer sentados. (Pausa.)
Está aprovada. O projeto vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Ainda há oradores
inscritos   

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) (Pronun­
cia o seguinte discurso) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

A Organização das Nações Unidas para a Educação, vale
Ciência e vale Cultura (UNESCO), de que participa o Brasil, através
de um delegado permanente, embaixador limar Pena Marinho,
parece encarar com má vontade ou com antipatia o nosso País.
Conforme recordei no dia 8 do corrente, foi .lançada, no dia 8 de
setembro de 1965, em Teerã, no Congresso Mundial de Ministros da
Educação, a Cruzada Mundial de Alfabetização. Em 1967 e em 1969,
respectivamente, foram instituídos dois prêmios, um pelo Xainxá do
Irã e outro pelo Governo da União das Repúblicas Socialistas Sovié­
ticas. Esses dois prêmios — o Prêmio Mohammed Reza Pahlevi e
Prêmio Nadejda K. Kroupskaia são de 5.000 dólares o primeiro e o
segundo de 5.000 rublos. Quando o MOBRAL completou, em 1972,
seus dois primeiros anos de atuação, não rccèbeu nem um’dos dois
prêmios, mas apenas uma menção honrosa, embora em termos alta­
mente dignificantes, destacando “sua atividade intensa c
meticulosa”, — estou citando textualmcnte — “as grandes qua­
lidades de imaginação e de originalidade na concepção de programas
e da sensibilização da opinião pública e da mobilização de recursos
financeiros” (Fontes desta citação: Relatório do MOBRAL — 1973).

Em 1974, o MOBRAL não recebeu nem um dos dois prêmios,
nem menção honrosa. Foi brindado, entretanto, com uma referência
no relatório do júri, a sua “ação perseverante e a cada ano mais
intensa.”

Agora, em 1975, no dia 8 do corrente, exatamenle quando eu
aqui proferia o meu modesto discurso, o Juri Internacional da
Cruzada Mundial de Alfabetização, cujos membros sào indicados
pelo diretor geral da UNESCO, em vez de praticar um ato de justiça
elementar, concedendo um dos dois prêmios ao MOBRAL, após
cinco anos de atuação efetiva, já elogiados por um Congresso
Interamericano de Educação de Adultos, realizado no Rio, com a
participação daquele organismo da ONU, resolveu conferir o
Prêmio Mohammed Reza Pahlevi ao Professor Paulo Freire, que
dirigiu, durante apenas alguns meses, em 1963, uma Campanha de
Alfabetização de Adultos no Brasil, com indisfarçáveis preocupações
de doutrinação esquerdista. Tendo, após a Revolução de março de
1964, se radicado no Chile, atuando, mais tarde, na gestão do Pre­
sidente marxista Salvador Allende, o Professor Paulo Freire recebeu
da UNESCO uma consagração até hoje negada ao Brasil, através do
MOBRAL, que já alfabetizou cerca de oito milhões de adolescentes c
adultos. Li essa notícia num telegrama publicado, no dia 9 do
corrente, na Folha de Sào Paulo e, ao que parece, não divulgado por
muitos outros jornais. Em sinal de protesto por essa discriminação
injusta contra o nosso País, a delegação brasileira, presidida pelo
Prof. Arlindo Lopes Corrêa, seguindo instruções do nosso Governo,
retirou-se da solenidade em que se comemorava em Persépolis, o 10?
aniversário do lançamento da Cruzada Mundial de Alfabetização.
Foi, ao mesmo tempo, apresentado um protesto ao Governo do Irã,
protesto com o qual me solidarizo integralmente, neste momento.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) Tenho
o maior prazer em conceder aparte ao meu nobre colega, Senador
Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Senador João
Calmon, acho que V. Ex’ presta um grande serviço divulgando esta
notícia, uma vez que cia deve ter passado despercebida à maioria dos
brasileiros. Mas, alguma coisa ’ explicaria este procedimento da
UNESCO: quando, cm Tóquio, se realizou uma Conferência Inter­
nacional de Educação de Adultos — se não estou equivocado em
1971 ou 1972 — tive a honra de presidir a delegação brasileira. Note-
se que era uma convenção exclusivamente para educação de adultos.
Pois, na massa de documentos apresentados à conferência para
exame, não havia uma simples referência ao Movimento de Alfabeti­
zação de Adultos no Brasil, que era, indiscutivelmente, o único mo­
vimento de massa que se fazia, com êxito, na alfabetização de países
que sofrem, ainda, o problema do analfabetismo em percentual
muito alto. Tive a honra de pedir a palavra e fazer um protesto no
plenário, até porque o documento preparado na oficina da
UNESCO, em Santiago do Chile, ao tempo do governo do Presi­
dente Allende, referia-se a todas as teniativas de alfabetização na
América Latina, exceto no Brasil, o que me fez salientar que, possi­
velmente, o Brasil era tão pequeno que não conseguia ser visto do
outro lado da Cordilheira dos Andes. E, uma hora depois, o Diretor-
Geral da UNESCO, o admirável- Professor René Maheu, vinha a ple­
nário e dava, durante cinco minutos, uma explicação à delegação
brasileira, dizendo que não tinha como compreender realmente a
omissão e determinava, naquele instante, que a UNESCO fizesse
uma avaliação do projeto brasileiro. Precisamente em decorrência
dessa atitude do Sr. René Maheu, no ano seguinte sabe V. Ex’ aqui
esteve uma comissão de técnicos da UNESCO fazendo um exame
completo do projeto brasileiro, inclusive visitando vários Estados do
Brasil. Não houve predeterminação de itinerário. Essa comissão es­
colheu os locais que desejava verificar, e quando fazê-lo. Ao cabo
desse trabalho, a UNESCO consagrou o MOBRAL naquele Do­
cumento n9 18, apresentando-o como modelar para os países que en­
frentavam a mesma problemática no mundo. Por isso é com ex­
traordinária surpresa que verifico que o MOBRAL continua a ser
ignorado, e que se pretendeu ou se preferiu caracterizar, na pessoa de
um brasileiro, sem dúvida cheio de méritos, segundo a análise da
UNESCO, o merecimento suficiente para receber o prêmio que esse
Movimento Brasileiro até agora não alcançou.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Muito
obrigado a V. Ex’

Quando o nobre Senador Jarbas Passarinho exercia as funções
de Ministro da Educação, o Congresso Interamericano de Educação
de Adultos consagrou, no seu Relatório Final, o trabalhado do
MOBRAL, destacando que a experiência do Movimento Brasileiro
era válida e deveria ser imitada por outros países subdesenvolvidos
ou em desenvolvimento.

Segundo çhegou ao meu conhecimento, um alto funcionário da
UNESCO, Sr. Léon Bataille, comunista militante, realizou todas as
manobras, em Persepólis, para atingir seus objetivos, muito mais de
cunho político do que educacional, relegando a plano secundário a
obra meritória que está realizando o MOBRAL em nosso País. Mas
não se limita a esse ponto a má vontade — diria — da UNESCO em
relação ao Brasil.

Aproveitando esta oportunidade, pediria ao Ministério da Edu­
cação e Cultura e ao Ministério das Relações Exteriores que, através
de nosso Delegado Permanente junto à UNESCO, Embaixador

.limar Penna Marinho, procurassem apurar a validade dos dados,
constantes dos últimos Anuários daquela entidade vinculada à
ONU. Esses Anuários apontam o Brasil como o 80? País no mundo
em dispêndios públicos com educação, em relação ao Produto
Nacional Bruto. No “Yearbook” de 1973, que aqui se encontra em
meu poder, aparece — sob a responsabilidade da UNESCO — a se­
guinte relação dos setenta e nove países desenvolvidos, em desenvol-
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vimcnto c subdesenvolvidos que estariam despendendo mais re­
cursos públicos com educação do que o Brasil:

1971 1970

 8,5 8,6
7,9 7,8
7,9 7,7
7,6 7,0
7,6 —
7,3 —
7,2 —
7,0 6,8
6,9 —
6,7 6,9
6,7 6,5
6,6 6,7

 6,5 —
6,4 5,9
6.4 5,5
6,3 6,3
6,2 4,3
5,8 6,1
5,6 5,3
5,5 5,3
5,4 5,5
5,4 5,4
5,4 4,9
5,3 4,3
5,1 5,0
5,1 —
5,0 5,2
4,9 4,9
4,8 4,9
4,8 4,9
4,8 4,7
4,8 4,3
4,8 —
4,6 5,2
4,6 4,3
4,5 5,9
4,5 4,5
4,5 4,0
4,4 4,4
4,4 4,0
4,3 4,2
4,3 4,1
4,3 4,0
4,2 3,8
4,0 4,4
4,0 2,9
3,9 4,1
3,8 3,6
3,7 3,9
3,7 3,7
3,6 3,5
3,6 2,8
3,5 4,5
3,5 3,5
3,5 3,2
3,5 -
3,4 3,8
3,3 4,0
2,9 3,3
— 13,0
- 7,5
- 6,7

63. Malta................................ .  — 6,4
64. Reino Unido . ............ — 5,9
65. Israel  — 5,7
66 St. Kitts-Nevis and Anguilla ................... — 5,2
67. Egito  — 4,7
68. Suazilândia ......................... i  — 4,1
69. Sudão  — 4,4
70. Uganda . . ............................ — 4,3
71. Marrocos.................................  — 4,2j
72. Arábia Saudita  — 4,2
73. Sri Lanka . ......................................................... — 4,2
74. Belize  — 3,9
75. Mauritânia ...... . ........... — 3,8
76. Gana ......................................... — 3,7
77. Trimdade Tobago  — 3,7
78. Uruguai .............. — 3,7
79. Camarões  — 3,5
80. BRASIL  3,08 3,3

FONTE: UNESCO — Statistical Yearbook — 1973.
OBSERVAÇÃO: Tomou-se por base o ano de 1971. Os dados re­
ferentes ao Brasil, relativos a 1971 foram fornecidos pelo IPEA
(Ministério do Planejamento.)

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex*
nova interrupção, Senador João Calmon?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Com
prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Pretendo apenas
um esclarecimento preliminar. É preciso compulsar esses dados esta­
tísticos do Yearbook com certo cuidado. Primeiro: infelizmente, nem
todos os cento e oitenta c dois países-membros da UNESCO man­
dam suas estatísticas em tempo oportuno. Consequentemente há
comparações que estão fora do tempo; há comparações de dados
estatísticos, entre países, mas em anos diferentes. Segundo — e este é
o principal — há referências a países e que não são homogeneamente
feitas em relação aos demais. Pro exemplo: há países cujos dados são |
computados, no Statistical Yearbook, apenas para informação do
gasto federal, e há outros onde aparece o gasto público total.
Comparam-se, assim, quantidades heterogêneas. Eu mesmo tive
oportunidade de me escandalizar, verificando quão pouco o México,
segundo o Statistical Yearbook, aplicava nessa ocasião e compulser
os dados, até 1970. A razão estava nisso: os dados do México eram
apenas federais. No caso brasileiro havia a mesma coisa. Só eram
levadas em consideração, nos documentos estatísticos da UNESCO,
as informações do Ministério da Educação. Ora, o Ministério da
Educação, em dispêndios públicos, representa, na melhor das hipó­
teses, um quarto do total. Quando tive a honra de exercer o Ministé­
rio da Educação, ao-tempo do Presidente Médici, o Estado de São]
Paulo possuía, destinados a sua Secretaria Estadual de Educação,
cinqíienta e seis milhões de cruzeiros mais do que o Ministério, para
todo o Brasil. E como os Estados e Municípios aplicam, como
V. Ex’ sabe, uma parcela não pequena dos seus Orçamentos em
educação, é evidente que o Ministério da Educação, sozinho, re­
presentará um quarto do total, e, se é com esses dados que o Brasil
aparece nas estatísticas mundiais, ele mostrar-se-á sempre em posi­
ção desfavorável. Não sei se é este o tratamento dado pelo Statistical
Yearbook, que V. Ex* compulsa.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Muito
obrigado a V. Ex’ Voltarej dentro de poucos minutos a este ângulo
focalizado por V. Ex*

Sr. Presidente, o ano referido no Anuário da UNESCO, de 1973
ê o de 1970. O Brasil aparece com um percentual de 3,3% sobre o Pro­
duto Nacional Bruto destinados à educação.

Ém 1971, segundo os dados oficiais do IPEA, órgão da Secreta­
ria de'Planejamento, constantes dos quadros enviados ao Senado

 

2. Nctherlands
3. Suécia .. 
4. Dinamarca ............................. - ■ • •
5. Papua-New Guinca ......................
6. Antigua .
7 Tunísia ...........................
8. URSS
9. Ilhas Virgínia .......................................

10. Ucrânia •.........................................■ ■ ■
11 Estados-Unidos .
12. Porto Rico ...............................
13. Khmer ..................................................................;
14. Noruega ......................
15. West Malasia
16. Finlândia .......... ...........................
17. Zâmbia  ...........................
18. Iraque ... ................
19. República Democrática Alemã
20. Iugoslávia ......................................................
21. Venezuela .... ..................................................
22. Costa Rica /............................
23. Nova Zelândia
24. Luxemburgo 
25. Líbia
26. Gilbert and Ellice Islands
27. Panamá 
28. Bulgária
29. Irlanda .......................
30. Polônia .................................
31. Áustria ..................... . ...............
32. Itália
33. Islândia 
34. Daomé
35. Austrália ............
36. San Marino .............................
37. Hungria 
38. República Federal da Alemanha
39. Thceco-Eslováquia
40. Quênia .....................................................
41. Suíça................................................ ••
42. Japão ................
43. Ilhas Fiji .......................................
44. República da Coréia ■.
45. Guiana ...........................................
46. Turquia .. ...........................................
47. Síria ...................................’
48. Tanzânia 
49. Peru ......................................................................
50. Ilhas Maurício
51. Tailândia 
52. El Salvador í.......................................
53. Equador 
54. França ........
55. Burundi 
56.- Botsuana 
57. Jordânia
58, Malavi ..........................................
59. Kuwait
60. Guadalupe
61. Congo
62. Costa do Marfim
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Federal, no dia 23 de outubro de 1973, e reproduzidos o livro A
Educação e o Milagre Brasileiro, na página 196, incorporados a este
pronunciamento, o percentual a que se refere a UNESCO desceu a
3,08%; cm 1972, a 3,02%; em 1973, a 2,80%. Sob certos aspectos, isto
é compreensível em virtude de os dispêndios com a educação não te­
rem acompanhado o espetacular aumento, nestes últimos anos, do
nosso Produto Nacional Bruto, aumento que girou em torno de 10%
e 11%.

Os dados do Anuário da UNESCO sobre dispêndios públicos,
no caso do Brasil, deixam de incluir apenas o dinheiro gasto pelos
municípios. Expressamenle, a UNESCO faz uma chamada no item
referente ao Brasil, para destacar que nesse total de dispêndios pú­
blicos com educação nào estão incluídos os dispêndios realizados
pelos Municípios.

Ainda de acordo com os dados do IPEA, constantes da página
196, do Livro A Educação e o Milagre Brasileiro, os dispêndios pú­
blicos com educação, em 1973, elevaram-se a 10 bilhões e 441
milhões, assim distribuídos: dispêndios federais, 2 bilhões e 886
milhões; estaduais, 6 milhões e 598 milhões; e municipais, 973
milhões. As despesas municipais, não incluídas no Anuário da
UNESCO, representam menos de 10% do total das despesas públicas
com educação, no Brasil.

Essa apuração junto à UNESCO se impõe, porque nos custa
crer que, na sua atual etapa de desenvolvimento, o Brasil —
colocado em 99 ou 10’ lugar em termos de inçjústria automobilística
mundial; em 99 lugar em número de aparelhos de televisão — esteja
sendo suplantado por 79 países, na área dos dispêndios públicos com
educação.

Trago a debate esta informação da UNESCO, porque não há
dúvida de que o espetacular desenvolvimento do Brasil, principal­
mente nos últimos anos, após a Revolução de Março de 1964, tem
provocado ressentimentos e despeito. O Brasil é vítima, em
numerosos países, de uma campanha de descrédito, procurando apre­
sentar o nosso progresso como fictício, e o nosso milagre brasileiro é
sistemática e depreciativamente acompanhado de aspas: “milagre.”
Por isso mesmo, senti-me no dever de trazer ao Senado Federal a re­
velação deste livro que é o Yearbook, o Anuário da UNESCO, que
circula em todos os países deste planeta, na área capitalista e na área
comunista, na área dos países desenvolvidos e na área dos países
subdesenvolvidos.

Passarei agora a me ocupar das previsões feitas, em 1975, pelo
MOBRAL, segundo as quais o Brasil, em 1980, já terá virtualmente
eliminado o analfabetismo em nosso País.

As previsões que o MOBRAL fez, este ano, sobre a eliminação
virtual do analfabetismo no fim desta década, se baseiam na ma­
nutenção do Programa de Recuperação de Excedentes, a que fez
alusão não o relatório do MEC — que incorporei ao meu discurso
no dia 8 — mas o relatório do próprio MOBRAL, referente ao ano
de 1974, que mais adiante lerei.

No meu último pronunciamento, mostrei aos meus nobres
colegas o relatório do MEC sobre os 5 anos do MOBRAL, em que
não há uma referência, por menos que seja, ao MOBRAL Infanto-
Juvenil ou nàó, o Programa de Recuperação de Excedentes.

Refiro-me — permitam-me repetir — ao relatório do Ministério
da Educação e Cultura.

Aqui está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um documento oficial
do MOBRAL — colorido, sugestivo, com este título: “O MOBRAL
em 1974” — que comprova a existência desse Programa, que,
segundo declarei ontem com a maior ênfase, com a maior sinceri­
dade, considero um crime contra o Brasil, uma discriminação odiosa
contra o Norte e o Nordeste, porque só essas duas áreas sofredoras
do País seriam condenadas a ver suas crianças de 9, 10, 11, 12, 13 ou
14 anos em cursos do MOBRAL com a duração de apenas cinco
meses.

Vou ler este documento oficial do MOBRAL, seu Relatório de
1974, que declara o seguinte:

“Perspectivas para 1975” — Além da necessidade implí-
.cita de novas fontes de recursos, dependentes de decisões ex­
ternas, as seguintes perspectivas de ordem interna estão pro­
postas para 1975, segundo determinação do Senador Ney
Braga, Ministro da Educação e Cultura.

E o Relatório do MOBRAL, então, enumera os vários pro­
gramas para o ano de 1975:

— Programa de Alfabetização Funcional;
— Programa de Educação Integrada;
— Programa Diversificado de Ação Comunitária;
— Programa de Autoditatismo;
— MOBRAL cultural;
— Profissionalização; e — pasmem, Srs. Senadores —

Programa de Recuperação de Excedentes.

Desse Programa, cuja existência se tenta negar, diz este relatório
do MOBRAL referente ao ano de 1974, com projetos para 1975:

“Com o objetivo de atender a uma clientela analfabeta
na faixa etária de 9 a 14 anos, não absorvida pelo Sistema Re­
gular de Ensino, utilizando metodologia específica, adaptada
do Programa de Alfabetização Funcional, será implantado,
em 1975, o Programa de Recuperação de Excedentes.”

Este é o Relatório oficial do MOBRAL, dc 1974. que confirma a
existência do Programa de Recuperação de Excedentes.’

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no dia 8 de setembro, segunda-
feira passada, quando se comemorava o “Dia Mundial da Alfabetiza­
ção” e os 5 anos de atuação efetiva do MOBRAL, o jornal O Globo
publicou, na primeira página de um de seus cadernos, a seguinte de­
claração do atual Presidente do MOBRAL, Professor Arlindo Lopes
Corrêa:

“Arlindo Lopes Corrêa destacou o apoio do Ministro
Ney Braga para a erradicação do analfabetismo no País,
frisando que o Titular da Educação e Cultura está estudando
a implementação do Programa de Recuperação de

, Excedentes.
Este Programa — informou — visa ao atendimento dos

analfabetos de 9 a 14 anos que se encontram fora da rede es­
colar, e assim estancar uma das fontes de analfabetismo no
País.”

Peço a atenção dos nobres colegas para este outro período:
“As bases da recuperação de excedentes serão fixadas

dentro em breve, depois qüe for realizado um debate sobre a
matéria na Câmara Federal, conforme estabeleceu o
Ministro Ney Braga.”

Já salientei, anteontem, a minha dúvida: este projetado debate
sobre o Programa de Recuperação de Excedentes ou Programa
MOBRAL Infantil iria ser travado na Câmara dos Deputados, no
Senado Federal, ou numa reunião conjunta das Comissões de Educa­
ção e Cultura da Câmara dos Deputados e do Senado Federal?

Estamos diante da reafirmação da sobrevivência do Programa
de Recuperação de Excedentes, através da entrevista do Professor
Arlindo Lopes Corrêa ao jornal O Globo, no dia 8 do corrente.

Existe, ainda, uma outra confirmação, que é o convênio assi­
nado-agora, no começo de setembro, pelo MOBRAL e a Prefeitura
Municipal de Recife, para alfabetização de 5.500 crianças na faixa de
9 â 14 anos.

O Sr. Orestes Quércla (São Paulo — MDB) — V. Ex» permite
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo.— ARENA) — Com
todo o prazer.

Ó Sr. Orestes Quércia (Sào Paulq — MDB) — Nobre Senador,
pretendo, neste aparte, congratular-me com V. Ex» pelas suas ma­
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nifestações e pelos discursos que vem fazendo, nesta Casa, com rela­
ção ao problema do MOBRAL. Trago, talvez, um testemunho junto
ao discurso de V. Ex* Fui Prefeito da cidade de Campinas, entre
1969 e 1973, exatamente na época em que se lançou cm todo País a
campanha do MOBRAL, que, diga-se de passagem, se baseou quase
que essencialmente no apoio dado pelas Prefeituras de todo País
àquele grande movimento de tentativa de erradicação do analfa­
betismo. Durante 3 anos da minha administração, acompanhei com
carinho o trabalho do MOBRAL na cidade de Campinas. Inclusive
fazia questão de participar de todas as solenidades de entrega de cer­
tificados, e devo ler participado da entrega de cerca de 10.000 certi­
ficados naquela cidade. Uma das preocupações que me assltaram, ao
final da administração, foi o problema do cidadão que aprendia a
ler, naqueles cinco meses e, em seguida, como os técnicos dizem, por
falta de uso, se esquecia de ler, se esquecia do aprendizado. Inclusive,
lembro-me de que, por iniciativa da Prefeitura de Campinas, conti­
nuavamos, em diversos bairros, cursos de extensão do aprendizado
da leitura, com jornais, etc. Mas, o testemunho que quero dar a
V. Ex’ é o seguinte: realmente, existem pessoas que estudam, fazem
o primário e, depois de alguns anos, não sabem mais ler — isto
acontece comumente, normalmente — é o que os técnicos dizem:
analfabeto por desuso, é o cidadão que entra na fila para tirar o
título de eleitor e, no momento de assinar o nome e de preencher a fi­
cha, acorda para o fato de que nào sabe ler. O fato é que se a alfabeti­
zação do MOBRAL, não tiver um trabalho continuado, o cidadão
aprende a ler mas acaba se esquecendo. E se o MOBRAL tem condi­
ções, conforme anuncia o seu Presidente de, pelo menos, pensar em
atuar na faixa etária de 9 a 14 anos, é porque deve ter recursos para
isso.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Os re­
cursos do MOBRAL decresceram em 1974.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo — MDB) — Então, é um con-
tra-senso porque, se há essa perspectiva do analfabetismo por'
desuso, o MOBRAL deveria realmente intensificar a sua atuação, o
seu trabalho, a sua dedicação em fazer com que aquelas pessoas,
homens c mulheres, que aprenderam a ler, continuem com um treina­
mento, no sentido de se integrar, realmente, na coletividade Por­
tanto, V. Ex’ tem toda a razão, quando se preocupa com essa nova
perspectiva de o MOBRAL atuar numa outra faixa, quando na faixa
em que tem a obrigação de aluar deixa, ainda, um campo muito
amplo de atuação a fazer.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Agra­
deço a V. Ex’ a preciosa colaboração do seu aparte. Eu gostaria de
acrescentar mais um detalhe. Na semana passada, estive na Paraíba
em contato com um pastor luterano, que aluara na famosa cruzada
de alfabetização, a Cruzada ABC, que recebia, inclusive, o apoio do
MEC, e da USAID. Esse pastor declarou-me que, quando visita
salas de aula do MOBRAL, vê numerosas caras que lhe são fami­
liares, e ele logo as identifica. Sào pessoas que freqücntaram o curso
de alfabetização de curta duração da Cruzada ABC c do Movimento
de Educação de Base, que nào dispunham, como hoje o MOBRAL
dispõe, de numerosos instrumentos para procurar garantir a con­
tinuidade da aprendizagem.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo — MDB) — Eu pediria per­
missão ao ilustre orador e também aos nobres Senadores que de­
sejam apartear, só para acrescentar um detalhe. (Assentimento do
orador.) — Ainda hoje de manha, eu conversava com o ilustre Sena­
dor João Calmon, e lhe havia dito que propus ao atual Prefeito de
Campinas, Dr. Lauro Péricles Gonçalves, a realização nesse Municí­
pio, de uma pesquisa bem planejada, bem feita, no sentido de se cons­
tatar o que representou o MOBRAL para aquelas pessoas que fre-
qiientaram o curso. Então, ratifico aqui as minhas afirmações de
hoje de manhã; vou me entender com a Prefeitura de Campinas, para
oferecer a V. tx’, que tem lutado tanto nesse campo, informações a
respeito d(7 Município de Campinas, 'uma pesquisa que faremos lá 

para levantar, na medida do possível, o que representa o MOBRAL
para as pessoas que frcqücntam o seu curso.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Antes
de conceder o aparte ao nobre Senador Luiz Viana Filho, devo lem­
brar que, num primoroso discurso ontem proferido, ele nos transmi­
tiu a informação de que, pelo menos, dois jornais deste País haviam
divulgado a informação, atribuída a Assessores do Ministro da Edu­
cação. afirmando que o programa do MOBRAL Infanto-Juvenil
havia sido condenado ou iria ser descontinuado. Dcsgraçadamente,
nobre Senador Luiz Viana, conservo aqui em meu poder a xerox dos
convênios celebrados no começo do mês de setembro, com a Pre­
feitura Municipal do Recife. Hoje, tive o prazer de receber um tele­
fonema do meu prezado amigo Professor Arlindo Lopes Corrêa,
Presidente do MOBRAL, que acabava de voltar da Conferência
Mundial de Alfabetização cm Pcrsépolis. O Presidente do MOBRAL
declarou-me que o programa do MOBRAL Infanto-Juvenil já nào
existia mais, que já havia sido suspenso. Imediatamente, declarei-lhe
que. enquanto ele estava no Iran, os responsáveis pelo MOBRAL,
em Pernambuco, celebravam convênios não apenas com a Prefeitura
Municipal de Recife, mas com as Prefeituras de outros Municípios
de Pernambuco e de outros Estados do Nordeste e do Norte. Essa in­
formação consta da primeira página dos jornais de Pernambuco, re­
velando, inclusive, a existência de 220 postos, só na Capital per­
nambucana, freqüentados por crianças na faixa dos 9 aos 14 anos.

Ouço, com muito prazer, o aparte do eminente Senador Luiz
Viana.

O Sr. Luiz Viana (Bahia — ARENA) — O pequeno aparte que
desejo dar ao discurso de V. Ex’, que tão brilhantemenle está abor­
dando esta matéria do MOBRAL, é para acentuar que o que aqui
temos tratado não é propriamente do MOBRAL, porque ficou a im­
pressão — o aparte do nosso prezado e ilustre colega, Senador
Orestes Quércia. parece que acentua isso — de que V. Ex’ está
falando sobre o MOBRAL Nào! O MOBRAL é. no assunto, um aci­
dente. O que interessa ao Senador João Calmon, a mim e ao ex-Mi-
nistro da Educação, Jarbas Passarinho, é a educação nacional. E,
achamos, justamente, que isso que se está pretendendo fazer ou
alguma coisa do que sc está fazendo no MOBRAL deforma os pro­
gramas educacionais mais convenientes ao País. Essa, a minha
opinião e acredito que seja, também, a do Senador Joào Calmon.
Nào somos cortlrd o MOBRAL. Eu, pelo menos, acho que o
MOBRAL teve um papel eficiente. Agora, nào deve ir além daquele
papel, porque, senão, irá perturbar os programas normais de edu­
cação no País. Aquela educação relâmpago que ele faz, em progra­
mas de qualro/cinco meses, não representa nenhum ideal educativo,
mas uma emergência, uma contingência lamentável, que traduz um
fato existente no País, para que aqueles que nào puderam ser alfabeti­
zados na idade própria, o sejam, já, quando adultos. Mas. se o
MOBRAL passa a executar esse programa também com as crianças
brasileiras, então, vamos ler essas crianças sofrendo daquilo que
V. Ex’ se referiu: essas crianças, depois de serem educadas em 5
meses, daí a mais 5 meses, esqueceram, com mais razão do que os
adultos, a alfabetização e continuarão tão analfabetos quanto antes.
Era o que eu queria dizer neste pequeno aparte ao brilhante discurso
deV. Ex’

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Concordo plenamente com o ponto de vista de V. Ex’ que é o
mesmo que defendo em todas as oportunidades. Países
subdesenvolvidos e países em desenvolvimento precisam manter
p'rogramas de alfabetização de adolescentes e adultos, com as
cautelas que o MOBRAL tem tomado, através dos postos culturais,
da Mobralteca e de vários outros instrumentos.

Completando o esclarecimento que eu eslava dando ao eminen­
te Senador Orestes Quércia, vou ler um trecho do Relatório do
MOBRAL de 1974, Relatório oficial, indicando que houve, ano
passado, uma redução dos recursos financeiros do MOBRAL. Voq
ler a palavra oficial do MOBRAL.
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O Sr. Orestes Quércia (Sào Paulo — MDB) — Nobre Senador,
só para justificar e por ter sido citado no aparte. (Assentimento do
orador.) O nobre Senador Luiz Viana que V. Ex*, ele e o Senador
Jarbas Passarinho estão lutando pela Educação no Brasil e que não é
problema do MOBRAL,quero,também, dizer que penso de igual for­
ma. A preocupação que tenho, com relação ao MOBRAL, e a cxpen-
dida no aparte a V. Ex’, sào referentes, inclusive, à Educação em to­
do País. Aliás, foi muito bem ressaltada através da carta que o Sena­
dor Luiz Viana Filho endereçou ao Presidente da ARENA, na
qual reconhece o grande problema do ensino universitário, culminan­
do recéntemcnte, até, com uma declaração do Reitor da Pontifícia
Universidade Católica, de São Paulo, de que o ensino universitário
brasileiro está sendo “mobralizado”. É uma preocupação da
“mobralização” do ensino superior; é uma preocupação da Educa­
ção, em geral, com a qual também me irmano, juntamente com
V. Ex’, com o Senador Luiz Viana e com o Senador Jarbas
Passarinho. Muito obrigado.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — O que
me alarma, em relação à “mobralização” do ensino, é a declaração
feita, oficialmentc, pelo então Secretário-Executivo do MOBRAL,
Professor Arlindo Lopes Corrêa, à Comissão de Educação e Cultura,
no dia 17 de maio de 1973 (páginas 24 e seguintes de A Educação e o
Milagre Brasileiro).

Naquele momento, o Presidente do MOBRAL era o Professor
Mário Henrique Simonsen. Mas, já então, o Professor Arlindo
Lopes Corrêa — que é um homem de extraordinário valor, sem dúvi­
da alguma, embora tenha alguns planos excessivamente ambiciosos
— afirmou, com a maior seriedade., textualmente, o seguinte: “Sr.
Senador João Calmon, creio que, em alguns anos, teremos, o
MOBRAL da alfabetização à universidade”.

Ontem, eu lembrava a esta Casa que o Sr. Arlindo Lopes
Corrêa ainda não havia conseguido levar o MOBRAL às universi­
dades, embora o Reitor da Universidade Católica de São Paulo, o
Professor Ataliba tenha afirmado, com evidente exagero, o seguinte:
“Nos últimos anos o ensino superior do Brasil caiu a nível de
MOBRAL”.

Permitam-me ler a declaração oficial do MOBRAL sobre a
redução dos seus recursos financeiros, no ano passado. Diz o
Relatório de 1974:

“Ainda em 1974, o MOBRAL viu reduzirem-se drastica­
mente os seus recursos financeiros. Em fevereiro, decreto do
Poder Executivo proibiu a atribuição de recursos do Fundo
de Participação dos Municípios ao MOBRAL, dentro dos
20% obrigatoriamente destinados à educação. Inúmeros
dispêndios. usualmente incorridos pelos Municípios foram
transferidos, por esse motivo, ao MOBRAL Central (treina­
mento de alfabetizadores, iluminação de classes, etc.). Ainda

‘ em 1974 os recursos transferidos ao MOBRAL e provenien­
tes da Loteria Esportiva não ultrapassaram a CrS 151
milhões, enquanto que em 1973 haviam superado a cifra de
CrS 160 milhões.”

Depois que o Brasil perdeu o Campeonato Mundial de Futebol,
a receita da Loteria Esportiva sofreu redução; o seu lucro diminuiu, e
ficou afetada a principal fonte de receita do MOBRAL. Quando o
MOBRAL — em seu Relatório, afirma que em 1973 recebeu 160
milhões, eem 1974, 151 milhões, não há referência à taxa de inflação.
Na realidade, a queda foi muito maior do que aparenta ter sido.

E prossegue o Relatório:

“Um esforço especial junto às empresas logrou
compensar parcialmente essa queda de receita, também,
minimizada em seus efeitos graças ao empréstimo autorizado
peloExm9 Sr. Ministro da Educação e Cultura, junto à Caixa
Econômica Federal, no montante de CrS 47,3 milhões.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Em que ano?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Em
1974. Não sei se foi na gestão de V. Ex*

Notem, Srs. Senadores, o MOBRAL, no ano passado, enfren­
tou problemas financeiros tão graves, com a redução de sua receita,
que foi obrigado a recorrer a um empréstimo da Caixa Econômica
Federal.

Sc o MOBRAL está com os seus recursos decrescendo em
lermos reais,...

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — ...
contando-sc a taxa de inflação, como ele pode extrapolar o seu cam­
po de ação, estabelecido nos seus Estatutos — a alfabetização de
adolescentes e adultos — para iniciar novo programa de alfabetiza­
ção de crianças, entre 9 e 14 anos de idade?

Com o maior prazer, concederei o aparte a V. Ex’, Senador Jar­
bas Passarinho, logo após o aparte ao Senador Agenor Maria, que
já o havia solicitado anteriormente

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande do Norte — MDB) —
Senador João Calmon, congratulo-me com V. Ex’ e com as suas
preocupações a respeito do problema, porque elas são — acredito —
de quase lodo o Senado. A filosofia que criou, que originou o
MOBRAL é, na realidade, necessária e altamente oportuna. O que
está acontecendo é qüe a pulverização dos programas vem descarac­
terizando essa filosofia e criando uma situação. deprimente. A
entrada do MOBRAL na faixa etária de 9 a 14 anos — lenho a
impressão de que vai criar nos municípios mais pobres do País o arre­
fecimento oficial por parle dos prefeitos e, até, em certos Estados,
dos governadores, jogando essa responsabilidade sobre o
MOBRAL, descaracterizando frontalmente a filosofia sublime que,
na realidade, criou o órgão no Brasil.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Exatamente.

O Sr. Agenor Maria (Rio Grarfde do Norte — MDB) — Por­
tanto, parabenizo-me com V. Ex’ e lenho certeza de que todo o
Senado é favorável à filosofia original, criadora do MOBRAL, e
contrário à pulverização que se deseja dar, com medidas mira­
bolantes, descaracterizando e levando por água a baixo uma das
coisas mais importantes que já se criou neste País. Muito obrigado a
V. Ex’

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Agra­
deço a V. Ex’ Antes de conceder o aparte ao eminente Senador Jar­
bas Passarinho, lerei o trecho final do Relatório do MOBRAL, sobre
a redução dos seus recursos, em 1974.

Eis o que afirma o MOBRAL, em seu relatório, assinado pelo
seu Presidente, Arlindo Lopes Corrêa:

“Comparando-se 1974 a 1973, e considerando-se a
ocorrência da inflação — que no ano passado superou a casa
dos 30% de acordo com os índices da Fundação Gelúlio Var­
gas, inferior, porém, à inflação setorial que' interessa ao
MOBRAL — por exemplo, no que concerne aos custos edi­
toriais e gráficos, o MOBRAL gastou em 1974, mesmo com o
empréstimo da Caixa Econômica, a quantia de 304 milhões,
enquanto que em 1973 gastara 315 milhões...”

Na realidade, Srs. Senadores, o MOBRAL, no ano passado, te­
ve a menos, em relação a 1973. recursos da ordem de 100 milhões de
cruzeiros. Portanto, em hipótese alguma, ele poderia deturpar as
finalidades para as quais foi criado, para entrar no campo da alfa­
betização de crianças de 9 aos 14 anos.

Com a maior honra e prazer, concedo o aparte ap eminente
Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA) — Senador João
Calmon, agradeço muito a V. Ex’ o aparte. Na verdade, eu me esfor­
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O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Agra-
,deço o aparte de V. Ex’. A propósito da afirmação do Reitor Ata-
liba, eu gostaria de revelar que, conversando recentemente na cidade 

de Piracicaba, com o Reitor da Universidade de Campinas, Profes­
sor Zeferino Vaz, ele declarou-me que não subscrevería o relatório
sobre o ensino médico, que foi elaborado por determinação de
V. Ex’, quando Ministro da Educação. Nessa oportunidade, o Rei­
tor Zeferino Vaz reafirmou-me o que V. Ex’ acaba de destacar: que,
no passado, o ensino médico no Brasil não tinha o nível atual. O que
os críticos esquecem, quando comentam a queda qualitativa na área
do Ensino Superior é que ela resulta de uma crise natural do cres­
cimento. O Brasil tinha, até 1964, apenas 128 mil alunos nas suas
escolas superiores. O então Ministro Jarbas Passarinho destacou que
o Brasil ficava em penúltimo lugar, nas três Américas, em percentual
de estudantes nas escolas superiores. S. Ex’ destacou, ainda, lembro-
me bem, outro detalhe arrepiante: o Brasil estava no nível dos países
mais modestos da África Negra.

Ora, se nós aumentamos o alunado, na área do Ensino Superior,
de 128 mil para mais de 1 milhão, é natural, é compreensível que, nes­
se período, não houvesse tempo suficiente para se formarem qua­
dros de professores de alta qualificação. E, ainda agravado o proble­
ma, com a implantação da reforma do ensino, como muito bem lem­
brado pelo Ministro Jarbas Passarinho. Aliás, a reforma do ensino
deveria ler, com a maior justiça, o nome de “Reforma Jarbas Passari­
nho”. Nunca esqueço uma frase de Clemenceau, que é sempre opor­
tuna: “A vitória tem muitos pais, a derrota é órfã”.

Com o maior prazer concedo o aparte ao nobre Senador Evan-
dro Carreira.

çava por não dá-lo, porque não gostaria de estar insistindo num
campo no qual, de qualquer modo, sou envolvido, pelo menos, num
passado recente. Por exemplo, quando V. Ex’ citou as palavras do
Reitor da Pontifícia Universidade Católica, de São Paulo, eu não
pude me conter internamente — daí o pedido do aparte, embora há
dias eu ouvisse, aqui, nesta Casa, belíssima lição partida do Ministro
Gustavo Capanema, quando S. Ex’ dizia que uma grande lição
mineira era esta: “não tomar conhecimento das ofensas”. Não é
nem não replicar; ê não tomar conhecimento das ofensas. Feliz do
homem público que pode proceder dessa maneira. Por exemplo,
creio que, em grande parle, essa afirmativa do Professor Ataliba, a
que V. Ex’ acaba de caracterizar como “evidentemente exagerada”...

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Completamente.

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará — ARENA)... não ajuda a nin­
guém: nem à Oposição, caso queira fazer disso uma bandeira; tam­
pouco aos pedagogos brasileiros, na impressão de que o Ensino Supe-

• rior está cada vez pior, porque isso é uma velha lenga-lenga; uma his­
tória que anualmente, se repete. Quem for verificar a História da
Educação estudará sempre a partir das teses e das afirmativas de que
o ensino é uma calamidade, a cada época em que ele é analisado. Eu
ouvia do Magnífico Reitor de Campinas, o Professor Zeferino, uma
informação, ele. como médico, um homem de nomeada e grande
administrador que foi, implanlador, inclusive, da Universidade de
Medicina em Campinas e Ribeirão Preto. Dizia S. S’: “Hoje, o ensi­
no médico que se proporciona nesse País é infinitamente superior
àquele que eu tive”. Mas não há dúvida que é. E há médicos, nesta
Casa, que sabem disso. Sabemos a mesma coisa em relação ao ensino
nos cursos juridicos. No entanto, vive-se a dizer coisas dessa nature­
za. Um Reitor que não mede as conseqüências das suas palavras diz
que, nos últimos anos, o Ensino Superior brasileiro chegou ao nível
da “mobralização”. Infelizmente, é um Reitor que está sendo proces­
sado por um crime de falsidade ideológica, pela falsificação da as­
sinatura do Senador Arnon de Mello! É aí que eu nào consigo rece­
ber a lição mineira e praticá-la. Eu percebo a ofensa e a retribuo
Lamentavelmente esse testemunho do educador paulista — se posso
chamá-lo assim — a mim não sensibiliza em coisa alguma; Relati­
vamente ao empréstimo, eu gostaria de tecer um comentário. Veja
V. Ex’: o MOBRAL era o único departamento do Ministério da
Educação e Cultura que não dava a menoí preocupação, rela­
tivamente a meios. Tinha tantos recursos para os seus programas
que nós nos demos ao luxo de tomar-lhe 10% para auxiliar o movi­
mento de educação de base, a Cruzada ABC, a que V. Ex’ se referiu,
e todos aqueles que, paralelamente ao Ministério, se envolviam no
processo de alfabetização. O que ocorre — eu sussurava ainda há
pouco ao nobre Senador pela Bahia, e me antecipei a V. Ex’ — é que .
alguns programas do MOBRAL foram superdimensionados e, a par­
tir daí, houve a ncessidade de se tomar empréstimos e quem o faz, na
Caixa Econômica, com prazo de um ano, evidentemente1 sacrifica o
orçamento futuro. É isso que não está escrito aí e que eu nào gostaria
de ler sido provocado a falar. Veja: quanto V. Ex’ faz uma análise,
absolutamente cartesiana, racional, mostrando uma queda que cons­
ta do próprio documento oficial, e acrescenta essa queda à inflação,
verifica-se que a queda real é muito maior. Mas isso decorre, inclusi­
ve, porque, nào havendo, no meu entender, a menor razào para se
tomar empréstimo no único programa que apresentava superávit,
tomaram-se empréstimos para atender a determinados programas
superdimensionados tais como, o MOBRALTECA, e todas essas
'instituições posteriores. Isso seria altamente louvável, mas o que ca­
bia era perguntar, como V. Ex’ está perguntando, se estaria dentro
da limitação dos meios disponíveis que, estes sim, estavam
equacionados para a missão a ser cumprida.

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas — MDB) — Muito
agradecido, Senador João Calmon. V. Ex’, que se compraz no estu­
do e na percussão do problema educacional, traz à baila um assunto
deveras interessante e, talvez, até polêmico. V. Ex’, inegavelmente
arrímado pelos Senadores Jarbas Passarinho e Luiz Viana, sào aque­
les que mais se debruçam sobre o problema educacional. Ma$, nobre
Senador João Calmon, quem sabe se nào está havendo um mal­
entendido. Talvez, o responsável pelo MOBRAL tenha surpreendido
essa faixa etária de 9 aos 14 anos e queira adequá-la ao ensino. Não
pode levá-la à classe dos 7 aos 8 anos, porque há um choque
psicológico. Já tive oportunidade de constatar que crianças de doze
anos, analfabetas, nào querem freqilentar o curso elementar, o
primeiro ano, porque se sentem em choque, em virtude da idade, do

^tamanho e das próprias bricandeiras, que já são outras. Então, há
um choque. Talvez, essa palavra “excedente” tenha sido — vamos
dizer — excedente, excessiva. Talvez o MOBRAL queira apenas
alfabetizar aqueles que estão na faixa de nove a catorze anos e que
nào se ajustam às crianças de sete e oito anos. Talvez seja isso. Como
o MOBRAL acumulou uma grande experiência no setor de alfabeti­
zação de adultos, provavelmente fosse o órgão mais adequado para
realizar essa alfabetização entre os nove e catorze anos. Nào quero
dizer com isso — e concordo plenamente com V. Ex* — que, por
essa razão, nào se cuide de ampliar as salas de aula, a capacidade de
Ensino Primário, para que não haja mais excedentes. Mas o fato ê
que há uma faixa de nove a catorze anos que está analfabeta e precisa
ser alfabetizada, para nào lermos que fazê-lo daqui a trinta, quarenta
ou cinqüenta anos. Ela tem que ser cuidada agora, e ela nào se ajusta
a essa faixa dos seis, sete e oito anos de idade. Hoje, já se alfabeiiza
com quatro anos. A criança entra nessa idade na escola. Ora, uma
criança de doze anos, que está analfabeta, nào pode mais sentar no
mesmo anco escolar, freqilentar o mesmo curriculum que uma
criança e quatro ou cinco anos. Talvez esteja havendo um mal-
en en i o. esta é uma colaboração que quero trazer a V. Ex’, que

i S° ktU razao’ em lese- Se nós analisarmos esse meandro, esse
an u o so esse aspecto, quem sabe, verificaremos estar havendo um
aata ? °. M°BRAL qUer “P— surpreender essa faixa,
alfabelir',.!Cn * n°Ve “ calorzc anos, para nào ser obrigado a
exclusivamentt°d quare"ta ou cinqüenta anos, mas nào ocupar-se
na Educacin P • °.cxcedenle' ou seja, toda vez que houver excedente
dade de amnlhr"’1^'3'tem de ir para 0 M°BRAL. Não! Há necessi-

 P ™°S as escolas, melhorarmos o nível dos professores. 
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a capacitação deles, mas esses que estão entre nove e quatorze anos,
ainda analfabetos, devem ser surpreendidos agora. É com humildade
que ofereço esta colboração a V. Ex», que é, inegavelmente, uma das
maiores autoridades neste País sobre Educação.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Agradeço a V. Ex’ a sua extrema generosidade. Entretanto, Senador
Evandro Carreira, eu problemo sêr apenas um aprendiz da educação.
Não sou professor, nem educador, sou, apenas, um soldado
perseverante e teimoso desta batalha da educação, à qual pretendo
dedicar meus últimos anos de vida.

Quem se pronuncia contra o MOBRAL infanto-juvenil, quem
condena da maneira mais veemente esta iniciativa do MOBRAL são
ex-Ministros da Educação da altitude de um Gustavo Capanema, de
um Tarso Dutra, de um Jarbas Passarinho. Quem condenou o
MOBRAL infanto-juvenil, o Programa de Recuperação de Exceden­
tes, foi um Congresso de todos os Secretários de Educação deste
País, os Secretários de Educação do Brasil pobre, do Brasil rico, do
Brasil subdesenvolvido, do Brasil desenvolvido. Esse Congresso
condenou, permitam-me repetir, por unanimidade, o programa do
MOBRAL infanto-juvenil.

Quando o Senador Jarbas Passarinho deixou o Ministério da
Educação, para nos honrar com a sua companhia, o Presidente do
MOBRAL, que, desculpem-me a repetição, é meu amigo, resolveu
ressuscitar o programa condenado, não apenas pelos três ex-Minis­
tros da Educação, mas também pelo Congresso dos Secretários de
Educação.

Senador Evandro Carreira, há um problema muito mais grave
do que este que preocupa o atual Presidente do MOBRAL. O
Professor Mário Henrique Simonsen, no seu beste-seller “Brasil —
Ano 2001” atribuiu, ao que ele chamou de extraordinário poder
vocal da juventude, o aumento do número de vagas nas universi­
dades, a partir de 1968. Evidentemente, o Professor Mário Henrique
Simonsen exagerou um pouco, porque o Governo da Revolução já
havia inscrito, no seu programa, o aumento de vagas nas universi­
dades, porém, sem dúvida nenhuma, as passeatas estudantis, com a
arma que o Professor Mário Henrique Simonsen chama de “extraor­
dinário poder vocal da juventude”, contribuíram um pouco para a
prioridade dada a essa reivindicação.

Mas, Senador Evandro Carreira, eu lhe formulo a seguinte inda­
gação: Que poder vocal têm os cinco ou seis milhões de criancinhas,
entre 7 e. 14 anos, que estão fora das escolas primárias deste País,
para irem às ruas e exigirem mais salas de aula, saíários condignos
para as professoras, mais livros, mais merenda escolar, já que um ex-
Superintendente da Campanha da Merenda Escolar afirmou, numa
entrevista ao O Estado de S. Paulo, — o que eu reproduzo no meu
livro _ que “60 ou 70% das crianças neste País vão à escola em busca
da comida que lhes falta em casa, e que no Norte e no Nordeste esse
percentual se eleva a 90%? Estou, aqui, falando em nome dessas
4.500.000, 5.000.000 ou 6.000.000 de criancinhas que não têm voz
para clamar nas ruas, para realizar passeatas, pedindo escolas pri­
márias. Antes da Revolução, havia obrigatoriedade escolar na faixa
de 7 a 11 anos. Graças ao Presidente Castello Branco, a Constitui­
ção, após a Revolução, ampliou essa faixa de 7 para 14 anos. E foi o
Senador Jarbas Passarinho, quando Ministro da Educação, que
tornou efetivo o respeito a esse dispositivo constitucional, inclusive
como ensino de primeiro grau — essa ampliação do curso funda­
mental, entre os 7 e os 14 anos.

Então, Senador Evandro Carreira, nós, como representantes do
povo brasileiro, lamentamos que o Estado do Amazonas, que V. Ex»
aqui representa com tanto brilho, e os demais Estados do Norte e do
Nordeste sejam condenados pela teimosia do presidente do
MOBRAL a ver suas criancinhas, entre 9 e 14 anos, em cursos de 5
meses. Sc esse projeto fosse correto e não fosse condenável, por que
não o estender a todo o Brasil? Por que essa discriminação odiosa,
abrangendo apenas os Estados pobres da área-problema, da área so­
fredora do Brasil?

Com o maior prazer concedo o aparte ao nobre Colega,
Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina — MDB) — Inicialmente,
os meus mais efusivos saudares pela posição intransigente de V. Ex»,
na defesa do MOBRAL, no cumprimento das finalidades para que
ele foi criado, e de que se vem desempenhando tão bem, até agora. O
brasileiro tem capacidade criativa de resolver os seus problemas;
entendo que os nossos problemas fundamentais, prinçipalmente, o
da Educação, nào são equacionados, ou, pelo menos, atenuados, por
falta de uma consciência — Governo e povo. Tenho dito isso repe­
tidas vezes. Veja V. Ex*: nós tínhamos milhares de brasileiros preci­
sando de se alfabetizarem. “Bolou-se” o MOBRAL, que começou a
cumprir uma bela missão, dando ensinamento funcional a uma par­
cela de brasileiros. Tínhamos um ensino tradicional, acadêmico, de
cultura geral, de preparação de professores e de pessoas que dese­
javam e que tinham possibilidades de ingressar no Ensino Superior.
Sofria o parque fabril brasileiro pela falta de mão-de-obra qualifi­
cada — a carência do elemento qualificado de nível médio e mesmo
inferior. Criou-se a reforma educacional com o 5’, o6’eo 7’ graus,
dirigindo-se para despertar as vocações, e o ensino de segundo grau
com curriculum profissionalizante, pois o Brasil precisa de técnicos
de nível médio. Quer dizer, nós temos capacidade e recursos. O
Governo, agora, acaba de criar o programa de crédito educativo.

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) (Fazendo soar as cam­
painhas.).— O tempo do orador está terminado. Eu apelaria ao
nobre Senador que concluísse seu discurso, pois há vários oradores
inscritos.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina — MDB) — Para uma
questão de ordem, Sr. Presidente. Estou inscrito na seqüência.
Renunciaria ao meu direito de orador e transferiría o meu tempo ao
eminente Senador João Calmon, pela importância do assunto que
aborda nesta tarde. Se houvesse é claro, possibilidade regimental.

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) — O Regimento nào per­
mite, mas o nobre orador que está na tribuna ainda dispõe de 10 mi­
nutos para concluir seu discurso.

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina — MDB) Senador Joào
Calmon, esse programa de crédito educativo, nós poderiamos levá-lo
a todos os Estados brasileiros e começar a exigir agora que, a partir
do ano que vem, os que freqilentarão as nossas universidades com
ensino gracioso, passem também a pagar o seu ensino; que recorram
os que precisarem do crédito educativo. E nós teríamos, a médio
prazo, recursos para descer para o ensino de segundo grau, e, pos­
teriormente, daqui a 10, 15 ou 20 anos, ao de segundo grau. Há
solução. Eu não entendo é por que o Governo não tem coragem de
enfrentar o universitário que tem o ensino gratuito. Por certo, é pelas
posições portentosas dos ricos. Nào encontro outra justificativa,
nem explicação.

Ò SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Agra­
deço a V. Ex* não apenas o seu aparte, mas a sua generosa iniciativa
de tentar transferir para mim o tempo que lhe seria destinado, após o
meu pronunciamento.

Concedo, agora, com o maior prazer, ao Senador Evandro Car­
reira, o aparte que me solicitou. \

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas — MDB) — Nobre Senador
João Calmon, interferi procurando auscultar melhor as intenções do
discurso de V. Ex’ e agora chego à conclusão, obediente a sua pala­
vra, e à sua honestidade de propósitos, que há uma intenção de burla
por parte dos responsáveis pelo Ensino Primário no Brasil. Sendo
assim, nessa intenção de mobralizar essas seis milhões de crian­
cinhas, eu fico do lado de V. Ex» in totum, e retiro aqui as minhas
palavras anteriores, porque essa intenção de burla, tão bem paten­
teada na expressão de V. Ex», não deixa outro entendimento, a nào
ser uma luta figadal c frontal contra esta pretensão do MOBRAL.
Parabéns, nobre Senador!
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O SR. JOÀO CALMON (Espírito Santo — ARENA) — Muito
obrigado a V. Ex’

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí — ARENA) — Permite V. Ex’
uma ligeira intervenção? (Assentimento do orador.) O tempo de
V. Ex’ está a esgolar-sc e nào poderia deixar passar a oportunidade
de trazer os meus aplausos à campanha que V. Ex’ vem desen­
volvendo, no sentido de que o MOBRAL cumpra cxclusivamentc as
finalidades e os objetivos para os quais foi criado. Sei que V. Ex’, a
esta altura, conta com o pensamento unânime desta Casa. Tive dú­
vidas durante algum momento, porque o Senador Evandro Carreira
ficou numa situação intermediária, mas agora, S. Ex’ lhe traz a sua
solidariedade e, em conseqiiència, V. Ex* fala em nome da Casa
inteira. Meus aplausos, meus parabéns a V. Ex’ que, tanto aqui
como fora desta Casa e, também, na Comissão de Educação e Cul­
tura do Senado Federal, sempre elevou a sua voz em defesa da prin­
cipal causa deste País, que é a educacional.

O SR. JOÃO CALMON (Espirito Santo — ARENA) — Muito
obrigado a V. Ex’ pelo estímulo das suas palavras.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho sido um soldado entusias­
ta do Movimento Brasileiro de Alfabetização. Ainda no dia 8 do
corrente mês, reafirmei, aqui neste Plenário, que “o MOBRAL
merece o apoio entusiástico de todos os bons brasileiros, porque con­
seguiu uma proeza rara neste País: a empolgação do povo, a
mobilização comunitária.” No dia 8 do corrente, a limitação do
tempo na hora do Expediente não me permitiu completar as minhas
considerações, sobre o deplorável desvirtuamenlo das finalidades do
MOBRAL. Volto, agora, ao assunto focalizando dois novos
ângulos.

1) — Os Estatutos da Fundação Movimento Brasileiro de Alfa­
betização estabelecem, claramente, o seu objetivo: alfabetização de
adolescentes e adultos. E mais: que seu Presidente eventual não pode
desviar recursos do MOBRAL para outro objetivo, como a alfa­
betização de crianças na faixa entre 9 e 14 anos de idade.

Esse ilegal procedimento do Presidente do MOBRAL vai pro­
vocar — como estou seguramente informado — o início de uma ação
popular, na Justiça do Recife, contra o MOBRAL.

2) — O outro aspecto envolve a violação de um artigo do Có­
digo de Processo Civil. Como não existe oficialmente o MOBRAL
Infanto Juvenil ou o Programa de Recuperação de Excedentes, a que
nào faz mínima referência o relatório do MEC, sobre os cinco anos
de atuação do MOBRAL, sào assinados com as Prefeituras nos Esta­
dos do Nordeste e do Norte, no mesmo dia, na mesma hora, dois
convênios,, exatamente com o mesmo texto, fazendo alusão apenas a
adolescentes e adultos. Só há uma diferença.entre os dois convênios:
o número de alunos.

No caso específico do convênio com a Prefeitura Municipal do
Recife — que tenho em meu poder e incorporei ao meu último pro­
nunciamento — alude-se á 8.500 alunos, e destina-se à alfabetização
de adolescentes e adultos. E o convênio que abrange 5.500 alunos
tem por objetivo alfabetizar crianças entre 9 e 14 anos. Esse proce­
dimento configura, claramente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um
crime de falsidade ideológica, que não pode ficar impune. No Recife
os jornais divulgam, na sua primeira página, que existem 220 postos
para alfabetização dessas crianças, embora os convênios assinados
pelos Procuradores do Presidente do MOBRAL ocultem fraudu-
lentamente a sua idade.

Chamo a atenção do Senado para a extrema gravidade da
conduta do Movimento Brasileiro de Alfabetização. Tenho aqui, em
meu poder, esses dois convênios assinados pelo Prefeito do Recife e
pelo Secretário de Educação do Município de Recife. Este, por sinal,
é uma das figuras mais admiráveis deste País, o nosso brilhante
Ariano Suassuna. Esses dois convênios abrangem objetivos diferen­
tes: a alfabetização de adolescentes e adultos e a alfabetização de
crianças, mas os convênios são exatamente iguais; o seu texto é exata­
mente o mesmo, até porque o MOBRAL nào poderia assinar convê­
nios para alfabetização de crianças porque até hoje esse Programa 

não foi aprovado pelo Ministro da Educação, que, segundo os jor­
nais de ontem, estaria disposto a reafirmar que, relativamente a essa
parte, isso deve ser considerado assunto encerrado.

As previsões feitas em 1975. pelo MOBRAL, sobre a eliminação'
virtual do analfabetismo em 1980. baseiam-se na manutenção do Pro,
grama de Recuperação de Excedentes, a que faz alusão nào o rela­
tório do MEC. mas o relatório de 1974 do próprio MOBRAL, que
citei hoje. Sc a condenação deste Programa, pelo Ministro Ncy
Braga for acatada pelo professor Arlindo. leremos, sem dúvida ne­
nhuma. assegurada a eliminação dessa anomalia.

Entretanto, até agora o Presidente do MOBRAL parece con­
tinuar a ignorar a decisão do seu superior hierárquico, o que levou o
eminente Senador Luiz Viana, num pronunciamento de extrema bra­
vura. à altura de sua extraordinária coragem cívica, a proclamar que
no Brasil de hoje estamos diante de um sério perigo. O Ministério da
Educação c Cultura confiado a um homem da altitude do Himalaia,
um homem da mais alta capacidade intelectual c moral, o Ministro
Ncy Braga, e um “superministério do MOBRAL” Falou o mestre!
Falou o mestre de todos nós; um homem que foi Governador do
Estado da Bahia, onde realizou uma obra realmente notável, capaz
de garantir a perenidade do seu nome na história do seu Estado.
Falou um ex-Minislro de Estado, Chefe da Casa Civil da Presidêpcia
da República. Faíou o biógrafo de Ruy Barbosa, de Machado de As­
sis e de Castcllo Branco. Falou o mestre e falou com a coragem que é
necessária em alguns momentos, inclusive neste momento, pois ao
que parece dirigentes do MOBRAL resolveram desafiar a autoridade
do seu superior hierárquico, do Ministro da Educação e Cultura,
Senador Ney Braga.

Srs. Senadores:

Baseando-nos nas previsões de erradicação virtual do analfabe-.
tismo, em 1980, correremos o grave risco da repetição do fiasco a que
assistimos cm 1967. Um Governo sério, o Governo Costa e Silva, uni
grupo interministerial de trabalho sério, presidido por um Ministfo
da maior seriedade, Sr. Rondon Pacheco, previu a alfabetização de
quatorze milhões e quinhentos mil adolescentes e adultos ao longo
daquele governo e previu, também, que até o ano de 1975, estaria vir-
lualmente erradicado o analfabetismo no Brasil. Já estamos quase no
fim do ano de 1975, Srs. Senadores, e as estatísticas oficiais indicam,
ainda, a existência de treze milhões de adolescentes e adultos anal­
fabetos, em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a
campainha) — Solicito ao nobre orador a gentileza de concluir o seu
pronunciamento, porque S. Ex’já excedeu o seu tempo, em quinze
minutos e há outros oradores inscritos.

O SR. JOÃO CALMON (Espírito Santo — ARENA) —
Concluirei as minhas considerações, Sr. Presidente. 1

Dizia eu (que estamos correndo esse grave risco. Foi feita, agora,
no quinto aniversário de atuação efetiva do MOBRAL, a previsão de
que até o fim desta década, até 1980, estaria virtualmente erradicado
o analfabetismo no Brasil ou reduzido o seu percentual a cinco ou .
dez porcento.

Em todas as oportunidades lenho proourado exaltar a obra do
MOBRAL na alfabetização de adolescentes e adultos,-destacando a
sua capacidade de mobilização comunitária cm todos os municípios
do Brasil, sem exceção. Nos últimos 30 anos, a partir de 1945,
quando o Fundo Nacional de Ensino Primário reservou urna percen­
tagem de seus recursos para alfabetização de adolescentes e adultos,
surgiram, atuaram e entraram em colapso, cerca de 20 diferentes cru­
zadas, campanhas e movimentos, uns no setor governamental e
outras no setor privado, relacionadas rio livro do professor Celso
Kelly, “A Política de Educação”.

Eis algumas:
I. Campanha de Educação de Adultos, lançada pelo Professor

Lourenço Filho;
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2. F.ducação elementar de adolescentes e adultos, mantida pelo
Sistema Radioeducativo Nacional — SIRENA — orientada pelo
Professor João Ribas Costa;

3. Campanha Nacional de Educação Rural, criada junto ao
Ministério da Educação e Cultura;

4. Campanha para Erradicação do Analfabetismo, orientada
pelo MEC, destinada a executar projetos-piloto, que permitiríam
conhecer melhores métodos c processos a serem adotados para a ex­
tinção do Analfabetismo, em 1958. Em 1961, ainda sób a orientação
do MEC, foi constituída a Mobilização Nacional Contra o Anal­
fabetismo.

5. Sancionada a Lei de Diretrizes c Bases da Educação Na­
cional, o Plano Nacional de Educação recomendou que, em 1962,
parte dos recursos do Fundo Nacional de Ensino Primário seria
aplicada na Mobilização Nacional Contra o Analfabetismo.

6. Extintas essas campanhas em 1963, o MEC ensaiou, através
de uma Comissão de Cultura Popular, a implantação do “sistema de
alfabetização e educação popular", método Paulo Freire.

7. Em 1965, o Plano Nacional de Educação de Base foi revisto.
8. Em 1966, o Plano Complementar constituiu nova experiên­

cia.
9. O Decreto n9 60.464, de 14-3-67, estabeleceu os vínculos

entre o MEC e o MEB (Movimento de Educação de Base).
10. A Cruzada ABC, com recursos brasileiros e estrangeiros,

visava atender às populações analfabetas do Nordeste.
II. Merece registro, ainda, a Fundação João Batista do

Amaral, pioneira dos recursos audiovisuais, que se propunha
aplicar no campo da educação sistemática o poderoso impacto da
televisão, de acordo com as palavras de sua orientadora, a
Professora Alfredina de Paiva c Souza.

12. Na Guanabara, através da Rádio Roquette Pinto, a
professora Ueloisa Tibau realizou, durante 3 anos, curso de alfa­
betização de adultos, e a professora Iracema Meirelles, criadora do
método “Casinha Feliz", para crianças, procurou adaptar o áudio-
visual para adultos.

13. Ainda na Guanabara, o Professor de Ciências Marcos
Expedito, produziu material variado, destinado à implantação do
audiovisual na educação cm. geral, principalmente na educação de
adultos. \

14. No Espírito Santo, foi lançada a campanha MOCCA
(Mobilização Contra o Analfabetismo), pelo Governador Cristiano
Dias Lopes.

Como se vê, são 16 experiências realizadas no campo da alfabe­
tização de adultos. Nenhuma iniciativa, entretanto, nascera com tão
eficiente planejamento e dispondo de tào vultosos recursos como o
MOBRAL.

Para o êxito espetacular do MOBRAL nos seus primeiros anos
de atuação efetiva, concorreu, sem dúvida nenhuma, a feliz escolha
feita, pelo então Ministro Jarbas Passarinho, do professor Mário
Henrique Simonsen para a presidência. Educador, econoipista, pla­
nejador emérito, Simonsen traçou um programa realista, com os pés
fincados no chão.

Conforme salientei em meu discurso do dia 8, o problema ê
extremamcnle complexo porque envolve a definição do conceito de
analfabetismo.

Existem as seguintes categorias perfeitamente definidas:
1. No mundo desenvolvido, considera-se funcionalmente

analfabeto quem lenha menos de 7 anos de escolaridade.
2. No mundo subdesenvolvido e em desenvolvimento,

considera-se semi-analfabeto quem tenha menos de 4 anos de escola
(o antigo curso primário).

Como classificar a criatura que tenha freqíientado apenas um
curso de 5 ou 6 meses ou de um ano (Educação Integrada)?

Que possibilidade de melhoria de salário há de ter uma criatura
com uma qualificação tão modesta?

No livro “Brasil em Questão", o Professor Tarcísio Padilha
reproduz uma pesquisa feita em 1924, na União Soviética, que 

“atestou irrefragavelmente o impacto da educação na produtivi­
dade". Os resultados foram os seguintes: Um anafalbeto
aumenta a produção entre 12 a 16%. Com um ano de estudo
aumenta-se a produção até 30%. Com quatro anos de estudo
aumenta-se a produção até 79% e com 7 anos de estudo aumenta-se a
produção até 235%. Já com nove anos de estudo aumenta-se a produ­
ção até 280% e com 14 anos de estudos aumenta-se a produção até
320%.

No .Brasil, por outro lado, Mário Henrique Simonsen e Langoni
concluíram de maneira inequívoca “que a maior escolarizaçào gera
maior rendimento".

Basta registrarmos os quadros demonstrativos para verifi­
carmos a inteira procedência da tese que atribui à educação função
relevante no computo geral da riqueza:

Renda relativa por nível de escolaridade
(analfabetos—1,00)

1960 1969

Analfabetos 1,00 1.00
Primário 1,91 2.13
Ginásio 3,98 4,28
Colegial 4,83 6,10
Universitário 10,15 15,13

Eis os dados da UNESCO sobre a evolução do analfabetismo
no mundo:

Analfabetos Percentagem População
adulta

1950 700.000.000 44,3% 1.579.000.000
1960 735.000.000 39,3% 1.869.000.000
1970 783.000.000 34,2% 2.287.000.000

É prevista para 1980 uma população adulta da ordem de
2.823.000.000, com uma percentagem de analfabetos, acima de 15
anos, da ordem de 29% (820 milhões de adultos analfabetos).

O número de adultos alfabetizados aumentou, no mundo, de
mais de 600 milhões, durante os dois decênios considerados: entre
1950 e 1960 e entre 1960 e 1970 (250 milhões de primeiro decênio e
350 milhões no segundo decênio).

. No Brasil o percentual de analfabetos acompanhou a tendência
mundial, registrada pela UNESCO (“Apprendre à être", pág. 342):

1950; 50%;
1960: 39% (no mundo, 39,3%);
1970: 33% (no mundo, 34,2%).
A UNESCO prevê que, entre 1970 e 1980, sejam acelerados os

esforços na área do mundo inteiro, referentes ao ensino primário e à
alfabetização de adultos.

Haverá, na década de 70, um aumento de 500 milhões no núme­
ro de adultos alfabetizados e um aumento de apenas 37 milhões no
número de adultos analfabetos.

A explosão .populacional é responsável por essas cifras tenebro­
sas de analfabetismo.

A raça humana só em 1830 atingiu o seu primeiro bilhão.
Apenas um século depois, em 1930, já alcançara a casa do segundo
bilhão. Em somente mais 30 anos — e não mais em 100 anos —
alcançou o terceiro bilhão. Em mais 15 anos, apenas, em 1975, a raça
humana atingiu o quarto bilhão.

No caso do Brasil, a situação ainda é mais grave, exigindo uma
mobilização muito mais vultosa de recursos financeiros e humanos,
porque a percentagem da população entre 0 e 24 anos era, em 1968
(últimos dados disponíveis), de 61,7% contra 46,9% na América do
Norte e 41,8% na Europa — URSS.



4568 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 1975

Quando se realizar o Censo de 1970, sob a responsabilidade do
IBGE, será apurado o número real de analfabetos, sem indagação do
entrevistado sobre a sua diplomaçào numa escola primária ou num
curso do MOBRAL com duração de 5 ou 6 meses. De acordo com a
definição do Decreto n? 57.895, de 28 de fevereiro de 1966 “por
analfabetos se entendem todos quantos não saibam ler e escrever por
falta de cscolarização e, bem assim, os que, embora tenham tido um
ou dois anos de freqílcncia escolar, não dominem elementarmente a
leitura e a escrita e delas não possam fazer uso prático e quotidiano”.

Segundo a UNESCO, dez anos após o lançamento da Cruzada
Mundial de Alfabetização, em 1965, em Tehcran, ainda existem em
nosso planeta mais de 800 milhões de indivíduos analfabetos, cerca
de 1/3 da população adulta do mundo — entre os quais estão 60% de
mulheres. Entre 1960 e 1970, aumentou de 40 milhões o número de
mulheres analfabetas contra um aumento de 8 milhões de homens

'analfabetos.
Nas próximas décadas, prevê a UNESCO um aumento da

massa analfabeta porque o ritmo de crescimento da população supe­
ra o esforço que está sendo feito em numerosos países. Como aconte­
ceu no Brasil, até 1970, quando o MOBRAL começou a atuar
efetivamente, a percentagem de analfabetos caiu, mas a massa
analfabeta, cm números absolutos, aumentou.

Eis os dados brasileiros, fornecidos pelo IBGE:
1940— 13.280.000
1950— 15.272.000
1960— 15.816.000
1970— 19.937.000

O percentual de analfabetos baixou de 56% em 1940 para 50%,
em 1950, 39%, em 1960, 33%, em 1970.

Há um outro exemplo a invocar, além do de Costa Rica,
anteontem citado num discurso do nobre Senador Jarbas Passari­
nho. No México foi lançado a Campanha Nacional contra o
Analfabetismo no dia 21 de agosto de 1944. Vinte e um anos depois,
em 24 de fevereiro de 1965, o Censo Geral da população do México
indicava a existência em todo o país de 6.733.217 analfabetos (25,88
por cento) acima de 15 anos de idade.

Em números absolutos, aumentara a massa analfabeta, apesar
dos seguintes fatores favoráveis:

1! O Presidente da Campanha Nacional contra o Analfabe­
tismo era o próprio Presidente da República.

2. O responsável principal pela Campanha em cada Estado era
o Governydor.

3. Nenhum projeto de obra pública era aprovado sem o ates­
tado passado pelo Ministro da Educação, confirmando que o em­
preendimento não violava a prioridade número um assegurada ao es­
forço educacional.

4. A Campanhase estendera a um período não de 5 anos ou de
10 anos, mas de 21 anos.

Essa experiência não desanimou o México que, entretanto, pas­
sou a definir da seguinte maneira as principais finalidades de seu es­
forço:

1. Secar a fonte do analfabetismo na idade escolar.
2. Diminuir o índice de analfabetismo entre a população de 15

a 49 anos.
3. Tornar duradoura a aprendizagem da leitura e da escrita.

4. Favorecer a integração dinâmica da personalidade dos alfa­
betizados e propiciar o incremento de seu acervo cultural.

5. Converter os alfabetizados em elementos conscientes, ativos
e eficientes dentro da vida e do desenvolvimento geral de sua comu­
nidade e proporcionar-lhe instrumentos para trabalhar, produzir e
consumir mais e melhor.

O nosso MOBRAL, através do Programa de Atividades Cul­
turais, que dispõe de dois tipos de unidades (A MOBRALTECA e o
POSTO CULTURAL), procura evitar um alto índice de regressão
ao analfabetismo. Utiliza ainda outro instrumento precioso — ò
Curso de Educação Integrada — com a duração de um ano, propor­
cionado através de convênios que assina com as Secretarias de
Educação.

Outra excelente arma na luta contra a tendência de regressão ao
analfabetismo, após cursos com a duração de apenas 5 ou 6 meses, é
o Programa de Profissionalização, com a implantação de Postos de
Emprego.

Os convênios entre o P1PMO (Programa Intensivo de Prepa­
ração de Mào-de-Obra), abrangendo inicialmente 70.000 mobra-
lenses, se multiplicarão, sem dúvida nenhuma.

A partir de 1975, o MOBRAL dinamizou o Programa Diversifi­
cado de Ação Comunitária, com a colaboração do FUNRURAL,
IN PS, ABCAR, INCRA, LBA, c, acima de tudo, da comunidade.

O Professor Simonsen, então presidente do MOBRAL, ao
depor perante a Comissão de Educação e Cultura do Senado, em 17
de maio de 1973, referiu-se ao prazo necessário para ser feita uma
correia avaliação dos resultados do MOBRAL, inclusive, evidente­
mente, em termos de maior ou menor percentagem de regressão ao
analfabetismo. Simonsen estimou esse prazo em cinco anos. O
MOBRAL tem divulgado os índices de evasão e de reprovação dos
alunos que freqüentam seus cursos. A partir de 1975 o MOBRAL, já
poderá, através de sua rede que abrange todos os municípios, sem
exceção, e de seu serviço de computação de dados, apurar qual o per­
centual dos seus diplomados em 1970 que não regrediram ao analfa­
betismo em 1975. Em 1976 a apuração se fará em relação aos di­
plomados de 1971 e assim por diante.

A regressão ao analfabetismo existe no mundo inteiro e eviden­
temente o Brasil não constitui exceção, apesar de todas as medidas
acauteladoras tomadas pelo MOBRAL. Na UNESCO há uma do­
cumentação que mostra que até camponeses italianos, que haviam
feito um curso primário de 4 anos, haviam voltado, 15 anos depois, a
ser analfabetos. Evidentemente, os índices de regressão ao analfabe­
tismo são mais elevados na área rural. Os exemplos de Costa Rica e
do México devem ser lembrados.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessário que, na hora das
previsões irrealistas, não esqueçamos a doutrina da Escola Superior
de Guerra, definida numa conferência a que assisti, proferida pelo
Ministro Carlos Veras. "A doutrina da Escola Superior de Guerra
procura alertar os brasileiros contra o perigo da euforia estatística e
da euforia desenvolvimentista, que podem levar o nosso povo a um
neo-ufanismo altamente indesejável”.

Sr. Presidente, Srs. Senadores:
Eliminado, definitivamente, da estrutura do MOBRAL a ex-

crescência do Programa de Recuperação de Excedentes, esta bene­
mérita instituição há de continuar a merecer, como até agora, a inte­
grai cooperação de todo o povo até que seja atingido, no Brasil, o
ideal da universalização da escola primária. (Muito bem! Palmas.)
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR JOÀO CALMON EM SEU DISCURSO:

QUADRO I

BRASIL: RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO PRODUTO INTERNO BRÜTO
1960/1973

Em Cr$ 1.000,00 correntes

Anos
Despesas públicas

Total PIB Recursos em
% do PIBFederais Estaduais Municipais

1960 19.520 31.626 4.246 55.392 2.765.700 2,01
1961 28.517 50.458 5.888 84.863 4.052.100 2,09
1962 52.073 87.252 8.292 148.017 6.601.400 2,24
1963 73.192 122.650 9.126 204.968 11.928.600 1,72
1964 167.535 217.623 27.248 412.406 23.055.000 1,79
1965 383.889 577.273 66.386 1.032.548 36.817.600 2,80
1966 559.292 878.030 116.118 1.553.440 53.724.100 2,89
1967 735.567 1.336.873 2Ô2.745 2275.185 71.486.300 3,18
1968 829.598 1.845.899 331.067 3.006.564 99.879200 3,01
1969 1.163.467 2.735.282 473.313 4.372.062 133.116.900 3,28
1970 1.490.260 3.429.057 653.000 5.572.317 174.624.100 3,19
1971 1.758.234 4.689.280 751.500 7.199.014 234.005.300 3,08
1972 2.612.073 5.667.616 863.300 9.142.989 302.323.200 3,02
1973 2.869.570 6.598.900 973.000 10.441.470 372.462200 2,80

Fontes: Folha anexa.

FONTE: Uncsco—1972

ANALFABETISMO NO MUNDO

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a
palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina—MDB) (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

Temos lido profunda sensação em ouvir magníficos pronuncia-
' mentos nesta Casa, a respeito de todos os assuntos que interessam ao
povo brasileiro, bem assim participado de reuniões das Comissões
Técnicas, que nos têm proporcionado valiosos subsídios, de que nós
lemos valido para bem desempenhar a nossa missão nesta Casa.

Ainda na manhã de hoje, por iniciativa do nobre Senador
Oresles Quércia, Presidente da Comissão de Agricultura, assistimos
a uma importante reunião, no “Auditório Milton Campos”, a que
compareceram o Dr. José Irineu Cabral, Presidente da Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e o Prof. Almiro
Blumcnshein, representando o titular da Empresa Brasileira de Assis­
tência Técnica e Extensão Rural (EMBRATUR). Estes eminentes
professores discorreram, longamente, a respeito de assuntos da agro­
pecuária brasileira, das intenções daqueles órgãos, transmitindo ao
Plenário várias informações valiosas, algumas até que nos surpreen­
deram pelo caráter de inedilismo — a fornecida pelo Presidente da
EMBRAPA, de tamanha importância para o Brasil. Declarou S. S*
que a EMBRAPA dispõe de apenas cinco mil técnicos, quando
deveria ler, no mínimo, quarenta mil.

Não é nosso propósito, Sr. Presidente, enfocar os assuntos trata­
dos naquela importante reunião, mas sim falar sobre a comercializa­
ção para os produtos da agricultura.

O Brasil tem um crescimento populacional fantástico. Já ultra­
passamos a barreira dos cem milhões e dentro de vinte e cinco anos
teremos mais de duzentos milhões de brasileiros. Esse-crescimento
demográfico se registra nos países subdesenvolvidos e igualmente
nos em desenvolvimento, uma vez que essa é a sua característica
marcante. Em contrapartida, vai aumentando a escassez de
alimentos. Hoje, os grandes estadistas se preocupam com o pro­
blema da escassez de alimentação, em busca, inclusive, de uma fór­
mula para o grave problema que se amplia a cada dia. Ainda
recentemente, através de uma revista, tivemos oportunidade de
tomar conhecimento dc que um eminente médico, um cientista
inglês, estuda a possibilidade de se conseguir a redução da estrutura
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do homem, para que ele, em se tornando pequeno, possa comer
menos e ocupar menos espaço.

O Brasil tem terras abundantes, grandes áreas férteis, outras
menos fcrteis, mas, para cobrir as deficiências das áreas menos
férteis, temos corretivos, fertilizantes. Temos um trabalhador rural
dedicado e as condições essenciais para transformar este País num
alto celeiro agrícola do mundo, capaz de fornecer mais alimentação a
um brasileiro mais sadio, e conseguir excedentes exportáveis, em prol
da melhoria do padrão de vida da nossa gente.

Várias medidas terão que ser adotadas no sentido de se es­
truturar a sociedade ruralista, em busca destas conquistas. Não va­
mos, nesta oportunidade, falar da necessidade de se ampliar a rede es­
colar, criando-se novas e melhores oportunidades para as crianças da
área rural; não vamos falar da necessidade de se estabelecer preços
mínimos mais compensadores dos produtos da agricultura; não
vamos falar da necessidade de se acelerar o processo dé eletrificação
rural e de outras medidas indispensáveis; mas fixar-nos naquele fator
que consideramos mais importante para o desenvolvimento da
agropecuária brasileira ou da comercialização principalmente, na
defesa do pequeno produtor. É o nosso agricultor do interior de
Santa Catarina, de Minas Gerais ou de qualquer Estado brasileiro,
que, por não encontrar o sistema de comercialização adequado e que
dê apoio à sua atividade, vai, a cada dia, se empobrecendo, vai, a
cada dia, se decepcionando, abandonando as suas terras rumo à cida­
de, aumentando a população urbana. Em síntese, vai agravando
uma série de problemas nos centros urbanos, e, simultaneamente es­
vaziando o campo e reduzindo o crescimento da produção agro­
pecuária neste País.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o II PND fazia previsão de um
crescimento da ordem de 7% da nossa agropecuária, no mínimo.

Hoje, as autoridades do próprio Governo já começam a admitir
que o crescimento da nossa agricultura não ultrapassará os 4%. Uma
das razões, voltamos a dizer, é o problema da comercialização.
Citaria, aqui, como ilustração, o que ocorreu em vários estados bra­
sileiros no início deste ano, cm que os produtores de batata inglesa
tiveram uma safra excelente, mas não conseguiram os preços, pelo
menos, que remunerassem o seu trabalho e o seu capital, sem falar
nos juros pagos pelos empréstimos realizados.

A batatinha, no início da safra, foi vendida a 40, 45 ou 50 cruzei­
ros a saca, mas chegou a ser vendida a seis cruzeiros*a saca, tendo-se
a impressão de que com esse decréscimo violento do preço o
consumidor fosse beneficiado, o que não ocorreu. Ela foi vendida a
quatro cruzeiros o quilo! Em razão dessa situação, o agricultor, no
interior de Santa Catarina, especialmente na área dos Municípios do
Alto Vale do Itajaí, no Paraná, em São Paulo e no Sul de Minas, teve
que vender propriedades para poder resgatar seus compromissos
com estabelecimentos oficiais. Este é um ponto e poderiamos fazer
aqui o desfile de uma série de produtos que têm sofrido constante­
mente os mesmos problemas.

Defendemos, por isso, a necessidade urgente de o Governo Fe­
deral criar uma empresa de economia mista de grande porte para
atuar na compra c na comercialização dos produtos agropecuários,
uma empresa de alto porte, funcionando em sintonia com o Departa­
mento Promocional do Itamarati, com o Banco do Brasil e com as
cooperativas municipais e regionais; empresa que pudesse, também,
se encarregar da construção e implantação de redes de silos, de ar­
mazéns; que pudesse fazer o trabalho de fornecimento às grandes
centrais de abastecimento e a colocação dos excedentes; que, ainda,
sintonizada com o Departamento de Promoções do Itamarati, pudes­
se acompanhar as safras em outros países. E essa empresa inclusive
poderia, através da divulgação, incutir, induzir, levar hábitos dc
alimentação ao próprio povo brasileiro.

Recentemente, quando estivemos em Boa Vista, tomamos
conhecimento de que o povo de Roraima, na sua maioria, não produ­
zia, nào desenvolvia a avicultura, não desenvolvia a pecuária leiteira
e importava ovos e leite da Venezuela; nào comia verduras, porque
não tem o hábito de uma alimentação melhor.

É, no nosso entendimento, uma empresa do Governo que po­
derá vir a equacionar o problema da comercialização neste País, que
c o calcanhar-de-aquiles da agricultura brasileira.

Alguém poderá surgir, logo, com a indagação: Mais uma
empresa estatal? Mais um passo no campo da estatizaçào? Mas cu
indago, também, Sr. Presidente e Srs. Senadores: o Governo já não
compra e vende a carne, o soja, o milho, o arroz, a cebola? Agora
mesmo, está-se tratando da importação de uma remessa de cebola.
Não compra a batatinha9 Não é o Governo que compra e vende o
açúcar, o café? Não é o Governo que assume o grande ônus pelas
grandes angústias do povo? Não é ele que tem que dar a solução?

Ora, se o capital privado tem-se mostrado incapaz ou desinteres­
sado de ingressar na área de comercialização dos produtos agrícolas,
entendemo^pós que deveria o Governo entrar nela, na tentativa de,
se não solucionar, pelo menos suavizar o problema do nosso agri­
cultor.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo — MDB) — Permite V. Ex9
um aparte?

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Santa Catarina — MDB) — Ouço,
com o maior prazer, o nobre Senador Orestes Quércia.

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo — MDB) — Nobre Senador
Evclásio Vieira, quero, inicialmente, agradecer a V. Ex9 pela gentile­
za de ter citado no seu discurso um empreendimento que a Comissão
de Agricultura realizou, convidando os dirigentes da EMBRAPA e
da EMBRATER para demonstrar aos Senadores o que se realiza, em
termos de pesquisa e em termos de assistência agropecuária, por par­
te do Governo Federal. Acompanho o discurso de V. Ex9 com a
maior atenção, porque é um assunto que me interessa muito, não fos­
se o fato de ser eu o Presidente da Comissão de Agricultura desta Ca­
sa. Realmente, quero concordar com V. Ex9 no sentido de que o gra­
ve problema da agricultura brasileira diz respeito à comercialização:
falta de armazéns, falta de silos, falta de assistência — exatamente
nesta parte mais importante — que é a da comercialização. Tenho a
impressão dc que a política de preços mínimos teoricamente é a solu­
ção que o Governo poderia proporcionar à agricultura, se funcionas­
se' a contento, se funcionasse realmente da maneira como deveria
funcionar. Talvez fosse um grande passo no sentido da proteção da
comercialização dos produtos da agricultura em geral. O que ocorre
ê que o Governo anuncia o preço mínimo para determinado tipo, pa­
ra determinada qualidade de produto. Vamos supor, o algodão.
Mas, dificilmente o produtor de algodão obtém do Banco o preço
mínimo para o seu produto na ocasião em que ele coloca o produto,
na altura em que o produto deve ser colocado — é não na altura em
que o Banco pode colocá-lo, em níveis menores onde o financiamen­
to, a proteção, o preço são menores. Daí concluir-se que o que não
funciona ê a política de preços mínimos. Acompanho o desenrolar
do pensamento de V. Ex9, no sentido de estabelecer uma grande
empresa que comercializasse o produto. Nào sei, na minha modesta
opinião, se seria a solução, mas concordo com V. Ex9 em que algu­
ma coisa de profundo, de grave, de muito grande deve ser feita pelo
Governo, no sentido de proteger a agricultura brasileira. Lembrei-
me, na parte da manhã de hoje, do discurso do Sr. Secretário de Esta­
do americano, na abertura da Assembléia Extraordinária da ONU,
em que o Sr. Henry Kissinger salienta a grande importância da
agricultura, da pesquisa, da mesma forma que o Sr. Ministro Mário
Simonsen, em seu pronunciamento do Dia 7 de Setembro, fez salien­
tar. Realmente, há uma predisposição no sentido de proteção à
agricultura. O que o Governo tem que fazer ê avançar profundamen­
te nesse campo. Não sei se a solução seria a instituição de uma gran­
de empresa que comercializasse todos os tipos de produtos. Acho,
em princípio, que a soluçào, pelo menos uma etapa no caminho da
so uçao, seria uma política de preços mínimos que desse condições
ao agricultor de encontrar proteção para o preço do produto do seu
sacrifício, do seu trabalho. Portanto, queira aceitar V. Ex» o nosso
apoio ao desenvolvimento dessa tese, tão importante para a atual
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Essas,
as profecias de V. Ex? — os nossos prognósticos sào mais otimistas.

Sr. Presidente, esses fatos sào, de sua natureza, graves e exigem,
realmente, um esclarecimento cabal sobre a matéria. Temos a certeza
de que o Sr. Ministro da Justiça tomará aquelas providências exigi­
das por lei. De qualquer maneira, é estranho que se faça uma prisào
nestas condições e que, passados alguns dias, ainda se tenham dú­
vidas sobre a significação exata daqueles desaparecimentos. A se­
gurança, que é um direito de todos os brasileiros, exige que haja um
esclarecimento a este respeito.

O Movimento Democrático Brasileiro, dando cumprimento
àquilo que é seu rigoroso dever, transmite as informações que nos
sào fornecidas pelo nobre Senador Leite Chaves, e dá apoio às suas
diligências. S. Ex’ permanece neste momento em Londrina, para
procurar apurar os fatos e tomar as medidas legais, na defesa do
direito de seus companheiros.

Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSC

Sr. Presidente, aproveito também a oportunidade para
encaminhar à Mesa uma resolução, na forma do art. 37, da Constitui­
ção, combinado como art. 170, do Regimento Interno do Senado.
Signatários deste documento, representando mais de um terço desta
Casa, resolvem criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito para
investigar e analisar a atuação do Movimento Brasileiro de Alfa­
betização — MOBRAL. em especial no que concerne à celebração
de convênios com osTnunicípios para alfabetização dos excedentes
das escolas primárias.

A Comissão será composta de sete membros efetivos e igual
número de suplentes. Sua despesa se limitará a cem mil cruzeiros^ a
Comissão realizará seus trabalhos no prazo de 120 dias, contados da
data de sua instalação.

A justificação dessa Comissão Parlamentar de Inquérito se
encontra nas razões apresentadas nos discursos dos ilustres Sena­
dores Joào Calmon, Jarbas Passarinho e Luiz Viana, que acompa­
nham esta solicitação.

Para as providências regimentais, passamos à Mesa o texto da
resolução e os documentos que a acompanham, como justificação.

Era o que linha a dizer. (Muito bem!)

"DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO
MONTORO EM SEU DISCURSO"

Artigo publicado no O Estado de S. Paulo, de 14-09-75, ediçào
de domingo, página 41.
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Í
 SENADOR JARBAS PASSARINHO — Contraditando a

questão de ordem suscitada.

Õ Sr. Jarirãs“PassarinhozX7\'RE-NÀ:-— Pará)——-Sr^Prcsidentc,
peço a palavra para contraditar a^cjdestão dc ordem.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Jarbas Passarinho.

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA — Pará. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Ouvi, com o respeito que me merece, a argumentação do meu
eminente Colega, Senador Vasconcelos Torres e, se S. Ex* teve
oportunidade de deter-se no preâmbulo do requerimento, terâ visto
que o que se pede é uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as
atividades do MOBRAL, com ênfase, ou especialmente, do
MOBRAL infanto-juvenil. /\cho que S. Ex’ teria inteira razão, se o
requerimento fosse exclusivamente sobre os chamados, excedentes
das escolas primárias ou infanto-juvenis.

Como homem do Governo que sou, acredito, Sr. Presidente,
Srs. Senadores, que esta é a grande oportunidade de o MOBRAL ser
analisado por esta Casa do Congresso, e mostrar os seus êxitos. Ele é
um programa que tem um.saldo extraordinário a seu favor, e não
haveria por que perder-se uma oportunidade destas, dado que, nesta
Casa, várias vezes, temos vistos pessoas levantarem questões sobre o
MOBRAL, inleiramente equivocadas. O grande ensejo, portanto, »
seria este, o de uma Comissão Parlamentar de Inquérito fazer uma y
análise desse programa, para que ele receba, como certamente rece­
berá, mais ainda, o apoio dos Senadores.

Só as pessoas que não conhecem o Congresso Nacional é que
podem afirmar, como hoje li, que o Senado estaria contra o
MOBRAL. Não se trata disto! O fato de sc pedir uma Comissão
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Ao lado da importância desta decisào que,- certamente, vai-se
desdobrar em realizações da maior significação quanto aos resul­
tados obtidos nas pesquisas e estudos, na colaboração de cientistas
brasileiros no campo da Ciência Política, Econômica e Social e
demais setores da Cultura, ao lado desta contribuição magnífica que
os Institutos poderão representar para ó aperfeiçoamento de nossa
vida pública, lemos a registrar a significação da homenagem presta­
da a duas grandes figuras de nossa vida pública, dois Parlamentares
que honraram o Congresso Nacional. O Instituto da ARENA
chamar-se-á Milton Campos, e o do MDB, Pedroso Horta. Duas .
figuras que dedicaram a sua atividade ao fortalecimento e elevação
de nossa vida pública e democrática.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex? me
permite um aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Ouço
com prazer V. Ex?

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Desejo
perfilhar as congratulações que V. Ex’ faz com relação a esses dois
eventos. Mas aproveito a oportunidade para retificar as suas
palavras iniciais. O Instituto de Estudos Políticos da ARENA, que
tomou o nome de Fundação Milton Campos, já foi criado, instalado
e com a sua Diretoria funcionando. Trata-se, portanto, no gênero de
medida pioneira da Aliança Renovadora Nacional. Fazemos votos
que o futuro Instituto congênere do MDB alcance as suas finali­
dades, através de resultados positivos, em favor da Cultura política
brasileira.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Agra­
deço o aparte e o apoio de V. Ex?, inclusive a retificação. Evidente
que esta Fundação, criada alguns dias antes, o ê, na realidade, a
propósito da grande data que representa a Convenção Nacional de
cada um dos nossos Partidos.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — V. Ex? me permite um
aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Com
prazer.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Senador Franco
| Monloro, antes que V. Ex’ chegasse a este recinto, já o ilustre Sena-
i dor Danton Jobim se manifestara sobre essas idéias, hoje existentes,

de criar novos Partidos a partir da supressão dos atuais, ou, então, a
criação de novos'cóm a mantença dos que atualmente existem. O
ilustre Senador Eurico Rezende postulava a necessidade da extinção
dos atuais para.a criação de novos. À fundação dos Institutos, que

—neste momento V. Ex* dá conhecimento à Casa, é o primeiro de­
monstrativo de que os Partidos atuais não podem ser extintos. Eles já
constituem bens imateriais, bens políticos do País. E já em decorrên­
cia dessa experiência de dez anos, eles estão pensando na criação
dessa mater genelriz de idéias novas. Na última campanha, ficamos
unidos em torno de idéias transitórias, de certas verdades
doutrinárias, mas não de um conjunto filosófico, um conjunto
harmônico de doutrina. Estes Institutos virão exatamente fomentar
idéias, unificá-las e definir os rumos dos dois Partidos atuais. A
primeira demonstração de que os Partidos nossos, ARENA e MDB,
não devem ser extintos, sào essas duas manifestações, acrisolamento
da experiência vivida até agora.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Agra­
deço o aparte de V. Ex’, que vem dar novo argumento à demonstra­
ção que fazíamos.

A criação destes Institutos representa, sem dúvida, o
fortalecimento dos Partidos nacionais, e, mais- do que isso, a

/ afirmação de uma nova dimensão: os Partidos passam a se afirmar
não apenas no aspecto eleitoral de disputa de eleições e de cargos da
organização da sua máquina interna, mas na, projeção da dimensão
Ciência da Política. Com isto, certamente os nossos Partidos darão à

vida pública uma contribuição que não só os beneficiará, mas toda a
vida nacional.

Esta, Sr. Presidente, a comunicação que tinha a fazer. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a
palavra ao nobre Sr. Senador João Calmon. ,

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo. Pronunci^
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Este segundo semestre está sendo marcado pela crescente
preocupação do Congresso em torno da educação, que, segundo
Migual Couto, em sua histórica conferência de 1927, “é o único pro­
blema nacional”. Nenhum outro debate se reveste de maior impor­
tância do que este em que nos empenhamos nos últimos dias, à luz da
convicção de que, em vez de admitir a definição do Presidente
Washington Luís, nos idos de 1929 “governar ê abrir estradas”, no
Brasil de hoje, “governar é, acima de tudo, abrir escolas”. ■

Neste momento, a batalha da educação, no âmbito do Con­
gresso, se destaca pelas suas características ecumênicas, sem a mais
leve conotação partidária, irmanando arenistas e emedebistas em
torno do mesmo sagrado objetivo, que já levara Pojncarê a afirmar
que a educação, mesmo num país já desenvolvido como a França, é o
problema n9 I, n? 2 e n’ 3.

Saudemos, portanto, com a maior efusào, este abençoado semes­
tre como o semestre da Educação, inserido no sonho de transfor­
marmos os anos 70 na Década de Educação.

Um ambicioso Simpósio sobre a Problemática da Educação
Brasileira também será realizado no Senado, neste segundo semestre,
por iniciativa do eminente Senador Nelson Carneiro, no âmbito da
Comissão de Educação e Cultura.

A programação desse conclave de excepcional significação já
está sendo elaborada por uma Subcomissão, integrada pelos Se­
nadores Tarso Duíra e Paulo Brossard e por mim, na qualidade de
aprendiz da educação.

O Senado Federal, qúe conta, entre seus integrantes, com três ex-
Minislros da Educação: Gustavo Capanema, Tarso Dutra e Jarbas
Passarinho; um Reitor de Universidade, o meu brilhante colega de re­
presentação do Espírito Santo, Senador Eurico Rezende; e vários
professores universitários, promoverá uma completa radiografia da
educação, cm nosso País, desde o jardim de infância à Universidade,
e aos cursos de pós-graduaçào, oferecendo, desse modo, ao País,
uma contribuição de excepcional valia que, por sinal, está sendo soli­
citada pelo nosso eminente ex-colega, o Ministro Ney Braga, em do­
cumento sobre as diretrizes de sua atuação à frente do Ministério da
Educação e Cultura.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre os dias 13 de setembro de
1974 e 7 de setembro do corrente ano, creio haver batido um record
de paciência c dc quase imperdoável indulgência em relação ao trata­
mento descortês dispensado pelo Presidente do MOBRAL à
Comissão dc Educação e Cultura do Senado. No dia 19 de junho do
corrente ano, conforme consta de ata, a nossa Comissão, ou pelo
menos o seu Presidente, deveria receber a visita do Professor Arlindo
Lopes Corrêa, para lhe transmitir, de viva voz, a decisão do Titular
da Pasta da Educação sobre a condenação ou o veto do seu superior
hierárquico ao programa do MOBRAL Infanto-Juvcnil ou de Re­
cuperação de Excedentes. O Presidente do MOBRAL, se limitou a
me tdefonar, a mim que não sou Presidente da Comissão de Edu-

'cação e Cultura mas da Comissão de Minas e Energia, 15 minutos
antes da hora marcada para o início da reunião, comuniçando-mc
que não poderia vir a Brasília porque o avião, em que iria viajar, so­
frerá uma pane. Expliquei-lhe que ele poderia comparecer à tarde do
mesmo dia ou no dia seguinte. Entretanto, o Presidente do
MOBRAL que, habilualmente, é um homem polido, não esteve em
Brasília para cumprir a missão que lhe fora confiada pelo Ministro
da Educação e não deu nenhuma satisfação, nem verbalmente, nem
por escrito, ao Presidente da Comissão de Educação e Cultura.
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“As bases da recuperação de excedentes serão fixadas *Depois da comunicação direta do Ministro Ney Braga, em
agosto, à Comissão de Educação e Cultura, por intermédio do
Senador Tarso Dutra, sobre o fim do Programa de Recuperação de
Excedentes, depois que a Comissão de Educação è Cultura transmi­
tiu ao Ministro Ney Braga a aprovação, por unanimidade, de um
voto de congratulações pela sua decisão de vetar o MOBRAL Infán-
to-Juvenil,.recebi, no dia 2 de setembro, jornais do Recife, divulgan­
do a notícia da celebração de um convênio para alfabetização de
5.500 crianças. Obtive, no Recife, no dia 5, cópias xerográficas desse
convênio. A reportagem na imprensa na Capital de Pernambuco ob­
teve no MOBRAL daquele Estado a relação de outros convênios, as­
sinados com Municípios do interior, dois dos quais ainda estão sen­
do cumpridos (Jupi e Capoeiras), um que somente terminará em no­
vembro e outro, em dezembro. No Recife, já se tratava do segundo
convênio deste ano. O primeiro abrangera 3.000 crianças e o segundo
qi ase o dobro, 5.500 crianças, assinado no dia l9 do corrente, e que
deveria começar a ser executado no dia 15, foi sustado após o debate
travado no Senado, depois do dia 8 do corrente, quando tive ocasião
de proferir discurso neste plenário.

Como permanecer calado no Plenário da Câmara Alta, após um
ano de debates apenas no âmbito da Comissão de Educação e Cultu­
ra, cujos trabalhos não são normalmente cobertos pela imprensa,
depois de um ano de entendimentos verbais meus com o próprio
Ministro Ney Braga em seu gabinete e com o Presidente do
MOBRAL e com 5 de seus assessores na sede central daquela^gntida;,
de, no Rio?
f Como permanecer calado, neste Plenário, após ser liberado pelo
I Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Senador Tarso
/ Dutra que, depois de vários contatos com o Ministro Ney Braga, me
\ afirmou que, tendo resultado infrutíferos os seus e os meus esforços
/ no âmbito da nossa Comissão, que eu poderia e deveria'até abordar
\_o assunto no Plenário do Senado?

Embora um Senador não precise de autorização do Presidente
da Comissão a que pertence para focalizar um tema no Plenário, a
palavra do Senador Tarso Dutra, liberando-me para focalizar o caso
do MOBRAL Infanto-Juvenil aqui, neste Plenário, foi da maior
relevância, porque partia do ex-Ministro da Educação, em cuja
gestão, no Governo Costa e Silva, havia sido fundado o MOBRAL,
aprovados os seus estatutos e definidas as fontes de recursos financei­
ros da benemérica instituição.

Após o meu pronunciamento de 8 do corrente, li na edição de O
Globo do mesmo dia as seguintes declarações do Professor Arlindo
Lopes Corrêa, ainda em defesa do Programa do MOBRAL Infanto-

■ Juvenil, com o seu novo rótulo de “Programa de Recuperação de
Excedentes”, que consta do relatório do MOBRAL referente ao ano
de 1974:

“Arlindo Lopes Corrêa destacou o apoio do Ministro
Ney Braga para a erradicação do analfabetismo no País,
frisando que o Titular da Pasta da Educação e Cultura está
estudando a implementação do Programa de Recuperação de
Excedentes.”

Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto foi afirmado no dia 8 de se­
tembro. Em junho, o Sr. Arlindo Lopes Corrêa havia recebido do
Ministro da Educação e Cultura a missão de comunicar ao Senado a
sua decisão de considerar sepultado o MOBRAL Infanto-Juvenil.

Prossegue o Sr. Arlindo Lopes Corrêa, em sua entrevista do
dia 8:

“Este Programa — informou o Presidente do
MOBRAL — visa ao atendimento dos analfabetos de 9 a 14
anos que se encontram fora da rede escolar, e assim estancar
uma das fontes de analfabetismo do País.”

Pasmem diante do trecho final das declarações do Professor
Arlindo Lopes Corrêa, após a decisão do sêu superior hierárquico,
de considerar como assunto encerrado o MOBRAL Infanto-Juvenil.
informou o referido:

dentro em breve, depois que for realizado um debate sobre a
matéria na .Câmara ,Fede£pl, conforme estabeleceu o
Ministro Ney Braga.”

Qual foi a reação, em face dos pronunciamentos que se segui­
ram ao meu neste plenário pelo ex-Ministro Jarbas Passarinho, nos
dias 8 e 9. do ex-Ministro Luiz Viana, no dia 10, e dos apartes de
apoio à Condenação do Programa de Recuperação de Excedentes
dados pelos Senadores Ruy Santos, Paulo Guerra, Milton Cabral
Orestes Quércia, Agenor Maria, Evelásio Vieira, Lázaro Barboza,
Evandro Carreira e do Senador Helvídio Nunes?

Este último nosso nobre Colega Helvídio Nunes, que ê Membro
da Comissão de Educação e Cultura, e que saudara, com a maior efu-
são o MOBRAL, no seu 4’ aniversário de atuação efetiva, em 1974,
assim se manifestou, em aparte ao meu discurso do dia 11:

“O tempo de V. Ex» está a esgotar-se e não poderia dei­
xar passar a oportunidade dc trazer os meus aplausos à cam­
panha que V. Ex’ vem desenvolvendo, no sentido de que o
MOBRAL cumpra exclusivamente as finalidades e os obje­
tivos para os quais foi criado. Sei que V. Ex’, a esta altura,
conta com o pensamento unânime desta Casa. Tive dúvidas
durante alguns momentos, porque o Senador F ndro
Carreira ficou numa situação intermediária; mas, agora,
S. Ex’ lhe traz a sua solidariedade e, em conseqüência,
V. Ex’ fala em nome da Casa inteira. Meus aplausos, meus
parabéns a V. Ex’ que, tanto aqui como fora desta Casa e,
também, na Comissão de Educação e Cultura do Senado Fe­
deral, sempre elevou a sua voz em defesa da principal causa
deste País, que é a educacional.”

Provavelmente, o meu admirável companheiro da’Comissão de
Educação e Cultura exagerou um pouco, porque, se nem Jesus Cristo
conseguiu unanimidade, quanto mais eu, que tenho apenas as iniciais
de Jesus Cristo — JC.

A reação aos pronunciamentos de tantos Senadores da ARENA
e do MDB foi inesperada.

O Sr. Otair Becker (ARENA — Santa Catarina) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
lodo o prazer.

O Sr. Otair Becker (ARENA — Santa Catarina) — Eminente
Senador João Calmon, hoje tenho a oportunidade e a honra de ouvir
V. Ex’, que tem, através de tantos anos, demonstrado o seu ver­
dadeiro sacerdócio pelo campo educacional neste País. Quero
hipotecar minha inteira solidariedade de se levar o MOBRAL a me­
nores de 9 a 14 anos. Se V. Ex’ não tem a unanimidade, por certo
tem, neste momento, mais um adepto. Desejo parabenizá-lo,
também, pela forma como está conduzindo as negociações, pois que
este simpósio, por solicitação de S. Ex* o Sr. Ministro da Educação e
Cultura, por certo, haverá de se transformar em um diagnóstico,
revelando os caminhos a serem seguidos, para que nós, efetivamente,
pratiquemos educação como um investimento de retorno imediato,
em favor do desenvolvimento sócio-econômico de nosso País.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Agra­
deço a V. Ex’ o aparte que muito me honra e estimula.

Mas, dizia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qual foi a reação,
depois de tantos pronunciamentos, de Senadores do MDB e da
ARENA?

O Presidente do MOBRAL, voltando a ignorar completamenle
a posição do seu superior hierárquico, o Ministro Ney Braga, decla­
rou, no dia 13 de setembro, ao Jornal do Brasil:

O MOBRAL continuará aceitando qualquer pessoa
que deseje ser alfabetizada, sem necessidade de apresentar
certidão de nascimento.”
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Adiantou, ainda, o Presidente do MOBRAL que, “de acordo
com as recomendações do Ministro Ney Braga, ele debatería o
Programa de Recuperação de Excedentes nas Comissões de
Educação e Cultura do Senado Federal e da Câmara dos
Deputados”.

Aqui tenho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o recorte do jornal
O Estado de S. Paulo, do dia 13 de setembro, em que o Presidente do
MOBRAL reafirmou a sua intenção de levar avante a idéia do
MOBRAL Inlãnlo-Juvenil.

Portanto, contrariando a decisão de seu superior hierárquico, o
Sr. Ministro Ney Braga, o presidente do MOBRAL, já depois dos de­
bates travados no Senado, não considerava “encerrado o assunto
MOBRAL Infanto-Juvenil”.

Não desejo cansar o Senado com a leitura das declarações pres­
tadas aos jornais pelo Presidente do MOBRAL.

A reação atribuída pela imprensa a “assessores do MEC” —
não identificados — ou porta-vozes do titular daquela Pasta foi ain­
da mais chocante. Os convênios assinados pelo MOBRAL de Per­
nambuco com a Prefeitura de Recife e de outros municípios eram
“convênios imaginários”, ou “não existiam”, ou não passavam de
“meros boatos”.

Sr. Presidente, Srs. Senadores: como vêem, depois de uma des­
cortesia à Comissão de Educação e Cultura, de responsabilidade do
presidente do MOBRAL, denúncias feitas por Senadores de ambos
os Partidos ã Nação, estão sendo encaradas sem a devida seriedade.
Por esse motivo uma Comissão Parlamentar de Inquérito, baseada
nas denúncias de três Senadores da ARENA, entre os dias 8 e 11 do
corrente, foi constituída por iniciativa do Líder do MDB, Senador
I-ranço Monloro, com o apoio de eminentes Senadores do Partido
da Revolução. Eu a subscreví, depois do seu encaminhamento à
Mesa do Senado, quando já contava com número mais do que sufi­
ciente para obter a sua aprovação automática.

Os debates travados, aqui, no Senado, inicialmente, apenas a
propósito do desvirluamento das finalidades do MOBRAL, provoca­
ram um pronunciamento da mais alta relevância, do eminente
Deputado Flexa Ribeiro, com a sua tríplice autoridade de Presidente
da Comissão de Educação e Cultura da Câmara, de ex-Diretor-Geral
de Educação da UNESCO, contratado por essa entidade da ONU
como um dos mais notáveis expoentes da área educacional no mun­
do inteiro, e de cx-Secretário da Educação do antigo Estado da
Guanabara.

O Deputado Flexa Ribeiro decidiu, na sessão de 16 do corrente
na Câmara, prestar o seu depoimento e dar a seu testemunho a pro­
pósito dos maus resultados colhidos pela UNESCO, cm numerosos
projetos de alfabetização de adultos, em cursos de curta duraçào
(5 ou 6 meses).

A palavra desse mestre, que durante 3 anos e meio dirigiu a Divi­
são de Educação da UNESCO, suscita-nos uma séria meditação.

Eis um pequeno trecho do seu depoimento, que alcançou pouca
divulgação na Imprensa, mas cujo texto integral incorporo ao meu
pronunciamento, com o objetivo de suscitar amplo debate na CPI,
que o Senado instalará, na próxiína terça-feira: Afirma S. Ex»

, “O que ocorre na prática — o que se verificou — é que,
ao fim do terceiro ano de aplicação dos projetos-piloto da
UNESCO — (alfabetização de adultos) — a taxa de regres­
são ao analfabetismo, a partir de 24 meses, começa a se acele­
rar, atingindo, ao fim do terceiro ou do quarto ano, quase no­
venta por cento, isto é, para cada mil alfabetizados, no prazo
de 3 anos, aproximadamente, cerca de novecentos tinham
regredido à situação dc analfabetos, tinham entrado num pro­
cesso de regressão.”

Prossegue o ex-Diretor-Geral de Educação, da UNESCO:

“Beneficiam-se quantos? Apenas dez por cento de indiví­
duos bem dotados, que realmentq obtinham naquele rápido
curso de simples alfabetização, um instrumento liberatório.

Porém a grande massa do homem comum, vamos dizer da
média das pessoas, nào conseguia reter a aprendizagem”
(página 7.442 do Diário do Congresso Nacional, Seção 1, de
17 de setembro de 1975).

Não tenho credenciais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para
encampar ou rejeitar essa tese resultante da experiência da
UNESCO, mas registro-a, para ampla discussão, no momento em
que um dos mais importantes jornais do mundo, O Estado de S.
Paulo, anuncia que o MOBRAL "absorveu cm 5 anos, recursos
superiores a um bilhão de cruzeiros ou um trilhão de cruzeiros anti­
gos” (edição de 18 do corrente, página 26).

A propósito, devo lembrar que Dom José Távora, que foi duran­
te cerca de 15 anos o Presidente do Movimento de Educação de Base
— iniciativa da Igreja Católica Apostólica Romana — declarou ao
seu irmão, Jornalista Anchieta Távora, hoje redator da Rádio
Nacional, que: "alfabetizar em cursos de curta duração é a mesma
coisa que limpar o focinho de um porco e deixá-lo, depois, atolado
na lama do chiqueiro”.

Rotineirarpente, o MOBRAL divulga, em seus relatórios, os
índices de evasão e de reprovação cm seus cursos. Até agora, entre­
tanto, não são conhecidos os seus índices de regressão ao analfabetis­
mo. .

Quando, em 1973, o atual Ministro da Fazenda, o então
Presidente do MOBRAL, professor Mário Henrique Simonsen, com­
pareceu a uma reunião da Comissão dc Educação e Cultura do
Senado, eu lhe perguntei se já poderíam ser avaliados, de maneira
adequada, os resultados do esforço de alfabetização da instituição.
Simonsen, que se referira, na mesma oportunidade, ao MOBRAL,
como um tapa buraco, e um remendo, respondeu-me que, so­
mente cinco anos após a conclusão do curso seria possível apurar
qual a percentagem de regressão ao analfabetismo mais ou menos,
portanto, dentro do mesmo prazo a que se refere a UNESCO, na
análise de seus projetos-piloto, focalizados pelo Deputado Flexa Ri­
beiro.

Como as primeiras turmas do MOBRAL receberam seus diplo­
mas no segundo semestre de 1970, a avaliação dos resultados já pode
começar a ser feita.

Vamos todos torcer, torcer sinceramenle para que, com as
cautelas adotadas pelo MOBRAL na execução do seu programa de
alfabetização de adultos, inclusive com a utilização de Postos
Culturais e de Mobraltecas, o índice de regressão ao analfabetismo
não seja tão elevado como os apresentados nos projetos-piloto de
alfabetização de adultos, promovidos pela UNESCO.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois de 13 anos de vida parla­
mentar foi a primeira vez em que senti a profunda decepção de ver
uma comunicação feita por mim, baseada num documento que se
encontra em meu poder, ser considerada pelo Presidente do
MOBRAL, ou por assessores nào identificados do Ministro da
Educação, como “convênios imaginários”, ou “meros boatos, sem
nenhum fundamento”.

Segundo entrevista do professor Adindo Lopes Corrêa, aos
jornais, “não foi assinado, este ano”, — afirmação categórica do
Presidente do MOBRAL — “nenhum convênio com Preleituras.
para alfabetização de crianças, tendo em vista o veto do Ministro
Ney Braga” (O Globo, de 18-9-75, página 5). O Estado de S. Paulo,
em sua edição de 16 do corrente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente do MOBRAL, Pro­
fessor Adindo Lopes Corrêa, enviou anteontem ao eminente
Presidente do nosso partido, Senador Petrónio Portella, este oficio,
em que afirma, a certa altura, no item 4:

“Não existe nenhum convênio do MOBRAL, com
qualquer comissão municipal, visando a alfabetizar-menores
de 15 anos de idade.”

Reafirmando o que declarara aos jornais, e tendo
tomado conhecimento de que a Comissão Municipal do
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Recife estaria pretendendo alfabetizar aquela faixa etária,
enviei telcgramz^^eu Presidente desaconselhando tal proce­
dimento."

Vejam como está n^Brmada a inverdade: que não foi assinado,
este ano, nenhum convênio com prefeituras municipais para alfabeti­
zar crianças.

Há, porém, outro motivo de estranheza: O Presidente do
MOBRAL passa telegrama ao Presidente da Comissão Municipal do
Recife apenas “desaconselhando" tal procedimento.

Então, o Ministro da Educação e Cultura da República
Federativa do Brasil decide vetar o programa infanto-juvenil, do
MOBRAL, resolve considerar encerrado esse assunto, c o Presidente
do MOBRAL, ao tomar conhecimento da assinatura de um con­
vênio, pela Comissão Municipal do Recife, limita-se apenas a telegra­
far, depois dos debate^- a'qui travados no áenado, para “desa­
conselhar” tal procediin&to!

Eis o que publicou O Estado de S. Paulo, em sua edição de 16 do
corrente:

“Revelando o pensamento do Ministro, assessores do
MEC informaram, ontem, em Brasília, que não há nenhum
convênio já assinado”.

Repete-se a inverdad^.sFelizmente, esses supostos assessores do
MEC não estào identifiéadòs, porque eu me recuso a acreditar que o
Ministro Ney Braga, que é um homem da mais alta categoria moral,
tenha nos seus quadros assessores tão pouco amigos da verdade. O
Ministro da Educação foi mal informado pelo Presidente do
MOBRAL, já que o titular da Pasta da Educação e Cultura é um ho­
mem público da maior seriedade, incapaz de fazer, deliberadamente,
uma afirmação infundada.

Eis, Sr. Presidente .e “Srs. Senadores, os elementos fornecidos
pelo MOBRAL de Pernambuco à reportagem do Recife, sobre os
convênios assinados com Prefeituras, no corrente ano e até no
corrente mês, dentro do Programa de Recuperação de Excedentes ou
MOBRAL Infanto-Juvenil:

Recife:
Convênio celebrado em 17 de março de 1975.
Número de alunos — 3.000
Início das aulas— 18 de março de 1975.
Término: 18-8-75.
Petroüna:
Convênio celebrado em 17 de março de 1975.
Número de alunos — 860.
Início das aulas — 17 de março de 1975.
Término: 17 de agosto de 1975.
Capoeiras:
Convênio celebrado em 19 de maio de 1975,
Número de alunos — 2.000.
Término das aulas— 19 de novembro de 1975.

Portanto, esse curso, se é que não foi suspenso até anteontem,
ainda está sendo realizado.

Jupi:
Convênio celebrado em 7 de julho de 1975.
Número de alunos — 500.
Início das aulas — 7 de julho de 1975.
Término — 7 de dezembro de 1975.

nos. enquanto o primeiro que foi executado até o último dia abran-
aia apenas 1 000 alunos e foi firmado pelo Prefetto do Recrie, Dr. An­
tônio Farias, pela representante legal do Presidente do MOBRAL
Nacional professora Zulcika Mana de Carvalho, e pelo Prestdente
da Comissão Municipal do MOBRAL do Recife, Dr. Sebastião de
Holanda Cavalcanti. Firmou o convênio, como uma das teste­
munhas, o professor Ariano Suassuna, Secretário da Educação da
Prefeitura do Recife. .

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui está este convênio assinado
por todas as pessoas a que me referi.

Detalhe curioso, para não dizer estranho, aparece nesse con­
vênio a data de 8 de setembro, mas eu o obtive no dia 5, porque deve
ter sido assinado, conforme anunciaram, no dia 2, os jornais do Re­
cife, no dia I* do corrente mês, quando as mesmas pessoas assinaram
um eonvênio para a alfabetização de 8.700 alunos, estes, sim, adoles­
centes e adultos.

O convênio para alfabetização de crianças deveria ter a sua
execução iniciada no dia 15 do corrente, mas foi sustada após o
início dos debates travados sobre o MOBRAL infanto-juvenil.

É a esse convênio que se refere, em sua entrevista coletiva de
anteontem, o Presidente do MOBRAL, professor Arlindo Lopes
Corrêa.

Eis o que publicou O GJobo, anteontem, na página 5:
“Quanto à denúncia de parlamentares, de que o

MOBRAL estaria realizando esse projeto (MOBRAL
Infanto-juvenil ou recuperação de excedentes), Lopes Corrêa

' afirmou que tão logo tomou ■conhecimento do falo,
telegrafou imediatamente para Recife, mandando suspendê-
lo.”

Reparem, Srs. Senadores, a mudança da redação. Aqui ele
declara que mandou suspender, e no ofício enviado ao Presidente da
Aliança Renovadora Nacional, afirma que apenas “desaconselhou”
a execução desse convênio.

Ao longo dos pronunciamentos que fiz, no plenário do Senado,
a partir do dia 8, prestei ao nosso ex-Colega, o eminente Ministro
Ney Braga, as justas homenagens que merece, quando afirmei,
lextualmente, estar certo de que o Ministro Ney Braga, que tanto
honrou, que tanto dignificou esta Casa e se tem preocupado
permanentemente em prestar as suas melhores homenagens aos seus
antigos Colegas, há de tomar conhecimento desses convênios assina­
dos abusivamente pelo MOBRAL nos Estados do Norte c do
Nordeste, depois de Sua Ex* haver comunicado oficialmente à
Comissão de Educação e Cultura que tal programa havia sido ve­
tado. “Ou quando eu disse, em aparte ao discurso do Senador Luiz
Viana, ‘ que somente S. Ex* (Luiz Viana) poderia tomar a iniciativa
de apontar um grave perigo que o Brasil está enfrentando neste
momento: o da existência de um Ministério da Educação e Cultura,
confiado a um extraordinário homem público —, assim me referi e
continuo a referir-me — ao Ministro Ney Braga, nosso ex-Colega, ti­
tular da Pasta da Educação, desafiado por outro organismo —, o
MOBRAL — que tenta atuar como um superministêrio da
Educação . Esta afirmação sobre superministêrio da Educação é de
responsabilidade do nosso eminente colega Senador Luiz Viana.

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA — Piauí) — Permite V. Ex’ uma
ligeira intervenção?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
todo o prazer.

Dois desses convênios ainda estão sendo executados, os de
Capoeira e de Jupi.

O primeiro, celebrado com a Prefeitura Municipal do Recife,
foi executado até o final do seu prazo, dia 18 do mês passado.

No dia 1» de setembro, portanto, há apenas 18 dias, foi assinado
um novo convênio entre o MOBRAL e a Prefeitura Municipal do
Recife, cujo texto integral incorporei ao meu pronunciamento do dia
11, publicado no Diário do Congresso Nacional. Abrangia 5.500 alu-

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA — Piauí) — Senador João
Calmon, acho que -V. Ex' não pode e nem deve levar em con­
sideração as tentativas que se fazem no sentido de negar a existência

os convênios. Ha, em Direito, aquilo que se chama o princípio da
preva encia a prova. V. Ex* ofereceu documentos contra os quais
nada foi vahdamente alegado, atê agora. Por conseguinte, enquanto
nao for feita uma prova convincente de que os convênios que V. Ex*
olereceu a Ioda a Casa e que estào, inclusive, transcritos nos Anais' 
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do Senado, V, Ex’ deve fazer ouvidos de mercador às insinuações
formuladas cm carias, ou através de jornais. A palavra de V. Ex’ nos
merece ioda a consideração, ioda a fé. mas permita que eu lhe diga:
acima, inclusive, da palavra de V. Ex* estão os documentos que o no­
bre colega ofereceu à consideração do Congresso Nacional e do povo
brasileiro.

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
Agradeço a generosa intervenção de V. Ex’ ao meu discurso.
Infelízmente, não tenho conseguido fazer “ouvidos de mercador”,
porque esse episódio, que se agrava de tal maneira, eslá-se transfor­
mando num verdadeiro desafio, para não dizer desrespeito, à
Comissão de Educação e Cultura do.Senado, ao seu Presidente, o
eminente Senador Tarso Dutra e aosjJemais colegas, como V. Ex’,
que integram essa Comissão. Todos condenaram, por unanimidade,
esses convênios, que já considerei aqui, com a maior franqueza, um
crime contra o Brasil, já que representam uma discriminação odiosa
contra duas áreas subdesenvolvidas da nossa Pátria — o Norte e o
Nordeste. Eu não podería, eminente Senador Helvídio Nunes, fazer
“ouvidos de mercador”, porque, logo após os pronunciamentos no
Senado, o Sr Arlindo Lopes Corrêa declarou, ao Jornal do Brasil
que o MOBRAL continuará a admitir em seus cursos todas as pes­
soas que o procurarem, sem necessidade de mostrar a Certidão de
Nascimento. Ora, Sr. Arlindo Lopes Corrêa nào é o dono do
dinheiro do MOBRAL. O dinheiro do MOBRAL é do povo
brasileiro e não pode ser utilizado — eu diria — criminosamente,
desvirtuando, deturpando as finalidades da instituição: alfabetização
de adolescentes e adultos.

Depois da revelação feita aqui no Senado Federal pelos
eminentes colegas, já O Estado de S. Paulo, de hoje, divulga que
também em Porto Alegre, e não apenas no Norte e Nordeste já há
duzentas crianças matriculadas em cursos do MOBRAL, segundo
revelou o Vereador Glênio Pires.

O titular da pasta da Educação não poderia deixar de basear-se
nas informações prestadas pelo Presidente do MOBRAL.

O Sr. Ministro Ney Braga deve seguir a mesma técnica que eu
. sigo. Sou homem de boa-fé para quem todos me merecem confiança.
í até prova em contrário. Acontece que, através de todas essas declara-
I çòcs do Sr. Presidente do MOBRAL, evidentemente, ele já nào pode

inspirar confiança ao seu superior hierárquico e muito menos a nós,
/ que fomos vitimas de um imperdoável ato de descortesia de S. S’

O Sr. Orestes Quércia (MDB — Sào Paulo) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
lodo o prazer.

O Sr. Orestes Quércia (MDB — Sào Paulo) — Nobre Senador
João Calmon, todos nós acompanhamos, com simpatia, as manifes­
tações de V. Ex’, com relação a esse problema, como de resto,
V. Ex’ tem-se manifestado sempre em razão dos interesses da edu­
cação. Mas. permita-me divagar, talvez, uma pequena hipótese num
rápido aparte a V. Ex’ para lembrar ao Senado que foi graças à inter­
venção de V. Ex’, nesta Casa, que hoje, podemos contar com uma
Comissão Parlamentar de Inquérito. Esta vai levantar os problemas
do MOBRAL em todo o País. Acho que este aspecto dos Convênios
tem que ser levantado, para se saber de que se trata: se é subversão de
hierarquia, se é desvirtuamento do MOBRAL. Tenho a impressão de
que a grande contribuição de V. Ex’ ao trazer à colação esse pro­
blema aqui, seja o aspecto que esta Comissão Parlamentar de In­
quérito poderá levantar. Ora, se o MOBRAL tenta, através da sua
Direção, mudar o seu rumo, procurar outra seara para trabalhar, é
porque chegou à conclusão de que o que vem ocorrendo, em lermos
de alfabetização de adultos, nào anda bem, deixando a Nação brasi­
leira de colher os resultados positivos esperados. Por este motivo, o
MOBRAL, tentando manter-se como instituição, quer desvirtuar o 

seu objetivo principal. Esperamos que estaGomissào Parlamentar de
Inquérito, que nasceu, repito, por inlervçi^ab de V. Ex’ nesta Casa,
possa debater este problema que acho iniportantíssimo — o que o,
MOBRAL está representando, em nosso País, em lermos de alfabeti­
zação de adultos. A dúvida que suscita essa tentativa do MOBRAL
de se desvirtuar do seu objetivo principal é. exalamente, a de que es­
teja a sua Direção concluindo pelo seu erro elementar, pela sua nào
produção em termos de alfabetização. Tem, portanto V. Ex’ toda a
razào em percutir o aspecto da descortesia para com o Sénado, mas,
talvez, em decorrência dessas circunstâncias, tenhamos possibilidade
de. através dessa Comissão Parlamentar de Inquérito, fazer o levan­
tamento total, completo, absoluto, do MOBRAL, no Brasil.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Creio
que V. Ex’ está dando uma interpretação muito adequada a este
episódio e ilustrando aquela velha verdade, segundo a qual “Deus es­
creve certo por linhas tortas”. Uma Guerra Mundial foi deflagrada
por causa de um tiro disparado em sarejevo, e é possível que, graças
aos Convênios, assinados lá no Nordeste, e divulgados na primeira
página dos jornais da Capital de Pernambuco, através de nota distri­
buída pela Secretaria de Imprensa da Prefeitura Municipal do Reci­
fe, seja dado ao Senado o ensejo de fazer uma análise, em profundi-t
dade da atuação do MOBRAL, não se limitando a esses desvirtua-l
mentos das suas finalidades na área da faixa etária, entre nove e qua-|
lorze anos, mas alcançando o ponto levantado, com extraordinária
autoridade, pelo Deputado Flexa Ribeiro, que foi, durante três anos
e meio, Diretor-Gcral de Educação da UNESCO. Senador Orestes
Quércia, creio que nós, do Senado da República, prestaremos mais
um serviço à Nação, fazendo, sem nenhuma dose de má vontade.
sem nenhum parti pris, uma análise rigorosa da atuação do
MOBRAL, nos últimos cinco anos. Nào creio, mesmô, que a re­
ferência à aprovação do Ministro Ney Braga ao Programa de Re­
cuperação de Excedentes, a que se refere este Relatório do ano de
1974, assinado pelo seu Presidente, seja exato. Repito o que já disse
aqui: como homem de boa-fé, para mim, todo mundo merece con­
fiança, até prova em contrário, e o Presidente do MOBRAL depois
dessas repetidas afirmações inexatas — quero ser diplomata — nào
mais merece confiança. ~

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
prazer.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
João Calmon. inicialmente, para expressar a minha admiração pela
enérgica, mas ponderada, sensata e patriótica posição de V. Ex’, na
defesa de um MOBRAL cumprindo as verdadeiras finalidades, para
as quais foi instituído, e pediria o assentimento de V. Ex’ para
algumas considerações. ’

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
prazer.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Deixando de
lado o comportamento de menor polidez do Professor Arlindo
Lopes Corrêa, relativamente ao Senado, nào apenas à Comissão de
Educação e Cultura — porque na hora em que 5. S’ atingiu a
Comissão de Educação e Cultura do Senado estava, simultanea­
mente, atingindo a toda a Casa — passarei às minhas considerações.
Enquanto, nessa instituição, muita gente tem agido com espírito
público extraordinário — e tenho a impressão de que essas pessoas,
inclusive, foram para outras áreas, como a de iniciação profissional,
mais por uma angústia que sentiram em constatar que o Ministério
da Educação *e Cultura, nào está instrumentado para aluar em todas
as áreas, avançaram, o sinal, paru atender uma outra arca que consi­
dero importante, esta da iniciação profissional, embora nào deveria
ser responsabilidade do MOBRAL mas. sim, de outros órgàos...
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O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
PI PM O?

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — ... acho,
também, que nem deveria ser o do Ministério do Trabalho que está
aluando mais, através do PIPMO, mas sim do Ministério da Edu­
cação e Cultura. Mas, cu entendo, — e é preciso que se esclareça —
que essa posiçào de V. Ex’ e de outros eminentes Senadores nào é
contra o MOBRAL, é apenas apontando os seus pontos deficientes,
em busca da correção desses desvios, para que ele venha a cumprir a
sua verdadeira finalidade. Também a instituição da Comissão Parla­
mentar de Inquérito nào tem aquela fotografia que ê interpretada lá
fora, de constatar irregularidades de ordem financeira a outras, mas,
sim, de as deficiências do MOBRAL. Busca-se, com essa Comissão,
fazer um diagnóstico do MOBRAL, em suas várias atividades, para
se obter o remédio que venha a eliminar o mal. Assim, o entendemos,
e me parece que isso deve ser bem definido, ficar bem claro, a fim de
que nào ocorram lá fora, através do noticiário da Imprensa, interpre­
tações distorcivas sobre o comportamento que o Senado está tendo,
antes e acima de tudo, na defesa do próprio MOBRAL. Muito
obrigado a V. Ex*

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex»
definiu, com muita felicidade, a posiçào do Senado. Na realidade, eu
hão vi aqui, neste plenário e nem na Comissão de Educação e
Cultura, em nenhuma oportunidade, uma crítica contra a existência
do MOBRAL.

O Brasil ainda é um País em desenvolvimento. Já deixou de ser
um País subdesenvolvido. E uma potência emergente. O Brasil será,
antes do fim deste século, uma grande potência, ao lado dos Estados
Unidos, da Rússia e da China mas, como nós ainda nào dispomos.de
recursos suficientes para..garantir escqlasprimárias a todas as
crianças, ainda lemos uma massa analfabeta, que precisa ficar aos
cuidados de um movimento com as características do MOBRAL.
Portanto, ninguém é contra a existência do MOBRAL. Ao con­
trário, em todas as oportunidades, eu, como modesto, mas perseve­
rante e teimoso soldado da educação, lenho sido um propagandista
do MOBRAL.

Apenas, para ficar em paz com a minha consciência, eu não po­
dería calar, durante mais de um ano, omitindo o meu pronun­
ciamento aqui neste Plenário, contra uma deturpação das finalidades
para as quais foi criado o MOBRAL.

Sr. Presidente, chego à conclusão de que o Presidente do
MOBRAL fez afirmações inexatas sobre uma suposta aprovação do
Ministro Ney Braga, do Programa de Recuperação, de Excedentes,
de acordo com este documento aqui, que é o Relatório do
MOBRAL, do ano de 1974. Minha vida pública não deixa dúvidas
sobre a minha desestima à preocupação de cortejar os eventuais habi­
tantes do Olimpo governamental. No Relatório editado pelo Minis­
tério da Educação e Cultura sobre os cinco anos de MOBRAL, —
Tjue nào é a mesma coisa que o Relatório editado pelo próprio
MOBRAL, — nào há a menor, a mais leve, a mais rápida referência
ao MOBRAL Infanlo-Juvenil ou ao Programa de Recuperação de
Excedentes. Portanto, neste relatório assinado pelo Presidente do
MOBRAL, quando o Presidente declara que esse Programa de Re­
cuperação de Excedentes está sendo lançado segundo determinçào
do Sr. Ney Braga, Ministro da Educação e Cultura, eu tenho o di­
reito de imaginar que essa afirmação seja também infundada.

Sr. Presidente e Srs. Senadores:
Ainda há outra razão relevante: o Ministro Ney Braga lançou,

recentemente, uma plaqueta intitulada ‘‘Política Nacional Integrada
da Educação: Proposições Preliminares para a sua Formulação —
Fundamentos, Diretrizes, Roteiro”. Ney Braga refere-se da seguinte
maneira a esse importante documento:

“Não se trata de um texto definitivo, mas apenas de uma
primeira aproximação da filosofia que anima e explica as de­
cisões de cada dia do Ministério da Educação e Cultura.

Portanto, está aberto a todo o tipo de observação. As que
forem pertinentes, pretendemos imediatamenle incorporá-.
Ias. De qualquer forma, todas as opiniões que pudermos re­
colher, até mesmo as controvérsias inaceitáveis, represen­
tarão informações preciosas para julgamento e tomada de
decisões.”

Nào há, ao longo do programa do Ministro Ney Braga, de
acordo com as diretrizes do eminente Presidente Ernesto Geisel, uma
só referência ao MOBRAL Infanto-Juvenil ou ao Programa de Re­
cuperação de Excedentes.

Eis a “prioridade indiscutível”, que marcará a geslào Ney
Braga, à frente do Ministério da Educação e Cultura:

“Prioridade indiscutível merece, no sistema educativo
nacional, à luz do que vimos expondo, o ensino de 1? grau.
Seu caráter fundamental para a formação humana exige
preocupação constante, nunca excessiva, da parte dos go­
vernos federais, estaduais e municipais. Evidenciam-se, desde
logo, alguns pontos cruciais.

O ensino nas áreas rurais, por exemplo, exige uma atitu­
de toda própria, visando-se ao atendimento dos reais anseios
das comunidades — sejam eles explícitos ou implícitos. É
preciso que a administração formal do ensino nào o torne ou
deficiente ou desligado das realidades locais.

É preciso ademais (e nào apenas neste nível de ensino)
uma participação cada vez maior da comunidade no esforço
educacional do poder público.

Torna-se imprescindível ampliar o apoio material ao sis­
tema suprindo de forma direta as carências de ordem
econômica que afligem a maioria ds nossas comunidades
rurais e, mesmo, grande parte das comunidades ditas
urbanas, através da distribuição do livro didático e do
material escolar básico. O progressivo barateamento do texto
escolar, pela sua produçào em massa e pela utilização de
material de custo mais acessível, possibilitará sua maior
disseminação. É imprescindível coibir a prática antieconômi­
ca da mudança freqüente dos livros, que impõe ônus adi­
cionais dispensáveis a famílias numerosas.

“ A formação de professores e o treinamento de docentes
leigos são medidas indispensáveis para elevação do nível de
ensino de 1’ grau. A adaptação dos currículos e das técnicas
de ensino às condições ambientais, a orientação educacional
e a expansão do programa de alimentação escolar são outras
tantas medidas, entre muitas a serem adotadas para enfrentar
alguns dos problemas crônicos da educação, neste nível. Estu­
dos recentes têm demonstrado, por exemplo, que pratica­
mente metade dos alunos do ensino de 1? grau se concentram
na 1’ série, grande parte deles em idade que excede a idade
própria desse nível, como consequência da evasão (e retorno
à escola), da repetência, de carências de quociente intelectual,
na maioria das vezes por deficiências nutritivas graves.

É preciso reconhecer que parte substancial dos
problemas de ensino de 1 ’ grau, com graves consequências so­
ciais, é um problema alimentar e de carências econômicas, e
tralá-Ia como tal.”

Portanto, a prioridade indiscutível dq atual Governo, sob a
Presidência do General Ernesto Geisel, é o ensino do primeiro grau,
a fim de que o Brasil deixe de receber a crítica que lhe foi feita no
famoso Relatório Edgar Faure, da UNESCO, segundo o qual “o
superdimensionamento do ensino superior é um fenômeno típico dos
países subdesenvolvidos".

Vou encerrar.
Sr. Presidente, Srs. Senadores:

No limiar do término desta fecunda segunda semana de debates,
no Senado, sobre a educação, invoco, para concluir meu 

spomos.de
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pronunciamento, as palavras inspiradoras do sábio Miguel Couto,
na sua famosa conferência de 1927, na Associação Brasileira de Edu­
cação. Disse Miguel Couto cm sua antológica conferência:

“Verdade ou lenda, conta Chateaubriand, no Génie du
Christianisme, que no mosteiro da Troppa, os monges, obri­
gados ao mais rigoroso mutismo, só o interrompiam para
di/er ao se encontrarem: pensai na morte, irmãos! Esta
formula fria e cortante de desprendimento ensina na sua ri­
gidez a necessidade de uma consciência vigilante e pura ante
as incertezas da hora extrema. O futuro historiador ha de
assignalar que existiu também no Brasil uma instituição de
homens perseverantes e sonhadores, de boa vontade e de má
sorte, que se reuniam através do tumulto indifferente, para
exclamar: pensai na educação, patrícios! E. assim como a ex-
hortaçào cisterciana,'reíleclida durante séculos, como um
reboo, no silencio dos claustros, talvez se tenha impregnado
nas suas paredes esterroadas, mas jamais conseguiu
traspassal-as. c o que relumba cá fóra é o unisono da vida!
vida! vida!, numa insoffrida ancia do goso, ou, não importa.
numa soluçada renuncia no soffrimento, assim também toda
a pregação feita neste recinto, com a mesma fé monaslica e a
“não menos certíssima esperança" perde-se lá fóra, diluída
na vozearia de uns e abafada no celeuma dos outros.
Comtudo. eu ainda venho bradar hoje, com a mesma uncçào
patriótica dos que me precederam: pensai na educação,
brasileiros!” (Muito bem! Palmas.)_____

O SR. FLEXA RIBEIRO (ARENA — RJ. Como Líder. Sem re­
visão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Deputados, em dias da sema­
na passada, tive conhecimento, através de jornais, de pronun­
ciamentos de Senadores acerca dos problemas relativos ao
MO BR AL, se não me engano, dos Senadores João Calmon/Jarbas
Passarinho. Luiz Viana e outros no plenário daquela Casa do Con­
gresso. Vejo-me, cm face dessas intervenções por motivos que
adiante ficarão explicados, no dever de trazer a esta Casa um depoi­
mento e um testemunho a respeito do que tem sido em nosso País e
no mundo a ingente e heróica tarefa de promover a campanha de
alfabetização de adultos.

Todos que têm memória prolongada no tempo hão de se re­
cordar de que. pelo menos desde os anos 20, em nosso País, houve
sempre uma campanha de alfabetização dc adultos. Recordo-me de
que nos anos 20 uma figura heróica e dedicada ao bem público, Gus­
tavo Armbrusl, empreendeu a cruzada nacional de alfabetização,
com sede no Rio de Janeiro. Daí por diante essa batalha prosseguiu.
O número de analfabetos cresceu em termos absolutos, embora os
percentuais se tenham reduzido.

Afinal o problema assumiu proporções mundiais, quando em
setembro de 1965 — faz exatamente 10 anos — o Xá do Irã
convocou, em combinação com a Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura, a UNESCO, uma
conferência mundial em Teerã sobre o tema “Alfabetização de
Adultos".

Lá se aperfeiçoaram técnicas parlicularmenle no que concerne a
alfabetização funcional de adultos, isto ê, alfabetização de adultos
aplicada ã peculiar circunstância do tipo de trabalho e atividades que
certo grupo de adultos analfabetos tivesse. A Conferência de Teerã,
através a “Campanha Mundial de Alfabetização de Adultos".
lançou o brado da lula contra o analfabetismo, tratando-o —
recordo-me bem —- em lerínos de flagelo, como se fosse uma
epidemia ou uma praga que tivesse descido sobre a humanidade,
como que o analfabetismo não tivesse explicação no quadro
econômico, social e cultural dc cada sociedade.

Em 1967 começava eu o mandato na Câmara dos. Deputados,
quando — creio que alguns dos colegas se recordam — recebi,
inesperadamente para mim, o convite do Diretor-Geral da
UNESCO pura ocupar o posto de Diretor-Geral de Educação dessa
agência das Nações Unidas. Consultei esta Casa, que por unanimi­

dade autorizou a minha resposta positiva ao convite do Diretor-
Geral da UNESCO. Tratava-se de dirigir um dos seus quatro
setores, que são. como todos sabem, o da Educação, o das Ciências
Exatas e Naturais, o das Ciências Humanas e Cultura, que ê o
terceiro, e o da Informação e Comunicação, que é o quarto.'

No encargo que recebi e desempenhei durante três anos fui
encontrar o programa aprovado em setembro de 1965. em Teerã, cm
fase dc lançamento. Já então, em obediência às conclusões e aos
resultados da Conferência de Teerã, a Organização das Nações
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, UNESCO, estava-se
preparando para pôr cm execução doze projetos-piloto de alfabetiza­
ção funcional de adultos em doze países em vias dc desenvolvimento:
Gahào. Argélia. Tunísia, índia. Equador, Venezuela e outros que
não me ocorrem a lembrança. Esses programas estavam sendo
preparados com extraordinário cuidado por técnicos e peritos
contratados pela organização, sociólogos, estudiosos do assunto.
educadores, allabelizadores. especialistas em educação primária.
cspeciahnente para cercar os projetos das melhores condições possí­
veis. de êxito. Este, o lado técnico da Agência UNESCO. Os recursos
proviríam do PNUD. Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento, que tem sede cm Nova Iorque. E assim partiu-se
para os 12 projetos-piloto.

O Sr. Dias Menezes —■ Permite V. Ex! um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO — Quero lembrar ao nobre e querido
amigo que estou fazendo um depoimento. Estou fazendo um relato.
Seria mais útil ouvir V. Ex“ depois de eu contar os fatos. Mas aceito
o aparte com grande satisfação.

O Sr. Dias Menezes — Quero aproveitar a oportunidade para
dizer que, na ocasião da indicação de V. Ex\ já tinha eu a honra e o
prazer dc conviver com tão eminente colega. Participei com muito
júbilo da votação desta Casa que o indicou para essa alta missão na
UNESCO.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Muito obrigado.

O Sr. Dias Menezes — V. Ex? desempenhou da missão com raro
brilho e capacidade. Daí a oportunidade deste aparte, mas reservo-
me para voltar, quem sabe, ao debate.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Muito obrigado a V. Es» pelo
aparte, que me honra muito.

Como dizia, quando cheguei à UNESCO encontrei esse
programa em lançamento. Pude, portanto, acompanhá-lo durante
três anos, sendo que ao final do primeiro ano os resultados da avalia­
ção feita já começavam a nos deixar em dúvida a respeito da excelên­
cia dos que poderíam scr colhidos mais tarde. Ao fim de dois anos os
resultados também não melhoravam. Quando deixei a UNESCO, ao
fim do terceiro ano. já era francamente possível antecipar-se um
juízo a respeito da viabilidade de tornar rentável, em termos de
investimentos no plano educacional, um programa desse tipo.

Tendo acompanhado o assunto, posso dizer que a UNESCO ja
extinguiu, dentro do seu Departamento de Educação de Adultos, a
Divisão de Alfabetização. Já considera o programa praticamente
extinto, embora por motivos diplomáticos isso nào seja dito. E pôr
quê? Na verdade, verificou-se que, de um modo geral, a alfabetiza­
ção de adultos, em países subdesenvolvidos, com altas taxas de
analfabetismo, trata-se de um mau investimento no plano da
Educação, do ponto de vista qualitativo. É um investimento, de
débeis resultados. Não é difícil alcançarmos as «azoes pelas quais se
podem colher poucos frutos desses programas comparando-se.
sobretudo, o investimento na alfabetização de crianças, isto é, na
sobretudo, o investimento na alfabetização de adultos com o inxesti-
mento na alfabetização de crianças, isto é. na oportunidade adequa­
da de serem alfabetizadas, a partir dos seis e sele anos de idade.
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Ninguém ignora, o homem é um animal dotado de uma excep­
cional capacidade de adaptação e de uma extraordinária capaci­
dade exploratória. O homem está acabando aos poucos com muitos
outros animais justamenle em razão dessa sua alta capacidade. O
homem tem uma capacidade enorme, de adaptação, que o leva, a
aprender a viver mesmo nas mais adversas e hostis circunstâncias. O
homem aprende a viver em todos os climas, debaixo de todas as
adversidades e, inclusive, debaixo de todas as reduções da sua pró­
pria capacidade. Assim sendo, ele aprende a viver cego, surdo,
mudo, aprende a viver sem braços, sem pernas, também aprende a vi­
ver analfabeto. Como tal, passa a ser dotado de uma espécie de 6’ ou
7*? sentido que faz com que ele, adulto, nunca tendo entrado numa es­
cola, sendo analfabeto, não se engane no troco, não se engana na
condução, não se engana ao buscar uma farmácia, ou determinada
loja. Esse fato concreto é da experiência de todos nós, pois vivemos
onde analfabetos é coisa que não falta. De algum modo ele aprende
alguma coisa que faz com que não se deixe enganar e se adapte ao tra­
balho. Essas personalidades já ossificadas, de adultos de 30 ou 40
anos de idade, que aprenderam a viver sem o alfabeto, têm recolhida
e consolidada uma experiência existencial da qual o alfabeto não faz
parte e conseguem se realizar de alguma forma.

Ora, essas pessoas, chamadas a um processo de alfabetização,
com duração de três, quatro, cinco meses — parece que cinco meses é
o máximo da duração desses cursos de alfabetização de adultos — re­
cebem uma aprendizagem. Aprendem rapidamente a mecânica de ler
e contar, porque para mais que isso não há tempo, e no prazo de
cinco meses esse aprendizado fica uma coisa postiça, mal colada
numa personalidade já consolidada, ossificada, como eu já disse.

O que ocorre na prática — o que se verificou — é que, ao fim do
terceiro ano de aplicação dos projetos-piloto'da UNESCO, a taxa de
regressão ao analfabetismo, a partir de 24 meses, começa a se ace­
lerar, atingindo, ao fim do terceiro ou quarto ano, quase 90%; isto é,
para cada mil alfabetizados, no prazo de três anos, aproximada­
mente. cerca de novecentos tinham regredido à situação de analfabe­
tos, tinham entrado num processo de regressão. Beneficiavam-se
quantos? Dez por cento de indivíduos melhor dotados, que real­
mente obtinham naquele rápido curso de simples alfabetização um
rápido instrumento liberatório. Porém, a grande massa do homem
comum, vamos dizer, da média das pessoas, não conseguia reter a
aprendizagem. As condições de vida ha realidade não mudavam; não
passavam eles para melhores moradias ou a viver em outros níveis
salariais. Não há, portanto, como supor que, a partir de quatro
meses de um curso de alfabetização de adultos, aquele indivíduo, mo­
rador numa favela do Rio de Janeiro, por exemplo, passasse a com-
pulsar Machado de Assis ou José de Alencar, pois que sua vida em
mais nada havia mudado.

Ora, o que ocorre? É que o investimento feito em alfabetização
de adultos se revela assim qualitativamente de baixo rendimento,
rende pouco à sociedade. Portanto, na medida em que se aumenta­
rem os recursos para alfabetização de adultos, poderemos dizer que
começamos a desviar recursos da área prioritária, nos termos cons­
titucionais, que ê a da educação básica do povo, a educação primária.

Nos termos da Constituição, a educação de 1’ grau se destina
aos homens numa outra etapa da suá trajetória existencial, ou seja, a
faixa de 7, 8, 9, 10 anos de idade.’ Aqui não se trata mais daquela per­
sonalidade ossificada do adulto, a que me referi ainda há pouco;
agora estamos em face de uma personalidade cartilaginosa da crian­
ça. É a criança absorvendo, é a criança ávida de saber, adquirindo
mais depressa os conhecimentos e gravando-os de modo muito mais
duradouro, sólido e permanente. É da experiência comum. Não pre­
cisamos entrar no terreno da pedagogia para saber da validade da
permanência daquilo que se impregna na memória infantil, daquilo
que se absorve na memória da criança. Isso é da experiência coti­
diana. Pais, mães, avós, tios, em contato com seus menores, hão de
ter visto como a criança grava depressa as coisas. Tudo isso está
muito bem explicado. A IBRO, organização mundial dedicada aos 

estudos do cérebro, classifica muito bem o que ela chamou as etapas
críticas do cérebro. Está havendo, hoje, uma tendência a determinar •
com que se promova a alfabetização e o ensino das crianças tão pre­
cocemente quanto possível, para sc aproveitarem essas etapas críti­
cas do cérebro. Aos 4, 5 anos de idade a criança já surpreende no
aprender. É da experiência comum, qualquer de nós vê isso dentro
da sua casa.

Certa vez, em uma reunião no Auditório Nereu Ramos, um
orador mencionou, com grande entusiasmo, as emoções puras que
sentira ao ver uma velhinha de 65 anos se alfabetizando. Confesso
que não resisti c com um aparte lhe disse que compreendia bem que
ficasse sensibilizado ao ver uma senhora de 65 anos aprendendo a
ler, mas que eu ficava muito mais sensibilizado e preocupado ao pen­
sar que dezenas de brasileiros, não de 65 anos, mas de 6 anos e meio,
estavam deixando de se alfabetizar naquele momento, e talvez por
falta daqueles recursos.

Em termos de boa organização educacional, a alfabetização dos
adultos deve ocorrer na faixa do ensino supletivo, no meu entender,
isto é, aquele ensino proporcionado aos indivíduos que não rece­
beram determinado nível de educação na faixa etária adequada.
Quem não se educou na idade própria pode educar-se mais tarde no
sistema do ensino supletivo, quer seja em primeiro, quer seja em se­
gundo graus. Nada impede que o indivíduo de vinte anos comece a
aprender a ler no ensino süpletivo. Mas a obrigação maior da nacio­
nalidade, garantidora do seu futuro, é com as crianças. É- alfabeti­
zando as nossas crianças que podemos fechar as usinas de fabricação
de adultos analfabetos, que, infelizmente, essas continuam abertas.
Se não houver uma medida neste sentido, o MOBRAL deixará de ser
um programa temporário, para num determinado período de tempo,
resolver um problema, uma emergência, vale dizer, a persistência de
grupos de adultos analfabetos que ainda existissem. Mas não esta­
mos tomando as providências na área da educação primária e daqui
a 25 anos, na geração do ano dois mil, o MOBRAL será um gigante
neste País. Vamos ter um MOBRAL fantástico de gigantismo.

Este é o depoimento que trago da minha experiência como Di-
retor-Geral de Educação da UNESCO e na contemplação dos dife­
rentes projetos pilotos a que comparecí em visita de inspeção. Este é
um panorama não só brasileiro, mas de todos os países em vias de
desenvolvimento. O mundo está, hoje, com 800 milhões de analfabe­
tos, número que está crescendo, embora a percentagem, dentro'de
cada faixa etária, esteja diminuindo. Não sei.se me faço entender.
Quando o Brasil tinha 40 milhões de habitantes, contava com 60% de
analfabetos, ou seja, 24 milhões de analfabetos. Hoje, há menos, per-
cenlualmente. Mas com cento e poucos milhões de habitantes, deve­
mos andar em torno de 35 milhões de analfabetos. Verifica-se que,
em números absolutos, os analfabetos aumentaram, passamos de 24
para 35 milhões. Diminuímos percentualmente, mas a explosão
populacional faz com que o número absoluto de analfabetos cresça.
Isto ocorre no mundo inteiro, em países em vias de desenvolvimento.
Mas não quero concluir sem focalizar o problema do MOBRAL
Infanlo-Juvenil, matéria tratada no Senado. Dou o aparte, agora, ao
colega Dias Menezes.

O Sr. Dias Menezes ■— Sumamente interessantes as observações
que V. Ex’ traz à consideração da Câmara dos Deputados. Demons­
tram, mais uma vez, o acerto desta Casa quando autorizou V. Ex* a
assumir o posto de Diretor-Geral de Educação, da UNESCO.
V. Ex’ reuniu, de fato, subsídios extraordinários e faz uma análise
que nos convence da procedência dessas considerações, e, mais ain­
da, colateralmente, uma observação sobre o que está representando,
de fato, em gastos para o País, este programa. E não só intrinseca-
mente o programa, mas também o quanto se tem investido na propa­
ganda para ojmdeusamento apenas de um lado e a caracterização de
um esforço, que se pretende válido, que o País está desenvolvendo.
Parabéns a V. Ex’

O SR. FLEXA RIBEIRO — Muito obrigado a V. Ex* pelo
aparte. Mas eis que é este o quadro mundial do problema de alfabeti- 
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zaçào de adultos. É reconhecido internacionalmente que a taxa de re­
gressão ao analfabetismo torna o investimento na alfabetização de
adultos um investimento de má qualidade, pouco produtivo, incom­
paravelmente menos benéfico para a sociedade do que aquele feito
na rede de escolas primárias. Surge agora a notícia de que se prepara
no Brasil o MOBRAL Infanto-Juvenil — pareceTme ser esse o título
— destinado a menores dc 9 a 14 anos ou de 8 a 13 anos, ou seja,
para o final da infância e o início da adolescência.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados, o texto constitucional vi­
gente, e nào só ele, mas todas as Constituições do Brasil, declara que
o ensino primário ê gratuito e obrigatório, dos 7 aos 14 anos. O
ensino compulsório ê sabidamente a base da democracia, pois que a
educação obrigatória é o fundamento do princípio político da igual­
dade de oportunidades. Não há igualdade de oportunidades se todos
não tiverem acesso à escola na idade adequada para poder desen­
volver suas potencialidades. Não vejo como conciliar a obrigação
prescrita na Constituição, com a idéia de um programa federal
paralelo à educação do primeiro grau, que é da competência de Es­
tados e Municípios. Tal tentativa de conciliação é, a meu ver, de
molde a gerar confusão do ponto de vista da estruturação do sistema
de ensino no País; a gerar, na consciência do povo — pais e mães —
idéia equivocada sobre duas coisas: a primeira,cursos primários de no
mínimo quatro anos, como antes.da atual lei, ou de sete anos — dos
sele aos quatorze — como deverá ser de agora em diante, base para a
formação de um indivíduo que deseja engajar-se numa sociedade in­
dustrial como a nossa, fundada na tecnologia, na ciência aplicada,
como aquela para a qual estamos preparando o Brasil. Digo eu: essa
educação de seis ou sele anos, sólida, capaz dc ricamente dotar a per­
sonalidade infantil dos elementos de que precisa para situar-se no
tempo e no espaço e adquirir uma consciência de cidadania apta a
fazer dele um bom brasileiro, um bom patriota. Depois poderemos
engajá-lo no mercado de trabalho, no mundo da produção, com uma
base indispensável para que nào fique lançado, até o fim da vida, ao
degredo do salário mínimo, para que, despertadas suas potenciali­
dades, possa subir na escada da vida. Digo eu: confundir este sólido
ensino primário com um MOBRAL Infanto-Juvenil, que dura 5
meses, torna suscetível de culpa quer o Estado ou o Município de um
lado, quer, de outro lado, o pai menos cj.iidadoso ou a mãe mais dis­
traída de sua obrigação de mandar o filho à escola, permitindo-lhe
dizer: “Já fez o MOBRAL, acabou a necessidade de escola".

Perdoe-me, Sr. Presidente, se estou caricaturando um pouco,
mas acho que este é um perigo, um risco para o qual a organização
do MOBRAL, precisaria alentar.

O Sr. Santos Filho — Permita-me, nobre Deputado Flexa Ri­
beiro. Nào pretendia interromper o seu pronunciamento, pois
V. Ex9 é um dos grandes educadores deste País e ao ensino tem dedi­
cado sua vida. Mas o que nos causou espécie foi o fato de termos
assistido, nestes últimos dias, no Senado Federal, às críticas
veementes c candentes do Senador João Calmon e até mesmo do
Senador Jarbas Passarinho à iniciativa do MOBRAL. Depois de
ouvir a explanação de V. Ex9, assusta-me ainda mais o gigantismo
que está alcançando o MOBRAL, no Brasil. Acho que chegou o mo­
mento de o Ministro da Educação, o cx-Senador Ney Braga, dar um
“basta” ao MOBRAL, a fim de que realmente cumpra suas finali­
dades e seja aquele supletivo a que V. Ex9 se referiu, mas que nunca
pretenda a formação dessa juventude já tão carente de ensino mais es­
pecializado e melhor dirigido. Como bem disse V. Ex’, a própria
Constituição disciplina que o ensino primário ê obrigatório e gra­
tuito, mas nunca um ensino dirigido pelo MOBRAL.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Para crianças dc 7 a 14 anos.

O Sr. Santos Filho — Exatamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Agradeço a V. Ex’ o aparte que
muito me honra. ,

Sr. Presidente, nào quero prolongar mais estas considerações
que quis, como disse de início, dar o cunho de um depoimento. Mas. 

penso que estamos chegando a unj ponto tal, que, no clima em que
estamos vivendo, de ausência de um plano geral de educação no País
seria o caso de se lançar daqui — e eu o lanço — um apelo ao Sr. Mi­
nistro da Educação, para que reexamine em profundidade a con­
veniência de prosseguir por esse caminho com o MOBRAL e
também das suas inconveniências. Nào nego que haja conveniências.
Ensinar alguma coisa a alguém sempre é bom. Nào há dúvida. Mas o
problema está em pensar na profundidade dessas conveniências e in­
conveniências. Ensino de curta duração, também serve, ensinar
sempre é bom. Mas onde estào as prioridades, as maiores urgências
nacionais? Onde estão os pontos críticos do sistema educacional?
Sào estas, as graves questões que a meu ver, o Sr. Ministro deve en­
frentar. Mas com o brilhante corpo de técnicos que o cerca e o alto
sentimento patriótico que caracteriza toda a ação que vem desenvol­
vendo à frente do Ministério da Educação, o Ministro Ney Braga
deve reexaminar o assunto, para que o País nào se embrenhe numa
política que, a meu ver, é errônea, esta do MOBRAL Infanto-
Juvenil, com prejuízo económico-financeiro para a nacionalidade e
com equívoco para a consciência das pessoas menos preparadas. Isso
obrigaria depois o País a voltar atrás de uma política na qual se enga­
jou erradamente para, só mais tarde, então/colocar o carro da
educação básica do povo nos seus verdadeiros trilhos — escola pri­
mária para todos, tal como manda a Constituição.

Ouço o nobre Deputado.

O Sr. Tarcísio Delgado — Nobre Deputado Flexa Ribeiro, é
profundamente agradável para todos nós, assistir ao pronuncia­
mento que V. Ex9 faz da tribuna da Câmara na tarde de hoje. Com a
autoridade de aducador que V. Ex9 tem neste País, um dos mais ca­
pacitados e especializados, no setor, na bancada do partido do Go­
verno. V. Ex9 vai à tribuna e diz as verdades que gostamos de ouvir.

(Apagam-se as luzes.)

O SR. PRESIDENTE (Júlio Viveiros) — Está suspensa a sessão.
(Acendem-se as luzes.)

O SR. PRESIDENTE (Júlio Viveiros) — Está reaberta a sessão.

O Sr. Tarcísio Delgado — Nobre Deputado Flexa Ribeiro, evi-
denterfiente as luzes se apagaram porque as minhas modestas pala­
vras iriam tirar o brilhantismo do ‘Seu pronunciamento na tarde de
hoje. Mas queria intervir para dizer que gostamos de ouvir isto,
porque, com sua autoridade, V. Ex9 diz verdades que às vezes di­
zemos. Mas, estivéssemos nós nessa tribuna, sem a autoridade que
V. Ex9 tem. e estaríamos seguidamenie sendo contestados pelos seus
próprios companheiros de Partido. V. Ex9 vai, fala e, com a autori­
dade que tem, nào é contestado. Já falamos, em outra oportuni­
dade. . .

O SR. FLEXA RIBEIRO — Perdão, Deputado, temos todos
aqui a mesma autoridade de representantes do povo brasileiro.

O Sr. Tarcísio Delgado — ... sobre educação e rendemos a
V. Ex9 esta justa homenagem: V. Ex9 é autoridade superior neste
assunto, para falar sobre esta contradição do nosso querido País das
contradições, que é o MOBRAL. Nào que sejamos contra o
MOBRAL, e V. Ex9 disse bem: supletivamente ê muito justo. Mas é
enorme o esforço que despendem no MOBRAL o Poder Público e
cada um dc nós em particular, enquanto temos, em muitas comuni­
dades, verdadeiras turmas em idade escolar, de 7 a 14 anos, sem es­
cola. Isto representa uma contradição flagrante e lamentável. Nào
poderemos entender o MOBRAL enquanto ele existir para eternizar
o analfabeto adulto, pois há muitas crianças sem escolas enquanto o
Poder Público e cidadãos estào despendendo tantos esforços para al-
fabetizr o adulto. Estamos fazendo a criança ficar adulta analfabeta,
para depois alfabetizá-la. Esta é uma inversão cara, imprópria c di­
fícil, quando o melhor seria, sem dúvida — até para tirar proveito
daqueles a quem estamos educando — alfabetizar primeiramente a
criança. Acharíamos justo — e já dissemos em outra oportunidade —
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que cada um de nós pessoalmente educasse um ou dois brasileiros
adultos. Mas isso depois de educarmos todas as crianças em idade es­
colar. quando todos estivessem freqüentando escolas neste País. Es­
taríamos, entào, funcionando supletivamente para atender ao adulto
que não pôde frequentar escola. Vem V. Ex’ também agora chamar
ao Ministério contra esse alto perigo de fazer funcionar o MOBRAL
para crianças em idade escolar, quando já temos educação compul­
sória contemplada na Constituição. Assim, ao invés de criar movi­
mentos e organismos, devemos atender ao que manda a Constitui­
ção, construindo escolas no interior do Brasil para ministrar
educação de 1? grau. Isto sim, precisamos fazer, e o Poder Público
deve concenlar todos os seus esforços no setor educação e somente
depois partir para outro tipo de ensino. É preciso, como disse V. Ex*
estabelecer a prioridade é esta deve-ser a de educar crianças de 7 a 14
anos. Depois pensaremos em MOBRAL. Vamos fazer tudo o que é
preciso, mas temos de estabelecer uma prioridade. Não é possível fi­
carmos em contradição. Com isso estaremos prejudicando o desen­
volvimento do próprio País.

O Sr. Pedro Lucena — Deputado Flexa Ribeiro, V. Ex* faz um
pronunciamento muito importante. Eu tinha uma idéia otimista do
MOBRAL e recebi com alegria o programa de alfabetização do
adulto. Mas. interpretando o pensamento de V. Ex* cheguei à con­
clusão de que tem toda a razão, quando comparo o que V. Ex* de­
fende com as declarações do Secretário de Educação do Rio Grande
do Norte, que afirmou, logo ao tomar posse, que 157 mil crianças
vão ficar sem estudo, porque o Estado não tem condições de manter
escolas. Parece que o MOBRAL, nem alfabetiza o adulto, mas
apenas ensina a desenhar o seu nome, o que constitui uma verdadeira
contradição. V. Ex’ tem toda a razão. Apenas sabemos que o

/ MOBRAL leve alguma utilidade para os políticos, porque muitos
analfabetos aprenderam a desenhar o nome, e alguns parlamentares

; foram eleitos à custa desses semi-analfabetos. O dinheiro gasto com
j o MOBRAL não compensa à Nação. No momento é melhor educar

a criança do que o adulto.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Muito obrigado a V. Ex* pelo
aparte. Apenas quero dizer que nào entrei em considerações de
ordem política, isto é, se houve ou nào maior número de eleitores.

O Sr. Antunes de Oliveira — Em primeiro lugar, receba V. Ex*
meus parabéns pela coragem de manifestar idéias tão oportunas e pa­
trióticas. Segundo, cheguei aqui como modesto educador da Ama­
zônia e concluí que o MOBRAL tem seu lugar, na nossa Educação,
mas não prioritário. O curso primário ê que tem essa prerrogativa.

O SR. FLEXA RIBEIRO — Estou de acordo com V. Ex*
/

O Sr. Antunes de Oliveira — Temos que atender a essa faixa de
analfabetos, porém, com um remédio heróico, à semelhança de uma
doença que tem que ser curada. É muito melhor prevenir hoje do que
remediar mais tarde, utilizando o MOBRAL para alfabetizar o
adulto. Não podemos gastar tanto somente com os adultos. Nào es­
tamos dando prioridade ao ensino como medida de um remédio
heróico. Não se justifica, de maneira nenhuma, a intenção de o
MOBRAL entrar na faixa infanto-juvenil. Tenho a impressão de que
o Sr. Ministro Ney Braga nào vai aceitar tal medida.

O SR. FLEXA RIBEIRO - Como o meu tempo está termi­
nando, desejo agradecer aos colegas que me apartearam a gentileza
de suas palavras. r

Sr Presidente, concluindo, desejo formular apelo ao Sr. Mi­
nistro da Educação no sentido de que reexamine o problema do
MOBRAL infanto-juvenil, pela gravidade de que o assunto se re­
veste e pelas suas implicações de natureza teórica e doutrinária, do
ponto de vista da disciplinaçào de um sistema de educação, além dos
riscos, a que nos pode levar um tipo de investimento que, no plano
da educação, é tido como de má qualidade. Podemos fazê-lo, mas de­
vemos ficar sabendo que é um péssimo investimento.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) __

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Eurico Rezende, como Líder.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo. Como
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr.
Presidente, Srs. Senadores:

Este fim de semana parlamentar fez com que o Senado Federal
ouvisse com toda a atenção discurso pronunciado pelo Sr. Senador
João Calmon, relativo ao MOBRAL. Devemos, oferecendo resposta
oficial a S. Ex’, dizer que o seu pronunciamento é válido nos seús
aspectos doutrinários, exaltando o esforço educativo, recrutando,
em lermos de citações, a palavra e os conceitos dos frades maiores da
Pedagogia, aos quais desejo acrescentar humildemente a expressão
lapidar de Cesário Moita nos umbrais do Século: “A democracia
sem instrução será uma comédia, se nào for uma tragédia”.

No seu aspecto conceituai, S. Ex’ figurou na coluna de crédito
da Nação, mas, no seu aspecto fático, S. Ex’ deve se sentir na obri­
gação de provar a procedência de afirmativas lào categóricas que fez,
procurando colocar em posição moral incômoda perante a Nação o
presidente do MOBRAL, que deixou, por certo, de usufruir de uma
oportunidade utilitária para o êxito econômico da sua profissão,
para aceitar um cargo cujo exercício é caracterizado exclusivamente
por um espírito público aplaudido e que não pode merecer restrições,
Sr. Presidente, a não ser que essas restrições fossem válidas.

Começou o meu eminente Colega pelo Espírito Santo, a cuja
obra doutrinária e de educação rendo minhas homenagens, que real­
mente são muitas, são tantas, mas que serão sempre poucas para
caracterizar e exaltar o seu idealismo, S. Ex’ começou por enxergar
na conduta do bâttonier do MOBRAL a descortesia para com a Co­
missão de Educação do Senado.

Mas, Sr. Presidente, nas próprias palavras com que S. Ex’
procurou evidenciar essa descortesia, temos base para afirmar que o
Sr. João Calmon foi, pelo menos, exagerado nessa assertiva.

S. Ex* recebeu — e é S. Ex* quem o diz — do Professor Arlindo
Lopes Corrêa um telefonema comunicando que, em virtude nào sei
se de pane no avião que o transportaria para Brasília, para estar pre­
sente naque a Comissão Técnica da Casa, ou se por outro motivo im­
perioso qualquer, nào lhe era possível, naquele dia, alcançar os tra­
balhos da Comissão para os quais estava sendo convocado.

Como Sr. Presidente, como taxar-se de descorlês um homem
que, convidado e, oporlunamenle. não depois dò evento, justifica
sua ausência?

O Sr. Cleverson Teixeira — Eu não poderia deixar, nesta oportu­
nidade, de registrar o meu testemunho sobre a atuação do nobre
Deputado Flexa Ribeiro em relação ao problema da educação, não
só sob o aspecto meramente ministerial, mas também, na área social
e econômica. V. Ex’ sempre esteve presente na Comissão Parla­
mentar de Inquérito que examina o problema do menor carente no
País, da qual não é membro titular, nem sequer suplente. Nào po­
deria deixar de registrar, como disse, a presença do Deputado Flexa
Ribeiro naquela Comissão, o que demonstra a sua protunda
preocupação com o investimento que precisamos fazer no homem
brasileiro, a partir de sua mais tenra idade. Muito obrigado.

Mas prossegue o Sr. João Calmon — aventou-se a idéia de
S. Ex’ vir na parte da tarde ou no dia seguinte.

Inào Calmon P.reS‘dente' "Cm sempre será Possívcl “ Sr. Senador
Joao Calmon atender a convites. por exemplo, para conferências, a
nao ser num reg.me de entendimento para se estabelecer uma data.

O Professor Arlmdo Corrêa nào aquiesceu em vir à tarde ou no
dta seguinte, obv.amente, porque eslava cumprindo uma agenda
exaustiva que o obriga a ™rm™«M. a k agenudo dia, à frente da oficina dos sTus 1 trab™
da portentosa geografia do PaT Í a n° per,°nS“r
dação que ele dirige CU'dand° doS ‘"desses Fun'
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Poderia a Comissão, islo sim, combinar com o Professor Ãr-
lindo Corrêa, uma outra data e se nessa data, decorrente de um en­
tendimento recíproco, S. S’ não comparecesse, aí sim, que ficaria
caracterizada a descortesia. Esse argumento de meu eminente Colega
pelo Espírito Santo cai, portanto, em cacos pelo chão da improcedên-
cia e lamentavelmente impressionou vivamente o Senado da Re­
pública.

Outra afirmativa do Sr. Senador João Calmon: que o Professor
Arlindo Lopes Corrêa afirmou cm documento oficial que este ano
jamais foi assinado qualquer convênio visando à alfabetização infan­
to-juvenil. No entanto, no dizer do meu iluste Colega pelo Espírito
Santo, foram assinados — segundo documentos que diz ter em suas
mãos — vários convênios visando àquela tarefa.

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o ilustre acusador não pô­
de provar esta afirmativa, e não podendo provar, o Professor Ar­
lindo Lopes Corrêa não faltou com a verdade; ao contrário, manifes­
tou mais uma vez. como se vezes anteriores não bastassem, o seu per­
manente apreço à verdade.

Ali está, Sr. Presidente, nos convênios mencionados pelo Sena­
dor João Calmon, o respectivo caput: “Convênios para fins de Exe­
cução do Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada
de Adolescentes c Adultos".

Não se faz referência, naqueles papéis lidos pelo Sr. Senador
i João Calmon, a um tipo de alfabetização infanto-juvenil. Ao contrá­

rio, repito, os documentos trazidos através de xerocópias pelo meu
ilustre Colega capixaba, mostram, numa evidente autofagia, que a
verdade foi dita pelo Professor Arlindo Lopes Corrêa. Nenhum
convênio foi assinado este ano visando ao chamado MOBRAL In-
fanto-Juvenil, mas sim ao MOBRAL para adolescentes e adultos, co­
mo previsto na Lei e na Fundação respectivas. Daí porque, Sr.
Presidente, nem a descortesia houve e nenhum convênio foi
assinado, nem aqueles cujas cópias o Sr. Senador João Calmon
trouxe para cá, mas nào quis lê-las integralmente, para conduzir o Se­
nado da República a esse erro, como se pudesse colocar no banco

_dos réus desta Casa um homem sem defesa.
Assim. Sr. Presidente, não existe, absolutamente, nenhum des­

vio da parte dó Presidente do MOBRAL, com relação à
ry determinação que recebeu do Ministro Ney Braga, no sentido de não

' pôr cm execução o chamado Programa de Recuperação de
I Excedentes, ou seja, o chamado MOBRAL Infanto-Juvenil.

O que houve, Sr. Presidente — e o Sr. Senador João Calmon
não disse — foi um episódio isolado na cidade de Recife. Lá, foram
assinados convênios, neste mês de setembro, visando à alfabetização
de adolescentes e adultos. Esses convênios são assinados com as
Comissões Municipais; a execução desses convênios não é realizada
pela presidência central do MOBRAL, porque as Comissões
Municipais guardam a necessária autonomia executória.

Sr. Presidente, que fez, então, a Comissão Municipal de Recife,
tendo cm vista — e esta é outra verdade que não foi mencionada pelo

i Sr. Senador João Calmon — o desmantelamento físico da rede esco­
lar primária da Capital pernambucana, em virtude das implicações e
conseqíiências trágicas das enchentes que desabaram sobre aquela
região? A Comissão Municipal resolveu suprir a escolaridade pri-

| mária regular, isto é, o ensino convencional, e a Comissão Municipal
do MOBRAL aceitou a matrícula de um grande número de crianças,
tendo em vista aquele lamentável fenômeno predatório ocorrido em

l Recife.
Tão logo o Professor Arlindo Lopes Corrêa tomou conhecimen­

to de que havia ocorrido aquela matrícula, suprindo a deficiência da
rede escolar, remeteu telex, recomendando o cancelamento daquelas
matrículas, visto que o Sr. Ministro Ney Braga havia mandado
suspender o cham. /o “Programa de Recuperação de Excedentes’’.

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista. Fazendo soar a cam­
painha.) — Comunico ao nobre Senador Eurico Rezende que o
horário da sessão está esgotado. Mas se o Plenário apoiar, V. Ex’
terá uma prorrogação de mais 10 minutos para concluir sua oração.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) - Pe­
diría a V. Ex’ prorrogasse a sessão por 20 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) — Comunico a
V. Ex’ que temos uma sessão do Congresso às 18 horas e 30 minu­
tos, por isso só posso conceder-lhe mais 10 minutos.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo)_
Agradeço a atenção de V. Ex* e a acolhida do Plenário.

O Presidente Arlindo Lopes Corrêa, tomando conhecimento do
falo, recomendou à Comissão Municipal do MOBRAL que
cancelasse aquelas matrículas. O Sr. Senador João Calmon criticou o
falo de a reação do Presidente do MOBRAL ter sido tomada em ter­
mos apenas de recomendação.

Sr. Presidente, é uma questão de semântica; e nào só de semân-]
tica, é uma questão de respeito a uma ordem jurídica instituída pela
Fundação MOBRAL, porque já disse e repito, em termos de exe­
cução do convênio, as Comissões Municipais dispõem de autonomia. .

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Ouço V. Ex’ /

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Senador Eu­
rico Rezende, V. Ex’ é um famoso advogado criminalista e tem
conseguido êxitos espetaculares não apenas no Espírito Santo mas
também em numerosos outros Estados. V. Ex’ está defendendo.
com o brilho de sempre, um acusado. Entretanto, sinto-me no
dever de dar preliminarmente alguns esclarecimentos, para mais
tarde voltar ao assunto, com maiores detalhes.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Eu
pediria a V. Ex’ que fosse breve, porque tenho apenas 10 minutos e
V. Ex’falou I hora e 10 minutos.

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Em primeiro
lugar, a descortesia ocorreu. Eu nào sou Presidente da Comissão de
Educação e Cultura. Mas um telefonema, uma explicação, ou mes­
mo uma satisfação deveria ter sido dada ao Presidente da Comissão,
Senador Tarso Dutra. Mas, se por qualquer motivo o Professor
Arlindo Lopes Corrêa nào tivesse podido encontrar o Presidente da
nossa Comissão, nào lhe custaria, apesar da sua agenda tào
sobrecarregada, escrever uma carta ao Presidente da Comissão de
Educação e Cultura, pedindo desculpas por nào ter cumprido a mis­
são que lhe havia sido confiada pelo titular da Pasta de Educaçào e
Cultura, comunicando àquela Comissão que o programa do
MOBRAL infanto-juvenil estava sepultado. Este é o comentário pre­
liminar em relação ao primeiro ponto/Quanto ao segundo ponto, Sr.
Senador Eurico Rezende, o quadro ainda é muito mais desfavorável
para o Presidente do MOBRAL. O Movimento assinou um convênio
na Cidade do Recife, em março, muito antes das enchentes, para três
mil crianças. O que o Presidente do MOBRAL municipal cometeu
foi, segundo me parece, um crime de falsidade ideológica. Tenho
aqui, nesta pasta, os dois convênios: um que se refere a oito mil e seis­
centos estudantes, e o outro, a cinco mil e quinhentos estudantes...

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex’ então tire os convênios da pasta e leia o caput, para verificar
quem está cometendo falsidade ideológica...

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) —V. Ex’ me
concedeu o aparte e nào me deixa concluir.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) - Eu
pediriaenlào que terminasse. V. Ex’ falou durante 1 hora e 1 mi
nulos e causando, com base concessa «nia, falsa impressão favorave
à sua lese...

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Eu me con­
gratulo ...
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex’ conseguiu enredar os seus colegas, fazendo afirmativas que ab­
solutamente nào correspondem à verdade. Eu pediria a V. Ex* tirasse
os convênios para verificarmos, no caput, se consta alguma cláusula
de alfabetização de crianças ...

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — É isto que ca­
racteriza o crime...

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex* nào lira. V. Ex* não tira os papéis que diz ter aí; nào os co­
nheço, mas acredito nas palavras do Presidente do MOBRAL; elas
se referem à alfabetização de adolescentes e adultos. V. Ex* não os
exibe. E novamente faço o repto a V. Ex*,,em nome da verdade,
provar que há alguma cláusula, aí, referindo-se à alfabetização de
crianças na faixa etária proibida pela Comissão.

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex* per­
mite a conclusão do aparte? Este é o crime de falsidade ideológica
que foi cometido. Se V. Ex* quiser conceder-me a conclusão do
aparte, eu continuarei.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Eu
nào gostaria de conceder por causa do relógio e nào por V. Ex’

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — O crime de
falsidade ideológica reside exatamente neste ponto. Como nào existe
MOBRAL infanlo-juvenil nem Programa de Recuperação de
Excedentes, o MOBRAL celebra convênios mimeografados,
referindo-se a adultos e adolescentes. Mas o número de alunos é di­
ferente. Um convênio se refere a adultos e adolescentes e outro se
refere a crianças. É um crime ...

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex’ tira conclusões inusitadas. Pode assinar dois, três, quatro con­
vênios, principalmente numa região metropolitana. Entào V. Ex* vai
acusar um homem, ausente, de ter praticado um crime de falsidade
ideológica por adivinhação...?

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Eu acusei
aqui no Plenário...

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Isto é muito grave! Isto, Excelência, é que coloca mal o Senado
perante a opinião pública, tirar conclusões evidentemente
estapafúrdias.

Sr. Presidente, um dos delitos mais difíceis de se apurar, de se
caracterizar na codificação penal é justamente o da falsidade
ideológica. Mas o Sr. Senador João Calmon, com desenvoltura e
com velocidade, só porque foram assinados dois convênios e não
um. chega ã conclusão de que um convênio é para o MOBRAL
regular e o outro é para o MOBRAL infanto-juvenil...

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Para concluir
o aparte, leio a informação que a Secretaria de Imprensa da
Prefeitura Municipal da Capital Pernambucana distribuiu aos
jornais do Recife, afirmando que o curso de alfabetização ...

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Va­
mos discutir com base em documentos; nào vamos discutir com base
em jornais. Os jornais de V. Ex* não deixam de lhe dar razão nessa
batalha, porque ai do redator que assim não proceder.

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Permita-me
ler pelo menos isto:

“O curso de alfabetização terá duzentos e sessenta e
quatro postos, enquanto que o infanto-juvenil atenderá a
quatro mil duzentos e cinqiíenta e quatro postos.” ■

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) — Eu pediria ao no­
bre orador que nào concedesse mais apartes, porque o tempo de S.
Ex’está esgotado.

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Voltarei
oportunamente ao assunto, nobre Senador.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — |
Estarei aqui para prosseguir no flagrante, porque V. Ex’ está
assentado, exclusivamente, na incerteza e no passionalismo das
areias movediças...

O Sr. João Calmon (ARENA — Espírito Santo) — É a paixão
pelo Brasil e pela educação, Sr. Senador.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Sr.
Presidente, o Professor Arlindo Lopes Corrêa, em obediência à
determinação do Sr. Ministro Ney Braga mandou cessar em todo o
território nacional a experimentação quanto ao programa do
MOBRAL infanto-juvenil que, tecnicamente, se chama Programa de
Recuperação de Excedentes.

O Sr. Senador João Calmon traz, para os Anais da Casa, publi­
cações contidas na imprensa, em que o Professor Arlindo Lopes
Corrêa defende esse Programa. Defende e defenderá sempre. É um
direito que lhe assiste, desde que não permita a execução do
programa vetado pelo Sr. Ministro. Nào pode o Sr. Senador Joào
Calmon, nem ninguém coibir o Prof. Arlindo Lopes Corrêa de defen­
der as suas teses, de sustentar a bandeira da sua inovação, porque ele
acha — baseado em estatística — que por mês hâ quinhentos mil bra­
sileiros, com quinze anos de idade, analfabetos; o que vale dizer, seis
milhões de analfabetos,- com quinze anps,j?or ano. Entào o pro­
grama visa a fazer um curso de nove dlios, para menores de treze ou
de quatorze anos de idade, a fim de se evitar que aquela massa
enorme de jovens de quinze anos apareça diante do grande desafio
do desenvolvimento nacional.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Senador Joào Calmon não
foi feliz nas suas acusações. A verdade dos fatos é bem outra. O Presi­
dente do MOBRAL está cumprindo rigorosamente as determinações
do Sr. Ministro da Educação.

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero render de público a
.minha homenagem a um brasileiro que, pratica'mente, nào conheço,
mas cuja luta e cujo trabalho se confundem, e, mais do que se confun­
dem. estimulam e incentivam o desenvolvimento nacional. (Muito
bem!)

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA — Rio Grande do Norte) — Sr.
Presidente, gostaria que V. Ex’ me concedesse a palavra para uma
breve comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) — V. Ex* dispõe de 3
minutos, que faltam, juslamente, para expirar os dez minutos con­
cedidos ao eminente Senador Eurico Rezende.

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA — Rio Grande do Norte.
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Senadores:

É com pesar que venho comunicar a esta Casa falecimento,
ocorrido hoje, no Rio de Janeiro, do General André Fernandes de
Souza, uma das figuras mais destacadas do meu Estado. Deixa ele,
inegavelmente, uma lacuna impreenchível, entre os norte-rio-gran-
denses, pelos serviços prestados nào só ao nosso Estado, à nossa
região, mas também ao nosso País.

O Sr. Luiz Viana (ARENA — Bahia.) — V. Ex* me concede um
aparte?

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA — Rio Grande do Norte.)
— Ouço V. Ex’

O Sr. Luiz Vianç (ARENA — Bahia.) — Quero associar-me ao
pesar de V. Ex* e lembrar nesse momento o relevantíssimo serviço
que o General André Fernandes de Souza prestou a todos nós, no
dia da Revolução de 1964, aceitando ser o Chefe da Casa Militar do
entào Presidente Ranieri Mazzilli. V. Ex* e eu que vivemos aqueles
momentos, sabemos da importância que representou o fato de um
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Art. 39 São requisitos para o exercício da missão de Adido Agrí­
cola o título universitário de Engenheiro Agrônomo, o desempenho
de cargo técnico na área da especialidade e o notório saber nos
assuntos com ela relacionados.

Art. 4’ O Poder Executivo submeterá ao Congresso, cm prazo
não superior a trinta (30) dias, projeto de lei criando recursos orça­
mentários para o cumprimento do que ora se dispõe.

Art 59 Esta Lei será regulamentada até noventa (90) dias após
sua vigência.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Esgotada a matéria
da Ordem do Dia, passa-se à apreciação dos Requerimentos n’s 429-
A, 430 c 431. dos Srs. Senadores. Marcos Freire, Vasconcelos Torres
c Lourival Baplisla, lidos no Expediente, solicitando licença para se
ausentarem do Pais, a fim dc desempenharem missão do Executivo,
dependendo dc parecer da Comissão de Relações Exteriores.

Solicito ao nobre Senador Augusto Franco o parecer daquela
Comissão.

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA—Sergipe. Para emitir
parecer. Sem revisão do orador.) — Sr’. Presidente, Srs. Senadores:

Como membro da Comissão de Relações Exteriores venho rela­
tar os requerimentos dos Srs. Senadores Marcos Freire, Vasconce­
los Torres e Lourival Baplisla que, lendo sido designados, por Decre­
to do Senhor Presidente da República, para integrar, como observa­
dores parlamentares, a Delegação Brasileira ã Assembléia Geral da
ONU. requerem licença do Senado para desempenharem a referida
missão, nos termos do art. 36, § 2’ da Constituição.

A Comissão de Relações Exteriores nada tem a opor.
E o parecer. Sr. Presidente. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O parecer é
favorável.

Em votação os requerimentos.
Os Srs. Senadores que os aprovam, permaneçam sentados.

(Pausa.)
Aprovados. Ficam concedidas as licenças solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A pedido do Sr.
Presidente da Câmara dos Deputados, a sessão do Congresso que
deveria realizar-se às 18 horas e 30 minutos fica transferida para as
19 horas.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Há oradores
inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia. Pronuncia o seguinte
discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Se há uni discurso que tenha vacilado em proferir c este, pois,
infelizmente, em vez de trazer uma palavra de alegria ou de espe­
rança, o que ele contém, principalmente, é uma nota de desalento a
juntar-se a muitas outras já enunciadas no Parlamento. O que eu
quisera era poder subir a esta Tribuna para proclamar, entre alvís-
saras, que, conforme o expresso, inequívoco, e benemérito propósito
anunciado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Geisel, estaria
diminuindo o fosso que separa o Nordeste do Centro-Sul. Repito
aqui as palavras do próprio II PND:

Para reduzir o hiato econômico em relação ao resto do
País, deverá o Nordeste crescer a taxas superiores a 10% ao
ano. A meta é de difícil consecução, mas pode revelar-se
viável em face da maturação de investimentos industriais.
realizados no período anterior, e se o setor agropecuário
mostrar reaçào aos estímulos dados nos últimos dois anos.
Tal viabilização ocorrería com crescimento industrial da
ordem de 15% e agropecuário entre 6 e 7%".

A verdade, porém, é outra, e o nosso dever, o nosso dever ,
inclusive perante o Presidente da República, cuja integridade de
propósitos constitui penhor de segurança para todos nós. é dizer-lhe
a verdade, pois bem sabemos quanto é difícil a verdade romper as
barreiras que não raro se interpõem entre ela e os governantes. E a
amarga verdade, a verdade dos números, a verdade dos fatos, é que
hoje, comparado com o Centro-Sul, o Nordeste está mais pobre do

[que ontem. Seria muito pouco, Sr. Presidente, se aqui viesse apenas
para lamentar essa realidade, que um pouco adiante exprimirei cm
números, números dramáticos, que devem dar a cada um de nós a
consciência de que. ou o Brasil se entrega dc corpo e alma, como se
estivesse numa guerra, para suprimir o alargamento desse hiato, ou
não estaremos contribuindo para a unidade nacional dc que tanto
nos orgulhamos. A riqueza e a miséria não viverão indefinidamente
juntas.

Por que se terá, porém, interrompido essa fase de ascensão, que
até as proximidades dc 1970. tanto alegrou o coração dos nor­
destinos? Aquela fase que nos deu a esperança de podermos, em
prazo razoável, suprimir da região terríveis índices de pobreza
absoluta; representados pela subalimentação, doenças próprias das
áreas subdesenvolvidas, e altas cifras de analfabetismo. Natural­
mente serào várias as causas, e algumas delas já o Presidente Geisel
tem buscado atenuar. Contudo. Sr. Presidente, antes que as examine.
como espero fazê-lo. começarei pelo problema educacional, certa­
mente o mais grave, o fundamental, e sem cuja solução nada será al­
cançado.

De falo. Sr. Presidente, sou dos que acreditam que a primeira
providência a ser tomada pelo Brasil, digo pelo Brasil porque consi­
dero uma verdadeira cruzada nacional, se pretendemos efelivamente
diminuir o fosso que está separando e afastando o Nordeste — e
tudo quanto digo em relação ao Nordeste se aplica inleiramente ao
Norte — do Centro-Sul é pensar como fazer algo de excepcional em
relação ao problema educacional do Nordeste (muito bem!), cujas
condições exigem medidas extraordinárias para atender a uma
situação também extraordinária.

Há dias, o nosso colega. Senador Agenor Maria, deu
conhecimento à Casa de declarações do Secretário da Educação do
Rio Grande do Norte, mostrando a impossibilidade em que está
aquele Estado para cumprir os seus deveres sobre a educação. Não é
uma situação excepcional a desse Estado. Também o Secretário da
Educação da Bahia divulgou recenlemenle cifras alarmantes. Infeliz­
mente. em maior ou menor grau, refletem panorama generalizado no
Nordeste. Desejo, porém, trazer alguns índices recentemente di­
vulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia para que se veja o
que ocorre, e perguntar se há alguém capaz de acreditar na possibili­
dade de mudar-se a pobreza do Nordeste sem'mudar um panorama
educacional, para o qual ele não dispõe de recursos, de meios, de
dinheiro. É urgente um plano de salvação pública para a educação
do Nordeste. Um verdadeiro plano de salvação nacional, sem o qual,
nada mais estaremos fazendo do que protelar uma situação edu­
cacional insuportável. A verdade incontestável é que atualmente
nenhum Estado do Nordeste tem condições de cumprir os‘deveres
que lhe são impostos pela Constituição quanto à obrigatoriedade do
ensino primário. Desafio haver alguém capaz de demonstrar o con­
trário. E pergunto: deveremos enganar os brasileiros com o nosso
silêncio? O nosso dever consiste em difundir a verdade, mesmo que
seja desagradável.

Como imaginarmos construir uma sociedade próspera, feliz.
estável, alicerçada na ignorância? Se não, vejamos os números
oficiais: A primeira coisa que eles nos mostram é lermos no Nordeste
uma população eminentemente jovein. Bastará dizer que um terço da
população tem menos de dez anos de idade. E 57% dela tem menos
de 20 anos. E isso, numa população dc mais dc trinta milhões de
pessoas* das quais 45% são analfabetos; 45% Sr. Presidente!
Analisemos, porém, a situação dos jovens. Entre os 5 e os 14 anos, há
quatro milhões e duzentos mil analfabetos. E ainda mais: dos treze
milhões de analfabetos, com mais de 16 anos, existentes no Brasil, 
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üilo milhões estào no Nordeste, que representa menos de um terço
du populaçào brasileira. É 40% dos jovens, entre 10 e 14 anos, que
vivem na área rural sào analfabetos. Será preciso explicar por que é
ínfima a produtividade da nossa agricultura? Será preciso alguma in-
dagaçàu. maior para sabermos por que nào se aplicam modernas
técnicas agrícolas como o uso de fertilizante, a seleção de sementes, a
aplicação de defensivos, ou na pecuária, a inseminação artificial e o
balanceamento das rações, quando 99% dos que trabalham nas áreas
rurais do Nordeste ou são analfabetos, ou tiveram apenas educação
elementar? Ou será pelo fenômeno oposto que nos Estados Unidos,
com todos os seus excedentes agrícolas, que vendem a longo prazo, e
até dào, vivem nos campos, em alguns casos, pouco mais da metade
dos que mourejam nos campos nordestinos?

Não sei se sou suficientemente claro para que o Brasil tome
conhecimento da calamitosa situação educacional do Nordeste.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com prazer.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — É evidente
que, dentro do processo de desenvolvimento a educação deve ser
mela prioritária. Agora, permita-me V. Ex* que discorde, um pouco,
da orientação do seu discurso. Acho que essas dificuldades que
enfrentam os Estados nordestinos, no setor educacional, sào
resultantes da pobreza, e V. Ex», há poucos momentos, ao iniciar
seu discurso, anunciou que, de 1970 para 1975, diminuiu o índice de
crescimento, mas diminuiu por quê?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Se V. Ex* me der a
honra de acompanhar meu discurso, verá que chegarei à mesma
conclusão que V. Ex* está antecipando. Estou de pleno acordo com
V. Ex* que o nosso mal é a pobreza, e que temos de achar algum
meio para eliminá-la. É o que espero, de alguma forma, apontar no
meu discurso.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Uma das causas
que mais influíram, nos últimos anos, foi a redistribuição dos incenti­
vos fiscais.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — V. Ex* verá que
tudo isto está no meu discurso. É só uma questão de ordem. Agra­
deço muito a honra do aparte de V. Ex*, mas, justamente, a tese
central do meu discurso ê sobre os incentivos fiscais. Chegaremos lá,
juntos e unidos, como sempre temos estado, na defesa do Nordeste.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Peço desculpas
a V. Ex* por me antecipar, porque a causa é tão comum...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — V. Ex» é tào
apaixonado quanto eu e, naturalmente, se antecipa.

Sr. Presidente, faço porventura uma acusação? Nào: apenas,
divulgo um diagnóstico. E para que encontremos e apliquemos a ur­
gente e indispensável terapêutica, que precisa ser excepcional, e para
a qual eu gostaria de convocar a Nação, por tudo o que ela possuir
de mais sensível ao seu futuro, ao futuro da juventude do Nordeste.
No meu entender, o que está ocorrendo na educação da juventude
nordestina ê mais grave do que as secas, as enchentes, ou epidemias.
É uma calamidade de proporções nacionais. Desgraçadamente uma
calamidade silenciosa, pois as próprias vítimas não têm consciência
exata do que lhes acontece. Mas, eu perguntaria: poderemos nós, que
representamos o Nordeste, permanecer silenciosos e conformados
diante desse quadro? Porque é necessário que o diga _  a
conseqüência desse quadro é a miséria em que está mergulhada
grande parle da população nordestina. Pelos dados divulgados pelo
IBGE, e quê se referem a 1973, dois milhões e duzentas mil pessoas
da região trabalharam nesse ano apenas pela alimentação e o abrigo,
o que é quase a servidão. Cerca de oito milhões moram em barracos 

desprovidos das mais elementares condições de higiene e de
conforto. E dezesseis milhões não possuem instalações sanitárias.

Nào será tudo isso a prova flagrante, inequívoca, terrível de
serem irmãs gêmeas a ignorância e a miséria?

Para grandes males são necessários grandes remédios. É, por­
tanto, impreterível que o Brasil pare um pouco para pensar no Nor­
deste, especialmenle sobre a sua educação. É um problema imenso, e
para o qual, também, será urgente uma solução imensa. Uma solu-
ção que salve, pelo menos, aquelas quatro milhões e duzentas mil

"crianças. entre 5~ê~T4 ano-*- nào-alfahetizadas. Crianças famintas,
corroídas pela verminose e cujas mãos frágeis estou a ver levantadas,
Sr. Presidente, não a pedir uma esmola, mas a clamarem por que se
cumpra aquele preceito constitucional da obrigatoriedade do
ensino primário, que a pobreza dos Estados não tem condições de
tornar realidade. Sei que não ê grato o que estou a dizer, melhor diria
a denunciar, pois a verdade não credencia ninguém na política deste
País, mas, seja qual for o preço a ser pago, nào pretendo deixar de
fazer o que acredile ser o meu dever com os sofridos irmãos do
Nordeste.

Propositadamente, desejei fazer esse esboço das deficiências edu­
cacionais antes de abordar o lema central deste discurso que é o pro­
gressivo empobrecimento do Nordeste dentro do quadro nacional.
Devo, pois, solicitar a paciência dos meus nobres Pares já que não
poderei ser breve em assunto dessa magnitude. Contudo, antes de
enunciar alguns gritantes índices da nossa pobreza, não deixarei de
acentuar, nisso repetindo o insuspeito Ministro Oclávio Gouveia dc
Bulhões, que o prejuízo infligido ao Nordeste, através do denomi­
nado confisco cambial, representou montante infinitamente superior
a tudo quanto se lhe possa dar, mediante a política dos incentivos fis­
cais. De fato, nós não somos pobres porque nos tenha faltado
capacidade de trabalho ou de iniciativa, mas, porque ditada por uma
série de circunstâncias, instalou-se no País uma política espolialiva
do Nordeste. Justo que hoje, cm nome da solidariedade nacional, re­
clamemos se nos proporcionem condições capazes de impedirem a
degradação das nossas populações. E mais do que isso, que se não
comprometa a própria segurança nacional pelo progressivo afas­
tamento das condições econômicas do Nordeste e do Centro-Sul.

Certamente, em todos os países do mundo há regiões subdesen­
volvidas, há disparidades regionais. Contudo, conforme observa o
ilustre Sr. Rubens Costa, quando se trata da metade ou de um terço
da populaçào de um País — como é o caso do Sul da Itália e do Nor­
deste — e quando o nível de vida de tão elevada proporção do povo é
menos da metade da média nacional, e é ainda menor este índice em
relação ao bem-estar das populações das regiões mais favorecidas —
como ocorre num confronto entre a opulência do Centro-Sul e a
miséria do Nordeste — “a situação torna-se insustentável, cons­
tituindo-se no mais importante problema de segurança interna do
País”. Não é, portanto, demais insistirmos, embora não constitua
novidade, que ainda hoje a renda per capita do nordestino é menos
da metade da renda per capita do Brasil, e ainda muito menos se
comparada com os habitantes do Centro-Sul, isto é: do Rio e de Sào
Paulo. Fato este que nos coloca como a região mais pobre do Hemis­
fério Ocidental! Para propiciar um simples dado objetivo, eu lem­
braria que, malgrado tudo quanto se tem feito pela industrialização
do Nordeste, somente a arrecadação do IPI no Rio Grande do Sul é
superior a toda a mesma arrecadação no Nordeste. E que dizer de
São Paulo, que em 1969 — hoje acredito que a situação ainda seja
mais diferenciada — arrecadou de ICM quatro bilhões e duzentos
milhões, enquanto todo o Nordeste não somou sequer novecentos
milhões? A verdade, a triste verdade, é que nossa participação na pro­
dução industrial do País tem declinado progressivamente. Em 1950
chegamos a representar 9,6%: em 1967 já éramos apenas 6,8%, e tudo
nos fez crer que atualmente ainda seja menor o nosso quinhão.

Isso apesar do notório interesse demonstrado por todos os Pre­
sidentes da Revolução, a partir de 1964, pelo desenvolvimento do
Nordeste, que por esse tempo, malgrado já se haver criado a
SUDENE e o Banco do Nordeste, atingira índices alarmantes de em- 
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nobrecimenlo. Desde a primeira'hora, quando visitou o Nordeste em
iunho de 1964 foi peremptório o inesquecível Presidente Castello
Branco ao declarar que era impossível e insuportável prolongar a
existência 'de um Brasil em desenvolvimento, ao lado de outro mer­
gulhado na miséria.

Não menos enfático seria o Presidente Costa c Silva ao
proclamar que salvar o Nordeste era salvar o Brasil. E o Presidente
Mediei, ainda hoje tão cercado da estima e do reconhecimento pú­
blico pelos inestimáveis serviços prestados ao povo brasileiro,
emocionado ante o que lhe fora dado presenciar numa visita à
região, não duvidou dizer que o Chefe da Nação não podia
compreender a existência de compatriotas seus em condições tão pre-
cúrias.

A verdade é que, a partir de 1965, um sopro de esperança
alentou o coraçào dos nordestinos que, após decênios de sofrimentos
e de pobreza, imaginaram ver despontar no horizonte a estrela da
redenção. Se nào deles, pelo menos dos seus filhos ou de seus netos.
E aquelas mãos calósas levantaram-se agradecidas. Principalmente
através dos incentivos fiscais, alguns milhões de cruzeiros reanima­
ram a economia regional graças a um efeito multiplicador, que fez
dos incentivos fiscais motivo de estudos em importantes centros
econômicos do mundo. Orçou cm quase cem milhões o montante de
1965. Mas, em 1966, já alcançava cento e sessenta e três milhões,
subindo para duzentos c setenta e seis em 1967, trezentos e sessenta e
quatro.em 1968, quinhentos e treze cm 1969 e setecentos e oitenta e
dois milhões em 1970.

A essa altura inventou-se, porém, a balela de que o Nordeste iria
enriquecer. Na verdade — excetuada a esperança que era tão grande
quanto a nossa gratidão — ainda permanecíamos pobres. As
perspectivas é que eram boas: além de abrirmos um mercado promis­
sor para a indústria do Centro-Sul, c darmos aos seus empresários
oportunidades de investirem, sem ônus, metade do que deveríam re­
colher de Imposto de Renda, ativara-se o mercado de trabalho,
criando-se novas faixas de emprego com salários razoáveis. Já nem
todos precisavam emigrar em busca da fortuna, de uma fortuna enga­
nadora que, entretanto, atraiu milhões de infelizes nordestinos que
loram morrer nas fábricas e nos cafezais do Sul.

De falo foi extraordinário o que fizeram os incentivos nessa pri­
meira fase, que uns estendem apenas até 1968, outros levam até 1970.
Cinco e meio bilhões dc cruzeiros foram mobilizados e utilizados da
maneira mais criteriosa de que se tem notícia na história da adminis­
tração pública brasileira. Criaram-se cerca dc 500.000 empregos na
industria e na agricultura, justamente em uma das regiões de mais
baixa renda per capita do mundo. Ressurgiram atividades econô­
micas então decadentes, ao mesmo tempo em que, pelo contato com
técnicas modernas, reaparelharam-sc áreas tradicionalmenle estagna­
das.

I oi um trabalho sério c benemérito o realizado pela SUDENEe
os seus técnicos, os seus sacrificados técnicos, aos quais desejo aqui
render uni tributo de reconhecimento, cspecialmcntc como ex-Gover-
nadorda Bahia.

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA—Piauí) — V Ex’ me concede
um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA,— Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA — Piauí) — Nobre Senador
uiz Viana, V. Ex’ iniciou o seu extraordinário discurso dizendo

que trazia unia nota dc desalento à discussão da matéria. PeÇ°
permissão para introduzir no seu discurso uma nota lúgubre:-segun­
da tn/CCentcs’ fornecidos Pe,a SUDENE, houve neste ano, até o

e junho, uma distribuição global dos incentivos fiscais»
c usivl o 1 1NOR, da ordem dc 707,2. A Bahia absorveu 210,8;

verón^voT’ P’°r SUa vez‘ a^sorveu 151,3. Os dois Estados absor-
» ci ir\e’J?ír^anl° ma’s dc dos incentivos fiscais distribuídos

p 1 . a<? Nordeste. Sc aos índices da Bahia e de
am uco adicionarmos a Paraíba, que recebeu 89,8, e os do
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Ceara, que recebeu 71.3, teremos o total de 523,2, número que
representa 75% dos incentivos fiscais distribuídos.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) - Aliás, esses dados
que V Ex- está revelando já foram utilizados pelo nobre Deputado
Hugo Napoleào e, cm outra oportunidade, pelo nobre Senador
Arnon de Mello, se nào mc falha a memória.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — O quadro que V. Ex’
descreve é real. E ê tão agressivo que nào seria necessário recorrer-se
a fontes estatísticas para constatá-lo. Bastaria ir ao Nordeste ou
sentir a conseqüência das grandes retiradas e da intranquilidade que
remonta há séculos. O problema mais grave do Nordeste — parece-
me — é a concentração de população, que corresponde a quase um
terço da nacional, em uma das áreas mais pobres do País.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) - Do Mundo.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — No passado, essas
migrações, sobretudo cearenses, se derivavam para a Amazônia. Era
o caminho natural daqueles que procuravam a sobrevivência na cul­
tura dos seringais. Posteriormcnie, essas populações seguiram para
São Paulo e, logo depois, para o Paraná. Fui testemunha das gran­
des, das repetidas, das renovadas caravanas que chegavam àquele
Estado. Lá, os nordestinos se encarregaram da parte mais difícil — o
desbravamento da mata. /\ mata paranaense foi desbravada pelo nor­
destino; o café, cultivado pelo mineiro; c, em seguida,...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Não só a mata.
Também a política. V. Ex’ chegou da Paraíba e nos honra, aqui,
com a sua presença.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Fui também um dos
retirantes. Assisti a um caso singular. Chegava uma dessas grandes
caravanas e, nào encontrando trabalho, o Governador de então
entregou, mediante venda, uma área devoluta aos nordestinos, que
construiram a cidade de llaguajé. Estão todos hoje muito bem situa­
dos. Aqueles que chegaram extremamente exangues e miseráveis
hoje são produtores e seus filhos estão nas Universidades. Foi quase
que um milagre, porque houve um mínimo de assistência. A meu ver,
a grande solução para o Nordeste seria disciplinar e encaminhar esse
êxodo não para a Transamazônica, para terras sem fertilidade
alguma, mas para Rondônia, o Acre ou o Guaporé.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — A tese de V. Ex’,
dizem, é a mesma do Ministro Delfim Netto: o Nordeste deve
produzir gente para depois enriquecer o Sul.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Excelência, é melhor
produzir gente do que produzir cadáveres.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Julgo que melhor
seria produzir gente, inslruindo-a e fazendo-a feliz.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Essas migrações
existem, e de maneira desumana e injusta. Nào há mais condições de
o nordestino ir para o Amazonas ou para o Paraná, porque neste Es­
tado o café foi erradicado e hoje ali existem culturas extensivas.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Agora vamos
plantar café na Bahia.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Ê também uma alter­
nativa, mas não creio haja condições para a ocupação de mào-de- •
obra tão ampla. Defendemos a seguinte tese: a ocupação das áreas
férteis do Acre, de Rondônia e de Mato Grosso. Ao invés de o
Governo favorecer os grandes latifúndios de amanhã, permitindo a
venda de enormes áreas de terras a firmas internacionais e nacionais,
que ele discipline o êxodo. Far-se-ia algo muito mais importante pa­
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ra o nordestino e para o País do que a concessão desses subsídios
ilusórios que. na realidade, só fazem empobrecer ainda mais o
Nordeste. Lembro-me de um documentário a que assisti, há alguns
anos..acerca de uma região desérlica russa, onde os marsupiais
uma espécie de canguru — se desenvolviam de tal sorte que não
tinham condições de sobrevivência, porque a terra era pobre demais.
Para evitar a inanição geral, anualmente se retirava o excesso, que
era deslocado, ordenadamente, para outras áreas. É assim que se de­
verá proceder com grande parte do povo nordestino.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Agradeço a V. Ex’
seu aparte.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Agradeço a V. Ex’ a
atenção com que me ouviu.

O Sr. Mauro Benevidcs (MDB — Ceará) — V, Ex’ permite um
aparte, nobre Senador?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com prazer.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador
Luiz Viana, tencionava ouvir atentamente, até o final, sem qualquer
interrupção, o abalizado pronunciamento de V. Ex’; ainda mais
porque, ao lhe ser dado o primeiro aparte, pelo'nobre Senador Paulo
Guerra, V. Ex’ pralicamenle demonstrou o desejo de que o Plenário
deixasse para aparlcá-lo no final do seu discurso.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Não é bem isso.
Como V. Ex’ e o nobre Senador Paulo Guerra são conhecedores do^
assunto, dizia eu ao ilustre representante pernambucano que S. Ex’
estava antecipando idéias que constavam do meu discurso.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Já que apartes — e
brilhantes — foram concedidos pelos nobres Senadores Helvídio
Nunes e Leite Chaves,.:.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Tenho muito
prazer e fico honrado com a participação de V. Ex’s

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — ... como nordestino
sinto-me também na obrigação de aparleá-lo. Enalteço o seu pro­
nunciamento nesta tarde, pronunciamento insuspeito, pela sua con­
dição de Senador pela Aliança Renovadora Nacional. Considero-o
um verdadeiro libelo contra Governos que até agora se mantêm
impotentes para corrigir o pauperismo e a indigência em que vive o
Nordeste brasileiro. Não se diga que a representação política do
Nordeste até hoje tem sido omissa na reivindicação de providências
governamentais. Inclusive, na legislatura passada, Senadores organi­
zaram a COCENE. Realizaram um trabalho de profundidade,
diagnosticaram as causas do empobrecimento do Nordeste e ofere­
ceram esse contributo valioso ao Governo de então, para a adoção
de todas essas medidas que significassem a aceleração do desenvolvi­
mento nordestino. V. Ex’ traz, realmente, um diagnóstico preciso
abalizado, com dados estatísticos, que entendo ser um libelo contra
os governos que, até boje, se têm mantido impotentes para, pelo me­
nos, atenuar o empobrecimento, sempre crescente, da Região Nor­
destina.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — É apenas um
diagnóstico, não um libelo.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Com prazer.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Até o fim do dis­
curso de V. Ex’, intenção nossa era ouvi-lo, pela importância de que
se reveste. Mas já que citada, indiretamente, pelo ilustre re­
presentante do MDB do Ceará, a obra que, junto com o Senador
Dinarte Mariz e Senadores e Deputados outros — pois a obra não
foi só de Senadores — do nosso Partido — realizamos, dizemos que
o discurso de V. Ex’ não um libelo. É um diagnóstico.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Aliás como o situei.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Sabendo, por nímia
gentileza de V. Ex’, que iria pronunciar este discurso, reservamo-nos
para esclarecer este Plenário tanto aquele discurso anterior'do
eminente Senador por Pernambuco, Marcos Freire, como o de
V. Ex’, mas, desde já, dizendo que o diagnóstico que V. Ex’ está
fazendo retrata situação à qual o Governo não ficou indiferente.
Pelo contrário.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Também está ex­
presso no meu discurso. O Presidente Geisel, através de várias
medidas, como dito no 11 PND, esta procurando atenuar, minorar,
vencer esta situação. Apenas faço, a latere, algumas observações, por
me parecer que os meios previstos no II Plano Nacional de Desen­
volvimento são insuficientes para superar a situação. Espero de­
monstrá-lo um pouco adiante.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Como não somos
impacientes, como a nobre Oposição, vamos esperar o discurso de
V. Ex’, mas desdejá...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Agradeço a V. Ex’

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — .. afirmamos que o
documento em referência leve muitas de suas recomendações
atendidas pelo Governo da Revolução.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Muito bem.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Permite V. Ex’
um breve aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Ouvi o aparte
do eminente representante do MDB do Paraná, filho do Nordeste,
pregando o esvaziamento das melhores potencialidades nordestinas.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Com o meu protesto.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Sabe V. Ex’
que as correntes migratórias são feitas por homens de coragem,
homens de arrojo e de capacidade.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Tem V. Ex’ toda
razão.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Ficam no Nor­
deste somente os velhos, os doentes e 05" homens sem esperança. La­
mento que a defesa desta tese lenha sido desenvolvida por um
eminente Senador filho do Nordeste e vitorioso nas plagas do Sul.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Muito obrigado a
V. Ex’

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por algum tempo os bons ventos
enfunaram nossas velas, e tínhamos porque acreditar, graças ao tra­
balho do povo, o duro trabalho do povo, e as esperançosas inicia­
tivas dos nossos empresários, que uma nova face se descobria para o
sofrido mundo dos nordestinos. Correra, porém, que o Nordeste iria
enriquecer. E até que já estava rico, conforme alguns repetiram de
boa fé, sem atentarem em que continuávamos ainda bem pouco mais
do que miseráveis.

O Sr. Leite Chaves (MDB-Paraná) - Senador Luiz Viana,
permita-me mais uma intervenção. (Assentimento do orador.) Meu
aparte inicial - creio - não foi entendido por V. Ex' e seguramente
também não o foi pelo Senador Paulo Guerra. Gostaria de comple­
mentá-lo. No Nordeste, a meu ver, o grande instante de esperança
que houve foi a criação da SUDENE. Lá estivemos há muitos anos,
e vimos o Nordeste como que num começo de redenção.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) - A isso vou referir.
V. Ex’ verá que a minha tese é essa também.
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o Sr Leite Chaves (MDB-Paraná) - ... não através de uma
realização direta, mas da formação dos técnicos que estavam saindo
de lá.

o SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — V. Ex» ouviu minha
referência aos técnicos, rendendo-lhes homenagem.

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Sim. Mas isso foi feito
quando a SUDENE estava sob a orientação de um homem qua­
lificado como Celso Furtado. Depois da Revolução, a SUDENE
passou a ser administrada por burocratas, homens de conhecimentos
limitados.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — A observação de
V. Ex’ nào é exala.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Nào pode passar
sem um protesto esta afirmativa!

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Depois da Revolu­
ção a SUDENE foi administrada por eminentes figuras que real­
mente prestaram os mais relevantes serviços àquela Regiào e ao País,
fossem Ministros ou fossem os Superintendentes da SUDENE.

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA—Rio Grande do Norte) —
V. Ex’ me permite um aparte?

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Mas sem a qualificação
necessária para empreendimento daquela natureza. Quero dizer,
dirigir a SUDENE ao nível intelectual. .

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Ê uma observação
pessoal de V. Ex’ Não sei qual a qualificação que V. Ex’ exigiria,
mas lembro que, como Ministros, tivemos Cordeiro de Faria...

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Que qualificação tem
Cordeiro de Faria para dirigir a SUDENE?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — ... depois tivemos
João Gonçalves c Costa Cavalcanti, isso no Ministério.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Lembro o
nome de Albuquerque Lima.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Qual a qualificação, re­
pilo, que conhecimentos doutrinários, especializados, teria um
homem desses, militar; para comandar uma escola como seria a
SUDENE?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Concedo, agora, o
aparte ao nobre Senador Dinarte Mariz, não sem antes ressaltar que
os militares brasileiros representam uma elite educada e preparada
para altos postos.

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA — Rio Grande do Norte) — Nào
queria interrompê-lo. Eslava escutando, como do meu dever, o

iagnóstico que V. Ex’, com tanta precisão e com tanta compe­
tência, está fazendo sobre o Nordeste. O aparte do nobre Senador
pelo Paraná, nosso eminente paraibano Leite Chaves, enquadra-se,
pcrfeitamente, na parte em que V. Ex’ falou sobre educação. Real-
menle, todos os países subdesenvolvidos devem ter a prioridade do

esenvolvimento na educação. Então, a presença do nosso emi­
nente co ega pelo Paraná, nesta Casa, é a demonstração, sem dúvida
nen uma, positiva, do discurso inicial de V. Ex’ — a educação
acima c tudo. Realmente temos que fazer o que V. Ex’ está fazendo
e que eu, dentro das minhas limitações...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Nào apoiado!

o Sr. Dinarte Mariz (ARENA - Rio Grande do Norte) -
■ • lenho procurado realizar nesta Casa.

V LUIZ VIANA <ARENA ~ Bahla) - Ainda ontem
ouxe contribuição valiosa com este mesmo objetivo.

possível^* D*naríe Mariz (ARENA — Rio Grande do Norte) — É

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Só o que não é
possível é o silêncio.

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA — Rio Grande do Norte) — On­
tem, por exemplo, eu frisava que uma das medidas mais importantes
para o Nordeste seria a educação profissionalizante: semear ginásios
profissionalizantes por todo o Nordeste. Aí as migrações não preci­
sariam ser conduzidas; far-sc-iam nat.uralmente. O homem educado,
d homem com a capacidade profissional, ele escolhe o seu destino.
Portanto, na educação, está prioritariamente uma das medidas
essenciais para nos libertarmos economicamente. Neste ponto
chamo a atenção da Casa para a atitude ,do Presidente Geisel que,
num só ato, talvez lenha protegido o Nordeste por todos os Go­
vernos passados. Os incentivos fiscais — e tenho autoridade para
assim dizer, porque fui Governador àquela época e um dos que assis­
tiram e colaboraram na instalação da SUDENE — foram recebidos
com festas, com ânimo, como V. Ex’ muito bem acentuou quando
se referiu à euforia que havia no Nordeste. Depois veio o esvazia­
mento da SUDENE; vieram os sistemas de corrupção. Agora, mais
recentemente, o Presidente Geisel, acabando com o intermediário
para a captação dos incentivos, deu realmente ao Nordeste a média
de 30 a 40% dos incentivos que estavam sendo sonegados e que fica­
vam na Região Centro-Sul do País. Este é fato que reputo da mais
alta gravidade: faz pouco tempo, antes do decreto do Presidente
Geisel, o Ministro do Planejamento convocou os empresários do
Centro-Sul do País, notadamente os de Sào Paulo, para discutir a
economia nordestina; reputo esse fato um erro. Devemos repudiar
todos os atos que nos tornam como que escravos de outra regiào.
Não é possível discutir-se os interesses do Nordeste com os empre­
sários de São Paulo. É hoje um absurdo que se deem incentivos aos
industriais do Centro-Sul do País. O que eles têm hoje com os incen­
tivos, se estes sào recolhidos diretamenle ao Banco do Nordeste? Se a
SUDENE é que encaminha o seu emprego, pergunto a V. Ex’ e ao
País: por que vào receber ações daquelas indústrias que sào im­
plantadas no Nordeste? Nào tem sentido, e devemos chamar a
atenção do Governo para problemas como este porque, aos poucos,
vamos corrigindo os erros, e este reputo da mais alta gravidade, para
a economia e para o futuro da nossa Regiào.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Permite V. Ex» um
aparte? (Assentimento do orador.) — Não (amos discutir o mérito das
afirmativas do eminente representante do Rio Grande do Norte; ape­
nas fixar a posição do Governcç juntamente com o Senador Paulo
Guerra aqui presente, e com outros representantes do Nordeste, num
findar de sessão legislativa, fomos convocados pelo Sr. Ministro da
Fazenda, o eminente Professor Mário Henrique Simonsen, para estu­
darmos, darmos opinião, apresentarmos emendas a projeto que
daria como resultado — e o deu — a criação do FINOR, do
FINAM, do FISET, esses Fundos que, uma vez em funcionamento,
acabariam com essa mácula, que era o tráfico de influências, o trá­
fico de valores que se obtinha, quando se precisava recorrer a uma
intermediação, para a aplicação desses incentivos.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Muito bem.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — O Senador Paulo
Guerra, aqui presente, poderá testemunhar o fato.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Eu também vou
testemunhar com o meu discurso.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Permite V. Ex'
um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Pois não.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Eminente Sena­
dor Luiz Viana, o Senador Virgílio Távora tomou 70% do aparte que
eu havia solicitado a V. Ex' e concordo, plenamente, sou teste­
munha das suas declarações aqui.
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O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Fico honrado com
os 30%.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA—Pernambuco) — Os 30% do meu
aparte sào para defender aqueles que passaram pela SUDENE,
depois do Sr. Celso Furtado. Nesta tribuna, apesar de discordar da
orientação filosófica do Sr. Celso Furtado, sempre fiz a S. S’ as
maiores referencias pelo trabalho pioneiro de implantação da
SUDENE. Agora, não posso aceitar calado, como nordestino, como
Governador de Pernambuco, que reccbi e senti a inquietação de
homens como Rubens Costa, Euler Bcnles Monteiro, João Gon­
çalves da Silva, essa injustiça praticada pelo eminente representante
do Paraná, que se distanciou do Nordeste, portanto, da realidade
nordestina.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Muito bem.
Vou continuar, Sr. Presidente.

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Senador Luiz Viana,
permite-me V. Ex’ um aparte? (Assentimento do orador.) — Esse
lluxo de apartes mostra a importância do tema que V. Ex* versa
nesta Casa. Mas estamos procurando discutir soluções. Como
V. Ex* disse, o Governo, no II PND, falou em minorar o sofrimen­
to. Queremos ver se o erradicamos. Porque entendemos que o caso
do Nordeste ..

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Pois é justamente
aonde vou chegar.

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — ... somente se resolverá
dentro de um quadro amplo da solução nacional. Veja V. Ex’ o que
pensamos, cm síntese, eu disse que a SUDENE foi uma frustração.
Depois que por lá passou Celso Furtado, vieram apenas burocratas
de dimensão pequena, que nào tiveram outra qualificação senão
encaminhar a SUDENE para atividade quase que político-partidária
e ela se deteriorou; deteriorou-se como imagem, inclusive nacional,
porque nào bavia alguém no seu comando, com estatura intelectual e
técnica, para diferenciar caminhos, definir novos rumos.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Acho que V. Ex’
está sendo profundamente injusto.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Profundamente
injusto! O Doutor Rubens Costa é um dos economistas mais
acatados neste País.

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Nem no BNH. onde
havia grande quantidade e acervo de dinheiro, ele conseguiu resolver
coisa nenhuma.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Não significa que
nào seja qualificado, como V. Ex’ diz.

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — O problema nordestino
é este, o êxodo sempre existiu e jamais alguém se incomodou com os
miseráveis “paus-de-arara". O que queremos é que, ao invés de essa
gente sair perdida, sem direção e sem destino, saia não para servir...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Perdoe-me, mas
V. Ex’ está fazendo afirmações que são inteiramente gratuitas. Nós
nos incomodamos com os “paus-de-arara", há vinte anos.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Mas nunca houve uma
solução.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Há vinte anos que
nós, na Câmara, e aqui — talvez, o Senador Virgílio Távora, o Sena­
dor Paulo Guerra — nos preocupamos com o assunto. Perdoe-me,
mas V. Ex’ estava distante, estava no Paraná, estava no Banco do
Brasil...

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Mas, jamais me esquecí
da Região em que vivi.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Mas, V. Ex’ nào
viu o que nós modestamente fizemos. Agora. V. Ex’ nao deve dizer
que nos esquecemos do “pau-de-arara . Sempre vimos, constrangi­
dos, aquele espetáculo doloroso do “pau-de-arara , e sempre
procuramos uma solução. Estou aqui por isso: para que não vOlle a
haver o “pau-de-arara”.

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Se o Governo apro­
veitasse as áreas disponíveis, as áreas de fronteiras que sào enormes,
mas áreas férteis, se desse o'mínimo de amparo ao homem, o nordes­
tino realizaria milagres neste País, não apenas o milagre de fugir c
morrer de fome e desamparado pelas estradas do Brasil afora. Fora
isso, nào vejo uma solução para o País. É retirar-se. é diminuir-sc a
incidência...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Tenho um limite de
hora...

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Quero dizer, por
último, que ao meu ver e ao ver de muita gente entendida no assunto
neste País, que a solução para o Nordeste diz diretamente com a con­
centração populacional numa área extremamente pobre do Brasil.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Compreendo.
naturalmente, que V. Ex* faça um discurso sobre o assunto, porque,
realmenle, é importante e vasto.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Senador
Luiz Viana, V Ex* permite um aparte ao amigo Agenor Maria? Se­
rei breve.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Pois nào. Tive até o
prazer de citar V. Ex* e sempre o ouço com a maior satisfação.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Serei
breve, sucinto Senador Luiz Viana, o problema do Nordeste fala
mais alto aos nossos corações do que qualquer outro. Esta, a grande
realidade. Nào queremos divergir do Governo absolutamenle...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito menos eu,
que sou do Governo.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — ...o que
queremos é defender o Nordeste.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito bem!

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Entre de­
fender o Nordeste c divergir do Governo, há uma grande, profunda.
diferença! Nós, que vivemos no Nordeste, compartilhamos daquele
sofrimento e vivemos na nossa própria carne aquele drama é que real-.
mente nos une aqui, na defesa comum de toda aquela Região. Acredi­
to, que a questão da comercialização dos produtos do Nordeste é
uma das mais conflitantes e de maior complexidade na nossa região.
Vou citar um exemplo: em 1973, o Governo achou por bem, através
de uma portaria, proibir a saída, a partir de janeiro de 1975, das
matérias-primas in natura, em lermos de couros e peles. Em 1973, va­
lia 22 cruzeiros um couro de caprino, e com esse couro de caprino, o
homem do campo comprava trinta e sete quilos de torta. Com a proi­
bição. desapareceu do comercio o comerciante exportador e o couro
de caprino caiu de 22 para 5 cruzeiros.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — V. Ex’, aliás, sobre
o assunto, já fez um grande discurso.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Pois
não. A partir daí, para demonstrar que na comercialização repousa
um dos grandes problemas do empobrecimento do Nordeste. O se­
gundo ponto é a modificação da filosofia tributária, que se elevou de
5,7 para 18%, acarretando ao homem do campo, em cima da sua
matéria-prima, uma sobrecarga tributária para cuja resposta ele não
tem rentabilidade. O terceiro problema é que a estrutura comercial é
danosa aos interesses de quem produz. Estamos, agora, vivendo o se-
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«juinle quadro: algodão 34/36, 3 cruzeiros e vinte centavos; algodão
38/40, 4 cruzeiros. Mas a SANBRA esta classificando todos como ti­
po 34/36. Paga somente 3 cruzeiros c 20 centavos. E quem vai dizer o
contrário? E o agricultor vai perdendo 80 centavos por aquilo de al­
godào. já que a SANBRA compra e dá a classificação que bem
entende. E aí vai, realmente, o empobrecimento do pequeno e médio
proprietário do Nordeste. Muito obrigado a V. Ex’ pela deferência.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito grato a
V Ex’

Vou agora ouvir o aparte de um bom vizinho do Nordeste quee
um Senador do Espírito Santo.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Nobre Sena­
dor, às vezes, branca nuvem cospe um raio. Em seis meses de
funcionamento do Senado não ouvi, aqui, de parte da Bancada da
Oposiçào, nenhuma acusação, nenhuma citação, nenhuma diatribe
lào violenta como a que acabo de ouvir.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — V. Ex’ está sendo
injusto comigo. Nào estou fazendo diatribe, estou fazendo ê um
diagnóstico; nào posso esconder uma realidade.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Pelo discurso
deV.Ex’...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — É que V. Ex’, logi­
camente, ainda não ouviu o fim do meu discurso. Ele é como a lua,
tem duas faces: uma escura e outra clara; chegarei, também, à face
clara.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Quanto a
mim, estou na face oculta, agora. (Risos.)

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Entào, V. Ex’ está
na face oculta.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Exato. Ouvi
V. Ex’ fazer uma acusação violenta; partida de um homem do
MDB. seria desculpável, mas de um homem que c Senador da
República, que foi ex-Governador de um grande Estado nordestino e
foi Chefe da Casa Civil do Presidente Castello Branco, é gravíssimo.
Ouvir isso, aqui, partindo do nobre Senador...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Espero que. não
seja grave, mas que seja útil.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — ... é
gravíssimo.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — O que desejo é que
ela seja útil. ,

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — V. Ex’ ouviu.
aqui, o nobre Senador Mauro Benevides dizer que era uma acu­
sação? Nào, Excelência, nào um libelo, nào uma acusação; ouvi de
V. Ex’ uma ameaça à unidade nacional.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Realmente, está
dito no meu discurso, que não é possível que miséria e riqueza convi­
vam juntas indefinidamente.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Convoco o
espírito dc equilíbrio de V. Ex’, detentor de uma das cadeiras da
Academia Brasileira de Letras. O discurso de V. Ex’ nào foi feito ao
sabor da improvisação; foi pensado, sentido, pesado e medido.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — E tudo que eu disse
estou disposto a confirmar.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Nào me
ni’ro ^UC lcn’la citado os padrões de miséria do Nordeste,

a so utamente. Quero trazer o meu protesto, como sulista, diante da
.acusaçao gravíssima que V. Ex’ deixou transparecer nas suas pala-
.vras. Até quero convocar V. Ex’ Portanto, repito: não é uma 

simples acusação, não é uma advertência solene, c uma ameaça que
V. Ex’ faz. quando diz...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Não faço ameaças.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Permita-me.
pois vou explicar.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Permito, mas nào
posso deixar que V. Ex’ queira me atribuir coisas a que eu deva
ouvir calado. Não estou fazendo ameaça nenhuma; estou chegando a
um resultado, a um diagnóstico. jNo meu entender — e se V. Ex’
quer que repita eu o faço — não é possível que o Brasil continue
dividido numa parte próspera, rica, com bem-estar e noutra, miserá­
vel, ignorante, doente, com fome. Isso não será possível através do
tempo. Pode não ser nos nossos dias, para nossos filhos, para nossos
netos, mas ou nos aproximamos disso ou se esse fosso for se alargan­
do, então, há uma ameaça para a segurança nacional.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Mas, V. Éx’
nào disse “para a segurança nacional". É uma ameaça maior, a que.
V.Ex’ disse, nobre Senador: “uma ameaça à integridade territorial
do Brasil". V. Ex’ faz, então, umã acusação, um libelo, uma
ameaça, c na sua lança atrevida hasteia uma bandeira de desinte­
gração do Território Nacional. Ora, o Sul tem acudido ao Norte no
quanto nos é possível. Mas V. Ex’, Chefe da Casa Civil de um
Presidente da República dizer: “ou o Governo da Revolução, depois
de 1970, acode ao Norte ou V. Ex’ nào responderá pela integridade
nacional". V. Ex’ faz uma ameaça tremenda, uma ameaça que nunca
aqui ouvimos, nem dos novos Membros da Oposição nem tampouco
daqueles do Governo.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Está dito em vários
livros, é uma idéia inteiramente corrente, corriqueira.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Entào, que
se registre, porque neste caso nào está partindo de um Senador...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Faço votos que
V. Ex* fique na parle rica, porque, por enquanto — a verdade ê esta
— o Espírito Santo ainda está na parle pobre, na parte sofrida do
Brasil.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Mas, é como
espínlo-santense, como brasileiro que fico arrepiado diante da acusa­
ção de V. Ex’: “ou o Governo socorre o Norte ou V. Ex’ nào
responde pela integridade Nacional".

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - Bahia) - Não vou responder
por coisa nenhuma. V. Ex’ é que está querendo fazer um exagero
que, aliás, é do seu temperamento.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Entào, vou
dizer a V. Ex’ Vou refrescar a sua memória.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - Bahia) - O que estou di­
zendo é isto: é possível que o Brasil continue dividido em dois? Nào é
possível.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — V. Ex' é que
está dizendo, nào sou eu.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Somos respon­
sáveis por isso? Temos responsabilidades, devemos uniformizar o
Brasil.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Fico grato a
V. Ex'

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Por isso que a Re­
volução. desde 1965. faz um esforço imenso para que esse fosso seja
gradalivamenle diminuído. Ê um esforço imenso; está em todos os
Programas de Governo, desde os Presidentes Castello Branco,Costa
e Silva, Garrastazu Mediei e o II PND. Eles fizeram um esforço ho- .1

------------ --------------------------------------------- p
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nesto, sério, importante. Nem sempre, porém, as circunstâncias, as
contingências, sobretudo as contingências do mundo atual, levaram
a um resultado adequado.

Entào, se V. Ex’ tiver um pouco de paciência verá que vou soli­
citar, exalamente, que se faça uma revisão no II PND, para que se
atinjam as melas propostas pelo Presidente Ernesto Geisel. Parto do
seguinte: não há ninguém mais íntegro, mais sério do que o
Presidente Geisel. Sua Excelência é incapaz de enunciar qualquer
coisa que. realmcnte, não deseje fazer.

Entào, o II PND, que é da sua responsabilidade, tem metas;
essas metas sào fixas, serão permanentes. Mas, as circunstâncias
podem ter mudado, e ai é que digo que acredito ser necessária uma
revisão nos recursos para obtenção dessas metas, recursos que, no
momento, acredito insuficientes.

Se V. Ex’ puder concluir o aparte, agradecerei.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Concluirei.
V. Ex» eslava traçando o diagnóstico do Brasil; nem é mais um
diagnóstico, é a diálese nacional. Mas V. Ex», entào, conclui: “Ou o
Governo socorre o Nordeste ou V. Ex» não responde pela integri­
dade nacional'’.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Eu não respondo.
O discurso está escrito...

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Está no dis­
curso. um discurso pensado, da responsabilidade de um Membro da
Academia Brasileira de Letras e ex-Chefe da Casa Civil da Presi­
dência da República. Quero dizer a V. Ex» que, como sulista e como
brasileiro, quero que minha área passe fome, mas não quero, de
modo algum, comprometer a unidade nacional. Quero, sim — e aqui
cito as palavras de João Batista para Cristo: “Quero diminuir, mas
quero que Ele — a minha Pátria — cresça’’.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Sr. Presidente,
depois dessa pequena tempestade num copo d’água, vou continuar,
porque o eminente Senador Dirceu Cardoso, meu velho camarada e
amigo, me atribuiu palavras, e não somente palavras, que não po­
diam estar e nem estão na minha intenção.

O certo é que a invenção foi uma desgraça. Inopinadamente, co­
mo se fosse um crime ou uma estultice admitir-se que vencéssemos
aquela degradante barreira do subdesenvolvimento, vimos
estraçalhados os incentivos fiscais.

O Sr. Gilvan Rocha (MDB—-Sergipe) — Permite V. Ex» um
aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA—Bahia) — Evidentemente, não
me-refiro ao que se reservou aos nossos também necessitados irmãos
da Amazônia ou do Espírito Santo, que têm a nossa integral so­
lidariedade.

Foi uma dura desgraça para o Nordeste, e também para a
Amazônia, Sr. Presidente. Não somente se estanciaria
imprevislamenle o afluxo de recursos indispensáveis para o prosse­
guimento do que se iniciara dentro de determinadas previsões de re­
cursos, senão também que interrompia drasticamente aquele sopro
de progresso e desenvolvimento que mal começava a embalar os so­
nhos dos nordestinos. Posso mesmo acrescentar que muitas empre­
sas estão encontrando dificuldade em sobreviver por não mais
poderem contar com a indispensável complementariedade de recur­
sos inicialmenle previstos. A redução dos incentivos tem esmagado
os empresários nordestinos, não sendo poucos os que já se transferi­
ram ou transferem para as plagas bonançosas do Centro-Sul.

Não desejo, porém, perder-me em palavras. Ao passo que os
incentivos, tal como foram criados, prenunciaram que o Nordeste
crescería a taxas mais altas do que as do País, único meio de ser di­
minuído o ignominioso fosso que nos separa das regiões mais ricas, e
até das menos pobres, a situação atual implantou a reversão de tudo
aquilo com que tão justamente sonháramos para que o Brasil seja
um só, e não dois distanciados por tão diversas condições de vida. 

De fato, pensáramos estar banido da História Econômica do Nordes­
te aquele terrível processo que nos mergulhou na pobreza e na
ignorância. Ele, entretanto, aí está a renascer.

Na realidade não apenas deixamos de crescer a taxas maiores do
que as do Brasil, mas começamos um processo de reversão, passando
a crescer a taxas menores do que as do País. O que significa que, se
assim continuar, será inteiramente utópica aquela perspectiva do II
PND, no sentido de ser reduzido o hiato que separa o Nordeste de
outras regiões. Assim, mesmo em 1965, quando crescêramos apenas
à taxa de 3,9%, suplantáramos a do Brasil, cujo crescimento fora de
2,7%. Em 1967, cresceu o País 4,8% — o Nordeste cresceu 10,8%. Em
1970, aos 9.5% do Brasil pudemos apresentar uma taxa de 10,9%.
Foi, porém, uma despedida Em 1971 e 1972, enquanto o Brasil cres­
ceu, respeclivamentc, 11,3% e 10%, o Nordeste ficou modestamente
em 10,2% e 8,7%. Ainda agora, em relatório apresentado em 31 de ju­
lho último, reconhece a Secretaria Executiva da SUDENE, em re­
lação ao primeiro semestre do ano em curso, “que a economia nor­
destina registrou pouco dinamismo em conseqüência de uma relativa
estagnação do setor pecuário, de um lento crescimento do setor
industriar’. E além de prever um decréscimo de 1%, em relação à
Agricultura, estima para o desenvolvimento do Nordeste um cresci­
mento da ordem de 3%, inferior, portanto, à taxa de crescimento do
Brasil, a qual mesmo os pessimistas orçam em 5%. Que futuro aguar­
dará o Nordeste, a serem exatos os índices acima mencionados?

Quem os enuncia não sou eu, e sim o próprio Superintendente
da SUDENE. Ora, Srs. Senadores, como o lenho feito em outras
oportunidades, ao longo deste discurso, desejo, ainda uma vez, invo­
car o II PND, para lembrar que, entre as condições previstas para
que o Nordeste crescesse a taxa superior a 10% ao ano, estava a de
que esse crescimento fosse, na indústria, da ordem de 15%, e na Agri­
cultura entre 6 e 7%,

O Sr. Gilvan Rocha (MDB — Sergipe) — Permite V. Ex» um
aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Agora, tenho o
prazer de ouvir o aparte de V. Ex»

O Sr. Gilvan Rocha (MDB — Sergipe) — Estava no meu
gabinete, quando comecei a ouvir o discurso de V. Ex’ e aproximei-
me do plenário...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Agradeço a V. Ex»
a gentileza.

O Sr. Gilvan Rocha (MDB — Sergipe) — ... primeiro, pela qua­
lificação dç V. Ex», verdadeiro porta-voz da nossa região, segundo,

• pelo fato, expressivo para mim, de as palavras de V. Ex» serem decla-:
radamente um diagnóstico. Meus ouvidos de medico se sensibili­
zaram com essa terminologia, digamos, hospitalar.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — De médico, de
poeta e de louco, V. Ex» sabe todos nós temos um pouco.

O Sr. Gilvan Rocha (MDB—Sergipe) — Exalo. Aliás, a tônica
dos discursos de V. Ex», e da ARENA em geral, em referencia ao
Nordeste, tem sido a de diagnósticos, e, juslamente, por só haver
diagnósticos no Nordeste...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) Vou entrar na
terapêutica, V. Ex’ espere um bocadinho...

O Sr. Gilvan Rocha (MDB—Sergipe) — Aguardarei, com
muita honra, mas diria a V. Ex’ que, justamente, por ser geralmente
diagnóstico é que a família do doente tem aquela impaciência regis­
trada pelo Senador Virgílio Távora, inclusive, porque, se o diagnós­
tico é perfeito, o tratamento tem deixado a. desejar. Por este motivo,
pergunto a V. Ex», e, diretamente, à ARENA, se não observaram
que a família do doente tem intenções de mudar de médico? Aliás, já
começaram a mudar de médico, ultimamente (risos) e parece será a
melhor solução, porque, de diagnóstico em diagnóstico, chegaremos
ao atestado de óbito. Muito obrigado a V. Ex»
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O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Espero que, com a
minha receita. a família do doente mude de opiniào.

Dizia eu. Sr Presidente, que não preciso de alongar, nem faligar
os ouvintes com digressões outras para mostrar, de maneira inequí­
voca, que ou o Governo resolve tomar medidas outras, inovando nas
suas iniciativas, como estou certo de que o fará, ou o Nordeste em
lugar de crescer, vai retroceder. Disso não há como fugirmos. Todos
os números gritam, infelizmente, nesse sentido. Entre o que desejou
o Presidente Geisel e a atual realidade, levantou-se uma barreira de
circunstâncias que devemos derrubar ou transpor, sob pena de
ficarmos ainda mais pobres.

Sei que algo já está sendo encaminhado, como é o caso da Emen­
da Constitucional, dando novo alento ao Fundo de Participação
para os Estados e Municípios, do mesmo modo que o Decreto-lei n?
1.306, de janeiro de 1974. limitará o desvio de incentivos para o re-
llorestamenlo.

Não acredito, porém, que tais medidas sejam suficientes para
que o Presidente Geisel possa transformar em realidade os seus
patrióticos propósitos em relação ao Nordeste. A meu ver, e este é o
apelo e a sugestão que daqui dirijo ao Governo, uma vez que somos
constilucionalmente impedidos de legislar em matéria financeira, o
que se torna imperioso, além da reformulação dos incentivos fiscais,
concentrando-os no Nordeste, na Amazônia e no Espírito Santo, é
eliminar a contribuição dos incentivos fiscais para o PROTERRA,
nos lermos do Decreto-lei n? 1.179, e para o PIN, conforme o Decre­
to-lei n’ 1.106, de 1970. Aos dois citados Decretos-leis que responda
o Governo com outro decreto-lei devolvendo aos incentivos fiscais as
duas parcelas que, num montante de 50%, estão atrofiando o fluxo
de recursos para o Nordeste. Não é possível continuarmos a finan­
ciar projetos que devem ser da responsabilidade do Tesouro Na­
cional. ou do Banco Central. E isso para não falarmos da calamidade
econômica que tem sido a infeliz política dos minifúndios, adotada
pelo INCRA. Mas, isso é outra história.

O que realmente pretendo, Sr. Presidente, é dizer à Nação o que
está ocorrendo no Nordeste. Não tenhamos ilusões. Em termos rela­
tivos, estamos, hoje, piores do que ontem, e tal estado de coisas é a
completa negação dos objetivos da Revolução que, desde a sua pri­
meira hora até hoje, são tào enfaticamente reiterados pelo II PND
do Presidente Geisel.

Os planos não podem e não devem ser estáticos. É imperioso
que se adaptem às circunstâncias c contingências, mormente os
planos de prazo médio e longo. Ora, se está provado que os termos
atuais são inadequados à recuperação do Nordeste, não vejo nem
compreendo por que insistir nesse propósito. E o que o Nordeste está
reclamando: pelos seus empresários e até pelo silêncio dos seus
Governos é que se restabeleçam as bases iniciais dos incentivos que
fizeram germinar riquezas e esperanças. Se tudo estava certo, por
que motivo terão tão apressadamente mudado profundamente a polí­
tica dos incentivos?

Hoje, a SUDENE ê uma sombra do que foi: urge vificá-la.
Dotá-lade recursos, de-técnicos, daquele espírito que a fez num real
fator de prosperidade para o Nordeste. Ê possível
que cm determinado momento fosse justificável a política adotada
no PROTERRA e no Plano de Integração Nacional. Hoje é de
evidência meridiana que o Brasil precisa mudar de rumo, para salvar
o Nordeste.

Realmente, nada disso aconteceu por acaso, ou pela incapacida­
de dos nordestinos. Foi. sim, o resultado do que se chamou a
alomizaçao dos incentivos fiscais. O que se imaginara e com tanto
exilo se realizara para redimir o Nordeste, num dos planos mais
Irutuosos do Brasil, logo se transformou numa espécie de baciã das
almas, onde, cada administração foi buscar recursos para obras que
nada tinham com os objetivos iniciais dos incentivos. Assim sc
desviaram incentivos para a Pesca, para o Reflorestamenlo, para o
Turismo, e por último, para a Transamazônica e para o

KOTERRA; os dois últimos itens a absorverem somente eles meta­
de dos incentivos. Para o Nordeste, que já sofrerá a redução de 50% 

do Fundo de Participação, concebido para compensar os Estados
mais pobres dos prejuízos advindos da criação do ICM. representou
verdadeira calamidade. Toda a economia nordestina se desequili­
brou violentamente. verificando-se rápido retrocesso. A Bahia,
graças a Petroquímica, ainda conseguiu manter a cabeça fora d'água.
Os demais eslão^ virlualmente afogados na pobreza irremissível.
Como prometi não me perder em palavras, pedirei licença para ali­
nhar alguns números que julgo eloqüentes para se ver as desastrosas
consequências da nova orientação dada aos incentivos fiscais. Em
1962, a SUDENE tinha 100% dos incentivos. Em 66 ainda detinha
84%, pois os 16% restantes haviam, em boa hora, se destinado à Ama­
zônia. Mas, daí por diante, com a admissão da SUDEPE, da
EMBRATUR, do IBDF, do PIN, e do PROTERRA foi a corrida
para o abismo. Em 1970 já representávamos apenas 53%. E em 1972
eslavamos reduzidos a míseros 24,6%, o que vale dizer que tínhamos
apenas um quarto, a quarta parte, Sr. Presidente, daquilo que nos
cabia originariamente. Será preciso dizer mais para se compreender,
nitidamente, quais as causas da fase de vertiginosa e perniciosa
decadência relativa que atravessa o Nordeste? Cada dia, comparados
com o Cenlro-Sul, estamos maissdistantes dos nossos patrícios dessa
região. Para que se avalie o que significou a fragmentação dos incen­
tivos, direi já haver visto estatística pela qual apenas até 1973 leríam
sido desviados do Nordeste e da Amazônia 4.8 bilhões de cruzeiros.
Imagine-se o que representa se fizermos os cálculos a preços cor­
rentes.

Evidentemente se torna, não apenas necessário, mas urgentes
algumas dessas iniciativas corajosas capazes de interromperem esse
regresso a um período de empobrecimento insuportável para a
unidade nacional. Sei que o atual Governo não se tem mostrado
insensível ao problema c medidas de importância já estão em curso.
como o que ocorre em relação ã gradativa modificação da distribui­
ção do Fundo de Participação, bem como uma lenta alteração do sis­
tema dos incentivos. Contudo, parecem-me providências de médio
senão de longo prazo nos seus resultados. E o Nordeste já não pode
esperar mais um dia, sob pena, não digo de vermos apenas estancado
o nosso desenvolvido, mas perdido muito do que se realizou a custo
de imensos sacrifícios. E isso sem falar no descrédito dos incentivos,
que por ficarem aquém da demanda dos investidores provocaram a
chamada indústria da captação de incentivos, que nada mais foi do
que uma das faces por que se revelou a perniciosa fragmentação
daqueles recursos. Até porque — e devo dizê-lo com pesar — màs
com sinceridade, não creio que se possa modificar o triste panorama
atual do Nordeste através dos recursos previstos no II PND, que se
me afigura excessivamente modesto para a grandiosidade da tarefa
reclamada. Não faz muito que o nosso ilustre Colega, Senador Mar­
cos Freire, embora reconhecendo que o montante previsto de 100
bilhões a serem investidos no Nordeste, segundo previsão do II PND
havia impressionado uma região pobre e sofrida como a nossa, bem
pouco significava. Bastava dizer-se que o mesmo II PND, por sinal
elaborado por um nordestino, como é o caso do Ministro Reis
Velloso, prevê somente para Indústrias Básicas, Desenvolvimento
Tecnológico e Infra-eslrulUra, 716 bilhões para a Região Centro-Sul.
Isto é, mais de sete vezes o que se oferece para todo o Nordeste com
os seus trinta milhões de habitantes. Salvo se houver o milagre da
multiplicação dos pães, bem se vê que o Nordeste não se salvará com
recursos relativamente tào-modestos. Aliás, para uma população que
representa 30% da brasileira, e cerca de 20% do território reservou-se
apenas 5,7% dos investimentos previstos naquele Plano de Desen­
volvimento Nacional. E isso quando o próprio Plano, muito sensato
e patrioticamente, proclama ser necessário que cresçamos a uma taxa
superior à do País, para assim diminuirmos o hiato, o doloroso fosso
que nos separa das regiões já em desenvolvimento ou desenvolvidas.
Como crescemos mais depressa se os nossos recursos, proporcional­
mente, são bem menores do que os destinados às demais regiões?
Este, verdadeiramente, é um milagre que eu estimaria e me alegraria
em ver explicado pelo Ministro Reis Velloso, que acredito ainda não
esquecido dos seus pobres conterrâneos do Piauí.
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No meu entender - esse é realmente o objetivo dessas minhas
apreciações, modestas mas sinceras — não há porque o Governo nao
tome de logô. imedialamente, sem qualquer delonga, a iniciativa e a
decisão de restituir aos incentivos fiscais do Nordeste as importan
cias que lhes foram retiradas pelo Plano de Integração Naciona e
pelo PROTERRA. Por que motivos deverão ser os investimentos de­
correntes do P1N e do PROTERRA financiados de maneira diversa
daquela por que são financiados no resto do País trabalhos e
iniciativas inteiramente semelhantes às que foram buscar recursos
através da violenta redução dos incentivos? Até hoje não sei, Sr.
Presidente, e até hoje ninguém me convenceu da procedência dessa
pena imposta ao Nordeste e ‘à Amazônia. Como foram e estão sendo
feitos em lodo o País dezenas de milhares de quilômetros de estradas
de rodagem que cortam o Rio Grande do Sul. o Paraná, São Paulo,
e os une ao resto do País? Não será pelo orçamento nacional ou me­
diante empréstimos a responsabilidade do Brasil? Por que então ha­
veremos de ser nós, com a nossa terrível probreza, os financiadores
da Transamazônica, uma estrada tão nacional quanto as que mais o
forem pelo nosso território? Sinccramente, Sr. Presidente, a minha
inteligência não encontra resposta adequada para essa discrimina­
ção. Reconheço. Sr. Presidente, haver sido a Transamazônica uma
dessas iniciativa patrióticas cuja benemerência somente a História
poderá proclamar integralmente, imortalizando os que a idealiza­
ram, tornando efetiva a ocupação da imensa área do nosso território.
Ou será a Amazônia menos Brasil do que outras regiões? Acho que é ,
um erro que se está cometendo. Um erro certamente praticado com a
melhor das intenções, talvez num momento em que o erário público
não suportasse o ónus daquela importante iniciativa. Hoje, entre­
tanto. nada mais explica e justifica essa exceção, que alguns
poderíam ler como odiosa ou afrontosa à nossa pobreza. E diante de
um erro não sei de nada mais nobre do que o reconhecer e corrigir. É
isto que o Nordeste espera do Presidente Geisel, por sinal já credor
de outras iniciativas cm favor da nossa região.

Que dizer do PROTERRA? Sei perfeitamente dos benefícios
suscitados por esse valioso plano de apoio à agricultura, sobretudo
se excluirmos a persistência com que o 1NCRA dissemina a miséria
dos minifúndios, numa orientação fundiária que continua a pertur­
bar profundamente a economia agrícola da região. No particular.
prefiro citar estas observações do Dr. Rubens Costa sobre os resulta­
dos do censo de 1970: “a política do INCRA continua inalterada, fa­
zendo mais minifúndios no ala de subdividir os latifúndios, assim
contribuindo para o agravamento da situação fundiária da região”.
Que diz disso o Ministro da Fazenda, oficialmente responsável pela
nossa economia?

Não vejo motivos, Sr. Presidente, para que o PROTERRA não
possa ser financiado, a exemplo do que ocorre com outras áreas
agrícolas do País, pelos recursos propiciados pelo Banco Central.
Por que retirar tais recursos dos nossos magros incentivos?

Estivéssemos nos tempos em que o Legislativo podia ter tais
iniciativas e eu me incumbiria de propor a eliminação de tais distor-
çõesf Hoje o que faço é consignar um apelo ao Presidente Geisel,
para que reexamine o problema do Nordeste, uma vez que,o 11 PND.
na atual conjuntura, se mostre inleiramente ineficaz para atingirmos
as melas daquele plano de desenvolvimento.

Por último, e aqui volto a solicitar a benevolência dos nobres
colegas, desejo tratar do que se me afigura estar ocorrendo com o
chamado F1NOR, síntese na qual acredito se haverem
consubstanciado as tentativas no sentido de evitar as distorções
provocadas pela maléfica indústria de captação de recursos. A idéia
foi boa. Era necessária. Mas, infelizmente, nào está até agora ajudan­
do o Nordeste. Do Decreto do FINOR surgiu um emaranhado de
interpretações que tem assustado e imobilizado os investidores E
investidor sem confiança é investidor retraído. Não sei porque terá
havido protelação de uma regulamentação que esclareça os pontos
considerados duvidosos, e diante dos quais os investidores estão
perplexos. Seria útil eliminar esse fator de perturbação.

.. mencionei sobre o FINOR é simples
tnlrelanlo, o qu< situação em que se encontra o

pormenor. O essencial e a angus Çq n-0 faUa quem Q
Nordeste, vítima de um sistema P
lenha como mais duro do que o colonia ismo. R -t urn,.

Sr Presidente por isso, quando aqui desvendo ao Brasil uma
. r 1 em nome do sofrimento dos nossosrealidade, não o faço apenas em nome ™

conterrâneos do Nordeste, faço-o pnncipalmente em nome da
solidariedade e da unidade nacional, pois nao tenho duvida - repito
- de que a riqueza e a miséria, a cducaçao c a ignorância, a saude ca
doença, o bem-estar e a desgraça, nào poderão viver mdcfinidamente 

juntas. . , ,
Mais alguns dias e, conforme anunciado pela imprensa, o

eminente Presidente Geisel, em reiterada prova da capacidade de
enfrentar fadigas e desconfortes no exercício da sua ardua missão,
esiará no Recife. Irá debater o dramático problema da enchente que,
cm julho último; vi com o coração confrangido. E faço votos para
que seja também a oportunidade de Sua Excelência verificar que as
circunstâncias, digam o que lhe disserem, tornaram os meios do II
PND insuficientes para se alcançar as metas estabelecidas no mesmo
plano. Melas que a meu ver — e estou certo de ser também esse o
pensamento do Senhor Presidente da República são imutáveis e
indispensáveis. As metas são permanentes, ao passo que os recursos
devem ser corrigidos sempre, se necessário. E isso os nordestinos
esperam seja feito pelo Governo.

Aliás, Sr. Presidente, nào concluirei sem duas observações
esperançosas. Uma em relação ao Programa da ARENA agora apro­
vado e qúe taxalivamente propugna pela “ampliação e aperfeiçoa­
mento’dos incentivos fiscais c do apoio oficial como meio de
suplementar as escassas poupanças geradas regionalmente”; outra
relativa à decisão governamental de amparar e subsidiar tradicionais
indústrias nordestinas, como ocorreu com a indústria têxtil do
Ceará. Também velhas indústrias baianas já nào conseguem sobrevi­
ver sem idêntico amparo, como é o caso, entre outras e no interior do
Estado da Fábrica de Tecidos de Nazaré, da qual dependem centenas
de famílias. Nào lenho dúvidas de que nào lhes faltará a ajuda
governamental.

Sr. Presidente, quando a História implacável perguntar o que
fizemos desses trinta milhões de brasileiros, hoje condenados à
ignorância, à subnutrição, às enfermidades, ou ao êxodo, espero nào
estar sentado entre os que se omitiram. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder.

O SR. VIRGÍLIO TÁVOR?\ (ARENA — Ceará. Como Líder,
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores:

Sente-se a Maioria, por nosso intermédio, na obrigação de pres­
tar alguns esclarecimentos à Casa, após o brilhante, erudito c pro­
fundo discurso pronunciado pelo eminente representante da Bahia,
Senador Luiz Viana.

Em época oportuna, faremos uma análise nào só da oração em
questão, como aquela outra, pronunciada pelo representante de Per­
nambuco, Senador Marcos Freire, c mais além iremos a considera­
ções sobre o muito construtivo discurso, aqui proferido pelo Senador
Dmarte Mariz.

Sr. Presidente, aqui, no momento, trata-se de fixar determina­
dos pontos. Numero um: nào consideramos o discurso que ouvimos
uma diatribe contra os Governos da Revolução; número dois: é um
diagnostico com sugeslòes.c não acusações, terceiro,...

O Sr. Luiz Viana (ARENA — Bahia)— Agradecido a V. Ex» por
estar dizendo a verdade sobre meu discurso.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Número
tres e pr.ec.so que o Senado fique bem ciente -, máxime os repre­
senta nts que, a partir deste ano, nos honram com a sua companhia
- de que os representantes nordestinos nào faltaram ao seu dever,
na apreciaçao da problemática da região. Graças à pertinácia de um
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7 —ARTESANATO

A assistência e incentivo ao Artesanato também será objeto da
maior atenção do Governo dentro da sua programação até 1979,
devendo-se aplicar recursos no montante de CrS 3 milhões.

A filosofia básica a ser seguida nesta área será a de colocar as ati­
vidades artesanais, que absorvem considerável parcela da mão-de-
obra ocupada no Estado, como fonte ponderável de renda, dando-
lhe um sentido econômico e social, sem perder de vista as suas carac­
terísticas sócio-culturais.

8 —CIÊNCIA ETECNOLOG1A

A atuação nesta área, far-se-á estritamente em consonância com
as diretrizes gerais do desenvolvimento já prospecladas e acolhidas
para o Estado e cujas linhas de açào se subordinam ao próprio
processo de desenvolvimento regional que se encontra sob a égide da
SUDENE.

Ênfase especial será dada à montagem de um Sistema Estadual
de Tecnologia, com a finalidade de racionalizar o uso dos recursos
financeiros e técnicos, mormente no que diz respeito à realização de
pesquisa e a difusão do conhecimento científico.

Dentro dessa concepção avulta a modernização e fortalecimen­
to do Instituto de Tecnologia e Pesquisas de Sergipe (ITPS) para
atender aos reclamos crescentes da agricultura sergipana, dotando-o,
dentre outros, de um moderno laboratório para análise de solos.
Deverão ser aplicados no referido programa durante o quatiriênio
1976/1979, recursos da ordem de CrS 55 milhões.

9 —SETORES SOCIAIS

9.1 — Educação
Devido à grande magnitude e complexidade deste importante

setor social, considerado prioritário pelo atual Governo do Estado, a
composição dos programas está assentada em 41 projetos e
atividades, cujos objetivos primordiais sào os seguintes:

I — Implantar e implementar a Reforma do Ensino em nível de
l9e 2’graus;

11 — Promover maior número de vagas à população escolar
compreendida na faixa etária dos 7 aos 14 anos, minimizando o
déficit de atendimento;

III—Capacitar recursos humanos no.sentido .de garantir a
melhoria da produtividade do ensino;

IV — Corrigir a distorção idade/série, através da organização
da matrícula e controle dos fenômenos que interferem no estrangula­
mento do fluxo;

V — Dinamizar um sistema de planejamento capaz de definir,
racionalizar e estabelecer prioridades de atividades, a fim de se alcan­
çar melhor produtividade dos planos e programas educacionais de­
senvolvidos no Estado;

V| — Oportunizar maior atendimento à população escolar fora
da faixa etária regular;

VII — Capacitar recursos humanos, visando a melhoria da
produtividade do Ensino.

A preços de 1975, o custo dos programas educacionais atingirá,
até 1979, a cifra de CrS 933 milhões, representando tal montante
56,8%, mais da metade, portanto, das previsões estimadas para os
programas sociais. Do total dos recursos carreados para a Educação,
74,4% serão oriundos de fontes estaduais, 22,3% por conta do Minis­
tério da Educação e os restantes 3,3% deverão ser tomados a título de
operações de crédito.

Os ensinos do l9 e 2’ graus, objetos de nossa maior preocupa­
ção, englobarão 77% dos recursos totais previstos para o setor.

9,2 — Saúde Pública

Os gastos previstos com a execução dos programas de Saúde Pú­
blica a cargo do Governo Estadual deverão alcançar a cifra dos CrS 

151 milhões. Desses recursos, mais de 50% serão aplicados em
prevenção de saúde.

O programa de Saúde Pública cm Sergipe, no próximo quadrié-
nio, resume-se nos seguintes objetivos básicos:

1 — Elevação dos padrões sanitários da população, através de
um maior controle da qualidade de produtos agropecuários de largo
consumo;

II — Proporcionar a mais ampla assistência médica às
populações de mais baixos níveis de renda, sobretudo no interior do
Estado c, prioritariamente aos grupos etários mais vulneráveis;

’ 111 — Racionalização na execução das atividades de saúde no
Estado, através de sua descentralização, e a partir de uma melhor uti­
lização das estruturas e serviços médicos existentes no espaço terri­
torial.

No que diz respeito à assistência mêdico-hospitalar
especializada, a programação prevê a implantação de uma unidade
hospitalar para doentes mentais crônicos, reduzindo, dessa forma, a
sobrecarga da única Clínica do Governo em funcionamento nesta es­
pecialização — A Clínica Psiquiátrica Adauto Botelho.

9.3 — Habitação Popular

O programa habitacional a ser desenvolvido no próximo qua-
driênio atingirá o montante de recursos da ordem de CrS 153 mi­
lhões. Deste total, 77,3% serão aplicados em construção, reforma e
ampliação de moradias e em financiamentos para lotes urbanizados;
17,8% se destinará à infra-estrutura urbanística e 4,9% investidos nos
equipamentos comunitários. Prevê-se, por outro lado, a edificação
de 4.000 novas residências, tipo popular.

Em síntese, pretende o Governo, com relação a esse importante
setor social:

I — Propiciar casa própria às populações de mais baixas rendas;
11 — Reduzir o déficit habitacional em Sergipe;
III — Reduzir o número de moradias sem condições de habita-

bilidade.

9.4 — Justiça e Ação Social

Os programas de Justiça e Açào Social previstos para
absorverem cerca de CrS 213 milhões até 1979. Nesta área, os
objetivos estarão voltados para duas perspectivas básicas:

I — Recuperação e reintegração de grupos sociais
marginalizados na sociedade;

II — Recuperação e reintegração de sentenciados na sociedade,
pela modernização do Sistema Penitenciário do Estado;

III — Integração comunitária através de treinamento
profissionalizante, terapia ocupacional do menor, do mendigo, do
velho, dos grupos favelados e outras faixas de população margina­
lizadas;

IV — Prestar à sociedade os múltiplos serviços decorrentes do
julgamento dos fatos jurídicos, com a conseqüente aplicação das
Leis.

9.5 — Defesa e Segurança

Os programas constantes da área de Defesa e Segurança soma­
rão, até 1979, CrS 191 milhões.

Prevê-se para esta área a melhoria dos padrões operacionais do
policiamento civil e militar, bem como a modernização
administrativa do Departamento Estadual do Trânsito (DETRAN).

Com relação a esse importante programa, pretende o Governo
alcançar:

I — Promover a prestação de serviços de defesa e segurança à
comunidade sergipana, elevando o nível de eficiência dos serviços
sob responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública;

II — Melhoria do sistema de trânsito, através do seu controle
no perímetro urbano, e dando melhores condições ao tráfego, pela
elevação da capacidade operacional do DETRAN.
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9.6 — Desenvolvimento Urbano
Um dos problemas que vem preocupando o atual Governo e»

que para sua solução nào poupará esforços, diz respeito aos ;
“terrenos de marinha” que vêm obstacularizando o desenvolvimento
urbano da cidade, que tende a crescer na direçào sul.

A atual política do Serviço de Patrimônio da União (SPU), não
concedendo o competente alvará para construção de residências aos
proprietários, vem causando sérios transtornos no setor imobiliário,
elevando acenluadamente os preços dos terrenos liberados, tor-
nando-os inacessíveis à grande maioria da população e, como conse-
qiiência, impedindo o crescimento normal da Capital do Estado.

Estamos, por conseguinte, mantendo gestões junto às Autori­
dades Federais competentes, e esperamos solucionar tào relevante
problema, dentro do mais curto espaço de tempo possível.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala-* 1
vra ao nobre Senador Heitor Dias. (Pausa.)

S. Ex? não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.)
S. Ex’ nào está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres, por

cessão do nobre Senador Otair Becker. ___________

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA—Rio de Janeiro.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores:

Na semana passada, formulei questão de ordem relativa à
Comissão Parlamentar de Inquérito, instaurada para apurar
assuntos relativos ao MOBRAL. Entendi e entendo que a Comissão
aulo-esvaziou-se porque, pelo que aprendi nestes trinta anos de
mandato legislativo, de experiência, um órgão sindicante tem que ter
um objeto, apurar determinado fato. E se o fato a ser apurado — o
MOBRAL Infanto-Juvenil não existe, porque o Ministro da
Educação e Cultura e os dirigentes do MOBRAL trataram
exaustivamente do assunto — eu, acatando a questão de ordem do
Senador Magalhães Pinto, como nào poderia deixar de fazê-lo, volto
à tribuna para tecer pequenas considerações que arrimam, ainda
mais, a indagação que formulara.

Vou enumerar:
I) Nào houve convênio assinado especificamente para atender

menores de 15 anos;
11)0  programa de recuperação de excedentes qunca foi lançado

oficialmente. O material está pronto — usando uma linguagem
muito comum — “em boneca”, mas não foi impresso. O que houve
foi experiência feita por iniciativa da Secretaria de Educação do Esta­
do do Rio Grande do Sul e num outro Estado do Nordeste.

Por sinal, o rendimento foi ótimo!
111)0  Programa de Recuperação de Excedentes prevê, em nove

meses, preparar alunos de preferência de 14, 13, 12 e 11 anos, para
ingresso ou reingresso na Escola Fundamental, no 2’, 3’ e 4’ ano,
conforme o rendimento que apresentem ao final dos nove meses. No
momento em que o Sr. Ministro determinou que o MOBRAL não
executasse o programa nada mais foi feito, nem experimentalmente,
por iniciativa do MOBRAL. |

Motivos pelos quais há menores de quinze anos em algumas tur­
mas do MOBRAL, assunto ventilado aqui, no Senado:

a) não se exige certidão de nascimento no ato da matrícula.
No MOBRAL o jovem chega, matricula-se; são alguns jovens,
apenas na certidão de idade,» mas já envelhecidos pelos problemas
sociais que enfrentam nas diferentes áreas brasileiras. Então, não se
pede nada. E como se usasse, aqui, aquele slogan do rádio de uma
propaganda comercial: só se pede nome, endereço e mais nada;

b) nào há vagas suficientes, em qualquer das Unidades da
Federação, para todas as crianças de sete a quatorze anos que
desejam matrículas;

c) as escolas oficiais exigem uniformes, compra de livros e
contribuição para a caixa escolar. O MOBRAL é gratuito; fornece os
livros e nada cobra;

d) a grande maioria das crianças acima de nove ou dez anos,
na zona rural, já trabalha. 0 horário das escolas oficiais impede a
freqüência desses alunos. Eu, por exemplo, para citar o caso do norte
fluminense, no Município de Campos, na época da safra, onde todos
os trabalhadores têm o concurso da família, acima de 6 anos e, às
vezes, até menos, pois todos auxiliam no corte de cana, na safra, e na
entressafra, na limpa e no plantio;

e) no MOBRAL a alfabetização é feita em tempo muito mais
reduzido (5 meses);

f) os alfabetizadores, penalizados pelo fato das crianças nào
terem onde ou como estudar, muitas vezes, admitem sua presença,
embora haja recomendação do MOBRAL para que tal nào ocorra,
pois a prioridade é para a faixa de 15 a 35 anos.

Há 5 milhões de crianças, na faixa de 7 a 14 anos, sem escola no
País; caso não consigam matrícula, esperarão completar 15 anos
para se tornarem clientes do MOBRAL. Anualmente,500.000 jovens
analfabetos completam 15 anos no Brasil.

O MOBRAL nào desviou recursos para o Programa de
Recuperação de Excedentes, primeiro, porque não chegou a ser lan­
çado; segundo, porque seriam pedidos recursos especiais para tal
experiência.

Contestado por apenas alfabetizar, logo no início das suas ativi­
dades, lançou o MOBRAL o Programa de Educação Integrada que,
em 720 horas, oferece aprendizagem relativa às quatro l’s séries do
Fundamental. Tal curso foi reconhecido pelo Conselho Federal de
Educação como supletivo correspondente aos quatro primeiros anos
do ensino fundamental. Para cumprir a missão de atendimento à
educação continuada, outro objetivo, constante da lei que criou o
MOBRAL, é criar programas culturais, profissionalizantes, sani­
tários. etc

. O MOBRAL é o único organismo brasileiro que está presente
em todos os Municípios. Foi reconhecido pela UNESCO como de
alto nível, e funciona, hoje, como Centro de Treinamento para
Administradores Educacionais de outros países, reconhecido como
tal, como disse, pela UNESCO, depois da avaliação que procedeu
quanto à execução de todos os seus programas.

Quantitativamente, os dados colhidos pelo sistema de informa­
ções do MOBRAL checaram inteiramente com os dados constantes
do PNA, ou seja, Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar,
realizada pelo IBGE; logo, não há como contestar os números apon­
tados.

Em 1970, tínhamos 18 milhões de analfabetos adultos,
correspondentes a 36,6% da população adulta brasileira. Em julho de
1975, 8 milhões e 163 mil alfabetizados pelo MOBRAL: redução do
índice de 36% para 18,7%.

Sr. Presidente, esses dados foram, pacientemente, pesquisados
por mim. E nào é a primeira, nem a segunda e nem será a última vez
que falarei sobre o MOBRAL. Já contei, aqui, da emoção que tive
numa festa cívica realizada numa cidade do interior do meu Estado,
quando desfilou o MOBRAL, inclusive uma senhora de mais de 70
anos de idade e um outro ancião, segurando uma faixa, que foi —
posso dizer a vedeta do desfile, tal a comunicação, o entusiasmo e
o frisson que despertou em todos, porque sabemos que um dos
pontos cruciais, o calcanhar-de-Aquiles”, talvez, da nacionalidade,
é justamente esse número absurdo de analfabetos que, graças ao
MOBRAL, vai reduzindo e apagando a imagem negativa que o
Brasil tinha no exterior.

Tenho, aqui, alguns dados sobre Cinco Anos de MOBRAL. edi­
tado pelo Ministério da Educação e Cultura, e também o chamado
Documento Básico, de onde esses informes foram tirados.

Voltarei, evidentemente, ao assunto e insistirei, porque caso a
Comissão tenha que funcionar, só o fato dela ter sido impetrada pelo
Senado já é uma garantia de respeitabilidade, de seriedade. Mas, de
qualquer maneira. Sr. Presidente, entendo, assim como muitos
também assim entendem, que o fato de um órgão, que tantos servi­
ços presta à coletividade, entrar numa fasq de sindicância talvez
venha causar desestimulo a muitos daqueles que têm dado tudo da 
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sua vida e do seu idealismo para a execução deste grande problema
de alfabetizar brasileiros,

Sr Presidente, já comprccndi o sinal de V. Ex’, de que meu
tempo está a findar-se. Mas V. Ex? vai-me permitir formular um
elogio ao Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, Enge­
nheiro Plínio Cantanhede, que foi Prefeito de Brasília, chamado
“Jardineiro” aqui cm Brasília. Um homem que, nesta aridez do
Planalto, concebeu e muito bem um plano de arborizaçào, de
jardins, desses gramados que nós vemos, hoje debaixo da seca, por
causa da época do ano, mas que, com as primeiras chuvas,
reverdecem e dào a Brasília uma paisagem de encantamento, dando
idéia de um presépio.

Então, esse mesmo homem, que tem visão extraordinária de
administrador, c cjue à testa da Companhia Siderúrgica Nacional
tem estabelecido bom diálogo com os trabalhadores, com os sindi­
catos, com os órgãos da administração pública municipal, vem de to­
mar medida que merece ser registrada no Senado: o que fez com que
o Estado, que dispunha de uma capacidade ociosa imensa, sem apli­
cação, a não ser nas festas oficiais e, assim mesmo, não dando aquele
rendimento que poderia dar, e num espaço, numa área que deveria
ser utilizada para o objetivo a que foi destinado, que é o esporte e a
recreação.

Pois num momento de grande inteligência, atendendo aos
pedidos do Prefeito Nelson Gonçalves que, por sinal, faço questão
de registrar — para figurar nos anais — está presente, ouvindo-me, o
Prefeito de Volta Redonda e o Presidente da ARENA de Volta
Redonda, o Dr. Isnaldo Gonçalves, o Estádio foi entregue à
administração da Prefeitura. E, tão logo o ato se realizou, máquinas
foram colocadas no campo, plano feito para o aumento de
arquibancadas e já no dia 7 de outubro, na primeira concentração da
ARENA — e, aliás, posso anunciar em primeira mão, que o
Presidente Francclino Pereira atendeu a convite do Prefeito Nelson
Gonçalves e do Dr. isnaldo Gonçalves, e vai comparecer à concen­
tração — e ali teremos a primeira pugna desportiva de vulto do
Estado do Rio. com um prélio entre os dois grandes times da cidade
do Rio de Janeiro. Daqui envio o meu elogio ao Presidente Plínio
Cantanhede; congratülo-me com a população da minha querida
cidade de Volta Redonda, e elogio à atuação dinâmica e clarividentc
do Prefeito Nelson Gonçalves, que deu a Volta Redonda um estádio
à altura da sua importância no Estado do Rio e no Brasil. (Muito
bem! Palmas.) ___________________________

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jessé Freire.

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA — Rio Grande do Norte. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente:

Nào pode passar, sem um registro especial nesta Casa, o
transcurso do 30’ aniversário de fundação da Confederação Na­
cional do Comércio, ocorrido a 4 deste mês. Ê o que faço neste
momento, quase como um dever, rendido aos méritos de uma
entidade que, criada para defesa dos interesses do empresariado do
Comércio, tem cumprido muito bem essa representação legal,
credenciando-se hoje ao respeito da Nação.

Fundada a 4 de setembro de 1945 com o objetivo de orientar,
proteger, defender e representar legalmente todas as atividades
econômicas do comércio em harmonia com os superiores interesses
do País, a Confederação Nacional do Comércio foi reconhecida
como entidade sindical de grau superior pelo Decreto n’ 20.068, de
30 de novembro dc 1945. A ata da I’ reunião de sua junta Diretiva
que criou a entidade, está subscrita por nomes da maior expressão
cívica, cultural e política como João Daudt de Oliveira, Brasílio
Machado Netto, Caetano dc Vasconcellos, Rubem Soares, Rafael de
Oliveira Alves, Antonio Ribeiro França Filho e Luiz Maia de
Betlencourt Menezes, historicamente seus fundadores.

A Confederação Nacional do Comércio se impõe pelo acervo de
serviços que apresenta em seu itinerário de lutas e realizações, das
quais é de destacar sua presença afirmativa e corajosa na preservação 
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de postulados básicos como a liberdade de iniciativa e de comércio o
fortalecimento da unidade nacional, a justiça social, a valorização e a
dignificaçào da profissão comercial, a defesa de padrões éticos para
a concorrência leal, bem como o aperfeiçoamento de processos de
distribuição e expansão do intercâmbio com o exterior.

Deve-lhe o comércio colaboração firme e decidida, nunca nega­
ceada. Lembraria as providências e gestões junto aos setores oficiais
e outras áreas empresariais, no sentido da melhoria do comércio in­
terno e externo do País. Lembraria os programas e contatos de mis­
sões comerciais estrangeiras, num vasto plano de trabalho que inclui
desde a promoção do Brasil no exterior até o fornecimento de dados
e estatísticas a exportadores e importadores nacionais e estrangeiros,
através de registros atualizados abrangentes de, aproximadamente,
113 países.

Também caberia aqui lembrar o estreito relacionamento esta­
belecido pela Confederação Nacional do Comércio com as
representações diplomáticas e Consulados brasileiros, Câmaras e
associações de classe estrangeiras, aos quais, são remetidas “listas de
exportadores, importadores e produtores simultaneamente com a
divulgação, entre empresas brasileiras, de informações, comuni­
cados, editais de concorrência, remetidos pelos serviços dc promoção
comercial do Brasil no Exterior.

Além disto, está a CNC estruturada para acompanhar a
tramitação, no Congresso Nacional, das proposições de caráter
econômico a fim de manifestar ao Poder Legislativo o pensamento
da classe, assim como dispõe de eficientes mecanismos dc ação c de­
fesa em favor do comércio, para solucionar questões de natureza jurí­
dica ou interpretação fiscal e tributária.

No desempenho de tão árduas quão importantes tarefas, nào se
omite a Confederação Nacional do Comércio de outros aspectos de
sua representação legal da categoria, diligenciando, por exemplo, a
promoção de encontros, cursos, seminários, reuniões sobre assuntos
fiscais, econômicos, jurídicos, respaldados na experiência, na
sabedoria e no elevado nível intelectual de seu Conselho Técnico,
que congrega os nomes mais expressivos da cultura nacional,
recrutados para um notável esforço comunitário.

Por fim, através do SESC e do SENAC, mantidos exclusiva­
mente pelo empresariado comercial, a CNC promove a formação de
profissionais em 80 escolas espalhadas pelo território brasileiro,
onde se instruem mais de 250.000 jovens, gratuitamenle, para
variadas atividades, e assiste os comerciários em cerca de 300
cidades, proporcionando-lhes serviços em favor de seu bem-estar,
tais como centros e ginásios desportivos-culturais próprios, res­
taurantes, atendimento médico, colônias de férias e repouso, con­
juntos e outros clubes.

Sr. Presidente, por tudo isto faço este registro quase como um
dever, trazendo o meu sentimento de admiração a uma instituição
que, não só o respeito, senão também a gratidão, está a merecer hoje
do povo brasileiro. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Esgotado o tempo
da presente sessão.

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às dezenove horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à votação das Propostas
de Emenda à Constituição n’s 22 e 16 de 1975

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a
de amanhã á seguinte

ORDEM DO DIA

— 1 —

Votação, em turno único, do Requerimento n’ 410. de 1975. dos
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General 
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Ernesto Geisel, em Tanguá, Município de Itaboraí, no Estado do
Rio de Janeiro, nas solenidades comemorativas ao IO9 aniversário
da EMBRATEL e de inauguração da Segunda Antena da Estação
Terrena Tanguá II, daquela empresa.

— 2 —

Vota'ção, em turno único, do Requerimento n9 410-A, de 1975,
do Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais
do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, por oca­
sião das solenidades comemorativas do 109 aniversário da
EMBRATEL, em que foi inaugurada a Antena Tanguá II daquela
empresa, e publicado no Correio Braziliense, em 17 de setembro de
1975.

— 3 —

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9
30, de 1975, de autoria do Senhor Senador Itamar Franco, que altera
a Lei n9 6.179, de II de dezembro de 1974, que “institui amparo
previdenciário para maiores de setenta anos de idade e para invá­
lidos, e dá outras providências,”, tendo

PARECERES, sob n9s 138, 139 e 140, de 1975, das comissões:
— de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade, com votos vencidos dos Senhores Senadores Helvídio Nunes,
José Lindoso e Heitor Dias;

— de Legislação Social, favorável; e
— de Finanças, favorável.

— 4 —

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9
45, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a reda­
ção do art. 687 do Código de Processo Civil, tendo

PARECER, sob n9336, de 1975, da comissão:
— de Redação, oferecendo a redação do vencido.

— 5 —

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9
26, de 1975, do Senhor Senador José Lindoso, que “altera e acres­
centa dispositivos na Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos)”, tendo

PARECER, sob n9 34, de 1975, da Comissão:
— de Constituição e Justiça, favorável, nos termos do substitu­

tivo que apresenta.

— 6 —

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 14, de
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que altera os arts. 68 e
69 do Regimento Interno do Senado Federal, tendo

PARECERES, sob n’s 282 e 283, de 1975, das comissões:
— de Constituição e Justiça, contrário, com voto vencido do

Senhor Senador Leite Chaves; e
— Diretora, contrário.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Está encerrada a
sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.)

CONFERÊNCIA DO D1RETOR-GERAL DA REDE
GLOBO DE TV — WALTER CLARK, FEITA PERANTE A
ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. QUE SE PUBLICA
NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N' 409. DE 1975,
DE AUTORIA DO SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA.
APROVADO NA SESSÀO DE23-9-75:

“O tema proposto para esta palestra vai um pouco além das
ambições de conhecimento do responsável por ela. Preferimos, por
vocação profissional, teorizar sobre aquilo que a experiência nos 

vem esclarecendo, ao risco de formular hipóteses não avalizadas pelo
trato cotidiano de sua problemática .

“Socililamos, a bem de uma abordagem mais profunda dos
problemas, posto que realista, uma redução do tema para “Perspecti-
va empresarial para uma cadeia de televisão. Isto nos possibilita a
tentativa de transferir, nesta palestra, parte de um conhecimento e de
uma experiência adquiridos ao longo de 23 anos como profissional
de televisão”.

Preliminarmente, situemos, como empresa, o que é uma emis­
sora ou uma cadeia de emissoras de televisão. Ela ê uma indústria.
Uma indústria de comunicação sujeita, como qualquer indústria, às
leis de economia de mercado Qualquer tentativa de intelecção dos
problemas relativos a esta indústria estará condenada,a prlorl, se to­
das as alternativas idealizadas, pensadas ou propostas, não
contiverem, como pressuposto básico, a condição industrial a ela
inerente. Portanto, o empreendimento empresarial relacionado à
implantação ou desenvolvimento de uma emissora ou cadeia de emis­
soras de TV está subordinado à prospecção do mercado a que se
destina — através de pesquisas — à adequação do produto a este
mercado..— através da identificação do produto com o consumidor £
que se pretende atingir e à distribuição desse produto. Entretanto,
por ser a televisão uma indústria sui generis, assim como o rádio, on­
de o consumidor recebe o produto — o programa — sem qualquer
ônus, após o investimento inicial feito na aquisição de um aparelho
receptor, os processos de comercialização desse tipo de produto são
diferentes dos processos tradicionais e requerem, por isso, uma
análise à parte”.

“Como é fato notório, em todos os países onde a radiodifusão ê
uma concessão feita à empresa privada, os serviços dessa radiodi­
fusão sào oferecidos graciosamente à população e os custos são
cobertos pelo mercado de anunciantes. O modelo contrário, o mode­
lo estatal, é duplamente subvencionado pelo ouvinte ou telespecta­
dor, ou seja, através de uma taxa que incide sobre cada aparelho
receptor e dos subsídios do Governo”.

“No Brasil, onde a quase totalidade do sistema de radiodifusão
é concessão à empresa privada, a taxa incidente sobre o aparelho dc
rádio foi abolida antes mesmo do advento da televisão”.

“Isto significa que, no Brasil, excetuando as poucas emissoras de
rádio e televisão, de propriedade do Governo e por ele subvenciona­
das, todo o sistema de radiodifusão gerido pela empresa privada é
custeado pelo mercado de anunciantes. Este é o fator que altera,
subslancialmcntc, a comercialização do produto dessa indústria
convencional, onde o consumidor escolhe, compra e paga”.

“Consideremos, pois, que a TV, como geradora e ‘
distribuidora de sinais eletrônicos ê uma indústria convencional.
Mas, como estes sinais contêm significados e conteúdos que se diri­
gem cogitação do homem e, portanto, só se consumam na
recepção, a TV, independente de sua comercialização ou não, está
configurada como veículo, meio ou — no vocábulo que os america­
nos foram buscar no latim e divulgaram na pronúncia inglesa —
“mídia”.

Dentro do modelo brasileiro de radiodifusão, a TV, em sendo
“mídia”, é, automaticamente, um canal de ofertas de bens e serviços
do país. Para que este canal tenha a eficácia necessária à divulgação
dos bens e serviços oferecidos, é necessário que ele investigue a
realidade sócio-econômica cultural à qual está integrado e seja, ele
mesmo, um dado positivo, um dado progressista da parte mais

.dinâmica dessa realidade. Pode-se, para simplificar, afirmar que a'
implantaçao de uma emissora de TV é efeito de um determinado está­
gio de desenvolvimento atingido por uma cidade, estado ou região.
Em funcionamento e, se eficaz, uma emissora de TV passa a ser
causa dc maior desenvolvimento".

Esta introdução, ainda que simplista, objetiva entrar no tema
proposto com uma identificação comum da linguagem básica".

Sena ocioso, nesta palestra, falar sobre implantação de uma
emissora ou cadeia de emissoras de TV, posto que todas as premissas
sao iguais a implantaçao de qualquer unidade ou complexo indus-
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a
campainha.) — A Presidência pede a atenção dos nobres Srs. Sena­
dores que não é possível estabelecer diálogo com apartes paralelos.
Há a necessidade de pedir o aparte ao orador, principalmente quan­
do tem apenas dois minutos para concluir o seu discurso.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Senador
Virgílio Távora, V. Ex* quer-me esclarecer, por favor? Qual foi a
participação, nordestina, na produção industrial brasileira, em 1967,
comparada com o ano de 1950, ou com outros anos? Gostaria de nú­
meros, Ex’, por favor. V. Ex’ é um homem que gosta de números e
eu gostaria que me desse esses números.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Vamos jus-
tamenle lhe oferecer números exatos, como é de nosso feitio.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Exatamente; é
a razão pela qual pergunto a V. Ex’ e gostaria de ser esclarecido.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Muito bem.
Página 197 do livro que nos permitimos enviar à nobre Oposi­

ção.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Só espero que
não aconteça, como com o I PND, que até hoje nào chegou às
minhas mãos.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA Ceará) — Refere-se à
participação, está aqui.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Mas, o I PND
V. Ex’ me prometeu e, até hoje, não o recebi. Esse vai chegar, nào
vai?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Perdão,
quanto à análise do I PND, reconhecemos a V. Ex’ estarmos em
falta; não porém com o envio do livro.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Respeitosa­
mente, estou lembrando a V. Ex’ que este deve chegar as minhas
mãos.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Este mes­
mo,

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Muito obriga­
do.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) —
“No que se refere à participação da indústria regional e

indústria nacional, que em 1969 era de 12,1%, em 1960
atingia 8%, até atingir o seu nível mais baixo, 6,4%, em 1966,
começando, então, a recuperação, a partir do referido ano*’.
(Página 197)

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Vou ler para
V. Ex’ o que diz o economista Rubens Costa — permitiría? — em
apenas dois dados...

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — À vontade!

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — ...livro editado
pelo Senado Federal — “Revista de Informação Legislativa’’ — que
posso fazer chegar às mãos de V. Ex*, se quiser, e que diz o seguinte:

“Há pouco, o economista Rubens Costa, Presidente do
Banco do Nordeste do Brasil e ex-Superintendente da
SUDENE, observava que o processo de industrialização do
País como um todo é muito mais veloz que o do Nordeste, e
que a despeito dos sensíveis êxitos alcançados pela SUDENE
nessa área a participação nordestina, na produção industrial
do Brasil, havia declinado de 9,6% em 1950 para 6,8 em 1967.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — V. Ex’ vê
que foi aqui uma diferença de 6,4 em vez de 6,8...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Apenas, para
frisar: de 1950 para 1967.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Estatística
é estatística. Aqui está: 6,4. V. Ex’ diz 6,8...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Exatamente!
Apenas para dizer que em 1950 era maior.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Agora, não
afirmamos outra coisa. O Nordeste cresceu, e cresceu muito. Só um
espírito absolutamente apaixonado diria que o Nordeste nào teria
crescido.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Entào, espírito
apaixonado é o do Senador Luiz Viana, que acaba de pronunciar um
discurso terrivelmente polêmico.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Em termos
relativos, o Brasil cresceu muito, mas o Nordeste também cresceu.
Não há pessoa que, por mais apaixonada que seja, vá afirmar que o
Nordeste deixou de crescer.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — O Senador Luiz
Viana acabou de dar o quadro da situação daquela região. Foi dado
por S. Ex’, não por nós.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Protesta­
mos vcementemenle...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA — Rio Grande do Norte) — Só
um momento, para uma interferência rápida. (Assentimento do
orador.) Gostaria de lembrar ao nobre Senador Virgílio Távora que
o nobre Senador Itamar Franco deveria estar a par do nosso
trabalho, pois Minas Gerais conseguiu entrar para o Nordeste. Os
representantes por Minas Gerais estiveram no nosso trabalho da
SUDENE.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Minas Gerais
tem que dividir um pouquinho da sua miséria com os outros
Estados, Excelência.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Sr.
Presidente, não vamos abusar da bondade e da generosidade de
V. Ex’ Queremos deixar aqui bem claro que, primeiro:
consideramos o discurso de S. Ex’, o Senador Luiz Viana, um
diagnóstico, não uma diatribe, nào uma acusação contra as ações go­
vernamentais de administrações que temos a honra de apoiar.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Permite V. Ex* um
aparte, nobre Senador Virgílio Távora?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Ouvimos
V. Ex*.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador
Virgílio Távora, fui eu o autor da expressão de que o diagnóstico
abalizado, apresentado a esta Casa pelo nobre Senador Luiz Viana,
constituía um libelo contra os Governos que se mantiveram impoten­
tes para corrigir essas gravíssimas 'distorções que têm trazido o
empobrecimento da região nordestina. Agora, já no final do pro-
nunciamerfto de S. Ex’ e com os apartes que lhe forem dados, che­
go à evidência de que, realmente, o libelo do Senador Luiz Viana traz
em seu bojo um diagnóstico da região nordestina. Anteriormente,
disse que era um diagnóstico quò, no final, era um libelo; agora, o
libelo baseado nesse diagnóstico^ Mas, V. Ex*, ao anunciar as
conclusões da COCENE, fez questão de ressaltar que o Governo
nunca se manteve insensível à situaçãovdo Nordeste.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARÈ^A — Ceará) — É V. Ex»
acha que se manteve? \

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Não. Esclareço a
V. Ex* que, recentemente, o Nordeste se mobilizou, exatamente
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dentro dessas diretrizes preconizadas pela COCENE: implantação de
grandes indústrias no Nordeste. O Nordeste todo se mobilizou. O
Deputado Prisco Viana, ilustre representante da Bahia, reivindicou
para o Nordeste o pólo petroquímico. Reivindicamos para o Nor­
deste. com possibilidade de localização no Ceará, esse pólo petroquí­
mico. O Governo, então, o que fez? Localizou em outra região do
País esse pólo que iria propiciar, que iria acelerar, substancialmente,
o desenvolvimento dessa região. Será que V. Ex’ acha que, nesse
ponto, o Governo também não demonstrou insensibilidade, em rela­
ção ao desenvolvimento da região?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Resposta:
Não achamos que o Governo tenha demonstrado insensibilidade, e
vamos dar — solicitando mais um minuto de tolerância da Mesa —
explicação plena e cabal.

V. Ex’, os Senadores Dinarle Mariz, Waldemar Alcântara e
Wilson Gonçalves e nós lutamos — para não citar outros nomes — e
muito, para que no Ceará fosse estabelecido um pequeno parque
petroquímico, nào pólo petroquímico, porque, lá, nào tínhamos nem
refinaria. Há uma diferença muito grande entre o que seja um parque
petroquímico e um pólo petroquímico. Nós batalhamos para que
fosse criada uma refinaria, a partir de uma grande fábrica de asfalto,
que lá existe, e que, no momento, exporta, até, asfalto para o ex­
terior. E em função dessa refinaria,, fosse criado um pequeno
parque petroquímico, com efeito multiplicador, graças às condições
excepcionais da economia da nossa terra. Estados outros do Nor­
deste. com justa razão, o fizeram. O Senador Paulo Guerra lutou, e
muito, junto com o então Senador João Cleofas; a Paraíba também
se julgava absolutamente “merecendente” desse favor.

O Senhor Presidente Ernesto Geisel, examinou, em termos
rigorosamente técnicos, o problema e decidiu pelo Rij Grande do
Sul. A Bahia tem um pólo petroquímico; Sào Paulo outro e, agora o
terceiro pólo à base de uma refinaria, aliás, bem grande, já existente,
se fixou no Rio Grande do Sul.

Isso é o que dissemos. Se solicitássemos ao senhor Presidente da
República: queremos um pólo petroquímico para o Nordeste, Sua
Excelência perguntaria: onde está a refinaria? Isto para início de con­
versa. Bahia, não linha outra! Então, ou se duplicava o Pólo Petro­
químico da Bahia ou se construiría um terceiro pólo petroquímico, e
esse foi o situado no Rio Grande do Sul. Uma decisão técnica.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Eu reivindica­
ria a refinaria para o Pernambuco.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Veja
V. Ex’ que o próprio Nordeste tem suas diferenças, e bem grandes.
Cada um dos Estados que V. Ex’ examina, quando postula a loca­
lização da refinaria, apresenta dados, ao ver dos seus defensores,
completamente irrefutáveis. Dizíamos que há, por parte do
Governo, sensibilidade. Sensibilidade, V. Ex’ é o primeiro tes­
temunho em saber que o Senhor Presidente da República e o Sr.
Ministro da Fazenda tiveram ação decisiva no socorro a nossa terra,
há pouco, quanjo praticamente a praça de Fortaleza estava_ e
nisso uma pequena retificação ao discurso do eminente Senador pela
Bahia — não só com a indústria têxtil, mas com o grosso de sua
indústria atingida. O Ceará, V. Ex’ sabe, pois aqui já ffci declarado,
que é o Estado em que o mecanismo 34/18, de futuro, deverá ser
estudado em todas as suas conseqüências pois todas as empresas por
ele montadas, praticamentc, são locais.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Sr.
Presidente, já abusamos da bondade de V. Ex’ permita-nos conce­
der o aparte ao ilustre Senador por Pernambuco, e os agradeci­
mentos pela generosidade de V. Ex’, protestando voltar, oportuna­
mente, ao assunto.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Sr. Senador
Virgílio Távora, o desequilíbrio, a desigualdade entre o Nordeste e o
Sul ê tão grande que não há necessidade de se fazer diagnóstico.
Basta se percorrer o Centro-Sul e o Nordeste. Hoje o Centro-Sul é
um canteiro de obras, desde o Rio Grande do Sul a Sào Paulo, Brasí­
lia, Rio de Janeiro, e no Nordeste obras esporádicas apontamos. Há
capitais, como São Paulo, que se derrubam até quarteirões inteiros,
enquanto no discurso anunciado, aqui, pelo Senador Luiz Viana,
há milhões e milhões de brasileiros que moram em choupanas, no
Nordeste.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Sr. Pre­
sidente, terminada está a nossa oração. (Muito bem!)

O Sr. Leite Chaves (MDB—Paraná) — Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Esclareço a
V. Ex’ que o nobre Senador Franco Montoro, como Líder, pediu a
palavra. Logo em seguida ao pronunciamento de S. Ex’ concederei
a palavra a V. Ex’, pela ordem.

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—Sào Paulo. Como Líder
da Minoria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) —
Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Está de parabéns esta Casa pelo magnífico discurso proferido
pelo nobre Senador Luiz Viana.

Os deveres de Liderança do nobre Líder Virgílio Távora ó
obrigaram a tentar diminuir a gravidade dos dados objetivos
trazidos ao conhecimento do Senado. Realmente, o diagnóstico
apresentou fatos da maior gravidade, que ameaçam — como disse
muito bem S. Ex’ — a própria segurança nacional, a própria
unidade nacional. Este é um dos problemas prioritários do Brasil. E
os dados trazidos por S. Ex’, com a frieza dos números, revelam-nos
que o Nordeste está hoje mais pobre do que ontem. O Brasil se desen­
volve numa taxa de crescimento superior à do Nordeste.

Eis os dados fornecidos por S. Ex’: em 1971, o País cresceu
11%; o Nordeste, menos de 10%. Em 1972, o País cresceu 10%; o Nor­
deste, 8%. Neste ano, o crescimento do Nordeste é de 3%, enquanto
que o do Brasil será, pelo menos de 5%. A diferença que já existia tor-
na-se cada vez maior.

O dado apontado por S. Ex’ tem uma gravidade muito grande,
mas é apenas um dentre outros aspectos, de um mesmo desvio que há
no desenvolvimento brasileiro.

Há um critério de prioridades que precisa ser revisto. O que
caracteriza o desenvolvimento, para uma concepção humana, equili­
brada, é a inexistência dos desníveis entre regiões de um mesmo País;
entre classes sociais; entre setores da economia. E o que vemos, Sr.
Presidente e Srs. Senadores, é que uma análise objetiva da realidade
brasileira mostra-nos que, no tocante a esses desvios, nossa situação
é cada vez mais grave. A desigualdade entre o Nordeste e o Centro-
Sul é um aspecto do desequilíbrio do nosso desenvolvimento. Outro
aspecto é oz desnível entre classes sociais. Aqui já foi reconhecida a
diferença tremenda que existe entre os lucros e os rendimentos de um
pequeno número e a remuneração do mundo do trabalho.

Em 10 anos, o Produto Nacional cresceu 56%, e o salário mí­
nimo, de que depende a vida de 62% da população brasileira, caiu
55%. O País, mais rico, a classe trabalhadora, mais pobre; o País,
mais rico, o Nordeste mais pobre.

Os municípios brasileiros, em todos os congressos realizados,
seja no Norte, seja no Sul ou no centro do País, bradam contra o es­
vaziamento do município e o enriquecimento ostentoso do Governo
Federal. É a pobreza cada vez maior do pequeno e a riqueza e o
poder cada vez maior dos grandes centros, como ocorre cm relação
às pequenas e médias empresas, desamparadas, e muitas delas se
queixam de ser até mesmo perseguidas com o crescimento espeta­
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cular das grandes empresas, que constituem a preocupação maior de
certos setores que têm ditado a política econômica do Brasil.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há duas filosofias de desenvolvi­
mento que estão em choque: a primeira, que tem feito em grande
parte a'infelicidade do agravamento desses índices, é a que está mar­
cada na primeira proposição do I Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. Coloca-se como primeiro objetivo.

Realizações Fundamentais — “Manter o País na lista
dos dez países de maior nível global de Produto Interno
Bruto no mundo ocidental e que passe para a posição de 9’
colocado à de 89, nesta categoria”.

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA—Rio de Janeiro) — V. Ex’
acha isso impossível?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—Sào Paulo) — Primeiro
objetivo: fazer com que o País passe de 9? colocado a 89 na lista dos
países de maior Produto Interno Bruto. Segundo objetivo: que
ultrapasse a barreira dos 500 dólares de renda per capita em 1974.

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA — Rio de Janeiro) — V. Ex*
acha isso também impossível?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — Ê um
erro contra o Brasil...

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA — Rio de Janeiro) — Nào
apoiado!

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — Sào Paulo) — ... colo­
car como finalidade essencial do desenvolvimento esta visão unilate­
ral do aumento do Produto .Interno Bruto. Se este for o objetivo
fundamental, vamos abrir o Brasil às grandes multinacionais.
Esqueçamos o homem, desprezemos a aplicação das verbas na edu­
cação, porque o que interessa é produzir mais, o que interessa é
aumentar a riqueza nacional.

O MDB, em 1972, propôs à ARENA a abertura de um debate
sobre a‘distribuição da renda Nacional. Não basta que o País fique
mais rico. Ê preciso que o povo brasileiro viva melhor, c para isso é
necessário preciso olhar para a base, para o município, para o
Nordeste, para o trabalhador, c não apenas para a pequena e média
empresas, e não apenas para a grande empresa, para aquilo que pos­
sa contribuir para o Produto Bruto, como se esse fosse o valor maior,
o indicador único do desenvolvimento de um país.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — V. Ex’ me permite
um aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — São Paulo) — O MDB
fez uma crítica, e o povo brasileiro respondeu, de forma
impressionante e uníssona, àquela crítica: “O País está mais rico, e o
povo?” E acrescenlávamos: “Vote no MDB, você sabe porquê”.

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA — Rio de Janeiro) — E está
sabendo porquê.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — Sào Paulo) — O povo
votou. O Presidente da República, na vanguarda de muitos dos
representantes da ARENA, teve a coragem de dizer: “este 1 Plano
esta errado”. E o II Plano se abre com outra afirmação: É preciso
dar prioridade aos indicadores sociais”. Sua Excelência criou o Con­
selho de Desenvolvimento Social e anunciou-o ao País. E estamos
esperando um passo além nessa grande medida que Sua Excelência
anunciou. E a fixação dos indicadores sociais do desenvolvimento.

O desenvolvimento não c apenas aumento do Produto Bruto ou
esta renda per capita que é uma média aritmética inteiramehte
abstrata. Sc um ganha um bilhão e outro ganha um cruzeiro, a média
e meio milhão. Se eu como um frango e você nào come nenhum, em
média estamos comendo meio frango cada um.

E a renda per capita. Isto pode interessar aos tecnocratas, mas
ao povo não! Ao Nordeste, não! Ao trabalhador, não! Ao Municí­
pio brasileiro, nào! Ã pequena e média empresas brasileiras, nào; 

porque, entre a renda pequena, entre a falência das pequenas e mé­
dias empresas brasileiras — cujo número se multiplica todos os dias
— e o lucro das multinacionais, que ultrapassa de muito até ao
anunciado, como está sendo demonstrado na Comissão Parlamentar
de Inquérito, a média é um dado que não pode impressionar a
ninguém.

E por isso, Sr. Presidente, que, em nome do Movimento
Democrático Brasileiro, ao saudar o corajoso e patriótico discurso
do Senador Luiz Viana, dizemos que estamos de pleno acordo com a
objetividade dos dados aqui apresentados.

Desejamos, como disse o nobre Senador Virgílio Távora, que o
Governo se sensibilize, que tome as medidas — e já está tomando al­
gumas delas — e que elas dêem certo.

Aqui levamos o nosso diagnóstico a um ponto mais profundo:
por que acontece isto? Por que os grandes são beneficiados e os
pequenos, abandonados? É porque está faltando em nossa vida ins­
titucional aquele canal que liga o povo ao Governo. Este canal se
chama democracia.

Quando o povo elege seus representantes, na medida em que
eles têm força, que eles atuam, que eles decidem, que eles sào
ouvidos, o povo é ouvido direta ou indiretamente. Na medida em
que as deliberações são tomadas dentro das paredes reservadas dos
Ministérios, onde entram os representantes dos poderosos, mas nào
entra a voz aflita dos pequenos, o Governo não pode fazer milagres.

Ouvi, certa vez do Presidente Kennedy esta frase:

“Governar é dirigir pressões. Eu estou sendo pres­
sionado pela indústria do aço, neste momento, para au­
mentar o preço do produto,- mas os sindicatos dos tra­
balhadores, que têm muita força neste país, exigem o contrá­
rio, que nào se aumente o preço ou, se o preço for aumenta­
do, na mesma proporção se aumente o salário dos trabalha­
dores”. •

E ainda-disse Kennedy:

“Ai de mim se houvesse apenas a pressão das grandes
indústrias e não houvesse aquela pressão sadia que vem da
base em nome dos trabalhadores”.

Para corrigir pela causa esses desvios, é preciso, restituir ao Bra­
sil a força que devem ter aqueles instrumentos que estão previstos na
Constituição brasileira, inclusive na Emenda n’ 1, que se abre, em
seu primeiro artigo. § 1’, com a frase que é o fundamento das nações
cultas e civilizadas.

“Todo o poder emana 4o povo e em seu nome é exer­
cido.” 1

E no Capítulo das Garantias do mundo do trabalho, reafirma o
sindicato como órgão de representação das categorias de tra­
balhadores, não para que eles venham prestar homenagens aos
go,vemos, mas para que eles, de forma ordenada, mas de cabeça er­
guida e com independência, venham trazer o seu pensamento no
ajuste da remuneração daquela categoria que eles representam. Se o
sindicato não fala, mas fala a grande empresa, os salários caem,
como estão’caindo.

É este diagnóstico que o MDB queria lembrar neste momento, e
saudar o discurso do Senador Luiz Viana, saudar o novo programa
da Aliança Renovadora Nacional que abre perspectivas para estas
modificações, ao falar nas eleições livres, e diretas, ao falar na
participação do trabalhador na vida da empresa, na autonomia da
vida sindical, na prioridade para a educação.

Uma das manifestações de maior destaque, no discurso histó­
rico do Senador Luiz Viana foi a prioridade que S. Ex* atribuiu à
educação. Se se quiser olhar para o Brasil, para o sçu povo, é preciso
dar prioridade absoluta à educação, tarefa que, pela Constituição,
cabe prioritariamente ao Estado e aos Municípios.

Dezenas, centenas, milhares de crianças brasileiras, em quase
todos os Estados do Brasil, — aqui foram lembrados os dados do 
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Rio Grande do Norte, mencionados pelo Senador Agenor Maria, e
S. Ex’ o Senador Luiz Viana referiu-se à situação da Bahia também
— não têm escolas. Esta é a maior das necessidades do Brasil. Disse
bem S. Ex’, o Sr. Senador Luiz Viana: se não se desenvolve uma
região é porque lhe faltam capacidade, recursos humanos necessários
à promoção do desenvolvimento.

Esta, reafirmo é a maior das necessidades do Brasil, inclusive do
ponto de vista econômico.

O Economista Langoni, em estudo publicado em documento
oficial, referindo-se aos dados de 1970, concluí:

“Os investimentos em educação tiveram em 1969, no
Brasil, um rendimento da ordem de 28%, e os investimentos
industriais em equipamentos, máquinas, utensílios e outras
medidas, tiveram um rendimento de 14%”.

Na educação, o seu rendimento c o dobro que em quaisquer
outros setores, além do aspecto humano, além do aspecto da distri­
buição de renda. Não se pode distribuir recursos em educação 10 ou
20 vezes mais do que para outros setores. É forma democrática de
distribuição de renda nacional, e altamente produtiva.

Para estes pontos fundamentais, suscitados por esta chama
acendida no discurso do Senador Luiz Viana, nós, da Oposição,
chamamos a atenção e dizemos que devíamos — Governo e Oposi­
ção — dar as mãos para, juntos, trabalharmos por esta modificação,
que exige uma reforma fundamental e, acima de tudo, exige que o
Brasil se encaminhe, como todas as nações civilizadas e cultas, pelo
caminho seguro da democracia.

O País que comanda hoje o desenvolvimento no mundo, os
Estados Unidos, vai comemorar 200 anos de sua Constituição,
emendada, aperfeiçoada, acompanhada sempre de eleições livres.
Com guerras internas, com guerras internacionais, fazem-se as elei­
ções; não se ameaça a segurança nacional.

A democracia é a única forma que temos para defender, efe­
tivamente, a segurança nacional e para promover o desenvolvimento
efetivo do povo brasileiro.

Ouço agora, com prazer, o aparte de V. Ex’, Senador Virgílio
Távora.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Ilustre Líder da Mi­
noria, ouvimos encantados a eloqüência. É óbvio que não con­
cordamos com quase nada do que V. Ex’ disse.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—São Paulo) — Não
creio que V. Ex’ não concorde com a democracia, com a educação,
como o reconhecimento de dados objetivos. A população está
sofrendo! O País cada vez mais rico e a população sofrendo cada vez
mais.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — V. Ex’ concedeu ou
não o aparte?

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—São Paulo) — O Presi­
dente da República reconhece o fato e quer tomar medidas.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Repetimos. V. Ex’
concedeu ou nào o aparte? Se concedeu, então, ouça. Eminente
Líder, dissemos que nào concordamos com quase nada do que
V. Ex’ aí disse, com exceção, justamente, da sua parte final. E ouvi­
mos encantados, aqui, que a nobre Oposição já considera o
Professor Langoni autoridade a ser ouvida e acatada. Quando aqui
discutimos distribuição de renda e citávamos esta autoridade, erajus-
lamente eia questionada, e muito. z

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—Sào Paulo) — Já que
V. Ex’ está dando um aparte longo, há de permitir. Considero o
Professor Langoni uma autoridade, mas nào um papa, uma pessoa
infalível.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Perfeito. Mas per­
mita-nos continuar o aparte, se não atrapalhamos o raciocínio de 

V. Ex’ que aqui atribuiu que o discurso do Senador Luiz Viana era
um reforço às teses de V. Ex’ Muito bem! Permita-nos então dividir
um pouco as glórias: o que é que discutíamos sobre as necessidades
de educação como um dos instrumentos, inclusive, de uma melhor
redistribuição de renda? Os Anais do Senado estão repletos destas
nossas afirmativas; ao mesmo tempo, nossos ouvidos estão cheios
das afirmativas de V. Ex’, do crescimento da produtividade cm
cinqiienta e seis por ccnlo e da diminuição de cinqiienta e cinco por
cento do valor do salário. Se não vamos abusar da bondade de
V. Ex’

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—Sào Paulo) — A ver­
dade deve ser lembrada sempre.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Justamente. Vamos
mostrar, tão logo tempo tivermos, que isto apresentado como uma
verdade incontesle, é tal qual o peixe do Senado romano: posto
dentro do balde, água se espraia por todos os bordos. Vamos exa­
minar, em outra ocasião, esses dados que V. Ex’ desfraldou como
bandeira da sua campanha.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—São Paulo) — V. Ex’
disse não concordar com quase nada, mas só mencionou os pontos
de concordância, e o único ponto em que parece não concordar é
relativo à perda do poder aquisitivo do salário mínimo, um dado
estatístico. Darei a V. Ex’ elementos oficiais, e nào há nenhum
economista do Governo ou da Oposição...

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Nào concordamos
com o cinqiienta e cinco c o cinqiienta e seis a que V. Ex’ se refere.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB—Sào Paulo) — ... que ne­
gue o falo objetivo de que o salário mínimo perdeu o seu poder aqui­
sitivo em doses impressionantes. Em termos objetivos e matemá­
ticos. cinqiienta e sete por cento em dez anos.

Para que nos ponhamos de acordo, com os dados objetivos —
aqui lembrados no discurso do Senador Luiz Viana, estes foram os
incentivos destinados ao Nordeste: em 1962, cem por cento; em
1966, apenas oitenta c quatro por cento; em 1970, cinqiienta e três
por cento; em 1972, vinte c quatro por cento, menos de uma quarta
parle.

As intenções não bastam. Nào é suficiente dizer que se quer
resolver o problema do Nordeste. O certo ê que foram desviados re­
cursos, numa importância superior a setenta e cinco por cento, do
Nordeste, e dirigidos a outros setores.

Sr. Presidente, nosso objetivo era apenas marcar a posição do
Movimento Democrático Brasileiro e dizer que deveriamos empreen­
der todos os esforços para que, unidos, lutássemos por este verda­
deiro desenvolvimento, o desenvolvimento do povo brasileiro.

Populorum Progressio é o nome da famosa Eneíclica de Paulo
VI sobre o desenvolvimento.

Não é o Produto Interno Bruto, não é a renda per capita, não é a
exportação, não sào as reservas no exterior que marcam o desen­
volvimento de um país. Um país se desenvolve quando melhora o ní­
vel de vida de sua população.

Este deve ser o objetivo de todos nós, representantes do povo
brasileiro. (Muito bem! Palmas.)

O Sr. Leite Chaves (MDB — Paraná) — Sr/Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palavra o
nobre Senador Leite Chaves.

O SR. LEITE CHAVES (MDB — Paraná. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) — Sr. Presidente, registro com profundo pesar, a
maneira desdenhosa com que o Senador Luiz Viana ouve os apartes
dos seus modestos pares nesta Casa.

S. Ex’ é homem de letras, é ilustre historiador, c nào sei se esse
desdém decorre do fato de ele se confundir com os personagens que

----- 1------------v ■ 
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biografa ou, enlào, do receio de discutir as suas teses fora dos textos,
— queira Deus — feitos por S. Ex» mesmo sem auxílio de assessoria.

O Sr. Luiz Viana (ARENA — Bahia) — V. Ex» está absoluta­
mente equivocado.

O SR. LEITE CHAVES (MDB — Paraná) — Em decorrência
desse desdém..

O Sr. Luiz Viana (ARENA — Bahia) — Nào. V. Ex» me
ouça

O SR. LEITE CHAVES (MDB — Paraná) — ... que foge às
mais rudimentares normas parlamentares .

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a
campainha.) — V. Ex» pediu a palavra pela ordem. No caso, o Re­
gimento Interno nào permite apartes.

O SR. LEITE CHAVES (MDB — Paraná) — Sr. Presidenie,
pedi a palavra pela ordem. Não posso dar apartes.

O Sr. Luiz Viana (ARENA—Bahia) — V. Ex» me perdoe, Se­
nhor Prcsidentc.se quebro o Regimento Interno, faço tudo, porque
nào é do meu feitio, nào é da minha educação, nào é do meu conví­
vio ofender a um colega. Se por acaso no debate, na tribuna, qual­
quer coisa tenha ferido V. Ex», sou o primeiro a pedir desculpas com
a maior modéstia, com a maior humildade. V. Ex» é um colega,
bacharel como eu, advogado por quem tenho todo apreço. Se não
lhe dei provas de amizade, porque o nosso convívio ainda é pequeno.
Pode V. Ex» estar certo de que é um dos colegas a quem sempre tive
apreço c seria incapaz de qualquer atitude como esta que V. Ex» quer
atribuir-me.

O SR. LEITE CHAVES (MDB — Paraná) — Sr. Presidente,
tinha motivos íntimos c pessoais para este pronunciamento. Nào sei
até que ponto poderei aceitar estas explicações. Na verdade esta é
uma Casa de debates. Não estamos aqui para aceitar explicações
unilaterais do Governo ou de qualque.r Senador, em particular. O
Parlamento adquire grandeza na força dos debates, na contradição
das idéias. Quando. Sr. Presidente, pedi aparte ao Senador Luiz
Viana foi porque S. Ex» tocou em pontos que me pareceram
fundamentais para merecer minha consideração. E fiz uma sugestão,
de resto, amparado numa idéia nacional de que o Nordeste jamais re­
solverá o seu problema senão se estabelecer o êxodo dirigido, o
êxodo ordenado.

Entretanto, por questão de educação, aceito de S. Ex» as explica­
ções ora dadas, e que nào veja na minha reaçào outra coisa senão o
zelo que reservo as minhas idéias e ao cumprimento do meu mandato
no Parlamento. (Muitobem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palavra o
nobre Senador Lourival Baptista.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

No dia 28 último, o Governador José Rollemberg Leite, rece­
bendo uma delegação da Escola Superior de Guerra em visita ao Es­
tado de Sergipe, pronunciou uma conferência sobre “A Administra­
ção Pública e o Desenvolvimento de Sergipe”.

Nela, aludiu o Governador a todos os problemas sergipanos,
apreciando-os setor por setor. Apresentou um levantamento da situa­
ção atual para, depois, passar ao exame do Plano de Desenvolvi­
mento Econômico e Social elaborado por seu Governo para o
quatriênio 1976/1979.

O pronunciamento do Governador José Rollemberg Leite tem
importância indiscutível, razão pela qual o tornaremos parte inte­
grante desta comunicação. Apresenta-nos uma síntese de nossos
problemas, de nosso situação atual e, simultaneamente, do que está
planejado para o desenvolvimento econômico e social do Estado,
por nós ha tantos anos almejado e por cuja realização vem o povo
sergipano se empenhando com toda determinação.

Realça ele, com acerto, que não apenas a solução dos principais
problemas do Estado, como, sobretudo, o aproveitamento do nosso
potencial de riquezas minerais no esforço de desenvolvimento,
depende, fundamentalmenle, de decisões da órbita federal. É o que
lemos, incasavelmente, afirmado desta tribuna, num trabalho de
esclarecimento da opinião pública. Não se pode negar que muito já
obtivemos do Governo Federal, conforme temos reconhecido e
proclamado desta tribuna. Mas, igualmente, é inquestionável que há
muito dele aguardamos deliberação acerca de importantes questões,
como, por exemplo, a da exploração do potássio e, especialmente, a
da implantação, em nosso Estado, de um poderoso complexo
pelroquímico-mineral. Tudo temos lá, para que isso se concretize.
Possuímos as riquezas, restando a tomada de decisões que tocam ao
Governo Federal, por imposição constitucional e legal.

É isto, Sr. Presidente, que esperamos venha a se dar o mais
breve possível, ainda no decorrer do atual Governo, a fim de que se
confirmem as esperanças que o povo sergipano, como eu, deposita
no eminente Presidente Ernesto Geisel.

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.
LOURIVAL BA PTISTA EM SEU DISCURSO:

Pronunciamento do Governador de Sergipe para os oficiais e esta­
giários da Escola Superior de Guerra do Brasil — Aracaju/1975

Tema: "A Administração Pública e o Desenvolvimento de Sergipe"

Senhores Oficiais, Membros da Escola Superior de Guerra do Brasil
Senhores Estagiários,
Autoridades Presentes ou Representadas,
Minhas Senhoras, Meus Senhores,

Muito nos honra, na qualidade de Governador de Sergipe, estar
nesta oportunidade recepcionando os briosos oficiais e estagiários da
Escola Superior de Guerra do Brasil, esse conceituado centro de
altos estudos dos problemas nacionais, que tão relevantes serviços
vêm prestando ao nosso País.

Gostaríamos, neste evento,, de apresentar aos Senhores, natural­
mente de modo bastante simplificado, alguns aspectos da economia
sergipana, levantando problemas que são objeto da nossa maior
preocupação como Chefe do Execplivo Estadual e, por último, apre­
sentar-lhes o prognóstico daquilo que esperamos, venha alcançar o
nosso Estado no que se refere ao seu desenvolvimento econômico em
um futuro não muito distante.

A preocupação inicial que tivemos ao sermos eleitos para, a
honrosa e difícil missão de governar o Estado de Sergipe e em conso­
nância com a orientação emanada do Poder Central, foi a de pre­
pararmos um Plano de Trabalho que pudesse orientar, de forma sis­
temática e racional, as atividades governamentais durante o pri­
meiro ano de Governo.

Recentemente, acabamos de elaborar um novo documento da
mais alta importância para o desenvolvimento de Sergipe, ou seja, o
"I Plano de Desenvolvimento Econômico e Social”, que traz a lume
um completo diagnóstico da economia sergipana nos seus diversos
setores e define a programação governamental para o quadriênio
1976/1979, procurando refletir da forma mais realística possível, o
esforço do Poder Público para a demarragem do processo de desen­
volvimento econômico e da promoção social desta Unidade
Federativa. Tal documento reflete uma filosofia de ação que se
alicerça, fundamentàlmente, nas diretrizes básicas definidas pelo
Governo Federal e que estão consubstanciadas no II PND e no
“Programa de Ação do Governo para o Nordeste , não deixando,
contudo, de atentar para as peculiaridades estaduais.

Ele orienta e disciplina, através de um planejamento realístico e
sobretudo exeqilível, a utilização dos escassos recursos financeiros,
ao nível de Governo, em função da gama de atividades e de proble­
mas a serem atacados, definindo prioridades e lendo como objetivo
prccípuo o maior bem-estar da comunidade sergipana.

Prcsidentc.se
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Dentro dessa concepção, o processo de desenvolvimento do
Estado foi encarado de maneira harmônica e integrada, segundo
uma diretriz que permita o exercício e a concretização de uma
programação globalmente equilibrada, setorialmente racional e
financeiramente exequível.

O diagnóstico da economia de Sergipe, detectado pela equipe
técnica que elaborou o referido Plano de Governo, revelou dados
que inegavelmente merecem a maior preocupação do Executivo
Estadual. Vamos apresentar-lhes, resumidamente, alguns desses
dados.

As características econômicas de Sergipe apontam sua grande
dependência do Setor Primário, não só pelo ponto de vista da forma­
ção da Renda Interna (cm 1969 era de 38,5%), mas, sobretudo, pelo
grande contingente de mào-de-obra que absorve (61% em 1970).

A participação do Estado na formação da Renda Interna do
Nordeste é mínima. No ano de 1969, o último que se dispõe de dados
nesse sentido, foi de 3,3%, superior apenas ao Estasdo do Piauí, que
foi de 3,2% naquele ano. Tal percentual de participação vem perma­
necendo constante desde 195O,zdurante duas décadas, portanto.

Com relação, ainda, ao Setor Primário, observou-se uma gama
considerável de problemas de ordem estrutural que atuam de modo a
impedir um maior nível de tecnificação e produtividade, dentre os
quais vale destacar:

— a estrutura fundiária que em Sergipe apresenta-se com
profundas distorções, compreendendo praticamente dois tipos de
propriedades agrícolas, ambas antieconômicas no que concerne à
exploração da terra: de um lado, um elevado número de minifúndios
(88.6% do total dos imóveis rurais, existentes no Estado, correspon­
dendo a 30,8% da área agricultável), e do outro lado, o latifúndio de
baixa produtividade, mantendo grandes áreas incultas, repre­
sentando 10,6% do número de imóveis rurais existentes, abrangendo
uma área agricultável de 64,2% do total, o que resulta no baixo nível
da produtividade do Setor, concorrendo, inclusive, para agravar os
problemas sociais do homem do campo;

— sistema deficiente de comercialização, decorrente não apenas
da desorganização e insuficiência dos instrumentos específicos como
armazenagem e política de preços mínimos, mas principalmente pela
estrutura de produção atomizada, formada por numerosas unidades
agrícolas dispersas e com escalas de produção reduzidas, sem a
mínima condição de competitividade, obrigando aos agricultores,
individualmente, venderem o seu excedente logo após a colheita por
preços mínimos, causando suã descapitalizaçào e lhes tirando
qualquer condição de efetivar novos investimentos que ensejem a
capitalização do setor.

Sào múltiplas, portanto, as causas que determinam o insatisfató­
rio desempenho do setor primário sergipano, com relação não só à
racionalidade das principais atividades agrícolas, como também aos
aspectos sociais como os níveis de emprego e de renda oferecidos à
população rural e, ainda, ao próprio abastecimento interno que se
mostra precário, não acompanhando o mesmo ritmo do crescimento
da demanda.

Em conseqiiência de tais problemas c que vem ocorrendo em
Sergipe o fenômeno de transferência dos investimentos para a
atividade pecuária em detrimento da agricultura, em virtude de ser
aquela mais rentável que esta,^embora pouco absorvedora de mão-
de-obra c por isso mesmo, gerando consequências negativas no que
diz respeito à oferta de emprego c contribuindo para uma maior
concentração da renda, permanecendo, contudo, uma baixa pro­
dutividade, dado o caráter extensivo que prepondera na criação dos
rebanhos, que utiliza grandes áreas de pastagens.

Tais fatores levam o Governo a concluir que a tecnificação da
agricultura e a elevação dos níveis sociais da população rural
somente poderão ser alcançadas através de profundas reformulações
na estrutura fundiária e na organização dos fatores de produção dis­
poníveis.

Quanto ao Setor Industrial, embora considerado pelos
economistas como aquele que tem mais condições de dinamizar o 

aparelho produtivo de qualquer sistema econômico, em Sergipe,
apresentou-se nas últimas duas décadas corn fortes tendências decli-
nantes: de 18,6% de participação na formação da Renda Interna no
ano de 1950, passou a 10,8% em 1960, decresccndo ainda mais em
1967, quando o percentual atingiu a apenas 6,4%, o que demonstrou
a incapacidade do setor de auto-expandir-se.

Vários fatores contribuíram para essa involução do setor
industrial sergipano. Dentre eles, avulta a perda de dinamismo das
chamadas indústrias “tradicionais” (açúcar, têxtil e do coco), gran­
des absorvedoras -de mão-de-obra, porém de escasso dinamismo e
que representavam, segundo o censo industrial do IBGE, em 1970,
80% do valor total da produção industrial. Por outro lado, a
estagnação dessas indústrias não eslava sendo compensada pela
contribuição de novos investimentos industriais. Acrescente-se,
ainda, o falo de nossas indústrias perderem sua capacidade de con­
corrência frente às indústrias de outras partes do País, possuidoras
de uma maior escala de produção e de um mais avançado nível de
tecnologia, além da ausência, cm Sergipe, de um know-how adminis­
trativo por parte dos empresários que atuam no setor, capaz de aten­
der às exigências do progresso tecnológico. O empirismo ainda
predomina na maioria das empresas sergipanas, principalmente no
que diz respeito à sua organização, estrutura de funcionamento, e fra­
gilidade do empresariado local, no que concerne à efetivação de
novos investimentos no Setor.

A identificação de tais deficiências e a conscientização da
impraticabilidade do sistema prevelecenle, conduziram o Governo do
Estado a uma nova política de industrialização, definindo para
Sergipe uma linha de ação com base nas tendências peculiares do pró­
prio sistema econômico, e nos objetivos do Governo Federal, em
relação à região nordestina.

Desta forma, cumpre assinalar que, novas e alvissareiras
perspectivas se descortinam para o crescimento do setor industrial
em Sergipe. As/descobertas de valiosos recursos minerais, a
implantação definitiva de uma infra-estrutura de apoio, na qual se
destaca o Distrito Industrial de Aracaju, que veio facilitar aos
empresários locais e de outras partes do País a aquisição de áreas
dotadas dos insumos industriais básicos — água, energia e trans­
porte fácil — aliada a uma ação govenamental agressiva, desenvolvi­
da no sentido de promover a “arrancada” para a dinamização do
setor, e ainda o estabelecimento de um sistema coerente de incentivos
fiscais e financeiros, somando-se aos incentivos proporcionados pelo
Governo Federal para o Nordeste (Arls. 34 e 18 da SUDENE), além’’
da prestação de ampla e diversificada assistência técnica às pequenas
e médias empresas, sem dúvida que contribuirão, decisivamente, na
mudança de perspectivas com relação ao setor, inclusive estimulando
e fortalecendo o empresariado local, no que concerne à moderniza­
ção e/ou ampliação das suas unidades produtivas.

Existe, portanto, em Sergipe, uma manifestação otimista de um
“renascer para a indústria”, porém, havemos de reconhecer que o
processo de transformação da economia estadual está a depender,
fundamentalmente, das possibilidades de exploração e conseqüente
industrialização dos imensos recursos minerais existentes no subsolo
sergipano, entre os quais se destacam os sais sódicos, potássicos,
magnesianos, o calcário, o mármore, as argilas diversas, o petróleo e
o gás natural.

Prospecçòes geológicas realizadas pela PETROBRÁS no inícid
da década dos anos 60 indicaram, em Sergipe, mais particularmente,
no Município de Carmópolis, a existência de uma das mais valiosas
reservas de evaporitos do mundo, considerando-se sua composição,
sua estratégica localização e seus variados componentes, avaliadas
em:

silvinita (sais de potássio) — 450 milhões de toneladas;
— carnalita (cloreto de potássio) — 12,9 bilhões de toneladas;
— taquidnta (compostos de sais magnesianos e potássicos) —

4,5 bilhões de toneladas;
- sal-gema (cloreto de sódio) - 20 bilhões de toneladas.
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PARECERES N's 4271E428, DE 1975

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 85, de 1974, que
“altera a Legislação da Previdência Social e dá outras provi­
dências.’’

PARECER N9 427, DE 1975
Da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Senador Heitor Dias

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o projeto
submetido à apreciação desta Comissão visa a dar nova redação ao
artigo 13 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, — Lei Orgânica da
Previdência Social.

O mencionado artigo fixa a escala de contribuição dos tra­
balhadores autônomos, segurados facultativos c empregadores. Essa
contribuição é feita sobre uma escala de salário-base definida por
classes que varia de zero a I ano de filiação, até 25 a 35 anos de
filiação.
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A proposição tem por objeto fundamental a unificação de
escalonamento das cinco primeiras classes até cinco sa)ários-mí-
nimos e a permissão para que a contribuição mínima dos profis­
sionais liberais corresponda a primeira classe estabelecida.

Não se poderia acoimar a proposição de atentatória à regra
constitucional contida no item I, do art. 57. Trata-se de regulamenta­
ção legal com repercussão financeira. Portanto, de direito financeiro
e não matéria financeira.

No âmbito de atribuições inerentes a esta Comissão, o projeto
está compatibilizado com os ditames constitucionais inseridos no
Título III. sob a denominação “Da Ordem Econômica eSocial’’.

Caberá à douta Comissão de Legislação Social a apreciação do
mérito do projeto, onde serão analisadas as conveniências preconiza­
das em longa e minuciosa justificação.

Assim, na esfera de competência regimental desta Comissão,
manifesiamo-nos favoravelmente ao projeto, tendo em vista que não
encontramos nenhuma infringência constitucional ou jurídica.

Sala das Comissões, cm 23 de abril de 1975. — Accioiy Filho,
Presidente — Heitor Dias, Relator — Nelson Carneiro — Paulo
Brossard — Leite Chaves — Helvídio Nunes — Heitor Dias.
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c em consequência da aplicação sistemática de métodos científicos,
no campo educacional. Tudo vem sendo implantado num esforço
persistente, objetivando encontrar o ajuste das condições que surgem
— como decorrência do avanço da ciência e da tecnologia — com os
padrões e valores estabelecidos, que devem ser preservados.

Tal realização, revolucionária na forma e no conteúdo, tem
como orientador e executor a personalidade marcante do Ministro
-Ncy Braga, homem que se identifica com os anseios e necessidades
da mocidade estudiosa e cuja preocupação bem reflete o que de mais
ambicioso o Movimento de Março de 1964 procura efetivar: a
ampliação dos privilégios e oportunidades a quantos se dedicam à
atividade produtiva e ao estudo.

Se a educação superior é, talvez, o único veículo de mobilidade
vertical de nossa sociedade — para Bárbara Burn, “cada vez mais é
ela que determina qual será a elite de uma nação e quais os papéis so­
ciais que lhe cabe desempenhar no futuro” — o Ministro Ney Braga
não esqueceu, como não poderia ser esquecido, das necessárias
preocupações com a educação pré-escolar, com a educação sanitária
e com a alfabetização de todos os brasileiros, que também
constituem detalhes da maior importância nessa luta que, segundo
ele, c de todos nós, pois visa à “construção de uma sociedade, na
qual o homem encontre as oportunidades para a plena realização de
sua personalidade, num trabalho conjunto, harmonioso e
produtivo”.

Ao traçar a estratégia da educação no Brasil, o Ministro Ney
Braga estabeleceu quatro linhas de ação:

A coerência horizontal deve promover a regionaliz' ç' ■
ou zoneamento da atuação educativa, de manei
considerar, na sua devida importância, as necessidades ae
mercado de trabalho e os reclamos sociais de ca a regia
Deve, ainda, procurar o esforço de unidades afins em uma
mesma área, espaço, região ou distrito geoeducaciona .
coerência vertical deve compatibilizar a ação dos diferentes
níveis (federal, estadual e municipal) dos três níveis de ensino.

— Ação Corretiva propõe dois tipos de atitudes que se
completam:

a) desenvolver programhè que visam superar
deficiências qualitativas e <iintitativas historicamente
acumuladas;

b) oferecer meios para que a formação adquirida não se
torne obsoleta, mas seja corrigida continuamente, de maneira
a manter o profissional permanentemenle atualizado e apto a
desempenhar o seu papel.”

Os princípios acima referidos constituem, positivamcnte, a
filosofia básica e os próprios fundamentos da estratégia executada
pelo Ministro Ney Braga. A verdade está aos olhos de todos: a escola
brasileira, que vinha sendo considerada em crise, acha-se cada vez
mais integrada no contexto econômico-social do País. Os estudantes
adquirem, cada vez mais, confiança no futuro, graças à política posta
em prática, de tornar melhor a qualidade do ensino oferecido, de
reformular valores e sistemas de construção escolar, do ponto de
vista dos conhecimentos transmitidos ao aluno.

a) preventiva;
b) maximizadora;
c) de coerência;
d) corretiva.

O titular da Pasta da Educação; ao lançar a Política Nacional
Integrada de Educação, escolheu três componentes — educação,
cultura e desporto — e três estágios, que chamou de:

I — correção, quando necessário, do que foi iniciado,
implantado ou em vias de implantação;

2 — deflagração do processo de implantação do
desejado;

3 — ajustamento entre o que existe e o que é preciso ser
feito.

Verifica-se, portanto, que a educação, no Brasil, ingressou em
fase de aplicação científica. Inclusive no que se refere à alfabetização
de adultos, que o mundo inteiro olha com interesse e procura copiar
o sistema.

Em conferência proferida, recenlemente, na Escola Superior de
Guerra, o Ministro Ney Braga explicou, assim, as quatro linhas de
ação, da estratégia do seu Ministério:

— Ação Preventiva relaciona-se com o futuro da criança
ou do jovem, enquanto estudante, enquanto profissional e
enquanto ser social. É possível desdobrar a Ação Preventiva
em vários tipos, por ex.:

1) educação pré-escolar;
2) programa de alimentação escolar;
3) educação sanitária;
4) educação mora! e cívica.
— Ação Maximizadora visa ao aproveitamento ótimo

dos recursos disponíveis. Supõe necessariamente.
a) preparo cada vez melhor do docente;
b) utilização racional dos meios materiais empregados;
c) aperfeiçoamento da tecnologia utilizada, material e

administrativa;
d) fechamento das sangrias que o sistema sofre por

causas variadas, sob a forma de evasão e repetência.
— Ação de Coerência atende a um duplo enfoque:

horizontal e vertical.

O Sr. José Esteves (ARENA — Amazonas) — V. Ex’ me permite
um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — Pará) — Com 

satisfação.

O Sr. José Esteves (ARENA — Amazonas) — Senador Cattete
Pinheiro, V. Ex’ faz um discurso muito oportuno, especialmente ao
se referir à eficaz atuação do Ministro Ney Braga, à frente do
Ministério de Educação e Cultura. Nós, do Amazonas, podemos dar
o nosso testemunho da eficiência, da seriedade com que o Sr
Ministro Ney Braga encara os problemas da educação em nosso
País, desde o pagamento das subvenções, que anualmente votamos
aqui, nas duas Casas do Congresso e que este ano, na segunda
quinzena de abril, estavam essas subvenções todas pagas, numa pro­
va evidente do empenho do Ministro Ney Braga em dar às institui­
ções que promovem a educação neste País uma prioridade toda espe­
cial. Quero congrhtular-me com o pronunciamento de V. Ex» e fazer
minhas as suas palavras, que são o testemunho do tino administrati­
vo e do interesse que S. Ex’ vem demonstrando à frente do Ministé­
rio que dirige, patrioticamente, para ver este fy-asil com um dos seus
problemas mais sérios solucionados — a educação e cultura Muito
obrigado a V. Ex’. ‘ 1

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — pará) — a
o valioso testemunho de V. Ex», que vem enriquecer o meu
pronunciamento. meu

Nas trocas de idéias mantidas com o titular da Educarão
verifique, a permanente vontade de S Ex» de tornar ■> ’
vel ao estudante. Isso seria conseguir o máximo haí™ “ a8.radâ"
observou Peler Drucker, “será difícil apontar uma só J’. C°nforme
dos últimos 300 anos em que os anos de escola selam Ulob'08rafia
anos felizes". Afirma Drucker: J descritos como

"A escola era um lugar de tormento de ixh-
mento onde, como todos os mestres-escòl k '°’ de Sofri'
um em cada dez alunos aprendia alguma coisaS" b'am’ apenas

O que se está fazendo no Brasil, em matéria <1,- a
ce respeito. Na Escola Superior de Guerra Ncv L “ucaçào, mere­
cería inútil qualquer tentativa de gerir uni sistei Salientou que
uma sociedade como a nossa, qúe nào tivesse a , cacional Para

cautela de promover
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medidas radicais para melhíar a qualidade do ensino ministrado”.
Daí a tendência ao aperfeiçoimento do pessoal, desde os mestres das
escolas de primeiro grau aos^os cursos de pós-graduaçao. Os gover­
nos estaduais e municipais recebendo incentivos no setor de for­
mação do pessoal docente. Nessa tarefa, serào empregados, de 1975
a 1979. cerca de cinquenta enove milhões de cruzeiros, o que indica
uma definição salutar.

No tocante ao aperfeiçtfrnento do ensino universitário, o Presi­
dente Ernesto Geisel aprova), hâ pouco, o Plano Nacional de Pós-
Graduação, “com a preocupação dominante de cobrir a área de en­
sino superior, consciente de çie providências básicas estão em curso,
na área do ensino fundamcnul”.

Como Nação em pleno processo de desenvolvimento
econômico, o Brasil fmalmefite chegou à compreensão de que, num
sistema de planificaçào que se pretende global e coerente, a educação
deve ser encarada como pedra angular do processo.

Até pouco tempo, havia quem visse nosso sistema educacional
desvinculado do contexto sócio-político-econômico, no qual se devia
obrigatoriamente inserir. Talvez essa desvinculação respondesse por
grande parcela da responsabilidade pela chamada crise na escola. Os
diagnósticos a respeito da situação eram pessimistas, ainda mais
quando a educação e o ensino eram encarados como fatores mera­
mente sociais, sem influência fundamental no plano econômico.
Hoje, o entendimento ê outro. O planejamento educacional se
consolidou em bases científicas e modernas, com a aplicação da
pesquisa, e o Estado cumpre plenamente a sua função educadora,
atendendo não apenas nos centros metropolitanos, às áreas
metropolitanas, mas a todos os recantos do País.

Há muito, o Ministro Ney Braga se empenhava na melhoria do
ensino, no Brasil. Como orientador do movimento conhecido pela si­
gla de MUDES, apoiou e estimulou uma juventude que se esmerou
no estudo, que lutou para vencer. Atualmente, centenas de jovens
ocupam cargos técnicos e científicos da maior responsabilidade, gra­
ças ao entusiasmo e ao carinho devotado por Ney Braga ao M UDES.

A lealdade com que age Ney Braga é o principal fator do
sucesso que vem alcançando no Ministério da Educação. Ele é leal a
si mesmo, aos seus métodos, aos companheiros, aos que dele depen­
dem. aos que dele precisam. Seus objetivos sào claros: curar o Brasil,
do ponto de vista educacional, libertando-o do analfabetismo, pre­
parando o corpo docente, a fim de que melhor desempenhe sua
missão; possibilitar ao País ó maior número de especialistas, em
todos os setores de atividade.

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA — Mato Grosso) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — Pará) — Com
satisfação.

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA — Mato Grosso) — Estamos
ouvindo com atenção o brilhante discurso de V. Ex’, muito justo,
muito certo e numa hora exata, quando assistimos, parece-me, uma
campanha organizada para atingir a pessoa do extraordinário
Ministro da Educação, atribuindo-lhe intenções que S. Ex’ nunca
leve, haja vista a criação dessa CPI sobre o MOBRAL. Reiteradas
vezes S. Ex’ se manifestou contrário à extensão da ação do
MOBRAL à faixa etária de 7 a 14 anos. Várias entrevistas eu já li e,
pcssoalmente, assisli S. Ex’ declarar que era contrário. Querem lhe
atribuir o desejo de estender a ação do MOBRAL para as crianças de
7 a 14 anos, o que, realmente, não c função do MOBRAL; deseja
S. Ex’ que o MOBRAL se destine tão-somente à educação dos adul­
tos. Estamos assistindo ao esforço extraordinário do Ministro da
Educação, ao empreender várias medidas, nesta hora difícil, em que
o mundo todo evolui, o Brasil também, evolui e há a exigência, uma
ânsia mesmo da mocidade de melhorar seu ensino, seu conhe­
cimento, sua cultura. Realmente, o Ministro Ney Braga é um homem
extraordinário. Nós o conhecemos como um homem público de
primeira ordem e. aqui, foi nosso colega, meu por quatro anos, e por 

oito anos abrilhantou com sua presença esta Casa. Realmente,
merece a nossa admiração, nosso aplauso, porque é um homem de
alto espírito público, devotado exclusivamente a bem servjr à moci­
dade, no setor de educação. Temos certeza de que o Ministro Ney
Braga, com seu espírito público, com sua capacidade de trabalho,
seu desejo de servir ao Brasil, será um dos grandes Ministros de
Educação denossa Pátria. Muito grato a V. Ex’

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — Pará) — Muito
grato, Senador Saldanha Derzi, à contribuição que traz a seu
companheiro que, neste momento, na tribuna, pretende, tào-
somente, algumas palavras dejustiça ao Ministro Ney Braga.

No Ministério da Educação, atualmente, a filosofia é de educa­
ção democrática. Com isso, o estudante se sente fundamentalmente
responsável pela própria aprendizagem, porquanto passa a ser o
centro do sistema que pretende torná-lo capaz intelectual e
emocionalmente, para ler uma vida feliz.

Alguns procuraram erros ou equívocos na orientação que o
Ministro Ney Braga imprimiu, relativamente à maneira de solu­
cionar pontos de estrangulamento na educação brasileira. Sucede
que as decisões tomadas atendem as necessidades do País, justa­
mente porque se dirigem ao homem brasileiro. É o que se deduz das
expressões que seguem, proferidas na citada conferência na Escola
Superior de Guerra:

“É objetivo da sociedade humana o bem comum. É em
função desse bem comum que deve ser pensado o desenvolvi­
mento dos elementos homem, terra e instituições. O homem,
agente de criação das instituições e do uso da terra, está apto
a desempenhar o papel que lhe cabe na vida em sociedade,
desde que esteja entrosado adquadamente no processo de
educação e cultura. O homem, com uma educação apropria­
da ao ambiente e ao tempo em que vive, atuando, segundo
sua cultura, é que retira e transforma a riqueza potencial da
terra que domina e o faz através das instituições que,
acompanham sua vida, o que lhe permite a necessária
harmonia e tranquilidade de convivência social.”

Na formação universitária dos jovens, reside um dos pontos
básicos da ação do Ministério da Educação, que busca a especializa­
ção profissional.

Outro detalhe que merece atenção é o que diz respeito ao Pro­
grama de Crédito Educativo, destinado a financiar alunos carentes

o sistema universitário. O financiamento pode ser para pagamento
de anuidades ou para a própria manutenção. Os tetos serão
esta e eci os pelo Ministério, de acordo com o elenco de critérios já

e mi os. Quanto aos prazos, também já foram fixados, no tocante à
u i izaçao, carência e amortização. Os juros, nominais, foram fixa-
lhõeçHprU,nZ^ por cent0 ao ano e os recursos disponíveis, em mi­
lhões de cruzeiros, foram assim admitidos:

Fontes 1976 1977. 1978 1979

Banco do Brasil
Caixa Econômica Federal
Bancos Comerciais
Minisl. Educ.e Cultura
Orçamento e outras fontes

Total

500 500 700 1.000
600 700 1.200 1.500
400 500 200 200
200 400 700 800
— — 200 500

1.700 2.100 3.000 4.000

Está previsto ctue o Pm.
taçào gradativa,, comecí d ®rama Crédito Educativo terá implan'
o Norte, o Nordeste e o"c° Pe'aS regiões men°s favorecidas, conto
ximo ano, poderão ser Cnlr°’Oeslc- Entretanto, mesmo no Pró"
áreas, desde que comorn^n * °S estudantes residentes em outras
mento. p ada a necessidade de obterem financia-
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O Sr. José Lindoso (ARENA — Amazonas) — Permite-me
V. Ex’ uni aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — Pará) — Pois nào.

O Sr. José Lindoso (ARENA — Amazonas) — Ouço V. Ex», no­
bre Senador Caltele Pinheiro, tecendo comentários c fazendo uma
avaliação sobre a administração do Ministro da Educação, Ney
Braga. Ouvindo V. Ex’, fazia uma reflexão sobre o que tem feito a
Revolução de Março de 1964 no setor da educação, e a coincidência
de três gestores da maior categoria terem saído do seio do Senado Fe­
deral: Tarso Dutra, Jarbas Passarinho e Ney Braga. Verificamos que
essas situações de ordem objetiva enfrentadas pelo Senador Ney
Braga na Pasta da Educação, revelam a continuidade daquele ideal
que a Revolução de Março, inspirado na palavra de Castello Branco,
vem marcando os trabalhos no setor educacional. O Brasil cresceu,
de um modo geral, em todos os setores, mas a ênfase dada à
educação foi extraordinária porque, com a Revolução de Março se
entendeu ser investimento o que se fazia pela educação. Esse é o
entendimento do Ministro Ney Braga. Parabenizo V. Ex’, quando
sua palavra se ergue para proclamar os méritos de um eminente
companheiro nosso. E lembro ainda, e essa foi a motivação maior do
meu aparte, que o Senhor Presidente da República, em recente dis­
curso na Convenção do nosso Partido, afirmou que a ARENA esta­
va no Governo. Efetivamente nenhum exemplo ê mais eloqiiente do
que o de um companheiro ãrenista, devotado aos trabalhos do
Partido, preliador como todos nós, estar no Governo, realizando,
através do Ministério da Educação e Cultura, um trabalho sério e
fecundo, com vistas ao futuro do Brasil.

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA — Pará) — Sou muito
grato a V. Ex’, pela valiosa solidariedade que empresta ao meu dis­
curso.

Relativamente aos desportos, os objetivos da política preconiza­
da pelo MEC, e que será definida pelo Poder Executivo, são os se­
guintes, explica o Ministro Ney Braga:

I) aprimoramento da aptidão física da população;
2) elevação do nível técnico em todas as áreas;
3) implantação c intensificação da prática dos desportos de

massa; ‘
4) difusão do desporto como forma de lazer.
O programa desportivo será executado em coordenação com os

Estados e Municípios, tanto na educação física escolar, quanto no
que se refere ao desporto de massa e ao de alto nível.

Pode-se avaliar, portanto, que o Ministério da Educação pro­
cura. antes de tudo, preparar o povo brasileiro, intelectual e fisi­
camente, para os embates da vida, para a luta no setor produtivo e
para que se torne capaz de promover o desenvolvimento econômico,
científico e técnico deste País. E todo o esforço se implanta sem alar­
de, eletivamente, profundamente.
> Nesta hora, em que se fala em educação permanente, em
alfabetização de massas e outras inovações, os brasileiros devem
sentir-se orgulhosos. Nosso desenvolvimento se mostra, claro, em
todos os setores de atividade. Mas, a qualquer pessoa que se dedicar
à análise do que se tem feito ullimamente, no setor educacional, sur­
ge a realidade de que os jovens deste País estão voltados para o
conhecimento, para a aprendizagem, para o aperfeiçoamento
tecnológico c científico. Grande ênfase tomam as especialidades
vinculadas com a ciência nuclear. O Brasil precisa de profissionais da
mais alta especialização. E os jovens estão conscientes disso. Tanto
que respondem ao apelo, comparecendo aos cursos de preparação e
de mestrado, a fim de poderem ocupar as funções específicas a que
deverão ser chamados.

Trata-se do saber organizado, que deveremos conquistar com
tranquilidade e denodo, sem anúncios espctaculosos ou arrumações
de fachada. E tarefa baseada na seriedade, na aplicação de experiên­
cias. Todos sentem a mudança que se opera no setor educacional
brasileiro. Mudança para melhor. Mudança em relação à'pesquisa, 

que rejeita a arrogância verbal. Mudança que estimula ao estudante
e ao professor, ambos identificados pelo interesse de tornar a nação
mais e mais poderosa, com a solidariedade coletiva.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — Permite V.
Ex’ um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) Com muito
prazer, Senador Eurico Rezende.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — Fundei e
mantenho, em Brasília e no Espírito Santo, obras educacionais, em
termos de ensino superior. E posso dar o meu depoimento em favor
da tenacidade, do entusiasmo, da luta — e com amplos êxitos — que
vem sustentando o eminente Ministro Ney Braga. S. Ex’ é um
homem profundamente preocupado, eaté mesmo angustiado, com o
problema educacional brasileiro. Mas estabeleceu um esquema de
trabalho e esse esquema vem realmente surtindo efeitos. Posso dizer
isso, em virtude da minha qualidade de professor e de administrador
escolar. O programa cultural, por exemplo, que S. Ex* vem realizan­
do, é digno de ser incentivado e está vocacionado para receber o
aplauso internacional. No campo do teatro e no campo do cinema
brasileiro, S. Ex’ tem cumprido exemplares tarefas; vem-se dedican­
do, também, à restauração de nossas cidades históricas, que durante
muitos anos ficaram apenas cadastradas no Serviço do Patrimônio
Histórico e Artístico mas, sem nenhum gesto assistentencial de maior
expressão. S. Ex’ está mobilizando recursos técnicos e financeiros
para essa grande obra. O ponto alto, no campo da assistência ao
estudante, tivemos, recentemente, através do Decreto-lei menciona­
do por V. Ex’ e que mereceu aplausos do Sr. Senador Evelásio
Vieira, é o programa de crédito educativo, que, realmente, nào só vai
resolver o problema do estudante carente de recursos, mas vai asse­
gurar meios às nossas faculdades particulares para se expandirem.
Eu. por exemplo, mantenho uma Universidade em Brasília, e há uma
quantidade enorme de estudantes que nào podem pagar. Entào, va­
mos suportando essa situação e dando diploma, e ele devendo à
Universidade. Nào recebendo, não podemos expandir a Universida­
de e, por via de conseqüência, a capacidade de matrícula. Agora,
desejo fazer uma ligeira retificação nas palavras com que V. Ex*
focaliza o programa de crédito educativo. Diz V. Ex* que ainda no
ano de 1976, poderão ser atendidos estudantes da Região Centro-
Sul. O programa vai ser cumprido integralmente em 1976. No pri­
meiro semestre, abrangendo as Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. E, no segundo semestre a região Centro-Sul. É o que está no
decreto-lei respectivo. Entàõ, o atendimento será total à população
brasileira, carente no setor, durante o ano de 1976, realizando-se
com isso uma tarefa realmente ciclópica, que vai permitir ao estudan­
te brasileiro alcançar vitoriosamente a colina iluminada da sua
profissão.

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — A análise
que V. Ex* acaba de fazer, Senador Eurico Rezende, com a incon­
testável autoridade que tem, no campo do ensino superior, é mais um
testemunho extraordinário da obra séria, repito, que realiza o Minis­
tro Ney Braga, na Pasta da Educação.

Educadores norte-americanos falam em crise da escola, nos
Estados Unidos. E perguntam: “Como explicar o fato de um sistema
educacional que parece soberbamente vitorioso, de um ponto de
vista, se mostre em sérias dificuldades, sob outro prisma?” Talvez
seja porque o sistema precise de adaptações ou reformulações, pois,
na verdade, conforme observação de Charles Siberman, “a rebelião é
fruto mais do progresso social do que da estagnação”.

No Brasil de nossos dias, seria irreal falar em crise da escola. Há
uma corrida contra o tempo. Os jovens sabem que precisam vencer
esse obstáculo, a fim de que o Brasil possa dispor dos técnicos e
cientistas cuja formação é imposta pelo dinamismo da vida atual. A
procura de vagas nas universidades jamais encontrou paralelo na
história. Há extraordinária expectativa em torno do nosso progr$5so, 
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da nossa posição no mundo. Na verdade, a preferência é, ainda,
pelos cursos chamados intelectualizantes. Isso, aliás, vem ao encon­
tro dos que sugerem, como Siberman: “O futuro precisa de algo que
o mundo jamais viu, de massas de intelectuais”. Mas, ao lado dos
cursos de formação filosófica e humanística, milhares de jovens
preferem as profissões exigentes de experimentação, como a Quími­
ca, a Física, a Medicina.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Permite
V. Ex’um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Com muita
satisfação, Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Sou um
permanente admirador de V. Ex’ e sinto, assim, certo cons­
trangimento em solicitar uma intervenção no discurso de V. Ex’
para registrar algumas divergências. Mas, não poderia ficar alheio,
omisso, ouvindo o discurso sem falar naquilo de que discordo.
Inicialmente, educação é fundamental para qualquer povo. Os males
brasileiros são de origem, a causa é a falta de educação. Os proble­
mas do Nordeste sào, fundamentalmente, em razão da falta de instru­
ção, de educação e diria mais — talvez atê no atrevimento — proble­
ma de ordem até cultural. Deixo de lado a pessoa do Ministro Ney
Braga, porque é um homem que está a gerir este importante Ministé­
rio, há menos de dois anos; ainda não merece da minha parte os repa­
ros ou os elogios. Em relação ao programa do crédito educativo,
repito aquilo que tenho afirmado: iniciativa extraordinária, e acho
até estranho que o Governo Federal já não tivesse adotado essa medi­
da anteriormente, porque este programa está elaborado há mais de 6
anos, desde a época do Ministro Tarso Dutra. Faço um reparo,
apepas, e de lamentação, esperando que o Ministro venha a reconsi­
derar o assunto, que este programa seja implantado a partir de feve­
reiro do próximo ano, em todo o Brasil, porque recursos financeiros
nào faltam ao Ministério, para estendê-lo, imediatamente. Do meu
Estado estou recebendo correspondência, agora, de pessoas indagan­
do: por que Santa Catarina fica, mais uma vez, marginalizada? Não é
só Santa Catarina, tenho respondido, é todo o Sul. Mas, nós ficamos
na expectativa. O Governo agiu certo, embora com um certo retarda­
mento. Em matéria de ensino médio, no Brasil, nós somos um fracas­
so no ensino técnico, no 2’grau. A reforma de ensino, que aplaudi
como Deputado Estadual, como Prefeito, que procurei implantar em
Blumenau, levando-a a várias comunidades nào tem um processo
dinâmico de implantação no ensino do 29 grau. O ensino de l9 grau
continua sendo um fracasso no Brasil. No meu entendimento,
continua sendo a educação o ponto mais negativo dos governos
federais. É uma pena. Essa é a manifestação que entendo deveria
registrar nesta oportunidade, como pontos discordantes do brilhante
discurso que V. Ex’ realiza.

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Senador
Evelásio Vieira, agradeço a V, Ex’ tão brilhante contribuição ao
meu discurso, porque é a palavra de um brasileiro patriota, de um
brasileiro sempre atento aos grandes problemas nacionais, que o
mandato outorgado com tanta justiça, pelo povo de Santa Catarina,
mc deu o privilégio de conhecer, nesta Casa.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Permita uma
complementaçào, para uma defesa. Foi instituída a Comissão
Parlamentar de inquérito, qUe está tendo repercussão, e sempre
surge a indagação popular: existem irregularidades financeiras? A
mlençào da formação daquela comissão não é com esse sentido de
verificar tais irregularidades- é de buscar uma avaliação para as
atividades do MOBRAL. QUer fazer uma defesa do MOBRAL
num aspecto. O MOBRal foi instituído com a missão específica de
alfabetizar o adulto. Mas, os componentes dessa instituição, não na
sua totalidade mas quase, pfeocupados com o ensino, invadiram
área que nao do MOBRAL: a de orofissionalização. Acho digno de
elogios, sublime, o levar a cultura para aqueles que estão sendo 

alfabetizados. Esse grupo de pessoas do MOBRAL foi também fazer
a experiência no Rio Grande do Sul, em outros Estados, e no
Nordeste, da alfabetização daqueles que deixaram de concluir o
Primário. Aí que eu vejo, também, um ponto fraco do Ministério da
Educação, em nào se instrumentar nos outros setores, para que o
MOBRAL não tivesse que deixar a sua área específica de
alfabetização de adultos e vir para a profissionalização, para o setor
da Cultura Geral. Não era preciso isso, porque o MOBRAL foi
criado para a grande finalidade, apenas, de alfabetização de adultos.
São duas observações que eu queria fazer, principalmente em defesa
de muita gente dedicada, de brasileiros patriotas, com vocação de
servir a essa gente que está trabalhando ali e que merece o nosso
reparo de defesa.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Pediria que
me permitisse completar a apreciação que deverei fazer, para não per­
der a oportunidade, ao aparte do nobre Senador Evelásio Vieira.

É muito natural e revela, mais uma véz, o caráter de V. Ex’,
Senador Evelásio Vieira, a cautela com que se manifesta em torno da
ação do Ministro Ney Braga. Mas, posso afirmar a V. Ex’ que o
problema do ensino fundamental não está descurado, há uma
atenção absoluta para este problema. E tão grande, que o Ministro
Ney Braga pretende chegar até ao ensino pré-escolar, porque, se
conseguirmos estabelecer, realmente, o ensino pré-escolar,
preparando a criança para o ensino fundamental desde o seu estado
físico e mental, então, nào teremos mais essa produção de repelentes
e de analfabetos, que ainda estamos vendo nos nossos dias.

Entào, respondendo a uma primeira parle: quanto ao ensino'
fundamental, as preocupações do Ministro Ney Braga sào tão gran­
des que ele pretende alcançar, para enfrentá-lo, desde o ensino pré-
escolar.

Quanto ao Programa de Recuperação de Excedentes da Escola
Primária, do MOBRAL, que tem sido tão discutido, ainda ontem, o
nobre Sr. Senador Luiz Viana revelava-nos a situação do Nordeste,
onde, a cada ano, quinhentos mil jovens atingem os quinze anos
ainda analfabetos, formando um novo contingente que ingressará na
fila do MOBRAL. Então, convenhamos: numa oportunidade em
que sabemos que várias nações do mundo instalam projetos
nacionais de alfabetização seguindo os métodos e técnicas estabeleci­
dos pelo MOBRAL no País, qual seria o crime de, a título eventual,
o MOBRAL abrigar a esses jovens que por motivos diversos, não
puderam frequentar o ensino regular...

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — (Muito
bem!)

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—,gará) — .. .
impedindo, assim, que cheguem à idade adulta seresta mancha do
analfabetismo. Entào, precisamos ver que é necessário, ainda,
verificar a realidade e, neste ponto, julgo que o Senado vai prestar
um grande benefício ao Brasil, pela CPI constituída, dando
oportunidade para que os técnicos daquele Movimento venham a
esta Casa dizer ao povo que as suas intenções, se erradas foram, tive­
ram pelo menos, o grande e elevado sentido de dar ao Brasil aquilo
que ele reclama, que é evitar — repito — que, anualmente, milhões
de crianças analfabetas caminhem para a fase adulta, sem condições
de lerem a vida que devemos assegurar a todos os brasileiros.

De maneira que, Senador Evelásio Vieira, fico grato a V. Ex’,
que me proporcionou esta manifestação e devo dizer que tem V. Ex’,
nas suas preocupações, a minha integral solidariedade.

Concedo o aparte ao nobre Senador Eurico Rezende.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex’
respondeu muito bem a questão do ensino fundamental. Não se pode
negar que o problema não está ainda resolvido, porque temos que
partir de duas realidades: um País de dimensões continentais e que
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não tem orçamento de dólares. Mas avançou-se muito. A União tem
ajudado os Estados e os Municípios, através de fundos de educação,
dos salúrios-educação e o panorama melhorou muito. Com relação
ao MOBRAL, é bom que se repita: o Dr. Arlindo Lopes Corrêa fez
um estudo e propôs, ao Sr. Ministro da Educação um programa a ser
executado pelo MOBRAL, denominado “Programa de Recuperação
de Excedentes”. Porque a estatística, Sr. Senador Cattele Pinheiro,
revela que temos, por mês, neste País, quinhentos mil brasileiros, de
15 anos de idade, analfabetos.

Vale dizer, por ano, seis milhões de brasileiros, com quinze anos
de idade, analfabetos. Então, o Professor Arlindo Lopes Corrêa pro­
pôs a recuperação, para evitar esse estágio tormentoso. Propôs que
se instituísse o MOBRAL infanto-juvenil, isto é, atingir os bra­
sileiros na faixa etária de treze-quatorze anos, para evitar aquela
demanda anual de seis milhões de brasileiros, de quinze anos de
idade, analfabetos. Muito bem! Esse Programa foi objeto de um estu­
do seriíssimo. Mas, tendo em vista as reações de várias autoridades
em matéria de Educação e também a atitude da Comissão de Educa­
ção e Cultura do Senado, contrárias a este Programa, o Ministro
Ney Braga determinou que o Programa não fosse executado. Mas, o
Sr. Senador João Calmon entendeu de fazer um discurso, motivado
por aquilo que ele interpretou tão-somente como uma descortesia do
Presidente do MOBRAL; concessa venia, iludiu a boa fé de vários
Srs. Senadores e conduziu o Sr. Senador Franco Montoro a instituir
uma Comissão Parlamentar dc Inquérito, que coloca os seus respon­
sáveis em débito para com o País. O crédito educativo, S. Ex’,
o Senador Evelásio Vieira, mesmo disse — não sei se S. Ex’ está\
enganado — que o Governo estava, há seis anos, estudando.

O que me consta é que houve vários projetos, instituindo o Ban­
co da Educação. Mas, o estudo mesmo sistemático se deu no atuai
Governo. O crédito educativo vai atingir o Pais todo, durante o ano
de 1976. A região Centro-Sul, a Santa Catarina, pupila do Sr.
Senador Evelásio Viçira, serão beneficiados, durante o ano de 76, no
segundo semestre, sem prejuízo nenhum, porque o crédito obtido vai
cobrir toda a anuidade. Agora, por que o Ministério da Educa­
ção, — V. Ex’ me desculpe pela extensão do aparte — não o implan­
tou, simultaneamente, em todo o País? É lógico, e S. Ex’ mesmo, o
ilustre representante de Santa Catarina, mostrou-se impressionado
com a miséria do Nordeste. Então, deu-se preferência a regiões
menos desenvolvidas, para dali, captar-se uma amostragem, um crité­
rio, para implantação imediata em todas as outras regiões. Ora se o
plano vai ser ...

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — O que não
poderia ser considerado, portanto, humilhação para o Nordeste,
mas, tão-somente evidência de grandes preocupações para com o
Nordeste.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — Exato! As
grandes preocupações. Obter os elementos necessários, iniciar a
experiência pelo Nordeste, para expandi-la, durante o ano de 76,
para todo o País, e, sem prejuízo para o estudante carente de
recursos, porque, embora concedido no segundo semestre, o crédito
abarcará toda a unidade escolar. E, finalmente, desejo também
salientar a vigorosa participação que vai ter o Ministério da
Educação, na implantação dos centros sociais urbanos. Para tanto,
há uma verba dc dois bilhões e meio dc cruzeiros para o
financiamento, inicialmente, dc 600 centros; o Espírito Santo deverá
ser o primeiro Estado, na Grande Vitória, a ser contemplado com o
centro social urbano, que trará grandes benefícios ao trabalhador
brasileiro. Com estas palavras, volto a perfilhar, ajusta homenagem
que V. Ex’ presta, neste momento, ao eminente Ministro Ney Braga.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Nobre
Senador Cattcte Pinheiro. V. Ex’ me dá licença?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará ) — Com
satisfação. Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — “Educação”/
é V. Ex’.quem está falando e o assunto nos obriga a voltar. Santa
Catarina não é a “pupila dos meus olhos”, nào; é do corpo inteiro.
V. Ex’ não vai querer que eu vá defender apenas o Espírito Santo.
Defendo Santa Catarina c o Brasil. Mas, Senador Cattete Pinheiro...

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo ) — Nos olhos
deV. Ex’é que estou vendo!

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Senador
Cattete Pinheiro, se o MOBRAL fosse seguir o desejo, a vontade,
praticar a tese defendida pelo seu Presidente, teríamos hoje, seis mi­
lhões de jovens, dc 15 anos, analfabetos. No próximo, 7, 8, isto seria
crescente, e o MOBRAL iria assumindo 'a responsabilidade da
preparação, inicialmente, do estudante do ensino fundamental,
porque sabe V. Ex’, que a quase totalidade dos prefeitos, no Brasil
— a quase totalidade — estào incapacitados, pelos seus orçamentos,
de atender ao ensino fundamental.

Joinville, uma cidade industrial, eminentemente industrial, que
tem o maior orçamento de Santa Catarina, se encontra agora
incapacitada de atender ao ensino fundamental. V. Ex’ sabe que,
também, a maioria dos Governos Estaduais, pouco tem contribuído
para esse setor. E o Governo Federal, que o Senador Eurico Rezende
cita, que tem dado os incentivos, tem drenado recursos financeiros,
conhecemos muito pouco, em Santa Catarina. Voltando ao
programa do crédito educativo, espero que o Governo implante, no
Sul também, a partir do próximo ano.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — O Decreto-
lei?

O Sr. Evelásio Vieira (MDB—Santa Catarina) — Não, o Decre­
to está para as três áreas. V. Ex’ ê que fez a agradável afirmativa de
que, a partir do segundo semestre, passará para o Sul e estamos
confiantes na palavra de V. Ex’ que, no nosso entendimento é a
própria palavra do Sr. Ministro da Educação e Cultura. Obrigado.

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Mais uma
vez, grato Senador Evelásio Vieira, pela sua extraordinária
contribuição, porquanto estou certo de que o problema, ainda agora
levantado por V. Ex’, há de merecer do Ministério da Educação o
estudo necessário, para uma oportuna resposta às suas indagações.

O Sr. José Lindoso (ARENA—Amazonas) — Permite-me V. Ex’
um aparte?

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Pois não.

O Sr. José Lindoso (ARENA—Amazonas) — Temo que esteja
sendo inoportuno. Mas, desejo realmente, participar, mais uma vez,
deste debate tào importante para todos nós. Falou-se sobre o
problema do MOBRAL e tudo gira em torno da Comissão de
Inquérito, prçposla ao Senado para avaliar a ação do MOBRAL.
Nobre Senador Cattete Pinheiro, tenho alguma experiência de tra­
balho em comunidade, e tenho alguma experiência que dita, que
aquilo que nós, os técnicos, em situação de trabalho, elaboramos,
quando da cxecuçqo encontramos uma realidade a exigir
modificações substanciais. Respeito, extraordinariamente, o pessoal
que está dedicado, que está engajado ao MOBRAL. Sinto a
temperatura de idealismo, de entusiasmo c de dedicaçao dessa gente.
E o exemplo maior, eu o recolho no meu Estado, onde o MOBRAL.
dirigido por uma eminente professora, se desdobra naquele interior
imenso, a dar assistência, a promover as suas finalidades com tanto
entusiasmo.

Acredito que, dessa Comissão de Inquérito vai resultar uma
constatação dolorosa, constatação que está na nossa consciência,
mas que não foi projetada formalmente, estatisticamente aqui, no
Senado — a incapacidade de os Estados e aos Municípios responde­
rem ao inciso constitucional que torna obrigatório o ensino funda­
mental em lodo o País. A rede escolar dos Estados, com exceção,
talvez, de São Paulo, do Rio Grande do Sul, e dos Estados mais 
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ricos, a rede escolar dos Estados do Norte e do Nordeste nào tem
tido capacidade, por falta de dinheiro, por falta de recurso material,
para dar cabo à tarefa essencial que a Constituição exige — o ensino
fundamental nos termos exigidos pela lei — e no convencimento que
todos temos dessa necessidade. Vamo-nos defrontar com dolorosas
realidades. Nào sabemos, absolutamente, qual a opção. Se se quis
atingir novamente o Governo, através da Comissão de Inquérito, vai-
se propiciar a este Governo a revelação de um quadro a exigir as
opções definitivas, as medidas vigorosas, e nada mais do que isto
deseja o Governo: medidas definitivas e vigorosas cm prol da juven­
tude, da alfabetização, para melhores destinos para o futuro deste
País.

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA—Pará) — Estejamos
certos, portanto, nobre Senador José Lindoso, que, se a esta
realidade chegarmos, não faltará, da parte do Governo, e do Ministé­
rio da Educação, em particular, o interesse no estudo e no encontrar i
a solução para problemas tão graves.

Sr. Presidente, o elemento básico da atuação educacional no
Brasil ê, na expressão do Ministro Ney Braga, a sua identificação
com o processo histórico atual. E, por isso mesmo, a verdade é que a '
atuação do MEC, hoje, se expande, se espraia e se completa na j
formação profissional de gerações que terão a responsabilidade de
responder pelo Brasil-Grandc de amanhã.

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O
( orador é cumprimentado.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB — Minas Gerais. Pronunra
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Por ato do Exm’ Sr. Governador do Distrito Federal, Engenhei­
ro Elmo Serejo Faria e do Excelentíssimo Sr. Secretário de Estado do
Serviço Público do Distrito Federal, Engenheiro José Geraldo
Maciel, foi nomeado Superintendente da Administração da Rodoviá­
ria de Brasília — AERB — o mineiro de Juiz de Fora, Sr. Mauro
Caldeira de Miranda Ribeiro.

Ex-Vereador à Câmara Municipal de Juiz de Fora, dirigente de
Clubes e Associações diversas, portador de uma disposição de
trabalho que o dignifica, Mauro Miranda poderá, com seu dinamis­
mo levar a sofrida Estação Rodoviária de Brasília soluções dos seus
mais prementes problemas, fazendo-a digna de ser o importante
terminal Rodoviário que merece a Capital federal.

Formulo daqui Sr. Presidente, Srs. Senadores, votos de sucesso
no cumprimento da missão que é confiada àquele meu conterrâneo e
espero, poderem breve constatar junto à população de Brasília uma
opinião pública mais favorável àquela Estação Rodoviária. (Muito
bem!)

O* SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres.

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA — Rio de Janeiro.
Pronuncia o seguinte discurso.)

Sr. Presidente, Srs. Senadores;
Quero congratular-me com a Presidência do Sindicato dos

Radialistas do Rio de Janeiro e seus numerosos associados pela
inauguração de sua nova sede, à Rua Leandro Martins n’ 12, 12’
andar, Centro, onde passou a funcionar os diversos departamentos
mêdico-assistenciais, dentários e serviço social.

Ao ensejo de tal inauguração, os radialistas iniciaram, também,
uma campanha, durante a efeméride, visando o reajustamento
salarial, além de outros benefícios, através de uma Assembléia-Geral
Extraordinária da Categoria

Nada mais justo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A referida clas­
se está passando privações, juntamente com suas famílias, uma vez
que seus salários iá nào sào suficientes para atender aos itens

habitação/alimentação/vesluário. Dentro das pretensões da referida
categoria profissional, podem-se destacar as seguintes, que constam
da respectiva minuta do acordo a ser feito junto à classe patronal:

a) aumento para a classe, na base de 45 por cento;
b) férias de trinta dias corridos;
c) estabilidade sindical para os delegados sindicais nomeados

pelo sindicato, em igualdade de direitos com os dirigentes eleitos pela
j categoria;

d) aumento dos anuênios que vêm sendo pagos pelas empresas.
Reiterando as minhas congratulações pelo evento que consagra

nova etapa do plano de expansão defendido pelo Presidente do Sin-
I dicalo, Sr. Ari Vizeu, deixo, aqui, consignado meu irrestrito apoio à

campanha salarial promovida pela referida categoria, por ser
j inadiável e por traduzir justiça a favor dessa laboriosa classe.

Valendo-me do ensejo de estar na tribuna, passo a ler,
cumprindo um dever de ética, a carta que recebi da TRANSTUR,
tecendo considerações a respeito de críticas por mim feitas aos seus 

• serviços:

Senhor Senador,

"Chegou ao nosso conhecimento que V. Ex9, através da
Mesa do Senado, teria solicitado informações ao Sr. Ministro
dos Transportes quanto ao emprego das embarcações do tipo
Hovermarine adquiridas pelos Serviços de Transportes da
Baía de Guanabara S.A., empresa pertencente ao Governo
da União.

Ao que nos consta, V. Ex9 teria externado a sua
estranheza pelo fato dessas embarcações nào terem sido
usadas na Linha Rio-Niterói, que não estaria sendo bem
entendida por esta Empresa.

Sabemos perfeitamente que V. Ex’ é profundo
conhecedor dos problemas de transportes da Baía de
Guanabara e ccrtamente nào ignora os esforços que vêm
sendb feitos por esta Empresa, sem medir sacrifícios, para
oferecer um bom serviço de transporte de passageiros por
aerobarcos na ligação Rio-Niterói.

Seria ocioso repetir aqui todas as dificuldades que esta
Empresa, no seu empreendimento pioneiro, teve de enfrentar
e superar para que as populações do Rio e Niterói pudessem
desfrutar de uma alternativa de transporte rápido, seguro e
confortável, como hoje desfrutam.

Fundada em 1970, esta Empresa, sem qualquer ajuda go­
vernamental, a nào ser as áreas para estabelecer os pontos de
embarque c desembarque de passageiros, se lançou ao
trabalho árduo para conseguir estabelecer um serviço mo­
derno, até enlào completamcnte desconhecido no País, e que
hoje desempenha inegavelmente um'papel importante na
interligação das duas grandes cidades brasileiras.

Sempre procurando melhorar os seus serviços, a
Empresa adquiriu em outubro de 1974 um novo aerobarco
na Itália, um RHS-110, com capacidade para transportar até
140 passageiros, aerobarco esse que deverá chegar breve;
mente ao Brasil, já que a respectiva licença de importação
acaba de ser liberada.

Neste momento, a Empresa se prepara para lançar uma
nova linha ligando a Praça XV à Ilha do Governador, Praia
da Ribeira, onde já se acham em andamento as obras neces­
sárias ao embarque c desembarque dos passageiros.

Consoante a orientação do Governo, fiel à sua política
de estímulo à iniciativa privada, estamos adquirindo aos
STBG as embarcações Hovermarine, que pretendemos
enipregar nas linhas Praça XV — Paqueta e Praça XV — Go­
vernador, suplementados por aerobarcos da nossa frota
atual, reforçada pelo RHS-110, que estamos importando.

O emprego dos aerobarcos para fins turísticos, nào só
dentro da Baía de Guanabara, mas eventualmente para An-
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cando, inclusive, a ação do Diretor da CACEX, Sr. Benedicto Fonse­
ca Moreira.

Sr. Presidente, para concluir, formulo meus agradecimentos,
igualmenle, ao Dr. Amílcar de Souza Martins, Diretor da I’ Região,
do Banco do Brasil que determinou providências às Agências locali­
zadas em Manaus e no interior do Estado, no sentido de que aos de­
vedores daquele Banco que provassem terem sido vítimas de frustra­
ção de safra fosse proporcionada uma recomposição de dívidas,
garantindo-se-lhes, também, o financiamento para a próxima safra.
É um motivo de satisfação para nós, porque, pela primeira vez, senti­
mos a disposição do Dr. Amílcar de Souza Martins que, sem perda
de tempo, tomou as providências cabíveis, dando uma prova de
sensibilidade e de alto espírito público. Era o que tinha a dizer.
(Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador João Calmon, para uma explicação pessoal.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo. Para ex­
plicação pessoal.) — Sr. Presidente. Srs. Senadores:.

No dia 8 do corrente, quando se comemorava o 5’ aniversário
de atuação efetiva do MOBRAL, proferi um discurso neste plenário,
tecendo merecidos elogios ao esforço do MOBRAL na área da alfa­
betização de adolescentes e adultos e fazendo serias restrições ao
chamado MOBRAL Infanto-Juvenil ou ao Programa de Recupera­
ção de Excedentes, que o Presidente do Movimento Brasileiro de
Alfabetização insistia em pôr em execução, apesar da sua condena­
ção unânime por um Congresso de Secretários de Educação e pelo ex-
Ministro Jarbas Passarinho e pelo atual Ministro Ney Braga.

Juntei como documento ao meu discurso daquele dia, publicado
no Diário do Congresso Nacional (Seção II, páginas 4.379 a 4.389), o
texto integral do Convênio assinado com data de 8 de setembro na
Cidade do Recife, mas cuja cópia xerox eu obtivera no dia 5, na
capital pernambucana. Fora, portanto, assinado por antecipação.
Eis o caput deste Convênio, reproduzido, juntamente com o meu dis­
curso. na página 4.387 da já citada edição do Diário do Congresso
Nacional: "Convênio que entre si celebram a Fundação Movimento
Brasileiro de Alfabetização — MOBRAL e a Comissão Municipal
do MOBRAL no Município do Recife, com a interveniência da Pre­
feitura Municipal do Recife, para fins de execução do Plano de
"Alfabetização Funcional e Educação Continuada de Adolescentes e
Adultos." Eu meu referia, com a maior clareza, a um Convênio que
se destinava ostensivamente à Alfabetização Funcional e à Educa­
ção Continuada de Adolescentes e Adultos, mas que seria utilizado
para alfabetização de crianças, conforme nota distribuída pela
Secretaria de Imprensa da Prefeitura do Recife, a que aludi em dis­
curso proferido, neste plenário, no dia 11 e publicado no Diário do
Congresso Nacional (Seção II), páginas 4.559 â 4.569. edição de 12 de
setembro. Vi-fne obrigado a voltar ao assunto, porque, no dia 8, a
limitação do tempo não me permitiu focalizar todos os ângulos do
problema.

No ’dia II, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu afirmei textual­
mente: (1 ’ coluna da página 4.566):

1) Os Estatutos da Fundação Movimento Brasileiro de
Alfabetização estabelecem, claramente, o seu objetivo:
alfabetização de adolescentes e adultos. E mais: que seu Presi­
dente eventual não pode desviar recursos do MOBRAL para

- outro objetivo, como, a alfabetização de crianças na faixa
entre 9 e 14 anos de idade.

Esse ilegal procedimento do Presidente do MOBRAL
vai provocar — como estou seguramente informado — o iní­
cio de uma ação popular, na Justiça do Recife, contra o
MOBRAL.

2) O outro aspecto envolve a violação de um artigo do
Código de Processo Civil. Como não existe oficialmente o
MOBRAL Infanto-Juvenil ou o Programa de Recuperação
de Excedentes, a que não faz mínima referência o relatório do

MEC. sobre os cinco anos de atuação do MOBRAL, são
assinados com as Prefeituras nos Estados do Nordeste c do
Norte, no mesmo dia, na mesma hora, dois convênios, exata­
mente com o mesmo texto, fazendo alusão apenas a adoles­
centes e adultos. Só há uma diferença entre os dois convê­
nios: o número de alunos,

No caso específico do convênio com a Prefeitura Munici­
pal do Recife — que tenho em meu poder e incorporei ao
meu último pronunciamento — alude-se a 8.500 alunos, e
destina-se à alfabetização de adolescentes e adultos. E o
convênio que abrange 5.500 alunos tem por objetivo alfa­
betizar crianças entre 9 e 14 anos. Esse procedimento
configura, claramente, Sr Presidente e Srs. Senadores, um
crime de falsidade ideológica, que não pode ficar impune. No
Recife os jornais divulgam, na sua primeira página, que exis­
tem 220 postos para alfabetização dessas crianças, embora os
convênios assinados pelos Procuradores do Presidente do
MOBRAL ocultem fraudulentamente a sua idade.

Chamo a atenção do Senado para a extrema gravidade
da conduta do Movimento Brasileiro de Alfabetização. Te­
nho aqui, em meu poder, esses dois convênios assinados pelo
Prefeito do Recife e pelo Secretário de Educação do Municí­
pio de Recife. Este, por sinal, é uma das figuras mais admirá­
veis deste País, o nosso brilhante Ariano Suassuna. Esses dois
convênios abrangem objetivos diferentes: a alfabetização de
adolescentes e adultos e a alfabetização de crianças, mas os
convênios são exatamente iguais; o seu texto é exatamente o
mesmo, até porque o MOBRAL não poderia assinar convê­
nios para alfabetização de crianças porque até hoje esse Pro­
grama não foi aprovado pelo Ministro da Educação, que, se­
gundo os jornais de ontem, estaria disposto a reafirmar que,
rclativamcnte a essa parte, isso deve ser considerado assunto
encerrado.

Oito dias depois» no dia 19 do corrente, proferi novo discurso no
Senado, dando novos detalhes dos convênios que, embora fizessem
alusão ao "Plano de Alfabetização Funcional c Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos", se destinavam, na realidade,
à alfabetização de crianças entre 9 e 14 anos, o que configurava, se­
gundo afirmei, "um crime de falsidade ideológica, que não poderia fi­
car impune". Aproveitei a oportunidade para citar (pág. 4.822) os de­
mais convênios assinados no Estado de Pernambuco com as Prefei­
turas Municipais de Petrolina, Capoeiras e Jupi, sendo que estes
dois últimos, em plena execução, pois um terminará em 19 de novem­
bro e o outro em 7 de dezembro do corrente ano. Com a Prefeitura
Municipal do Recife fora celebrado outro convênio em 17 de março
do corrente ano, executado até o último dia previsto. 18 de agosto de
1975. e abrangendo 3.000 crianças.

O convênio que se destinava à alfabetização de 5.500 crianças
deveria ser executado a partir do dia 15 do corrente, mas foi sustado
como se poderá concluir através da seguinte declaração do Presi­
dente do MOBRAL cm carta dirigida no dia 17 do corrente ao
Senador Petrónio Portella, então Presidente da ARENA;

“Não existe nenhum convênio do MOBRAL com
qualquer comissão municipal, visando a alfabetizar menores
de 15 anos de idade.

Reafirmando o que declarara aos jornais, e tendo toma­
do conhecimento de que a Comissão Municipal do Recife es­
taria pretendendo alfabetizar naquela faixa etária (entre 9 e
14 anos), enviei telegrama ao seu Presidente desaconselhando
aquele procedimento.”

Foi esse o convênio que eu trouxera ao conhecimento do Sena­
do e reproduzira juntamente com meu discurso do dia 8. Entretanto,
o convênio anterior, assinado com a Prefeitura Municipal do Recife,
no dia 17 de março de 1975, fora cumprido até o seu término, sem
nenhuma objeção do Presidente do MOBRAL, como ocorrera com
os convênios assinados com a Prefeitura de Petrolina e com as 
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Prefeituras de Capoeiras e Jupi, estes dois últimos em pleno vigor,
como confirmou, em sua ediçào de ontem, O Estado de S. Paulo, em
documento anexo a este meu discurso.

Resumindo, convênios assinados com Prefeituras Municipais,
destinados aparentemente à alfabetização de adolescentes e adultos,
utilizavam dinheiro do MOBRAL para alfabetização de crianças,
violando os estatutos daquela Fundação e configurando um crime de
falsidade ideológica, tudo denunciado por mim, com a maior clare­
za. em discursos dos dias 8, 11 e 19 do corrente.

O Sr. José Sarney (ARENA — Maranhão) — V. Ex’ permite
um aparte, nobre Senador João Calmon?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Pois
não.

O Sr. José Sarney (ARENA — Maranhão) — Senador João
Calmon. V. Ex’ não merece somente a homenagem do Senado Fe­
deral mas lambem a de toda a classe política brasileira pelo seu esfor­
ço. idealismo e dedicação em favor da educação. V. Ex’ tem mesmo
sacrificado todos os seus interesses por esta cruzada heróica em favor
da educação no Brasil. V. Ex’ tem tido uma conduta exemplar e a
Nação faz e fará justiça a esse seu excepcional trabalho em favor da
educação, ã vigilância de V. Ex’. essa vigilância que faz com que
V. Ex’. permanentemente, esteja a discutir os desvios que possam
haver nos programas de educação e a reivindicar, cada vez mais, uma
parcela maior do serviço público para esse setor. O que é lamentável.
Senador João Calmon. é que, em nome de Liderança do Partido, se
venha a esta Casa acusar um Senador de falsidade ideológica com a
responsabilidade da Liderança do Partido. Só podemos transformar
este parlamento numa Casa de debates políticos se discutirmos os
assuntos, se discutirmos os pontos de vista. Não é na base de negar,
do sim e do não, do crè ou morre. Não! Estaremos contribuindo
para, cada vez mais, melhorar o debate político, ajudar e colaborar
com o Governo, se. aqui, cada um de nós tiver oportunidade de
expor suas idéias. Acho perfeitamente justo que o Senador Eurico
Rezende tenha um ponto de vista sobre educação, de que o
MOBRAL deve atingir um setor etário mais baixo. Não acho que
por ser assunto sectário, que não deva merecer discussão. Ao contrá­
rio. ele deve merecer discussão. O que não se pode admitir é que se
trate de um assunto, como V. Ex’ o fez, e, imediatamente, a
Liderança do Partido, ou alguém em seu nome, venha em cima do
Senador e o acuse de falsidade ideológica. É um episódio lamentável.
Faço um apelo à Liderança para que episódios dessa natureza não se
repitam. Nós. como Senadores do Partido, devemos ter o direito de
expor as nossas idéias e cada Senador o de defendê-las. Não
podemos ficar, absolulamente, debaixo dessa posição constrangedo­
ra. O que nós poderemos falar em relação aos nossos adversários? O
que o Senador João Calmon pode dizer aos seus amigos do Espírito
Santo, aos seus correligionários da ARENA se, em nome da
Liderança. S. Ex’ c acusado de falsidade ideológica? Mas V. Ex’
fique tranquilo, nobre Senador. Este não é‘ o pensamento da
Bancada em relação a V. Ex’, nem o pensamento do Senado e nem o
da Nação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Faz soar a
campainha.) — Peço a atenção do nobre Senador João Calmon,
porque S. Ex’ solicitou a palavra para explicação pessoal. A expli­
cação pessoal, de acordo com o Regimento, tem a duração de 10

■mWfUU» e nào comporta concessão de apartes.
V. Ex’ já está com seu tempo esgotado, e eu gostaria que

V. Ex’ concluísse o seu discurso, não concedendo mais apartes,
porque é anti-regimental.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Espírito Santo) - Agra­
deço ao nobre Senador José Sarney suas palavras que representam
para mim um novo e poderoso estímulo para que eu continue na luta
a que dedicarei os últimos anos da minha vida. Mas deixo claro, com
o maior destaque e com ò maior relevo, que não confundo a opinião 

de um Vice-Líder da Maioria, que até, segundo me parece, falou
abusivamente, em nome da Liderança da Maioria, com a opinião da
Liderança do meu Partido e da direção da Aliança Renovadora
Nacional.

Mas prossigo, Sr. Presidente, o meu discurso:
Para surpresa minha e de todos nós, o Senador Eurico Rezende,

no final da sessão do dia 19. afirmou em discurso publicado no
Diário do Congresso Nacional (Seção II, páginas 4.828 a 4.830):

“Outra afirmativa do Sr. Senador João Calmon: que o
Professor Arlmdo Lopes Corrêa afirmou em documento
oficial que este ano jamais foi assinado qualquer convênio vi­
sando à alfabetização infanto-juvenil. No entanto, no dizer
de meu ilustre colega pelo Espírito Santo, foram assinados —
segundo documentos que diz ter em suas mãos — vários con­
vênios visando àquela tarefa."

Sr. Presidente. Srs. Senadores, eu já havia esclarecido exaustiva­
mente. no dia 11 próximo passado, oito dias antes, que os convênios
eram celebrados para uma finalidade e se destinavam a outra finali­
dade. Eram convênios assinados para alfabetização de adolescentes e
adultos e utilizados para alfabetização de crianças.

Acusa-me, em seguida, o Senador Eurico Rezende, e eu o cito
textualmente:

". .. nenhum convênio foi assinado, nem aqueles cujas cópias
o Sr. Senador João Calmon trouxe para cá, mas não quis
lê-las integralmenle...."

Reparem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a gravidade desta de­
claração:

“• . .cujas cópias o Sr. Senador João Calmon, trouxe
para cá mas não quis lê-las inlegralmente, para conduzir o
Senado da República a esse erro, como se pudesse colocar no
banco dos réus desta Casa um homem serrrdefesa.

“O que houve, Sr. Presidente, e o Senador João Calmon
nào disse foi um episódio isolado na cidade do Recife.

Lá foram assinados convênios neste mês de setembro,
visando à alfabetização de adolescentes e adultos.”

— acrescentou o Senador Eurico Rezende.
Afirmou ele, ainda, que um dos convênios seria utilizado para

alfabetizar crianças:

A Comissão Municipal resolveu suprir a escolaridade
primária regular, isto é, o ensino convencional, e a Comissão
Municipal do MOBRAL aceitou a matrícula de um grande
número de crianças, tendo em vista aquele lamentável
fenômeno predatório (as enchentes) ocorrido no Recife.” .

Ora, em março, foram assinados outros convênios, para
crianças muito antes das enchentes que assolaram o Recife.

Adiante, o Senador Eurico Rezende me acusa de novo: — vejam
a extrema gravidade dessa acusação — “V. Ex’ conseguiu enredar
seus colegas, fazendo afirmativas que nào correspondem à verdade.”

É fácil fazer uma consulta ao dicionário, para se compreender a
gravidade dessa ofensa não apenas a mim, mas a esta augusta Casa a
que me honro de pertencer, e a qual procurarei sempre dignificar.

_ E-volta à acusação: “Isto é muito grave! Isto, Excelência, coloca
mal o Senado perante a opinião pública, tirar conclusões eviden­
temente estapafúrdias.”

Sr. Presidente, nào creio que os meus nobres colegas Senadores
sejam “enredáveis”, mas o meu colega de Representação do Espírito
Santo afirma que tantas e eminentes personalidades desta Casa que
me apoiaram com generosos apartes, nos dias 8, 11 e 19 foram ènre-
dadas por mim na base de documentos que eu leria deturpado ou
uttbzado .ndev,damente, quando tais documentos foram publicados
e comentados com a ma.or clareza no Diário do Congresso Nacional.
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O Sr. Senador Eunco Rezende, cm seu discurso, declarou a cer­
ta altura, em tom de desafio:

"V. Ex’ tire os convênios da pasta e leia o caput para
verificar quem está cometendo falsidade ideológica.”

Sr. Presidente, eu havia publicado, no dia 9, no Diário do Con­
gresso Nacional, o texto integral desse convênio, portanto, com o
caput a que aludia o Senador Eurico Rezende. Apesar dessa publi­
cação, sou desafiado a "tirar da pasta” esse convênio.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no cumprimento de sua missão,
confiada pelo povo, um Senador denuncia à Casa grave violação,
configurada num crime de falsidade ideológica; reproduz, no Diário
do Congresso Nacional o convênio com o caput que mascara uma
fraude grosseira e recebe de um seu colega a insinuação de que o cri-
me de falsidade ideológica estaria sendo cometido pelo Parlamentar,
pelo colega, e não pelo Presidente do MOBRAL ou pelo Presidente
do MOBRAL do Recife e de outros municípios.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, — recentemente desculpem-me
fazer esta revelação que muito me constrange — depois de receber a.
Ordem Nacional do Mérito Educativo, a Ordem do Mérito Militar,
a Ordem do Mérito Naval, a Ordem do Mérito Rio Branco, fui hon­
rado pela Liderança de meu Partido, exercida pelo eminente Senador
Petrônio Portella, então Presidente da ARENA, para presidir a
Comissão de Minas e Energia do Senado e para integrar a Comissão
de Ética Partidária da Aliança Renovadora Nacional o Conselho
Deliberativo da Fundação Milton Campos. No dia 19, fui acusado
por um colega de ler cometido um crime de falsidade ideológica.

Depois do início de minha cruzada em favor da educação, o en­
tão titular do Ministério da Educação e Cultura, Senador Tarso Du­
tra, em 8 de setembro de 1969, declarou textualmente:

“A Década da Educação é um dos movimentos reden­
tores da nacionalidade, pelo idealismo que traduz, a aglutina­
ção de esforços que promove e o entusiasmo vivificador que
desperta nas comunidades brasileiras. Ela é acionada por
João Calmon, no momento em que as Nações Unidas defla­
gram, em todo o mundo, a Cruzada da Educação.”

Por sua vez, o Senador Jarbas Passarinho, quando Ministro da
Educação e Cultura, em fevereiro de 1972, destacou, em entrevista
concedida à Rede Globo de Televisão: "Deve-se ao Senador João
Calmon a motivação nacional da Década da Educação”.

Na reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura do
Senado e da Câmara, realizada no dia 25 de outubro de 1973, o Sena­
dor .larbas Passarinho, então titular do Ministério da Educação c
Cultura, afirmou:

“Eu quero, em primeiro lugar, dizer aos senhores que ve­
jo, na figura do Senador Calmon, um homem com uma
vocação extraordinária, eu diria, até, em certos momentos,
quase que com uma ira sagrada, quando ele trata de discutir
Educação c obter meios melhores".

E acrescentou, mais adiante, o nosso nobre colega Senador Jar­
bas Passarinho que hoje é Primeiro-Vice-Presidente da Aliança
Renovadora Nacional, de cuja Comissão de Ética Partidária eu ain-

parle:
"O Senador Calmon é um homem de extrema credibi­

lidade e respeito.”

St. Presidente, Srs. Senadores, em face das afirmações feitas,
“oficialmente", como líder da Maioria, neste plenário, no dia 19 do
corrente, pelo Senador Eurico Rezende, impõe-se um amplo esclare-

. - cimento de S. Ex’, sob pena de me obrigar a lançar mão dos recursos
assegurados pelo Regimento Interno desta Augusta Casa ou pelas
leis do País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOÀO
CALMON. EM SEU DISCURSO:

Confirmado o MOBRAL infantil

"O presidente nào está recebendo". Esse é o curto recado que a
secretária de Arlindo Lopes Corrêa, Presidente do MOBRAL, dá a
quem procura dirigir-lhe perguntas sobre o MOBRAL infanto-
juvenil. Enquanto isso, porém, confirmava-se a assinatura de con­
vênios para matrícula de menores de 14 anos nos cursos do Movi­
mento, em Pernambuco. E, no Rio Grande do Sul. a própria coorde-
nadoria do MOBRAL chegou a imprimir um folheto, chamado Pro­
grama infanto-juvenil, mostrando que crianças da Paraíba, Alagoas,
Amapá, Sergipe e Maranhão foram inscritas nos cursos do
Movimento. tbNj-

Desde 1972 crianças gaúchas vêm sendo matriculadas pelo pro-’
grama infanto-juvenil. Isso é mostrado pelo documento que foi
enviado pela Prefeitura à Câmara dos Vereadores para justificar o pe­
dido de uma verba de 400 mil cruzeiros para a coordenadoria muni­
cipal do Movimento.

No documento, elaborado pela Gerência Pedagógica do /
MOBRAL. há até um quadro estatístico com o número de alunos
menores de 14 anos. Em 1972, o atendimento começou pelo Rio ,
Grande do Sul, com 325 alunos, e foi estendido no ano seguinte para '
Alagoas, com 1.186 estudantes e para a Paraíba, com 376. No Rio
Grande, o número de inscrições baixou para 255. *

Em 1974, porém, o programa foi ampliado ainda mais. Em
Alagoas, os alunos passaram a 4.767. Na Bahia, matricularam-se
9.922; em Sergipe, 411; no Amapá, 1.310; e no Maranhão, 6.681. O
documento menciona ainda que as crianças matriculadas devem ser
“elementos nào absorvidos pelo sistema regular de ensino, na faixa
etária de 9 a 14 anos".

Na Câmara de Porto Alegre, o Líder do MDB, Glenio Peres
mostrou que apenas em 1975, no pedido de verbas para o
MOBRAL, o prefeito mencionou que os recursos destinavam-se à al­
fabetização de adolescentes e adultos. "Se os pedidos anteriores ti­
vessem feito referência à alfabetização de crianças, certamente
teriam sido recusados", afirmou o vereador.

Embora a Coordenação Regional do MOBRAL em Per­
nambuco negue-se a comentar as discussões sobre o programa in­
fanto-juvenil, dizendo que "o fornecimento de informações é atribui­
ção da Coordenação Nacional", as Prefeituras de duas cidades do
Agreste, Jupi e Capoeiras, que ficam a 200 e 250 quilômetros do Reci­
fe, respectivamente, reconheceram ter assinado convênios para a alfa­
betização de menores de 14 anos.

As prefeituras das duas cidades assinaram convênios com o
MOBRAL para a alfabetização de cerca de 500 crianças, em Jupi, e
duas mil em Capoeiras. O Prefeito Adalberto Teixeira de Lima, de
Jupi, onde o contrato foi assinado no dia 7 de maio, declarou-se “fa­
vorável à expansão das atividades do MOBRAL, porque o Municí­
pio nào tem condições de arcar com as despesas do ensino
primário”. Com isso concorda o Prefeito José Soares de Almeida, de
Capoeiras, .cidade de 20 mil habitantes. Ambos pertencem à
ARENA.

Os convênios prevêem a alfabetização das turmas dentro de um
período de cinco meses, a partir da assinatura dos contratos. Em
Jupi, 18 mil habitantes, vinte professoras atuam na alfabetização de
crianças. Na zona urwna das cidades, as aulas são d.adãs.em grupos
escolares. Mas na zona rural, onde as condições são precárias, as pro­
fessoras ensinam em suas próprias casas, por falta de instalações.
Cada uma das professoras — geralmente pessoas de baixa instrução,
recrutadas entre filhas de camponeses — recebe, mensalmente, uma
quantia que equivale a apenas cinco cruzeiros por aluno, com uma
turma de vinte alunos, por exemplo, a professora percebe, por mês,
100 cruzeiros.

A supervisora municipal do MOBRAL em Jupi. Elza Maria
Cosia, denomina a operação de alfabetização de crianças de
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“MOBRAL recuperação". E lembra que "a maioria dos alunos não
passou por escolas municipais, antes de freqüentar o MOBRAL".
Nos dois municípios, funciona, lambem o “MOBRAL Cultural",
cujas atividades incluem a formação de artesãos e o funcionamento
de bibliotecas, com acervo de obras de escritores nordestinos.

É exatamente a falta de escolas em vários municípios que fez
com que crianças se matriculassem nos cursos do MOBRAL no
Pará, embora nenhum convênio tenha sido assinado especificamente
para isso. O coordenador do Movimento no Estado, professor Edson
Santos, confirmou que, em viagens pelo Interior, constatou a pre­
sença de menores de 14 anos nas classes.

Os monitores e fiscais nào se recusam a admitir às crianças,
achando que elas não terão outra oportunidade de se alfabetizar. E
Edson Santos diz que “o chamado programa infanto-juvenil do
MOBRAL nào existe oficialmente mas muitas crianças têm

a mim a sua mágoa pelo fato de o Senador Eurico Rezende ter feito a
contestação ao seu discurso na qualidade de Líder.

Assim, Sr. Presidente, quando fiz um apelo à Liderança para
que fatos dessa natureza não se repetissem, o fiz baseado na justi­
ficada mágoa, que me havia transmitido o Senador João Calmon, no
desejo de solidariedade dos seus companheiros dc Bancada e. mais
ainda, na suposição de que realmente o Senador Eurico Rezende
falara como Líder.

Neste momento. Sr. Presidente, levanto questão de ordem, já
com a “xerox" do Diário do Congresso Nacional fornecido pelo pró­
prio Senador JoàoCalmon:

Diário do Congresso, página 4.828, 20 de setembro de
1975: O Sr. Presidente — Concedo a palavra ao nobre
Senador Eurico Rezende, como'Líder.

procurado os postos, por faltarem escolas”. E nem mesmo se sabe
quantos menores de 14 anos estão matriculados no MOBRAL
paraense.

Em Minas Gerais e no Paraná, funcionários do MOBRAL
também admitem a presença de crianças nas classes, embora neguem
a aplicação do programa em caráter oficial. Nilda Caporalli, coorde­
nadora do MOBRAL na região Norte de Minas Gerais, mostra que
vários prefeitos têm procurado o Movimento, procurando transferir-
lhe a responsabilidade pela alfabetização de crianças.

Assim, o prefeito de Montalvânia pretendia matricular no Movi­
mento cerca de 1.200 crianças entre 9 e 14 anos. O de Botumirim
queria que 700 fossem aceitas. E o prefeito de Sào Francisco condi­
cionou seu apoio à formação de classes de adultos ao atendimento da
população infantil que nào consegue vagas nas escolas regulares. '

Maria Nazaré Rebouças Palmeira, coordenadora do
movimento em Salvador, admite que se chegou a matricular mais de
seis mil crianças, no ano passado, especialmente em Salvador — essa
é, inclusive, a informação que consta do documento divulgado em
Porto Alegre. Porém, diz ela, os convênios que previam a admissão
nào chegaram a ser aplicados, embora nào conheça dos motivos.

Isso é confirmado em parte por Ilka Figueiredo, da Coorde­
nação Estadual do MOBRAL. Ela informa que foram firmados con­
vênios com 13 municípios e executados em municípios como
Alagoinhas, Lagedào, Lafayette Coutinho, Poções, Santa Maria de
Vitória, Euclides da Cunfya e Serrinha. Depois — afirma — uma
ordem do MEC proibiu os convênios. Hoje, segundo Maria Nazaré
Palmeira, em Salvador “obedece-se rigorosamente ao princípio de só
se matricular pessoas com mais de 15 anos".

Enquanto isso, no Rio de Janeiro, o Presidente Arlindo Lopes
Corrêa, recusava-se a dar qualquer informação. Há alguns dias, ele
havia afirmado que o MOBRAL infanto-juvenil jamais fora apli­
cado. Agora na Secretaria Executiva e na Coordenação Nacional do
Movimento o ambiente é de expectativa e os funcionários nào dis­
farçam uma certa tensào, enquanto se sucedem as idas e vindas do
presidente e do secretário executivo a Brasília e as reuniões entre os
principais assessores do MOBRAL.

O Sr. José Sarney (ARENA—Maranhão) — Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palavra,
para uma questão de ordem, o nobre Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA—Maranhão. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) —Sr. Presidente, já dizia o rei
Davi, num salmo, que: “guardarás a tua língua e guardarás a lua
alma de muitos atropelos".

Dei um aparte ao Senador João Calmon, e V. Ex* o advertiu
que eu nào o podia fazer. Agradecendo o meu aparte, o Senador
Joào Calmon teve oportunidade de dizer que o Senador Eurico
Rezende nào falara como Líder.

Acontece que, Sr. Presidente, foi o Senador João Calmon quem
me deu o Diário do Congresso Nacional c quem também manifestou 

Consta do Diário do Congresso.
( Minha questão de ordem é a seguinte, Sr. Presidente- constando
no Diário do Congresso, anunciado por V. Ex’ que c dada a pala­
vra, nesta Casa, a um Senador como Líder, esse Senador fala ou nào
como Líder?

SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — A questão de ordem
para a qual foi concedida a palavra ao nobre Senador José Sarney.
parece-me não ser daquelas que devam ser solucionadas pela Presi­
dência..

Em primeiro lugar, S. Ex’ nào citou dispositivo do Regimento
ou da Constituição, para o qual devesse a Presidência dar interpreta­
ção.

É evidente que o Regimento concede, com muita justeza, aos
Senadores, uma alta responsabilidade nos seus pronunciamentos.

Quando um nobre Senador pede a palavra para uma questão de
ordem, a Mesa a concede, na suposição de que será levantada uma
questão de ordem. Quando um Vice-Líder, do Governo ou da Oposi­
ção. pede a palavra como tal, a Presidência a concede nos termos do
Regimento Interno.

Não compete à Presidência, penso eu. a nào ser em casos que se­
jam realmente evidentes, fazer descer o Senador da tribuna, quando
nào corresponde à sua solicitação o texto do pronunciamento que

Evidentemente que a Presidência concedeu ao Senador Eurico
Rezende a preferência ou o privilégio de falar, independenlemenle de
inscrição, como Líder. Mas a Presidência nào pode, absolutamente,
dizer se S. Ex’ falou ou nào. como Líder.

Exige V. Ex’ da Presidência um esclarecimento que ela nào
pode dar, de maneira que. saliento exatamente isto: V. Ex’ não che­
gou a levantar uma questão de ordem cm termos regimentais, porque i
não citou o dispositivo que devesse ser esclarecido ou interpretado
pela Mesa.

Quanto a iniciativa do nobre Senador Eurico Rezende, creio
que so S. Ex’ poderá dizer, porque eu nào tenho elementos para sa-

se x ^a'ou' ou nào;como Líder. Apenas posso reafirmar que í
a Presidência.concedeu a palavra de acordo com o seu privilégio de
falar como Líder, independente de inscrição, ________

Õ Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Sr. Presidente,
ço a.palavra como Líder.

. ° SR; PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palavra o
nobre Senador Petronto Portella, como Líder. _________

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA — Piauí. Como Lí-
er<?a n810^8* í)ro”unc‘a 0 ^Ruinte discurso. Sem revisão do orador.)

r. resi ente, rs. Senadores, aqui estou para esclarecer esta
questão, e o aço como Líder porque previamente avisado pelo no­
bre e querido companheiro Senador Joào Calmon, dos fatos aqui
verificados.

Muito antes do apelo que da tribuna me faz o ilustre Senador Jo-
se arney c peço a Deus que saiba sempre cumprir o meu dever
para com os membros de minha Rnnnnrio j , Aa Bancada, independenlemenle de ad­
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Item 2 :

Votação, em turno único, do Requerimento n’ 416, de
1975, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do
Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA. Gene­
ral Álvaro Tavares do Campo, pronunciado no dia 15 de
agosto de 1975, por ocasião do encerramento do III Encon­
tro Nacional dos Produtores de Açúcar, realizado em
Campos — Estado do Rio de Janeiro.

vertência ou apelo dos meus companheiros no plenário desta Casa —
cu já o havia feito, inumeráveis vezes, àqueles que me dão a honra da
parceria da Liderança, os Vice-Líderes do Partido e do Governo,
com o esclarecimento de que, cabendo aos colegas de bancada versar
sobre os mais variados assuntos, às vezes em divergência com este ou
aquele setor do Governo, deveriamos sempre ter o cuidado de apre-

•jCiãr os fatos com a preocupação de evitar polêmicas no plenário. As
divergências sempre existem e existirão no seio de uma corporação
da qualificação do Senado Federal, e quando essas ocorrem entre
companheiros de Bancada, devem ser resolvidas dentro do critério
comum de atender aos interesses do País e do Governo e, nunca,

• com sentido pessoal comprometedor de nossa unidade.
De maneira que esta é uma recomendação que, sistemáticamen­

te, vem sendo feita por nós. Aqui, por exemplo, temos no plenário
um homem com verdadeira vocação de estadista: discute, discorre,
diverge, às vezes de forma contundente, de certos setores da admi­
nistração pública, mps merece o nosso respeito e até as nossas reve­
rencias pelo alto espírito público que empresta aos setis pronuncia­
mentos nesta Casa. Refiro-me ao Senador Luiz Cavalcante.

No caso especial da tarde de hoje, já o ilustre Senador João
Calmon sabia das minhas divergências e do conceito de que goza,
não apenas por ser uma das figuras mais expressivas da vida pública
brasileira, não apenas por ser de fato um extraordinário defensor das
causas da educação, mas também por sua qualificação pessoal, mere­
cendo — e faço questão de proclamá-lo — respeito, a nossa estima e
a nossa admiração. S. Ex’ bem o sabia. Nào estava o ilustre Senador
Eurico Rezende expressando o pensamento, nem da Maioria, nem de
sua Liderança. Como disse bem V. Ex», Sr. Presidente, responden­
do à questão de ordem, se um dos meus ilustres companheiros pede a
palavra como líder, serve-se de faculdade que lhe concede o Regimen­
to, deve evidentemente, quando do assunto tratar, frisar se, de fato,
a palavra é da.Liderança. No caso S. Ex» usou a palavra oficial, isto
é, querendo com isso significar que dava o pensamento do
MOBRAL, nunca da Liderança. Até porque conheço o Senador
Eurico Rezende e sei que. mesmo sendo um homem temperamental,
jamais empregaria um termo_que é exclusivamente de caráter pes­
soal, em nome da Liderança. Ê absolutamente escusado o esclare­
cimento que hoje presto, mas aqui cheguei com o objetivo de, após se
fazer ouvir o nobre Senador João Calmon, deixar .bem claro, o se­
guinte: a palavra foi dada ao Líder, que nào expressou o pensamento
da Liderança, ou do Governo, mas deu explicações oficiais. Os con­
ceitos, que não endosso, sobre o companheiro, tem o caráter estrita­
mente pessoal.

Sr. Presidente, tenho, assim, a impressão de haver prestado a
homenagem merecida ao meu prezado companheiro, que, agora mes­
mo, foi por mim indicado para integrar exatamente a Comissão
Parlamentar de Inquérito, relativa ao MOBRAL e estou certo de ha­
ver, também, elucidado o assunto, objeto do apelo do Senador José
Sarney.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Está encerrado o
período destinado ao Expediente.

Na Casa, 32 Srs. Senadores.

Passa-se à

■ - _.__^RBEMDODIA— ~

Votação, em turno único, do Requerimento n’ 413, de
1975, do Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição,
nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Jornal
O Estado, de Florianópolis, intitulado “125 Anos de Luta e
Progresso”, alusivo às comemorações do 125’ aniversário de
Blumenau.

A apreciação da matéria fica adiada, por falta de quorum.

A apreciação da matéria fica adiada, por falta de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Item 3:

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela
■Comissão de Redação em seu Parecer n’ 429, de 1975), do Projeto
de Decreto Legislativo n’ 13, de 1975 (n’ 13-B/75, na Câmara dos
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica,
firmado entre o Brasil e o Canadá, em Brasília, a 2 de abril de 1975,
com a ressalva proposta pela Comissão de Relações Exteriores ao
item3doart. II do referido Acordo.

Em discussão.
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou

,í encerrar a discussão.(Pausa.)
Encerrada.
A redação final é considerada definitivamente aprovada, nos ter­

mos do art. 359 do Regimento Interno.
O projeto vai à promulgação.

É a seguinte a redação final aprovada:

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 13, de
1975 (n’ 13-B/75, na Câmara dos Deputados).

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do
art. 44, inciso 1, da Constituição, e eu, _
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N’ , DE 1975

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do
Canadá.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1’ É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do
Canadá, firmado em Brasília, em 2 de abril de 1975.

Art. 2’ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Está esgotada a
matéria constante daOrdem do Dia.

Ainda há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores:

Ouvi, aqui, os nagníficos discursos pronunciados pelos eminen­
tes Senadores Luiz Viana, Dinarte Mariz e Marcos Freire, bem como

que sc tjavaram em torno do problema do atraso eco-
nomico e sòciãraò’ Nordeste. —.<

Inscrevi-me hoje, embora nào sendo representante da Região.- -•
nem tendo nenhuma vinculaçào de origem com a mesma, inscrcvi-
me para dizer duas palavras do que penso a respeito desse grave
problema nacional edele derivar para problema que vejo ainda mais
grave e mais genéritP — a pobreza global, a pobreza em geral do
País.

Inicialmente, S’- Presidente, concordo com o Senador Luiz
Viana, quando S. £x* aPOnta« na diversificação dos incentivos
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MESA
LIDERANÇA DA ARENA

Presidente: 39-Secretário:
E DA MAIORIA

Líder
Petrônio PorfellaMagalhães Pinto IARENA—MG> Lourival Baptista (ARENA—SE)

1 ?- Vice-Presidente:

Wilson Gonçalves (ARENA—CE)

2I?-Vice-Presidente:

B.enjamim Farah (MDB—RJ)

1‘-'-Secretário:

49-Secretário:

Lenoir Vargas (ARENA—SC)

Suplentes de Secretários:

Vice-Líderes
Eurico Rezende

Jarbas Passarinho
José Lindoso
Mattos Leão

Osires Teixeira
Ruy Santos

Saldanha Derzi
Virgílio Távora

LIDERANÇA DO MDB
EDA MINORIA

Líder
Dmarte Mariz (ARENA—RN)

Ruy Carneiro (MDB—PB)

Renato Franco (ARENA—PA)

Franco Montoro
Vice-Líderes

Mauro Benevides
Roberto Saturnino

2I?-Secretário: Alexandre Costa (ARENA—MA) Itamar Franco
Marcos Freire (MDB—PE) Mendes Canale (ARENA—MT) 1 Evandro Carreira

COMISSÕES

Diretor: José Soares de Oliveira Filho

local: Anexo II — Térreo

Telefones: 23-6244 e 24-8105 — Ramais 193 e 257

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa

local: Anexo II — Térreo

Telefone: 24-8105—Ramais 301 e313 (

COMISSÃO DE AGRICULTURA — (CA)
(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Oresfes Quércia

Vice-Presidente: Benedito Ferreira

Titulares Suplentes
ARENA

1. Vasconcelos Torres
1. Altevir Leal

2. Paulo Guerra •
2. Otair Becker

3. Benedito Ferreira
3. Renato Franco

4. Italívio Coelho

5. Mendes Canale

MDB
1- Agenor Maria

1. Adalberto Sena
2. Orestes Quércia

2. Amaral Peixoto

Assistente: Mauro Lopes de Sá —
Ramal 310.

Reuniões: Quorlas-feiras. às 10:30 horas.

Local: Sala "Coelho Rodrigues" -
- Anexo II — Ramal 613.

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS — (CAR)
(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Cattete Pinheiro
Vice-Presidente: Agenor Maria

Titulares
ARENA

Suplentes

1. Cattete Pinheiro 1. Saldanha Derzi
2. José Guiomard 2. José Sarney
3. Teotônio Vilela 3. Renato Franco
4. Osires Teixeira
5. José Esteves

MDB
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha

Assistente: Léda Ferreira da Rocha — Ramal 312.
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas.
local: Sala "Epitácio Pessoa" — Anexo II — Ramal 615.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA — (CCJ)
(13 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Accioly Filho
19-Vice-Presídente: Gustavo Capanema

2I?-Vice-Presidenle: Paulo Brossard

Titulares
ARENA

Suplentes

1. Accioly Filho I. Mattos Leão
2. José Sarney 2. Henrique de La Rocque
3. José Lindoso 3. Petrônio Portella
4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco
5. Italívio Coelho
6. Eurico Rezende
7. Gustavo Capanema
8. Heitor Dias
9. Orlando Zancaner

MDB

5. Osires Teixeira

1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro

2. Leite Chaves
3. Nelson Carneiro

,4. Paulo Brossard

2. Mauro Benevides

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão — Ramal 305.
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua" — Anexo II — Ramal 623.
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL — (CDF)
(11 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Heitor Dias

Vice-Presidente: Adalberto Sena

Titulares
ARENA

1. Helvídio Nunes

2. Eurico Rezende

3. Renato Fronco

4. Osires Teixeira

5. Saldanha Derzi

6. Heitor Dias

7. Henrique de La Rocque

8. Otair Becker

MDB

1. Adalberto Sena

2. Lázaro Barboza

3. Ruy Carneiro

Suplentes

1. Augusto Franco

2. Luiz Cavalcante

3. José Lindoso

4. Wilson Campos

5. Virgílio Távora

1. Evandro Carreira

2. Nelson Carneiro

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira — Ramal 306.

Reuniões: Quintas-feiras, òs 9:00 horas.

Local: Sala "Rui Barbosa"— Anexo II — Ramais 621 e 716.

COMISSÃO DE ECONOMIA — (CE)
(11 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Milton Cabral

Vice-Presidente: Renato Franco

Titulares

1. Milton Cabral

2. Vasconcelos Torres

3. Jessé Freire

4. Luiz Cavalcante

5. Arnon de Mello

6. Jarbas Passarinho

7. Paulo Guerra

8. Renato Franco

1. Franco Montoro

2. Orestes Quércia

3. Roberto Saturnino

ARENA

Suplentes

1. Benedito Ferreira

2. Augusto Franco

3. Ruy Santos

4. Cattete Pinheiro

5. Helvídio Nunes

MDB

1. Agenor Maria

2. Amaral Peixoto

Assistente: Daniel Reis de Souza — Ramal 675.

Reuniões: Quartas-feiras, às IQ:00 horas.

Local: Sala "Epitácio Pessoa"— Anexo II — Ramal 615.

COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA — (CEC)
(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente; Tarso Dutra

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque

Suplentes
ARENA

Titulares

I. Tarso Dutra

2. Gustavo Capanema

3. João Calmon

4 1' ■ • íque de La Rocque

s Conale

1. Evelásio Vieira

2. Paulo Brossard

1. Arnon de Mello

2 Helvídio Nunes

3. José Sarney

MDB

1. Franco Montoro

2. Itamar Franco

Assistente. Cleide Maria B, F. Cruz — Ramal 598.

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas.

Local: Sala "Clovis Bevilacqua" — Anexo II — Ramal 623.

COMISSÃO DE FINANÇAS — (CF)
117 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Amaral Peixoto

Vice-Presidente; Teotônio Vilela

Titulares Suplentes
ARENA

1. Saldanha Derzi 1. Daniel Krieger

2 Benedito Ferreira 2. Wilson Campos

3. Alexandre Costa 3. José Guiomard

4. Fausto Castelo-Branco 4. José Sarney

5. Jessé Freire 5, Heitor Dias

6. Virgílio Távora 6. Cattete Pinheiro

7. Mattos leão 7. Osires Teixeira

8. Tarso Dutra

9. Henrique de La Rocque

10. Helvídio Nunes

11. Teotônio Vilela

12. Ruy Santos

MDB

.1. Amaral Peixoto 1. Danton Jobim
2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira

4. Roberto Saturnino --

5. Ruy Carneiro

Assistente: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga — Ramal 303.

Reuniões-. Quintas-feiras, às 10:30 horas.

Local: Sala "Rui Barbosa" — Anexo II — Ramais 621 e 716.
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL — (CLS)
(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Nelson Carneiro

Vice-Presidente: Jessé Freire

Titulares

I. Mendes Canale

2. Domício Gondim

3. Jarbas Passarinho

4. Henrique de La Rocque

5. Jessé Freire

I Franco Montoro

2. Nelson Corneiro

Suplentes
ARENA

1 Virgílio Távora

2. Eurico Rezende

3. Accioly Filho

MDB

1. Lázaro Barbosa

2. Ruy Carneiro

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda — Ramal 307.

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas.

Local: Sala "Clóvis Bevilacqua" — Anexo II — Ramal 623.

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA — (CME)
17 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: João Colmon

Vice-Presidente: Domício Gondim

Titulares

1. Milton Cabral

2. Arnon de Mello

3. Luiz Cavalcante

4. Domício Gondim

5. João Calmon

1. Dirceu Cardoso

2. Itamar Franco

ARENA

MDB

Suplentes

1. Paulo Guerra

2. José Guiomard

3. Virgílio Távora

1. Gilvan Rocha

2. Leite Chaves

Assistente: Maurõ Lopes de Sá — Ramal 310.

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas.

Local: Sala "Epitácio Pessoa" — Anexo II — Ramal 615.

COMISSÃO DE REDAÇÃO (CR)
(5 Membros) ' '

COMPOSIÇÃO

Presidente: Danton Jobim

Vice-Presidente: Renato Franco

Titulares
ARENA

Suplentes

I. José Lindoso 1. Virgílio Távora
2. Renato Franco

3. Orlando Zanconer

MDB

2. Mendes Canale

1. Danton Jobim

2. Orestes Quércia
1. Dirceu Cardoso

Assistente; Maria Carmen Castro Souza — Ramal 134.
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas.
local. Sala "Clóvis Bevilacqua" — Anexo II — Ramal 623.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES — (CRE)
(15 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Daniel Krieger

19-Vice-Presidente: Luiz Viana

29-V|ce-Presidente: Virgílio Távora

Titulares Suplentes

ARENA

1 Daniel Krieger 1. Accioly Filho

2. Luiz Viana 2. José Lindoso

3. Virgílio Távora 3. Caftete Pinheiro

4. Jessé Freire 4. Fausto Castelo-Branco

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale

6. Petrônio Porlella 6. Helvídio Nunes

7. Saldanha Derzi

8. José Sarney

9. João Calmon

10. Augusto Franco

MDB

1. Danton Jobim 1. Nelson Carneiro

2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino

4. Leite Chaves

5. Mauro Benevides

Assistente: Cândido Hippertt — Ramal 676.

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas.

Local: Sala "Rui Barbosa" — Anexo II — Ramais 621 e 716.

COMISSÃO DE SAÜDE — (CS)
17 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Fausto Castelo-Branco

Vice-Presidente: Gilvan Rocha

Titulares Suplentes

ARENA

1. Fausto Castelo-Branco

2. Cattete Pinheiro

3. Ruy Santos

4. Otair Becker

5. Altevir Leal

MDB

1. Saldanha Derzi

2. Wilson Campos

3. Mendes Canale

1, Adalberto Sena

2. Gilvan Rocha

1. Evandro Carreira

2. Ruy Carneiro

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira — Ramal 306.

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas.

Local: Sala "Epitácio Pessoa" — Anexo II — Ramal 615.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL — (CSN)
(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente.- José Guiomard
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres

Titulares Suplentes
ARENA

1. Luiz Cavalcante 1. Jarbas Passarinho

2. José Lindoso 2. Henrique de La Rocque

3. Virgílio Tóvora 3. Alexandre Costa

4. José Guiomard

5. Vasconcelos Torres
MDB

1. Amaral Peixoto 1. Agenor Maria

2. Adalberto Sena 2. Orestes Quércia

Assistente: lêda Ferreira do Rocha — Ramal 312.

Reuniões.- Quartas-feiras, òs 11:30 horas.

Local: Sala "Cióvia Bevilocquo" — Anexo II — Ramal 312.

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL — (CSPC)
17 Membro.

COMPOSIÇÃO

Presidente: Lázaro Barboza
Vice-Presidente: Orlando Zancaner

Titulares

1. Augusto Franco
2. Orlando Zancaner
3. Heitor Dias
4. Accioly Filho
5. Luiz Viana

I. Itamar Franco
2. Lázaro Barboza

Suplentes
ARENA

1. Mattos Leâo
2. Gustavo Capanema
3. Alexandre Cosia

MDB
1. Danton Jobim
2. Mauro Benevides

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda — Ramal 307.
Reuniões: Quintas-feiras, às IODO horas.
Local: Sala "Coelho Rodrigues" — Anexo II — Ramal 613.

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES
E OBRAS PUBLICAS — (CT)

(7 Membros)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Alexandre Costa

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante

Assistente: Cândido Hippertt — Ramal 676.

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas.

Local: Sala "Coelho Rodrigues" — Anexo II — Ramal 613.

Titulares
ARENA

Suplentes

1. Alexandre Cosia 1. Orlando Zancaner

2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale

3. Benedito Ferreira 3. Teotônio Vilela

4. José Esteves

5. Paulo Guerra
MDB

1. Evandro Carreiro 1. Lázaro Barboza

2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino

B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS
E DE INQUÉRITO

Comissões Temporárias

Chefe: Ruth de Souza Castro.

Local: Anexo II — Térreo.

Telefone: 24-8105 — Ramal 303.

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional

21 Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos.

3) Comissões Especiais e de Inquérito, e

4) Comissão Mista do Proj. 'o de Lei Orçamentária (art. 90 do Regimento

Comum).
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves — Ramal 762; Harol-

do Pereira Fernandes — Ramal 674; Marília de Carvalho Bricio — Ramal

314; Cleide Maria B.F. Cruz — Ramal 598; Juliano Lauro da Escossia

Nogueira — Ramal 314.

SENADO FEDERAL
SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES
HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL

PARA O ANO DE 1975

HORAS TERÇA / SALA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE

10:00 C. A. R-
EPITÁCIO PESSOA
Ramal - 615

LÊDA O9:OC C.D.F. RUY BARBOSA
Ramais - 621 e 716 RONALDO

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE
10:00

C.E.C.
CLÓVIS BEVILÁCQUA
Ramal - b23 CLEIDE

10:00

C.C.J.
CLÓVIS BEVILÁCQUA
Ramal - 623

HARIA
HELENA

C.S.P.C COELHO RODRIGUES
Ramal - 613

CLÁUDIO
LACERDA

C.E.
EPITÁCIO PESSOA
Ramal - 615 DANIEL

10:30

C.F. RUY BARBOSA
Ramais - 621 e 716

MARCUS
VINÍCIUS

10:30

C.R-E RUY BARBOSA
Ramais - 621 e 716

CÂNDIDO C.H.E. EPITÁCIO PESSOA
Ramal - 615 MAURO

C.A.
COELHO RODRIGUES
Ramal — 613

HAURO

11:00

C.L.S.
CLÓVIS BEVILÁCQUA
Ramal - 623

CLÁUDIO

LACERDA

11:0o C.R.
CLÓVIS BEVILÁCQUA

Ramal - 623
HARIA
CARMEM C.S.

EPITÁCIO PESSOA
Ramal - 615 RONALDO

ll:30_ c.s.n.
CLÓVIS BEVILÁCQUA
Ramal - 623

LÊDA \ C.T. COELHO RODRIGUES
Ramal - 613 CÂNDIDO

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II)

— do Tribunal de Contas do Estado da Bahia pela sançào da
Lei n9 6.223. de 14-07-75;

— da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná pela apro­
vação do nome do ex-Presidente Getúlio Vargas à Refinaria de
Araucária.

Aplausos ao Congresso Nacional pela Decretação da Lei Complemen­
tar n9 25, de 1975, e sua sanção pelo Senhor Presidente da República:

— da Câmara Municipal de Paranaiguara - GO:
— da Câmara Municipal de Limoeiro - PE;
— da Câmara Municipal de Palestina - SP;
— da Câmara Municipal de Sâo Caetano do Sul - SP.

Manifestação sobre projetos:

— do Sindicato dos Economistas de Minas Gerais, manifestan­
do apoio ao Projeto de Lei da Câmara n9 45/75;

— da Câmara Municipal de Faxinai do Soturno - RS, manifes­
tando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei do Senado n9
61/75;

— da Câmara Municipal de Sào Jerónimo - RS, solicilando a
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 61/75;

— da Câmara Municipal de Lorena - SP, manifestando-se favo-
ralmente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n9
17/75;

— da Câmara Municipal de São Caetano do Sul - SP, pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n9 57/75;

— da Câmara Municipal de Mirassol - SP, pela aprovação da
Proposta de Emenda à Constituição n9 17/75;

— da Câmara Municipal de Moji-Guaçu - SP, pela aprovação
do Projeto de Lei do Senado n9 36/71.

Diversos:

— da Câmara Municipal dc Jequiê - BA, comunicando moção
de solidariedade, aprovada por aquela Casa, ao Dr. Camilo Calazans
de Magalhães, Presidente do Instituto Brasileiro do Café, da Bahia,
por seu interesse em favor da implantação do pólo cafeeiro naquele
Estado:

, — da Câmara Municipal de Goiânia - GO, sugerindo a criação
da Academia Brasileira de Política - ABP, com a finalidade de reunir
os expoentes da política nacional;

— da Câmara Municipal de Ipatinga - MG, encaminhando tese
de autoria do Vereador José Carvalho, apresentada no “XI Encon­
tro Nacional de Vereadores do Brasil”, realizado em Belém do Pará,
traçando metas para a melhoria de vida no campo e o desenvolvi­
mento da agropecuária no Brasil;

— da Câmara Municipal de Lavras - MG, reivindicando a viabi­
lidade técnico e geoeconómica à implantação da AÇOMINAS no
Município de Itutinga, naquele Estado;

— da Câmara Municipal de Caruaru - PE, encaminhando cópia
do Requerimento n9 321/75, de autoria do Vereador Severino Alves
de Souza, solicitando esforços do Senado Federal, Câmara dos
Deputados. Ministério da Educação e Cultura e Conselho Nacional
de Música no sentido de valorização e maior divulgação da música
popular brasileira;

— da Câmara Municipal de Teresópolis - RJ, encaminhando
cópia da Moção n9 44/75. formulada pelo Vereador Luiz Carregai.
solicitando que aquela cidade seja uma das primeiras a ser escolhida
para o funcionamento dos Jogos de Cassino, uma vez que é consi­
derada área de lazer;

— da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS, encaminhando a
Indicação n9 50/75, de autoria do Vereador Vitqn de Araújo, suge­
rindo proposição de Emenda à Constituição que permita a Sani-
taristas e Técnicos em Saúde Pública acumular funções;

— da Câmara Municipal de Bento de Abreu - SP, solicitando
providências para o tabelamento das consultas médicas, a exemplo
das quantias pagas pelos Institutos Previdenciários;
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— da Câmara Municipal de Francisco Moralo - SP, solicitando
providências no sentido de serem tabeladas as consultas médicas.

— da Câmara Municipal dc Mairiporã - SP, solicitando o tabe­
lamento das consultas médicas:

— da Câmara Municipal dc Presidente Prudente - SP. encami­
nhando o Requerimento n9 1.34(5/7, de autoria do Vereador José
Alves Sobrinho, sugerindo proposição de Emenda à constituição no
sentido da implantação da pena de morte no País, para os crimes de
seqüestro;

— da Assembléia Legislativa do Estado de Sào Paulo, encami­
nhando a Moção n9 70, de 1975, apresentada pelo Deputado Adail
Vettorazzo e outros, solicitando7 estudos no sentido de que seja
assegurada ã PETROBRÃS exclusividade para o fornecimento de pe­
tróleo e derivados a todos os órgãos e empresas públicas da União.
dos Estados e dos Municípios;

— da Câmara Municipal de Taubaté - SP, encaminhando cópias
da Lei Municipal n9 1.524/75, que “declara o Professor Doutor José
Luiz Cembranelli descobridor da vacina anticâncer" e do Decreto
Legislativo n9 14/75. que concede ao Professor Adriano Viterbo Sou­
za da Silva. Diretor-Geral Superintendente do Instituto Interna­
cional de Pesquisas Cancerológicas-IIPC-Prof. Doutor José Luiz
Cembranelli, pelos extraordinários e relevantes serviços prestados ao
Município, os títulos de “Cidadão Taubatcãno", “Cidadão Emérito
de Taubaté”. "Cidadão Benemérito” e “Cidadão Benfeitor de
Taubaté”.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — O Expediente lido
vai à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário.
É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 165, DE 1975

“Determina que se proceda aos cálculos dos juros e corre­
ção monetária trimestral dos depósitos do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, e dá outras providências.’’

o congresso Nacional decreta:

Art. I9 Os depósitos efetuados de acordo com o art. 29 da Lei
n9 5.107, 'de 13 de setembro de 1966, serão trimestralmente
atualizados, com a incidência dos índices de correção monetária. So­
bre o valor assim apurado, incidirá a capitalização dos juros, na for­
ma dos arts. I9e29, da Lei n9 5.705. de 21 de setembro de 1971.

§ I9 Para efeito de computação de juros e correção monetária,
os depósitos serão considerados como efetuados1 no primeiro dia do
trimestre e os saques como realizados no último dia do trimestre civil
anterior.

Art. 29 Todas as contas do FGTS existentes entre 22 de setem­
bro de 1971 e a data da publicação desta lei sofrerão a incidência de
juros e correção monetária na forma do disposto no artigo anterior.

Art. 39 Com relação às contas que tenham sofrido saque total
ou parcial no período estabelecido no artigo 29, proceder-se-á da se­
guinte maneira:

I — Nas que sofreram saque parcial será creditada a impor­
tância correspondente aos juros e à correção monetária, calculados
na forma do art. I9, até a data de saque. O valor assjm apurado será
creditado na conta vinculada e será corrigido monetakjamente e capi­
talizado. desde a data do saque até a publicação desta léí.

II — Nas que houverem sofrido saque total será calculada a
importância correspondente aos juros e à correção monetária.
calculados na forma do art. I9, até a data do saque. O valor assim
apurado, será depositado na antiga conta, considerada, assim,
reaberta, cujç valor'será atualizado monetariamente e capitalizado
desde a data do saque até o seu efetivo encerramento.

Art. 49 Na hipótese prevista no item II do artigo 39 desta Lei é
facultado ao interessado retirar a respectiva importância, inde­
pendentemente do disposto no artigo 89 da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966.
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Art. 5? O Poder Executivo, por intermédio do Banco Nacional
da Habitação, adotará as medidas necessárias ao fiel cumprimento
desta Lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.

Justificação

A Lei n’ 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço, estabeleceu que os depósitos fei­
tos em conta vinculada, em nome de cada empregado, optante ou
não. estariam sujeitos à correção monetária na forma e pelos crité­
rios adotados pelo Sistema Financeiro de Habitação, capitalizando
juros anualmente.

Sem. porém, que esses critérios tivessem sido alterados, o Banco
Nacional da Habitação, de um momento para outro, estabeleceu
uma nova sistemática para a realização desses cálculos, de tal forma
que prejudicou, e continua a prejudicar, os trabalhadores que por­
ventura tenham contas vinculadas do FGTS em seus nomes.

A distorção surgiu a partir da redação dada ao § 1’ do Decreto
n’ 59.820, de 20 de dezembro de 1966, pelo Decreto n’ 62.265, de 22
de setembro de 1971, porquanto, pela alteração, ficou determinado
que “os valores das contas vinculadas serão atualizados com 0 crédi­
to de juros e correção monetária, de acordo com as instruções baixa­
das pelo BNH".

O Decreto n9 71.636, de 29 de dezembro de 1972, tornou ainda
mais grave a distorção do espírito da lei básica ao determinar que
“os juros e a correção monetária serão calculados sobre o saldo exis­
tente no último dia do ano anterior, deduzidos os saques ocorridos
no ano*'.

O espírito da Lei que criou o FGTS estava sendo subvertido,
porquanto se é lesiva ao trabalhador a forma de cálculo então
proposta, mais ainda a forma pela qual optou o Banco Nacional da
Habitação.

Citemos um exemplo, fornecido pela Coordenação do FGTS
em Recife, a respeito da interpretação dada pelo Banco Nacional da
Habitação à matéria:

“O empregado optante “A” trabalhou em determinada
empresa no período de março de 1973 a fevereiro de 1975,
tendo sido despedido sem justa causa. Pergunta-se: se o cita­
do empregado efetuar o saque de seus depósitos em conta
vinculada do FGTS até 31 de dezembro de 1975 fará jus aos
juros e correção monetária correspondentes a quais anos?

29 os saldos que servirão de base para os créditos de ju­
ros e correção monetária corresporttiem a que datas?

39 fará o empregado jus aos créditos de juros e correção
monetária correspondentes ao ano de 1975? I9 — Resposta: o
empregado fará jus aos créditos de juros e correção monetá­
ria correspondentes apenas ao. ano de 1974.

Justificação

De acordo com o dispositivo legal acima citado, “In
casu” considerando-se que o ano a que corresponde os juros
e correção monetária é 1974, o anp anterior é 1973. Os crédi­
tos correspondentes são efetuados aplicando-se os índices bai­
xados pelo BNH sobre o saldo existente em 31-12-73. Caso o
empregado não.efetuou qualquer saque durante o ano de
1974, para se fazer o cálculo não é feita qualquer dedução.

2? Resposta: somente o saldo existente em 31 -12-73.
39 Resposta: não fará jus aos créditos de juros e correçào

monetária correspondentes ao ano de 1975.”

Quer dizer, o empregado trabalhou 23 (vinte e três) meses e
somente tem direito a 9 (nove) meses de juros e correçào monetária
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Pelo projeto de lei que ora justificamos busca-se retornar à for­
ma primitiva de realizar os cálculos na forma e pelos critérios adota­
dos pelo Sistema Financeiro de Habitação.

Nada mais justo, porquanto ao trabalhador se exige idêntico
desempenho quando, sendo mutuário do sistema habitacional, pre­
tende quitar antecipadamente a casa própria que adquiriu.

Outrossim, 0 projeto de lei em questão sustenta a necessidade
de, igualmente, serem creditados juros e correção monetária de todas
as contas que tenham sido movimentadas pela realização de saques,
por quaisquer motivos, a partir de 22 de setembro de 1971.

Isto porque as situações anteriores devem ser revistas, ainda
mais quando, como aconteceu recentemente, os cálculos realizados
pelo Banco Nacional da Habitação prejudicaram sensivelmente po­
pulações que vinham sofrendo mais do que quaisquer outras. Foi o
caso dos trabalhadores nordestinos atingidos pelas enchentes ocorri­
das na região.

Quando foram receber os juros e correçào monetária dos depósi­
tos do FGTS, liberados por força de lei, tiveram um prejuízo de vin­
te meses,-em termos de proteção do poder aquisitivo do Fundo de
Garantia.

É preciso, portanto, retornar à situação anterior, revisando on­
de houver prejudicados, desde que o predomínio do financeiro sobre
0 social gera, como agora, formas de enriquecimento absolutamente
sem causa, que deprimem acima de tudo, quando sabemos que 0
Banco Nacional da Habitação, ao ser criado, tinha objetivos bem
diferentes dos meramente econômicos.

Sala das Reuniões, 26 de setembro de 1975. — Marcos Freire.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N9 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá
outras providências.

O Presidente da República

Art. 29 Para os fins previstos nesta Lei, todas as empresas
sujeitas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas
a depositar, até o dia 20 (vinte) de cada mês, em conta bancária
vinculada, importância correspondente a 8% (oito por cento) da
remuneração paga no mês anterior a cada empregado, optante ou
nào, excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 457 e 458 da
CLT.

Parágrafo único. As contas bancárias vinculadas aludidas
neste artigo serão abertas em nome do empregado que houver opta­
do pelo regime desta Lei, ou em nome da empresa, mas em conta
individualizada, com relação ao empregado não optante.

Art. .8’ O empregado poderá utilizar a conta vinculada, nas
seguintes condições conforme se dispuser em regulamento:

I — no caso de rescisão sem justa causa, pela empresa,
comprovada mediante declaração desta, do Sindicato da cate­
goria do empregado ou da Justiça do Trabalho, ou de
cessação de suas atividades, ou em caso de término de
contrato a prazo determinado, ôu, finalmente, de
aposentadoria concedida pela Previdência Social, a conta
poderá ser livremente utilizada:

II — no caso de rescisão, xpelo empregado: sem justa
causa, a conta poderá ser utilizada, parcial ou totalmente:
com a assistência do Sindicato da categoria do empregado
ou, na falta deste, com a do representante do Ministério do
Trabalho e Previdência Social (MTPS), nas seguintes situa­
ções devidamente comprovadas:

a) aplicação de capital em atividade comercial,
industrial ou agropecuária, em que se haja estabelecido
individualmente ou em sociedade;

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. 10
desta Lei;

c) necessidade grave e premente, pessoal ou familiar;
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d) aquisição de equipamento destinado a atividade de
natureza autônoma;

e) casamento do empregado do sexo feminino.
111 — durante a vigência do contrato de trabalho, a

conta somente poderá scr utilizada na ocorrência das
hipóteses previstas nas letras b c c do item II deste artigo.

LEI N’ 5.705, DE 21 DE SETEMBRO DE 1971
Altera disposições da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de

1966, e dá outras providências.

Art. I9 O artigo 49 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966,
com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n9 20, de 14 de se­
tembro de 1966. passa a vigorar com a seguinte redação, revogados
os parágrafos I9 e 29

“Art. 49 A capitalização dos juros dos depósitos men­
cionados no art. 29 far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao
ano.”

Art. 29 Para as contas vinculadas dos empregados optantes
existentes a data da publicação desta lei, a capitalização dos juros
dos depósitos de que trata o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei
n9 20, de 14 de setembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte
progressão:

I — 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de per­
manência na mesma empresa;

II — 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de per­
manência na mesma empresa;

III — 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de per­
manência na mesma empresa;

IV — 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanên­
cia na mesma empresa, em diante.

Parágrafo único. No caso de mudança de empresa, a capitaliza­
ção dos juros passará a ser feita sempre a taxa de 3% (três por cento)
ao ano.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social,
de Economia e de Finanças.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — O projeto será
publicado e remetido às comissões competentes.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Benjamim Farah.

(Pausa.)
S. Ex* não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Sarney.

O Sr. José Sarney (ARENA—Maranhão) — Sr.. Presidente, de­
sisto da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — S. Ex* desiste da
palavra.

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Esteves.
O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA — Amazonas. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

No dia 23 de junho, do corrente ano, apresentei projeto de lei
que tomou o n9 107/75, o qual torna obrigatório a utilização de sa­

caria de fibras naturais ria embalagem de produtos agrícolas, e dá ou­
tras providências.

Sr. Presidente, o intuito que tive ao apresentar esse projeto foi o
de resguardar os interesses nacionais de tantos quantos, dè Norte a
Sul, empregam suas atividades na cultura de fibras naturais, desta­
cando-se as fibras de juta, malva e algodão. Nossa justificativa foi va­
zada em dados estatísticos, considerando-se que a tentativa frustrada 

de se empregar na embalagem do açúcar ck -íerara e de produtos
agrícolas sacos de papel e de plástico trazia grandes problemas para
a conservação daqueles produtos.

Ultimamente, Sr. Presidente, os industriais de papel e de
plástico, detacando-se os de São Paulp, vêm numa tentativa de bom­
bardear o nosso projeto, desencadeando uma campanha contra as
fibras naturais.

Tenho, aqui, o recorte da Folha da Tarde, de São Paulo, de 11 de
setembro, onde se diz que a Associação Paulista dos Fabricantes de
Papel Celulose reagiu energicamente contra a tentativa do Senador
amazonense José Esteves, de tornar obrigatória a utilização de saca­
rias de fibras naturais nacionais na embalagem de produtos agrícolas
granulosos, quer para colheita, transporte ou embalagem dos
mesmos.

O Diário do Comércio de São Paulo, de 11 de setembro, sob o
título “Produtores de Embalagem Reagem ao Projeto Federal”, vem
também bombardeando, dé maneira tremenda, o meu projeto; O
Diário Comércio e Indústria, também de Sào Paulo, do dia 12 de
setembro, faz os mesmos comentários; o Popular da Tarde, de São
Paulo, de 13 de setembro, além dos comentários traduz a grande
campanha dos industriais de papel e de plástico contra o meu projeto
que, como disse, visa a amparar as fibras naturais produzidas no
território nacional. Ainda o Diário Popular, do dia 17 de setembro,
traz novamente grande repúdio ao referido projeto, e, por fim, a
Última Hora, de Sào Paulo, do dia 19 de setembro, publica o artigo
sob o título: “Agora uma Guerra entre Fibras para Embalagem”.

Sr. Presidente, não tivemos o intuito de prejudicar qualquer tipo
de indústria, seja de fibra natural, ou nào; mas, é preciso que se note
que o emprego das fibras naturais, na sacaria, em especial, é uma
velha tradição que ocorre não só no Brasil, como em todo o mundo.
desde os Estados Unidos. Rússia e Europa inteira.

Foi sobejamente provado que a juta, a malva e o algodão sào
tradicionalmente a embalagem mais eficiente, pois, possuindo alto
teor de higroscopicidade, preserva o produto embalado, não permi­
tindo que ele se deteriore pela absorção de umidade, e possui a indis­
pensável ventilação como ficou provado na preservação da semente
do algodão.

Nesta hora de integração nacional, quando o Governo Federal e
o povo, inclusive, esta Casa, lutam pela fixação do homem à região
do Nordeste e da Amazônia, a atitude dos interessados em substituir
a juta e algodão na colheita e embalagem dos produtos granulosos —
amanha na lã, posteriormente talvez mesmo como já ocorreu — no
caie que foi embalado em saco de papel, o que deu ao IBC vultosos
prejuízos; depois da tentativa do IAA em ensacar o açúcar Demerara
em plástico, no que foi rechaçado, depois, talvez, nos cereais em
geral, repito, a atitude desses interessados contraria os interesses na­
cionais em relação ao Nordeste e à Amazônia e ajuda o empobreci­
mento daquela área.

A fibra de juta representa para o Estado do Amazonas, a viga
mestra da sua economia. A utilização da sua sacaria na embalagem
de produtos agrícolas, como a soja, o caie, o arroz, o feijão, o milho,
garante aos seus proprietários tranquilidade muito grande.

O IBC, como disse anteriormente. Jez experiência de embalar o
cale em sacos de papel, e foi observado que o café nào era conser­
vado convenientemente, o mesmo acontecendo com outros produ­
tos, como milho, arroz. feijão. Nessas condições, Sr. Presidente,
torna-se evidente que a sacaria de fibras naturais é quase que
insubstituível. Aliás, a juta é cognominada “a fibra que respira”.

Desejo manifestar, desta Tribuna, minna surpresa pela reação-
dos industriais de papel e de plástico. O emprego de sacos de papel e
de plástico é hoje variado, enquanto que o emprego das fibras natu­
rais como a juta e a malva — com exceção do algodão que é utili­
zado, também, na fabricação de tecidos — ê restrito, atendo-sc
particularmente à embalagem de cereais.

Nào tive objetivo de prejudicar a indústria de papel e muito
menos a de plástico. E entendo, Sr. Presidente, que esse setor da
indústria está mal informado.
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Chamo a atenção desta Casa, especialmente dos nobres colegas
do Nordeste e. em particular, da Amazônia que sào os grandes
produtores de algodão, malva e jyta. para que na ocasião em que o
nosso projeto vier para a votação neste Plenário, possamos contar
com o apoio de S. Ex’s. Fazemos um apelo, também, aos nossos
companheiros e colegas das bancadas do sul do Pais para que dêem,
também, essa “colher de chá” àquelas regiões Nordeste e Amazônia,
que tanto precisam do Sul.

O emprego do plástico, hoje, está difundido de maneira versátil.
O plástico ê útil desde a confecção, a lavanderia, até à embalagem de
vários produtos. Por conseguinte, não será a fibra natural que virá ti­
rar esse privilégio dos industriais de plástico. O mesmo acontece com
o papel, que também tem o seu emprego diversificado, enquanto que
as fibras naturais precisam ser amparadas, pelo menos até que se
substituam essas atividades por outras.

E já que se falou em fibras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero
voltar a lastimar a situação por que passa o meu Estado, no setor da
exportação. Nossos produtos sào todos exportáveis para o exterior e
estão atravessando uma crise jamais assistida por tantos quantos
empregam suas atividades na indústria extrativa do meu Estado,
destacando-se o pau-rosa, a copaíba, a andiroba e a balata, que estão
com preços no mercado exterior muito aquém do custo de sua extra­
ção. De modo que chamei a atenção do Governo Federal no sentido
de fazer um reexame do programa desenvolvimentista e de inte­
gração da região amazônica. Temos com a máxima urgência de
pensar em substituir as atuais atividades extrativas por outras
capazes de evitar essa permanente instabilidade de preços, o que leva
ao desemprego milhares e milhares de pessoas, que não têm, natural­
mente, outra ocupação.

Estamos, Sr. Presidente, aguardando as providências da
CACEX no que diz respeito à compra do excedente dos estoques de
pau-rosa existentes nos Estados do Amazonas e do Pará. Ainda hoje,
recebi, pela manhã, telefonema de um amigo de Belém, que. me dava
conta de que, hoje, o seu café pela manhã foi receber um oficial de
justiça em sua porta, a fim de efetuar penhora de bens, uma vez que,
com os estoques de pau-rosa existentes em seu armazém, nào tem
condições de saldar os seus débitos.

Ainda agora, Sr. Presidente, quero endereçar meu veemente ape­
lo ao eminente Líder, Senador Virgílio Távora, no sentido de que ele
colabore com os Estados do Amazonas e do Pará, para que o Sr. Be­
nedito Moreira. Diretor da CACEX. tenha um pouquinho de aten­
ção para com os problemas da nossa região. O Diretor da CACEX
está insensível, ele não dá solução a um problema tão fácil. Sào 1.900
tambores de pau-rosa, meu eminente Líder Virgílio Távora, 1.900
tambores existentes nos armazéns dos produtores paraenses e
amazonenses, à espera de uma providência da CACEX, que já foi
determinada pelo Senhor Presidente da República, no dia 5 de julho,
e nào se admite que caminhemos já para o terceiro mês, sem uma so­
lução. Enquanto isso os nossos produtores vivem uma dramática si­
tuação, sem qualquer vislumbre de dias melhores. Seria uma go­
ta d’água no oceano essa providência da CACEX, ao mesmo tempo
em que viria desafogar os nossos produtores.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — V. Ex’ permite um
aparte?

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA—Amazonas) — Pois nào« no­
bre Senador Virgílio Távora.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Dias alrás’ to­
mamos conhecimento do pleito muito justo da Amazônia, através de
V. Ex’ trazido a esta Casa. Entendemo-nos com quem de direito e
vamos ser mais explícitos a V. Ex’: estamos aguardando apenas a
volta do Ministro Mário Henrique Simonsen, segunda-feira, aqui em
Brasília, para dar a V. Ex’ a resposta final sobre o assunto.

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA—Amí»zonas) ~~ Agradeço,
eminente líder Virgílio Távora, e vamos aguardar confiantes, sobre­
tudo porque V. Ex», sendo cearense, é duas vezes amazonense, pois 

o Amazonas é uma continuação do Ceará. E estou certo que o
Amazonas contará, como sempre contou, com a grande colaboração
do eminente Senador cearense E já que V. Ex’ espera essa decisão
por parte do eminente Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen,
quero também apelar para V. Ex’ que lembre ao Ministro — qUe
tem demonstrado tanta boa vontade para com o Amazonas,- inclusi­
ve no pleito da extensão da isenção do IPI para as indústrias lo­
calizadas no interior — os dados que passo a alinhar: há três grupos.
um da Filadélfia, um italiano e outro norueguês, que estào com os
projetos prontos, para a Amazônia. O italiano, visando a instalação,
em Parintins. de uma grande fábrica de celulose e papel; o da Fi­
ladélfia está com o projeto pronto para uma grande indústria de
madeiras na cidade de Tefé, no Rio Solimões, que é a região de gran­
de produção de madeira; e uma empresa norueguesa, que também
está com o projeto pronto para in'stalar, em Coari, igualmente no
Rio Solimões. uma grande indústria de pescado.

Telegrafei, neste sentido, ao Sr. Ministro da Fazenda, há cinco
dias, esclarecendo que a execução desses três projetos está dependen­
do. exatamente, de eles terem o mesmo tratamento dispensado aos
industriais de Manaus, da isenção do IPI, tào sonhada e reclamada
pelos industriais do interior do Estado.

Acredito que com a interferência do nobre Senador Virgílio Tá­
vora, nosso eminente Líder, o Sr. Ministro da Fazenda tomará uma
providência; S. Ex’já se manifestou favoravelmente à medida e soli-
citou-me. inclusive, que lhe levasse a minuta do decreto-lei, como
pretendíamos, o que foi feito pessoalmente. Acredito que somente
devido à sua ausência de Brasília não se transformou em realidade
esta nossa aspiração.

Sr. Presidente, sei que minhas palavras não ficarão no ar.

O Sr. Adalberto Sena (MDB—Acre) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA—Amazonas) — Com muito
prazer. Senador Adalberto Sena.

O Sr. Adalberto Sena (MDB—Acre) — Na qualidade de repre­
sentante de um dos setores da Amazônia, o Acre, como V. Ex’ sabe,
quero, em solidarizando-me com seu discurso, lembrar, no tocante
àquelas providências reclamadas em relação ao pau-rosa e outros
produtos que não estào encontrando o preço compensador no merca­
do externo, o que recentemente, sucedeu no Estado do Acre, com a
castanha. A castanha, também, nào vinha encontrando preço
satisfatório, o Banco do Brasil, sabendo que os compradores de
Manaus e Belém estavam impondo preços muito baixos aos produ- f
tores acreanos, resolveu, aliás, por duas vezes, comprar uma parte
desse estoque, ou pelo menos o estoque à venda naquelas cidades.
Rio Branco, Xapuri, enfim, naquela zona produtora de castanha do
Estado, por um preço relativamente compensador, satisfazendo,
assim, a uma aspiração daquela gente e dando um exemplo que pode ,
ser seguido perfeitamente, no caso que V. Ex’ está focalizando nesta i
hora. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA’— Amazonas) — Obrigado P
V. Ex’Senador Adalberto Sena.

Na minha audiência com o Senhor Presidente da República, <io
dia primeiro de julho, levei ao Chefe do Governo a solicitação no
sentido de que ele determinasse à CACEX, através do Sr. Ministro
da Fazenda, a compra, exatamente, dos 1.900 tambores de pau-rosa
que existem estocados sem preço compensador no exterior.

Devo informar a V. Ex’ que essa providência foi determinada
pelo Senhor Presidente da República. Ocorre que, conforme já tive
oportunidade de me manifestar nesta Casa, quando chega na parte
executora, há assim uma espécie de parada, é uma parada indefini­
da, o negócio nao anda; e quanto mais longe é a Unidade federativa,
como é o caso do Amazonas, do Acre, ainda para muito mais pas­
saram-se tres meses e a determinação presidencial ainda não foi
cumprida. Daí por que fiz, semana passada, uma reclamação, criti-
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regressiva, na proporção que ele fosse pagando, amortizando, com
juros menores, consequentemente diminuindo a prestação. Mas eles
não operam desta maneira, porque se locupletam do suor daquele
trabalhador brasileiro que está entregando seu caminhão, porque
não pode pagar, no vigésimo mês, a mesma prestação que pagava no
primeiro mês. No vigésimo mês o caminhão requer uma manutenção
maior e nào oferece mais as condições de rentabilidade dos primeiros
meses de uso!

Por que não modificam esse critério que dá direito ao capital e
não dá direito ao trabalho?

A minha censura é esta, de que esses juros saem a mais de 30%
ao ano na compra de um caminhão para se trabalhar — e eu provo a
qualquer um do Senado — tenho uma tabela da Financeira, comigo,
em meu gabinete!

Daí eu defender que se tenham dois juros: o juro para o lazer e o
juro para o trabalho, para se poder estimular o trabalho neste País e
evitar tanto lazer.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Dá V. Ex’ licença
para um aparte?

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
1 Com muito prazer. Se V. Ex’ me contestar, ficarei muito feliz,
porque decerto o documento está errado.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA—Ceará) — Surpresa: não
vai haver contestação. V. Ex’ verifica como o Governo é aberto. Há
“sugestões” e há “boas sugestões”. A que V. Ex’, aqui, apresenta,
que foi já discutida várias vezes, vai ser por nós levada a quem de
direito, porque achamos que deve ser meditada, estudada para se
verificar se é factível. É o exemplo que apresentamos a V. Ex’, para
mostrar que, embora como dissemos, não desejássemos aparteá-lo,
mesmo porque chegamos do meio para o fim do discurso de V. Ex’,
estamos dando aqui uma prova de como age o Governo mais uma
vez. Fazemos, por outro lado, ênfase na afirmativa de que não consi­
deramos herança maldita a dívida referida por V. Ex’ Mas, neste
outro ponto, está uma contribuição de V. Ex’ que vamos procurar
fazer com que seja rcestudada e ao mesmo tempo meditada pelas-
autoridades competentes.

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
Muito obrigado. Senador Virgílio Távora, e posso afirmar que as
reivindicações que fiz ao Sr. Ministro Nascimento e Silva, S. Ex’já
as cumpriu.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Vê V. Ex’ por suas
declarações que já alguma coisa que V. Ex’ sugeriu foi realizada.
Isto, num setor. Vamos examinar nos outros, porque não estamos
aqui, Governo e Oposição, em termos quer dizer que “se é da
Oposição não aceitamos,” ou “se a declaração é do Governo, a
Oposição considera falaciosa.” Achamo-nos aqui justamente para,
da troca a que V. Ex’ alude, de opiniões, de sugestões, obtermos
aquilo que ê melhor para a nossa Pátria comum.

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
Posso afirmar, Senador Virgílio Távora, que o Senhor Presidente da
República está acima dos partidos políticos, pois com todos os
Ministros que tive oportunidade de dialogar encontrei, naquilo que
realmente era certo, pelo menos boa vontade aü ser atendido.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — É um depoimento
que deve constar dos Anais da Casa, pela isenção co'm qVéW. Ex’’o

ffaz, pronunciando-se sobre este assunto.

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
Quando o Senhor Ministro Nascimento e Silva esteve nesta Casa, dis­
se a S. Ex’: o sonho do agricultor brasileiro, por muitas décadas,
linha sido o de um pecúlio, no ocaso da sua existência. Todas as clas­
ses tinham esse direito e só a dos agricultores não o tinha.

Esse pecúlio chegou, através de uma taxa, de uma isenção tri­
butária de 2%, hoje já está em 2 1/2%, carreando fortuna para o 

Governo Federal, mas beneficiando tão-somente o operário rural, e
que o proprietário de terras, especialmente o pequeno, não tinha
sido alcançado pela Previdência Social. S. Ex’ respondeu-me que ia
tomar as providências e o projeto de lei já se encontra no Congresso
para ser aprovado a aposentadoria e direitos da Previdência para o
empregador rural brasileiro.

Segundo, que não tinha sentido, 200, 300 velhos saírem de um
município distante 90 ou 100 Km em busca de uma cidade onde
havia Agência do Banco do Brasil, para receber os seus parcos pro­
ventos de uma aposentadoria. Já foi resolvido, também, esse
problema.

O terceiro: a correção monetária cobrando o FUNRURAL,
desde 1968, .quando a maioria dos agricultores não sabia nem o que
era o FUNRURAL. Este problema, também, já está para ser re­
solvido.

E este meu pronunciamento, tenho certeza, contribuirá para a
solução de alguma coisa e, depois, eu conto com a solidariedade de
V. Ex’ a respeito do problema dos juros diferenciados para quem tra­
balha e para quem compra para seu lazer.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
Com o maior prazer, nobre Senador.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador Age­
nor Maria, as congratulações da Bancada do MDB a V. Ex’ já
foram transmitidas pelo nosso eminente Líder Franco Montoro. Te­
nho a dizer a V. Ex’ que a sua presença na tribuna aguça nossa
atenção diante da expectativa de um novo depoimento, espontâneo e
sincero, em torno da realidade brasileira. Os anteriores pro­
nunciamentos de V. Ex’ tiveram essa mesma e impressionante
conotação, simples no linguajar, livre na argumentação e sobretudo
contundente nas suas conclusões. A voz de V. Ex’, como representan­
te do povo, é uma voz autorizada, uma voz altiva. Com ela fazemos
coro neste instante, a exemplo do que ocorreu na última sexta-feira,
quando focalizamos de maneira específica as distorções registradas
no desenvolvimento do Nordeste, região que V. Ex’ e eu representa­
mos nesta Casa. Quero, neste final de tarde, cumprimentar V. Ex’,
porque o seu discurso realmente movimenta o Plenário do Senado
Federal e haverá de sensibilizar os responsáveis pelos destinos da Na­
ção brasileira. Os meus cumprimentos a V. Ex’ pelo seu brilhante
discurso de hoje.

O SR. AGENOR MARIA (MDB — Rio Grande do Norte) —
Sr. Presidente, vou encerrar.

Muito obrigado Senador Mauro Benevides.
Tenho a impressão de que a maior colaboração que a classe

política nacional pode prestar aò País, é justamente com o diálogo
franco, aberto, necessário e oportuno, porque só através dele podere­
mos realmente encontrar os caminhos que tanto buscamos.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) — Concedo a palavra ao
nobre Senador Eurico Rezende, representante do Estado do Espirite
San to, para uma explicação pessoal. __ _

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo. Para
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente:

Recentemente, isto é, no encerramento da última semana, o
noticiário da imprensa, como que procurou transformar o orvalho
que a noite tece nos canteiros e o sol da manhã desmancha
inapelavelmerite, procurando transformar essa dádiva da natureza
numa força predatória, qual seja, um tornado da Jamaica.

Quero dizer à Casa que a minha consciência está absolutamente
tranqüila, nem a niinha memória me acusa de qualquer prática ou
alo que pudesse causar erosão na sensibilidade moral de quem quer
que seja, principalmente e, sobretudo, na de colega ou colegas que
mantêm comigo uma inlervivência cativante nesta Casa.
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Como advertência deste meu pronunciamento, quero dizer que
o objetivo de minha presença nesta tribuna nào é para mc retratar
nem sequer para retificar coisa alguma, porque, ao revés disso, tenho
é que adotar a plenitude de uma ratificação.

A Casa — ou pelo menos alguns jornais — e cerlamente alguns
eminentes colegas entenderam que eu havia colocado o nosso precla-
ro companheiro. Senador Joào Calmon, como inquilino de disposi­
ções do Código Penal. Teria eu. na linguagem deturpada das
incompreensões, acusado S. Ex? de sujeito ativo de crime de falsi­
dade ideológica.

Daí porque a finalidade desta providência que ora adoto ê,
apenas e lào-sòmenle, a de prestar esclarecimento, fazendo com que
as increpações, de uma improcedência total, suscitadas em torno de
discurso que aqui proferi, caiam em cacos pelo chào.

Desejo, com essa atitude de esclarecimento, operar unicamente
com o grào dos fatos, deixando de lado a palha das palavras. Vale
dizer, vou ler e comentar para os Anais da Casa, e principalmente
para os meus prezados colegas que se inquietaram, o que foi dito
pelo Sr. Senador Joào Calmon e o que foi dito por mim, advertindo
que nào procurei a Taquigrafia para fazer qualquer retificação, aden­
do ou supressão. As palavras entào proferidas por mim foram
reproduzidas integralmenle e sob a égide de completa fidelidade.

Sr. Presidente, em primeiro lugar, devo dizer que, se tivesse
acusado o meu eminente colega e prezado amigo, Senador pelo
Espírito Santo, de haver praticado um crime de falsidade ideológica,
eu deveria ser demitido, a toque de caixa, da Cátedra de Direito
Penal que exerço, há muitos anos, na Universidade do Distrito Fe­
deral. Nào caberia ali, em hipótese alguma, qualquer increpação de
falsidade ideológica.

Inicialmenle, vejamos o que é falsidade ideológica. A sua tipici-
dade está definida claramente no Código Penal:

“Ari. 299. Omitir, em documento público ou particular,
declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer in­
serir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a ver­
dade sobre falo juridicamente relevante.”

Em primeiro lugar, entào, — e é a interpretação superavitaria-
mente clara, — para que se aprecie um crime de falsidade ideológica
tem-se de possuir um documento na frente, porque a falsidade é per­
tinente a um documento público ou particular. E obviamente, só
pratica crime de falsidade ideológica quem é responsável por esse
documento. O eminente Sr. Senador João Calmon. em aparte a
discurso meu em defesa do MOBRAL, praticou a seguinte interven­
ção:

“O Sr. Joào Calmon (ARENA — Espírito Santo) — Em
primeiro lugar, a descortesia ocorreu. Eu nào sou Presidente
da Comissão de Educação e Cultura. Mas um telefonema,
uma explicação, ou mesmo uma satisfação deveria ler sido
dada ao Presidente da Comissão, Senador Tarso Dutra. Mas,
se por qualquer motivo o Professor Arlindo Lopes Corrêa

• nào tivesse podido encontrar o Presidente da nossa
, Comissão, nào lhe custaria, apesar da sua agenda tão sobre­

carregada, escrever uma carta ao Presidente da Comissão de
Educação e Cultura, pedindo desculpas por não ter cumprido
a missão que lhe havia sido confiada pelo titular da Pasta de
Educação e Cultura, comunicando àquela Comissão que o
programa do MOBRAL infanto-juvenil eslava sepultado.
Este é o comentário preliminar em relação ao primeiro
ponto. Quanto ao segundo ponto, Sr. Senador Eurico
Rezende, o quadro ainda é muito mais desfavorável para o
Presidente do MOBRAL. O Movimento assinou um convê­
nio na Cidade do Recife, em março, muito antes das enchen­
tes. para três mil crianças. O que o Presidente do MOBRAL
municipal cometeu foi, segundo me parece, um crime de falsi­
dade ideológica. Tenho aqui, nesta pasta, os dois convênios;

um que se refere a oito mil e seiscentos estudantes, e o outro,
a cinco mil e quinhentos estudantes...

Entào. vem a figura do documento, que se chama “Convênio
com o MOBRAL”.

O Sr. Senador Joào Calmon, no discurso objeto de minha ré-.
plica. havia dito o seguinte:

“Eis, Sr. Presidente c Srs. Senadores, os elementos for­
necidos pelo MOBRAL de Pernambuco à reportagem do
Recife sobre os convênios assinados com Prefeituras, no cor­
rente ano e até no corrente mês, dentro do Programa de
Recuperação de Excedentes ou MOBRAL Infanlo-Juvenil:

Recife:
Convênio celebrado em 17 de março de 1975.
Número de alunos — 3.000
Início das aulas— 18 de março de 1975.
Término: 18-8-75.
Petrolina:
Convênio celebrado em 17 de março de 1975
Número de alunos — 860.
Início das aulas— 17 de março de 1975.
Término: 17 de agosto de 1975.
Capoeiras:
Convênio celebrado em 19 de maio de 1975.
Número de alunos — 2.000.
Término das aulas— 19 de novembro de 1975.

' Jupi:
Convênio celebrado em 7 de julho de 1975.
Número de alunos — 500.
Início das aulas — 7 de julho de 1975.
Término — 7 de dezembro de 1975.”

Cila esses vários convênios, esse vários documentos.

Aí, entào — é o mal de se apanharem frases isoladas — houve
aquele aparte do Senador João Calmon, e eu então, volto ao assunto:

O SR. EURICO REZENDE (ARENA— Espírito
Santo) — V. Ex’ entào tire os convênios da pasta e leia o
caput, para verificar quem está cometendo falsidade ideológi­
ca... '

Se falsidade ideológica existia, era da parte das pessoas
signalarias daqueles documentos. Mas, o Sr. Senador João Calmon
nao leu os Convênios na íntegra. Assim, S. Ex% que no momento
nào se julgou ofendido, tanto que nào replicou, na sexta-feira, sentiu-
se ofendido, achando que, com isso, eu estava .pelo menos insinuan­
do que ele havia praticado o delito da falsidade ideológica.

E impossível, Sr. Presidente, juridicamente, um parlamentar,
uma pessoa, que leia um documento, estar praticando delito de falsi­
dade ideológica, no caso, o Convênio com o MOBRAL. A minha
tese era no sentido de que, se falsidade ideológica existia nos
Convênios Municipais, não seria nunca do Presidente Nacional do

OBRAL, porque ele nào assina esses Convênios Municipais, eles
sao assinados pelas Comissões Municipais do MOBRAL, que têm
autonomia de execução dos convênios.

Entào, com relação a convênio do MOBRAL, só há duas
pessoas que podem praticar o delito de falsidade ideológica: o
signatano do convênio ou, também, quem o vai executar. Daí, eu ter
pe i o ao Sr. Senador Joào Calmon para exibir os convênios. Repilo
o aparte:

\ Ex’, entào, tire os convênios da pasta e leia o caput
Para verificar quem está cometendo falsidade ideológica.”

nodi^1-!-0 nome d° Senador Joào Calmon não estava, como não
l non eS?Ur’ nCm. n° capuí e nem em nenhuma parte do convênio.
noríiiiJ1*10 aeuse* de praticar delito de falsidade ideológica,

--------- _JSS0 me comprometería, Sr. Presidente, nào apenas perante 
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os deveres da ética e do companheirismo para com os meus colegas,
mas, até mesmo, a minha qualidade de Professor de Direito Penal,
que é um dado curricular que honra c que dignifica a minha vida
profissional.

Assim, Sr. Presidente, reposta a verdade, passionalizadamente
deturpada, desejo dizer — e não estou retificando nada, porque nào
se trata de retificar coisa alguma; estou prestando esclarecimento —
que no dorso desse esclarecimento, volto a fazer aquilo que fiz com o
eminente Senador João Calmon, quando pronunciou o seu primeiro
discurso, exaltando a sua obra educacional.

Quero dizer, Sr. Presidente, que esse episódio em nada diminui
o meu apreço pelo meu eminente colega pelo Espírito Santo, a quem
me dirijo sempre com respeito, e peço a Deus e aos homens,
Sr. Presidente, e, se possível, à própria polícia, que retirem os mou­
ros da “península ibérica" da nossa amizade.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)

O Sr. José Sarney (ARENA — Maranhão) — Sr. Presidente,
peço a palavra para uma explicação pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) — Concedo a palavra ao
nobre Senador José Sarney, para uma explicação pessoal.

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA — Maranhão. Para explicação
pessoal. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

A Casa acaba de ouvir, com profundo agrado, a palavra do Sr.
Senador Eurico Rezende, bem mais tranqüila, bem mais razoável, e
menos agressiva do que quando S. Ex? participou dos debates sobre
oMOBRAL.

Como o eminente Senador Eurico Rezende terminou o seu dis­
curso reiterando o seu apreço, a sua admiração, ao Sr. Senador João
Calmon, eu nada tenho a opor. Mas, como S. Ex’, abandonando o
episódio da discussão sobre o MOBRAL, chamou-me à colação, na
nota que distribuiu aos jornais, aqui estou. Agora, ele retificou a sua
posição, e reiterou o seu apreço e a sua admiração ao Senador João
Calmon, sem ter o mesmo gesto de gentileza em relação a este seu
humilde colega, embora esteja mais tranqíiilo e não merecesse a ex­
pressão “temperamental” usada pelo Senador Petrônio Portella.

O Senador Eurico Rezende há de compreender que, quando na
sua nota distribuída aos jornais, abandonou totalmenle o problema
do MOBRAL, discussão essa na qual não tomei posição no que diz
respeito ao cerne do problema e fixou-se no aparte que ofereci ao
Senador Calmon, Sua Excelência não me deixou margem para ficar
calado. Simplesmente não posso compreender como um Vice-Líder
do Partido, que encarna a Liderança no seu conjunto — e não só ele,
como qualquer Vice-Líder — possa tomar parte numa discussão em
relação a um colega, de maneira a colocá-lo, perante seus eleitores,
em dificuldades; o Senador João Calmon veio a esta tribuna dizer-se

, vítima de uma injúria, disposto mesmo a recorrer à justiça.
' Fiz um apelo à Liderança do meu Partido para que fatos desta
natureza nào se repetissem; até mesmo porque o meu apelo era verda­
deiro. caso isso não tivesse acontecido, não estaríamos ainda dentro
da Bancada, a discutir esse episódio.

E fiz esse apelo numa questão de ordem, para que o Presidente
da Casa respondesse, em primeiro lugar, qual era a qualidade na
qual o Senador Eurico Rezendê ocupara a tribuna desta Casa. Tive
este cuidado, porque se a Presidência respondesse-me que o Senador
Eurico Rezende falara em seú nome próprio, acharia perfeitamente
razoavel que ele defendesse os seus pontos de vista, e os defendesse
da maneira que o seu temperamento exigisse.

Mas, os Anais desta Casa registram que a Mesa concedera a
palavra ao Senador Eurico Rezende, como Líder do Partido — e
mais do que isso; no discurso S. Ex’ dizia: “falo de maneira oficial”.
Pareceu-me que nenhum de nós, Membros da Bancada da ARENA,
pode aceitar que um Líder do Partido, com esta responsabilidade.
tome uma posição desta ordem.

Ora, Sr. Presidente, a este apelo o Senador Petrônio Portella,
respondeu que dava graças a Deus de nunca necessitar de apelos 

para poder tomar as decisões que achava acertadas; que ele sempre
se antecipava, e tinha as graças de Deus o acompanhando, para
assim proceder. E já havia advertido à Bancada e aos Líderes de que
não podiam levar questões pessoais, que dividissem ou fossem
controvertidas dentro do Partido, para o público, e que nesse sentido
já tomara providências.

Qual não foi a minha surpresa, Sr. Presidente e Srs. Senadores,
quando, à noite, recebo das redações dos jornais um pedido de pro­
nunciamento sobre uma nota que distribuira aos jornais o meu
ilustre companheiro. Senador Eurico Rezende, na qual ele fora —
para não dizer de outra maneira — desatencioso para com este seu
humilde colega. Então, a minha pergunta foi a seguinte: Se o Líder
da Bancada tomou essas providências, e o Senador Eurico Rezende
repete hoje o mesmo procedimento, isola a discussão com o Sr.
Senador João Calmon, e me escolhe como alvo, nào sei se essas ins­
truções que o Líder disse que deu aos seus Vicc-Líderes, aqui no ple­
nário, elas me excluíam ou se a elas desatendia o Senador Eurico
Rezende. Nesta oportunidade o Senador Eurico Rezende procurou
desfazer totalmenle qualquer problema em relação ao Senador
João Calmon, mas teve o cuidado de não incluir este seu humilde
colega que entrou no debate, não como Pilatos no credo, mas como
um maranhense no reino do Espírito Santo.

Pois bem, o problema permanece em relação à nossa Bancada.
Se realmente somos obrigados a não criticar a Liderança, nào pode­
mos abdicar do direito de receber da Liderança, no seu conjunto, o.
mesmo tratamento. É este o nosso desejo. O desejo de ver o nosso
Partido resolver as suas querelas, internamente, e marchar, perante a
opinião pública, com uma visão, já que não é possível, de uniformi­
dade — porque esta não existe, em política — pelo menos dc unidade.

Aqui, neste instante, mais uma vez, peço que este assunto seja es­
clarecido, porque continuamos numa absoluta confusão mental e re­
gimental. Se falar-se em nome da Liderança, dada a palavra como Lí­
der, é se falar em nome da Liderança; falar-se oficialmente não ê em*
nome da Liderança, mas do órgão que se defende. E aí. Sr. Presiden­
te. seria mais grave, porque seria admitir que um órgão público man­
dasse um Líder dizer, aqui no Senado, que cada um de nós merece
aquelas palavras duras, com que o Senador Eurico Rezende tratou o
Senador João Calmon. Tive a oportunidade, hoje, de ver, na mesa de
um de nossos colegas, o aparte do Senador Eurico Rezende, no qual
ele diz que o Senador Joào Calmon iludiu os companheiros. E a pa­
lavra é esta: colhendo assinaturas.

Sc esta é a palavra oficial da Liderança, achamos que ela nào
pode dizer isso em relação aos companheiros. .

Se ê a palavra do MOBRAL, achamos, igualmente, que o Minis­
tro Ncy Braga, que foi Senador, nào pode cometer essa desatenção
de um órgão a ele submetido, em relação ao Senado. Mas se ê do Se­
nador Eurico Rezende eu respeito, dou-lhe todo o direito de assim di­
zer e de assim proceder, como dou também à Liderança, de procurar
fazer com que ele não o faça tão duramente, para que os companhei­
ros possam encontrar um termo de convivência, convivência que nós
temos, até hoje, encontrado dentro da Bancada.

Como fui chamado à colação, estou no dever de comparecer
perante o Juízo da Casa e responder ao dedo e ao talento acusador
do meu ilustre companheiro Eurico. Rezende.

Termino estas minhas palavras com a mesma pergunta que já
fiz: eu que o conheço, que é tào cortês para os companheiros, que é
tão delicado, por que foi tão duro em relação a mim? — Porque
falou em nome próprio ou porque cumpriu um duro dever de

, Liderança? (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Concedo a palavra
ao nobre Senador José Lindoso.

O SR. JOSÉ LINDOSO (ARENA — Amazonas. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisào do orador.) — Sr. Presidente, apenas
para fazer um rápido registro, sublinhando um esforço que temos de­
senvolvido. nào somente eu, mas eminentes Senadores, relativa­
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mente à regulamentação da propaganda comercial de produtos in­
dustrializados de fumo.

Havíamos oferecido o Projeto de Lei n9 59, de 1971, discipli­
nando a venda de cigarros, limitando a publicidade sobre o fumo e
tornando obrigatório, nos produtos do fumo, o dístico: “Cuidado,
prejudicial à saúde”.

No mesmo sentido, com variações, também ofereceram projetos
os nobres Senadores Benedito Ferreira e Osires Teixeira. No ano pas­
sado, depois de lograr aprovação nas Comissões de Constituição e
Justiça e de Saúde, nosso projeto foi obstaculizado na Comissão de
Finanças.

Já tive a oportunidade de assinalar a infelicidade dos subsídios
oferecidos à Comissão de Finanças, relativamente ao nosso projeto,
que trata, eminentemente, do problema de saúde pública, uma vez
que está constatado, na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Ale­
manha, que o fumo é responsável em cerca de 80% dos casos de cân­
cer do pulmão.

Pois bem, os órgãos de assessoria do Ministério da Fazenda
manifestaram-se apreensivos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com o
fato de que as providências disciplinadoras da propaganda do fumo
e o alerta sobre a prejudicialidade do fumo à saúde pública tivessem
reflexos na arrecadação tributária. Para mim, este fato revela uma
posição fundamenlalmente contrária à posição do Governo do
Presidente Geisel, que, repetidas vezes, tem afirmado que, no pla­
nejamento, no desenvolvimento da sua atividade governamental, o
objeto principal é o homem. Pois bem, aí se descurou, totalmente, da
importância da saúde do homem brasileiro.

Este ano, desarquivados, de acordo com o Regimento, os diver­
sos projetos que estavam em tramitação na Casa no ano passado, o
nobre senador José Sarney propôs, na Comissão de Constituição e
Justiça, considerando todos com as características de constitucionali-
dade, que a Comissão de Saúde oferecesse um substitutivo, englo­
bando as providências e racionalizando a matéria constante destes
três projetos.

Desejo registrar, Sr. Presidente, que esse trabalho já foi realiza­
do na Comissão de Saúde, tendo como Relator o nobre Senador Ruy
Santos. No nosso projeto, que se inspira nas Recomendações da
Organização Mundial da Saúde Pública, que, na XXIII Assembléia
Mundial de Saúde, em Relatório, oferecido pelos consultores dessa
alta organização mundial, concluiu por recomendações exatamente
traduzidas naquele projeto n9 59, de 1971, de nossa autoria.'

O nobre Senador Ruy Santos, embora cético, por vezes, às medi­
das que estamos preparando, que são de advertência, que não fla­
gelam a liberdade de opção dos fumantes, mas que acautelam e repre­
sentam um esforço em prol da saúde da população e do combate ao
câncer do pulmão, ofereceu primoroso substitutivo englobatório da
matéria do nosso projeto e estabelecendo o que achamos importante:
a interdição da propaganda favorável ao fumo e às bebidas
alcoólicas, nos horários nobres de televisão.

Parece que quando o Senado se preocupa com esse problema,
que não é de somenos, porque diz respeito à saúde do povo, temos
deparado com a sedução extraordinária, magnífica, das propagandas
do fumo na televisão. A beleza e o toque de aliciamento, de 

conquista para novos fumantes, é de um poder sugesttvo fora do
comum Por este motivo, apresso-me a assinalar que a nossa cam­
panha em defesa da saúde do povo ganha, na Comissão de Saúde,
pelo substitutivo do Senador Ruy Santos, uma etapa de vitória
significativa, esperando eu, confiante na responsabilidade do Sena­
do, que as ouiras Comissões Técnicas aprovem este substitutivo, e
também o Plenário, para que, na Câmara, que vai funcionar, no
caso, como a Casa revisora, tenha acolhida o nosso substitutivo e se
dê um passo definitivo a favor da saúde do povo.

A medida que ora estamos propondo no Brasil, Sr. Presidente,
Srs. Senadores, foi adotada na Inglaterra há muito. Os órgãos de
saúde pública de sua Majestade Imperial na Grã-Bretanha, onde a
expressão da indústria de fumo é poderosa, opinaram pela consta-
tataçào de que o fumo é responsável por 80% do câncer do pulmão.

Nos Estados Unidos, os médicos, as autoridades sanitárias
chegaram à mesma conclusão. Como se pode admitir em nosso País
que se curvem diante dos índices tributários, direi eu, para se
obstaculizarem medidas de alerta com relação ao problema de saúde
do povo?

Por isso congratulo-me com o Senador Ruy Santos e com a
Comissão de Saúde, e confio em que o projeto substitutivo marche,
em tramitação célere, para se transformar em lei, evitando o abuso
de propaganda perniciosa à saúde do povo e o aliciamento de novos
fumantes. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Não há mais
oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão,
designando para a sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18
horas e 30 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

— 1 —

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 62,
de 1975 (n9 881-B/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a. abrir à
Justiça Federal de I» Instância crédito especial de Cr$ 2.080.000,00
(dois milhões e oitenta mil cruzeiros), tendo

PARECERES, sob n9s439 e440, de 1975, das Comissões:
— de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri-

dicidade; c
— de Finanças, favorável.

— 2 —

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 46, de
1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como
conclusão de seu Parecer n9 319, de 1975), que suspende a execução
do arl. 29, do Decreto n9 1.381. de 24 de janeiro de 1973, do Estado
de Mato Grosso, declarado inconstitucional por decisão definitiva
do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) — Está encerrada a
sessão.

(Levanta-se a sessão, às 17 horas e 50 minutos.)

ATA DA 152? SESSÃO, EM 1? DE OUTUBRO DE 1975
1? Sessão Legislativa Ordinária, da 8? Legislatura

— EXTRAORDINÁRIA —
PRESIDÊNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores:
Adalberto Sena — Allevir Leal — José Guiomard — José

Esteves — José Lindoso — Cattete Pinheiro — Jarbas Passarinho —
Alexandre Costa — Henrique de La Rocque — José Sarney —

Fauslo Castelo-Branco •— Helvídio Nunes — Petrônio Portella —
Mauro Bcnevides — Virgílio Túvora — Wilson Gonçalves —
Agenor Mana — Dinarte Mariz — Jessé Freire — Domício Gondim

Milton Cabra! — Ruy Carneiro — Paulo Guerra — Arnon de
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A Presidência comunica que, nos termos do artigo 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do
Senado n9 75, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a
redaçào do item II do art. 9’ do Código de Processo Civil, por ter
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi
distribuído.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa,
requerimentos queserào lidos pelo Sr. I9-Secretário.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO N9 446, DE 1975

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno requeremos a
transcrição, nos Anais do Senado, do pronunciamento feito pelo
Presidente Ernesto Geisel, no dia 3 de outubro corrente, na sessão
solene de encerramento do VII Congresso Brasileiro de Cooperativis-
mo, em Brasília.

Sala das Sessões, 6 de outubro de 1975. — Lourival Baptista —
Ruy Santos.

REQUERIMENTO N9447, DE 1975

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 233 do Regimento. Interno, requeremos a
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso proferido, no dia 3 de
outubro corrente, pelo Ministro da Fazenda, Professor Mário
Henrique Simonsen, na abertura do 1’ Congresso Latino-Americano
de Técnicos em Comércio Exterior, no Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, cm 6 de outubro de 1975. — Lourival Baptista
— Ruy Santos.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — De acordo com o
art. 233, § I9, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão
submetidos ao exame da Comissão Diretora.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Em 7 de abril deste ano, fiz desta tribuna alguns comentários em
torno da visita,, ao Brasil, dos Ministros Francisco Alejo, do
Patrimônio do México; Hector Furtado, da Fazenda; e Gumercindo
Rodrigues, do Planejamento, estes da Venezuela. Aqui estiveram a
fim de propor ao Governo brasileiro a criação de um novo
organismo continental voltado para os superiores interesses do nosso
desenvolvimento, conforme, então, salientei.

Na ocasião, surgiam restrições à idéia da criação do Sistema
Econômico Latino-Americano (SELA), a qual, conforme acentuei,
seria devidamente estudada e examinada pelo Governo brasileiro,
especialmente pelo chanceler Azeredo da Silveira.

Em 6 de maio, voltava a esta tribuna para focalizar, novamente,
o mesmo assunto, lendo, a fim de que ficasse constando de nossos
anais, a carta que o eminente Presidente Ernesto Geisel dirigira aos
Presidentes do México e da Venezuela. Através desse documento, o
Governo emprestava seu apoio à reunião preparatória proposta por
aqueles dois chefes de Estado visando a criação do SELA.

Agora, quando esteve presente perante a Comissão de Relações
Exteriores desta Casa, no último dia 18, o Ministro Azeredo da Sil­
veira, em sua magnífica exposição, seguida de longo e importante
debate em que respondeu a todas as indagações que lhe foram feitas
por deputados e senadores, teve ocasião de manifestar-se favorável à
criação do Sistema Econômico Latino-Americano (SELA), frizando
Sua Excelência ser necessário “ver como as idéias sobre o SELA se
detalham no plano operacional, para que o Sistema venha a cons­

tituir uma contribuição efetiva ao desenvolvimento regional e nào
apenas mais um foro declaratório ou dilatório em questões tão
fundamentais”.

Verificamos, com essas palavras domosso Chanceler, o grau'de
amadurecimento que alcançamos no trato dos problemas internacio­
nais, segundo dissera em meus últimos pronunciamentos. Essa
maturidade e a força de nossas tradições diplomáticas, somadas, fa­
zem com que o apoio brasileiro à criação do SELA nos dê a.certeza
de que ele se concretizará em termos os mais proveitosos e bem
pensados e alcance, enfim, a realização dos altos objetivos a que se
propõe.

É chegado, sem dúvida alguma, o momento da integração do es­
forço desenvolvimenlisla dos povos latino-americanos, o que poderá
ser alcançado através do SELA. E para que assim seja muito contri­
buirá — estou certo — a segurança e sobriedade com que se conduz
o Governo brasileiro, preocupado em dar o máximo de objetividade
ao novo organismo.

Na última sexta-feira, o Sccretário-Geral da Organização dos
Estados Americanos (OEA), Alejandro Orfila, declarava que “o Sis­
tema Econômico Latino-Americano (SELA) deve ser um instrumen­
to para unificar o pensamento e a ação da América Latina em seu
diálogo com os Estados Unidos”.

É este, Sr. Presidente, mais um passo decisivo da diplomacia
brasileira; mas o é, também, sobretudo, da diplomacia continental.
O Sistema Econômico Latino-Americano, atingindo seus objetivos e
finalidades, se tornará marco na histórica luta pelo desenvolvimento
e integração dos povos latino-americanos, cuja união é imprescindí­
vel a cada nação e a todo o Continente. É ao que se propõe e deseja,
também, o Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente e Srs.
Senadores:

De acordo com as diretrizes traçadas pelo eminente Presidente
da República Ernesto Geisel, o ilustre Ministro da Educação e Cultu­
ra Ney Braga, que tanto honrou o Senado Federal, indicou, nitida­
mente, nas Proporções Preliminares para a Formulação da Política
Nacional Integrada da Educação, a maior preocupação do atual
Governo:

“Prioridade indiscutível merece, no Sistema Educativo
Nacional, o ensino do 1’ grau. Seu caráter fundamental para
a formação humana exige preocupação constante, nunca
excessiva, da parte dos Governos federal, estaduais e
municipais.”

Ontem, os jornais divulgaram a notícia, altamente alentadora de
que, durante o período 1975 a 1979, o Governo destinaria 2 bilhões e
360 milhões e 513 mil cruzeiros ao Programa Nacional de Educação
Pré-Escolar, ao PRONAE— Programa Nacional de Aperfeiçoamen­
to do Ensino de 1’ Grau — e ao Pró-Município.

O PRONAE será desenvolvido através de 5 projetos, considera­
dos, pelo MEC, como essenciais à política de universalização do ensi­
no do 19 grau.

Dispenso-me, Sr.’ Presidente, da leitura dos detalhes da alocação
de recursos, feita pelo atual Governo, para o ensino do l9 grau; que
serão incorporados a este pronunciamento.

Esta decisão do Governo Geisel é da mais alta importância, por­
que, há vários anos, não ocorre um aumento do percentual destinado
ao ensino fundamental em relação ao orçamento do MEC.

No seu parecer sobre o Capítulo do Ministério da Educação e
Cultura, no Orçamento Geral da União, o Deputado Flexa Ribeiro,
que é' Presidente da Comissão de Educação, faz o seguinte comentá­
rio:
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“As cifras relativas ao período de 1971 a 1974 são
elucidativas. Verifica-se que os recursos destinados ao ensino
superior representam, no Orçamento do MEC, uma absor­
ção percentual progressiva. Em 1971, 54,72%; em 1972,
55,66%; em 1973, 57,82%; em 1974, 58,47%. Simultaneamen­
te, tendência oposta regressiva tem ocorrido quanto à educa­
ção fundamental. Em 1971, 16,52% do orçamento do MEC,;
em 1972. 16,01%; em’1973, 14,39%; em 1974, 13,09%.”

Agora, foi mudada a orientação do Governo Federal, principal­
mente. com maior ênfase, após a posse do Presidente Ernesto Geisel.
Em 1976, o percentual destinado, no orçamento do MEC, ao ensino
lundamcntal, se eleva a mais de 16%, contra 13% do orçamento de
1974.

Creio, Sr. Presidente, que o Presidente Ernesto Geisel decidiu
evitar que o Brasil continuasse enquadrado, no relatório da
UNESCO, como um país preocupado em dar uma ênfase
muito maior ao ensino superior. De acordo com esse relatório da
UNESCO, “o superdimensionamento do ensino superior é fenôme­
no típico dos países subdesenvolvidos.”

O Brasil, em 1963, tinha um alunado, nas suas escolas
superiores, da ordem de cento e vinte e oito mil jovens. Já em 1974,
ostentavamos um alunado superior a um milhão de jovens.

I lá portanto, uma diferença fundamental entre a preocupação
que norteava o esforço educacional até recentemente e a nova
orientação, que acabo de destacar e consta do programa de trabalho
do Ministro Ney Braga.

Temos apreciado, na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre
o MOBRAL, uma série de detalhes, verdadeiramenle estarrecedores,
sobre a situação do ensino primário em nosso País. O Professor
Adindo Lopes Correia c a Professora Tercsinha Saraiva destacaram
a existência, fora das escolas primárias, de 5 a 6 milhões de crianças
entre 7 a 14 anos.

Por outro lado, o então Ministro da Educação e Cultura, o
eminente Senador Jarbas Passarinho, revelou, na Escola Superior de
Guerra, que dois terços das escolas primárias de nosso País tem
apenas uma sala de aula.

Recentemente, chegou ao meu conhecimento outro detalhe,
igualmente espantoso: nessas escolas isoladas, de apenas uma sala de
aula, apenas, vinte por cento das professoras têm diploma de nor-
malista. O quadro é ainda mais tenebroso, se levarmos em considera­
ção estatística já apresentada, por mim, a este Plenário; no Brasil, ao
contrário do que ocorre no mundo subdesenvolvido, tão-somente
duzentas e vinte crianças terminam o curso primário em cada grupo
de mil que o iniciam. Estamos, destarte, abaixo da média dos países
subdesenvolvidos, já que, nesta área pobre do nosso planeta, em
cada grupo de mil crianças que iniciam o curso primário apenas
quinhentas terminam este curso.

A situação no Nordeste do Brasil, segundo o Ministro Jarbas
Passarinho, citando estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística e do Serviço de Estatística do Ministério da Educação e
Cultura ainda é mais grave: no Nordeste, em cada grupo de mil
crianças que começam o curso primário, apenas oitenta e nove o
concluem.,

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Permite V.
Ex’ um aparte?

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
prazer.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Realmen-
te. é um problema seriíssimo, evidenciado em depoimentos
insuspeitos: a falta de capacidade física das nossas edificações escola­
res. Poderia V. Ex* citar o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste como
palco desta triste realidade. Mas, todos nós poderiamos aprimorar o
nosso pessimismo relativamente a esta questão. Pelo menos há um
ou dois anos atrás, era tamanha a carência de salas de aula que, na
capital de São Paulo, ministrava-se o ensino primário em 3 e até 4 

turnos; cada turno tinha, em suas aulas, a duração de cerca de uma
hora e meia. Havia pressa cm se liberar um turno, para se instalarem,
de logo, as atividades do turno seguinte, e, assim, até o terceiro e
quarto turnos. Ora, se São Paulo nos deu esta estatística, verdadeira­
menle calamitosa, no interior do Brasil não existe essa estatística, ali-
o que existe é a inexistência, às vezes, como diz V. Ex’, de salas de
aula, o que agrava o problema. Indiscutivelmente, V. Ex’ está
abordando, com muita propriedade c documentadamente em estatís­
ticas insuspeitas, um dos graves e desafiantes problemas brasileiros.

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Muito
obrigado, Sr. Senador Eurico Rezende.

Ilustrando esta tese, gostaria de ler algumas linhas do Diagnós­
tico da Educação em 1.974, no Estado de São Paulo, que ê, para or­
gulho de todos nós, quase um País desenvolvido. Pois em Sào Paulo
que, segundo o ex-Ministro da Educação Jarbas Passarinho declarou
na Escola Superior de Guerra, tinha um orçamento na sua Secretaria
de Educação 30% superior ao total do orçamento do Ministério da
Educação e Cultura, a situação ainda é extremamente difícil.

Passo a ler algumas linhas apenas do Diagnóstico Sobre
Educação, em 1974, do Estado de São Paulo. Este diagnóstico se in­
titula “Problemas Emergentes do Estado de São Paulo, 1974”;
divulgado pela ANPES, coordenado por Marisa de Assis, com a
colaboração de Maria Rosa Lombardi (São Paulo, dezembro 1974):

“Analisando-se a situação da população do Estado do ponto de
vista do seu nivel educacional, constata-se que ainda existe analfa­
betismo do Estado. Cerca de 20% da população enquadra-se nessa
categoria, representando um total de aproximadamente 3.3OO.OOO
pessoas.

Esse percentual representa o resultado de uma evolução
bastante significativa das taxas de alfabetização, que nas últimas
décadas se elevaram de aproximadamente 59% no ano de 1950, para
cerca de 78% em 1970 (quadro 1).

A evolução dessas taxas ainda foi mais significativa se se atentar
para a alteração havida no conceito de alfabetização que, nos úl­
timos anos, incorporou novos requisitos: isto e, segundo o Censo de
1970, são consideradas alfabetizadas as pessoas capazes de escre­
verem um bilhete e não apenas as que sabem assinar o nome.

Embora os índices de analfabetismo não possam ser consi­
derados extremamente elevados e se lenha registrado uma forte ten­
dência ao seu decrçscimo, uma análise mais profunda do contingente
de analfabetos existente no Estado mostra que, em pouco mais de 20
anos, o seu número se manteve praticamente estável. Assim, em
1950, nesta categoria enquadravam-se 3.169.528 pessoas e em 1970
esse número eleva-se a 3.344.749 (quadro 1).

Além disso, as taxas de alfabetização devem ser vistas com
reserva também porque a própria operacionalização do conceito de
“alfabetização? não é precisa. De falo, muitas pessoas que tiveram
uma passagem pelo sistema educacional, mesmo que rápida,.podem
ter se considerado aptas a “escrever um bilhete”, sem na verdade o
serem. Portanto, ao longo de vinte anos a massa analfabeta
aumentou, cm São Paulo, embora percenlualmente tivesse havido
uma pequena redução. Esse fenômeno é plenamente compreensível,
entre outro motivo por causa do fenômeno das migrações internas.
O caso de São Paulo assemelha-se um pouco com o da Argentina,
que tem menos de 5% de analfabetos. No.país vizinho, existiam, cm
1973, 1.250.000 analfabetos. Dei os meus parabéns ao Embaixador
da Argentina sobre essa situação e o diplomata prestou-me um escla­
recimento adicionai. Só há na Argentina 250 mil analfabetos que lá
nasceram. Um milhão de analfabetos, recenseados na Argentina,
vieram do Paraguai, da Bolívia e do Chile.

Ora, Srs. Senadores, o Diagnóstico da Educação em Sào Paulo,
em 1974, ainda, apresenta este dado, que é também impressionante.

Por outro lado, a grande parte da população que se define como
“alfabetizada” participou tão rapidamente do processo educativo
que quando muito pode ser considerada “semi-alfabelizada”.
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Devo lembrar, aliás, entre parêntesis, que o Professor Flexa
Ribeiro, hoje Deputado e Presidente da Comissão de Educação e
Cultura da Câmara, afirma, em discurso recente, que o Brasil, cm
1970, linha um pouco mais de 30 milhões de analfabetos acima de 5
anos de idade e mais 25 milhões de semi-analfabetos. No mundo
desenvolvido existem, cm grande escala, escolas maternais e jardins
de infância, e as crianças pertencentes a faixa entre 5 e 7 anos já sa­
bem ler e escrever.

Mas, prossegue o Diagnóstico da Educação do Estado mais
desenvolvido, mais rico deste País, que é São Paulo.

“Da população que ingressa no sistema do ensino, 28%
abandonam a escola sem concluir o curso inicial — o antigo
curso primário, sendo que, em média, esses desistentes per­
manecem 2 anos. Como se vê, a participação no processo
educativo é muito curta para mais um terço da população
que ingressa no sistema escolar. Essa situação de semi-alfa-
belização, se evidencia também, quando se considera o grau
de instrução da população, medido a partir dos cursos
concluídos. Pouco mais da metade da população de 10 anos e
mais, em São Paulo, não concluiu nem mesmo o curso
primário.’’

Este é o quadro, ainda extremamente sombrio, da educação em
São Paulo, cuja Secretaria da Educação dispunha, na época em que o
eminente Senador Jarbas Passarinho exercia a função de Ministro da
Educação, de verbas bem superiores a do MEC. Entretanto, em 76, a
situação mudará ainda mais.

Eu tenho aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o orçamento de
São Paulo para o próximo ano.

O Governo de São Paulo inclui, no seu Orçamento para 1976,
uma verba para educação e cultura de CrS 8.265.700.000,00 ou seja,
um total de 17,8% da sua'Lei de Meios. Esse detalhe é ainda mais
impressionante se levarmos em consideração que as verbas
destinadas às duas universidades Estaduais de São Paulo — a
Universidade de São Paulo, USP, c a Universidade de Campinas —
não entram no orçamento da Secretaria de Secretaria de Educação.
Entram no orçamento da Secretaria de Governo.

Só a Prefeitura Municipal de São Paulo destinará à educação,
no próximo ano, a verba de 945 milhões e 800 mil cruzeiros — quase
o dobro das verbas do corrente ano, ou seja, de 1975.

Estes dados que são 100% verdadeiros e oficiais, nos levam, Sr.
Presidente e Srs. Senadores, a uma conclusão que deve causar-nos
um orgulho cada vez maior por existir em nosso’ País, um Estado
como Sào Paulo e uma preocupação em relação as verbas para a
educação no plano federal e em todos os demais Estados e Municí­
pios do País.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
muito prazer, Sr. Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — O reparo é
insignificante, mas é, apenas, para que V. Ex’ não utilize o dado ten­
do a mim como respaldo. Há um equívoco, eu não falei 30 a 40% a
mais. Falei 30 a 40 milhões a mais do que o Ministério da Educação e
Cultura. Realmente, isto é fato. Parece-me que agora se repele com
maior força, Relativamente aos esforços realizados pelos Estados,
gostaria de caracterizar pelo menos dois que, ao meu tempo, tinham
esforço bem superior ao de São Paulo em matéria de educação: Mato
Grosso c Piauí, que aplicavam mais em educação do que o Estado de
São Paulo. Isso além de outros Estados que também fazem isso, sen­
do que o Estado de Mato Grosso chegou a aplicar 43% da sua receita
tributária só em educação.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
Agradeço, nobre .Senador Jarbas Passarinho, esse esclarecimento
que incorporo, com maior prazer, ao meu pronunciamento.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Se V. Ex’ permi­
te, ainda inteira razão tem V. Ex’ quando chama a atenção para o
que talvez não esteja mensurado nesta participação de Sào Paulo. Só
o Hospital das Clínicas de São Paulo representa, — se não estou equi­
vocado, verba da ordem de 700 milhões de cruzeiros — bilhões anti­
gos — c essa verba sai da Casa Civil, não figura na Secretaria de
Educação.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — É ou­
tro detalhe precioso.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejamos qual era a verba total de
despesas públicas com execução em 1973, de acordo com os dados
oficiais do IPEA. Em 1973 todos os Estados, todos os Municípios e o
Governo Federal despenderam, com educação, 10 bilhões 969 mi­
lhões de cruzeiros, inclusive, evidentemcnle, o Estado de Sào Paulo e
todos os seus Municípios. Ora, no ano de 1976, só o Governo de São
Paulo vai gastar, com educação, 8 bilhões, 93 milhões e 119 mil cru­
zeiros, sem a inclusão das verbas dos municípios.

Ora, se considerarmos que só a Prefeitura da Capital de Sào
Paulo vai gastar quase um bilhão de cruzeiros, chegamos a uma con­
clusão tão cstarreccdora que a nossa primeira reaçào é aguardar um
esclarecimento. De acordo com estes dados o Orçamento Geral da
União atribui ao Ministérios da Educação e Cultura, para 1976, um
total de 6 bilhões c 493 milhões, o qual será acrescido com 590 mi­
lhões em Encargos Gerais da União e 2 bilhões e 375 milhões para co­
brir despesas com implantação do Plano de Classificação de Cargos
c a sua provável participação na reserva de contingência, além de 675
milhões que o setor educacional receberá de outros Ministérios, —
chamado Programa Educação que inclui, numerosos outros Minis­
térios. Isso totaliza 10 bilhões e 133 milhões, que representa 11,2% da
despesa e um incremento de 88% sobre as dotações orçamentárias
vigentes.

Ora, diante dessa comparação entre as despesas globais públicas
com educação em 1973 e as verbas atuais do Governo do Estado de
Sào Paulo e do município da Capital,-pode-se chegar à conclusão de
que o Governo do Estado de São Paulo e seus municípios irão gastar
mais, em 1976, com educação do que o Governo Federal e todos os
demais Estados da Federação bem como todos os demais municípios
da Federação, com exceção do próprio Estado de Sào Paulo e de
seus municípios.

Diante desse quadro de aumento do orçamento do Ministério
da Educação e do Programa de Educação em relação ao ano de 1976,
todos leriamos uma reação de imenso júbilo; houve um aumento de
88% das verbas destinadas ao Programa Educação, para 1976, em
relação às verbas dc 1975. Infelizmente para nós, também o
Orçamento Geral da União apresentou um aumento espçtacular, de
tal maneira que o percentual destinado ao Programa Educação
baixou.

O Sr. Italívio Coelho (ARENA — Mato Grosso) — Permite um
aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
prazer.

O Sr. Italívio Coelho (ARENA — Mato Grosso) — Foi
referido o aparte do Senador Jarbas Passarinho o grande esforço de
Mato Grosso, que eslava gastando 43% da sua arrecadação na Edu­
cação evidentemente nos três graus. Desejo manifestar a V. Ex’ uma
preocupação constante pela pequena arrecadação nos municípios,
hoje a principal causa do analfabetismo das crianças. Não ê possível
aos pequenos municípios cumprirem a sua obrigação constitucional;
dar educação gratuita às crianças. Os pequenos municípios não
dispõem de arrecadação suficiente. O Ministério da Educação não
tem condição orçamentária para suprir essa falta. Há urgente neces­
sidade de modificar-se a discriminação de renda a fim de se determi­
nar rendas com fins específicos à educação, sobretudo ao curso pri­
mário, para que os municípios possam dar meios às crianças, cm
todo esse interior do País. V. Ex’, fazendo essa brilhante exposição,
está-nos mostrando, também, que dentro de pouco tempo Sào Paulo 
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vai conslituir-se numa ilha dentro do País no que diz respeito à edu­
cação no seu complexo total. Desejo também justificar, de um certo
modo, o esforço aparentemente maior no que diz respeito ao ensino
universitário — V. Ex» enfatizou — porque o Brasil fez um esforço
extraordinário nesse setor, sendo como que um sistema de país
subdesenvolvido.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — A
afirmação é da UNESCO e não minha.

O Sr. Italívio Coelho (ARENA — Mato Grosso) — Segundo a
UNESCO. Mas temos uma razão dc ordem social. Não sei se V. Ex»
se recorda que há dez ou doze anos atrás havia uma verdadeira
convulsão nos meios universitários brasileiros. Além disso, a mocida­
de brasileira que não conseguia vagas para o seu curso superior
dentro do País, ia para a Bolívia, para o Paraguai, para a Argentina,
para Portugal c para os demais países; mas sobretudo esses países
vizinhos, que estavam como que invadidos pelos moços brasileiros,
em busca dc curso superior. Assim, a mocidade reagiu e tivemos
alguns anos de grande agitação. Hoje os números são outros; a paz
reina no meio universitário, e não concordo com aqueles que cri­
ticam violenlamente a qualidade do ensino universitário no Brasil,
porque hoje ela está muito melhor do que era; os esforços são gran­
des, o corpo discente e o docente são extraordinariamente dedicados.
Temos evidentemente evoluído no ensino universitário e há sintoma
de evolução e não de orgulho de país subdesenvolvido. Mato Grosso
se esforça para cumprir os seus objetivos mas, realmente, os muni­
cípios não têm podido dar atendimento adequado por questão de dis­
criminação de renda. Precisamos busacar outras fontes de recursos.
Muito obrigado.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
Agradeço o aparte de V. Ex» e devo acrescentar um detalhe, concre­
to, sobre o aumento das verbas destinadas ao ensino do Primeiro
Grau, nos últimos orçamentos.

Em 1974 destinavam-se ao ensino dc primeiro grau, verbas da
ordem dc 310 milhões, representando 10,69%, do Orçamento do
MEC.

Em 1975 esse total subiu a 627 milhões c 116; subiu o percentual
para 16,10% percentual esse que representa, realmente, uma mu­
dança da orientação que vinha sendo seguida. Agora a prioridade
absoluta que o Governo Geisel, através do Ministério da Educação
está dando, e a da área do ensino fundamental, no chamado Ensino
de Primeiro Grau.

Referia-me ao detalhe aparentemente alentador de um aumento
de 86%, nas verbas do Programa de Educação, em relação ao Orça­
mento Geral da Uniào. Rcálmente, houve um progresso espetacular,z
sensacional. No entanto, encomendei um estudo à Assessoria Legis­
lativa do Senado que mc apresentou, hoje, o resultado dc suas
pesquisas.

A Assessoria Legislativa do Senado apresenta o problema da se­
guinte maneira; o percentual do MEC, nos anos de 1975 e 1976 foi o
seguinte: 1975 — 4,7% do orçamento; cm 1976 — 3,6%.

Em 1975 o MEC tinha recursos da ordem de cinco bilhões, tre­
zentos e cinqüenta c seis milhões e em 1976 aumentou para seis
bilhões setecentos c noventa e cinco milhões. Mas, como o Orça­
mento Geral da União leve um aumento de cento e treze bilhões para
cento c oitenta c nove bilhões, percentual, houve uma queda dos re­
cursos destinados aó Ministério de Educação e Cultura.

Mais adiante, a Assessoria Legislativa do Senado examina não
as verbas do'MEC, mas as verbas globais do Programa de Educação
e faz o seguinte comentário:

“O Programa-Educação possível de discriminar, relati-
vamente ao orçamento de 1974, conforme o quadro da pági­
na 189 deste livro, que reproduz estatísticas do IPEA, quanto
aos dois anos posteriores, 1975 e 1976, somente pode ser apre­
ciada a nível mais amplo — de função.

Função Educação; cm 1975, representava um percentual
de 5,5% em relação a0 Orçamento. Em 1976 caiu, segundo a

Assessoria Legislativa do Senado. Evidentemente, esses
dados devem merecer uma análise muito cuidadosa. O per­
centual leria baixado para 4,84%.

O que nos preocupa, na análise desses dados, são
algumas interpretações que podem levar à convicção de ter
havido um aumento espetacular dos recursos destinados à
educação, em volume de dinheiro, mas não em termos per­
centuais.

Ê um problema complexo, porque o Orçamento Geral
da União aumenta também numa proporção altamente auspi­
ciosa, graças aos esforços dos Governos da Revolução.

Em 1970, o Brasil tinha dispêndios públicos com a
educação, nos setores federal, estadual e municipal, corres­
pondentes a 3,25% do Produto Interno Bruto.

Em 1972, esse percentual se elevou a 3,26% e em 1973,
baixou para 2,95%. Quanto aos dispêndios com a educação,
apenas no MEC, em relação ao Orçamenlo-Geral da União,
houve um decréscimo. Felizmente, para todos nós, esse de­
créscimo não ocorre na área do ensino de primeiro grau. Con­
forme acabo de demonstrar, nos últimos anos, tivemos um
aumento do percentual de 10,69 para 16,10%.”

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com o
maior prazer.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex»
acaba de dizer, com base em dados fornecidos pela Assessoria Parla­
mentar do Senado, que houve uma queda no índice orçamentário em
favor da função educação, de 1975 para 1976. Esta verdade — aliás,
como V. Ex» mesmo ressaltou — pode ser relativa, porque o Presi­
dente Geisel instaurou um novo método de ação governamental. Por
exemplo, criou o Conselho de Desenvolvimento Social. Enquanto an­
teriormente essas verbas destinadas à educação estavam especifi­
camente no Ministério da Educação, passaram agora, em grande
parte e com maior alocação de recursos, para programas sociais.
Exemplificando, o Programa Nacional de Centros Sociais, um plano
altamente sofisticado, com uma variedade imensa de investimentos
em todos os setores da área social. Há uma verba, inicialmente pre­
vista, de dois e meio trilhões de cruzeiros antigos, para os seiscentos
centros sociais urbanos que vão ser espalhados por este País, princi­
palmente na periferia das regiões metropolitanas ou das regiões em
processo de metropolizaçào. E nessa política de centros sociais ur­
banos, o Governo dá bastante ênfase à educação. Uma educação pre-
sumidamente no seu sentido fundamental, isto é, no seu sentido de es-
colarização formal, convencional, porque esses centros sociais ur­
banos são destinados aos trabalhadores, aos operários. Faz muito
bem V. Ex* cm colocar de quarentena essa previsão, porque hoje a
verba “Educação” não está especificamente, apenas no Ministério
da Educação e Cultura. Está diluída, esta distribuída nos grandes
projetos sociais do Governo.

O SR. JOAO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Sem
dúvida alguma V. Ex» tem razão. Mas devo lembrar que os dados
analisados pela Assessoria Legislativa do Senado, se referem ao Pro­
grama Educação em todos os Ministérios.

Entretanto, gostaria dc ler palavras do próprio Presidente
Geisel. O eminente Chefe da Nação, em sua Mensagem deste ano ao
Congresso Nacional afirma:

"O Governo tem plena consciência do quanto
representam a Educação e a Cultura no processo de valori­
zação do homem brasileiro, inclusive, como investimento de
alta rentabilidade, se bem que diferida do tempo para o próprio
desenvolvimento econômico do País” (o grifo ê nosso).

Em outras palavras, o Presidente Ernesto Geisel mudou a ênfase
que vinha sendo dada ao desenvolvimento do País. Até a posse do 



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 7 5309

General Ernesto Gciscl, a preocupação primacial, absorvente, era o
desenvolvimento econômico. O Brasil crescerá, a taxas japonesas, de
lOe 11%.

A partir da posse do Presidente Geisel, houve uma preocupação
diferente: desenvolvimento social, e não apenas preocupação pelo
aumento do Produto Nacional Bruto. Sua Excelência está seguindo
rigorosamenle a mesma trilha preconizada pouco antes da Revolu­
ção de 1964, no dia 20 de março, quando o então General Castello
Branco, Chefe do Estado-Maior, enviou “Instrução Reservada” a to­
das as unidades do Exército, afirmando a certa altura:

“Entrarão as Forças Armadas numa revolução para
entregar o Brasil a um grupo que quer dominá-la para man­
dar e desmandar e mesmo para gozar o Poder? Para garantir
a plenitude do grupamento pseudo-sindical, cuja cúpula vive
na agitação subversiva cada vez mais onerosa aos cofres
públicos? Para talvez submeter a Nação ao comunismo de
Moscou? (sto, sim, é que seria anlipátria, antinação e antipo.

Não, as Forças Armadas não podem atraiçoar o Brasil.
Defender privilégios de classes ricas está na mesma linha
antidemocrática de servir a ditaduras fascistas ou síndico-
comunistas.”

Logo depois, tive oportunidade de registrar mais uma frase
definidora do Presidente Castello Branco, inscrita em letras de bron­
ze, no seu mausoléu, na cidade de Fortaleza, ao lado do Palácio do
Governo.

Dizia o Presidente Castello Branco:
“Nossa vocação nacional — de nos transformarmos em

um País grande e forte, capaz de eliminar a miséria de seu
povo, ser um elemento de paz num mundo conturbado,
respeitar os seus vizinhos, exercer o poder sem violência,
conquistar a riqueza sem injustiça.”

Gostaria de_acentuar essa preocupação do Chefe do Governo da
Revolução de não usar meias palavras, falando em miséria e não ape­
nas em pobreza.

Por outro lado, o Presidente Emílio Garrastazu Médici decla­
rou, no dia 7 de outubro de 1969:

“Repudiamos a pregação dos extremistas, que exigem e,
de forma primária, a destruição das instituições. E também o
apelo das oligarquias que recomendam a sua inalterável
manutenção.

Nosso dever é impor-lhes uma profunda transformação,
pela qual deixem de servir aos privilégios das minorias, para
atender aos supremos interesses do País.”

A orientação que se reflete nas palavras do Presidente Médici,
proferidas no dia 8 de setembro de 1970, é exatamente a mesma:

“Há poucos dias, no Paço Real, disse do empenho do
meu Governo em tornar menos pobre a maioria dos brasilei­
ros que ainda vivem na miséria e, apontando a responsabi­
lidade de todos nós, chamei o contraste dessa pobreza uma
vergonha nacional. Venho, agora, falar de outra vergonha,
pela qual somos também igualmente responsáveis. Venho fa­
lar do analfabetismo.”

O Sr. Itamar Franco (MDB—Minas Gerais) — Permite-me
V. Ex’?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA—Espírito Santo) — Antes
de conceder o aparte ao nobre Senador Itamar Franco, gostaria de
ler a última frase do Presidente Ernesto Geisel, rigorosamente den­
tro da sua linha de preocupação pelo desenvolvimento social. A
partir da posse do Presidente Ernesto Geisel, ninguém mais foi criti­
cado neste País ao dizer que o desenvolvimento econômico deve
acompanhar a preocupação por uma distribuição mais justa, mais
humana e mais eqiiitativa da riqueza nacional.

Lembro-me bem que, até 1973, como a idéia fixa, absorvente,
era o desenvolvimento econômico, o crescimento do Produto Na­
cional Bruto, quem ousasse falar, cm distribuição do “bolo”, de
“fatias do bolo”, era logo fulminado com duas palavras: “distributi-
vismo prematuro”, c apontado como uma coisa altamente indesejá­
vel.

Chega ao poder o Presidente Ernesto Geisel e resolve instalar,
conforme lembrava há pouco o Senador Eurico Rezende, além de
um Conselho de Desenvolvimento Econômico, um Conselho de
Desenvolvimento Social, decidindo que as “fatias do bolo” devem
ser distribuídas à proporção que o “bolo” cresce, porque, se for
adiada essa distribuição, poderá ocorrer a “explosão de revolta popu­
lar”, a que se referiu o Bispo Primaz da Igreja Episcopal do Brasil,
Dom Arthur Kratz (J.B., de 13-7-74), numa carta ao Presidente Er­
nesto Gciscl.

Antes de dar o aparte ao eminente Senador Itamar Franco, lerei
esta frase do Presidente Ernesto Geisel, por ocasião da sua última
visita ao Recife:

“Já perdemos muito tempo no passado e, embora a Re­
volução tenha procurado corrigir essa situação, quanto mais
se faz, mais se nota o quanto falta fazer. Sempre haverá pobres
e ricos. Nosso problema é tornar o pobre menos pobre, dar me­
lhores condições de vida aos pobres”

Com o maior prazer, concedo o aparte ao Senador Itamar Fran­
co.

O Sr. Itamar Franco (MDB—Minas Gerais) — Senador João
Calmon, não era meu desejo aparteá-lo, ouvindo como estava — e
estou — com atenção o brilhante pronunciamento de V. Ex’ Mas
uma expressão do nobre Senador Eurico Rezende, sinceramente, não
entendi. Aliás, o Senador Eurico Rezende, às vezes, usa algumas
expressões que nos confundem. Uma hora, por exemplo, fala em
distensão urbana... Quando V. Ex’ se referia, por exemplo, aos per­
centuais de 1975 e 1976 do Orçamento da Nação para Educação,
S. Ex’ falou em verdade relativa. Que verdade relativa é esta que cai
de 4,7 para 3,6% do Orçamento total da Nação, para aplicação no se­
tor educacional? No seu pronunciamento, V. Ex’ lembrou quanto o
poderoso Estado de São Paulo está aplicando na Educação e se refe­
riu, inclusive, ao fato de que ia pedir um esclarecimento sobre esses
percentuais. O Senador Eurico Rezende fala, então, em verdade rela­
tiva. Qual a verdade relativa? Por certo a assessoria do Senador Jar-
bas Passarinho vai auxiliar o Senador Eurico Rezende na resposta.
S. Ex’ mc poderia dizer qual a verdade relativa em números? Eu,
sinceramente, mc permito dizer a V. Ex’ que nào estou entendendo.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA—Espírito Santo) — V. Ex’ me
permite?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA—Espírito Santo) — Pèço a
V. Ex’ só um segundo, para contestar que eu tivesse usado o adjeti­
vo “relativa”. Eu declarei apenas...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — A expressão
“verdade relativa” foi do Senador Eurico Rezende, e não de V. Ex’

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Eu não
usei o adjetivo “relativa” por um motivo: o Senador Eurico Rezende
esclareceu que, a partir da posse do Presidente Ernesto Geisel, com a
criação do Fundo de Desenvolvimento Social, existem verbas tam­
bém destinadas à educação nesse Fundo.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Ele ouviu
muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçaives) — Nobre Senador
João Calmon, faria um apelo a V. Ex’ para que concluísse seu
discurso.

V. Ex’tinha direito a 30 minutos e já falou durante 55 minutos
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O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
Perdoe-me, Sr. Presidente, a prolixidade, mas o tema é tão fascinante
que perdemos a noção do tempo. Todos nós estamos encantados,
neste segundo semestre, no Senado, que se está transformando no
“Semestre da Educação”. Ainda depois de amanhã iniciaremos o
Simpósio sobre a Problemática Educacional neste País, no decorrer
do qual falará, inclusive, para alegria e honra de todos nós, o nobre
SenadorJarbas Passarinho,...

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — V. Ex» me permi­
te um aparte?

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — ... que
nos dirá da sua esplêndida e fecunda experiência à frente do Ministé­
rio da Educação e Cultura.

Concedo o aparte a V. Ex’

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Sei que o nobre
Presidente está nalurahnente preocupado com o cumprimento do Re­
gimento, mas neste semestre também inauguramos o Regimento Pau­
lo Brossard. Diante dele, suponho que haverá certa elasticidade, em­
bora o meu Presidente nào seja o Presidente normal das sessões.
Acho que é perfeilamente certo o que disse o nobre Senador Eurico
Rezende, quando chamou a atenção de V. Ex» para uma verdade
relativa. E à consciência matemática do nobre Senador Itamar Fran­
co é fácil dar-se a explicação. É que isto só teria um sentido verdadei­
ro c absoluto se, dentro da mesma distribuição de recursos, dentro
dos mesmos meios disponíveis, tivesse caído de 5 para 4. Mas quan­
do há, por exemplo, muito maior participação no Orçamento de um
ano em relação ao ano anterior, o Orçamento é bem maior do que o
do ano anterior, a diminuição percentual não significará, necessaria­
mente, uma queda de volume de meios aplicados. Ao contrário, pode
até ter e apresentado acréscimo. V. Ex» sabe que vivi este problema
quatro anos, até discutindo com V. Ex’ muitas vezes, em face dos
números que, infelizmente, variavam, do IPEA, os únicos que eu usa­
va. Então, com o aparecimento de um maior número de Ministérios,
com a vinculação — que me parece cxtremamenle importante — ao
Orçamento dos Fundos, por seu turno vinculados, que passaram a
aumentar o denominador, é evidente que, mantendo-se o numerador
e aumentando-se o denominador, a fração própria diminui. Em
função disso que c muito difícil aceitar, como verdade irretorquível,
uma afirmativa desta; caiu de 6 para 5 e de 5 para 4. É preciso ver se
realmenlc caiu e, sobretudo, se há uma série homogênea nesta indica­
ção. Por exemplo: fez-se uma série heterogênea para este tipo de indi­
cação, há 4 anos. Antes não se colocavam os Fundos vinculados no
Orçamento. Eles eram retirados do Orçanãento. E havia uma razão
muito lógica, muito certa. O Senhor Presidente da República não po­
de destinar o fundo vinculado a ninguém, a não ser àquele que a lei já
reclama. Nenhum Presidente da República pode destinar para a
Educação o que vem do Imposto sobre Combustíveis Líquidos, que
é obrigatoriamente levado para o DNER. Outrora isso não era
computado no Orçamento para fins de verificação da parcela setori-
zada para cada Ministério, e agora o é. Daí, uma verdade relativa.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex»
permite um aparte? (Assentimento do orador) Mantenho o que disse e
agradeço o vitorioso assessoramento do eminente Senador Jarbas
Passarinho. V. Ex’ falou cm índices orçamentários de 75 e de 76. Eu
disse então — e V. Ex’ concordou — que devíamos colocar esta ver­
dade sob ressalva, porque é uma verdade relativa. Trata-se de uma
previsão orçamentária, c previsão orçamentária nãó pode ser verda­
de absoluta. Ela pode sofrer a incidência de recursos não-vinculados
diretamente ao Ministério da Educação e Cultura, como pode sofrer
também, obviamente, a operação de créditos suplementares. Por isso
disse que é uma verdade relativa. O falo de estar destinada uma
importância numa tabela- orçamentária, para o ano, nào quer dizer
que o Governo só vá gastar aquela importância. O próprio percen­
tual é relativo. Constatamos, com relação ao Senador Itamar Fran­

co, mais do que o engano do parlamentar, o erro do engenheiro, o
que lamento sinceramente.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — V. Ex» permite
um aparte? (Assentimento do orador.) — Evidentemente, lições de
Matemática do Senador Eurico Rezende não vou receber. Poderei re­
ceber lições de Política, porque S. Ex» tem mais experiência do que
eu. Como outro dia não recebi lições sobre desenvolvimento urbano.
É claro que a lição de Matemática do Senador Jarbas Passarinho eu
posso aceitar. Mas estamos analisando — V. Ex’ há de entender —
o Orçamento global do Brasil. Tomei como índice o Orçamento do
País. Sobre esse Orçamento da Nação, V. Ex’ diz que o percentual
caiu.

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — A
Assessoria Legislativa do Senado é que faz tal afirmação.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Exatamente.
Estou analisando o Orçamento Global da Nação. V. Ex» ainda citou
o exemplo do Estado de Sào Paulo, onde esse percentual aumentou
de 1975 para 1976, na faixa — eu ainda anotei — de 13,7% para
17,8%. Os números estão aí, dados por V. Ex» Então, aí é que não
aceito a tal verdade relativa do nosso eminente professor de Mate­
mática, Senador Eurico Rezende, quando se analisa o Orçamento
Global da Nação que cai de 4,7% para 3,6%. Essa lição de Mate­
mática eu gostaria que o Senador Eurico Rezende pudesse me de­
monstrar, quando tiver tempo, numa sala de aula, porque por certo
voltarei ao curso primário com S. Ex»

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, como abusei demasiadamente da paciência
dos meus colegas e da indulgência de V. Ex», gostaria de encerrar este
pronunciamento repetindo as palavras do Presidente Ernesto Geisel,
nesta sua Mensagem de 1975:

“O Governo tem plena consciência de quanto repre­
sentam a educação e a cultura no processo de valorização do
homem brasileiro, inclusive como investimento de alta renta­
bilidade, se bem que diferida no tempo.”

Permitam-me repetir, mais uma vez:

“Se bem que diferida no tempo, para o próprio desen­
volvimento econômico do País”.

Num certo momento, a prioridade era dada ao desenvolvimento
econômico e, por isso era relegado a plano secundário o desenvolvi­
mento social.

Encerro estas palavras, Sr. Presidente, fazendo um apelo à Lide­
rança da Maioria e à Liderança do meu Partido, para que examinem
a possibilidade de apoio à emenda constitucional que pretendo apre­
sentar, restabelecendo a vinculação orçamentária que existia antes
da Revolução de Março de 1964. Naquela época, quando o Brasil
ainda não havia atingido uma etapa tão avançada de desenvolvi­
mento, as Constituições obrigavam o Governo a reservar 10% do
Orçamento da União à Educação. Depois de eliminada essa vincula­
ção, o percentual foi baixando de 10 e até 11%, caindo para 4,5% ou
5%. Como a educação, conforme enfatizava Poincaré, deve ser a
prioridade n? 1, a prioridade n’2, ea prioridade n’ 3, em qualquer
país, eu entendo, como arenista, como homem que integra, or-
gulhosamente, os quadros da Aliança Renovadora Nacional, que po­
deriamos aprovar uma emenda constitucional determinando que o
Orçamento-Geral da União destinasse, obrigatoriamente, pelo
menos 10% aos dispêndios com a educação.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador c cumprimenta­
do.)
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENHOR
SENA DOR JOÀ O CA LMON EM SEU DISCURSO:

1. O percentual do MEC, nos anos de 1975 e 1976, foi o
seguinte:

Ano MEC (Recursos de to­
das as fontes) (2)

Orçamento
(3)

%
(2/3)

1975 5.356.902.800 113.396.375.000 4,7
1976 6.795.000.000 189.377.457.400 3,6

2. O Programa Educação, possível de discriminar,
relativamente ao orçamento de 1974, conforme o quadro da
pág. 189 (A Educação e o Milagre Brasileiro), quanto aos
dois anos posteriores, 1975 e 1976, somente pode ser aprecia­
do a nível mais amplo, de função:

Ano Função Educação
(2)

Orçamento
(?)

%
(2/3)

1975 6.221.908.300 113.396.375.000 5,5
1976 0.178.506.900 189.377.457.400 4,84

Tomando-se o item 1, verifica-se, comparando ao ano de
1974, que houve uma queda de recursos, em termos relativos
de participação no orçamento'da União, quanto ao MEC,
tanto cm 1975 como cm 1976.

Em termos de função (item 2), é possível verificar que
houve uma queda de participação, de 1975 para 1976.

Incremento de 88%

Na verdade o incremento de 88% nas dotações
orçamentárias, referidas à Educação, representa um dado a
preços correntes, quer dizer, o valor está superestimado, pois
absorve a inflação deste ano de 1975.

É evidente que para destinar recursos para o ano seguin­
te a previsão orçamentária observa a inflação do período em
que ê elaborada, porquanto no ano seguinte, em que ocorrerá
a execução, os preços de mercado, de bens, serviços ou
pessoal, é superior.

Ainda que faltem três meses para o encerramento do
exercício financeiro de 1975, pode-se prever um acréscimo
inflacionário no ano da ordem dos 30 por cento. A moeda
desvalorizou-se em 30 por cento, portanto.

Daí, qualquer comparação entre os dois anos deve
abater esse incremento inflacionário, a fim de ser feita a
preços constantes.

Por certo, até agosto o índice geral de preços (inflação),
calculado pela Fundação Getúlio Vargas, nos diferentes crité­
rios, foi o. seguinte:
Oferta global (considera comérciò exterior) — 19,2%
Disponibilidade interna—18,5%

No mês de agosto, apenas, o resultado foi o seguinte:

Oferta Global — 3,7%
Disponibilidade interna — 2,8%

O documento da FGV, que divulgou as informações,
comparando, observa: /

“Em termos das taxas de inflação medidas, por esses
índices, para o período dos últimos 12 meses (agosto de 1975
relativamente a agosto de 1974) nota-se, agora, acentuada
intensificação das pressões inflacionlstas”. (FGV divulga
primeiro índice de preços expurgados, Jornal do Brasil,
11-9-1975, grifo da FGV.)

A partir daí pode-se estimar um acréscimo do índice de
preços, segundo o critério de disponibilidade interna, da^
ordem dos 30 por cento, considerando a intensificação das
pressões inflacionistas, que terão de ser absorvidas também
pelo orçamento.

Desse modo o valor total destinado à prioridade
Educação, de CrS 10.133 milhões, deflacionado em 30 por
cento, ou seja, reduzido na proporção da perda de poder
aquisitivo da moeda, para 1976, resulta em CrS 7.093 milhões.

Em 1975, segundo as dotações estabelecidas pela
Mensagem do Poder Executivo, tínhamos o seguinte:

— Ministério da Educação e Cultura CrS 5.357
— Encargos Gerais da União CrS 748
— Participação cm outros Ministérios CrS 443
— Transferências a Estados e Municípios CrS 179

CrS 6.727

Comparando esse valor ao anterior, qual seja o relativo
à previsão para 1976, mas dcflacionada, o incremento é
apenas de 5,16%.

Além do mais, considerando que o crescimento do
Produto Interno Bruto em 1975 seja de 5% (cinco por cento),
pois dificilmente ultrapassará essa marca, temos um
crescimento real dos gastos com Educação de apenas 0,16%.

ANEXO 3

QUADRO A

DISPÉND1OS PÚBLICOS COM EDUCAÇÃO—IPEAC

1. Levantamentos feitos no Congresso acerca da participação da Educação
no Orçamento da União e com relação ao PIB.

2. Levantamento do Instituto dc Pesquisas, Estudos e Assessor ia do Cor.-
gresso—IPEAC.

3. Levantamento da Asséssoris Legislativa o d-j. PRODASEN.

IPEAC

VERBAS PARA O MEC NOS ORÇAMENTOS DA REPÚBLICA,
A PARTIR DE 1934

________ (Moeda não corrigid;.)_________________
Ano % sobre o

Orçamento
190-1—Orçamento Total; CrÇ 2.110.256.030,00

1—Viação o Obias Públicas: <5àl.029.uC1.00 30,SS
2—Fazenda ........................ 303.595.520,00 17,21
3—Educação ...................... 265.014.027,00 9,74

1965-Orçamcnto Total: Cr$ 3.712.517.221,00
1—Viuçno e Obras Públicas: 828.563.210,00

721.562.102,00 19,13
3—Educação ...................... 417.968.106,00 11,25
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1966—Orçamento Told: Cr$ 4.719.055.160,00
22,01
16,86

9,69

1—Viação e Obras Públicas:
2—Facendu ........................
3—Educação .......... ...........

939.158.452,00
793.380.587,00
457.431.553,00

1967—Orçamento Total: Cr$ 6.943.197.538,00
1—Fazenda ........................ 2.032.013.580,C0 30,00
2—Vieção .......................... 1.115.599.582,00 16,07
3—Educação ...................... 604.644.282,00 6,71

1968-Orçamento Total: Cr$ 13.590.786.118,00

1—Fazenda ........................ 3.426.937.131,00 25,22
3—Transportes .................. 1.862.656.400,00 13,70
3—Educação ........................ 859.427.890,00 6,32

1989-Orçamento Total: Cr$ 16.332.698.100,00

1—Fazenda ................ . 3.114.623.300,00 19,06

2—Transportes .................. 2.877.039.009,00 17,61
3—Educação ............ ......... 1.236.645.300,00 7,57

1970—Orçamento Total: CrS 17.650.964.000,00

1—Transportes .................. 2.635.179.000,00 14,93
(*)  2—Educação ...................... 1.293189.400,00 7,32

1971—Orçamento TotrJ: Cr$ 20.738.708.000,00

1—Transportes .................. 3.215.747.000,00 12,02
2—Educação ...................... 1.670.154,300,00 6.25

1972—Orçamento Total: Cr$ 3-4.935.431.600,00

' 1—Transportes .................. 6.041.915.700,00 17,29
(’•) 2—Educação ........................ 1.868.171.100,00 5,35

1973—Orçamento Total: Cr$ 52.129.306.600,00

1—Transportes .................. 5.496.077.000,00 10,54
(**)  2—Educação ...................... 2.283.813.200,00 4,38

1974—Orçamento Totiil: Cr$ 71.713.528.000,00

1—Transportes .................. 15.561.056.400,00 21.7

2—Educação ...................... 3.719.707’800,00 5,2

(•) Inclui recursos do sslário-cducação.
(* ’) Inclui reclusos do Fondo Nacional dc Desenvolvimento da

Educação e do sulário-educação.

IFEAC

PROGRAMA EDUCAÇÃO NOS VÁRIOS MINISTÉRIOS

ÓRGÃOS

1974

Cr$ 1,00 Vo

Presidência da República ' — —

Ministério da Aeronáutica 30.600.700 0,040

Ministério da Agricultura — —

Ministério das Comunicações — —

Ministério da Educação e Cultura 2.651.709.900 3,690

Ministério do Exército 10.450.000 0,015
Ministério da Fazenda

Ministério da Indústria e do Com.

Ministério do Interior 21.335.000 0,030
Ministério da Justiça '. — — .

Ministério da Marinha 179.679.300 0,248
Ministério das Minas e Energia • — —

Ministério do Planej. e Coord. Geral 11.386.000 0,016

Ministério das Rei. Exteriores — —

Ministério da Saúde — —

Ministério do Trab. e Prev. Social 22.979.000 0,032

Ministério dos Transportes 992.400 0,001

Encargos Gerais da União 503.750.000 0,720

Encargos Financeiros da União e Est. 150.805.000 0,205

Estado-Maior das Forças Armadas — —

Coordenação dos Organismos Reg. — —

TOTAL DO PROGRAMA EDUCAÇÃO 3.583.687.300 4,997

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO 71.713.528.000 100,00
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QUADRO B

PRODASEN—PROCESSAMENTO DE DA DOS J5'J5]2N-''_PO Í'ET1ERA I

Total da União e dotações do Ministério dos Transportes— -Dotações orçamentárias do Ministério da Edu­
cação ein comparação com o orçamento—'Valores atualizados para 1973 do :.t.ordo com as laxiis anua’*?
de inflação fornecidas pelo Banco Central e pela Fundação Gctúlio Varjrac.

Ano Ministérios Valor bas.- V; h>r í Uf.dizado-73 S. orç. '<•

1960 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

194.327 -180,00
53.14 Ü.3U(>,64
16.794.615,39

11.4)8.682.724,80
3.1 506.400.00

986.851.600,31
27.3-1

8,64

1961 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

302.289.051.10
83.469.021,85
27.963 912,98

13.599.9S1.408,9!)
3.755.311.784,03
1.258.096.444,97

27,61
9,25

1962 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

573.536.277,01
165.590.690,00

48.551.683,21

17.458.444.299,58
5 010.580.603.l>0
1.477.913.336,91

28.87
8,4 í'»

1963 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

1.024.527.628,26
318.260.978,18

96.003.97 1,97

20.603.250.604,30
6.400.228.271,20
1.930.639.936,65

31,00
9,87

1964 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

2.110.256.650,00
641.029.401,00
205.6; í.027.00

23.417 518.156,02
7.113.503.262.90
2 281.698.857,62

30,38
, 9,71

1965 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

3.712.517.'.D.l .00
828.563.-il 9,00
417.968.106,00

21.469.187.089,04
4.791,581.043',43
2 417.109.557,00 11,25

1966 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

4.719.085.180,00
939.158.452,00
457.431.563,00

20.292.066.274,00
4.038.381.343,60
1.966.955.720,90

22,01
9,69

1967 Orçamento total
1—Viação, Obras Públicas
2—Educação

6.943.197.538,00
1.115.599.582,00

604.644.282,00

21.586.401.145,64
3.468.399.100,44
1.879.839.072,74

16,07
8,71

1968 Orçamento total
1—Transportes
2—Educação

13.590.786.118,00
1.862.656.400,00

859.427.890,00

33.800.285.075,47
4.632.426.466,80
2.137.397.162,43

13,70
6,32

1969 Orçamento total
1—Transportes
2—Educação

16.332.698.100,00
2.877.039.000,00
1.236.645.300,00

32.371.407.634,20
5.702.291.298,00
2.451.030.984,60

17,61
7,57

1970 Orçamento total
1—Transportes
2—Educação

17.650.984.000,00
2.635.179.000,00
1.293.189.400,00

29.124.123.600,00
4.348.045.350,00
2.133.762.510,00

14,93
7,32

1971 Orçamento total
1—Transportes
2—Eduração

26.738.768.000,00
3.215.474.000,00
1.670.154.300,00

36.979.716.144,00
4.447.000.542,00
2.329.823.096,00

12,02
6,25

1972 Orçamento total
1—Transportes
2—Educação

34.935.431.600,00
6.041.915.700,00
1.868.171.100,00

40.420.294.361,20
6.990.496.464,90
2.161.473.962,70

17,29
5,35

1973 Orçamento total
1—Transportes
2—Educação

52.129.306.600,00
5.496.077.000,00
2.283.813.200,00

10,54
4,38
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QUADRO I

BRASIL: RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO
PRODUTO INTERNO BRUTO 1960/1973

Em Cr$ 1.000,00 correntes

Anos
Despesas públicas

Total PIB
Recursos em

% do PIBFederais Estaduais Municipais

1960 19.520 31.626 4.246 55.392 2.755.700 2,01
1961 28.517 50.458 5.888 84.863 4.052.100 2,09
1962 52.073 87.252 8.292 148.017 6.601.400 2,24
1963 73.192 122.650 9.126 204.968 11.928.600 1,72
1964 167.535 217.623 27.248 412.406 23.055.000 1,79
1965 388.889 577.273 66.386 1.032.548 36.817.600 2,80
1966 559.292 878.030 116.118 1.553.440 53.724.100 2,89
1967 735.567 1.336.873 202.745 2.275.185 71.486.300 3,18
1968 829.598 1.845.899 331.067 3.006.564 99.879.800 3,01
1969 1.163.467 2.735.282 473.313 4.372.062 133.116.900 3,28
1970 1.490.260 3.429.057 653.000 5.572.317 174.624.100 3,19
1971 1.758.234 4 689.280 751.500 7.199.014 234.005.300 3,08
1972 2.612.073 5.667.616 863.300 9.142.989 302.323.200 3,02
1973 2.869.570 6.598.900 973.000 10.441.470 372.462.200 2,80

Fontes: Folha anexa.

QUADRO I-A

BRASIL: RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO
PRODUTO INTERNO BRUTO—1960/1973

Em Cr$ 1.000,00 correntes

Anos

Despesas públicas

Federais Estaduais Municipais
PIB

Recursos em
% do PIB

1960
1961
196!.’
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971

1973

31.626
50.458

■: 87.252
122.650
217.623
577.273
878.030

1.336.873
1.845.899
2.735.282
3.429.057
4.689.280
5.667.616
6.598.900

4.246
5.888
8.292
9.126

27.248
66.386

116.118
202.745
331.067
473.313
653.000
751.500
863.300
973.000

.19.520
28.517
52.073
78.192

167.535
388.889
559.292
704.597

1.116.092
1.347.782
1.764.103
2.173.927
3.321.521
3.397.679

55.392
84.863

148.017
204.968
412.406

1.032.548
1.553.440
2.244.215
3.293.058
4.556.377
5.846.160
7.614.707
9.852.437

10.969.579

2.755.700 2,01
4.052.100 2,09
6.601.400 - . . 2,21

11.928.600 1,72
23.055.000 11,79
36.817.600 2,80
53.724.100 2,89
71.486.300 . 3,14
99.879.800 3,30

133.116.900 3,42
174.624.100 3,35
234.005.300 3,25
302.323.200 3,26
372.462.200 2,95

Foktcs: Folha anexa.
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QUADRO II-A

BRASIL: RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO E A COMPARAÇÃO DAS SUAS
TAXAS DE CRESCIMENTO COM A DO PIB—1960/1973

Em Cr? 1.000,00 de 1973 (1)

Anos
Despesas públicas

Total
Índice de

crescimento
1960=100

Taxa
anual de

crescimento

Taxa de
crescimento
do produto

real (2)Federais Estaduais Municipais

1960 1.093.557 1.771.765 237.871 3.103.193 100 — 9,7
1961 1.165.863 2.062.878 238.675 3.467.416 112 11,8 10,3
1962 1.403.585 2.362.588 223.504 3.989.677 129 15,1 5,3
1963 1.202.029 1.885.473 140.292 3.227.794 104 —19,1 1,5
1964 1.351.951 1.756.157 219.884 3.328.002 107 3,1 2,9
1965 2.000.972 2.970.275 341.574 5.312.821 171 59,6 2,7
196G 2.086.833 3.276.109 433.260 5.796.202 187 9,1 5,1
1967 2.047.711 3.885.242 589.221 6.522.174 210 12,5 4,8
196S 2.611.230 4.318.701 774.571 7.704501 248 18,5 9,3
1969 2.611.323 5.299.599 917.042 8.827.964 284 14,6 9,0
1970 2.853.243 5.546.123 1 056.156 9.455.522 305 7,1 9,5
1971 2.919.512 6.297.548 1.009.240 10.226.299 330 8,2 11,3
1972 3.813.588 6.507.246 991.194 11.312.028 365 10,6 10,4
1973 3.397.679 6.598.900 973 000 10.969.579 353 —3,0 10,0

Fontes: (1) A correção dos dados a preços correntes foi elaborada eom a utilização do índice Geral dc Preços,
Coluna 2, da FGV/Revirta Conjuntura Econômica, número dc setembro/73, pág. 240. O índice
correspondente a 1973 foi considerado como a média aritmética dos índices correspondentes a
junho e julho do mesmo ano.

(2) Fundação Getúlio Vargas c estimativas IPLAN/IPEA.
OF.S - O Quadro I-A é a fonte dos dados a preços correntes.

QUADRO III

DISPÊNDIOS EM EDUCAÇÃO COMPARADOS COM OS GASTOS TOTAIS DA UNIÃO

I

(Despesa Efetiva)

% sobre o total da
Anos Discriminação Preços correntes 1973 (**) despesa da União

1960 União 264.636.261,60 13.231.813.080,00
Educação 18.029.848,40 901.492.420,00 6,81

1961 União 419.913.963,65 20.995.698.182,50
Educação 26.821.176,68 1.341.058.784,00 6,39

1962 União 726.694.160,70 18.167.354.017,50
Educação 49.360.579,98 1.234.014.499,50 6,79

1963 União 1.277.576.614,00 21.292.943.566,67
Educação 70.096.904,35 1.168.281.739,17 5,49

1964 União 2.770.714.404,10 23.089.286.700,83
Educação 161.500.053,58 1.345.833.779,83 5,83

1965 União 4.414.920.023,21 23.236.421.174,79
Educação 396.424.358,00 2.086.443.989,47 8,98

1966 União 6.038.559.026,62 22.365.033.431,93
Educação 456.518.817,98 1.690.810.436,96 7,56
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Fontes: Balanços Gerais da União.

1967 União
Educação

8.172.971.994,15
704.597.152,85

24.038.152.923,97
2.072.344.567,21 8,62

1968 União 11.542.897.565,78 26.843.947.827,39
Educação 1.116.091.960,57 2.595.562.699,00 9,67

1969 União 18.651.501.718,56 36.571.571.997,17
Educação 1.347.782.309,46 2.642.710.410,71 7,23

1970 União 28.115.660.158,98 46.091.246.162,26
Educação 1.764.103.390,41 2.891.972.771,16 6,20

1971 União 26.142.516.585,63 35.327.725.115,71
Educação 2.173.926.653,59 2.937.738.721,07 8,30

1972 União 38.198 338.806,89 43.906.136.559,64
Educação 3.321.521.389,84 3.817.840.677,98 8,60

1973 União 52.129.306.600,00
(*) Educação 3.397.679.200,00 6,52

Banco do Brasil (FPE, FPM)
Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (Loterias).

Notas: (*) Dados extraídos do Orçamento da União—Exercício Financeiro de 1973.
(•*) Valores Atualizados para julho de 1973 de acordo com as taxas de inflação fornecidas pela

Fundação Getúlio Vargas (Utilizou-se o índice Geral de Preços—Coluna 2 Disponibilidade
Interna-—Conjuntura Econômica—Volume 27, de maio de 1973)

QUADRO IV

DISPÊNDIOS COM O SETOR EDUCAÇÃO
(Cr? correntes)

1967

Ministério
Parcela FPE, FPM

587.433.363,97
117.163.788,88 704.597.152,86

1968

Ministério
Parcela FPE, FPM

824.061.668,15
292.030.292,42 1.116.091.960,57

1969

Ministério
Parcela FPE, FPM
Loteria Federal

1.150.053.227,69
190.729.081,77

7.000.000,00 1.347.782.309,46

19 70

Ministério
Encargos Gerais
Encargos Financeiros

da União com GDF
Parcela FPE, FPM
Loteria Federal
Loteria Esportiva

1.337.094.189,29
89.337.895,32

69.484.100,00
258.604.157,44

8.222.104,82
1.360.943,54 1.764.103.390,41



Outubro de 1975 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 7 5317

1971

Ministério
Encargos Gerais
Encargos Financeiros

da União com GDF
Parcela FPE, FPM
Loteria Federal
Loteria Esportiva

1.528.840.829,49
144.041.500,00

95.329.634,00
338.923.121,37

3.199.509,42
63.592.059,31 2.173.926.653,59

QUADRO II-A

BRASIL: RECURSOS PÚBLICOS APLICADOS EM EDUCAÇÃO E A COMPARAÇÃO DAS SUAS
TAXAS DE CRESCIMENTO COM A DO PIB—1960/1973

Em Cr$ 1.000,00 de 1973 (1)

Anos
Despesas públicas

Total
índice de

crescimento
1880=100

Taxa
anual de

crescimento

Taxa de
crescimento
do produto

real (2)Federais Estaduais Municipais

1960 1.093.557 1.771.765 237.871 3.103.193 100 — 9,7
1961 1.165.863 2.062.878 238.675 3.467.416 112 11,8 10,3
1962 1.403.585 2.362.588 223.504 3.989.677 129 15,1 5,3
1963 1.202.029 1.885.473 140.292 3.227.794 104 —19,1 1,5
1964 1.351.961 1.756.157 219.884 3.328.002 107 3,1 2,9
1965 2.000.972 2.970.275 341.574 5.312.821 171 59,6 2,7
1966 2.086.833 3.276.109 433.260 5.796.202 187 9,1 5.1
1967 2.047.711 3.885.242 589.221 6.522.174 210 12,5 4,8
1968 2.611.230 4.318.701 774.571 7.704501 248 18,5 9,3
1969 2.611.323 5.299.599 917.042 8.827.964 284 14,6 9,0
1970 2.853.243 5.546.123 1.056.156 9.455.522 305 7,1 9,5
1971 2.919.512 6.297.548 1.009.240 10.226.299 330 8,2 11,3
1972 3.813.588 6.507.246 991.194 11.312.028 365 10,6 10,4
1973 3.397.679 6.598.900 973.000 10.969.579 353 —3,0 10,0

Fontes: (1) A correção dos dados a preços correntes foi elaborada com a utilização do índice Geral de Preços
Coluna 2,' da ~FGN/Revista Conjuntura Econômica, número de setembro/73, pág. 246. O Índice
correspondente a 1973 foi considerado como a média aritmética dos índices correspondentes a
junho e julho do mesmo ano.

(2) Fundação Getúlio Vargas e estimativas IPLAN/IPEA.
OBS.: O Quadro I-A é a fonte dos dados a preços correntes.

(IPEAC)

Dispêndios com educação
1. Segundo o Senador Luiz Viana o Poder Executivo “majorou

as dotações do Ministério da Educação em 88%, em relação às do
ano corrente", quer dizer, 1975.

A origem da informação está na Mensagem n’ 68/75 (CN), do
Orçamento, que diz o seguinte:

“O Ministério da Educação e Cultura, por sua vez, receberá no
seu próprio anexo a importância de CrJ 6.493 milhões, a qual será
acrescida com CrJ 590 milhões em Encargos Gerais da União e
CrJ 2.375 milhões para cobrir despesas com a implantação do Plano
de Classificação de Cargos e a sua provável participação na Reserva
de Contingência, além de CrJ 675 milhões que o setor educacional
receberá em outros Ministérios. Isso totaliza CrJ 10.133 milhões,
que representam 11,2% da despesa e um incremento de 88% sobre as
dotações orçamentárias vigentes.”

o trecho citado está referido às prioridades definidas pelo 2»
Plano Nacionai de Desenvolvimento.

Em 1975, seguindo as dotações estabelecidas na
nhamos o seguinte: (em milhões)
Ministério da Educação e Cultura
Encargos Gerais da União .....
Participação em outros Ministérios
Presidência da República  • .............................
Transferências a Estados c Municípios 

CrJ 6.299

A variação, a preços correntes, tomando por base o valor de
1975, foi de 60 por cento, portanto. Isso sem considerar a partici­
pação da função na denominada Reserva de Contingência, existente
cm 1975.

Mensagem, tí-

CrJ 5.357
CrJ 748
CrJ 3
CrJ 12
CrJ 179



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 19755318 Terça-feira 7

2. Dirigido o pedido ao IPEA, por intermédio do IPLAN, obti-
vemos os seguintes ados, que podem ser incorporados ao quadro
citado:

Ano Despesas Públicas Total PIB

Federais Estaduais Municipais

1974 4.675,7 11.431,9 16.107,6 675.678,2

Fonte: IPLAN-IPEA. Secretaria de Planejamento
Deve-se informar que o PIB está estimado dentro das reestimati-

vas das contas nacionais, realizadas pelo Instituto Brasileiro de Eco­
nomia, da Fundação Getúho Vargas, e divulgadas em 1974.

O percentual das Despesas em Educação sobre o PIB resulta em
2,38% (dois vírgula trinta e oito por cento).

A nível municipal, a fim de balizar o pronunciamento do Minis­
tro Reis Velloso, na Câmara dos Deputados, o IPLAN tentou conso­
lidar os programas municipais educacionais. A tarefa, sujeita a erros
muito grandes, foi afastada por difícil. Esta a razão por que não
consta do quadro.

1. O percentual do MEC, nos anos de 1975 e 1976, foi o
seguinte:

Ano MEC (Recursos de todas
as fontes) (2)

Orçamento
(3)

%
(2/3)

1975 5.356.902.800 113.396.375.000 4,7
1976 6.795.000.000 189.377.457.400 3,6

2. O Programa Educação, possível de discriminar, relativa­
mente ao orçamento de 1974, conforme o quadro da pág. 189 (A
Educação e o Milagre Brasileiro), quanto aos dois anos posteriores,
1975 e 1976, somente pode ser apreciado a nível mais amplo, de
função:

Ano Função Educação
(2)

Orçamento
(3)

. %
(2/3)

1975 6.221.908.300 113.396.375.000 5,5
1976 0.178.506.900 189.377.457.400 4,84

Tomando-se o item 1, verifica-se, comparando ao ano de 1974,
que houve uma queda de recursos, em termos relativos de participa­
ção no orçamento da União, quanto ao MEC, tanto em 1975 como
em 1976.

Em termos de função (item 2), é possível verificar que houve
uma queda de participação, de 1975 para 1976.

Incremento de 88%
Na verdade o incremento de 88% nas dotações orçamentárias,

referidas à Educação, representa um dado a preços correntes, quer

dizer, o valor está superestimado, pois absorve a inflação deste ano
de 1975.

É evidente que para destinar recursos para o ano seguinte a pre­
visão orçamentária observa a inflação do período em que é elabora­
da, porquanto no ano seguinte, em que ocorrerá a execução, os
preços de mercado, de bens, serviços ou pessoal, é superior.

Ainda que faltem três meses para o encerramento do exercício
financeiro de 1975, pode-se prever um acréscimo inflacionário no'
ano da ordem dos 30 por cento. A moeda desvalorizou-se em 30 por
cento, portanto.

Daí, qualquer comparação entre os dois anos deve abater esse
incremento inflacionário, a fim de ser feita a preços constantes.

Por certo, até agosto o índice geral de preços (inflação), calcula­
do pela Fundação Getúlio Vargas, nos diferentes critérios, foi o
seguinte:

Oferta global (considera comércio exterior) — 19,2%
Disponibilidade interna— 18,5%
No mês de agosto, apenas, o resultado foi o seguinte:
Ofeta Global — 3,7%
Disponibilidade interna — 2,8%
O documento da FGV, que divulgou as informações, comparan­

do, observa:

“Em termos das taxas de inflação medidas, por esses
índices, para o período dos últimos 12 meses (agosto de 1975
relativamentc a agosto de 1974) nota-se, agora, acentuada
intensificação das pressões infiacionistas.” (FGV divulga
primeiro índice de preços expurgados, Jornal do Brasil,
11-9-1975, grifo da FGV.)

A partir daí pode-se estimar um acréscimo do índice de preços,
segundo o critério de disponibilidade interna, da ordem dos 30 por
cento, considerando a intensificação das pressões infiacionistas, que
lerão de ser absorvidas também pelo orçamento.

Desse modo o valor total destinado à prioridade Educação, de
CrS 10.133 milhões, deflacionado em 30 por cento, ou seja, reduzido
na proporção da perda de poder aquisitivo da moeda, para 1976,
resulta em CrS 7.093 milhões.

Em 1975, segundo as dotações estabelecidas pela Mensagem do
Poder Executivo, tínhamos o seguinte:

Ministério da Educação e Cultura.....................................CrS 5.357
Encargos Gerais da União ................................................ CrS 748
Participação em outros Ministérios...................................CrS 443
Transferências a Estados e Municípios .............................CrS 179

CrS 6.727

Comparando esse valor ao anterior, qual seja o relativo à
previsão para 1976, mas deflacionada, o incremento é apenas de
5.16%.

Além do mais, considerando que o crescimento do Produto
Interno Bruto em 1975 seja de 5% (cinco por cento), pois dificilmente
ultrapassará essa marca, temos um crescimento real dos gastos com
Educação de apenas 0,16%.
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PARTICIPAÇÃO DO MEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO

Ã 1976

RECURSOS DE TODAS AS FONTES - PREÇOS CORRENTES

Brasília, 03 de outubro de 1976.
FONTE: Pconosta Orçamentária para 1976.

Jk DISCRIMINAÇÃO VALORES %

MEC

«
ORÇAMENTO DA UNIÃO ~ 1976

8.351.037.200

189.377.457.400

4,41

100,00

FONTE: Pronosta Orçamentária para 1976.

Brasília, 03 de outubro de 1976.

PARTICIPAÇÃO DO MEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO
1976

RECURSOS DO TESOURO - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO VALORES %

MEC

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1976

6.492.951.000

139.325.000.000

4,66

100,00

QUADRO COMPARA.TIVO DA PARTICIPAÇÃO DO MEC NOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO

FONTES: Lei n9 6.187 - Orçamento nara 1975

r>ronosta Orçamentária nara 1976.

Brasília, 03 da outubro de 197B.

EM 1975/1976

RECUROS DE TODAS AS FONTES - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO
1975 1976 '

6 7oVALORES % VALORES %

”.EC 5.356.902.800 4,72 8.351.037.200 4,41
- 0,31

ORÇAMENTO DA UNIÃO 113.396.375.000 100,00 189.377.457.400 • 100,00
-
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QUADRO COMPARATIVO DA PARTICIPAÇÃO DO MEC NOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO

PREÇOS CORRENTESRECURSOS DO TESOUP.O

Brasília, 0 3 de outubro de 1976,.

QUADRO COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DO MEC E TOTAL DA UNIÃO NOS ORÇAMENTOS

PREÇOS CORRENTES

03 de outubro de 197ÍBrasília

E TOTAL DA UNIÃO NOS ORÇAMENTOSQUADRO COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DO. MEC

FONTES: Lei n<? 6.187 — Orçamento para 1975
Proposta Ornamentaria para 1976.

RECURSOS DO TESOURO

FONTES: Lei n9 6.187 - Orçamento nara 1975.

r*rr,nosta Orçamentária nara 1976.

DE 19.75 E 1976

FONTES: Lei n9 6.187 - Orçamento para 1975
Pronosta Orçamentária nara 1976.

Brasília, 03 de outubro de 1976.

DE 1975 E 1976

M 1975/1976

DISCPJMINACÀO 1975 1976 ±7o
VALORES % VALORES %

MEC 3.893.359.200 4,31 6.492.951.000 4,66 + 0,35

ORÇAMENTO DA UNIÃO 90.274.261.000 100,00 139.325.000.000 100,00 -

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

DISCRIMINAÇÃO
1975 1976

A °/A / <5
VALORES VALORES

MEC 5.356.902.800 8.351.037.200 55,89

ORÇAMENTO DA UNIÃO 113.396.375.000 189.377.457.400 67,00

PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO

1975 1976
i

VALORES VALORES

MEC 3.893.359.200 6.492.951.000 66,76

ORÇAMENTO DA UNIÃO 90.247.261.000 139.325.000.000 54,39
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PARTICIPAÇÃO DO MEC. NO ORÇAMENTO DA UNIÃO

ANOS DISCRIMINAÇÃO R.TESOURO % R.OUTRAS FONTES % TOTAL %

197U UNI AO

MEC

58.556.000.000

2.901.332.900

100 ,00

U,96

13.157.528.000 100,00

818.37U.900 6,22

71.713.528.000

3.719.707.800

100,00

5,19

1975 UNI AO

MEC

90.2U7.261.000

3.893.359.200

100,00

U,31

23.1U9.11U.000 100,00

1.U63.5U3.600 6,32

113.396.375.000

5.356.902.800

100 ,00

5,19

fontes : Lei

Lei

n9 5.S6U -

n9 6.187 -

Orçamento para 197U

Orçamento para 1975

AÇÃO l.‘O ENSINO DE PRIMEIRO GRAU NO ORÇAMENTO DO MEC, El! 197U e 1575
A

197U 1975 L
DISCR "MINAÇÃO VALORES % VALORES %

Fontes: Lei n? 6.137’ - Orçar.ento paro 1975

Lei n9 - Orçamento para 1974

ENSINO DE PRIMEIRO GRAU 310.198.U00 10,69 627.116.700 16 ,10 + 5,UI

TOTAL MEC 2. SOI.332.900 100,00 3.893.359.100 100 ,00

OB: Recursos do Tesouro

PARTICIPAÇÃO DO ENSINO DE PRIMEIRO GRAU NO ORÇAMENTO DO MEC, EM 1974 e 1975

(Preços Constantes - Cr? 1,00 de 1975)

DISCRIMINAÇÃO VALORES indice VALORES INDICE

ENSINO DE

PRIMEIRO GRAU

387.437.802.100,(X 100,0 627.116.700 161,86

1
TOTAL MEC

l

3.623.764.792 100,0 3.893.359.100 107,44

Fontes: Lei n9 6.187 - Orçamento para 1975
Lei n9 5.964 - Orçamento para 1974

Obs.: Para se corrigir o efeito inflacionário, trabalhou-se com os indices Geral de Preços '
(coluna 1 Oferta Global), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, na Revista Conjuntu­
ra Economica. Como, ainda, não se tem tal indice para 1975, consíderou-se o do mes de
junho, vez que , nos anos anteriores, este mes sempre correspondeu, de maneira aproxi­
mada, ao indice do ano.
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PARTICIPAÇÃO DO HEC NO ORÇAMENTO DA UNIÃO

( Preços Constantes - Cr$l,00 de 1975)

I Recursos do
1
. Tesouro

UNIÃO

MEC

1974 INDICE 1975 INDICE

73.136.444.000
3.623.7G4.792

100,0
100,0

90.247.261.000
3.893.259.200

123,40
107,44

[ Recursos de

| Outras Fontes
UNIÃO

MEC

16.433.752.472

1.022.150.250

100,0

100,0

23.149.144.000

1.463.543.600

'■

140,86

143,18

. J

TOTAIS UNIÃO

MEC

89.570.196.472

4.645.915.042

100,0

100,0

113.396.375.000

5.256.902.800

126,60

113,15

1

Fontes: Lei n9 5.964 - Orçamento para 1974

Lei n9 6.187, - Orçamento para 1975

Obs.: Para sc corrigir o efeito inflacionário, trabalhou-se com os índices Geral de Preços (coluna
1 - Oferta Global), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, na Revista Conjunta Economica. ’

Como, ainda, não se tem tal índice para 1975, considerou-se o do mes de junho, vez que nos'

anos anteriores, este mes sempre correspondeu de maneira aproximada, ao indice^do ano.

lO avjal da união cor: ensino DE PRIMEIRO GRAU :o orça: ie.it O D?: 197 5

DISCRIMINAÇÃO rhcureo do tesouro % R. O. FONTE % TOTAL %

sino de p.urTIRO c?jYJ 734.516.700 0,88 110.403.000 0,4 8 394.919.700 0,79

>TAL 'O T) 90.2'7. ?•'•!.000 100,00 22.149.114.000 100,00 113.39C.37 ú ' ICO,90

‘ "■ T :: T.ei n‘ íi.U 7 - O.ÃÇ>. .LATO FA3A 1975

n*> ■ e Primeiro Cr

ino Fundamental como antoriormente entendido,

au.

é hoje c-.r ac tarizado como Ensi-

1974 1975
D ? ÒCRIMINAÇAO

VALORES Indice valores Indice

RECURSOS DO

T ESOURO

UNIÃO

(*) FUNÇÃO EDUCAÇÃO

73.136.444.000

4.476.025.438

100,00

100,00

90.247.261.000

4.783.220.700

123,40

106,86

RECURSOS DE

OUTRAS FONTES

UNIÃO

(*) FUNÇÃO EDUCAÇÃO

16.433.752.472
944.815.418

100,00

100,00
23.149.114.000
1.438.687.600

140,86
152,27

totais
!

UNIÃO

(*) FUNÇÃO EDUCAÇÃO

89.570.196.472

5.420.840.855

100,00

100,00

133.396.375.000

6.221.908.300

126,60

114,78

Fontes: Lei n9 5.964 - Orçamento para 1974, ’e n9 6.187 - Orçamento para 1975

Obs.: Os dados orçamentários relativos a 1974 e 1975, ao serem comparados, devem ser vistos^ com

ressalvas voz que a partir^de 1975, foi implantada a Classificação Funcional-Programática
om/que, nem sempre as "Funções" equivalem ao "Programas" existentes ate então, cm 1974.

Obs.: Para se corrigir o efeito inflacionário, trabalhou-se com os índices Geral de Preços (colu_
na 1 Oferta Global), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, na Revista Conjuntura Econômi­

ca. Como ainda, não tem tal índice para 1975, considerou-sé o do mês de junho, vez que ,
nos anos anteriores, este mes sempre correspondeu, de maneira aproximada, ao indice do

ano.
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QUADRO COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DA FUNÇÃO EDUCACÃO E TOTAL DA UNIÃO NOS ORÇAMENTOS

DE 1975 E 1976

RECURSOS DO TESOURO - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO
1975 1976

A %
VALORES VALORES

FUNÇÃO EDUCACÃO 4.783.220.700 7.356.161.300 53,79

ORÇAMENTO DA UNIÃO 90.247.261.000 139.325.000.000 54,39

FONTES: Lei n9 6.187 - Orçamento nara 1975

Pronosta Orçamentária oara 1976.

Brasília, 03 de outubro de 1970.

QUADRO COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DA FUNÇÃO EDUCACÃO E TOTAL DA UNIÃO NOS ORÇAMENTOS

DE 1975 E 1976

RECURSOS DE TODAS AS FONTES - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO
1975 1976

4
VALORES' VALORES

FUNDÃO EDUCACÃO 6.221.908.300 9.178.506.900 47,52

ORÇAMENTO DA UNIÃO 113.396.375.000 189.377.457.400 67,00

FONTES: Lei n<? 6.187 - Orçamento nara 1975.

Pronosta Orçamentária nara 1976.

Brasília, 03 de outubro de 197&.

FONTES: Lei n9 6.187 - Orçamento para 1975.

Pronosta Orçamentária para 1976.

Brasília, 03 de outubro de 1975.

QUADRO COMPARATIVO DA PARTICIPAÇÃO DA FUNÇÃO EDUCACÃO NOS ORÇAMENTOS DA UNIÃO

EM 1975/1976

RECURSOS DO TESOURO - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO
1975 1976

4 /o
VALORES % VALORES %

FUNÇÃO EDUCACÃO 4.783.220.700 5,30 7.356.161.300 5,28 ~ 0,02

ORÇAMENTO DA UNIÃO 90.247.261.000 100,00 139.325.000.000 100,00
-
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0UADRO COMPARATIVO da participação da função educacão nos orçamentos da união

EM 1975/1976

RECURSOS DE TODAS AS FONTES - PREÇOS CORRENTES

DISCPIVINACÃo 1975 1976
:A °/o

VALORES VALORES %

FU::cÃO EDUCACÃO 6.221.908.300 5,49 9.178.506.900 4,85 - 0,64

ORC7MENTO DA UNI/ÃO 113.396.375.000 100,00 189.377.457.400 100,00 - •

rn* Ti- 5: Lei n<? 6.187 - Orçamento nara 1975.

nrooosta Orçamentária oara 1976.

Brasília, 03 de outubro de 197^7

PARTICIPAÇÃO DA FUNÇÃO EDUCACÃO NO ORÇAMENTO DA UNIÃO

1976
RECURSOS DO TESOURO - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO VALORES %

FUNÇÃO EDUCACÃO 7.356.161.300 5,28

•ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1976 139.325.000.000 100,00

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1976.

Brasília, 03 de outubro de 197J&.

PARTICIPAÇÃO DA FUNÇÃO EDUCACÃO NO ORÇAMENTO DA UNIÃO

1976

RECURSOS DE TODAS AS FONTES - PREÇOS CORRENTES

DISCRIMINAÇÃO VALORES %

FUNÇÃO EDUCACÃO

t •

9.178.506.900 4,85

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1976 189.377.4^7.400 100,00

FONTE: PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1976.

Brasília,03 de outubro de 197-à.
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MEC libera CrS 2,3 bilhões para o l9 grau

BRASÍLIA (O GLOBO) — O Ministério da Educação anun­
ciou, ontem, um reforço de verbas para o ensino de 1’ grau, que per­
mitirá a aplicação de recursos superiores a CrS 2,3 bilhões, nos
próximos quatro anos, nos programas de educação fundamental.

Os novos recursos financeiros, no valor de CrS 1 bilhão, 365
milhões e 513 mil, deverão ser liberados pelo Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social, para três novos projetos básicos: Programa
Nacional de Aperfeiçoamento de Ensino de l9 Grau, Programas de
Municipalizaçào do Ensino de l9 Grau, e Programa Nacional de
Educação Pré-Escolar. No orçamento de 1976 já estão consignadas
verbas no valor de CrS 1 bilhão, enquanto as dotações do fundo
serão escalonadas de 1976 a 1979.

MOBRAL

Os programas básicos e as novas verbas para o ensino de l9 grau
foram anunciados um dia após o problema de escassez de recursos
para a Educação haver sido denunciado na Comissão Parlamentar
de Inquérito que investiga as atividades do MOBRAL. Os senadores
concluíram que as justificativas apresentadas para a criação do
MOBRAL infanto-juvenil não teriam sentido, se o Governo dis­
pusesse de recursos suficientes para cumprir o preceito constitu­
cional que assegura educação gratuita e obrigatória a toda a popu­
lação de 7 a 14 anos.

Um dos principais argumentos de que o Presidente do
MOBRAL se utiliza para defender o ensino infanto-juvenil é o de
que existem mais de 5 milhões de crianças em todo o País em idade
escolar, que não freqíienlam escolas por falta de salas e condições. A
Conselheira Teresinha Saraiva ressaltou que seria um esforço per­
dido o MOBRAL alfabetizar crianças que não teriam vagas no
sistema regular de ensino e citou a falta de verbas para que as Secre­
tarias de Educação — que não têm condições de atender a todos os
que procuram o l9 grau — como um dos maiores problemas da
educação brasileira.

Deficiências

Ontem, o MEC voltou a reafirmar que a grande preocupação do
Ministro Ney Braga c exatamente cumprir a determinação constitu­
cional e universalizar o ensino de l9 grau o mais rapidamente
possível, oito anos de escolarização nos centros urbanos e quatro nas
áreas rurais, pelo menos até 1980.

Segundo fontes do gabinete do Ministro, o MEC vem concen­
trando todos os esforços possíveis na melhoria do ensino de l9 grau,
que também inclui a implantação, a nível racional, do Sistema de En­
sino Pré-Escolar, para evitar que as crianças cheguem às primeiras
séries do I9 grau com deficiências irrecuperáveis, que são as causas
dos grandes índices de repetência em todo o País.

Somente no Estado do Rio, uma das unidades federajs de melho­
res condições, 60 por cento dos alunos de l9 grau não conseguem 

passar da primeira para a segunda série, segundo pesquisa promovi­
da pela Conselheira Teresinha Saraiva, por ela citada cm seu depoi­
mento na CPI do MOBRAL.

A revelação da Secretária Municipal de Educação do Rio
juntou-se à advertência feita por senadores, de que, se nào forem
corrigidas a tempo as distorções que se acumulam no ensino de l9
grau, somente no ano de 2.200 o País conseguirá superar o problema
da evasão e da repetência nas primeiras séries.

Verbas

O MEC, para 1976, já assegurou uma verba de CrS 1 bilhão.
Para a criação do Sistema Nacional de Educação Pré-Escolar em
lodo o País — no triênio 1976/1978 — serào aplicados recursos no
total de CrS 197.513 mil, distribuídos na seguinte ordem:
CrS 38.876 mil, em 1976; CrS 6.788 mil, em 1977; e CrS 96.849 mil,
em 1978.

No Programa Nacional de Aperfeiçoamento do Ensino de l9
grau, serão aplicados, entre 1975 c 1979, recursos no valor de CrS 1
bilhão c 50 milhões, sendo CrS 210 milhões para cada exercício. O
PRONAE será desenvolvido basicamente atrâvés de cinco projetos
considerados pelo MEC corno “essenciais à política de universali­
zação do ensino de l9 grau”: 1) Operação Escolar — que tem por
objetivo construir, ampliar, reformar e equipar escolas; 2) Novas Me­
todologias — que visa regularizar o fluxo de alunos pelas séries es­
colares e melhorar seu rendimento, para evitar problemas de evasão
e de repetência, principalmente na 1? série do l9 grau; 3) Recursos
Humanos — para habilitar professores, diretores e supervisores de
ensino, através do apoio financeiro aos sistemas estaduais de ensino,
procurando diminuir, sobretudo, o número de professores leigos
(sem qualquer titulação), nas primeiras séries do l9 grau; 4) Refor­
mulação de Currículos — que tem por finalidade aperfeiçoar o pro­
cesso de atualização de currículos, mediante diagnósticos e propo­
sições de novas estruturas curriculares; e 5) Assistência Técnica e
Financeira — que objetiva apoiar técnica c financeiramente os sis­
temas estaduais de ensino, para a implementação de planos, pro­
gramas e projetos do I9 grau.

Municipalizaçào

Conforme está previsto nos artigos 54 e 58 da Lei n9 5.692/71,
da Reforma do Ensino, o MEC pretende passar, gradativamente,
para os municípios, a responsabilidade completa pelo desenvolvi­
mento do ensino de I9 grau. Para auxiliar os municípios a se equi­
parem para ministrar a educação de l9 grau — que, por lei, é de res­
ponsabilidade dos sistemas estaduais — o MEC pretende aplicar
CrS 113 milhões no Programa de Municipalizaçào do Ensino de I9
grau.

O MEC revelou, também, que experiências de municipalizaçào
foram realizadas, experimenlalmente, nos Estados de Sergipe,
Alagoas, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Nos
próximos anos, o Ministério estenderá a experiência a nível nacional.

EDUCAÇÃO (Governo de São Paulo)

’ DISTRIBUIÇÃO :?A .DESPESA POR SF1OR

’(-75;-1576________________

StlOíl

1 - SETOR SOCIAL
2 - SETOR ECONÔMICO E DE INFRA ESV.UTURA

3 — SC1OR ADMINISTRATIVO

TOTAI,__________________________ _

__________ ü,:a................ .............
VALOR E'.‘. C.-S PARTICIPAÇÃO

JCOO________________________ _________________________

12.377.47.5 37.0

8.044.93! 24,1

12.995 <89 38,9

33 :17 895 100,0

_______ ___________ 1976____________________ .
VAIOR EM CrS* PARTICIPAÇÃO

____ 1000_____ %___

21.0Ó3.912 «5.3 i

7.554.426 ’6-2
17.893.116 38,5

4Ó 511.454 ’00.0
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D1SP1.NDI0SC0M EDUCAÇÃO NO Jornal da Tarde, 1M0-75
MUNICÍPIO DESAO PAULO

OU ADPQCQMPARft.Tiyo J975 E PROPOSTA 1976

FUNÇÃO 1975 PROPOSTA 1976 VARIAÇÃO

76/75

%
CrS

MliHÒES
%

CrS
M!l HÕES

%

01. LEGISLATIVA .................... 13-1,3 0,4 190,o 0,4 42
02 JUDICIARIA 910,2 2,7 1 452,6 3,1 60

03. ADMINlST. E PLaNc 1 AM.FNTO 10314,0 30.9 13 727,7 29.5 33

0-* AGRíCUlTURa 725,4. 2,2 1 090,7 2,4 50
05. COMUNICAÇÕES ó?,4 0.2 20,4 -67
0a. DEFESA NACIONAL - SfC-Uf,ANfA PÚB' ICA 1 554.1 4,6 2 962,1 6,4 91
07 DESENVOLVIMENTO RFG'ONAI 135,0 0,4 132.9 0,3 .2
G8. EDUCAÇÃO c CULTURA 6 297,2 18,8 10 371,5 22,3 65

w. Energia e rkwsoSTOnpais 2 120 9 6.3 1 317,8 2,8 -38

10 HABITAÇÃO EUkBaNISMO 36,2 0.1 60,2 0,1 66
11. INDÓaTRlA, COMERCIO E SERVIÇOS 261,8 0.8 353,9 0,8 35
13. SAÚDE E SANEAMENTO 2 4 97,0 7.5 4 273,4 9,2 7i

14.7RA'SALHO 23,5 0,1 53,7 0,1 128
15. ASSISTÊNCIA E PRRVfDÊNClÃ 2 005,7 6,0 3 403,2 7,3 70

lo. TRANSPORTE 4 703,2 14,1 4 578,6 9,9 -3

99 RESERVA Dt CUNihni.7Cinl.im 1 637.0 4.9 4 578,6 5,4 54

Z JZU.Ú

total 33 417,9 100 46 511,4 100 39

■Csto o orçamento proposto polo Profoitura para 76.

RESUMO DO ORÇAMENTO POR PPOJETOS

ESPEGFfCAÇAO (FUNÇÕES) ORÇAMENTO
1 9 7 5/C- S

PROPOSTA í
1 9 7 6/Cr$

TOTAL DO ORÇAMENTO 5.590.986.000 8.595.000.000 1

1, TRANSPORTE 1.615.231.000 2,625.100.000 |

2. ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

1.420.890.000
1

1 797.748 000 1

3. SAÚDE E SANEAMENTO 788.9^4.000
1 117.578 003 1

4. EDUCAÇÃO E CULTURA 496.455.000 945.800.000 ;

5. HABITAÇÃO E URBANISMO 497.243.000 795 984.000 i

6. ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

379.053.000 640 300 000

7. LEGISLATIVO. JUDICIÁRIO E
DIVERSOS_________________

393.T30.C00 672.490.000

DISPÊNDIOS COM EDUCAÇÃO — GOVERNO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

A lob.fo quo mollro õ ounwnlo <*<>■ ».rbo» do Educoçôo. foi folio com bo.o no. pyblicoçdo. onuol. do
Socrolo-io do Plonoiomor.l» 4,0 £,,O4Í0 <001 voloio. or<omeniârlo. |á oicoimodot. do .uplomonloçóo. o
corloi ovontuoil.

Orçamento da Educação cm Cr$ 1.000

Aro Tolcl Educcr.no % Trcnt.p. c CCrat % / grkuhuro %
1966 2 309 J 70 Z-5 758 12 8 106 785 4 6 91 171 4.3
1967 3 44? 933 465 736 14 1 59 009 1 7 108 907 3 1
1966 J 117 55' 06'< 656 14 5 9? 046 1 1 130 466 2 7
1*69 7 025 506 903 736 1? 8 250 371 3 5 157 99 7 2 2
1970 6 40B 682 1 135 860 13 5 286165 206 684 2 4
1971 10 575 7 16 | 6-*8 690 15 6 805270 76 251 512 2 4
1972 13 838 55 7 IIC 277 15 2 977 598 7 0 302 069 2 2
1973 IB 63J ; 039 580 15 3 1 153 461 6 2 397.465 2 2
1*74 21 415 1t,< 2 877.226 13 2 1 266 682 5 9 435 844 2 0
1975 33 417 &?4 4.591 45? 13 7 7 523 161 22 5 725 424 2.1
1976 46 5ÍI 4 54 p 265 700 17 8 8 093 119 17 4 1 090 917 2 3

Folha de S. Paulo
COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES:
José Guiomard — José Estevcs — Jarbas Passarinho — José

Sarney  Fausto Caslelo-Branco — Helvídio Nunes — Petrônio
Porlella Jessé Freire — Domício Gondim — Luiz Cavalcante —
Augusto Franco — Gilvan Rocha — Luiz Viana — Gustavo Ci^pane-
ma — Osires Teixeira — Accioly Filho.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa,
comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário.

Ê lida a seguinte
Do Líder da ARENA
Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Magalhães Pinto
DD. Presidente do Senado Federal

Em 6 de outubro de 1975
Senhor Presidente
Nos termos do § I9 do arl. 10 do Regimento Comum do Con­

gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Senhor Senador Renato Franco, pelo nobre Senhor
Senador Otair Becker na Comissão Mista do Congresso Nacional
que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 II, de 1975-CN, que “ins­
titui benefícios de Previdência e Assistência Social •cm favor dos
empregadores rurais e seus dependentes, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Senador Petrônio Portela,
Líder.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Será feita a substi­
tuição solicitada. (Pausa.)

Está finda a Hora do Expediente.
Estão presentes 43 Srs. Senadores.
Passa-se à

ORDEM DO DIA
Item 1:

Votação, em turno único, do Requerimento n9 432, de
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Se­
nhor Ministro das Relações Exteriores, embaixador Azeredo
da Silveira, pronunciado em 22 de setembro de 1975, por
ocasião do debate geral da XXX Sessão Ordinária da As-
sembléia-Geral da ONU, em Nova Iorque.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.)
Aprovado.
Será feita a transcrição solicitada.

Educcr.no


ANO XXX — N’129 BRASÍLIA —DFTERÇA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 1975

sii/

Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Terça-feira 14 5575

É lido o seguinte

Of. s/n.
09 de outubro de 1975

A Sua Excelência o Senhor
Senador José de Magalhàes Pinto
Presidente do Senado Federal.

Senhor Presidente,
Temos o prazer de comunicar a Vossa Excelência e, por seu alto

intermédio, aos Senhores Senadores, que as Comissões de Relações
Exteriores e de Minas e Energia, aceitando a sugestão do nobre Sena­
dor Franco Montoro. feita em Plenário e a nós encaminhada através
dos Ofícios n’s SM/425 e426, de 16 de setembro último, dessa Presi­
dência, deliberaram realizar, no próximo dia 15 (quarta-feira), às
9.00 horas, reunião conjunta, à qual comparecerão os cientistas
Professor José Goldembcrg, Diretor do Instituto de Fisica da Univer­
sidade de São Paulo, e Professor Israel Vargas, da Universidade
Federal de Minas Gerais e do Instituto de Pesquisas Radioativas de
Belo I lorizonte, que irão oferecer os seus abalizados depoimentos so­
bre a Política Nuclear Brasileira c sobre o Acordo Nuclear firmado
pelo Brasil e a Alemanha Ocidental.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
nossos protestos de estima e alto apreço. — Daniel Krieger,
Presidente da Comissão de Relações Exteriores — João Calmon,
Presidente da Comissão de Minas e Energia.

O SR. PRESIDENTE (Magalhàes Pinto) — O expediente lido
vai ã publicação.

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. P-Secretário.

E lida a seguinte

Em 13 de outubro de 1975.

Senhor Presidente.
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me

ausentarei do País a partir de 18 do corrente, para, devidamente
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, § 2’, da Constituição e
arl. 44 do Regimento Interno, participar da XXX Sessão da Assem-
blêia-Geral das Nações Unidas, a realizar-se cm Nova Iorque.

Atenciosas sáudações. — Senador Lourival Baptista.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A Presidência fica
^ciente.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Iniciou-se ontem, 12 de outubro, o ano comemorativo ao
primeiro centenário da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto,
fundada a 12 de outubro de 1876, e que,'ao longo desses anos, for­
mou para o País gerações de competentes técnicos, que se têm
dedicado a transformarem riqueza o nosso imenso potencial mineral.

Foi Dom Pedro II, através de decreto real, quem criou a hoje
tradicional Escola de Ouro Preto,.então a primeira Escola de Minas
da América do Sul. Coube ao-engenheiro francês Henri Garceix,
contratado pelo Imperador, localizar e instalar a Escola. Ouro Preto,
pela sua proximidade às indpstrias siderúrgicas e centros de minera­
ção da época, foi b local/escojhido. Dali têm saído notáveis en­
genheiros, projetadps nacional e internacionalmente nas atividades
ligadas à geologia, metalurgia e mineração.

Dentre esses, e como símbolo dos pioneiros da geologia no País,
aos quais devemos a descoberta do petróleo, destaco o engenheiro e
geólogo de Ouro Prelo, Pedro Moura.

Com 50 anos de vida profissional ontem completados, o
engenheiro Pedro Moura ê um exemplo para servir de estímulo aos
jovens profissionais, principalmenle para aqueles que abraçam o 

ramo da geologia, tendo sido homenageado, na data, na Escola, em
Ouro Prelo. ,

De 1925 a 1939, trabalhou em pesquisas de petróleo em toda a
Amazônia, desde o Amapá até o Acre. Muito contribuiu para o
conhecimento geológico da área.

Em 1940, após a descoberta de petróleo em Lobato, na Bahia,
loi designado para chefiar os serviços geológicos daquele Estado, e, '
posteriormente, em 1944, para chefe do CNP (Conselho Nacional de
Petróleo), onde ficou até 1954.

Na Bahia, localizou o primeiro campo comercial de petróleo no
Brasil, o campo de Candeias, c outros em seguida, entre os quais o de
Água Grande.

Realizou viagens de reconhecimento geológico ao Nordeste,
Mato Grosso e Paraná, e, com a criação da PETROBRÁS, cm 1954,
foi chefiar o escritório da empresa cm Nova Iorque, e, posterior­
mente, o escritório em Paris. Em 1961 regressou ao Brasil, lendo sido
incumbido de comentar o “Relatório Link”. Em 1962, foi nomeado
Superintendente Geral do Departamento de Exploração, cargo que
ocupou com eficiência até 1965. Durante sua gestão, foi dada ampla
atenção e importância ao técnico nacional, tendo sido descobertos
novos campos na Bahia, Carmópolis cm Sergipe, c em Alagoas.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Permite
V. Ex’um aparte?

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe) — Com
muito prazer, Senador Eurico.Rezende.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA'— Espírito Santo) — Quero con­
gratular-me com o pronunciamento de V. Ex’, sobretudo com a
homenagem que V. Ex’ presta ao aplaudido Geólogo, que, realmen­
te, leve o seu nome c o seu conceito inscritos na História deste País,
como vigoroso defensor da nossa emancipação econômica, através
da busca-e da exploração do nosso petróleo.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe) — Sou
muito grato a V, Ex’, eminente Senador Eurico Rezende, por esse
aparte que muito vem enriquecer o meu pronunciamento, e pelos
justos conceitos que faz do notável engenheiro c geólogo Pedro
Moura.

Exerceu ele várias missões no exterior, a serviço do Governo
brasileiro. Agraciado com a Medalha de Ouro da Academia Brasilei­
ra de Ciências, o Engenheiro Pedro Moura apresentou mais de 50 re­
latórios e conferências que muito contribuíram para o estudo geoló­
gico do País. Atualmente, escreve suas memórias, e novos fatos cer­
tamente surgirão para o mundo geológico.

O Sr. Ruy Santos (ARENA — Bahia) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. LOURIVAL BAPTIST^A (ARENA — Sergipe) — Com
muito prazer, eminente Líder Senador Rúy Santos.

O Sr. Ruy Santos (ARENA — Bahia) — Amigo, de.há muito,
do Engenheiro Pedro Moura, principálmente quando S. Ex’ serviu
na Bahia, quero associar-me à homenagem que V. Ex’ presta a esse
ilustre brasileiro.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - Sergipe) — Tam­
bém sou muito grato a V. Ex’, Senador Ruy Santos, pelo seu aparte,,
que honra, sobremaneira, o meu pronunciamento, dando o seu valio­
so depoimento sobre o engenheiro Pedfo Moura.

Do meu Estado, são muitoXps engenheiros formados na Escola
de Ouro Prelo. Dentre eles destacox^òsé Rollcmberg Leite, atual Go­
vernador do Estado; Fernando Porto; José Francisco Barreto So­
bral; Klcber Farias Pinto; Fausto Soares de Andrade; Edmundo
Menezes Dantas; Alberto Prado parros;. José Walmílio Monteiro;
Fernando Monteiro; Ubirajara Quaranlae João Epifânio Bosco.

Com este discurso, pretendemos ter exaltado uma instituição no­
tável, que, nos seus 99 anos de vida, contribuiu, de maneira marcan-.
te, para a formação de uma elite de profissionais do campo da Geo­
logia e da Mineração, que deram e vêm dando inestimável contribui­
ção ao desenvolvimento do País. (Muito bem!)
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
aonobre Senador Eurico Rezende.-------------------------------------------

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente,
Srs. Senadores:

Podemos dizer, senào mesmo identificar, que, a partir de sexta-
feira última, travou-se, neste País, uma batalha, talvez decisiva, para
os nossos destinos, batalha que tem como protagonistas o eminente
Presidente da República e o Movimento Democrático Brasileiro.

O ilustre Presidente Geisel, aliando e reforçando a sua compos­
tura governamental com suas qualidades de honradez pessoal e sob a
égide de um indeclinável sentimento de dever, falou à Nação, com
franqueza, com desassombro. como um estadista que, realmente, se
revelou, apontando os caminhos e as soluções, em favor dos interes­
ses nacionais.

' Deu Sua Excelência as coordenadas, descortinou as diretrizes,
em favor do Brasil, que todos desejamos grande, pela diminuição do
grau e da extensão da nossa pobreza; e o MDB contra-atacou, não
sustentando a bandeira do interesse nacional, data venia, não se
propondo a examinar, com seriedade, pronunciamentos sérios, mas,
ao contrário, como que desejando que a pobreza, neste País, perdu­
re, naquele mesmo grau e naquela mesma extensão, para que dessa
desgraça ele possa colher as vantagens e os dividendos de uma mera
mastigação eleitoral.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Eu
pediria ao meu eminente colega que deixasse mais para o final do
meu raciocínio as suas intervenções, porque estou sob a coação re­
gimental do pequeno tempo de que disponho.

Mas não vou dizer aqui, Sr. Presidente, que a verdade esteja sen­
do sustentada apenas por nós, porque ela o está pelo pensamento res­
ponsável deste País e que acaba de ser traduzido num brilhante edi­
torial do Jornal do Brasil que classifica o comportamento da Oposi­
ção como uma conduta de indigência mental.

Aqui está, o grande jornal brasileiro, sob o título Adesão à Po­
breza examinando o ponto de vista do MDB diante das soluções
heróicas, preconizadas no discurso presidencial, e demonstrando, co­
mo aqui nos propomos a fazer, que o comportamento oposicionista
ê meramente eleitoreiro e de costas voltadas para os interesses
nacionais:

“A nota do MDB referente à abertura de alternativa de
contratos de serviço com risco na exploração e produção de
petróleo, sob jurisdição da PETROBRÁS (BRASPETRO) é
pobre de argumentos e injuriosa no lugar que deveria ter sido
dedicado à formulação de uma alternativa para a política do
Governo para a crise.”

Por que, Sr. Presidente, o Jornal do Brasil taxou a nota do MDB
de injuriosa? É porque nela se contém um texto digno de ser remeti­
do para os arquivos da repulsa nacional. Diz o MDB:

‘‘Cotejados os fatos e argumentos, salta aos olhos a evi­
dência de que, na origem da decisão governamental, há ou­
tras razões não declaradas.”

Ora, Sr. Presidente, um partido de responsabilidade nacional —
obviamente, porque todo partido, hoje, é de responsabilidade na­
cional, — não pode, de maneira alguma, vir a público, sem provas
concretas, acusar o Chefe da Nação de Haver declarado muita coisa e
escondido outras razões de decidir.

Mas a contumélia oposicionista não fica nesses limites. Vai mais
além:

A recente visita do Ministro da Fazenda aos Estados
Unidos e a alegação por ele feita na reunião do Ministério, da
importância dos contratos de risco para a manutenção da

credibilidade do Brasil no Exterior; a inesperada vinda do
embaixador Roberto Campos poucos dias antes; a rapidez
injustificável e todo o clima de pressão e desinformação que
cercou a mudança de rumo da PETROBRÁS. deixam en­
trever todo o jogo de forças que aluou no episódio.

Antes, a nota era apenas injuriosa; agora, através desse texto
reproduzido, ela se apresenta com o impacto e a maldição da calúnia
dirigida ao Senhor Presidente da República e a quantos outros sejam
responsáveis pelos destinos governamentais deste País.

E prossegue o editorial:
A pobreza de argumentos se revela na crítica histórica de

alegadas omissões de Governos do Brasil. Ora, a única crítica
histórica cabível e racional seria a de que a alternativa dos
contratos de risco nào foi tomada a mais tempo. As outras al­
ternativas citadas pelo MDB estão ainda em periodo de in­
venção, de inovação, de pesquisa e nào chegam a constituir
realmente alternativas a curto prazo e a médio prazo para a
iniciativa dos contratos de risco. Por estarem neste período
incipiente e primário, as sugestões supostamente construtivas
do MDB nào têm caráter excludente da decisão tomada pelo
Presidente da República.

Aí está o ponto de indigência mental: a crítica histórica
do MDB à política econômica, seguida até a decisão presi­
dencial, carece de mínima racionalidade. Ela ressalta a
ausência ou o retardamento da política de substituição de im­
portações. A valer tal crítica, ela terá de abranger também a
substituição de importação de petróleo.

Nesta oportunidade, abro um parêntesis.
Há poucos dias, tive o ensejo de ler um relatório a respeito de

conferência pronunciada por um Deputado da ala radical do MDB,
numa das Universidades brasileiras. Pois bem, esse Deputado
aconselhava, como solução para os problemas brasileiros, agirmos
copio a.OPEP. Isto é, o Brasil^ através das suas matérias-primas ou
dos seus produtos industrializados, pressionar o mundo industrializa­
do! É esse tipo de solução que o parlamentar oposicionista apresenta
para os graves problemas brasileiros, como se tivéssemos capacidade
para tal. ou, se tivéssemos, se seria prova de apreço pela humanidade.

Nesse ponto, portanto, o MDB confessa que nem o mo­
nopólio estatal do petróleo nem a PETROBRÁS foram capa­
zes de realizar, no devido tempo, isto é, antes dos sacrifícios
da crise de energia, a substituição da importação de petróleo.
Nem um nem outra realizaram o objetivo, substituindo a im­
portação dessa matéria-prima fundamental — o petróleo.
Portanto, a crítica do MDB deveria ser lógica, como a nossa.
Ou seja, deveria concluir conosco — e implicitamente com o
Presidente da República — que continuamos dependentes em
matéria de petróleo, apesar do monopólio cuja política
nunca foi criticada pela Oposição, mesmo quando nào deu
prioridade à exploração e a produção. À época, um tabu sus­
tentava a tese da intocabilidade da política petrolífera. Esta
foi mantida fora de crítica pela rigidez dos que hoje reconhe­
cem no Governo e na Oposição não ter havido prospecção e
produção suficientes e em tempo útil.

O MDB nào tem coragem para proclamar toda a ver­
dade e muito menos admitir, como o Presidente da Repú­
blica, que a crise obriga a necessidade de tentar a nova alter­
nativa dos contratos de risco, que nào exclui qualquer outra
iniciativa para nos tornar menos dependentes e vulneráveis,
do ponto de vista de segurança militar e econômica, do cartel
petrolífero. O comportamento deste é imperialista na acumu­
lação de fantásticas reservas de petrodólares de utilização
ignorada.

O fato é que estamos tentanto realizar agora, com.menos
riscos e sacrifícios para o povo brasileiro, a substituição de
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importações de petróleo. Infelizmente, nem nós, nem nossos
possíveis parceiros sabemos hoje, no bojo da crise, se temos
ou nào petróleo em quantidades econômicas capazes de redu­
zir ponderavelmente o peso do petróleo em nossa balança
comercial. Só se sabe, com certeza, a existência de petróleo,
em quantidade econômica, depois que ele começa jorrar. O
monopólio, nào ferido pela decisão presidencial, nào foi ca­
paz de nos resolver essa dúvida crucial.

O ataque que hoje o MDB faz à política da
PETROBRÂS deveria ter sido feito cm época oportuna.
Agora, ela tem claro caráter eleitoral e oportunista. Na ver­
dade, a recusa emedebista ao processo de acelerar o conheci­
mento de nossas reservas e de sua exploração estará demons­
trando que a alternativa do MDB é, de fato, o racionamento,
de elevado custo social devido à reduçào da atividade econô­
mica em geral O racionamento agravaria a recessão e
causaria desemprego industrial em escala imprevisível.

Abro outro parêntese. A Oposição concorda em que o nosso
déficit internacional vai, hoje, a quase 7 bilhões de dólares, e as
importações de petróleo sào responsáveis por quase a metade desse
índice.

Por isso, a subsidiária da PETROBRÂS é alvo de ataque
do MDB, como se fosse crime tentar reduzir nossa dependên­
cia de petróleo do cartel produtor por todos os meios e mo­
dos legítimos em um País dono de seu destino.

O MDB parece estar aliado a esse cartel. Nào há, na
nota do Partido da Oposição, uma linha sequer de crítica à
política de preços do cartel. Só há críticas à política de preços
do Governo brasileiro, que visa a reduzir o consumo por
meio hábil e investir em transportes de massa. O MDB não
se lembra que a grande vítima desse cartel imperialista são os
países pobres e as nações em desenvolvimento. O silêncio é
suspeito e adere ao jogo da pobreza e do subdesenvolvimento.

Tem sido um realejo, por parte da Oposição; a crítica ao Gover­
no, acusando-o de fazer a drenagem de nossas riquezas para o ex­
terior.

Pois bem, Sr. Presidente, no instante em que, através da fórmula
dos contratos de risco, estaremos atraindo dinheiro de fora, a acusa­
ção perdura, sem dúvida cometendo-se evidente contradição.

Em lugar dessa reprimenda necessária aos novos ricos
do mundo, que estão arruinando os países pobres, o MDB
volta-se injuriosamente sobre as razões que conduziram à de­
cisão brasileira. Lança suspeitas desrespeitosas à honra do
Governo brasileiro, como se este fosse sensível a influências
espúrias. O MDB, novamente, viola a ética da prática políti­
ca e adere ao mais baixo estilo radical, que pretende destruir
as instituições e baixar a taxa democrática do País para justifi­
car o apelo à violência. As dúvidas e as sbspeitas nào se
compatibilizam com a possibilidade de diálogo. Elas só se
ajustam ao desatino c ao desespero na tentativa de macular a
honorabilidade do Poder.

O País está atento às provocações em favor da desor­
dem.

E aqui abro outro parêntese, para dizer que na manha de hoje
apareceram chavões comunistas nos bairros de Taguatinga e de
Ceilândia, apregoando “o petróleo é nosso”; e “abaixo os entréguis-
tas como se o Senhor Presidente da República fosse o chefe de um
bando de entreguistas, neste País, e não fosse um Estadista,
preocupado única e exclusivamente, com o cumprimento de seu de­
ver para com este País.

O monopólio estatal nào foi ferido por contratos de ris­
co. Estes serão administrados pela BRASPETRO, já ex­
perimentada no campo. Quanto à soberania nacional ela só
pode ser confundida com o próprio País. Nenhuma empresa

pública pode ser identificada com o País inteiro. Tais empre­
sas são meios, como disse o Presidente da República, e nào
um fim em si mesmo.

Fiz questão, Sr. Presidente, de ler, para constar dos Anais da Ca­
sa, a integralidade deste editorial, que emana de um jornal cuja voca­
ção democrática e determinação de preservar a soberania nacional
jamais foram postas em dúvida; ao contrário, foram sempre reconhe­
cidas por todos nós. É um dos mais prestigiosos órgãos da imprensa
americana que comparece diante do pensamento responsável deste
País para oferecer o estímulo e o calor do seu aplauso ao pronuncia­
mento de um homem profundamente preocupado, através do estu­
do, da angústia e da lucidez, com a solução dos desafiantes proble­
mas nacionais.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Concede-me
um aparte, nobre Senador?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Ou­
ço V. Ex’ e peço desculpas, porque só poderia conceder o aparte a
V. Ex’ nesta oportunidade, pois o meu tempo está prestes a esgotar-
se.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Agradeço a
V. Ex’ Imcialmenle, quero dizer que o clima emocional com que
V. Ex’ lê o editorial do Jornal do Brasil por certo nào impedirá o
Movimento Democrático Brasileiro de, nesta Casa, continuar as
críticas que julgar necessárias.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — É.
Continuar a campanha eleitoral!

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — V. Ex’ falou
nos caminhos e soluções do Presidente da República. Concordamos
com os caminhos c soluções do Presidente da República, mas cami­
nhos c soluções, que há dois dias a Liderança de V. Ex’, nesta
Casa, nào sabia quais seriam. Tanto assim que o Movimento Demo­
crático Brasileiro, ao ievantar o problema dos contratos de risco, te­
ve, através da palavra do ilustre Senador Virgílio Távora, a certeza
de que o Governo deles não cogitaria. Ao que assistimos — sobre­
tudo V. Ex’s, que sào da Aliança Renovadora Nacional, e que a to­
do instante falam aqui, em nome do Governo — ao que assistimos,
repito, dois dias depois? Assistimos ao Governo, através da palavra
autorizada do Senhor Presidente da>República, autorizar os contra-
tos com as cláusulas de risco. Veja o nobre colega que nós, como
V. Ex’s, fomos também surpreendidos com as cláusulas de risco. O
clima emocional de V. Ex’, por certo, nào vai perturbar o Movimen­
to Democrático Brasileiro, que não explora, como diz o nobre
colega, a pobreza. Lamento que tenha partido de ,V. Ex’ esta
expressão.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Que é do Jornal do Brasil, com a qual concordo, em gênero, número,
grau, geografia e história.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Permite-me
continuar o aparte, Excelência?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Pois nào.

O Sr. Itamar Franco (MDB—Minas Gerais) — Lamentamos
que V. Ex’ concorde com isso, porque aqui chegamos após as elei­
ções de 1974, através de uma eleição direta, e jamais exploramos,
principalmente em Minas Gerais, a pobreza. Ao contrário, nós. do
Movimento Democrático Brasileiro, queremos que o País cresça har-
monicamentc.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Permitc-me
V. Ex’ um aparte?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Darei em seguida, o aparte ao nobre representante de Santa Catarina.
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O nobre Senador Itamar Franco realiza, cm boa literatura,
intriga rendilhada, decorrente do falo...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Nào se trata de
intriga. Excelência. É verdade, consta dos Anais do Senado.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Realizada intriga rendilhada, repito, na crítica de que a posiçào ado­
tada pelo Senhor Presidente da República, na histórica noite de
quinta-feira, entrou em contradição com alguns dos seus líderes. O
próprio Presidente da República, homem que homenageia permanen-
lemenle a verdade, confessou que nào gostaria de adotar aquela so­
lução, mas que era a única que consultava ao interesse nacional e,
nesse sentido, dirigiu palavras de solidariedade e de carinho àqueles
seus eminentes correligionários desta Casa.

Então, entre a exploração que V. Ex’ faz do fato e a palavra do
Senhor Presidente da República, V. Ex’ vai-mc permitir, fico,
goslosamente. com a segunda alternativa.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — V. Ex’ me per­
mite. mais uma vez. para explicar a minha posiçào?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Gostaria de dar o aparte ao Sr. Senador Evelásio Vieira, que já o so­
licitou. Voltarei, depois, a dar o aparte a V. Ex’

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador Eu-
rico Rezende, normalmenle V. Ex’ é de uma tranquilidade admirá­
vel nesta Casa, nas suas orações, nos debates. Observei, por duas
vezes. V. Ex’ sair dessa normalidade. Da primeira, quando debatia
com o Senador João Calmon, a respeito do MOBRAL; e agora,
através dos trabalhos da CPI, está provado que a razào eslava com o
Senador Joào Calmon. Hoje, V. Ex’ volta a evidenciar um estado
emocional fora do normal, vibrando com o comentário do Jornal do
Brasil. É uma interpretação de um jornal contra a posiçào que o
nosso Partido tomou. Mas outros jornais têm pensamento e posiçào
diferentes e tem exaltado o comportamento, a nota oficial do Movi­
mento Democrático Brasileiro. Inclusive a revista Veja, provavel­
mente a mais lida no Brasil, na sua ediçào de hoje elogia o compor­
tamento do Movimento Democrático Brasileiro, como o da Aliança
Renovadora Nacional. Quer-ine parecer o que atingiu V. Ex’ e, pro­
vavelmente outros companheiros, é que a atitude tomada pelo emi­
nente Presidente da República, na quinta-feira, veio provar aquilo
que o MDB sempre disse, que o milagre brasileiro no campo eco­
nômico. no campo social, nunca existiu, porque a decisão tomada pe­
lo Presidente da República, na última quinta-feira, ê uma
demonstração evidente de que o milagre brasileiro nào existiu.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Em primeiro lugar, a queslào de confronto de jornais e periódicos
fica relegada para uma outra oportunidade. V. Ex’ trará os seus jor­
nais, as suas revistas, as suas enciclopédias, e vamos debater o
assunto.

Quanto à primeira parte da sua intervenção, vemos que V. Ex’
prossegue naquela intriga rendilhada do nobre Senador Itamar
Franco. S. Ex’ falava a respeito das intervenções dos eminentes
Senadores Virgílio Távora e Jarbas Passarinho. V. Ex», agora, faz
referência a uma polêmica que tive aqui com o Sr. Senador Joào
Calmon. Deve dizer a V. Ex’ que nào há ninguém vitorioso no episó­
dio. Jamais neguei que o MOBRAL estivesse alfabetizando crianças
que deveríam ser destinadas à escola formal. O Sr. Senador Joào Cal­
mon defendeu o seu ponto de vista, no sentido de que o MOBRAL
infantil era um sistema que se generalizava. E nào fica bem nem a
mim nem a V. Ex’, que somos membros da CPI, estarmos aqui
adiantando o nosso juízo, o nosso voto, o nosso pronunciamento, o
nosso veredito.

Mas V. Ex*. vai me permitir, estou aqui falando com veemên­
cia, mas estribado em dois fatos que ninguém pode negar. É até uma
questão de saber ler. A nota do MDB, quando diz:

“Cotejados fatos e argumentos, salta aos olhos a evidên-
cia de que na origem da decisão governamental, há outras ra­
zões nào declaradas."

é injuriosa, quando diz que o Governo agiu sob a pressão “do jogo
de forças que atuou no episódio .

A nota passa a ser caluniosa. E a calúnia ê, na escala hierár­
quica. o delito dc linguagem gravíssimo. O que o MDB deveria ter
dito, evitando a calúnia, é que o Governo brasileiro agiu sob a
pressão de acontecimentos internacionais, e não de grupos interna­
cionais.

Esse patrimônio. Sr. Senador Evelásio Vieira, este dever de
defender, a honorabilidade do Senhor Presidente da República, a
honradez do Poder, a dignidade do Governo, é nosso c também do
MDB. é de toda a opinião pública, porque no dia em que procurar­
mos alcançar a compostura presidencial, que deve ser intocável e
intocada, este País vai voltar à agitação das ruas e à baderna dos
campos. E esta agitação, poucas horas depois da reação injuriosa e
desprimorosa do MDB já está ocorrendo por esta portentosa geogra­
fia do País. Na Capital Federal, nas cidades-satélites de Tagualinga e
Ceilândia, onde bandos de comunistas, de esquerdistas e dc radicais
estão nos qualificando de enlreguistas, espraia-se a exploração
deletéria.

Eu nào posso aceitar essa pecha e V. Ex’ nào pode me negar.
neste episódio, o direito à veemência.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — V. Ex’ me
permite. Senador?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Pcdiria a meu nobre colega que fosse curto, porque a Mesa já me
adverte do término do tempo de que dispunha.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
Eurico Rezende, nós, do MDB, não temos culpa que A ou B vá
pichar as paredes, dizendo que “o petróleo é nosso”. Igualmenle,
também, em meu entendimento, nào há razào para essa exaltação de
V. Ex’, porque me parece que isso não lerá maiores conseqilências.
Mas, quanto aos fatos não declarados, o Presidente da República
não disse que tinha tomado aquelas medidas por. entre outras ra­
zões, a de credibilidade. Mas o Sr. Ministro da Fazenda declarou.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Sr.
Presidente, eu não conheço um discurso do Presidente Geisel que
nào tivesse caráter esgotante. Sua Excelência jamais omitiu qualquer
coisa, tanto assim que o Sr. Senador Lázaro Barboza, tendo cm vista
o discurso presidencial, parece-me que de agosto, pediu esclareci­
mento à Liderança do Governo, e esta negou-lhe o esclarecimento.
porque o Senhor Presidente da República não omitiu coisa alguma.
E este pronunciamento histórico, na noite de quinta-feira, aborda
todas as causas e concausas, todos os fatores, todas as circunstân­
cias, todos os motivos que impuseram o desencadeamento das
medidas e soluções a serem executadas.

O Sr. Lázaro Barboza (MDB — Goiás) — V. Ex’ me permite
uma rapidíssima intervenção, não mais que duas frases?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — A
esta altura, V. Ex’ tem que pedir licença ao Presidente da Casa, que
me adverte.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Eu lamento...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Eu também.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
V. Ex’nào deve lamentar.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Se V. Ex' não
quer conceder o aparte, é outra coisa.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Concedí até com sofreguidão. V. Ex' foi o primeiro .gparteante do
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meu discurso. E muito honrado me sinto quando ocorrem debates
entre nós, porque todos nós reconhecemos o seu espírito público, o
seu valor parlamentar, a sua dedicação aos interesses de Minas
Gerais e do País,

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — V. Ex9 está
muito convicto de que é um brilhante parlamentar. Não há dúvida
de que é, mas permita que aqueles que aqui estão chegando possam
aparlear o Deus que V. Ex9 é, nesta Casa.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
Não, V. Ex? vai me permitir registrar a reiteração do meu apreço
pelo eminente colega.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Nào, Exce­
lência; não sou eu que estou com este rompante na tribuna, é V. Ex9

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex9 sabe que não abro mão da estima e respeito que tenho pelo
ilustre colega, mas sempre fui vocacionado para o debate.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Senador Eurico
Rezende, V. Ex9 não está demonstrando isso, lamentavelmente.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — Se
causei alguma erosão na sensibilidade de V. Ex9, peço desculpas,
pois, repito, tenho estima e apreço por V. Ex9, que é um dos
melhores parlamentares desta Casa.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Muito obriga­
do. O mesmo apreço tenho por V. Ex9

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
V. Ex9 é de uma simpatia muitas vezes perigosa. De modo que...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Talvez a
mesma simpatia perigosa de V. Ex9

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) —
... se causei algum gravame, peço desde já à Taquigrafia que a su­
prima.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Não. Absoluta­
mente, Excelência.

O SR. EURfCO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — De
modo que não posso conceder o aparte a V. Ex9, porque o Presi­
dente já anunciou que o meu tempo está esgotado. Ademais, o
assunto está esgotado.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Então, vamos
considerá-lo esgotado.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — O
Senhor Presidente da V—'-Nica falou no Brasil grande através de
seu pronunciam / -^^rOB, na sua nota, falou no Brasil
pequeno. (Mui oem!)

O Sr. Roberto Saturnino (MDB — Rio de Janeiro) — Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, que falará como Líder.

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB — Rio de Janeiro.
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) —
Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Ouvimos que na falta de argumentos melhores e mais objetivos,
a Liderança do Governo recorreu ao Editorial do Jornal do Brasil
para criticar a nossa posição, a nota dada pelo MDB, na sexta-feira
última.

E claro que poderiamos, também, invocar a opinião de outros
órgãos, pelo menos tão respeitáveis quanto o Jornal do Brasil, como v
o Jornal de Brasília, a revista Veja, citada pelo Senador Evelásio
Vieira, que, ao contrário, acharam a nota do MDB moderada e cheia
de argumentos realmente ponderáveis.
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O Sr. Gilvan Rocha (MDB — Sergipe) — Permite V. Ex' um
aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
muito prazer.

O Sr. Gilvan Rocha (MDB — Sergipe) — Faz muito bem
V. Ex’, na semana de comemoração do Dia da Criança, em trazer a
esta Casa o seu depoimento. V. Ex’ é homem altamenle creden­
ciado, com autoridade, sem a menor contestação, para abordar
assuntos educacionais. O meu aparte congratulatório soma-se aos
conceitos de V. Ex’, lembrando falo da maior importância no apren­
dizado do nosso Nordeste. Sabemos, desde Pavlov, que aprender é
criar reflexos condicionados. Não podemos estar minimizando os
efeitos da subnutrição naquela região, os quais, por sua vez, criam a
deteriorizaçào do próprio arco reflexo-físico-nervoso-neuronial, que
faz com que o déficit de aprendizagem, no Brasil, relativo às
crianças, seja proporcionalmente menor do que em outros países. Fe­
licito V. Ex’ por trazer ao debate este ponto de estrangulamento da
educação nacional. Se seguirmos essa filosofia nacional de meias-so-
luçòes — para mim tão ou mais perigosas que meias-verdades — es­
taremos criando uma geração de “pequenos monstros” no Nordeste.
Congratulo-me — mais uma vez — com V. Ex*, por trazer ao
debate, o problema da Educação, no . nível primário, para que se
possa formar crianças com quocientes de aprendizagem normais,

Os Governos da Revolução, a partir de 1964, realizaram um’
forço notável, na area do menor abandonado e na área da saúde,

tentando diminuir a percentagem de crianças que morrem entre zero
.e um ano de idade.

_ 1 ambém envidaram esforços na área da criança excepcional. En­
tretanto. não seria possível resolver, no período de onze anos, proble­
mas que se acumularam ao longo de mais de quatro séculos.

Vou. portanto. Sr. Presidente e Srs. Senadores, concentrar os
meus comentários no problema anguslioso da criança fora da escola.
De acordo com analise feita logo após o censo de 1970, pelo
Professor Merrick, que é um,especialista americano em recursos hu­
manos, existiam, no Brasil, çerca de seis milhões e quinhentas mil
crianças enire sele e quatorze anos fora das escolas. Outras estimati­
vas mais conservadoras ou mais otimistas destacam que cinco mi­
lhões ou quatro milhões e quinhentas mil crianças se encontram desli­
gadas da rede de ensino primário.

No Brasil, nào se leva em consideração o número de crianças
anallabelas, na laixa de cinco e seis anos de idade. De acordo com o
censo de 1970. o Brasil contava com '5.188,264 crianças de cinco e
seis anos de idade que nào sabiam ler e escrever e existiam em nosso
País, cm 1970, apenas 390.540 crianças alfabetizadas.

De acordo com revelação recente do Ministro Ney Braga,
apenas 3% das crianças brasileiras, na faixa de 5 a 6 anos de idade,
sabem ler e escrever.

Agora, graças aos esforços do Governo passado e do atual, está
começando a haver niaior preocupação em relação à Escola Ma­
ternal e ao Jardim de Infância. Se nào dedicarmos maior atenção, se
nào alocarmos recursos financeiros vultosos à Escola Maternal e ao
Jardim de Infância, continuará o drama do estrangulamento na pri­
meira e na segunda séries, mesmo em um Município rico e desenvol- ‘
vido, como é o do Rio de Janeiro. A Professora Terezinha Saraiva,
Secretária de Educação do Rio, revelou na CPI do MOBRAL que a * 1
percentagem de reprovação entre o primeiro e o segundo ano da es>/
cola primária chega a 60%.

O que se impõe, com alta prioridade, neste País, sem querer
minimizar a importância do debate sobre os contratos de risco, ou
sobre a necessidade de atingirmos a auto-suficiência em matéria de
petróleo, è uma mobilização de esforços na base ecumênica, do Mo-
vimento Democrático Brasileiro e da Aliança Renovadora Nacional,
para que dediquemos todos os nossos esforços à solução do pro­
blema da Escola Primária, complementada pela Escola Maternal e
pelo Jardim de Infância.

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA — Maranhão) — O Senador .
Nelson Carneiro se antecipou dando voto em separado, antes, do i.J
término do julgamento do projeto pela Comissão, tanto que ele
pediu vista e ofereceu parecer. Quando o parecer chegou, a Co- •
missão concluiu pela aprovação, com uma emenda substitutiva. L- •

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa, p
requerimento que será lido pelo Sr. P-Secrelário.

É lido o seguinte:
REQUERIMENTO N’458, DE 1975

Nos lermos do arl. 310, alínea c, do Regimento Interno, |
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n? 17,
de 1975, que acrescenta parágrafo ao arl. 19 da Lei n° 5.107, de 13 de i
setembro de 1966, a fim de ser feita na sessão de 15 do corrente.

Sala das Sessões, em 13 de outubro de 1975 — Ruy Santos.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A votação fica
adiada por falta de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Item 3.

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da •.
Constitucionalidade, nos termos do arl. 296 do Regimento !
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1974, de au- ’
tona do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que restringe o 1
uso da palavra nacional na denominação, às sociedades de .
economia mista com participação majoritária da UijíAp, ;
lendo

PARECER, sob m 430, de 1975, da Comissão:
— de Constituição e Justiça, pela inconstilucionalidade. j

Em discussão o projeto (Pausa.)
Não havendo quem queira usar da palavra, está encerrada

discussão.
/X votação fica adiada para outra oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Esgotada a matêri:-^

constante da Ordem do Dia.
I lá oradores inscritos.
Concedo ii palavra ao nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

No dia 8 de setembro, proferi, neste Plenário, um despre­
tensioso discurso sobre o Dia Mundial da Alfabetização eo5’ aniver­
sário de atuação efetiva do Movimento Brasileiro de Alfabetização.

Seria difícil prever que de um discurso tão modesto pudesse re­
sultar uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Depois do meu
pronunciamento, que recebeu apartes desvanecedores de numerosos
colegas meus da Aliança Renovadora Nacional c de outros eminen-

j;tes colegas do Movimento Democrático Brasileiro, foi aprovado o
pedido de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para realizar

iurna análise da atuação do Movimento Brasileiro de Alfabetização,
especialmenlc em relação ao programa do MOBRAL infanto-juvenil.

Ontem. Sr. Presidente, Srs. Senadores, comemorou-se o Dia da
Criança. Nào focalizarei, neste momento, o problema da criança
abandonada, objeto de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, na

(Câmara dos Deputados, que procura examinar soluções para o
i anguslioso problema da existência de 10 milhões de menores
‘ desamparados.
|: Nào focalizarei, hoje, o problema da mortalidade infantil. O
1 Brasil, de acordo com os dados da Organização Mundial de Saúde,
j perde, em cada grupo de mil que nascem, 105 crianças, antes que
i completem um ano de idade, contra 15 a 17 crianças, na mesma
: faixa, que morrem no mundo desenvolvido.
’. . . Não focalizarei também o problema da criança excepcional, e
'tantos outros aspectos ligados ao mundo infantil, porque desejo
i concentrar o meu pronunciamento no problema da criança fora da
. escola primária.
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O Sr. Evandro Carreira (MDB — Amazonas) — Permite V. Ex’
um aparte? (Assentimento do orador) Nobre Senador Joào Calmon,
faço coro com V. Ex’ e com o nobre Senador Gilvan Rocha, quando
se reporiam ao insulto que causa ao neurônio a carência de pro­
teínas. É a opinião já consagrada de todos os nutricionistas e pe­
diatras do mundo, de que basta a ausência, a carência, durante qua­
tro meses seguidos, de proteínas suficientes, para provocar mossas
nos neurônios da criança, nessa faixa do nascer até aos quatro anos
de dade. Se houver carência, durante quatro meses, de substância^
proleicas, ela jamais se recuperará. As seqüelas a acompanharão por
ioda a vida. Vejam como é imporlanie o fator protéico na alimen­
tação de uma criança. Aproveito a oportunidade, nobre Senador
Joào Calmon — e V. Ex’, inegavelmente, estâ sendo o paladino des­
sa causa no Senado — para, ... ao fazer coro com V. Ex’, lamentar
profundamente a falta de perspectiva, de visualização do Conselho
Federal de Educação, que rejeitou urna propositura dos estudantes
mineiros enderaçada ao Senhor Presidente da República, em que pe­
diam correção nos dísticos, nas tabuletas, do nome de firmas comer­
ciais em línguas estrangeiras. Solicitavam os estudantes mais apuro,
amor e cuidado em torno do vernáculo. Lamentável ver-se pelas nos­
sas ruas carros que vendem sanduíches com o dístico hot dog. Já dizia
o nosso grande Coelho Neto: o cosmopolitismo das línguas traz o
cosmopolitismo dos caracteres. Vê-se hoje, no Brasil, inversão total
dos valores. Aqui, as línguas estrangeiras têm mais receptividade,
mais acato, mais ênfase do que a nossa, a ponto de apedeutas justifi-.
carem a forma do genitivo em Inglês. Por exemplo: Antonios'bar, é
porque seu dono admitiu mais um sócio e, agora, está no plural. Ve­
jam bem a que ponto chegamos. Dizem eles que, em absoluto, não
têm o inluilo de ferir o vernáculo; apenas, agora, está no plural. Igno­
ram que é forma do genitivo, oriunda do Latim, a que o Inglês
apegou-se e ainda continua usando. Veja bem, nobre Senador, como
estamos. Foi rejeitada, inclusive, a prOva de redação no vestibular.
Não sei o que esse Conselho faz. mas.na minha opiniào, ele deveria,
antes de tudo, lutar por esses valores, porque um dos grandes fatores
de unidade de uma Nação ê a Língua, talvez a nossa unidade territo­
rial se deva ã Língua Portuguesa, quevigiu e vige, até hoje, em todo
o território brasileiro.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Muito
obrigado a V. Ex’pelo seu aparte.

Ainda há poucos dias recordava eu, neste plenário, que a mo­
cidade deste País, segundo o atual Ministro Mário Henrique Simon-
sen. conseguira, em 1968, maior número de vagas nas Universidades,
devido ao seu "extraordinário poder vocal”. Cinco, ou seis milhões
de criancinhas, que estão fora das escolas, têm um reduzidíssimo po­
der vocal. Cabe, portanto, a nós, representantes do povo, falar em
seu nome, falar em nome dessas crianças que não têm capacidade de
ir às ruas, promover passeatas, pedir melhores salários para as
professoras reivindicar, merendas escolares em quantidade suficiente
e falar de aulas mais adequadas. A criança tem sido, ao longo de
quase toda a História da Educação em nosso País, a enjeitadinha.
Por incrível que possa parecer, foi um eminente colega nosso, o Sr.
Senador Gustavo Capanema, quem conseguiu, pela primeira vez, no
Governo do Sr. Gelúlio Vargas, incluir no Orçamento-Gcral da

j União, aproveitando-se de uma viagem providencial do Ministro da
1 Fazenda aos Estados Unidos, uma verba federal destinada ao Ensino

Primário. Partiu desse nosso eminente colega, que é uma das glórias
. mais puras da vida pública deste País, essa iniciativa, que o credencia

ã gratidão de todos nós. Foi graças a Gustavo Capanema que foi
, criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Primário.

O problema do Norte e do Nordeste ainda ê mais grave, porque, - ,
em virtude de serem exlremamente elevados os índices de subnutri­
ção. o drama começa já no ventre materno. A mãe gestante, subme­
tida a um longo processo de subnutrição ou de fome já dá à luz uma
criança cuja capacidade intelectual, segundo o Almirante Paulo (
Moreira. Diretor da Fundação de Estudos do Mar, ”não há 1
MOBR AL que consiga alfabetizar.” *<

i como no resto do mundo em desenvolvimento e, assim, não criemos!
i uma geração de "pequenos monsttos” que serão aqueles que en-f
grossarào os movimentos de alfabetiwçào de adultos nçste País.

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Agra­
deço o seu generoso aparte, e aproveito esta oportunidade para con-
gratular-me com V Ex' pelo brilhantismo, pelo dinamismo e pela
objetividade que tem imprimido à Comissão Parlamentar de In-
quérito do MOBRAL.

Senador Gilvan Rocha, sou pouco inclinado à hsonja. mas smto-
mc no dever de prestar o meu testemunho, neste Plenário. Não fosse
a sua dedicação, não contássemos com a vigilância de V. Ex’, prova­
velmente a Comissão Parlamentar de Inquérito, que conta como seu
Relalor-Gera! com um dos mais notáveis valores desta Casa, o
Senador José Lindoso. não teria, de forma alguma, a amplitude que i
vem caracterizando os seus trabalhos.

Por isso, ao mesmo tempo em que agradeço o aparte de V. Ex’, I
desejo prestar-lhe as minhas mais efusivas homenagens pela sua 1
atuação indormida e inexcedível. i

A propósito do ponto que V. Ex’ focalizou, é sabido que a
subnutrição — que é o nome suave da fome — afeta gravemente ó
cérebro das crianças atê os 4 anos de idade.

Depois da Revolução de 1964, devemos dar um crédito substan­
cial ao então Presidente Caslello Branco, que tomou a iniciativa de
incluir na Constituição dc 1967 um artigo estendendo a obrigato­
riedade e gratuidade do ensino da faixa dos 7 aos 11 para a faixa dos
7 aos 14 anos. Caslello Branco tomou também outra providência al-
tamente elogiosa: a criação do Salário-Educação, cuja arrecadação
tem crescido dc maneira muito alentadora. Incorporarei ao meu dis­
curso a relação de todas as receitas do Salário-Educação.

Graças a essa providência foi possível, depois do Governo Cas­
lello Branco, encaminhar aos Estados c Municípios algumas verbas
que, embora não muito vultosas, pelo menos, auxiliam, de algum mo­
do. a escola primária, na área estadual e-municipal. Depois de Cas­
lello Branco, no Governo Cosia c Silva, o então Ministro da Edu­
cação. nosso eminenle colega Senador Tarso Dutra, dedicou quase
todo o seu tempo à batalha do aumento de vagas nas escolas su­
periores. . _ x .

, foi conferida prioridade a eSSe probfcrmarpOTque a agitação es­
tudantil não era apenas um fenômeno brasileiro, mas se observa em
numerosos países do mundo.

No Governo Médici o nosso nobre colega, o fulgurante.
Senador Jarbas Passarinho, marcou, de maneira mais indelével, a
sua passagem pelo MEC, dedicando boa parte do seu tempo à Lei do Ç"
Ensino de 1? e 2Ç Graus. Jarbas Passarinho procurou transformar
numa realidade o artigo da Constituição sobre a obrigatoriedade dc
oito anos de escolaridade, que se deve a Castello Branco, mas que, in­
felizmente, não passava de letra morta.

Foi- ele quem, através de um esforço meritório, iniciado no
Governo anterior, quando era Ministro da Educação o Sr. Senador
Tarso Dutra, acelerou os trabalhos de primeira comissão incumbida
do estudo de um projeto de reforma da Lei de Diretrizes e Bases. E
ao Ministro Jarbas Passarinho que devemos creditar o esforço para o
encaminhamento desse projeto ao Congresso Nacional, que o enri­
queceu muito. A Lei n? 5.692 deveria ser conhecida como a “Re-
lorma Jarbas Passarinho”.

. A fCOn!ribui'ào do Ministério da Educação e Cultura para o
; . r° ,undamental, para a escola do 1’ Grau, ainda tem sido pouco

satisiatoria.

uuePara C!Ue conste do pronunciamento, estes dados
tal na™ •< 3 p?rl’c*PaCà° do Departamento de Ensino Fundamen' z

Houven'lnSa0 da °ferla de vagas no ensino de I’ Grau:
24 matrícul-1Jn lncremenl0' entre 1973 e 1974, de I milhão, 182 mil e
Ensino Fundam° 'T"0 de ’’ Grau- ° DEF — Departamento d«
Portanto, ape^d ~ r‘nanciou apenas 315 mil e 913 deSS3S

Pesar de crescente, essa participação do Ministério da
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Educação do Ensino Fundamental, no Ensino do 1’ Grau, é, ainda,
muito reduzida.

Infelizmente há determinados dados sobre o Brasil que devem
ser repelidos, mesmo correndo o risco de parecermos derrotistas e
também para evitarmos o pecado do neo-ufanismo, o pecado da
euforia, estatística ou da euforia desenvolvimentista. É necessário,
porém, proclamar, para quem não saiba ainda, que até 1967 o Brasil
era o único País, da área subdesenvolvida do mundo em que
vivemos, que tinha uma escola primária com apenas quatro anos de
duração Os demais países da América Latina apresentavam o
seguinte quadro:

CON1RI3U1ÇAO DO DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL
PARA A EXPAIISAO DA OFERTA DE VAGAS NO ENSINO GE

19 GRAU

INCREMENTO DE MATRICULAS
D; 1973 PARA >974:

1.182.024

NOVAS VAGAS FINANCIADAS PELO DEF ATRA
VcS CE CONVÊNIOS COM AS UNIDADES DA
FEDERAÇÃO:

315.913

QUADROU!
DURAÇAO. LM NÚMERO DE SÉRIES ANUAIS, DA ESCOLARIDA­

DE BÁSICA OBRIGATÓRIA
(AMCR1CA LATINA)

1957

PAÍSES N.o DE SÉRIES ANUAIS

ARGENTINA 
BOLÍVIA.............................................................................................................................................................5 OU 6
ERASIL ............................................................................................................................................. .. ...............4
COLÔM3IA ...................................................................... 5
COSTA RICA ............................................................................................................................
CU3A ............................................................................................................................................................ 8
CHILE .................................................................................................................................................. 6
EQUADOR ........................................................................................................... 6
EL SALVADOR 
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Há no livro do Professor Samuel Rocha Barros, intitulado
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1’ Grau, do qual extrai os
quadros incorporados a este discurso, um importante documento do
INEP, focalizando outro aspecto da maior importância:

“A escola, como qualquer empreendimento, depende de
dois fatores gerais: espaço e tempo. Não bastam os recursos fi­
nanceiros. Os prédios devem oferecer condições para aten­
dimentos individuais, sem o que sacrificaremos um largo
contingente de crianças, dando oportunidade apenas ao gru­
po médio ou até ao grupo dos bem dotados.”

É uma referência às construções escolares: no Brasil, 2/3 das
escolas primárias têm apenas uma sala de aula.

Quanto ao fator tempo, é essencial estender a duração da esco­
laridade primária.

E aí vem uma revelação realmente espantosa, para a qual chamo
a atenção do Senado:

Este outro quadro, altamente esclarecedor, mostra que o Brasil
constituía uma melancólica exceção no mundo desenvolvido e no
mundo subdesenvolvido em termos de limite de idade do ensino
obrigatório (fundamental).

“Seis anos de curso ê a duração mínima comum nos
países avançados, e com carga horária muito superior à
nossa. Essa diferença de carga horária é tão alarmante que, se
pretendéssemos dar aos nossos alunos o número total de ho­
ras de escolaridade primária que é dado, em 6 anos, às
crianças inglesas ou suíças, mantendo nosso sistema de 2 tur-
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nos, precisaríamos oferecer-lhe 9 ou 10 anos de curso. Se
considerarmos o sistema de 3 turnos, teríamos que estender o
curso a 12 ou 13 anos.”

Se tivéssemos a carga horária das escolas primárias da Europa,
do Japào e dos Estados Unidos, nosso curso primário deveria ter
uma duraçào variando entre nove e doze anos.

Creio que é cumprir um dever de patriotismo nào ocultar esses
dados oficiais, mas. ao contrário, divulgá-los, já que fizemos um cré­
dito à Revolução, responsável pela obrigatoriedade escolar entre sete
a quatorze anos.

O Sr. José Lindoso (ARENA — Amazonas) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com o
maior prazer, concedo o aparte ao eminente Senador José Lindoso.

O Sr. José Lindoso (ARENA — Amazonas) — Permito-me
interromper a exposição de V. Ex* para dar uma palavra de aplauso
e proclamar os méritos de sua posição no cenário deste País, na
busca de propugnar e de definir-se pela melhoria da educação brasi­
leira. V. Ex" — e nisso nào vai nenhuma lisonja, vai um imperativo
de fazer justiça e estimular a posição que, com tanta decisão, vem to­
mando — V. Ex’. repito, tem sido um cruzado nessa batalha a favor,
nào só da alfabetização deste País, como de todos os ângulos do
problema de educação. A Nação deve a V. Ex’ os constantes apelos,
o alerta e a contribuição do estudioso cm torno deste assunto. Ago­
ra, V. Ex’ está enfocando o problema do ensino pré-primário, do en­
sino das crianças, da necessidade de assistência, relalivamente à
alimentação, para garantir um êxito futuro no plano de cidadania a
esses futuros cidadãos da nossa Pátria. Enfoco o problema do ensino
obrigatório, na fase primária que, hoje, é dc 7 a 14 anos. Nos nossos
trabalhos na Comissão, que nào visa, absolutamente, a todo o uni­
verso do ensino, estamos constatando por via indireta; o que V. Ex’
está, agora, a sublinhar: há uma incapacidade parcial dos sistemas
municipais e estaduais de ensino para atender a obrigatoriedade do
ensino no grupo etário de 7 a 14 anos. É terrível a constatação de que
5.300.000 brasileiros estão fora de escolas. Assim, toda a palavra que
se acrescente, representando mais um eco da nossa angústia, o
deslumbre da nossa esperança, é sempre importante, porque
é uma palavra de patriotismo e de convocação. A ela nos aliamos e
incorporamos, par i, sob o comando de V. Ex’, formar, inspirados
nos mais altos sentidos de perenidade da nossa Pátria. Incorporamo-
nos. também, ao seu pronunciamento, para ajudar nesta cruzada,
reclamando uma reflexão urgente, urgentíssima, para o problema do
ensino primário no Brasil.

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Agra-
deço. emocionado, a V. Ex’, as generosas palavras, características
do Estado que teve o privilégio de ver nascer V. Ex’ e que tem como
principal característica a extrema bondade. Só discordo, nobre Sena­
dor. das referências ao meu “comando inspirado”. Sou, na reali­
dade. na base da maior humildade, apenas um soldado da educação,
embora teime cm ser um dos mais perseverantes e obstinados. De for­
ma alguma tenho credenciais ou qualidades que possam assegurar-
me qualquer posição de relevo nesta batalha que não é só minha, é de
todos nós — do Senado, da Câmara e de todo o povo brasileiro.

Ilustrando a tese que V. Ex’ acaba de defender, gostaria dc
destacar algumas revelações, também, estarrecedoras, feitas na sema­
na passada, cm simpósio sobre a problemática educacional do Brasil,
pelo Padre José Vasconcelos. Presidente do Conselho Federal de
Educação, portanto, personalidade insuspeita. O Padre José Vascon­
celos espantou-nos com a.afirmação de que, no Brasil, já há excesso
de vagas no ensino superior. Enquanto existem 5 ou 6 milhões de
crianças fora das escolas primárias, o Padre José Vasconcelos, afir­
ma que há excesso de vagas. Normalmente, segundo ele, nas
universidades, no mundo desenvolvido apenas 60% ou 70% dos
alunos que concluem o segundo grau têm capacidade intelectual para 

o ingresso nas escolas dc nível superior. No Brasil, concluem o segun­
do grau trezentos e sessenta mil estudantes, e há 380.000 vagas nas
universidades e em estabelecimentos isolados. O Padre José
Vasconcelos fez outra revelação, que nào teve ampla divulgação em
toda a imprensa brasileira. Por isto mesmo a repito, na esperança de
que possa ser acolhida e represente mais um grito de alerta em rela­
ção ao descalabro nos ensinos de primeiro e segundo graus, descala­
bro tào aterrador que o Padre José Vasconcelos, no momento em
que fazia essa afirmação, hesitou em chamar de universidade “aquilo
que", segundo ele. “vem depois da Escola do 2’ Grau" O Padre José
Vasconcelos fez a seguinte revelação sobre a péssima qualidade do
ensino dos primeiro e segundo graus, embora esses dois graus sejam
complementados pelos famosos e tào criticados “cursinhos”.

Afirmou o Padre José Vasconcelos:

“Nas últimas provas vestibulares do CESGRANRIO,
inscreveram-se 75 mil candidatos. Mas desses, se o sistema de
aprovação fosse pelo método antigo de atribuição de notas e
se fossem considerados aprovados apenas os que obtivessem
pelo menos a nota 5, somente 572 estudantes, do total de 75
mil candidatos.”

A nota 4, no nosso tempo, na nossa geração, representava
reprovação.

“Com a nota 4 teriam conseguido admissão nas
Universidades, ou nas Escolas Superiores isoladas apenas
1.631 candidatos.”

Qual é a explicação para tàl escândalo, para tamanha vergonha?
É que o Brasil, por uma série de circunstâncias já conhecidas, viu-se,
como outros países subdesenvolvidos, levado a superdimensionar o
ensino superior, relegando a plano secundário o ensino primário, o
ensino fundamental, ou em outras palavras, o alicerce da estrutura
do ensino. Aqui está, também para conhecimento dos poucos
Senadores que ainda não conhecem este detalhe, a carga horário no
ensino primário em alguns países do mundo. Nos Estados Unidos, a
carga horária no Ensino Fundamental é a seguinte: Estados Unidos:
carga diária média: 5 horas e meia; carga semanal: 27 horas c meia,
carga anual: 990 horas. Vamos ficar apenas na carga anual. Estados
Unidos: 990 horas; França: 1.104 horas; Inglaterra: 1.200 horas;
Rússia: 1.100 horas.

Nos Estados Unidos, a carga horária ê de 5.940 horas: na
França, 5.520 horas; na Rússia, 8.800 horas; na Suécia: 6.846 horas;
na Suíça: 7.848 horas.

No Brasil, no curso de quatro anos, a carga horária é de 2.520
horas e. no de seis anos, ideal ainda não atingido, será de 3.780 horas.

Esta, a estatística que ilustra a tese segundo a qual, se no Brasil
fôssemos atribuir à nossa Escola Primária a mesma carga horária do
Japão, Estados Unidos ou da Europa, nosso Curso Primário deveria
ter uma duração de nove a doze anos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, num pronunciamento recente,
feito por mim aqui no Senado, surgiu uma dúvida a respeito do dis­
positivo constitucional que estabelece a obrigatoriedade e a
gratuidade do ensino de 7 a 14 anos. ’

Após o levantamento dessa dúvida, encontrei um estudo sobre a
matéria, que agora trago ao conhecimento do Senado e que não
deixa a menor dúvida sobre a decisão do Governo Castello Branco.
complementada pelo Governo do GeneraLMêdici, de procurar asse­
gurar — ainda nào foi assegurado — a todos os brasileiros um curso
un amental, um curso de primeiro grau, com a duraçào de oito

anos. Portanto, qualquer tentativa de se substituir um curso regular
de oito anos — qUC é a escola de primeiro grau por artifícios na base
de escola primária-com a duraçào de 5 a 9 meses, ou mesmo com a su­
posta volta à rede regular de ensino com a duração de 12 meses, re­
presenta uma violação frontal da letra da Constituição e da legis­
lação do ensino.
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Passo a ler — são poucas linhas — este documento que consta
do livro do professor Samuel Rocha Barros (Livraria Francisco
Alves),

A Constituição de 46 dispunha que o ensino primário é
obrigatório e que “o ensino primário é gratuito para todos”.

Nào era feita na Constituição dc 1946 referência à faixa
etária correspondente a essa obrigatoriedade

A Lei n9 4.024/61 LDBEN estabelece:

Artigo 26. O ensino primário será ministrado, no míni­
mo. em quatro séries anuais.

Ora. a Constituição é, por definição, sintética A Constituição é
regulada por Lei Ordinária. Portanto, a Lei Ordinária, que é a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, regulamentou o inciso da
nossa Carla Magna, estabelecendo que o ensino primário será minis­
trado. no mínimo, em quatro séries anuais.

Prossegue a Lei de Diretrizes c Bases, no seu,

Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão esten­
der sua duração até seis anos, ampliando, nos dois últimos,
os conhecimentos do aluno c iniciando-o em técnicas de artes
aplicadas, adequadas ao sexo e à idade.

Artigo 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos
7 anos e será ministrado na língua nacional. Para os que o ini­
ciam depois dessa idade poderão ser formadas classes espe­
ciais ou cursos supletivos correspondentes ao seu nível de de­
senvolvimento (página 82).

Nessas condições, o ensino primário no Brasil ficou limitado a
quatro séries anuais, até a Constituição de 1946 inexistindo, práti­
camente, a 5? e 6’ séries, que nunca saíram do papel, previstas no
parágrafo único do artigo 26 da Lei n9 4.024.

A Constituição de 1946 assim dispôs sobre a matéria:
Artigo 168 — parágrafo 3* — A legislação do ensino

adotará os seguintes princípios e normas:
”11 — o ensino dos 7 aos 14 anos é obrigatório para to­

dos e gratuito nos estabelecimentos primários oficiais.”

E aí vem o ponto mais importante:
A compalibilizaçào entre a aspiração, o ideal, da extensão da

escolaridade compulsória e o texto constitucional de 1969 foi feita,
porém pela Lei n9 5.692, nestes termos:

Artigo I9 — parágrafos I9 — Para efeito do que dispõem
os artigos 176 e 178 da Constituição, entende-se por ensino
primário a educação correspondente ao ensino de 1’ grau e
por ensino médio o de 29 grau.

Estendeu-se dessa meneira, ex vi legis, no Brasil, a escolaridade
básica ou obrigatória de 4 para 8 anos.

A Constituição de 1969, no artigo 176, parágrafo 3’, do inciso
II, estabelece:

”0 ensino primário é obrigatório para todos, dos 7 aos
14 anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais.”

Página 84 do mesmo livro.
“A referência a limites de idade-que abrangem a parte fi­

nal da infância e a inicial da adolescência levou o legislador a
entender “ensino primário” no texto constitucional, nào no
sentido técnico restrito, que esta expressão tem comumente,
mas no sentido amplo daquela educação que deve ser comum
a todos, na extensão em que a reclamam as condições sociais
e o desenvolvimento econômico do País, simultaneamente
com a consideração do princípio de igualdade de oportunida­
des, que norteia a evolução de um sistema democrático de
educação.

Nesse pensamento — a Lei n9 5.692, ao instituir um ‘‘ensino de
l9 grau”, o identifica regulamentando o inciso constitucional (art. I9, 

parágrafo I ■’). com o “ensino primário" da Constituição, para os efei­
tos que ela dispõe a respeitosa obrigatoriedade e gratuidade.

Assim, a interpretação do artigo 176, parágrafo 3’, inciso II, da
Constituição, com a noção esclarecida e justa do que ali se deve en­
tender por ensino primário", permitiu a concepção de um ensino de
primeiro grau de 8 anos, obrigatório, e, nos estabelecimentos ofi­
ciais. gratuito.

E o que, clara e preçisamente, enuncia a Exposição de Motivos
do então Ministro da Educação c Cultura Jarbas Passarinho, ao
encaminhar à Presidência daRepública o anteprojeto da nova lei:

“O ensino de Hgrau é, pois, a grande faixa de educação
para todo.s."

E, permitam-me um parêntesis: “O ensino de primeiro grau com
a duração de 8 anos é a grande faixa de educação para todos”.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Declaração Universal de Di­
reitos Humanos estabelece com a maior clareza que a educação é um
direito de todos. Eis art. 26 da Declaração Universal de Direitos do
Homem.

“Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve
ser gratuita pelo menos em relação à instrução elementar e
fundamental. A instrução elementar será obrigatória; a ins­
trução técnico-profissional deverá ser generalizada."

O ilustre Senador Evelásio Vieira teve oportunidade de apreciar,
sexta-feira passada, o depoimento do ex-Secretário Municipal de
Educação de Porto Alegre. S. S’ declarou — creio que com muita de­
senvoltura — que este programa chamado MOBRAL Infanto-Ju-
venil ou de recuperação de excedentes se destina ao que ele chama d£/
“carenciados sociais”.

Fizemos uma Revolução neste País que ê responsável pela ex­
tensão da obrigatoriedade escolar dos 7 aos 14 anos. Essa Revolução
implantou o curso do l9 grau com 8 anos de duração e, no entanto, o
MOBRAL, fundação ligada ao Governo que tem como Presidente o
General Ernesto Geisel, magnífica personificação dos ideais de 1964,
admite a discriminação odiosa apontada pelo ex-Secretário Muni­
cipal de Educação de Porto Alegre. Para os ricos, para as crianças da
classe média, a escola primária com a duração de 4 anos ou o ensino
de primeiro grau, com a duração de 8 anos. Para os “carenciados so­
ciais", apelido dos pobres e dos miseráveis, basta um curso-com ay
duração de 7 ou de 9 meses. ' . '

A interpretação da Constituição consta com a maior nitidez da
Lei de Diretrizes e Bases e posteriormente da Lei n9 5.692.

Termino a citação:
“No passado, esse estágio fundamental, podia reduzir-se a'

quatro anos de estudos: era a escola dita “primária". Já agora, com a
complexidade crescente que assume a vida moderna, dificilmente
poderá alguém assimilar os valores de seu tempo e revestir um mí­
nimo de eficácia no trabalho sem uma formação que alcance pelo
menos o ginásio. A explosão da matrícula aí está para confirmá-lo.
Em conseqilência, ao regular o artigo 176, parágrafo 39, inciso II, da
Constituição, estabeleceu-se a necessária correlação entre
obrigatoriedade e- gratuidade, definindo os oito anos do l9 grau
como a fase “primária" da nova escolarizaçào.”

Com o maior prazer concedo o aparte ao nobre colega. Senador
Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — V. Ex’ tem
se preocupado com os grandes é os pequenos problemas nacionais e
.constantemente feito abordagens nesta Casa, como o faz nesta tarde
a falar com entusiasmo e com conhecimento a respeito da educação
neste País. E volto a dizer que a educação no Brasil está numa
situação caótica. Senador João Calmon, a situação do ensino.
horrorosa; a da agricultura e da pecuária, precária; a dos transpor­
tes, agora, com a majoração das tarifas no setor rodoviário, torna
quase proibitiva a condução de cargas e de passageiros neste País. O
transporte ferroviário, decadente; o transporte de cabotagem, prati- 
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hesitei um momento em fazer críticas, e críticas severas, a Sua Exce­
lência. que já era Presidente da República, armado de poderes
excepcionais. Por isso sou isento para, reconhecendo falhas, erros e
omissões da Revolução de Março de 1964, destacar que a Revolu­
ção, mesmo no setor da educação, realizou muito, embora não mais
que pequena fração do que deveria ter realizado para concretizar
todos os nossos ideais.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Permite V.
Ex’ um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — O
Senador Agenor Maria havia solicitado um aparte antes; em seguida
eu o darei a V Ex’ com o maior prazer.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Senador
João Calmon. eu reconheço suas preocupações e parabenizo V. Ex’
por isso. Eu lenho apenas o curso ginasial, não cheguei a fazer o
científico, mas, os meus filhos, que estão fazendo o vestibular de
Direito e Medicina não têm a mesma redação que eu: em cinco pa­
lavras que eles escrevem, quatro são erradas. Dentro desta realidade,
o ensino entào regrediu. Não sei se acontece isso com os filhos dos
outros, mas,-lá cm casa, os meus meninos, que estão estudando, infe-
lizmente, eu confesso, em lermos de redação são um verdadeiro fra­
casso. E se os garotos de hoje com o curso científico pronto, outros
com o vestibular, não tem redação, não conhecem a língua portu­
guesa. Não estamos evoluindo na educação. Evoluir na educação é
aprender, e se eles não estão aprendendo, a educação não está
evoluindo. Tenho lido, ultimamènte, na Imprensa, que há o desejo
do retorno das provas de redação, o que deve haver, porque há car­
tas que sc recebem por aí, muitas vezes de pessoas formadas, onde os
erros são os mais flagrantes. Parabenizo-me. mais uma vez, com a
preocupação de V. Ex’ É preciso que o Governo sc volte para o pro­
blema da educação, mas se volte com objetividade, com interesse de
resolver este problema, que considero muito grave. Mas, o mais
grave é o problema da fome, porque não acredito que uma pessoa
com fome possa aprender alguma coisa. Precisamos resolver primei­
ro o problema da alimentação, e a seguir o da educação, ou os dois
juntos, porque cm ambos, o da alimentação e o da educação, a situa­
ção é muito difícil, e a cada dia agrava-se mais. Muitos doutores
chegam a se formar e não sabem nada. Muito obrigado a V. Ex’

O SR. JOÀO CALMON (ARENA — Espirito Santo) — Agra­
deço a V. Ex' a sua preciosa colaboração. Devo destacar um deta­
lhe. que é óbvio: a queda da qualidade do ensino é consequência na­
tural do aumento alenlador do número de estudantes. No Curso
Superior, por exemplo, passamos de 128 mil alunos para quase 1
milhão. Era inteiramente impossível, dentro desse prazo, formar um
qua ro de professores de alta qualificação. A mesma coisa ocorreu
nu arca o ensino do 1' e do 2’ grau. Vou apresentar, agora, a dis-
ri uiçao os alunos nas escolas primárias ao longo das primeiras

series, emos nessas escolinhas, de apenas uma sala de aula, 20% de
protessores que não tèm o diploma de normalista. E o ex-Ministro
Jaroas I assannho que tanto nos honra com a sua companhia neste
momento. numa conferência na Escola Superior de Guerra, destacou
que a media nacional c de cerca de 48% a 50% de professores primá­
rios sem djploma de normalista.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - Pará) - Setenta por cento.

que °dSa^mJ,?À° fALMON (ARENA - Espirito Santo) - Não
podería ilusir ÜIXS elaBles P°rque chegou a autoridade maior, que
g.st o n i CS‘a tese da precariedade do quadro do ma-
6 r|u Prlnlarto, do Ensino Médio e do Ensino Superior.
ilustrartmorn"Mar‘" (MDB ~ Ri» Grande d° Norte) - Só pa«
minha região nciamento de V. Ex' sobre o caso do professor. Na
Currais Novòs ganha'®^0 'ÍmpeZa do 8'nâsio da mÍ"ha V® há
estimulo para ser nrnf mi"S d° qUe Uma Profcssoril- Enla0, na°

P essor neste País, se um encarregado de limpeZ 

camenle inexistente; saúde pública, praticamente também uma cala­
midade no Brasil; a nossa economia decaindo; o nosso endivi­
damento externo aumentado — para fazermos novos “papagaios” lá
fora tivemos que nos associar às multinacionais, faltando apenas a
sacramenlaçào. Tudo em razão de a elite dirigente brasileira não ter
uma consciência para o valor da educação, que é a solução para
todos esses problemas. Queremos transmitir os nossos cumpri­
mentos a V. Ex’, que se afasta da sua posição, acerladamente, de
homem do Governo, para fazer críticas ao Governo, no bom sentido
de prestar uma grande colaboração ao Governo Federal. V. Ex’ é,
na verdade, um paladino na defesa da educação nesta Casa. Os
nossos cumprimentos.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Muito
obrigado. Sr. Senador Evelásio Vieira. Sem querer ser agradável ao
Governo, embora eu integre, orgulhosamente, os quadros da
Aliança Renovadora Nacional, enfatizei que seria inteiramente
impossível, ao longo de um período de 11 anos, resolver todos os pro­
blemas que se acumularam desde o dia do descobrimento do Brasil
alê 1964. Reconheço na base da autocrítica, porque pertenço ao Par­
tido da Revolução, que durante esses 11 anos foram adotadas certas
prioridades pouco felizes. Às vezes, a prioridade certa era definida
mas não respeitada.

O ex-Presidente Emílio Garrastazu Médici, que tanto admiro,
declarou num pronunciamento que “a educação e a cultura sào os
dois maiores desafios de meu Governo”, Infelizmente, não foram es­
ses os dois maiores desafios do seu Governo. Não foram a prioridade
I e 2 do seu Governo. Houve, sem dúvida nenhuma, desrespeito à
prioridade n’ 1. à prioridade n’2eà prioridade n9 3, que devem
caber à educação. V. Ex’, que é a própria imagem da honestidade
intelectual, reconhece que a Revolução proporcionou ao País, em ou­
tras áreas, progressos substanciais.

Também já foi enfatizado aqui, cumprindo um primário dever
de justiça, que o atual Presidente, General Ernesto Geisel, passou a
dar uma grande ênfase à preocupação pelo desenvolvimento social.
Realmente, até o Governo Geisel a palavra de ordem era: cres­
cimento do Produto Interno Bruto, competição com o Japão em taxa
de crescimento do PIB.

E. ainda outro dia, eu recordava o lhar, eu diria quase de ódio,
quando alguém ousava defender a tese de que estava chegando a
hora de distribuir de maneira mais justa e mais humana a riqueza na­
cional. Alguns dos homens que estavam no Olimpo governamental
noslfulminavam como se tivéssemos cometido um pecado mortal: de­
fender a tese favorável ao que eles chamavam de “distribulivismo
prematuro.”

A Revolução cometeu pecados veniais e pecados graves, porque
é constituída de criaturas que pertencem à condição humana — não
são santos, não são anjos. Portanto, Senador Evelásio Vieia, aceito a
crítica em relação a algumas coisas que deixaram de ser feitas depois
de 1964.

E aqui presto a minha homenagem ao Movimento Democrático
Brasileiro, que se caracteriza pelo equilíbrio, pela serenidade, sem ne­
nhuma preocupação de radicalizar posições defendendo em última
análise, as mesmas teses da ARENA, que vão servir ao Brasil, pro-

- curar transformar este País não apenas numa grande potência sob o
ponto-de-vista econômico, mas uma Nação justa, em que a riqueza
não seja privilégio de uma pequena minoria.

Ha dias li. aqui.no Plenário do Senado, palavras do Marechal
Caslello Branco, do Presidente Emílio Médici e do Presidente Ernes­
to Geisel, que a um leitor desavisado poderíam parecer de autoria até
de cidadãos condenados pela Revolução de Março de 1964: palavras
de fogo, considerando “uma vergonha nacional a riqueza de uma pe­
quena minoria em contraste com a miséria (textualmente) da maioria
do povo brasileiro”.

Lembro que depois da Revolução já entrei em divergência grave
com o grande Presidente Humberto de Alencar Castello Branco; em
certo momento, as nossas posições divergiram frontalmente è eu nào 

aqui.no
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ganha mais-do que professor. Então, para que estudar para ser pro­
fessor? O Governo nào quer educar ninguém, porque, se quisesse, o
prolessor ganharia o suficiente para ser motivado. Na minha terra, a
maioria dos professores o sào mais por vocação, por interesse de
servir e não pelo que percebem, porque o que ganham nào repre­
senta, financeiramente, nada, ou seja, o poder aquisitivo é desumano
até.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Permite V Ex’
um aparte?

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Logo
após conceder o aparte ao Senador Evelásio Vieira, terei a honra de
dar o aparte ao eminente Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina}— Realmente, é
verdadeiro que o Governo, nos últimos anos, adotou várias medidas
no sentido de tentar a melhoria de ensino neste País, mas também é
verdadeiro que o Governo retirou o fundamental, reduziu os re­
cursos linahceiros para expansão de educação. V. Ex’. inclusive, tem
citado, repelidas vezes, que do orçamento foram reduzidos 50% —
era 10% que a Constituição determinava — fosse canalizado para a
Educação. Hoje, estamos com 5% ou menos.'Quer dizer, é preciso
que o Governo canalize recursos para desenvolver a Educação, a
Ciência. a Tecnologia. Como é que poderemos alcançar um estágio
de País desenvolvido, como é que podemos nos instrumentar para
compelir lá fora, enfrentando as multinacionais, se não desenvolve­
mos a nossa tecnologia? Muito obrigado.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — V. Ex*
deve recordar-se de que. aqui mesmo, neste plenário, citei uma afir­
mação do Presidente Ernesto Geisel, que prima pelo extremo rea­
lismo. O Presidente Ernesto Geisel, citado em um primoroso dis­
curso proferido aqui, neste Plenário, pelo eminente Senado Wilson
Gonçalves, declarou, em sua mensagem de 1975, ao Congresso
Nacional:

“O Governo tem plena consciência do quanto repre­
sentam a Educação e a Cultura no processo de valorização
do homem brasileiro, inclusive como investimento de alta
rentabilidade, se bem que diferida no tempo, para o próprio
desenvolvimento econômico do País.”

O verbo diferir esteve arquivado durante muito tempo, até que
foi rcssucilado. por incrível que pareça, se não mc engano — eu nem
quero localizar o episódio no tempo e no espaço — num dos Gover­
nos da Revolução. Foi baixado um decreto-lei proibindo que fossem
transferidas para outro exercício quaisquer verbas destinadas à edu­
cação. A partir daquele momento foi descoberto um artifício, que foi
comentado depois com muito bom humor por um eminente Titular
da Pasta da Educação. Como era proibida a transferência de verbas
da educação de um exercício para o outro, passaram essas verbas a
serem “diferidas”, que representa a mesma coisa.

Com o maior prazer e muita honra, concedo o aparte ao nobre
Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Senador João
Calmon, eu me excuso por nào ter tido a oportunidade de ouvir todo
o seu pronunciamento, uma vez que somos muito solicitados.
infelizmente durante a própria hòra dos trabalhos regimentais. A
mim me pareceu ter ouvido, ao chegar, o final do aparte do Senador
Agenor Maria em que S. Ex* dizia que tudo estava pior, inclusive o
analfabetismo. E V. Ex’, em seguida, dava uma explicação sobre o
problema da queda da qualidade do ensino. Nós temos, mercê de
Deus, aqui no Senado, Srs. Senadores que sào também professores
universitários c uma grande parte dos Srs. Senadores aqui graduados
por Universidades no passadó. Tenho a impressão de que se trata de
um saudosismo imperdoável, essa tecla da diminuição da qualidade
do ensino. Se nós tivéssemos a possibilidade de analisar isso à
puridade. iríamos .verificar que esse fato está longe de ser provado. 

Veja bem V. Ex’: durante o período em que nós assistimos à multi­
plicação quase que por-dez, a decuplicaçào do alunado superior
brasileiro, quando atuamos para corrigir deficiências notórias de
natureza pedagógica e didática e até mesmo de insuficiências de base
lísica das escolas, fomos localizar, exatamente. Faculdades que eram
velhas de 25 anos. Eticamente, sinto-me proibido de falar em nomes,
porque c desagradável se lançar pecha sobre determinadas escolas,
mas posso assegurar a V. Ex’, em caráter reservado, quantas escolas
em Sào Paulo e Minas Gerais, tradicionais até-na formação de seus
graduados, tivemos que colocar sob intervenção, a partir do inquéri­
to pedagógico do Conselho Federal de Educação, nào porque agora
elas estivessem piores, mas porque já o eram assim. O eminente
Professor Zeferino Vaz. Reitor da UNICAMP, costuma dizer que o
ensino de Medicina, hoje, é infinitamente superior ao de há algum
tempo. O que houve com a quebra de qualidade em caráter agudo, e
aí eu concordo, foi a pressão dos chamados excedentes, porque o
exame classificatório. nào sendo classificatório e sim exame de apro­
vação ou reprovação, colocava o dilema perante a banca
examinadora, que tinha que fazer aquela velha proporção: “se na mi­
nha porta balem quatro mil candidatos e eu só lenho quatrocentas
vagas, as provas devem ser feitas de tal modo que a primeira, se possí­
vel. elimine 2.000. de modo que a última prova deverá corresponder
ao número de sobreviventes. Como Alain Peyrefilte dizia, na França
que o Vestibular dele, feito ao nível do Segundo Grau, era um naufrá­
gio organizado pelo Estado para contar os sobreviventes. Era assim
definido o vestibular. Ora. veja V. Ex’, como era muito difícil
regular esse naufrágio havia ocasiões em que o número de sobrevi­
ventes ainda era muito maior que o número de vagas existentes. En­
tão. assistimos neste período — que é imedialamente anterior à
Revolução de 1964. que já aí se agravava o problema pela altura de
61. 62 — a colocação de 200 alunos, por exemplo, numa sala
quando, na verdade, eh só possuía capacidade para se lecionar, em
Medicina ou Engenharia, devido à capacidade dos equipamentos,
para 40 estudantes. Outro ponto'que V. Ex’ tocou com a
proficiência de sempre e com a lucidez que tem. de um homem
apaixonado pelo assunto como é V. Ex’, não só apaixonado como
devotado — porque se pode ser apaixonado sem ser devotado —. é a
questão do Magistério. Nào se pode multiplicar Magistério na mes­
ma proporção que se multiplica o alunado. Isso criou, realmente, um
problema grave que passou a ser corrigido talvez de uns 3 a 4 anos
para cá. Quem cornpulsar os dados oficiais, hoje, do Conselho Fe­
deral de Educação, verificará que é cada vez maior o número de ne­
gativas em relação aos pedidos de autorização de funcionamento, de
3 a 4 anos para cá. Além do mais, as intervenções: 61 sanções puniti­
vas em casos- de Ensino Superior. Relativamente ao analfabetismo
isso ê impossível comparar porque, pela primeira vez na história
deste País, de Pedro Álvares Cabral até aqui, se conseguiu que o
número de analfabetos, em valor absoluto, fosse reduzido. Ele era
reduzido em número relativo, mas jamais em números absolutos. Foi
motivo, inclusive.de um documento especial da UNESCO — Estudo
n" is — em que se salienta isso como um fato altamente salutar para
a lula contra o analfabetismo no mundo. Relativamente ainda aó
assunto do despreparo do Magistério, V. Ex’ tem inteira razão.
Talvez eu me lenha equivocado quando falei em 70%, eu me recordo,
agora, que eram 60% das leigas e dizia: por que ficamos escandaliza­
dos com isso, quando lemos 90% de leigos no Ensino Superior? O fa-'
to de um Engenheiro ser Engenheiro nào o capacita, necessariamen­
te. pura ser Professor de Cálculo — nào falo aqui em cálculo renal.
mas em Cálculo Infinitesimal, ou Cálculo Vetorial. (Risos.) O fato de
alguém ser graduado em Medicina não lhe garante, necessariamente,
ser um bom' professor de Anatomia ou de Biologia. Ainda há dias
mostrava-se aqui — parece que uma nobre voz da Oposição —
escandalizada com o falo de ainda existir 80% de Professores de grau
superior sem mestrado ou doutoramento. Ora, no meu tempo eram
9()% que não tinham o Mestrado ou Doutoramento. Está regredindo
este valor na medida em que vamos fazendo mudar o sentido da pro­
porção desfavorável. Portanto, me considero até certo ponto um oti­

inclusive.de
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mista. O grave perigo, para mim. eslá no que às vezes temos visto,
especialmenle o Senador Evelásio Vieira, junto a V. Ex’ tratar: é a
simulação de oferta de ensino, quando se dá, por exemplo, a escola
de uma sala só e em uma mesma.sala três ou quatro séries diferentes.
Este, sim. deve ser o nosso esforço fundamental para corrigir a •
educação a partir daí. É esta uma das razões para nào perder a opor­
tunidade pela qual, junto com o Senador João Calmon, eu me bati
contra o que chamamos desvio do MOBRAL Infanto-juvenil.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) —
/Agradeço a V. Ex’ o aparte com que me honrou e as referências, co­
mo sempre, muito generosas a este modesto soldado da batalha da
educação.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Permite
um aparte?

O Sr. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Com
muito prazer concedo o aparte ao nobre Senador Agenor Maria.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — O
Senador Jarbas Passarinho já chegou ao fim. O que eu dizia é que na
cpoca em que eu estudava, o ginásio era cinco anos, o primário,
cinco anos, assim levava-se dez anos para fazer o primeiro e o se­
gundo graus. Hoje sào oito anos.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Hoje sào oito e
mais três. Porque no tempo de V. Ex’ eram cinco mais cinco, mas
não havia o colégio. Hoje sào oito do fundamental, do primeiro
grau, e mais três do segundo grau, num total de 11 anos.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Com­
preendia cinco do primário e cinco do ginásio, dando assim dez anos.
O problema da redação, ao qual me referi, quem o diz sào os pro­
fessores e os colégios, é a imprensa quem fala, realmenle sobre a re­
dação. O problema do professor mal pago acontece e muitas vezes o
professor nào comparece às aulas porque tem outras atividades, só
com.us-uu.las_nào ganha o suficiente para viver.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — O Senador João
Calmon certamente concorda conosco; que só há uma forma de solu­
cionar isso, é extra-orçamentariamente. Ou se consegue verba para a
Educação fora do Orçamento, ou a remuneração do Magistério con­
tinuará a ser essa vergonha que é ainda hoje.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — A nossa
crítica, que é construtiva, é correta, é certa, porque na realidade, em
lermos de redação, o aluno de hoje nào tem a redação do aluno do
passado. Eslá havendo uma grila muito grande, V. Ex’ sabe disso;
em lodo o Brasil tomou conhecimento dessa situação, todos temos
conhecimento dessa realidade: todos sabemos que os professores sào
mal pagos, principalmente o professor primário, do interior do País;
o professor municipal, o professor estadual; os municípios nào têm
condições de pagar, porque empobreceram os Municípios, empobre­
ceram os Estados. Então o grande problema da educação repousa na
falta de condições financeiras, para dotar o ensino de meios, para
que o professor receba uma remuneração que lhe proporcione con­
dições de viver da sua cátedra; viver da sua profissão, porque, infeliz­
mente. o que se lhe paga nào dá para ele viver. Muito obrigado a
V. Ex- pela oportunidade que me deu.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — A pro­
pósito da afirmação de V. Ex’ sobre a necessidade do aumento dos
recursos financeiros destinados à educação, permítarn-me citar um
autor presente, o Senador Jarbas Passarinho: no dia 25 de outubro
de 1973, o Senador Jarbas Passarinho, que era então Titular da Pasta
da Educação e Cultura, fez a seguinte declaração:

“Durante uma conferência internacional de que parti­
cipei em Genebra, todos òu quase todos os Ministros de Edu­
cação reunidos, levantou-se um Ministro da África Negra, e
propôs uma questão de ordem:

“Será que esta nossa reunião nào'poderia ser interrom­
pida agora pelo simples fato de que nós nos esquecemos
todos de convidar os Ministros da Fazenda para estarem pre­
sentes?'*

O problema é que, nào raro, se estabelece a prioridade para a
Educação. Mas quando se cogita de reduzir o déficit orçamentário,
quando se cogita de combater a inflação, há uma tendência natural
na área financeira, para o corte de verbas destinadas à Educação.
Abusei demasiadamente, da indulgência da Presidência da Mesa e
dos meus eminentes colegas.

Gostaria, antes de encerrar este meu pronunciamento, de apre­
sentar. rapidamente, um quadro oficial que me foi fornecido pelo De­
partamento de Ensino Fundamental do Ministério de Educação e
Cultura. Nào o lerei todo em virtude da escassez de tempo. Repre­
senta para mim um mistério que há de ser decifrado.

“Matrícula estimada do ensino do primeiro grau, por
série, no ano de 1973.’*

Na primeira série, estavam matriculados seis milhões, qui­
nhentos e oitenta e cinco mil alunos.

Ora, a cada ano de faixa etária corresponde um total de dois
milhões de pessoas, com sete anos de idade, que é a que representa es­
ta série, existem no Brasil dois milhões de crianças, de ambos os se­
xos. Havia, em 1973. na primeira série, este congestionamento: seis
milhões e quinhentas e oitenta e cinco crianças na primeira série. Des­
ses seis milhões e meio, dois milhões quinhentos e noventa e cinco
freqíientavam escolas que tinham, apenas, uma sala de aula.

Na segunda série, o total era de três milhões e cento e quatro
mil, dos quais, setecentos e quatro mil, em escolas com apenas uma
sala de aula, '

Entre a primeira e a oitava série do hoje chamado Ensino do
Primeiro Grau. o.total de estudantes matriculados era de dezoito mi­
lhões quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e cinqüênta e qua­
tro.

Nào é um mistério insondável nem inexplicável esse excesso
de presença de alunos na primeira série, já que a percentagem de re­
provação da primeira para a segunda série chega até a 80%. Se no
município do Rio de Janeiro chega a 60%, podemos imaginar o que
ocorre no resto do País, pobre ou subdesenvolvido.

Recentemente, reccbi uma importante publicação, o Anuário de
Educação no Japão. O Japão é um País que tem, a grosso modo, a
mesma população do Brasil. Lá, um milhão duzentos e vinte e uma
mil crianças, de cinco e seis anos, se encontram no jardim de infân­
cia; Ha apenas nove milhões quinhentos e oitenta e quatro mil es­
tudantes nas escolas elementares, que têm a duração de seis anos.
Para o nosso caso, interessa apenas a existência de nove milhões
quinhentos e oitenta e quatro mil alunos na escola elementar.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOÀO CALMON (ARENA - Espírito Santo) - Sr.
Presidente, ja concluirei.

Na escola elementar, no Brasil, de acordo com a estatística ofi-
da . emos, nos quatro anos da escola primária, quinze milhões de
estudantes. Isto explica o quadro catastrófico que a UNESCO já
focalizou. J
. • subdesenv°lvido há uma situação considerada
n im -ur ni.Ca, a 8ruP° mil crianças, apenas quinhentas termi­
nam o curso primano.
Io então Mi "7° Os dados avelados, com tanto realismo, pe-
criancas em i dS ussannho- aPenas duzentos e vinte e oito
qu^No^K mead "mÍna7 °

ve terminam o curso primário O 17/° ’ ^"‘a "
última análise? Representa auA represenla isl0’ no Brasil’ em

Que, empregamos as palavras, às vezes
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inadequadamenle. Quando a estatística do IBGE e a do Serviço
Estatístico de Educação e Cultura falam em “escolarização real” e
apontam percentual que hoje de acordo com os últimos dados ofi­
ciais. chega a 80. 81% — estimativa de 1974 — temos que olhar esses
dados com muito ceticismo. Pode-se chamar de escolarização real is­
to que ha nu Brasil, no setor do ensino primário? Dois terços das es­
colas primarias com apenas uma sala de aula; professoras, na base
de 50. 55' <, sem diploma de normalista; 20% das professoras sem o
curso primário completo. De falo, não deveriamos falar em
"escolarização real”. Escolarização real é o que existe nos países
mais desenvolvidos. Chegaremos a essa etapa, com a mobilização de
todos os bons brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) (faz soar a
campainha.

O SR. JOÃO CALMON (ARENA — Espírito Santo) — Sr.
Presidente, concluo este pronunciamento, anexando os quadros, que
não podem ser projetados neste plenário, fazendo um último apelo
nào só aos nobres colegas da ARENA, mas também aos estimados
companheiros filiados ao Movimento Democrático Brasileiro. Creio
que chegou a hora de nos unirmos para a aprovação da emenda cons­
titucional. que nào é de iniciativa isolada de um Senador. Trata-se
apenas do restabelecimento do artigo que existia nas Constituições
anteriores à de 1967, assegurando a vinculação obrigatória de 10%
do Orçamento Geral da União para a Educação, e de 20% dos orça­
mentos dos Estados e dos Municípios também'para esse fim Com
esta vinculação obrigatória, não ficaremos na dependência — como
bem-humorado disse o ex-Ministro Jarbas Passarinho — não ficare­
mos mais na dependência da área financeira, que tem como objetivo
natural e compreensível, o equilíbrio orçamentário.

Se aprovarmos esta emenda — e creio que iremos aprová-la —
com o apoio inclusive do notável Presidente Ernesto Geisel, o
restabelecimento dessa vinculação obrigatória, poderemos utilizar os
5% adicionais que hoje não estão sendo usados, para ajudar os Esta­
dos e Municípios, pobres em sua esmagadora maioria, a cumprir o
que lhes determina a Constituição — a responsabilidade pelo ensino
primário e pelo ensino médio ou — de acordo com a terminologia
moderna — pelo ensino do primeiro e segundo graus.

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Palmas. O orador é
cumprimentado.)

DOCUMENTOS /I QUE SE REFERE O SR JOÃO
CA LMON. EM SEU DISCURSO:

SALÁRIO EDUCAÇÃO
Quotas Federal e Estadual

-- ------— 1 Estimada Efetivada
Exercício 

1967  137.552.200,00
1968 177.251.000,00 185.501.816,21
1969 262.778.000,00 253.385.830,00
1970 327.500.000.00 331.218.728,60
1971 414.711.000,00 428.058.220.11
1972 522.800.000,00 ( 586.955.314,40
1973 710.178.000.00 789.166.381,74
1974 1.008.379.680.00 1.128.539.884,42

1.278.790.000,00 680.685.737,94 +

+ Alcjunho/75
1-ONTE:1-NDE-

MÍnistêrioda Educação e Cultura.
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FONIfc Folho do S3o Poulo". 31-3-74. 2.° cnderno. EDUCAÇÃO.

F'm lOfnS. havia 11.915.506 alunos cursando as quatro primeiras
séries do ensino dc l.° grau (priniArio). Em-1974. foi registrado um

aumento dc29.S\cm rclaçílo a 1968, com 15.463.211 alunos.

O GRÁFICO II mostra a mesma situaçflo rclativamcntc ao antigo

ciclo giiiasinl. vale dizer, ao atual ensino dc l.° grau nas 4 últimas séries
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QUADROV
EXTENSÃO DO CURSO PRIMÁRIO E CARGA HORÁRIA

TOIAL
Carga Carga _ _____ _
diária semanal

PA1SES média Carga
anual

Curso
de

4 anos

Curso
de

5 anos

Curso
de

6 anos

Curso
de

8 anos

1. ESTADOS
UNIDOS 5:30h 27:30h 990h 5.940h

2. FRANÇA 6:00h 30:00h 1.104b 5.520h
3. INGLATERRA 6:00h 30:00h 1,200h 7.200h
4. URSS 5:00h 30.00h l.lOOh 8.800h
5. SUÉCIA 5:20h 32:00h 1.141h 6.846h
6. SUÍÇA 6:00h 30:00h 1.308h 7.848h

7. BRASIL 4:00h 22:00h 780h 3.I2OH 3.900h 4.680h
3:00h 17:00h 630h 2.520h 3.150h 3.780b

FONTE: III Conferência Nacional de Educação. Anais. Reorganização da educação de base no Brasil Trabalho elaborado pela Divisão de
Aperfeiçoamento do Magistério.
Coordenadora. Professora Lúcia Marques Pinheiro.
MEC-INEP. 1968.
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prio instrumental do Governo controlava o preço dessa borracha,
determinou o desmantelamento dos seringais da Amazônia,
compreendendo os seringais do Amazonas, Acre, Rondônia e a parte
do Pará que produz borracha.

Determinou isso, como conséqüência, o despovoamento no
interior, o êxodo dos seringueiros para as cidades e crescimento
desordenado das nossas cidades, tanto Manaus, Belém, como Rio
Branco, criando problemas sociais seriíssimos nesse crescimento
desordenado dessas cidades.

Tenho, Sr. Presidente e Srs. Senadores,em màcs um memorial
oferecido pelo Sindicato da Indústria de Extração da Borracha, no
Estado do Amazonas, datado de setembro de 1967, que faz uma de­
monstração exata e objetiva de toda essa situação econômica e social
vivida por aqueles que se empenhavam na produção da borracha. E
o que verificamos? Verificamos que, desestimulada a extração da
borracha silvestre, desaparelhado o Governo para levar os
seringueiros a adotarem a política da heveacultura, objeto, sempre e
sempre, das dissertações acadêmicas e nunca dos planos objetivos,
no decorrer de um determinado momento estávamos enfrentando o
problema seriíssimo da importação da borracha.

Foi o Presidente Médici, em 17 de julho de 1972, que esta­
beleceu, pelo Decreto n9 1.232, uin Programa de Incentivos à Produ­
ção da Borracha Vegetal e reservou a esse Programa 320 milhões de
cruzeiros.

Cheguei a apresentar ao Senhor Presidente da República, à
época, cumprimentos, congratulações por essa iniciativa dentro da
visào política que eu tinha da Amazônia, porque argumentava que,
não havendo uma outra motivação de atividade na floresta, a borra-

•''-“«•'•-‘■-'•-«•ij.i—ujx,—.o _ n<»rmanênria dn 

ciasse. Por sinal, recebemos, graças a Deus, essa quantia solicitada
pelos seringalistas junto ao Ministério da Fazenda. Neste mesmo
ano tivemos a felicidade de trabalhar com êxito na produçào de
borracha. Já no ano seguinte, não sei como — o Banco sempre acha
meios de dar dinheiro para outros setores, e o último que sobra ê que
dá para os seringalistas — não fomòs atendidos de forma satis­
fatória. Tivemos ocasião, cerca de 15 anos atrás, de receber crédito
em nossa conta, no Banco da Amazônia, sendo obrigados a pergun­
tar ao gerente se podíamos sacar o dinheiro, e ele não autorizava.
Dizia que, lodo dia, o seringalista linha que ir ao Banco para saber
quanto poderia sacar no dia seguinte. Esses, os financiamentos que
nos eram deferidos para aquisição de mercadoria. Então, todo dia,
de manhã, chegavamos ao Banco e perguntávamos ao gerente, e ele
dizia: para o seringalista “tal”, só tem direito a sacar tanto, e assim
por diante; dava a quantia que o seringalista podia sacar. E, assim,
atravessamos esta crise, que era ruim, mas, pelo menos, tínhamos
diálogo com a Diretoria do Banco, com seus funcionários. Tínhamos
o direito de conversar, tínhamos a assistência, para que nos confor­
mássemos com a falta do capital, a falta do dinheiro que existia no
Banco da Amazônia. Hoje, nem o direito de dialogar lemos. Hoje
não podemos nem falar com o Diretor do Banco da Amazônia,
porque ele não recebe o seringalista cm sua sala. Digo isso, e todos os
seringalistas podem testemunhar o que está passando no Banco da
Amazônia. Mas não toquemos neste ponto. Tanto para o problema
do BASA quanto para o da borracha há solução. Se o Banco da
Amazônia adotar um sistema de relações públicas para com o serin­
galista, voltará ã normalidade a questão da borracha. A propósito,
hoje, depois que V. Ex’ disse que falaria, formulei alguns quesitos
que, a meu ver, como seringalista e conhecedor do problema da Ama-



ANO XXX —N’159 QUARTA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1975 BRASÍLIA — DF

7370 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Novembro de 1975

Não seria demais admitir-se, esgotada a esfera administrativa
para o recolhimento, a configuração típica de crime contra a
organização do trabalho, previsto no art. 203 do Código Penal, ante
a frustração de direito assegurado pela legislação do trabalho, tratan­
do-se, como é certo, de um bem jurídico penalmente tutelado.

Não é pois, sem razão, que a legislação do Imposto de Renda e
da Previdência Social estatuem como crime de apropriação indébita o
não recolhimento das importâncias nos prazos nela previstos.

No caso sob exame, não se chega a tanto, mas a conclusão
indubilável é a de que a multa é cabível, na espécie.

Registre-se, ainda, a imperdoabilidade da citada falta de recolhi­
mento, pois a RC-4, de 21 de fevereiro de 1974, do Conselho de
Administração do BNH, publicada no Diário Oficial do dia 17 de
abril do mesmo ano, autorizou o próprio BNH a conceder
empréstimos que facilitem às empresas a liquidação de débitos em
atraso com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Ante essas considerações, salientando a repulsa que deve inspi­
rar a desídia ou a má fê, nos casos abrangidos pelo projeto, na órbita
de competência regimental desta Comissão, o projeto nào merece
reparos, razão pela qual, opinamos pela sua aprovação.

Sala das Comissões, em 20 de novembro de 1975. — Mendes
Canale, Presidente, eventual — Jarbas Passarinho, Relator —
Accioly Filho — Domício Gondin, vencido — Nelson Carneiro.

PARECERES N9s691 e 692, DE 1975

,Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, que
“altera a alínea “e” do parágrafo 1’, do art. 8’, da Lei n9
3.807, de 26 de agosto de 1960”.

PARECER N9 691, DE 1975
Da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Senador Orlando Zancaner

O ilustre Senador Nelson Carneiro, na proposição sob nosso
exame, visa a acrescentar à alínea e, do § l9, do art. 89, da Lei n9
3.807, a expressão e, na hipótese da alínea d, até mais 24 meses”,
com o intuito de “assegurar aos desempregados que hajam pago
mais de 120 contribuições mensais, por um lapso de tempo superior
ao previsto atualmente em lei, a possibilidade de manutenção da
qualidade de segurado, até que possa conseguir novo emprego”,
conforme esclarece em sua bem fundamentada justificação.

2. Decerto o problema do desemprego, agravando-se em cer­
tas fases conjunturais, principalmente ante o espectro da estagflação,
mereceu, em nossa sistemática jurídica, superior atenção, tanto que a
Constituição declara, no seu artigo 165, item XVI.

“Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores
os seguintes direitos, além de outros que, nos termos da lei,
visem â melhoria de sua condição social:

XVI_ previdência social nos casos de doença, velhice,
invalidez e morte, seguro-desemprego, seguro contra aciden­
tes do trabalho e proteção da maternidade, mediante contri­
buição da União, do empregador e do empregado”;
(grifamos).

3. Por nào terem prosperado, nas duas Casas do Congresso,
várias proposições, visando à instituição do “seguro-desemprego” c,
em atendimento ao permissivo constitucional citado, procura-se,
com êxito, alterar a legislação trabalhista, principalmente a partir de
1967. a fim de acudir,ao desempregado por outra via: aquela
consubstanciada nos artigos 89 e 99 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto
de 1960.

É justamente este o caminho seguido pelo autor do projeto sob
nosso exame, ampliando para 24 meses o prazo previsto na letra d do
§ I9, do art. 89 da citada Lei, in verbis:

“Art. 89 Perderá a qualidade de segurado aquele que,
não se achando no gozo de beneficio, deixar de contribuir
por mais de 12 (doze) meses consecutivos.

§ 19 O prazo a que se refere este artigo será dilatado:

d) para 24 (vinte e quatro) meses, se o segurado já tiver
pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais.”

4. A alínea e do § l9, que se pretende alterar, declara,
textualmente:

“e) para o segurado desempregado, desde que compro­
vada essa condição pelo registro no órgão próprio do Depar­
tamento Nacional de Mão-de-Obra, até mais 12 (doze)
meses.”

A emenda acresce, a tal dispositivo, a seguinte expressão:
“...e, na hipótese da alínea d, até mais 24 meses.”

5. O acréscimo proposto, enquadrando-se plenamente na sis­
temática, obedece aos cânones consagrados da técnica legislativa.

Quanto à constitucionalidade, o único obstáculo estaria, ad
augumentandum tantum, no parágrafo único do art. 165 da Consti­
tuição, que declara:

“Parágrafo único. Nenhuma prestação de serviço de
assistência ou de beneficio compreendidos na previdência so­
cial será criada, majorada ou estendida, sem a corresponden­
te fonte de custeio total.”

Mas essa objeção, no que tange ao projeto, está elidida pelo arti­
go 99 da lei que se pretende alterar, in verbis:

Eis, portanto, no artigo 99 da Lei em vigor, á indicação da fonte
de receita, assim elidida a pretensa inconstitucionalidade. Com razão
o esclarecido autor do projeto ao assinalar que já se “prevê a fonte de
custeio pelo ressarcimento das prestações nào recolhidas no período
de desemprego”.

Assim, constitucional a proposição, perfeitamente inserida na
sistemática legal, sem qualquer arranhão à técnica legislativa, somos
pela sua aprovação.

Sala das Comissões, em 20 de agosto de 1975. — Accioly Filho,
Presidente — Orlando Zancaner, Relator — Italívio Coelho — Nel­
son Carneiro — Leite Chaves — José Lindoso — Helvídio Nunes —
Henrique de La Rocque — Heitor Dias.

PARECER N9 692, DE 1975
Da Comissão de Legislação Social

Relator: Senador Mendes Canale
Objetiva o ilustre Senador Nelson Carnçiro, com a proposição

em tela, ampliar o prazo em que o trabalhador desempregado, que
haja pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições à Previdência So­
cial, mantém a qualidade de segurado.

“Art. 99 Ao segurado que deixar de exercer emprego
ou atividade que o submeta ao regime desta lei, é facultado
manter a qualidade de segurado, desde que passe a efetuar em
dobro o pagamento da contribuição”, (grifamos)

“§ l9 O pagamento a que se refere este artigo deverá ser
iniciado a partir do segundo mês seguinte ao da expiração do
prazo previsto no artigo 89 e não poderá ser interrompido por
mais de 12 (doze) meses consecutivos, sob pena de perder o
segurado essa qualidade.

§ 29 Não será aceito novo pagamento de contribuições
dentro do prazo do parágrafo anterior, sem a prévia integrali-
zação das cotas relativas ao período interrompido.”

4
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LEI N9 6.162, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre a integração de funcionários públicos do
Distrito Federal nos quadros de pessoal dos órgãos relativamen­
te autônomos, autarquias, empresas públicas, sociedades de
economia mista e fundações, e dá outras providências.

O Presidente da República,

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei:

Ari. I9 Os funcionários públicos do Distrito Federal poderão
ser integrados, mediante opçào, nos quadros de pessoal dos órgãos
relátivamente autônomos, autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações, a cuja disposição se encontrem na
data da publicação desta Lei.

§ l9 A integração prevista neste artigo somente se aplica aos
ocupantes de cargos de provimento efetivo dos Quadros Permanente
e Provisório de Pessoal do Distrito Federal, de que trata o Capítulo
V. do Decreto-lei n9 274, de 28 de fevereiro de 1967.

§ 29 A integração se efetivará mediante contratação, por prazo
indeterminado, no regime da legislação trabalhista, para emprego
correspondente às atribuições que estiverem sendo exercidas pelo
funcionário na data da opção e respeitada a retribuição que já lhe
estiver sendo paga pelo órgào ou entidade.

§ 39 Efetivada a integração na forma do parágrafo anterior,
considerar-se-á extinto e automaticamente suprimido o cargo que o
funcionário vinha ocupando no regime estatutário.

Art. 29 Será computado, para o gozo dos direitos assegurados
na legislação trabalhista, e de previdência social, inclusive para efeito
de carência, o tempo de serviço anteriormente prestado à Ad­
ministração Pública pelo funcionário que vier a integrar, nos termos
do artigo l9, o quadro de pessoal de órgão relativamente autônomo,
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou fun­
dação.

Parágrafo único. A contagem do tempo de serviço de que tra­
ta este artigo far-se-á segundo as normas pertinentes ao regime
estatutário, inclusive computando-se em dobro, para fins de aposen­
tadoria, os períodos de licença especial não gozados cujo direito te­
nha sido ad.quirido sob o mesmo regime. N

Art. 39 O Distrito Federa! custeará, nos casos dos funcionários
a que se refere o artigo l9, a parcela da aposentadoria corresponden­
te ao tempo de serviço prestado sob o regime estatutário, mediante
inclusão no orçamento, anualmente, de dotação específica em favor
do Instituto Nacional de Previdência Social — INPS.

Art. 49 O prazo para o exercício da opção a que se refere o arti­
go l9 constará de ato regulamentar a ser expedido pelo Governo do
Distrito Federal.

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 1974; 1539 da Independência e 869 da
República. — ERNESTO GEISEL — Armando Falcão — João Pau­
lo dos Reis Velloso — L. G. do Nascimento e Silva.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Distrito
Federal e de Finanças.)

pareceres

* PARECERES N9s. 687 E 688, DE 1975

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1975, que
“modifica e acrescenta dispositivo na Consolidação das Leis do
Trabalho”.

PARECER N’687, DE 1975
Da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Senador Heitor Dias
0 Projeto de Lei n9 135, de 1975, de autoria do ilustre Senador

Nelson Carneiro, busca alterar o artigo 545 da Consolidação das
Leis do Trabalho’ com dois objetivos:

a) tornar obrigatório o desconto mensal, na folha de pagamen­
to do empregado sindicalizado, da contribuição devida à entidade
sindical a que se filia, desde que o empregador seja notificado pelo
sindicato;

b) Deslocar o atual parágrafo único do referido artigo 545, inse­
rindo-o como o parágrafo 39 do artigo 582 da CLT, por razões de or­
dem técnica.

Na sua justificação, o Autor alega que "... se ao empregador já
se comete a atribuição de descontar as contribuições sindicais anuais
de seus empregados e se tal comctimento jamais foi considerado
inadequado, ou mesmo um ônus demasiadamente pesado, nada
obsta que ele — o empregador — realize, também, através de seu
sempre melhor aparelhamento contábil e operacional, os descontos
das importâncias mensais devidas pelo empregado à sua entidade
sindical".

O Projeto foi igualmente distribuído à Comissão de Legislação
Social, à qual incumbe examinar o mérito e a conveniência da pro­
posição.

Nesta Comissão, sob o ângulo que nos cabe apreciar, não locali­
zamos nenhum obstáculo à tramitação do projeto. O artigo 462 da
CLT oferece a diretriz de que “ao empregador é vedado efetuar qual­
quer desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar
de adiantamento, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo".

A contribuição sindical anual (denominada anteriormenie
“imposto sindical") está incluída entre os descontos resultantes “de
dispositivos de lei", disciplinado nos seguintes termos do caput do ar­
tigo 582 da CLT:

“Os empregadores são obrigados a descontar da folha de pa­
gamento de seus empregados, relativa ao mês de março de cada ano,
a contribuição sindical por estes devida aos respectivos sindicatos,"

Nada impede, pois — dentro da preceituação constitucional ou
da nossa sistemática jurídica —, que a lei inove o processo de recolhi­
mento de uma contribuição a que, espontânea e voluntariamente, se
submeteu o empregado, e da qual pode se liberar a qualquer tempo,
desde que seja do seu desejo o desvinculamento com o sindicato.

O deslocamento do parágrafo único do artigo 545 da CLT, de
igual modo, não apresenta inconvenientes sob os aspectos técnicos
que nos estão afetos. Ressalta-se apenas que o objetivo do Autor-,
revelado na justificação como o de simples transposição ipsis literis
do parágrafo, parece ter sido traído por erro datilográfico, já
que o projeto omitiu o vocábulo "retido”, importante para a
interpretação exala dos propósitos almejados pelo dispositivo.

Em face do exposto, opinamos favoravelmente ao Projeto de
Lei do Senado n9 135, de 1975, com a seguinte

EMENDA N'9 1 — CCJ

r Dê-sc a seguinte redação ao artigo 29 do Projeto1
“Art. 29 Acrescenta-se ao art. 582, da Consolidação das Leis

do Trabalho, o seguinte parágrafo 39:
Parágrafo 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária da

contribuição descontada deverá ser feito até o décimo dia subseqüen-
te ao do desconto sob pena de juros de mora no valor de dez por cen­
to (10%) sobre o montante retido, sem prejuízo da multa prevista no
artigo 553 e das cominações penais relativas à apropriação indébita.”

Sala das Comissões, em 15 de outubro de 1975. — Accioly Fi­
lho, Presidente — Heitor Dias, Relator — Helvídio Nunes — Italívio
Coelho — Nelson Carneiro — José Lindoso — Henrique de La
Rocque.

PARECER N9 688, DE 1975

Da Comissão de Legislâçào Social

Relator: Senador Jarbas Passarinho

O presente projeto, de iniciativa do, ilustre Senador Nelson Car­
neiro, objetiva alterar a Consolidação das Leis do Trabalho, para
dar nova redação ao art. 545 e acrescentar um parágrafo ao art. 582.
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A modificação no art. 545 tem por fim compelir o empregador
a descontar, sem a expressa anuência do empregado, na folha de pa­
gamento respectiva, a contribuição devida à entidade sindical. Na
forma da lei vigente, tal desconto só é permitido mediante autoriza­
ção do empregado.

Alega o ilustre autor da proposição, em arrimo desse propósito,
que se ao empregador já se comete a atribuição de descontar as
contribuições sindicais anuais de seus empregados e" se tal
cometimento jamais foi considerado inadequado, ou mesmo um
ônus demasiadamente pesado, nada obsta que ele — oempregador-
realize também, através do seu sempre melhor aparelhamento contá­
bil e operacional, os descontos das importâncias mensais devidas pe­
lo empregado à sua entidade sindical”. '

Na forma da redação dada pelo projeto, precederá sempre ao
desconto a notificação, do sindicato, esclarecedora de que se trata de
trabalhador sindicalizado.

Sabemos dos percalços enfrentados pelos trabalhadores para a
consecução dos benefícios do Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço, que está a merecer do Banco Nacional da Habitação, gestor do
Fundo, uma reformulação de sua dinâmica de funcionamento.

A disciplinaçào do FGTS é efetuada pelas Resoluções do Conse­
lho Curador do BNH, Resoluções do Conselho de Administração,
Resoluções da Diretoria, Ordens de Serviço da Presidência e
Determinações de Serviço, sendo que as Resoluções do Conselho
Curador, do Conselho de Administração e da Diretoria constituem
atos normativos do FGTS.

Nào olvidando que os depósitos nas contas vinculadas perten­
cem aos empregados e que seu levantamento está condicionado a
determinadas previsões legais, entendemos que o projeto, objeti­
vando celeridade na transferência das contas, muito beneficiaria o
trabalhador.

Na douta Comissão de Legislação Social, a matéria será enfo-
Desta sorte, parecem-nos de todo procedentes as razões aduzi­

das pelo eminente autor do projeto, quando destaca as maiores pos­
sibilidades operacionais a cargo do empregador, verificando-se que o
mesmo já realiza o desconto compulsório da contribuição sindical
(antigo imposto sindical) previsto no artigo 582 da CLT.

De outra parte, o projeto desloca o Parágrafo Único do art. 545
da CLT, para o art. 582 do mesmo diploma legal, suprimindo-lhe a
expressão “retirado”, que limitava a incidência dos juros de mora so­
bre o montante retido.

No que tange ao deslocamento do preceito, nada há que repa­
rar, uma vez que o art. 545 se nos afigura mais próprio a adjudicação
do referido dispositivo, dadas as afinidades das matérias tratadas.

Relativamente à supressão da expressão “retirado” constante
do Parágrafo Único do art. 545 — que ora se desloca, como § 3’,
para o art. 582 — vale destacar que a Comissão de Constituição e
Justiça ofereceu emenda à matéria, acrescentando a expressão “reti­
do” o qüe, mutatis mutandis, representa a conservação da redação do
preceito vigente, ou seja, a permanência da limitação de incidência
de juros de mora apenas sobre o montante retido pelo empregador e
não recolhido, no prazo hábil, à entidade sindical respectiva.

Assim, consoante os aspectos dados ao exame desta Comissão,
nada vemos que possa obstaculizar o acolhimento da matéria, razão
por que opinamos pela aprovação do presente projeto, com a emen­
da n’ 1-CCJ, da douta Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissões, em 20 de novembro de 1975. — Mendes
Canale, Presidente .eventual — Jarbas Passarinho, Relator — Accioly
Filho — Domício Gondin — Nelson Carneiro.

V PARECERES N9s689 E690, DE 1975

Sobre o Projeto de Lei do Senado n’ 103, de 1975, que
altera o artigo 5’, da Lei n’ 5.107, de 13 de setembro de 1966,
que “cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço’’.

PARECER N» 689, DE 1975
Da Comissão de Constituição e Justiça

Relator: Senador Italívio Coelho
Com o projeto submetido ao exame desta Comissão, seu autor,

o eminente Senador Nelson Carneiro, introduz modificação na Lei
n’ 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço.

Com efeito, a lei que instituiu o FGTS, cujo Regulamento foi
aprovado pelo Decreto n’ 59.820, de 20 de dezembro de 1966,
determina, na hipótese de mudança de empresa por parte do
empregado, que a conta vinculada seja transferida para estabeleci­
mento bancário de escolha do novo empregador.

Na justificação da matéria, é salientada a situação dos empre­
gados que tendo rescindido o contrato de trabalho, ficam na obriga­
ção de voltar várias vezes à antiga empresa, até conseguirem a
transferência da conta vinculada.

cada no mérito, com a habitual proficiência.
No âmbito de competência regimental desta Comissão, o

projeto não merece nenhum reparo quanto ao aspecto de juridici-
dade e constitucionalidade, razão pela qual, opinamos pela sua apro­
vação.

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1975. — Accioly Filho,
Presidente — Italívio Coelho, Relator — Leite Chaves — Helvídio
Nunes — Dirceu Cardoso — Gustavo Capanema — Heitor Dias.

PARECER N’ 690, DE 1975
Da Comissão de Legislação Social

Relator: Senador Jarbas Passarinho

O projeto submetido à consideração desta Comissão, de autoria
do eminente Senador Nelson Carneiro, introduz modificação ao

\ Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
2^4 Criado pela Lei n’ 5.107, de 13 de setembro de 1966, e
regulamentado pelo Decreto n9 59.820, de 20 de dezembro de 1966,
o FGTS constitui-se em notável instituto que substitui a estabilidade
e assegura aos empregados optantes um crédito do tempo de serviço,
ao mesmo tempo que garante às empresas recursos bancários destina­
dos ao suporte financeiro das indenizações aos empregados não
optantes.

Significando extraordinária vantagem de ordem político-social,
o FGTS carreia imensos recursos financeiros para o Banco Nacional
da Habitação, criado para coordenar e realizar a política habita­
cional brasileira.

No que concerne às contribuições, cumpre salientar que o
Regulamento do FGTS prevê cominações às empresas que nào
realizarem os depósitos, dentro dos prazos nele prescritos.

De fato, ficam as empresas inadimplentes sujeitas à correção
monetária trimestral, de acordo com as intenções e coeficientes
expedidos pelo BNH, respondendo pela capitalização dos juros e
obrigando-se, ainda, excetuada a hipótese do art. 22 do mencionado
Regulamento, às multas estabelecidas na legislação do Imposto de
Renda.

No caso em tela, é analisada a hipótese de mudança de empresas
por parte do empregado, caso em que a conta vinculada será
transferida para estabelecimento bancário de escolha do novo
empregador, ficando a empresa obrigada a entregar ao empregado,
no ato da rescisão do pacto laborai, o documento relativo à transfe­
rência de sua conta vinculada.

A inobservância desses ditames sujeita a empresa à multa, por
• quinzena de atraso, correspondente a 5% sobre o montante da conta.

Na verdade, a procrastinação que o projeto visa a coibir
advêm, quase sempre, do fato de algumas empresas nào realizarem
os depósitos, regularmente.

A propósito, vale salientar que a Justiça do Trabalho tem
reconhecido como transgressão grave do empregador, constituind
se descumprimento de obrigação contratual, a falta de recolhim
de depósitos ao FGTS.
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Art. 3» Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
lhos ou n.vel de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo
várias atividades, compreenderá:

1 — Direção e Asscssoramento Superiores: os cargos de direção
c assessoramcnto superiores da administração cujo provimento deva

' ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re-
gulamento.

" Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza
policial.

111 — Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos do
Distrito Federal.

IV Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra­
tivas em geral, quando não de nível superior.

V Artesanato: os cargos de atividades de natureza per­
manente, principais ou auxiliares, relacionados com os serviços de
artífice em suas várias modalidades.

VI — Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os cargos de ati­
vidades de portaria e de transporte oficial de passageiros e cargas.

VII — Outras Atividades de Nível Superior: os demais cargos
para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino
ou habilitação legal equivalente.

VIII — Outras Atividades de Nível Médio: os demais cargos
para cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de
curso de grau médio ou habilitação equivalente.

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte,
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras asse­
melhadas serão de preferência, objeto de execução indireta, mediante
contrato, de acordo com o artigo 10, § 7’, do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967.

Art. 4’ Outros grupos com características próprias, diferencia­
dos dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou
desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da
administração, mediante decreto do Governo do Distrito Federal.

Art. 5*? Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser
aprovada mediante decreto, atendendo primordialmente aos seguin­
tes fatores;

I — importância da atividade para o desenvolvimento do Dis­
trito Federal;

II — complexidade e responsabilidade das atribuições exer­
cidas; e'

HI — qualificações requeridas para o desempenho das atri­
buições.

§ 1? Não haverá correspondência entre os níveis dos diversos
Grupos, para nenhum efeito.

§ 2’ Os vencimentos correspondentes aos níveis da escala de
que trata este artigo serão fixados por lei.

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a
critérios seletivos, a serem estabelecidos através de regulamentação
própria, associados a um sistema de treinamento, e qualificação des­
tinado a assegurar a permanente atualização e elevação do nível de
eficiência do funcionalismo.

Art. 7’ O Governo do Distrito Federal elaborará e expedirá o
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, me­
diante decreto, observadas as disposições desta Lei.

Art. 89 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente:

1 — a implantação prévia da reforma administrativa, com base
na Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto-lei n9 200, de
25 deifevereiro de 1967; „

ÍI — o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos'órgãos,
tendo em vista a nova estru,tura e atribuições decorrentes da
providência mencionada no item anterior; e

III — a existência de recursos orçamentários para fazer face às
respectivas despesas. 1
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Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-á gradativa^
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem
estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive
através dc treinamento intensivo e obrigatório.

Art. 10. A Secretaria de Administração do Distrito Federal
expedirá as normas e instruções necessárias e coordenará a
execução do novo Plano, para aprovação, mediante decreto.

§ I’ A Secretaria de Administração do Distrito Federal pro­
moverá as medidas necessárias para que o plano seja mantido perma­
nentemente atualizado.

§ 2’ Para correta e uniforme implantação do Plano, a Secreta­
ria de Administração do Distrito Federal promoverá gradativa e
obrigatoriamente o treinamento de todos os servidores que par­
ticiparem da tarefa, segundo programas a serem estabelecidos com
esse objetivo.

Art. II. Fica a Secretaria de Administração do Distrito
Federal com a incumbência de:

I — determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 8’ desta
Lei;

II — orientar e supervisionar os levantamentos, bem como
realizar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no
novo Plano; e

III — manter com o órgão central do Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal os contatos necessários para que haja
uniformidade de orientação dos trabalhos de elaboração e execução
do Plano de Classificação de Cargos de que trata esta Lei com os de
elaboração e execução do Plano previsto na Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970.

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a ser ins­
tituído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei,
estabelecerá um número de cargos inferior, em relação a cada grupo,
aos atualmente existentes.

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste
artigo somente será permitida:

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a
não haver aumento de despesas; ou

b) em casos excepcionais, devidamente justificados, se inviável
a providência indicada na alínea anterior.

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII, do Capítulo VII,
do Título I, da Constituição e, em particular, no seu artigo 97, as
formas dé provimento de cargos, no Plano de Classificação
decorrente desta Lei, serão estabelecidas e disciplinadas mediante
normas regulamentares específicas, não se lhes aplicando as disposi­
ções a respeito contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União.

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de Cargos do Servi­
ço Civil do Distrito Federal, a que se referem a Lei n’ 3.780, de 12 de
julho de 1960, e o Decreto-lei n9 274, de 27 de fevereiro de 1967, e le­
gislação posterior, são considerados extintos, observadas as disposi­
ções desta Lei.

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo
Plano, os cargos- remanescentes de cada categoria, classificados
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar um
Quadro Suplementar e, sem prejuízo das promoções e acessos que
couberem, serão suprimidos, quando vagarem.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 19 de setembro de 1973; 152’ da Independência e 85? d-
República. — EMfLIO G. MÉDICI, Alfredo Buzaid.
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havendo porém autorização expressa para fazê-lo em
operações de crédito interno.

Torna-se necessário, portanto, criar condições de asse­
gurar igualdade de tratamento às empresas produtoras de
bens de capital no País, e viabilizar projetos prioritários que
demandam operações de crédito em moeda nacional. A
necessidade de um limite inicial de Cr$ 20.000.000,000,00
(vinte bilhões de cruzeiros) para essas operações prende-se ao
fato de que só o Programa de Desenvolvimento Ferroviário
prevê empréstimos internos da ordem de Cr$ 9,4 bilhões a
serem obtidos, em sua quase totalidade, junto ao Sistema
BNDE/FINAME.”

Na Câmara dos Deputados, onde iniciou a tramitação, a
matéria foi convenientemente estudada pelas Comissões de
Constituição e Justiça, Finanças e Economia, Indústria e Comércio,
as quais, sem discrepância, opinaram pela aprovação do projeto
governamental, nos termos em que fora proposto.

Isto considerado e porque julgamos desnecessárias maiores
apreciações sobre o assunto, mormente se observarmos os fins a que
se propõe, dc inegável conveniência e oportunidade, somos pela
aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os pareceres são
favoráveis.

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação.
Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão.
Etíi votação.
O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Sr. Presidente,

peço a palavra, para encaminhar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra

ao nobre Senador Virgílio Távora, para encaminhar a votação.
O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará. Para encami­

nhar a votação.) — Sr. Presidente, hoje, nesta tarde, o Congresso
Nacional, na sua Casa mais alta, pratica um dos atos mais importan­
tes para o desenvolvimento do País, nestes últimos tempos, isto é,
cria ao empresário brasileiro e também às empresas estatais, as
condições de competição que se faziam necessárias para que
pudessem, realmente, elas aparecerem em pé de igualdade com os
fornecedores e organizações congêneres de outros países.

Assim, neste momento, encaminhando a votação em nome da
Maioria, só podemos nos congratular com o Senado Federal pelo
ato que vai praticar — certo estamos — pela unanimidade de seus
membros.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Em votação.
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer

sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O projeto vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N» 81, DE 1975

(N? 821-B/75, na Casa de origem)
De iniciativa do Sr. Presidente da República
Autoriza o Poder Executivo a contratar ou garantir, em

nome da União, empréstimos intemos para a realização de
obras e aquisição de bens de capital produzidos no País.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I9 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar ou

garantir, em nome da União, para órgãos e entidades da administra­
ção federal direta e indireta, assim como para as fundações mantidas
pelo poder público, empréstimos internos destinados à realização de
obras e aquisição de bens de capital produzidos no País, em
programas e projetos que forem declarados prioritários para o
desenvolvimento nacional.

Parágrafo único. A declaração de prioridade, para os fins da
presente lei, será dada pela Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República.

Art. 2’ Quando a amortização dos empréstimos de que trata
esta lei couber ao Tesouro Nacional, os recursos necessários serão
previstos no Orçamento da União, cabendo ao Poder Executivo
incluí-los nas correspondentes propostas orçamentárias.

Parágrafo único. Nos casos em que a amortização dos emprés­
timos for da responsabilidade de empresa sob controle do Governo
Federai, caberá a essa a obrigação de incluir nos seus orçamentos
anuais os recursos necessários àquele fim.

Art. 3’ Para fins do disposto nesta lei, é facultado à União
contratar ou garantir operações de empréstimo com instituições
financeiras oficiais.

Art. 4’ Ê fixado em Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de
cruzeiros) o limite global de empréstimos e das garantias a serem
contratadas na forma desta lei.

Art. 59 As disposições desta lei não se aplicam aos repasses,
em moeda nacional, de operações contratadas em moeda estrangeira.

Art. 69 Compete privativamente ao Ministro da Fazenda
firmar, pela União Federal, as contratações diretas de empréstimos
ou conceder garantias relativas aos programas e projetos declarados
prioritários na forma desta lei, podendo delegar a referida competên­
cia ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou a Procurador da
Fazenda Nacional.

Art. 7’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Há oradores inscri­
tos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende. (Pausa.)
S. Ex’ não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como

Líder.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará. Como Líder,
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores:

Assistíamos, com a • atenção que devida sempre lhe é, ao
pronunciamento do Senador Evelásio Vieira, quando fomos chama­
dos a atender à ligação interurbana. Naquele momento, havíamos
prometido a S. Ex» dar explicações logo após o seu discurso sobre o
assunto que abordava. E o fazemos, em rápidas palavras, agora, já
que o setor educação, cometido está ao eminente Senador Jarbas
Passarinho, para sobre ele se manifestar. Mas nós não poderiamos
deixar passar em silêncio o pronunciamento em questão.

Já se está tornando quase que um hábito da nobre Oposição
nesta Casa, fazer um exame parcial das dotações de um setor, pela
apreciação das verbas do Ministério atinente a este setor, o Ministé­
rio que dá o nome ao mesmo, e dele ilações precipitadas serem tira­
das.

Dias atrás, aqui tivemos, em nome da Maioria, ensejo de mos­
trar, esperamos que à saciedade, baseados em números, que aqueles
algarismos apresentados pelo eminente representante da Oposição,
Senador Orestes Quércia, eram apenas parte de um todo, levando a
conclusões errôneas. E outra coisa não teríamos, hoje, a repetir ao
eminente representante de Santa Catarina, a quem os esclarecimen­
tos, neste momento, são dados, e, por extensão, a todo o Plenário, de
que justamente S. Ex* lida com partes de um todo e não com o todo
das dotações atribuídas ao setor educação.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Dá V. Ex*
licença para uni aparte?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Um instan­
te, por favor.

Quando mudada a sistemática orçamentária em que foram
atribuídos-.recursos, os mais vários, à Secretaria Geral de Planeja­
mento, outrora Ministério do Planejamento, a verba “Encargos
Gerais da União”, tornou-se necessário uma certa prudência ao
compulsar o Orçamento, a fim de não se ter idéias distorcidas de
totais alocados a um determinado setor.
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O eminente Senador Jarbas Passarinho, aqui presente, já esgo­
tou o assunto a respeito quanto à Educaçào. Explicamos: somando-
se as diferentes verbas alocadas ao setor Educação, tem-se — não
como aqui afirmado — uma diminuição percentual, mas ao contrá­
rio, um aumento. Ainda mais, havendo inversão: aumento ao invés
de diminuição, não é justo afirmar-se que o Governo não leva a sério
o principal problema, que é o da educação.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Permite V. Ex* um
aparte?

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Agora,
com muito prazer, concedemos o aparte...

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador
Virgílio Távora, acompanhei, atentamenle, os debates que foram •
travados entre o Senador Evelásio Vieira e o Líder em exercício da
.Maioria na Casa, o nobre Senador Eurico Rezende. Foi apresentada
como justificativa para aquela redução percentual, a alocação de
recursos destinados à Educação, através da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República. Realmente, aquele que
manuseia o Orçamento da União chega à constatação de que as dota­
ções destinadas à Secretaria do Planejamento são bem mais expressi­
vas do que as de outros órgãos da Administração Direta. Ora, veja
V. Ex’ o seguinte: o Ministério da Educação tem seus planos em
execução, e a sua política a cumprir. Por que, então, essa sujeição
orçamentária de um Ministério antigo e tradicional, como o da
Educação e Cultura, à Secretaria do Planejamento? Essa modifica­
ção na estrutura orçamentária dos órgãos da Administração Direta
não me parece, absolutamente, correta porque vamos subordinar
determinadas Pastas a outras.

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Agradece­
mos bastante o aparte de V. Ex’, eminente Líder Mauro Benevides.
Responde-lo-emos logo após nos escusarmos de um pecado, que ê o
de ter dado preferência ao Ceará, e não a Santa Catarina. O Sr. Sena­
dor Evelásio Vieira extenuará a sua opinião e depois responderemos
a ambos, a começar por S. Ex’

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
Virgílio Távora, o dado registrado por mim refere-se ao Ministério
da Educação. Evidentemente que nào engloba. É parcial, mas nào é
capcioso, não teve esta intenção. Buscando a análise da educação nó
Brasil...

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Acha
V. Ex’ que iríamos atribuir-lhe uma qualidade dessa?

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Nào, mas
quis deixar...

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Aqui, nós
afirmamos, não insinuamos. Mas mantivemos: se V. Ex’, baseado
num dado parcial, chega à conclusão que, se esse dado parcial fosse
verdadeiro, V. Ex’ teria razão afirmar que estava diminuindo a
alocação de recursos para a educaçào.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
Virgílio Távora, já há muitos anos, a educaçào é tratada também
pelos Ministérios do Exército, da Aeronáutica, do Interior e vários
outros. Tinha o Ministério da Educação há dois anos, 9% do
Orçamento da União.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Exatamen­
te 11,7% do Orçamento...

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Ele vem
decaindo, está em menos de 5%. Nào se justifica esse decréscimo,
porque o Ministério da Educaçào é o grande responsável pela políti­
ca educacional. Ele é que está mais capacitado para investir aqui ou
ali, no primeiro, no segundo ou no terceiro graus. Essa situação 

decrescente das verbas do Ministério da Educação é que comprome­
te. Daí a razão da nossa crítica, da nossa observação.

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Podemos
então responder aos nossos ilustres colegas, inicialmente pelo nobre
Senador Evelásio Vieira. Veja bem: o que nós sustentamos — nào é
somente no setor da Educação, eminente colega, é em várias
dependências da atividade governamental, em vários setores — é que
justamente os dados apresentados aqui, pela nobre Oposição, em
ocasião das mais diversas, embasando conclusões, hão que ser
retificados para que essas conclusões que seriam verdadeiras, se
aqueles dados representassem a realidade do setor. Mas no caso se
dá justamente o contrário.

Os nobres colegas devem estar recordados de que, há uma
semana, com toda a serenidade possível, mostramos que havia, em
relação, por exemplo, aos Transportes, enganos bem nítidos quando
considerados, Investimentos ferroviários e Investimentos rodoviá­
rios.

Havia afirmação da Oposição que os Investimentos ferroviá­
rios, que já eram pequenos cm relação aos rodoviários no ano de
1975, tinham se tornado menores no ano de 1976.

Mostramos, número um, que havia um crescimento ininterrup­
to do setor ferroviário em relação ao setor rodoviário, a partir de
1974. Número dois — ao contrário do que estavam dizendo, pela
somática dos dados, observava-se que o Setor ferroviário, ao invés de
apresentar, pelos inúmeros dados, sete vezes menor quantia do que a do
rodoviário, apresentava investimentos 60% maiores. Esses eram pólos
opostos.

Aqui também, em Educaçào, dizemos a mesma coisa, eminente
Senador. Podemos discutir. Se V. Ex*s estão de acordo, ou não, com
a nova sistemática orçamentária, isso é outra coisa. Mas não
podemos discutir as alocações totais, globais — aí já é questão de
Aritmética — atribuídas ao setor. Estas, as retificações que gostaría­
mos de fazer ao enunciado, aqui, já não uma mas várias vezes, e
solicitando aos eminentes membros da Oposição, que, acreditamos,
tem, tanto quanto nós, o desejo de, com suas críticas, aprimorar
justamente a ação governamental, que, quando em qualquer setor
fossem procurar os dados globais, vissem nos outros Ministérios em
que estão parte desses valores assegurados.

,. O Sn Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador Vir­
gílio Távora, permite V. Ex’ mais uma intervenção?

O SR. VIRGÍLIO TÂVORA (ARENA — Ceará) — Um
momento, pois tem prioridade, agora, o nobre Senador Jarbas r*
Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Senador Virgílio
avora, tenho a impressão de que, se a Oposição aceitasse, o melhor

era marcarmos uma reunião, na Comissão de Educação e Cultura,
por exemplo, e discutirmos, até a exaustão do assunto, o problema
orçamentário, porque não cabe, na rapidez de um aparte, toda a
gama de argumentação necessária a levar à conclusão final. Por
exemp o, V. Ex’ tem razão e V. Ex’ não tem, Senador Evelásio
v-eiFq- V'X*lCm razao’ 9uando aqui se referiu, segundo o Senador

irgi io^ ávora, a um decréscimo percentual do Ministério da
ucaçao e Cultura, considerando-se o tratamento regular que as

riiR5- -° 5?n®resso dão, nas suas Comissões, ao percentual da
Gr/*03 ln,^r’° da Educação e Cultura em relação ao total do
meme160 ° i °m° eSSaS ^uas ^asas v^m fazendo isso sistcmatica-

e, sem eyar em consideração as mudanças enormes, que houve,
nín5 rulura^ao nÇ preparo do Orçamento brasileiro, é evidente que
uma S0,3re d’sParates- Assim, aparecerá para V. Ex’
ainda miand ° C°nlra 5%- N-° primeiro caso, já tive ocasião —
era o Mx!”,Slr° ~ de nloslrar a0 então Líder do MDB, que
equívoco da c ,CSOn Carneiro, e S. Ex* concordou. Havia um
séries aSa’ P°r^ue’ em primeiro lugar, só posso comparar
Não onssn Cneas’ ,r^ 0 nosso Engenheiro que está com a palavra.

omparar séries heterogêneas. No momento em que esse 
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dado de 10% — a que V. Ex’ se refere, por exemplo — foi consi­
derado, naquela ocasião, nào havia PIS, PIN nào havia os Fundos
vinculados, considerados introduzidos no Orçamento, eles eram
desvinculados, ao mesmo tempo em que nào se levavam em con­
sideração os empréstimos externos. Mas, se se der um tratamento
igual, desvinculando todos os Fundos vinculados e introduzindo os
empréstimos, a proporção a que V. Ex’ se refere vai mudar
substancialmente, e os dados com que eu trabalhava, que me eram
fornecidos pelo IPEA, na ocasião, mostravam que, em 1964, a
participação orçamentária do Ministério da Educação e Cultura não,
chegava a meia dúzia por cento, era 5,6%. E, pela primeira vez, em
1970, ela ultrapassou os 10% em toda a História recente do Brasil.
Pode-se prová-lo, por absurdo, porque mais fácil. Provava-se pelo
número de ingressos, enorme, de estudantes de primeiro e segundo
graus, de grau universitário, mais o MOBRAL, e paralelamente com
a seguinte pergunta: Como se pode ensinar muitos milhões a mais de
pessoas com o decréscimo da participação orçamentária?
Este decréscimo teria de ser traduzido por uma deficiência de vagas.
E, ao contrário, o que mostra o quadro evolutivo e dinâmico das
ofertas de vagas é uma escolarizaçao que, em 1956, era de 51%, quer
dizer, para cada cem crianças de 7 a 11 anos de idade só havia 51
vagas nas escolas, para 85%, nos dias atuais. Portanto, está
aumentando a escolarizaçao. Se temos contingentes de primeiro e
segundo graus cada vez maiores, se temos a participação em Produto
Nacional Bruto sempre maior — em 1964, a participação do Produto
Nacional Bruto na Educação, no Brasil, era 2,1, ela atingiu, em
1970, 3,9 — então, como pode estar diminuindo? A não ser que se
trabalhe, no Orçamento, desta maneira: pega-se um orçamento
preparado, como nos velhos tempos, vinculando Fundos, como, por
exemplo, os Fundos do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem — só estes são mais do que todo o orçamento do
Ministério da Educação e Cultura, e, subitamente, eu vinculasse
esses Fundos — aumenta-se o denominador. Aumentando o
denominador, por mais que eu aumente o numèrador parcial da
rubrica MEC, terei um quociente menor. O que eu pediría, pois, ao
meu nobre Líder, é que convocasse a Oposição, que tem sido tão
honesta neste raciocínio e discutido com tanto amor à verdade, que
realizemos uma sessão especial deste assunto, numa Comissão, que
tanto pode ser a Comissão de Economia, como a Comissão de
Finanças, a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas, a Comissão de Educação e Cultura, e verificaremos: 1’ — a
disparidade com que, nos últimos doze anos, se faz Orçamento neste
País; 2’ — se essa disparidade leva ou nào a violentas distorções; 39 —
se, eliminando as disparidades e fazendo a série homogênea, teremos
ou não condições de provar que, ao contrário de diminuir, tem
aumentado a participação da Educação no bolo nacional. Esta, a
proposta que eu faria.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Esta sua
verdade é a eleitoral, ou ê a outra verdade?

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Não, por amor à
verdade, ponto. Agora, com relação ao aparte do nobre Líder
Mauro Benevides dado a V. Ex’, Senador Virgílio Távora, eu
gostaria que V. Ex’ me permitisse também dar-lhe, em parte, razões.
De fato, a rubrica Secretaria do Planejamento foi crescendo
enormemente por causa disto. Todo o Programa de Integração
Nacional lhe era atribuído. Assim, também, todas as verbas que
tinham coordenação geral. Por exemplo, só para o caso de
pagamento de tempo integral, dedicação exclusiva, regime
discriminado de tempo de serviço, no Ministério da Educação e
Cultura, como se tratava de uma verba de coordenação geral, não
figurava no orçamento do Ministério da Educação e Cultura, mas
sim no do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral de
outrora, hoje Secretaria do Planejamento. Isso me parece ser uma
argumentação pertinente ao processo de formação do Orçamento e
bastante discutível, portanto.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Permite
V. Ex’ um aparte, Senador Virgílio Távora? (Assentimento do ora­
dor.) No dia 6 de outubro, esteve participando do Seminário, promo­
vido pela Comissão de Educação e Cultura, a Professora Ester de
Figueiredo Ferraz, que, fazendo uma apreciação sobre o ensino no
Brasil, e apresentando cifras do Estado de São Paulo, dos Municí­
pios, se valeu exatamente desses números que aproveitei para o meu
enfoque dentro do MEC. Ela, uma pessoa autorizada, fez a própria
avaliação, como eu, também, buscando esses elementos do MEC,
que o ensino, nos outros Ministérios, sempre funcionou.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Eminente
Senador, vamos justamente chegar a um ponto quase onde o
Representante do Pará, eminente Senador Jarbas Passarinho,
desejava. O que íamos propor a V. Ex’s é que estudassem os orça­
mentos consolidados de cada Ministério, isto é, estudassem
qualidades homogêneas para compará-las, e depois extrapolar esses
resultados que V. Ex’s vêem aí, quando em 1970 houve a mudança
de sistema orçamentário, em que foram chamados para o orçamento
variados fundos que nào constavam até então na despesa e na receita
orçamentárias.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — V. Ex’ me permite
um aparte?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Um
momento, por favor.

Então, eminente Senador, vamos dar alguns exemplos a V. Ex’:
exemplos corriqueiros, rião vamos citar a Educação, como dizemos,
setor aqui atribuído ao eminente Senador Jarbas Passarinho.

Mas V. Ex’s viram há dias atrás — nós citamos — o Orçamento
Consolidado do Ministério a que aludimos, o Ministério dos Trans­
portes: em 1975, ordem de grandeza — sessenta bilhões de cruzeiros.
Com todas as verbas procuradas dentro do Ministério: ordem de
grandeza: trinta e oito bilhões de cruzeiros. Vê V. Ex’, quase que a
metade.

Só se podem comparar quantidades heterogêneas. Comportaria.
uma longa discussão, se a atual sistemática orçamentária é melhor
ou pior do que a anterior. A resposta, a justificativa do novo
procedimento é que verba que implica em coordenação geral iria
para a Secretaria — naquele tempo, Ministério — de Coordenação e
Planejamento.

Mas não vamos entrar no mérito desta questão. Vamos apenas
chamar a atenção da nobre Oposição, no sentido de que esses dados,
para qualquer setor, quando considerado apenas o Ministério'que
tem o nome do setor, podem levar, como já dois exemplos aqui
foram apresentados, a conclusões muito distanciadas, às vezes, da
realidade.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Permite V. Ex’ um
aparte?

O SR. VIRGÍLIO TAVORA (ARENA — Ceará) — Pois nào.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador
Virgílio Távora, em razão dessa sistemática orçamentária vigorante,
mesmo que nós chegássemos a qualquer conclusão no sentido da
transposição de verba da Secretaria do Planejamento para o
Ministério da Educação, nós nos defrontaríamos com um
impedimento de natureza constitucional. Mesmo que esta Casa,
examinando a proposta da lei orçamentária para o exercício seguinte
se dispusesse a restabelecer as verbas do Ministério da Educação,
transferindo-as da Secretaria do Planejamento, nào leriamos
condições de efetuar essa transposição.

O SR. VIRGÍLIO TAVORA (ARENA — Ceará) — Perdão,
eminente colega, não sugerimos isto. Nào! Sugerimos que, por uma
comparação, estabelecéssemos o Orçamento consolidado de diferen­
tes setores.

O Sr. MauroBenerldes (MDB — Ceará) — Certo.
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O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — V. Ex»
veria o que foi atribuído a Educação, Transporte, Saúde. Mas sào
quantidades homogêneas para serem comparadas.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Mas, se nós
chegássemos, se o Poder Legislativo chegasse à constatação de que
havia impropriedade na colocação dessas verbas e que elas deveríam
ser incluídas no orçamento do respectivo Ministério, mesmo que esta
Casa chegasse a um? deliberação desta ordem, estávamos impedidos
de promover a alteração em razão daquela norma constitucional,
tantas vezes repetida, que não se pode emendar, modificando-se a
natureza, o objetivo e o montante da dotação.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Neste pon­
to não existe a menor dúvida, eminente Senador.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceirá) — Portanto, qualquer
consenso a que chegássemos aqui, ele funcionaria apenas em termos
de indicação ao Executivo para, no ano seguinte, alterar a proposta
de lei de meios.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — O consen­
so, eminente Senador, não era para reivindicação, mas para o
restabelecimento daquilo que seria a verdade para os Senhores.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Permite, nobre
Líder?

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — É um
prazer.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Creio que, em
parte, sou responsável pelo prosseguimento da discussão entre
V. Ex* e o Senador Mauro Benevides, porque admiti que essas
verbas pudessem figurar diretamente no Orçamento do Ministério
da Educação. Em verdade, porém, todas as verbas que ficaram afetas
diretamente ao antigo Ministério do Planejamento, e hoje Secretaria
do Planejamento, são aquelas que exigem coordenação geral.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Afirmamos
aS. Ex* há pouco isso.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) —Ora, por isso é
que, no caso particular do Ministério da Educação, que eu vivi, a ver­
ba de tempo integral e dedicação exclusiva — que constava de um
plano de aplicação progressiva, de renumeração do magistério, de
maneira a levar ao ideal, que era todo magistério em regime de tem­
po integral, e não em magistério de 12 horas, porque dá margem à
piada do chamado Professor-táxi, porque pega um táxi e sai corren­
do para a próxima Universidade e, no mesmo táxi, para outra
Universidade para fazer três, quatro, cinco aulas por dia e, no fim,
perfazer um somatório de vencimentos pequenos e baixos — esse
processo precisava ser aplicado de maneira coordenada. O Ministé­
rio do Planejamento tinha um representante na chamada
CONCRETIDE, que era a Comissão para aplicação desta verba. A
verba era definida para o Ministério do Planejamento. A mesma
coisa com o pós-gradução. O plano de pós-graduação envolvia mais
de um Ministério. Havia uma coordenação geral, mas na verdade a
aplicação de pós-graduação, no seu sentido prático, era nossa, no
Ministério da Educação. Onde se fazia mestrado e doutorado era nas
escolas, nas universidades pertencentes ao sistema educacional,
ainda que se fizesse o mestrado em qualquer outro campo de ativida­
de tecnológica, fora do Ministério da Educação, na aplicação. Por
isso, então, o que disse o Líder, ao que estou entendendo, é que —
para dar uma satisfação à Oposição, que critica a suposta queda da
participação — ela fizesse esse exercício. O que S. Ex* propôs foi um
exercício matemático. Retira-se de cada lugar aquilo que deve, no
fundo, ser aplicado pela própria educação. Soma-o e verificar-se-á
qual é o verdadeiro emprego na rubrica Educação.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Brilhante
como sempre o aparte de V. Ex* ________________

Sr. Presidente, estas palavras necessárias se faziam, por uma
razão muito simples: se há um Governo que está preocupado com o
problema da educação, absolutamente convencido de que uma das
melhores formas de fazer a redistribuição de renda é aumentar justa­
mente a capacitação do homem brasileiro, seja inicialmente pela sua
educação, seja depois pela sua especialização, ê o Governo Geisel. E
não c isso privativo dele, já vem de trás; foi uma diretriz do Governo
Médici; foi objetivo do Governo Costa e Silva, que, por sua vez,
herdou a mesma linha de ação de Castello Branco. E que prova
maior pode, neste momento, dar o Governo do que, justamente neste
findar de Sessão Legislativa, enviar, pela Mensagem n9 370, à
consideração do Senado, mais um incentivo para o treinamento da
mão-de-obra, um incentivo do mais alto valor, que é aquele consubs­
tanciado na faculdade atribuída às pessoas jurídicas poderem
deduzir do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda uma
parcela duas vezes maior que as despesas comprovadamente realiza­
das no período base em programa visando àquele fim.

Sr. Presidente, não temos notícia de nenhum outro incentivo
apresentado na extensão que é, para as pessoas jurídicas, este do
projeto que acompanha a Mensagem do Presidente da República, a
Mensagem n9 370. Responde àquela preocupação do aprimoramento
dos conhecimentos da mão-de-obra, que se vê expressa, de maneira
irretorquível, no II Plano Nacional de Desenvolvimento.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!
Palmas.) ______________ ______ _

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Osires Teixeira.

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA — Goiás. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr. Presidente, Srs.

’ Senadores:
Desde que o povo goiano me enviou para esta Casa, uma das

| preocupações centrais no exercício do meu mandato, tem sido a de
. definir a região geoeconómica do Distrito Federal e a ela dar os
, recursos capazes para o seu desenvolvimento.
í Agora, no Governo do eminente Presidente Geisel, foi afinal
j delimitada geograficamente a área geoeconómica do Distrito

Federal e a ela definidos os recursos cconômico-financeiros para
transporte, educação, produção, enfim, para criação da infra-estru­
tura capaz de demarrar o processo de desenvolvimento dessa imensa
região. Claro que, incluído nesse processo de desenvolvimento deve­
ria estar a criação de agências do Banco Regional de Brasília.

Tomo conhecimento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, através de
publicações dos jornais, que aquele Banco pretende, no correr ainda
deste ano e no primeiro semestre do ano vindouro, instalar agências
nas cidades goianas de Ipameri, Formosa, Uruaçu, Jaraguá, Anápo­
lis e Goiânia, providência do mais alto sentido econômico e que, sem
dúvida alguma, vem consolidar o programa da região geoeconómica
do Distrito Federal.

Sem dúvida Ipameri, Formosa, Uruaçu, Jaraguá, Anápolis e
Goiânia se constituem em pólos de desenvolvimento que justificam
plenamente a existência de uma agência do Banco Regional de Brasí­
lia. Todavia, tendo em consideração que as características principais
de atuação do BRB deverão ser, nessa área, maís de Banco de
Desenvolvimento do que qualquer outro fim, dever-se-ia estudar a
instalação de agência, não só nas cidades mencionadas, senão tam­
bém na cidade de Ceres, que se constitui, sem sombra de dúvidas, na
capital da região do São Patrício; na cidade de Posse, que domina
praticamente o desenvolvimento .econômico de lodo o nordeste
goiano, aliada à cidade de Taguatinga, que'exerce grande poder de
influência não só no nordeste de Goiás como em grande parte do
Estado da Bahia, região intimamente ligada ao desenvolvimento
econômico do Distrito Federal.
~, Nao sabemos por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta rela­

ção que lemos nos jornais não vimos — e tantas vezes nos batemos
-.por isso nesta Tribuna — arrolado o nome.da próspera e dinâmica
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vamos conceder esse empréstimo, Sr. Presidente, com que autori­
dade moral o Senado Federal vai negar, amanha, ao meu Estado, ao
Estado de Sergipe e a outros pequenos Estados?

Sr. Presidente, fico, portanto, com a minha consciência. Voto
contra a concessão do empréstimo, já que o nosso Líder declarou
aberta a questão, porque, se descobrirmos que não há nenhum ele­
mento que instrua o processo, nós, em sã consciência, não podemos
votar favoráveis, que aberto o precedente, não temos autoridade
moral para negá-lo a nenhum Estado ou Município do Brasil, de vez
que o demos à Bahia, como homenagem, daremos, amanhã, a Santa
Catarina e, assim, a todos.

Acho que devíamos firmar, como disse o ilustre Senador Paulo
Guerra que, na sua Comissão, pedirá vista, vai tornar o pedido em
diligência para obter esses elementos. Este é que é o procedimento
consentâneo com o nosso dever de consciência,

Nesse sentido, Sr. Presidente, votarei contra a concessão desse
empréstimo, não negando a homenagem à Bahia, mas à consciência
do Senado brasileiro, que não terá autoridade moral, depois, para
negar nenhum empréstimo. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Em votação o pro­
jeto.

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.)

Aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Passa-se à votação
do Requerimento n9 515, lido no Expediente, de autoria do Sr. Sena­
dor Franco Montoro, pelo quàlxsolicita que sobre o Projeto de Lei
do Senado n9 53, de 1974, que tramita em conjunto com o Projeto de
Lei da Câmara n9 3, de 1974, seja ouvida também a Comissão de
Finanças.

Em votação.
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (XVifson Gonçalves) — Sobre a mesa, a
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1975, que
será lida pelo Sr. 19-Secretário.

É lida a seguinte

PARECER N9636, DE 1975
Comissão de Redação

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de
1975 (n9 29-B/75, na Câmara dos Deputados).

Relator: Senador Virgílio Távora
A Comissão apresenta a redação final-do Projeto de Decreto

Legislativo n9 29, de 1975 (q? 29^6/75, na Câmara dos Deputados),
que dispõe sobre o pecúlio parlamentar.

Sala das Comissões, em/lz\de novembro de 1975. — Danton
Jobim, Presidente — Virgílio Távora, Relator — Orestes Quércia —
Mendes Canale.

ANEXO AO PARECER N9 636, DÉ 1975

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de
1975 (n9 29-B/75, na Cârtian/dos Deputados).

Faço saber que o Congress;/ Racional aprovou, e eu, _
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52

inciso 30 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

• . DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1975

Dispõe sobre o pecúlio parlamentar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I9 Aos beneficiários do parlamentar falecido no exercício

do mandato, o Instituto de Previdência dos Congressistas (IPC) 

pagará um pecúlio formado pelo desconto de 2 (duas) diárias de cada
membro do Congresso Nacional.

§ l9 O desconto a que sé refere este artigo efetivar-se-á na folha
dc pagamento seguinte ao óbito.

§ 29 Na ocorrência de mais dc um falecimento no mesmo mês,
far-sc-ão os descontos nos meses subseqüentes.

Art. 29 Este decreto legislativo entra cm vigor na data dc sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Achando-se cm re­
gime dc urgência a proposição, cuja redação final acaba de ser lida,
deve esta ser submetida, imediatamente , à apreciação do Plenário.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Nào havendo quem queira discuti-la, declaro encerrada a dis­

cussão.
Em votação.
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final, queiram con­

servar-se sentados, (Pausa.)
Aprovada.
O projeto vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa,
redação final que será lida pelo Sr. I9-Secretário.

É lida a seguinte

PARECER N9 637, DE 1975
Comissão de Redação

Redação final do Projeto de Resolução n9 86, de 1975.

Relator: Senador Virgílio Távora

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução
n9 86, de 1975, que autoriza O/Governo do Estado da Bahia a con­
trair operação de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00
(vinte milhões de dólares norte-americanos).

Sala das Comissões, cm 12 de novembro dc 1975. — Danton
Jobim, Presidente — Virgílio Távora, Relator — Orestes Quércia —
Mendes Canale.

ANEXO AO PARECER N9 637, DE 1975

Redação final do Projeto de Resolução n9 86, de 1975.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art.
42, inciso IV, da Constituição, e eu,----------------------------- , Presi­
dente, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N9 , DE 1975 '

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar opera­
ção de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00
(vinte milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:

Art. I9 É o Governo do Estado da Bahia autorizado a realizar,
cóm o aval de suas instituições financeiras e com a garantia do
Fundo dc Participação dos Estados, Municípios e Territórios e da re­
ceita do Imposto dc Circulação de Mercadorias, um empréstimo ex­
terno no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-
americanos), para investir na complementação das obras do “Ferry
Boat”, na implantação do porto de Aratu e na infra-estrutura física
para o complexo petroquímico^de Camaçari.

Art. 29 As condições çreditícias serão estabelecidas pelo Minis­
tério da Fazenda, cm articulação com o Banco Central do Brasil, nos
termos do art. I9, inciso II, do Decreto n9 74.157, de 6 de julhp de
1974.

Art. 3’ Esta resolução entra cm vigor na data de sua publi­
cação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Achando-se em re­
gime de urgência a proposição, cuja redação final acaba de ser lida,
deve ser esta imediatamenié submetida ao Plenário.
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Em discussão a redação final.
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, encerrarei a dis­

cussão. (Pausa.)
Está encerrada.
Em votação.
Os Srs. Senadores,que a aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.)
Aprovada. O projeto vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Ainda há oradores
inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia. Pronuncia o seguinte
discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Nào houvesse tido outras vantagens — e acredito haverem sido
muitas — e a CPI do MÓBRAL se credenciaria por ter suscitado
alguma atenção para o problema da educação, a sua posição, os seus
rumos, e perspectivas. Ainda há dias, o Jornal do Brasil lançava esta
inquietanle indagação: “Quantos analfabetos teremos quando o
Brasil tiver 200 milhões de habitantes?” O importante, porém, nào é
a resposta, e, sim, que a pergunta tenha sido feita. Também no Con­
gresso vários foram os debates ultimamente registrados. Debates que
exprimiram louvável preocupação, e dentre os quais devemos res­
saltar, entre outros, o depoimento claro e honesto do Ministro Ney
Braga, bem como òs do Padre José Vasconcelos, Presidente do Con­
selho Federal de Educação, e do ex-Ministro Abgar Renault.
Regozijo-me com essa preocupação, pois tenho para mim estar na
educação a chave de todos os problemas brasileiros.

Ê como se ouvisse o eco daqueles conceitos que Rui Barbosa
emitiu nos seus famosos pareceres de 1882 e 1883, e ainda tão
verdadeiros e atuais como se proferidos em nossos dias. “Não
enunciamos nenhum paradoxo — dizia ele — confessando a opinião,
que nos domina, de que as necessidades do ensino estão
perfeitamente no mesmo pé que as da defesa nacional. Nào o
dizemos só no sentido, inegavelmente verdadeiro, de que o povo
mais instruído vencerá sempre o que menos o for. Dizêmo-lo
também para estabelecer a regra de que os sacrifícios com a reforma
e o custeio do ensino sào, pela sua inevitabilidade, estritamente
equiparáveis aos sacrifícios de guerra”. Ainda hoje não leriamos por
que alterar uma palavra. É que o tempo passa, as civilizações se
transformam, evoluem, modificam-se, mas a importância da
Educação no progresso da humanidade permanece inalterada. Para
quantos se detêm no exame das causas de males que ainda afligem a
nossa sociedade nào haverá remédio mais seguro do que a Educação
do povo. Nào faz muito que o ilustre educador, Padre José Vascon­
celos. Presidente do Conselho Federal dc Educação, assim se
exprimia perante a Comissão dc Educação da Câmara dos Depu­
tados: “Sou pessoalmcnle, de opinião que este País será completa­
mente distinto.no dia em que toda a população brasileira tiver 8 anos
de escolaridade real. Sou dos que admitem que esta é a prioridade
número 1..." Sinal de que aquela fé nos milagres da Educação, e de
que foi Rui Barbosa a expressão mais alta, continua viva, em que
pesem opiniões em contrário. Recenlemente ilustre Ministro de Esta­
do tinha como insuficiente o esforço em Educação, dizendo
considerar uma solução limitada entender-se que o problema do
Nordeste se resolve pela Educação. Esquecia-se de que a Educação
nunca vem só, como o atestam os exemplos da Alemanha,
despertada por Fichte e do Japão, que emergiu pela educação do seu
povo. Nem esquecerei aqui esta observação de Anísio Teixeira, por
certo o maior dos nossos educadores neste século: “O problema de
riquez^ deixou de ser o de criá-la mas o de criar a capacidade de criá-
la. A produção do homem educado e a produção de saber passaram
a constituir o núcleo mesmo do progresso econômico”. Nào
importa, pois, o conceito daqueles que preferem visão talvez mais
imediata do desenvolvimento nacional. A grande verdade, a verdade
incontcste — perdoem-me o truísmo — é que somente pela
Educação do povo lograremos ser uma grande e forte Nação.

Daí a importância de determo-nos, de quando em quando, para
o exame desapaixonado da Educação nacional. Estará bem? Andará
mal? No particular contcnto-mc cm seguir o recente depoimento do
Ministro Ney Braga, que, se acentuou as numerosas deficiências e
falhas do nosso sistema de ensino dc l9 e 29 Grau, bem como as altas
taxas de analfabetismo, quer entre adultos, quer na faixa etária dos 7
aos 14 anos, nào omitiu, com razão, o muito que se tem caminhado,
para atender a “explosão educacional” característica do nosso tem­
po. O que vale dizer que, se já muito caminhamos, ainda muito mais
necessitamos caminhar. Afirmativa que acredito não representa
nenhuma crítica, nenhuma censura ao que se tenha realizado, ou até
deixado de realizar, mas a natural aspiração dc quem deseja ir mais 
longe.

Devemos ter a coragem de reconhecer que muitos dos indica­
dores para um diagnóstico sobre a educação nacional-, ainda sào
pouco alentadores. Em 1970, por exemplo, e conforme o II PND,
havia seis e meio milhões de crianças brasileiras entre 7 a 14 anos
fora das escolas. Igualmente grave é o índice de evasão e retenção em
1970 e 1971. E a julgarmos pelo Censo de 1970 somente 9,8% dos

jovens entre 15 e 19 anos estavam inscritos no 2*? Grau, o que
representa cerca de nove milhões de adolescentes afastados da
idealizada profissionalização. Vê-se, pois, quanto é procedente esta
observação feita há dias pelo Jornal do Brasil: “A insuficiência de re­
cursos está presente no fundo desse quadro pouco animador. Faltam
verbas para qualificar o ensino e até para alimentar a rotina das
escolas elementares”.

Realmentc, são de tal monta nossas necessidades no setor educa­
cional que nào considero suficiente o que iremos despender. Precisa­
mos gastar muito mais e devemos fazê-lo com a consciência de que
nenhum investimento é mais rentável do que o da educação.
Nenhum investimento retorna tào depressa e tão aumentado para os
cofres públicos quanto o feito na educação. Nisso creio poder dizer
que é unânime o depoimento dos economistas. E não esquecerei de
lembrar o ilustre Ministro Mário Henrique Simonsen para quem “a
contribuição da educação para a melhoria da renda per capita chega
a ser mais importante do que a acumulação do capital físico”.

Com entusiasmo tenho acompanhado o esforço governamental
para propiciar maiores recursos para a educação. Esforço no qual
poderia até ver o reconhecimento de sugestões que desejei incorpora­
das ao programa do meu Partido. Mas, não basta despender mais.
No meu entender, chegou o momento de nos voltarmos, principal­
mente, para o magistério em todos os seus graus, dando-lhe maior
apoio e melhores salários. Por que nào destinar, obrigatoriamente,
ao magistério parte das novas verbas destinadas à educação?

Nào faz muito que o Ministério da Educação anunciava um
reforço de verbas para o ensino de l9 Grau que permitirá a aplicação
de recursos, nos próximos 4 anos, de montante superior a 2.3 bilhões
de cruzeiros. E ainda mais significativo, como expressão, do
propósito governamental é a proposta de modificação do salário-
educaçào que deverá.passar de 1,4% para 2,1%. Diferença essa que
faz prever um aporte substancial de recursos para a educação, pois,
segundo estimativa do Ministério da Educação, representará aumen­
to superior a um milhão de cruzeiros. Contudo, se merece encômios
essa preocupação cm carrear mais recursos para o setor educacional,
nem por isso devemos perder de vista que se torna realmente
necessário acelerarmos o passo. De fato, se compulsarmos o
Orçamento da União em 1965, verificaremos que nele estavam
reservados para o Ministério da Educação 8,9%. Índice que foi
caindo até representar, cm 1973, apenas 4,99%. Não conheço os
números posteriores a esse ano. Naturalmente é uma cifra relativa,
pois se refere apenas ao MEC, que nào inclui todas as despesas
educacionais. De fato, se tomarmos, por exemplo, o ano de 1973,
veremos que num total de CrS 3.757.732,00 para a edudação, a quota
do MEC montou a CrS 2.537.288,00. Assim, mesmo somando-se to-
das as despesas orçamentárias com a educação, ainda encontraremos
md.ces inferiores aos que acredito indispensáveis para atendermos as
lmensas necessldades do Brasil nesse setor Segundo os dados da 
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UNESCO, as despesas do Brasil com o ensino seriam da ordem de
15,2%. E no mesmo ano a Suécia leria despendido 28%; a França
22,3%; a Venezuela 20,9%, e o Equador 25%. O que mostra que deve­
mos gastar bem mais em educação.

Mas, se c importante investir com largueza, ainda mais im­
portante será investirmos acertadamente. Quanto à largueza dos re­
cursos, desejo tào-somenlc lembrar que, no recente Seminário efetua­
do na Câmara dos Deputados para uma avaliação sobre a implanta­
ção da reforma contida na Lei n9 5.692, foi praticamente unânime a
opinião dos educadores ali reunidos quanto à impossibilidade de
efetivar com os recursos atualmente existentes, caso não pretenda­
mos correr os riscos de prazos muito acima do normal.

Quanto ao acerto c propriedade dos gastos com a educação em
todos os níveis desejo fixar-me apenas no problema do apoio de toda
a ordem que é urgente e indispensável darmos aos professores.
Sobretudo em relação aos salários e à assistência técnica. Em geral,
quando se trata da educação cuida-se pouco do professor. Não
esqueçamos, como escreveu Anísio Teixeira, de que “o sistema
educacional de uma nação ê o que ela tem de mais característico para
exprimir o conjunto de valores e aspirações que marcam o seu pa­
drão de vida, seu tipo de civilização c o caráter social de sua cultu­
ra”. E como sc exprime tudo quanto aí se contém senão através do
professor?

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA— Pernambuco) — Senador Luiz
Viana, entendo que V. Ex’ faz, nesta hora, um dos discursos de
maior importância no Senado da República, e, lamento até que o
faça num fim de sessão, quando o nosso plenário está quase vazio.
Mas V. Ex’ aborda um tema fundamental para o processo dc desen­
volvimento brasileiro, que é o da Educação, e agora passa a apreciar
um fato gritante, o baixo salário com que se remunera o
professorado brasileiro em todos os níveis.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito bem!

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Congratulo-
me com V. Ex’ pela oportunidade do discurso.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito obrigado a
V. Ex’

“A arte da educação, observa Piaget, é como a da Medicina:
uma arte que nào pode ser praticada sem dons especiais”. E como
pretendermos, nos vários graus, pessoas dotadas e preparadas
adequadamente, se não lhes assegurarmos remuneração justa e
condigna?

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Pois não, com mui­
to prazer.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Estou
inteiramente de acordo com V. Ex’, sobretudo quando pede mais
verbas para a Educação, e cita estatísticas de outros países, onde as
verbas são muito maiores do que as nossas. Todos sabem que nos
países de alta cultura, como a Alemanha, a Inglaterra, a França, que
nos conflitos internacionais têm sido esmagados, triturados pelas
bombas adversárias, ressurge, imediatamente, aquela cultura que
vem de séculos, porque o que vale a um povo nào é só a sua força
bruta, material, mas, sobretudo, a sua cultura. V. Ex’ está sendo
muito feliz no seu discurso. Quero, também, dar a minha solidarieda­
de no que tange a melhores salários aos professores, porque o
elemento principal para a disseminação da cultura é o professor. O
Governo mandou, há pouco, para o Congresso, uma Mensagem, que
melhora a situação dos professores de nível superior, mas os de nível
médio foram relegados a um plano secundário: tiveram um aumento 

muito insignificante. Um professor catedrálico do Colégio Pedro II.
com trinta, trinta c cinco anos de casa, com todas as ajudas, com tem­
po de serviço e tudo, não recebe, hoje, nem CrS 2.500.00. V. Ex’
sabe que esse é um salário pequeno, sobretudo para um homem que
vai buscar a Cadeira através de um concurso. Na mensagem, não
houve referências àquele tradicional educandário.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — É um salário de
fome.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Estou dc
acordo com V. Ex’ Fiz vários discursos nesse sentido, pedindo
melhores salários; agora, com a interferência de V. Ex’, quem sabe a
voz do Congresso chegará às autoridades responsáveis por essa deci­
são.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — De fato, a inexis­
tência de salários compensadores acarreta a evasão dos mais capa­
zes, seja qual for o curso a que nos queiramos referir. Em recente
depoimento ao qual já nos referimos, lembrou o Presidente do
Conselho Federal de Educação que, em visita feita a Estados do
Nordeste, confiou-lhe o Diretor de uma Escola que tivera de contra­
tar em São Paulo, na antevéspera do início do ano letivo, seis ou oito
professores, “porque seis ou oito dos principais professores de seu
estabelecimento tinham sido absorvidos pela iniciativa particular”.

O problema, aliás, não é de hoje, embora talvez se torne mais
grave em face do próprio desenvolvimento do País. No fim do século
XIX, em artigo na A Imprensa, Rui Barbosa clamava contra os
parcos vencimentos de seis contos anuais para o magistério superior.
Fizéssemos a conversão em dólares ou em moeda atual e certamente
os atuais professores teriam grande inveja dos seus mal pagos colegas
daqueles tempos.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Permite V. Ex’
mais um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — V. Ex’ diz
bem, e nào ê de hoje. Há mais de trinta anos já Humberto de
Campos dizia que o professor, no Brasil, vendia os miolos da cabeça
para comprar os miolos de pão. Se V. Ex’ verificar o baixo salário.
não somente do professor de nível médio, mas também do professor
primário, no nosso Nordeste e talvez em todo o Brasil, ondexuma
professora percebe menos do que um contínuo de qualquer
Repartição Pública.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Continuando. Sr.
Presidente, acrescentava Rui, que já àquele tempo se batia pelo
magistério de tempo integral: “Melhor será eliminar o ensino que
pagá-lo vilmente, porque quando ele se colar a esse preço nao
encontrará quem o dê senão entre nulidades sem consciência, nem
ciência, charlatões e sinecuristas que se estipendiarào para professor
a ignorância nas lições e corromper a mocidade com o exemplo”.
Exagerava? Parece-nos que nào. Rui apenas via uma realidade que
era de ontem, é de hoje, e será de amanha: sem professores
convenientemente remunerados jamais alcançaremos um bom
sistema educacional.

O Sr. Heitor Dias (ARENA — Bahia) — Permite V. Ex’ um
aparte, nobre Senador?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Heitor Dias (ARENA — Bahia) — Nào poderia deixar de,
como um antigo professor, ainda que modesto, trazer o meu apoio, a
minha solidariedade, ao discurso que V. Ex’ esta pronunciando,
elaborado à base de fatos e de conceitos que nào podem ler
contestação. Inegavelmente, o professor, no Brasil, é sempre um
sacrificado. Todos nós, quando das comemorações do dia do mestre,
evocamos com saudade, mas, com justiça, o nosso primeiro
professor, os nossos primeiros mestres. O lar é, inegavelmente, a 
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primeira escola, e já disse alguém que a primeira carteira escolar c o
joelho materno. Esse trabalho do lar e essa atividade, também
divina, das mães, sào seguidos nas escolas e continuados pelos
mestres. Infelizmente, apesar de tào reconhecida dedicaçao, o que se
vê — como V. Ex’ está a frisar — complementando o aparte do
nobre Senador Benjamim Farah, são salários de fome. Más, permita
V. Ex’ — ao trazer-lhe o meu apoio, a minha solidariedade, os meus
aplausos a este seu pronunciamento tào oportuno — que eu
complemente o meu aparte dizendo que parece, até, que se registra
no particular, o cumprimento de um fadário. Houve quem afirmasse
que as coisas têm alma. Não seria despropositado que eu dissesse que
as letras, também, têm destino. Assim, diria a V. Ex’ que o
Magistério, os Magistrados e também — tenhamos, aqui, sem
qualquer interesse secundário que não pode ter abrigo nesta Casa, a
altivez de afirmar que os Militares são vítimas de salários baixos,
muito aquém do valor dos seus misteres. E todos eles, no vigiar do
direito, na vigilância da mocidade...

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Muito bem.

O Sr. Heitor Dias (ARENA — Bahia) — ... ou na vigília da
ordem e da segurança, parece que encontram em todos esses
sacrifícios por que passam, estímulo e incentivo, para cumprirem
com estoicismo, superioridade e invariável dedicação, as importantes
missões que a vocação lhe reservou, e que merecem o respeito da
sociedade e da Nação. / <

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Obrigado.

Ouçamos, por exemplo, um autor contemporâneo, por sinal
também Ministro da Fazenda, o Professor Mário Henrique
Simonsen:

“O professor, mal pago, tratava de defender-se traba­
lhando pouco: o resultado é que, em 1964, tínhamos em
média apenas 4,7 alunos para cada professor universitário.”

Em verdade não há Governo, não há Ministro, não há Diretor
que alcance fazer o milagre de implantar um bom ensino com profes­
sores mal remunerados.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) —. V. Ex’ per­
mite que perturbe um pouco mais o seu brilhante discurso, para o
testemunho da baixa remuneração do professor? (Assentimento do
orador.) É que a Reforma do Ensino transferiu às Prefeituras
Municipais o encargo do ensino primário no interior, no meio rural.
E o que vem ocorrendo ê que as Prefeituras, sem condições, estão
pagando no Nordeste, 70 e 80 cruzeiros por mês a uma professora
primária. Isso quer dizer que a Reforma contribuiu para baixar o
nível do ensino no interior do País.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Sobre o assunto,
Anísio Teixeira deixou-nos uma frase lapidar:

“Sem professores capazes, todas as reformas
fracassarão.”

E como pensar em professores mal pagos e profissionalmente
capazes senão como exceções?

Mas, quando mais nos aprofundarmos no exame do assunto,
mais nos estarrecemos. Comecemos pelos chamados professores
leigos, a cujo cargo estão confiadas milhões de crianças brasileiras,
especialmente as dos Estados mais pobres, no Norte c no Nordeste.
Quanto representarão percentualmente? Na sua grande maioria
pertencem aos sistemas municipais de ensino. Municípios pobres,
premidos por uma demanda crescente, inclusive nas áreas rurais e
cuja opção única consiste em multiplicar as pequenas escolas de uma
sala, onde se instala a professora leiga. Não há como pagá-las. Nem
sequer é possível atribuir-lhes o salário mínimo. Contudo, a
necessidade as obriga a aceitar qualquer salário, por mais modesto
que seja. No fundo são quase umas heroínas. Mal remuneradas, mal
instaladas, mal apoiadas tecnicamente, têm elas sob a sua responsa­

bilidade milhões e milhões de crianças brasileiras. Que poderá exigir
delas o sistema educacional? Creio que nada, senão agradecer-lhes a
inestimável colaboração que prestam, evitando que novos milhões de
analfabetos se integrem em nossas estatísticas. Há professoras de
cem cruzeiros, e assim por diante. Dizem-me haver até de quinze
cruzeiros. Estarei porventura faltando à verdade? Ou será uma verda­
de que a Nação inteira conhece e deplora? E ainda mais: poderá e de­
verá o Ministério da Educação fechar os olhos a essa realidade, ou
deverá procurar remédio capaz de conciliar os salários do magistério
leigo com as deficientes rendas municipais? Na verdade, no atual
sistema de distribuição de rendas, a União se tornou o “primo rico”,
cabendo portanto a ela propiciar os recursos necessários para que os
Municípios atendam às suas obrigações no campo educacional. Sào
duas verdades incontestáveis: uma, a de que os professores
municipais, de modo geral, especialmente os leigos, são pessimamen­
te remunerados; outra, a de que as Prefeituras não dispõem de
recursos para atenderem a melhores e condignos salários.

Sobre o assunto desejo trazer dois depoimentos atuais. O primei­
ro deles do Diretor-Geral do CEBRACE, Engenheiro Corrêa da
Costa, no documento que apresentou ao Seminário para avaliação
da Lei n9 5.692, e para quem, entre os principais problemas que afe- r,
tam a educação brasileira avultam o despreparo de grande número
de professores leigos e os baixos salários atribuídos aos professores
em geral. O outro do Professor Padre José Vieira Vasconcelos em
relação ao conflito criado pelo sistema atual, exige naturalmente
pluriprofessor, face ao sistema anterior baseado na monoprofessora
da escola primária.

São todos eles problemas vinculados aos salários dos professo­
res. Problemas tanto mais graves quanto há invencível tendência
para abolir as diferenças de níveis de formação e remuneração entre
professores do ensino primário e do ensino secundário. Na Inglater­
ra e na Dinamarca, por exemplo, o nível de formação das duas
categorias é absolutamente idêntico. Do mesmo modo que idêntico
terão de ser os salários. Tudo a mostrar que a atual situação brasilei­
ra, em matéria de salários de professores, sejam leigos, primários, ou
secundários, é verdadeiramente insustentável. É urgente rever-se a
matéria, máxime numa hora em que o Governo da União se mostra
tão interessado em apoiar, renovar, e expandir a educação. Já é tem­
po de pensarmos nos professores, nas suas vidas, nas suas necessida­
des, nas suas aspirações. Dar-lhes melhores salários, e melhor assis­
tência técnica, certos de que, no fundo, o menos importante talvez
sejam as estatísticas. No meu entender não é suficiente o que fez a
Lei n9 5.692 ao estabelecer que, no 1’ e 2’ Grau deve-se-á fixar a
remuneração dos professores e especialistas de ensino, tendo em
vista a qualificação de cada qual. No momento em que a União está
promovendo a expressiva elevação do salário-educaçào e retirando
dos Estados a competência para legislarem supletivamente sobre a
matéria também seria oportuno pensar-se no meio de se assegurar
compulsoriamente, por parte dos Estados c Municípios, condigna
remuneração para o magistério.

Insisto em externar que sem um professorado de alto nível não
lograremos um bom sistema educacional..E jamais o teremos sem
salários compensadores. O que nào significa que não possuamos
certo número de mestres incomparáveis, inclusive notáveis Chefes de
Escola, verdadeiros sábios. Nào esqueçamos, porém, que no ensino
superior por exemplo —-onde ocorre rápida privatização — a
matrícula, entre 1960 e 1974, cresceu 862% e o número de professores
de 260%. E que dizer do ensino secundário? Qual de nós não estará
preocupado com o que hoje ocorre nesse setor da educação nacional?
Há pouco, em depoimento a que já me referi, o Padre Vasconcelos,
Presidente do Conselho Federal de Educação, revelou alguns núme­
ros inquietantes. Trouxe como exemplo os 75 mil candidatos que
participaram nos exames vestibulares do CESGRANRIO. Destes,
fosse exigida uma discreta média 5 e apenas 572 a teriam alcançado.
E consideradas as disciplinas isoladamente apenas 2% dos candida­
tos tenam passado em Francês; 5%, em Química; e 3% em Matemáti-
ca. Como bem ponderou o ilustre depoente ai temos "um quadro de . 
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corpo inteiro”. Será tranqüilizador? Ou revela que é tempo de
cuidarmos mais da qualidade do que da quantidade?

Aliás, no meu entender, para melhorar essa qualidade, da qual
julgo inseparável a remuneraçào do professorado em todos os graus
de ensino, fundamental e superior, nào poderemos perder de vista a
fase pré-escolar. E no particular quero congratular-me com o Minis­
tro Ney Braga pela preocupação revelada em torno do assunto.
Disse S. Ex’ao se referir ao aluno:

“Ele chega, com sete anos, à escola, carente de, pratica­
mente tudo O desafio desloca-se, assim, parcialmente, do
âmbito do sistema educacional para o âmbito maior do siste­
ma social.”

De fato, assim é. E milhões de crianças brasileiras chegam à ida­
de escolar sofrendo de graves distúrbios ocasionados por uma
ilimentaçào deficiente, sobretudo deficiente de proteínas, e em gpan-
ie parte irreversíveis. É um quadro doloroso, mas do qual não deve-
nos querer esconder nenhum pormenor, por mais que ele nos angus-
ie. Os estudos desenvolvidos sobre o assunto já nos permitem saber
:om exatidão as graves consequências acarretadas para o comporla-
nento mental dos indivíduos pela subnutrição, especialmente no
?rimeiro ano de vida, quando o cérebro humano deve quase triplicar
) seu peso. Daí o interesse, direi mesmo o entusiasmo, Sr. Presidente,
:om que tenho acompanhado o noticiário que nos dá conta dos
propósitos do Ministério da Previdência Social de, em boa hora,
propiciar adequada alimentação para crianças que, sem o amparo
governamental, estarão condenadas a arrastar pela vida a fora
leficiênciás de grave repercussão social. Em 1970 possuía o Brasil
:erca de 14 milhões de crianças entre dois e seis anos. Delas, entretan-
o, apenas 2,5% freqüentavam escolas maternais ou jardins de infân-
:ia. Assim, numa faixa etária em que já desponta a “idoneidade esco­
ar”, apenas um percentual insignificante de crianças está sendo
preparado para um bom aprendizado posterior.

Não desejo, porém, desviar-me do tema do pré-escolar, que
Iguns também denominam de escola maternal. Nos Estados
Jnidos, apesar do alto nível médio da sua população, tem sido
onsiderado indispensável, dentro do esforço de renovação da educa-
ão nacional, cuidar-se da fase pré-escolar. “Prevalece o ponto de
ista — escreve um educador — de que para as crianças provenientes
as classes menos favorecidas, a escola maternal deverá propiciar um
mbiente cnriqueccdor, capaz de compensar, por suas atmosfera, e
obretudo abundância e diversidade do material usado, a pobreza do
mbiente familiar no tocante a estímulos à curiosidade e à ativida-
e.” É o que em outras palavras diz Edgard Faure:

“O ensino pré-escolar é tanto mais valioso quando pode
ompensar, para as classes populares e nos países em via de desenvol-
imento, a deficiência constituída pela ausência de um suporte cultu­
ai no ambiente familiar.” Ora, Sr. Presidente, quando a educação,
s sistemas educacionais procuram amparar a criança desde os seus
rimeiros anos de vida, proporcionando-lhe convívio e estímulos que
oderá não ter no lar, nada mais preciso dizer para acentuar a
nportância da formação e da existência de um professorado capaz,
edicado, consciente da extraordinária missão que desempenha na
aciedade. Numa época em que tanto e tão justamente se fala em
:gurança tenho para mim que a nossa maior segurança está em
ropiciarmos bons professores à juventude. O que vale dizer
rofessores bem remunerados.

A verdade, porém, Sr. Presidente, é que dentre as muitas distor-
ães salariais que ainda marcam, infelizmente, a vida brasileira uma
as mais gritantes é a relativa ao magistério em todos os seus graus.
los Municípios já mc referi aos professores leigos. Creio que os
enturosos andarão pela casa dos duzentos cruzeiros. Quando se
ata, porém, de professores com o grau normal costumam obter o
ilário mínimo. Eu pergunto: seria possível pagar-lhes menos?

Quanto ao magistério estadual, dada a impossibilidade de
lidar de todos nesta oportunidade, preferi fixar-me na Bahia, que
eve representar a média nacional. O professor de 1’ Grau entre CrS 

780,00 c CrS 1.365,00, em função do tempo de serviço a das qualifica­
ções docentes. Um professor dò 2? grau, caso ministre 60 aulas
semanais, perceberá CrS 2.332,80. Quanto aos contratados do 1’
grau percebem CrS 6,96 por hora de aula, c os do 2’ grau
CrS 8,64. Creio que os números falam mais alto do que qualquer
comentário que desejasse fazer. Mostram, porém, a extrema
dificuldade como estão sobrevivendo os que ainda não lograram
mudar de profissão.

Essas observações ratificam a minha convicção de que devemos
gastar ainda mais em educação, sobretudo na melhor remuneração
do magistério. Não importa que, face a índices de países desenvolvi­
dos. seja satisfatória a relação entre o nosso PND e as despesas
educacionais. E isso por dois motivos: primeiro os países desenvolvi-•*
dos, possuidores de um extraordinário PNB, gastam em educação
embora com um percentual menor; segundo porque nos países
subdesenvolvidos o percentual dos jovens em idade escolar é imensa­
mente superior ao do constatado nos países desenvolvidos. O nosso
esforço terá de ser verdadeiramente sobre-humano. Basta imaginar­
mos que os Estados Unidos dispendem cerca de 200 dólares por
habitante. Para isso têm uma renda per capita de 5.500 dólares. Que
poderemos fazer nós com uma renda de 425 dólares? A verdade,
porém, é que precisaremos fazer os sacrifícios reclamados pela educa­
ção, indo buscar recursos onde eles existam.

Valho-me aqui de uma publicação das Nações Unidas pela qual
se vé não somente que despesas com a educação no mundo cresce­
ram de 150% em oito anos, mas também que. em 1967. 18 países
consagraram à instrução pública mais de 20% do seu orçamento.
Não tenhamos medo de gastar em educação. Li recentemente num
comentário do Sr. Samuel Levy, a propósito do investimento educa­
cional em São Paulo, “que a educação formal é provavelmente uma
das oportunidades de investimento mais lucrativas abertas à socieda­
de”. E todos nós sabemos que isso é exato.

Aliás, Sr. Presidente, apenas para não perder a oportunidade,
desejo assinalar a perniciosa desigualdade educacional que está
atingindo a região do Nordeste, que, volto a dizer, está a exigir um
plano nacional de salvação pública para o seu problema educacional.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — V. Ex’
me permite um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.

O Sr. Agenor Maria (MDB — Rio Grande do Norte) — Nobre
Senador Luiz Viana, é com grande satisfação que, mais uma vez,
volto a esta tribuna para congratular-me com pronunciamento de
V. Ex’ a respeito do problema da Educação. V. Ex’ está prestando
uma grande contribuição a este País trazendo para a tribuna um dos
assuntos que considero dos mais importantes a nossa nacionalidade.
pois investir na Educação, considero o investimento mais rentável
que a Naçào, na realidade, pode fazer. Acredito. Senador Luiz
Viana, que nosso País se desenvolveu mais do que seu povo. O
grande drama de hoje é este: o País se desenvolveu c o povo nào
evoluiu. Na minha região, o povo não tem condições de preparar os
documentos, de dar entrada em requerimentos, em petições, de
acompanhar a burocracia moderna. De forma que. ou o Governo
investe na Educação para preparar o brasileiro do futuro, ou,
infelizmente, essa Nação nào terá o futuro que esperamos.
Congratulo-me com V. Ex’ e posso afirmar que investir na
Educação, sem pagar ao professor a paga justa, realmente nào está se
fazendo um bom investimento. Ele só é viável se se der ao professor
um salário condigno. Pois o que se vê, pelo menos na minha região, ê
o operário sem nenhuma classificação, o operário de salário mínimo.
ganhando CrS 340,00 c passando fome e os Prefeitos Municipais não
podendo pagar além de CrS 100,00 a uma professora do interior.
Congratulo-me com V. Ex* e espero que esse seu pronunciamento,
bem feito, em boa hora, tão oportuno, possa sensibilizar o Governo
para, realmente, se voltar para o problema da Educação, que, repito,
é um dos problemas mais sérios deste País. Muito obrigado a V. Ex’
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O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Permite V. Ex9 um
aparte, nobre Senador Luiz Viana.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer.
nobre Senador.

O Sr. Mauro Benevides (MDB — Ceará) — Nobre Senador
1 uiz Viana, há poucos instantes, V. Ex?, reportando-se à
remuneração salarial do professorado brasileiro, teve por base o seu
Estado, a Bahia, e fez. entào. a referência aos vencimentos atribuídos
ao magistério do primeiro o do segundo graus. Posso dizer a V. Ex9,
— tomando a nossa região como base — que talvez o professorado
da Bahia seja aquele, mesmo dentro dessa remuneraçào inferior, que
mais percebe dos cofres públicos. Houve, em determinado momento,
nu Bahia, cm Pernambuco, no meu Estado, enfim — acredito que em
muitas Unidades da Federação — uma expectativa de esperança,
quando se anunciou o Estatuto do Magistério, que traria em seu
bojo grandes reivindicações., há tempos acalentadas pelo
professorado e que. conseqiientemcnte. essas mesmas reivindicações
trariam melhorias substanciais para aqueles que exerciam o
magistério. Infeliz.menle. nobre Senador, o Estatuto do Magistério
saiu, passou a vigir e se constituiu, quase sempre, num verdadeiro
engodo para o professorado brasileiro. Muito obrigado a V. Ex?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Grato a V. Ex9

O Sr. Orestes Quêrcia (MDB — São Paulo) — Permite V. Ex9
um aparte? (Assentimento do orador.)

Pretendia, com a sua permissão, somente lembrar que V. Ex9
tem. evidentemente, reiteradas vezes, se manifestado favorável a
algum plano — inclusive, no próprio discurso de V. Ex9, há pouco
quando foi interrompido pelos apartes, fazia mençào a um “plano de
salvação nacional” para aspectos da Educação. Lembro-me de que.
em recente pronunciamento, V. £x9 também chamou a atenção dc
que estatística não deveria ser o objetivo do Governo. Nosso objeti­
vo nacional deve ser a Educação no seu integral entendimento. E
quero apenas testemunhar a V. Ex9. que dentro destes conceitos
emitidos a respeito do problema relativo aos professores, no meu
Estado por exemplo, eles, em quantidade enorme, trabalham em
diversos empregos, dia e noite, são submetidos a um desgaste físico
enorme para poder ganhar o salário necessário ao sustento seu e dc
sua família. Por outro lado, o prejuízo que eles, por imposição das
necessidades, levam aos estudantes, é muito grande, porque,
submetido.a desgastes físicos, o professor não tem condição de dar
urna aula à altura da necessidade dos alunos. Portanto, tem V. Ex9
inteira razão no levantar este problema.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Grato.
Entre as observações feitas na Câmara pelo Presidente do Con­

selho Federal de Educação, está a de que das 329 mil vagas
oferecidas no ensino superior, quase 50%. ou seja, 143 mil, estão con­
centradas no Estado de São Paulo. Estou certo de que o falo irá
merecer a atenção do Governo, que se tem mostrado sensível a
outros problemas da região.

Se do magistério dos dois primeiros graus passarmos para o
superior, não é mais animador o panorama em matéria de salários.
Isso em que pese, devemos reconhecê-lo, o esforço do Governo para
vencer a verdadeira degradação salarial anteriormente existente. De
fato, se compulsarinos as tabelas decorrentes da Lei n9 6.182. vere­
mos que um titular, com dedicação exclusiva, e com todos os
incentivos previstos, não irá além de CrS 11.444,00. Se, no entanto,
houver optado por 20 horas semanais, ficará apenas com
CrS 4.869.00. Mas esse é o titular, o professor provecto. já no fim da
carreira. Quanto ao assistente, este começa com magros CrS 2.000,00
c, com dedicação exclusiva e todos os incentivos possíveis terá
CrS 8.618.00.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Permite
V. Ex? um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Com muito prazer,
nobre Senador.

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB — Espírito Santo) — Nobre
Senador Luiz Viana, o Senado está assistindo a uma tarde baiana, ao
fim de uma semana, também, baiana. O apoio c a ressonância que
está tendo o discurso de V. Ex9 por parte de todos os Srs. Senadores,
com a representação de quase todos os Estados, são o testemunho do
alto apreço à seriedade e elevação com que V. Ex? trata da
problemática da Educação em nosso País. Quero, Sr. Senador,
justificar o meu aparte, com aquela célebre quadra baiana, dc um
poeta baiano, em homenagem a V. Ex9:

“Toda tinta deste mundo,
Com que se escreve alegria,
Vem do tinteiro profundo,
Do mar azul da Bahia.”

Sr. Senador Luiz Viana, a semana é baiana, porque, há dias, o
Brasil, em se curvando diante da Bahia, foi buscar, no Prefeito dc
Salvador, que serviu à Capital do seu Estado, quando V. Ex? era
titular da sua Governadoria, o Presidente da ELETR.OBRÁS, a
grande empresa nacional, de profunda significação na vida
brasileira. Quero crer que o entusiasmo de V. Ex9, ao proferir esse
discurso, seja um reflexo dessa nomeação que atinge em cheio, o
entusiasmo e a baianidade de V. Ex9 No brilhante pronunciamento
que ouvimos, V. Ex9 coloca os problemas da Educação em tal nível
que podemos afirmar, seguramente, ser hoje o dia baiano. Há pouco
o Senado Federal aprovou projeto que concede empréstimo ao seu
Estado, no valor de vinte milhões de dólares, em homenagem à
Bahia c, neste instante, inclina-se aos valiosos argumentos apresen­
tados. No magnífico discurso que V. Ex9 está proferindo só há um
problema em que todos nós colocamos o nosso entusiasmo, o nosso
espírito e o nosso coração: o do ensino no País. Muito obrigado a V.
Ex9

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Muito obrigado a
V. Ex9

Quantos, salvo casos de vocação incoercível, se disporão, sendo
realmente capazes, a permanecer no ensino? Dentro dc um útil plano
dc pós-graduação, está o Ministério da Educação c Cultura
preparando, em 1975, quase 60.000 professores especializados. Será
que não buscarão oportunidades mais bem remuneradas?

Aliás, em confronto com os salários federais temos os das Uni­
versidades de São Paulo c de Campinas c dos Institutos Isolados de
Ensino Superior do mesmo Estado, onde os titulares, em dedicação
integral, percebem CrS 17.500,00, situação esta extensiva aos ina­
tivos. Não estará nesse zelo pela Educação, e da qual há muitas pro­
vas desde a década de 20, um dos segredos do êxito da prosperidade
paulista? Circunstância que bem explica haver uma evasão de inte­
ligências para aquele Estado. Assinale-se, aliás, que, além da sua
Constituição destinar 20% da renda de Sào Paulo para o desenvolvi­
mento do ensino, mais meio por cento é reservado para o setor de
pesquisa. Não é Sao Paulo que paga muito — é o Brasil que paga pou­
co. E isso apesar das melhorias concedidas pelo Decreto-lei n9 1.384,
de outubro de 1974, e pela Lei n9 6.182. Basta, realmente, passarmos.
a vista pelos salários das autarquias e empresas da União, para que
se tenha como reduzidos os salários do magistério superior. Vi pu­
blicado. há dias, haver Diretor ganhando dezenas de mil cruzeiros
mensais numa das empresas públicas. Não é, portanto, demais
imaginarmos que, dos servidores civis do Brasil, sejam os professores
a classe possivelmente mais mal remunerada, embora devamos tam-
bem imaginar que pelas qualificações requeridas, pelos serviços
prestados, pelo que. de fato, devem representar na vida c na forma­
ção da nacionalidade, sejam os professores de nível superior.
presumivelmente, a categoria inteleclualmente mais alta. Professores
que devem permanecer atualizados numa época em que, mesmo cm
outros níveis, ocorre, segundo bem observa o ilustre Professor Car­
los Langom: a rápida obsolescência do estoque existente de capital 
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humano”. Dele, aliás, é esta oportuna conclusão após discorrer so­
bre os dispêndios em Educação:

“A análise anterior realça uma vez mais o papel crucial
que os investimentos em educação face sua elevada
rentabilidade social, podem desempenhar na fase atual do
desenvolvimento brasileiro.”

Feitas estas observações sobre problemas de ordem geral, peço
licença para me referir ao rumoroso assunto do MOBRAL, diante
do qual estou longe de ter posição radical.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Antes que
V. Ex’ entre no assunto MOBRAL, permita que eu lhe ofereça um
subsídio em relação à tese que defende em favor da melhoria do
Magistério sob todos os aspectos!

O O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Pois não! O
MOBRAL é um parêntese.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Faz V. Ex’
críticas candentes, enérgicas, mas corretas e adequadas na defesa da
Educação, do Professo"r; presta com o seu pronunciamento, a
legítima homenagem ao Magistério, e focaliza o aspecto, importante,
da fuga dos professores, cm busca de outro setor de atividade, por
não terem remuneração adequada. Permitiría, apenas, este registro
cm razão da má remuneração, temos, tão-somente, 45 mil
professoras normalistas — l9 ciclo — e, em contrapartida, encontra­
mos 111 mil professoras, lecionando no primário, que tiveram
apenas o primário!

O SR. LUIS VIANA (ARENA — Bahia) — O dado que V. Ex’
traz é muito expressivo.

Perguntassem-me se julgo conveniente extinguir imediatamente
o MOBRAL e eu nào teria dúvida em responder pela negativa. E o
faria lembrando-me de que Ruy Barbosa, certamente o maior dos
educadores brasileiros com assento no Congresso, teve na educação
de adultos, na Loja América, em Sào Paulo uma das suas primeiras
atividades. O que mostra ser secular a luta de brasileiro^ em favor da
alfabetização de adultos, natural decorrência de um sentimento de
solidariedade diante daqueles que as contigências da vida nào
permitiram se alfabetizassem em idade mais adequada. Está, pois, a
merecer toda a nossa simpatia a iniciativa, o trabalho, e a dedicação
daqueles que deram impulso e estrutura ao Movimento Brasileiro
de Alfabetização de Adultos.

Contudo, se depois disso se nos perguntasse sobre a conserva­
ção dos rumos atuais do MOBRAL, não vacilaria em manifestar-me
contrário. Nisso estou inteiramente com o Senador Jarbas Passari­
nho, para quem o MOBRAL precisa de uma correção de curso. De
fato, nas suas origens foi o MOBRAL uma espécie de Santa Casa da
Alfabetização — o Provedor trabalhando de graça, os irmãos tam­
bém, e outros servidores com vencimentos modestos. Foi a fase dos
abnegados. Parece, porém, que este período passou. O MOBRAL
ficou rico, e aí começa o outro lado da história. Para este ano dispõe
de um orçamento de mais de 350 milhões de cruzeiros. E a pergunta
que me faço, e que deixo para ser respondida pelos doutos da educa­
ção, é se convém ao País, à sua educação ainda muito carente de
recursos, manter para a alfabetização de adultos uma estrutura
evidentemente dispendiosa e paralela à do Ministério da Educação.
Para mim esta é a primeira questão a ser resolvida. Deve ser
conservado o MOBRAL com as suas atuais características, ou será
preferível, quer pela economia que representará, quer para evitar as
flagrantes deturpações já constatadas, incorporá-lo ao Ministério da
Educação? Pergunta a que não poderemos responder sem consi­
derar, conforme desenvolvido pelo Deputado Flexa Ribeiro, a
modesta valia, em termos de desenvolvimento educativo, das campa­
nhas de alfabetização.

Aliás, para bem respondermos àquela indagação, indispensável
fixarmos alguns conceitos. O primeiro deles, para não pairar equívo­
co sobre o que representa a alfabetização será focalizar a imensa 

distância entre educar e alfabetizar. Uma nítida idéia sobre o fosso
que separa esses dois objetivos é fundamental. E ainda mais — aqui­
lo a que têm direito todas as crianças brasileiras — hoje a partir dos
sete anos — é a educação. Direito inalienável, e para cuja consecução
a Nação deverá empregar todos os meios ao seu alcance, como de
fato está fazendo. Direito diante do qual a alfabetização, permitam-
me que insista, representa apenas uma parcela mínima, quase
insignificante. A educação, di-lo a Constituição, ê direito de todos e
dever do Estado. Do mesmo modo que a Declaração Universal dos
Direitos do Homem, votada pelas Nações Unidas, foi inequívoca:
“Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita,
pelo menos no que diz respeito ao ensino elementar e fundamental”.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — V. Ex’ me
permite um aparte?

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Pois nào, com mui­
to prazer.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Quero lou­
var V. Ex’, quando disseque nào tem uma opinião radical, em face
desse organismo que já tem um acervo de inestimáveis serviços
prestados à Educação, sobremodo à educação de adultos. Mas,
V. Ex* sabe que o MOBRAL começou, na realidade, em 1970,
quando ainda existiam 33% de analfabetos, num total de
aproximadamente, 18 milhões e 100 mil candidatos maiores de 15
anos, e, durante 5 anos, apenas, esta cifra foi reduzida.para lf mi­
lhões e 500 mil. Portanto, de 33%, ficou para mais ou menos 18%.
Ora, meu caro colega, V. Ex’ fala na verba do MOBRAL, que é uma
verba estimada em 300 milhões, ou pouco mais. Mas o MOBRAL
tem 5 milhões de alunos para alfabetização e 1 milhão nos cursos de
educação integrada. Portanto, 6 milhões. Se V. Ex’ dividir 300
milhões por 6 milhões, vê que cada aluno dispõe de, apenas
CrS 50,00 por ano. Isto nào paga nem um almoço num restaurante
modesto. Ora, nào vamos destruir uma organização que já tem uma
experiência e que merece, de grande parte da população do Brasil,
uma certa confiança. Então, por que V. Ex’ acha...

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Não estou pregan­
do aqui a destruição do MOBRAL. Pelo contrário, até reconheço...

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Acho que
devemos aproveitar essa experiência. Ainda há poucos dias, ouvi
reclamação porque o MOBRAL está destinando um pouco da sua
atividade em favor da educação primária. Acho que tudo que o
MOBRAL possa fazerem favor da Educação, pouco importa que
seja para o adulto ou para o menor; devemos aproveitar. O que in­
teressa é aquilo que ele possa fazer. Se em certos lugares, em certas
regiões, há dificuldades para a educação primária e o MOBRAL está
aparelhado, como uma agência, para secundar o esforço do
Município, do Estado ou do Ministério da Educação e Cultura, nào
devemos ignorar esse esforço. Há poucos dias estive lendo uma
belíssima conferência do Professor Arnaldo Niskier, feita em Belo
Horizonte, em que ele cila uma cidade do Ceará — se nào me falha a
memória, é a cidade de Iracema — onde uma professora ganha
CrS25,OO por mês. Essa denúncia nào foi somente a referente à
professora. Ele citou, inclusive, uma impugnação feita no Tribunal
de Contas. Se lutamos com a maior dificuldade para a Educação,
todo e qualquer esforço deve ser válido e merecer o nosso apoio.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a
campainha) — Nobre Senador Luiz Viana, eu pediria a atenção de
V. Ex’ porque faltam apenas 4 minutos para terminar a sessão.

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Sr. Presidente, se
V. Ex’me der 2 minutós, eu concluo.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — V. Ex* pode
concluir.
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Sr. Presi­
dente, com licença do orador, eu pcdiria a V. Ex’ que submetesse ao
Plenário a prorrogação da sessào por 15 minutos, porque o eminente
Senador Heitor Dias deseja fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Lamento nào
poder atender ao requerimento de V. Ex’ — e ontem o fiz ex officio
— porque há uma sessào extraordinária convocada para as 18 horas
e 30 minutos, pelo Sr. Presidente, e, às 19 horas, haverá outra, do
Congresso Nacional.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Muito
obrigado a V. Ex’

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Ontem,
espontaneamente, ex officio, eu pedi a prorrogação para que um Sr.
Senador pudesse falar, mas, hoje, lamentavelmente, nào ê possível
atender a V. Ex’

O SR. LUIZ VIANA (ARENA — Bahia) — Concluo, Sr.
Presidente: Que devemos, entretanto, entender por Educação? Será
aprender a ler, escrever e contar? Longe disso. Pondo-se de lado
pormenores, certamente úteis, mas que deixo mais versados no
assunto, tomarei esta frase de autor muito em voga, JearrPiaget:
“Educar é muito mais que leitura, escrita e cálculo: significa, a rigor,
garantir para toda a criança o pleno desenvolvimento das suas
funções mentais...” Conceito idêntico também nos dá o famoso ex-
Ministro da Educação da França, Edgar Faure: “O fim da educação
ê permitir ao homem ser ele próprio e de se realizar”. Será necessário
dizer mais para fixar a distância que separa a alfabetização como
instrumento, passo talvez inicial da educação. Principalmente numa
época em que adquire consistência a idéia da Educação como um
processo contínuo ao longo de toda a vida, não poderemos deixar de
ler como importante oferecer novas oportunidades de educação aos
que não a tiveram nas faixas etárias mais adequadas. O essencial, e
nisso sou o pj-imeiro a reconhecer as dificuldades que o problema
contém, será ter a medida exata, a proporção que, dentro de um siste­
ma educacional ainda deficiente, como honesta e louvavelmente o
reconheceu há poucos dias, falando na Câmara dos Deputados, o
Ministro Ney Braga, deverá ter os gastos, os dispêndios com a
alfabetização de adultos, investimento evidentemenle muito menos
rentável do que a educação das crianças em idade escolar. Nào faz
muito que em carta dirigida ao Senador Petrónio Portella, a
propósito do Programa da ARENA, declarei estarmos, gastando
ainda pouco em educação. Não tenho porque alterar esse
pensamento. Contudo, a ele eu gostaria de somar uma indagação —
será que estamos gastando bem? Serão os dispêndios com a alfabeti­
zação de adultos, tal como se efetuam atualmente, correspondentes
aos proventos propiciados à educação? No particular desejaria
lembrar estas judiciosas observações de O Estado de S. Paulo: ‘‘Tra­
ta-se, em primeiro lugar, de um imenso investimento financeiro, téc­
nico e humano que precisa ser justificado não apenas em termos de
rentabilidade, mas ainda por sua superioridade, em eficácia e pronti­
dão dos resultados, sobre os investimentos feitos na educação siste­
mática, através do sistema escolar. Trata-se de saber se estará domi­
nado ou não. ao final da década, o passivo que tanto tem pesado
sobre nossas ambições de desenvolvimento e crescimento econômico
e social: o déficit cultural básico representado pelo analfabetismo
adulto. Trata-se, enfim, de viabilizar a curto prazo uma real e harmô­
nica distribuição da renda nacional, impossível sem uma elevação se­
gura e irreversível dos níveis culturais da Nação. Foi para isso que se
aparatou o MOBRAL com a flexibilidade que lhe permitiu o que
nenhuma outra agência governamental tinha conseguido antes: estar
presente na totalidade dos quase quatro mil municípios brasileiros”.

Realmente, entre os aspectos que oferece o problema do
MOBRAL, não pode ser dos menos relevantes saber-se se representa
ou nào bom investimento para um país 3 braço com numerosas e
graves dificuldades no campo da educação. Ou teremos montado
fora do Ministério da Educação um organismo por demais dispen­

dioso? Além disso, e esse é aspecto da maior importância, jamais
poderiamos admitir que 0 MOBRAL se transformasse numa espécie
de tranquilizador para as nossas deficiências educacionais, e, mais
que isso, fórmula para não ser cumprida a determinação constitu­
cional que assegura educação para todos. Uma cousa é o MOBRAL
tal como foi concebido, e para mim bem concebido, como instru­
mento barato, desburocratizado, ágil e capaz de alfabetizar os que
não puderam ser na idade adequada. Seria um organismo transi­
tório. Outra é o MOBRAL cregido em potestade educacional, com
ares de entidade permanente e cuja presença fez que nos descuidás­
semos da educação do 1? Grau.

Na realidade são dois problemas que devem andar sempre
juntos na educação — gastar e gastar bem. Revolvê-los adequada­
mente é fundamental para a vida do ensino no País A nossa gran­
deza e nossas necessidades não permitem que disperdicemos um cru­
zeiro. Do Ministro Simonsen é esta observação a propósito das des­
pesas educacionais antes de 1964: “O Brasil não só gastava pouco em
educação: gastava, também, absurdamente mal”. Felizmente isso já
não poderia ser dito hoje. Acredito, porém, que ainda devemos
gastar mais, do mesmo modo que deveremos nos empenhar para
gastar sempre melhor. Até porque, permilam-me repeti-lo, tenho a r- ■
educação como a chave primeira de nossos problemas, máxime
quando o Brasil busca alcançar uma nova dimensão, e toma cons­
ciência das suas desigualdades, das suas contradições, e do quanto
deverá construir e reconstruir. “Nesse processo de reconstrução — e
aqui cito propositadamcnle Anísio Teixeira — nenhum problema é
mais essencial do que o da escola, pois por ela é que se efetivará 0
novo senso de consciência nacional e se afirmará a possibilidade de
se fazer permanente e progressiva a grande mobilização do esforço
brasileiro".

Um esforço que acima de tudo terá como viga mestra insubsti­
tuível 0 magistério em todos os seus graus, um magistério que encon­
tre na sua profissão e remuneração condigna, justa, e por isso mesmo
capaz de evitar qualquer sentimento de frustração. Ou isso ou todas
as reformas, sejam quais forem, ruirão como pobres castelos de
carta, pois lhes faltará esse indispensável alicerce que é o professor
integrado na sua profissão, para ela vivendo, e dela vivendo, sem ri­
queza, mas com segurança e dignidade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito
^bem! Palmas. O orador é cumprimentado.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Orestes Quércia.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo. Pronuncia o
seguinte discurso.) —/Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Recenletpente,/ analisávamos nesta Casa as falhas da
PETROBRÁSTm/ampo da lavra e da pesquisa, demonstrando que
os investimentos/io setor vinham diminuindo sensivelmente de 1966
a esta data. Ditís atrás a Folha de São Paulo publicou artigo de F.
Rangel Pestana sob o título “Desamarrem o Leão”, tecendo consi­
derações a respeito do mesmo tema: diminuição de verbas para lavra
e pesquisa. Enquanto a empresa pública informa um lucro líquido de
4 bilhões e 733 milhõ.es de cruzeiros, já feitas as deduções relativas a
reservas pata manutenção do capital de giro e do Imposto de Renda,
sendo 55 porcento superior aquele apurado em igual período de
1964, quando Wdhnçou somente 3 bilhões e 56 milhões, sabe-se que
os investimentos destinados à pesquisa e a lavra atingiram tão- j
somente 2 bilhõè^ 130 milhões de cruzeiros, dentro do País. Aliás !
reclama ainda o jornalista, e com justa razão, que a PETROBRÁS
tem procurado fazer pesquisas em outros países, e o montante gasto
nessas pesquisas não ê informado ao público, ao mesmo tempo que /
diminui seu esforço, dentro das nossas fronteiras. Parece que a
autorização, para assinar contratos de risco fará com que a ■
PETROBRÁS se imobilize ainda mais deixando de realizar a
pesquisa e,a lavra conveniente e necessária. Infelizmente a '

-JPETROBRAS tem deixado muito a desejar. • '

milh%25c3%25b5.es


1.2.8 — Leitura de projetos

Projeto de Lei do Senado n9 218, de 1975, de autoria do Sr.
Senador Franco Montoro, que permite ao segurado do INPS a
designação de mais de uma pessoa que viva comprovadamente
sob sua dependência econômica, dando nova redação ao item II

-dQ-art,_l£da Lei Orgânica da Previdência Social.
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ra — Osires Teixeira — Mendes Canale — Saldanha Derzi — Otair
Becker — Daniel Krieger — Paulo Brossard — Tarso Dutra.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO N9218, DE 1975

Permite ao segurado do INPS a designação de mais de
uma pessoa que viva comprovadamente sob sua dependência
econômica, dando nova redação ao item II do art. 11 da Lei
Orgânica da Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. P Dê-se ao item II do art. 11 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social (Lei n9 3.807. de 26 de agosto de 1960) a seguinte
redação:

"II — as pessoas designadas que, se do sexo masculino,
só poderão ser menores de 18 (dezoito) anos ou maiores de 60
(sessenta) anos ou inválidas;’’

Art. 2’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, .

Justificação

Tem a seguinte redação o art. 11 e seus itens da Lei Orgânica da
Previdência Social:

“Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados,
para efeito desta lei:

I — a esposa, o marido inválido, a companheira,
mantida há mais de 5 (cinco) anos, ós filhos de qualquer
condição menores dc 18 (dezoito) anos o,u inválidos, e as
filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e
um) anos ou inválidas;

II — a pessoa designada, que, se do sexo masculino, só
poderá ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (ses­
senta) anos ou inválida;

III — o pai inválido e a mãe;
IV — os irmãos de qualquer condição, menores de 18

(dezoito) anos ou inválidos, e as irmãs solteiras de qualquer
condição, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidas;”

Por sua vez, determina o art. 13 da mesma legislaçãp:
“Art. 13. A dependência econômica das pessoas indi­

cadas no item I do artigo 11 é presumida e a das demais deve
ser comprovada.”

Na forma da lei, quando o segurado nào possui dependentes
necessários, cuja dependência econômica c presumida, como a
esposa, o marido inválido, a companheira e os filhos, poderá
designar como sua dependente pessoa que comprovadamente seja
por ele mantida. Esse dependente, se do sexo masculino, só poderá
ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou
inválido.

O presente projeto tem por objetivo substituir, na Lei Orgânica
da Previdência Social, a expressão “a pessoa designada” pelo plural
“as pessoas designadas”.

É comum o caso de empregados que têm mais de uma pessoa
sob sua dependência econômica, devidamente comprovada, e que
não se incluem nas hipóteses previstas na lei: esposa, marido in­
válido, companheiro ou filhos menores.'

Exemplo dessa situação nos é relatado por Mário Brandão
Salgado, de Jequié, na Bahia: “No momento duas irmãs estão sob
minha guarda e total dependência: uma, viúva, há trinta e cinco anos
e a outra, solteira com 63 anos”. Uma das alterações que proponho é
a referida na mesma Seção que só permite (quando o segurado é
solteiro) um dependente, alterando-o para poderem ser inscritos 

tantos quantos realmente estejam sob sua dependência e,
consequentemente, também, por morte do seu Chefe ou responsável,
perceberem a respectiya pensão, em valor integral, divididos para
tantos quantos tenham sido inscritos no INPS, pois Sr. Senador, é
depois que uma família perde o seu Chefe (principalmente quando
este só possui de patrimônio o INPS) que ela mais precisa de
amparo e, como está, cm vez de o seu pai, ou irmão ou quem for,
terem trabalhado tanto e tanto... para deixá-los amparados, resulta
no contrário, o DESAMPARO, o que é uma dolorosa contradição
ao título da lei como “PREVIDÊNCIA SOCIAL”.

O INPS interpretando eslritamente o atual dispositivo, que fala
em “pessoa designada”, não admite a designação de mais de um de­
pendente nas condições indicadas.

Essa situação é injusta e não atende aos objetivos sociais da
legislação previdenciária. Em lugar de recomendar a interpretação
gramatical, a lei determina que “na aplicação da lei, o juiz atenderá
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”
(Art. 59 da Lei de Introdução ao Código Civil).

A nova redação proposta pelo projeto objetiva eliminar a
possibilidade de interpretação restritiva que tem prevalecido, em
prejuízo dos segurados do INPS e dos fins sociais da Previdência
Social. -

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Senador
Franco Montoro.

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social)

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 219, DE 1975

Dispõe sobre a obrigatoriedade da redação nos
vestibulares, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 Os exames de .acesso aos cursos superiores de todas as
categorias, que funcionam no País, nos termos da legislação vigente,
terão em caráter obrigatório um trabalho de redação incluído entre
suas provas.

§ l9 O cirtério de análise e atribuição de valor à redação a que
se refere este artigo, inclui a identificação de um grau mínimo de
correção ortográfica, de equilíbrio gramatical, de clareza expositiva,
de concisão c de contéudo qualitativo.

§ 29 Ao trabalho de redação será atribuída uma nota mínima
necessária que, não alcançada, será fator impeditivo à aprovação do
candidato.

Art. 29 Os possuidores de títulos de Bacharelado, Mestrado ou
Doutorado de universidades estrangeiras que solicitarem validação
dos mesmos no Brasil, na forma da lei, ficam sujeitos, além das
demais formalidades a que devem atender, à obrigatoriedade de uma
prova de redação.

Parágrafo único. Quando o titulado a que se refere este artigo
não for brasileiro nato, atenderá à exigência complementar de uma

1 demonstração oral de domínio do idioma português, na forma que o
regulamento vier a determinar.

Art. 39 Esta lei será regulamentada em prazo não superior a
sessenta (60) dias, a contar de sua publicação.

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Justificação

A proposta ora formulada, como todas as propostas que
transitam na área do Legislativo visando a objetivos que coincidem
liminarmente com o bom senso, é proposta que quase dispensaria o
alinhamento de razões justificadoras.

Ao enunciá-las, presto minha especial homenagem ao Mestre
Abgar Renault, que em boa hora levantou no inócuo e emperrado
Conselho Federal de Educação, oportuna, patriótica e derrotada tese
de onde parti para elaborar o presente projeto.
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Alegou o Professor Renault, entre os argumentos abonadores
de sua lese, que “o Brasil ê o único país do mundo em que nào se exi­
ge, como pré-requisito indispensável para entrada no ensino
superior, provas de redação”.

Disse ele ainda, entre outras considerações, não ter nada contra
as questões de múltipla escolha, mas quando elas são utilizadas para
aferir conhecimento na área de ciências exatas e de ciências sociais. Só
não admite, acrescentou, que as cruzinhas (referia-se aos sinais com
que os candidatos preenchem os quadros vazios) sejam usadas,
também, para verificar a capacidade dos mesrpos, de expressar seus
pensamentos.

Como ilustração do que disse, o Professor Renault citou o
conhecido caso de um rapaz italiano que conseguiu passar em todas
as provas de vestibular, até mesmo em português, embora soubesse
falar apenas a língua do seu país...

Tudo isso demonstra que o estudo da língua nacional foi relega­
do a plano ínfimo nas escolas de W e 2Ç graus, e é evidente que não
exigir prova de redação contribui para isso, pois, comentou, o que
nào é exigido nos concursos de seleção para o ensino superior deixa
de ser ensinado.

Ressaltou, ainda, que o estudo do idioma pátrio é havido por
básico em todos os países civilizados, e seria obrigatório no Brasil,
em virtude de preceito de nossa Constituição (Ari. 176, § 3’, inciso
1).

Que misteriosos e diferentes motivos teriam dado origem a esse
estado de coisas?

Haveria muitas respostas a dar a esta simplória, mas,
fundamental indagação.

Propósitos subversivos (do pior tipo de subversão identificável)
de alimentar, a médio e a longo prazos, um processo solerte de
descaracterizaçào do conjunto de valores que se pode chamar a
cultura brasileira?

É possível. Mas, insistiriamos, em benefício de que ou de quem?
Quem lucraria com o crime? Por certo, aqueles todos que se alinham,
sob justificativas e rótulos diferentes, no grupo de anti-Brasil. Pois, o
bom conhecimento e o difundido uso do idioma pátrio é o caminho
certo, o agente aglutinante, o eixo de gravidade em torno do qual
viverão e se multiplicarão as manifestações 'criativas de nossa
civilização, enquanto assim vivificada.

Reconhecer tais coisas nào implica em externar preconceitos
contra a divulgação entre nós, do estudo sistematizado de idiomas
estrangeiros. Principalmente daqueles que nos serviríam para a
comunicação e o entendimento com as parcelas mais numerosas da
espécie humana. Paz, em última análise, é o nosso objetivo mais alto.

A ênfase e a prioridade conferidas ao estudo do português, toda­
via, nào implica em desapreço a nenhuma outra língua viva ou
morta.

Conhecimento de idioma, de qualquer um, não é fim. É meio, é
instrumental, é recurso de que se serve o ser humano para conviver,
para entender-se, para enriquecer-se culturalmenle, com vistas ao
aperfeiçoamento individual e à neutralização dos conflitos —
inevitáveis, sempre, no atrito dos conceitos e na assimetria dos
vocabulários na área dos assuntos que dizem respeito ao interesse de
todos os homens.

O saudável movimento editorial que vem ocorrendo em nosso
País invalida, inclusive, um falso argumento, por algum tempo
usado, de que o acesso aos melhores textos da ciência universal, na
sua expressão mais moderna, só se viabilizava para quem dominasse
o idioma inglês — para não falar do francês que já perdeu a pole
position, na irreal competição...

Ora, hoje encontramos, em português ou espanhol — que, pelo
menos na leitura é perfeitamente acessível a quem lê portuguess_
senão tudo, pelo menos quase tudo que engloba os grandes tratados
científicos, de leitura indispensável a quem deseja atualizar-se na
área das Ciências Biométricas ou outras, contíguas.

No entanto, os eternos saudosistas do colonialismo cultural,
pelo menos no caso de tecnocratas imaturos, continuam apegados a
certas expressões alienígenas, sob a ingênua alegação de que nào
dispomos de similares no vernáculo... Como se isso fosse um
problema insolúvel! Afinal, acho eu, era mais do que hora de
deflagrarmos em todos os setores profissionais e culturais deste País
um intenso esforço — que se vem promovendo no setor econômico
propriamente dito — de ininterrupta substituição de importações.

Vamos, minha gente, economistas e outros menos votados,
tentar dizer cm português mesmo o que indevida e pernosticamentc,
continua-se a designar em inglês...

O cinema, aliás, tem uma grande influência no que se passa. E,
também, a canção popular estrangeira, importada c jogada contra o
auditório indefeso e disperso — que na maioria repele o enlatado,
por simples questão de bom gosto, mas acaba por engoli-lo, em
decorrência da própria estratégia de ocupação maciça de certos
horários que tira a ele, o modesto brasileiro que quer ouvir um sam­
ba em português, bem rebolativo, a elementar opção que não pode
fazer...

Quanto ao cinema, o inglês, o francês e o italiano prevalecem
nos filmes importados. Bom? Mau? Depende do aspecto a considerar
e do público em causa. De um ponto de vista artístico, é claro que o
personagem, visível falando seu próprio idioma tem particular
sentido de autenticidade que é o que se procura mais, consciente ou
inconscientemente, em qualquer obra de arte ou espetáculo.

Esse é o argumento maroto (há muito interesse econômico atrás
disso) que se atira contra a idéia da dublagem obrigatória, em portu­
guês, de todos os filme? estrangeiros aqui exibidos.

O importante a observar ê que a dublagem, na maiorià dos
casos, não passaria de uma triblagem, se me permitem o neologismo,
pois, quem conhece técnica cinematográfica sabe muito bem que é
comuníssimo substituir a má dicção ou a deficiência fônica de
qualquer espécie no ator dotado de imagem e outras qualidades para
o papel que faz — por outras vozes, pertencentes, justamente,
àqueles que, por dotes naturais, ou exercício persistente atingiu
apreciável nível na arte de falar.

A dublagem obrigatória de todos os filmes estrangeiros no
Brasil —já feita com êxito nos filmes exibidos na TV, não se esqueça
— daria trabalho e renda certa a inúmeros atores e técnicos patrícios,
numa oportuníssima defesa de nossos interesses quanto à
oportunidade de trabalho para os brasileiros. Como os outros países
o fazem, sofregamente (veja-se a legislação francesa na matéria).

O próprio Itamaraty, até agora tão cioso em exigir dos aspiran­
tes a seus quadros um domínio de inglês e francês, dificilmente atingí­
vel por moços que tenham nascido, crescido e estudado neste nosso
desajustado mas fabuloso País — o próprio Itamaraty, hoje
entregue à inteligência lúcida e arejada de Azeredo da Silveira, o
nosso infatigável Chanceler, reformulou anacrônicos e injustificáveis
parâmetros nas exigências que fazia, tornando mais racional a
seleção dos futuros diplomatas, os quais já podem ser menos
poliglotas e mais conhecedores da realidade objetiva do Brasil.

Claro que o diplomata precisa compreender e exprimir-se bem
nos dois idomas mais falados no Mundo Ocidental. Mas, a plenitude
dessa possibilidade ele vai adquiri-la no próprio exercício das
missões que receber. Nào existe nenhuma vantagem técnica, poder-
se-ia acrescentar, em ser pernóstico e ignorante cm vários idiomas.
Diplomacia cada vez se acentua mais isso — não é simples cumpri­
mento de rituais, conquista de medalhas-dc bom comportamento;
não. é a vivência mesmo, na profundidade técnica de cada um dos
problemas do País, no plano específico do relacionamento externo,
seja o bilateral, seja o multiiateral.

Essa última alteração nas regras de acesso à carreira diplomá­
tica, sem traduzir ameaça de qualquer espécie ao elevado nível de
cultura e de inteligência indispensável ao profissional da
Diplomacia, exprimiu, friso com alegria, uma oportuna adequação
da Casa de Rio Branco ao pronto atendimento à constituição de 
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quadros humanos, suficientes cm qualidade e quantidade, em setor
importantíssimo do Serviço do Estado, nesta fase de desenvolvi­
mento em que se encontra o Brasil de nossos dias.

Permaneço rigidamente, quero lembrar, na linha de raciocínios
e alegações que adotei na defesa das medidas consubstanciadas no
projeto que ora submeto à Casa.

Cabem outras breves considerações, mais ligadas ao centro do
tema e da tese que inspiram a proposição sob enfoque.

O desapreço e o abandono gradativo da redação, na disciplina
estabelecida para as aferições de conhecimento impostas ao
concorrente à matrícula em curso universitário no Brasil, prende-se a
outros muitos motivos e condicionamentos.

Mencionei aqui a antinomia que se estabeleceu entre a Europa
iNórdica e a Meridional, em particular, neste último grupo, a daque­
les países que têm praias no Mar Mediterrâneo — antinomia essa
que se caracterizou a partir da Reforma Religiosa, principalmente
na sua manifestação calvinista.

As novas posições religiosas das nacionalidades onde as idéias
reformistas prevaleceram, implicaram em novo conceito de vida, de
trabalho, de liicro e dc progresso. Essa sobreposição, relativa embora,
do temporal ao sobrenatural, gerou a revolução industrial, o capita­
lismo e toda uma forma completa de vida que, no plano educacional,
projetou-se na ênfase que começa a ser dada ao ensinamento das ciên­
cias experimentais, solo c matriz do rush tecnológico ...

Enquanto isso, Itália, Fraça, Espanha, Portugal e adjacências'
prosseguiram (não estou emitindo julgamentos de valor, no mo­
mento) na trilha de um esforço intelectual voltado, todo ele, para o
estudo livresco e estático daquele conjunto de expressões culturais
inseridas na área do chamado humanismo (História, Direito, Moral,
Filosofia, etc.)

Portugal estava, juslamente, inserido nesse contexto e proce­
dente dele foi, não esqueçamos, a mensagem cultural que recebemos
e que só poderia dar origem aqui, ao tipo de civilização que de fato
emergiu nestes Brasis, nas fases da conquista e da ocupação do solo e
na de formação nacional, após 1822.

Observo, a propósito, que o escritor Viana Moog tem páginas
lapidares sobre esse aspecto do processo brasileiro, no seu muito
conhecido e bastante reeditàdo livro: Bandeirantes e Pioneiros — um
livro que todos os brasileiros deveríam ler, pelo menos logo depois
de passarem pelo MOBRAL...

Sob a constelação de fatores a que aludi, desenvolveu-se aqui,
em alto grau, uma visão cultural teórica e livresca de todas as coisas.
Sobretudo uma visão estática, como já disse. O que se chamava
sebenta, em Coimbra, era justamente o livro-texto, sujo, porque pas­
sava de mão em mão — imutável no seu texto — pelas sucessivas
gerações que iam chegando e partindo. O pressuposto e o consenso
eram, lembre-se isto, no sentido do imobilismo da verdade e da posi­
ção fixa ocupada pelos clássicos greco-latinos.

O que se estudou em nossos seminários menores ou maiores e,
mais tarde, nas primeiras escolas superiores oficiais que instituímos
— as Faculdades de Direito de São Paulo e de Recife — não saiu
dessa linha.

Houve influências circunstanciais. Refletimos, de algum modo,
a efervescência culttfral francesa, certas idéias que condicionaram a
evolução política inglesa e, depois, a americana. Mas, os “cultos”,
entre nós continuaram sendo os juristas, os latinistas, os gramáticos,
os teóricos, ou mesmo, os sujeitos de cultura geral eclética, exímios
na retórica e em posição periférica a qualquer assunto objetivo.

As exceções a esse modelo (bem simbolizado em Rui Barbosa) e
elas existiram supreendentemente — podem ser citadas a dedo, ao
longo do tempo. Lembro-me, no momento — e é claro que houve
alguns raros outros — do Bispo Azeredo Coutinho, do Visconde de
Cayrú, de Alexandre Rodrigues Ferreira, de José Bonifácio, de Eucli-
des da Cunha, de Silvio Romero, de Oswaldo Cruz . . . Foram ho­
mens excepcionais que, na sua épbca, tiveram recursos e audácia 

para se comportarem, como intelectuais e escritores, de um modo dis­
tante, antagônico às vezes do que seria bem aceito pelo meio.

O resultado que veio a ser alcançado era o que se podia esperar.
Formamos gerações e gerações intoxicadas de gramática. Colocar
mal uma vírgula chegou, quase, a ser contravenção ou delito previsto
em lei...

A que nos levou essa distorção? A nada, respondo sem hesi­
tações. Ou a quase nada. A uma irrecuperável perda de tempo histó­
rico, pelo menos. Leia-se, no caso, o que disse Fernando de Azevedo
no seu livro clássico sobre a Cultura Brasileira.

Depois da Primeira Guerra, como todos nós sabemos, o mundo
encolheu. Estabeleceu-se um sistema universal de vasos comuni-
cantes, interligando heranças culturais diversas. O efeito-demonstra-
çào imperou, em múltiplos sentidos. Interromperam-se as antigas e
monótonas evoluções nacionais lineares. Como uma luz forte que
atraísse e matasse insetos, o progresso tecnológico de alguns povos —
os últimos herdeiros do já citado processo do progressismo capita­
lista — fascinaram os demais.

Os nacionais dos países atrasados, marcados pelo estigma do
humanismo, montados em bolsas de estudo que lhes foram propicia­
das. ou em fortunas de família, foram, avidamente, buscar os títulos
de graduação e de pós-graduação na Inglaterra, nos Estados Unidos
e na França.

Tudo isso foi bom e proveitoso sob alguns ângulos, mas, negati­
vo e deleterio em outros sentidos. Nem todos esses homens eram da
têmpera de um José Bonifácio e não dispunham da indispensável
resistência ao envolvimento cultural a que se entregaram. Ao
completo desligamento às matrizes culturais de sua origem e
formação básica.

Foi esse grupo, em particular na parte constituída pelos
numerosos egressos das universidades americanas, que tumultuou e
até deteriorou a evolução cultural brasileira. Quase perdemos nossa
identidade nacional e o pouco que ganhamos em troca não valeu e
não vale como compensação...

Foi esse retorno de brasileiros à Terra-Pátria após serem
submetidos a uma autêntica, embora disfarçada, lavagem cerebral,
que deu origem, neste País, a uma série de fatos diferentes e distantes
entre si, mas, comuns a um mesmo tipo de comportamento.

Nos processos de seleção de pessoal, por exemplo, nos
apegamos ardorosamente a um certo critério de múltipla escolha —
que tanto pode ser enfrentado com o conhecimento objetivo dos
assuntos, quanto com o recurso falível às vezes, mas, eficiente outras,
do palpite, da jogada...

Certos profissionais que escutaram lá fora algumas sucintas
teorias “novas” sobre o comportamento humano, trouxeram para cá
e impuseram a um público passivo e perplexo, certos jogos de
palavras ou de formas, certos probleminhas de algibeira, consi­
derados (por eles, é óbvio) a última palavra para aferir capacidades,
na infalibilidade dos testes.

O engraçado, o humorístico, o oneroso, reconheçamos, é que
muito depois do bom senso haver baixado, lá mesmo nos Estados
Unidos e minimizado o valor primeiramente atribuído a esses testes
psicológicos ou à ‘ aposição de cruzinhas esclarecedoras em
questionários que lembram formulários telegráficos — aqui no
Brasil os basbaques que haviam sido portadores dessas mágicas
prosseguiam, firmes, alheios àquele velho princípio (evito, no caso, a
frase latina cabível) que as coisas passam e que tudo muda...

Pois foi essa crença na validade das cruzinhas que deveríam ser
desenhadas nos questionários, aliada ao fato de que os vestibulares e
os concursos públicos para ingresso nos quadros da Administração
estarem atraindo contingentes humanos cada vez maiores... Foram
esses dois fatos, repito, que levaram os responsáveis pela organi­
zação dessas provas a suprimirem a redação...

Afinal, corrigir dez mil redações era um trabalho duro, que
exigia imenso desgaste mental. Não demorou nada, então, a veicular- 
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se o argumento de que haveria sempre grande margem de
subjetividade na atribuição de um juízo de valor ao texto redigido
por um candidato em torno do tema proposto. Mais prático, mais
objetivo, mais científico seria saber logo, se ele sabe ou não sabe, o
que se lhe está sendo perguntado, pelo recurso de um sinal ou de um
monossílabo...

Vã ilusão, digo eu. E quem conhece a longa e pitoresca história
do DASP e de seus desacertos, na história administrativa brasileira,
bem como o que tem ocorrido na novela interminável dos
vestibulares — sabe que tenho razão.

Não admiro gramáticos. Detesto mesmo a Gramática, como
disciplina e como limite. Certamente, muitas vezes eu já agredi suas
normas e quero continuar a fazê-lo. Não sonho nem desejo uma,
nova geração de brasileiros debruçados em sebentas de qualquer
conteúdo. Seria um retrocesso e um erro.

Os tempos sao outros. Há muito o que fazer pela frente. Coisas
mais sérias em que pensar, membros que somos de uma
Nacionalidade que precisa recuperar o tempo perdido. Com!
obstinação, acrescento, frente a um mundo hostil, tenso, esgotadoi
fisicamente.

Mas, a verdade é que a sucessão desses conceitos, fatores e
episódios a que fiz referência neste longo texto justificador mostra a
que nos levou o desapreço que adotamos pelo exercício redacional.
Chegou até a diminuir o número de escritores em atividade. Vai-se a
uma livraria qualquer e só se vê best-seller escrito por gringos. A
própria Academia Brasileira de Letras, no justo temor dos fatos, se
modifica, aproximando-se de um modelo empresarial mais atraente e
remunerador para quem ainda admita vestir aquele uniforme, hojel
só usado fora do Brasil, é oportuna a informação, pelo respeitável Id
Amin...

Permitam os que ainda me lêem, estas amenidades. Nada tenho
nem contra os Estados Unidos — uma grande Nação de onde acabo
de regressar, trazendo boas impressões — nem contra a Casa de
Machado de Assis, onde estão alguns (na verdade só alguns, faço a1
ressalva) dos maiores expoentes das Letras e da Cultura do Brasil.

O fato concreto, porém, com o qual encerro esta digressão é que
— pelo que houve — aí temos, em todos os setores da vida nacional,
uma geração inteira que não sabe escrever. E não me refiro a
ausentes perfeições estilísticas que ninguém procura mais, porém, a
uma completa, flagrante, incontestada, incapacidade de alinhar pala­
vras simples, em texto corrente, seguindo um raciocínio lógico e
chegando a uma conclusão explícita.

Os exemplos que conheço e que corroboram o que afirmei são
inumeráveis e entristecedores. Cedamos à tecnologia, mas, não
tanto! — digo a propósito.

Vamos consertar isso! Vamos levar mais longe e mais alto a boa
filosofia inspiradora do MOBRAL! O Idioma Português pode e deve
ser preservado e projetado inclusive já agora por motivos políticos,
levando em conta o momento histórico que vivemos e os Objetivos
Nacionais Permanentes que o Brasil persegue.

A tese de Abgar Renault merece nosso aplauso e nosso apoio.
Meu projeto de lei aí está, consubstanciando-os, no que me toca.
Espero, agora, com a curiosidade didática e a humildade pessoal de
que nunca me liberto na vida pública, os eventuais argumentos que
serão argüidos, nesta Casa, onde só existem patriotas interessados no
bem público, contra a medida que ora proponho.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975 — Senador
Vasconcelos Torres.

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e Cultura./*

PROJETO DE LEI DO SENADO N» 220, DE 1975
Dá nova redação ao artigo 1’ da Lei n’ 5.969, de 11 de de­

zembro de 1973 que instituiu o Programa de Garantia da Ativi­
dade Agropecuária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1» O artigo 1’ da Lei n’ 5.969, de 11 de dezembro de 1973,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. P É instituído o Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária — PROAGRO — destinado a exonerar o produtor
rural, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário
Nacional, de obrigações financeiras relativas a operações de crédito,
cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos
naturais, pragas, doenças que atinjam bens, rebanhos e plantações,
bem como insolvência declarada judicialmente de emitente de Nota
Promissória Rural.’’

Justificação

O PROAGRO já se acha implantado e em plena execução; seus
recursos são constituídos por:

a) o adicional de 1% ao ano calculado sobre os saldos devedo­
res dos financiamentos, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada
ano, no vencimento ou na liquidação do empréstimo;

b) os valores alocados pelo Conselho Monetário Nacional para|
suplementar as suas receitas;

c) as dotações constantes do Orçamento da Ujiião a partir de
1976, para cobertura de eventuais deficits do Programa;

d) multa cobrada aos mutuários.
Por outro lado é de se reconhecer que a regulamentação comple­

mentar a ser estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional com
vista a inclusão da nova causa excludente da responsabilidade
pecuniária do produtor rural deverá disciplinar as condições básicas
e cautelas a serem adotadas pelo sistema bancário no desconto de
Notas Promissórias Rurais; naturalmente e dentro dos critérios
vigentes, os Bancos, também, terão fixadas suas responsabilidades
nas operações que realizarem sem observância dos princípios da boa
técnica bancária.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Paulo Guerra.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N’ 5.969, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973

Institui o Programa de Garantia da Atividade Agropecuá-j
ria, e dá outras providências.

Art. P É instituído o Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária — PROAGRO, destinado a exonerar o produtor
rural, na forma que for estabelecida pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, de obrigações financeiras relativas a operações de crédito, cuja
liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos naturais,
pragas e doenças que atinjam bens, rebanhos e plantações.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura,
de Economia e de Finanças.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os projetos que
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

Votação, em turno único, do Requerimento n9 495, de
1975, do Senhor Senador Gilvan Rocha, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da carta enviada pelo
Presidente da Sociedade Brasileira de Cancerologia, Dr.
Jaime de Queiroz Lima, ao Dr. Humberto Torloni, Diretor
da Divisão Nacional do Câncer.

Em votação o requerimento.
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.)
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Art. 39 O Poder Executivo baixará, dentro de 120 dias, decreto
regulamentando a aplicação desta lei.

Art. 4’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Justificativa

A legislação brasileira sobre seguro rural é extensa, demons­
trando a permanente preocupação do legislador em institui-la,
dando-lhe feições de aplicabilidade tranqtlila. Começando pelo
Decreto n9 18.809, de junho de 1945, que pela primeira vez falou em
seguro em grupo na área rural e passando pelo Estatuto do Trabalha­
dor Rural em 1963 que deferiu à Previdência Social o encargo da
realização do seguro, veio afinal a Lei n9 5.316, de 14 de setembro de
1967, que definiu as medidas práticas para tornar exeqüível a idéia
do legislador. Não demorou muito, em 1969, o Decreto n9 564 ins­
tituiu uma contribuição de 2 a 3% para o custeio do seguro rural em
grupo que deveria ser feito nos termos d<Llci anterior. .

Acontece que, pela Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de
1971, que instituiu o Programa do Trabalhador Rural
(PRORURAL), se revogou o Decreto n9 564, de maío de 1969, sem
todavia dispor a lei sobre o seguro de acidente de trabalho ao homem
da zona rural.

É exatamente no objetivo de sanar essa falha na legislação, que
apresentamos à consideração da Casa o presente projeto de lei. Na
verdade, há que se dar cobertura ao homem que lida na zona rural,
sujeito com tanta ou mais freqiiéncia aos azares do acidente de tra­
balho, no momento presente, motivo da preocupação nacional, pelo
seu índice alarmante de ocorrência.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Osires Tei­
xeira.

LEGISLAÇÃO PERTINENTE

DECRETO N9 18.809, DE 5 DE JUNHO DE 1945

Aprova o regulamento da Lei de Acidentes do Trabalho.

LEI N9 5.316, DE 14 DE SETEMBRO DE 1967

Integra o seguro de acidentes do trabalho na previdência
social, e dá outras providências.

DECRETO-LEI N9 564, DE l9 DE MAIO DE 1969

Estende a previdência social a empregados não abrangidos
pelo sistema geral da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, e
dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR N9 11, DE 25 DE MAIO DE 1971

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural,
e dá outras providências.

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação
Social, de Agricultura e dc Finanças.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N9™217~ DE^975

Altera a redação do § 29 do art. 67 da Lei Orgânica da
Previdência Social, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 Passa a vigorar com a seguinte redação o § 29 do
art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social:

“§ 29 Os índices de reajustamento serão os mesmos do
salário mínimo.”

Art 29 Os benefícios em manutenção pelo IN PS serão
reajustados a fim de que voltem a corresponder à percentagem do
salário mínimo que representavam na data de seu início.

Art. 39 Os encargos para o INPS ocasionados por esta lei
serão atendidos, sem aumento de contribuição, com as receitas de
que trata o Capítulo I do Título IV da Lei Orgânica da Previdência
Social.

Art. 49 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Justificação

É, no momento, esta a redação do art. 67 da Lei Orgânica da
Previdência Social:

“Art. 67. Os valores dos benefícios em manutenção
serão reajustados sempre que for alterado o salário mínimo.

§ l9 O reajustamento de que trata este artigo será devi­
do a partir da data em que entrar em vigor o novo salário
mínimo, arredondado o total obtido para a unidade de crd-
zeiro imediatamente superior.

§ 29 Os índices do reajustamento serão os mesmos da
política salarial estabelecida no art. I9 do Decreto-lei n9 15,
de 29 de julho de 1966, considerado como mês básico o de
vigência do novo salário mínimo.

§ 39 Nenhum benefício reajustado poderá ser superior
a 90% de vinte vezes o maior salário mínimo vigente no País
na data do reajustamento.”

A adoção dc tal critério, qual seja o de adotar os mesmos índices
dà política salarial para reajustamento dos benefícios implica no
aviltamento destes em relação ao salário mínimo.

Transcrevo, sobre o assunto, a elucidativa carta que me dirigiu o
Sr. Oswaldo Godoy, de São Paulo, nestes termos:

“Contribuí para o Instituto de Previdência Social desde
o início de sua criação — ou seja em 1935 — contribuindo até
1965, ano em que me aposentei. Aposentei-me em março de
1965, percebendo benefício, em base no salário mínimo da
época, que era de CrS 42,00.

A lei que vigorava, uma vez que o contribuinte recolhes­
se a porcentagem máxima teria o direito, considerado tempo
de trabalho e contribuição, o benefício de 5 (cinco) salários
mínimos, o que ocorreu com meu caso.

Aposentei-me em 5 salários mínimos, percebendo 5 x 42
= CrS 210,00.

O que não parece certo — é o beneficiário da
aposetnadoria não receber na base de 5 salários mínimos,
pois, se contribuiu durante 30 anos com a porcentagem
máxima, portanto, tornou para o Instituto de Previdência a
necessária reserva para receber até o fim o benefício inalterá­
vel de 5 salários mínimos.

Hoje o salário mínimo é de CrS 534,00, multiplicando-
se por 5 resulta em CrS 2.670,00, quando no meu caso, rece­
bo CrS 1.658,00, havendo uma diferença para menos de
CrS 1.012,00.

Meu registro no INPS:
1 Cart. 31 — n9 Benf. 00056999. — Oswaldo Godoy —

R.G. 139.004.”

ImpÕe-se, portanto, a revisão da legislação em causa, a fim de
que sejam semelhantes iniqüidades definitivamente abolidas, pois
são socialmente inadmissíveis.

Prevê a proposição, em cumprimento ao disposto no parágrafo
único do artigo 165 do texto constitucional, o custeio do encargo sem
aumento de contribuição, através das receitas a que se refere o Capítu­
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lo 1 do Título IV da Lei Orgânica da Previdência Social, por isso
que elas sào notoriamente suficientes.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Senador
O restes Quércia.

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação So­
cial e de Finanças.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os projetos serão
publicados e remetidos às comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre-
tário.

■ São lidos os seguintes

REQUERIMENTO N9 513, DE 1975

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1975, que
dispõe sobre o pecúlio parlamentar.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Petrônio Por-
tella.

REQUERIMENTO N9 514, DE 1975

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gimento, para o Oficio n9 “S”-43/75,do Governador do Estado da
Bahia, solicitando autorização do Senado Federal a fim de que
aquele Estado possa contratar operação de empréstimo externo, no
valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-
americanos), destinado a financiar obras de infra-estrutura que espe­
cifica.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Ruy Santos, no
exercício da Liderança da ARENA.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Os requerimentos
lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, item
II, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário.
É lido o seguinte

REQUERIMENTO N’515, DE 1975

Nos termos regimentais, requeiro que, sobre o Projeto de Lei do
Senado n9 53, de 1974, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei
da Câmara n9 3, de 1974, além das comissões constantes do despacho
inicial, de distribuição, seja ouvida também a de Finanças.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1975. — Franco
Montoro.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — De acordo com o
art. 279, I, do Regimento Interno, esse requerimento será objeto de
deliberação após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Através da Mensa­
gem n9 217, de 1975, de 24 de outubro do corrente ano, o Senhor Pre­
sidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Aluysio
Guedes Regis Bittencourt, Embaixador do Brasil junto ao Império
do Irà, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do
Brasil junto à República do Afeganistão.

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Devendo realizar-
se em Luxemburgo, no período de 19 a 21 do corrente mês, a II
Conferência do Parlamento Europeu e Parlamento Latino-
americano, a Presidência, ouvida as Lideranças, designa os Srs. Sena­
dores Renato Franco, Arnon de Mello e Agenor Maria para integra­
rem a Delegação Brasileira àquela Conferência.

Integrará, ainda, a Delegação o Sr. Senador Paulo Brossard,
indicado pelo Grupo Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Há oradores inscri­
tos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho.
(Pausa.)

S. Ex’ não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres.

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA — Rio de Janeiro.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr.
Presidente, Srs. Senadores:

Atilado, acertado e oportuno foi o gesto do Presidente da
República convidando Antônio Carlos Magalhães para Presidente
da ELETROBRÁS, causando excelente repercussão, não só entre
seus companheiros de Partido mas, também, em todo o País, onde o
jovem administrador desfruta de merecido conceito de capacidade e
honradez.

Um jornal paulista, estranhando o convite, alegou que Antônio
Carlos Magalhães era Médico, talvez esquecido de que, para um
administrador, a exigência de um diploma nào se faz necessária, de
modo algum. A própria ELETROBRÁS. anteriormente, fora
administrada por um Bacharel em Direito, o Dr. Pinto Aguiar, sem
dúvida alguma um dos excelentes administradores que este País
conhece. r •'

A ELETROBRÁS, aliás, eslava precisando, de fato, de um
médico, de um cirurgião, tal a doença de que se encontra impregna­
da. Há várias ELETROBRÁS dentro da ELETROBRÁS. O
Professor Mário Bhering estava suportando uma carga, não diria
pesada, mas, não compatível, talvez por ser de grande peso, com
os seus frágeis ombros de um homem, que sendo inegavelmente
honrado, deixou que os filhotes da maior empresa, soi-disant, maior
empresa de energia elétrica da América Latina, tivesse os filhos
crescendo a tal ponto, que a ELETROBRÁS, diante de uma
FURNAS, por exemplo, diante de uma Companhia Brasileira de
Energia Elétrica, ou das outras subsidiárias da empresa, desaparecia.
Desatendendo às regras básicas de uniformização de equipamentos,
faziam contratos de compras sem obedecer a padrões unitários, com
uma elasticidade, com um campo de manobras, que a
ELETROBRÁS ficava praticamente...

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Permite
V. Ex’ um aparte?

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA — Rio de Janeiro)
— ...na posição apenas de ter prestígio por fora, e por dentro nada
representar daquilo que deve ser uma política energética, que ainda
nào pôde ser devidamente equacionada por fatores que, nào nos dias.
de hoje, mas dentro em breve, irei decompor. Concedo o aparte ao ç
nobre Senador Paulo Guerra.

O Sr. Paulo Guerra (ARENA — Pernambuco) — Solicitei o
aparte para me incorporar ao regozijo de V. Ex’, tenho a impressão
de todos nós políticos, quando tomamos conhecimento da convoca­
ção do Dr. Antônio Carlos Magalhães para presidir a
ELETROBRÁS. É uma demonstração inequívoca de que o
Presidente Ernesto Geisel está procurando prestigiar a classe política
brasileira, escolhendo um dos melhores administradores, já compro­
vado, como foi o Dr. Antônio Carlos Magalhães à frente do Gover­
no da Bahia e, anteriormente, na Prefeitura de Salvador. Agora,
como pernambucano, quero dizer a V. Ex’ que, apesar de auspicioso
o fato, fico triste, porque vejo a Bahia com a Presidência do Banco
PiPTbnnDÂp0^0. do Dislrit0 Federal, a Presidência da
ELE 1 RUBRAS, uma diretoria do Banco do Brasil, uma diretoria no
Banco Nacional da Habitação, e o meu Pernambuco, que sempre
participou, em todas as épocas das decisões nacionais, não tem posto
no primeiro nem no segundo escalão da República, com exceção de
uma diretoria do Banco do Brasil.

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA — Rio de Janeiro)
as, na marcha dos acontecimentos, V. Ex’ verá que

vatóninUC0 a SUa VeZ' Quem sabe ~ nâ0 quero formular o
vatteímo - nao seja mesmo V. Ex’, pelos grandes mérito que tem,
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O SEGUNDO GRAU

A política educacional do Departamento de
Ensino Medio consubstanciada nos Projetos de Treina­
mento c Aperfeiçoamento de Professores, Integração
Escola-Empresa-Governò, Construção, Transformação e Equipa­

mento de Estabelecimentos de Ensino Técnico e Assistência

Técnica aos Estados, Territórios c Distrito Federal foi orien
tada para a grande meta de 2,2 milhões de matrículas. 0 sis

tema educacional, entretanto, revelou incapacidade de expan­
dir suficientcmcnte, no período, a sua infra-estrutura para a
tender a esse aumento, sobretudo diante das exigências de rc
novação pedagógica emergentes da nova função de formar pro­

fissionais adicionada ao ensino dc 29 grau.
Essa realidade exigiu do Departamento dc Er.si--

no Medio especial empenho no preparo de recursos humanos, na
expansão da rede física e na adequação do ensino de 29 grau
ã problemática empresarial, de acordo com os projetos prlori
tárlos estabelecidos.

A necessidade de habilitar técnicos e docentes
para o ensino dc 29 grau, especialmcntc na arca de formação
especial, motivou a elaboração do projeto Treinamento c Apcr
feiçoamento dc Professores para o Ensino Médio, cuja execu­
ção esta a cargo do Centro Nacional de Aperfeiçoamento de

Pessoal para a Formação Profissional e dos Centros de Educa­
ção Técnica, localizados em Delo Horizonte, Natal, Porto Alc

gre, Brasília, Guanabara, Salvador e Manaus. Com âmbito
nacional, o projeto tem por objetivo a formação, especializa­
ção c aperfeiçoamento dos docentes, dirigentes o especialis­
tas da>; divercas modalidades, em exercício nas áreas do edu­
cação técnica' c da formação profissional c do treinamento em­
presarial, na agricultura, na indústria, no comércio c servi
ços, segundo as seguintes diretrizes:

O atuar diretamente nos organismos que
sc dedicam ã formação profissional, de forma a dar condições
de desenvolverem novas metodologias e programas eficientes na
área de formação profissional;

O basear sua atuação em levantamentos c
pesquisas sobre as necessidades dc qualificação dc pessoal,
bem como sobre novos materiais e novas tecnologias, com vis­
tas ao aumento da eficácia, e do rendimento do processo de for
mação;

O aperfeiçoar pessoax para a elaboração
de material de instrução, documentação técnica c recursos au-
dio-visuais;

O prestar assistência técnica ãs insti­
tuições existentes no País e com elas manter intercâmbio; c

O promover supervisão e acompanhamento dc
bolsistas de programas de treinamento c aperfeiçoamento no
País c no exterior.

TABELA V.l
EVOLUÇÃO DA MATRÍCULA NO ENSINO DO 29 GRAU - 1972-1974

ANOS | matrículas

1970 1 003 475
1971 1 119 421
1972 1 299 937
1973 1 4Q0 '435
1974 1 692 322 O

FONTES: SEEC - MEC
PROTERRA - MEC
(*) Estimativa
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13 a 35 anos, restaram ainda, no final de 1974, cerca de 5 360 mil
analfabetos de 15 a 35 anos, já incluídos neste total as incorpo­
rações anuais (crescimento vcqetativo).

Até o final de 1973, o Programa de Alfabetização Fun­
cional foi executado, dissociadamente, pelo MOBRAL c pelo Departa­
mento de Ensino Supletivo - DSU, como dois subprojetos. A partir
de 1974, o DSU assumiu a coordenação do projeto como um todo, uti­
lizando os mecanismos de controle definidos pela Secretaria Geral.

P EDUCAÇÃO especial
O Centro Nacional de Educação Especial - CENESP foi

criado em julho do 1973, pelo Decreto n9 72 425, como órgão cncar 

regado da coordenação do Projeto Educação-Especial. Entretanto, o
projeto sÕ entrou em sua fase de implementação propriamente dita
a partir do 1974. o CENESP funciona em regime de Grupo-Tarcfe,nao
dispondo de quadro de pessoal próprio, nem tendo sido aprovado seu
regimento interno.

0 Projeto Educação Especial tem como objetivo promo­
ver, em ação coordenada cm todo o território nacional, a expansao
o melhoria do atendimento aos deficientes de visão, audição, men­
tais, físicos, aos educandos com'problemas de conduta, aos portado
res de deficiências múltiplas c aos superdotados, no período pre-

TABELA V.2

METAS E REALIZAÇÕES SETORIAIS DO I PND - EDUCAÇÃO

SETORES
SITUAÇÃO EM 1970

(I PND)
METAS PARA 1974

(I PND) (A)
SITUAÇÃO EM

1974 (B) (****)
(B)/ (A)

(%)

MATRÍCULAS
Primeiro Grau (mil)^ .
Taxa de Escolarizcção ............ ^ ......
Segundo Grau (mil) ......................
Superior (mil)

DOCENTES
Em regime
Exclusiva 
Em òutros

19 293 89
809

1 692 77
1 000 122

4 722 118
9 404 118

5 360 268
ALFABETIZAÇÃO

(Analfabetos entre 15 a 35 anos) (mil)...
PREPARO DE MÃO-DE-OBRA

550' 000’(*} 530 225 96CTrabalhadores no ano)...................... 100 000
dispEkdios pOblicos NO SETOR (**)

(Cr$ milhões de 1975) ...................... 7 935 15 222 19 226 126
DISPÊNDIOS FEDERAIS N0 SETOR (•**)

(Cr? milhões dc 1975) ...................... 2 597 4 415 5 416 _____ 1;C.FONTE: i-íinistêrio da Educação e Cultura
(*) Previsão para o trienio
(**) União, Estados, D.Federal e Municípios .
(**•) Recursos do Tesouro (MEC e órgãos Federais) e de outras fontes (loterias esportiva c federal, operações de credito e ctr.
(****) Estimativa preliminar. '

escolar, no ensino de 19 e 29 graus, superior c supletivo,visando
» sua progressiva integração social, a favorecer-lhes a auto-rua
lização e a numentar-lhes as possibilidades de se tornarem úteis
5 sociedade.

0 CENESP realizou as seguintes atividades:

O levantamento estatístico na área da educa­
ção especial;

Q diagnóstico da organização e funcionamento
do Instituto Benjamim Constant - IBC e Instituto Nacional de Edu­
cação do Surdos - .INES;

O pesquisas na úrca de medidas e avaliação
do educando excepcional;

O estudos básicos para organizeção do atendi
isento especial para alunos portadores de problemas do conduta;

O análise de proposta® curriculares para edu
cação especial;

C treinamento de pessoal docente e técnico
para educação especial;

O equipamento de estabelecimentos de ensino
especial;

O assistência técnica e financeira a órgãos
oficiais c particulares; e

O seminários na área de educação especial.

A alocação de recursos para desenvolvimento dosr.as
atividades obedeceu a critérios e prioridades definidos com ba?e 

no conhecimento da situação atual da Educação Especial no Pnír.,vi
sondo a conjugar a necesnidade do atender prcporcionalmcntc a to­
do território nacional, às diversas categorias de excepcionais c
as áreas do programação técnica consideradas prioritárias.

Ao proceder à análise crítica dos resultados da im­
plementação do Projeto Prioritário Educação Especial é prccir.o
considerar que as-suas ações, dada a sua amplitude e complexidade
foram programadas para um período de tempo que ultrapassava a du­
ração do ,Plano Setorial do Educação c Cultura (1972-1974), poden-
do-r.e mesmo reportar o alcance dos objetivos desse projeto para ò
final da década de 70, sendo suas diretrizes,'estratégias c prio­
ridades válidas para a ação a ser desenvolvida no campo da Educa­
ção Especial em todo esse período. Destaquc-so, também, que o
projeto tove sua execução durante apenas umano dentro dò período
posto que o ano do 1973 foi dedicado a adoção de providências téc
nlco-ndrainistrativas para a implantação do CENESP.

O PROGRAMA NACIONAL DA CARTA ESCOLAR - PROCARTA

a instituição de um processo contínuo e sistemático
de planejnmcnto educacional pressupõe a existência de estatísti­
cas básicas em nível de ouficiente confiabilidade.

Foi conoldcrado inadiável o cstaboleclr.ento Ur lfZl
encarregado de elaborar Instrumento, operacionais canàroã

do permitir o tomada do decloécs em matéria óe locallzaçéo admi
nlstração, expansão o utilização da capacidade física da rede
estabelecimento escolares, bom como . realização a. „„ levintan<!°
to completo da oltuaçao.do sistema de ensino de 19 Grau. "

é partir dessas premissas, materlau -■CÍ.RT/J ESCOLAR, gue lar parto do Plano Sotorlal de ” - Pt°iCtO

tora', tendo como objetivo a obtenção do um ln UCÚÇ»o o Cul-
porotur . visualização d. distribuição e.pacl.IT.XbUção os-
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colarizãvel, da população escolarizada c das escolas segundo os
tipos (isoladas, unidas, grupos escolares, antigos ginásios), ca­
pacidade (matrícula, matrícula efetiva, número de salas) c situa­
ção nos aglomerados populacionais; a utilização ótima da capacida
dc disponível; c o planejamento racional da expansão da rede enco
lar, mediante ampliações e construções.

Justificava-se a execução da Carta Escolar por ser
relevante instrumento nas planifícações educacionais, possibili­
tando o levantamento e o diagnóstico da realidade brasileira do
sistema de ensino dos dois primeiros graus.

Embora Inicialmente previsto para cumprir os seus ob
jctivos no triênio, esse projeto abriu claramcntc a possibi
lidado de,-através da atualização c aprimoramento periódico das
cartas elaboradas, prosseguir atuando além desse período.

Para realizar o empreendimento, criou-se o Grupo-Ta
refa PROGRAMA NACIONAL DA CARTA ESCOLAR, subordinado a Secretaria
Geral do MEC. O Programa se tez presente em todas as Unidades da
Federação, através de suas Coordcnadonas Estaduais, e baseado na
r.xpericncia-piloto da Carta Escolar realizada pelo Centro Nacio­
nal de Recursos Humanos - CiJRH, do Instituto de Planejamento Eco-
nõmico e Social - IPEA e pelo Departamento dc Ensino Fundamcntal-
DER/MEC, em quatro municípios do Estado da Bahia; e na efetivada
pela Secretaria dc Educação de Goiás.

No segundo semestre dc 1972, o Programa levantou da-
don nos Estados dc Minas Gerais, Espírito Santo, antigo Rio de Ja
nciro, antiga Guanabara e São Paulo, com relação aos prédios csco
lares, estabelecimentos, alunos professores é pessoal administra­
tivo.

Com esse embasamento, pôde-se introduzir algumas mo­
dificações nos instrumentos dc coleta e no fluxo de processamento
de dedos,ccm vistas a eliminar óbices identificados no desenvolví
mento do projeto.

Em 1973, após reajustados prazos e mecanismos de opc
ração, como conscqücncia dos problemas enfrentados na primeira
etapa, o Grupo voltou às tarefas dc coleta de dados, enquanto pre
parava a Carta Escolar de Planaltina (DP). Assim,foram coletados
dados nos Estados do Piauí, Rio Grande do Sul, Goiás, Acre, Amazo
nas, Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,Alagoas,
Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, no Distrito Federal e nos Ter
ritõrios de Rondônia, Roraima e Fernando de Noronha. Uma vez ob-
tidoo, os dados foram processados pela IBM do Drnr.il, no Rio dc
Janeiro, São Paulo c Delo Horizonte. Concluídos esses trabalhos,
passou-se à confecção dos relatórios dc saída, abrangendo: resumo
ilo Brasil, resumo das Unidades Federadas, micro-rcgiões brasilei­
ras e cm nível dc município.

A padronização da montagem da Curta Escolar foi esta
bolccida pelo PROCARTA no quarto trimestre de 1973 é permitiu a
confecção dos documentos dos municípios dc Natal (RN), Niterói ,
São Gonçalo, Nova Iguaçu e Duque de Caxias, no Estado do Rio dc
Janeiro, Três Corações (KG), Presidente Kcnncdy (ES) c na Região
Administrativa dc Botafogo, na Cidade do Rio dc Janeiro.

Já com know-how bastante desenvolvido, o Programa pô
do enfrentar novos óbices, como a carência dc recursos humanos em
Brasília e algumas Unidades da Federação e a insuficiência dc co-
cw-cntos cartográficos compatíveis com suas necessidades, imposr.i
billtando a cobertura de todo o território nacional no prazo fixa
do pelo projeto. Destarte, acclcrou-se o processo dc treinamento
dc pessoal e reprogramou-so a elaboração dos documentos de acordo
com a disponibilidade cartográfica dos municípios brasileiros. Re
duziu-se, então, sensivelmente, o universo a ser coberto pelos ins
trumentos elaborados pelo Programa.

Em 1974, entrava o PROCARTA cm seu segundo ano de
existência, quando sobreveio a decisão da Secretaria Geral do NEC'

de restringir suas atividades - já prepondarantemente dc Ic-v.;;.1 ..
mento estatísticos - dado o flagrante paralelismo encontre-d
ar. do Serviço de Estatística da Educação c Cultura - SEEC.

O PROGRAMA NACIONAL DE TELEDUCAÇÃO - PRONTEL

0 Programa Nacional de Teleducação - PRONTEL foi ins
tituído cm 1972, como um organismo de natureza transitória, sem
programa específico a cumprir. O PRONTEL dedicou atenção especi­
al, durante aquele ano, a um .levantamento da situação da telcduca
ção no País, de forma a poder definir concretamente sua atuação
como órgão coordenador.

I
Com a inclusão, em 1973, no Plano Setorial de Educa­

ção ç Cultura, do Projeto de Teleducação Nacional, para ser dor.on
volvido sob sua responsabilidade, o PRONTEL recebeu do MEC dire­
trizes paro desenvolver a área das tecnologias educacionais o,com
base nessas definições, partiu para a elaboraçao do Plano Nacio­
nal dc Tecnologia Educacional - PLANATE.

Paralclaracntc a esta atividade Fundamental, o PRdXTEL
dedicou-se ã elaboração de projetos, que cobriram vários setores
da teleducação, incentivando a integração nacional através dc as
sistência técnica, encontros e cursos, com vistas as estrcitair.cn
to dc relações com organismos internacionais envolvidos na tclc—
ducação.

Com o PLANATE concluído c aprovado em fins de 1973,
o PRONTEL viu-se, todavia, nu impossibilidade dc iniciar sua cxc
cução, no início de 1974, diante da situação dc transição que ca
racterizou o período, tanto a nível ministerial quanto a nível do
próprio órgão. As mudanças ocorridas implicaram cm um questiona­
mento do que havia sido estabelecido como una política dc ação.
Os projetos previstos no PLWiATE foram sendo executados, contudo
a sua metodologia de ação tdvb que ser refornulada.

Os estudos então realizados e a própria experiência
acumulada nos dois anos d_- atuação levaram ã conclusão dc que a
melhor estratégia para desenvolver ação de impacto na área da te
leducação c a integração de metas c esforços comuns, que sõ pode
iã ser obtida com a efetiva participação das Secretarias Estaã. ■ir.
de Educação.

Esta abordagem, que preconiza o estabelecimento de
um. Sistema Nacional de Teleducação apoiado nas Secretarias, que
atuariAn como verdadeiros núcleos de coordenação estadual das tcc
nologias educacionais, está consubstanciada no projeto Estudos pa
ra o Desenvolvimento das Novas Tecnologias Educacionais, que in­
tegra o Plano Setorial de Educação e Cultura para o quinqücnio
1975-1979.

O desenvolvimento de cada projeto relativo ã área do
Educação contemplado no I PND é a seguir suinariamentc descrito.

C Operação Escola

A execução do projeto Operação Escola está a cargo
<lúa Unidades Federadas, suplementada pela unlêo, eon recurso» d.i
Cota Federal dc SalSrlo-Edoeação, através de convênios específi­
cos con o DEC.

As rcallraçõcs estão Indicadas na tabela adiante apro
sentada, t do se concluir, tendo en vista que o 'populaçSo dc 7 õ
H anos (estimada polo M para 15711 6 dó 22 nilhêes, e que a aa
.Crioula do crianças nossa faixa ctSrlo cr» escolas roçulares de lõ
■rr.-ni (estlnada polo SCEC para o nosso nnol á da ia nllhèos, já se
ter ultrapassado a neta do B0« do nstrlcular, previstas pará o Irlõ
nio.

Os dlspêndlos efetivados (Crí 83C 716 dl) „a À„lo-
■jontação de projeto suplantara» a previsão da recursos ICrí ca

Mil).

Drnr.il
estrcitair.cn
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TABELA V.3

OPERAÇÃO ESCOLA - BETAS E REALIZAÇÕES - 1972-197-1

O qualificação c titulação dc raa
docentes, correspondendo a 4 53 do magistério não-ti tu lado ' —

no dc 19 grau.

HEI AS CJAiTlTATIVAS E/CU IN
picav.ícs 17 AcarAiise-Kiii

UNIDADE DE
MEDIDA

MO PER1ODO
(B)/(A)

("-)Prcy^jSão | Rcal^çpdo

Construção de Prédios Esço
Sala de aula 3 304 2 532 77
Sala especial 573 389 68
Outras depend. 4 948 3 201 65

Aiplicção de Prédios Esco-
lares ................... Sala de aula 1 232 1 050 85

Sala especial 114 53 46
Outras depend. 525 321 61

Adaptr.çêe, Reforma e Rscu-
pereção do Prédios Escola­
res  Sala dc aula

Sala especial
Outras depend.

Equ£pà<xntos dc Prédios
 Sala dc mia

Outras depend.

locação de Prédios Escola­
res 

I-.^xiro Financeiro ao Ensi­
no Particular  Bitidade

Boi 5,1 rct.

ZzjvJidçSo dc Vagas  Vaga

Suplc.u*Jitação Salarial de
Dooenl.cs c Téaiico-Alninis
txativon ....... Pessoas

6 756 6 122 91
158 99 63

1 977 1 296 66

9 475 7 114 75
5 077 3 553 70

1 384 851 62
709 416 59

549 391 71
22 591 15 972 71

13 279 8 305 63

25 583 22 222 87

20 544 18 723 91

rccT/: !:<e
Construção, Transformação o Equipamentos do Es­

cola s PolívnlcntQS e Treinamento de Pcssonl

raocw.ss ot C03VTMKX0. rauaweec» t huuir.v^m» nc
cscnLzs roLiv.v.iirrKS e tuciuaxcsto de vcssoaí.

As metas programadas foram as seguintes:

O construção dc 284 escolas;

O transformação de 30 escolas;

O aumento de 240 mil matriculas;

O treinamento do 23,4 mil professores; e

O equipamento para Escolas c Centros dc Ciên
ciar, o Artes Plósticiis.

Os recursos.previstos, a preços .dc 1974, foram dç Cr»
5)4 464 mil, enquanto que oa dispêndios so elevaram a Cr$ 472 069

A tabela V.4 propicia as informações básicas ea
r:t r.e aferir o nível de realizações do projeto.

O Treinamento c Aperfeiçoamento dc Profesr.er^a
para o Ensino Fundamental o Normal

As motas previstas foram as seguintes:

O atualização de todos os professores cm exor
ciclo no sistema, para conhecimento das mudanças no-ensino dc 19
grau preconizadas pela Lei 5 692/71; e 

Foram as seguintes os realizações:

O assistência técnica para
prWa»aç5o, outono o ,prov.ç5o do, plonos
lu-cnrsos referentes ao, exercício, do 1972, 1973

detalhamento da

de aplicação dos

e 1974;

de aplicação;
o elatereçêd. anSlls= .

O assinatura do, respectivo, convSnlo>;

O acompanhamento e controle d, .dn programação aprovada; o «role da taplooentoçSo

lharr.cnto da

o dl.põnaio do Cr? 75'817P^°’°S

0 a=slstõncla técnica para elah, -
programação poro o período mst , élaboraçao o dota

- -eagão de, —

0 total dos recursos
da Cr$ 157 850 mil, e

vlrtn d 0 Pr°3ct° £nl PCO^ncado até ■>„ • .
“ d° «««“íSo ao, programa,. W 4« »»«• .»

A tabela abaixo permite »
“M al=”"Ç»ao,. ™° ««ao geral doa resulta.
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TABELA V.S

PROGRAMA DE TREINAMENTO E APERFE1ÇOTMENTO DE PKTESSORES PARA O U4SBD
FUNDAMENTAL E NORMAL - 1972-1974

mcif: >ac.

METAS QUANTITATIVAS E/CTJ INDICADORES
PARA AOCNPANUV-ENTO

Ko reríodo

(WPrevisto
(A)

Realizado
(D)

Habilitação de pessoal docente
e técnico adninístrativo 37 041 29 099 79 ’

Apcrfciçoarcnto de pessoal do-
Cv-.ite e técnico administrativo 82 993 50 685 61

At v-alizaçõo dc passcol decente
c técnico ndadnistrativo 74 267 53 551 72

Q Treinamentoc Aperfeiçoamento do Professores. pa­
ra o Ensino HtdJo

Este projeto teve como meta a formação, aperfeiçoa
monto, especialização e atualização de 20 mil docentes. Foi pra-
t.icamcnte alcançada, com o treinamento de 27,6 mil docentes.

Envolveu a elaboração de projetos dc pesquisas de re
cursos humanos e currículo dc 29 grau, projetos do laboratórios e
oficinas-, planos de assistência técnica, preparação dc montagens,
painéis dc documentos c materiais gráficos, toleprojotos envolven
do cursos protótipos, produção dc materiais didáticos, publica­
ções, exposições, seminários e outros, além dos cursos de disci­
plinas especializadas de ensino de 29 grau.

Os recursos estimados, a preços de 1974, foram do CrS
•13 120 mil e os dispêndios de Cr$ 24 300 mil.

O Prograxa Nacional dc Alfabetização

A ação do MOBRAL, desenvolvida cm pouco mais dc qua­
tro anos, contribuiu decisivamente para a mudançe do quadro da edu
cação de adultos no País. O índice de analfabetismo que, em 1970,
ntingia )3i da população de 15 anos c mais, baixou ao final dc
1974 para 211.

Os recursos financeiros, a preços de 1972, previstos
no PSEC, são os constantes na tabela V.7:

TABELA V.7

EDUCAÇÃO INTEGRADA - DISPÊNDIOS - 1972-1974

FONTE: MEC.

(CrS mil)

ANO MOBRAL DESU . TOTAL

1972 ........ 71 000 14 000 85 000

1973 .. 1 ..... 74 000 14 700 88 700

1974 ........ 80 800 15 600 96 400

TOTAL .......... 225 SOO 44 300 270 100

A preços dc 1974, as previsões se elevaram a CrS
347 732 mil, e ar. aolicaçõcs a Cil? 014 266 mil.

A execução deste projeto superou as metas previstas,
apesar dc alguns obstáculos, como as enchentes ocorridas no País,
a queda na arrecadação da Lotoria Esportiva, os custos crescentes
derivados da inflação c o impedimento dc uso, a nível local, dc
recursos provenientes do Fundo dc Participação dos Municípios pa­
ra programas de educação dc adultos.

No total dc alfabetizados estão incluídos indivíduos
maiores de 13 anos.

O -Programa Integrado de Assistência ao Educando

Os recursos totais previstos, a preços de 1974, fo­
ram dc CrS 192 878 mil, enquanto que os dispêndios totalizarem Cr$
164 346 nil.

As metas e os resultados alcançados acham-se resumi­
dos na tabela V.S.

Tendo por objetivo o atendimento prioritário aosejrcs
sos da Alfabetização Funcional, bem como aqueles que não puderam
frequentar escola na idade própria, a Educação Integrada tem se
expandindo, atingindo 2 577,7 mil alunos. A aplicação da experi­
ência radiofônica nesse programa poderá viabilizar a-extrapolação
da Educação Integrada cm todo o País, cm novo progrnna de massa
do MOBRAL.

A tabela V.6 indica os resultados obtidos.

TABELA V.6

JDUCAÇÃO JLTW3RADA - ALULOS BENEFJC1ADOS - 1972-1974

ANTERIOR •
ro períooo

NO PERÍODO pirron.-Zo
REALIZADA
(n)/(A)

' r.i
PREVISTO

(A)
REALIZADO

(D)

Alfabetização fun-
cioa.il Integrada............. 1 300 0(|0 4 500 000 5 715 525 127

IZcoliirlzação dc 19
Grau para alfaleU.
zados rxn> primário
ccrrplcto ........ - 900 000 2 577 727 286

TABELA V.8
rKDGXAMA-nWBSRADO DS ASSISTuELA AO EDXA1CO - MEIAS E REALIZZÇÕES - 1972-1974

Ftt.lfi :-tc.

JZ.TAS aUXTTTATJVãS E/OJ
EDiaWRES PARA ACOMPA­

NHAMENTO
UNIDADE

DE
MEDIDA-

_______

posição
AITTERIOR

ao perícdo

NO PERÍCCO
(D)/(A)

(5)Previsto
(A)

Realizado
(B)

OX^LSíãO DE BOLSA DE ESIUEO iVano 177 037 351 640 299 282 85
230Alimentação - 1 723 390 911

Insiro Superior 3 739 13 000 17 589 135
Trabalho 2 553 24 000 15 977 66
Jnr.lncs de 19 c 29 Graus c Ex
ccpci ceais - 167 017 306 000 264 805 86
Ktnutcnção - 8 250 - -
KF-ÇãO DE FANFARRAS Entidade - 750 499 66
ÍXV-Ç'0 EE MWJUAL ESCOLAR ■ - 378 3 971 1 050
nOoLJO TÉCNICO E ITILWCLTRO 131 285 369 )29

A ESCOIASE
- - 105 135 128

cioa.il
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Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislaçào da Pre­
vidência Social. Aprovado, em primeiro turno.

2.4 — MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO
DIA

— Ofício n9 S-54/75, em regime de urgência, nos termos do
Requerimento n9 575/75, lido no Expediente. Aprovado, após
pareceres das comissões competentes, nos lermos do Projeto de
Resolução n9 99, de 1975. Ã Comissão de Redação.

— Projeto de Lei do Senado n9 170. de 1975, em regime de
urgência, nos termos do Requerimento n9 574/75, lido no Expe­
diente. Aprovado, com Emendas, após parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, tendo usado da palayra no encaminha­
mento da votação o Sr. Senador Itamar Franco. Ã Comissão de
Redação.

— Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 170, de
1975, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara dos
Deputados.

— Redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 1975, cm
regime de urgência. Aprovada. À promulgação.

2.5 — DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA

SENADOR GUSTA VO CA PA NEM A — Parecer do Conse­
lho Federal de Educação sobre o memorial de estudantes de
Minas Gerais, apresentado ao Senhor Presidente da República,
visando uma campanha pela restauração da linguagem.

2.6 — ENCERRAMENTO.

3 —DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR

— Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão or­
dinária de 19-12-75.

4 — TRANSCRIÇÕES

— Matérias constantes dos itens n9s 1 e 2 da Ordem do Dia.

5 _ a TO DO PRESIDENTE

— N9 62/75 (Rcpublicação).

6 —COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO T
DO MO BR AL ’ —

— Ata sucinta e circunstanciada da 9’ Reunião, realizada
em 16-10-75.

7 — ATAS DE COMISSÕES

8 — RELATÓRIOS DAS COMISSÕES PERMANENTES

— Referentes ao mês de novembro de 1975

9 — SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS ESPECIAI.S E
DE INQUÉRITO

— Relatório correspondente ao mês de novembro de 1975.

10 — MESA DIRETORA

11 — LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS

12 —COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES

ATA DA 213? SESSÃO, EM 2 DE DEZEMBRO DE 1975
1? Sessão Legislativa Ordinária, da 8? Legislatura

— EXTRAORDINÁRIA —
PRESIDÊNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO

Ãs 15 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores:

Adalberto Sena — Altevir Leal — José Guiomard — Evandro
Carreira — José Esteves — José Lindoso — Cattete Pinheiro — Jar-
bas Passarinho — Alexandre Costa — Henrique de La Rocque —
José Sarney — Fausto Castclo-Branco — Hclvídio Nunes — Petrô-
nio Portella — Matiro Benevidcs — Virgílio Távora — Wilson
Gonçalves — Dinarte Mariz — Domício Gondim — Milton Cabral
— Ruy Carneiro — Marcos Freire — Paulo Guerra — Luiz Caval­
cante — Augusto Franco — Gilvan Rocha — Lourival Baptista —
Heitor Dias — Ruy Santos — Dirceu Cardoso — Eurico Rezende —
João Calmon — Amaral Peixoto — Roberto Saturnino — Danton
Jobim — Gustavo Capanema — Itamar Franco — Magalhães Pinto
— Oresles Quércia — Osires Teixeira — Mendes Canale — Accioly
Filho — Leite Chaves — Evelásio Vieira — Lenoir Vargas — Olair
Becker—Daniel Krieger — Tarso Dutra. ,

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — A lista de presença
acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Havendo número re­

gimental, declaro aberta a sessão.
tf '. CbSr. I9-Secretário vai proceder a leitura do Expediente.

Ê lido o seguinte
EXPEDIENTE

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado:
N9 246/75 (n9 399/75, na origem) de 1 do corrente, referente ao

Projeto de Lei n9 21 de 1975 — CN, que altera e acrescenta dispositi­
vos ao Decreto-lei n9 221; de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe so­
bre a proteção e estímulos a pesca, alterado pela Lei n9 5.438, de 20
de maio de 1968.

(Projeto que se transformou nã Lei n9 6.276, de I de dezembro
de 1975).

De agradecimento de comunicação referente a escolha de nomes
indicados para cargos cujo provimento depende de previa autorização
do Senado Federal:

N9 247/75 (n9 400/75, na origem) de 1 do corrente, referente à
escolha do Senhor Aluizio Guedes Bitencourt, para exercer a função
de Embaixador do Brasil junto a República'do Afeganistão e do Se­
nhor Alfredo Teixeira Valladão, para exercer a função de
Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países-Baixos.
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OFÍCIOS
Do Sr. I9-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 109, DE 1975
(N9 1.482-B/75, na Casa de origem)

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dispõe sobre a deduçào do lucro tributável, para fins de
Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, do dobro das des­
pesas realizadas em projetos de treinamento profissional, e dá
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro tributá­
vel, para fins do Imposto sobre a Renda, o dobro das despesas
comprovadamente realizadas, no período-base, em projetos de for­
mação profissional, previamente aprovados pelo Ministério do Tra­
balho.

Parágrafo único. A deduçào a que se refere o caput deste artigo
não deverá exceder, em cada exercício financeiro, a 10% (dez por
cento) do lucro tributável, podendo as despesas nào deduzidas no
exercício financeiro correspondente serem transferidas para dedução 
nos três exercícios financeiros subseqíientes.

Art. 29 Considera-se formação profissional, para os efeitos des­
ta lei, as atividades realizadas, èm território nacional, pelas pessoas
jurídicas beneficiárias da dedução estabelecida no art. I9, que objeti­
vam a preparação imediata para o trabalho de indivíduos, menores
ou maiores, através da aprendizagem metódica, da qualificação
profissional e do aperfeiçoamento e especialização técnica, em todos
os níveis.

§ l9 As despesas realizadas na construção ou instalação de cen­
tros de formação profissional, inclusive a aquisição de equipamen­
tos, bem como as de custeio do ensino de 19 grau para fins de aprendi­
zagem e de formação supletiva, do 29 grau e de nível superior, pode­
rão, desde que constantes dos programas de formação profissional
das pessoas jurídicas beneficiárias, ser consideradas para efeitos de
deduçào.

§ 29 As despesas efetuadas, pelas pessoas jurídicas beneficiárias,
com os aprendizes matriculados nos cursos de aprendizagem a que se
referem o art. 429, da Consolidação das Leis do Trabalho, e do De­
creto-lei n9 8.622, de 10 de janeiro de 1946, poderão também ser
consideradas para efeitos de dedução.

Art. 39 As isenções da contribuição ao Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial — SENAI — previstas no art. 59 do De­
creto-lei n9 4.048, de 22 de janeiro de 1942; art. 59 do Decreto-lei
n9 4.936, de 7 de novembro de 1942, e art. 49 do Decreto-lei n9 6.246.
de 5 de fevereiro de 1944, bem como as isenções da contribuição ao
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SÉNAC, previstas
no art. 69 do Decreto-lei n9 8621, de 10 de janeiro de 1946, não
poderão ser concedidos cumulativamente com a dedução de que
trata o art. I9 desta lei.

Art. 49 O Poder Executivo estabelecerá as condições que deve­
rão ser observadas pelas entidades gestoras de contribuições de
natureza parafiscal, compulsoriamente arrecadadas, nos termos da
legislação vigente, para fins de formação profissional.

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no pra­
zo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 69 Esta lei entrará em vigor a l9 de janeiro de 1976, revoga­
das as disposições em contrário. -

MENSAGEM N9 370, DE 1975

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de

Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Fazen­
da. do Trabalho e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República, o anexo projeto de lei que “dispõe sobre a deduçào
do lucro tributável para fins de Imposto sobre a Renda das pessoa^
jurídicas, do dobro das despesas realizadas em projetos de
treinamento profissional, e dá outras providências .

Brasília, em 10 de novembro de 1975. — Ernesto Geisel.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 GM/DF/123, DE 7
DE NOVEMBRO DE 1975, DOS SENHORES MINIS­
TROS DE ESTADO DA FAZENDA, DO TRABALHO E
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

Temos a honra de submeter à elevada consideração de.Vossa Ex­
celência a anexa minuta de Projeto de Lei, que dispõe sobre a
dedução, do lucro tributável para fins do Imposto sobre a Renda das
pessoas'jurídicas, do dobro das despesas realizadas em projetos de
treinamento profissional.

2. Conforme ê do conhecimento de Vossa Excelência, o II Pla­
no Nacional de Desenvolvimento (PND) prevê, no seu Orçamento
Social, recursos da ordem dos CrS 22 bilhões para aplicação no cam­
po do trabalho c do treinamento profissional, e ressalta sua impor­
tância, como instrumento da política de valorizarão dos recursos
humanos, para a elevação da produtividade do trabalho e de sua
capacidade de geração de renda. O Ministério do Trabalho vem,
nesse contexto, desenvolvendo e coordenando amplos programas de
aperfeiçoamento da mão-de-obra carente de qualificação profissio­
nal, tendo cm vista assegurar a incorporação efetiva da força de tra­
balho ao processo de desenvolvimento e obter a desejada elevação
dos padrões de vida e bem-estar social do trabalhador.

3. A açào da empresa no campo de treinamento profissional,
contudo, pela amplitude, diversidade e importância que assume no
estágio atual do desenvolvimento brasileiro, pode ser considerada
como, um dos fatores preponderantes para os objetivos de qualifica­
ção c aperfeiçoamento dos recursos humanos visualizados, devendo
ser incentivada pelos poderes públicos. E a ampliação e mais efetiva
integração desse esforço da empresa com os programas governamen­
tais de treinamento profissional afigura-se necessária e desejável.

4. O incentivo fiscal que a minuta de Projeto de Lei anexa esta­
belece persegue os objetivos acima mencionados. De uma parte, cria
estímulo adicional às atividades da empresa voltadas para o treina­
mento profissional. De outra parte, ao condicionar o gozo do benefí­
cio fiscal às pessoas jurídicas com projetos de treinamento previa­
mente aprovados pelo Ministério do Trabalho, possibilita maior inte­
gração e compatibilização de esforços entre a empresa e o Governo,
com vistas aos objetivos sociais que se busca, articuladamente, atin­
gir.

5. A minuta de Projeto de Lei anexa deverá, ainda, propiciar
uma mais íntima integração, com a ação de Governo e o esforço da
empresa no campo do treinamento profissional do trabalho que vem
sendo proficientemente desenvolvido pelas entidades gestoras de con­
tribuições de natureza parafiscal (O Serviço Nacional de Aprendiza­
gem Industrial — SENAI e o Serviço Nacional de Aprendizagem Co-

~ SENAC)< no contexto do Sistema Nacional de Formação
de Mao-de-Obra, cuja proposta de criação deverá ser submetida bre­
vemente à elevada consideração de Vossa Excelência.

Vakmo-nos da oportunidade para renovar a Vossa Excelência a
expressão do nosso mais profundo respeito. — Mário Henrique

'monsen, Ministro da Fazenda — Arnaldo Prieto, Ministro do Tra-
oamo - Joao Paulo dos Reis Velloso, Ministro Chefe da Secretaria
de Planejamento.
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LEGISLA ÇÀO CITA DA

DECRETO-LEI N9 4.048
DE 22 DE JANEIRO DE 1942

Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem dos Indus-
(riários (SENAI)

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. D Fica criado o Serviço Nacional de Aprendizagem dos
Industriários.

Art. 2^ Compete ao Serviço Nacional de Aprendizagem dos
Industriários organizar e administrar, em todo o País, escolas de
aprendizagem para industriários.

Parágrafo único. Deverão as escolas de aprendizagem, que se
organizarem, ministrar ensino de continuação e do aperfeiçoamento
e especialização, para trabalhadores industriários nào sujeitos a
aprendizagem.

Art. 39 O Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários
será organizado e dirigido pela Confederação Nacional da Indústria.

Art. 4? Serão os estabelecimentos industriais das modalidades
de indústrias enquadradas na Confederação Nacional da Indústria
obrigados ao pagamento de uma contribuição mensal para mon­
tagem e custeio das escolas de aprendizagem.

§ I9 A contribuição referida neste artigo será de dois mil réis por
operário e por mês.

§ 29 A arrecadação da contribuição de que trata este artigo será
feita pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
sendo o produto posto à disposição do Serviço Nacional de Apren­
dizagem dos Industriários.

§ 39 O produto da arrecadação feita em cada região do País,
'deduzida a quota necessária às despesas de caráter geral, será na
mesma região aplicado.

Art. 59 Estarão isentos da contribuição referida no artigo
anterior os estabelecimentos que, por sua própria conta, mantiverem
aprendizagem, considerada, pelo Serviço Nacional de Aprendizagem
dos Industriários, sob o ponto de vista da montagem, da constituição
do corpo docente e do regime escolar, adequada aos seus fins.

Art. 69 A contribuição dos estabelecimentos que tiverem mais
de quinhentos operários será acrescida de vinte por cento.

Parágrafo único. O Serviço Nacional de Aprendizagem dos
Industriários aplicará o produto da contribuição adicional referida
neste artigo, em benefício do ensino nesses mesmos estabele­
cimentos, quer criando bolsas de estudo a serem concedidas a
operários, diplomados ou habailitados, e de excepcional valor, para
aperfeiçoamento ou especialização profissional, quer promovendo a
montagem de laboratórios que possam melhorar as suas condições
técnicas e pedagógicas.

Art. 79 Os serviços de caráter educativo, organizados e dirigidos
pelo Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários, serão
isentos de impostos federais.

Parágrafo único. Serão decretadas isenções estaduais e muni­
cipais, em benefício dos serviços de que trata o presente artigo.

Art. 8’ A organização do Serviço Nacional de Aprendizagem
dos Industriários constará de seu regimento, que será, mediante
projeto apresentado ao Ministro da Educação pela Confederação
Nacional da Indústria, aprovado por decreto do Presidente da
República.

Art. 99 A contribuição de que trata o art. 4’ deste decreto-lei
começará a ser cobrada, no corrente ano, a partir de 1’ de abril.

Art. 10. Este Decreto-lei entrará em vigor na data da sua pu­
blicação.

Art. II. Ficam revogadas as disposições anteriores relativas à
matéria do presente decreto-lei.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942, 1219 da Independência e
549 da República. — GETÚLJO VARGAS — Gustavo Capanema —
Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N94.936
DE7 DE NOVEMBRO DE 1942

Amplia o âmbito de ação do Serviço Nacional de Apren­
dizagem dos Industriários, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 19 O Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários
(SENAI), criado pelo Decreto-lei n9 4.048, de 22 de janeiro de 1942,
passa a denominar-se Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI).

Art. 29 O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial deverá
organizar e administrar escolas de aprendizagem não somente para
trabalhadores industriários, mas também para trabalhadores dos
transportes, das comunicações e da pesca.

Parágrafo único. Todas as escolas de aprendizagem ministrarão
ensino de continuação e de aperfeiçoamento e especialização.

Art. 39 A obrigação decorrente do disposto nos arts. 49 e 69 do
Decreto-lei n9 4.048, de 22 de janeiro de 1942, se estende às empresas
de transportes, de comunicações e de pesca, e é exigível a partir de I9
de janeiro de 1943.

§ l9 A arrecadação das contribuições, a que ficam obrigadas
essas empresas, será feita pelos institutos de previdência ou caixas de
aposentadoria e pensões, a que elas estiverem filiadas, pondo-se 0
produto à disposição do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial.

§ 29 Vigorará, com relação ao ensino industrial das empresas de
transportes, de comunicações e de pesca, o disposto no § 39 do art. 49
do Decreto-lei n9 4.048, de 22 de janeiro de 1942.

Art. 49 O preceito do art. 59 do Decreto-lei n9 4.048, de 22 de
janeiro de 1942, se aplica às empresas de transportes, de comunica­
ções e de pesca.

Art. 59 A isenção de que trata o art. 59 do Decreto-lei n9 4.048,
de 22 de janeiro de 1942, dependerá, em cada caso, da realização de
acordo celebrado entre o estabelecimento industrial interessado e o
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. Do termo desse
acordo constarão, circunstaciadamente, as obrigações atribuídas ao
estabelecimento industrial relativamente à organização e funciona­
mento da sua escola ou sistema de escolas de aprendizagem, e cuja
inobservância importe rescisão.

Art. 69 Os estabelecimentos industriais, enquadrados na Con­
federação Nacional da Indústria, mas não filiados ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, recolherão as contri­
buições devidas na forma dos artigos 49 e 69 do Decreto-lei n9 4.048,
de 22 de janeiro de 1942, por meio das caixas de aposentadoria e
pensões a que estiverem filiados.

Art. 79 Aplicam-se às empresas de transportes, de comu­
nicações e de pesca as disposições do decreto-lei n9 4.481, de 16 de
julho de 1942.

Art. 89 As atribuições conferidas ao Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários pelo Decreto-lei n9 4.481, de 16 de julho
de 1942, caberão, quanto aos estabelecimentos industriais que não
lhe sejam filiados, ao competente instituto de previdência ou caixa de
aposentadoria e pensões.

Art. 99 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1942, 1219 da Independência e

549 da República. — GETÚLIO VARGAS — Gustavo Capanema —
Joào de Mendonça Lima — Apolonio Sales — Alexandre Marcondes
Filho.

DECRETO-LEI N9 5.452
DE I9 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
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SEÇÃO IV
Dos deveres dos responsáveis legais

de menores e dos empregadores
Da aprendizagem

Art. 429. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza,
inclusive de transportes, comunicações e pesca, sào obrigados a
empregar, e matricular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial (SENAI):

a) um número de aprendizes equivalente a 5% no mínimo e 15%
no máximo dos operários existentes em cada estabelecimento, e cujos
ofícios demandem formação profissional;

b) Revogado pelo art. I9do Decreto-lei n9 9.576, de 12-8-46.
Parágrafo único. As frações de unidade no cálculo da percen­

tagem de que trata o primeiro item do presente artigo darão lugar à
admissão de um aprendiz.

DECRETO-LEI N96.246, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1944

Modifica o sistema de cobrança da contribuição devida ao
Serviço Nacional de Aprendizagem industrial (SENAI).

Art. 4’ Nos casos de isenção, nos termos do art. 59 do Decreto-
lei n9 4.048, de 2 de janeiro de 1942, e do art. 59 do Decreto-lei
n9 4.936, de 7 de novembro de 1942, cumprirá ao estabelecimento
isento a obrigação de recolher um quinto da contribuição a que
estaria sujeito, para despesas de caráter geral e de orientação e inspe­
ção escolar.

DECRETO-LEI N9 8.621, DE 10 DE JANEIRO DE 1946

Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de Apren­
dizagem Comercial, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I9 Fica atribuído à Confederação Nacional do Comércio
o encargo de organizar e administrar, no território nacional, escolas
de aprendizagem comercial.

Parágrafo único. As escolas de aprendizagem comercial man­
terão também cursos de continuação ou práticos e de especialização
para os empregados adultos do comércio, não sujeitos à apren­
dizagem.

Art. 29 A Confederação Nacional do Comércio, para o fim de
que trata o artigo anterior, criará e organizará o Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial (SENAC).

Art. 39 O “SENAC” deverá também colaborar na obra de di­
fusão e aperfeiçoamento do ensino comercial de formação e do ensi­
no imediato que com ele se relacionar diretamente, para o que pro­
moverá os acordos necessários, especialmente com estabelecimentos
de ensino comercial reconhecidos pelo Governo Federal, exigindo
sempre, em troca do auxílio financeiro que der, melhoria do apare-
Ihamento escolar e determinado número de matrículas gratuitas para
comerciários, seus filhos, ou estudantes a que provadamente fal­
tarem os recursos necessários.

Parágrafo único. Nas localidades onde não existir estabeleci­
mento de ensino comercial reconhecido, ou onde a capacidade dos
cursos de formação em funcionamento não atender às necessidades
do meio, o “SENAC” providenciará a satisfação das exigências regu­
lamentares para que na sua escola de aprendizagem funcionem os
cursos de formação e aperfeiçoamento necessários, ou promoverá os
meios indispensáveis a incentivar a iniciativa particular a criá-los.

Art. 49 Para o custeio dos encargos do “SENAC”, os estabe­
lecimentos comerciais cujas atividades, de acordo com o quadro a 
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que se refere o artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho, esti- f.
verem enquadradas nas Federações e Sindicatos coordenados pela J
Confederação Nacional do Comércio, ficam obrigados ao pagamen­
to mensal de uma contribuição equivalente a um por cento sobre o c
montante da remuneração paga à totalidade dos seus empregados. d

§ P O montante da remuneração de que trata este artigo será o
mesmo que servir de base à incidência da contribuição de previ-
dência social, devida à respectiva instituição de aposentadoria e
pensões. , . 5

§ 29 A arrecadação das contribuições será feita pelas institui- F
ções de aposentadoria e pensões e o seu produto será posto à disposi­
ção do "SENAC”, para aplicação proporcional nas diferentes
unidades do País, de acordo com a correspondente arrecadação,
deduzida a cota necessária às despesas de caráter geral. Quando as
instituições de aposentadoria e pensões não possuírem serviço
próprio de cobrança, entrará ó “SENAC em entendimento com tais
órgãos a fim de ser feita a arrecadação por intermédio do Banco do
Brasil, ministrados os elementos necessários à inscrição desses contri­
buintes.

§ 39 Por empregado entende-se todo e qualquer servidor de um
estabelecimento, seja qual for a função ou categoria.

§ 49 O recolhimento da contribuição para o “SENAC” será fei­
to concomitantemente com a da que for devida às instituições de apo­
sentadoria e pensões de que os empregados são segurados.

Art. 59 Serão também contribuintes do “SENAC” as empre­
sas de atividades mistas e que explorem, acessória ou concorrente­
mente, qualquer ramo econômico peculiar aos estabelecimentos
comerciais, e a sua contribuição será calculada apenas sobre 0 mon­
tante da remuneração paga aos empregados que servirem no setor re­
lativo a esse ramo.

Art. 69 Ficam isentos de contribuição os estabelecimentos que,
às expensas próprias, mantiverem' cursos práticos de comércio e de
aprendizagem, considerados pelo “SENAC” adequados aos stus
fins, não só quanto às suas instalações como no tocante à constitui­
ção do corpo docente e ao regime escolar.

Parágrafo único. O estabelecimento beneficiado por este arti­
go obriga-se, porém, ao recolhimento de um quinto da contribuição
a que estaria sujeito para atender a despesas de caráter geral e de
orientação e inspeção do ensino.

Art. 79 Os serviços de caráter educativo, organizados e dirigi­
dos pelo “SENAC", ficarão isentos de todo e qualquer imposto fe­
deral, estadual e municipal.

Parágrafo único. Os governos estaduais e municipais baixarão
os atos necessários à efetivação da medida consubstanciada neste ar­
tigo.

Art. 89 O “SENAC” promoverá com as instituições de aposen­
tadoria e pensões os entendimentos necessários para 0 efeito de apli­
cação do regime de arrecadação instituído no presente decreto-lei.

Art. 99 A Confederação Nacional do Comércio fica investida
da necessária delegação de poder público para elaborar c expedir 0
regulamento do “SENAC”- e as instruções necessárias ao fun­
cionamento dos seus serviços.

Art. 10. O regulamento de que trata 0 artigo anterior, entre ou­
tras disposições, dará organização aos órgãos de direção do

SENAC . constituindo um Conselho Nacional e Conselhos Esta­
duais ou Regionais.

§ I9 Presidirá 0 Conselho Nacional do “SENAC” o presidente
da Confederação Nacional do Comércio.

§ 29 Os presidentes dos Conselhos Estaduais ou Regionais se­
rão escolhidos entre os presidentes das federações sindicais dos gru­
pos do comércio, preferindo-se 0 da federação representativa do
maior contingente humano.

§ 39 Farão parle obrigatoriamente do Conselho Nacional 0 dire­
tor do órgão encarregado da administração das atividades relativas
ao ensino comercial do Ministério da Educação e Saúde e um repre­
sentante do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, designa­
do pelo respectivo Ministro; c dos Conselhos Estaduais ou Regionais 
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farão, também, parte representante dos dois Ministérios, igualmente
designados.

Art. II. As contribuições de que trata este Decreto-lei serão
cobradas a partir de l9 de janeiro de 1946, com base na remuneração
dos segurados de 1945.

Art. 12. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições cm contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1946, I259 da Independência e
589 da República — José Linhares — R. Carneiro de Mendonça —
Raul Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N9 8.622
DE 10 DE JANEIRO DE 1946

Dispõe sobre a aprendizagem dos comerciários, estabelece
deveres dos empregadores e dos trabalhadores menores relati­
vamente a essa aprendizagem e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. I9 Os estabelecimentos comerciais de qualquer natureza,
que possuírem mais de nove empregados, são obrigados a empregar
e matricular nas escolas de aprendizagem do “SENAC” um número
de trabalhadores menores como praticantes, que será determinado
pelo seu Conselho Nacional, de acorclp com as práticas ou funções
que demandem formação profissional, ate o limite máximo de dez
por cento do total de empregados de todas as categorias em serviço
no estabelecimento.

§ l9 As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que
trata este artigo, darão lugar à admissão de um praticante.

§ 29- Ficam isentos.das obrigações estabelecidas neste artigo os
estabelecimentos comerciais que, no mínimo, admitirem igual núme­
ro de estudantes menores, para o exercício de prática ou função
adequada, em horário igualmcnte reduzido, de forma a possibilitar,
pelo menos, um intervalo de duas horas entre o término do serviço e
o início das aulas, ou vice-versa.

Art. 29 Terão preferência, na ordem seguinte e cm igualdade
de condições, para admissão aos lugares de praticantes em estabeleci­
mentos comerciais, os estudantes de curso comercial de formação, os
alunos que tenham iniciado cursos do “SENAC”, os filhos, inclusive
órfãos ou tutelados, e os irmãos dos seus empregados.

Art. 39 Os candidatos à admissão como praticantes, além de
terem a idade mínima de quatorze anos, deverão satisfazer as seguin­
tes condições:

a) ter concluído o curso primário ou possuir os conhecimentos
mínimos essenciais à preparação profissional;

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de seleção
profissional, para a atividade que pretendam exercer;

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinada contra a
varíola.

Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção
profissional, deverá ser dada, tanto quanto possível, orientação
profissional para ingresso em atividade mais adequadas às quali­
dades e aptidões que tiverem demonstrado.

Art. 49 A aprendizagem, que deverá realizar uma conveniente
formação profissional dos praticantes, constará das seguintes ativi­
dades:

a) estudo das disciplinas essenciais à preparação geral do
empregado no comercio e, bem assim, às práticas educativas que
puderem ser ministradas;

b) estudo das disciplinas técnicas relativas ao setor do ramo de
comércio escolhido;

c) prática das operações comuns ao referido setor.
Art. 59 Para a realização do disposto no artigo anterior, serão

instituídas escolas de aprendizagem, como unidades autônomas, nos
próprios estabelecimentos comerciais ou na proximidade deles, ou
organizados cursos de aprendizagem em estabelecimentos de ensino
comercial, equiparados ou reconhecidos.

§ I9 Poderá uma escola ou curso de aprendizagem destinar-se
aos praticantes de um só estabelecimento comercial, uma vez que o
número de menores dos que aí necessitem de aprendizagem constitua
o suficiente contingente escolar.

§ 29 No caso contrário, uma escola ou curso de aprendizagem,
convenientemente localizado, destinar-se-á aos praticantes de dois
ou mais estabelecimentos comerciais.

Art. 69 O horário de trabalho e o dos cursos de aprendizagem
e a forma de admissão dos praticantes nos estabelecimentos comer­
ciais serão determinados, para cada ramo do comércio, por acordo
entre o “SENAC” e os sindicatos patronais.

Art. 79 Os cursos destinados à aprendizagem comercial dos
praticantes funcionarão dentro do horário normal de seu trabalho.

Parágrafo único. O trabalhador menor, matriculado como
praticante nos cursos do “SENAC”, perceberá, pelo tempo gasto na
escola do “SENAC”, dentro do horário adotado, remuneração igual
a que vencer no trabalho normal da empresa.

Art. 89 Os praticantes serão obrigados à freqüência do curso
de aprendizagem em que estejam matriculados, mesmo nos dias em
que não houver trabalho na empresa.

§ l9 O praticante que faltar aos trabalhos escolares do curso
de aprendizagem em que estiver matriculado, sem justificação aceitá­
vel, perderá ó salário dos dias em que se der a falta.

§ 29 A falta reiterada no cumprimento do dever, de que trata
este artigo, ou a falta de razoável aproveitamento será considerada
justa causa para dispensa do praticante.

Art. 99 Ao praticante que concluir um curso de aprendizagem
dar-se-á correspondente atestado.

Art. 10. O empregador do comércio que deixar de cumprir as
obrigações estipuladas no art. I9 deste Decreto-lei, ficará sujeito à
multa de dez cruzeiros, por dia e por praticante, não admitido e.
matriculado.

§ l9 O “SENAC” notificará o empregador quanto às faltas
dos alunos para que o mesmo as justifique dentro de cinco dias e, se a
ausência for motivada por doença, o “SENAC” poderá verificar,
por intermédio do seu serviço médico, a procedência da alegação.

§ 29 A dispensa de freqüência só será admitida quando anota­
da pela escola na caderneta de matrícula do aluno, fornecida pelo
“SENAC”.

Art. II. O empregador fica obrigado a matricular nos cursos
do “SENAC”, dentro de 10 dias,' a contar da data da notificação,
novo praticante ou trabalhador menor, na vaga daquele dispensado
por invalidez, doenças ou demissão, ou ainda» por afastamento,
suspensão ou expulsão pelo “SENAC”, inclusive conclusão do curso
e implemento de idade.

§ I9 No caso de dispensa ou demissão do praticante ou
trabalhador menor, o empregador dará ciência do fato ao
“SENAC”, dentro de 3 dias.

§ 29 Fica expressamente vedada ao empregador a substitui­
ção, por sua conveniência, de um praticante já matriculado como
aluno em escola do “SENAC”, por outro que não o esteja ou que
não pertença ao corpo discente de uma escola comercial, equiparada
ou reconhecida.

§ 39 O “SENAC” notificará o empregador sempre que devam
ser feitos descontos nos salários dos praticantes ou trabalhadores
menores, para ocorrer à indenização de extravios ou prejuízos pelos
mesmos causados no material escolar confiado à sua guarda.

Art. 12. O empregador fará coincidir as férias de seus
trabalhadores menores ou praticantes com as ferias escolares dos cur­
sos em que os mesmos estiverem matriculados.

Ãrt. 13. O recolhimento das contribuições devidas ao
"SENAC” será feito até o último dia do mês subseqüente ao venci­
do, pelo Instituto dc Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
executando-se, no que for aplicável, o disposto nos arts. 29, 3’ e 99,
do Decreto-lei n9 65, de 14 de dezembro de 1937.

§ I9 A aplicação da multa prevista no art. 39 do Decreto-lei
n9 65, citado neste artigo, obedecerá ao critério fixado na alínea IV 
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do artigo 172, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n’ 1.918,
de 27 de agosto de 1937.

§ 2’ A infraçào, por parte dos empregadores, do disposto neste
artigo, será apurada pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que promoverá a execução do competente auto em
duas vias, assinadas, se possível, pelo infrator, sendo-lhe uma delas
entregue ou remetida, dentro de quarenta e oito horas, o auto será
em seguida encaminhado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários ao órgào competente do “SENAC”, para julga­
mento.

Art. 14, A importância das multas deve ser recolhida por
intermédio do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá­
rios, juntamente com a contribuição devida pelo estabelecimento
comercial, no mês seguinte ao da sua imposição.

Art. 15. O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1946, 125’. da Independência e
58’ da República. — José Linhares — R. Carneiro de Mendonça —
Raul Leitão da Cunha.

(Às Comissões de Economia e de Finanças.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N’ 110. DE 1975
(N’ 1.265-B/75, na Casa de origem)

Erige em monumento histórico nacional o imóvel onde
funciona o Instituto de Educação Caetano de Campos, situado
na Cidade de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1’ É erigido em monumento histórico, nacional o imóvel

onde funciona o Instituto de Educaçào de Campos, situado na
Cidade de São Paulo.

Art. 2’ O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional providenciará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data da publicação desta lei, á efetivação do lombamento.

Art. 3’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Finanças )

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N’ 111, DE 1975
(N’425-B/75, na Casa de origem)

Normaliza o crescimento de cidades com população
superior a 200 mil habitantes e determina outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. l’'As cidades com populaçàó superior a 200 mil habitantes

deverão elaborar projeto urbanístico que discipline sua expansão e
que constituirá, daí para a frente, a normalização da política urbana
a ser por elas adotada.

Art. 2’ O projeto urbanístico respeitará, obrigatoriamente, às
seguintes diretrizes:

I — preferência ao crescimento horizontal da cidade, esti­
pulando gabarito para as edificações, de forma a evitar densas
concentrações habitacionais;

II — preservar a ecologia regional, só introduzindo modifica­
ções que visem, comprovadamente, a sua melhoria;

III — manutenção e ampliação de áreas verdes, que assegurem
a defesa da comunidade contra'os efeitos da poluição, sob todos os
seus aspectos;

IV — formação de novos núcleos habitacionais dotados de infra-
estrutura urbana, de forma a nào sobrecarregar o funcionamento da
já existente.

Art. 3’ Caberá ao Poder Executivo municipal a iniciativa do
projeto de expansão urbana, que deverá ser elaborado por técnicos
dos diferentes assuntos a ele concernentes.

Art. 4’ Ficam excluídas das exigências desta lei as cidades com
população superior a 200 mil habitantes, pertencentes às regiões
metropolitanas.

Parágrafo único. A iniciativa de projeto urbanístico, relativo às
regiões metropolitanas citadas neste artigo, caberá ao respectivo
Poder Executivo estadual.

Art. 5’ Respeitado o disposto nesta lei, os Estados e Municípios
poderão legislar supletivamente sobre a matéria, tendo em vista as
peculiaridades regionais e locais, nos termos do parágrafo único do
art. 8’da Constituição Federal.

Art. 6’ O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
90 (noventa) dias,

Art. 7’ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

“Art. 8’ Compete à União:

V — planejar c promover o desenvolvimento c a segurança
nacionais; (grifei).

XI — estabelecer o plano nacional de viaçào;”

XIII — organizar a defesa permanente contra as calamidades
públicas, cspecialmente a seca e as inundações;

XIV — estabelecer e executar planos nacionais de educaçào e de
saúde, bem como planos regionais de desenvolvimento;

XVII —legislar sobre:

f) desapropriações:

n) tráfego e trânsito nas vias terrestres;
Parágrafo único. A competência da União nào exclui a dos

Estados para legislar supletivamente sobre as matérias das alíneas c,
d, e, n, q e v do item XVII, respeitada a lei federal.”

(Às Comissões de Economia e de Finanças.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N’ 112, DE 1975
(N’ 27I-C/75, na Casa de origem)

De iniciativa dq Senhor Presidente da República

Dispõe sobre a situação funcional e previdenciária de ser­
vidores da Universidade Federal de Viçosa, Estado de Minas
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1’ Os servidores do Estado de Minas Gerais que, nOÍ
termos do convênio firmado entre esse Estado e a União, foram pos­
tos à disposição da Universidade Federal de Viçosa e nela continuam
prestando serviços, na forma dos Arls. 5’ e 6’ do Decreto-lei
n 570, de 8 de maio de 1969, poderão, mediante opçào expressa, ser
integrados no quadro de pessoal da universidade, sob o regime da
Consolidação das Leis do Trabalho, e filiados ao Instituto Nacional
de Previdência Social.
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Onde se lê:
(N9 991-C/75, na origem)

Leia-se:
(N9 91 l-C/75, na origem) /
Na mesma página, 2’ collína, no art. 59 do projeto,

Onde se lê:
Art. 5’ ... e à Empresa Brasileira de Filmes B.A,...

Leia-se:
Art. 59 ... e à Empresa Brasileira de Filmes SA,...

No Projeto de Lei do Senado n9 231/75, que dispõe sobre
financiamentos imobiliários^çórn recursos de fundos de acumulação
de trabalhadores, à população de baixa renda e dá outras
providências:

Na página 7.068, 1’ coluna, na numeração do projeto,
Onde se lê:

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 131, DE 1975
Leia-se:

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 231, DE 1975

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
(Resolução n9 48/75)

4» REUNIÃO, REALIZADA
EM 3 DEOUTUBRO DE 1975

Às nove horas do dia três de outubro de mil novecentos e seten­
ta e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senadores Gil-
van Rocha, Cattete Pinheiro, José Lindoso, Eurico Rezende, João
Calmon e Evelásio Vieira, reúne-se, sob a presidência do primeiro, a
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 48, de
1975.

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador
Virgílio Távora.

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos e comunica que a leitura da ata
será efetuada na próxima reunião.

Logo após, o Senhor Presidente faz referência à sistemática que
vem sendo utilizada no tocante aos termos de declarações, no seu
entender pouco funcional e, conforme esclarecimentos do Assistente,
de difícil ordenamento e demorada execução.

Formulam sugestões, pela ordem, os Senhores Senadores
Eurico Rezende, Cattete Pinheiro, José Lindoso e João Calmon.

Finalmente, é aprovada proposta no sentido de que às reuniões
compareçam taquígrafos e operadores de sorp, sendo as notas
taquigráficas, após decifradas, revistas, rubricadas e assinadas pelo
depoente, consideradas como o documento comprobatório das
declarações prestadas, juntamente com um pequeno termo assinado
à parte.

A seguir, o Senhor Presidente, ao assinalar a presença do Presi­
dente do Conselho Federal de Educação, Pe. José Vasconcelos, a
quem convida para tòmar assento junto aos Senhores Senadores,
esclarece que a reunião presente tem por finalidade a tomada do
depoimento da Professora Maria Terezinha Tourinho Saraiva,
Secretária Municipal do Rio de Janeiro-, e solicita ao Senhor Senador
José Lindoso que, na qualidade de Relator, assuma o comando da
tomada de termos.

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, os
Senhores Senadores João Calmon, Cattete Pinheiro, Eurico Rezen­
de, Evelásio Vieira e, por último, o Senhor Relator.

Findos os trabalhos referentes à tomada de termos, a Sra.
Professora Terezinha Saraiva tece considerações elogiosas aos
Senhores Membros da Comissão, realçando a gentileza de que foi
alvo.

Em seguida, apór manifestar os agradecimentos da Comissão
pelos comentários da depoente, o Senhor Presidente declara
esgotada a pauta de trabalhos e convoca uma reunião para o dia 6 do
corrente, as 10:00 h, no mesmo local.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu,
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais
Membros. — Gilvan Rocha — Cattete Pinheiro — José Lindoso —
João Calmon — Eurico Rezende — Evelásio Vieira.

ANEXO Ã ATA DA 4» REUNIÃO, REALIZADA EM 3-10-75

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. PRE­
SIDENTE. SENA DOR GIL VA N ROCHA.

TERMO DE DEPOIMENTO QUE FAZ A PROFES­
SORA MARIA TEREZINHA TOURINHO SARAIVA,
BRASILEIRA, VIÚVA, RESIDENTE NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO À RUA GRAJAÚ, 157.

Ãs 10:00 horas do dia três de outubro de mil novecentos e
setenta e cinco, na Sala Rui Barbosa, dependência do Senado
Federal, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela
Resolução n9 48, de 1975, para investigar c analisar a atuação do
Movimento Brasileiro de Alfabetização — MOBRAL,
especialmente no que concerne à celebração de convênios com
municípios para alfabetização dos excedentes das escolas primárias.
A sessão foi aberta pelo Senhor Presidente, Senador Gilvan Rocha,
que esclareceu que o presente termo seria integrado pelas notas
taquigráficas e pelos elementos colhidos pelo Serviço de Som do
Senado Federal. A seguir, o Senhor Presidente convidou a depoente,
já acima qualificada, a fazer exposição, logo seguida de uma fase
interpelatória, da qual participaram todos os Senhores Senadores
presentes. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
encerrou a reunião, lavrando eu, Cândido Hippertt, Assistente da
Comissão, o presente Termo, que vai assinado por mim, pelo Senhor
Presidente, Relator, demais Membros da Comissão e pela depoente.
Brasília, 3 de outubro de 1975. — Maria Terezinha Tourinho Saraiva,
Depoente — Senador Gilvan Rocha, Presidente — Senador Cattete
Pinheiro, Vice-Presidente — Senador José Lindoso, Relator —
Senador Eurico Rezende — Senador João Calmon — Senador
Evelásio Vieira — Cândido Hippertt, Assistente.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO.
CRIADA PELA RESOLUÇÃO N'48/75

4* REUNIÃO. REALIZADA
EM 3 DEOUTUBRO DE 1975

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Está aberta a reunião '
da Comissão Parlamentar de Inquérito oriunda da Resolução n’ 48,
de 1975, do Senado Federal.

Segundo a sistemática de nossas reuniões, deveria ser lida a ata.
Peço escusas, em meu nome e no do Sr. Assistente, pela impossibili­
dade de fazê-lo, em face do adiantado da hora em quç a reunião de
ontem terminou. Na próxima discutiremos a ata referente a estas
duas reuniõesi

Antes de dar inicio propriamente à paura desta reunião, quero
fazer alguns registros ao Plenário.

Primeiro: a nossa apreensão, na parte técnica, quanto àquela
sistemática que começamos a usar ontem, sobre o depoimento das
diversas pessoas que aqui virão. Tivemos, ontem, praticamente 10
horas de depoimento, que seriam reduzidas a termo para que, futura­
mente, o depoente assinasse o referido termo. A dificuldade técnica
résidejustamente nisto: reduzir 10 horas de depoimento num termo a
ser assinado.
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Ponderava o Sr. Assistente sobre a dificuldade que adviria se o
depocnte não o assinasse, sob a alegação de existência de algumas
impropriedades ou pouca fidelidade aos termos por ele usados.
Então, teríamos que fazer uma pesquisa sobre essas 10 horas de gra­
vação, para que pudéssemos encontrar, realmente, a expressão cor­
reta correspondente à do depoente. Some-se a isso a dificuldade
apontada pelo Serviço de Taquigrafia que está assoberbado, inclu­
sive com reuniões simultâneas. Ontem, por exemplo, houve sessão
do Congresso Nacional, que'aliás, acabou mais tarde ainda que a
nossa. Não terá a Taquigrafia, portanto, condições de fornecer as
notas taquigráficas traduzidas a curto prazo, significando que não
teremos o depoimento em mãos, o que impedirá nele nos baseemos
para as futuras inquirições dos nossos depoentes.

Dito isto, ponho o assunto à discussão no Plenário, para que se
encontre uma fórmula conciliatória. Proponho, a título de ensaio de
solução, que se volte àquela situação anterior, isto é, que os depoi­
mentos sejam tomados e termos, reduzidos datilografícamentc, mas
não da maneira formalística como sempre existiram em reuniões
semelhantes. Sugiro, inclusive, que cada um dos Srs. Senadores faça
sua pergunta ao depoente sem ser necessário, aquele resumo tradicio­
nal do Sr. Relator; o depoente, por sua vez, explanará livremente, e
suas palavras serão reduzidas a termos pelo Sr. Relator, que as pas­
sará ao datilografo.

É apenas uma sugestão que coloco à discussão dos Srs. Sena­
dores, para que achemos uma fórmula que nos conduza à obtenção
imediata do resultado dessas argüições,

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, a experiência e
observação que tenho de Comissões Parlamentares de Inquérito reve­
lam que haverá muita dificuldade em se executar a sugestão de
V. Ex’ porque operamos em termos de procedimento substantivo e
adjetivo. Estamos procurando captar dois fatos. O primeiro, se exis­
tiu ou existe o MOBRAL infanto-juvenil. Segundo, se a ciência da
educação pode oferecer sua paraninfia a esse tipo de educação.

Vamos ingressar, como o fizemos ontem, numa faixa essencial­
mente doutrinária, que foi o que predominou aqui. Quer-me parecer
que nos será muito difícil, a não ser com o apanhamento taquigrá-
fico, chegar, em tempo razoável, à conclusão de cada depoimento.

Quanto à conveniência de se recorrer a depoimentos anteriores
para o questionário pertinente ao depoente atual, sou de opinião que
não há necessidade. Todos os Membros da Comissão ouviram
ontem o Professor Arlindo Lopes Corrêa.

Devemos ter aqui a colaboração da Taquigrafia e do Serviço de
Som e Gravação para captarem esse depoimento, porque teremos,
aqui, Sr. Presidente, além do tempo consumido — é da experiência,
da observação — a discordância, por exemplo, do depoente em rela­
ção à tradução, ao apanhamento datilográfico de suas expressões,
Membros da Comissão intervindo, entendendo que houve um equí­
voco ao transmitir ao datilógrafo a expressão usada.

Melhor seria mantermos o sistema atual. Agora não temos aqui
a Taquigrafia, mas temos o Serviço de Som. O depoimento da ilustre
Mestra poderá ser gravado e, depois, remetido à Taquigrafia.

Tenho a certeza, como advogado que sou, como participante de
várias Comissões Parlamentares de Inquérito, de que, a não ser com
o Serviço Taquigráfico ou o Serviço de Gravação, ou ambos se po­
derá chegar a um resultado tranqüilo. Haverá sempre polêmica
durante a fixação das idéias e das expressões no trabalho datilográ­
fico.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — Continuo a aguardar a
opinião dos Srs. Senadores sobre o assunto.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Nào tenho a experiência do
Senador Eurico Rezende, mas quer-me parecer que o grande instru­
mento moderno para trabalhos, como este a que foi chamado a
presente Comissão Parlamentar de Inquérito, é a gravação Frente à
gravação, nenhum depoente poderia ter dúvida quanto à realidade
das expressões colocadas nos documentos que a Comissão deverá 

estudar. Quanto ao tempo, não seria de maior significado, porque o
que interessa à Comissão é o relatório final. Os documentos sobre os
quais se irá debruçar o Sr. Relator para o estudo e para propor à
Comissão, no seu Relatório, as conclusões, é o que importa.

O Sr. Senador Eurico Rezende disse que procuramos saber se
existe ou não o MOBRAL infanto-juvenil. Nesta altura, não pairam
mais dúvidas sobre a existência do Programa de Recuperação de
Excedentes motivado pelo MOBRAL. Foi dito ontem claramente.
Continua a existir esse Programa em alguns Estados, cujas Secreta­
rias de Educação admitem esse trabalho como instrumento válido
para a alfabetização. Então, não há mais dúvida.

Resta saber se os técnicos, se aqueles que têm autoridade para
falar sobre o assunto vão admitir que esse Programa possa ou deva
ser rcalmente executado dentro da realidade nacional, principal­
mente dentro dos reais interesses deste País.

Nesta parte concordo com o Senador Eurico Rezende. Tomaria
um tempo enorme a redução a termos dos depoimentos.
Passaríamos, de qualquer maneira, a um formalismo — a meu ver —
desnecessário. A Taquigrafia deveria ser mobilizada. A Casa, inclusi­
ve, deveria recrutar, até com pagamento de horas extraordinárias,
aquele pessoal que viesse trabalhar especialmente para a Comissão
nos dias de reunião, a fim de que pudéssemos dar a continuidade aos
nossos trabalhos sem qualquer problema.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, apóio o ponto de
vista defendido pelo nobre Senador Eurico Rezende.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Estimaria ouvir a palavra do
nobre Relator, Senador José Lindoso.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Estamos diante de um
problema que nos preocupa: a apresentação do relatório em tempo
hábil, válido, ainda nesta legislatura, que se exaure no dia 5 de
dezembro. Após o dia 15 de novembro, ninguém mais terá sossego
nesta Casa. O número de solicitações do Executivo será grande, visto
que entraremos cm recesso. Assim, o Executivo faz todas as
solicitações necessárias para cobrir o período de recesso. Esta, a
observação que devemos ter presente.

A natureza desta Comissão — e neste ponto concordo com o Sr.
Senador Eurico Rezende — é um tanto diferente de determinado
tipo de Comissão clássica que vai apurar um fato, um delito. Aqui,
só lemos um fato — ser apurado: se existe, funcionando, o
MOBRAL Infanlo-Juvenil. Esse fato, que nào é delituoso, mas um
conflito de ordem doutrinária na aplicação das atividades do
MOBRAL, este fato se explica através de considerações de ordem
doutrinária e de posições de toda a problemática da educação
brasileira.

Então, é-nos difícil reduzir, ao tempo do jorgão policial ou
judiciário, depoimentos de professores que, muitas vezes no requinte
de uma conotação semântica, definem uma posição doutrinária que
lhes é importante.

A Taquigrafia nos disse que só poderá entregar o depoimento
do Professor Arlindo Lopes Corrêa daqui a uma semana. Teremos,
então, daqui a uma semana, o início dos trabalhos.

O SR. EURICO REZENDE — Q depoimento do Prof. Arlin­
do Lopes Corrêa foi longo, e tinha que ser longo...

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Ê um depoimento-mestre,
um depoimento fundamental, com menor dimensão.

O SR. EURICO REZENDE — Com igual valor, mas com me­
nor dimensão.

O SR. CATTETE PINHEIRO —D.Po der-se-ia solicitar à
Presidência da Casa que taquígrafos ficassem servindo especialmente
a esta Comissão, a fim de que pudéssemos ter o trabalho a tempo.

O SR. RELATOR (José Lindoso)— la chegar a esta conclusão.
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Entendo que o Senado dçíve pôr um reforço de infra-estrutura
para nos atender, pois esta é a'função do Senado — perguntar, inda­
gar, fiscalizar e colaborar pelo debate.

Então, duas coisas deferíamos realmente fazer: ter um pouco de
paciência e informar às pessoas que estão oferecendo o seu
depoimento da necessidade de elas, porque é uma questão de corre­
ção, fazer a revisão das notas taquigráficas.

O SR. EURICO REZENDE — Nobre Relator, gostaria da sua
intervenção. A notícia de que a tradução do apanhamento
taquigráfico levará uma semana seria compreensível na rota das
caravelas. No momento em que o homem se encontra na rota das
estrelas, já é inquilino da Lua, esta notícia não homenageia a
Taquigrafia brasileira. 10 horas de apanhamento taquigráfico não
devem levar uma semana para ter a sua tradução. O nosso Presidente
fará, por certo, um apelo ao Serviço Taquigráfico do Senado, para
que abrevie, exercendo os seus bons ofícios, pelas dificuldades já
apontadas e que pretendemos contornar em contato com a Mesa do
Senado, a obrigação de oferecer a feitura dos depoimentos para
serem distribuídos aos Srs. Senadores.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — A Comissão deve entender
que, 48 horas após os depoimentos, estes deverão estar decifrados,
pelo menos de modo informal, para os ajustamentos de redação. A
Taquigrafia, a estrutura do Senado é que “mexa-se”, conforme diz
um anúncio. Não é problema nosso.

O SR. PRESIDENTE (Givan Rocha) — A diligência será feita à
Mesa do Senado.

Comunico a Exm’ Sr’ Professora que hoje está a depor que, em
face do que já ouviu, receberá, a posterlori, os termos do seu
depoimento, para que concorde ou não com seus termos.

Tenho, ainda, algumas comunicações. A primeira'se refere à
preocupação, muito justa, do nosso Relator, com o tempo de
duração desta CPI, face os encargos que nos esperam no Congresso
Nacional e no Senado, porque, quer-me parecer, o prazo indicado é
excessivo...

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Se concedéssemos 3 dias,
seria normal.

O SR. EURICO REZENDE — Isto não ocorre no Senado e na
Câmara dos Deputados. Às vezes, há 10 ou 15 horas de sessões na
Câmara e no Senado e, no dia seguinte, o Diário do Congresso
Nacional publica essa sessão. De modo que pediria ao Sr. Presidente
exercesse os seus bons ofícios, no sentido de recolocar a questão na
habitualidade que sempre verificamos — a tradução parlamentar de
um dia é exposta no Diário do Congresso Nacional no dia seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — A Presidência está
muito à vontade, porque, inclusive, foi de parte dela a resolução de
que o depoimento fugiría ao tradicionalismo, no sentido de ser grava­
do e taquigrafado. E a Presidência diligenciará para que tenhamos,
efetivamenle, a cobertura taquigráfica. Apenas faz esta ressalva:
falece a esta Presidência. Temos um esqueleto do calendário,
evidentemente sujeito à confirmação, com todos os nomes citados
para serem convidados, o que está sendo feito com ampla margem de
separação de uma reunião para outra, para que seja possível fazer-se
atas, coligir documentos, etc. Se hão surgirem propostas para novos
convites, concluiremos nossos trabalhos na primeira semana de
novembro.

Por tática, pois é um fato que foge à minha responsabilidade,
consulto ao plenário. Terei que me ausentar, na próxima semana, de
Brasília, devido a um compromisso anterior com a minha querida
Sociedade Brasileira de Cancerologia. Participarei do Congresso
Brasileiro da especialidade. Já comuniquei o fato ao Sr. Vice-
Presidenteque, por sua vez, tem um compromisso, no final da sema­
na, em São Paulo. Inclusive, neste fim de semana, temos tido 

dificuldade de entrar em contato com o depoente da próxima reu­
nião, marcada para segunda-feira.

Com o provável hiato da próxima semana, na qual haverá,
talvez, somente um depoimento, mesmo assim, cumprido o calendá­
rio, teremos os nossos trabalhos encerrados na primeira semana de
novembro.

Tranqüilizo o Sr. Relator, a menos que surjam novos convites, o
que é imprevisível. Os trabalhos serão exaustivos, pois temos de
examinar as proposições. No entanto, não há condições para atra­
vessarmos o mês de outubro e começo de novembro.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, permita-me uma
sugestão, em obséquio da celeridade dos nossos trabalhos, e sem
prejuízo da eficiência.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — Pois não.

O SR. EURICO REZENDE — Como muito bem salientou o
nobre Senador Cattete Pinheiro, há um fato absolutamente certo e
que não deve comportar nenhuma pergunta. Houve, realmente, o
MOBRAL Infanto-Juvenil. A questão — nos parece — é agora fazer
a avaliação doutrinária do MOBRAL Infanto-Juvenil, se ele deve ou
não ser implantado. Na hipótese afirmativa, como deve ser implanta­
do?

Devemos colher a opinião dos frades maiores da educação.
Colheremos aqui dois ou três depoimentos, fazendo perguntas
exclusivamente sobre a conveniência parcial ou a inconveniência par­
cial do chamado MOBRAL Infanto-Juvenil. Acredito que, se tiver­
mos aqui, nesta Comissão, gente da altitude e da latitude da nossa
próxima depoente, com quatro ou cinco pessoas poderemos encerrar
os nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — Acolho a sugestão de
V. Ex’...

O SR. EURICO REZENDE — Estabeleceremos um contraditó­
rio: opiniões favoráveis e opiniões contrárias. Depois, o Relator fará
o ajuizamento.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — Apenas saliento ao
nobre colega, Senador Eurico Rezende, que esta Presidência não se
sente com disposição de estabelecer, com o devido respeito a S. Ex’,
um cardápio para as nossas inquirições. Evidentemente, a Presidên­
cia não tem condições de dar como encerrado um dos aspectos da
investigação, bem como por satisfeita qualquer inquirição. Esta
Presidência continuará aberta a toda inquirição pertinente à resolu­
ção inicial.

Por conseguinte, com o devido respeito ao nobre Senador Euri­
co Rezende, não posso acolher um cardápio de investigação, isto é,
dar como prato vencido a questão, que foi, inclusive, primordial,
segundo determina a própria resolução do MOBRAL dito Infanto-
Juvenil.

A nossa Comissão — acredito — terá que percorrer todo este
território. Na maior singeleza, e também na maior seriedade chegare­
mos a bom termo, sem ser preciso reduzir nossos trabalhos, tão
drasticamente, a dois ou três depoimentos, e já encerrando o objetivo
maior, qual seja, a avaliação. Mesmo porque, me pareceu existe,
talvez, um conflito entre as observações, entre as opiniões do próprio
Presidente do MOBRAL e do Sr. Ministro. Estes fatos deverão ser
esclarecidos, inclusive à luz de telegramas que recebi e que lerei
oportunamente.

O SR. JOÀO CALMON — Para uma questão de ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Giivan Rocha) — Pois não.

O SR. JOÀO CALMON — Sr. Presidente, conforme entendi,
V. Ex’ se referiu à dificuldade de contarmos com um depoentexna
próxima segunda-feira. Já temos dois depoentes, cujos nomes foram 
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aprovados, ambos pertencentes ao Congresso Nacional: o ex-Minis-
tro e atual Senador Jarbas Passarinho e o Deputado Flcxa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Informo a V. Ex’ que
o nosso colega Jarbas Passarinho está em Sào Paulo.

O SR. JOAO CALMON — Se recebesse um apelo nosso, o
Deputado Flexa Ribeiro poderia prestar o seu depoimento na próxi­
ma segunda-feira, e não perderiamos um dia precioso.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Será diligenciado.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Permita-me, Sr. Presidente.
Como Relator, dou o entendimento que tive das palavras do nobre
Senador Eurico Rezende.

Efetivamente, o depoimento, rico, muito sincero e realista, do
Presidente do MOBRAL como que deu, assim, a delimitação de toda
área do nosso trabalho. Possibilitou até uma revisão do número de
depoentes. Poderiamos depois, informalmente, acertar, diminuir o
número de depoimentos, ficando aqueles que estão mais ligados ao
assunto MOBRAL e que possam contribuir para fazer luz em torno
do problema. Então, não há o propósito de cercearmos as posições
de investigação de nenhum dos membros da Comissão. Há, realmen­
te, um fato tranqúilo. Aquilo que seria uma dúvida, já foi desfeito.
Houve uma experiência, experiência fundamentada,'inclusive, no
aspecto doutrinário, e agora o que tem a fazer é avaliar mesmo.

Assim, deveriamos caminhar em torno do assunto com
tranquilidade, dando oportunidade de revisão desta relação, que está
muito longa.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Devo informar, em
apoio à palavra do Sr. Relator, que, como não poderia deixar de ser,
esta Presidência está completamente à mercê da decisão do Plenário
sobre todos os assuntos, a não ser naqueles pertinentes à sua própria
atribuição.

Com a palavra o Senador Cattete Pinheiro.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Se V. Ex’ permitir, que assun­
tos tais, como este que estamos debatendo, constituíssem matéria de
nossas sessões ordinárias, nas quais deliberaríamos sobre todos esses
problemas, vamos dizer, de Regimento Interno, para o funcionamen­
to da Comissão, a fim de que nào fosse reduzido o tempo dos
Expositores que aqui comparecem.

Esta, a proposição, a fim de que nós pudéssemos passar
imediatamente a ouvir a Professora Terczinha Saraiva, o que
realmente no momento se nos impõe.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — A proposição de V.
Ex’ é tão bem acolhida, que esta Presidência vai-se eximir de ler o seu
expediente, que não tem absolutamente nada de extraordinário, para
que possamos, imediatamente, ouvir a depoente, ilustre Professora
Maria Terezinha Tourinho Saraiva, atual Secretária Municipal do.
Rio de Janeiro, ex-Secretária-Executiva da Fundação MOBRAL, ex-
Secretária de Educação do Estado da Guanabara e atual Membro do
Conselho Federal de Educação.

Peço ao Sr. Relator, instrua a depoente, no sentido de formali­
zar as suas declarações.

(O Sr. Relator procede à qualificação da depoente.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Sr. Relator interrom­
po a tomada de termos da Professora Maria Terezinha Tourinho
Saraiva, para comunicar à Comissão que se encontra no recinto o
Padre José Vasconcelos, Presidente do Conselho Federal de Educa­
ção, a quem peço a gentileza de tomar assento junto aos Srs.
Senadores.

(Continua o Sr. Relatora tomada e termos.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Antes de iniciarmos o
depoimento propriamente dito, consulto à ilustre DepOente se deseja
fazer alguma exposição prévia.
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A SRA. TEREZINHA SARAMVA — Não, Sr. Presidente.
Estou às ordens para responder aos ilustres Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocna) — Usaremos, então, o
mesmo critério fixado na reunião de ontem.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Proponho fossem
suspensos os nossos trabalhos, enquanto nào estivesse a Taquigrafia
presente. O Senado tem que se aparelhar.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Apesar de acolher a
questão de ordem do Sr. Relator, pondero inconveniência da suspen­
são da reunião. Inclusive temos uma depoente que se deslocou do
Rio de Janeiro, com compromissos hoje, à tarde, naquela cidade,
sem com isto querer significar que o tempo do seu depoimento será
limitado.

É apenas um apelo
Esta Comissão seria até indelicada com a Professora Terezinha,

Saraiva se, por uma falha técnica, que realmente, escapa a esta
Presidência, não tomássemos a termo o seu depoimento.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Considero uma desaten­
ção do serviço de infra-estrutura do Senado, à Comissão Reunida,
com responsabilidade que tem, e sabendo o Senado da necessidade
de taquígrafico, e foi requisitado, não estar presente a Taquigrafia.

Atendo ao apelo do Sr. Presidente em atenção à Professora, mas
manifesto o meu inconformismo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — E será devidamente
registrado.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Certamente providências
serão solicitadas à Presidência da Casa, que seguramente as tomara.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Voltando à pauta,
comunico aos ilustres Pares que será observada a mesma sistemática
de ontem.

Ouviremos primeiro, na inquirição, o Sr. Senador João Calmon;
logo a seguir, por ordem da designação das Lideranças, os Senadores
Cattete Pinheiro e Virgílio Távora, se S. Ex* estiver presente; Eurico
Rezende, Evelásio Vieira e, por fim, o Relator, Senador José
Lindoso. .

Com a palavra o Sr. Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON — Inicialmente, Sr. Presidente,
manifesto minha mais irrestrita solidariedade à posição firme assumi­
da pelo nosso eminente Relator em relação ao serviço de
Taquigrafia. Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que esta
Comissão está debatendo, hoje, o maior problema , deste País: a
educação. Como Poincaré, sou de opinião de que a educação é o
problema número 1, número 2 e número 3, até mesmo de um país
desenvolvido, quanto mais de um país em desenvolvimento, como o
nosso.

Solidarizo-me com a atitude tomada pelo Relator. Deploro nào
comecemos os nossos trabalhos com a presença da Taquigrafia, mas
estou plenamcnte de acordo com as ponderações do Sr. Presidente.

Inicio as minhas indagações à depoente.
Preliminarmente, manifesto meu prazer em formular algumas

indagações à Professora Terezinha Saraiva, um dos mais admiráveis
expoentes da Educação em nosso País. Membro do Conselho
Federal de Educação, ex-Secretária-Gcral-Executiva do MOBRAL,
atual Secretária de Educação do Município do Rio de Janeiro, a
Professora Terezinha Saraiva é, sem dúvida nenhuma, uma da*.
glórias mais puras da educação brasileira. Todos nos sentimos muito
honrados com a presença, nesta reunião, do notável apóstolo da
Educação, o Padre Professor José Vasconcelos, Presidente do
Conselho Federal de Educação.

Desejo ser muito objetivo nas indagações à Professora
Terezinha Saraiva.
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A mestra que hoje nos honra com a sua presença, foi —
conforme já declarei — Secretária Executiva do MOBRAL entre
1972 e começo de 1974. Neste período foi iniciado o chamado
“experimento” do MOBRAL infanto-juvenil. Minha indagação
torna-se ainda mais fácil, pois graças à diligência inexcedível da Presi­
dência desta Comissão, já dispomos de um documento oficial do
MOBRAL, distribuído há poucos minutos, sobre o Programa
Infanto-Juvenil. Essa correspondência é datada de 30 de setembro.

Eis o que afirma, textualmcntc, este documento oficial do
MOBRAL, na sua segunda página: <

"O MOBRAL, baseado nessa experiência e na consta­
tação do elevado número de crianças fora do sistema regular
de ensino, 5 milhões na faixa etária de 9 a 14 anos, resolve
implantar, a nível nacional, o Programa Infanto-Juvenil,
numa ação conjunta MOBRAL-SEC-SENEC, com o
apoio irrestrito da Diretora do Departamento de Ensino
Fundamental, Professora Ana Bernardes da Silveira Rocha,
e do Sr. Ministro da Educação, Senador Ney Braga.”

Neste documento oficial do MOBRAL há um quadro
mostrando o número de alunos do Programa Infanto-juvenil. Em
1972, quando a Professora Terezinha Saraiva já atuava no
MOBRAL, estavam matriculadas 325 crianças, no Rio Grande do
Sul, especificamente em Porto Alegre. Em 1973, ainda segundo esse
quadro, estavam matriculadas 255 no Rio Grande do Sul; 376 na
Paraíba; e 1,186 em Alagoas. Estes dois anos cobrem o período em
que foi Ministro da Educação nosso nobre colega Senador Jarbas
Passarinho. Neste período, realmente, o Programa Infahto-Juvenil
tinha característica de experimento, o número de alunos era muito
reduzido. Já em 1974, o Programa se expandiu, e o quadro indica,
em Alagoas, a existência de 4.767 crianças nos cursos do Programa
Infanto-Juvenil; 9.922 na Bahia; 1.310 no Amapá; 411 em Sergipe;
6.681 no Maranhão. Não há nesse quadro referência ao Programa
Infanto-juvenil no Estado de Pernambuco, onde ele se expandiu
muito. Ainda recentemente mostramos um convênio que se referia a
3.000 crianças no começo do ano, posteriormente a 5.500 crianças,
só na cidade de Recife, e em dois Municípios de Pernambuco: 2.000
crianças em Tupi e 600 em Capoeiras.

Eis a minha indagação à Professora Terezinha Saraiva: No
período em que V. S’ atuou no MOBRAL, qual a extensão do
Programa Infanto-Juvenil? Desejo" também saber se neste período,
entre 1972 e 1974, houve convênios com outros Estadoí ou
Municípios para a execução do Programa Infanto-Juvenil.

Salvo melhor juízo, esse quadro constante do documento oficial
do MOBRAL que nos foi encaminhado no dia 30 de setembro e
elaborado, segundo se indica na pág. 8, no dia 16 de julho de 1974,
nào está completo.

Agradecería a V. S* se pudesse proporcionar a esta Comissão
alguns dados adicionais sobre o Programa Infanto-juvenil e, ao
mesmo tempo, gostaria de saber, se for do seu conhecimento, se, no
período em que exercia as funções de Ministro da Educação, o
Senador Jarbas Passarinho teve oportunidade de se manifestar
contra a execução do Ptograma Infanto-Juvenil.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Concedo a palavra ao
nobre Sr. Relator.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Aliás, por questão de
comando, observa-se sempre nos trabalhos das Comissões se deferir
a pergunta ao Relator, para um prévio pronunciamento.
Naturalmente isto visa a uma polícia política dos trabalhos,
inclusive para se evitar as perguntas impertinentes ou desairosas.

Por economia de tempo, transfiro esta parcela de autoridade de
Relator aos próprios Srs. Senadores. Assim, se investidos desta
qualidade, V. Ex*s, se dirigiríam diretamente à Professora, e
ganharíamos, alguns minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — V. Ex* será atendido.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Peço à Sr» Terezinha
Saraiva responda ao Sr. Senador João Calmon.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Sr. Senador João
Calmon, inicialmente faço uma pequena retificação. De 18 de março
de 1972 a 31 de março de 1974, fui Secretária-Executiva-Adjunta do
MOBRAL. Assumi a Secretaria-Executiva no dia 1’ de abril de 1974,
afastando-me dela, por pedido meu, em 1’ de outubro de 1974. Por
conseguinte, exerci duas funções neste período. Como Secretária-
Executiva-Adjunta não tinha poder dccisório, atuava muito mais na
parte pedagógica. A partir de W de abril de 1974, até outubro de
1974, quando me afastei, realmente fui a Secretária-Executiva.

Respondendo concretamente às perguntas de V. Ex* tenho
aqui, diante de mim, o quadro até o momento em que deixei o
MOBRAL. Desde já, devo declarar a V. Ex*s que, a partir de 1’ de
outubro de 1974, nada tenho a informar, porque dele não tenho mais
nenhum conhecimento, desde que deixei aquela Instituição. Isto
posto, todos os meus depoimentos serão sobre o momento em que
estava participando dos trabalhos do MOBRAL. A partir de
outubro de 1974, infelizmente, não tenho dados concretos para
trazer à ilustre Comissão.

Tenho aqui em meu poder um quadro específico sobre o
Programa Infanto-Juvenil.

Realmente, esse Programa nasceu, como experiência, em Porto
Alegre, no Rio Grande do Sul. Dele tivemos conhecimento ao final
de i972, quando eu e o atual Secretário-Executivo, Dr. Sérgio Ma­
rinho Barbosa, além da Professora Cleidc Ramos, visitamos Porto
Alegre, para verificarmos o trabalho geral do MOBRAL. Fomos
surpreendidos com uma experiência que lá era realizada pela Secreta­
ria Municipal de Porto Alegre. A experiência consistia na utilização
da metodologia e do material didático do MOBRAL na própria
Rede Municipal de Educação, pelas próprias professoras desta Rede,
para crianças com idade defasada em relação à série que
frequentavam, e para alunos que já tinham repetido duas ou três
vezes a primeira série. Portanto, era uma experiência da Secretaria
Municipal, que não fora feita em convênio com o MOBRAL;
utilizava-se metodologia e material didático do MOBRAL na sua
Rede, para ver se uma metodologia diferente resolvería um problema
sério de repetência.

Ao voltar de Porto Alegre, dei conhecimento ao então
Secretário-Executivo, hoje Presidente do MOBRAL, da experiência.
Então S. S* determinou que a Gerência Pedagógica do MOBRAL
acompanhasse a experiência,’ e tivemos depois a conclusão do
experimento patrocinado pela própria Secretaria Municipal de
Educação. Entusiasmado com o resultado do trabalho realizado pela
Secretaria Municipal na sua própria Rede, com a utilização por suas
professoras de metodologia e material didático, do MOBRAL, então
o Secretário-Executivo do MOBRAL começou a estudar a hipótese
de essa inovarão ser estendida a outros locais.

Especificamente aos números de 1973, informo a V. Ex’ que
nesse ano havia um convênio, já então através da SEMEC, com a
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Porto Alegre, com o
atendimento de 255 alunos; um na Paraíba, em Joào Pessoa,
atendendo a 376 alunos; cm Alagoas — Maceió, Palmeira dos
índios, Santana do Ipanema, Taquarana — atendendo 2 mil e 279
alunos, nessa faixa etária; na Bahia — Jequié, Lafaiete Coutinho,
Euclides da Cunha, Manoel Vitorino, Poções, Serrinha, Vitória da
Conquista, Feira dê Santana, Alagoinhas, Monte Alegre da Bahia,
Lajedào, Itabuna e Santa Maria da Vitória — num total de 3 mil 586.
Em 1974 havia convênios em Alagoas, nos Municípios de
Carneiros, Ri0 Largo, Maceió, Capim, Maravilha, Marechal Deodo-
ro, Matriz de Camaragibe, Ouro Branco e São José da Tapera, num
total de 2.641 crianças atendidas; na Bahia, cm Salvador, 5.490; no
Amapá 770; em Sergipe, 411. Tenho ainda algumas anotações,
embora não os números, pois que foi exatamente quando me afastei
do MOBRAL: Minas Gerais, Rondônia, Pernambuco, Maranhão, 
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Piauí, Amazonas, Acre e Roraima, que tinham feito solicitações ao
MOBRAL e estavam sendo atendidas em termos de convênios.

Respondendo à segunda pergunta de V. Ex’, em relação à
posição do então Ministro da Educação, Senador Jarbas Passarinho,
devo dizer que, como é do conhecimento desta Casa, anualmente, no
mês de janeiro, S. Ex* reunia todos os dirigentes dos órgãos do
MEC, para um relatório das atividades desenvolvidas no ano ante­
rior e as perspectivas do ano seguinte.

No princípio de janeiro de 1974 estava eu — ainda Secretária-
Executiva-Adjunta do MOBRAL — encarregada de preparar o
relatório, porque, de um modo geral, era a expositora nessas
reuniões, pela coincidência que eu tinha de vir na semana do
Conselho. Era uma coincidência de semanas. Elaborava o relatório,
quando recebi de S. Ex’, aqui, de Brasília, um telefonema (princípio
de janeiro de 1974). S. Ex’ dizia-me o seguinte: tinham estado aqui,
em Brasília, dois técnicos do MOBRAL — Professora Cleide Ramos
e o Dr. Marcelo Castelo Branco — numa reunião, na Secretaria-
Geral, para a Proposta Orçamentária de 1974. Para surpresa do Sr.
Ministro, entre os projetos trazidos pelo MOBRAL, para serem
incluídos na Proposta Orçamentária de 1974, constavam dois: o
Programa MOBRAL Infanto-Juvenil e o Programa de Educação
Continuada — Segunda Fase, que correspondia às últimas 4 séries
do 1’ grau. Como V. Ex’ sabe, o MOBRAL, além do seu Programa
de Alfabetização, tem o de Educação Integrada — Primeira Fase,
correspondente ao antigo primário, e feito em 1 ano. Propunha-se,
então, o MOBRAL, a partir de 1974, a nacionalizar o Infanto-
Juvenil e instituir a Educação Integrada — Segunda Fase. O Sr.
Ministro da Educação transmitiu-me os seguintes recados:
Professora Terezinha Saraiva, peço que se comunique com o Sr.
Secretário-Executivo — que no momento não se encontrava na
Instituição, já se tinha retirado — e diga que o Ministro da Educação
não concorda com esses dois projetos, pedindo-lhe, por gentileza,
que me procure. Imediatamente procurei o Sccretário-Executivo do
MOBRAL, e lhe transmiti o recado do Sr. Ministro. S. S’ me pediu
que tirasse do relatório, como perspectivas para 1974, os dois
projetos, MOBRAL Infanto-Juvenil e Educação Integrada —
Segunda Fase, uma vez que o Sr. Ministro Jarbas Passarinho não os
aprovava em nível nacional.

Ao deixar a Secretaria Executiva do MOBRAL em outubro de
1974 — V. Ex’ ainda não me fez a pergunta, mas serve para esclareci­
mento — e assumindo o Ministério o Senador Ney Braga, o agora
Presidente do MOBRAL levou a S. Ex* um resumo, um relatório do
MOBRAL Infanto-Juvenil, das experiências que tinham sido, real­
mente com algum êxito, realizadas em determinados lugares. O
Ministro Ney Braga solicitou ao MOBRAL que fizesse um projeto
específico, projeto esse que foi encaminhado à apreciação da Profes­
sora Ana Bernardes, Diretora de Ensino Fundamental do MEC.
Constituiu-se, então, no MEC, um grupo de trabalho, a Secretaria-
Geral do MEC e o Departamento de Ensino Fundamental, para estu­
dar o projeto do MOBRAL Infanto-Juvenil. E a resposta foi negati­
va. O MOBRAL Infanto-Juvenil não deveria existir como programa
nacional, uma vez que o MOBRAL, por criação, por origem, tinha
de atender os analfabetos acima de 15 anos e prioritariamente na
faixa de 15 a 35 anos.

É evidente, Sr. Senador, que a ação do MOBRAL, que — a meu
ver — foi criado como movimento transitório para resolver um
problema de analfabetismo — deve sér acompanhada de um traba­
lho paralelo por parte das Secretarias Estaduais e Municipais de
Educação. À medida que as Secretarias Estaduais e Municipais pude­
rem cumprir a obrigatoriedade escolar, portanto atendendo a todos
da faixa etária de 7 a 14 anos, estará seca a fonte do MOBRAL. Se
não, automaticamente novos contingentes serão somados aos núme­
ros que o MOBRAL tinha, conforme as estatísticas de 1970 do
IBGE.
\ Paralelamente deve haver uma ação das Secretarias Estaduais e
IV^unicipais, no sentido de atender a sua obrigação — obrigatorieda-

\

de escolar de 7 a 14 anos — a fim de não serem somados novos
analfabetos ao contingente que deve ser atendido pelo MOBRAL. O
MOBRAL, a meu ver, deve atender àqueles que perderam a oportu­
nidade de terem escolarização na faixa etária proporcionada pelas
respectivas Secretarias Estaduais e Municipais.

O SR. JOÃO CALMON — Professora Terezinha Saraiva, seria
possível, num esforço de memória, identificar qual o mês em que o
Ministério da Educação, já na gestão Ney Braga, através desse grupo
de trabalho, tomou a decisão, de condenar o Programa Infanto-Juve-
nil?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Nobre Senador João
Calmon, não sabia o que deveria trazer, uma vez que não tinha
conhecimento do tipo de perguntas que me seriam feitas, no entanto
tenho em mãos, um ofício meu, datado de 23 de maio de 1974 — e
faço a colocação de que esse não foi o momento de decisão do Sr.
Ministro — ofício esse dirigido ao Sr. Presidente do MOBRAL. Eu
pedira ao Sr. Presidente do MOBRAL, pela coincidência de eu vir,
mensalmente a Brasília, para a reunião do Conselho Federal de
Educação, uma audiência com o Sr. Ministro, na qual tratei do
Programa MOBRAL Infanto-Juvenil.

De volta ao Rio de Janeiro, comuniquei ao Sr. Presidente do
MOBRAL que havia estado com o Sr. Ministro da Educação e
Cultura, Ney Braga, mas que a Professora Ana Bernardes estava
ausente de Brasília, e que, no dia 23 de maio, S. Ex’ o Sr. Ministro
me telefonara, perguntando sobre o Programa Infanto-Juvenil. Infor­
mei a S. Ex’ que o MOBRAL estava elaborando um estudo, que
seria encaminhado ao Sr. Ministro da Educação, com alternativas.
Então, no ofício ao Sr. Presidente do MOBRAL, eu colocava,
finalizando: “em face do exposto e diante da necessidade de tomar
uma decisão, pois vários Estados estão solicitando o Programa,
submeto à sua decisão as seguintes alternativas: 1’) o MOBRAL
continuaria a ministrar o Infanto-Juvenil, assumindo a responsa­
bilidade do projeto apresentado pelo DEF — Departamento de
Ensino Fundamental, mediante um convênio, e seria feito o repasse
dos recursos a ele alocados, no Plano Setorial”.

No Plano Setorial do MEC, existe um projeto específico dò
DEF, de utilização de novas tecnologias, ou novas metodologias,
para atender à criança repetente e cuidar da desafasagena em relação
à escolaridade. Esta, a primeira alternativa.

A segunda posição que eu defendia: o MOBRAL faria convênio
com o Departamento de Ensino Fundamental, no sentido de trans­
ferir àquele órgão a sua experiência, através de assistência técnica.

Neste caso, o DEF seria o responsável pelo projeto. Se o DEF
tinha um projeto, em que procurava novas metodologias, para conse­
guir resolver um problema de repetência ou de evasão, e se o
MOBRAL tinha feito uma experiência que mostrava que os resulta­
dos, em alguns lugares, tinham sido positivos, a mim parecia que
poderiamos transferir ao MEC essa experiência, e este daria a assis­
tência técnica às Secretarias de Educação, que têm a responsabilida­
de precípua de atender às crianças na faixa de 7 a 14 anos. Isso foi em
23 de maio de 1974.

Posteriormente, o projeto foi encaminhado ao Sr. Ministro. Já
estava afastada do MOBRAL, quando soube, pelo próprio Ministro
da Educação e Cultura, que, baseando-se no parecer do Departa­
mento de Ensino Fundamental, da Professora Ana Bernardes,
S. Ex’ comunicara ao MOBRAL que o Ministério da Educação não
apoiaria o projeto a nível nacional.

Como já estava afastada da instituição, não sei dizer a V.’ Ex’
exatamente a época.

O SR. JOÃO CALMON — Fiz a indagação a V. S’ sobre a da­
ta, porque temo que o MOBRAL, nesse documento oficial, tenha
feito uma afirmaçãp inexata. No dia 16 de julho de 1974 — 
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documento do MOBRAL, não do Central, mas do MOBRAL do
Rio Grande do Sul — era afirmado, categoricamente, o seguinte:

“O MOBRAL, baseado nessa experiência e na constata­
ção dc elevado número de crianças fora do sistema regular de
ensino, resolve implantar, a nível nacional, o Programa In-
fanto-Juvenil, numa ação conjunta MOBRAL-SEC-SENEC,
com o apoio irrestrito da Diretoria do Departamento de En­
sino Fundamental, Professora Ana Bernardes da Silveira
Rocha, e do Sr. Ministro da Educação, Senador Ney Braga.”

Nem a Professora Ana Bernardes apoiou irrestritamente, em
qualquer momento, esse programa, e muito menos o Senador Ney
Braga — segundo nos parece —jamais deu apoio irrestrito ou com
restrições ao Programa Infanto-Juvenil executado pelo MOBRAL.

Tenho pleno conhecimento dc que o Ministério da Educação e
Cultura sempre defendeu a tese de que a educação na faixa etária de
7 a 14 anos é de sua responsabilidade, dos Estados e dos Municípios,
com a supervisão do DEF. Aos poucos, vamos esclarecendo o episó­
dio.

Realmente, houve um Programa Infanto-Juvenil, executado em
vários Estados e Municípios, mas nunca o Ministério da Educação c
Cultura, através da Diretora do Departamento de Ensino Funda­
mental e do eminente Titular daquele Ministério, Senador Ney
Braga, deu “apoio irrestrito” a esse projeto.

Minha outra pergunta, Professora Terezinha Saraiva, refere-se à
mudança do nome dó Programa. V. S’ ainda exercia as funções de
Secretária-Execuliva do MOBRAL. quando o Programa mudou de
nome, deixando de se chamar Programa Infanto-Juvenil para se
transformar no Programa de Recuperação de Excedentes.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Não, Senador. Eu já
havia saído do MOBRAL.

O.SR. JOÃO CALMON — Minha nova pergunta refere-se à
percentagem de crianças que, segundo as informações do Sr. Presi­
dente do MOBRAL, freqüentam os cursos dessa benemérita insti­
tuição, desde o início das suas atividades.

Ontem, vários Senadores formularam ao Presidente do
MOBRAL estas indagações: qual o percentual de crianças diplo­
madas pelo MOBRAL? qual o percentual de crianças que freqilen-
tam, ou freqiientaram, o MOBRAL?

Ontem o Sr. Presidente do MOBRAL nos fez extensa e bri­
lhante exposição, afirmando algo que nos pareceu um pouco contra­
ditório. Em certo momento, S. S? declarou que o MOBRAL tem um
serviço de informações, através de computação de dados, que ele
reputa “o melhor do Brasil”. Existe um contrato com a DATAMEC
para utilização de computadores. Deste ponto fez-se a pergunta e
tenho a impressão de que um dos interessados nessa inda­
gação foi o nosso eminente Relator-Geral; qual o percentual de crian­
ças que freqüentaram ou que foram diplomadas pelo MOBRAL?
Não foi possível obter uma indicação do Sr. Presidente do
MOBRAL, que alegou, inclusive, que seria cara a resposta. Custaria
CrS 4,50 “por cabeça” a apuração desses dados.

Como sempre, S. S’ confirmou o seu amor à verdade. Apontou
dois indícios bastante razoáveis: Nova Iguaçu e um outro muni­
cípio. A grosso modo, S. S’ chegou a estimar que, no Nordeste; cerca
de um milhão de crianças chegaram a freqüentar o MOBRAL — não
sei se foram diplomadas — nestes últimos cinco anos.

Pergunto a V. S*: como Secrelária-Executiva-Adjunta c, poste­
riormente, Secretária-Executiva do MOBRAL, tem uma estimativa,
a grosso modo, da percentagem de crianças que freqüentaram os
cursos do MOBRAL?

A pergunta seguinte, está ligada a esta indagação.
O Programa Infanto-Juvenil, quando em plena execução oficial,

acolhia, nos seus cursos, (exclusivamenle crianças? Não se tratava de
classes mistas abrangendo adultos e crianças?

Esta pergunta é evidentemente importante, porque a metodolo­
gia de alfabetização de adultos c uma, e a de alfabetização de crian­

ças, outra. Nos cursos do Programa Infanto-Juvenil, no seu novo no­
me de Programa de Recuperação de Crianças, a freqüência era
exclusivamente infantil? Que tipo de metodologia era usado, ao
longo desses 5 anos, nesses cursos mistos, de crianças e adultos?

A SRA. IEREZINHA SARAIVA — Senador João Calmon,
com relação à sua primeira pergunta — a estimativa de alunos de 10
a 14 anos — infelizmente não tenho nenhum número para lhe forne­
cer. Realmente o MOBRAL tem — atualmente me parece que não
mais com o DATAMEC, mas no meu tempo o era — o MOBRAL
tem, em convênio, um grande sistema de informações. Poder-se-ia
solicitar a informação. O custo — e não conheço se o representaria
4,56 — seria ainda razoável dentro do custo global do sistema de
informações.

Infelizmente — como já frisei — não tenho nenhuma estimativa.
Sei, entretanto, que era uma preocupação constante. Inclusive —
como sabe V. Ex? — o Presidente do MOBRAL, à época como Secre-
tário-Executivo, homem de planejamento, havia estipulado metas
parciais de erradicação, considerando sempre a faixa etária a que
deveria atender. A Paraíba e Santa Catarina — se não me falha a
memória — eram dois Estados que deveríam ter o seu analfabetismo
erradicado em 1974.

No princípio do ano eu já estava na Secretaria-Executiva — fui
procurada pela Gerente da Parte Pedagógica, Professora Andréia
Mandim, muito preocupada, porque, numa ida à Paraíba, tinha
constatado que o maior número de pessoas que freqüentava as
classes não infanto-juvenil era constituído de crianças. Deste
modo, não estávamos erradicando o analfabetismo. Foi quando o
Dr. Arlindo, muito sensatamente, mandou fazer um censo na Pa­
raíba, para ver a realidade. Não sei dizer qual o resultado do censo,
porque já não estava mais na Instituição quando foi realizado.
Também não sei dizer se, depois, a meta realmente foi alcançada.

Em termos numéricos, não tenho dados para fornecer a V. Ex’
Tenho, inclusive, correspondência com o Professor Andréa

May, também muito preocupado, quando retornava da Paraíba, por
constatar que inúmeras classes eram freqüentadas por crianças, o
que, evidentemente, estaria frustrando meta de erradicação, pois esta
não era a faixa etária que deveria ser atendida, e sim uma outra, e
não nas classes do MOBRAL Infanto-Juvenil, mas em outras classes.

Então, a informação de que sempre existiu crianças freqüentan-
do classes do MOBRAL é verdadeira. Acredito que tenha
aumentado depois, mas sempre existiu. A nossa preocupação era de
que o MOBRAL retornasse, realmente, à sua origem e atendesse,
prioritariamente, às pessoas acima de 15 anos.

Com relação à metodologia, o MOBRAL, desde o início, não
tinha esse Programa Infanto-Juvenil. Realmente, o teve a partir de
1973, depois da experiência do Rio Grande do Sul, em 1972.

Começando o MOBRAL a ampliar esta atividade, como era a
pessoa mais ligada à parte pedagógica, levantei a seguinte pergunta:
se temos urna metodologia específica para adultos, baseada na
enculturaçào e na maturação biopsicossocial de adultos, então por
que essa metodologia está servindo às crianças? E deveria haver
alguma coisa.

Então, o Presidente do MOBRAL, determinou que se adaptasse
o material e a metodologia ao atendimento das classes infan-
to-juvenis. Esse trabalho não foi concluído ainda em meu tempo
naquela Instituição. Não sei dizer se foi continuado ou foi concluído.
Foi iniciado ao tempo em que eu ainda estava no MOBRAL.
Realmente, não se poderia pretender que uma metodologia especí­
fica, feita para um adulto que tem uma bagagem cultural, que tem
uma porção de condições, poderia dar certo com uma criança,
mesmo com uma criança vivida e também com alguma bagagem de
experiência.

O Sr. Presidente do MOBRAL considerou pertinente a minha
colocação e determinou que a Gerência Pedagógica do MOBRAL e
o Grupo de Trabalho de Material Didático, um dos órgãos do 
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MOBRAL, adaptassem o material didático e a metodologia, para
que realmente atendessem às crianças Não sei informar se foi
concluído esse trabalho, porque me retirei antes.

O SR. JOÃO CALMON — Na qualidade de membro do
Conselho Federal de Educação e de Secretária de Educação do
Município do Rio de Janeiro, entende V. S’ que qualquer esforço na
faixa etária de 9 a 14 anos devem ficar sob a supervisão do
Departamento de Ensino Fundamental do MEC, e não do
MOBRAL?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Mais, nobre Senador.
Entendo que deve ficar no âmbito das Secretarias de Educação
Estadual e Municipal, porque o DEF, órgão de assistência técnica, o
Sistema Estadual e os Subsistcmas Municipais têm realmente, pela
Constituição e pela Lei n9 5.692, a obrigação de escolarizar a faixa de
7 a 14 anos. Esta faixa, na verdade, é da responsabilidade das
Secretarias de Educação. Agora, é preciso que essas Secretarias
tenham recursos suficientes para que possam prestar esse atendimen­
to, senão estaremos para oferecê-lo à Presidência do MOBRAL, a
fim de que seja erradicado o analfabetismo no Município do Rio de
Janeiro. Como Secretária, assumo a responsabilidade de dar educa­
ção de 19 grau a toda a população de 7 a 14 anos do meu município.

O SR. JOÃO CALMON — De pleno acordo com a opinião da
Mestra que hoje nos honra com o seu depoimento, em relação ao
dever de alfabetização nessa faixa de 7 a 14 anos. De acordo com a
nossa legislação, compete aos Estados e Municípios, através das
Secretarias de Educação dos Estados e Municípios, essa atribuição.

Referi-me ao Departamento de Ensino Fundamental apenas
porque, sendo órgão específico do Ministério da Educação, tem por
obrigação dar assistência técnica e orientação.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Esse Departamento
transfere os recursos do salário-educação para o Projeto Operação
Escola, que permite exatamente o atendimento na faixa de 7 a 14
anos.

O SR. JOÃO CALMON — Ilustrando a lese que V. S’ defendeu
com tanto brilhantismo, e que coincide com a tese defendida por este
aprendiz da educação, gostaria de ler para V. S’ o item corresponden­
te ao Plano de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de
Adolecentes e Adultos, Plano esse anexo à Lei n9 5.379, de 15 de
dezembro de 1967, que criou o MOBRAL, assinada pcló Presidente
Costa e Silva e o Ministro Tarso Dutra. O item 39, lido ontem pelo
nosso eminente Relator, antes do depoimento do Professor Arlindo
Lopes Corrêa, tem o seguinte texto:

“Caberá ao MOBRAL a assistência educativa imediata
aos analfabetos que se situem na faixa etária de 10 a 14 anos,
induzindo-os à matrícula em .escolas primárias e
proporcionando recursos para que as escolas promovam essa
integração, por meio de classes especiais cm horários adequa­
dos.

A assistência financeira consistirá, em relação a cada
educando matriculado e freqiiente, na contribuição da
metade do custo previsto para educação direta dos analfabe­
tos adultos.”

O item 15, alínea b, tem o seguinte texto:

“As dotações orçamentárias terão como base de cálculo
as seguintes previsões de despesas anuais do MOBRAL, cuja
proporcionalidade por espécie de aplicação fica desde logo
fixado.”

b) “Custo básico de 50 cruzeiros para incorporação à
escoai comum — ou seja, a escola primária — de 850 mil
analfabetos entre 10 e 14 anos.”

E o item 3’:
“Quarenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros.”

Professora Terezinha Saraiva, parece claro que a lei que criou
o MOBRAL, e que tem como anexo o Plano de Alfabetização
Funcional, jamais previu para o MOBRAL outro papel que não
fosse o encaminhamento à escola primária, à escola regular, de
analfabetos de 10 a 14 anos. Jamais foi admitido que o MOBRAL
promovesse o curso Infanto-Juvcnil e admitisse, com a. metodologia
própria, a alfabetização de crianças de 8 a 14 anos.

Entende V. S’ que a interpretação que apresento está realmente
de acordo com o instrumento de criação do MOBRAL e o seu Plano
de Ação?

O SR’ TEREZINHA SARAIVA — Senador João Calmon,
lenho a impressão de que esse Plano acompanhava a lei à época em
que o MOBRAL foi criado.

O SR. JOÃO CALMON — Quinze de setembro de 1967.

A SR9 TEREZINHA SARAIVA — Em 8 de setembro de 1970
realmente, o MOBRAL começou as suas atividades. Embora lenha
participado do MOBRAL a partir dc 1972, esse Plano inicial, anexa­
do à lei que o criou em 1967, parece-me que nunca serviu dc parâme­
tro para a orientação do MOBRAL, porque este realmcnte começou
atendendo de 15 anos em diante. O então Presidente, Ministro Mário
Henrique Simonsen. estabeleceu prioridades. Primeiramenle atender-
se-ia a área urbana, porque mais fácil dc concientizar a sua popula­
ção e atraí-la. Era a faixa de 15 a 35, faixa de retorno de investimento
muito mais razoável. Esse Plano, que realmente acompanhou a lei,
nunca serviu de parâmetro para a ação do MOBRAL. De maneira
que não se podería justificar qualquer atitude dessa ordem, porque
ele não serviu de parâmetro para o MOBRAL.

O SR. JOÃO CALMON — Quando o atual Ministro Mário
Henrique Simonsen compareceu à Comissão de Educação e Cultura
do Senado, foi-lhe feita uma indagação sobre a avaliação dos resulta­
dos do trabalho do MOBRAL. S. Ex’ respondeu que “só poderia ser
feita uma avaliação adequada sobre o rendimento do MOBRAL
cinco anos após a diplomação dos alunos”.

Portanto, S. Ex’, não estava em condições de, em 1973 — três
anos depois de diplomada a primeira turma — dar à nossa Comissão
de Educação e Cultura qualquer indicação sobre o percentual de
regressão ao analfabetismo. Entretanto, estamos em fins de 1975 — a
primeira .turma do MOBRAL recebeu diploma em 1970 — é possível
que seja feita agora uma avaliação, para termos idéia do índice de
regressão ao analfabetismo. No Brasil, deve ser bem menor que nos
outros países, porque, pelo menos, foram adotadas várias medidas
de cautela, através dc MOBRAL Cultural, MOBRALTECA e vários
outros instrumentos que constam do relatório do MOBRAL.

Receritcmenle, foi revelado que a Fundação Carlos Chagas, de
São Paulo teria tentado fazer uma avaliação do resultado do
MOBRAL, mas não obtivera êxito nessa tentativa. O Presidente do
MOBRAL esclareceu que essa tentativa fora feita antes da sua posse.
Depois de iniciado o debate desses problemas aqui, no Senado, em
setembro, surgiram afirmações que nos deixaram preocupados.

O Senador Luiz Viana, eminente ex-Ministro e também
Professor Universitário, foi extremamente enfático numa afirmativa
no Plenário do Senado e que consta dos Anais. Segundo S. Ex’, esses
cursos de alfabetização de crianças, com a duração dc cinco meses,
que sc realizaram no Nordeste — e ao que parece alguns ainda estão
sendo realizados, “não passam de uma farsa”.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Permita-me, Excelência. A
duração dos cursos específicos para a clientela de 10 a 14 anos era de
nove meses: cinco de alfabetização e mais quatro com Programa de
Educação Integrada. Os cursos ordinários do MOBRAL, para
adolescente adulto acima de 15 anos, realmente eram de cinco meses.
Quando Sccretária-Executiva do MOBRAL, propus ao seu Presi­
dente, que o aceitou, porque houvera uma experiência, e sexto mês
para recuperação. Cinco meses nos parecia üm período muito peque­
no. Até o momento em que saí do MOBRAL haviam sido prolonga­
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dos para seis meses, nada impedindo que, se uma pessoa se alfabe-,
tizasse em cinco, saísse do curso. Solicitei ao Presidente do
MOBRAL um comprovando de que talvez fosse melhor adicionar­
mos mais um mês, a fim de que tivéssemos um produto mais bem
alfabetizado. Agora, os cursos específicos infanto-juvenis têm nove
meses de duração.

Fiz exatamente a diferença, porque V. Ex» está se referindo ao
problema de alfabetização de um modo geral. Realmente os cursos
de alfabetização de adultos têm duração de cinco meses.

O SR. JOÃO CALMON — Os programas que suscitaram deba­
tes aqui, no Senado, e que foram, inclusive, condenados, se referem a
cinco meses, com os realizados em Pernambuco, aparentemente para
adultos, mas, na realidade destinados a crianças.

O SR» TEREZINHA SARAIVA — Estes sào de alfabetização.

O SR. JOÃO CALMON — ... O ex-Ministro Luiz Viana,
Senador dos mais eminentes, foi extremamente enfático ao se referir
a esses cursos, qualificando-os de uma farsa. Achei a afirmação
sumamente violenta. Todos estamos preocupados com o problema
da regressão ao analfabetismo.

Depois dos pronunciamentos no Plenário do Senado, o
eminente Deputado Flexa Ribeiro proferiu um discurso na Câmara
dos Deputados, na sua dupla condição de representante do povo e
de expoente mundial da educação.

O Deputado Flexa Ribeiro é homem que tem credenciais tão
notáveis que foi contratado pela UNESCO, para ser Diretor-Geral
de Educação daquele organismo da ONU. S. Ex», nesse discurso, fez
uma revelação que nos deixou estarrecidos. Segundo S. Ex» a
UNESCO teria concluído que o índice de regressão ao analfabetis­
mo, quatro anos depois da diplomação, chegara até a 90%.
Evidentcmenle, esse é um teto. Em alguns países, em virtude de
cautelas maiores, esse índice de regressão ao anfalbetismo gira em
torno de 30,40 ou 50%.

Eventualmente — permitam-me este parênteses — teremos
oportunidade de ouvir eminente Senador desta Casa, o nosso colega
Paulo Guerra, que, segundo me informou — e S. Ex’ está disposto a
repetir a revelação nesta Comissão — tomou conhecimento de que,
numa pesquisa feita, em Município pernambucano, 800 alunos
receberam diplomas do MOBRAL. Dois ou três anos depois apenas
70 ou 80 ainda sabiam ler e .escrever. Diante dessa informação que
parece confirmar a revelação do Deputado Flexa Ribeiro, perguntei
ao Senador Paulo Guerra se autorizava a transmissão dessa
informação à CPI. Ele me disse que não apenas autorizava, mas
estava disposto a confirmá-la pessoalmente. O Deputado Flexa
Ribeiro fizera alusão à regressão, baseado na experiência da
UNESCO. Acontece, entretanto, que há também experiência bra­
sileira nesse setor. Não precisamos ir a outros países que tiveram
programas de alfabetização de adultos.

Temos aqui um relatório do CRUTAC, benemérita iniciativa
do antigo Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
O Ministério da Educação e Cultura lhe confiou, depois, o
CINCRUTAC, o CRUTAC em plano nacional. Este relatório,
editado pela Imprensa Universitária, em Natal, faz a seguinte
afirmação:

“Como atividade de pós-alfabetização, o projeto de
escolarização é outra meta do programa. Alfabetização pura
e simples, sem funcionalidade nem aplicação imediata, pode
resultar inteiramente nula — estão grifadas as duas últimas
palavras — voltando o indivíduo ao analfabetismo. A
instrução continuada, por sua vez, dá ao homem a
autoconfiança, como resultado da aplicação dos conhecimen­
tos adquiridos.’’

O relatório informa ainda:

"Os cursos de alfabetização do CRUTAC têm a duração
de quatro a cinco meses, variando em função do nível mental

das turmas. Ao findarem esse curso inicial de 5 meses, os
alunos passam ao curso dc escolarização, com a duração de
10 meses.’’

Esta é uma experiência nacional. O CRUTAC, com a sua
autoridade de executor dc programa de alfabetização no Rio Grande
do Norte, entende que os cursos dc cinco meses para adultos
representam um "esforço inlciramcntc nulo". Só não é inteiramente
nulo esse esforço, se ao curso dc cinco meses suceder um outro com a
duração de dez meses.

Por outro lado, o próprio Senador Jarbas Passarinho, quando
Titular da Pasta da Educação, na ocasião cm que o MOBRAL tinha
três anos de atuação, já se preocupava com a regressão ao
analfabetismo. E, neste sentido, S. Ex» fez esta declaração, em
entrevista concedida ao Jornal do Brasil de 5 de setembro dc 1973,
pág. 13, primeiro caderno:

"Depois dc alfabetizar perto de 5 milhões de pessoas cm
três anos, o MOBRAL reconhece que esse grupo corre o
risco dc regredir novamente ao analfabetismo, se nào
continuar assistido, de modo que não só possa prosseguir sua •
educação como semiqualificado para o trabalho".

Esse receio dominava o Ministro Jarbas Passarinho. O
Professor Mário Henrique Simonsen e o Professor Arlindo Lopes
Corrêa cerlamente tomaram uma série de providências para
minimizar esse perigo.

Quando atuava no MOBRAL, V. S» chegou a ter alguma idéia
aproximada dos estudos feitos a respeito de índices de regressão ao
analfabetismo, ou o MOBRAL não dispunha de nenhum dado? Até
agora o MOBRAL nos indica o percentual de evasão; o MOBRAL
nos indica, graças ao computador eletrônico, com uma precisão
admirável, que apenas 41% dos seus alunos, se nào me engano, sào
aprovados. Não há nenhuma indicação sobre o índice de regressão?

O SR. EURICO REZENDE — 41% no primeiro semestre deste
ano.

O SR. JOÃO CALMON —Exato.
Nosso intuito é exclusivamente servir ao Brasil. Para servir ao

Brasil, temos de colaborar para o aprimoramento do MOBRAL. O
MOBRAL — o proclamamos aqui com a maior ênfase — é uma
instituição benemérita; o MOBRAL deveria ter recebido o Prêmio
Mundial de Alfabetização, conferido a um professor que dirigiu um
programa dc alfabetização no Brasil durante apenas alguns meses.
Assim, a preocupação desta Casa é exclusivamente procurar .
preservar o MOBRAL; apurar qual o índice de rendimento;
procurar colaborar em busca.de uma resposta sobre o índice de
regressão ao analfabetismo, além da informação, valiosíssima para
nós, prestada pelo Deputado Flexa Ribeiro, baseando-se na
experiência da UNESCO.

Professora Terezinha Saraiva, estimaria que V. S» pudesse dar
uma informação sobre o problema da regressão ao analfabetismo,
respondendo não como alguém que tivesse passado e tão brilhante­
mente, pelo MOBRAL, mas como um expoente da Educação cm /
nosso País, opinando com a autoridade que eu nào tenho, porque
sou — repito — mero aprendiz de Educação, sobre os riscos e os
perigos da regressão ao analfabetismo nos cursos de pequena
duração, sobre os riscos que existem em relação a adultos
alfabetizados cm cursos de cinco meses e, talvez até em maior escala,
em crianças alfabetizadas em cursos de 5 ou de nove meses.

A SRa. TEREZINHA SARAIVA — Sr. Senador, durante o
período em que trabalhei no MOBRAL, não houve nenhuma
pesquisa para apurar o problema de regressão. Então, números,
percentuais, realmente não os tenho. Foi sempre preocupação do
MOBRAL — e daí o seu Presidente ter aberto um leque de
atividades: o MOBRAL.Cultural, o MOBRAL Profissionalizante, a
própria Educação Integrada, no sentido de que não se restringisse a
cinco meses o atendimento a uma clientela que provavelmente, pelo 
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desuso, voltaria ao estágio anterior. Enlào, teríamos investido mal,
perdido tempo, e realmente nào atendido à finalidade de um grande
movimento que é o MOBRAL.

Tenho pela Instituição o maior respeito. É uma Instituição
válida. Se por acaso qualquer distorção tenha havido, deve ser
encaminhada, porque é uma Instituição que serve ao Brasil.

Não houve nenhuma pesquisa que me permita dizer a V. Ex? se
há regressão. Do nosso tempo, nào lenho nenhuma informação.
Como Secretária-Executiva sempre tive uma grande preocupação —
e não só por ser Secretária-Executiva, talvez por ser professora —
estudar se o tempo de cinco meses era razoável. Daí ter proposto ao
Presidente, num documento que tenho aqui, a extensão para 6 meses.
Realmente, nos parecia que mais um mês traria beneficio.

Ainda tive outra preocupação, c a deixei no embrião, nào sei
dizer se foi terminada: a aferição do grau de alfabetização. Essa
aferição é realizada através de um decálogo. São dez indicações que
o alfabetizador usa para conceituar se o aluno foi alfabetizado ou
nào. Argumentei, durante muito tempo, que, embora pcdagogica-
mente fosse uma colocação correta de avaliação global, eu tinha
receio desse instrumento, extremamente subjetivo, na mào de um
alfabetizador não tào qualificado, pois os alfabetizadores que atuam
no MOBRAL todos nào são professores qualificados, — sào pessoas
treinadas para exercerem a função de alfabetizador.

Defendia eu um instrumento objetivo ao final do Programa,
para que o próprio MOBRAL tivesse a tranqüilidade de saber
primeiro se uma pessoa eslava realmente alfabetizada. Estávamos ao
sabor de milhares de alfabetizadores, portanto com julgamento
subjetivo, através de um decálogo. Tentei — e deixei já em início —
um teste para objetivar uma avaliação global. É evidente — todos
sabemos — uma avaliação de processo de aprendizagem fazer-se ao
longo de lodo o processo, e nào apenas ao seu final. É no desen­
volvimento global que ela é observada. Mas pela clientela que
tínhamos como alfabetizador, lutei no MOBRAL para que
houvesse, além do decálogo, um instrumento objetivo. Ficou sendo
feito, porque daria ao MOBRAL maior tranqüilidade. Vamos ter
um juiz, o censo demográfico de 1980. O censo demográfico de
1980 vai perguntar se a pessoa é analfabeta ou não. Enlào,
precisamos ler muito mais segurança para dizer que alfabetizamos
tantos, com alguma coisa concreta além do decálogo. O decálogo,
tecnicamente, é instrumento correio em termos pedagógicos, mas
quando usado por um professor qualificado. Sendo usado por um
alfabetizador recrutado e com treinamento rápido, me parecia que
deveria ser somada alguma coisa mais objetiva. Até sair, não vi
nenhuma pesquisa a respeito da regressão.

Outra coisa que nos preocupava, Senador: no período 72/74 —
e considero o trabalho do atual Presidente, então Secretário-
Executivo, era trabalho excepcional, em lermos de engrandecer o
Órgão, de ampliar os seus objetivos — no período 72/74 o
MOBRAL leve então esta idéia: a criação de outros programas, para
impedir a regressão. Depois', ainda outra preocupação nos assaltava:
precisávamos saber se a clientela que entrava no posto cultural, nos
cursos de profissionalização, se a clientela que ia para o Programa de
Educação Integrada era a mesma que. tinha saído da alfabetização.
Se nào. nào estaríamos, realmente, atendendo ao princípio de
Educação permanente. Estaríamos atendendo clientelas diferentes: o
grupo alfabetizado não se sabia para onde ia; outro grupo de
Educação Integrada também não se sabia para onde ia; outro grupo
ia aos ppstos culturais sem que soubéssemos dizer se eram nossos
a’unos egressos. Entào, solicitei fosse feito levantamento para saber
se todos os alunos dos postos culturais eram egressos de nosso
Programa. Aí, sim, estaríamos vivendo realmcnle um programa de
educação permanente. Se as clientelas forem diferentes, realmcnte
não existia educação permanente.

Tudo isto deixei sendo estudado. Infelizmente não sei dizer se
foram ou não concluídos os estudos. Foi sempre uma preocupação
do MOBRAL, porque não se poderia dizer, conscientemente, que
alfabetizamos tantas pessoas, correndo o risco de 80 ou até 90% 

regredirem. Teríamos feito, realmenle, um péssimo investimento e
esvaziado um grande movimento, concebido em hora certa e com
trajetória brilhante. Ele, a meu ver, depois se diversificou, talvez na
tentativa dc impedir a regressão, mas sem ter, de início, condição de
saber se a nossa clientela era a mesma que linha sido atendida
sucessivamente cm seus diversos programas. Se isto ocorresse,
estaria assegurada a impossibilidade da regressão.

Alfabetizávamos, por exemplo, 3 milhões anualmcnte e lemos,
em Educação Integrada, 700 mil alunos. Entào, já tínhamos perdido
um contingente que nào estava continuando. Sabemos que, na
maioria, esses alunos dc Educação Integrada nào eram os dos
programas dc alfabetização. Isso nos preocupava muito, porque o
princípio de educação permanente só estaria assegurado se a
clientela passasse por todos os programas que o MOBRAL oferecia,
e nào se freqüenlasscm os diversos programas clientelas diferentes.

Por isso, pesquisa sobre regressão é de absoluta necessidade.
Acredito que o Presidente do MOBRAL tenha o maior interesse em
determinar a um setor de pesquisas, dentro da Organização — se já
não estiver fazendo — a realização desse Programa. Recordo-me
que, ao tempo que ainda estava no MOBRAL, foi anunciada uma
pesquisa cm São Paulo neste sentido. Não tive — no tempo em que
lá estava — dela resultado. Temos atualmente — nào sei se o Presi­
dente fez esta afirmação ontem — os meios de comunicação que, de
certo modo, mantêm as pessoas utilizando os conhecimentos adquiri­
dos. O próprio MOBRAL envia periódicos, jornais próprios para o
Mobralense, para que ele continue tendo apoio e não volte ao
analfabetismo.

É evidente, que, se prepararmos uma pessoa durante cinco
meses e a deixarmos depois sem nenhum amparo de prosseguimento,
falalmente haverá a regressão.

O SR. EURICO REZENDE — O jornal existe. 15 milhões de
tiragem.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Existem os jornais
MOBRAL e INTEGRAÇÃO. Quantos milhões, não sei.

O SR. JOÃO CALMON — Dois milhões um, e setecentos mil
outro.

A SRÀ. TEREZINHA SARAIVA — Nào sei dizer a V. Ex?,
mas existe um jornal do MOBRAL que é distribuído aos mobra-
lenses, e outro distribuído aos alunos que já freqüentam a educação
integrada.

Houve sempre uma preocupação de instrumentos para manter o
recém-alfabetizado recebendo educação, de modo a nào haver re­
gressão.

O SR. EURICO REZENDE — Assistência radiofônica
também.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Radiofônica, também.

O SR. JOÃO CALMON — Formularei minha útima pergunta.
O Professor Arlindo Lopes Corrêa é um educador de grande

valor c de extrema credibilidade. Todos estamos absolutamenle
convencidos de que S. Ex* está tão preocupado quanto nós em pro­
curar avaliar os resultados do MOBRAL e certamente estará provi­
denciando para que essa pesquisa seja feita por um órgào de preferên­
cia estranho ao MOBRAL.

Em relação à afirmação de V. S*. devo comentar que o Brasil
definiu, pelo Decreto n9 57.895, de 28-2-66, o que é analfabeto. No
mundo desenvolvido, funcionalmente analfabeto é quem tem menos
de sete anos de escola.'Aqui, no Brasil consideramos semi-analfabeto
quem tem menos de quatro anos de escolas primária.

V. S» citou, como sempre com muita propriedade que o censo de
1980 se aproxima. O recenseamento de 1980’hão vai perguntar ao
recenseado se ele tem um diploma do MOBRÀL. O cidadão pode ter
recebido um diploma do MOBRAL e voltado a ser analfabeto. Os 
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recenseadores do IBGE vào agir de acordo com o Decreto-lei n9
57.895:

“Por analfabeto se entendem todos quantos não saibam
ler e escrever por falta de escolarizaçào, e bem assim os que,
embora tenham tido um ou dois anos de freqüência escolar,
não dominem elementarmente a leitura e a escrita, e delas
não possam fazer uso prático e cotidiano.”

O que nos preocupa, o que preocupa todos os patriotas que
cuidam do problema da educação, nesta Casa e fora dela, é precisa­
mente apuração do Censo de 1980. Minha pergunta concreta se
refere a um detalhe que, para mim, ainda está um pouco confuso.

De acordo com aprimeira decisão do Grupo Interministerial do
Trabalho, presidido pelo então Ministro Rondon Pacheco, em 1967,
os cursos de alfabetização de adolescentes e adultos deveríam ter
uma duração de nove meses.

Pergunto:
Embora V. S’ lenha ingressado no MOBRAL em 1972, tomou

conhecimento da razào que levou essa instituição a reduzir os cursos
para apenas cinco ou seis meses?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — V. Ex’já deu realmente a
resposta. Nào sou a pessoa indicada, porque, ao chegar ao
MOBRAL, ele já funcionava desde setembro de 1970. Já encontrei o
programa com cinco meses.

Por coincidência, trabalhava eu no IPEA, com o atual Presi­
dente do MOBRAL, quando se reuniu o primeiro grupo para conse­
guir recursos para que o MOBRAL começasse a funcionar em 1967.
Àquela época já existia a lei, o plano que determinava a duração do
curso de nove até dez meses. Quando chegamos ao MOBRAL em
1972, tanto o Presidente quanto eu entramos juntos, com a diferença
de um dia, já encontramos um programa de cinco meses. Provavel­
mente a Comissão ouvirá pessoas que trabalharam no período de
1970 a 1972, e que poderão justificar.

O SR. JOÃO CALMON — O Padre Felipe Spotordo, que foi o
primeiro Secretário do MOBRAL.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Infclizmente nào tenho a
resposta para a pergunta de V. Ex’ Já encontrei o fato consumado.
Sempre pedi que fosse estudado, para vermos se realmente cinco
meses era o suficiente.

O SR. EURICO REZENDE — A característica do MOBRAL,
pelo seu caráter supletivo, é a flexibilidade.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — A pergunta do Senador
João Calmon é por que foi transformado de nove para cinco meses, e
quais as razões. Infclizmente não as tenho, pois já encontrei o pro­
grama implantado há mais de dois anos.

O SR. JOÃO CALMON — Estou amplamente satisfeito com as
respostas de V. S’ Muito obrigado.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Muito obrigada, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Conforme o critério
anteriormente estabelecido, passo a palavra ao nobre Senador Cal-
tete Pinheiro.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Professora Terczinha
Saraiva, a primeira pergunta que lhe vou formular é de um parla­
mentar que, não conhecendo as soluções para o problema educa­
cional no Brasil, está preocupado, como integrante desta Comissão
de Inquérito, com o voto que terá de proferir quando da apreciação
das conclusões.

É sabido que, anualmente, no nosso País, cerca de 500 mil
adolescentes aumentam o número de analfabetos, em consequência
de não serem alcançados pelo ensino regular, pela escola primária
portanto. E este problema é agravado pela grande obstrução que se
verifica — e o Professor Arlindo Lopes Corrêa dela falou, ontem, 

aqui — na primeira série, por crianças de faixa etária não correspon­
dente.

Face à realidade brasileira — e V. S’, há pouco, dizia que essa
obrigação dc escolarizar os brasileiros nessa faixa etária é dos muni­
cípios, em decorrência de dispositivo constitucional — face à reali­
dade brasileira, o município, neste País, cada vez mais empobrecido
e sem condições de atender ao disposittivo constitucional.

Considerando ainda que, acima dc tudo, o que nos cumpre é
não mais permitir que milhares de jovens brasileiros deixem de ter a
sua oportunidade democrática, peço a V. S’ que nos diga, como
educadora que é, qual a sua posição face ao problema. Fiquei
preocupado com esta questão quando, há poucos dias, ao meu
Gabinete veio um cidadão e me fez esta pergunta: Senador — é claro
que devido a uma desinformação, mas a pergunta foi feita e deve
estar sendo feita por milhares de brasileiros a esta altura — quando
países mais desenvolvidos que o nosso lutam de todas as maneiras
para obter a alfabetização de toda sua população, por que os
Senhores Senadores estão combatendo um programa que visa
alfabetizar aqueles que nào conseguiram frcqiientar escolas no País?
Certamente a pergunta foi de acordo com a cultura daquele que a
fazia. Mas é a cultura de certa maneira predominante na grande
massa brasileira, lamentavelmente ainda.

Precisamos saber de brasileiros autorizados, como V. S’, o que
deveremos fazer nós, parlamentares desta Nação, como nos
deveremos posicionar face ao problema.

Então, pergunto à ilustre Mestra: como encara o chamado
Programa dc Recuperação de Excedentes, face a esta situação da
realidade, que mostra os Municípios brasileiros sem condições, sem
capacidade para enfrentar o problema?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Senador Cattete Pinheiro,
V. Ex’ usou um número que, inclusive, conheço, levantado pelo
MOBRAL num trabalho de análise, de diagnóstico do ensino
fundamental: anualmcnte 500 mil pessoas deixam de ser atendidas. É
exatamente aquilo que eu disse: a fileira vai engrossando, para que o
MOBRAL assuma a responsabilidade.

Considero isto problema de decisão governamental.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Daí a minha pergunta,
porque uma decisão governamental envolve decisão do Congresso.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Sim. Entendi, e exatamente
por isto estou respondendo nestes termos.

Para mim,' o problema é colocado da seguinte maneira: o
Governo sabe que há uma realidade brasileira, que a maioria das
Secretarias não consegue cumprir o preceito constitucional de
atendimento das crianças de 7 a 14 anos. Por quê? Porque, de modo
geral, os recursos orçamentários para a educação nào sào suficientes.

A Lei n9 5.692 ampliou o conceito de obrigatoriedade de primá­
rio para primeiro grau. Antigamente tínhamos a obrigatoriedade de
quatro séries; hoje, temos de oito séries. Até automaticamente isso
implicaria em que a alíquota do salário-educaçào fosse dobrada,
porque tínhamos 1,4% para atender quatro séries e hoje temos de
atender oito séries. Então, é preciso cada vez mais alocar recursos no
Orçamento para atender a essa demanda, a essa necessidade.

Estamos diante de uma constatação: temos uma luta, se me
permitem, entre os tijolos e as crianças, entre construir escolas ou
encontrar outras saídas, como, por exemplo, bolsas-de-estudo, c
talvez poucos recursos para enfrentar a obrigação constitucional.
Paralelamente temos um órgão com recursos para atender esses 500
mil.

Senador Cattete Pinheiro, este — a meu ver — é um problema
governamental: caberá ao MOBRAL essa aplicação, ou recursos
maiores devem ser dados aos sistemas estaduais e municipais para
cumprirem a sua tarefa?

O SR. CATTETE PINHEIRO — Se V. S’ tivesse de decidir,
como o farja com a Sua autoridade dc educadora?

J
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A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Com a minha pequena
autoridade, transferiría a obrigação para a Secretaria dos Estados e
dos Municípios.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Ecom que recursos?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — A Lei n’ 5.692, em seu art.
'20. diz com toda a clareza:

“Cabe aos municípios o levantamento da população em
idade escolar c a sua chamada.”

Está dando uma obrigação ao Município, conseqüentementc
tem, também, de dar as condições para que o município possa
realizar. Daí ter eu feito o censo, para que eu possa baixar um edital,
convocar os alunos. É evidente que tenhó uma situação privilegiada,
tenho o Município do Rio de Janeiro, embora agora, pela fusão
muito mais esvaziado no seu Orçamento. Estou tentando novos
recursos para cumprir a minha tarefa. Respondo a V. Ex’, dentro da
minha humilde condição de educadora, mas pessoa que se interessa e
que estuda os problemas de educação há mais de 30 anos: alocaria
mais recursos; daria mais assistência técnica, através do DEF; tenta­
ria — e este é um dos levantamentos do meu censo — descobrir as
razões dc distorção, idade e série — tenho, e não deveria, pessoas de
dezoito anos em minha escola de primeiro grau, porque a
obrigatoriedade é de 7 a 14 anos — para que os Estados e Municípios
tivessem condições de assumir rcalmente a sua posição.

Evidente, nobre Senador, que a maioria dos Municípios brasilei­
ros não terá condições de realizar. Neste caso, a Secretaria Estadual
leria de transferir os recursos para os Municípios, para ajudá-los,
pois a arrecadação dos Municípios pequenos não lhes permitirá, de
maneira nenhuma, cumprir esse preceito.

Este, o esquema que existe: há uma arrecadação federal — o
salário-educação; há uma transferência para o Estado e deste para os
Municípios. E o Estado só delega ao Município que tem competên­
cia para assumir. O Município do Rio de Janeiro ê um caso diferen­
te. Ministramos e administramos toda a educação de primeiro grau.
Não recebemos nenhum recurso de Estado; nossos recursos são
municipais.

Então, se eu tivesse de decidir, decidiría alocando maiores recur­
sos.

Em minha concepção de educadora, a pessoa na idade de 7 a 14
anos não pode passar por um programa de 5 meses, tem de freqiien-
tar uma escola, porque, nesta altura, ela está sendo formada, mais do
que informada. Portanto, a escola de primeiro grau, o ensino regular
é o caminho certo para as crianças de 7 a 14 anos. O ensino regular —
a meu ver — é o caminho certo para uma faixa em que a pessoa tem
que ser informada e, sobretudo, formada. Ê o cidadão que se está
formando. É evidente que um programa de cinco meses, por melhor
que seja, não poderá dar aquilo que uma escola faz em oito anos, o
número mínimo de anos a que todo cidadão brasileiro, pela
Constituição, tem direito. São oito anos de escolaridade.

Por isso, se estivesse em minhas mãos, optaria por fortalecer as
Secretarias Estaduais e Municipais, para que assumissem a responsa­
bilidade de tornar realidade um preceito constitucional, porque
precisamos formar a criança que passa por nós.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Se bem entendi, o Professor
Arlindo Lopes Corrêa ontem afirmou que esses cinco meses, ou nove
que fossem, corresponderíam a um período de preparação desses
adolescentes, para levá-los a escola regular, na qual ingressariam no
segundo ou terceiro ano.

Face a essa declaração do Professor Arlindo, como encara V. S*
o problema sob o seguinte ângulo: em sua grande màioria, os recur­
sos do MOBRAL não vêm do Orçamento público; vêm de outras
fontes e até mesmo de contribuição popular, através da Loteria
Esportiva. Havendo essa carência de recursos nos Municípios
brasileiros, havendo a perspectiva de não abandonar esses brasileiros
jovens que não conseguem entrar na escola regular, e se o período de 

passagem pelos cursos do MOBRAL correspondesse realmente à sua
próxima integração na escola regular, qual o problema que adviria o
fato de o MOBRAL — que dispõe de recursos — pudesse assinar
convênios com os municípios, a fim de que esses recursos fossem
aplicados em programas de salvação dessas crianças? Esta, a minha
pergunta, ainda em decorrência da inicial.

A SRA TEREZINHA SARAIVA — Senador Cattete Pinhei­
ro, realmenlc tenho aqui a experiência que se iniciou no Rio Grande
do Sul. Tinha exatamente esta concepção: acelerar, para depois
reintegrá-los no ensino regular.

Agora pergunto a V. Ex’ — talvez nào tenham condições de
fazê-lo—...

O SR. CATTETE PINHEIRO — Talvez eu não possa respon­
der.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Os sistemas regulares
leriam condições para, de repente, absorver, na segunda, na terceira
série, essa leva de crianças que o MOBRAL teria preparado? Creio
que nào.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Justamente aí a minha
angústia. Então, o que fazer com esses milhares de brasileiros?
Abandoná-los no analfabetismo, ou esperar que eles cheguem à
adultícia, aos trinta anos incapazes, para, então, serem alfabetizados
pelo MOBRAL?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — A minha preocupação
está nisso. Se olhássemos como período preparatório, para depois
colocá-los no sistema regular, a fim de que se beneficiassem de todo
um processo dc formação ao longo das outras séries do primeiro
grau... Veja bem V. Ex’ não tenho informações. Provavelmente, a
Diretora de Ensino Fundamental as tem, e sei que esta é uma das
razões da sua colocação contra o programa: depois os sistemas nào
teriam condições de absorver, nas suas classes regulares, essas crian­
ças. Então, leria sido, outra vez, um trabalho parcialmente perdido.
Era preciso que houvesse da parte da Secretaria uma possibilidade de
colocar essas crianças no sistema. Ora, se nào houve condições na
hora em que a criança bateu à porta da escola aos sete anos, como
teria condições de absorver na segunda, terceira séries? É pergunta
que faço, para a qual também não tenho dados estatísticos.

Termino de responder, a pergunta final, que me sensibiliza.
Sabendo que muitos sistemas estaduais nào podem realizar esse
trabalho, e tendo o MOBRAL recursos para fazê-lo, estaria errado o
MOBRAL em o fazendo? Respondo a V. Ex* da seguinte maneira:
na minha posição pessoal, entendo que o MOBRAL deve — e sem­
pre lutei por isto — carrear todos os seus recursos para bem fazer o
seu programa de alfabetização de adultos. Propus, inclusive, inúme­
ras medidas: aumento do pagamento aos alfabetizadores, para se ter
um melhor professor atendendo às pessoas; colocação de
supervisores a nível municipal, para garantir o produto final.

Então, se o MOBRAL realmente jogasse todos os seus recursos
para garantir o programa de alfabetização, para garantir a
continuidade de outros programas, para impedir a regressão, se lhe
sobrassem recursos, talvez o MOBRAL pudesse dizer qual a posição
que poderia defender.

Constiiucionalmente acho errado, pedagogicamente acho er­
rado. O MOBRAL deve voltar à sua origem, fazer realmente um
excelente trabalho de alfabetização, para não ser surpreendido, mais
tarde, com uma regressão. O MOBRAL deseja realizar um bom
trabalho, mas precisa rapidamente pesquisar, para ver se o que ele
está produzindo é realmente aquilo que dele se espera, de modo a
impedir uma regressão.

Então, afastar recursos — nào digo desviar — afastar recursos
para executar um paralelo que, a meu ver, é de exclusiva competên­
cia dos Estados, das Secretarias, aí cabe a decisão governamental. Se
algumas Secretarias não estão cumprindo, vamos alongar mais recur­
sos para lá. Vamos reestudar o problema da Loteria Esportiva.
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O SR. CATTETE PINHEIRO — Ainda há Municípios que nào
podem ler, nem ao menos, um assessor de educação quanto mais
uma Secretaria. São aos milhares. É dentro desta realidade que me
coloco como homem da Amazônia. V S’ vai-me desculpar a
insistência, mas, como digo, estou procurando esclarecimentos para
poder votar conscientemente o parecer final.

Foi falado aqui, e se tem comentado muito, que o grande drama
da evasão da escola primária é a partir do segundo ano da freqücncia
da criança. A partir desse ano a evasão começa em índices alarman­
tes. Então,-essa absorção que preocupa V. S’ não iria encontrar de
certa maneira, um elemento favorável, considerando esse fator?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Senador Cattete
Pinheiro, o problema de evasão, esse grande índice de evasão se pren­
de a meu ver — a um preceito constitucional que permite ao jovem
trabalhar aos doze anos. Então, grande parte dos jovens deixa a esco­
la pela necessidade de trabalhar.

Outro motivo, estudando sempre o problema de educação, c o
desinteresse do jovem. Deve ter sido dito ontem, aqui, e é do
conhecimento de V. Ex’s, é realmente impressionante o número de
reprovações da primeira para a segunda série, isto em termos
nacionais. Para se ter uma idéia, ao assumir a Secretaria Municipal
pensei encontrar um índice muito mais baixo e exatamente encontrei
jm índice igual ao nacional, cerca de sessenta por cento de reprova­
ções na primeira série. Daí defender o programa de pré-escolar, para
compensar as carências numa idade em que é impossível fazê-lo
porque depois dos sete anos não há mais como compensar determina­
das carências, pelo meio sócio-econômico-cultural cm que as pessoas
vivem.

Sei que é muito difícil qualquer resposta educacional no Brasil,
pelas diversidade de brasis que temos. Basta ver que alguns Estados
nunca aceitaram o MOBRAL Infanto-Juvenil, porque tinham condi­
ções de fazer frente à sua responsabilidade.

Trata-se, a meu ver, de decisão governamental. Deverá o
MOBRAL não alocar todos os >cus recursos na sua tarefa precípua
ou ate.ider essa clientela que determinados Estados não estão
atendendo? Ou vamos dar condições aos Estados9

O SR. CATTETE PINHEIRC Não seria o MOBRAL fazen­
do, mas suplementando recurso: a essas Unidades Federativas'
que deles nào disponham.

A SRA. TEREZINHA SARAIV/X — Então, que transferisse os
recursos para que as Secretarias fizessem o seu trabalho.

O SR. CATTETE PINHEIRO — Estou muito grato a V. S’.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Obrigada a V. Ex’ pela
honra.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Concedo a palavra ao
nobre Senador Evelásio Vieira.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — O MOBRAL possui um serviço
de informações excelente, o melhor do Brasil, talvez o melhor do
mundo, segundo expressões do seu Presidente ontem.

Eu indago: leve a senhora conhecimento de algum posto-fantas-
ma, um posto no interior que estaria funcionando — na verdade não
funcionaria, em que a professora só daria aula para a sua filha?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Senador Evelásio Vieira,
sempre me preocupei muito, como a todos que trabalham no
MOBRAL, com as informações.

O Serviço de Informações, na verdade é extremamente impor­
tante, porque tem, no momento,exato, no. minuto certo, a informa­
ção disponível. A informação é sempre quantitativa.

Embora com um serviço de Informações o MOBRAL con­
tinuou, paralelaménte, com um estudo de levantamento de convê­
nios que chegavam às nossas mãos. Freqüentemente víamos nomes
repelidos em vários convênios. Mostrei à Presidência do MOBRAL 

que a necessidade de se atingir determinada meta levava, muitas
vezes, algumas pessoas menos conscientes a forjar um convênio. A
mim. me parecia que devíamos ter uma meta final de alfabetização.
A meta parcial foi, a meu ver, planejadamente inteligente, porque
condicionou o esforço planejado, mas induziu em alguns lugares — o
que não invalida o programa, porque tínhamos três mil setecentos e
tantos convênios, e assim, um ou outro não o invalida — mas, em
alguns lugares o falo de haver a obrigação de determinado número
dc convênios por ano, para se atingir a meta de erradicação, propi­
ciou alguns convênios que não representavam a realidade.

À época em que fui Secrelária-Executiva, mandei fazer um
levantamento neste sentido. Infelizmenle não sabia o que me seria
perguntado, e não trouxe a documentação. Mas no próprio
MOBRAL devem existir as informações levantadas pela ASCON,
Assessoria de Controle, demonstrando que realmente alguns
convênios não representavam a realidade em lermos numéricos e até
talvez em lermos de frcqüência. Resolvemos, então, estabelecer, atra­
vés de uma orientação do Presidente, ao tempo em que era ainda
Sccretária-Executiva, o subsistema de supervisão para impedir essa
situação, que seria mesclar uma verdade que tínhamos. O
computador dá o resultado de uma ficha colocada; por isso o
MOBRAL não abriu mào, embora tivesse organizado o seu sistema
de informação do seu serviço manual de computação para realmente
verificar que aquilo que nos vinha pelo computador correspondia à
realidade, porque tínhamos denúncias de que em alguns lugares, os
convênios eram frios, os convênios não existiam. Os nomes eram
repelidos para que a Coordenação pudesse dizer ao MOBRAL:
“cumpri a meta que me foi indicada”. Por isso lutei muito. Tenho,
inclusive, um documento em que dizia: “o fato de se terminar metas
leva, muitas vezes, a convênios frios, e a algumas informações que
não correspondem à verdade". Provavelmente existiam alguns convê­
nios que causavam problemas e a Assessoria de Controle do
MOBRAL funcionou independente dos serviços dc computação de
dados, para tentar minimizar, descobrir o problema e ir lá para resol­
ver. É lógico que, num movimento de massas, isso acontecerá e
aconteceria, mas tínhamos consciência e sempre que tínhamos casos,
mandávamos pessoas nossas para corrigir. Mas, evidentemente,
aconteceu.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — A Senhora afirmou que o Minis­
tro Jarbas Passarinho proibiu a implantação do MOBRAL Infanto-
Juvenil em termos nacionais, mas ele o aceitou em termos regionais?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Nào; o que afirmei,
‘Senador, foi que o Ministro ao saber que duas pessoas do MOBRAL
tinham estado na reunião da Secrelaria-Geral do Ministério para
preparar a proposta orçamentária para 1975, e entre os projetos
prioritários que traziam apareciam dois projetos, sendo um deles o
MOBRAL Infanto-Juvenil, e Educação Integrada segunda fase,
S. Ex’, o Sr. Ministro me telefonou pedindo que me comunicasse
com o Secrclário-Executivo, atual Presidente do MOBRAL,
solicitando que retirasse o projeto, porque ele realmente nào
concordava. O que o Ministro Jarbas Passarinho tinha conhecimen­
to era da experiência do Rio Grande do Sul.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — O Governo vai reduzir no próxi­
mo ano em 10%, e nos anos seguintes em 20 e 30%, respectivamente,
os recursos da Loteria Federal para o MOBRAL. Qual seria a opi­
nião da Senhora sobre a redução desses recursos?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Senador, estou ouvindo
agora a informação. Eu nem sabia que haveria essa colocação. O
Governo deve ter algumas razões e nào sou eu quem posso discuti-
las.

O SR. EURICO REZENDE — Se os meus ilustres colegas me
permitem, foi esclarecido ontem que, realmente, haverá essa redu­
ção. Mas, esses recursos seriam drenados para um plano de desen­
volvimento social, em lermos nacionais. Entào, esse plano poderá 



7318 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) Novembro de 1975

redistribuir e até dar mais ao MOBRAL do que ele recebe atualmen­
te.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — É de se estranhar, nào é,
professora, que o MOBRAL precisando de recursos e o Governo
joga para outra área para depois o MOBRAL ir lá buscar esses
recursos. Ê um paradoxo de acordo com a orientação do projeto.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Acho que deve ser uma
prioridade do Governo. Deve haver algum plano, talvez algum proje­
to mais abrangente que justifique essa medida. Estou sabendo nesse
momento, já que nào tinha conhecimento dessa redução.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Será que pode haver alguma
prioridade maior do que a educação de princípio?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Mas se o projeto for de
educação, continua sendo um projeto prioritário, porque os projetos
de educação não estão só no MOBRAL. Eles estão em vários órgãos.
De maneira que se, por acaso, essa diminuição representa alocar
recursos para outros projetos educacionais, acho que, dentro da
política de prioridades, é válido.

O SR. JOÁO CALMON — Professora, só um esclarecimento.
Seguindo aqui o bom precedente do Senador Eurico Rezende, talvez
essa decisão do Governo, reduzindo esses recursos destinados ao
MOBRAL, se baseia, no que me parece claro, em todas as
declarações do atual Ministro da Educação e nosso eminente ex-
colega Ney Braga. Há uma tendência do Governo, em 1980, acabar
com o MOBRAL. Tem sido dito, porque está previsto, inclusive, que
até 1980 estará totalmente erradicado o analfabetismo no Brasil.
Então, estamos tendo muitos recursos dedicados ao MOBRAL que
não terão mais razào de ser em 1980, quando for atingida a meta de
erradicação virtual do analfabetismo.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Ora, Senador, pelos dados
fornecidos ontem pelo Presidente do MOBRAL sabemos que não é
possível, porque pelo programa inicial do Governo, o analfabetismo
já deveria estar eliminado.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Não, permita-me,
Excelência, a previsão era de 1980, quando chegaríamos à faixa entre
7 e 10%, o que então, se considera erradicado o analfabetismo no
País. A previsão era de 1980.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Mas tinha outras perguntas que,
infelizmente, desapareceram diante das informações da Senhora, em
respostas fornecidas a outros Senadores.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Obrigada, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Concedo a palavra ao
Senador Eurico Rezende, pedindo escusas a S. Ex’ o que foi um
lapso da Presidência, fazendo nesta ordem, quando a anterior seria a
mais correta. t

O SR. EURICO REZENDE — Muito obrigado a V. Ex’
Quero, na qualidade de educador e de administrador escolar,

dar as boas-vindas à Professora Terezinha Saraiva que, realmente, é
estrela de primeira grandeza na ciência da Educação no Brasil e com
repercussão além das nossas fronteiras. E nessa saudação, quero
endereçar também o protesto de meu respeito ao Conselho Federal
de Educação. 9

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Muito obrigada, Senador.

O SR. EURICO REZENDE — Professora Terezinha, é preciso
que se fixe como preliminar indeclinável que ninguém defende o
MOBRAL Infanto-Juvenil como Instituição necessária; e para que
fique bem caracterizado o nosso raciocínio em torno dessa matéria,
vou fazer uma pergunta a V. S’ dentro de um quadro. A Senhora
declarou que a nào existência do MOBRAL Infanto-Juvenil ,é uma
decisão governamental e que por isso obviamente terá qUe ser 

cumprida. Mas, a sua opinião doutrinária é contra o MOBRAL
Infanto-Juvenil. Nenhum de nós, repito, deseja que se altere o siste­
ma formal, ninguém deseja que o MOBRAL, em termos permanen­
tes, penetre na escola convencional. Ninguém, nem gregos, nem
troianos, nem goianos. O que defendemos são as solicitações em que
nós colocamos a nossa atenção no desafio da realidade nacional.
Então, vou figurar o seguinte quadro: personagens: Prefeito do
Município, o pai com a criança, a Professora Terezinha Saraiva e o
representante do MOBRAL.

O prefeito diz: Dona Terezinha, não tenho condições de
escolarizar essa criança. O agente do MOBRAL se propõe a dar um
curso de 5 ou 9 meses. A Senhora sai dali na certeza absoluta de que
aquela criança, se não for acolhida no MOBRAL, será uma
analfabeta. Qual seria a sua posição emergencial? Qual seria a sua
opinião neste quadro?

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Personagem meio difícil
de ser revivido, porque vivo num Município em que posso dizer
obrigado ao MOBRAL e assumir a responsabilidade.

Entendo que V. Ex’ configurou uma cena, que tenho que me
transportar do Município do Rio de Janeiro para um outro em que,
realmente, não tivesse condições de assumir a responsabilidade. Se
configurada a cena que V. Ex’ delineou com personagens
corretíssimas, onde eu vivo e onde tenho a obrigação de administrar
o l9 grau, eu diria ao prefeito: aqui estão as relações das minhas
escolas, as minhas vagas e a minha capacidade para compra de
vagas, já colocada no Orçamento para onde houver excedentes.
Portanto, onde a escola não puder receber, complementarei com
bolsas de estudo nas escolas particulares.

Então, no Município do Rio de Janeiro, agradecería ao
MOBRAL c faria o que estou realizando: a entrega de uma relação
nominal com endereços dos analfabetos maiores de 15 anos, para
que ele trate do seu problema na sua área, e eu possa assumir a
minha responsabilidade do cumprimento da obrigatoriedade de 7 a
14 anos. Mas entendo que preciso transferir-me do Rio de Janeiro
para responder, efetivamente, à sua pergunta e o quadro que V. Ex’
delineou para o local...

O SR. EURICO REZI E — O Município de Divinéia,
digamos.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Não sei onde é. Em
Goiás?

O SR. EURICO REZENDE — Divinéia é um Município
pobre, objeto de uma novela de televisão.

A SR’ TEREZINHA SARAIVA — Pensemos num dos
Municípios mais difíceis.

Primeiro: nos Municípios mais difíceis nào há Secretários de
Educação. Existe um Prefeito, talvez nem todos sensibilizados que a
prioridade é a Educação — sabemos disso —, portanto os
orçamentos não são canalizados, na sua maioria, para a Educação.
Há, talvez, uma pessoa não tão qualificada para administrar a
Educação do Município. É uma realidade incontestável, a prefeitura
não tem dinheiro ou o usou prioritariamente em outras atividades, e
há crianças batendo às portas das escolas sem poder receber aten­
dimento.

Se responsável pela Educação num Município desta ordem,
solicitaria ao Prefeito que se dirigisse ao Secretário Estadual, no
sentido de ver possibilidade de aumento de recursos. Existe um
repasse de recurso da cota federal, salário-educação. Existe uma cota
federal que é entregue ao Estado, para que este faça plano de
aplicação. Esse recurso é entregue aos Municípios, considerando-se
exatamente o Município que tem maior número de crianças não
atendidas. Então, inversamente proporcional, recebe menos quem
tem escolarização maior, recebe mais quem tem escolarização mais
baixa.
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Segundo: existe uma cota federal recolhida pelo Estado, que
também deve usar o mesmo critério. Ela é redistribuída para os
Municípios onde a carência de oportunidades educacionais é maior,
e não para aqueles que já têm a população praticamenle escolarizada.

Para que V. Ex’ tenha uma idéia, no momento estou exatamente
diante de um problema dessa espécie. Sou a Secretária de Educação
do Município do Rio de Janeiro, ex-Estado da Guanabara. Tenho
698.000 alunos, 748 escolas, 40.000 professores, 773.000.000 de
Orçamento. O pensamento da Secretária Estadual de Educação, no
momento em que fizer o repasse da cota de arrecadação do salário-
educação do Estado e do federal, tenho certeza de que a Professora
Myrlhes Wentzel vai raciocinar da seguinte maneira: os 63
Municípios do antigo Estado do Rio têm condições muito piores que
o atual Município do Rio de Janeiro. Então, a Professora Tcrezinha
Saraiva não receberá recursos, porque aqueles 63 Municípios
precisam mais. Entendo, e vou conseguir recursos próprios do meu
Orçamento, para poder enfrentar o meu problema.

Então, veja bem V. Ex’. o Estado deve ter um rigoroso plano de
aplicação, exigido pela Lei n9 4.440, dispositivo esse que diz: o
salário-educação, quer a cota arrecadada pelo Estado, quer a cota
transferida pelo Governo Federal, deve ser distribuído para um
plano de aplicação, atendendo-se os Municípios mais carentes.

Os Secretários de Educação têm reuniões periódicas com o Sr.
Ministro da Educação. Anualmente, talvez mais de uma vez, o Sr.
Ministro da Educação convoca os Secretários Estaduais para
reuniões. Se não me engano, na época do Ministro Passarinho, os
Secretários Estaduais, numa reunião, se manifestaram contra o
MOBRAL Infanto-Juvenil. É en passant a informação, mas tenho a
impressão de que existiu. Então, periodicamente os Secretários Esta­
duais são convocados.

Digo, a bem da verdade — talvez poucos me estão conhecendo
hòje — estou lhes falando como estivesse com a mão pousada sobre
a Bíblia, sou uma pessoa plana. A maioria dos convênios solicitados
ao MOBRAL partiu das Secretarias. Embora a Presidência do
MOBRAL defendesse o Programa, a provocação do convênio
partiu, de modo geral, dos Secretários, sobretudo dos municipais,
sempre aflitíssimos com o problema de recurso. Mas, a meu ver, no
caminho errado. Então, eu lutaria para que nesses encontros...

O SR. EURICO REZENDE — É que, na reunião com o Sr. Mi­
nistro, eles lidavam com a teoria. Lá, nos Estados, na prática, é bem
diferente. Então, gostariam deter o convênio.

A SRS. TEREZINHA SARAIVA — Realmente, na prática é
diferente.

Secretário de Estado, comparecendo a uma reunião ministerial,
eu lutaria para que o Ministro atendesse meu reclamo. E vejo em
todo o pronunciamento do Ministro Ney Braga, vejo no Plano Seto­
rial de Educação do Ministério para o próximo quadriênio e para
este quadriênio que estamos vivendo, toda uma intenção de alocar o
maior número de recursos possíveis para o 19 grau. A meu ver, S. Ex’
está no caminho perfeitamente certo. Tem que descobrir realmente
as. fontes de recursos necessários para a ampliação dos repasses, para
que os Estados assumam a sua obrigação.

Então, Senador Eurico Rezende, diante de uma realidade difícil,
de ter de dizer ao prefeito que não tenha recursos para atender uma
criança, e, tendo, assim de aceitar o MOBRAL, honestamente eu
lutaria para que o Município recebesse recursos do Estado e da
União, para que a escola regular atendesse a criança de 7 a 14 anos.

O SR. EURICO REZENDE — Professora Terezinha Saraiva, a
Senhora teria, então nesse quadro que pintei, dado o caminho das
soluções ao Prefeito. O Prefeito seguiu religiosamente as suas
recomendações: foi ao Secretário de Educação, expôs o problema. O
Secretário de EducaÇão' prometeu resolvê-lo, mas dependia também
da obtenção de recursos na área federal. Três meses depois o Prefeito
provoca essa mesma reunião: o pai vai com a criança, o agente do
MOBRAL e a professora Terezinha Saraiva. Diz o Prefeito que fez 

tudo o que a Senhora recomendou, mas o Secretário de Educação
dissera que era impossível naquela oportunidade alocar recursos.

Como a Senhora procedería? Autorizaria, acharia que o
MOBRAL devia ir educando essa criança até que viesse os recursos
prometidos? Ou diría que não matriculasse a criança, que seria
preferível ficar a criança marginalizada no processo educativo ou,
então atendería à emergência: o MOBRAL ir cuidando do assunto,
dando material escolar, dando merenda escolar, dando aquele mate­
rial escolar tão cativante, tão bem feito. Qual seria sua atitude?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Senador Eurico Rezende,
continuo dizendo a V. Ex’ que tentaria soluções pelo ensino regular.

Exatamente isto que respondí há pouco ao Senador Cattete
Pinheiro.

Se o MOBRAL tem disponibilidade financeira para realizar esse
trabalho transfira os recursos para quem de direito faça a sua tarefa.

Então, eu diria ao Sr. Ministro da Educação — e não precisaria
dizer, porque conheço suficientemente o pensamento do Ministro, e
está expresso no Plano Setorial: a primeira prioridade para o Sr.
Ministro é a educação de I9 grau; se chegarmos à conclusão de que o
MOBRAL, para cumprir a sua tarefa, tem excesso de recursos, que o
transfira para quem de direito deve fazê-lo.

As perguntas de V. Ex’, nobre Senador Eurico Rezende, estão
sendo meio difíceis para mim. V. Ex’ está pintando tão dramati­
camente a situação que já me sinto indo para casa, ao sair dessa
conversa com o Prefeito todos os dias, responsável por impedir a edu­
cação de uma criança.

Entendo que V. Ex’ quer que eu realmente diga a minha coloca­
ção, e ela é exatamente esta: primeiro — o Governo Federal deve dar
prioridade — e está dando — à educação de l9 grau através de quem
deve realizá-la, assistência técnica do DEF para quem precisa,
porque assistência técnica é para quem solicita. Aliás V. Ex’ como c
um educador que é sabe, na cota federal um dos projetos o de salário-
educação — visa a assistência técnica aos Estados, e ao DEF compe­
te a tarefa. Pela proximidade com o Sr. Ministro cabe ao DEF dizer
dos recursos que a população precisa para educar crianças na faixa
de 7 a 14 anos. E as Secretarias devem solicitar esses recursos. Um
dos grandes problemas nossos é a má aplicação dos recursos. Se tiver­
mos boas metodologias, um bom professor, evidentemente teremos
condição de absorver muito mais crianças no sistema. Temos hoje
um sistema estrangulado por uma criança que repete 3, 4 vezes uma
série.

Então, vagas estão sendo ocupadas por pessoas que não tiveram
atendimento correto, impedindo, consequentemente, que uma nova
leva entre na escola. No momento em que corrigirmos pedagogi-
camente o processo e usarmos novas metodologias — e existe um
projeto específico do DEF — no momento cm que tivermos professo­
res bem pagos para realizar um bom trabalho aí teremos um fluir
continuo de crianças pelas oito séries e anualmente teremos condi­
ções de receber a nova leva que completa 7 anos. Continuo dizendo,
se o MOBRAL cumpre a sua tarefa e tem excesso de recursos para
poder atender essas crianças, que os transfira para as Secretarias de
Educação, a fim de que exerçam sua função.

O SR. EURICO REZENDE — V. S* vai-me permitir. De acor­
do com a exposição do Professor Arlindo Lopes Corrêa, o
MOBRAL não tem recursos completos para empolgar a escolarida­
de convencional, a escolaridade formal. O Professor Arlindo defende
a associação dos recursos financeiros e técnicos do MOBRAL com a
Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, numa ação
conjunta.

V- S’ disse que, se o MOBRAL tem recursos para o infanto-
juvenil, que transfira esses recursos. Mas ele não tem recursos que
dêem para essa demanda. Ele pretende é a junção dos recursos
estaduais e municipais, daí formando um holding, para atender essa
tarefa.

O Professor Arlindo Lopes Corrêa foi muito feliz nas observa­
ções sobre esse quadro dramático que vive o interior do Brasil.
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O nobre Senador Cattete Pinheiro falou a respeito da Amazô­
nia, espccialmente do Pará. O Espírito Santo está na Região Centro-
Sul, e se encontra com a sua rede de ensino primário inteiramente
desmantelada. E fiz essa afirmação no Senado baseado em declara­
ções do Governador, que percorreu todos os Municípios do Estado,
oferecendo ao Governo federal um relatório. As nossas edificações
escolares, praticamente acabaram. Nào há recursos. Mas o
MOBRAL está lá, ajudando-nos, está atendendo essa emergência
tanto quanto pode. Agora vai diminuir essa ajuda, porque se formou
um tornado da Jamaica contra a inovação. O MOBRAL ficou
creceoso, os Governadores e os Prefeitos ficaram receosos. Criou-se
uma atmosfera de medo. A princípio era de cautela, agora ê de
medo, porque fala-se em desvio de atividade legal, e desvio de
atividade legal é crime previsto no Código Penal. Isso provocou um
retraimento.

O Professor Arlindo Lopes Corrêa foi muito feliz quando disse:
antigamente a pessoa sentia um enfarte, ia ao pronto-socorro, lá pe­
diam uma carteira. Se nào tinha carteira da Previdência Social, não
podia entrar. Então, o Ministro da Previdência Social, atendendo à
realidade nacional, mandou que se atenda emergencialmente
qualquer pessoa, independentemente de vinculação com o Instituto
de Previdência Social. Este exemplo pode ser comparado ao caso
MOBRAL.

Professora Terezinha Saraiva, estou apreciando muito a sua
honestidade, a sua franqueza. Aliás, a Senhora nem precisaria invo­
car a sua posição manual na Bíblia. Conhecemos a sua tradição.

Há um estudo, feito sob a paraninfia do MEC e da Universida­
de de Brasília, resultante do Encontro de Secretários de Educação e
de Representantes dos Conselhos de Educação, encontro esse realiza­
do em maio do corrente ano, recentíssimo. V. S’ esteve presente e
isso ajudará muito a sua resposta.

Esse colegiado, que estudou, que procurou reformular uma
nova concepção e aplicação do planejamento educacional, esse
colegiado chegou à conclusão de que, se o Sistema Educacional brasi­
leiro continuar como está, se não receber uma inovação — inovação,
vale dizer, nào é só alocar recursos, é inovação — a escolaridade
brasileira só poderá ficar integralizada no ano 2200. Está no relató­
rio, eu o tenho aqui: 1», 2’ e 3* séries, no ano 2200; 3’ e 4’ séries no
ano 2030; 4? e 5’ séries no ano 2080; 5’ e 6’ séries no ano 2080; 6’ e 7’
séries no ano 2040; 7» e 8’ séries no ano 2030.

Ora, todos sabemos que o Brasil marcou encontro com o ano
2000, para dizer a si mesmo e ao mundo que somos uma potência a
serviço da civilização e da humanidade. Todos adotamos a sinfonia
do realejo, no sentido de que estamos no Brasil grande dos nossos
dias, e maior ainda no nosso futuro. Todos dizemos que o Brasil tem
pressa.

Então, como a Senhora encara essas conclusões. São realmente,
válidas? Qual a medida que a Senhora propõe, se considera válida
essa previsão? Qual a medida que a Senhora propõe, além da drena­
gem de recursos técnicos e financeiros, para que o Brasil nào passe
por essa vergonha, de ficar engatinhando, em termos educacionais,
até o ano 2200, vergonha que nós não passaremos, porque nào estare­
mos lá para assistir a esse espetáculo. Mas o Brasil, que é permanen­
te, assistirá.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Senador Eurico Rezende,
peço licença a V. Ex’ para dizer o seguinte: ouvi atentamente toda a
sua colocação. V. Ex’ mostrou que ontem, brilhantemente, o Presi­
dente do MOBRAL fez a comparação de a pessoa com enfarte não
poder ser atendida, porque não tinha uma carteira e, agora, o Minis­
tro permite esse atendimento.

Mostro a V. Ex’ que existe uma diferença.
No caso da Previdência Social — e estou ouvindo com o maior

prazer — o Ministro permitiu que uma pessoa que não tenha vínculo
seja atendida. E muito bem permitido.

No caso do MOBRAL Infanto-Juvenil, o Ministro nào permi­
tiu. Então, há uma diferença.

O caso do MOBRAL Infanto-Juvenil, para mim, está
ultrapassado, e vejo, com surpresa, estar aqui sendo discutido, uma
vez que o Ministro disse, enfática e textualmente, que não concorda­
va com ele.

Então, os dois casos — me permito dizer — nào posso tomar
como paralelos, porque num, há uma posição do Ministro, de apoio:
no outro, o Ministro não apóia.

O SR. EURICO REZENDE — V. S’ vai-mc permitir um
esclarecimento. Estamos aqui, também, não na posição de V. S’ —
reconheço — mas a nossa posição, nesta Comissão de Inquérito,...

A SR/\. TEREZINHA SARAIVA — V. Ex’ quer saber da vali­
dade?

O SR. EURICO REZENDE — ... é de crítica, inclusive ao
Ministro. Entendo que o Ministro nào agiu bem, proibindo. O Minis­
tro deveria autorizar e estimular a experimentação.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — É um direito que assiste a
V. Ex’ e com o qual eu discordo. Eu discordo porque o Ministro se
baseou em opiniões de técnicos. Se o Ministro tem uma assessoria
que lhe diz técnica, pedagógica, filosófica e até juridicamente, que o
programa está errado, S. Ex’ agiu certo no momento em que impe­
diu. E deve haver um grande acerto, quando se vê dois Ministros
sucessivos não desejando o programa.

E estou até muito à vontade, porque, como vê V. Ex’, participei
do MOBRAL. E participei com orgulho para mim, inclusive me
sinto investigada quando se investiga o MOBRAL. No tempo em
que lá estive, embora eu discordasse de algumas posições, razão da
minha saída, além de ter ficado doente, entendo que o MOBRAL
tinha excelentes intenções.

No momento em que o Ministro de Estado determina que o
programa nào deve ser executado, baseado cm assessoria técnica,
para mim o assunto está encerrado, em termos de execução. Mas isso
só en passant, porque anotei aqui.

V. Ex’ trouxe um outro problema, que não é bem o do
MOBRAL, é um problema de educação nacional. É o problema
educacional diante da iminência do ano 2000, daqui a 25 anos. Prova­
velmente nào estaremos assistindo, mas temos uma grande respon­
sabilidade, porque somos as pessoas que estão preparando aqueles
que vão viver o ano 2000.

A pergunta nào é pertinente ao assunto. Mas vou responder
com o maior prazer. Não se trata de problema infanto-juvenil; é
problema global de educação.

Nobre Senador Eurico Rezende, a solução dos problemas
educacionais nào está precipuamente em recursos. É evidente que os
recursos são dispensáveis para que se possa fazer urn bom trabalho,
pois, na medida em que se paga melhor um professor, tem-se,
evidentemente, uma dedicação maior, uma pessoa mais bem
qualificada.

Agora mesmo estou diante dessa situação no Rio de Janeiro,
uma professora está ganhando mil e vinte e quatro cruzeiros.
Evidente que, na cidade do Rio de Janeiro, ganhando uma professo­
ra mil e vinte e quatro cruzeiros, estou diante do seguinte quadro:
professor com duas matrículas, trabalhando em duas escolas, corren­
do de uma para outra. Poderei eu ter um bom ensino de uma pessoa
que passa pela escola e nào se fixa, porque há um problema salarial?
Não. Então, o problema financeiro ê importantíssimo para que se
possa melhorar o ensino. No momento em que eu tiver um professor
bem qualificado, plantado numa só escola, eu obterei um bom ensi­
no e, evidentemente, a solução de muitos problemas.

O problema de educação no Brasil é de mudança de mentalida-
des. Existe uma nova concepção de educação, sobretudo a partir de
duas leis: n9s 5.540 e 5.692. É de uma nova doutrina, de uma nova
filosofia de educação, de um novo professor que se precisa.

Não podemos mais, a esta altura — como bem disse V. Ex’_
no limiar do ano 2000, com o qual todos temos um compromisso,
não podemos ter um professor que utilize um quadro verde e um giz
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na mão. Temos que ter novas tecnologias, temos que ter novas
metodologias, temos que ter criatividade, porque todo esse conjunto
de variáveis levará ao sucesso a educação brasileira. Não se trata de
alocar recursos. Alocar recursos a alguém que não saiba utilizá-los,
nào adiantará. Ê preciso que existam pessoas capazes, pessoas que
saibam manejar esses recursos, aplicando novas metodologias.

Sabemos hoje que, na maioria dos países, a televisão entrou
como material de apoio ao professor. Em todos os países cm que
fui verificar, a televisão é material de apoio ao professor. Está o
professor na sala e, de repente, ele liga o receptor e enriquece sua
aula com uma outra aula.

Será que no Brasil nào se poderia usar a televisão, nào como
apoio — nào estou pregando a substituição do professor — mas
como um alvo de massa que possa atingir pessoas fora das fronteiras
de um prédio escolar?

Sabemos — e não sou a favor da escola sem muros totalmentc,
porque a escola é o local em que a pessoa sistematiza os seus
conhecimentos — sabemos que a figura do professor é indispensável,
sobretudo na fase de 7 a 14 anos, mas devemos pensar que temos
recursos, e deles devemos largar mão, como o rádio. A penetração
do rádio é importantíssima e o seu custo é baixo. Em termos de
atendimento, a televisão tem um poder excepcional; mas o rádio en­
tra em qualquer Município do Rio de Janeiro. Então, temos que
somar aos recursos tradicionais — professor, aluno — os outros
recursos que provavelmente poderão dar ao Brasil condição de
chegar, antes do ano 2000 pelo menos, não com todos os problemas
solucionados, mas com grande parle, porque, por ser a educação —
a meu ver — processo de mutação, não existe uma solução. A
solução de hoje nào é a de amanhã.

Em nosso tempo, todos fomos atendidos por um professor, um
quadro verde, àquele tempo era negro, e giz. Hoje talvez não seja
mais a solução, porque é um problema de massa. A educação tornou-
se no Brasil, graças a Deus, um problema de massa. Deixou de ser
um problema de elite, como o foi durante algum tempo, e passou a
ser um problema de massa.

Então, temos que responder a esse desafio.
No momento em que se tem um problema de massa na mão, há

necessidade de um cuidado excepcional, para que a qualidade do
ensino não seja prejudicada. É evidente que, no momento em que se
tenha uma parcela maior de pessoas, a qualidade é prejudicada.

Então, os recursos a meu ver — não são — a única variável para
solucionar os problemas do Brasil.

Esses números que V. Ex’ anotou, eu também me preocupei e
anotei.

Nào assisti a lodo o encontro, porque vim só fazer uma
conferência sobre 2’ grau. Mas depois tive o relatório final. Ê lógico
que isto está sendo dito em termos de Brasil. Em muitos locais,
vamos chegar ao ano 2000 já não como inquilinos, mas como
proprietários, talvez, da Lua, como V. Ex’ disse no início de sua
explanação. Em alguns lugares vamos avançar extraordinariamente.
Contudo, em termos nacionais, estamos realmente com um grande
problema. E a solução da educação brasileira está cada vez mais na
descentralização de ação.

Entendo o poder de decisão do Governo, na figura do Ministro,
como entendo também que a educação se fará, cada vez melhor,
quando se descentralizar a açàq, quando se entregar, em cada
Estado, realmente a uma pessoa capaz a condição de executar o
programa. A centralização de ação seria um erro total. Um dos
êxitos do MOBRAL foi a descentralização da ação e a centralização
do poder de decisão. Se tivesse ficado dirigindo três mil, setecentos e
não sei quantos convênios, ter-se-ia perdido. O MOBRAL
determinou uma linha de ação e descentralizou a ação.

Este, o princípio nosso: centralizar a decisão que está contida no
projeto setorial do MEC, e descentralizar a ação, colocando na mão
das pessoas certas, capazes, criativas — porque acho que educação é
criatividade — toda possibilidade;

Primeiro: usar bem os recursos de que dispõe;
Segundo: saber que não é mais tradicionalmente que podemos

continuar atendendo essa massa que está nas nossas portas.
Temos que usar novas tecnologias, novas metodologias; é uma

mudança de mentalidade que se tem de implantar no magistério
brasileiro. O que não é fácil.

Sou de um Município privilegiado, e nele encontrei, como
V. Ex’ acaba de dizer também do Espírito Santo, uma rede
totalmente desmantelada. Das minhas 748 escolas, 555 já estáo
sendo recuperadas.

O SR. EURICO REZENDE — Parabéns ao Município do Rio
de Janeiro.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA— Há um problema, mas eu
vou enfrentá-lo. Recuperarei escolas e, com base no censo, realizarei
a construção necessária, para que possa atender ao preceito
constitucional. Evidenlemente, estou num lugar privilegiado.

Se eu ficar presa às medidas tradicionais, fatalmente, Senador
Eurico Rezende, não resolverei o problema do Rio de Janeiro. Eu
terei que ter criatividade suficiente — e espero que tenha — para
poder encontrar maneiras de realmente atender toda a população
que está à minha porta.

Então, o problema educacional é este. Há um poder de decisão
expresso no Plano Setorial aprovado pela Presidência da República;
há uma descentralização e, sobretudo, uma cobrança de tarefas.
Temos que cobrar dos Estados a tarefa de cumprir o preceito
constitucional.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, quer-me parecer
que fazer qualquer outra pergunta seria temerário. Congratulo-me
comigo mesmo,- por haver provocado a Professora Terczinha
Saraiva, que, respondendo à pergunta, aludiu a pergunta, alleou-se
no seu entusiasmo e, sobretudo, no seu talento, expondo as suas
convicções c propondo, mesmo, medidas para resolver o
orgastulante problema educacional brasileiro. S. S’ reconhece que
até no Rio de Janeiro, ainda capital cultural do País, há o
desmantelamento da rede de ensino primário. Então, não vou fazer
mais perguntas, Sr. Presidente, mas desejo salientar, renovar aquela
preliminar: ninguém é a favor do MOBRAL Infanlo-Juvenil;
ninguém o considera ideal, mas muitos o consideram uma fatalidade
necessária a este País de dimensões continentais, quase que
inteiramente orfanizado de recursos para a manutenção do ensino
convencional.

Quero, aqui, reiterar, também, a sinceridade e a efusào das mi­
nhas homenagens à Professora Terezinha Saraiva pela sua cativante
intermediação ao próprio Conselho Federal de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — A Presidência acolhe
as primeiras palavras sobre a qualificação da ilustre Professora e
recolhe, também, a segunda parte das afirmações de S. Ex», o Sena­
dor Eurico Rezende, com uma posição pessoal que será devidamente
registrada em Ala.

Com a palavra o ilustre Senador José Lindoso.
O SR. RELATÓR (José Lindoso) — Professora; precisaria de

alguns dados; considero e respeito a limitação do seu território, de
responder sobretudo, porque a Senhora esteve no MOBRAL de abril
de 1972 até outubro de 1974, na posição de Secretária Executiva.
Mas, esse período lhe deu, naturalmente, a possibilidade de uma
visão global da problemática da instituição. Sem nenhuma responsa­
bilidade, ouvindo os Senadores e os depoentes nesta Comissão, devo
oferecer, depois, um registro,* inclusive com recomendações que deve­
rão ser discutidas.

Na verdade, tivemos, com a Lei n9 5.379, de dezembro de 1967,
o estabelecimento de um plano de alfabetização funcional e de educa­
ção continuada de adolescentes e de adultos. Esta lei, no parágrafo
único, do art. l?t estabelecia:

...“que as atividades prioritárias permanentes do Minis-
lério da Educação e Cultura, a alfabetização funcional e,
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principalmcnte, a educação continuada de adultos e de
adolescentes”.

Seriam, portanto, matéria prioritária; e no parágrafo único
dizia:

“Essas atividades, em sua fase inicial, atingirão os objeti­
vos em dois períodos sucessivos de quatro anos: o primeiro
destinado a adolescentes e adultos analfabetos até 30 anos e o
segundo, aos analfabetos de mais de 30 anos de idade. Após
esses dois períodos, a educação continuada de adultos
prosseguirá de maneira constante, sem discriminação etária.”

Naturalmentc isso foi estabelecido com uma sistemática de
trabalho

A lei que provê sobre alfabetização vincula essa tarefa ao
MOBRAL e oferece aqui um plano de alfabetização funcional.

Pediria um esclarecimento sobre este parágrafo único: como foi
enfrentado isto pelo Ministério, à época cm que a Senhora esteve no
MOBRAL e como é que a senhora considera a validade desse siste­
ma, insinuado de um modo bastante expressivo no texto da própria
lei? Isto foi revogado? O que e que há sobre este parágrafo único?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Sr. Senador,há pouco
quando o Senador João Calmon se referiu também a esse plano —
que é anexo à lei — declarei o seguinte: no momento em que parti­
cipei do trabalho do MOBRAL, que foi a partir de 18 de março de
1972 até o momento em que me retirei, a l9 de outubro de 1974, não
tive o conhecimento de que toda ou qualquer programação nossa se
baseasse neste plano. Não lhe posso dizer o que aconteceu no perío­
do de implantação do MOBRAL, que foi a 8 de setembro de 1970 até
o momento em que chegamos ao mesmo. Talvez outra pessoa possa
esclarecer, uma que conheça o princípio; mas o que sempre se usou
no MOBRAL foi, realmente, o texto da lei que induz a uma educa­
ção permanente quando se fala numa educação continuada.

Entendo pessoalmcntc que temos que ter um sistema nacional
de educação continuada, não só o órgão de educação continuada —
senão, teremos dois sistemas paralelos. Infelizmente não tenho,
Senador, condições de lhe dizer por que este plano não foi levado em
consideração. Entretanto, ao chegar ao MOBRAL, junto com o
atual Presidente, então na função de Secretário Executivo e eu na
função de Secretária Executiva Adjunta —já encontramos priorida­
des estabelecidas pelo primeiro Presidente do MOBRAL, o eminente
Ministro Mário Henrique Simonsen que determinava que houvesse
um atendimento na faixa etária, prioritária, de 15 a 35 anos, na zona
urbana. Não sei dizer a V. Ex* por que este plano não foi considera­
do em lodo. Inclusive no outro parágrafo a que o Senador João
Calmon se referiu — ele se referia, também, a tempo, duração de cur­
so de 9 meses — o que realmente não existe. O que existe é um curso
de 5 ou de 6 meses. A impressão que tenho: é mais em função
totalmente de dedução. O plano anexo à lei que criou o MOBRAL,
realmente, não foi usado'na programação das atividades do mesmo.
O Ministro Mário Henrique Simonsen quando assumiu a Presidên­
cia estabeleceu as prioridades: primeiro, era urbana; e, prioridade de
15 a 35 anos de idade. Há algo que lemos que apurar e, talvez, uma
pessoa anterior a mim, possa explicar e não eu que já encontrei de
falo. Porque isto aqui nào foi colocado em execução, e até o próprio
texto justificaria, de certo modo, a existência de um programa abaixo
de 15 anos, depois de um certo tempo. Ele fala na possibilidade de
atender crianças menores — o plano — e nunca o foi um parâmetro
para o MOBRAL, desde que lá estive até o momento em que saí.
Talvez, pessoas anteriores que trabalharam no MOBRAL desde o
início é que possam informar a V. Ex», com mais precisão, o que
aconteceu cm lermos de um plano anexo a uma lei. Mas, quc não foi
considerado...

O SR. RELATOR (José Lindoso) — A época em que a Senhora
trabalhou no MOBRAL. havia elaboração de seu plano global
integrado pelos projetos em linhas gerais? Como é o mecanismo de
trabalho que se fazia, inspirado em que lei que não essas?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Pois não?

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Quero que a Senhora me
ajude, pois tenho a obrigação de relatar, e como Relator terei que
amarrar as conversas todas, aos textos da lei.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Muito bem: V. Ex’ leu
no parágrafo único, do art. I9, em que diz:

“que as atividades são as precípuas de educação e alfabetiza­
ção funcional. Em sua fase inicial atingirão os objetivos em
dois períodos sucessivos de quatro anos. O primeiro, destina­
do a adolescentes e adultos analfabetos até 30 anos e; o segun­
do, a analfabetos com mais de 30 anos de idade. Após esses
dois períodos, a educação continuada de adultos prosseguirá
de maneira constante sem discriminação etária”.

Entendo que, embora a lei seja de 1967, como V. Ex’ sabe, o
MOBRAL só começou no dia 8 de setembro de 1970. Entendo que o
primeiro Presidente do MOBRAL, o Ministro Mário Henrique
Simonsen estabeleceu um plano de ação com prioridades para a faixa
etária de 15 a 35 anos. Aqui no parágrafo único, temos: primeiro ano
— seria até 30; segundo — portanto nos quatro anos posteriores que
está defasado, porque quatro anos a partir de 67 seria 1971. Mas,
lemos que considerar quc o MOBRAL só começou a funcionar em
1970.

Então, embora a lei existisse desde 1967, as suas atividades se
iniciaram a 8 de setembro de 1970. Imaginemos que, de 70 a 74, a
prioridade fosse mantida em termos de atender até 30 anos e nos
quatro anos subseqíientes, depois. Realmcntc, o que já encontrei foi
uma prioridade estabelecida pelo primeiro Presidente e mantida pelo
segundo Presidente de que havia uma faixa etária prioritária de 15 a
35.

Esta foi, realmente, a tônica dos primeiros anos de trabalho no
MOBRAL. Depois, essa faixa etária, evidenlemente, parcialmente
atendida — não sei se o MOBRAL já possui algum levantamento
que permita dizer a idade dos alunos que passaram por seus cursos —
não sei, infelizmente, informar se chegou a esse detalhe o seu
sistema de informações, mas talvez por isso, ele tenha. O programa
do MOBRAL nunca se limitou a que se atendesse pessoas com mais
de 35 anos. É notório, inclusive, sempre colocadas pela imprensa,
pessoas bastante idosas que freqüentavam esses cursos. Nào havia
uma limitação; havia uma prioridade, havia uma faixa de 15 a 35
anos, por considerá-la — primeiro o Presidente; segundo, a meu ver
— corrclamenle um retorno de investimento muito mais razoável.
Nunca se impediu que pessoas além dessa faixa penetrassem nos
programas. Daí ter o Presidente, ontem, dito que sempre houve
crianças. Também nunca devem ter impedido que uma pessoa com
menos de 15 anos entrasse no programa.

Então, o quc havia era uma prioridade de faixa etária. Confesso
a V. Ex’ que talvez as pessoas que dirigiram o MOBRAL nos dois
primeiros anos é que podem melhor informar.

Sistemática de trabalho. A partir do momento em que assumiu a
Presidência do MOBRAL, o Dr. Arlindo Lopes Corrêa, homem de
planejamento, a quem se deve, inclusive, a institucionalização do
planejamento educacional no Brasil — e com S. Ex’ trabalhei
muitos anos no IPEA — no momento que assumiu a Presidência,
elaborou um plano de ação com projetos específicos.

Dentro do programa do MOBRAL existiam projetos. Daí ter
dito a V. Ex’s que, quando o Ministro Jarbas Passarinho viu a lista­
gem de proejtos, foi que tomou conhecimento de que existia um
Projeto Infanto-Juvenil e um Projeto de Educação Integrada —
Segunda Fase.

O MOBRAL trabalha com projetos definidos dentro dos seus
dois programas — o Programa de Alfabetização e o Programa de
Educação Integrada. Posteriormente foram criados mais dois: o
Programa Cultural e o de Profissionalização. Existem projetos
específicos com métodos estabelecidos c com recursos alocados.
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O SR. RELATOR (José Lindoso) — Agradeço a explicação.
Outro enfoque. Temos, dentro das atividades de educação, o

que chamamos a educação formal. No sistema da obrigatoriedade,
hâ hoje o ensino fundamental dos sete anos, que, portanto, se esgota
naquilo que chamamos primeiro grau, depois entra o segundo grau.
Nesta linha, então, é que se caminha o ensino regular, convencional.
Temos o sistema MOBRAL ou subsistema.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Educação supletiva.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Estamos aqui com o
sistema MOBRAL e com um sistema de ensino supletivo. O
MOBRAL, para atender os adultos. Preferencialmente deve ser esta
linha, depois, inclusive, que o Ministro fez essa determinação, em­
bora fosse permitido, consentido, como é óbvio; devem ser consenti­
dos experimentos no campo da educação, porque esses experimentos
é que vão exatamente possibilitar todo o processo dialético de críti­
cas, de conveniências ou inconveniências.

* Solicito a V. Ex’ me dê o entendimento da articulação entre o
problema do MOBRAL e o problema Ensino Supletivo, para que eu
possa ter uma idéia nítida onde deparamos a necessidade do que se
está chamando ensino continuado.

Há uma articulação, há um planejamento coordenado entre a
fase de alfabetização nos dois níveis para o ensino integrado e,
depois, a articulação com o supletivo ou com a rede escolar? Isso c
feito com uma deliberação, um estudo técnico coordenadamentc?
Sinto necessidade desse esclarecimento, para ter nítida idéia desse
quadro que acho importantíssimo.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Posso — e me sinto mui­
to feliz pela oportunidade honrosa de estar aqui. Além de responder
a estas perguntas específicas do MOBRAL, posso colocar algumas
posições minhas, de educadora.

Existe um sistema de ensino regular, como V. Ex’ mostrou, que
engloba o pré-escolar (jardim de infância, maternal); primeiro grau,
dos 7 aos 14 anos; o segundo grau; e o superior. Existe o ensino
supletivo, que tem quatro atribuições: suplência, suprimento,
qualificação e aprendizagem.

A suplência ê atividade do ensino supletivo que permite a todas
as pessoas que não tiveram educação na época própria entrarem
para o ensino supletivo.

O MOBRAL é um órgão de ensino supletivo. A meu ver, é um
órgão de ensino supletivo, porque está atendendo exatamente
pessoas que, por não terem tido escolarização na época própria, a
estão tendo fora da idade,

O SR. RELATOR (José Lindoso)— Isso é matéria de fato; não,
de lei.

A SRA TEREZINHA SARAIVA — Não. A Lei n? 5.692
estabelece o ensino regular. Há um capítulo inteiro, o quarto, sobre o
ensino supletivo. V. Ex* colocou a questão com extrema
propriedade: nunca existe dois sistemas paralelos — um regular e
outro supletivo.

Então, o que teremos? As pessoas de certo modo privlegiadas,
vindas de um meio sócio-económico favorecido, caminhando pelo
ensino regular: a pré-escolar; oito anos, primeiro grau; quatro anos,
segundo grau; tantos anos, superior; e paralelamente alguém que só
pudesse caminhar pelo ensino supletivo. Não. O que a lei induz é um
perfeito sistema de vasos comunicantes entre o sistema regular e o
supletivo.

No momento em que supera uma escolarização que é feita
tardiamente, que nào o foi na época própria — portanto a função de
suplência no ensino supletivo — o ideal é que essa pessoa volte ao
sistema regular, para ter uma formação regular. Não se pode
comparar uma educação de ensino regular com o ensino supletivo. O
ensino supletivo, na função de suplência, que é a do MOBRAL, é
uma função que atende, numa época atrasada, as pessoas que nào a
tiveram na época própria.

A outra função de suprimento do ensino supletivo é a volta
constante da pessoa à educação. É, a meu ver, o embrião da
educação permanente. Ê o momento em que a pessoa volta porque
deseja fazer um curso a mais, porque deseja crescer em formação, em
qualificação. É outra missão do ensino supletivo.

Outra função: qualificação — preparar as pessoas para o traba­
lho, através de órgãos próprios: PIPMO, SENA1, SENAC e outros
órgãos.

Finalmente, a aprendizagem que é a qualificação de idade entre
14 c 18 anos.

Não podemos ter sempre — é meu pensamento de professora —
como se fossem paralelos, dois sistemas: um regular e um supletivo
Estaria sempre dando a uma pessoa a oportunidade de ter oito anos
de primeiro grau. É a que faz o supletivo, mais ou menos quatro anos
para ter as mesmas coisas que sào dadas em oito. Dou mais quatro
anos em segundo grau, supletivamente, talvez até dois anos para
compensar, porque está numa idade defasada.

A Lei np 5.692 induz que haja um sistema de vasos comunican­
tes. Superada uma fase, a pessoa deve entrar no sistema regular, e
não ficar prosseguindo no sistema supletivo.

Portanto, entendo o MOBRAL da seguinte maneira: na sua
função de suplência, atendeu a uma pessoa fora da idade própria.
Deverá o MOBRAL continuar a oferecer programas até a Univer­
sidade dentro do sistema supletivo? A meu ver, não. Essa pessoa
deverá voltar ao sistema regular e seguir normalmente a sua educa­
ção.

Então, o MOBRAL é um órgão de suplência; é um órgão, a meu
ver, tecnicamente ligado ao Departamento Supletivo do MEC. É
uma Fundação, tem autonomia administrativa, financeira, pedagógi­
ca, mas está dentro do contexto do Departamento de Ensino Supleti­
vo do MEC, porque proporciona educação supletiva.

Justificar que o MOBRAL dê educação integrada primeira fase,
segunda fase, depois o ensino relativo ao segundo grau, depois a
universidade, não. Essas pessoas deverão voltar ao sistema regular e
prosseguir, uma vez cumprida a defasagem inicial, o sistema regular
que é o indicado.

O MOBRAL se enquadra corretamente dentro do ensino
supletivo como órgão de suplência. Não deve, a meu ver, ser um siste­
ma paralelo ao sistema de ensino. Deve-suprir 0 problema, e depois
essa pessoa ter as oportunidades dentro do sistema do ensino regular.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Professora Terezinha
Saraiva, a Senhora colocou alguns fatos e ofereceu alguns juízos. Fez
algumas valoraçõcs como educadora. Estou querendo alguma coisa
mais do que isso.

Ternos 0 MOBRAL com 5 meses, e 0 aluno repete mais 5 meses
se não alfabetizado. Alfabétizado, aí entra o grande problema da
regressão.

De modo geral, a conduta é a seguinte: a não ser com as pessoas
de muita idade, no saber quanto mais se dá, mais as pessoas querem.
Por isso que estamos com as pressões nas Universidades, inclusive
com os grandes problemas que não vêm ao caso. Terminado o ciclo
médio, estão querendo universidade. E agora no Brasil a moda já é 0
pós-graduação.

Desejo saber se está programada uma articulação para que se dê
cumprimento à educação curriculada. Está programada, há uma
política ministerial no sentido de se fazer um encaminhamento?

Superada essa doença do analfabetismo, com uma clientela
específica, que seriam os adultos, exigindo, portanto, uma metodo­
logia especial, se num determinado momento há um caminho, um
vaso comunicante para se entrar no supletivo ou no regular, como é
que se faz? Há uma política regulada, estudada neste sentido?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Fico muito satisfeita de
poder dizer alguma coisa a V. Ex’

O próprio Programa.de Educação Integrada do MOBRAL
responde a esta sua ansiedade. Ele é feito em convênio com as
Secretarias de Educação.

Programa.de
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Como V. Exf sabe, as Secretarias de Educação têm, além do
ensino regular, o seu próprio ensino supletivo. Como funciona o
Programa de Educação Integrada do MOBRAL? Em convênio entre
o MOBRAL e a Secretaria Estadual. A Secretaria dá os seus
professores e as suas instalações, e o MOBRAL somente o material
didático. Nesse programa, o MOBRAL não paga o professor. O
professor é da própria Rede da Secretaria. O MOBRAL somente dá
o material didático, com a metodologia implícita, e o treinamento
para que esses professores, da própria Rede estadual, tenham condi­
ções de colocar em prática a metodologia que é diferente.

Já é um caminho de integração, porque o MOBRAL não paga o
professor da Educação Integrada. Em termos de educação integrada,
o custo do MOBRAL ê só com material didático e treinamento dos
professores da própria Rede das Secretarias de Educação. E são Esta­
duais, porque as Secretarias Municipais não têm ensino supletivo, só
primeiro grau.

Faz-se convênio com a Secretaria Estadual; a Secretaria cede as
suas próprias instalações, os seus professores, o MOBRAL entra
apenas com o seus material didático, com a metodologia, portanto
treina o professor da Rede. Já dá um vaso comunicante entre o
MOBRAL e o ensino supletivo das Secretarias de Educação.

A preocupação que deve existir, nobre Senador, é que a clientela
egressa dos programas de alfabetização seja atendida através do
ensino supletivo da Secretaria Estadual, a fim de que realmente haja
educação continuada, senão ele vai atender a uma outra clientela, da
rede estadual.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Esse controle é funda­
mental, senão vamos fracassar em toda a pesquisa relativamente...

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Esse controle não existe.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — ... à questão da regressão.
A regressão vai ser simplesmente um assunto de opinião, e não de
contestação.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Exatamente.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Se nào fizermos o controle,
não poderemos, tranquilamente, com responsabilidade científica,
fazer uma dedução.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Aliás V. Ex’ deve estar
lembrado de que, quando falei aqui, disse que educação permanente
só se justifica se a clientela passar pelos diversos programas, se for
uma clientela de compensação com outra educação integrada,
usando outra metodologia, embora válida. Se nào for a mesma
clientela, não tenho como controlar o problema da educação
continuada.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Sou do interior do
Amazonas. Minha terra é muito importante: Manicoré, no vale do
Madeira. Lá temos algumas vantagens sobre a terra do Senador Euri-
co Rezende: uma Estação Rastreadora de Foguetes. Mas há também
outras precariedades. Realmente lá há esse problema do compareci-
mento em comum — adultos e crianças — às classes do MOBRAL,
pelas.deficiências da estrutura de recursos da Municipalidade.

Tenho a impressão de que isso vai acontecer por muito tempo
no MOBRAL: Não há como e nem estamos contra, propriamente
dito.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Ninguém está contra.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Qesejávamos que isso não
acontecesse.

Esse tipo de cliente infantil ou infanto-juvenil, do MOBRAL,
não está programado. Trata-se de ocorrência, de situações de
comunidades pobres.

Há uma experiência programada, um dos objetos desta CPI, em
Porto Alegre, com dois aspectos distintos. Um Programa Infanto-
Juvenil e um outro Programa, que depois se especificou, em face de 

um fenômeno, de repetição. Há o problema do repetente, de
inaptado à escola funcional, que perdeu a oportunidade e foi para o
MOBRAL. Os métodos, o material excelente do MOBRAL, faz que
se diga que o repetente é o primo rico do problema.

Esses dois tipos de clientes infantil não se explicam. Por uma
dificuldade decorrente do pouco preparo dos nossos elementos do
MOBRAL, num nível operacional, lá na base, na necessidade de
atender às metas numéricas de classes estabelecidas pela Coordena­
ção, numa opção pelo mais fácil, pela lei do menor esforço, busca-se
nessas crianças os elementos para ocupar o território da sua
atividade, em face de uma dificuldade visível, perceptível, relativa­
mente ao problema do adulto, ao trabalho do adulto.

Isso representa üm fenômeno de ociosidade nos esquemas de
trabalho do MOBRAL? Até que ponto representa ociosidade ou até
que ponto representa efetivamente um fracasso da estrutura dos
Municípios ou das Secretarias? Qual a sua visão deste problema?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Senador José Lindoso, V.
Ex’ disse com muita propriedade: isso vai acontecer sempre. E nunca
o MOBRAL impediu que, nos postos, aparecessem uma ou outra
criança, ou algumas crianças e elas sempre foram atendidas. Isto é
uma coisa; criar o Programa Infanto-Juvenil é outra.

Portanto, desde o princípio existiu o problema da freqíiência de
crianças nos postos do MOBRAL, e existirá, o sabemos. Até porque
a criança trabalha durante o dia e só pode freqüenlar o curso à noite;
até porque recebe tudo, merenda não tem, mas recebe material; não
há necessidade de uniforme; todas as coisas que, às vezes, dificultam
a frequência da criança; além das deficiências da própria rede
Escolar, que, às vezes, não lhe proporciona uma escola próxima de
casa.

V. Ex’ sabe que o MOBRAL acontece em todos os lugares. A
criança tem que ir à escola, praticamente o MOBRAL vai a cada
localidade.

O problema da criança existiu, vai existir, sabemos disso e
sempre aceitamos como fato concreto. Ninguém nunca impediu. A
posição de alguns, na qual em me encontro, de nào aceitar o progra­
ma, c uma; institucionalizar o programa, é outra.

Neste ponto, faço uma pequena retificação. Na experiência de
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, a criança não se evadiu, nào
repetiu e foi para o MOBRAL. Não. Nas suas escolas, com as suas
professoras, no horário vespertino, com essas crianças repetentes e
que tinham uma idade defasada em relação à série, o Secretário de
Educação do Município usou a metodologia do MOBRAL. As
crianças nào saíram da escola para ir ao(posto do MOBRAL. Eles
nào saíram da escola para os postos do MOBRAL. O Secretário
trouxe para a sua rede a metodologia do MOBRAL. Já que
tínhamos esse know-how, com experiência bem sucedida talvez a
colocação correta fosse dar assistência técnica ao DFF, para que
fosse levada às Secretarias um nova metodologia, uma vez que existe,
no plano setorial, desse projeto específico de nova metodologia a
nível nacional.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — É muito válida.
De modo geral, aqui, no Senado, estamos considerando esse

programa infanto-juvenil de Porto Alegre equivalente à experiência
transportada para o Recife, já com outra denominação, que seria da
recuperação. Não me parece, pelo que a Senhora disse, seja
exatamente a mesma coisa.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — A experiência que
conheço, Senador. Vi, fui ao local, constatei,...

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Houve movimento maior
em Recife do que em Porto Alegre.

Quando o MOBRAL soube, já estava em execução. Foi inverso.
O Secretário do Município, o Sr. Frederico Lamarque, tentou, e
acho perfeitamente válida a criatividade: as cçianças repetentes, com
idade defasada em relação à série, e que se tinham evadido, talvez
pelo desinteresse, ele absorveu essas crianças nas suas próprias 



Novembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONALfSeçõo II) Terça-feira 25 7325

escolas, num horário vespertino, com as próprias professoras e usou
metodologia do MOBRAL. Nào houve convênio.

O SR. RELATOR (JoséLindoso)— Nào indicou pessoal?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Não.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Quer dizer, foi tudo por
conta de Porto Alegre.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Foi. Conhecido o fato,
fomos a Porto Alegre. Pedimos o relatório baseado na experiência, e
tenho aqui os resultados, o MOBRAL passou a dar assistência técni­
ca às outras Secretarias que quiseram realizar igual trabalho, mas, aí,
através de um convênio com o MOBRAL.'Nào mais na sua rede,
mas cm postos do MOBRAL, com professores pagos pelo
MOBRAL, e, evidentemente, mais um projeto dentro da educação
de adultos.

Há uma pequena diferença na experiência. A metodologia, foi a
mesma. A primeira experiência aconteceu por iniciativa do
Secretário, que usou uma nova metodologia, por acaso a do
MOBRAL, com resultados excelentes.

Respondo à terceira pergunta: o fato de haver inúmeras pessoas
com idade inferior a 15 anos nos postos do MOBRAL. Será má
orientação, será deficiência do pessoal de campo, será uma tentativa
de se atingir a meta estabelecida pelo MOBRAL?

O SR. RELATOR (José Lindoso) — A meta numérica.
Lamentavelmente, nào consegui apurar em que percentual
comparecem essas crianças, mesmo as que nào são recrutadas
formalmente, mas que comparecem por força de necessidade da
comunidade. Nào temos no MOBRAL discriminação. Alfabeti­
zamos, no ano de 1974, dois milhões de crianças; desses dois milhões,
quinhentas mil eram crianças que tinham idade inferior a 15 anos. V.
S* tem esses dados?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Não, nào tenho.
Em 1974, já estava afastada. E do tempo em que estive lá, não

tenho.
Sempre tive grande preocupação com o problema das metas.

Embora as entenda como técnica de planejamento, elas nos levou,
sem dúvida, em alguns convênios frios, à volta de alunos
alfabetizados para que o Coordenador pudesse dizer que se tinham
cumprido. Consciente dessa situação, o MOBRAL tomou uma outra
estratégia de mobilização.

O MOBRAL atingiu, na altura de 1973, o pique do
recrutamento. De 1970 a 1973 foi relativamente fácil trazer para os
postos do MOBRAL a população, sobretudo na faixa etária de 15 a
35 anos. No entanto, sabíamos que o recrutamento se tornava cada
vez mais difícil. Como havia — é dedução — uma meta estipulada
quantitativa, para que no ano “X” se erradicasse o analfabetismo no
Estado *‘Y”, provalvemente o posto deixou que qualquer pessoa que
batesse à porta, entrasse, para, assim, cumprir quantitativamente a
meta. Talvez isso tenha levado maior número de crianças aos
postos. Consciente dessa situação o MOBRAL colocou a sua
Gerência de Mobilização em campo, para poder haver uma
diferença. *

Talvez, pela necessidade, o Presidente advogue, e continua
divulgando a imprensa pelo que li, hoje, rapidamente nos jornais, a
posição do MOBRAL Infanto-Juvenil, uma vez que o sistema
regular não consegue atender. Uma coisa é social; a outra, é de fato.
Teriam entrado nos nossos postos crianças porque, socialmente,
achamos correto ou porque o Coordenador queria cumprir uma
meta, fixada previamente, númerica? No momento em que se tornou
mais difícil recrutar os analfabetos maiores, provavelmente a cliente­
la que chegou foi sendo atendida, para se cumprir uma meta.

A meta de planejamento que temos, absolutamente correta,
para dimensionar um trabalho, pode ter sido uma faca de dois
gumes, pode ter levado, algumas Coordenações, para cumprir
realmente a meta, aceitar qualquer pessoa, com qualquer idade. Mas 

sempre mostrei que isso não levaria à erradicação. Se nào fosse
acima dos 15 anos, realmente nào determinaríamos que, naquele ano
da erradicação, o problema estaria resolvido. Teríamos, no censo de
1980, pessoas de 45 ou 50 anos declarando que não sabia ler nem es­
crever. Além disso, como bem disse o Senador João Calmon, o
conceito de analfabeto varia extraordinariamente. O conceito de
analfabeto do IBGE é a seguinte pergunta: sabe ler ou escrever um
bilhete? Se ele responder não, vai ser marcado como analfabeto. O
conceito do MOBRAL é outro; o conceito dc analfabeto da
UNESCO é outro. Então, tinha um grande receio dc que, no
momento em que o censo de 1980 fizesse uma pergunta fria: o senhor
sabe ler e escrever um bilhete de 10 linhas, e ele respondesse não c
dissesse “estive no posto do MOBRAL”. O que poderemos
considerar? Regressão, má alfabetização ou conceitos diferentes de
alfabetização?

Portanto, acredito que, em muitos casos, o fato de muitas
crianças terem vindo para os postos, foi no momento em que o pique
do recrutamento começou a se tornar mais difícil. Houve um
momento ótimo de recrutamento, de mobilização. No princípio de
1974 foi com extrema dificuldade que conseguimos atingir a meta
imaginável de recrutamento.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — O MOBRAL nos
municípios, através das perguntas, faz o levantamento da população
analfabeta, para recrutá-las. Como é que ele pressiona, como é que
ele mobiliza? O que a Senhora chama de mobilização? Sou dc
opinião que a palavra talvez fosse aliciar. É um problema de cativar,
e o pequeno príncipe tería que entrar. Teria que haver um
aliciamento. O fenômeno desse pique dc 1973 era que a pessoa da
comunidade estava pressionada pela necessidade de se.alfabetizar,
para melhorar na vida. Então, ela se decidiu.

Há uma outra faixa: a pessoa que resiste, por amor próprio, por
vergonha, porque não quer se expor, não quer revelar a sua
dificuldade, a sua ignorância, etc. O pessoal que está na base do
MOBRAL — recebe treinamento para esse aliciamento? Não será
aí que está o problema?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Senador, V. Ex* conhece
a organização do MOBRAL. Existe, além do MOBRAL Central, as
Coordenações Estaduais e as. Comuns, que são as Comissões
Municipais. Existe no MOBRAL Central uma gerência — havia,
parece-mc que foi extinta depois que saí — a Gerência de
Mobilização. Essa Gerência tinha a obrigação de acompanhar a
mobilização, nome que se usava c que era, sem dúvida, o sensibilizar
a comunidade para vir para os postos do MOBRAL.

Inicialmente há um treinamento. Existe um documento básico
do MOBRAL — infelizmente nào tenho aqui o material, mas
provavelmente o Presidente Arlindo Lopes Corrêa deve ter
distribuído, ontem, uma publicação branca, com uma capinha com o
símbolo do MOBRAL. Nesse documento há toda uma técnica e
orientação de Mobilização.

As Comissões Municipais, são orientadas para a mobilização.
V. Ex* tem toda razão quando diz: o primeiro momento.
Confessei que houve o pique máximo em 1973. Foi fácil. Era a

clientela que estava ansiosa para vir para um posto, ter uma
melhoria, e ir. Depois começou a se sentir a dificuldade de convocar
as pessoas.

Esse documento básico orienta as Comissões Municipais, como
elas devem agir para aliciar — vou usar o termo de V. Ex* — as
pessoas, para que venham constituir as novas turmas do MOBRAL.

Estávamos na fase da resistência, já tínhamos atingido a fase da
resistência. Agora nào sei, porque estou afastada há um ano.

A própria Gerência de Mobilização do MOBRAL Central
estudava maneiras de orientar as Comissões Municipais e, para isso,
foi realizado o I Encontro das Comissões Municipais, em Vitória,
onde comparecí de pé quebrado; quebrei-o no avião e só soube que
havia quebrado dois dias depois. Fiz o encerramento, e a todos 
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presentes mostrei a importância de se estabelecer novos mecanismos
para atrair a população agora refratária.

O MOBRAL, a partir de 1974, atravessa um momento difícil de
mobilização. A clientela não está mais fácil de ser recrutada. Por
conseguinte, novas manciras têm que ser usadas para que essas
pessoas venham ao MOBRAL que, consciente dessa situação, realiza
vários estudos, mandando, inclusive, os seus técnicos da gerência de
Mobilização para os Estados, a fim de transmitir novas maneiras
para realmente conseguir a mobilização ou aliciamento dessas pes­
soas e, assim, possa o MOBRAL cumprir seu compromisso: a
erradicação do analfabetismo,

Existe uma orientação, um documento básico, um documento
de capa branca que orienta como fazer a mobilização no campo.

Relativamente a levantamento, foram poucos os municípios em
que foram feitos. Eu, por exemplo, estou fazendo um por conta pró­
pria, para oferecer elementos ao MOBRAL. Darei ao MOBRAL
nome e endereço de todos os analfabetos que residem no Município
do Rio de Janeiro. Entretanto, não conheço Secretário algum que
tenha feito esse trabalho. Sei que, em algumas comunidades, pessoas
fizeram esse levantamento. Recordo-me, por exemplo, de
Andradina, Município de São Paulo. Seu Prefeito era extremamente
interessado e fez o levantamento, para recrutar os analfabetos. De
um modo geral, era na base de buscar, aliciar, motivar. Foi quando o
Presidente do MOBRAL lembrou-se de incluir a Mobralteca como
elemento de mobilização. Julgava S. Ex’ que a presença da
Mobralteca no local aliciaria as pessoas, e, daí elas se inscreveríam
nos postos. Não sei dizer se o resultado foi positivo, porque já estava
de saída do MOBRAL, e, depois de outubro de 1974 nada mais
conheço em relação ao órgão.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Agradeço.
Realmentc, o problema da resistência me parece muito mais

grave do que o da regressão, porquanto a resistência está-se fazendo
sentir inclusive pelo reflexo estatístico. Há motivos de preocupação
com a resistência.

A esta altura, peço-lhe um depoimento.
Na oportunidade em que a Senhora esteve na administração do

MOBRAL, precisamente na Secretaria Executiva, dispunha de
recursos suficientes para atender às tarefas programadas, aos seus
projetos, e, com uma sobra significativa, participar, não só através
da assistência técnica, mas também da assistência financeira aos
Municípios mais carentes?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — V. Ex* se refere aos
Municípios que não podiam atender, na sua escola, na sua instrução
regular?

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Explico mais. Sou levado a
esta pergunta porque, no Plano de Alfabetização Funcional de
Educação Continuada, o Governo estabeleceu um programa que,
segundo entendo, era o seguinte:

“O Governo estabelece assistência financeira e técnica
para promover e estimular, em todo o País, a obrigatoriedade
do ensino na faixa etária de 7 a 14 anos.

E a seguir:
Dentro de 60 dias, a contar da data em que adquirir

personalidade jurídica, a Fundação apresentará ao
Ministério da Educação c 'Cultura um esquema de prazos
para a execução das seguintes etapas operacionais: apresenta­
ção de projeto-base, instalação de grupos federais,
lançamento de programa, etc’’.

Ainda:
As dotações orçamentárias terão como base de cálculo

as seguintes previsões de despesas anuais cuja
proporcionalidade por espécie de aplicação fica desde logo
fixada; o custo básico de 50 cruzeiros para incorporação à
escola comum de 850 mil analfabetos entre 10 e 14 anos

E no item 3 do Plano:
“a assistência educativa imediata aos analfabetos que se

situem entre 10 e 14 anos.”
Portanto, o Governo estabelece a incorporação de 850 mil e

destaca o orçamento de 42 milhões e 500 mil cruzeiros.
Entendo que o MOBRAL deveria participar financeiramente,

pagando 50 cruzeiros à escola, para que ela possa funcionar como as
escolas de Ipixuna, de Manicoré. São cidades importantes, mas com
sistema um pouco atrasado, porque lá o pessoal só aprende alguma
coisa através dos audiovisuais.

Era este o propósito do Governo, nessa faixa, porque se
constatou que há um estrangulamento nessa faixa. No primeiro e
segundo anos há um estrangulamento. Temos cinco milhões de
brasileirinhos fora da escola; nào temos capacidade de injetar
recursos para que eles vençam essa etapa e possam fluir normal­
mente nessa linha da escola.

Havia recursos, houve preocupação nessa articulação, embora
eu esteja considerando que isto não foi aplicado?

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Ia exatamente começar a
dizer a V. Ex’ que acho da maior importância que alguém que nos
tenha antecedido no MOBRAL possa explicar por que esse Plano
anexo à Lei n9 5.379 nunca foi considerado. A metí ver, ele foi
rejeitado desde o princípio, pois quando cheguei ao MOBRAL, em
1972, nada vi em termos de programação baseada no referido Plano.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Aliás, o Senado é que está
ressuscitando esse Plano.

A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Por acaso tenho aqui, em
mãos, o Orçamento do MOBRAL, de 1974, ainda à época em que eu
lá estava: por Gerências, por Setores, o que foi gasto até 31 de julho e
o que seria necessário até dezembro.

Por ter sido a arrecadação menor, o Presidente do MOBRAL
foi levado a solicitar, por intermédio do Ministério da Educação, um
empréstimo à Caixa Econômica — é público, todos sabem — para
suprir as suas necessidades.

Respondo a V. Ex* Se o MOBRAL se ativesse a programas de
alfabetização de educação continuada, colocando a maioria de seus
recursos nesses programas, sem abrir, desde logo, um leque, talvez ,
tivesse recursos sobressalentes qué lhe permitiríam cumprir o que o
Plano estabelece.

Digo a V. Ex’ — talvez nào devesse fazê-lo, porque a idéia não
partiu de mim, mas disso tenho consciência — a idéia do MOBRAL
Infanto-Juvenil não nasceu, em nenhum momento, do que está escri­
to no Plano. Se nascesse, caberia uma transferência de recursos, e
não assumir o projeto.

Perguntou-me V. Ex*, concretamente, dos recursos que o
MOBRAL dispõe, se teria condições financeiras de transferir parte
desses recursos para os sistemas regulares, e então, cumprir a obri­
gatoriedade. Respondo: se o MOBRAL se tivesse atido, realmente,
ao Programa de Alfabetização e Educação Integrada, abrindo menos
leque e entendo, dentro da educação permanente, filosoficamente
perfeitos MÓBRAL Cultural, Programa de Profissionalização — e
tenho aqui, por rubrica, o gasto de cada um — talvez tivesse recursos
sobressalentes.

Se existem agências de treinamento, então, deveria haver um
convênio, como aliás o MOBRAL fez com o PIPMO, para quem de
direito assumisse a parte de profissionalizante. Existe um Depar­
tamento de Assuntos Culturais no MEC. Talvez se firmasse um con­
vênio para que esse Departamento se encarregasse da parte cultural
da clientela do MOBRAL. Se o Departamento Cultural não tivesse
recursos, haveria uma transferência de recursos.

Se o MOBRAL tivesse adotado essa política, que era somar a
sua maneira de trabalhar com a dos órgãos existentes, fatalmente te­
ria recursos para transferir, para que os diversos órgãos pudessem
executar. Entretanto, a política do MOBRAL foi a de ele próprio ser
uma agência de educação permanente. Então, ele alfabetizava, dava, 
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educação continuada, dava cultura, profissionalização e todas as ou­
tras coisas que constituem a educação permanente.

É problema de definir se a política está correta ou não. Não me
cabe — a pergunta não mc foi feita — expedir nenhum juízo de va­
lor. Se o MOBRAL teria recursos para que ficasse adstrito à alfabeti­
zação bem feita, preocupação que sempre teve, e que acho deveria
ter, pois cada vez se torna mais problemática a situação da clientela
que chega da zona rural, a mais distante, a mais difícil, a mais caren­
te. Sempre entendi que o MOBRAL podería ter recursos sobressalen-
tes transferidos para outros órgãos da composição do Ministério da
Educação. Então, cultura para o Departamento de Cultura; profis­
sionalização para o PIPMO, SENAI e outros órgãos. Mas o
MOBRAL realmente assumiu o encargo, talvez pelo pouco que
alguns órgãos façam na sua área. Talvez seja problema de decisão
governamental: estará certo ou não estimular os órgãos a fazer, e o
MOBRAL não precisar fazê-lo. É um problema de decisão gover­
namental. Talvez pela pequena capacidade de ouiras repartições o
MOBRAL assumiu o encargo Por exemplo, o PIPMO atendia nú­
mero tão pequeno que não daria para a clientela do MOBRAL O
PIPMO atendia 100 mil pessoas, e nós tínhamos 2 milhões. Onde es­
taria o acerto? Implementar o PIPMO, injetando recursos para que
assumisse, ou o MOBRAL assumisse o encargo? É uma questão, ao
meu ver, de política E exatamente. Senador, porque discordei de
algumas dessas colocações que me retirei do MOBRAL.

O SR. RELATOR (José Lindoso) — Tenho a responsabilidade
de Relator desta Comissão. Por isso, peço perdão pelas impertinên­
cias aqui, congratulo-me com V. S* pela objetividade, segurança e
êxito com que se desempenhou diante do Senador Eurico Rezende,
naquele quadro tão dramático, e que a Senhora soube dar a solução
que não era a que o nobre Senador queria.

Muito obrigado.
A SRA. TEREZINHA SARAIVA — Por gentileza, se me for

permitido, devo dizer que, pela primeira vez na minha vida profis­
sional de 32 anos, fui convocada para uma CPI. Atendi imediatamen­
te, embora só tivesse recebido a convocação ontem por volta de duas
horas da tarde. Considerei meu dever, pessoal, profissional, deixar
todas minhas atribuições e alender, imediatamenle, à convocação do
Senado.

Confesso, diante da minha maneira de ser, vim assustada.
Nunca participara de trabalho dessa ordem. Agradeço-lhes pela’ma­
neira como me receberam, deixando-me extremamente à vontade, pa­
ra que eu pudesse, com toda sinceridade, com toda maneira de ser da
minha vida, dizer aqui o que penso, defender as minhas idéias, e po­
der dizer, ao final, que aquilo que pudermos fazer para que o
MOBRAL possa executar a sua tarefa é pouco. O MOBRAL é uma
grande instituição. Precisamos realmente, colocá-lo da melhor
maneira, para que possa operacionar é cumprir uma mela gover­
namental. Agradeço, pessoalmente, a V. Ex’ e agradeço porque,
num momento de ansiedade em que eu aqui chegava, sem saber o
que era uma CPI, sem saber o que aconteceria, fui gentilmente
argüída pelos Srs. Senadores, que me deram oportunidade de expor
respostas simples, honestas, objetivas e absolutamente verdadeiras.
Sou muito grata, embora não desejasse ter vindo ao Senado, pela
primeira vez, para uma CPI, mas são contingências da vida. Aceitei e
vim, cumprindo um chamado, uma determinação.

Deixo registrada a extrema gentileza com que fui recebida e aca­
tada nas informações que prestei.

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) — Esta Presidência nào
poderia encerrar esta reunião sem manifestar à Professora Terezinha
Tourinho Saraiva a constatação de que S. Ex* honrou a tradição de
cultura do Conselho Federal de Educação e, mais do que isso, hon­
rou a inteligência da nova geração da mulher brasileira.

O depoimento de S. S* será testemunho de maior valia para esta
CPI.

Está encerrada a reunião.
(Ertéerra-se a reunião às l.~ .'toras e 30 minutos.)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
(Resolução n? 48/75)

5* REUNIÃO, REALIZADA
EM 6 DE OUTUBRO DE 1975

Ãs dez horas do dia seis de outubro de mil novecentos e setenta
e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senadores
Caltete Pinheiro, Eurico Rezende, João Calmon, Evelásio Vieira e
Saldanha Derzi, rcúnc-sc a Comissão Parlamentar de Inquérito
crjada pela Resolução n’48, de 1975.

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores
Senadores Gilvan Rocha, José Lindoso e Virgílio Távora.

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Sena­
dor Cattele Pinheiro, Vice-Presidente no exercício da Presidência,
declara abertos os trabalhos, informando que a presente reunião se
destina exclusivamente ao estudo c solução dos problemas relaciona­
dos com a organização interna da Comissão.

São lidas c aprovadas as atas referentes às reuniões realizadas
nos dias 2 e 3 do corrente.

A seguir, após designar o Senhor Senador Evelásio Vieira para
funcionar como Relator, o Senhor Presidente dá ciência da corres­
pondência recebida pela Comissão, esclarecendo que a revista edita­
da pela Fundação Carlos Chagas foi obtida graças à prestimosa cola­
boração do jornalista Antônio Carlos Scartezini, de O Estado de S.
Paulo.

Sobre o expediente mencionado, o Senhor Presidente faz refe­
rência a ofício do Presidente do MOBRAL, Dr. Arlindo Lopes
Corrêa, no qual consta solicitação de cópia da gravação do
depoimento prestado perante esta CPI, em 2-10-75, pedido que, atra­
vés do Senhor Senador Eurico Rezende, também faz D. Terezinha
Saraiva, com relação à reunião do dia seguinte.

Após informar que serão tomadas as providências cabíveis, o Se­
nhor Presidente submete ao exame da Comissão o calendário de
convocações, ficando estabelecido que os depoimentos confirmados
para a semana são os seguintes:

— Dom Luciano José Duarte
Dia 7, lerçá-feira, às 16:00 h
— Professor Frederico La Macchia
Dia 10, sexta-feira, às 10:00 h
Franqueada a palavra, o Senhor Senador Eurico Rezende

apresenta proposta no sentido de que seja abolida a feitura da Ata,
objetivando, desse modo, diminuir o trabalho da Assistência da
Comissão, visto que já existe o apanhamento taquigráfico e a grava­
ção sonora.

Em resposta, o Senhor Presidente, ao informar que tal providên­
cia não tem o amparo do Regimento Interno — e menciona o artigo
133 — esclarece que adotará o sistema de distribuição de cópias da
ata momentos antes da reunião, dispensando-se, por conseguinte, a
leitura da mesma.

A seguir, o Senhor Senador João Calmon faz alusão aos
documentos entregues pelo Professor Arlindo Corrêa, manifestando
interesse para que se diligencie para obtenção do percentual relativo
às crianças que freqüentaram o MOBRAL Infanto-Juvenil. Con­
tinua S. Ex’, e diz da dúvida que sente com referência a certa expres­
são que, sobre a implantação do programa a nível nacional, men­
ciona o “apoio irrestrito da Diretora do DEF, Prof* Anna Bernardes
da Silveira Rocha, e do Senhor Ministro da Educação, Senador Ney

■Braga’’.
Em aparte, o Senhor Senador Eurico Rezende observa que pode­

ríam ser convocadas as pessoas ciladas no referido documento,
entendendo, porém, que se deve aguardtr o desenvolvimento dos
trabalhos para que se chegue a um conhecimento mais amplo sobre o
assunto objeto de exame da Comissão.

Decidindo, o Senhor Presidente determina que constem da Ala
as palavras do Senhor Senador Joào Calmon, assinalando que as
dúvidas porventura surgidas serão, oporiunamente, esclarecidas.
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Franqueada novamente a palavra, dela declinam os Senhores
Senadores, oportunidade em que o Senhor Presidente declara esgota­
da a pauta de trabalhos.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniào, lavrando eu.
Cândido Hippcrtt, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais Mem­
bros. — Cattete Pinheiro — Eurico Rezende — Evelásio Vieira —
Joào Calmon — Saldanha Derzi.

ANEXOÃ ATA DA 5* REUNIÃO, REALIZADA EM6-10-75

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SR. PRESIDENTE,
SENADOR GILVAN ROCHA.

5’ REUNIÃO

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, CRIADA
PELA RESOLUÇÃO N9 48/75, CPI MOBRAL, REALIZADA
DIA 6 DE OUTUBRO DE 1975.

ÀS 10:00 HORAS.
S/Depoimento

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Havendo quorum
regimental, declaro aberta a 5’ Reunião da Comissão Parlamentar de
Inquérito instituída para investigar assuntos relacionados com as
atividades do MOBRAL.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Eurico Rezende.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, verifiquei que o
Sr. Senador José Lindoso, Relator, não está presente; e pelo princí­
pio ecumênico, eu pediria a V. Ex’ que designasse o Senador Evelá­
sio Vieira para Relator ad hoc, até que o nobre Senador José Lin­
doso, possa comparecer, porque tenho a impressão de que a Comis­
são não deve funcionar sem Relator.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Acatando a questão
de ordem levantada pelo Senador Eurico Rezende, solicito ao Sena­
dor Evelásio Vieira a gentileza de servir como Relator ad hoc.

O SR. RELATOR (Evelásio Vieira) — Do expediente da
reunião de hoje consta a seguinte correspondência recebida: telegra­
ma do Sr. Milton de Moura Rezende, com o seguinte teor:

“Informamos V. Ex’ nosso Município de Guarabira,
Paraíba, mais de duas mil crianças sem escolaridade. Qualida­
de Presidente MOBRAL estranhamos objetivo CPI Impedir
MOBRAL atendimento referida clientela.”

Telegrama do Sr. Francisco Oliveira Braga, Prefeito do Municí­
pio de Conceição, na Paraíba.

“Tomamos conhecimento imprensa CPI MOBRAL
Infanto Juvenil. Lembramos V. Ex’ nosso município existe
grande carência matrícula ensino regular, aproximadamente
duas mil crianças de 09 a 15 anos.”

Ofício do Sr. Sérgio Marinho Barboza, encaminhando
documento pedido por esta Presidência à Coordenação do
MOBRAL, no Rio Grande do Sul, sobre o Programa Infanto-
Juvenil.

Por gentileza do jornalista Antônio Carlos Scartezini, do jornal
O Estado de S. Paulo, já está à disposição dos Srs. Membros desta
Comissão o Caderno de Pesquisa, da Fundação Carlos Chagas,
solicitado na sessão anterior.

Ofício do Professor Arlindo Lopes Corrêa, encaminhando mate­
rial didático utilizado pelo MOBRAL.

Carta do Tenente-Coronel reformado, da Aeronáutica, Aldo
Alvin de Rezende Sales, encaminhando material sobre problemas
relacionados com a Educação.

Ofício do Professor Arlindo Lopes Corrêa, solicitando cópia da
gravação do seu depoimento perante esta CPI.

Solicitação idêntica foi encaminhada a esta Presidência, através
do Senador Eurico Rezende, pela Professora Terezinha Saraiva.

Procuraremos atender aos pedidos na reforma regimental. Este,
o expediente.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — A orientação dada
pelo Presidente desta Comissão, Senador Gilvan Rocha, antes de
viajar, indicava a Professora Anna Bernardcs a ser convidada a
depor na próxima quarta-feira. Entretanto, o Sr. Assistente verifi­
cou que a Professora Anna Bernardcs se encontra no exterior. É
Diretora do Ensino Fundamental do Ministério da Educação.

Em conseqüência, solicitamos que a Assistência da Comissão en­
tre em entendimento com o Dr. Frederico La Macchia para verificar
da viabilidade de S. S’ comparecer, para depor na reuniào de quarta-
feira.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, de acordo com o que
ficou estabelecido aqui, as nossas reuniões ordinárias rcalizar-se-
iam às segundas e sextas-feiras. V. Ex’ defendeu esta tese, sob a alega­
ção verdadeira de realização, ao mesmo tempo, de outras reuniões de
Comissões.

Quarta-feira teremos na Comissão de Educação e Cultura do
Senado, o início de um Simpósio sobre a Problemática da Educação
no País, com a Conferência do Padre José Vasconcelos.

Quinta-feira, na mesma hora, na qualidade de Presidente da
Comissão de Minas e Energia, vou presidir uma sessão, em que fala­
rá o Presidente da NUCLEBRÁS.

De maneira que, com exceção de terça-feira, os outros dias, pe­
los motivos invocados por V. Ex’, não poderão ser utilizados para
depoimentos.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Agradeço a V. Ex’
a informação, porque eu não estava a par de que tantas reuniões
estivessem programadas para esta semana.

De maneira que, em assim sendo, parece-me que o calendário
desta CPI estará, praticamente, prejudicado no decorrer desta
semana.

O SR. JOÃO CALMON — Mas na sexta-feira há possibilidade
para realizarmos esse depoimento.

O SR. EURICO REZENDE — Ou amanhã, então.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Sexta-feira não
haverá reuniào?

O SR. JOÃO CALMON — Não. Sexta-feira haverá reuniào
normal ordinária, por sugestão de V. Ex’, inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Quanto à reunião
ordinária, não há dúvida.

O problema é conseguirmos que uma pessoa convocada hoje
possa estar aqui amanha.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, desejo lembrar que
dois dos cogitados moram aqui em Brasília. Um que se ofereceu, e
foi aceito, é o ex-Ministro Jarbas Passarinho.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Mas S. Ex’já nos
informou, segundo a Assistência, que nào estará em Brasília, neste
dia.

O SR. JOÃO CALMON — O outro é o Dr. Frederico La
Macchia. Então, S. S’ como reside em Brasília, mesmo, deporia
amanhã. E sobre isto poderia ser consultado. Ainda há outra
alternativa, nào sugerida aqui, mas que aproveito a oportunidade
para apresentar a proposta. Trata-se do hoje Secretário de
Assistência Social do Ministério da Previdência Social, Sr. Candu,
que foi Secretário-Geral Executivo do MOBRAL. S. S’ ficou um
pouco triste, porque foram convocados para aqui depor D. Terezi­
nha Saraiva, que já exercera essas funções, o Padre Felipe Spotorno,
que foi o primeiro Secretário-Geral do MOBRAL. Então, ele
manifestou o desejo de ser tratado nas mesmas condições que os
demais, e ser convidado, também, para depor. Seria uma alternativa 
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para amanha, na hipótese de que o Sr. Frederico La Macchia nào
possa comparecer. Teríamos, cntào, uma reunião extraordinária,
amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Agradeço ao Sena­
dor João Calmon essas informações e submeto à consideração dos
membros desta Comissão a indicação que acaba de ser feita. (Pausa.)

Nào havendo qualquer objeção, está aprovada a indicação do
Senador João Calmon.

A Assistência encaminhará convite ao Dr. Marcos Candau. que
também foi Secretário-Executivo do MOBRAL.

Vamos-nos fixar nos dois nomes indicados, para convidar,
primeiro, o Dr Frederico La Macchia para depor amanhã. Na
impossibilidade do comparecimento de S, S’, convidaremos o
Dr. Candau. Caso o Dr. Frederico La Macchia não puder aceitar o
convite para depor amanhã, a Assistência consulta-lo-á sobre a
possibilidade de depor sexta-feira. Assim, ficam fixados estes dois
nomes.

O SR. JOÃO CALMON — Visando maior dinamismo, maior
celeridade à nossa Comissão, talvez pudéssemos aproveitar o
precedente da reunião com o Dr Arlindo Lopes Corrêa, para
marcarmos um depoimento para quinta-feira, à tarde.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Senador João
Calmon V. Ex’ há de relevar que estando eu no exercício eventual
desta Presidência, desejo cingir-me à orientação traçada pelo
PresidenteGilvan Rocha.

O SR. SALDANHA DERZI — Abriu-se um precedente aqui
no plenário, tendo-se em vista que muitos dos Srs. Senadores estão
em várias missões. Ao arrepio do Regimento, ainda sào realizadas
reuniões de Comissões Mistas na parte da tarde. Então, é aquele
espetáculo triste: às vezes, grandes oradores, assuntos da mais alta
importância, assistidos por apenas cinco ou seis pessoas.
Geralmente, os Membros da ARENA têm de estar presentes, nas
Comissões Mistas, para dar o exemplo. E, na maioria das vezes, têm
sido admoestados por membros do MDB, em que se verifica haver
apenas um ou dois componentes da ARENA. Aí, suspende-se a
sessão, ou fazem-se críticas — que acho até justas, em virtude do
nosso Regimento. Então, teríamos de evitar — iniciar-se um
depoimento pela manhã, depois reiniciá-lo no outro dia.

Mesmo ao arrepio do Regimento, deve-se dar continuidade ao
depoimento. Este, o meu ponto de vista.

É como já aconteceu. Houve continuidade de um depoimento
iniciado pela manhã. Acredito que, tanto para o depoente, como
para nós, da Comissão, é desagradável iniciar-se, pela manhã, um
depoimento, interrompê-lo e reiniciá-lo num outro dia. É bastante
desagradável este fato. Deve-se evitar, o máximo possível,
realizarmos esses depoimentos, à tarde, pelos fatos expostos. Nos
dias marcados para depoimentos, estejam certos V. Ex’s, todos
estarão presentes.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, V. Ex’ já decidiu
que esta semana teremos três reuniões: a de hoje, a de amanhã e a de
sexta-feira. Assim, já foi lembrado o nome do Padre Felipe Spotorno.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Ficou decidido o
seguinte: vamos convidar o Dr. Frederico La Macchia para a reu­
nião de amanhã. Se ele nào puder comparecer, consulta-lo-emos so­
bre a possibilidade de vir sexta-feira. Consultaremos, então, o Dr.
Candau para depor amanhà. Se ele puder, virá. Caso contrário, es­
tudaremos uma conciliação de horários.

Está terminado o período de comunicações.
O Sr. Assistente vai proceder à leitura das Alas das 3» e 4»

reuniões.

I Procede-se à leitura da A ta da 3* reunião.)

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Em discussão a Ata
que acaba de ser lida.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Com a palavra o
Senador Eurico Rezende.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, a Ata está, a
meu ver, bem lançada, mas permito-me a uma observação; e invoco
a memória dos Srs. Membros da Comissão: Propus um elenco de
pessoas para depor; e nesse elenco, o Ministro Mário Henrique
Simonscn. porque S. Ex9 foi o primeiro Presidente do MOBRAL.
Nessa condição e que apontamos o seu nome. E tendo o Sr. Senador
Gilvan Rocha, Presidente desta Comissão,' objetado em termos
regimentais, porque a convocação de Ministro de Estado só poderia
ser feita através do Plenário, obedecido àquele rito, propus cntào que
a Presidência o convidasse para comparecer, independentemente
daquela formalidade regimental pertinente aos Ministros. Mas, caso
S. Ex? invocasse o privilégio regimental, então, tomaríamos aquelas
providências de direito. Apenas essa a retificação que eu queria fazer
sobre a Ata.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Eu pediria ao Sr.
Senador Eurico Rezende que verificasse se o seguinte trecho da Ata
não estaria expressando o pensamento de V. Ex’:

EURICO REZENDE, manifestando a conveniência de
convidar-se as autoridades abaixo relacionadas:

— Dom Luciano José Duarte, Presidente do MEB;
— Dr. Roberto de Oliveira Campos, Embaixador do

Brasil junto ao Reino Unido da Grã-Bretanha;
— Prof. Frederico La Macchia, ex-Secretário de

Educação do Rio Grande do Sul,
— Dr. Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda;
— General Carlos de Meira Mattos.
Esclarece S. Ex’, que sugeriu o comparecimento através

de convite, visto que a convocação implicaria no
atendimento a determinadas praxes regimentais, pelo fato de
constar, dentre os citados, um Ministro de Estado, o que
forçaria o encaminhamento de expediente ao Plenário, e lá,
para obter aprovação, dependería do apoio de 1/3 da
composição do Senado.

O SR. EURICO REZENDE — Peço desculpas, pois não tinha
ouvido esta parle.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Alguma outra ma­
nifestação, com relação à Ata? (Pausa.)

Está encerrada a discussão.
Em votação.
Os Srs, Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.)
Aprovada.
O Sr. Assistente vai proceder à leitura da Ata da 4’ Reunião da

CPI.
(Procede-se à leitura da A ta.)

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Em discussão a Ala
que acaba de ser lida. (Pausa.)

Nào havendo quem queira discuti-la, vou encerrar a discussão.
Está encerrada.
Em votação.
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Com a palavra o
Senador Eurico Rezende

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, nào digo uma
proposta, apenas um pedido à Comissão, no sentido de se estudar 
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uma idéia que me acudiu. O Senado Federal, durante muito tempo,
procedeu à leitura de Atas, diariamente, dos seus trabalhos da sessão
anterior. Mas, depois, verificou-se que, ocorrendo o apanhamento
taquigráfico, tornava-se absolutamente desnecessária e procras-
tinadora dos trabalhos essa leitura.

Nós temos, aqui, permanentemente, o serviço taquigráfico. Não
seria o caso de adotarmos o mesmo processo do Senado, que não
mais procede à leitura da Ata, porque o apanhamento taquigráfico
registra tudo, palavra por palavra? Isso diminuiría muito o trabalho
da Assistência, e, aqui, o início dos nossos trabalhos teria uma
demarragem mais rápida. É uma idéia que tenho, e sujeita,
obviamente, à crítica dos meus eminentes colegas.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — A Presidência
coloca em discussão a proposta apresentada pelo Senador Eurico
Rezende, a fim de que possa ser tomada a decisão julgada mais
conveniente.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Se o ritual nào obriga a leitura
da Ata, estou de acordo. Creio que poderia ser dispensada a leitura
da Ata.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Há algum disposi­
tivo, com relação ao funcionamento das CPIs, que determine a
leitura ou a sua dispensa?

(Inaudível.)

O SR. EURICO REZENDE — Aqui pode-se, inclusive, esta­
belecer debates. Podemos levar uma sessão toda discutindo isso. Até
agora as declarações não têm tido caráter polêmico, porém, o fato é
que a Ata, obviamente, registra os trabalhos, mas a Taquigrafia é
que registra tudo.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Uma pergunta para
orientação desta Presidência. Quer dizer que, assim, ficaria dis­
pensada a leitura de Ata?

O SR. EURICO REZENDE — Sempre que houvesse o serviço
taquigráfico. Hoje, por exemplo, tem que haver a elaboração da Ata,
porque o serviço taquigráfico nào está presente.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Diz o Regimento
Interno: Art. 133. «q

“Das reuniões das Comissões, lavrar-se-ào Atas dati­
lografadas em folhas avulsas rubricadas pelo Presidente.

§ 1* Quando, pela importância do assunto em estudo,
convier ó registro taquigráfico dos debates, o Presidente soli­
citará ao l’-Secretário as providencias necessárias.

§ 2’ Das Atas constarão:
a) o dia, a hora e o local da reunião;
b) os nomes dos membros presentes e os dos ausentes

com causa justificada ou sem ela;
c) a distribuição das matérias por assunto e relatores;
d) as conclusões dos pareceres lidos;
e) referências sucintas aos debates;
f) os pedidos de vista, adiamento, diligências e outras

providências, salvo quando nào se considere conveniente a
divulgação da matéria.

§ 3’ As Atas serão publicadas no Diário do Congresso
Nacional, dentro das 48 (quarenta e oito) horas que se segui­
rem à reunião, podendo, em casos excepcionais, a juízo do
Presidente da Comissão, ser essa publicação adiada por igual
prazo.”

EnVãbVhá obrigatoriedade de se publicar as Atas das reuniões.
'n êòn '
O SR. SALDANHA DERZI — A Ata pode ser mais sucinta,

reduzida. Bastaria dizer-se: a reunião anterior tratou disso, daquilo
etc. sem pormenorizar. O resto seria registrado pela Taquigrafia.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Para não haver perda de tempo
poderá ser dispensada a leitura.

O SR. EURICO REZENDE — Dispensar a leitura, não.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Para ganhar tempo, apenas.

O SR. EURICO REZENDE — Não. Pode ser que haja na Ata,
que será publicada no Diário do Congresso Nacional, alguma incon­
veniência ou algum equívoco atribuído a um Membro da Comissão.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Então, nào poderemos dis­
pensar a leitura da Ata,..

O SR. EURICO REZENDE — Nào podemos. Exatamente.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA —... desde que há obrigatoriedade
da publicação.

O SR. EURICO REZENDE — O dispositivo regimental do
Senado que exigia a leitura da Ata, naturalmente, foi modificado. E
seria interessante modificar-se, com relação às Comissões
Parlamentares de Inquérito, desde que haja o apanhamento
taquigráfico.

O SR. JOÃO CALMON — Em se considerando a Ata como li­
da, o membro da Comissão, ao assiná-la, se encontrar alguma coisa
que mereça reparo, então, solicitará a devida retificação.

Na Comissão de Minas e Energia nào lemos a Ata. Porém, ela é
redigida e assinada. Caso haja incorreções procede-se à retificação.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Poderiamos adotar
a seguinte maneira: o Sr. Assistente, antes de iniciada a reunião,
distribuirá cópias da Ata redigida a todos os Srs. Membros da
Comissão, para leitura. Se houve alguma retificação, terão
oportunidade de fazê-lo.

Então,•se: tabelecida esta norma.
Concedo^,pt. vra ao Senador João Calmon.
O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, o Professor Arlindo

Lopes Corrêa nào teve condições de fornecer à Comissão uma
informação sobre a percentagem atual de crianças cursando o
MOBRAL. Mas S. S’ adiantou-me que deixou à Comissão uma boa
mostragem que permitiría uma conclusão sobre esse percentual. Na
hipótese de ter sido entregue mesmo esse material e constar dos nos­
sos arquivos, eu gostaria de ver essa mostragem.

Em segundo lugar, o Professor Arlindo Lopes Corrêa disse-nos
que havia encaminhado à Comissão todos os convênios para o
MOBRAL Infanto-Juvenil ou Programa de Recuperação de
Excedentes, que foram, realmente, celebrados com as Secretarias de
Educação. Inicialmente, ele se referiu a 11 Estados, depois, numa
consulta aos seus assessores, reduziu esse número a 8. Então, eu
estimaria saber se, realmente, constam esses convênios, porque eu
gostaria de vê-los.

(Parte inaudível)
O SR. JOÃO CALMON — Nào, ele disse que entregou

imediatamente. Encaminhou-se na mesma hora.
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — O Sr. Assistente

está informando-nos que toda a documentação recebida já foi
enviada a fim de se reproduzir cópias, para a posterior entrega a to­
dos os Srs. Membros.da Comissão.

O SR. JOÃO CALMON — Por outro lado, gostaria que me fos­
se emprestada a revista da Fundação Carlos Chagas, porque,
segundo foi divulgado pelo jornal O Estado de S. Paulo*, que conte-
ria artigo sobre uma tentativa de avaliação do percentual de re­
gressão ao analfabetismo, entre alunos diplomados pelo MOBRAL.
Assim, na próxima reunião, eu a devolverei.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Nobre Senador
João Calmon, V. Ex’será atendido.

O SR. JOÃO CALMON — Na hipótese de, realmente, não ha­
ver nenhum documento, aqui, que nos dê uma idéia do percentual de 
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crianças atualmente freqüentando o MOBRAL, eu sugeriría à
Comissão que insistisse junto ao Presidente do MOBRAL, uma vez
que essa benemérita instituição possui os melhores serviços de infor­
mações do Brasil, contratados, inclusive, pelo DATAMEC. Que,
pelo menos, a informação sobre a idade dos alunos fosse transmitida
ao Senado, a fim de que tenhamos uma noção, mesmo que aproxima­
da, desse percentual.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — A Presidência
solicitará essas informações.

O SR. SALDANHA DERZI — Pelo menos os das regiões mais
importantes, porque nós, que somos do interior, sabemos que, na
época do plantio ou da colheita, os pais precisam muito das crianças.
Então, o que mais se verifica nas escolas primárias é a ausência quase
total nesses períodos, o de plantio e o das colheitas. As escolas se es­
vaziam completamente, porque os pais necessitam da colaboração
daquelas crianças, a fim de levar comida, trazer água, fazer uma série
de coisas, ajudar no plantio etc., principalmente os agricultores mais
pobres.

Então, eu gostaria de verificar esse percentual nesses Estados,
nessa época em que os pais necessitam mais das crianças, para a
ajuda no plantio ou na colheita, em que eles dizem que nào podem
perder tempo para o MOBRAL. A maioria dos casos de crianças,
que tenho comparado, é exatamente nessa época do ano, em que as
crianças acorrem ao MOBRAL, Isso é um fato muito importante
para se estudar.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — A Presidência
providenciará para que se verifique, no material já enviado pelo
MOBRAL, a possibilidade de atender à solicitação do Senador João
Calmon. Se nào for possível, a Presidência pedirá a contribuição do
Sr. Presidente do MOBRAL, para o atendimento pleno dessa
reivindicação.

O SR. JOÃO CALMON — Tenho outro pedido de informação,
baseado nesse documento oficial do MOBRAL, enviado no dia 30 de
setembro de 1975, pelo Secretário-Executivo, e datado de 16 de julho
de 1974. Foi profundamente distribuído pelo Brasil inteiro, e faz
afirmação que inspira certa perplexidade. A certa altura, este
documento oficial do MOBRAL, de 16 de julho de 1974, afirma que
“o MOBRAL, baseado nessa experiência, na constatação do elevado
número de crianças fora do sistema regular de ensino, resolve
implaptar, a nível nacional, o Programa Infanto-Juvcnil, numa ação
conjunta MOBRAL — SEC, que é a Secretaria de Educação e
Cultura, e SEMEC, Secretaria Municipal de Educação e Cultura,
com o apoio irrestrito da Diretora do Departamento.de Ensino
Fundamental, Professora Ana Bernardes da Silveira Rocha, c do Sr.
Ministro da Educação, Senador Ney Braga.”

Não estou aqui com procuração do Ministro da Educação para
defendê-lo, mas parece-me, Sr. Presidente, que jamais este programa
do MOBRAL Infanto-Juvcnil contou com o apoio, irrestrito ou com
restrições, do Ministro Ney Braga.

Então, eu estimaria que esta Comissão procurasse apurar se,
realmente, não teria havido uma distorção nessa frase, uma
inexatidão grave, porque, baseando-se neste documento, que afirma
categoricamente que "o Programa do MOBRAL Infanto-Juvcnil
conta com o apoio irrestrito da Diretora do Departamento de
Ensino Fundamental e do Ministro Ney Braga”, passa a ser
compreensível que 9, 10 ou 11 Secretários de Educação tivessem
solicitado a aplicação, a execução, nos seus resp.ectivos Estados,
desse Programa.

O Senador Eurico Rezende,'inclusive, ontem, fez um reparo
pertinente — como sempre — de que nós não estamos aqui para
concordar sempre com o Ministro da Educação. Mas, neste caso,
todo conhecimento que tenho desse episódio me leva à convicção de
que o Ministro Ney Braga jamais deu apoio irrestrito a esse projeto.
O Programa foi encaminhado a S. Ex» e, imediatamente, conforme a

Professora Terezinha Saraiva ontem comentou, nomeou-se uma
Comissão de Técnicos de Alto Nível do Ministério da Educação e
Cultura para examinar o programa em tela. A decisão dessa
Comissão de Alto Nível foi frontalmente contrária à execução do
Programa MOBRAL Infanto-Juvcnil. Este, o motivo da minha
estranheza, em relação à distribuição de um documento como esse, a
nível nacional, datado de 16 de julho de 1974, com a afirmação que
parece não coincidir com a realidade.

Segundo ficou constatado, esse programa do MOBRAL foi
condenado pelos Ministros Jarbas Passarinho e Ney Braga.

A propósito do Programa Infanto-Juvenil, eu gostaria de
esclarecer mais um detalhe: Programa Infanto-Juvenil é uma coisa.
Presença de crianças em curso do MOBRAL é outra. Ao longo de
dois depoimentos — do Professor Arlindo Lopes Corrêa e da
Professora Terezinha Saraiva — ficou evidenciada a existência de
crianças em cursos do MOBRAL desde o primeiro dia ou primeiro
ano. Mas não é sobre isso que cogitamos neste momento; trata-se do
Programa Infanto-Juvenil que, inclusive, tem outra duração. Daí a
minha curiosidade em ver o texto dos convênios realmente celebra­
dos — e foram celebrados — com algumas Secretarias de Educação,
que estavam absolutamente certas de que o Programa contava com o
apoio irrestrito do Ministro Ney Braga. A duração do Programa
Infanto-Juvenil é de 9 meses, enquanto que do programa destinado a
adolescentes e adultos é de apenas cinco meses. Como este detalhe ê
fundamental para a confirmação da informação que, pelo menos, eu
tenho, de que o Ministro Nei Braga jamais o apoiou irrestritamen­
te, diria mais, S. Ex’jamais deu qualquer tipo de apoio. Apenas en­
caminhou o projeto para exame, e a Comissão de Alto Nível
fulminou-o com a condenação.

O SR. SALDANHA DERZI — Acredito que, em princípio,
S. Ex’ teria sido sensível ao estudo da sua possibilidade. Mas, depois
de nomeada essa Comissão de Alto Nível, que veio com a argumenta­
ção arrazadora, o Sr. Ministro Ney Braga se colocou frontalmente
contrário ao projeto.

O SR. JOÃO CALMON — Exatamente.

O SR. EURICO REZENDE — Peço a palavra para uma ques­
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Eurico Rezende, para uma questão de ordem.

O SR. EURICO REZENDE — Apenas com a pretensão de
facilitar o andamento dos nossos trabalhos. Foi lido o documento do
Secretário-Executivo do MOBRAL, Sr. Sérgio Marinho Barbosa,
conduzindo um texto relacionado com o Programa Infanto-Juvenil,
onde faz afirmativas, referindo-se ao Ministro da Educação e à
Professora Ana Bernardes.

Quer parecer-me que nós não podemos, aqui, durante os traba­
lhos da nossa Comissão, estarem debatendo documento por
documento que nos chegam às mãos. Cada membro desta Comissão,
quando estranhar o conteúdo do documento, ou então, como disse o
Senador João Calmon, ficar em perplexidade. Convocaremos as pes­
soas referidas no documento para virem depor aqui. Do contrário,
iremos extrapolar o prazo de 120 dias. Os documentos estão acessí­
veis, disponíveis ao exame dos membros da Comissão. Aqueles que
desejarem ilidir as afirmativas feitas no documento, nas considera­
ções nele contidas, qUe procurem os meiso de prova, e esses meios de
prova são os corriqueiros. Por exemplo, aqui fala-se: Professora Ana
Bernardes e Ministro Ney Braga. A Professora Ana Bernardes ainda
virá depor nesta Comissão.

O Senador João Calmon poderia, com relação a este documen­
to, se a sua perplexidade continuar, enviar oficio ao Sr. Ministro da
Educação, perguntando se dera ou não o seu apoio. O que nós não
podemos aqui, data venla do Senador João Calmon, ê ficarmos dis­
cutindo detalhes. Eu poderia pedir a palavra e fazer uma palestra 
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sobre este assunto, uma conferência sobre cada documento. Então,
diante de cada documento, se um membro da Comissão fizer restri­
ções, o que ele tem de fazer é invocar os meios de prova, ou para con-
firmá-lo ou infirmá-lo, e nunca ficarmos aqui a tecer considerações,
por mais brilhantes que sejam — como sempre ocorre com o Sr.
Senador Joào Calmon — porque teremos aqui um foro de debates,
que refoge inteiramente aos trabalhos da Comissão.

De modo que é esta a proposta que faço, para não discutirmos
aqui documentos. Uma vez possuindo-os, procuraremos os meios
regimentais — que é a convocação de pessoas ou expedição de ofí­
cios — pedindo informações, para confirmá-los ou ilidi-los. E
depois, Sr. Presidente, isto é um trabalho do Relator, que vai detec­
tar, captar as contradições necessárias de esclarecimentos.

Em resumo a minha proposta é a seguinte: não devemos, em tor­
no de cada documento, estar a tecer considerações de ordem doutri­
nária, e, sim — isto é um direito legítimo; ninguém pode negar —
apontarmos os meios regimentais, repito, para..confirmá-lo ou ilidi-
lo.

Podemos, caso contrário, ter vários Membros aparteando e
contra-aparteando apenas argumentações doutrinárias. E dificil­
mente chegaremos à conclüsão dos nossos trabalhos, em tempo hábil.

Assim sendo, apesar de brilhantes as considerações do Senador
João Calmon, S. Ex» operou em pura perda de tempo porque, em pri­
meiro lugar, a Professora Ana Bernardes virá depor, e, em segundo
lugar, o Sr, Ministro da Educação já declarou não ter autorizado
implantação do MOBRAL Infanto-Juvenil.

Estas, as considerações, sem perda do respeito devido ao nobre
Senador Joào Calmon.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Com a palavra o
Senador Joào Calmon, para contraditar a questão de ordem levan­
tada pelo Senador Eurico Rezende.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, insisto na apresenta­
ção da minha proposta para julgamento: ser aceita ou repelida pela
Comissão, porque, realmente, vamos ter a oportunidade de ouvir,
dentro de alguns dias, a Professora Ana Bernardes, a quem será
formulada essa pergunta. Como nào está prevista a presença do
Ministro Ney Braga a esta Comissão e ninguém sugeriu o compare-
cimento de S. Ex», não me parece que eu deva como membro desta
Comissão dirigir carta ao Ministro Ney Braga, interpelando-o ou
consultando-o se, realmente, dera apoio irrestrito a esse programa.
Caso a Comissão aceite a minha proposta, no sentido de se consultar
o Ministro da Educação, muito bem; se nào aceitar, eu, democrati­
camente, tenho que me conformar com a decisão da maioria. Se a
maioria entender que não deve ser feita indagação a respeito da
afirmação contida em um documento oficial do MOBRAL, que me
parece não coincidir com a realidade, acatarei a decisão.

Insisto, portanto, na apresentação da minha questão de ordem,
que pode ser aceita ou rejeitada.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, data venia, o Sr.
Senador Joào Calmon não propôs isso. Aliás, quem propôs que, ha­
vendo necessidade, se enviasse oficio ao Sr. Ministro da Educação
fui eu. O Senador Joào Calmon disse que, apenas, está perplexo.
Colocou-se numa posição de crítica ao documento. Mas, a respeito
de se oficiar ao Ministro Ney Braga, Sr. Presidente, tenho a impres­
são de que S. Ex* deverá opinar não somente sobre esse ponto, como
em outros também.
, Proporia, então, que, com relação a um possível ofício ao Sr.
Ministro Ney Braga, pedindo informações ou, se possível, até a
vinda de S. Ex» aqui, que se aguardasse o desenvolvimento dos
nossos trabalhos, e que se fosse anotando as dúvidas, a fim de que
S. Ex», ao final, isto é, antes de se dar a matéria para o Relator, que
apresentaria as contradições, o Sr. Ministro prestaria, então, escla­
recimento global sobre todos os pontos, sob pena de ficarmos
constantemente expedindo ofícios ao Ministério da Educação.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — A Presidência
ouviu a questão de ordem do Senador Eurico Rezende, contraditada
pelo Senador João Calmon, e decidirá de acordo com a orientação já
traçada pelo Presidente Gilvan Rocha, em reuniões anteriores. As
considerações expendidas pelo Senador João Calmon serão insertas
cm Ata. Quanto à providências outras, elas deverão naturalmente ser
analisadas posteriormente, em função dos trabalhos que esta Comis­
são realiza.

Continua franqueada a palavra aos Senhores Membros desta
Comissão.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Queria tecer apenas considera­
ções, Sr. Presidente, a respeito da questão de ordem levantada.

É a primeira vez que participo de uma Comissão de Inquérito.
Não tenho maiores conhecimentos do seu funcionamento, da sua
mecânica, mas entendo que estas reuniões ordinárias são exatamente
no sentido de se examinar certos depoimentos, alguns documentos,
inclusive para se estabelecer norma de ação, em busca de elementos
que possam facilitar os objetivos desta Comissão. Isto posto, acho
válido o ponto levantado pelo Senador João Calmon, muito
importante, assim como, também, o do Senador Eurico Rezende,
que tomemos nota, convidarmos determinadas pessoas, posterior­
mente. Creio fundamental, a continuar assim, a vinda do Ministro
Ney Braga à nossa Comissão.

Um ponto que me chamou a atenção, profundamente, foi a afir­
mação do Professor Arlindo Lopes Corrêa de que nào há concorrên­
cia, não há licitações para aquisição de material didático — que
corresponde a volumes financeiros, elevadíssimos, quando sabemos
que o setor público pauta toda aquisição de material, através de
concorrência; c o MOBRAL não procede dessa maneira.

O SR. JOÃO CALMON — Faz licitações.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Nào faz concorrência.

O SR. JOÃO CALMON — Licitações, sim.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Nào, não faz. O Presidente do
MOBRAL afirmou isso.

O SR. JOÃO CALMON — Não faz concorrência pública, mas
licitação sim.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Não, não faz. Por isso ê que me
chamou a atenção, profundamente.

O SR: EURICO REZENDE — Há um mercado cativo de forne­
cimento desse material. São aquelas firmas capazes de fornecer esse
material, como a Editora Abril, a Bloch Editores, José Olympio e a
Radiante. Então, é feita uma seleção entre esses quatro fornecedores
para a aquisição do material didático.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Isso é grave. Foge totalmente à
norma do setor público.

O SR. EURICO REZENDE — Nào. Pode ser que fira a regra
geral, mas trata-se de uma Fundação. Não sei se, no caso, é exigida a
concorrência, por se tratar de Fundação. O Professor Arlindo Lopes
Corrêa foi muito honesto e sincero quando nos respondeu dizendo
que o MOBRAL não faz concorrência; é feita uma tomada de pre­
ços. É licitação, mas não com as características de concorrência. É
licitação entre firmas cadastradas no MOBRAL.

O SR. EVELÃSIO VIEIRA — Pela declaração de S. S» faz-se
uma avaliação própria, ficando a seu bel-prazer se compra aqui ou
ali.

O SR. EURICO REZENDE — Dele não, de vez que afirmou
haver um Conselho no MOBRAL.

O SR. SALDANHA DERZI — É feita uma tomada de preço.
Então, o que melhor condição oferecer, dentro do solicitado, esse
Conselho pode resolver adquirir.
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O SR. EURICO REZENDE — Essa é apenas uma parle,
durante a fase probatória.

Sr. Presidente, eu queria ainda continuar, dizendo o seguinte:
nào mc furto ao problema. Rcalmente, essas reuniões ordinárias
devem ser para apreciar certos documentos. Porém, o que desejo,
para economia processual, é que não se faça palestra em torno de
cada documento. Por exemplo, se vejo esta afirmação: “Sr.
Presidente, li o documento tal, e para que seja apreciado, peço que
seja ouvido fulano de tal: solicito seja expedido ofício à repartição
tal”. O que não desejo é que se alonguem em considerações os
Membros desta Comissão, prolongando-se demais os trabalhos, sem
necessidade. O que nos importa é apurar os fatos. O Membro da
Comissão verifica em que consiste a sua curiosidade: vê como deseja
proceder c requeira objetivamente.

Então, a Professora Ana Bernardes já vem depor. A questão so­
bre o Ministro Ney Braga, tenho impressão que se ele tiver que de­
por, deverá vir ao final dos nossos trabalhos, depois de tomar conhe­
cimento de tudo aquilo que deve ser objeto de indagação a S. Ex?

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Como, na minha opinião, tam­
bém o Professor Arlindo Lopes Corrêa deveria ser o último a depor
nesta Comissão.

O SR. EURICO REZENDE — Não, deveria mesmo ser o
primeiro, e, talvez, volte ainda aqui.

O SR. SALDANHA DERZI — Embora haja possibilidades do
Professor Arlindo Lopes Corrêa voltar a depor, era necessário que
S. S? fosse o primeiro a comparecer a esta CPI.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Realmente, colocando-se essa
segunda possibilidade, a de S. S* voltar, acho que está correto.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Continua franquea­
da a palavra. (Pausa.)

Não havendo mais quem deseje se manifestar, declaro encerrada
. a reunião.

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 24 minutos.)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
(Resolução n9 48/75)

6» REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA),REALIZADA
EM 7 DE OUTUBRO DE 1975.

Às dezesseis horas do dia sete de outubro de mil novecentos e
setenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Se­
nadores Cattete Pinheiro, Evelásio Vieira, Eurico Rezende, João
Calmon, Saldanha Derzi e Helvídio Nunes, reúne-se, extraordina­
riamente, a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Reso­
lução n948, de 1975.

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores
f Senadores Gilvan Rocha, José Lindoso e Virgílio Távora.

Havendo número regimental, o Senhor Senador Cattete Pinhei­
ro, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, declara abertos os
trabalhos e, logo após, dá ciência da correspondência recebida pela

Â Comissão.
Em seguida, ao assinalar a presença do Senhor Deputado Celso

de Carvalho, a quem convida para tomar assento junto aos Senhores
Senadores, o Senhor Presidente esclarece que a presente reunião tem
por finalidade a tomada do depoimento de Dom Luciano Josê Ca­
bral Duarte, Arcebispo de Aracaju, e solicita ao Senhor Senador Eve­
lásio Vieira, Relator ad hoc, que assuma o comando da tomada de
termos.

Após exposição feita pelo Senhor Arcebispo, inicia-se a fase
interpelatória, usando da palavra, pela' ordem, os Senhores Senado­
res Saldanha Derzi, Joào Calmon, Eurico Rezende e, por último, b
Senhor Relator.

Findos os trabalhos referentes à tomada: de termos, o Senhor
Presidente expressa ao depoente os agradecimentos da Comissão e 

convoca uma reunião para sexta-feira, dia 10 do corrente, às 10:00
horas, oportunidade em que será ouvido o Professor Frederico La
Macchia.

Nada mais havendo a tratar, cncerra-sc a reunião, lavrando eu,
Cândido Hippcrtt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais
Membros — Cattete Pinheiro — Evelásio Vieira — João Calmon —
Saldanha Derzi — Helvídio Nunes — Eurico Rezende.

ANEXO Ã ATA DA 6' REUNIÃO, REALIZADA EM07-10-75

PUBLICAÇÃO AUTORIZADA PELO SENHOR PRE­
SIDENTE, SENADOR GILVAN ROCHA.

TERMO DE DEPOIMENTO QUE, PERANTE A
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO SE­
NADO FEDERAL, PRESTA D LUCIANO JOSÉ CA­
BRAL DUARTE, ARCEBISPO DE ARACAJU, RE­
SIDENTE À RUA SANTO AMARO, 285, NAQUELA CA­
PITAL.

Às dezesseis horas do dia sete de outubro de mil novecentos e se­
tenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, reuniu-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito criada pela Resolução n9 48, de 1975, para investigar
a analisar a atuação do Movimento Brasileiro de Alfabetização —
MOBRAL, especialmente no que concerne à celebração de con­
vênios com municípios para alfabetização dos excedentes das escolas
primárias. A reunião foi aberta pelo Senhor Senador Cattete Pinhei­
ro, Vice-Presidenle,no exercício da Presidência, que esclareceu será o
presente termo integralizado pelas notas taquigráficas e pelos elemen­
tos colhidos pelo Serviço de Som do Senado Federal. A seguir, o Se­
nhor Presidente convidou o depoente, já acima qualificado, a fazer
exposição, logo seguida de interpelações por parte dos Senhores Se­
nadores. Findos os debates e nada mais havendo a tratar, encerra-se
a reunião, lavrando eu, Cândido Hippertl, Assistente da Comissão, o
presente Termo, que vai assinado por mim, pelo depoente, pelo Se­
nhor Presidente, Relator e demais Membros. Brasília, 07 de outubro
de 1975. — Dom Luciano José Cabral Duarte, Depoente — Senador
Cattete Pinheiro, Presidente — Senador Evelásio Vieira, Relator —
Senador João Calmon — Senador Eurico Rezende — Senador Salda­
nha Derzi — Senador Helvídio Nunes — Cândido Hippert, Assistente.

REUNIÃO CPI/MOBRAL, REALIZADA EM 07-10-75

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Na ausência do
Sr. Senador Gilvan Rocha, assumo a Presidência da Comissão
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 48/75, convocan­
do o Sr. Senador Evelásio Vieira para ser o Relator em virtude da
ausência, também justificada, do Sr. Senador José Lindoso.

De acordo com a deliberação tomada cm reunião anterior as
cópias da Ata da sessão anterior já foram distribuídas. Em
conscqüência, colocamos a Ata em discussão.

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a
discussão. (Pausa.)

Está encerrada.
Em votação.
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.)
Está aprovada.
A presente reunião tem por finalidade colher o depoimento de

Dom Luciano José Cabral Duarte, Arcebispo de Aracaju, que nos
honra, neste momento, atendendo convite que foi formulado a
S. Ex’ Revma. neste sentido.

Com a palavra o Sr. Relator para conduzir o depoimento.

O SR. RELATOR (Evelásio Vieira) — Sr. Presidente,
Srs. Senadores, Dom Luciano José Duarte:

Temos aqui, no funcionamento desta Comissão parlamentar de
Inquérito que busca subsídios resultados para fazermos uma avalia­
ção da atividade do MOBRAL.
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Desejamos deixar de lado aquele ritual comum às reuniões desta
natureza e colocar V. Ex» Revma. também à vontade para fazer uma
exposição ou para, de acordo com a vontade de V. Ex* Revma. partir
imediatamente para o diálogo e as interrogações.

O SR. DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Exmo. Sr. Sena­
dor Evelásio Vieira, Relator desta Comissão, Sr. Presidente, em
exercício, Senador Cattete Pinheiro, Srs. Senadores, minhas
Senhoras e meus Senhores:

O Sr. Senador Evelásio Vieira, muito amavelmente, me deixa a
opção de inicialmente dizer algumas singelas palavras e, em seguida,
responder às questões que me forem formuladas ou, então, partir­
mos imediatamente para as perguntas.

Diante da liberalidade desta opção dupla que me é apresentada
vou escolher a primeira possibilidade: fazer inicialmente algumas
declarações despretensiosas e, depois, colocar-me inteiramente à
disposição da nobre Comissão de Inquérito do Senado Federal.

O que vou dizer, inicialmente sintetizam-se em três idéias; a
primeira é a seguinte: sinto-me pessoalmente muito honrado em
anuir a este convite da mais alta Câmara Legislativa do meu País
para trazer o meu modesto depoimento a respeito de um assunto que
a todos nós interessa tão profundamente.

Como todo brasileiro, eu vejo no Senado Federal — uma nobre
concha de ressonância onde repercutem as aflições — os problemas,
as inquietações e também as esperanças da comunidade nacional. E
assim, ao mesmo tempo em que declaro a honra de que me sinto
investido ao comparecer a esta nobre Casa, afirmo, também, que foi
com muita alegria que acabei de escutar as palavras do nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, que me informou do caráter específico que tem
esta Comissão Parlamentar de Inquérito a respeito do MOBRAL:
possibilitar ao Senado Federal da República a avaliação do trabalho
que vem sendo realizado pelo Movimento Brasijeiro de Alfabeti­
zação.

Alegro-me com a conotação positiva aureolada de esperança,
que acaba de ser dada a esta reunião nas palavras textuais do
Sr. Relator, pela seguinte razão: pessoalmente, considero o Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização um patrimônio do Brasil, em ter­
mos nacionais e internacionais.

No mundo ocidental — na minha modesta opinião, entre os
países em vias de desenvolvimento, como se convencionou chamar
os países do terceiro mundo — e poucos são os esforços de real
envergadura que têm sido feitos no sentido de uma erradicação efi­
caz do analfabetismo.

Conheço várias dessas experiências, pois desde 1971 os Bispos
do Brasil me honraram confiando-me a direção do Movimento de
Educação de Base, sobre o qual pedirei licença para dizer uma pala­
vra, logo mais.

Nestas minhas andanças pelo mundo, tive ocasião de participar
de dois congressos internacionais sobre alfabetização, um no Japão,
em 1972, e outro em Persépolis, no corrente ano. E venho
observando que poucas são as experiências de alfabetização maciça
realmente eficazes. Destacaria duas: uma, a do Irã onde o Xá
Mohamed Rchza Pahlávi, há cerca de oito anos (entre outras medi­
das de caráter eminentemente social que popularizaram de maneira
extraordinária o seu Governo como tive ocasião de constatar no mês
passado), transformava o Exército daquele país numa corporação
exclusiva de profissionais e baixava uma lei instituindo o Educatíon
Corps, que em francês se chama L’Armée du Savolr o “Exército da
Educação’’, pelo qual todos os jovens iranianos, rapazes e moças, a
partir dos 20 anos de idade são obrigados a passar, a fim de presta­
rem durante um ano e meio, seus serviços para a alfabetização do
povo iraniano, na periferia das cidades, nas vilas, nas aldeias e nos
povoados mais remotos daquele imenso país, que tem 3 milhões de
quilômetros quadrados e conta com uma população de 33 milhões de
habitantes. Um terço do Brasil, “grosso modo’’ tanto geografica­
mente, como do ponto de vista populacional.

“O Irã é o país onde se encontra o mais antigo império do mun­
do, com 2.500 anos, fundado por Ciro — o grande Ciro — que figura
na Bíblia no Livro do Profeta Isaías. É um país caracteristicamente
do terceiro mundo. Mas, está num nítido momento de transição. Sua
superfície se apresenta com cerca de 85% de características de extre­
ma esterilidade, e eu tive ocasião de viajar mil quilômetros, de Chiraz
— ao lado de Persépolis, onde se realizou o encontro de que falarei
logo mais — para Teerã, e o que vi foi uma paisagem impressionante
pela sua aridez, pela sua hostilidade, sua agressividade: um areai a
não mais findar, montanhas, pedras brutas e ásperas e, de vez em
quando, o milagre de uma fonte, e em derredor do milagre da fonte o
encanto causado pela água: um oásis, uma vila, uma cidade.

Esse país tão árido na sua superfície tem no seu subsolo um
oceano de petróleo o que está possibilitando uma arrancada de pro­
gresso extraordinária: usinas por toda parte, poços de exploração de
petróleo, poços de exploração de gás, para se tornar uma potência
mundial. Confrontando os dados do Irã com os do MOBRAL vi que
a nossa experiência — o Movimento Brasileiro de Alfabetização —
se apresenta como um esforço de maior amplitude e de maior profun­
didade.

Assim é que me permito trazer a esta Comissão Parlamentar de
Inquérito uma cópia do documento do Simpósio Internacional de
Persépolis sobre Alfabetização — SIPA — n’I e que terei a satisfa­
ção de deixar com o Sr. Relator. Esse documento oficial, preparado
pela Secretaria da UNESCO, faz referência explícita e altamente
elogiosa ao MOBRAL, dentro de uma visão panorâmica do que tem
sido feito no terceiro mundo para a erradicação do analfabetismo. Se
o Sr. Relator me permitir farei a leitura de alguns tópicos. Em setem­
bro de 1965 S. M. Imperial o Xainxá do Irã lançou uma proclamação
à Humanidade para a erradicação, em todo o planeta, do analfabetis­
mo. Dez anos decorridos, sob os auspícios do Governo do Irã, a
Princesa Achiraf Pahlávi — irmã gêmea do Xá — presidiu esse
Simpósio.

Persépolis é um majestoso palácio construído por Dario I, do
qual existem apenas soberbas ruínas, e ao lado das quais está erigido
um hotel de alta classe, onde teve lugar o conclave comemorativo
dos dez anos da proclamação de S. M. Imperial, o Xainxá Rehza
Pahlávi.

No documento que abriu o Simpósio e que tem a força singular
de ser um teste oficial da UNESCO, se diz à página 19:

“Um Novo Enfoque — o sistema MOBRAL que come­
çou suas atividades em 67, no Brasil, ao enfrentar-se de
forma maciça com os problemas do analfabetismo, desen­
volveu e aplicou normas inovadoras de organização e de ges­
tão, sobremaneira diferentes das tradicionais da administra­
ção pública. As características principais da estratégia do
MOBRAL, graças à qual, parece ter sido possível vencer as
dificuldades que surgiam da maneira maciça de levar a cabo a
sua ação, são as seguintes — destaco que nào vi a respeito de
outros programas análise tão pormenorizada e tào elogiosa
mas, deixo o documento para julgamento da ilustre Comis­
são — “a) — Os aspectos singulares que a UNESCO des­
cobriu no trabalho do MOBRAL — Os problemas do analfa­
betismo são atacados de maneira frontal e maciça, mas a sua
erradicação é procurada, valendo-se de uma série de objeti­
vos operacionais e diferentes, segundo cada Estado da União
dos Estados brasileiros. Seis Estados do Brasil deveríam
chegar a seus objetivos em 75; e, em 76; 4, em 77; e 9 em 78; b)
— Os programas se levam a cabo em quatro planos ou níveis:
nível central, regional, estatal e municipal. Os três primeiros
níveis cumprem funções de caráter direcional, o quarto, tem
a seu cargo a execução. Esta descentralização reduz a má­
quina administrativa do MOBRAL, fortifica as instituições
locais e facilita a adaptação do programa às condições do
caso; c) — A clara, mas não rígida, prioridade que se esta-
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beleceu: primeiro, atacar o analfabetismo nas áreas urbanas,
inicialmente e, segundo, dirigir a ação para grupos de 15 a 35
anos de idade, de preferência.” Estou lendo textualmentc o
que está escrito; “d) — O caráter especial de sua administra­
ção: O Secretário-Executivo conta com assistência de organis­
mos assessores em matéria de organização, métodos, planeja­
mentos e supervisão, assim como também cinco divisões ou
departamentos, atividades pedagógicas, mobilização, inves­
tigações, informaçào, finanças e serviços gerais.”

Esta é a referência mais larga, Há uma outra que me permitiu
anotar aqui, às páginas 32 e 33, mais curta e com toda singeleza e,

' como a humildade, é verdade.
Permitam-me também assinalar uma honrosa referência que o

documento oficial da UNESCO faz ao Movimento de Educação de
Base— que também foi citado, em Persépolis, como um esforço de
uma instituição privada — o MEB — de que logrou atingir seus
objetivos. Evidentemente muito mais modestos do que o do
MOBRAL et pour cause. Tenho a honra de passar às mãos do Sr.
Relator este documento.

Estamos, exalamente a um mês da apresentação deste documen­
to que, assim, assume um caráter de grande recenticidade e também
de grande relevância.

De fato, concluindo esta primeira observação, diria que, pessoal­
mente, foi com muita alegria que vi surgir, em 1967, o Movimento
Brasileiro de Alfabetização, como tentativa que bem vinha ao encon­
tro da inquietude espiritual de tantos brasileiros. E, para citar apenas
um nome, lembro o nobre Senador João Calmon, que é um batalha-
dor da educação nacional há muito tempo. O MOBRAL veio ao en­
contro dessa inquietação que desejava que o nosso País saisse desta
penumbra amarga do analfabetismo de tantos milhões de compa-
trícios nossos, para ingressar plenamente numa etapa dc desenvolvi­
mento integral. E não pode haver desenvolvimento sem educação do
povo.

Quero dizer que a minha alegria se fundamentava também em
ver a firme decisão com que o Governo brasileiro, através de uma de­
cisão tomada, então, pelo Presidente Costa e Silva e pelo Senador
Tarso Dutra, de que o Movimento Brasileiro de Alfabetização par­
tia ao encontro dessa aspiração de incontáveis brasileiros, no sentido
de que se acabasse, de uma vez por todas, com a vergonha nacional
de termos uma cifra tão elevada de adultos analfabetos em nosso
País.

A esta altura lembro-me de uma frase que li, se não me engano,
em obra deThomas Mann, a qual diz o seguinte:

“Quando um povo decide tomar o seu destino nas suas
mãos, não existem fatalidades incontornáveis para a vontade
decidida de uma Nação: ela é seu próprio destino.”

Se o Brasil decidir acabar com o analfabetismo, ele o fará/
E, concluindo o primeiro tópico dessas ligeiras considerações

iniciais, diria que vejo esta CPI sobre o MOBRAL — neste enfoque
positivo que aqui foi assinalado pelo Sr. Relator, o nobre Sr. Sena­
dor Evelásio Vieira. Ou seja: uma perspectiva de uma dupla esperan-

i,ça. A primeira é a seguinte: a de que como resultado desta CPI, o
MOBRAL seja avaliado no séu trabalho"; redinamizado; atualizado;
pedras, se existirem no caminho, que sejam afastadas; falhas, se fo­
rem encontradas, que sejam sanadas.

Afinal, que instituição se pode vangloriar de não ter alguma
falha?

Mas, o essencial é sabermos que o MOBRAL é um patrimônio,
repito, do Brasil, em âmbito nacional e internacional. Como creio
que demonstrarei, com o documento que apresentei há pouco, lido e
distribuído em um Simpósio onde estavam presentes 70 participantes
oficiais provindes de mais de 30 países. Aliás, assinalo que essa reu­
nião, no começo, se marcou por uma conotação ideológica bastante
extremada — lá estavam representações da China, do Vielnan, da
Coréia do Norte, de Cuba, da Rússia, etc.

Mas. por causa da reação do bloco que não pensava ideologi­
camente com tal grupo, o Simpósio se concluiu com uma declaração
perfeitamenle aceitável, equilibrada. Isto foi o resultado de uma rea­
ção dos elementos que não participávamos daquela coloração
ideológica, coloração que no começo do Simpósio tentou empalmar.
a reunião, mas que, num segundo tempo foi superada e ultrapassada.

A primeira esperança, portanto, é esta dinamização, este reestí-
mulo ao MOBRAL, e a segunda esperança, é a seguinte: vejo, com
preocupação que, no nosso País, ainda não há uma consciência
nacional generalizada da necessidade de vencermos o analfabetismo,
de sermos um País sem grande margem de sua população mergu­
lhada na sombra da ignorância. Eu me pergunto: todas as donas de
casa, porventura, se preocupam com a alfabetização das suas empre­
gadas domésticas? Posso responder tranqüilamente que não. Lá no
nosso Nordeste, onde vive, como eu, o meu eminente amigo e con­
terrâneo, o Sr: Senador Lourival Baptista, lá na Arquidiocese de
Aracaju, temos um trabalho com empregadas domésticas, outro
trabalho com mulheres marginais e todos entendem o que quero
dizer, uma escola para os filhos dessas mulheres e, sobretudo, para as
suas filhas. Devemos ao Sr. Senador Lourival Baptista os recursos
com que adquirimos a Escola João XXIII, que ensina essas pobres ir­
mãs nossas — que a Sociedade explora e joga na lama depois — ai
lhes ensinamos datilografia, corte e costura, alfabetização, arte
culinária. O Sr. Senador Lourival Baptista compareceu à inau­
guração da Escola João XXIII e, a partir daí, pôde sentir, comigo,
qual era a primeira inquietação dessas pobres mulheres, das quais o
Evangelho diz, nas palavras de Jesus Cristo:

“Ai dc vós, fariseus hipócritas: prostitutas e publicanos
entrarão antes de vós no reino dos céus.”

E, como dizia, para atender à inquietação delas sobre o futuro
das suas filhas (pois elas nos vieram dizer; “o que mais nos angustia é
que nossas filhas sigam o declívio, caiam no abismo, no qual nós mes­
mas fomos jogadas pela vida) abrimos o “Centro Educacional Bem-
Me-Quer” que, hoje, acolhe 92 crianças, todas dessa proveniência.

Ora, o que constato, com amargura, é que em muitas famílias da
classe média e alta, não existe a preocupação, não existe essa inquie­
tação de que as suas empregadas domésticas, as mais humildes,
saiam da treva dp analfabetismo. Em outras palavras, a consciência
nacional generalizada da necessidade de o Brasil ultrapassar a fase
da existência de uma grande margem da população que vagueia no
analfabetismo ainda não existe.

A minha segunda esperança pois, é que esta CPI, de intentos tão
nobres, seja um passo para diante no sentido de sensibilizar, a
opinião nacional à necessidade urgente — de que no Brasil, ven­
çamos o desafio da erradicação total do analfabetismo, quanto antes.

O segundo ponto — e são apenas três que queria abordar aqui —
diz respeito ao M EB no seu relacionamento com o MOBRAL.

A minha intenção é oferecer a esta Casa, do povo, — alguns da­
dos, dentro dos limites do meu conhecimento c das fronteiras do meu
trabalho, no que tange ao assunto do MOBRAL e as preocupações
com a alfabetização dos brasileiros.

Como todos sabem, o Movimento de Educação de Base foi uma
iniciativa do Episcopado Brasileiro, no ano de 1962, quando era Pre­
sidente da República o Excelentíssimo Senhor Jânio da Silva
Quadros.

Os Bispos do Brasil imaginaram, naquela época em que ofi­
cialmente nào havia nenhum movimento de envergadura lançado à
erradicação do analfabetismo, — dentro da tradição do nosso País,
em que não há religião oficial, mas onde a Igreja Católica continua
contando com a grande maioria dos brasileiros, que se declaram a
ela afiliados quando as estatísticas são levantadas) o seguinte: .£0-,
deríamos partir numa obra pioneira e tentar fazer alguma cois.a^no.
sentido da alfabetização dos milhões de brasileiros que nào sabiam
ler, escrever e nem fazer cálculos aritméticos. Mas, não apenas isso;
recordando as belas palavras de Sócrates: “Oh! homem, torna-te 
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homem!,” devo declarar que, desde o início, a finalidade do MEB
era ajudar o homem a se tornar homem!

O, homem adormecido, o homem esmagado, ignorante, cego,
que se lhe abrisse os olhos para tomar consciência dos seus dircitos e
dos seus deveres!

,Entendo que não devamos ter medo de falar nesses termos con­
tanto que nos refiramos sempre às duas coordenadas, todo homem
tem direitos sagrados, inalienáveis, dados por Deus. Mas a cada
direito corresponde um dever, também. Assim surgiu o MEB, desde
a primeira hora, apoiado pelo Governo do meu País. Como toda
instituição, conheceu momentos mais fáceis e outros mais difíceis.

Èm setembro de 1971, numa reunião no Rio de Janeiro ( — Sua
Santidade, o Papa Paulo VI, em 1966 me elegera Bispo auxiliar de
Aracaju, minha cidade natal; e em 1971 me nomeava arcebispo
Metropolitano de Aracaju, na minha modéstia e na minha pobreza)
os Bispos do Brasil me confiaram, num momento que se apresenta­
va, sobretudo, como difícil, a direção nacional do Movimento de
Educação de Base, Foi realmente um instante penoso e uma das
minhas primeiras providências... — Não sei se me estendo demais,
mas creio que talvez seja interessante...

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Pode V. Ex’ Revm’
continuar, certo de que terá toda a atenção da Comissão, como está
sendo da maior utilidade para os fins a que esta Comissão tem em
vista.

O DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Agradeço, profun-
damente a gentileza do Senador Cattete Pinheiro, que nào me surpre­
ende, pois já conheço S. Ex’ de longa data, a finura do seu trato e a
lhaneza do seu comportamento.

Naquela ocasião, eleito Presidente do MEB, entendi que uma
providência prática a tomar seria procurar o então Ministro da Edu­
cação e Cultura, o eminente Senador Jarbas Passarinho.

Acabei de referir-me ao Senhor Senador Tarso Dutra em cuja
gestão, no Ministério da Educação e Cultura, nasceu o MOBRAL. E
agora me refiro a um segundo nobre membro desta Casa, por quem
tenho profunda admiração: o Exm9 Sr. Senador Jarbas Passarinho!
Já conhecia S. Ex’ desde 1969, quando S. Ex’ compareceu,
pela primeira vez, ao Conselho Federal de Educação ao qual eu fora
nomeado, em 1968, para representar o Episcopado Brasileiro uma
vez que, segundo a tradição de compreensão religiosa existente no
Brasil, naquele Colegiado responsável, de maneira tão especial, pela
educação no Brasil, que ê o Conselho Federal de Educação, sempre
houve, desde o começo, um Pastor Protestante e um Bispo Católico.

Em 1968 o Exmo. Sr. Presidente .Costa e Silva pedia ao Episco­
pado Brasileiro o nome de um Bispo para ocupar a vaga que acabava
de surgir no CFE. Não sei por que indicaram o meu nome, e os meus
colegas no Episcopado insistiram e eu aceitei, o cargo cm que fiquei
até março de 1971.

Quando nomeado Arcebispo de Aracaju, achei que era do meu
dever, diante da ingência dos trabalhos que me pesavam nos ombros.
formular minha renúncia. Voltei ao cargo, em março de 1974, aten­
dendo a apelo do então Exmo. Sr. Ministro da Educação e Cultura
Jarbas Passarinho e, depois de ouvidos os meus superiores eclesiásti­
cos que garantiram que o meu trabalho pastoral na Arquidiocese
(uma vez que a opção fundamental da minha vida é o serviço da Igre­
ja de Jesus Cristo, da Igrpja Católica Apostólica Romana), nào sofre­
ria soluçào de continuidade.

Eleito Presidente do MEB, em 1971, procurei o Senador Jarbas
Passarinho, a quem, como disse, tivera a honra de saudar no Con­
selho Federal de Educação — quando S, Ex’ ali realizou sua pri­
meira visita, se nào me engano, em dezembro de 1969. Procurei o
eminente Senador Jarbas Passarinho, e expus a S. Ex* minha con­
dição: acabava de ser eleito Presidente do MEB. Indaguei de S. Ex’
qual seria a atitude do seu Ministério, relalivamentc ao Movimento
de Educação de Base que, por Decreto do Emincnse Presidente Jânio
Quadros tinha sido ligado à Presidência da República.

Quando o saudoso e eminente Presidente Castello Branco pro­
curou reorganizar as coisas, colocou o MEB, parece-me, no seu lugar
mais apropriado- ligado ao Ministério de Educação e Cultura, uma
vez que o MEB c um movimento de educação de adultos e o seu
campo é, evidentemente, o campo do Ministério da Educação e Cul­
tura.

Quando o Sr. Senador Jarbas Passarinho, ouviu a minha per­
gunta: “Qual seria a atitude do Ministério que lhe estava confiado,
relativamente ao MEB?” S. Ex’ me ofereceu uma resposta que me
impressionou profundamente e que reproduzí em Persépolis, no mês
passado:

“A minha resposta cabe cm dois itens. Primeiro — O
Ministério de Educação e Cultura, na minha gestão, con­
tinuará ajudando o MEB por esta razão inicial: a tarefa de
erradicar o analfabetismo no Brasil é grande demais para o
Governo, e o Governo ve com simpatia instituições sérias,
como eu considero o M EB, que se queiram associar a este tra­
balho, comum.

E a segunda razão:

“Segundo — Eu considero o pluralismo dc organismos
que trabalham no mesmo campo, como algo de saudável. O
pluralismo permite a comparação de métodos e resultados e a
avaliação assim cotejada, dc uma instituição com outra, in­
clusive com a instituição oficial, desemboca numa emulação
positiva, que c de alto interesse para o Governo. De modo
que o Sr. pode estar seguro da colaboração do Ministério
com o M EB.”

Devo declarar aqui, a bem da verdade e em homenagem à
justiça, que S. Ex’ cumpriu, ao pé da letra, a sua palavra. Foi graças
ao seu apoio decisivo c decidido que o MEB renasceu. Ele viera as
minhas mãos mais ou menos agonizante, com apenas 19 sistemas —
nós chamamos sistemas no MEB, um núcleo de MEB, em derredor,
de uma Diocese ou Prelazia e esclareço que o MEB funciona apenas
no Nordeste e na Amazônia.

Na administração do Exmo. Sr. Ministro Jarbas Passarinho, o
MEB pôde saltar dc 19 sistemas para 29, sempre no Nordeste e na
Amazônia.

Dc modo que deixo aqui a minha expressão de admiração e
também de reconhecimento ao Senador Jarbas Passarinho que, na
minha opinião, entre outros, foi uma das figuras mais relevantes que
passaram pelo Ministério da Educação e Cultura do meu País.

Não posso omitir uma referência ao atual Ministro Ney Braga a
quem também procurei, quando os meus irmãos, no Episcopado. me
distingiíiram com uma renovação dc mandato, me reelegendo para
ser Presidente NacionaKdo MEB, por mais três anos, isto no ano
passado.

O Sr. Ministro Ney Braga, que conhece e acompanha o Movi­
mento do MEB. garantiu-me a sua colaboração, e eu devo declarar
que tenho encontrado da parle de S. Ex* o cumprimento exato da
sua promessa e é graças ao seu apoio que o MEB está avançando,
progredindo, evidentemente, em proporções muito menores do que o
MOBRAL, como é normal que seja, c com a consciência nítida, do
seu caráter de organismo supletivo. Mas enquanto for útil ao Brasil e
enquanto isto parecer bem ao Ministério da Educação e Cultura que
é quem, praticamente, nos proporciona os meios de trabalho c de
ação, o MEB continuará o seu programa abrangente; nào é apenas
um programa de alfabetizar, de ensinar a ler, a escrever e a fazer
cálculos aritméticos, mas é um programa global dc promoção hu­
mana, nos seus mais variados aspectos: conscientização do homem:
“Oh! Homem lorna-te Homem!” Uma vez consciente dos teus di­
reitos. toma consciência dos teus deveres! A noção da reciprocidade
dos direitos c dos deveres é algo extrcmamenlc importante.

O MEB atua em paragens pobres, difíceis e ate perdidas.
Trabalha, por exemplo, nesse eremilêrio líquido da Amazônia, como 
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se poderia chamar S. Paulo de Olivença, uma Prelazia esquecida, na
fronteira do Estado do Amazonas com a Colômbia, onde para
chegarem os elementos do MEB nacional vindos do Rio, têm que,
primeiro, ir à Colômbia, à cidade de Letícia, de avião, e depois tomar
um barco c descerem, por um afluente da Bacia Amazônica, para
chegar a S. Paulo de Olivença. E, lá, então, vão atuar junto àquela
população ilhada, naquela imensidão da Hiléia Amazônica. Hiléia
que é a grande esperança de nosso País, e que vemos agora, com
alegria, ser sacudida pelo frêmito do progresso e do desenvolvimento
que tem, como prioridade, o homem. Pois é o homem a finalidade de
todas as outras coisas, sendo que a própria finalidade do homem é
Deus!

Digo isto com todo respeito pela opinião de outros que não par­
tilhem do meu ponto de vista, mas digo honestamente. Esta é a
minha perspectiva interior na qual lancei a minha vida; e se outra
vida tivesse, a lançaria novamente!

Agora, creio que cabe uma palavra sobre o relacionamento
MEB-MOBRAL. Acho que é justamente para isto que esta Casa do
povo me fez a honra de convocar-me.

Em abril de 1971, fui eleito pela primeira vez, com o mandato de
três anos, para a Presidência Nacional do MEB. Procurei, então,
não apenas o Exm9 Sr. Senador Jarbas Passarinho conforme acabei
de referir, mas busquei também um contato com o MOBRAL.

O Secretário-Executivo de então era o Padre Filipe Spotorno
que, logo mais deixava este cargo. Foi nomeado para substituí-lo o
Professor Arlindo Lopes Corrêa.

O meu primeiro contato com o Professor Arlindo Lopes Corrêa
havia sido no Conselho Federal de Educação onde, se não me
engano, no ano de 1970, eu o encontrava como representante do
Ministério do Planejamento.

O Conselho Federal de Educação tem 24 membros nomeados
pelo Presidente da República, com o mandato de seis anos. E mais
dois membros que representam, respectivamente, o Ministério do
Planejamento c a Diretoria de Assuntos Universitários — DAU —
do M EC.

Foi na condição de representante do Ministério do Planeja­
mento que o Professor Arlindo Lopes Corrêa passou, algo mais de
um ano no Conselho Federal de Educação, sendo depois substituído
por outro representante do mesmo Ministério.

Após o aludido contato rápido com o antecessor do Professor
Arlindo Lopes Corrêa na Secretaria-Geral do MOBRAL, visitei o
Professor Arlindo, quando este foi nomeado. Visitei-o na sede do
MOBRAL, no Rio de Janeiro, àquele tempo, em 1972, à Rua
Voluntários da Pátria c, no mês seguinte, o Professor Arlindo Lopes
Corrêa teve a gentileza de retribuir a minha visita, indo à sede do
MEB, que se encontra à rua S. Clemente, 385, no Bairro de
Botafogo, no Rio de Janeiro.

A nossa conversa pode-se resumir numa frase: o MOBRAL e o
MEB não são adversários; sào aliados lutando no mesmo campo de
batalha, na mesma tarefa, da mais alta importância: a erradicação do
analfabetismo. Nosso trabalho é o mesmo, guardadas as devidas pro­
porções, que o bom-senso aponta.

O MOBRAL é o organismo oficial do Brasil, com todo o peso
de uma estrutura que atinge mais de três mil municípios; o MEB é
um modesto organismo, particular, de caráter supletivo. É uma orga­
nização privada pertencente ao Episcopado Brasileiro que conta, até
hoje, com a colaboração do Ministério da Educação e Cultura, do
nonto de vista financeiro e pedagógico. E a verdade manda que
eu diga, sempre o MEB teve respeitada integralmente, a sua orien­
tação cristã por parte desse mesmo Ministério da Educação e
Cultura, ou seja, o seu caráter de instituição privada, instituição que
tem uma marca: Jesus Cristo. Aqui, e dou o meu depoimento pes­
soal, neste ponto quanto aos Ministros com quem tive contato, sen­
do eu Presidente do MEB; o Sr. Ministro Jarbas Passarinho e o Sr.
Ministro Ney Braga, o atual responsável desta Pasta.

Não ficamos apenas em palavras. Partimos para uma coopera­
ção cm que o MEB pleiteava ajuda da parte do MOBRAL. E por 

uma determinação expressa e pessoal de S. Ex\ o Sr. Ministro da
época, o Sr. Ministro Jarbas Passarinho, foi lavrado expressivo
convênio entre o MOBRAL e o MEB, sendo Secretário Executivo
do MOBRAL o Professor Arlindo Lopes Corrêa. Tenho cópias do
convênio que deixarei em mãos da Comissão.

Seja,-me permitido destacar alguns dos aspectos mais relevantes
deste convênio: o MOBRAL doava ao MEB trinta e cinco mil con­
juntos didáticos para a alfabetização funcional; setenta mil exem­
plares de leitura contínua para alfabetização funcional; noventa mil
conjuntos didáticos de educação integrada; cento e oitenta mil exem­
plares de leitura continuada. O valor total desta doação, em material
didático, subia à expressiva cifra — estamos então em 20 de fevereiro
de 1973 — de um milhão, cento e cinqiienta e cinco mil, quinhentos e
noventa e sete cruzeiros e cinqiienta centavos.

Nós, no MEB, adotamos uma atitude pedagógica bastante;
flexível. O MEB procura atuar, adaptando-se à realidade brasileira;
a realidade amazônica ê uma, a realidade nordestina é outra No
Nordeste, o sistema inicial das escolas radiofônicas quase desapa­
receram porque, como as distâncias não são tão grandes, rela-
tivamente, provou-se que a escolarização direta apresentava melhor
rendimento do que o trabalho pelas escolas radiofônicas. Entretanto,
na Amazônia, os Bispos que são os presidentes locais do MEB, a
partir da gestão iniciada em 1971, fazem a seguinte declaração:

“Sem o rádio e sem as escolas radiofônicas, estamos per­
didos, porque, ilhados por este oceano verde, não temos
meios de entrar em contato com as nossas populações rare-
feilas e dispersas na Amazônia, a não ser através das
emissoras de rádio.”

Realmentc, em 1972, quando realizamos a primeira reunião dos
Bispos do MEB, em Santarém, tive ocasião de verificar quanto era
verdadeira a alegação angustiante dos Prelados e Bispos da Amazô­
nia. Para dar uma idéia, existem sistemas do MEB no Estado do
Amazonas, nos quais, para ir de uma escola à outra, o monitor ou o
Supervisor do MEB tem de viajar três dias de canoa ou de barco. Os
Srs. Senadores sabem quanto isto é verdade, pois basta lembrar que
o Estado do Amazonas sozinho, com os cortes que sofreu com os
Territórios dele surgidos, tem hoje a superfície de um milhão
quinhentos e cinqiienta mil quilômetros quadrados, e cm 1971 tinha
a mesma população do Estado de Sergipe que mal chega a um mi­
lhão de habitantes. Ora, Sergipe tem 22.000 km2. Essa era a popula­
ção do Amazonas em 1971. Hoje, segundo estou informado, com a
expansão do progresso, aquela população já sobe a um milhão tre­
zentos e cinqiienta mil habitantes, aproximadamente.

Continuamos, pois, este trabalho nessas regiões do Nordeste e.
da Amazônia e, evidentemente como dizia, o MEB era obrigado, por
uma questão de bom senso, a se adaptar às circunstâncias. Se o Nor­
deste preferia a escolarização direta, do professor ao aluno, do moni­
tor devidamente credenciado e preparado em contato com o seu alu­
no, já na Amazônia prevalecia o sistema radiofônico. Devo ao Minis­
tro Jarbas Passarinho o fato de que, graças a S. Ex’, os monitores do
MEB, pela primeira vez, começaram a ser pagos. Não sei se estou
abusando da paciência dos Srs. Senadores, mas insisto: os monito­
res do MEB, são os pontos de ligação entre a equipe — que prepa­
rou o material didáticos ou está diante do microfone e transmite a au­
la_ e os alunos analfabetos, os camponeses, nossos irmãos, que
depois de um dia cansativo caminham para se reunirem, muitas vezes
à luz de uma lâmpada de querosene, para aprenderem a ler e escre­
ver. Esses monitores do MEB trabalharam de 1962 a 1971 sem ne­
nhuma remuneração. Quando chegou o MOBRAL e lhes oferecia
uma remuneração, os monitores deixavam o MEB e iam para o
MOBRAL. E quando a equipe local do MEB me procurava, aflita,
sobre o fato de que nossos monitores, depois de uma custosa prepa­
ração, nos deixavam e iam para o MOBRAL ganhar, àquela época
oitenta ou noventa cruzeiros, eu lhes respondia:

"Não os critiquem, nós faríamos o mesmo. Se você fosse
um pai de família camponês, pobre com seis ou oito filhos,
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ganhando, a duras penas, só com o que sobreviver, e lhe che­
gasse uma oferta para ganhar mais oitenta ou noventa cruzei­
ros, quem é que nào iria?”

Nào adianta fazer jeremiadas sobre os problemas; o que impor­
ta c resolvê-los: “a melhor maneira de falar é agir”.

Procurei, entào, o Ministro Jarbas Passarinho e propus a
S. Ex’ que o MEB começasse a pagar aos seus monitores. Propus
exatamente o seguinte; que o MEB pagasse menos do que o
MOBRAL, porque este é organismo oficial do Governo e ê normal
que pague mais. Se o MOBRAL pagasse oitenta cruzeiros, o MEB
pagaria sessenta. Graças à lúcida compreensão do Exm9 Sr. Ministro
Jarbas Passarinho, assim se pôde fazer, e graças ao apoio efetivo do
Sr. Ministro Ney Braga assim se continua fazendo.

O MEB começou a pagar aos seus monitores, através da medida
sugerida pelo modesto depoente que aqui fala, inspirada na prática
da vida. Porque, a memória dos homens é curta e a generosidade dos
homens também é fatigável, infelizmente.

Assim sendo, o contato do MEB com o MOBRAL se realizou
nos termos que acabei de anunciar, através de um afinamento de
procura de objetivos, de uma colaboração, quando possível, nessa lu­
ta pela alfabetização de adultos. A colaboração aludida teve um pon­
to alto nesse Convênio bastante expressivo, de 1973, cuja cópia te­
nho a satisfação de entregar ao Sr. Senador Evelásio Vieira.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Obrigado.
O DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — O último ponto

que quero abordar e que me parece oportuno, é que evidentemento,
quando se fala em MOBRAL, a instituição arrasta consigo a sombra
de seu Presidente, de seu responsável.

Creio que talvez interesse à Comissão ouvir o meu depoimento
pessoal sobre o atual Presidente do MOBRAL.

Como disse, eu o conheci, funcionalmente, no Conselho Federal
de Educação no Rio de Janeiro. Mas, em seguida, em duas ocasiões,
tive oportunidade de acompanhar o trabalho do Professor Arlindo
Lopes Corrêa. Vou dizer honeslamenle, com toda singeleza, a
impressão que a süa atuação me causou. As duas oportunidades fo­
ram as seguintes: primeiro cm 1972 — na última semana de julho e
na primeira de agosto quando a UNESCO organizou, em Tóquio, a
III Conferência Internacional de Alfabetização. Era uma Conferên­
cia oficial e o Brasil compareceu com a Delegação presidida pessoal­
mente pelo Exm9 Sr. Ministro Jarbas Passarinho. S. Ex’, numa
homenagem ao MEB, teve a bondade de convidar o modesto Presi­
dente do MEB, que lhes fala, para integrar oficialmente a Delegação
do Brasil.

A atuação do então Secretário-Executivo do MOBRAL, Profes­
sor Arlindo Lopes Corrêa, se distinguiu pela inteligência, nitidez de
pensamento e pela coragem de defender a nossa orientação democrá­
tica, que tanto inspira o trabalho do MOBRAL, como o trabalho do
MEB.

No Simpósio Internacional de Persépolis sobre Alfabetização,
na manha do primeiro dia, a tese afirmada com todas as letras era
extremamente radical; sustentava que somente nos países comunistas
e socialistas um trabalho maciço de alfabetização seria possível. E se
leve a audácia de dizer: só nesses países tal trabalho foi possível no
passado, é possível no presente e será possível no futuro!

Lá estavam, em Persépolis, instituições e pessoas, peritos ou
professores interessadas no campo da educação de adultos. O único
país que tinha um observador era a Santa Sé, país simbólico, como se
sabe, em matéria de geografia.

O professor Arlindo Lopes Corrêa teve uma atuação inteligente,
apresentando o trabalho do MOBRAL e concluindo a sua interven­
ção com esta frase:
• i. oni:

“Aí está um exemplo do que nós, nos nossos países de­
mocráticos, podemos realizar.”

Esta frase provocou um aparte algo agressivo de um dos par­
ticipantes, cuja conotação ideológica se pode inferir pelo que ele dis-

“Gostaria de saber o que é que se esconde por detrás
destas cifras do MOBRAL. Se aqui se trata, realmente, de
uma alfabetização funcional, que promova o homem em
todas as dimensões ou, ao contrário, se esse movimento nào
está apenas alfabetizando pobres cidadãos, para depois
colocá-los à mercê da exploração capitalista.

Evidentemente, uma interpelação que, me parece, nào se
enquadra muito nos paralelos da ética de um encontro dessa altura.
O prof. Arlindo Corrêa respondeu com muita nobreza, elegância e
sem perder a calma, dizendo ao colega, originário do Nepal:

“Tenho a honra de convidar o ilustre companheiro de
simpósio a visitar o meu País, onde me porei à sua disposi- .
çào, para lhe mostrar o que estamos fazendo, a fim de que
S. Ex’ julgue com os seus olhos o valor do nosso trabalho, já
apreciado pela UNESCO. Entretanto, se S. Ex’ não puder
comparecer pessoalmente, estou às suas ordens e se me der o
seu endereço lhe enviarei todo o material e toda a documenta­
ção que desejar.”

Parcccu-me uma resposta cabal e feliz, dentro de uma ética que
não linha sido observada anteriormenle.

Depois houve outras intervenções, que conseguiram mudar a
orientação inicial do Simpósio e, finalmente, o Encontro terminou
bem

Exm9 Sr. Presidente da Comissão de Inquérito, Senador Cattete
Pinheiro e Exm9 Sr. Relator, Senador Evelásio Vieira, eram esses os
três tópicos que eu pretendia abordar.

Com essas palavras, encerro a primeira parle do meu depoimen- i
to dentro do esquema que me foi oferecido por S. Ex’ o eminente
Senador Evelásio Vieira.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Dentro da sistemáti­
ca adotada por esta Comissão, concederei a palavra ao Sr. Senador
Saldanha Derzi para que lenha oportunidade de formular alguma
questão

O SR. SALDANHA DERZI — Dom Luciano José Duarte,
estamos encantados, realmente, com a belíssima exposição que
V. Ex’ Revm’ acaba de fazer a esta Comissão.

Já conhecíamos V. Ex’ Rev.m’ pela sua capacidade de tra­
balho, inteligência e pelo seu alto espírito público, especialmente,
como Educador. Tem V. Ex’ Rev.m’ no Senado Federal, talvez o
maior fã que V. Ex’ Rev.m’ tem no Brasil; o meu velho companheiro
de vinte anos de Congresso, o Senador Lourival Baptista.

O DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Muito obrigado.

O SR. SALDANHA DERZI — A finalidade desta Comissão,
como sabe V. Ex’ Revm’, é fazer um diagnóstico do MOBRAL,
analisar seus erros e suas distorções, para também darmos a nossr
colaboração para a correção de alguns erros ou de alguns desvios
que, porventura, ainda tenha.

Reconhecemos que realmente é um órgào que está prestando
grandes e inestimáveis serviços à erradicação do analfabetismo.
Merece a nossa homenagem e o nosso respeito o MOBRAL e, longe
está o nosso desejo de atingi-lo; somente o desejo de colaborar para
que seja melhorado e melhor orientado em alguns pontos em que
lenha havido alguns desvios.

Percebemos que a realidade da criação da Comissão Par­
lamentar de Inquérito era averiguar a possibilidade de um desvio di •
finalidade do MOBRAL na erradicação do analfabetismo do adulto, .
passando para o infanlo-juvenil. Reconhecemos que o Brasil atra­
vessa grande dificuldade na alfabetização, no curso de I9 grau. Há
um déficit extraordinário, em todo o País, de escolas para as nossas 
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crianças. E os nossos Municípios, cada vez mais empobrecidos,
lutam com uma dificuldade tremenda para dar as escolas necessárias
para alfabetizar as crianças dos nossos Municípios, dos nossos Esta­
dos e do nosso País. Sinto essas dificuldades especialmente no Esta­
do de Mato Grosso: prefeituras pequenas, modestas, pobres e que
mantêm duzentas professoras municipais de 1’ grau e o Município
não tem condições de continuar mantendo essas professoras se não
houver, por parte do Governo, do Ministério da Educação, uma
injeção maciça de recursos. Então, vamos continuar com os mesmos
erros; essas crianças se tornarão adultos e analfabetos. É preciso
haver uma correção neste setor.

Desejava ouvir de V. Ex’ Rev.m* se o MOBRAL poderá deixar
de atender às crianças de até 15 anos de idade, dar a sua contribuição
para que elas possam sair do analfabetismo, mormente no interior,
onde observo, no meu Estado, que na época do plantio e das
colheitas, os agricultores usam as crianças como seus auxiliares para
vir em socorro da sua equipe de plantio e de colheita. Nesta fase, veri­
fica-se que nas escolas rurais de l9 grau há uma diminuição
extraordinária de freqüência das crianças e que, posteriormente, se
socorrem do MOBRAL.

Deverá o MOBRAL continuar recebendo essas crianças ou
limitar-se exclusivamcnte ao adulto ou aos patrícios de mais de 15
anos de idade?

Era a pergunta que queria formular.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Exm9 Senador
Saldanha Derzi, inicialmente agradeço de coração a generosa re­
ferência de V. Ex* quanto à minha pessoa, referência que é fruto
muito mais da bondade de V. Ex* do que dos meus humildes tra­
balhos.

Preliminarmente, peço licença para fazer o que já deveria ter
feito ao encerrar a primeira parte do meu depoimento; oferecer à
Comissão Parlamentar de Inquérito algum material sobre o MEB
que, talvez, seja interessante, como fonte de documentação.

Aqui estão os exemplares da nossa modesta publicação mensal
“MEB HOJE”, que, cada mês, aborda o MEB de um sistema. Por
exemplo, a penúltima publicação é de agosto; a de setembro’ versa
sobre Manacapuru, no Estado do Amazonas. Temos, aqui, ex­
periências que estimulam o trabalho profissional: promoção hu­
mana, reconstrução de casas e, também, o trabalho de evangeli-
zação. O MEB, dentro do espírito da Constituição do Brasil, é
cristão; mas não impõe e apenas oferece à nossa população faminta
de Deus a palavra do Evangelho. Muitas vezes a população brasi­
leira, por não encontrar o verdadeiro Evangelho, procura um ersatz
qualquer. Assim, oferecemos também aos alunos do MEB a oportu­
nidade de um aprofundamento religioso, para a alma mística do
povo brasileiro. 1

De resto, na minha modesta opinião, esse é um dos traços mar­
cantes da curva da alma do povo brasileiro: o seu caráter místico. O
brasileiro é um homem místico porque tem fome de Deus. Aqui
estão os relatórios do trabalho do MEB, nos anos de 1974, 1973 e
1972, apresentados ao Ministério . da Educação e Cultura e aqui
está a cópia do mais recente Convênio do MEB com o MEC, através
do Departamento de Ensino Supletivo.

Feita esta entrega, passo a responder, dentro da medida do que
me é possível, a pergunta do nobre Senador Saldanha Derzi. Inicial­
mente, tentarei reproduzir a pergunta para ver se fui fiel na anotação
que fiz.

S. Ex’ indaga do seu modesto interlocutor, que passou a sua
vida trabalhando nesse campo tão belo, se, na minha opinião, o
MOBRAL deve deixar de dar alfabetização a crianças de menos de
15 anos que não podem ser absorvidas pela rede escolar oficial. Foi
bem isto?

O SR. SALDANHA DERZI — Não tão belo na sua institu­
cionalização, mas uma solução de emergência nessa fase, nessas re­
giões mais difíceis de se encontrar as Escolas Primárias.

No Estado de Mato Grosso, por exemplo, o Governador
Fragelli, antecessor do atual, fez um diagnóstico: necessitava de
1.100 salas de aula; construiu 1.000 e quando estava terminando de
construir essas salas de aula, num novo diagnóstico, ele já precisava
de 2.400 salas de aula. Como ê difícil a situação que atravessamos.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Senador Saldanha
Derzi, o que vou dizer a V. Ex’ nào é um juízo, não é um julga­
mento; é uma modesta opinião.

Na minha opinião, este polêmico assunto a que V. Ex’ se refere
neste momento, poderia ser enfocado em dois planos distintos: no
terreno das hipóteses e no terreno das teses.

No plano das hipóteses tudo é possível. E não vejo nenhum im­
pedimento básico a que, um país qualquer, tenha o seu movimento
de alfabetização e o estenda também, à área da infância e da pré-ado-
lescência, desde que se usem técnicas adaptadas. Todos sabemos que
a pedagogia levada à criança é uma, e a usada para adultos é outra. É
uma evidência pedagógica palmar, que todos conhecemos: o adulto
traz consigo toda uma bagagem o chamado currículo oculto. A
criança também o traz, mas proporcionalmente ao meio de que é ori­
ginário, e em outras condições psicológicas.

Então diria que, na minha modesta opinião, no terreno da
teoria, não vejo nenhum impedimento básico. Mas acho que o que in­
teressa a V. Ex* é a minha opinião no terreno prático, no terreno das
teses, no terreno da factibilidade. Ora, no terreno da factibilidade
lemos que nos cingir àquilo que norteia a política educacional do
País: as suas leis.

Encontro diante de mim os seguintes parâmetros, dentro dos
quais me coloco para responder à pergunta com que V. Ex* me hon­
ra: a Constituição brasileira, promulgada em 24 de janeiro de 1967,
no seu art. 168, § 3’, item 2, assim reza — a expressão “assim reza”
pode ser interpretada como uma deformação profissional, mas não
importo; se não me engano, é bom Português:

“A educação é direito de todos etc..................................

O ensino dos 7 aos 14 anos é obrigatório para todos e
gratuito nos estabelecimentos primários oficiais.”

A Emenda n9 1, da Constituição da República Federativa do
Brasil, retoma exatamente estas expressões, desta vez no art. 176, §
3’, item 2. E a Constituição, que é a Carta Magna do País, é interpre­
tada pela Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971 —a Lei da Reforma
do Ensino Fundamental — a qual diz no seu art. 20 o seguinte:

“O ensino de l9 grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos.” Repe­
tindo, assim, a Constituição ipsis verbis.

A Lei n9 5.692, de 11-8-1971, é uma lei que foi elaborada pelo
Congresso Nacional, por esta eminente Casa, e sancionada pelo
Presidente da República, à época o Exmo. Sr. General Emílio
Médici, e sendo Ministro da Educação o Senador Jarbas Passarinho.

Prossegue o artigo 20 da citada lei:
“Cabendo aos Municípios promover anualmente o le­

vantamento da população que alcance a idade escolar e pro­
ceder à sua chamada para matrícula."

De modo que, primeiramente, me coloco, à luz desse do­
cumento oficial que é a Lei n9 5.692/71, em segundo lugar, à luz da
própria Lei n9 5.379, de 15 de dezembro de 1967, que criou o
MOBRAL — sendo Presidente da República, o Presidente Costa e
Silva e Ministro da Educação o Senador Tarso Dutra r a qual esta­
belece o seguinte:

Ementa: Provê sobre a alfabetização funcional e a
educação continuada a adolescentes e adultos.

Como se vê, não fala de crianças. E vai mais além no artigo 39:

“É aprovado 0 plano de alfabetização funcional e a
educação continuada de adolescentes e adultos."
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Artigo 4*?:

“Fica o Poder Executivo autorizado a instituir uma fun­
dação sob a denominação de Movimento Brasileiro de Alfa­
betização — MOBRAL, de duração indeterminada. O
MOBRAL será o órgão executor do plano de que trata o
artigo 3’.”

Portanto, esta lei atribui ao MOBRAL, explicitamenle, a fun­
ção, de alfabetização funcional e educação continuada de
adolescentes c adultos. Como se não bastasse, há ainda uma
explicitação mais forte no Plano de Alfabetização Funcional c
Educação Continuada de Adolescentes e Adultos, documento anexo
a essa lei, o qual, no seu parágrafo n9 3, diz lextualmente o seguinte:

“O Ministério da Educação e Cultura sistematizará suas
atividades quanto a alfabetização funcional e educação con­
tinuada de adolescentes e adultos, na realização dos seguintes
objetivos, na forma adiante estabelecida, através da Fun­
dação Movimento Brasileiro de Alfabetização —
MOBRAL.”

Este é o caput
Parágrafo 39.

“Entre as finalidades do MOBRAL, assistência educati­
va imediata aos analfabetos que se situem na faixa etária de
dez a quatorze anos, induzindo-os à matrícula em escolas pri­
márias e proporcionando recursos para que as escolas promo­
vam essa integração por meio de classes especiais cm horários
adequados.”

De modo que, ilustre Senador Saldanha Derzi, a minha resposta
poderia consubstanciar-se em dois itens. Teoricamente, não vejo in­
compatibilidade. Praticamente, no terreno das leis e dos fatos e como
dizia Bergson: Les faits sont notre clanté”; há incompatibilidade.

À claridade desses fatos e dentro de uma política global traçada
pela legislação educacional do País, não vejo como o MOBRAL
possa sair da finalidade que legalmente lhe foi atribuída, de cuidar da
alfabetização continuada de adolescentes e adultos, passando para a
área da educação infantil que por um documento legal, originado
desta mesma Casa, é atribuição dos municípios, através de uma rede
normal de escolas.

Se V. Ex» me perguntar: mas, no caso concreto de o MOBRAL
ter recursos c o Estado nào ter, o que fazer?

Evidentemente estamos diante de um problema de política edu­
cacional. Caberia então, que esta própria Casa procurasse sensibili­
zar os órgãos competentes para que estes recursos, excedentes no
MOBRAL, passassem ã rede oficial de escolas a fim de que ela pu­
desse desincumbir-se da pesada missão que, em boa hora, e para
honra dos brasileiros,, lhe foi atribuída, quando ficou estabelecido
que a educação dos sete aos quatorze anos, no Brasil, c obrigatória
para todos e gratuita para todos, na rede oficial.

Era o que eu podia, modestamente, responder ao nobre Senador:

O SR. SALDANHA DERZI — Muito grato a V. Ex’ Revm»,
satisfeito estou com as respostas. Peço perdão a V. Ex’ Revm»
porque às 6 horas lenho uma reunião de Liderança e, talvez, não
possa continuar a ouvir a brilhante exposição de V. Ex» Revm»

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Sou eu que agradeço a
presença de V. Ex», até agora, o que muito mc honrou.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Concedo a palavra
ao nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON — Inicialmente, desejo agradecer a
V. Ex’ Revm», Dom Luciano José Duarte, a generosa referência
feita a este humilde aprendiz da educação.

Estamos todos deslumbrados com mais esta esplêndida demons­
tração de sua inteligência, de sua cultura, e do seu amor ao Brasil.

Inicialmente, gostaria de formular uma indagação sobre o Con­
gresso reunido em Persêpolis.

Segundo uma comunicação informal que me foi feita pelo Presi­
dente do MOBRAL, a delegação brasileira retirara-se do Congresso
de Persêpolis cm sinal de protesto contra a outorga do prêmio que
leva o nome da Xá do Irã, ao Professor Paulo Freire que, durante
alguns meses, dirigiu um programa de alfabetização de adultos no ,
Brasil. Posteriormcnlc, o Governo brasileiro leria formulado um
protesto oficial ao Governo do Irã. em conseqüéncia da outorga
desse prêmio — que, segundo parece a todos os brasileiros que enca­
ram o MOBRAL como uma benemérita instituição — deveria caber
ao Movimento Brasileiro de Alfabetização e não ao Professor Paulo
Freire

Esse episódio teve todas essas características que confirmam a
informação preliminar de V. Ex» Revm» segundo a qual o Congresso
de Persêpolis teve certas conotações ideológicas muito nítidas.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Sr. Senador Joào ;
Calmon, agradeço sensibilizado a maneira como V. Ex’ se expressou
sobre a minha modesta apresentação de idéias, nesta nobre Casa, e
procurarei oferecer os dados de que disponho a propósito da pergun­
ta que me ê formulada.

Inicialmente, creio que importa distinguir bem duas coisas
diversas : uma o Simpósio de Persêpolis e outra a outorga dos
prêmios. Convém explicar.

O Simpósio foi patrocinado pelo Governo do Irã para
comemorar a primeira década da “Proclamação de Teerã”, quando
em setembro de 1965, o Xainxá Aryahmer Mohamed Rehza Pahlávi
— como ê chamado o “Rei dos Reis, Esplendor dos Arianos”, o Im­
perador do Irã, lançou aquela conclamação mundial, pela erra­
dicação total do analfabetismo em nosso planeta.

Uma coisa foi este Simpósio que começou no dia 4 de setembro,
aberto por Sua Alteza Imperial, a Princesa Achiraf Pahlávi e foi
encerrado ao meio do dia 8 de setembro, com a leitura da “Procla­
mação de Persêpolis”.

Outra coisa foi a outorga de dois prêmios, que teve lugar após o
encerramento do Simpósio, às quatro horas da tarde do mesmo dia,
numa cerimônia completamente distinta, embora realizada no
mesmo local, no mesmo hotel e no mesmo auditório.

Essa distinção me parece importante pelo seguinte: quem deci­
diu a outorga dos prêmios não foi o Simpósio, e sim, um júri especial.

O caso é este: a Proclamação do Xá do Irã foi em 1965. E no ano
de 1967 Sua Majestade Imperial instituía o Prêmio “Mohamed
Rehza Pahlávi”, de cinco mil dólares, para a pessoa ou a instituição
que mais se destacar no trabalho de alfabetização, nos países do ter­
ceiro mundo, ou em países industrializados mas nesse setor espe­
cífico da educação que ê a erradicação do analfabetismo.

Logo depois, o Governo da União Soviética estabelecia um prê­
mio análogo, o Prêmio “Nadejda Krupskaia” — o nome da esposa
de Lênin. A pedido da Rússia era esse prêmio anexado ao prêmio
“Rehza Pahlávi”. Um júri especial foi constituído, para atribuir
esses prêmios a quem bem lhe parecer. A presidenta deste júri é Su?
Alteza Imperial a Princesa Achiraf Pahlávi c faz parte tíele um repre­
sentante da Rússia, no caso o Professor Filonov. O prêmio russo ê d '
mesma categoria do prêmio iraniano em dinheiro, além de hav<
uma condecoração e medalhas de honra.

Em 1972 o MOBRAL ganhou a Medalha de Honra “Rehz
Pahlávi”. Em 1968, entre 39 candidatos, o MEB, apresentado peio
MEC do Brasil ganhou o próprio prêmio “Rehza Pahlávi".

De modo que este aspecto inicial me parece fundamental, para
se entender o problema; não se tratou de Simpósio, mas do júri e est»
se tinha reunido em Teerã, antes do Simpósio e já havia decidido tiZ.
quem entregar o prêmio.

Este ano o Prêmio “Rehza Pahlávi” foi entregue ao Professor
Paulo Freire, apresentado pela Bélgica. Houve várias mensões
honrosas atribuídas a outras pessoas e outros países.
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Espero, com esta preliminar ter respondido diretamente à
pergunta com que V. Ex’me honra.

A delcgaçào brasileira composta dos Professores Arlindo Lopes
Corrêa e Marcos Candau se retirou, no decorrer do Simpósio; é
exato. Como disse, fui convidado pelo Governo do Irã, através da
Santa Sé. De modo que a minha condição em Persépolis era diversa
da de Tóquio; em Tóquio eu integrava oficialmente a delegação
brasileira a convite do Ministro Jarbas Passarinho. Em Persépolis eu
estava em meu nome pessoal, convidado pelo Governo do Irã, atra­
vés da Santa Sé.

Lá eu era um representante modesto da Igreja, ao lado de outro
representante da Igreja, o prelado libanês Monsenhor Inácio Marun,
Vigário Geral dc Beirute, Líbano, que era o observador da Santa Sé;
o convite me veio pela Santa Sé, com o pedido que eu fizesse o possí­
vel para comparecer ao Simpósio. E somente lá chegando entendi o
alcance da preocupação da Santa Sé- ela já estava informada da
coloração que o Simpósio poderia ter e estava preocupada em garan­
tir uma presença cristã Dc fato, a primeira pessoa que pronunciou o
sagrado nome de Deus e o Santo nome de Cristo, em Persépolis, foi o
seu modesto amigo, num ambiente dominado praticamente pela
ausência de cristianismo e tocado por um certo materialismo.

Segundo fui informado, a delegação oficial do Brasil teria recebi­
do instruções no sentido de que, quando fosse, realmentc, informada
com segurança dc que o prêmio “Rehza Pahlávi” iria ser distribuído
a quem foi, deveria retirar-se. Isso é o que realmentc foi feito
cumprindo as determinações recebidas de mais alto, segundo ouvi
dizer.

O Simpósio foi nitidamente marcado por duas etapas.
Retirando-se ao fim do segundo dia, os representantes do
MOBRAL, trouxeram uma impressão que não correspondeu aos
dois outros dias, conforme se constata na declaração de Persépolis
que também irei colocar à disposição do Senado, se interessar.

Ontem fiz uma breve comunicação, sobre este Simpósio, no
horário do expediente do Conselho Federal de Educação. E aqui está
o texto original, redigido cm francês, da “Declaração de Persépolis”.

De forma que o terceiro e o quarto dias foram marcados por
uma mudança de orientação. No primeiro dia o Professor
Hadccsiah, da Universidade de Madras, na índia, concluía a sua con­
ferência nesses termos, mais ou menos textualmente:

“Somente nos países socialistas e comunistas é que o tra­
balho de erradicação do analfabetismo tem dado certo, no
passado, está dando certo no presente e dará certo no futuro.
Nos outros países o que deveremos fazer? Preparar os analfa­
betos para que caiam na clandestinidade e se juntem aos lu­
tadores fugitivos para a derrubada do establishement.”

A primeira reação foi a palavra do Professor Arlindo Lopes
Corrêa. Eu lhe disse: “Professor Arlindo, creio que lhe cabe falar em
primeiro lugar porque o MOBRAL é o MOBRAL e o MEB é apenas
um organismo privado. Eu vou falar mas penso que cabe ao
MOBRAL falar primeiro.” E S. S’disse: falou ao término da sessão
da manhã c concluiu com esta frase:

“Aí está uma prova do que em nossos países democrá-
t ticos nós podemos fazer.”

Na sessão da tarde me inscreví imediatamente e notei que o Se-
crelário-Gcral do Simpósio, o ex-Ministro iraniano Mr. Rahnema,
Conselheiro Pessoal do Xá, visivelmente, se encontrava preocupado
porque as coisas estavam indo muito longe. O Irã é um país em que o
Partido Comunista está fora da lei. O Xá já sofreu seis atentados
contra sua própria vida e o comunismo é reprimido fortemente.

À tarde me inscreví e dividi a minha intervenção em três tópicos:
primeiro, fiz uma resenha do que era o MEB; como nasceu e por que
nasceu.

Procurei mostrar o contraste existente.entre o Brasil e o Irã,
num país de 33 milhões de habitantes, em que os católicos são apenas 

30 mil — não chegam a 1% — e os cristãos, somados, apenas 2%; o
restante é muçulmano. Procurei mostrar aos numerosos iranianos ali
presentes que havia, também, o reverso da medalha, dizendo que no
meu País mais ou menos 90% dos habitantes se declaram pertencen­
tes à Igreja Católica e nela se batizam. Isso causou uma certa surpre­
sa, evidentemente. Como a nós nos espanta o fato de o número de
católicos ser tão ínfimo, no Irã.

A primeira parte da minha exposição foi, puramente, uma
declaração histórica: o que estamos fazendo, no MEB, com tanta
liberdade V. Ex» sabe, e melhor do que eu, o esforço pouco nobre
que certas pessoas, na Europa e em vários outros países, fazem para
denegrir a imagem de nossa Pátria. Procurei mostrar a verdade:
como o MEC, no Brasil, abria a sua atividade para um real pluralis­
mo. Quando podia enfeixar toda a ação num monopólio fazia, justa­
mente, o contrário: admitia, ao lado de um organismo oficial, o
MOBRAL, um organismo privado, o MEB, que ele ajudava, fazia vi­
ver e estimulava, considerando saudável o pluralismo; enfim,
indiretamente, se mostrava, assim, quanto é falsa uma imagem
denegrida do nosso País, difundida alhures, imagem que procura
desfigurar a realidade.

Num segundo momento, a minha observação foi a seguinte!

“Pergunto-me com que direito se fez, nesta sala, a
afirmação, secundada por vários oradores, esta manhã, de
que somente nos países comunistas e socialistas um esforço
de erradicação da alfabetização em massa pode ter êxito?
Com que direito se faz tal afirmação, que eu considero
absolutamente inadmissível, quando temos diante dos olhos
as cifras que o MOBRAL acaba de nos apresentar? Num
esforço levado a fundo, durante vários anos, milhões de
brasileiros adultos foram alfabetizados, e a própria
UNESCO o reconhece no documento inicial apresentado
esta manhã. Aqui está o documento insuspeito da
UNESCO!”

E prossegui: acrescentaria uma segunda razão da minha nào
aceitação desta tese. Não apenas a razão básica de que a afirmação
contraria os fatos e contra facta non valent argumenta. Mas, também,
este motivo: eu me permito duvidar de um certo espírito profético
que se dá o direito de prever o futuro dos homens e dos povos. E isto
por uma razão muito simples: o homem é liberdade e, portanto, é
imprevisível.

O terceiro tópico foi o seguinte: eu tinha ficado, realmente,
preocupado com aquela orquestra bem afinada, a qual fez reforçar a
tese chocante a que fiz alusão, tese que, uma vez lançada em Plená­
rio, recebeu apoio dos vários quadrantes daquele Simpósio, onde
estavam 70 pessoas provindas de cerca, de 30 países, mais ou menos.
E, então, me ocorreu ao espírito uma idéia: colocar os que pensavam
desta maneira em uma situação que me parecia paradoxal disse eu
assim:

"Hoje, pela manhã, foi distribuído a todos o documento
oficial do Governo do Irã, que temos em mãos, sobre o
“Exército da Educação”.

“Ele nos mostra o resultado extraordinário obtido
neste país, através do esforço admirável dos jovens de 20
anos, rapazes e moças que, não prestando serviço militar nas
Armas, trabalham na educação dos seus compatrícios, para
arrancá-los do analfabetismo. Num período de alguns anos
esses jovens alfabetizaram cerca de 2 milhões de iranianos.

Ora — continuava eu com um traço de ironia — o Irã,
enquanto eu saiba, nào é um país comunista. Como é que se
afirma, então, que é impossível que num país não comunista
um programa de alfabetização em massa seja impraticável,
irrealizávcl, e fatalmente condenado ao fracasso?”

Como V. Ex» percebe, Sr. Presidente, na finura do sçu talento,
esta interpelação colocava ligeiramente mal os que haviam sustenta­
do a lese apresentada pela manhã; eles tinham como anfitrião o Xá 
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do Irà, e ninguém tomara conhecimento do documento oficial do
Ministério da Educação do Irà e, por isso, firmavam uma tese que ia
totalmente contra o trabalho desenvolvido pelo Imperador daquele
grande e nobre País.

A cada dia, durante os quatro dias de trabalho do Simpósio de
Persépolis, o Sccretário-Executivo designava um moderador que
dirigia os trabalhos. O Moderador do primeiro dia era um
representante de Cuba, que tinha aberto a sessão da manha com esta
citação:

“Quero recordar uma frase, um pensamento do discurso
inaugurai da Princesa, que diz: “A educação é um fato políti­
co.”

Aqui, para informação da Casa, talvez seja interessante uma
observação minha de que há um deslocamento de êrifase, um desloca­
mento de acento na ótica, na perspectiva mundial do problema da
alfabetização de adultos. Há 10 anos atrás, o analfabetismo —
parece-me — era considerado como uma chaga entre outras, por
exemplo: a falta de habitação; a mortalidade infantil; as epidemias,
etc. Hoje, em numerosos países, a ênfase é colocada sobre o aspecto
político, mas não político com p grande — a polis dos gregos. Todos
sabemos que a vida do homem deve buscar sua realização como
pessoa e como cidadão de uma comunidade. Pois o homem é
consciência, subjetividade, liberdade, personalidade intocável e,
simultaneamente, abertura para o próximo. E já nasce na primeira
sociedade, a sociedade sagrada que é o lar: a sua família, o seu pai e a
sua mãe e, assim, c chamado à participação; sem a sociedade o
homem não se torna homem nem se realiza. Tomamos a palavra
política, não nesta perspectiva, mas numa coloração visivelmente
ideológica c no aspecto que todos compreendemos.

Então concluí, dizendo:

“Hoje pela manhã, o Sr. Moderador abriu a sessão,
recordando-nos que “a educação é um fato político,” citando
sua alteza a princesa. Gostaria de concluir, citando dois pen-
samentos^de S.M. Imperial, o Xá do Irã, e que estão impres­
sos aqui neste livro que temos diante de nós, às páginas 5 e 7.

Peço permissão para citar, textualmente, o Xá do Irã,
que disse aos jovens dò Exército da Educação:

“Tendo eu dado a ordem para que se constitua o Exérci­
to da Educação partirei diante de vós, jovens do meu País, pa­
ra esta Cruzada Nacional, lutando convosco em todos os
frontes.”

E na página seguinte dizia:
“Que Deus vos ajude nesta tarefa áspera e difícil, para o

maior prestígio do Irã e para a felicidade das gerações
futuras.”

E, assim pela primeira vez, o sagrado nome de Deus ecoou
naquela sala.

O SR. JOÃO CALMON — Dom Luciano, o livro do Professor
Celso Kelly, Política da Educação, relaciona todos os movimentos de
alfabetização de adultos em nosso País. O MEB aparece colocado
em 8’ lugar, por ordem cronológica. Antes do MEB surgiu uma série
de movimentos, na área governamental. Ao que parece o MEB foi o
primeiro importante esforço do setor privado para a alfabetização de
adolescentes e adultos.

Como V. Ex’,Revm’já salientou, o MEB c originário da Con­
ferência Nacional dos Bispos e vem cumprindo vasto programa de
alfabetização e educação de base, por meio da radiodifusão. No
Ceará, foi abandonado o ensino radiofônico e adotada a alfabe­
tização direta.

Dom Avelar e Dom Távora foram os grandes batalhadores des­
sa campanha que se espalha pelo Nordeste, naturalmente antes da
posse de V. Ex’Revma.

Dom Távora faleceu em que ano?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Devo esclarecer a
V. Ex’, eminente Senador João Calmpn, que Dom Távora foi meu
predecessor como Arcebispo de Aracaju. Fui seu Bispo Auxiliar a
partir de 1966. Dom José Távora foi o primeiro Presidente do MEB,
eleito em 1962, cargo que ocupou até o dia 3 de abril de 1970, quan­
do faleceu de um terceiro enfarte, em Aracaju.

Era Governador do Estado o Senador Lourival Baptista, que
compareceu aos funerais e fez uma oração fúnebre diante dos despo-
jos do primeiro Arcebispo de Aracaju. Antes de Dom Távora,
Aracaju era uma diocese c, com Dom Távora, foi criada a Província
Eclesiástica de Sergipe, sendo desdobrada a diocese de Aracaju em
mais duas outras: Propriá, ao Norte; Estância, ao Sul; e a diocese de
Aracaju foi elevada ao status de Arcebispado.

O primeiro Bispo-Auxiliar de Aracaju foi Dom Nivaldo Monte,
hoje Arcebispo de Natal, o segundo foi seu criado, eleito pelo Papa
em 1966 c depois nomeado Arcebispo de Aracaju em fevereiro de
1971, dez meses depois do falecimento do meu saudoso antecessor.

O SR. JOÃO CALMON — Certamente porque o Movimento
de Educação de Base não teria tomado, ao longo dos oito anos em
que foi presidido por Dom José Távora, as mesmas cautelas que o
MOBRAL tomou posteriormente, através dos Postos Culturais,
através do Mobralteca, o irmão de Dom José Távora transmitiu-me
uma declaração do primeiro Presidente do MEB, que muito me
chocou. Creio que é uma oportunidade muito feliz para ser obtida
uma confirmação e, praza a Deus, um desmentido da revelação feita
a José de Anchieta Távora, que hoje trabalha para o MOBRAL
como um dos mais dinâmicos assessores de imprensa na gestão do
Professor Arlindo Lopes Corrêa.

Dom José Távora — segundo seu irmão declarou e confirmou
no dia da conferência do Professor Arlindo Lopes Corrêa, na presen­
ça de outro destacado assessor do MOBRAL, Antônio Porto Sobri­
nho, um dos mais brilhantes jornalistas do nosso País, também asses­
sor de imprensa do MOBRAL — após oito anos de luta apostolar
em favor daalfabetização chegou à seguinte conclusão:

“Alfabetizar em cursos de curta duração, de 5 meses é a
mesma coisa que limpar o focinho de um porco e depois
deixá-lo mergulhado na lama de um chiqueiro.”

Essa afirmação tão traumatizante foi objeto de uma indagação
minha a José de Anchieta Távora, aqui em Brasília, no dia da con­
ferência do Professor Arlindo Lopes Corrêa, e ele a confirmou inte­
gralmente.

Ora, preocupa-se esta CPI com o problema da regressão do
analfabetismo. Não temos nenhum juízo formado sobre esse ponto.

O MOBRAL, por exemplo, tem tomado tantas cautelas para
minimizar o perigo de regressão ao analfabetismo que, provavelmen­
te, esse índice entre diplomados no MOBRAL possa ser muito infe­
rior aos observados no México, numa experiência que é conhecida;
em Costa Rica, e em alguns outros países, onde se realizaram cursos
desse tipo sob a supervisão da UNESCO, com aproveitamento da
ordem de apenas 10%, segundo o Deputado Flexa Ribeiro.

Estimaria que V. Ex’ Revm’, pudesse nos dar uma informação
sobre qual seria a observação do MEB ao longo do seu benemérito
esforço cm favor da alfabetização, em relação ao perigo da regressão.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Previamente, Sr. Sena-
' dor João Calmón, pediria a V. Ex’ a fineza de repetir a frase trans­

mitida pelo jornalista José Anchieta Távora, que eu copiei, mas
gostaria de estar certo de ter sido fiel.

O SR. JOÃO CALMON — “Alfabetizar em cursos de curta
duração, de 5 meses, é a mesma coisa que limpar o focinho de um
porco e depois deixá-lo atolado na lama do chiqueiro”.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Pois não. Se bem enten-
di, a pergunta de V. Ex’ comporta dois itens.
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Primeiro; qual a procedência c qual o senlido dessa frase;
Segundo, qual a experiência do MEB a respeito do fenômeno da
regressão.

Sou fiel ao pensamento.de V. Ex’?

O SR. JOÃO CALMON — Perfeitamente.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Quanto ao primeiro
item, diria o seguinte: ê muito aleatório repetir, como fez o jornalis­
ta citado, uma frase dita, quem sabe, num contexto diferente talvez
num outro sentido talvez com outra conotação. Posso dizer que ja­
mais ouvi essa frase dos lábios do Arcebispo Dom Távora, com
quem trabalhava diuturnamente e, enquanto conheço o pensamento
dele, o que essa frase quis dizer — e na citação que foi feita essa
matiz desapareceu —, seria outra coisa. O que vou aventar é uma
mera hipótese, porque não posso fazer a hermenêutica de um texto
transmitido oralmente, de uma maneira vaga e imprecisa, como vin­
do de uma pessoa que eu conhcci muito bem, mas, texto que eu mes­
mo não ouvi e jamais li. Talvez, e isso correspondería à preocupação
do meu saudoso antecessor o que ele queria exprimir era o seguinte:
um puro trabalho de ensinar a ler e escrever e que encerrada esta
etapa, em seguida, abandona-se o adulto, realmente ê um trabalho
que não tem grande valia porque pode ocorrer muito provavelmente
o fenômeno da regressão de que V. Ex’ fala. E isso não seria o que se
chama alfabetização funcional.

Talvez o que eu possa descobrir nas entrelinhas dessa frase, cita­
da como sendo do meu saudoso predecessor, é uma reafirmação da­
quilo que era seu pensamento: Que a alfabetização deve ser funcio­
nal dentro da terminologia hoje internacionalmente consagrada, ou
seja, a alfabetização não é um fim, é um meio. A alfabetização é um
instrumento dentro de uma tática e de uma estratégia, e a finalidade
última dessa estratégia é fazer do homem um Homem, um cidadão,
um ser que se torna sujeito da sua própria história, que assume a sua
vida nas próprias mãos com seus direitos e deveres dentro da sua pá­
tria, dentro da comunidade em que nasceu e perante a qual tem suas
responsabilidades c suas obrigações.

Então, nessa perspectiva, a frase, deixando de lado o seu aspecto
quase pilhérico, (pois isso pode ter sido dito em tom de pilhéria, nu­
ma roda de gracejos, ao redor de uma mesa de salgadinhos ou coisa
semelhante) — dentro desse contexto c com essa conotação parece-
me que a frase poderia ser entendida. Mas, como disse a V. Ex’, eu
mesmo jamais a escutei, nunca a li e não a conheço como pro­
nunciada pelo Senhor Arcebispo Dom José Távora. É o depoimento
que posso dar, sem com isso querer infirmar a declaração do irmão
do Arcebispo, falecido.

O SR. JOÃO CALMON — Depoimento que é precioso, da
mais alta valia.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Quanto a essa afirmação
de que Dom Távora se preocupava com uma alfabetização que fosse
funcional, posso dar o meu depoimento: realmenle essa era a sua
inquietação. E se um ou outro desvio houve dentro da instituição
que ele dirigiu, não foi por sua culpa. Pois V. Ex’ sabe, tão bem quan­
to eu, que um Presidente, sobretudo nào residindo no próprio lugar
da sede nacional, está um pouco à mercê do que funcionários de es­
calão mais baixo possam fazer. Mas, às vezes, finalmente a responsa­
bilidade é lançada sobre o presidente, ou pelo menos poderá sc-lo.

Quanto ao segundo aspecto, o fenômeno da regressão, me per­
mitiría, a título de adminículo, informar a V. Ex* de uma tese que
causou uma certa surpresa no Simpósio de Persépolis, tese sustenta­
da pelo perito norueguês em educação, Professor John Galtung.

Estava presente em Persépolis, o Professor Johanson, de uma
Universidade Sueca, Pastor Protestante, de quem me aproximei, c
que me disse que o Professor John Galtung é considerado alta espe­
cialidade na Escandinávia em matéria de educação de adultos. O
Professor Galtung sustentou, entre outras coisas curiosas, o seguinte:

•*0 mundo industrializado no Hemisfério Norte, está
caminhando para o perigo da desalfabetizaçào”. — Perante a
perplexidade do auditório, ele explicou seu pensamento, e
nós vimos que o paradoxo brutal era mais aparente do que
real, ou o choque era causado sobretudo pela expressão, mas
ocultava um fenômeno real . Dizia ele: “nos nossos países
industrializados, devido à tecnologia dos mass-media o que
está ocorrendo é que as pessoas estão se tornando, de mais
em mais, puramente passivas diante do fenômeno da
educação e da cultura.”

A criança, adolescente, o jovem, ficam horas e horas diante da
televisão, assimilando oú não, simplesmente, tomando aquele entor­
pecente audiovisual. E, nas gerações novas dos países industria­
lizados, não se encontra mais aquela agudeza intelectual, aquela
firmeza de espírito provinda, por exemplo, do trato familiar com os
grandes clássicos da literatura mundial.

A afirmação meio estranha, aparentemente paradoxal do Pro­
fessor John Galtung, me fez refletir; e constato que no Brasil, e em
outros países por onde tenho tido oportunidade de viajar, a serviço
da Igreja, realmente algo assim está acontecendo.

Estive no Chile, no mês passado a serviço do CEL^M. V. Ex’,
indiretamente, obriga-me a dizer que os bispos da América Latina,
elegeram-me Presidente do Departamento de Ação Social do Conse­
lho Episcopal Latino-Americano, no ano de 1972, em Sucre, e que
fui reeleito para um mandato de quatro anos, no ano passado, em
Roma. Isto me leva a um encontro anual com todos os Bispos e
Secretários da Ação Social dos 22 países da América Latina.

Este ano tivemos tal encontro no Panamá, com a comparência
de 19 países da América Latina, faltando apenas Cuba — que o
Governo não deixa comparecer —, Porto Rico e São Domingos. Por­
tanto, um encontro dc uma certa relevância, de uma certa responsa­
bilidade, sobretudo num terreno tão explosivo, tão proble-
matizado, como o da ação social. Do Panamá passei pelo Chile, para
visitar o Secretariado do Departamento dc Ação Social do CELAM,
que lá se encontra, confiado a um Sacerdote Jesuíta de alto valor.
Então, lá, conversando com uma família chilena, ouvi a seguinte
observação. Dizia uma senhora de fina educaçao.

“Há cerca de 30 anos, quando eu era jovem e
adolescente, li todos os clássicos de alto valor, cujas obras
meu pai tinha em casa — Dostoiewski, Tolstoy, Guy de
Maupassant, Proust etc. Para meu espanto, na geração dos
meus filhos, ninguém os conhece e, na geração que está
chegando, o fenômeno se verifica com mais agudeza ainda.

Constato, mesmo no Brasil, que há 30 anos atrás, autores como
Euclides da Cunha, Machado de Assis, Castro Alves, enfim, os nossos
grandes clássicos eram muito mais lidos do que atualmente. E ê a
isto que o Professor John Galtung chamava de desalfabetização a
falta do sentido e do trato da leitura que, sem dúvida alguma, é uma
das maneiras primordiais de cultivo do espírito. Diz-se que a medida
do conhecimento da língua vernácula e a língua vernácula se conhece
através dos seus pontífices — é, até certo ponto, a medida da própria
personalidade. Eu partilho esta opinião. Isto vai aqui como um
adminículo, a propósito do fenômeno da regressão. Ha umã regres­
são específica e, despontando nos países industrializados.

Agora, respondo diretamente ao segundo item da pergunta de
V. Ex’: — o fenômeno da regressão do M EB.

O fenômeno da regressão do MEB — os relatórios aqui
deixados poderão dar elementos para um juízo bem seguro a respeito
— se tem verificado em uma porcentagem, praticamente, irrelevante.
Primeiro, quero deixar claro que a proporção dos alunos que o MEB
atinge é muito menor do que a dos alunos do MOBRAL,

Em números redondos, cm 1972, o MEB atingiu J03imil alunos;
cm 1973, 106 mil alunos; e, no ano passado, 120 mil! aittnos. Esses
dados estão nos documentos, são exatos, e foram comprovados pelo 
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Ministério da Educaçào, a nosso pedido. Foi um dos poucos pedidos
que fiz ao Ministro Jarbas Passarinho, que sobre o MEB S. Ex’
mandasse verificar a exatidão e a procedência dos nossos relatórios.
S. Ex’ respondeu: “Absolutamente, eu confio no Sr. e confio neles
também.” E eu respondí- “Não, Sr. Ministro, fazemos questão de tal
coisa, porque nos interessa também. Eu rogaria, apenas, que cópia
desses Relatórios de verificação nos fosse enviada. E, realmcnte, a
nosso pedido, a Diretoria do Ensino Superior enviou fiscalização ao
MEB, no Nordeste — nos Estados de Sergipe e do Rio Grande do
Norte. A fiscalização chegou de repente numa escola, por exemplo,
do interior da Arquidiocese de Aracaju. A escola funcionava à luz de
lampião de querosene. Naquela noite, a camisa tinha se rompido:
eles estavam à luz da vela com a escola funcionando assim mesmo —
isso figura no Relatório. Ao término da sua visita o funcionário do
Departamento de Ensino Supletivo do MEC visitou-me, exprimiu a
sua satisfação e contou-me esses detalhes. Eu lhe disse que ficava
muito feliz por ele conhecer a realidade de como o MEB trabalha. É
assim, às vezes à luz da vela, com os camponeses caminhando 3 a 4
quilômetros, para se alfabetizarem.

O fenômeno da regressão do MEB tem se verificado, como
disse, em escala irrelevante, e a análise desse fato nos permitiu levan­
tar, como variável mais importante, o seguinte: o MEB procura ser
um movimento abrangente. Ele não se limita apenas a ensinar a ler e
a escrever, mas acompanha o homem, procura despertá-lo. Por
exemplo: o MEB se lança na promoção humana, organiza roças co­
munitárias, mutirões, etc, há um grupo humano perdido, isolado no
Nordeste, não há estrada de acesso àquele lugarejo. Então o MEB
promove a construção daquela estrada com seus alunos e pede o
apoio da Prefeitura, e das instituições A ou B, e tudo isso cria uma
mentalidade própria. E aqui, deixando a modéstia de lado, como diz
V. Ex’, informo que, quando conseguimos começar a pagar os
monitores do MEB (e vários tinham passado para o MOBRAL para
ganhar 80 cruzeiros), a imensa maioria voltou e nós perguntamos:
mas como vocês deixam de ganhar 80 cruzeiros para ganhar 60
cruzeiros? Eles, então, responderam: “É porque nós amamos o
MEB”. Isto nos comoveu profundamente.

Há esse espírito de que o MEB é uma família, uma comunidade.
E esse trabalho é acompanhado através da animação da co­
munidade. Por exemplo, o MEB chega a Coari, Manacapuru,
Parinlins — a essa paragens perdidas, lá na Amazônia. Encontra
vilarejos abandonados e mortos, o povo mergulhado naquela indo­
lência que Monteiro Lobato retratou no personagem do “Jeca
Tatu”, aquela apatia, aquela indiferença. O que faz, então, o MEB?
Procura sensibilizar a comunidade. E, freqüenlemente, sabe V. Ex’
o que o MEB organiza para animar a comunidade? Organiza dois ti­
mes de futebol. Compra camisas para dois times e surge um Flamen­
go de Coari, contra um.Botafogo do Amazonas e, então, os domin­
gos mortos se tornam domingos vivos: pela manhã, a escola do MEB
e, à tarde, futebol patrocinado pelo MEB. Ê a comunidade inteira
que vibra.

Depois, quais sào os problemas mais urgentes? Saúde. Vamos,
então, atrás do setor de saúde. Ou, então, olhamos o problema das
estradas ou da comunicação fluvial. O MEB, com os recursos que lhe
advêm do Ministério da Educaçào, fornece a cada sistema do Nor­
deste, uma rural ou uma camioneta, e, para o Amazonas, fornece um
barco a motor. Foi essa a razão pela qual, quando ninguém queria
aceitar a Presidência do MEB e quando meus colegas fizeram um
apelo dramático, dizendo que eu devia aceitar, e eu aceitei, o que me
deu bastante trabalho por cima das obrigações que já tinha. Mas a
razão fundamental foi o apelo dramático que me fizeram, naquela
ocasião, os ^Prelados da Amazônia. Como V. Ex’ sabe — Dom
Tiago Ryari, meu amigo pessoal, norte-americano, franciscano, Pre­
lado de Santarém; no Prelado de Parintins — Dom Arcângelo
Cerqua, um italiano que deixa a sua Itália e vem ser Prelado em 

Parinlins, ilhado, longe de tudo, cercado de água por todos os lados,
disse:

“Eu quero é barco. Para que vou querer uma rural? Ru­
ral não anda em cima d’água.”

Mandamos fazer então um barco, c ele o recebeu. Certo dia rece­
bo uma carta dele dizendo:

"Caro colega e irmão, Presidente do MEB, Dom
Luciano: esta carta já deveria ter sido escrita há três meses.
Eu a estou escrevendo, aqui, na janela do meu quarto, vendo
o belo barco do MEB navegando neste afluente do
Amazonas. E reconheço', e peço-lhe desculpas porque eu fui
mais ingrato do que os índios, porque quando nós deixamos
um espelho na beira da floresta, o índio sai c recebe o espelho
agradecendo. Eu já devia ter agradecido há três meses e,
ainda, não o fiz.”

Então, dentro deste contexto, numa verdadeira comunidade hu­
mana e cristã, e V. Ex’ sabe perfeitamente que o ponto de partida do
cristianismo é a natureza humana, feita à imagem e à semelhança de
Deus — assim temos conseguido que o aluno do MEB, nos
cinqüenta minutos da noite cansada que ele passa conosco, se sinta
membro de uma comunidade viva, que surgiu finalmente, para
estender a mão a quem está lá à margem da sociedade, da civilização.

V. Ex’ está satisfeito?

O SR. JOÃO CALMON — Perfeitamente. E muito agradeço a
V. Ex’ por esse seu depoimento a respeito da suposta frase de Dom
José Távora. Vou incorporá-lo à história da batalha da alfabetização
de adultos em nosso País. Dom Luciano, qual a duração do curso de
alfabetização de adultos no Irã? Qual é a duração do curso de alfabe­
tização direta de adultos do MEB no Nordeste? Essa informação
seria útil para mim, porque, como V. Ex’ Rvma. sabe, quando o
MOBRAL foi criado, foi prevista a duração de nove meses vara o
seu curso de alfabetização. Posteriormente, foi reduzida para cinco
ou seis meses. Eu estimaria saber qual seria a duração do curso no
Irã e no Nordeste, para poder tentar compreender a decisão tomada
pelo MOBRAL, ao reduzir de 9 para 5 ou 6 meses o seu programa de
alfabetização.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Pois não.
Se bem compreendí, a pergunta de V. Ex’ tem dois itens: um so­

bre a duração do curso de alfabetização no Irã; outro, sobre a
duração, dentro da metodologia do MEB.

Quanto ao Irã, não posso dar uma informação segura a V. Ex’.
porque me detive no Irã apenas durante os dias do Encontro, logo
regressei. Mas, pelo que ouvi dizer seria de um ano e meio.

O SR. JOÃO CALMON — Um ano e meio?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Seria. Um ano e meio,
com uma duração flexível, variando c abrangendo a educação
continuada. E isto me foi dito a propósito de uma pergunta que ouvi
muito no Irã a'respeito do assunto que V. Ex’ fere, em conexão com
a duração do serviço prestado pelos jovens no “Exército da educa­
ção.”

V. Ex’ sabe melhor que eu, especialista em educação que ê, onde
é que passa a fronteira entre a alfabetização pura e a educaçào
continuada. Como diria meu querido Mestre Jcan Guitton: “Onde
passa a fronteira entre o oceano e a praia? Talvez a espuma o saiba”.

Onde passa a fronteira entre a alfabetização e a educação
continuada? Quem o sabe? Talvez, neste ano c meio do Irã seja feita
a alfabetização e o começo daquilo que chamamos de educaçào
continuada ou educação de primário-dinamico.

A informação que dou a V. Ex’ é sob cautela, porque não tenho
dados seguros para lhe responder sobre este detalhe do Irã. Entretan­
to, lenho certeza de que, como este programa é uma das bandeiras 
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mais belas que o Irã apresenta ao mundo, no rol das realizações real­
mente positivas do seu Imperador, a Embaixada do Irã em Brasília,
poderá oferecer a V. Ex’, detalhes mais precisos.

Quanto ao MEB respondería o seguinte: o MEB se caracteriza
por uma grande flexibilidade. Então temos sistemas em que a dura­
ção é mais curta e sistemas em que a duração é maior. Darei a V. Ex’
uma resposta em termos médios. A duração média de alfabetização é
de doze meses.

O SR. JOÃO CALMON — Doze meses?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — É a duração média.
Havendo casos em que o trabalho de alfabetização é mais curto;
casos em que é mais prolongado.

Como sabe V. Ex’, um dos problemas mais difíceis é o da fre­
qüência, nas escolas que adotam a metodologia da escolaridade dire­
ta. O camponês cansado do nosso Nordeste — em terra requeimada,
quando não invadida pelas avalanches como no ano corrente —
quando volta à casa, às vezes encontra um filho doente, a mulher
com problemas ou preocupações; e, freqílentemente ele deixa de ir à
escola.

Então, temos feito apelos à velha técnica da motivação inspira­
da pela Psicologia Educacional, e temos conseguido melhorar o
índice de freqüência. Mas, numa escola em que se matriculam 30
alunos, a média de freqüência dos nossos alunos nas escolas de
escolarização direta ou radiofônica, ê de cerca de 20. Essa freqüên­
cia, às vezes, sobe para 25; às vezes, desce para 15. É um tanto
oscilatória.

Evidentemente, a recuperação de um aluno que perdeu dias de
aula, faz com que um programa que, se fosse seguido intensiva­
mente, podia ser dado em 6 meses, tem que se arrastar por 12. São es­
sas as variáveis que vejo como explicação do problema.

O SR. JOÃO CALMON — Dom Luciano, é importantíssimo,
para o conhecimento desta Comissão, a informação preciosa que
V. Revm* acaba de nos dar.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — No Irã, sào 18 meses.

O SR. JOÃO CALMON — O Curso do MEB, em média, dura
12 meses.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Mas, quanto a ambos,
com essa ressalva: alfabetização e começo da educação continuada.

O SR. JOÃO CALMON — Vamos verificar na Embaixada do
Irà. No MEB a média é de 12 meses. Pressupõe-se que, em alguns
casos, a duração é maior.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Pode chegar até a 15 ou
18 meses ou menos também; às vezes 10, às vezes mais.

O SR. JOÃO CALMON — Curioso é que isso coincide com as
conclusões de um movimento que V. Ex* Revm* conhece muito

'bem, o Movimento CRUTAC hoje, já no Plano Nacional, o
CINCRUTAC. Este trecho do Relatório de 1971 do CRUTAC é pe­
queno e demonstra uma coincidência com as conclusões a que chega­
ram o Irà eo MEB, no Nordeste:

' “Como atividade pós-alfabetização, o projeto escolariza­
ção é outra meta do programa. Alfabetização pura e simples,
sem funcionalidade nem aplicação imediata, pode resultar
em inteiramente nula, voltando o indivíduo ao analfabetismo.

A instrução continuada, por sua vez, dá ao homem auto­
confiança, como resultado da aplicação dos conhecimentos
adquiridos.

Aí termina a citação.
O mesmo Relatório informa que os cursos de alfabetização do

CRUTAC tem a duração de 4 a 5 meses, variando em função do
nível mental das turmas. Ao findarem, os alunos passam ao curso
de escolarização com a duração de 10 meses. A experiência do

CRUTAC levou à convicção de que seriam necessários 14 ou 15
meses, no mínimo, para que o esforço não resultasse inteiramente
nulo. O valiosíssimo depoimento de V. Ex’ Revm’ será extre­
mamente útil para que esta Comissão, ao fim de seus trabalhos, pos­
sa chegar a uma conclusão sobre o problema que nos preocupa.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Permite V. Ex’ um
aparte? A memória me traz, assim à flor da consciência, um dado
que me escapou, e que eu gostaria de sublinhar aqui: ê que o MEB,
na sua faixa n’ 2 de atuação — Formação humana —, dá uma ênfase
especial à profissionalização. Então, a linha I, do MEB é o que cha­
mamos Alfabetização e Educação Continuada. E como dizia a
V. Ex’ também partimos para esta meta: não basta alfabetizar,
temos que procurar dar o primário completo. Eu penso, como disse,
que no Irã, quando me falaram de um ano e meio, eles se referiam à
alfabetização e começo de educação continuada. Na faixa n’ II — da
atuação do MEB temos. Promoção Humana entendendo conscienti­
zação, no sentido puro d'a palavra: ter o homem consciência do que
ele é. Sabemos que muitos homens não tomaram consciência do que
são. O homem deve ter consciência do que ele é, nos seus direitos e
dos seus deveres. 29 — Animação de Comunidade; 3’ — a Grupali-
zação; 4’ — Profissionalização. Encontramos, inúmeras vezes, o
nosso pobre homem analfabeto, inteiramente desqualificado para o
trabalho. Então, partilho, também e faço minha essa declaração do
CRUTAC: alfabetizar pura e simplesmente de nada serve se isso não
prepara o homem para a vida. A nossa preocupação é também pro­
fissionalizar. Fizemos convênios, freqüentemente, com o PIPMO e
valemo-nos de todos os meios disponíveis para esta meta. Quanto à
profissionalização, V. Ex’ perguntará, em quê? Preparamos pe­
dreiros, cozinheiras, empregadas domésticas, enfim, preparamos la­
vradores de melhor categoria, procurando que não se perpetue esse
fenômeno trágico de grandes cidades, de verdadeiras megalópoles de
nosso País, levantadas pelo sangue anêmico dos nordestinos e dos
amazonenses.

O SR. JOÃO CALMON — Dom Luciano, entre as numerosas
lições que aprendi na tarde de hoje...

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE—V. Ex* me confunde com
a sua generosidade.

O SR. JOÃO CALMON — ... com muito orgulho destaco a in­
formação que eu ignorava, de que o MEB havia recebido, em 1968, e
muito merecidamente, o Prêmio Rehza Pahlávi.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Por indicação do Minis­
tério de Educação.

O SR. JOÃO CALMON — Lamentamos profundamente que
esse prêmio não tenha sido conferido também, em 1975, ao
MOBRAL, que o merecería amplamente.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Eu partilho da mesma
opinião.

O SR. JOÃO CALMON — A minha pergunta final, Dom Lu­
ciano, é a seguinte: temos duas metas ambiciosas no Brasil, que eu de­
fendo. A menos ambiciosa é o sonho da eliminação do analfabetismo
até o ano de 1980, ou a redução das taxas do analfabetismo a 5 ou
6%. A meta mais ambiciosa, que é a que mais me fascina, é a de atin­
girmos, até 1980, a universalização da escola primária. Seria sonhar
demasiadamente pensarmos, a curto prazo, na universalização do
ensino do primeiro grau com a duração de oito anos para um País
que deverá ser, antes do ano dois mil, uma grande potência mas que,
infelizmente para nós, ainda é um País em desenvolvimento ou uma
potência emergente.

Entre as duas teses eu estimaria que V. Ex* Revm», que ê um
dos mais notáveis educadores desse País e pertence ao brain trust do
Conselho Federal de Educação...
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DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — É muita generosidade de

V. Ex’
O SR. JOÃO CALMON — ... uma glória da educação, e da

nossa Pátria, manifestasse a sua opinião sobre qual seria, dessas duas
metas, a que merecería alta prioridade. Eu estimaria receber esta
última lição de V. Ex’ Revm’ que impressionou tào profunda­
mente, na tarde de hoje e neste começo de noite. A Comissão
Parlamentar de Inquérito não possui característica inquisitorial; só
tem dois objetivos: contribuir para o aperfeiçoamento da obra
admirável do MOBRAL e servir ao Brasil.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Sr. Senador, a pergunta
de V. Ex’ abre um horizonte de futuro c, evidentemente, toda a vez
que nosso olhar se lança nessa perspectiva podemos apenas aventar
idéias como opinião — e eu não me atrevería a emitir, sobre o
assunto, um juízo de caráter apodítico ou definitivo.

Pergunta V. Ex’ o que o seu modesto amigo julga ser mais im­
portante: se erradicar o analfabetismo dos adultos até 1980 ou, prio­
ritariamente, estender a educação do primeiro grau a todos os brasi­
leiros, ou seja, levar a todos os adolescentes a educação que antiga­
mente correspondia ao Primário e Ginásio, durante oito anos, até a
mesma data dc 1980.

Eu responderei a V. Ex’ o seguinte: já que estamos nessa faixa
em que é lícito sonhar com os pés na terra, eu diria que se dependesse
de mim, enfrentaríamos os dois desafios ao mesmo tempo. Pela
seguinte razão: primeiro, o alicerce de uma nação é a educação
média, que começa com o que antigamente se chamava Ginásio e
hoje se chama segunda etapa do primeiro grau. O ideal é que, quanto
antes, todos os brasileiros na faixa da adolescência atinjam a con­
clusão do primeiro grau, porque aí está um dos pontos basilares para
o desenvolvimento de uma nação.

Eu reverencio a inteligência dos últimos Presidente e Ministros
do nosso País. Já tive a honra de citar aqui o Ministro Tarso Dutra,
que fez a reforma do ensino universitário e que lançou o MOBRAL;
o Ministro Jarbas Passarinho, que desenvolveu o MOBRAL, lhe deu
sangue poderoso e o estendeu a mais de três mil Municípios, além de
outras realizações em outros setores da educação; o Ministro Ney
Braga que se caracteriza por sua serenidade, pela sua firmeza e pela
sua sensibilidade para com a cultura, nos seus mais variados setores
do País, e pela tenacidade com que leva adiante os problemas da alfa­
betização, pelo MOBRAL; e ainda pelo programa de qualificação do
Ensino Superior através, agora, do recente empreendimento, que
todos conhecemos, para possibilitar a todos os jovens professores
das universidades a pós-gradução.

Saúdo a preocupação em levar este ensino fundamental que,
desde a Constituição de 1967, é obrigatório, dos sete aos quatorze
anos, levar isto a transpor o imenso fosso que vai da teoria à prática,
e não me parece que este vaiado seja intransponível.

Quando um povo decide tomar o seu destino em suas mãos,
tudo me parece possível. Lembro-me da frase, que me parece
antológica, de U Thant que assim se exprimiu: \

“Quando se toma ,uma decisão, então é que vão emergir
os meios necessários para a ação que visa a realização dessa
decisão. E, esta relação não pode ser invertida.”

É preciso tomar a decisão. E se ela é tomada com firmeza, com
tenacidade, os meios aparecerão. Logo, não me parece impossível
isso com que V. Ex’ nobremenle sonha para as gerações que estão
subindo o sopé da encosta da vida em nosso País.

Quanto ao segundo problema, o que eu penso desse esforço da
alfabetização dos adultos; se ele valeria a pena; se não seria melhor
entrar-se aqui num “rallerítando”, já que se trata de uma faixa etária
mais avançada, menos dinâmica, menos rentável para o País

A minha, resposta, Sr. Senador, é que esse segundo problema
merece igual cuidado e eu direi a V. Ex’ porquê. Cosidcro que o 

direito à educação e à alfabetização faz parte dos direitos fundamen­
tais do homem, e essa geração de pessoas de 50, 60 e 65 anos,
camponeses, operários marginalizados das cidades grandes, são pes­
soas que foram frustradas num dos seus direitos fundamentais, direi­
to que deveria ter sido atendido pela Nação. Então como diz o anti­
go brocar do latino: “Error corrigitur ubi deprehenditur:” — se
agora é que a Nação abre os olhos para este erro cometido, que ela o
repare, e que o repare quanto antes.

O SR. JOÃO CALMON — Muito obrigado, mestre.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Eurico Rezende.

O SR. EURICO REZENDE — Sr. Presidente, quero pedir
desculpas a V. Ex’, à Comissão e também ao eminente expositor
Dom Luciano, pelo atraso da minha chegada aos trabalhos desta reu­
nião, porque me encontrava a serviço da Liderança, percorrendo
três Ministérios, coletando dados pertinentes à tramitação de proje­
tos desta Casa.

Quero inicialmente dizer que pude, já a partir da metade da
exposição de S. Ex’ Revm’, ter notícia, não me surpreendendo, da
beleza da exuberância e precisão dos seus conceitos...

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Generosidade de V. Ex’

O SR. EURICO REZENDE — ... em torno de vários temas da
Ciência da Educação. É uma presença realmente curricular, nesta
Comissão, a de Dom Luciano. Foi ele, por exemplo, quem levou
uma universidade para Sergipe.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Muito obrigado.

O SR. EURICO REZENDE — Parece-me que este fato, por si
só, realiza nele um sentimento de quitação com a Igreja e para com o
próximo.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Muito obrigado.

O SR. EURICO REZENDE — Li, certa vez, que um cidadão
americano criou uma Universidade. Mais tarde, foi eleito Presidente
dos Estados Unidos e recomendou que, no texto do seu túmulo, não
se esculpisse a sua qualidade de Presidente dos Estados Unidos e ape­
nas, a de fundador da Universidade.

Mas, Dom Luciano ê um reformador. Foi ele quem implantou,
neste País, pela primeira vez, as chamadas Fazendas Comunitárias,
creio que em número de cinco no Estado de Sergipe, demonstrando
que a Igreja pode realmente participar do processo sócio-econômico
de um País, de uma maneira tranqüila, equilibrada e eficiente.

Mais tarde S. Ex’ foi guindado ao Conselho Federal de Educa­
ção por esses serviços prestados. Lembro-me que a sua investidura
foi aqui no Senado saudada pelo eminente Senador Lourival Baptis-
ta e tive oportunidade, então, de perfilhar sua saudação.

O SR. DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Muito obrigado.

O SR. EURICO REZENDE — De modo que, realmente a
Comissão Parlamentar de Inquérito, relativa ao MOBRAL, se
engrandece com a presença de V. Ex’ Daí eu estar reiterando o meu
pedido de desculpas por ter chegado um pouco atrasado.

O SR. DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — V. Ex’ não tem
porque fazê-lo.

O SR. EURICO REZENDE — Gostaria de fazer rapidamente,
tendo e..i vista a finalidade específica dos nossos trabalhos, uma
observação e, em seguida, um quesito.

Ninguém neste País, que tenha pelo menos curiosidade
pedagógica ou metodológica, é a favor do MOBRAL Infanto-
Juvenil como instituição permanente. Isto é ponto manso e pacífico.
Resta saber se há razões de ordem objetiva, emergenciais, justifi­
cando a existência do MOBRAL Infanto-Juvenil em algumas
Regiões deste País.
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V. Ex’ Revm’ é elemento atuante da Igreja, a Igreja do Interior,
a Igreja da imbira e do cipó, a Igreja da intimidade inleriorana
brasileira.

Pergunto então a V. Ex’: é verdade que em muitas regiões
brasileiras a escola primária formal, isto é, a escola primária
convencional é ou não é uma omissão quase completa?

O SR. DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Pois não. Vamos
ver.

Gostaria de ver se captei bem a pergunta de V. Ex’ nobre Sena­
dor Eurico Rezende, que mais de uma vez me tem distinguido com
palavras exageradamente bondosas, nascidas da generosidade do
seu coração, em pronunciamentos nesta Casa, e já tive ocasião de
agradecer pessoalmente, c agradecimento esse que reitero neste
momento.

V. Ex’ me pergunta se, ha minha modesta opinião, existem ra­
zões concretas e emergenciais justificando o MOBRAL Infanto-
Juvenil neste País, em algumas regiões. É isto?

Como V. Ex’ disse, V. Ex* chegou mais ou menos ao meio des­
ta exposição, por motivo mais do que justificado, pelo cumprimento
do seu dever. V. Ex’ estava realizando a sua obrigação funcional. A
mesma pergunta me foi feita, antes de V. Ex’ chegar, creio que
substancialmente a mesma, pelo nobre Senador Saldanha Derzi,
interrogação que anotei e S. Ex’ conferiu como correspondendo ao
que ele havia dito: se o MOBRAL pode deixar de dar alfabetização
às crianças de menos de 15 anos que não podem ser escolarizadas.

É fundamentalmente a mesma coisa.
Com muita honra peço licença aos que já ouviram a resposta pa­

ra repeti-la. E mais vezes tivesse que fazê-lo, V. Ex’ me merece mui­
to mais do que isso.

A minha posição é a seguinte: distinguiria dois planos: o plano
das hipóteses e o plano das teses. O plano das possibilidades e o pla­
no concreto de uma política educacional, que está traçada por uma
legislação em vigor.

No plano das teorias, das hipóteses, nào vejo nenhum incon­
veniente radical, de base, em que um movimento de envergadura
nacional, tanto brasileiro quanto de outro País, abarque, não apenas
adultos ou adolescentes a partir de quinze anos como é o caso do
MOBRAL, mas também crianças. Isto, desde que a metodologia seja
adaptada e todo o instrumental de ensino seja levado ao nível da
criança que, como todos sabemos, é completamente diferente do
nível mental, da estrutura psicológica, dos condicionamentos do
adulto. Mas, se pisamos no terreno concreto dos fatos, encontramo-
nos num País que possui uma legislação de educação.

Como tive ocasião de citar, a Constituição do Brasil, estabelece
educação obrigatória dos sete aos quatorze anos de idade e a Lei n9
5.692 de agosto de 1971, explicitando a Constituição do Brasil, no
seu art. 20, se refere expressamente aos municípios, a quem cabe
desenvolver essa educação, dizendo:

“O ensino de primeiro grau será Qbrigatório dos sete aos
quatorze anos, cabendo aos municípios promover anualmen­
te o levantamento da população que alcança a idade escolar e
proceder à sua chamada para a matrícula.”

Parece-me que está claro nas entrelinhas; se cada município
deve chamar os alunos para' a matrícula, é para as suas próprias esco­
las. Ninguém pode chamar alguém para matrícula nas escolas dos ou­
tros. Daqui nasceu essa lei, que foi em seguida sancionada pelo Se-
,nhor Presidente da República. Como se lê no cabeçalho da lei n9
5.692, estabelece-se que o ensino obrigatório dos sete aos quatorze
anos fica confiado ao encargo dos municípios.

Mais ainda, para definir a minha própria posição a respeito des­
se problema e à luz da legislação vigente, direi que todos sabemos
que uma legislação ê maleável; ela poderá ser modificada, mas
enquanto está em vigor, cabe ao cidadão segui-la. À luz da legislação
vigente encontro também, na própria lei n9 5.379 de dezembro de

1967 — que criou o MOBRAL — referências claras ao assunto, des­
de a ementa:

“Prevê sobre a alfabetização funcional e educação conti­
nuada a adoleeentes e adultos.”

E depois, no art. 39 se diz:
“É aprovado o plano de alfabetização funcional e edu­

cação continuada de adolescentes c adultos.”
E no art. 59 diz:
“O MOBRAL será o órgão executor do plano de que tra­

ta o art. 39.”

De modo que compete ao MOBRAL atuar na faixa dos
adolescentes e adultos. Mais ainda: numa espécie de explicitação da
lei, intitulada: “Plano de Alfabetização Funcional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes” que acompanha a publicação desta lei que
citei, e que tem a sua origem no Ministério de Educação, se lê, no
item n9 3:

“Ê uma das atribuições do MOBRAL, a assistência edu­
cativa imediata aos analfabetos que se situem na faixa etária
de 10 a 14 anos.”

O que quer dizer essa assistência educativa imediata? O mesmo
item se encarrega de explicar o seu pensamento e continua:

“Induzindo-os à matrícula em escolas primárias e pro­
porcionando recursos para que as escolas promovam essa
integração por meio de classes especiais em horários
adequados.”

De modo que a minha resposta a V. Ex’ seria a seguinte, resu­
mindo: em termos teóricos, não vejo nenhuma impossibilidade,
que V. Ex’ indaga, desde que respeitadas as características -nek
dológicas, psicológicas e funcionais de cada faixa etária.

Concretamente nós nos encontramos dentro de uma legislação
educacional vigorando neste País. Essa legislação reserva para o
MOBRAL, exclusivamente, o trabalho de educar a partir de quinze
anos. È reserva, se não me engano na hermenêutica, para as escolas
das redes municipais, o trabalho da educação dos sete aos quatorze
anos.

Era o que queria dizer a V. Ex’

O SR. EURICO REZENDE — Complementando a pergunta,
gostaria de fazer uma observação: o Professor Arlindo Corrêa decla­
rou que há uma área muito grande de estrangulamento na faixa
etária correspondente à primeira e segunda séries, e disse mais, que o
Brasil exibe uma estatística anual de cinco a seis milhões de crianças
sem a menor escolaridade.

Então eu perguntaria a V. Ex’ se, na falta absoluta de recursos
da municipalidade, na impossibilidade quase que total de os Estados
arcarem com esse ônus, se num plano de emergência, ao revés de
deixar a criança absolutamente sem classe e sem estudo, nào seria
conveniente, enquanto o Governo não recrutasse os recursos finan­
ceiros e até os recursos da metodologia apropriada, intervir no
problema? O MOBRAL aceitar as crianças enquanto ocorre a omis­
são ou impossibilidade do Poder Público com relação a escola
formal?

Por exemplo, fiz uma pergunta à D. Terezinha Saraiva e vou
repetir a V. Ex’

Apontando um quadro numa cidade do interior, o Prefeito, o
Agente do MOBRAL, um senhor com um filho e V. Ex* Revm*
presenciando este quadro: o pai pedindo escola para o filho e o
Prefeito dizendo que nào tem; o Agente do MOBRAL oferecendo
alternativa: eu aceito a criança, eu matriculo a criança, eu alfabetizo
a criança.

A professora Terezinha Saraiva respondeu à pergunta dizendo
que aconselharia o Prefeito a procurar o Governador, e o
Governador, por sua vez, procurar o Governo Federai para recrutar
recursos e aumentar o número de classe da escola formal.
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Então eu insisti na pergunta mantendo o quadro; o Prefeito
procurando o Governador e o Governador dizendo que seus es­
forços foram baldados.

Qual seria a resposta que V. Ex’ daria? Qual o Conselho que
V. Ex’ daria ao Prefeito, nesse caso, o responsável pela escola? Era
no sentido de que, de maneira alguma, o MOBRAL aceitasse aquela
criança, ou que deveria aceitar até que o Poder Público cumprisse o
seu dever constitucional?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Eu direi a V. Ex’ o
seguinte: eu procuro agir na minha vida a partir de várias premissas,
algumas das quais são estas: consciente de que o próprio do homem é
perceber o mundo como um problema e convencido de que os pro­
blemas existem para serem resolvidos, acho que devemos partir à
busca da solução dos problemas, mas não ê qualquer caminho que
nos leva a uma verdadeira solução desses problemas.

Então, concretamente, eu vejo a questão assim: a lei vigente no
País traça parâmetros fixos para o trabalho do MOBRAL. Se ele
sair destes parâmetros está ferindo a lei. Mas, a lei é para os homens
e não os homens para lei. Então, se existem problemas que sugerem,
ou impõem, ou solicitam urgenlemente a criação de novos meios
para a consecução do grande objetivo que é a educação de todos,
então que estes meios sejam procurados mediante a transformação
da lei.

Um organismo partir para a ação por sua própria conta, por
cima dos limites traçados pela lei, parece-me extremamente perigoso.

O SR. EURICO REZENDE — Então, vou fazer a pergunta,
apreender o argumento ou até uma insinuação de V. Ex’

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Se V. Ex’ me permitir,
concluirei o raciocínio e restituirei a palavra a V. Ex’

V. Ex’ me colocou diante de unia circunstância casuística à
qual, com muita honra, procurei oferecer a minha modesta maneira
de ver.

Se problemas dessa natureza se colocam com uma frequência
tal, com uma gravidade tal, com uma intensidade que atinge tal pro­
porção, que solicitam novas providências, que essas providências
sejam tomadas pelos órgãos competentes — e aqui estamos diante da
mais alta Casa Legislativa do País.

O MEB, pelo seu estatuto, foi feito para a educação de adultos.
Então eu, como Presidente atual do MEB — permita-me responder
casuisticamente a uma interrogação casuística — sou um mero
delegado dos Bispos, meus irmãos, que me confiaram esta tarefa
laboriosa. Então, sem ouvi-los, eu não tenho o direito de passar por
cima dos estatutos que eles estabeleceram e me deram para que cum­
prisse. Se surgem problemas que me levam à convicção de que esses
estatutos devem ser mudados, que novos caminhos devem ser
abertos, que novas soluções devem ser procuradas, então eu os
convocarei, lhes apresentarei os problemas, e que eles modifiquem os
estatutos. Eu não me sentiria à vontade agindo contra os estatutos
que me foram entregues por aqueles que tiveram a benevolência de
me confiar a direção de um Movimento como aquele que presido
nesse momento.

O SR. EUJRICO REZENDE — Então, eu perguntaria a V. Ex’:
nessa hipótese, nesse quadro que pintamos e que o ilustre expositor
abordou, V. Ex’ não entende que esta lei que estabeleceu os parâ­
metros de açào do MOBRAL — pelo menos, aí por esses confins,
por esses longes, por essa distância de um País de dimensões conti­
nentais — não briga com a realidade nacional?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — V. Ex’ me faz uma
pergunta extremamente complexa, porque, como V. Ex’, eu sei que
não há um só Brasil; “grosso modo”, podemos dizer que há, pelo
menos, três Brasis; o Brasil do Sul, o Brasil do Nordeste e o Brasil
da Amazônia.' E havería lugar para mais detalhamento ainda, — se
me passam o galicismo. Mas continuo pensando que se existem
problemas eles devem ser resolvidos.

Justamente aquilo que Deus nos deu como singularidade foi a
inteligência, que Bcrgson definia como "a capacidade de resolver
problemas”. Então, que os problemas sejam resolvidos, mas que
sejam resolvidos por quem tenha competência para tal, pelas institui­
ções encarregadas de traçarem a legislação educacional do País, ou
seja, o Ministério da Educação, o Congresso Nacional, o Conselho
Federal de Educação, (na medida em que for consultado sobre isto)
e, finalmente, o Senhor Presidente da República, a quem compete
traçar e comandar os destinos do nosso País nos vários planos, no
plano econômico, social, educacional etc.

Continuo, por convjçção, nesta posição. Eu não me atrevería.
Acho que curar uma ferida efêmera, por um meio ilegal, pode trazer
mais prejuízo ao organismo do que aquele rápido e aparente
benefício instantâneo. Não me atrevo a sugerir que se ultrapassem os
limites da lei, mas a pista que se me ocorre e que se me abre ao espiri­
to é esta: se existem problemas novos, procuremos soluções novas
para estes problemas.

O SR. EURICO REZENDE — Mas, V. Ex’ não acha então que
a legislação do MOBRAL deveria ser mais flexível?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Eu pergunto a V. Ex* —
se me permite agora inverter os papéis — por que a legislação do
MOBRAL e não outras leis?

O SR. EURICO REZENDE — Porque o assunto específico da
motivação dos nossos trabalhos é o MOBRAL.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Mas a discussão — se
V. Ex’ me permite — desbordou de longe do assunto do MOBRAL,
e abordamos um pouco toda a política educacional.

O SR. EURICO REZENDE — Perdão, mas esta extrapolação
de ordem doutrinária coube aqui, como sempre, ao eminente Sena­
dor João Calmon. Eu me cinjo sempre ao objeto dos nossos traba­
lhos; estou fazendo perguntas especificamente sobre o MOBRAL
Infanto-Juvenil, apenas isso.

Eu lhe perguntaria, para esses quadros que V. Ex’ Revm*,
como servidor da Igreja, observa dia-a-dia e, muitas vezes com amar­
guras, talvez intimamente revoltado, e com lágrimas nos olhos, isto
não aconselharia uma legislação mais flexível para o MOBRAL? Por­
que o MOBRAL é um estado de alma, ele penetra mais a intimidade
do Brasil do que a legislação do Ensino Superior, do que a legislação
do Ensino Técnico. Estou falando no MOBRAL, porque o
MOBRAL é um estado d’alma. O MOBRAL percorre todas as
coronárias do sistema social brasileiro, das regiões metropolitanas,
das áreas em metropolização até os confins deste País. Por isso que
estou falando só sobre o MOBRAL.

Não desejo aqui obter opiniões doutrinárias sobre outros siste­
mas. Estamos cuidando aqui é da questão do MOBRAL.

Então eu perguntaria se, diante dessa realidade, diante dessa
carência de recursos, diante desses 5 ou 6 milhões de crianças que nos
envergonham com o seu analfabetismo com esses 500 mil brasileiros
de 15 anos que todo ano aparecem, essa safra, essa verdadeira maldi­
ção, se não seria possível tornar a legislação do MOBRAL, flexível,
para atender a essas emergências desafiantes?

Nào desejo o MOBRAL —já disse a V. Ex* — como-uma ins­
tituição permanente, mas para cobrir as omissões naquilo em que o
poder público não cumpra ou nào pode cumprir o seu dever ele­
mentar, o seu dever imposto pela Constituição.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Eu direi a meu nobre e
eminente amigo — se assim me permite tratá-lo — que responderei
com duas reflexões à sua pergunta. Pergunta que sinto tocada, assim,
pelo seu amor às novas gerações, pela sua angústia diante de uma rea­
lidade realmente opressiva em que numerosos jovens brasileiros se
encontram.

A uma pergunta casuística, responderei casuisticamente. Direi o
seguinte: eu me indago a mim mesmo: "Que faria eu se fosse o Pre- 
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sidenle do MOBRAL, e, por absurdo, me encontrasse nessa cir­
cunstância que V. Ex’ tào bem pintou — revelando uma vocação
talvez recôndita de artista pictórico. Eu faria o seguinte: sentindo-mc
obrigado a' seguir os parâmetros da lei que me foi dada para
observar, levaria o problema à autoridade mais alta, ao Sr. Ministro
da Educação, e perguntaria a sua orientação e seguiría o que ele me
dissesse. E a responsabilidade seria da autoridade mais alta do País,
no setor da educação.

O SR. EURICO REZENDE’— V. Ex’ vai me permitir, e-a Ple­
nário também; eo relógio já está avançado. Eu quero me abstrair do
Presidente do MOBRAL e do Ministro da Educação, porque pode­
mos concordar com eles ou discordar deles.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — V. Ex» permite? Eu
tinha anunciado duas coisas, fiz uma pequena pausa, e a sofreguidào
louvável de V. Ex» pelo problema do ensino não me deixou dizer a
segunda parte do meu pensamento.

O SR. EURICO REZENDE — Desculpe, eu pensei que tivesse
concluído.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — A culpa foi minha.
Talvez pelo horário avançado, o raciocínio comece a ficar mais lento
e a fazer pausas.

A minha segunda reflexão é a seguinte: V. Ex’ me perguntou se
não acho que a legislação sobre o MOBRAL devia ser flexível. Com
todo o respeito e estima, com toda a transparência d’alma, sou eu
que entrego nas mãos de V. Ex’ essa pergunta, porque V. Ex’ c o
legislador deste País e não eu.

O SR. EURICO REZENDE — Mas V. Ex’ sabe o seguinte:
que a ordem jurídica surge da ordem social. É o fato social que gera a
norma. Temos que arrumar para o fato — que é a realidade objetiva
— o ato que é a lei.

V. Ex’ que ê educador, que fundou uma universidade, que se
dedica profundamente a problemas de ensino, deve oferecer o fato
para que o legislador regule este fato, colocando numa ordem jurí­
dica harmoniosa.

Então, para mim é irrelevante opinião que tenha do problema
o Professor Arlindo; para nr . irrelevante a resposta que o
Ministro dê ao Professor Ariin- ele for lhe propor a modificação
da lei.

Eu desejo saber, abstraindo-me de entidade estatal — mas me
situando exclusivamente num processo de justaposição da realidade
nacional com a sociologia educacional, se realmente o poder público
—, onde o poder público se mostra reinlenlemcnle incapaz, omisso,
em matéria de escolaridade formal ou convencional — deveria ou
não alterar a lei — não se quer que se desrespeite a lei — para que o
MOBRAL, para que a instituição possa, em caráter interino, até que
se aguarde a providência governamental, alfabetizar aquelas crian­
ças? Se nào receberem esse apoio, este gesto assistencial, meu queri­
do amigo — permita-me estabelecer a reciprocidade —, milhões de
crianças neste País vão ficar sem saber quem foi Dom Luciano, o
homem que prestou relevantes serviços a este País, porque jamais sa­
berão ler.

Então, a minha pergunta é a seguinte: — isto é o objetivo desta
Comissão — deve-se ou nào alterar a lei, de modo a que o
MOBRAL, em caráter cmergencial, em caráter precário — porque
rodos somos contra o MOBRAL INFANTIL, como instituição
permanente dê essa assistência?

Se se fizer um plebiscito neste País, com prefeitos e até governa­
dores, esse plebiscito, ao mesmo tempo em que condenará o
MOBRAL Infantil, o considerará uma mal necessário.

Tenho recebido várias solicitações, já recebi telegramas de mais
de cem prefeitos. Nào vou juntar aqui porque são reivindicações que,
talvez, não interessem ao desenvolvimento dos trabalhos da
Comissão. Mas esta é a realidade, e a realidade que deve ser gritante
lá no seu Estado, que é um Estado em desenvolvimento na Capital, 

mas subdesenvolvido no interior, como quase todos os Estados do
Norte e do Nordeste deste País.

De modo .que perguntaria a V. Revm’ — como bâtonníer da
educação cm torno da normatividade a cujas tarefas se dedica no
Conselho Federal de Educação, como cidadão sensível aos proble­
mas comunitários porque implantou cinco fazendas comunitárias,
como cidadão que está propiciando a educação superior a milhares
de sergipanos — será que nào leriamos um meio, diante da incapa­
cidade que está comprovada de o poder público municipal em
realizar uma escolaridade plena de classes de aulas em número
completo, para aceitar toda a demanda; será que não se poderia,
através da alteração da lei do MOBRAL, estabelecer uma flexi­
bilidade e por via de consequência, um gesto assistencial, mas de
natureza provisório, e que seria até um desafio ao Governo? Teria
um efeito pedagógico muito grande: o Governo seria criticado
porque enquanto as Prefeituras, os Estados, e a União, não drenam
recursos para a escola formal, o MOBRAL vai atuar para salvar
gerações e gerações deste País, sofrendo a pior das condenações, que
é o analfabetismo.

Entào, a minha pergunta era essa, pouco importando a figura
do Ministro, pouco importando a figura do Professor Arlindo, a
nossa posição, isto ê, diante da realidade nacional temos que tomar
uma providência ou não? Essa providência que me parece mais dis­
ponível ê o MOBRAL. O Professor Arlindo não desrespeitou a lei,
ele resolveu fazer uma experimentação para, com o resultado dessa
experimentação, propor ao Ministro a alteração da Lei. Ele não ins­
tituiu o MOBRAL Infanto-Juvenil. Tomou esse nome de MOBRAL
Infanto-Juvenil porque, na prática obviamente, tinha que receber
essa denominação porque se tratava da presença de crianças em
classes do MOBRAL. De modo que o que ele fez foi uma experimen­
tação, uma experimentação atendendo a um desafio da realidade
nacional.

Então, não quero fazer um apelo a V. Revm», para que pregue,
para que defenda a alteração da Lei de modo a se dar flexibilidade ao
MOBRAL. Se V. Ex’ pudesse perfilhar conosco nessa tarefa, isso
seria para nós um encantamento indescritível, seria uma ribaltâ
iluminada. Mas que pelo menos compreenda a nossa posição, mor­
mente de representante do povo.

Com essas palavras quero, assim como fiz inicialmente, sau­
dar V. Ex’ Revm», na qualidade de um sacerdote que levou para
Sergipe uma Universidade e que no altiplano da vida nacional, no
Conselho Federal de Educação, presta grandes serviços ao País.

Quero ressalvar a minha responsabilidade; há tropos de
esplêndida oratória, há eloqüências ornamentais em nossas Casas
Legislativas no Senado e na Câmara:

“É um absurdo o MOBRAL Infanto-Juvenil! Devemos
condená-lo! Isto é um crime! É um desvio das suas finali­
dades. É preciso que se vete essa prática criminosa contra a
nacionalidade.”

Tudo isso dentro dos limites da Sociologia, e principalmente
dentro da Ciência da Educação, pode ser muito bonito, mas diante
da realidade nacional ê muito feio.

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Meu nobre Senador e
amigo, direi apenas duas coisas às palavras que V. Ex’ acaba de
dirigir-mc-

Primeiro V. Ex’ me confunde com os adjetivos demasiado
generosos, com que me apresentou à nobre Comissão Parlamentar
de Inquérito.

É verdade que, juntamente com os dois ex-Governadores aqui
presentes, o Deputado Celso Carvalho e o Senador Lourival
Baptista, conseguimos a concretização daquele velho sonho que era
a universidade Federal de Sergipe, para que pudéssemos acabar
aquela dolorosa exceção que fazia de Sergipe o último Estado no
Nordeste (sem contar o Piauí) a não ter a sua Universidade. E foi
após uma lula de cinco anos, com o apoio do Governador Celso Car­
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valho, e com a atuação decisiva do Governador Lourival Baplista
que, ao apagar as luzes do Governo Castello Branco, pelo Decreto-
lei n’ 269, de 28 de fevereiro de 1967, se conseguiu a criação da
Fundação Universidade Federal de Sergipe. Entretanto, se tive
ocasião de participar desta luta, muito mais mérito, em terreno de
universidade, tem V. Ex’ do que eu, V. Ex’ que não foi apenas um
elemento que lutou pela criação de uma universidade, mas foi a pes­
soa que constituiu concretamente uma rede de instituições superiores
que, na prática, são uma universidade, sob a sua alta direção pessoal.

Em segundo lugar, a minha resposta à sua pergunta, ao fulcro
da sua indagação, que me honra, indagando qual a minha opinião
pessoal sobre o assunto em foco, é que esta pergunta deveria ser
muito melhor dirigida a um legislador colega de V. Ex’, porque se
trata justamente da lei educacional do País.

V. Ex’ me pergunta se eu acho que, emergencialmente,
circunstancialmente, em caráter excepcional, o MOBRAL deveria
enfrentar o problema da educação infanto-juvenil.

Respondo-lhe, com transparência de alma: não! Pela seguinte
razão: tenho muito medo dos organismos que se hipertrofiam antes
de atenderem à sua própria finalidade.

O MOBRAL foi criado para erradicar o analfabetismo das
pessoas de 15 anos em diante; ele ainda não atingiu a sua finalidade.

Parece-me que seria colocar uma carga demasiadamente onero­
sa sobre uma instituição, que não tendo ainda atingido a sua meta
inicial, recebería uma obrigação superveniente, que talvez viesse
dificultar, ainda mais, o cumprimento da sua obrigação inicial.

Esta é a minha opinião pessoal, com todo o respeito para com as
demais. Como nos ensina a lógica de Aristóteles:

“Uma opinião é uma afirmação com medo do oposto.”

Então, não é um juízo em que se diz, categoricamente, sim ou
não. Dizendo “não”, é uma opinião que aqui emito com toda a
humanidade e singeleza, imaginando: “os que pensam diferente, tal­
vez tenham mais razão do que eu”.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Concedo a palavra
ao nobre Sr. Relator, para conclusão do interrogatório.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — No Brasil, quem fica ao final da
fila para ingressar na escola, fica analfabeto. Sou o último da fila; as
perguntas esgolaram-sc porque os que me antecederam dirigiram-
nas a V. Ex’ Revm’.

O MEB alfabetiza; o MEB profissionaliza; oMEB leva cultura;
o MEB integra seu elemento na Sociedade; o MEB presta um grande
serviço de promoção do homem.

Pergunto a Dom Luciano: quanto o MEB está recebendo, este
ano, do MEC ou de órgãos federais?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE - Sr. Senador, a infor­
mação é a seguinte: no ano de 1974 o convênio do MEB com o
Ministério da Educação — convênio que representou 97% do
orçamento do MEB — foi da ordem de dez milhões de cruzeiros; em
1975 esse convênio sobe para treze milhões de cruzeiros, soma que
está sendo paga parceladamentc.

Novamente, expresso, aqui, a minha gratidão ao Ministro Ney
Braga que, continuando na esteira da ação do Senador Jarbas
Passarinho, tem dado à minha modesta administração no MEB um
eficiente apoio. Entretanto permito-me, apenas, ressaltar que a faixa
de atendimento da população brasileira, atingida pdo MEB, é
imensamente menor do que a atingida pelo MOBRAL

Atingimos 29 núcleos. Como eu disse: um sistema de MEB é um
núcleo de MEB girando em torno de uma Prelazia ou Diocèse e so­
mente na Amazônia ou no Nordeste. V. Ex' tem em mãos a lista
completa dos sistemas que posso dizer de cor, e no caso de cor quer
dizer de coração,, porque os tenho no coração.

V.' Ex' tem todos os nomes dos sistemas de MEB nos relatórios
que entreguei. E, evidentemente, esses sistemas de MEB atendem, em 

cada região, a cerca de 20 a 30 municípios. Isto não tem proporção
com a escala muito maior dos três mil municípios ou mais, que são
atendidos pelo MOBRAL.

Essa é a resposta que singelamente oferecería a V. Ex’

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Quanto o MEB está pagando
aos seus monitores atualmente?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — O MEB começou a
pagar aos seus monitores cm 1972: pagava 80 cruzeiros. Atualmente
esta cifra, que sofre ligeiras variações de acordo com as alterações do
salário mínimo de uma região para outra, anda aproximadamente
pela casa dos 150 ou 170 cruzeiros, aproximadamente.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — O MEB não atende a menores?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Não, Ex*, atende somen­
te a partir de 15 anos. Jamais atendeu a menores, e não atende.
Nasceu para uma finalidade, e ficamos dentro dela.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — O professor Arlindo Lopes
Corrêa afirmou nesta Casa, a esta Comissão, que o MOBRAL fi­
nanciou curso de pós-graduação. Eu indago a D. Luciano: medida
certa ou errada?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Acho que esta pergunta
tem que ser julgada dentro dos parâmetros da Lei. Eu me cingiria
simplesmente a dizer isto: será à luz da lei que este fato deve ser
analisado. Quanto a mim, é tudo o que tenho a dizer.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — No seu entendimento, quais as
razões de o ensino fundamental no Brasil encontrar-se numa
situação de calamidade?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — Meu nobre Senador,
acho que todos corremos o risco de simplificar problemas comple­
xos.

O Brasil arrasta problemas que duram quatro séculos, e de
repente todos temos a tentação de atribuir esses problemas, por
exemplo, a uma administração recente, a uma gestão que acabou de
passar, etc.

Esse mal da falta de educa- de adultos, e da educação de crian­
ças, no Brasil, é crônico. Seria <.. lado em linguagem de Sociologia
Clássica, um “fenômeno socia. .al”, como diria Marcei Mauss.
Isso tem toda uma gama de v; áveis que compõem um feixe de
causas e de concausas que são extremamente complexas e intrin­
cadas, e que se imbricam umas nas outras: causas sociais, econômi­
cas, tradicionais, culturais, extratos da sociedade, regiões do País que
ficaram politicamente marginalizadas.

É um fato por exemplo que só por um acidente histórico um nor­
destino se ter tornado Presidente da República. Foi assim que
Deodoro da Fonseca foi Presidente da, República, e era alagoano.
Hermes da Fonseca, também. Epitácio' Pessoa foi uma exceção. E,
para glória do Nordeste, o Marechal Castello Branco foi o grande
Presidente que surgiu em 1964 do nosso tórrido e querido Ceará. Di­
go isso sem exclusivismos, apenas com o amor natural ao torrão em
que cada um de nós nasceu.

Como quero bem a Sergipe, V.Ex* quererá bem ao seu próprio
Estado natal, que c Santa Catarina, Estado que conheço, admiro e
cuja dor partilho neste momento, uma vez que as enchentes neste
ano não se limitaram a flagelar os já flagelados nordestinos, mas
estão flagelando desta vez os não flagelados catarinenses.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Minha última pergunta.
V. Ex’ Revm’ falou que não temos uma: consciência a respeito

da educação. Eu diria que a elite brasileira não tem esta consciência.
Pór quê?

DOM LUCIANO JOSÉ DUARTE — A minha afirmação, Sr.
Senador, foi a seguinte: tenho a impressão de que o povo brasileiro,
como Nação, não tomou consciência, como de um problema
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fundamental seu, de que temos urgência, como um imperativo ético,
de acabar com o analfabetismo.

A alfabetização e a educação fundamental são um dos direitos
primários do homem.

Este o fato que constato na minha modesta opinião. Talvez me
equivoco, mas tenho a impressão de que não há esta angústia, nào há
esta preocupação, não há, digamos, este estado de espírito, que faz
com que todas as antenas estejam alertas e estejam ligadas na direção
da alfabetização do povo brasileiro, para a qual se deve polarizar o
coração de nossa Pátria.

E, então, como exprimi no começo, Senador Evelásio Vieira,
quando o nobre Rclator me caracterizou o sentido desta Comissão
Parlamentar de Inquérito à qual tenho a honra de comparecer, disse
que uma das minhas esperanças era que daqui surgisse um sobressal­
to de inquietação nacional, que ajudasse o povo brasileiro a tomar
consciência da urgência da solução desse problema.

Se V. Ex» me perguntasse por que o povo brasileiro nào tem es­
ta consciência ainda, eu lhe respondería: estamos novamente diante
de um problema que não tem apenas uma causa. Tem muitas causas
e muitas concausas, e seria longo demais analisá-las neste momento.
Causas múltiplas. Por exemplo: indiferença dos extratos mais altos
da sociedade, que não são atingidos por esse problema. A História
da Humanidade, creio, respalda, agora a minha afirmação: O ho­
mem foi, é e será sempre estraçalhado pelo bem e pelo mal, pelo
egoísmo e pela generosidade.

Então, é muito fácil ao homem que chegou ao nível das suas
aspirações pessoais fechar-se na sua concha de caramujo e esquecer-
se do próximo, e não se lembrar de que existe gente morrendo de fo­
me, gente analfabeta, gente que não tem o mínimo com que viver
decentenfente.

ATAS DAS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

32» REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1975

Às dez horas do dia dezenove de novembro de mil novecentos e
setenta e cinco, na Sala Clóvis Bevilácqua. sob a presidência do Sr.
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Heitor Dias,
Nelson Carneiro, Henrique de La Rocque, Italívio Coelho, José Lin-
doso, Dirceu Cardoso, Leite Chaves e Helvídio Nunes.

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Eurico
Rezende, Gustavo Capanema, Orlando Zancaner e Paulo Brossard.

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara instalada
a Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e,
em seguida, dada como aprovada.

Passa-se a apreciação da pauta dos trabalhos: 1) Projeto de Lei
da Câmara n9 88/75 — Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos
suplementares aos programas constantes da Lei n9 6.187, de 16-12-74.
Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e
jurídico. Aprovado. 2) Projeto de Lei da Câmara n9 80/75 — Altera
dispositivos do Decreto-lei n9 32, de 18-11-1966 — que ins­
titui o Código Brasileiro do Ar. Rclator: Senador Nelson Carneiro.
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto de Lei do
Senado n9 206/75 — Fixa os valores de vencimentos dos cargos do
Grupo-Oulras Atividades de Nível Médio do Serviço Civil do
Distrito Federal, e dá outras providências. Relator: Senador Heitor
Dias. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto de Lei
do Senado n9 196/75 — Altera a redação dos arts. 59 e 69 da Lei n9
1.493, de 13-12-1951, que dispõe sobre o pagamento de auxílios e
subvenções. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n9 193/75
— Altera a redação do art. 73 caput da Consolidação das Leis do
Trabalho. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitu-

Essa é uma das causas. Mas haveria todo um rosário amargo de
outras causas que seria enfadonho demais desfiar neste momento.

O SR. EVELÁSIO VIEIRA — Muito obrigado. Sr. Presidente,
estou satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) — Esta Presidência,
em nome da Comissão Parlamentar do Inquérito criada pela Resolu­
ção n9 48, de 1975, do Senado Federal, só tem agora que agradecer
a S. Ex» Rcvm»; Dom Luciano José Cabral Duarte, pelo gesto cívico
e da mais alta compreensão, com que acedeu ao convite de aqui
comparecer para tão valioso depoimento.

Com estas palavras de agradecimento a S. Ex» Revm», declaro
encerrada esta reunião.

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 30 minutos.)

TOMADA DE PREÇOS
N9 05/75

(Aquisição do Material e Instalação do Consultório
Oftahnológico.)

O Primeiro Secretário no uso da atribuição que lhe confere o §
59, do Art. 49, do Ato 9 de 1973 da Comissão Diretora, decidiu man­
dar adjudicar às firmas .American Optical do Brasil Ltda os itens
n9s 01, 02, 03, 04, 0;J, 09, 10, 18, 24, 26, 27, 28, 31, 33 e 35, IGAL-
Produtos Ópticos S.A. os itens n9s 07, 15 e 30 c a Bausch & Lomb
S.A. os itens n9s 16 e 20.

Por outro lado dispensou a aquisição dos itens n9s 05, 06, 11,
12, 13, 14, 17, 19, 21, 22, 23, 25, 29, 32, 34 e 36, a pedido do órgão
interessado.

Brasília, 24 de novembro de 1975. — Senador Dinarte Mariz,
Primeiro Secretário do Senado Federal.

COMISSÕES
cional cjurídico. Favorável quanto ao mérito. Aprovado. 6) Projeto
de Lei do Senado n’ 127/75 — Determina que na aposentadoria por
tcinpo de serviço, o segurado indenizará o INPS pelo período
durante o qual não haja contribuído. Relator: Senador Italívio
Coelho. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. Aprovado.
7) Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura ao Projeto de
Lei do Senado n’ 82/75 — Determina que metade do montante das
subvenções ordinárias recebidas pelos estabelecimentos de ensino de­
verá ser obrigatoriamente restituída sob a forma de bolsas de estudo.
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e ju­
rídico. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado n’ 195/75 — Dispõe
sobre a permanência do estrangeiro no Brasil, e dá outras provi­
dências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e
jurídico, apresentando uma emenda. Aprovado. 9) Projeto de Lei do
Senado n’ 173/74 — Dá nova redação ao § 1’ do art. 66 da Lei n’
4.728, de 14-7-65, que disciplina o mercado de capitais e estabelece
medidas para o seu desenvolvimento. Relator: Senador Nelson
Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 10) Projeto
de Lei do Senado n’ 181/75 — Estende o disposto no § 2’ do art. 38
da Lei n’ p.807, de 26-8-1960, com a redação que lhe deu a Lei n’
5.890, de 8 dejunho de 1973. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: constitucional c jurídico. Aprovado. 11) Projeto de Lei do
Senado n’ 161/75 — Dá nova redação aos itens do § 5’ do art. 3’ da
Lei n’5-890, de 8 dejunho de 1973. Relator: Senador Henrique de La
Rocque. Parecer: inconstitucional. Aprovado, vencidos os Srs.
Senadores Dirceu Cardoso, Leite Chaves e Nelson Carneiro.
12) Emendas de Plenário de n’s 1 a 10 ao Projeto de Lei do Senado
n’ 106/73 — Define as infrações penais relativas à circulação de
veículos, regula o respectivo processo e julgamento, e dá outras pro­
vidências. Parecer: constitucionais e jurídicas. Favorável quanto ao
mérito- Aprovado. 13) Projeto de Lei do Senado n’ 30/75 — Altera
a Lei nf 6.179, de 11-12-1974, que “institui amparo previdenciário
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para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras
providências”. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: constitu­
cional ejurídico. Aprovado. Projeto de Lei do Senado n9 153/1975 —
Acrescenta parágrafo ao art. 1? da Lei n9 6.179, de 11-12-74, que ins­
titui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de idade e
para inválidos, e dá outras providências. Relator: Senador Italívio
Coelho. Parecer: pela anexação ao PLS n9 30/75. Aprovado.
15) Projeto de Lei do Senado n9 210/75 — Inclui dispositivo ao De­
creto-lei n9 898, de 29-9-69, definindo como crime contra a segurança
nacional a venda, doação, cessão e transporte de explosivos para fins
não industriais. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer:
constitucional ejurídico. Aprovado.

A pedido dos Senhores Relatores é adiada a apreciação das se­
guintes proposições: Projetos de Lei do Senado n9s 185, 190. de 1975;
116, de 1974 e 66, de 1973.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu,
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS

21» REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1975

Às dez horas, e trinta minutos do dia quatro de novembro de mil
novecentos e setenta e cinco, na Sala “Rui Barbosa”, presentes os
Srs. Senadores Amaral Peixoto — Presidente, Roberto Saturnino,
Ruy Santos, Mauro Benevides, Jessê Freire, Evelásio Vieira, Ruy
Carneiro, Virgílio Távora e Fausto Castelo-Branco, reúne-se a
Comissão de Finanças.

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores
Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Mattos Leão,
Tarso Dutra, Henrique de La Rocque, Helvídio Nunes, Teotónio
Vilela, e Leite Chaves.

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Pre­
sidente — Senador Amaral Peixoto, após ter sido considerada
aprovada a Ata da reunião anterior, declara aberto os trabalhos da
Comissão.

Da pauta, é relatada a seguinte matéria:

Pelo Sr. Senador Roberto Saturnino

Parecer favorável nos termos de Projeto de Resolução apresenta­
do, ao Ofício “S” — N9 41, de 1975, do Senhor Governador do Esta­
do de Minas Gerais, solicitando ao Senado Federal autorização para
contratar no exterior, operação de crédito no valor de
USS 25,000,090.00 (vinte e cinco milhões de dólares).

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é
aprovado.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu,
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e
vai à publicação.

22» REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975

Às dez horas e trinta minutos do dia seis de novembro de mil
novecentos e setenta e cinco, na Sala “Rui Barbosa”, presentes os
Srs. Senadores Amaral Peixito — Presidente, Fausto Castelo-Bran­
co. Heitor Dias, Saldanha Derzi, Alexandre Costa, Roberto Satur­
nino, Dirceu Cardoso, Ruy Santos, Helvídio Nunes e Mauro Benevi­
des, reúne-se a Comissão de Finanças.

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores
Benedito Ferreira, Jessê Freire, Virgílio Távora, Mattos Leão, Tarso
Dutra, Henrique de La Rocque, Teotónio Vilela, Leite Chaves e Ruy
Carneiro.

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Pre­
sidente — Senador Amaral Peixoto, após ter sido considerada
aprovada a Ata da reunião anterior, declara aberto os trabalhos da
Comissão.

Da pauta, ê relatada a seguinte matéria:

Pelo Sr. Senador Roberto Saturnino

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 17, de
1975, que “dispõe sobre a unitização, movimentação e transporte,
inclusive intermodal, de mercadorias cm unidades de carga, e dá ou­
tras providências” c das Emendas n9s 1; 2, com subemenda da Comis­
são deTransportes e 3 da Comissão de Constituição e Justiça.

Após ter sido submetido à discussão, o parecer é colocado em
votação. Em votação, é rejeitado. Votaram favoravelmente ao pare­
cer, os Srs. Senadores Alexandre Costa, Mauro Benevides, Roberto
Saturnino e Dirceu Cardoso. Votaram pela rejeição do parecer os
Srs. Senadores: Saldanha Derzi, Helvídio Nunes, Heitor Dias,
Fausto Castelo-Branco e Ruy Santos.

Logo após, o Sr. Presidente designa o Sr. Senador Ruy Santos
para relatar o vencido.

Em votação é aprovado o parecer do Sr. Senador Ruy Santos,
pela rejeição da Subemenda da Comissão de Transportes e pela
aprovação do Projeto e as emendas da Comissão de Constituição c
Justiça.

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu,
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e
vai à publicação.

COMISSÃO MISTA

incumbida de estudo e Parecer sobre as propostas de emen­
da à Constituição de n9s 41c 43, de 1975, que “Altera o § 49 do
artigo 144 da Constituição Federal’’.

2» REUNIÃO, REALIZADA
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975

Às dezoito horas do dia seis de novembro do ano de mil nove­
centos e setenta e cinco, no /Xuditório Milton Campos, presentes os
Senhores Senadores Renato Franco, Henrique de La Rocque, Ruy
Santos, Heitor Dias, Otair Becker e Dirceu Cardoso e os Senhores
Deputados José Machado, Teotónio Neto, Osmar Leitão, Carlos
Santos, Ludovino Fanton e Walter Silva, reúne-se a Comissão Mista
incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Cons­
tituição de n’s 41 c 43, de 1975, que “Altera o § 49 do artigo 144 da
Constituição Federal”.

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores
Senadores Arnon de Mello, João Calmon, Virgílio Távora, Nelson
Carneiro e Evandro Carreira e os Senhores Deputados Eduardo Ga-
lil, Henrique Fanstone, Dib Chcrem, João Arruda e Mário Frota.

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior.
Abertos os trabalhos pelo Senhor Senador Renato Franco, Vice-

Presidente da Comissão, na ausência do Presidente, o mesmo
comunica aos Senhores Membros da Comissão o recebimento dos
Ofícios da Lideranças da ARENA do Senado Federal e da Câmara
dos Deputados, indicando os Senhores Senadores Virgílio Távora e
Heitor Dias e o Deputado Eduardo Galil, para substituirem, respecti­
vamente, os Senhores Senadores Mattos Leão e Lenoir Vargas e o
Deputado Ferraz Egreja.

Em seguida, a palavra é concedida ao Relator da Matéria,
Deputado Osmar Leitão, que lê o seu parecer favorável à Proposta
de Emenda à Constituição de N9 41, de 1975, e contrário à Proposta
de Emenda à Constituição de n9 43, de 1975.
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() SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Em conseqüência,
Passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final.
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou

encerrar a discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram perma­

necer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O projeto vai ã sanção.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — A Presidência
comunica ao plenário que, ouvida a Mesa da Câmara dos
Deputados, resolveu antecipar para as 18 horas c 30 minutos a sessão ?
conjunta anteriormente convocada para as 19 horas de hoje, no í
plenário da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Há oradores í
inscritos.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Sr.
Presidente, peço a palavra, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palavra,
como Líder, o nobre Senador Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB — Minas Gerais. Como Lí­
der.) — Sr. Presidente, de acordo com o parágrafo único do art. 66,
do Regimento Interno, peço licença a V. Ex’ para que fale, em nome
da Minoria, o Senador Gilvan Rocha.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — V Ex’ está atendi-
do __ _ .. __— 11 1 - ------- -------- ----- ----—......."

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Gilvan Rocha.

O SR. GILVAN ROCHA (MDB — Sergipe. Em nome da Mino­
ria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) — Sr.
Presidente. Srs. Senadores:

d, Achou por bem o meu Partido fosse dada breve explicação à
Nação sobre notícias ultimamenle veiculadas na imprensa, envolven­
do o nome.da Presidência da Comissão Parlamentar de Inquérito
que investiga atividades do MOBRAL.

Aproveito a planície deste auditório, sem a investidura daquela
Presidência, para tornar público c, inclusive, reafirmar que nada
poderia modificar o pensamento — que é meu e do meu Partido —
de que essa CPI efetivamente se instalou sob os desígnios da constru-
tividade e .que não há por onde modificar o pensamento inicial do
stu Presidente, de que essa CPI não seria uma expedição punitiva.

Na ocasião da instalação da Comissão, esta Presidência
deplorou, inclusive, o termo “inquérito”, com a conotação popular
que traduz investigação policialesca.

Isto vem a propósito dv notas recentemente divulgadas —
inclusive em manchetCs — em jornais deste País, que apresentam o
Presidente dessa CPI como interessado na extinção, pura e simples,
daquele organismo, que o Presidente dessa CPI exulta com a notícia
de que o MOBRAL seria, afinal de contas, extinguido pelo Governo.

Ora. Sr. Presidente, a simplicidade de acabar o MOBRAL como
movimento não está nas cogitações do meu Partido. O que preten­
demos — e já declaramos de público — é uma opinião pessoal, mas
que congrega a maioria dos membros da Bancada do MDB — pre­
tendemos que o MOBRAL seja uma organização finita, sem o que
nós, finalmente, no Brasil, leriamos inventado o moto continuo estu­
dantil, já queo MOBRAL se alimentaria, ad perpetuam, com aquele,
resquício de crianças que não teriam conseguido educação regular.

O Sr. Jarbas/Passarinho (ARENA — Pará) — Permite V. Ex’
um aparte, nobre Senador?

O SR- GILVAN ROCHA (MDB — Sergipe) — Com muito pra­
zer, Senador Jarbas Passarinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Eu me aventuro
ao aparte, porque, em primeiro lugar, é um dever de justiça que me
impele. Fui um dos signatários do requerimento que constituiu a
CPI. Tive oportunidade, mais de uma vez, de ver o desempenho dc
V. Ex’ como Presidente daquela Comissão. E aceite V. Ex’ o nosso
testemunho, no sentido de que a sua posição foi a de um juiz c a sua
integridade mereceu, de todos nós, o maior encómio. A conduta de
V Ex’ não merecia esse tipo de interpretação equivocada. V. Ex’ está
muito acima dessa tentativa dc diminuir a grandeza do seu papel. O
seu papel, como Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito,
foi realmente, fazer uma avaliação do projeto da maneira mais isenta
possível. Graças ã intervenção pessoal de V. Ex’ naquela Comissão,
seus trabalhos deixaram de descambar para determinados tipos de
sessões de ataques pessoais. V. Ex’ preservou não apenas os seus
companheiros, mas a importância e a grandeza da missão que, em
boa hora, lhe foi cometida. Assim, ouço estarrecido o preâmbulo do
discurso de V. Ex’, quando se refere a essas notícias, que me parecem
inleiramenle despropositadas.

O SR. GILVAN ROCHA (MDB — Sergipe) — Muito agradeço
sua intervenção. O nobre colega lisonjeia este modesto representante
com as atribuições da lisura com que pretendí cercar a Presidência
dessa CPI.

Sr. Presidente, a imprensa, inclusive há algum tempo, atribui ao
Presidente da CPI a intenção, pura e simples, de acabar com o
MOBRAL, pondo em desassossego aquela organização.

Evidentemente, isto não corresponde à verdade. A CPI,
reafirmo, não pretende procurar nenhum bode expiatório, nào
pretende acobertar-se em pareceres técnicos para levar alguém à
barra de Tribunais. Simplesmente continua a se propor àquilo que
inicialmente teve a intenção de fazer: um estudo patriótico, constru­
tivo, a fim de que todos saiam ganhando, nessa CPI.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito Santo) — Permite V.
Ex’ uma intervenção?

O SR. GILVAN ROCHA (MDB — Sergipe) — Com muito
prazer, nobre Senador.

O Sr. Eurico Rezende (ARENA — Espírito-Santo) — Apenas
para dizer que li, realmente, o noticiário dos jornais, e tinha a certeza
de que aquela divulgação não correspondia, integralmente, ao seu
pensamento. A atitude de V. Ex’ agora, e com amplo elogio do
Senador Jarbas Passarinho, é meritória, porque aquele noticiário,
irrigado por todo o País, chegou a causar certa intranquilidade nos
nossos municípios, que são, obviamente, a base do trabalho e das
tarefas do MOBRAL. Para que V. Ex’ aquilate da capacidade
distorsiva, encontramos, nos títulos e subtítulos com que a imprensa
abordou as declarações de V. Ex’ — se declarações houve, nào sei —
um título assim: “Gilvan Manda MOBRAL para a Justiça”. Esse
título correspondeu ã notícia de que V. Ex’ havia feito à Comissão de
Constituição e Justiça do Senado uma consulta a respeito do
MOBRAL, frente a dispositivo constitucional. Ora, neste mundo de
pressa, de perplexidade e cada vez mais de menor leitura, ê muito
comum a maioria ter a sua atenção voltada apenas para os títulos e
os subtítulos do noticiário jornalístico. Eu mesmo — essa notícia foi
estampada no Jornal do Brasil — vi de manhã, nào tive tempo de ler
o texto, e verifiquei que o jornal tinha cometido um equívoco ao
dizer que V. Ex’ havia remetido o MOBRAL e seus dirigentes para a
Justiça. Â noite, fui ler o texto e constatei, então, uma briga violenta,
predatória, muçulmânica, entre q texto e o título. De modo que faço
votos para que este pronunciamento de V. Ex’, que corresponde à
verdade, se espraie também por todo o interior do País, como se
espraiou aquele malicioso noticiário, de modo a se restabelecer a
confiança nas beneméritas atividades do MOBRAL.

O SR- GILVAN ROCHA (MDB — Sergipe) — Muito agradeço
a intervenção do nobre Colega.

Concluo, Sr. Presidente,; reafirmando as intenções da Presidên­
cia da CPI, principalmente do Movimento Democrático Brasileiro,-
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Em discussão a redação final.
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra,

encerrarei a discussão. (Pausa.)
Eslá encerrada.
Em votação a redação final.
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer

sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O projeto vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa,

redação final que serã lida pelo Sr. 19-Secretário.

É lida a seguinte
PARECER N9 755, DE 1975

Comissão de Redação

Redação final do Projeto de Resolução n9 97, de 1975.

Relator: Senador Mendes Canale

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução
n? 97, de 1975, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a
realizar operação de empréstimo externo no valor de
USS 300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares norte-americanos)
destinado a complementação de recursos para as obras do “Metrô” e
melhoramento nas Rodovias do Estado.

Sala das Comissões, em 28 de novembro de 1975. — José
Lindoso, Presidente — Mendes Canale, Relator — Virgílio Távora —
Dirceu Cardoso.

ANEXO AO PARECER N9755, DE 1975

Redação final do Projeto de Resolução n9 97, de 1975.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art.
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presidente,
promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N9 , DE 1975

Autoriza o Governo do E ado de São Paulo a realizar
operação de empréstimo externo no valor de
USS 300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares norte-
americanos) destinado a complementação de recursos para as
obras do “Metrô” e melhoramento r/is Rodovias do Estado.

O Senado Federal resolve:

Art. I9 É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a
realizar empréstimo externo no valor de USS 300,000,000.00
(trezentos milhões de dólares norte-americanos), destinando-se
desse valor USS 175,00O,Q0O.00 (cento e setenta e cinco milhões de
dólares norte-americanos) à complementação de recursos para as
obras da linha 'Leste—Oeste do “Metrô” de Sào Paulo e
USS 125,000,000.00 (cento e vinte e cinco milhões de dólares norte-
americanos) a melhoramento nas rodovias Anchieta e Anhanguera,
à conclusão da primeira pista da Rodovia dos Imigrantes e ao início
da Via Norte.

Art. 2’ A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos
aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, prazos,
acréscimos, comissões, despesas e condições admitidas pelo Banco
Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie, obtidos
no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos
encarregados da execução da política cconómico-financeira do Go­
verno Federal e, ainda, as disposições da Lei Estadual n9 726, de 24
de outubro de 1975, publicada no Diário Oficial do Estado no dia
25 de outubro de 1975.

Art. 3’ Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Achando-se em
regime de urgência a matéria cuja redação final acaba de ser lida,
deve ser apreciada imediatamente pelo Plenário.

Èm discussão a redação final.
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra,

encerrarei a discussão. (Pausa.)
Está encerrada.
Em votação a redação final.

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer
sentados. (Pausa.)

Aprovada.
O projeto vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Sobre a mesa, a
redação final do Projeto de Lei do Senado n9 246, de 1975-DF,
aprovada na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do
parágrafo único do art. 3.555 do Regimento, se não houver objeção
do Plenário, será lida pelo Sr. 19-Secretário..(Pausa.)

É lida a seguinte

PARECER N9 756, DE 1975
Comissão de Redação

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 246, de
1975-DF.

Relator: Senador Mendes Canale
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

do n9 246, de 1975-DF, que dispõe sobre doação de lotes, a Estado
estrangeiro, pela Companhia Imobiliária de Brasília—TERRACAP.

Sala das Comissões, em 28 de novembro de 1975. — José Lindo-
so, Presidente — Mendes Canale, Relator — Virgílio Távora —
Dirceu Cardoso.

ANEXO AO PARECER N9 756, DE 1975

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 246, de
1975-DF. Dispõe sobre doação de lotes, a Estado estrangeiro,
pela Companhia Imobiliária de Brasília —TERRACAP.

O Senado Federal decreta:
Art. I9 A Companhia Imobiliária de Brasília — TERRACAP,

fica autorizada a doar imóvel a Estado com o qual o Brasil mantenha
relações diplomáticas para estabelecimento de sua Missão, desde
que, no ato de liberalidade, o donatário faça, ou se obrigue a fazer, à
República Federativa do Brasil, doação de imóvel que se preste, a
juízo do Ministério das Relações Exteriores, para instalar Missão
diplomática brasileira na Capital do mesmo Estado.

Parágrafo único. No caso de promessa de doação, o imóvel
deverá ser perfeitamente caracterizado.

Art. 29 Caberá ao Ministério das Relações Exteriores entabular
as negociações necessárias a fim de assegurar que a transação se
cumpra de forma válida c de conformidade com os interesses da
União.

Art. 39 Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — 0 ^ecer vai à
publicação. (Pausa.) .

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário.
É lido e aprovado o seguinte

REQUERIMENTO N9568, DE 1975

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, re<^a‘
çào final do Projeto de Lei do Senado n9 246, 1975-DF, que
dispõe sobre doação de lotes, a Estado estrangeiro, pc|a Companhia
Imobiliária de Brasília—TERRACAP.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1975. RUy Santos.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N’ 5.452, DE I* DE MAIO DE 1943
Aprova a Consolidação das Leis do TrabUho

Ari. 566. Nào podem sindicalizar-se os servidores do Estado e
os das instituições paraestatais.

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de
Economia.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pintos) — Os projetos lidos
serào publicados e remetidos às comissões competentes.

Hà oradores inscritos.

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA — Rio de Janeiro) —
Sr. Presidente, peço a palavra, para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra,
para uma comunicação, ao nobre Senador Vasconcelos Torres.

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA — Rio de Janeiro.
Para uma comunicação.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Pedi a palavra para comunicar ao Senado o fato a que tive
oportunidade de assistir no Município de Campos, Estado do Rio de
Janeiro, no dia 20 deste mês, quinta-feira.

Vou-me convencendo da extraordinária vocação política do
Presidente Ernesto Geisel. Capacito-me de que para o nosso Partido
Sua Excelência constitui, hoje, a maior bandeira de comunicação.

O que vi, e mais do que vi, aquilo a que assisti, durante o
transcurso da visita de Sua Excelência, dá, para o meu Partido e,
particularmenle para mim, a dimensão exala do que ê uma liderança
autêntica.

Chegando a Campos, às 10 horas, no aeroporto Bartolomeu
Lisandro, o Senhor Presidente da República rumaria, em seguida,
para a plataforma continental, num navio de sondagem chamado
Zefir-Il, onde sabalinaria o Presidente da PETROBRÁS c as autori­
dades da empresa estatal que cuida do óleo e, empolgado, regressaria
ao Farol de São Tomé, na residência de veraneio do Prefeito José
Carlos Barbosa.

Sem embargo do dispositivo de segurança, muito natural nessas
ocasiões, aquilo a que se assistiu foi algo de comovedor: o Presidente
estav^ sendo esperado por pescadores da região do Cabo de São
Tomé e, a pé, se dirigiría para o Palácio da Prefeitura, onde as autori­
dades, os Ministros e particularmente o modesto Senador, espera­
vam Sua Excelência em ambiente altamente descontraído, onde aque­
la imagem de homem fechado desapareceu completamente. Todos os
convivas, todos teriam oportunidade de ver o homem de diálogo que
é Sua Excelência. E um sabatinador emérito, perguntando, ao Prefei­
to e, inclusive, ao Deputado Alair Ferreira, do Município de
Campos como eu, a mim, ao Prefeito, sobre os mais diversos proble­
mas, mais uma vez configurando a impressão que todos tínhamos, de
que ninguém se preparou mais, neste Pais, para ser Presidente da
República, do que Ernesto Geisel.

Dali Sua Excelência rumaria para o Centro Universitário de
Campos, onde foi inaugurada a Faculdade de Odontologia.

Sr. Presidente, no trajeto da chamada Estrada do Açúcar, ou
seja, de São Tomé, passando por Baixa Grande, Mussurê, Saturnino
Braga — não Saturnino Braga Senador, mas sim o outro Saturnino
Braga, que tem o nome lá, em Campos, e que deve ser ascendente
bem remoto de S. Ex* — diversas paradas foram feitas e, apesar da
rigidez do esquema de segurança, o Presidente Geisel saltou do carro
para cumprimentar o povo, os estudantes, as senhoras, as crianças e
os velhos.

Empolgado, na inauguração da Faculdade de Odontologia,
quebrando o protocolo -r c, aliás, aqui um parêntesis; Sua 

Excelência tem sido exímio em quebrar o protocolo, quebrando-o
muilo bem, faço questão de acrescentar — porque, não estando
prevista a fala do Primeiro Mandatário do País, ao calor da
manifestação popular e do carinho estudantil que teve em Campos,
Sua Excelência não resistiu e produziu um dos mais belos discursos
que pude ouvir a respeito do papel da mocidade neste País.

Depois, no Automóvel Clube, recebendo não só a Direção da
ARENA mas, também, elementos do Movimento Democrático
Brasileiro —já que, aqui, Sr. Presidente, a festa não teve nenhuma
nuance política — com as conferências que foram feitas na Fundação
de Desenvolvimento do Norte Fluminense, do Departamento
Nacional de Obras e Saneamento, o que se viu foi o Presidente
atento, perguntando e, às vezes, embaraçando os conferencistas com
perguntas oportunas, revelando seu grande conhecimento de todos
os problemas da área.

Sr. Presidente, nào vou alongar-me, mas eu disse, em Campos,
que hoje pediria permissão ao meu grande e querido Presidente
Magalhães Pinto para relatar, sucintamente, essa viagem extraor­
dinária de comunicação do Presidente Geisel com o Município de
Campos. Lá temos orgulho de ter o petróleo a 80 quilômetros, no
nosso litoral, a terra do açúcar, do mármore, município impor­
tantíssimo que será, dentro em breve, sede de um Batalhão de Infan­
taria.

O que se viu é que o Presidente da República realmente é um lí­
der popular, é homem que, com respeito, está sendo popular sem ser
popularesco, mantendo a dignidade da sua função, mas, ao mesmo
tempo, sabendo comunicar-se com todo mundo, sabendo abordar os
problemas, sabendo falar, tendo a palavra exata para cada pro­
blema, para cada situação.

Sr. Presidente, não me alongo mais porque, graças à gentileza
do Senador José Esteves e à bondade de V. Ex*, pude dar conta,
compactando o máximo em palavras, da maior vibração que o Muni­
cípio de Campos, na última quinta-feira, pôde sentir. Daqui, envio
meu muito obrigado ao Presidente Geisel por ter ido a Campos, por
ler ido ao meu Estado, e deixado essa mensagem extraordinária de li­
derança.

Assim, acrediio que a ARENA irá vencer no Estado do Rio e no
Brasil. Quem não quiser que a ARENA vença não deixe o Presidente
Geisel aparecer, porque onde ele aparecer, onde falar, onde apertar
mãos, a ARENA será vitoriosa. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador José Esteves, que falará por delegação da Li-
derança.. ■

O SR. JOSÊ ESTEVES (ARENA — Amazonas. Pronuncia o
seguinte discurso, por delegação da liderança.) — Sr. Presidente, Srs.
Senadores:

A Educação constitui atividade criadora, através da qual se con­
segue realizar as potencialidades físicas, intelectuais, morais e espi­
rituais do ser humano.

Essas virtualidades existentes no homem são dele extraídas e de­
senvolvidas através da Educação.

A Cultura, no sentido objetivo, é um conjunto de.criações imate-
riais, como crenças, mitos, lendas, religiões, filosofias, sistemas jurí­
dicos, que formam o patrimônio de um povo, e é transmitida no
tempo, de geração em geràçào.
' Esses dois pólos, a Pasta do Ministro Ney Braga visa atingir.

O MEC foi sempre de difícil condução. Suas múltiplas frentes
têm obrigado o titular a superdividir-se, o que nem sempre leva aos
resultados ambicionados.

A Educação e a Cultura tiveram Ministros de expressão, que
concorreram com esforço e dedicação pelo seu desenvolvimento e
adequação às necessidades nacionais, mas sem alcançar todas as
melas planejadas.

O Ministro Ney Braga, nesse posto, vem surpreendendo, pelos
saldos positivos que já exibe sua atuação indormida, ao* primeiro
balanço.
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O Ministro Ney Braga pensa com grandeza e age com grandeza.
Daí sua obra de dimensões trabalhosas de serem medidas.

Nós que sempre fomos arredios à louvação, diante dos largos
feitos do atual Ministro da Educaçào e da Cultura, atingidos em tão
curto espaço de tempo, aqui nos encontramos quebrando uma tra­
dição: vamos hoje elogiar o trabalho fecundo do Ministro Ney Braga.

A que S. Ex* está conduzindo é uma Educação formativa.
Sem nos determos em maiores considerações, passamos a focali­

zar cada setor, fazendo luz sobre seus pontos principais.
Com essa breve radiografia, demonstraremos como vem o Mi­

nistro Ney Braga enriquecendo a Educação, nutrindo-a, fortale­
cendo-a e levando-a, a cada dia, a um maior número de crianças.

Parodiando Scheler, pode-se dizer que a orientação política edu­
cacional do Ministro Ney Braga concentra o mundo no educando, di­
latando o educando no mundo.

SÍNTESE DAS PRINCIPAIS REALIZAÇÕES
NEY-BRAGUENSES
Educaçào Pré-Escolar

A educação pré-escolar, até hâ pouco prevalentemente parti­
cular, começou a integrar, a partir de 1975, os planos de ação do
Ministério da Educaçào e Cultura.

Equipe especializada fez recentemente o diagnóstico da reali­
dade existente nessa área, realizando trabalho pioneiro, com a fi­
nalidade de nortear a política do Ministério nesse setor.

Referida pesquisa evidenciou a importância dos primeiros anos
de vida na formação da personalidade humana. A aprendizagem da
linguagem, por exemplo, apresenta condicionamento básico entre os
dois e cinco anos, com implicações em toda a vida intelectual da
pessoa.

Outro trabalho levado a efeito, revelou que a população do Bra­
sil, em 1973, era de 102 milhões de habitantes, com 15,07% situados
na faixa de 2 a 6 anos. Destes, apenas, 3,12% são presentemente assis­
tidos regulamente, ficando os demais, ou seja, cerca de 15 milhões de
crianças, sem assistência adequada.

Como resultado desse diagnóstico, o MEC, através do Depar­
tamento de Ensino Fundamental, já está desenvolvendo atividades
junto aos Estados e Municípios para estimular o atendimento a crian­
ças em idade pré-escolar.

Realizam-se seminários, reunindo órgãos que atuam na faixa
etária dos 2 aos 6 anos, como o Instituto Nacional de Amparo ao
Menor (INAM), a Campanha Nacional de Alimentação Escolar
(CNAE), a Organização Mundial de Ensino Pré-Escolar (OMEP), a
Legião Brasileira de Assistência (LBA), a Coordenação de Proteção
Materno-Infantil (CPMI), a Universidade de Brasília (UNB), a
Faculdade de Saúde Pública da USP e outros.

Numa primeira etapa, o programa de educaçào pré-escolar do
Ministério da Educação e Cultura prevê a aplicação de 38 milhões de
cruzeiros em 1976, porém o trabalho já desenvolvido em 1975 conse­
guiu aumentar consideravelmente, sem nenhum dispêndio adicional,
o atendimento a crianças na faixa pré-escolar

Educação Fundamental

O MEC considera o ensino fundamental prioritário em relação
aos demais níveis, com vistas ao desenvolvimento nacional. O obje­
tivo básico é democratizar o ensino dos 7 aos 14 anos. Já foram atin­
gidos 70% de escolarização nessa faixa. A meta para 1979 c chegar a
90%. Para isso, o MEC está agilizando uma série de programas, dçn-
tre os quais destacamos:

— Operaçào-Escola, com 225 milhões para ampliar a
rede escolar de 1’ grau em todas as Unidades da Federação,
proporcionando 100 mil novas vagas. Além disso, promoverá
a adequação e melhoria das instalações físicas de estabele­
cimentos de ensino de l9 grau, cm todos os Estados, bene­
ficiando mais de 350 mil alunos, e custeará as atividades de
ehsino em 14 Estados, somando 400 mil alunos.

— Desenvolvimento de Novas Metodologias, destinado a
elevar os índices de promoção em 17 Estados, mediante a
implementação de 20 projetos que vão elevar o rendimento
escolar, sobretudo na 1' série, reduzindo os índices de distor­
ção idade/série escolar.

O Sr. Altevir Leal (ARENA — Acre) — Permite V. Ex> um
aparte?

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA — Amazonas) — Com muito
prazer, Senador Altevir Leal.

O Sr. Altevir Leal (ARENA — Acre) — Senador José Esteves,
quero associar-me ao seu pronunciamento, quando, com muita
honra e com muita justiça, registra nos anais desta Casa a obra do
Ministro Ney Braga à frente da Pasta da Educação e Cultura. E o Es­
tado do Acre, que tenho a honra de representar nesta Casa, dá pa­
rabéns a V. Ex» por tão oportuno discurso.

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA — Amazonas) — Muito
obrigado, nobre Senador Altevir Leal.

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA — Alagoas) — Permite V. Ex*
um aparte?

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA — Amazonas) — Com muito
prazer, Senador Luiz Cavalcante.

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA — Alagoas) — Aproveitando a
esteira dos apartes, queria também, como fez o nosso ilustre colega
do Acre, associar-me a V. Ex* pelas justas homenagens que presta à
atuação dõ Ministro Ney Braga. Na verdade, nosso antigo colega
nesta Casa, hoje Ministro da Educação, ê um exemplo muito elo­
quente, eloqüentíssimo mesmo, de como deve agir um Ministro.
Primeiramente, nào se arreceando em proclamar-se político, o que,
para nós, é uma circunstância sobremodo agradável; em segundo lu­
gar, não fugindo ao debate, mas, ao contrário, provocando-o, e com
os debatedores, a meu ver, mais difíceis, que são os estudantes. A
aparição do Ministro Ney Braga, na televisão, na última quarta-fei­
ra, fez mais pelo Governo Geisel do que 10 mil toneladas de publi­
cações oficiais. Muito grato a V. Ex* pela oportunidade deste re­
gistro.

O SR. JOSÉ ESTEVES (ARENA — Amazonas) — Senador
Luiz Cavalcante, seu aparte, que muito honra o meu discurso, será
nele incorporado. O que V. Ex’ afirma não é nada mais, nada menos
que a realidade que vemos na atuação do Ministro da Educaçào e

u tura, que tudo tem dado de si para corresponder à confiança do
en or Presidente da República, Ernesto Geisel, e do povo brasi­

leiro. Muito obrigado a V. Ex* Continuo, Sr. Presidente:

Melhoria da Qualidade do Ensino, pelo treinamento
e capacitação de recursos humanos, com a diminuição do
número de professores leigos. No qüinqüênio 75/79 esse tra­
balho atingirá 178.500 professores e 11.300 administradores.

Prestação de Assistência Técnica e Financeira às uni-
ades federadas, especialmente dirigida para o aperfeiço2'

mento do processo de planejamento curricular dos sistemas
de ensino.

Apoio ao Educando, principalmente aos que mais
carecem de recursos, abrangendo a distribuição de materiais
e. Ivros didáticos, assistência alimentar e concessão de bolsas

c estudo. Em 1976 serão distribuídos 12 milhões de livros
’ al,cos aos alunos necessitados do País, através do Progra

0 ivro Didático, o que representará o significativ0
emento de 30% na oferta.

da de 7 ^C^rr^nc’a dessa série de medidas, a população escolariza
a 53 1% da an?S’ que era de 8»6 milhões em 1974, correspondenO-
milhões isto^Qnw^0 es^olarizáveh deverá passar, em 1979, para

" *---- -—— da faixa etária considerada. _____________
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A meta básica nesta área, Srs. Senadores, como se verifica, é a
universalização do ensino na faixa dos 7 aos 14 anos, pela sua
democratização, mediante a expansão da rede escolar pública.

Educação Média

No ensino de 2? grau, coerente com o propósito de democratiza­
ção do ensino, o MEC promove a expansão da oferta de vagas, tendo
em vista elevar o número de matrículas de 1 483.000 em 1973, para
2.500 000 em 1979.

O processo de implantação da reforma do ensino neste nível foi
reformulado. Repensou-se sobre seu caráter profissionalizante. Em
janeiro deste ano, pelo Parecer -76/75, solicitado pelo MEC, o Conse­
lho Federal de Educação deu novo dimensionament.o ao conceito de
educação para o trabalho. Assim, busca o Ministério uma ação
compatibilizadora entre a educação geral e a formação especial. O
objetivo é conferir preparação profissional básica, de modo a ajustar
a escola do 2’ grau à necessidade de formação de técnicos de nível
médio reclamados pelo presente estágio de nosso desenvolvimento,
sem prejuízo, entretanto, dos que reúnem condições para se profis­
sionalizar em nível superior. Com esse propósito, estão sendo em­
preendidos vários programas, entre os quais destacamos:

— Adequação dos estabelecimentos e cursos já existen­
tes, voltados para a educação geral, às exigências e peculia­
ridades da formação especial, de sorte a dotá-los de condi­
ções para a oferta e a realização de cursos profissionalizantes.

— Habilitação, aperfeiçoamento c especialização do pes­
soal docente, técnico e administrador, de acordo com o cará­
ter profissionalizante que se atribuiu a esse nível de ensino.

— Cooperação técnica e financeira com os Estados e
Territórios, especialmente dirigida para o planejamento edu­
cacional e implantação da reforma do 2’ grau.

Relativamente ao acesso ao ensino superior, Sr. Presidente, Srs.
Senadores, o MEC constatou a conveniência de facultar, às entida­
des que o desejassem, a realização de prova de redação no concurso
vestibular, o exame vocacional prévio para os ramos artísticos e a
verificação das condições físicas para o curso de educação física.

Outras medidas serão introduzidas, sempre que adequadas à me­
lhor seleção dos candidatos, em benefício da qualidade do ensino.

Educação Superior

Nos últimos anos, Srs. Senadores, o ensino superior no Brasil so­
freu um processo de acelerada e oportuna expansão.

A preocupação atual tem sua tônica na melhoria da qualidade
do ensino universitário e se expressa nas seguintes providências que o
MEC está adotando:

— Implantação dos distritos geoeducacionais, constituí­
dos como unidades geográficas de análise e dimensionamen-
to do ensino superior.

— Criação do Sistema de Informações para Gerência do
Ensino Superior, que visa a assegurar um fluxo contínuo e
integrado de informações indispensáveis ao processo de pla­
nejamento e tomada de decisões em todos os níveis do sis­
tema.

— Desenvolvimento de novas metodologias aplicáveis à
realidade do ensino superior e atualização de conteúdos e cur­
rículos de graduação, de modo a atender ãs crescentes necessi-

' dades cientificas, tecnológicas e culturais do País.
— Execução de amplo programa de capacitação de re­

cursos humanos, mediante cursos de aperfeiçoamento,'espe­
cialização e de atualização didático-pedagógica, abrangendo
um total de 11.700 professores no qUinqUênio 75/79.

— Realização de cursos especiais de curta duração na
área tecnológica e de ciências da saúde.

— Ampliação de regime de tempo integral e dedicação
exclusiva no magistério em 70%.________________________

— Dinamização dos programas de apoio ao
desenvolvimento da pós-graduação, através do Plano Nacio­
nal de Pós-Gradução, que prevê, no período de 1975/79, a
formação de 16.800 mestres e de 1.400 Doutores, e a conces­
são de 7.650 bolsas/ano no exterior.

— Melhoria das instalações do ensino superior, com
ênfase na consolidação e aparelhamento dos “campi” univer­
sitários.

— Apoio técnico e financeiro às universidades particula­
res cujos programas atendam aos objetivos da política
nacional de ensino superior.

— Fixação de normas seletivas para autorização de fun­
cionamento de novos cursos, a fim de melhor adequá-los ao
mercado de trabalho.

Todas essas providências sobremiram um ensino mais aprofun­
dado, objetivo, eficiente. Enfim, a melhoria da sua qualidade. E é na
melhoria dessa qualidade, eminentes Senadores, que tão aferrada-
mente está empenhado, de corpo e alma, o M inistro Ney Braga!

Ensino Supletivo

A política de democratização do ensino não se restringe ao
escolar.

O Ministro Ney Braga encontra-se executando uma série de pro­
jetos na área do ensino supletivo, numa perspectiva de educação per­
manente, mediante a utilização de formas para e periescolares,
destinadas a adolescentes e adultos que não tenham seguido o ensino
regular, de modo a se alcançar a contínua melhoria do perfil educa­
tivo da população em geral, e da força de trabalho em particular. \

O objetivo nesta área é, portanto, a eliminação gradativa do
analfabetismo de adolescentes e adultos, com esforço concentrado
na faixa dos 15 aos 35 anos, promovendo-se, paralelamente, sua
habilitação profissional.

Na consecução desse objetivo, no período 75/79, concorrem os
seguintes projetos:

— Alfabetização e Educação Continuada, com o pro­
pósito de alfabetizar 9 milhões e 500 mil adolescentes e
adultos, proporcionando-lhes oportunidade de educação
continuada, numa perspectiva de educação permanente. Re- j
cursos: 1 bilhão, 155 milhões de cruzeiros. • /

— Capacitação de Recursos Humanos, visando à
■ preparação do pessoal docente, técnico e administrativo para

utilização de novos métodos e técnicas didáticas apropriados
à educação de adultos. Recursos: 15 milhões, 270 mil
cruzeiros.

— Cooperação Técnica e Financeira aos Estados e Ter­
ritórios na área do ensino supletivo. Recursos: 66 milhões de
cruzeiros.

— Cooperação Técnica e Financeira às Instituições
Privadas, no sentido de integrá-las num plano global de ação.
Recursos: 23 milhões e 400 mil cruzeiros.

Alfabetização

Há, basicamente, duas frentes de açào contra o analfabetismo:
uma, na faixa dos 7 aos 14 anos, que atinge o ensino regular, de que
já falamos ao focalizar o ensino fundamental; a outra, confiada ao
MOBRAL, atende aos maiores de 15 anos.

O IBGE publicou os resultados da última pesquisa sobre o
número de analfabetos existentes no Brasil.

Por ela, sabemos que esse número baixou de mais de 18 milhões °
em 1970, para 14 milhões em 1973. No fim do primeiro semestre de
1975, o número de analfabetos óaixara para 11 milhões e 700 mil Nr,
quinquênio 1975/79, o MOBRAL deverá alfabetizar cerca de 9
milhões de pessoas chegando, assim, ao final da década, com um
"10% Prat‘Camenle ins’®n'ficanle. compreendido
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Educação Física e Desportos

A Educação Física e Desportos assume papel de reconhecida
significação relativamente ao ensino, à cultura, à saúde, ao lazer e às
reações psicossociais da população. Esse posicionamento adquire,
ainda, maior relevância, quando se considera a ênfase atual impri­
mida na busca de melhor qualidade da educação nacional.

O Ministro Ney Braga adotou, entre outras, duas medidas bá­
sicas nesse setor:

— Lei de Reforma do Esporte Brasileiro, já aprovada e
em fase de implantação, que modificará totalmente a estru­
tura operacional do esporte.

— Plano Nacional de Educação Física e Desportos, com
dois grandes objetivos:

a) dinamização do esporte entre as massas, particular­
mente em zonas urbanas com grande concentração humana,
na rede escolar de 1? e 2’ graus, e na do superior.

b) aperfeiçoamento dos quadros de competição
revelados pelo programa de massificação do esporte, par­
ticularmente através de incentivos aos clubes e mobilização
da rede universitária.

Cultura

A política cultural do Senador Ney Braga, expressa por seu pro­
grama de ação respectiva, se agiliza, basicamente, através de três
linhas de ação:

— difusão das manifestações do âmbito da cultura;
— incentivo à criatividade artística brasileira;
— preservação e defesa dos bens culturais.
Com base nesses três núcleos de interesses vitais na área da

cultura, o diligente e dinâmico Ministro da Educação determinou as
seguintes medidas:’

— apoio direto e acompanhamento das fontes culturais
regionais representadas, sobretudo, pelas atividades
artesanais e folclóricas;

— dinamização do mercado de publicações, de modo a
promover o financiamento e a comercialização de edições de
novos talentos da nossa literatura;

— revalidação do patrimônio histórico;
— apoio à produção teatral brasileira;
— apoio à produção cinematográfica nacional;
— apoio à produção musical tanto clássica como

popular;
— apoio à dança, objetivando à preservação dos símbo­

los gestuais da cultura nacional, através de incentivo a
grupos de dança que haurem suas origens no folclore;

— apoio às artes plásticas, pelo dilargamento da
pesquisa nesse campo, por meio de laboratórios de criativi­
dade e a correspondente mostra das novas tendências;

— difusão da cultura através dos meios de comunicação
de massa.

Sr. Presidente, Srs. Senadores:
Como verificam V. Ex’s, que premiam o orador com tanta

atenção, com o acervo impressionante de realizações que já exibe o
Ministro Ney Braga, com pouco mais de um ano de atuação, ainda
que nada mais fizesse daqui para frente, já seria consagrado como o
titular mais fecundo da Educação e da Cultura de nosso País.

Mas S. Ex’ nào se deteve, nem cruzará os braços enquanto à
frente do MEC.

Dando curso ao Plano Nacional de Pós-Graduação, vem
imprimindo dimensão nova ao setor. Entende o Ministro que o
ensino e a pesquisa devem estar integrados em todos os níveis de
ensino, e urge que esses vários níveis fiquem articulados entre si. Que
os cursos de pós-graduação no sentido estrito — mestrado e
doutorado — devem_ser regularmente dirigidos para a formação de 

recursos humanos destinados ao próprio ensino superior Que a
caoacitacão dos docentes das instituições brasileiras havera de ser
programada em função das capacidades de atendimento dos cursos
do Plano Nacional de Pós-Graduação. E nos casos específicos de
impossibilidade de atendimento em âmbito nacional, serão
programados convênios e intercâmbio com instituições estrangeiras.

Iniciativa de ressaltar-se, por seu conteúdo humano, e profunda­
mente social, é o Programa dc Crédito Educativo. Seus destinatários
são os estudantes universitários economicamente carentes. Suas
modalidades abrangem: o financiamento para pagamento de
anuidades, em instituições particulares pagas; o financiamento para
manutenção, em instituições oficiais gratuitas; e, cxcepcionalmente,
o financiamento simultâneo para anuidades e manutenção.

No que respeita aos tetos, Srs. Senadores, se se tratar de anui­
dades será até os respectivos valores; se o caso for da manutenção,
até um salário mínimo.

Referentemente aos prazos, quanto à duração, será o da dura­
ção média do curso acrescida de um ano; no referente à carência, um
ano após concluído o curso; e no alusivo à amortização, será igual ao
da utilização, após a carência.

O custo circunscrever-se-á apenas aos juros de 15% ao ano,
capitalizáveis durante a amortização.

A garantia será o contraio de financiamento.
Um seguro cobrirá os saldos devedores contra morte ou invali­

dez.
Os recursos provirão do Banco Central, Banco do Brasil, Caixa

Econômica Federal, e do MEC, e foram estimados em CrS 10,8
bilhões, para o período de 1976/79.

A implantação do Programa de Crédito Educativo está prevista
para o próximo ano, alcançando todo o País, e tendo início nas
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oesle.

A condição básica para o deferimento do Crédito Educativo ê a
situação de carência econômica do aluno e de sua família.

A mecânica para a concessão e alimentação do Crédito Educati­
vo, que se encontra em montagem, manterá o mínimo de burocracia,
e se efetivará sem a interveniência das instituições de ensino superior.

Através de processamento por computador, os candidatos serão
classificados entre os que necessitam ou não precisam do crédito. Os
primeiros serão autorizados a se habilitar.

Releva acentuar, Sr. Presidente, que o Programa de Crédito
Educativo não cancelará nenhum benefício de que desfrutem os
alunos. Nào obriga ninguém a ele recorrer. Nem pretende extinguir a
gratuidade dos estabelecimentos oficiais. O Programa nào é negati­
vo, Srs. Senadores. Ele acrescenta, soma, propicia recursos para que
todos os alunos com preparo para fazer um curso superior, possam
realizá-lo sem atropelos e sem dificuldades de qualquer ordem.

jQ Mini$tro Ney Braga, em brilhante conferência proferida em
“PniVe.te? ™ último, na Escola Superior de Guerra, sob o título

i íca a Educação, da Cultura e do Desporto”, tevê ensejo de
, na inha dos Objetivos Nacionais, os rumos e diretrizes da

e ucaçao e a cultura, no atual momento brasileiro, “com a
nrnfi016,?CI^ ° UtUro enfatizou S. Ex’ — “e com a consciência
m 3 aS decisões de hoje condicionam o patamar históri­
co do amanhã”.

E aditou, coloridamente:

Br .|^On!^lu’.e^emeplo básico da atuação educacional no
ras! sua identificação com o processo histórico atual. Dese-

e U>na cducaçao dirigida à criação de sociedade fundada
nrio'Va i°^eS^espirituais Perenes» preservadas a identidade e a
pecT’^ cu^tura nacional, donde decorre a feição
to c ''r ° h°mem brasileiro: democrata por vocação, espíri-
vent*^30 P°r f°rrnaçà°’ amante da liberdade, solidário entre
o ■3 ? í?Ue aleníiem ao objetivo condizente com suas
aspirações ""---- ------------------------------------ ;-----
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E ao final, sob aplausos gerais, declarou convicto e tranqüilo o
Ministro Ney Braga:

Com a profunda consciência das responsabilidades ineren­
tes a meu cargo, posso afirmar-lhes que estou implementan­
do os objetivos traçados, sem descanso e com a força espiri­
tual dos que confiam nos destinos do Brasil.”

A verdade, Srs. Senadores, c que a magna tarefa de presidir a
Educação, a Cultura e o Desporto nacionais, o Ministro Ney Braga a
vem cumprindo de maneira inusitada. Em fins de maio do ano em
curso o quinto mês do exercício — o Estado do Amazonas já
havia recebido todas as subvenções orçamentárias relativas à
Educação.

E o que se verificou em nosso Estado terá ocorrido, naluralmen-
te, nas demais Unidades da Federação:

Sr. Presidente, Srs. Senadores:
Em 30 de outubro deste ano o Ministro Ney Braga pronunciou

uma conferência na Escola de Guerra Naval, intitulando-a de
“Desenvolvimento e Educação”.

Nessa fala, que foi muito ovacionada, desenvolveu S. Ex’ consi­
derações sobre os aspectos do desenvolvimento brasileiro, abrangen­
do o mercado de trabalho; o sistema de ensino; o papel da Universi­
dade; o ensino de 2’ grau; o ensino fundamental; a educação pré-
escolar; a atuação supletiva; a cultura e o desporto; o humanismo e a
educação moral e cívica.

Iniciando seu pronunciamento, falou S. Ex?:
“É através da educação que se propiciam ao homem as

condições para o atendimento de suás aspirações de criatura
livre e responsável, e para a satisfação das necessidades
sociais, obtida a plena realização do ser humano através do
uso de bens materiais e culturais.
Assim, constituem objetivos da Educação:
a) a auto-realização individual;
b) a qualificação para o trabalho;
c) o exercício consciente da cidadania.”

E depois de, com dados, gráficos e estatísticas irrefutáveis,
comprovar tantas de suas iniciativas à frente da Pasta, acrescentou o
Ministro:

“É indiscutível que enfrentamos com empenho a batalha
do desenvolvimento. As medidas educacionais se voltam deci­
didamente para todos os setores, de modo a dar apoio a esse
imperativo nacional.

Levar o jovem, unido a todos, à prática dos grandes
ideais forjados no amor ao próximo, na solidariedade hu­
mana, no respeito aos deveres e direitos da pessoa humana,
eis a verdadeira senda educativa.

Não há que temer as crises que toldam os horizontes do
mundo de hoje. O homem sempre venceu as crises com inteli­
gência e espírito indomável. E isso é particularmente válido
para o Brasilvondc surgem as potencialidades mais variadas,
e onde se somam os ideais de povo e governo, de jovens e
menos jovens, na construção do Brasil feliz que queremos.”

É esse, Srs. Senadores, o Ministro que o Presidente Ernesto Gei-
sel mantem à frente da Pasta da Educação, empenhado nos investi­
mentos nacionais para a Educação, com vistas ao desenvolvimento.

Nenhum outro, no posto, produziría mais.
A Educação, em que S. Ex» atua, sintetiza o triunfo da força

intelectual a serviço da Pátria.
Por isso, nesta hora de manifestadas incompreensões,

apressamo-nos em chegar até esta elevada tribuna do Povo Brasilei-
r°. para significar o tributo do nosso reconhecimento, e de nossa ho­
menagem, ao ex-Senador Ney Braga, que tanto, e de forma tão
expressiva, vem dignificando o Ministério da Educação, da Cultura e
^lP«porto nacionais. 

Assim sendo, Sr. Presidente, num ato de justiça, por um dever
de consciência, dou conhecimento à Casa e à Nação, da grande obra
administrativa que, à frente do Ministério da Educação, vem
realizando o Ministro Ney Braga. (Muito bem! Palmas.)
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de acordo alcançado em uma Assembléia Especial (a 7») sobre Pro­
blemas econômicos mundiais, cm particular aqueles dos países em
desenvolvimento. Dentro de um clima de cooperação, ao invés de
confrontação, foi possível adotar uma resolução que inclui pontos
relativos ao-comércio internacionaJLJxaiisferêncin_d&.r.ecur.SQL.reais.

postas em prática, independentemente das modificações ao
documento básico adotado cm São Francisco.

O Ministro Azeredo da Silveira renovou perante a XXX Sessão
a proposta que havia feito em nome do Brasil, na 7* Sessão Especial
da Assembléia, de negociação de um acordo geral sobre o comércio
entre os países desenvolvidos e países em desenvolvimento, que
pudesse proporcionar um modelo político-jurídico para negociações
específicas. A apresentação detalhada dessa proposta foi feita
subseqiientemcnte pelo Embaixador Sérgio Corrêa da Costa, na 2’
Comissão da Assembléia (a Comissão Econômica).

Durante o período em que participei dos trabalhos da As­
sembléia. foi possível acompanhar, na Primeira Comissão (Comissão
Política e de Segurança), onde estamos representados, de maneira
que nos honra pelo Chefe da nossa Missão Permanente na ONU,
Embaixador Sérgio Corrêa da Costa, a consideração da questão
sobre a Coréia, e o debate geral sobre questões de desarmamento,
incluindo temas tais como conseqüências econômicas e sociais da
corrida armamentista e seus efeitos sobre a paz e a segurança do
mundo, cessassão de explosões nucleares e não proliferação de armas
nucleares, zonas livres de armas nucleares, armas químicas e bacte­
riológicas e proibição do desenvolvimento de novos tipos de ar­
mamentos de destruição em massa. Como bem disse o nosso ilustre
Ministro do Exterior, o tema geral está especificamenle coberto cm
dispositivos da Carla das Nações Unidas, que menciona expressa­
mente os princípios que devem reger o desarmamento e a regula­
mentação de armamentos como assuntos de responsabilidade es­
pecial da Assembléia e do Conselho de Segurança. O Brasil tem
criticado a bilaleralização das negociações sobre os pontos mais
importantes do assunto e continua sobretudo muito interessado no
desenrolar de certos aspectos do problema, tais como não-prolifera-
çào, negociações sobre armas químicas e bacteriológicas e a
conclusão de uma acordo de proibição total das experiências com ar­
mas nucleares no contexto dos esforços, visando ao desarmamento
geral e completo sobcontrole internacional.

Sobre a Coréia, a 1’ Comissão aprovou dois projetos que repre­
sentam pontos divergentes quanto à dissolução do Comando da
ONU e garantia da execução de todos os dispositivos.do Acordo de-
Armistício, ou a retirada de todas as tropas estrangeiras e
substituição do Armistício por um Tratado de Paz. O Brasil votou,
na Comissão, a favor da primeira dessas proposições, abstendo-se
em relação à segunda. Ambas foram aprovadas em Plenário, no últi­
mo dia 18 de novembro, terça-feira, na base de uma votação se­
melhante à que ocorreu no nível da Comissão.

No Plenário da Assembléia acompanhei a consideração da ques­
tão da Palestina e do tema sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação Racial, sob o qual foi considerada a resolução
antes adotada na 3’ Comissão, qualificando o sionismo como
ideologia racista.

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA — Alagoas) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA — Sergipe) — Com
muito prazer.

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA — Alagoas) — Quero apenas
aproveitar o ensejo que o seu discurso mc proporciona — e justa­
mente este ponto — para deixar inserida nos Anais desta Casa a
minha desvaiiosa opinião de que outro deveria ter sido o voto do
Brasil na momentosa questão do sionismo.

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - Sergipe) - Sou
muito grato a V. Ex*, nobre Senador Luiz Cavalcante, por este
aparte.

Quanto ao voto do Brasil, quero dizer a V. Ex* que eu era
apenas um observador parlamentar. Neste meu pronunciamento
limito-mc ao relato do que observei na ONU.
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é justamente, dar ênfase à educação, procurando dar oportu­
nidade educacional a todos aqueles que desejam melhorar o seu
status, via aumento de nível cultural. E, mais ainda, com o adendo
que V. Ex’ faz que tanto nos seduz e pelo qual tanto nos batemos: a
extensão do Crédito Educativo aos cursos profissionalizantes — um
dos calcanhares de Aquiles que temos no nosso desenvolvimento.
Está de parabéns V. Ex’ pela forma, com sempre, elevada, e ao
mesmo tempo, eloqüente, com que percutiu um assunto que é funda­
mental para o futuro do País. j

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) — A
opinião de V. Ex’, na boa companhia do eminente Senador Evelásio
Vieira, coloca o meu pronunciamento em plano de absoluta valida­
de, o que me comove e me lisonjeia.

Sr. Presidente, quero fechar com chaves de ouro este círculo de
pronunciamentos.

Há alguns meses, explodiu no Congresso Nacional o affair
MOBRAL. Constítuiu-se uma Comissão Parlamentar de Inquérito,
e um dos fatos que mais colocaram em perplexidade a opinião públi­
ca nacional foi a notícia estampada em nossos jornais, nas imagens
da televisão e nas vozes do rádio, no sentido de que a opinião da
UNESCO, que é a subsidiária — emprego este termo, mas no senti­
do elevado — da ONU para os assuntos de Educação, com sede em
Paris, havia condenado o processo de educação funcional no Brasil,
vale dizer, o MOBRAL. Na Comissão Parlamentar de Inquérito — e
aqui está o eminente Senador Gilvan Rocha, seu Presidente —
perguntei ao eminente Deputado Flexa Ribeiro, que era o Diretor da
Divisão de Educação de Adultos na UNESCO, a respeito do assun­
to, isto é, se realmente havia algum relatório. S. Ex’ disse que havia
essa opinião, mas que a suscetibilidade e as conveniências da política
internacional nào lhe permitiam devassar o assunto, como se isso
devesse ser objeto de um cuidadoso sigilo internacional. Argumentei
no seguinte sentido: se o Brasil contribuiu para a ONU, se a
UNESCO entende que fracassou um sistema escolar no Brasil, mas
ela não revela essa alegada verdade, o que adianta estarmos
participando política e onerosamente da ONU?

Mas agora, Sr. Presidente, surgiu a verdade e, por ser verdade,
não pode ser contestada. Trazemos para cá um trabalho feito por
John C. Cairns, ex-Diretor da Divisão de Educação de Adultòs da
UNESCO, e que esteve no Brasil em 1974. É uma opinião que
decorre de uma atividade presencial é não nas longas distâncias do
organismo internacional. Visitando o Brasil, ele apresentou um
trabalho, publicado na revista Convergence, em seu volume VII, n9 1
— 1974. Aqui, a ilustre autoridade educacional faz um relatório
completo, esgotante, em matéria de processos de Educação
Multiplicada, Educação Funcional. O texto é o seguinte:

“Freqilentemente, organizações de educação de adultos,
grandes e inovadoras, suportam o perigo das controvérsias
sendo objeto de opiniões e julgamentos contranstantes sobre
objetivos, métodos ou resultados. O Movimento Brasileiro
de Alfabetização (MOBRAL), não é nenhuma exceção: já
provocou tanto elogio quanto crítica. Porque o programa
alcança tanta gente, porque a organização é de tais
dimensões e tem tantas características incomuns, porque tan­
to se tem escrito agora sobre o MOBRAL e sobre seu traba­
lho, acreditamos que educadores de adultos de todas as
partes do mundo estejam interessados.

Convergence, em seu vol. VII, n9 1, 1974, publicou um
artigo que descreveu e analisou alguns aspectos dos objetivos
e metas do MOBRAL. Nesta edição, voltamos ao assunto
com uma avaliação de John Cairns, preparada depois de
observação direta no Brasil, quando foi Diretor da Divisão
de Educação de Adultos da UNESCO. O autor traz em sua
bagagem a experiência obtida observando programas educa­
cionais de alfabetização e outros afins em todos os continen­
tes e durante duas décadas. Ele ê agora Diretor do Centro de

Programas Internacionais da Universidade de Guelph, Cana­
dá

6 interessante e pertinente à discussão o fato de o
MOBRAL ter sido premiado três vezes com significativo
reconhecimento pelo júri designado pelo Diretor-Geral da
UNESCO, ao julgar os concorrentes para os Prêmios
Mohammed Reza Pahlavi e Nadeshda K. Krupshaya. A
última ocasião foi em 1974 quando o júri distinguiu especial­
mente o MOBRAL pela amplitude e excelência continua do
programa.

MOBRAL

Em torno dc 1965, por ocasião da Conferência dos
Ministros de Educação sobre a Erradicação do Analfabetis­
mo, em Teerã, havia um ceticismo geral sobre programas
nacionais em larga escala. Por uma série dc razões, a maioria
desses programas no passado não foi bem sucedida e poucos
atingiram resultados duradouros. Caracterizavam-se por
amadorismo, planejamento insuficiente, falta de recursos e
um enfoque geral e a curto prazo de assuntos que, em
essência, necessitavam estratégias a longo prazo e organiza­
ção sistemática.

Desta situação nasceu o Programa Experimental de
Alfabetização Mundial, que se concentrava em alfabetização
funcional e que se expandiu rapidamente com apoio interna­
cional. Alfabetização Funcional é, basicamente, uma inte­
gração de alfabetização com treinamento técni-
co/agrícola/vocacional dentro de um contexto de desenvolvi­
mento onde a modernização já está a caminho. Após alguns
anos, uma dúzia de projetos-piloto experimentais assistidos
pelas Nações Unidas foram lançados com modestas ativi­
dades de alfabetização funcional em outros 25 ou 30 países
em desenvolvimento.

Por volta de 1969, contudo, os próprios projetos de
alfabetização funcional passaram a encontrar dificuldades, c
a. complexidade extrema das publicações relacionadas com
analfabetismo, estava-se tornando cada vez mais evidente.
Alcm disso, críticos asseguravam que enfoques seletivos e
altamente funcionais, provendo grupos ocupacionais específi­
cos, não resolveríam as necessidades de massa da maioria dos
países do Terceiro Mundo. Ao mesmo tempo, suspeitas
surgiam de que a ênfase dos projetos experimentais de
alfabetização funcional cm desenvolvimento de currículos
sofisticados, em pesquisa, experimentação e metodologia,
nao resolveríam problemas fundamentais. Esses problemas
não eram pedagógicos nem profissionais no sentido
tradicional. Eram largamente organizacionais, administrati­
vos e estruturais. Na prática, poucos países em desenvolvi­
mento tinham base institucional para treinar grande número
de alfabetizadores, preparar e distribuir quantidades maciças
de material didático adequado, executar e apoiar trabalhos
de grupo a nível de projeto, ou para resolver problemas
complicados que surgem na execução de projetos sob difíceis
condições de campo. Qual seria a vantagem de desenvolver.
sofisticada metodologia em sedes de projeto se esta nào
poderia alcançar efetivamente as aldeias onde existia a
necessidade de aprendizagem?

Em torno dc julho de 1972, quando a Terceira Confe­
rência Internacional sobre Educação de Adultos foi realizada
em Tóquio, parecia que, embora seletiva, a alfabetização
uncional era ainda endossada pela maioria dos Governos, e

muitos países em desenvolvimento estayam principalmcnte
interessados em amplos programas nacionais. A seu ver, o
problema nào era experimentação pedagógica, como tal,
nem pesquisa de impacto possivelmente limitado, nem
projetos-piloto cuja amplitude fosse relativamente pequena.
n agavam-se como programas amplos dc alfabetização, a
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nível nacional ou regional, poderíam servir às necessidades
de indivíduos e às prioridades de desenvolvimento das
sociedades. Finalmente, como poderiam ser sistematizados
de forma a eliminar os enfoques crônicos ad hoc e mal
planejados do passado?

Lançamento do MOBRAL em 1970

As lições então aprendidas nos programas de alfabeti­
zação funcional, e a generalização do enfoque da alfabeti­
zação funcional poderiam. na verdade, ter levado respostas
aos problemas mencionados acima. A possibilidade ainda
está aberta, e muitos países podem adotar esta fórmula.
Independentemente disso, contudo, o Movimento Brasileiro
de Alfabetização (MOBRAL), que estava ligado com alguns
dos problemas acima, teve início. O objetivo do Movimento
era reduzir o número de analfabetos adultos entre 5% e 10%
em 1980. Naquela época (1970), o número era de 33%,
representando, aproximadamente, 18 milhões de analfabetos
numa população adulta (15 anos ou mais) de mais de 54
milhões de pessoas. A população nacional era então de 100
milhões, dos quais, aproximadamente 53 milhões moravam
em áreas urbanas. Com a crescente industrialização, espera­
va-se que a população urbana atingisse 80 milhões em 1980.
O crescimento econômico, que era para continuar numa taxa
elevada em anos futuros, estava então numa média de 10%
por ano.

O Brasil, nessa época, mostrava o padrão de alfabeti­
zação que se tornou clássico em quase todos os países em
desenvolvimento, i.e., uma redução contínua na taxa de
alfabetização de adultos (de 56% em 1940 a 33%. em 1970)
com um aumento no número absoluto de analfabetos (de
aproximadamente 13.280.000 em 1940 a quase 18 milhões em
1970).

O programa do MOBRAL começou um enfoque em esti­
lo de campanha acentuando informalidade, flexibilidade e
objetividade e a não enfatizaçào dos procedimentos admi­
nistrativos e da organização burocrática. Este enfoque levou
à extraordinária expansão quantitativa e ao, mesmo tempo,
envolveu muitos dos pontos fracos básicos de campanhas de
massa em outros países.

Em 1971, 1972 e 1973, os números de matrículas do
MOBRAL foram aproximadamente 2.569.000, 4.284.000 e
5.O32.OOO respectivamente. No final de 1973, quando a
reorganização considerável do sistema ocorreu, estatísticas
mostraram um total de matrículas de 12 milhões de alunos,
dos quais mais de 5 milhões se tornaram alfabetizados desde
o início do programa. Nessa época o programa tinha atingi­
do todos os 3.953 Municípios do Brasil, envolvendo 130.000
postos de alfabetização e 25.000 voluntários trabalhavam
como Membros das Comissões Municipais. Semestralmente,
cerca de 92.000 aulas foram organizadas em escolas, casas
particulares, fazendas e ao ar livre, com 60% das aulas sendo
dadas em áreas rurais.

Estatísticas de alfabetização são notoriamente duvidosas
e reivindicações de extraordinárias metas de alfabetização
foram feitas por muitos governos. Na UNESCO, onde eu
estava envolvido com esses assuntos, de 1968 a 1974, acabei

/ por adquirir um certo cepticismo. Contudo, em abril de 1973,
no Seminário Interamericano de Educação de Adultos do
MOBRAL tive oportunidade de estudar o programa em
primeira mão através de conferências, seminários, discussões
com trabalhadores e visitas às classes do MOBRAL. Antes
disso, tinha visto uma ampla série de atividades de alfabetiza­
ção em países do Terceiro Mundo. Da minha visita ao Brasil,
pareceu-me que o programa do MOBRAL era de fato notá­

vel e que, como um sistema, tinha, naquele estágio vencido
muitas das dificuldades dos programas nacionais de outros
países em desenvolvimento, assim como muitas das fraquezas
iniciais que tinham sido evidentes para nos durante muitos
anos- em 1973, o programa era caracterizado por um comple­
to planejamento, pela eficiência de operação e atenção ao
detalhe, e por um profissionalismo geral que foi mudo além
do que a maioria dos programas de alfabetização podiam
oferecer. O que é mais importante, a organização mostrou
uma vontade de analisar e criticar a si mesma, de reavaliar e
de modificar suas atividades quando necessário.

Elementos importantes do Programa

Seguem-se meus comentários sobre certos elementos
importantes do programa do MOBRAL:

a) Organização
Este é o ponto fraco da maioria das atividades em educa­

ção de adultos do Terceiro Mundo. Sem organização eficaz,
os programas de larga escala não podem ser implantados
apropriadamente, há pequena possibilidade de redução
significativa do analfabetismo, e discussões sobre pedagogia
e outros assuntos sào totalmente irrelevantes. Com o
MOBRAL, grande atenção foi dada à organização e adminis­
tração. Sua análise dos problemas e aspirações, nesta área,
estão detalhados na,publicação “Estudo de Caso do Sistema
MOBRAL”, editada como documento para o “Estágio em
Gerência em Educação de Adultos”, promovido pela
UNESCO e realizado no Brasil em novembro de 1974. As
experiências de 1970 e 1971 demonstraram que o enfoque da
campanha não era viável numa estratégia a longo prazo; ao
mesmo tempo foi considerado essencial evitar o extremo
oposto — a rigidez de um modelo burocrático e altamente
centralizado. Considerando-se o problema, a ênfase foi dada
nos quatro seguintes elementos, enumerados no documento
acima citado:

(1) Otimizar a descentralização do movimento;
(2) a manutenção dos aspectos positivos do enfoque da

campanha;
(3) a validade das tentativas e erros para ó desenvolvi­

mento da organização;
(4) evolução, visando a um modelo dualístico de orga­

nização.
Analisando estes aspectos o MOBRAL levou em conta

os atuais avanços internacionais em teoria e prática orga­
nizacional. Partindo daí, um modelo dualístico foi adotado,
bastante semelhante à descentralização operacional utilizada
na República Popular da China. Incorporou \ima política
centralizada em nível nacional a uma ação descentralizada a
nível municipal. Em cada município, comitês mobilizaram
apoio local e organizaram atividades de alfabetização. As
Comissões Municipais eram ligadas ao MOBRAL Central
pelas Coordenações Estaduais.

Para implantar a política acima, um Departamento de
Organização e Métodos foi criado em 1972, objetivando habi­
litar o MOBRAL a expandir-se em direção a um sistema
racional e simples, dotado de um grau de descentralização e
flexibilidade para conduzir a soluções eficientes e imediatas
os obstáculos à ação administrativa do MOBRAL e à
manutenção de um processo contínuo de atualização”.

No início de 1973, a reorganização resolveu muitos dos
problemas inerentes ao início do enfoque da campanha. Este
desenvolvimento foi facilitado pelo fato de o MOBRAL ser
uma fundação e nào simplesmente um ramo de um ministé­
rio. Seus status de fundação permitiu uma flexibilidade mais
comum em empresas particulares do que em órgãos governa­
mentais.
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b) Recursos financeiros
De maneira geral, a maioria dos países em desenvolvi­

mento alocam mais de 95% do orçamento do Ministério da
Educação para o ensino formal; em muitos casos, menos de
1% do orçamento da Educação é reservado para as necessida­
des da educação de adultos (Tanzânia e alguns outros países
são exceções flagrantes). Já que as organizações voluntárias
do Terceiro Mundo são sempre limitadas em número e
atendimento, os recursos para educação de adultos são quase
sempre seriamente inadequados. Enquanto os recursos nacio­
nais continuarem escassos e a prioridade para a educação
formal for mantida, não haverá uma solução simples.

Em 1973, o orçamento do MOBRAL foi de aproximada­
mente USS 40 milhões; em 1974 foi de cerca de USS 44
milhões. É estimado para 1975 o total de USS 54 milhões.
Em termos de educação de adultos do Terceiro Mundo, tais
orçamentos são enormes. Detalhe interessante sobre a fonte
de recursos é que a maior parte dos mesmos vem da Loteria
Esportiva. Acresce que cada comunidade contribuo através
do fundo de participação municipal e do fundo especial de
alfabetização. Bastante simples, o MOBRAL é um dos
poucos movimentos de educação de adultos, cm países em
desenvolvimento, com recursos suficientes para levar adiante
a maioria dos programas eficazmente. Isto é de fundamental
importância.

Rapidez de Implementação

O Sistema MOBRAL — sua organização, recursos e
status dc Fundação — possibilita uma rapidez de ação
exemplificada pelas cifras de inscrição já mencionadas. Após
3 anos de operação, o projeto de alfabetização desenvolvido
no Irã, com a assistência técnica da UNESCO — projeto que
foi um dos mais interessantes e bem sucedidos programas de
alfabetização funcional — contava com apenas 15.000 alunos
inscritos. Esse fato poderia, é lógico, ser atribuído em grande
parte ao seu conceito de projeto experimental do tipo piloto.
Entretanto, nos anos seguintes, quando cresceu em escala, de
50.000 para 100.000 alunos, enfrentou sérios problemas no
que se referia a recrutar, treinar e apoiar instrutores, à
supervisão, à logística e a outros aspectos atribuíveis à
expansão.

Na Tanzânia, onde a infra-estrutura da educação de
adultos está bem desenvolvida e onde as políticas
governamentais são extremamente positivas, alguns
problemas similares surgiram quando o programa
ultrapassou a etapa de projeto-piloto.

Os projetos assistidos pela UNESCO levavam,
normalmcnte, vários anos de pesquisa, estudos e
experimentos antes que qualquer açào significativa fosse
empreendida no campo. É verdade que esses programas eram
conceitualmente bem diferentes dos do MOBRAL e nào
ofereciam uma base de comparação válida. É também eviden­
te que, no começo, a expansão quantitativa do MOBRAL era
provavelmente excessiva em termos de eficiência profissional
e de impacto. Entretanto, em comparação com a maioria dos
programas nacionais de qualquer tipo, a rapidez de
implementação do MOBRAL é digna de menção. Igualmen­
te interessante é o fato de as reformas de 1972, que
aperfeiçoaram sua eficiência organizacional e sua eficácia
profissional, não terem impedido a expansão do programa,
que continuou a ter um índice dos mais significativos.

(c) Os programas do MOBRAL

(i) Programa de Alfabetização Funcional
Este Programa, o primeiro dos desenvolvidos pelo

MOBRAL, compreende perto de 200 horas de atividades na 

sala de aula. Em 1974, mais de 4.700.000 alunos foram
inscritos, dos quais mais de 1.900.000 completaram o
programa. Segundo os documentos do MOBRAL. o progra­
ma objetiva “despertar motivações que levem cada aluno à
plena consciência de suas possibilidades, tanto
individualmente quanto como membro de sua comunidade .
O método é fonético-silábico com palavras-geradoras tiradas
do vocabulário diário usado em todo o País. A graduação
lingüística é mais cm termos nacionais do que de padrões
freqiientes em grupos locais ou ocupacionais. O material é
atraente, bem ilustrado c bem redigido. O programa dispõe
também dc um jornal, o qual, no fim de 1973, tinha uma
.distribuição quinzenal de mais de 2 milhões dc exemplares.

Apesar de tido como funcional, considero que o
programa tem somente uma funcionalidade geral, na medida
em que trata de temas de interesse direto para a média dos
brasileiros adultos.

As lições são, na medida do possível, relacionadas as
situações de vida mais encontradas pela maioria dos alunos.
Isto é bem diferente da funcionalidade altamente específica
visada pelos projetos da UNESCO. É possível, mas
extremamente difícil, que a funcionalidade específica seja
dada, não pelo material do programa, mas sim pelo alfabeti-
zador, que pode dirigir suas aulas para as necessidades locais
do grupo. Poderiamos perguntar, no entanto, se um progra­
ma de massa pode ou deveria ser funcional em qualquer
sentido altamente específico. Se a funcionalidade tiver de ser
obtida através dos materiais do programa, melhor o será atra­
vés da expansão dc programas dirigidos a diferentes grupos
ocupacionais. Assim é que os plantadores de beterraba do
País teriam um programa básico, a maioria dos mecânicos de
automóveis outro, e assim por diante. Estes programas
podem ser modificados de acordo com as necessidades locais.
Esse tipo de funcionalidade — se desejada — nào.é fácil de
ser atingida, e o seu valor pode ser posto em dúvida. Tendo
em vista as dificuldades inerentes ao assunto e levando-se em
conta a amplitude do programa brasileiro, o enfoque do
MOBRAL, que adotou um sentido de ampla funcionalidade,
é talvez tão efetivo quanto qualquer pessoa Razoável poderia
desejar.

(ii) Programa de Educação Integrada

estinado a suceder o programa de Alfabetização Fun­
ciona , o programa de Educação Integrada, para o qual se
inscreveram em 1974, mais de 1 milhão de alunos,
proporciona perto de 720 horas de instrução e ê considerado
equiva ente aos 4 primeiros graus elementares. O material,

jo conteu o se relaciona com o do ensino elementar do
nmfi113 ornid** °* escrito e apresentado de forma
profissional apra alunos adultos.

1 Pro8rama Procura maximizar a experiência de vida do
■7.4 7* ° ° lrabalh0 em grupo, » e

at.v.dades de projetos e pcsquisas elcm:nlaPres.
Nas classes de educacãn j . .. . t ...instrua™ u caÇd0 integrada que visitei o nível de

d°S a'UnOSdbOa, 6 °
excelente. O programa n f e ° grUP° e alunos’
educação posterior dentro 7o Pr0Bressâ° Para uma
Baseado no programa de Educacãn 17 d ' enS'nO'
de autodidatismo foi desenvolvido Inlegrada’ Um P^rama
possibilidade dc atingir um níl7 ° “0S “ “
anos do ensino primário. ccluivalente aos 4 primeiros

O programa de Educacãn Im.o j
um jornal com artigos desti J tegrada conta tambem com
nos, com uma tiragem7? 7 professores e aos alu’
exemplares. ’ em 9731 de mais de 1 milhão de
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(iii) Outros programas

A fim de aumentar as possibilidades de retenção e de
hábitos de leitura, como também para oferecer maiores
facilidades nas áreas relativas à cultura e ao emprego, o
MOBRAL lançou uma diversidade de programas que nào
podem ser adequadamenle resumidos aqui. O Centro de
Atividades Culturais oferece um ambicioso programa de
literatura, música, artes populares e folclore, cinema e teatro,
através de centros fixos e móveis implantados em todo o País.
Dentro desse programa, 1000 centros serào ainda implanta­
dos em 1975. Em convênio com o Ministério do Trabalho,
um curso de treinamento semiprofissional está sendo
atualmente ministrado a cerca de 70.000 alunos do
MOBRAL. Um programa, em escala nacional; de agências
de colocação de mào-de-obra, está atualmente em fase de
implantação. Acordos foram estabelecidos com o Ministério
do Trabalho, visando o treinamento de 60.000 artesões e o
desenvolvimento de produção sistemática de produtos
artesanais.

Os programas acima mencionados — e outros são
citados — representam algo que falta na maioria das
atividades de alfabetização: a oportunidade de continuar a
aprender além das etapas iniciais. O desenvolvimento dos
programas do MOBRAL foi facilitado por uma série de acor­
dos que proporcionam, às diversas organizações especializa­
das, a possibilidade de darem a sua própria contribuição.

Á indústria editora, em particular, está muito envolvida
com o MOBRAL. Foram assinados acordos com o Instituto
Nacional do Livro, com o Instituto Nacional do Cinema,
com a Agência Nacional do Teatro e com o Museu da Ima­
gem e do Som. entre outros. Esse enfoque, característico de
toda a operação, aumenta consideravelmente o conhecimen­
to especializado necessário ao programa de supervisão.

(d) Treinamento dos alfabetizadores

A expansão do programa e, ultimamente' a sua carac­
terística profissionalizante, bem como o seu impacto a nível
dos grupos de alunos, dependem, em grande parte, dos
alfabetizadores. O treinamento destes e dos supervisores, nos
diversos níveis e por vários meios, tornou-se entào, desde o
início das atividades do Movimento, um elemento essencial.
No fim de 1973, o MOBRAL treinou perto de 45 mil instiTi-
lores para o programa de alfabetização funcional, outros
108.000 instrutores receberam treinamento pelo rádio ou
formação em grupo: além destes, 40.000 professores do
ensino formal foram treinados para o programa de Educação
Integrada. Outras operações de treinamento de pessoal
foram empreendidas a nível deMOBRAL central e estadual.

A exemplo de outras de suas atividades, o treinamento
passou por várias etapas e caracteriza-se, atualmente, por um
grande profissionalismo e eficiência, com considerável ênfase
no emprego dos meios modernos de comunicação.

O programa de treinamento, cuja magnitude é
surprendente, é uma das maiores atividades no gênero em
educação de adultos, desenvolvidas atualmente em países em
desenvolvimento.

(c) Panorama da sala de aula

Durante minha visita, feita em 1973, eu corri de 35 a 40
salas de aula do MOBRAL. Este é um número muito peque­
no e talvez nào represente o lodo. Em 1973 organização e
profissionalização geral haviam aumentado consideravelmen­
te. desde o período de 1970-71. As classes que visitei estavam
bem dirigidas e a situação ensino/aprendizagem era bastante
melhor do que a média do grupo de alfabetização nos outros
países. Havia uma quantidade surpreendente de debates e de 

participação por parte dos alunos. Nào existia nas salas de
aula, a aprendizagem baseada na memorização, assim como
outros tipos de exercícios, relativamente mecânicos,
comumcntc encontrados em outros grupos de alfabetização.
Os recursos físicos eram bons; livros, material e equipamento
abundante, bem como instrutores seguros c perfeitamente
adequados às suas funções. Instrutores c supervisores
sentiam-se igualmente membros da equipe do MOBRAL, em
outras palavras, eles se identificavam integralmente com o
programa. Esta mística do MOBRAL, a qual é vista por
alguns críticos como exagerada, é de considerável importân­
cia e difícil de ser conseguida em atividades em larga escala.

O MOBRAL é algumas vezes criticado por nào ser
pedagogicamente inovador. Para mim, isto revela uma má
interpretação da situação e, em síntese, dos reais objetivos do
MOBRAL. Ele tem dedicado grande atenção ao currículo,
aos materiais, e às necessidades da aprendizagem de adultos,
mas não se pode esperar que um programa operacional das
dimensões do MOBRAL possa ser inovador em metodologia
como um projeto-piloto pequeno. O problema de metodolo­
gia do MOBRAL não ê o de como ser inovador — isto é
facilmente realizado em qualquer sede de projeto — e sim de
como relacionar a matéria e a metodologia às capacidades de
dezenas de milhares de instrutoYes e às possibilidades de
apoio e supervisão no campo, num país de 8,5 milhões de
Km2. Quanto a isso, o programa parece ser perfeito.

É, também, possível superenfatizar os detalhes pe­
dagógicos e dar demasiadamente importância a sutilezas
que pouco representam nas condições reais de campo.
Recenlemente, os programas de alfabetização que foram bem
sucedidos, em nível nacional, incluíram a Rússia e Cuba, em
nível subnacional, podemos citar o Estado de Maharashtia,
na Índia, durante os anos 60: na África de hoje, a Tanzânia é
digna de estudo. Estes programas envolveram grandes esfor­
ços em planejamento, organização, mobilização de recursos,
desenvolvimento da participação por parle do aluno e muitos
fatores psicológicos e administrativos. Não eram, no entanto,
baseados em metodologia avançada.

O Significado do Programa

O significado do programa MOBRAL é agora
amplamente aceito e já recebeu vários prêmios da UNESCO.
O documento Expéricnce brésilienne dalphabétisation des
adultes — le MOBRAL", foi publicado pela UNESCO em
1974 na série “Eludes et documents d’éducation”. Este é um
documento detalhado e minuciosamentc pesquisado, digno
de ser estudado pelos educadores e por pessoas relacionadas
com a alfabetização e a programação educacional em larga
escala.

É claro, igualmente, que a experiência do MOBRAL —
em particular, a sua organização e o seu sistema de execução
— poderia ocasionar problemas a muitos países, incluindo os
industrialmente desenvolvidos. Dou ênfase a este ponto,
enquanto reconheço que a educação de adultos nasce e devç
ser baseada nos fatores históricos, culturais, socio-cconõmi-
cos c demais dados específicos de um determinado país

Presentemenle, o MOBRAL está prestando assistência
teemea ao Senegal, Paraguai, Bolívia e Jamaica e foi propos­
to o intercâmbio técnico à Guiné-Bissau, Paquistão
Afeganistão, Mali, Iraque e Irã.

O extraordinário Movimento MOBRAL, encara vários
problemas ao tentar atingir o seu objetivo de reduzir o
analfabetismo a 5/10% até 1980. Muitos deles são inerentes,
nao ao MOBRAL, mas à natureza das coisas

A alfabetização e o analfabetismo são termos relativos;
na maior parte do mundo industrializado, um resíduo de
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aproximadamente 10% do analfabetismo funcional do adulto
persiste e ê extremamente difícil de erradicar.

A proporção que a economia brasileira continue sua
ascensão, os critérios de alfabetização mudarão, a necessida­
de de educação básica aumentará e os programas de pós-
alfabetizaçào aumentarão de importância. O programa de
alfabetização funcional maciço poderá ser visto, como o
primeiro passo que levará à inevitável expansão de programa­
ção adicional em outras áreas.

O MOBRAL tem dado mais ênfase à retenção e uso da
alfabetização do que é habitual cm outros programas na­
cionais. A retenção, no entanto, não está totalmente incluída
no esquema da ação do MOBRAL; depende das condições
ambientais de apoio à alfabetização, nas quais influirão uma
série de fatores. A retenção da alfabetização — como a
alfabetização — é facilitada quando o. aluno está envolvido
no processo de desenvolvimento e modernização que cria a
necessidade da alfabetização e as condições para o seu uso.
Nas áreas rurais, estas condições, muitas vezes, não existem.
Parece-me, no entanto, que à medida que a expansão
continua no setor rural — onde problemas operacionais são
também aumentados — é importante que os programas
sejam conduzidos dentro da estrutura do desenvolvimento
rural global, com a alfabetização sendo integrada com outros
elementos no processo de desenvolvimento. O ritmo imprimi­
do a esta integração e a relativa ênfase dada à alfabetização,
face à agricultura, comunicações, oportunidades de mercado,
cooperativas, educação suplementar, pequenas indústrias,
posse de terras e a uma série de outros fatores é, na prática,
difícil de ser avaliado c variará cnormemente de país para
país, bem como de região a região de um determinado país.

Entretanto, a alfabetização deveria ser concebida como
um componente do desenvolvimento; não creio que ela possa
trazer desenvolvimento, nem preceder o desenvolvimento de
alguma forma significativa. No entanto, eu argumentaria que
o enfoque do MOBRAL deveria incluir uma considerável
seletividade no setor rural, dando prioridade ao programa de
execução nas áreas onde a modernização está sendo empre­
endida c onde existem fatores de apoio.

Num sentido mais amplo, o programa é subordinado à
economia brasileira. Os governos tendem a ver a educação
em relação aos requisitos e prioridades nacionais; os alunos
individualmente, no entanto, estão principalmente interes­
sados nas suas próprias necessidades e possibilidades de
progresso nas suas próprias situações (no entanto, tal
progresso pode ser definido), Entre outras coisas, o que é es­
sencial ao aluno é que a destreza adquirida na alfabetização e
pós-alfabetização lhe dê uma oportunidade razoável de me­
lhorar a sua situação econômica e de levar uma vida melhor
do que no passado.

Resumindo, a alfabetização deve levar a alguma meta —
o aluno deve senti-lo. Os programas do MOBRAL de trei­
namento semiprofissional, treinamento em artesanato e co­
locação cm emprego (para citar alguns) têm, é claro, visado
em particular esta finalidade.

E encerra com estas considerações:

Conclusão

“A redução do analfabetismo tem também suas próprias
ironias e contradições. A nível nacional, a diminuição do
índice de analfabetismo tende a aumentar os fatores de apoio
à alfabetização, especialmente os fatores psicológicos. A alfa­
betização torna-se rotineira, mesmo em algqns grupos educa­
cionalmente menos favorecidos e uma série de benefícios daí
resultam. Nas comunidades rurais, entretanto, programas de
alfabetização bem sucedidos tendem a aumentar a 

mobilidade individual e intensificar o êxodo rural. Isso
ocorre efetivamente nas áreas rurais, que são relativamente
subdesenvolvidas. Os indivíduos mais interessados são os
mais ambiciosos e enérgicos. Dependendo da necessidade
básica da indústria urbana, este fato pode ou não ser favorá­
vel às cidades; entretanto, não cria problemas sérios para o
desenvolvimento das áreas rurais e deve ser considerado no
planejamento rural.

Mencionei esses pontos não porque o MOBRAL os des­
conheça, mas porque eles constituem alguns dos inúmeros
e complexos aspectos das atividades de alfabetização num
contexto de desenvolvimento. Assim, permito-me enfatizar
que, se nós nos preocupamos com uma abordagem sistemá­
tica ao problema do analfabetismo de massa — e como
superar o amodorismo crônico que contribuiu para o
insucesso, no passado, de tantos programas nacionais — o
MOBRAL tem muito a oferecer. Por experiência própria e
pelo que observei no Brasil, eu o considero como o mais notá­
vel de todos os programas de larga escala no Terceiro
Mundo.”

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - Sergipe) — Permite V. Ex» um
aparte?

O SR. EURICO REZENDE (ARENA — Espírito Santo) -
Ouço V. Ex', se o Sr. Presidente o permitir.

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - Sergipe) - Serei breve. Quero
registrar, primeiro, minha satisfação de poder, aqui, na planície — ja
que não estou exercendo a Presidência da CPI — ter um diálogo
amplo com V. Ex', um dos mais atuantes membros daquela Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Primeiro, para dizer que nós, da
Comissão, como nós, do Brasil, não podemos conhecer as razões de
estado da UNESCO. Evidentemente que não estou me investindo em
defensor, mas tenho que respeitar uma organização internacional
que deve ter suas razões que não nos é dado conhecer. Segundo,
estranhar a posição de V. Ex' que, nessa mesma fase, nessa mesma
ocasião, há alguns minutos, considerava a opinião de um técnico da
maior magnitude, por sinal, técnico correligionário de V. Ex', como
uma opinião isolada e, portanto, sem valor absoluto, voltar a consi­
derar uma opinião isolada, que é a que V. Ex' acaba de ler, como
absoluta, dona da verdade, usando os mesmos termos que V. Ex'
Quero dizer a V. Ex* que essa opinião, de acordo com o próprio
raciocínio de V. Ex* não é esgotante. Nós já estamos tentando — eu,
V. Ex' e os eminentes colegas — chegar à conclusão que interessa a
esta Nação, que interessa ao nosso povo, a razão primeira, isto é,
vale a pena o investimento que está fazendo no MOBRAL? Vale a
pena inserir o caso de se fazer uma avaliação do ponto de vista
econômico-social, já que a meta primária de tudo se faz, o objetivo
humanista, é a ascensão social do indivíduo, o que significa ascensão
profissional e até social de cada um alfabetizado do MOBRAL.
Portanto, quero dizer que, apesar de ouvir com muito agrado as refe­
rências que V. Ex' faz, como advogado que sempre foi, dos mais
brilhante, do MOBRAL, que essa não é uma decisão verdadeiramen­
te rcspondível, pois é de um técnico e, portanto, usando o seu pró-
prio raciocínio, é uma opinião isolada.

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
V. Ex». Sr. Presidente, vai-me permitir responder o aparte e encerrar
minhas considerações.

Agradeço ao eminente Senador Gilvan Rocha que, sempre
generoso, me permite identificar os seus próprios equívocos

Quando fiz referência à opinião de técnicos, eu conceituei essa
opinião na necessidade, não de uma postura, apenas de m.„i .
dixit. O técnico não pode dizer “isto serve, isto’não serv^ o Ucn£ .
deve dizer o porque da sua motivação, as razões os rUrfJ ? °

a....
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sua opiniào. para que se possa estabelecer o contraditório com
outros técnicos.

No caso do Professor Flexa Ribeiro, que é, realmente, um técni­
co. com a inteligência que Deus lhe deu e que todos nós invejamos,
ele declarou, em resumo, com base num documento firmado por ex-
Diretor da Divisào de Educaçào de Adultos da UNESCO, que o
MOBRAL havia fracassado. Mas acontece. Sr. Senador Gilvan
Rocha, que minha posição é muito diferente; acontece que o
Professor Flexa Ribeiro declarou que nào pôde trazer o trabalho do
técnico da UNESCO, em que ele se baseou para fazer aquela
afirmativa. E eu, agora, estou trazendo a opiniào de um técnico —
creio que do mesmo valor do Professor Flexa Ribeiro — mas nào a
opiniào escoteira, a opinião demonstrada num relatório, na
sequência de um raciocínio, na cadeia de uma argumentação
pertinente a todos os problemas do MOBRAL, desde os seus recur­
sos, a sua filosofia, os seus mecanismos em favor do aprendizado ou
anti-rcgressào; enfim, o ex-Diretor da Divisào de Educaçào de Adul­
tos da UNESCO trouxe um documento, que é o seu relatório, que é a
análise completa, que é o exame esgotante que fez em torno do
assunto. Entào, podemos discutir esse trabalho, mas nào podemos
discutir a palavra do Professor Flexa Ribeiro, que não foi possível a
ele, segundo ele mesmo confessou, por — digamos — pudicícia
internacional, trazer o relatório da UNESCO. Minha posição entào,
Sr. Senador Gilvan Rocha, é inteiramente diferente da de V. Ex9

Sr. Presidente, agradecendo as jazidas inesgotáveis da paciência
de V. Ex9, concluo meu pronunciamento dizendo que hoje mais do
que nunca, agora que se estabeleceu um diálogo franco, neste País,
confio no MOBRAL. como instrumento vigoroso da redenção na­
cional. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará. Pronuncia o
seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Constato a esta altura dos nossos trabalhos, que a temática edu­
cacional vai continuar predominando na sessão de hoje.

O reconhecimento, por parte do Conselho Federal de Educação,
dos estabelecimentos de ensino superior do País, vem-se
processando, até agora, de forma reputada lenta, acarretando, em
conseqiiência, enormes prejuízos para muitos dos que concluem o
seu curso universitário.

A competência legal para' manifestar-se em torno do
reconhecimento ê privativa daquele Órgão, no qual tomam assento
vultos da maior projeção da nossa vida educacional.

Talvez por nào dispor de uma estrutura técnico-burocrática
capaz de promover a apreciação do£ requerimentos das Faculdades
interessadas ou por deficiência destas, o Conselho Federal de
Educaçào vem-se defrontando com imensas dificuldades, para desin-
cumbir-se, com presteza, daquele encargo que lhe foi deferido por
preceituação legal.

De todos os recantos do território brasileiro, chegam àquele
ilustrado Colegiado pedidos de reconhecimento, que ali demoram, às
vezes, meses seguidos, sem que se proceda ao seu julgamento.

Cria-se, assim, uma situaçào angustiante para os graduados,
que iniciam uma verdadeira via crucls a fim de obter a validade do
diploma que lhes foi conferido, após alguns anos de ingente
atividade curricular.

É certo que a rede de ensino particular enfrenta, nesse tocante,
maiores obstáculos. Mas também os Institutos vinculados
dírelamente ao sistema de Ensino Superior, da União e dos Estados,
se vêem a braços com esta procrastinaçào, naquela fase que se segue
à conclusão de curso da primeira turma de formandos.

No Estado do Ceará, por exemplo, a Faculdade de Ciências
Econômicas do Crato, em que pese o esforço de seus dirigentes, não
conseguiu, ainda, o reconhecimento que lhe permita expedir os 

diplomas e estes serem aceitos, possibilitando o exercício profissional
dos que lá colaram grau.

O Instituto de Biologia, por seu turno, pertencente à
Universidade Federal do Ceará, já entregou, desde há dois anos,
algumas turmas concludentes, sem que os seus integrantes sejam, até
agora, considerados oficialmente aptos para ocupar cargos destina­
dos aos que se habilitaram a atuar naquele ramo da Ciência.

Perdura, desta forma, um impasse angustiante, sem que se
vislumbre uma solução imediata para superá-lo.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Dá V. Ex» licença
de um aparte, eminente Senador?

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará) — Com
imenso prazer, nobre Líder Virgílio Távora.

O Sr. Virgílio Távora (ARENA — Ceará) — Talvez para dar a
V. Ex9 uma boa notícia é que vamos interromper a oração de V. Ex»
Estivemos, há dias, com o Sr. Ministro da Educação e Cultura,
justamente tratando de um caso do nosso Estado, já aqui assinalado
por V. Ex9. da Faculdade de Ciências Econômicas do Crato. E o
titular da Pasta nos assegurou que está relacionando as trezentas
entidades ou cursos que estão carentes de um pronto reconhe­
cimento, para que maiores nào sejam os prejuízos daqueles que,
confiando nos seus estudos, obtiveram o diploma legal e, hoje,
sentem as dificuldades decorrentes da situação em que se encontram,
para, numa solução global e rápida. Doravante, vida nova para
quem novos cursos tirar, mas fazer o reconhecimento imediato
daqueles já em funcionamento é medida que se impõe.

O SR. MAURO BENEVIDES (ARENA — Ceará) — Agradeço
a informação de V. Ex9, nobre Senador Virgílio Távora, que se tem
preocupado com o problema, e de forma específica com a situação
da Faculdade de Ciências Econômicas do Crato, já que V. Ex9 dali
recebeu, como recebemos, de igual modo, o nobre Senador Wilson
Gonçalves e eu, solicitações reiteradas, nào apenas dos dirigentes,
mas também dos graduados por aquele Escola superior que, até hoje,
esperam, do Ministério da Educaçào e Cultura e do Conselho
Federal, de Educaçào, o ato de reconhecimento dos cursos ali
ministrados.

E continuo, Sr. Presidente:
A Imprensa tem reivindicado uma maior celeridade para o regis­

tro dos diplomas oriundos de Escolas Universitárias ainda nào
reconhecidas.

Em editorial recente, o jornal O Povo, de Fortaleza, reporta-se à
questão, destacando, em certo trecho:

Trata-se de garantir a tranqüilidade dos alunos e tam­
bém de fortalecer a imagem da Universidade cearense. Não é
justo que, por exemplo, os jovens de Engenharia de Pesca e
de Economia Dorpéstica venham a sentir-se frustrados na
hora em que deveríam ter todos os motivos para se sentirem
exultantes e realizados.”

Na última semana, o Jornal de Brasília focalizou o tema,
divulgando, com destaque, declarações, a esse respeito, prestadas
pelo Ministro Ney Braga.

E diz o titular da Pasta da Educaçào:

Nao c justo que os alunos sejam punidos por uma falta
que nao cometeram, por uma culpa que nào é deles.”

Sabe-se que. atento aos obstáculos concernentes à espécie, o
Departamento de Assuntos Universitários, a cuja frente se encontra
o Prof. Edson Machado, promoveu um levantamento dos “cursos de
todo o Pais, que ja formaram turmas, mas que ainda nào deram
entrada nos processos de reconhecimento, junto ao CFE -
Conselho Federal de Educaçào”.

Somente na esfera das Universidades - desprezando-se, no
computo, as escolas isoladas de ensino superior o número de cursos a
reconhecer aproxima-se de 300!
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Urge, desta maneira, a adoçào de nova sistemática por parte do
Ministério da Educação e Cultura e do Conselho Federal de Educa­
ção, sem o que ainda mais se ampliará a faixa dos que permanecem à
espera do reconhecimento dos cursos freqiientados, cujos diplomas
encontram-se engavetados e destituídos de qualquer validade legal.

O Sr. Gihan Rocha (MDB — Sergipe) — Permite V. Ex* um
aparte?

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará) - Com muito
prazer, nobre Senador Gilvan Rocha.

O Sr. Gihan Rocha (MDB — Sergipe) — Faz muito bem V. Ex’
cm apelar para os bons préstimos de S. Ex* o Sr. Ministro da Educa­
ção e Cultura, no sentido de apressar o reconhecimento dessas es­
colas, mesmo porque os edudandos nada têm que ver com a burocra­
cia brasileira. Pedi este aparte a V. Ex* para fazer um. registro, o de
que, enquanto V. Ex* cuida do problema dos graduados, a Classe
Médica brasileira já começa a se inquietar por outro problema, a
cuja resolução estimamos que a burocracia tradicional deste País nào
venha a pôr dificuldades. Há uma semana, tive a honra de participar
de uma Mesa-Redonda da Sociedade Brasileira de Citopatologia, no
Congresso Nacional da especialidade na Bahia, quando se fez um
apelo ao representante do Departamento de Assuntos Universitários
e ao Representante do Ministério da Saúde, no sentido do registro
das especialidades médicas. No Brasil, vivemos sem o menor contro­
le por parte do Governo nos tipos de especialistas que são distribuí­
dos pelas diversas sociedades especializadas. É preciso que se faça
uma legislação para que se proteja o médico brasileiro e, em última
análise, para que se proteja, também, o doente. Vê V. Ex’ a dimensão
do problema. O problema não se restringe somente aos graduados; já
atinge a faixa da pós-graduação, o que significa dizer, é o
descompasso entre o número de formandos e a burocracia que impe­
ra no Ministério da Educação.

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará) — Agradeço o
aparte de V. Ex’, nobre Senador Gilvan Rocha, que é professor
universitário no seu Estado, o Estado de Sergipe, e que conhece tão
de perto essas implicações da vida educacional brasileira, focalizan­
do, como fez agora, com perfeito conhecimento de causa, os assun­
tos relacionados com os que concluem o curso de pós-graduação.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
Mauro Benevides, permite V. Ex’ um aparte?

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará) — Com lodo
prazer, nobre Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — O Conselho
Federal de Educação é constituído de homens de alta capacidade, de
grande espírito público. Entretanto, o órgão, na verdade, nào está
instrumentado para cumprir esta missão com a rapidez, o dinamis­
mo necessário. Em razão disso, é elevado o número de Faculdades
que já formaram uma, duas, três turmas e nào podem conceder os
diplomas aos seus formandos, exatamente por nào ter o Conselho, o
Governo ou ò Ministério, reconhecido essas faculdades. Há
necessidade de se darem condições ao Conselho para que essas
Faculdades possam, ao final, pelo menos, da formação da primeira
turma, conceder os diplomas aos formandos para que eles possam
conseguir o emprego necessário, no cumprimento das suas ativida­
des. Daí, pedirmos licença para cumprimentar V. Ex’ e fazer aborda­
gem desse assunto da mais alta importância, não apenas para o
estudante, mas para o Brasil, que se vale, que se utiliza dos conhe­
cimentos desses jovens que galgam o ensino superior.

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB — Ceará) — Externo a
v Ex’, nobre Senador Evelásio Vieira, os meus agradecimentos, por
sua solidariedade a esse pronunciamento e ao apelo que a ele se
segue, dirigido ao Ministro da Educação. Como sabe V. Ex’, cm
lodo o País os formados por essas Faculdades, que se acham à espera
de condições legais para efetuar o registro dos seus respectivos 

diplomas e esse número ascende a 26 mil. segundo divulgou recente-
mente o grande órgão da imprensa brasileira O Estado de S. Paulo.

Ao comentar este lastimável quadro de apreensão vivido por
alguns milhares de graduados, o que pretendo é apelar para o Minis­
tro Ney Braga no sentido de que acelere os estudos até aqui efetua­
dos, pondo fim a uma situação indiscutivelmente vexatória.

A conclusão, Sr. Presidente, de um curso acadêmico representa
o coroamento de ingentes esforços e a concretização de um ideal,
acalentado durante três lustros de atividade estudantil.

É profundamente injusto, pois, que o novo profissional se veja a
braços com um empecilho tào sério, a ponto de cercear-lhe o direito
ao trabalho na área do conhecimento humano para a qual se acha
preparado.

Nào deve esta solicitação jamais ser entendida como interseção
para o abrandamento das exigências pertinentes ao funcionamento.
de Faculdades, sem os requisitos mínimos estabelecidos na legislação
específica.

O que se almeja é a simplificação dos prazos previstos para o
reconhecimento e a urgência no manuseio dos processos correspon­
dentes.

Com isso, findará esta situação constrangedora, beneficiando-se
um número apreciável de profissionais detentores de nível
universitário.

Dentro destas diretrizes, foi que me dispus a ser o intérprete do
incontido anseio de muitos conterrâneos e, por natural extensão, de
outros jovens profissionais que, contristados mas esperançosos,
continuam aguardando a oportunidade de efetivamente ingressar na
carreira abraçada.

Que o Ministério da Educação e Cultura e o Conselho Federal
de Educação encontrem, sem lardança, a fórmula que compatibilize
os interesses do Poder Público c os dos formados por muitas das
Escolas Superiores do País. (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante.

o

dida a desvalorização do ano passado —
outro ano desde 1968.

Se considerarmos que a inflação de 1974 se elevou a 35%,
enquanto a de agora ficará aí pelos 30%, concluiremos que, em ter­
mos relativos, bem mais avultada está sendo a depreciação do cruzei­
ro neste exercício. /

Como sabemos, a desvalorização da moeda tem efeitos
'antagônicos: de um lado, favorece as exportações, possibilitando,
destarte, mais copiosa aquisição de bens de capital e mais alta taxa
de crescimento; ao revês, encarecendo o dólar, eleva a taxa de infla­
ção, bem como os custos das importações e dos empréstimos
externos, ensejando ainda acusações de dumping.

A propósito de dívida externa, parece-me azado lembrar que ela
jâ ultrapassa o patamar dos 20 bilhões de dólares, montante este que
engloba a dívida do setor governamental e do setor privado. É de se
temer, portanto, que sucessivas e 'ponderáveis desvalorizações,
acarretando brusco crescimento dps débitos, possam levar empresas
privadas à insolvência, o que afetaria a própria credibilidade do País.

São acordes os economistas em que a melhor oportunidade para
desvalorizar a moeda não é sob o jugo de forte inflação, vez que o
agravamento desta anulará os possíveis efeitos benéficos daquela.

Nunca é demais repetir que a escalada do custo de vida é uma
fonte de tensões das quais nenhum governo ou regime fica à 

a
«viiuu. cuüt reajus­

te do cruzeiro neste ano, perfazendo uma desvalorização acumulada
de 18%.

Nesta marcha, provavelmente até o final de 1975 estará exce-
dirU o «- 19,53% — e a de qualquer

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA—Alagoas. Pronuncia
seguinte discurso.) — Sr. Presidente. Srs. Senadores:

A partir do último dia 12, o. dólar norte-americano passou
valerCrS 8,725 para compra e CrS 8,775 para venda. E o 12’ reajus­
te do cruzeiro neste ono —•---- > • __ ___ _____________
de 18%.
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salvaguarda. E à estabilidade política — opimo fruto da Revolução
de 1964 — se deve o nosso grande salto na senda do desenvolvimento.

Por outro lado, não devemos acomodar-nos à idéia de que o des­
tino do cruzeiro seja permanecer no rol das moedas fracas. Moeda
fraca é moeda inconversível em moeda forte, isto e, moeda que não c
aceita em pagamento de bens, de serviços e de dívidas. E como é
vantajoso, neste reinado de nominalismo, pagar dívidas com
dinheiro-papel! Os Estados Unidos que o digam...

Em seu mais recente livro — Dinheiro, de onde veio e para onde
foi — John Kennesth Gailbrait prevê o advento da “Sociedade sem
dinheiro”, isto é, sem notas, sem moedas, sem cheques, sem talões
de crédito, que teriam por substituto um cartão individual
magnetizado, única forma tangível do dinheiro cibernético. Para
efetuar qualquer pagamento, bastaria introduzir o cartão no ter­
minal do computador existente em toda parte — nas residências,
escritórios, bancos, lojas, supermercados, igrejas, veículos coletivos,
casas de diversão, restaurantes, etc, etc.

Mas isto já é uma outra história, Sr. Presidente, Srs. Senadores.
Por enquanto, o orgulho nacional se contentaria em perceber um
fugidio brilho do cruzeiro na constelação monetária do planeta.
(Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Concedo a
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa.)

S. Ex’ não está presente.
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. (Pausa.)
S. Ex’ desiste da palavra.
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro.

O SR. FRANCO MONTORO (MDB — Sào Paulo. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores: a indústria do
livro no Brasil está sofrendo galopante processo de des­
nacionalização.

Dezenas de editoras fecham suas portas, pedem concordata, são
declaradas falidas ou são absorvidas, ostensiva ou ocultamente, por
grandes Editoras estrangeiras.

O fato é grave, não apenas pelo seu aspecto econômico, mas
principalmente por suas repercussões sociais e políticas, como fonte
de desnacionalização e fator de dependência de nossa cultura.

Do assunto vem se ocupando o Sindicato Nacional dos Editores
de Livros que denuncia alguns aspectos da maior gravidade.

Lembra, em primeiro lugar, que a “indústria do livro não
representa uma exceção dentro do processo de desenvolvimento
econômico no País: “As associações com empresas estrangeiras têm
ocorrido em outros setores”.

Acrescenta que “não se trata propriamente de uma invasão
estrangeira, antes, o principal'' fator é a própria legislação e a
orientação da administração pública brasileiras “que não fazem
quaisquer empecilhos ao investimento estrangeiro na área do livro,
quando seria muito positiva uma orientação visando a proteger o
editor nacional, como já ocorre em outros setores”.

O Sindicato enumera as empresas estrangeiras operando no
Brasil, dentro do campo editorial:

- Mc Graw Hill - John Willey and Sons
- Prentice Hall - Harper and Roll
— Editora Addison Wesley — Ernst Klett
O fato é que tendo esgotado os demais mercados, nota-se

claramente que estes grandes grupos americanos e europeus se
lançam agora ao Brasil, um País com um potencial fabuloso com
relação ao livro. / \

De outra parte, a questão da comercialização do livro no Brasil
assumo aspectos de dramático estrangulamento. Temos 300 livrarias
propriamente ditas, e mais 500 papelarias que também vendem
livros. Este número é ridículo, sC comparado ao de qualquer país
industrializado, a Dinamarca, por exemplo, que possui quatro mil li­
vrarias.

Equacionada como uma das prioridades do Sindicato, a
comercialização do livro pode ser muito ampliada através da 

instalação de uma biblioteca em cada município brasileiro: “Temos
3.953 municípios. Se cada um tivesse uma biblioteca, e, o mais im­
portante, verbas para compra de pelo menos um exemplar de cada li­
vro editado no Brasil, já teríamos garantida uma edição de quatro
mil exemplares de qualquer obra”.

Após analisar os aspectos dramáticos do problema, o Sindicato
Nacional dos Editores de Livro formula uma série de sugestões:

1. obter, junto ao Governo Federal, a concessão de estímulo a
quem queira instalar uma livraria — através de financiamento nos
moldes do plano habitacional, a longo prazo e a juros baixos;

2. os empréstimos bancários, e de órgãos do Governo Federal,
que atualmente são feitos com juros e correção monetária, não mais
o sejam com a correção, que tira qualquer possibilidade mais con­
creta de investimento do editor brasileiro;

3. obter, sempre junto ao Governo, isenção de imposto sobre o
estoque de livros mantido pela editora, pois como se sabe, a
comercialização é feita num ritmo muito lento; é absolutamente
normal um retorno do capital investido num prazo mínimo de dois a
três anos;

4. incentivos quando se tratar de publicação de obra de autor
brasileiro;

5. a criação de uma biblioteca em cada município brasileiro.
Essas e outras medidas devem ser adotadas pelos órgãos

competentes, para salvar um setor importantíssimo de nossa vida
econômica e cultural.

Estamos informados de que o Sr. Ministro da Educação está
examinando com grande interesse, o problema que recentemente lhe
foi apresentado pelo Sindicato dos Editores. E dispõe-se a tomar as
medidas necessárias.

Queremos declarar que essas medidas contarão com o apoio e o
aplauso de todos os setores de nossa vida pública.

Defender a cultura nacional é uma das melhores formas de
assegurar o autêntico desenvolvimento brasileiro.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!
Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) — Tem a palvra o
nobre Senador Helvídio Nunes.

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA — Piauí. Pronuncia o se­
guinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

No Nordeste, não só em torno das capelas e currais formaram-
se as povoações. Também às margens dos rios, grandes e pequenos,
por motivos óbvios. E quando o curso d’água serve de limite entre
Estados, sempre existem dois núcleos populacionais, um em cada
lado do divisor aquífero.,

O Parnaíba, que separa o Piauí do Maranhão, não foge à regra.
E, entre outras, a Teresina, Amarante, Floriano e Uruçuí corres­
pondem, respectivamente, as cidades de Timon, Sào Francisco, Ba­
rão de Grajaú e Benedito Leite.

O rio que separa também une. Foi exatamente para estreitar
essa união, para fisicamente torná-la possível, que o Governo
federal, após longos anos de penoso trabalho, edificou uma ponte
ferroviária, de estrutura metálica, sobre o rio Parnaíba, ligando o
Piauí ao Maranhão, através das cidades de Teresina e Timon.

Projetada pelo notável engenheiro piauiense, Antônio Alves de
Noronha, e concluída na segunda metade da década de quarenta,
para atender ao tráfego ferroviário que, partindo da capital
maranhense, liga Teresina a Luís Correia e, através de Crateús (CE),
ao resto do País, durante mais de cinco lustros aquela obra de arte
vem prestando relev^ntíssimos serviços aos dois Estados.

Embora originariamente destinada à ferrovia, certo é que até o
ano transato, quando foí^inaugurada a monumental ponte que serve
à rodovia 316, a velha ponte metálica serviu também ao tráfego
rodoviário e à passagem dos pedestres.

Com a entrega da ponte rodoviária ao uso, as obras de manu­
tenção da ponte metálica foram esquecidas, de tal sorte que hoje,
praticamente, serve apenas às composições ferroviárias.
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e o vendido ao distribuidor de derivados de petróleo,
conforme vier a ser fixado pelo próprio CNP. Essa diferença
deverá ser escriturada pelo Conselho Nacional do Petróleo
na alínea I, Art. 15, Item II da Lei n9 4.452, de 1964 e, além da
cobertura de subsídio referido, utilizará os eventuais saldos
para suprir'recursos ao financiamento da atividade alcoolei-
ra, ao aprimoramento da tecnologia de uso do álcool
carburahte e a pesquisa e assistência técnica à produção de
matérias-primas.

9. Convém ressaltar, ademais, a abertura contida no
Decreto para que o Setor privado possa, em casos especiais,
previamente autorizados pelo IAA, exportar o mel residual
ou o álcool, quando a alternativa beneficiar a economia
nacional.

10. Caso seja aprovado por Vossa Excelência o Decreto
que temos a honra de propor, serão tomadas pelos órgãos
responsáveis, com a máxima urgência, as medidas subseqüen-
tes, a fim de ser evitada a perda irrecuperável de um ano
agrícola.

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência as expressões do nosso mais profundo respeito. —
Joào Paulo dos Reis Velioso, Ministro-Chefe da Secretaria de
Planejamento — Mário Henrique Simonsen, Ministro da
Fazenda — Paulo Afonso Romano, Ministro Interino da
Agricultura — Severo Fagundes Gomes, Ministro da Indús­
tria e do Comércio — Maurício Rangel Reis, Ministro do
Interior — Shigeaki Ueki, Ministro das Minas e Energia.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o decreto presidencial é o seguin­
te:

"Institui o Programa Nacional do Álcool, e dá outras
providências.

O Presidente da República, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição,

DECRETA:

Art. I’ Fica instituído o Programa Nacional do Álcool
visando ao atendimento das necessidades do mercado interno
e externo e da política de combustíveis automotivos.

Art. 29 A produção do álcool oriundo da cana-de-
açúcar, da mandioca ou de qualquer outro insumo será
incentivada através da expansão da oferta de matérias-pri­
mas, com especial ênfase no aumento da produtividade
agrícola, da modernização e ampliação das destilarias existen­
tes e da instalação de novas unidades produtoras, anexas a
usinas ou autônomas, e de unidades armazenadoras.

Art. 3’ A implantação do Programa Nacional do Álcool
será atribuída:

a) ao Ministério da Fazenda;
b) ao Ministério da Agricultura;
c) ao Ministério da Indústria e do Comércio;
d) ao Ministério das Minas e Energia;
e) ao Ministério do Interior;
f) à Secretaria de Planejamento da Presidência da

República.
Parágrafo único. Fica instituída a Comissão Nacional

do Álcool, composta por representantes dos órgãos supracita­
dos e presidida pelo Secretário-Geral do Ministério da Indús-

• tria e do Comércio, com as seguintes atribuições:
a) definir as participações programáticas dos órgãos

direta e indiretamente vinculados ao Programa, com vistas a
atender à expansão da produção do álcool;

b) definir os critérios de localização a serem observados
na implantação de novos projetos de destilarias, atendidos os
seguintes aspectos principais — e aqui chamamos a atenção
dos ilustres Representantes de Minas e do Nordeste:

1) redução de disparidades regionais de renda;
II) disponibilidade de fatores de produção para as

atividades agrícola e industrial;
III) custos de transportes;
IV) necessidade de expansão de unidade produtora mais

próxima, sein concorrer com fornecimento de matéria-prima
à mesma unidade.

c) estabelecer a programação anual dos diversos tipos
de álcool, especificando o seu uso;

d) decidir sobre o enquadramento das propostas para
modernização, ampliação ou implantação de destilarias de
álcool nos objetivos do Programa.

Art. 4’ As propostas para modernização, ampliação ou
implantação de destilarias de álcool, anexas ou autônomas,
serão apresentadas pelos interessados ao Instituto do Açúcar
e do Álcool, com conhecimento imediato da Comissão Nacio­
nal do Álcool. No prazo máximo de 30 (trinta) dias, o Institu­
to do Açúcar e do Álcool emitirá parecer para apreciação
final da referida Comissão.

Art. 5’ Os investimentos e dispêndios relacionados com
o Programa serão financiados pelo sistema bancário em geral
e, especificamente:

a) os destinados à instalação, modernização e/ou
ampliação de destilarias, pelo Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico—BNDE, pelo Hanco do Brasil S/A, pelo
Banco do Nordeste do Brasil S/A e pelo Banco da Amazônia
S/A;

b) os destinados à produção de matérias-primas, pelo
Sistema Nacional de Crédito Rural.

§ l9 O Conselho Monetário Nacional—CMN definirá
as fontes de recursos a serem utilizadas e estabelecerá as
condições de realização dos financiamentos, atribuindo aos
projetos a serem implantados nas regiões tradicionalmente
não cultivadas, ou de baixa renda — leia-se norte e nordeste
— condições especiais de prazo e taxas de juros.

§ 2’ Até 31 de dezembro de 1976, deverá o Conselho
Monetário Nacional—CMN observar os seguintes limites
•pára a definição das condições de financiamento:

I) Destilarias anexas ou autônomas:
Juros: 17% ao ano, podendo atingir 15% ao ano para o

Norte e Nordeste;
Prazo máximo: 12 anos, inclusive carência de até 3 anos.
II) Cana-de-açúcar e outras matérias-primas:
Juros: 7% ao ano;
Prazo máximo: 5 anos, inclusive carência de até 2 anos.
Art. 69 O Conselho Nacional do Petróleo — CNP,

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, passará a assegurar aos
produtores de álcool anidro, para fins carburantes e para a
indústria química, preços de paridade, baseados na relação
de 44 (quarenta e quatro) litros de álcool por 60 (sessenta)
quilogramas de açúcar cristal standard, na condição PVU
(posto veículo na usina)‘ou PVD (posto veículo na destilaria).

Parágrafo único. Para o álcool destinado a outros fins
industriais ou comerciais, o Instituto do Açúcar e do Álccol
— IAA — estabelecerá para os produtores preço de parida­
de, na forma deste artigo, sujeito a ágios e deságios, em fun­
ção das especificações técnicas do tipo adquirido.”

Isso significa que o Governo garante aquele preço para o álcool
carburante, para o álcool químico. O álcool para perfumaria, e etc.,
sofrerá ágios e deságios. Não é justo que o Governo vá subvencionar
álcool para o perfume.

O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Permite V. Ex»
um aparte? 1 .

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Um
momento, Senador. Permita que o concluamos. Logo em seguida,
concederemos o aparte a V. Ex*
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O Sr. Itamar Franco (MDB — Minas Gerais) — Perfeitamenle.

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará)

Art. 7’ Para a garantia de comercialização do álcool
anidro de qualquer origem, para mistura carburante, o Con­
selho Nacional de Petróleo — CNP estabelecerá um progra­
ma de distribuição entre as empresas distribuidoras de
petróleo, que receberão o produto a um preço a ser decidido
por esse Conselho.

Mas ele já garante ao produtor.

Parágrafo único. As indústrias químicas, quando
utilizarem o álcool em substituição a insumos importados,
terão seus suprimentos efetivados pelo Conselho Nacional do
Petróleo — CNP e ao preço do litro do álcool a 100% (cem
por cento) em peso a 20°C, na base de até 35% (trinta e cinco
por cento) — a que nos referimos — do preço do quilograma
do eteno fixado pelos órgãos do Governo.

Art. 89 O Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA
estabelecerá para o mel residual preço básico em funçào do
valor do álcool adquirido nas condições do artigo 6’, consi­
derada a relação de 550 (quinhentos e cinqüenta) quilo-
gramas de açúcares redutores totais (ART) por 1.000 (um
mil) quilogramas na condição do PVU ou PVD.

Parágrafo único. .O preço base assegurado neste artigo
. variará segundo as especificações do mel residual.

Art. 99 Os recursos gerados na comercialização do
álcool carburante serão escriturados pelo Conselho Nacional
do Petróleo — CNP na alínea “1”, artigo 15, item II da Lei n9
4.452, de 1964 e destinar-se-ão, prioritariamente, a atender
ao disposto no artigo 79, parágrafo único deste Decreto e. na
forma definida pelo Conselho Monetário Nacional — CMN,
suprir recursos para os financiamentos de que trata a alínea a
do artigo 59 e a 'projetos visando ao aprimoramento da
tecnologia do uso do álcool carburante, à pesqujsa e à
assistência técnica à produção de matérias-primas.

Art. 10. As exportações de mel residual ou de álcool de
qualquer tipo ou graduação, para os mercados externos,
serào promovidas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool —
IAA ou por intermédio de empresas privadas, quando
expressamente autorizadas pelo Instituto.

Parágrafo único. Ficam ressalvados os contratos de ven­
da para exportação, já firmados e homologados pelo
Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA antes da data de
vigência deste Decreto, cujas quantidades ainda estejam
pendentes de embarque.

Art. II. O Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA
estabelecerá as especificações técnicas para o mel residual e
álcool de quaisquer tipos e origens.

Art. 12. Todas as destilarias de álcool, de qualquer
tipo, oriundo de cana-de-açúcar, da mandioca ou de
qualquer outra malêria-prima^ ficam sujeitas à inscrição no
Instituto do Açúcar e do Álcool — IAA.

Art. 13. A estrutura do Instituto do Açúcar c do
Álcool — IAA e a sua lotação de pessoal serào ajustadas
para o desempenho das novas tarefas, atribuídas por este
Decreto.

Art. 14. O presente Decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e,
especificamente, o Decreto n9 75.966, de 11 de julho de 1975.

Com prazer concedemos o aparte ao eminente Senador por
Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Senador Virgílio
Távora, pediria a V. Ex» não conceder mais apartes depois desse,
porque realmente o tempo de V. Ex» está esgotado, esgotadíssimo!

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA - Ceará) Ex’ esse
aparte estará fechando, com chave de ouro, este nosso pronuncia-
mento.

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Muito obri­
gado, Sr. Presidente. Prometo que serei muito breve no meu aparte.
Nobre Senador Virgílio Távora, V. Ex» traz à Casa e à Nação, o
conhecimento desse importante decreto do Governo. O Movimento
Democrático Brasileiro toma conhecimento, nesta tarde, desse de­
creto e vai, na segunda ou terça-feira, analisá-lo profundamente,
para comentá-lo. De qualquer forma, é muito grato para nós, da
Oposição, que o Governo dê esse grande apoio ao parque alcooleiro
do País, sobretudo na produção de álcool carburante. Um país que
consome 132.000 m3 de petróleo, ou seja, 830 mil barris diários, deles
importando cerca de 80%, é muito confortante, hoje, esse decreto do
Governo Federal. V. Ex» falou, inicialmente que trazia ao conheci­
mento da Casa esse decreto do Governo, como um apreço ao Legisla­
tivo. Esperamos que o Governo mostre o seu apreço e antes de assi­
nar os contratos de risco, envie-os ao Congresso para que este possa
apreciá-los. Era o aparte que queria dar a V. Ex’

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA (ARENA — Ceará) — Eminente
Senador, anexamos o aparte e as sugestões de V. Ex’ ao nosso dis­
curso, que está a findar.

Apenas, diremos, Sr. Presidente, que ê com ufania que trazemos
a esta Casa o real e estrito cumprimento da promessa que, há meses
atrás, em nome desse próprio Governo, fazíamos ao Plenário do Se­
nado. Solicitamos parte integrante do nosso pronunciamento seja a
íntegra da exposição de motivos que a este decreto deu nascimento e
do decreto que acabamos de, neste momento, ler.

Agradecemos, por outro lado, Sr. Presidente, a paciência de
V. Ex’ que desta vez, reconhecemos, ultrapassou todas as nossas
esperança. (Muitobem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Concedo a palavra
ao nobre Senador Orestes Quércia.

,O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo. Pronuncia o
- seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Senadores:

O Senador João Calmon fez diversos pronunciamentos nesta
Casa denunciando os desvios do MOBRAL, instituído para alfabeti­
zar adultos, mas que estava tangenciando — segundo ele — para o
denominado MOBRAL Infanto-Juvenil. Como o assunto era real­
mente importante para o Brasil, Senadores debateram em seqüênoia
a respeito dos resultados da controvertida instituição. Estaria o
Movimento Brasileiro de Alfabetização, formado com as caracterís­
ticas de um projeto-impacto, realmcnte cumprindo seus objetivos?
Estaria alfabetizando adultos e realmcnte servindo à Educação e em
conséqüência servindo ao nosso País? Pelas conclusões dos debates,
a média da opinião dos Senadores concluiu que o assunto, por ser
fundamental, pela sua profundidade, pela sua importância, merecia,
no mínimo, uma análise mais detalhada, um estudo desprovido de
paixões, um debate mais elucidativo.

Em tão boa hora, o Senado da República, não muito afeito a
CPIs, deliberou constituir, para tão importante assunto, uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, com o prazo de 120 dias para trazer à
baila todas as informações possíveis, com o objetivo de esclarecer os
Senadores e a Nação a respeito das denúncias e das dúvidas que sur­
giam mesmo em razão das denúncias sobre o Movimento Brasileiro
de Alfabetização. Salienle-se que a maioria dos parlamentares da Câ­
mara Alta que subscreveu o pedido da CPI pertence à ARENA.

Iniciados os trabalhos sob a presidência do emedebista Gilvan
Rocha, começaram a surgir denúncias as mais variadas e pelas infor­
mações da Imprensa todos sentiam que estávamos perto de reunir
uma grande quantidade de dados, de informações, que nos levariam
ao conhecimento da verdade a respeito do empreendimento governa­
mental.
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Quando, no entanto, estavam sendo acesas as esperanças dos
esclarecimentos que a Nação exige, a bem da Justiça, a bem da
Educação, a bem da Verdade, a CPI do MOBRAL interrompe o seu
curso, ao meio do caminho. Quando estava prestes a ser ouvido o
Ministro Mário Simonscm, primeiro presidente do MOBRAL, o
Ministro Ncy Braga e o Senador Paulo Guerra, entre outros, a
representação da ARENA na Comissão, com o que poderiamos
chamar um golpe de força, resolve frustrar as esperanças nacionais
de uma elucidação completa a respeito do momentoso assunto, deli­
berando pelas desconvocaçòes das autoridades c pelo encerramento
da fase dos depoimentos. Foi uma atitude, pelo menos, ilógica.

Afinal, o Senado Federal, pela decisão de uma maioria de mem­
bros da ARENA, deliberou pela constituição da CPI do MOBRAL,
delegando aos membros da Comissão, direitos e deveres da mais alta
responsabilidade. O prazo de 120 dias também foi estipulado pelo
Senado para que se conhecesse toda a verdade. No entanto, 30 dias
depois, quando informações de alta importância começaram apenas
a aflorar no sentido do esclarecimento total, como dissemos, por um
verdadeiro ato de força, os membros pertencentes ao Partido Oficial
deliberam apressar o encerramento da CPI

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Permite V.
Ex’ um aparte?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) — Com
todo prazer.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Quero dizer
a V. Ex’ o seguinte: o caso do MOBRAL não me preocupa, no mo­
mento. Pelo contrário, se eu tivesse de fazer uma análise ou dar um
julgamento a respeito do MOBRAL, eu daria os meus louvores. Ele
foi criado, cm boa hora, por um decreto, se não me falha a memória,
do Ministro Tarso Dutra, e executado, posteriormente, pelo nobre e
distinto colega nosso, o ex-Ministro Jarbas Passarinho, com a
assessoria de um homem inteligente, capaz e de eficiência inestimá­
vel, que é o Ministro Mário Henrique Simonscn, que deixou a marca
da sua capacidade naquela grande agência de educação. A agitação
em torno do MOBRAL surgiu porque essa-instituição, em determina­
do momento, começou a dar sua assistência à educação primária.
Mas, meu Deus do céu! Se temos uma organização como essa, com
agências por todos os lados e da qual se pode aproveitar um pouco
os recursos materiais para prestar assistência educacional às
crianças, por que vamos combater essas iniciativas? Não vou natural­
mente dar maiores esclarecimentos, apenas quero dizer a V. Ex» duas
coisas: desceu muito com a interferência do MOBRAL, de 1970 para
1975, a incidência de analfabetos neste País. Desceu de 33% para
18%. Ainda mais, o Governo destina ao MOBRAL apenas trezentos
milhões de cruzeiros. Esta quantia, dividida por cinco milhões de
candidatos nos cursos de alfabetização e mais um milhão naqueles
cursos de ensino de educação integrada, isto é, dividida por seis mi­
lhões de candidatos, dá cinqilenta cruzeiros por candidato, anual­
mente. Nào paga nem um almoço, meu caro colega, num bom restau­
rante; talvez pague num restaurante modesto. Portanto, o
MOBRAL tem dado uma participação lucrativa extraordinária, em
favor da educação neste País. Merece, a meu ver, os nossos louvores.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — Eu, com
um pouco de esforço, poderia concordar com V. Ex’...

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Permite-me
um aparte, nobre Senador?

, O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — Um
momento, nobre Senador Evelásio Vieira.

Absolutamente, Senador Benjamim Farah. Como V. Ex» deve
ter ouvido, desde o início deste meu pronunciamento, eu procuro
não analisar o MOBRAL, que tem, que sempre teve, um crédito de
confiança deste Senador.

O que estou lamentando, Ex», é que a CPI, instituída por esta
Casa, subscrita por Senadores da ARENA, na maioria, e do MDB,
linha possibilidade de trazer à baila, de trazer à luz muitas informa­
ções que, infelizmente, pelo que nós estamos verificando, não serão
trazidas, porque o Partido oficial deliberou pelo estancamento da
CPI. Isto é o que estamos lamentando.

Gostaria de ouvir o aparte do nobre Senador Evelásio Vieira.

O Sr. Evelásio Vieira (MDB — Santa Catarina) — Senador
Orestes Quércia, parece-me perfeitamente correta a colocação de
V. Ex», a estranheza pelo fato de a maioria da CPI decidir suspender
os trabalhos que buscavam elementos para uma avaliação melhor da
atuação do MOBRAL. Mas, no que foi possível, já se identificou que
aqueles pronunciamentos feitos nesta Casa, em relação ao
MOBRAL infanto-juvenil, eram todos verdadeiros. O que nos causa
estranheza ê o fato de o eminente Senador Benjamim Farah aplaudir
o MOBRAL infanto-juvenil, aplaudir que meninos de 7 a 14 anos es­
tudem, durante cinco meses, com adolescentes e adultos. Permitir es­
se sistema, no Brasil, é conduzir o ensino brasileiro à própria falên­
cia. Temos o maior respeito pelo eminente Senador Benjamim
Farah, mas, não podemos concordar com o aplauso que. nesta
oportunidade, ele dirige ao MOBRAL.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Permite-me
V, Ex’um aparte, já que fui citado?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) — Agrade­
ço o aparte do Senador Evelásio Vieira, que é um dos componentes
da Comissão Parlamentar de Inquérito.

O apoio de S. Ex» à nossa opinião, de que não se deveria estan­
car a Comissão, é recebido com muita satisfação, justamente porque
vem de um membro da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Concedo o aparte ao nobre Senador Benjamim Farah, apelando
no sentido de que, na medida do possível, seja rápido, porque tenho
o meu tempo bastante limitado e gostaria de ler até o final meu
discurso.

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — V. Ex’ está
ocupando o tempo que, tenho impressão, seria meu. V. Ex’ está
falando como Líder? Então, está ocupando o meu tempo, nào está?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) — Se
V. Ex’me cedeu, não é mais seu...

O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Se está
ocupando o meu tempo, V. Ex’ nào pode me pressionar assim.

Fui generoso com um dos colegas, cedendo o meu tempo e
V. Ex» está ocupando, exatamente, essa vez. (Risos.) Mas nào vou
ser muito longo. Apenas quero dizer ao nobre Senador Evelásio Viei­
ra que quem se manifesta com estranheza sou eu. Que crime comete
o MOBRAL — em desviar um pouco suas atividades em favor dos
menores, em favor da educação infanto-juvenil? Crime seria permitir
que essa faixa fosse jogada, abandonada, esquecida, ignorada, pois
os menores que não forem educados poderào tomar qualquer rumo, -
ficam sem horizontes e não sabemos quais as conseqílências que
disso poderão advir. Se hoje queremos fazer um estardalhaço, negan­
do-lhe assistência, ainda que seja através de uma instituição destina­
da a maiores de 15 anos, se hoje fecharmos as portas das escolas para
esses menores, amanhã vamos gastar dinheiro com autoridades
repressivas, com instituições para recuperar esses menores que nào
tiveram amparo na infância. Eu é que manifesto estranheza, porque
pouco importa fique a cargo do MOBRAL, ou de quem quer que
seja a educação infanto-juvenil. Mas, se o MOBRAL, que dedica o
seu esforço em favor da educação de adultos, pode ajudar um pouco,
dando assistência a esses menores, meus parabéns ao MOBRAL.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) —
Agradeço o aparte de V. Ex» que, inclusive, me fez lembrar meus
tempos de menino, quando um irmão mais velho, em certos
momentos em que ine dava algum presente...
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O Sr. Benjamim Farah (MDB — Rio de Janeiro) — Aparente­
mente mais velho, mas com ideal de moço, com energia de moço.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - São Paulo) — Nào
estou me referindo a V. Ex’, embora possa me considerar seu irmão .
Estou me referindo a meu irmão verdadeiro que, quando criança, me
dava algum presente e, em seguida, à minha revelia, me tomava o
presente, esquecendo-se que, na realidade, quem cede, já nào tem
mais direitos sobre a coisa cedida.

Continuando, Sr. Presidente, lamento a decisão da maioria da
ARENA, na CPI. Perguntamos nós:

Teriam o. direito de agir da maneira que agiram? Não receberam
eles delegação do Senado para, no prazo de 120 dias, procurar
esclarecer a matéria? Na verdade, não cumpriram o prazo e todos
sabem que não esclarecerão a matéria.

Faça-se justiça ao Senador João Calmon, que votou contra a
medida incoerente. Nào esclarecerão a matéria, dizíamos, porque
lemos visto anunciar que o Relator, Senador José Lindoso, está,
apressadamente, estudando uma maneira de fazer certas imposições
ao MOBRAL, para nào ficar desconcertante, ao mesmo tempo em
que espera nào deixar mal o Senado, pela interrupção extemporânea
da Comissão de Inquérito.

Sobre esse aspecto, diz o jornalista A.C. Scartezini, em artigo
assiríado na edição de O Estado de S. Paulo, de 9 último:

“A fórmula política encontrada pela Liderança da
ARENA do Senado para.elaborar as conclusões da CPI que
investiga o MOBRAL está pronta, devendo, com equilíbrio,
sugerir o Controle do Movimento Brasileiro de
Alfabetização por duas maneiras. A primeira seria a
delimitação do seu campo de atividade, com o
estabelecimento de limites, além da alfabetização, que podem
ser tolerados ou incentivados. A segunda seria uma crítica à
auto-suficiência de antigos e atuais dirigentes, e o próprio
Movimento.”

No mesmo artigo, logo em seguida:

“Assim, as conclusões a serem votadas pela Comissão
Parlamentar de Inquérito no próximo dia 24 buscam o
equilíbrio entre restrições e elogios ao Movimento Brasileiro
de Alfabetização.”

O que importa para a maioria nào é o esclarecimento da
verdade, pelo que se pode observar dos acontecimentos. A Comissão
Parlamentar de Inquérito, pelas informações que começou trazer à
luz, começou a ficar incômoda para o Governo. Ao invés de
procurar um esforço no exercício da democracia, no exercício da
liberdade, no exercício de uma atividade legislativa independente, o
Partido oficial procura encobrir eventuais falhas de tào importante
instituição com uma cortina de fumaça, fraca e transparente.

Quando o Senado decidiu que se fizesse uma Comissão
Parlamentar de Inquérito, pretendeu esclarecimentos sobre o
MOBRAL Ínfanto-Juvenil, sobre o Programa de Educação
Integrada, sobre os Programas cultural e profissionalizante, sobre as
irregularidades administrativas e — o que talvez seja mais
importante e que, graças ao recuo da ARENA, não poderemos
avaliar tão cedo — sobre o fenômeno da regressão, pelo qual o
adulto inicia o aprendizado e logo depois esquece o que aprendeu,
por falta de uso da capacidade, se é que ele conseguiu atingir a
capacidade.

O que teria preocupado o Governo para que seu Partido tivesse
tomado a atitude que tomou? Como e quando tudo ’ss0 ser^
esclarecido?

Que o MOBRAL Infanto-juvenil existia ficou, ao que estamos
informados, inteiramente comprovado. Mais de um milhão de
crianças estudam antipedagogicamente conjuntamente com adultos,
através de um método especial para adultos. Ao que parece o
Ministro Ney Braga estava tentando uma solução para as crianças de 

mais de 9 anos de idade, mas a paralisação da CPI provocará
inevitavelmente um recuo da parle do Ministro, tendo em vista a
eventual desmoralização do MOBRAL. Neste ponto a paralisação
da CPI desserviu mais ainda as pretensões do Ministério da
Educação.

Outra comprovação da CPI; cursos fantasmas através de
convênios que nào funcionavam embora levassem o dinheiro do
MOBRAL. “Setores do MOBRAL falsificaram dados sobre
matrículas c aprovações para satisfazer às necessidades estatísticas e
de recursos da organização”, denunciou a ex-secretária executiva do
Movimento, Terezinha Saraiva. Dias depois o próprio coordenador
do MOBRAL no Estado do Rio, Eduardo Viana, comprovava as
denúncias da ex-secretária executiva.

Dias atrás, fora da CPI, tivemos pela imprensa informações a
respeito de outras ocorrências: “As irregularidades apontadas pelo
certificado de auditoria da Inspetoria Geral de Finanças do Minis­
tério da Educação e Cultura demonstraram falta de controle e tumul­
to na administração financeira do MOBRAL”, declarou o Ministro
Mário Renault Leite, do Tribunal de Contas da União, ao examinar
as contas do órgão, relativas ao exercício de 1973, ano em que a re­
ceita do MOBRAL foi de 228 milhões de cruzeiros.

Finalmente, e apesar de tudo, o aspecto mais sério, o da regres­
são. O jornal O Globo de 12 de outubro noticiou:

“Logo depois de concluir seu mandato de governador de
Pernambuco, o Senador Paulo Guerra promoveu uma pes­
quisa em 15 municípios do Estado para verificar em que
condições estavam as pessoas que,.há um ano, haviam termi­
nado o curso de alfabetização do MOBRAL e, segundo ele,
“o resultado foi desastroso, pois de 800 pessoas consultadas,
apenas 80 continuavam sabendo ler.”

Por coincidência o representante pernambucano foi também
desconvocado.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Permite V. Ex’
um aparte?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — Um ins­
tante, Senador, só para assinalar, também, a mesma posição do
Deputado Flexá Ribeiro. E, em seguida, darei o aparte a V. Ex’

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Muito obrigado.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — O Depu­
tado Flexa Ribeiro prestou esclarecimentos à CPI do MOBRAL.
Disse ele que, a partir de 1967, como Diretor-Geral de Educação da
UNESCO, dirigiu o programa experimental de alfabetização funcio­
nal de adultos em diversos países. E, em 1970, pôde constatar que
menos da metade conseguia se alfabetizar. Acrescentou, ainda, que
mesmo estes últimos que conseguiam se alfabetizar regrediam ao es­
tado de analfabetismo depois de 2 ou 3 anos.

• Com lodo prazer dou o aparte ao nobre Senador Jarbas Passa­
rinho.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Nobre Senador
Orestes Quércia, suponho que há um equívoco, no tempo, em rela­
ção a essa informação sobre o Senador Paulo Guerra; pois, se ouvi
bem V. Ex’ declarou que logo ao deixar o Governo do Estado ele fez
essa pesquisa.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — Com
licença, só para um esclarecimento. Transcreví, entre aspas, uma
notícia do jornal O Globo.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Certo. Ê sempre
um perigo, entre nós, quando discutimos problema de jornal: se nào
damos credibilidade às notícias do jornal, somos por nossa vez tam­
bém atacados por ele. Mas a inexatidão do fato é tào claramente pro­
vada que quando o Senador Paulo Guerra deixou o Governo do Es­
tado de Pernambuco nào havia MOBRAL, e durante todo o período 
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em que ele foi sucedido pelo Governador Nilo Coelho, também nào
havia MOBRAL. De maneira que é impossível realmente colocar os
problemas nesses termos. Segundo, creio que essa informação deve­
ria ser atualizada para um aparte que o Senador Paulo Guerra deu
aqui, no Senado, quando era, ainda,eu, o Ministro da Educação. Em
face de um aparte ou de um discurso autônomo que ele fez, nào estou
certo, tomei a providência de mandar verificar, cspecialmenle no Es­
tado de Pernambuco, o que ocorria com o MOBRAL, e remeti para
o MOBRAL central as informações que obtive através da Delegacia
Regional de Educação, chefiada pelo jovem, mas brilhante Advo­
gado, Dr. Cileno Ribeiro. As informações obtidas pelo Dr Cileno
Ribeiro conflitavam com as do Senador Paulo Guerra. V. Ex’, por­
tanto, quando trata, no meu entender, da parte mais importante do
problema do MOBRAL, que é o perigo da regressão, nào está pres­
tando nenhum desserviço a esta Casa, quando traz ao conhecimento
de todos nós uma posição, aliás, já conhecida do Senador Paulo
Guerra. Restaria, no meu entender, que o MOBRAL fizesse uma
verificação cientificamente organizada c nào uma amostragem toma­
da ao acaso. Dei um exemplo em relação a isso: se o MOBRAL alfa­
betizou cinco milhões de pessoas, quinhentas mil indicassem indis­
cutivelmente regressão, o MOBRAL ainda seria o maior êxito de
todos programas de alfabetização de massa de adultos do mundo,
porque leria tido 90% de êxito. Então, é preciso dar um tratamento
científico e nào tratamento empírico c com indicações que só pade­
cem da falta de uma sistemática de execução. Da posição do Depu­
tado Flcxa Ribeiro, suponho que V. Ex’ não partilha, porque é uma
posição extremamente radical. Ele não acredita que qualquer pro­
grama de alfabetização de adultos tenha êxito. Então, ele prescreve
para os adultos analfabetos o remédio que é a morte. À proporção
que eles morrerem diminui o seu contigente; e acha que essa deve ser
a solução, o que, evidentemente, contraria fundamehtalmente as
nossas esperanças num programa de alfabetização de adultos.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — São Paulo) — Agrade­
ço o aparte de V. Ex’ Com relação ao aspecto levantado por V Ex’
de que, na oportunidade, não havia MOBRAL, talvez o ex-Governa-
dor de Pernambuco, o nosso companheiro, nesta Casa, se referisse a
um curso de alfabetização que nào fosse o MOBRAL. E o Deputado
Flexa Ribeiro se referiu a curso de alfabetização da UNESCO que,
também, não tem nada com o MOBRAL. Logo, que fique para o
benefício do nosso entendimento apenas este aspecto: existem os peri­
gos de regressão em cursos de alfabetização de adultos, quer sejam
do MOBRAL quer não.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — Permite V. Ex’
uma breve interrupção?

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) — Pois não.

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA — Pará) — O perigo do
exemplo dado pelo Deputado Flexa Ribeiro é que ele trouxe a
experiência da UNESCO colhida na Ásia, na África e ha América
Latina. Ora, isto somado com a declaração de um cavalheiro que era
representante do Nepal, na recente reunião sobre a Educação de
Adultos, de que somente os países comunistas poderíam ter êxito nes­
ta alfabetização, coloca para nós o problema em termos muito sérios
e muito duvidosos. Reputo, de tudo que ouvi na CPI do MOBRAL,
esta afirmativa feita pelo Deputado Flexa Ribeiro como a mais terrí­
vel e aquela que deve merecer de nós todos — e nào apenas do Gover­
no — uma preocupação para excusar.

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB — Sào Paulo) — Agra­
deço o esclarecimento de V. Ex’ E é exatamente, Senador Jarbas
Passarinho, este aspecto que queremos ressaltar e por isso lamenta­
mos ter sido estancada a CPI do MOBRAL, no Senado Federal.

Sabemos que ò assunto ê técnico mas, talvez o MOBRAL, tal­
vez o Ministério da Educação pudesse, a esta altura, para tentar dar
um esclarecimento a todos nós, à Nação brasileira, pudesse realmcn-
te realizar um trabalho, com a colaboração até do Congresso, no 

sentido de que possamos levantar a questão: realmente o MOBRAL
está funcionando, está realizando o seu objetivo?

Sabe V. Ex’ que, da minha parte, quando Prefeito da Cidade de
Campinas, dei toda a minha colaboração ao MOBRAL, fizemos um
grande trabalho em Campinas e por ele sempre tive a maior consi­
deração.

O que reclamo é que não tenhamos oportunidade de, através da
CPI do MOBRAL, chegar a um final, a uma conclusão. Verificamos
que existem problemas, dúvidas e, evidentemente, queremos que elas-
sejam sanadas, de um lado ou de outro, mas, desejamos que seja
alcançada, na medida do possível, a verdade sobre o MOBRAL.

Sr. Presidente, continuaremos em dúvida a respeito do
MOBRAL. Perdemos rara oportunidade de prestar nossa colabora­
ção àquela Instituição e ao País, deixando de realizar um inquérito à
altura das necessidades. O MOBRAL presta um serviço real ao País?
O MOBRAL c uma instituição de luxo que gasta dinheiro, e muito
dinheiro, sem produzir nenhuma vantagem para todos nós? Sào
perguntas que ficarão sem resposta por obra e graça da Maioria
parlamentar desta Casa, que amortece, inclusive, o descontentamen­
to de muitos parlamentares situacionistas que gostariam de, pelo
menos, corrigir o curso do MOBRAL, como, aliás, nesta Casa, tam­
bém falou, o nobre Senador Jarbas Passarinho.

Para terminar, Sr. Presidente:
Como dizia importante órgão de imprensa, dias atrás: “Este

caso não ficará como um exemplo de eficiência e seriedade com que
o Congresso se dispõe a cumprir sua missão fiscalizadora, ainda mal
recuperada’’. (Muito bem! Palmas.)

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:
José Guiomard — José Esteves — Cattete Pinheiro — Fausto

Castclo-Branco — Petrônio Portella — Domício Gondim — Milton
Cabral — Paulo Guerra — Luiz Cavalcante — Teotónio Vilela —
Luiz Viana — Dirceu Cardoso — João Calmon.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l’-Secretário.

É lido o seguinte

PROJETO DE LEI DO SENADO N’227, DE 1975

“Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro
de 1966 — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.”

O Congresso Nacional decreta:

Ari. I9 Acrescente-se ao art. 49, da Lei n9 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, o seguinte § 3’:

“Art. 4’ ............................. . ..........................................................

§ 39 Será facultada, no tinal de cada exercício financei­
ro posterior ao da abertura da conta vinculada, a retirada das
parcelas correspondentes aos créditos relativos à correção
monetária e juros.’’

Ari, 29 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
60 (sessenta) dias.

Ari. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ari. 49 Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, introduzido em
nossa legislação social pela Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966,
configurou um novúsistema indenizatórío que, em caráter optativo,
veio substituir a estabilidade.
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Dentre as finalidades essenciais desse instituto, figuram a
constituição de um pecúlio em favor do trabalhador, assim como a
possibilidade de socorrê-lo em algumas circunstâncias especiais,
expressamente previstas no arl. 89, do aludido diploma legal.

Todavia, a fim de que o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço passe a desfrutar de maior abrangência, cumprindo com
mais efetividade as funções sociais para as quais foi criado, temos
para nós que se impõe a adoção da providência preconizada nesta
proposição.

Em verdade, o anelo essencial colimado pelo projetado é
possibilitar aos trabalhadores optantes a faculdade de. ao final de
cada exercício financeiro posterior ao da abertura da conta
vinculada, a retirada das parcelas correspondentes dos créditos
relativos à correção monetária e juros.

A medida, irrecusavelmente, beneficiará substancial número de
trabalhadores, exalamente no final do exercício, ocasião em que o
magro orçamento do chefe de família brasileiro apresenta maior
precariedade, devido às despesas de fim de ano.

£ de ressaltar-se, por derradeiro, que a providência em questão
segue diretriz já implantada quanto ao PIS-PASEP, eis que’, consoan­
te estabelece a Lei Complementar n9 26, de 11 de setembro de 1975,
os participantes dos aludidos fundos podem levantar, ao final de ca­
da exercício financeiro, as parcelas correspondentes à correçào
monetária e juros (§ 29, do art. 49)

Nesta conformidade, por configurar medida de amplo alcance
social, esperamos que o projetado mereça a aprovação de nossos
nobres pares.

Sala das Sessões, em 14 de novembro de 1975. — Senador
Orestes Quércia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N9 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966
Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, -e dá

outras providências.

Art. 4’ A capitalizaçàô dos juros dos depósitos mencionados
no art. 29 far-se-á na seguinte progressão:

I — 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de per­
manência na mesma empresa;

II — 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de perma­
nência na mesma empresa;

III — 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de perma­
nência na mesma empresa;

IV — 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanên­
cia na mesma empresa, em diante.

§ I9 No caso de mudança de empresa, observar-se-ão os seguin­
tes critérios:

a) se decorrente de dispensa com justa causa, recomeçará para
o empregado, à taxa inicial, a capitalização de juros progressiva, pre­
vista neste artigo;

b) se decorrente de dispensa sem justa causa ou de termino de
contrato previsto no parágrafo único do artigo 443 da Consolidação
das Leis do Trabalho, ou de cessação de atividades de empresa, ou
força-maior, ou ainda de culpa recíproca, a capitalização de juros
prosseguirá sem qualquer solução de continuidade;

c) se decorrente da rescisão voluntária por parte c,° empregado,
a capitalização de juros retornará à Jaxa imediatamente anterior a
que estava sendo aplicada quando da rescisão do contrato.'

§ 2p Para os fins previstos na letra b do § l9, considera-se cessa­
ção de atividades da empresa a sua extinção total, ou o fechamento
de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais oU agências, ou ainda a
supressão de parte de suas atividades, sempre que qualquer destas
ocorrências implique a rescisão do contrato de trabalho.

fÃs Comissões de, Constituição e Jiistiça e de Legislação
Social.)

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O projeto lido será
publicado e remetido às comissões competentes.

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura de comunicações envia­
das à Mesa.

São lidas as seguintes

Em 14 de novembro de 1975
Senhor Presidente:

Nos termos do § I9 do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Italívio Coelho pelo nobre Sr. Senador
Virgílio Távora, na Comissão Mista do Congresso Nacional que
dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 21, de 1975-CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Pctrônio Portclla, Líder da
ARENA.

Em 14 de novembro de 1975
Senhor Presidente:

Nos termos do § l9 dq art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, lenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr Senador Mendes Canalc pelo nobre Sr. Senador
Luiz Cavalcante, na Comissão Mista do Congresso Nacional que
dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 21, de 1975-CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Petrônio Portella, Líder da
ARENA.

Em 14 de novembro de 1975
Senhor Presidente:

Nos termos do § l9 do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Altevir Leal pelo nobre Sr. Senador José
Guiomard, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará
parecer sobre o Projeto de Lei n921, de 1975-CN.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais
alta estima e distinta consideração. — Petrônio Portella, Líder da
ARENA.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Serão feitas as
substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19-Secretário.

É lido o seguinte

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO
Grupo Brasileiro

Brasília, 12 de novembro de 1975
Of. n9 47/75
A Sua Excelência o Senhor
Senador JOSÉ DE MAGALHÃES PINTO
DD. Presidente do Congresso Nacional

Senhor Presidente

‘Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a Delega­
ção do Grupo Brasileiro à II Conferência Interparlamentar do
Parlamento Latino-americano e do Parlamento Europeu, a realizar-
se em Luxemburgo, durante o corrente mês, ficou assim constituída:

Senador Agenor Maria — Deputado Argilano Dario —
Senador Arnon de Mello — Deputado Geraldo Guedes, Presidente
do Grupo Brasileiro, Chefe da Delegação — Deputado Homero
Santos — Deputado;Hugo Napoleão — Deputado Jairo4Magalhães

Deputado José Carlos Teixeira — Deputado Nadir Rosseti —
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Em seu parecer na Comissão de Transportes, o ilustre Senador
Evelásio Vieira enfocou todos os ângulos da questão, alterando
apenas, na Emenda n9 2 — CCJ, o prazo de adaptação das empresas
de transporte doméstico de Container aos requisitos do artigo 99 do
projeto, isto é, reduzindo-o de dois anos para seis meses.

Sob o aspecto financeiro, competência regimental desta
Comissão de Finanças, cabe-nos ressaltar que a implantação de nova
sistemática de transporte no território brasileiro, visando o
incremento da exportação de manufaturados, não pode deixar de
resultar na melhoria significativa da receita das nossas transações.

O projeto busca regular a atividade da empresa transportadora
intermodal, qual seja, aquela que se serve de duas ou mais modali­
dades de transporte de mercadorias, visando a evitar o manuseio da
carga.

São previstos novos estímulos ao desenvolvimento desse tipo de
transporte, com o aperfeiçoamento dos já existentes.

Disciplina o projeto as atividades do transportador, do
expedidor, do transitário e do comissário de transporte, além de reger
a constituição de empresas transportadoras.

O Container possibilitou ao País considerável redução no custo
dos fretes, além de economizar o tempo dispendido por parte das
transportadoras.

Sem dúvida, o projeto regula de forma atualizada a atividade
transportadora de carga, protegendo e incentivando as empresas
genuinamente nacionais.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto e das
Emendas n9s 1, 2, com s.ubmenda da Comissão de Transportes; e 3
da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, cm 6 de novembro de Í975. — Roberto
Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — O Expediente lido
vai à publicação. (Pausa.)

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da
Câmara n9 52, de 1975 (n9 150-D/71, na Casa de origem), que altera
a lei que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do
Brasil, por ter recebido^pareceres contrários, quanto ao mérito, das
comissões a que foi distrioliído.

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) — Sobre a mesa,
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário.

São lidos os seguintes ________________

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 223, DE 1975

Assegura o respeito ao direito dos segurados da
Previdência Social que já tiverem preenchido as condições
exigidas para sua aposentadoria. Dá nova redação ao art. 29
da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1’ Dê-se ao art. .29 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de

1973, a seguinte redação: , , .

“Art. 29. O regime instituído no art. 12 não.,se aplica
aos aposentados anteriormente à data da vigência desta lei,
ressalvado o direito dos que tiverem preenchido, até a mesma
data, os requisitos exigíveis e venham, a qualquer tempo, por
ele optar.”

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.

Justificação

Modificou a Lei n9 5.890,'de 8 de junho de 1973, o regime dos
aposentados por velhice, por tempo de serviço ou em gozo da
aposentadoria especial, quando retornarem ao trabalho, determinan­

do a redução de 50% do valor da respectiva aposentadoria, nos ter­
mos dos seguintes dispositivos:

“Art. 12 O segurado aposentado por tempo de serviço
que retornar à atividade será novamente filiado c'terá suspen­
sa sua aposentadoria, passando a perceber um abono, por to­
do o novo período de atividade, calculado na base de cin-
qiienta por cento da aposentadoria em cujo gozo se
encontrar.

§ l9 Ao se desligar, definitivamente, da atividade, e se­
gurado fará jus ao restabelecimento da sua aposentadoria
suspensa, devidamente reajustada e majorada de 5% do seu
valor, por ano completo de nova atividade, até o limite de dez
anos.

§ 29 O segurado aposentado que retornar à atividade é
obrigado a comunicar ao INPS a sua volta ao trabalho, sob
pena de indenizá-lo pelo que lhe for pago indevidamente,
respondendo solidariamente a empresa que o admitir.

§ 39 Aquele que continuar a trabalhar após completar
trinta e cinco anos de ativjdade terá majorada sua
aposentadoria por tempo de serviço nas bases previstas no §
l9 deste artigo.

§ 49 Aplicam-se as normas deste artigo ao segurado
aposentado por velhice e em gozo de aposentadoria especial
que retornar à atividade.

§ 59 O segurado aposentado por invalidez que retornar à
atividade terá cassada a sua aposentadoria.”

Art. 29. O regime instituído no art. 12 nào se aplica aos
aposentados anteriormente à data de vigência desta lei, nem
aos segurados que, até a mesma data, tenham preenchido os
requisitos e requerido a aposentadoria, a menos que por ele
venham a optar.”

É que, na forma do § 39 acrescentado ao art. 59 da Lei Orgânica
da Previdência Social pelo Decreto-lei n9 66, de 21 de novembro de
1966, o aposentado podia retornar à atividade sem prejuízo da per­
cepção da mensalidade de sua aposentadoria, nestes termos:

”§ 39 O aposentado pela previdência social que voltar a
trabalhar em atividade sujeita ao regime desta lei será nova­
mente filiado ao sistema, sendo-lhe assegurado, em caso de
afastamento definitivo da atividade ou* por morte, aos seus
dependentes, um pecúlio em correspondência com as
contribuições vertidas nesse período, na forma em que se
dispuser em regulamento, não fazendo jus a quaisquer outras
prestações, além das que decorrerem da sua condição de
aposentado.”

Permitindo, portaríto, a Lei Orgânica da Previdência Social que
o aposentado retornasse ao trabalho sem prejuízo da percepção
cumultativa da mensalidade da aposentadoria e do salário, ao
modificar tal critério, a Lei n9 5.890, de 1973, procurou ressalvar
direitos adquiridos na vigência da legislação revogada.

Não o fez, porém, de modo adequado.
Vale reproduzir, sobre a questão, as lúcidas observações de

Calheiros Bomfim (Nova Lei da Previdência, Edições Trabalhistas,
Rio, GB, 1973, págs. 9 a 11), a saber:

A aposentadoria ao contrário do que faz crer a lei em
exame, nào é. favor, concessão ou, mesmo, benesse. É, sim,

• um direito que o segurado conquista ao satisfazer, com suas
contribuições, as normas a que aderiu por ocasião de sua filia­
ção ao órgão previdenciário. Implementado o requisito, en­
tão estabelecido, do recolhimento das cotas e do tempo neces­
sário à obtenção do benefício, o direito a este é adquirido, ca­
bendo ao INPS assegurar a concessão daquilo a que se obri­
gou.
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Nào importa que o segurado ainda não tivesse entrado
no gozo da aposentadoria, nem, tampouco, que não a houves­
se requerido, porque já adquirido o direito ao benefício. Satis­
feitas as condições para a aposentadoria, ainda não
formalizado o seu requerimento, o direito se aperfeiçoa e o se­
gurado se investe na sua titularidade.

Estabelecido um regime jurídico, é inadmissível sua al­
teração unilateral, com imposição de condições adversas,
diferentes das anteriores, já incorporadas, mesmo potencial­
mente, ao patrimônio do segurado.

As inovações, se desfavoráveis, só podem alcançar,
quando muito, aqueles que, à data da modificação, ainda
nào tinham completado o requisito ou condição para
consecução do benefício. Do contrário seria dar ao preceito
inovador efeito retroativo, atentar contra o direito adquiri­
do, que o art. 6’ da Lei de Introdução ao Código Civil e o art.
150, § 39, da Constituição, mandam respeitar.

A Súmula 359, do Supremo Tribunal Federal, que guar­
da certa similaridade com a hipótese enfocada, reza que

“Ressalvada a revisão prevista em lei, os
proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente
ao tempo em que o militar, ou servidor civil, reuniu
os requisitos necessários, inclusive a apresentação do
requerimento, quando a inatividade for voluntária.”

Ampliando esse entendimento, a nossa mais alta Corte
de Jusliçadecidiu, no Mandado de Segurança n9 11.395:

“Se na vigência da lei anterior o funcionário ha­
via preenchido todos os requisitos para a aposentado­
ria, hão perde os direitos adquiridos pelo fato de não
haver solicitado concessão” (Revista de Direito
Administrativo, ed. 1965-82/186).

Ainda recentemente, julgando o Mandado de Segurança
n9 9.813 e o Recurso Extraordinário n9 73.189, o Supremo
Tribunal ratificou essa orientação, em acórdãos da lavra do
Ministro Luiz Gallotti, com estes fundamentos:

“Um direito adquirido nào se pode transmudar
em expectativa de direito porque o titular preferiu
continuar trabalhando e não requereu a aposentado­
ria antes de revogada a lei em cuja vigência ocorrera a
aquisição do direito. Expectativa de direito é algo
que antecede a sua aquisição, nào pode ser posterior
a esta. Uma eoisa é a aquisição do direito, outra, di­
versa, é o seu uso ou exercício. Nào devem as duas ser
confundidas. E convém ao interesse público que não
o sejam, porque, assim, quando pioradas pela lei as
condições de aposentadoria, se permitirá que aqueles
eventualmente atingidos pòr ela, mas já então com os
requisitos para se aposentarem de acordo com a lei
anterior, em vez de o fazerem imediatamente, em mas­
sa, como costuma ocorrer, com graves ônus para os
cofres públicos, continuem trabalhando, sem que o
Tesouro tenha de pagar, em cada caso, a dois: ao no­
vo servidor em atividade e ao inativo ”

Em decisão que se afina com esse entendimento, o Pleno'
do Conselho-de Recursos da Previdência julgando o proces­
so MTPS 164-288/69, de que é Relator0 Conselheiro Pinto
de Carvalho, considerou que

"Não deve a lei nova retroajir para ferir direitos
adquiridos sob a égide de outra |ci sendo certo que,
na conformidade do acórdão ’ prolatado pelo
Egrégio Supremo Tribunal FedCra) na sessao plená­
ria de 10-4-69, "a aposentadoria' se rege pela lei

vigorante ao tempo em que o direito foi conquistado
ou, se mais favorável, por aquela imperante à época
do pedido”.

Por mais tênue que seja o conteúdo contratual que uma
corrente jurisprudencial empresta a relação previdenciária, é
inadmissível, — a menos que se ignore a Constituição e o
Supremo Tribunal mude a orientação espelhada nos julgados

- transcritos acima —, que a alteração restritiva de benefícios
atinja situações anteriormente constituídas.

De fato, a exigência contida no art. 29 da Lei n9 5.890, de 8 de
junho de 1973, é incompatível com a definição de direito adquirido
assegurado, reiteradamente', pelos nossos textos constitucionais, por
isso que preenchidos os requisitos legais na vigência da legislação
anterior e adquirido, conseqilentemente, o direito à aposentadoria,
nào pode o seu exercício ficar condicionado a formulação de requeri­
mento.

Dir-se-á que podem os interessados, quando alcançados pela
restrição em causa, postular o reconhecimento de seus direitos peran­
te o Poder Judiciário, mas nada justifica que a tanto sejam obrigados
tão-somente em virtude da imperfeição do texto legal que, reconheci­
da, deve ser sanada pelo próprio legislador.

Este o objetivo da presente proposição.
Sala das Sessões, cm 14 de novembro de 1975. — Franco

Montoro.

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação
Social.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 224, DE 1975

“Dispõe sobre fixação dos limites de prazos e juros nas
vendas a crédito, e dá outras providências”. •*

O Congresso Nacional decreia:

Art. I9 As vendas a crédito de bens de consumo, quanto ao
limite de prazo e taxa de juros, obedecerão ao estabelecido nesta lei.

Art. 29 Para os efeitos desta lei, os bens de consumo clas-
sificarrbseem:

I — bens necessários;
II — bens supérfluos, e
III — bens de luxo.
Art. 39 Será observado o seguinte critério nas vendas a crédito

dos bens de consumo referidos no artigo anterior:
a) prazo mínimo de 2 (dois) anos, com juros mensais não

superiores a 2% (dois por cento), para os bens necessários;
b) prazo máximo de 1 (um) ano, com juros mensais mínimos de

2,5% (dois e meio por cento),1 para os bens supérfluos;

c) prazo máximo de 6 (seis) meses, com juros mensais mínimos
de 3,5% (três e meio por cento), para os bens de luxo.

Art. 49 Os estabelecimentos comerciais e as empresas finan­
ceiras que infringirem o disposto nesta lei, ficarão sujeitos a multa de
CrS 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), e ao dobro desse valor, no caso
de reincidência, com os reajustarnentos determinados pela Lei n9.
6.205, de 29 de abril de 1975.

Art. 59 O Poder Executivo regulamentar^ esta Lei no prazo de
60 (sessenta) dias, dispondo, inclusive, sobre relação dos bens de
consumo que serão enquadrados na classificação prevista no art. 29

Art. 69 Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua regula­
mentação.

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação
Em decorrência da política salarial implantada no País, a

esmagadora maioria <Jos brasileiros é compelida a comprar a prazo
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os mais diversos bens de consumo de que tem necessidade.
Assim, quase todos somos obrigados a recorrer ao crédito para

aquisição de utilidades indispensáveis à vida diária, e sentimos, na
própria carne, o§ pesados juros, às vezes a prazos exíguos, que
acompanham inseparavelmente as compras financiadas.

O atual sistema de crediário adotado pelo comercio lojista bra­
sileiro é altamente prejudicial à economia popular, além de fator pre­
ponderante no vertiginoso aumento dos índices inflacionários.

No atual contexto, os consumidores de menor capacidade
aquisitiva continuam sendo iludidos pelas aparentes facilidades de
prazo, adquirindo bens supérfluos e mesmo de luxo, que absoluta­
mente nào necessitam, a preços inflacionários, assumindo encargos
muito superiores às suas disponibilidades financeiras.

Para isso, colabora decisivamente a própria sociedade de
consumo, que cria necessidades inexistentes, obrigando aos incautos,
por força de brutal publicidade, a adquiir as mais diversas inutilida­
des.

Dessa forma, essa sistemática de estímulos à aquisição de bens
supérfluos e de facilidades de crédito está conduzindo o povo bra­
sileiro à absoluta desordem financeira e a um verdadeiro caos social,
com imprevisíveis repercussões em nossa economia.

Assim, torna-se absolutamente fundamental fixar-se critérios
para as vendas a crédito, criando-se facilidades para a aquisição de
bens necessários, dificultando-se as aquisições de bens supérfluos ou
de luxo.

É esse, em última análise, o objetivo essencial desta proposição.
que busca, dessa forma, defender a economia popular.

Ressalte-se, por derradeiro, que o projetado confere ao Poder
Executivo a competência para sua regulamentação, oportunidade em
que deverá ser baixada relação dos bens de consumo que se
classificarão, respectivamente, em necessários, supérfluos e de luxo.

Nesta conformidade, por configurar medida de amplo alcance
social, submetemos a proposição à consideração de nossos nobres
pares, esperando sua indispensável aprovação.

Sala das Sessões, em 14 de novembro de 1975. — Agenor Maria.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N9 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975

Estabelece a descaracterizaçào do salário mínimo como
fator de correção monetária e acrescenta parágrafo único ao
artigo l9 da Lei n9 6.147, de 29 de novembro de 1974.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. I9 Os valores monetários fixados com base no salário mí­
nimo não serào considerados para quaisquer fins de direito.

§ l9 Fica excluída da restrição de que trata o caput deste artigo
a fixação de quaisquer valores salariais, bem como os seguintes valo­
res ligados à legislação da Previdência Social, que continuam vin­
culados ao salário mínimo:

I — os benefícios mínimos estabelecidos no artigo 39 da Lei n9
5.890, de 8 de junho de 1973;

II — a cota do salário-família a que se refere o artigo 29 da Lei
n9 4.266, de 3 de outubro de 1963;

III — os benefícios do PRORURAL (Leis Complementares n9s
11, de 26 de maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de 1973), pagos
pelo FUNRURAL;

IV — o salário base e os benefícios da Lei n9 5.859, de 11 de
dezembro de 1972;

V — o beneficio instituído pela Lei n9 6.179, de 11 de dezembro
de 1974;

VI — (Velado).
§29 (Vetado).
§ 39 Para os efeitos do disposto no artigo 59 da Lei n9 5.890, de

1973, os montantes atualmente correspondentes aos limites de 10 e
20 vezes o maior salário mínimo vigente serão reajustados de acordo
com o disposto nos artigos l9 e 29 da Lei n9 6.147, de 29 de novembro
de 1974.

§ 49 Aos contratos com prazo determinado, vigentes na data
da publicação desta Lei. inclusive os de locação, não se aplicarão, até
o respectivo término, as disposições deste artigo.

Art. 29 Em substituição à correção pelo salário mínimo, o
Poder Executivo estabelecera sistema especial de atualização mone­
tária.

Parágrafo único. O coeficiente de atualização monetária,
segundo o disposto neste artigo, será baseado no fator de reajus-
lamenlo salarial a que se referem, os artigos l9 e 29 da Lei n9 6.147, de
1974, excluído o coeficiente de aumento de produtividade. Poderá es­
tabelecer-se como limite, para a variação do coeficiente, a variação
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN).

Art. 39 O artigo l9 da Lei n9 6.147, de 1974, fica acrescido de
parágrafo único com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Todos os salários superiores a 30
(trinta) vezes o maior salário mínimo vigente no País lerão,
como reajustamento legal, obrigatório, um acréscimo igual à
importância resultante da aplicação àquele limite da taxa de
reajuslamenlo decorrente do disposto no caput deste artigo.”

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 29 de abril de 1975; 1549 da Independência e 879 da Re­
pública. — ERNESTO GEISEL, Arnaldo Prieto.

f/ls Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e
de Finanças.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 225, DE 1975

Dispõe sobre a Aposentadoria Especial do Motorista
Profissional.

O Congresso Nacional decreta:

Art. I9 E assegurada aposentadoria especial ao motorista
profissional de veículos aiitomotores, aos 25 anos de serviço, se
vinculado ao Sistema Gera) da Previdência Social.

Art. 29 Considera-se motorista profissional, para os efeitos
desta lei, os inscritos nesta qualidade, perante o Instituto Nacional
de Previdência Social.

Art. 39 O valor e os critérios de cálculos- da aposentadoria
especial de que trata a presente lei obedecerá as disposições constan­
tes do artigo 39 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973.

Art. 49 Os demais dispbçitivos legais constantes da legislação
previdcnciaria, continuam intangíveis, inclusive, no que couber, os
da Lei n9 6.210, de 4 de junho^c 1975.

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Justificação
O motorista profissional é um abnegado, um sofredor e um per-

manente sacrificado no desempenho de sua atividade, a qual não lhe
pernute um descanso diário regular, nem uin horário ou jornada de
trabalho semelhante à dos demitis trabalhadores assalariados. Com
efeito, basta um pouco de obscrvaçàp para ser constatado o modo pe­
lo qual desempenham a ârdua a,guns tipos de motoristas
profissionais, como por exemplo, os que dirigem caminhões, que não
tem descanso, pois, trabalham dia e noite, cujo trabalho, desta forma 



6958 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II)

é desenvolvido quase que ininterruptamente, com sol e com chuva,
na faina de transportar o chamado progresso, de norte a sul do País;
como por exemplo, os motoristas de ônibus nos grandes centros
populacionais, os quais, além de desempenhar suas atividades em
condições as mais adversas, em veículos desconfortáveis, com moto­
res na frente, a temperaturas insuportáveis, têm, ainda, que prorrogar
horários, diariamente, para poder fazer face às dificuldades inerentes
à profissão, bem como aos baixos salários recebidos; como por exem­
plo, os motoristas de ônibus de longo percurso, que se revezam ao
volante dias e mais dias dormindo ao lado do colega em poltronas
pouco confortáveis, para poder cumprir horários pouco recomendá­
veis, mas que sào obrigatórios, como forma de chegar ao destino, às
vezes tào longínquos, que levam semanas para serem percorridos.

Estes exemplos citados dão bem uma idéia do quanto é justa e
oportuna nossa proposição, pois a verdade é que esses profissionais
do volante ao chegarem aos vinte e cinco anos de serviço, estão
completando certamente, período muito maior, se levarmos em con­
ta as prorrogações de jornadas de trabalho ou até mesmo como ficou
demonstrado, a inexistência de horário, isto sem falar no desgaste fí­
sico e até mesmo mental que a profissão acarreta.

Devemos salientar que, além dos aeronautas e dos jornalistas
profissionais, cuja aposentadoria especial é regulada por legislação
específica, há mais uma série de outras categorias ou grupos
profissionais que já fazem jus a esse direito, fixado que é por decreto
do Poder Executivo, seja em razão de condições especiais, seja
porque as respectivas atividades são exercidas em condições adversas
ou desfavoráveis, isto é, penosas, insalubres ou perigosas. É o que
dispõe a respeito o artigo 99, da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973,
in verbis:

“Art. 9’ A aposentadoria especial será concedida ao
segurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contri­
buição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou
25 (vinte è\çinco) anos pelo menos, conforme a atividade
profissional, em serviços que para esse efeito forem consi­
derados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do

• Poder Executivo.
§ l9 A aposentadoria especial consistirá numa renda

mensal calculada na forma do § 1’ do art. 69 desta lei, apli-
cando-se-lhe ainda O disposto no §39 do artigo 10.

§ 29 Reger-se-á pela respectiva legislação especial a apo­
sentadoria dos aeronautas e. a dos jornalistas profissionais.”

Está; pois, demonstrado que o trabalhador pode ser aposentado
com períodos de serviço reduzido, em razão de decreto do Poder
Executivo, por se tratar de atividade penosa, insalubre ou perigosa,
bem como em razão de atividade especial, como é o caso dos jor­
nalistas profissionais e dos aeronautas, e, agora, se aprovada nossa
proposição, dos motoristas profissionais.

Doutra parte, a proposição sob exame não acarretará despesas
de grande monta, sendo certo que os recursos orçamentários
oriundos das atuais fontes de custeio suportam, a nosso ver, perfei-
tamente os encargos decorrentes.

Demais disto, a aposentadoria especial que ora estamos propon­
do deve ser considerada como prioritária, em razão mesmo de ter fi­
cado demonstrado que encontra ela cabal analogia com os aeronau­
tas e os jornalistas profissionais, os quais, como visto, já fazem jus a
esse justo benefício.

Temos, pois, absoluta certeza de que esta nossa proposição ser­
virá também de motivo para uma profunda reflexão sobre as condi­
ções em que é exercida a atividade de motorista profissional, especial­
mente em veículos pesados e em longas distâncias e em coletivos ur­
banos. reflexão essa, que, certamente resultará ern seu acolhimento.

Sala das Sessões, em 14 de novembro de I975 __ Agenor Maria.

Novembro de 1975

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N9 5.890, DE8 DE JUNHO DE 1973

Altera a legislação de Previdência Social, e dá outras
providências.

Art. 39 O valor mensal dos benefícios de prestação continua­
da, inclusive, os regidos por normas especiais, será calculado
tomando-se por base o salário de benefício, assim entendido:

I — para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a
pensào e o auxílio-reclusão, 1/12 (um doze avos) da soma dos salá­
rios de contribuição imedialamente anteriores ao mês do afasta­
mento da atividade até o máximo de 12 (doze), apurados em período
não superior a 18 (dezoito) meses;

II — para as demais espécies de aposentadoria, 1/48 (um
quarenta e oito avos) da soma dos salários de contribuiçào imediata­
mente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até o máximo
de 48 (quarenta e oito) apurados em período não superior a 60
(sessenta) meses;

III — para o abono de permanência em serviço, 1/48 (um
quarenta e oito avos) da soma dos salários de contribuição imediata­
mente anteriores ao mês da entrada do requerimento, até o máximo
de 48 (quarenta e oito), apurados em período não superior a 60
(sessenta) meses.

§ l9 Nòs casos dos itens II e III deste artigo, os salários de
contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses serão previa­
mente corrigidos de acordo com coeficientes de reajustamento, a
serem periodicamente estabelecidos pela Coordenação dos Serviços
Atuariais do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

§ 29 Para o segurado facultativo, o autônomo, o empregado
doméstico, ou o desempregado que esteja contribuindo em dobro, o
período básico para apuração do salário de benefício será delimita­
do pelo mês da data de entrada do requerimento.

§ 39 Quando no período básico de cálculo o segurado houver
percebido benefício por incapacidade, o período de duração deste
será computado, considerando se como salário de contribuição, no
período, o salário de benefício que tenha servido de' base para o
cálculo dàp/estação.

§ 49 Osalário de beneficio não poderá, em qualquer hipótese,
ser inferior ao valor do salário mínimo mensal vigente no local de
trabalho do segurado, à data do início do beneficio, nem superior a
20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País. %

§ 59 O valor mensal dos ibenefícios de prestação continuada
não poderá ser inferior aos seguintes percentuais, em relação ao
valor do salário mínimo mensal de adulto vigente na localidade de
trabalho do segurado:

I — a 90% (noventa por cento), para os casos de aposentadoria;
II — a 75% (setenta e cinco por cento), para os casos de auxílio-

doença; - [
III — a 60% (sessenta por cento), para os casos de pensão.
§ 69 Não serão considerados, para efeito de fixação do salário

de benefício, os jumentos que excedam os limites legais, inclusive, os
voluntariamente concedidos nos 48 (quarenta e oito) meses imediata­
mente anteriores ao início do beneficio, salvo, quanto aos empre­
gados, se resultantes de promoções reguladas por normas gerais da
empresa, admitidas pela legislação do trabalho, de sentenças
normativas ou de reajustamentos salariais obtidos pela categoria
respectiva.
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Tais metas caracterizam-se por:
© montagem de um sistema de informação necessário ao planeja­

mento curricular a nível de sistema de ensino e de unidade escolar;
• realização de estudos e elaboração de documentos sobre o cur­

rículo do ensino de 1? grau:
© aprofundamento de estudos e elaboração de modelos para a

formação especial do ensino de I9 grau;
• elaboração e/ou aperfeiçoamento de especificações

educacionais para construções e equipamentos escolares e para
materiais de ensino;

© orientação lécmco-pedagógica a projetos de experimentação
do sistema de avanços progressivos;

© atualização e/ou aperfeiçoamento da proposta curricular para
o sistema;

o implantação e/ou desenvolvimento de modelos de supervisão
de ensino;

© acompanhamento, controle e avaliação da execução de
projetos relativos ã melhoria do fluxo escolar de 1’ para a 2’ série,

© desenvolvimento de projetos de estudos e realização de expe­
riências pedagógicas.

— Projeto: Assistência Técnica e Financeira às Unidades da Fe­
deração na área do Ensino de l9 Grau

Tem como finalidade aumentar a produtividade dos sistemas de
ensino nas Unidades Federadas, na área do Ensino de l9 Grau.

São suas metas:

o Complementaçào salarial de pessoal técnico necessário ao
desenvolvimento das atividades constantes do plano de trabalho de
equipes de planejamento.

© Complementaçào salarial de pessoal técnico necessário ao
desenvolvimento das atividades constantes do plano de trabalho de
órgãos da administração central do Ensino de l9 Grau.

Caracterização:

• pagamento de técnicos e de outras despesas de manutenção
das equipes de planejamento;

• pagamento de técnicos dos órgãos de administração central
do Ensino de l9 Grau.

— Projetos não prioritários
Além dos cinco projetos enumerados, o Departamento de

Ensino Fundamental está desenvolvendo estudos, elaborando do­
cumentos e promovendo esforços na área de dois outros projetos
que, embora sejam considerados “não prioritários”, revestem-se de
maior importância:

• educação Pré-Escolar;
© transferências de Encargos Educacionais para os Municípios.
32. O global de recursos do Salário Educação, para execução

dos projetos prioritários distribuem-sc como segue:

RECURSOS FINANCEIROS — PLANO DE APLICAÇÃO — SE/QF-DEF-1975

UF Operaçào-Es-
cola

Novas Metodo­
logias

Recursos
Humanos Currículo

Assistência
Técnica Total

RO 4.043.700,00 85.500,00 174.200,00 485.000,00 237.500,00 5.025.900,00
AC 8.883.000,00 72.300,00 1.527.700,00 324.400,00 237.800,00 11.045.200.00
AM 10.142.600,00 114.200,00 2.091.600,00 324.400,00 237.800,00 12.910.600,00
RR 1.690.500,00 158.800,00 159.400,00 370.700,00 237.500,00 2.616.900,00
PA 9.052.200,00 141.500,00 1.735.600,00 814.900,00 237.800,00 11.982.000,00
AP 5.565.800,00 105.700,00 166.400,00 439.300,00 237.500,00 7.894.900,00
MA 11.054.400,00 129.600,00 1.546.600,00 300.400,00 214.700,00 11.865.500,00
PI 10.941.600,00 106.000,00 1.461.600,00 300.400,00 214.700,00 13.024.300,00
CE 12.539.600,00 106.800,00 2.000.200,00 697.500,00 214.700,00 15.558.800,00
RN 8.253.200.00 146.500,00 1.660.000,00 580.700,00 214.700,00 10.855.100,00
PB 9.042.800,00 111.800,00 1.631.700,00 767.600,00 214.700,00 11.768.600.00
PE 8.930.000.00 151.600,00 995.400,00 324.400,00 237.800,00 10.639.200.00
A-L 9.400.000,00 111.800,00 1.304.100,00 720.800,00 214.700,00 11.751.400,00
SE 7.811.400,00 97.000,00 1.395.500,00 580.700,00 214.700,00 10.099,300,00
BA 12.107.200,00 121.400,00 1.423.800,00 324.400,00 237.800,00 14.214.600.00
MG 7.924.200.00 130.400,00 1.414.400,00 392.500,00 303.200,00 10.164.700,00
ES 6.796.200,00 103.100,00 1.152.900,00 533.300,00 258.600.00 8.844.100,00
RJ 5.546.000,00 73.700,00 671.000,00 392.500,00 303.200,00 6.986.400.00
GB 3.609.600,00 103.100,00 365.400,00 392.500,00 303.200,00 4.773.800,00
SP 7.040.600,00 120.300,00 904.100,00 \ 392.500,00 303.200,00 8.760.700,00
PR 8.300.200,00 110.000,00 1.326.200,00 370.500,00 281.800,00 10.388.700,00
SC 4.906.800,00 117.900,00 1.496.200,00 790.900,00 281.800,00 7.593.600.00
RS 5.094.800,00 90.400,00 1.124.600,00 370.500,00 281.800,00 6.962.100,00
MT 7.952.400,00 138.000,00 ' 1.764.000,00 581.300,00 237.800,00 10.470.580,00
GO 7.943.000,00 126.700,00 2.044.300,00 324.400.00 237.800,00 10.876.200,00
DF 4.728.200,00 125.900,00 ’ 463.100,00 392.500,00 303.200.00 6.012.900,00
FN 700.000,00 — — 24.000,00 — 724.000.00

Total , 200.000.000,00 3.000.000,00 32.000.000,00 12.313.000,00 6.500.000,00 253.777.000,00
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33. Além desses recursos, Cr$ 17.048.100,00 foram aplicados
em programas de desenvolvimento do ensino na Transamazônica,
Cr$ 13.851.000,00 em convênios diretos com Municípios, e
Cr$ 25.000.000,00 no projeto Pró-Muicípio, para o desenvolvimento
da relação Estado/Município.

Dentro desse programa de assistência técnica ao sistema
educacional dos Estados é que o Departamento de Ensino
Fundamental tem detectado esses pontos vulneráveis, diriamos as­
sim, na execução dos programas de ensino.

Para finalizar, equacionaria para os senhores, se assim fosse
possível, como problema fundamental que deve ser encarado de
imediato, com grande seriedade, para respaldo do funcionamento do
sistema de ensino, a necessidade de todos os sistemas de ensino esta­
duais partirem para um controle efetivo de funcionamento de suas es­
colas e de suas disponibilidades de recursos humanos, financeiros,
materiais e para uma programação dentro do planejamento
educacional, de modo a não apenas se institucionalizar o planejamen­
to, porque ele já está institucionalizado. Mas este planejamento está
associando o problema de quantidade ao problema de qualidade do
ensino. Está se preocupando com o que acontece dentro da sala de
aula, dentro da escola como trabalho efetivo dos professores. E
como segundo ponto, para que pudéssemos conquistar efetivamente
o acesso de toda a população escolar à escola de 1’. Grau, a
desformalização do ensino de primeiro grau nos termos em que nós o
situamos: em termos de flexibilidade de currículo, em termos de me­
dida que propicie não apenas o acesso, mas. a freqiiência do aluno na
escola, em termos de uma flexibilidade que permita diferentes pa­
drões de funcionamento para atendimento a diferentes padrões
humanos e potenciais, intelectuais, afetivos, etc..., que estão chegan­
do às escolas, representados ou significados em cada menino que po­
de portar muito de sua própria comunidade, mas que é um ser isola­
do e único, enquanto objeto de promoção de aprendizagem.

É preciso, então, haver flexibilidade curricular, flexibilidade de
padrões. E eú defendería, com muita ênfase, que nos conscientizásse-
mos de que uma escola não é um torno, que entram os meninos,
como entrarem, e ao final do período eles devem sair, como se uma
tesoura tivesse contornado os bonequinhos com a mesma feição.
Mas, ao contrário, ela é uma agência de promoção do homem e
como tal, na medida em que tende ao rico potencial de crescimento
de um aluno, ela tende a estabelecer maiores distâncias entre aquele
que aprende mais rápido e melhor e o outro que aprende menos rá­
pido e pior. E ela é melhor, na medida em que é capaz de possibilitar
essas diferenças e não na medida em que ela tenta e impõe que uma
criança caminhe ao mesmo tempo e com os mesmos êxitos que a
outra. A melhor escola não é aquela que violenta o intelecto, que
violenta uma emoção e que ganha um homem para os conteúdos
que ela ministra e perde o homem para o equilíbrio humano que rè-
presenta toda a sua constituição.

Nesse sentido é que coloco o grave problema da educação brasi­
leira e que gostaria de comunicar aos ilustres Senadores que no
Departamento de Ensino Fundamental, com todas as carências e
dificuldades com que nos defrontamos, encontramos realmente um
grupo de educadores e técnicos com uma disponibilidade total para a
grande conquista brasileira da educação universal e democrática que
nós, como o Presidente Kennedy, absolutamente não traduzimos
como uma educação em que grandes estímulos se dêem aos que
sejam mais capazes de usufruí-los. Achamos que deve haver, como
ele dizia, uma totalidade, uma oferta de oportunidades. É preciso
democratizar uma oferta de oportunidades, se queremos,
efetivamente, elitizar determinados potenciais humanos em nosso
País. É preciso haver uma democracia de oportunidades — diz ele —
para haver uma aristocracia de possibilidades. E nesse sentido é que
nós focalizamos o problema de ensino de 1* grau, que é universal em
nosso País, que é defendido constitucionalmente como devendo ser
estendido a todas as crianças e que não pode absolutamente ser
traduzido apenas como uma oportunidade de um aluno passar pela 

escola. Mas deve ser traduzido, como bem tem sido defendido,
inclusive nesta Casa, como realmente, a lei que — afinal de contas
é a maior defesa com que a população conta e que, quando aplicada
à educação, é a maior defesa para aqueles que estão sujeitos à
educação. O que a Constituição preconiza é a educação obrigatória e
gratuita dos sete aos quatorze anos. A Lei n’ 5.692 diz que onde se lê
“ensino primário’’, leia-se “ensino de 1’ grau’’. A Constituição
preconizou obrigação do ensino primário de quatro anos. Mas,
estamos lendo agora, ensino de lç grau, composto de oito anos com
um mínimo de setecentas e vinte horas anuais de freqüência à escoja,
ou seja, cento e oitenta dias letivos de freqüência à escola, com um
currículo que oportunize o pleno desenvolvimento do homem para si
mesmo, para sua vida de tràbalho, para a vida social e para sua vida
cívica. Este é o teor do ensino de 1’ grau, e nào me parece que qual­
quer mistificação que se possa fazer no sentido de baratear o custo
disso, possa ser socialmente ou legalmente aceito. Até repugnaria
qualquer tipo de aceitação da parte de quem pretende ser educador,
uma vez que com educação, milagre não ocorre e frutos nào sãode ár­
vore de Natal. Podem ser muito luminosos, luzidios, coloridos, mas
não têm substância nutritiva de espécie alguma. Em educação, não
há como mistificar. Ou se trabalha insistentemente, continuamente,
para preparar um homem, ou teremos um engodo que os Governos,
por um problema até de opção política, podem adotar. Não sei até
onde seria suportado ou nào. Na realidade é um poblema de política,
mas do ponto de vista educacional não pode satisfazer. As nossas
crianças brasileiras, para serem homens capazes de atuar produtiva­
mente no desenvolvimento nacional e de usufruir do bem comum
com outros brasileiros, precisam urgentemente de ter um atendi­
mento que as possibilite a aquisição do nosso bem de cultura
acumulado e a estratificação de suas condições de atuar.dentro dessa
cultura. E isso não se consegue com pouco tempo de atuação, na rela­
ção educador-educando.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — Após justi­
ficar a ausência do Presidente da Comissão, Senador Tarso Dutra,
no exercício da Presidência da ARENA do seu Estado, está
participando de Conferências Políticas e Doutrinárias, cabe-nos
declarar à ilustre conferencista e exemplar Professora Anna Bernar-
des que a nossa Casa Legislativa está intim‘amente vinculada à Histó­
ria da Educação Pátria. Três das suas melhores figuras no passado se
entregaram e, no presente, uma delas se entrega, por completo ao

, mister tão complexo e nobre.
Referimo-nos — a nobre Professora sabe — aos eminentíssimos

Senadores Gustavo Capanema, Tarso Dutra, Jarbas Passarinho e,
no presente, Ney Braga.

Na gestão Capanema vários problemas demarraram, e o seu
amor à Pasta foi tão grande que ele deixou nela uma magnífica ima­
gem de beleza. Na gestão i arso Dutra, o Ministério progrediu, as va­
gas se multiplicaram, os debates se travaram e muitas dúvidas foram
dirimidas. Na gestão Jarbas Passarinho, poderia dizer, sem exagero,
que a Pasta de Educação e Cultura se agigantou, de uma forma
magnífica, marcante, no mundo universitário, onde tivemos, sem
exagero, 200% de aumento nas matrículas respectivas. E é por isso,
Professora Anna Bernardes, que esses eminentíssimos companheiros
nos merecem o maior respeito e admiração.

E no presente, integrando a Comissão entre tantos daqueles que
se dedicam aos problemas mais importantes ligados à sua história, à
sua vida, temos João.Camon que propôs à Comissão o patrocínio
desse simpósio em que assistimos conferências notáveis, como a pro­
ferida, agora, pela eminente Professora. Nossos agradecimentos são
profundos e peço vênia para que lhe interrogue, de início, pela respec­
tiva inscrição, o nobre Senador João Calmon.

O SR. JOÃO CALMON — Sinto-me hoje, ainda mais orgulho­
so da minha condição de capixaba, porque a Professor Anna Ber­
nardes que nos deslumbrou com essa primorosa e antológica 
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conferência teve, como eu, o privilégio de nascer naquele pequenino
Estado. Ela é a glória mais pura, o expoente mais notável de educa­
ção no Espírito Santo e está desempenhando no Ministério de Educa­
ção, desde a gestão Jarbas Passarinho, um papel que lhe credencia a
admiração e a gratidão de todos que lutam pela causa da educação
em nosso País.

Pediria licença ao nosso eminente Presidente em exercício para
uma pequena retificação: a iniciativa deste simpósio não partiu de
mim e sim do Senador Nelson Carneiro, eminente representante do
Movimento Democrático Brasileiro. Apenas, dentro das minhas
limitadas possibilidades, tenho procurado colaborar para o êxito
deste simpósio. Gratíssimo ao eminente Senador Henrique de La
Rocque por suas palavras tão gentis.

Professora, teria cerca de vinte perguntas a formular. Entre­
tanto, em virtude do adiantado da hora e da presença de outros emi­
nentes colegas que desejam, também, fazer indagações eu me
limitarei a focalizar dois pontos. Vou inverter a ordem natural e
focalizar o ponto que provocou uma justa — e eu diria — santa exal­
tação, quando foi abordado. V. Sa. se referiu à mistificação, a
engodo Dentro da mesma linha que levou o Senador Luiz Viana a
afirmar, num empolgante pronunciamento no plenário do Senado,
que os cursos destinados a crianças entre 9 e'14 anos com rótulo de
MOBRAL Infanto-Juvenil e de Recuperação de Excedentes, não
passam de uma farsa. V. Sa. se referiu e com muita felicidade à mis­
tificação e a engodo, mas essas palavras não são suficientes para
caracterizar esse episódio.

Na CPI do MOBRAL, tive oportunidade, de ler um documento
oficial, datado de 17 de julho de 1974 em que foi feita uma afirmação
que eu, por uma questão de diplomacia ou de desejo de não agravar
mais ainda este quadro tão sombrio, chamarei apenas de inexata.
Mas é de se imaginar qual o adjetivo que se deveria utilizar, em vez
da palavra inexata. Foi afirmado, neste documento oficial, distribuí­
do a todos os Secretários de Educação do Brasil que o programa
MOBRAL Infanto-Juvenil ou o programa de' Recuperação de
Excedentes contava com o apoio irrestrito do atual Ministro da Edu­
cação e da Diretora do Departamento de Ensino Fundamental, Pro­
fessora Anna Bernardes.

Através de todos os depoimentos prestados nesta CPI, Pro­
fessora Anna Bernardes, ficou evidenciado, fora de qualquer dúvida,
que nem V. Sa. nem o Ministro da Educação, deu apoio irrestrito a
este programa qualificado muito adequadamente de mistificação, de
engodo ou de farsa, pelo Senador cuiz Viana. V. Sa. declarou com
muita propriedade que a Constituição deste País, graças a Castello
Branco aumentou a faixa de obrigatoriedade de 7 aos 14 anos. Este
artigo da Constituição era letra morta, até que nosso fulgurante com­
panheiro o Senador Jarbas Passarinho, através da Lei n? 5.692, regu­
lamentou esse inciso constitucional transformando numa realidade,
pelo menos, na legislação do ensino essa obrigatoriedade de 7 aos 14.
Foi afirmado ‘ aqui mesmo, no Senado, que não havia nenhuma
importância nesta fixação de faixa etária de 7 a 14 anos, não haveria,
segundo afirmação feita aqui, nenhum inconveniente em que esses
oito anos fossem substituídos por cinco ou nove meses, porque a
Constituição e a sua regulamentação através da Lei 5.692, que eu
sempre prefiro chamar de “Reforma Jarbas Passarinho” em home­
nagem a quem mais a impulsionou. Esse episódio lembra apenas
aquela frase famosa de Georges Benjamim Clemenceau, segundo o
qual a “A vitória tem muitos pais, mas a derrota é órfão”.

Mas, Professora, a pergunta cuja resposta já sei, porém gostaria
de ouvir para ter uma confirmação que seria perfeitamente dispensá­
vel. A primeira pergunta, já que este assunto é de vital importância,
porque está em marcha, ainda uma mistificação, um engodo, uma
farsa: V. Sa., em algum tempo, deu apoio irrestrito a esse projeto do
MOBRAL Infanto-Jiivenil, classificado agora de mistificação e de
engodo, ou apenas V. S’co Ministro Ney Braga se limitaram, ao re­
ceberem este projeto, a encaminhá-lo a uma- Comissão que foi
nomeada para apreciá-lo e que o condenou como o antecessor dp 

Ministro Ney Braga, nosso eminente companheiro. Jarbas Passa­
rinho já o havia fulminado, conforme depoimento prestado pela Pro­
fessora Teresinha Saraiva que era, então, Secretária Executiva do
MOBRAL? Esta é a primeira pergunta, mas acrescento logo a se­
gundo, porque V. S’ poderã dar maior ou menor inserção à sua
resposta.

Professora Anna Bernardes, o nosso inesquecível Presidente
Eurico Gaspar Dutra costumava muito se referir à Constituição
como um livrinho que todos os brasileiros deveríam consultar com
freqüência. Ãs vezes, fica tentado a sugerir a utilização, em maior
escala, aos meus patrícios de outro livro, que é o dicionário. Tenho
impressão que os brasileiros não estão usando de maneira adequada,
as palavras. Para dar um exemplo bem grosseiro, mas creio que. mui­
to convincente. No Brasil, um cidadão compra uma letra imobiliária
ou põe seu dinheiro numa caderneta de poupança e lá vem um
carimbo — garantia do. BNH. Ora, de acordo com o dicionário.
garantia do BNH significa que ele está garantindo todo o dinheiro
colocado nas cadernetas de poupança e nas letras imobiliárias.
Acontece, para não usar uma palavra violenta, que isso é uma
inexatidão. As cadernetas de poupança ou letras imobiliárias só são
garantidas até há pouco tempo, na base de 400 UPC, 44 mil cru­
zeiros. Todo dinheiro além desse limite colocado em cadernetas de
poupança ou letras imobiliárias ficariam na dependência dos azares
da apuração dos arquivos dessas organizações financeiras. Então, na
realidade, se deveria por outro carimbo: “garantja parcial do BNH”.
Em relação ao Setor de Educação, está havendo, também, a mesma
distorção de palavras. Felizmente V. S’ não usou. Mas no II PND e
no I PND, como em todas as estatísticas do serviço de
estatísticas do Ministério da Educação lêem-se essas duas palavras:
escolarização real. Então são divulgadas as taxas de escolarização
real. V. S’ se refere à taxa de escolarização e nào de escolarização
real. Mas, nos documentos oficiais, há referência à escolarização real.

Ora, Professora Anna Bernardes, como é que nós poderemos
chamar de escolarização real isso que há no Brasil — e estou usando
palavras extremamente cautelosas — dois terços das escolas com ape­
nas uma sala de aula. Nessas escolinhas de uma sala de aula apenas,
20% das professoras sào normalistas, mas há 20% de professoras da
rede primária que nào têm sequer o curso primário completo. Portan­
to, a qualidade do ensino ministrado, o nível das professoras, tudo
isso é extremamente precário, e pouco satisfatório. Falta merenda
escolar em quantidade suficiente, falta material escolar. Então.
chamar isso dc escolarização real, acho que é uma má utilização das
palavras que os dicionários acolhem. Agora mesmo, baseando-se em
dados que são estatísticas oficiais — V. Ex’ não pode dispor de
nenhuma outra fonte de informação senão as oficiais — foi afirmado
ou transmitido aqui à nossa Comissão o seguinte dado: matrícula no
1’ grau em 1975, 23 milhões, 156 mil e 880 alunos. Pelos dados
oficiais, só nas primeiras quatro séries, o Brasil teve, em 1975. mais
de 15 milhões de crianças matriculadas. Tenho um dado aqui, que é
oficial também, que dá um total da 1’ à 8? séries de 18 milhões. Mas
os outros 3 milhões se referem ao antigo ginásio.

Ora, outro dia, caiu em minhas mãos o Anuário da Educação
do Japão. O Japão tem uma população, a grosso modo, equivalente
à do Brasil, na casa dos 100 milhões de habitantes. Nas escolas
elementares daquele País, que tem uma duração de seis anos — já
que o Brasil até 1967 era o único País do mundo subdesenvolvido
que ainda mantinha escolas primárias com duração de quatro anos
— havia apenas o total de 9 milhões 584 mil estudantes. Dados
oficiais do Governo daquele País. Na escola elementar, depois dos
seis anos havia um total de 5 milhões e 500 alunos.

Ora, como é que, na realidade, nós leriamos esse equivalente, 23
milhões de crianças das nossas escolas? Algumas explicações sào
óbvias. Ternos todo ano, em cada faixa etária, cerca de 2 milhões de
crianças. Com sete anos de idade há 2 milhões de brasileirinhos. Mas
na primeira série, de acordo com esse dado oficial dc 1973. encon­
tramos 6 milhões 585 mil. crianças, dos quais 2 milhões 595, nas es- 
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colinhas precárias com apenas uma sala de aula. A minha pergunta,
para nào abusar da paciência de V. S’ e dos meus eminentes cole­
gas, e deixando todas as demais indagações, seria em relação a esse ,
ponto: como encarar a estatística oficial que fala na escolarizaçào '
real na base de 81% ou 82%, quando, na realidade, escolaiização |
real como se entende no mundo desenvolvido, tenho a impressão de
que no Brasil nào chegue a 20% ou a 30%, porque o que há ainda —
nào por culpa do Governo, mas de todos nós — é que no Brasil está
sendo relegado a plano secundário o alicerce da estrutura da edu- (
caçào. E o alicerce ê a escola primária, a escola fundamental, hoje a
chamada escola de 1* grau. Nesse quadro japonês, que estou citando |
de novo, um país desenvolvido, cm todas as universidades havia
apenas 1 milhão e44 mil estudantes. O Brasil, país subdesenvolvido,
que se enquadra dentro daquele quadro da UNESCO segundo o
qual, o superdimensionamento do ensino superior é fenômeno típico
dos países subdesenvolvidos, nós lemos já I milhão de estudantes.
Apresentamos 18 milhões, oficialmente na escola primária ou 15
milhões, quando o Japào, em seis anos, acolhe apenas 9 milhões. E
qual o percentual de criaturas que, no Japão, estào nas escolas ele­
mentares, e na escola que vem depois do antigo ginásio, no colégio.
Noventa e nove por cento estào na escola elementar e 98%, no nosso
antigo colegial. Então, esse é o quadro que submeto à apreciação de
V. S’, sabendo algumas das respostas, esse congestionamento a que
V. S? se referiu, esse estrangulamento esse ingorgitamento — foi
exatamente a palavra usada por V. S’ — se realmente nào se impõe,
Professora Anna Bernardes, em primeiro lugar, um esforço na área
dos poderes públicos a começar pela Uniào. E nós poderiamos atin­
gir, pelo menos na primeira etapa desse plano de salvação da edu- -
cação do Brasil, restabelecendo a vinculaçào obrigatória que existia
nas Constituições anteriores, 10% do orçamento geral da Uniào
devem destinar-se à educação. Portanto, ficando a educação livre das
tentações de um Ministro da Fazenda ou de um Ministro do Planeja­
mento que, para reduzir'o déficit orçamentário, ou para combater a
inflação, baixa o percentual destinado à educação de 10% para 5 ou
até 4,5%. A outra providência que se impunha, seria a obrigatorie­
dade, para valer, dos 20% destinados à educação para os Estados e
Municípios. E mais do que tudo isso, um compromisso nacional, da
comunidade, do povo brasileiro e das empresas que evidentemente
estão incluídas, para dedicar maior esforço à educação, porque nós
ficamos a jogar pedras no Governo Federal, nos Governos Esta­
duais, nos Governos Municipais, enquanto a comunidade, às empre­
sas, a família, em geral, não estão cumprindo o seu dever. Nos Esta- i
dos Unidos, 30% do reforço educacional estão localizados na área j
privada, e apenas 70%, na área governamental. Aqui no Brasil 90%
do imposto estão na área governamental e apenas 10%, no setor pri- ;
vado. São essas as duas colocações que ouso submeter à sua apre­
ciação. reservando-me para outra oportunidade a apresentação
dessas dezoito perguntas que o tempo não me permite formular hoje.

ASRA. ANNA BERNARDES —Bom, com relação à primeira
indagação, devo dizer que o que ocorreu, de falo, foi que em fins de
1974 surgiu, para apreciação pelo Departamento de Ensino
Fundamental, um documento muito sucinto em que se propunha o
Infanto-Juvenil. Nós fizemos, por escrito, a partir de um exame de
um dos nossos técnicos em planejamento, uma análise do do­
cumento, levantando muitos problemas relacionados à situação,
inclusive, aqueles mais comezinhos, de ordem pedagógica e de
ordem, talvez, até legal, de crianças menores frequentarem cursos
noturnos e uma série de outros problemas. No início de 1975,
chegou-nos às mãos um outro documento para análise. Era um do­
cumento chamado de recuperação de excedentes. 0 primeiro do­
cumento havia sido remetido pela Secretaria-Geral, a quem nós
enviamos nossos comentários; o segundo foi remetido pelo Ministro
da Educação e então nós fizemos, a ele, diretamente, a resposta.
Analisamos tecnicamente o projeto e levantamos junto ao Sr. Minis­
tro que, se fosse da política do Ministério mudar a orientação do
MOBRAL no sentido de ele poder constituir-se num mecanismo que 

agilizasse a absorção de alunos no sistema de ensino, cra um proble­
ma de opção política. Mas, que, em lermos de planejamento do
programa, seria indispensável pensarmos a correlato em oferta de
recursos financeiros aos sistemas de ensino, no sentido de que,
conforme se projetava, o aluno alfabetizado seria injetado no sistema
educacional. Então, era preciso que esse sistema educacional tivesse
lido o respaldo indispensável para criar, gerar as vagas e as condi­
ções de absorver esse aluno alfabetizado e dar continuidade ao seu
processo educativo, durante os oito anos a que ele tinha direito.

Nós comenlávamos que nào podíamos admitir que os sistemas
estaduais não estivessem absorvendo a demanda, porque não
quisessem. Então, nào havia de ser, porque, ainda que o programa
efetivamente fosse alfabetizar,.situadas todas as informações como
verdades, seria indispensável que o sistema de ensino estivesse
preparado para receber esses alunos e dar continuidade ao pro­
cesso. E, afora isso, nós nãozvíamos quais as vantagens de oferecer­
mos uns poucos meses de escolarizaçào às crianças, com alguns
problemas de ordem mais séria, como víamos no caso. O primeiro,
seria que um programa do Ministério atuando no Sistema Educa­
cional, de certa maneira exercería uma pressão sobre os Secretários
de Educação. Como esses Secretários não tem o controle da
freqüência dos alunos do Movimento Brasileiro de Alfabetização
poderiamos correr o risco de estarmos investindo recurso, ao mesmo
tempo, para a mesma criança que cursava o curso regular e ainda
freqüentava a escola do MOBRAL. Ou poderiamos correr o risco de
rapidez de conclusão de curso e da outorga de um certificado de
alfabetização.

Quando falei em engodo, em mistificação, eu nào estava
direcionando a coisa. Estou me referindo, também, a este tipo de
educação de uma série com um professor leigo, numa escola que é
um pardieiro, praticamente sem material escolar, sem livros, sem
coisa nenhuma. Isso também é uma maneira de fazer de conta que o
menino está na escola. Acredito, mesmo, que os próprios
administradores pensam conscientemente que isso possa representar
uma solução. Estou pensando num sentido bem mais amplo do que

■qualquer referência específica ao MúDRAL. Mas admito que se o
programa é restrito a esse tipj de orientação, realmente não cumpre
o que a lei determina e se qualifica como qualquer outro tipo de
sutileza para fugir-se ao cumprimento da obrigatoriedade escolar. É
claro que todas essas observações, partidas do Departamento de
Ensino Fundamental. E nós situamos ainda outras: o programa
previa cerca de cinquenta técnicos que deveríam ser colocados à
disposição do programa pelo Secretário de Educação. Nós
lembramos a escassez de técnicos que a Secretaria dispõe no
momento mas, com uma pressão dessa ordem que seria do próprio
Ministério, era possível que o Secretário de Educação colacasse os
técnicos, com prejuízo do ensino regular. E, depois, situamos o
problema de que como o sistema de ensino coopera financeiramente,
também, que 'os recursos aluais aplicados ao ensino regular
pudessem scr desviados, inclusive, para respaldar o tipo de programa
dessa ordem. Com base nesta orientação tivemos um encontro com o
Sr. Ministro. E lá, embora essa determinação nào estivesse escrita,
eu ouvi do próprio Ministro a deteYminação de suspensão do
programa. Isto não significa que, de início, ao examinar o programa
que linha sido elaborado por um corpo de técnicos do MOBRAL, o
Ministro nào tivesse aceito, para efeito de exame, a colocação do
problema, inclusive, vendo a possibilidade de encontrar uma forma
de solucionar o déficit de escolarizaçào. Mas, quando estudos mais
aprofundados mostraram que não seria a solução e ainda se correría
o risco de um prejuízo, o Sr. Ministro determinou a suspensão do
programa.

O SR. JOÀO CALMON — Logo, esse comentário de apoio do
Sr. Ministro...

A SRA. ANNA BERNARDES — Nào éVerdadciro.
O SR. JOÃO CALMON — Nào é verdadeiro e V. S’ confir­

mou, no início, ler ele aceito o processo para efeito de exame.
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A SRA. ANNA BERNARDES — Para efeito de exame.

O SR. JOÀO CALMON — E com catastrófica conseqüência,
como foi espalhado por todo o Brasil esse documento com afirmação
inteiramente inexata, nào verdadeira, desse apoio irrestrito, vários
Secretários de Educação, pensando ter o apoio de V. S- como Dire­
tora do Departamento de Ensino Fundamental, e do titular da Pasta
da Educação, imaginando que o processo beneficiaria os Estados
mais pobres, menos desenvolvidos, sofregamente assinaram o convê­
nio.

A SRA. ANNA BERNARDES — O Sr. Ministro admitiu, de
início, que chegou a fazer um pronunciamento no qual ele situava, de
certa maneira, o Infanto-Juvenil como uma solução. Posteriormen[e,
quando ele recebeu a comunicação do Departamento, determinou
que fossem feitos estudos mais aprofundados. Houve, até, uma
Comissão Mista — Departamento de Ensino Fundamental, Secrc-
laria-Geral — em que, a princípio, houve uma decisão de se tentar
uma experiência controlada com um número restrito de alunos que
seriam encaminhados ao ensino regular, posteriormente. Mas dentro
de uma programação desse tipo, com a garantia de continuidade por
oito anos, etc.

Mas, cm face das diferentes ponderações que surgiram, o Minis­
tro achou que nem esta experiência deveria ser feita. Rcalmente ele
determinou que se aguardasse mais um pouco. Tinha até a expectati­
va de que um simpósio de educação que se estabelecesse, posterior­
mente, no próprio Congresso, para um estudo mais aprofundado da
situação, pudesse subsidiar o Ministério da Educação para efeito de
algumas medidas em relação ao problema.

O SR. JOÀO CALMON — Para encerrar esse assunto referente
à primeira pergunta, daria uma informação. Segundo o próprio
MOBRAL informou à CPI, há cerca de 277 das crianças entre os alu­
nos do MOBRAL, enquadrados na faixa entre 9 e 14 anos. Portanto,
temos mais de um milhão de crianças agora, neste Ano da Graça de
1975. nos cursos do MOBRAL; por isso nós estamos comprovando
que continuaram a ser assinados convênios para adolescentes e adul­
tos, mas, na realidade, alguns desses convênios se destinavam exclusi­
vamente à alfabetizaçação de crianças na faixa dos 9 aos 14 anos.

Este seria o último esclarecimento que eu gostaria de prestar,
porque esta é uma invasão ilegal — eu diria criminosa — na área
supervisionada pelo Departamento de Ensino Fundamental, que é a
área do ensino primário ou do 1’grau.

A SRA. ANNA BERNARDES — Com relação à segunda
pergunta, realmente, em matéria de educação, há uma.carência de
comunicação, porque qualquer palavra que nós tomemos tem
diversos significados para diferentes pessoas. A escolarização real
que os dados oficiais estabelecem é a presença de meninos na escola.
Não está entrando no mérito dos demais — e nisso o Sr. Senador tem
bastante razão. Mas, com relação, também, à possibilidade de esses.
dados não serem fiéis, qualquer dado estatístico eu creio que possa
ser inquirido, em termos de fidelidade, uma vez que ele depende de
informações de n pessoas. E diria que eles são mais úteis pára efeito
de decisões de planejamentos, do que para efeito real de tradução fiel
de uma realidade. Por isso mesmo, quando nós temos mais de 23
milhões de crianças matriculadas na escola, o número elevado não
assusta, em face daquele número elevado de alunos com mais de 14
anos. Em relação ao Japão, também, acho que algumas coisas pode­
ríam ser repensadas, porque o Japão é um país milenar, mas. nos últi­
mos tempos, tem adotado algumas medidas muito severas em
relação ao crescimento da população, enquanto que no Brasil nós
não as adotamos. Isso faz com que realmente haja uma discrepância
muito significativa entre a população jovem do Brasil e a do Japão. É
claro que eles estão com um trabalho para diminuir esse contingente
de crianças, ao passo que o que tem acontecido no Brasil é um
crescimento assustador, explosivo da população, que lança numa
relação entre os mais velhos e os mais jovens muito diferente da 

relação entre um país, como o Japão, com as medidas restritivas que
ele tem adotado na natalidade. Acho que este aspecto possa justificar
este fato discrepante. Com isso, eu não quero afirmar que os dados
sejam fiéis. Quero mostrar que esse fenômeno da distorção pode
ocorrer, perfeitamente, em face de algumas medidas que nós não
adotamos.

O SR. JOÀO CALMON — Professora Anna Bernardes, para
terminar: como no Brasil nós temos 2 milhões de crianças de 7 anos
de idade, todo ano temos 2 milhões. A única maneira de evitar esse
ingorgitamento — a que V. Ex* se referiu de seis milhões e
quinhentas mil crianças, na primeira série, nào seria dar muito maior
atenção à escola maternal e ao jardim de infância, para que uma boa
percentagem de crianças chegassem à primeira série, sabendo ler e
escrever? Voltando ao exemplo que escolhi, o Japão tem um milhão c
quinhentas mil crianças no jardim de infância. De maneira que eu
gostaria de saber a opinião de V. S’, porque embora a prioridade
seja de 7 aos 14 anos, a única maneira de se evitar que a primeira
série tenha um quíntuplo dos alunos que deveira ter, seria maior
atenção a essa área que até hoje abrange apenas 3% das crianças de 5
e 6 anos que estão nas escolas.

A SRA. ANNA BERNARDES — Isso nós concordamos
perfeitamente. O problema está todo em disponibilidade financeira e
em prioridade dc utilização desses recursos. Agora, o aspecto que
V. Ex’ levantou de necessidade de retomarmos aquela obrigatorieda­
de, isto sim, me parece que seria uma medida, altamente, construtiva
em favor do ensino, mesmo porque a partir do momento em que os
Estados deixaram de estar obrigados àquela aplicação de recursos, o
que nós observamos — estamos acompanhando isso muito
seriamente no Departamento — é que em relação, por exemplo, aos
recursos do salário educação, que foram gerados, diriamos assim.
para suplementar os recursos das receitas próprias dos Estados, em
matéria de educação do 1’ grau, o que temos sentido é que na medida
em que esses recursos têm aumentado e que a cola do salário
educação do Estado tem aumentado, o Estado tem decrescido a apli­
cação dos seus recursos tributários. E, descrescendo, estamos
sentindo uma tendência de que aquele recursos, que era o recurso
suplementar, gradativamente está sendo substitutivo do recurso
básico ele surgiu como suplementar, mas, está sendo ampliado, ao
passo que nós aumentamos o salário educação, o Estado diminui a
sua participação. Tanto, que nós utilizamos, para efeito de
distribuição dos recursos da cota federal, a análise do esforço esta­
dual em educação, com o levantamento do crescimento que o Estado
promove, em relação aos seus recursos próprios, tributários, a
aplicação dos recursos que ele faz na educação nos dois anos ante­
riores, que ele faz mais, que nós admitimos que ele faz um grande
esforço, mas, nós temos estudos de alguns Estados em que
perfeitamente a situação é essa. Na mesma medida em que o recurso
do salário educação sobe, ele diminui no que vem aplicando.

Entào, realmente, nào há como utilizar-se esse recursos com o
caráter ganho na lei, que é o de suplementaçào, para a melhoria e
para o desenvolvimento do ensino de 1’ grau.

O SR. JOÀO CALMON — Segundo a sua tese, nem São Paulo
que é Estado recordista na educação,, conserva o.percentaul de 20%.
Em 1976, estará em 17,4, embora no ano anterior tivesse ultrapassa­
do a faixa dos 20. Gastou 22,5 do orçamento estadual, com a edu­
cação. Já em termos percentuais, vai baixar em 1976 para 17,4. Creio
que nao há outro caminho, senão a obrigatoriedade constitucional.

A SRA. ANNA BERNARDES — Nós receberiamos com
muito prazer.

O SR. JOÀO CALMON — Muito obrigado. Estou
amplamcnte satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — Participo à
Professora que o simpósio nào foi proposto pelo Senador João
Calmon, mas, ratifico que S. Ex* foi o incentivador da proposta e
da sua objetivaçào.
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O nobre Professor e Deputado Flexa Ribeiro, deixou, para que
transmitisse a V. S’, a seguinte mensagem:

“Estou profundamente penalizado por ter que me
afastar. Devo, às 11 horas, presidir uma Comissão de Educa­
ção na Câmara dos Deputados. Felicito-a vivamente pelo
que atê agora ouvi da palestra brilhante e de clareza extrema.

Cordialmente, Flexa Ribeiro.”

O nobre Senador Nelson Carneiro deixou sobre a mesa, indaga­
ções, com a seguinte ressalva:

“Embora as perguntas possam ser feitas, a Professora já
respondeu (embora, nem sempre diretamente algumas
delas).”

Entrego-as Professora, para que as lendo, responda sintetica-
mente, na parte em que a matéria indagada ainda não tenha sido
explanada. Em seguida, o nobre Senador Jarbas Passarinho está
inscrito para as devidas indagações.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Professora Anna Bernardes: eu me inscreví, supondo que essa
inscrição fosse em homenagem à ilustre conferencista. Eu não preten­
do fazer indagações. Pretendo, apenas, caracterizar a alegria com
que a revejo e o encantamento com que a ouço e, mais, ainda, o
entusiasmo com que vejo V. S’ colocar determinadas posições, que
eu chamaria de extremamente corajosas. Essa da desformalização do
ensino de 1’ grau, que infelizmente eu ouço já fora de uma
oportunidade de poder ser um seu aliado vigoroso. E em segundo,
esta questão da democracia da oferta, que é um imperativo ético, um
imperativo de processo político democrático, mas caracterizado na
seletividade das capacidades. Há pessoas que, no Brasil, têm pavor
da expressào elite, porque supõe logo que essa elite deve ser
considerada como uma discriminação de natureza anti-social. Isso
tem um certo fundamento ideológico. Compreendemos perfeitamen-
te — como diz uma velha linguagem vulgar — “dois dedos da mesma
mão não são iguais”. Sabemos que, também, os QI não são iguais.
Há uma frase muito irreverente e que, às vezes, ao nosso tempo, eu
citava, pela qual o autor blasfemava, dizendo que Deus, enquanto
limitou a inteligência, foi incapaz de limitar a burrice. Por causa
disso nós sabemos que as composições internas são muito diferencia­
das, para que possamos ter exatamente aquela sua imagem: “pegar-
se uma tesoura e cortar à aferição da escola cada produto.” Ouvi­
mos, ainda durante o nosso tempo, coisas atê mais graves que não se
desejava nem para o ensino superior in put and out put com referência
à éntrada e saída do aluno da universidade.

Peço a V. S» que releve a gentileza dos meus colegas, a começar
pelo Presidente, Senador Henrique de La Rocque, e a continuar pelo
Senador João Calmon, nas expressões que usaram para comigo, que
muito me comovem e de algum modo me compensam.

Mas, pretendendo homenageá-la, como disse, gostaria de fazer
uma só pergunta. Não sei se V. S’-referiu-se ao número de crianças
que, ainda de acordo com as estatísticas brasileiras, estão sem vagas
nas escolas atualmente.

A SRA. ANNA BERNARDES — São três milhões c oitocentas
e poucas.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Seis milhões?

A SRA. ANNA BERNARDES — Três milhões.

O SR. JARBAS PASSARINHO - Nós, eni Artilharia, dize­
mos sempre meia dúzia, referindo-se ao seis, para se evitar esse equí­
voco. Estou provocando o Senador João Calmon. Não estou
perguntando a V. S' Então, três milhões e oitocentas crianças.
Normalmente, se ouve, no plenário do Senado, muita coisa grave
sobre o ensino. É pena que V. S' não pudesse vir como Senadora pelo
Estado do Espírito Santo, para nos dar umas aulas contínuas, neste 

Senado, a respeito do ensino do P grau. É pena que não possa vir
agora, neste instante, pois só haverá eleições depois. (Risos.) Na
verdade, o que se pinta é um quadro extremamente pessimista. Nao
me refiro nisto dirctamentc ao Senador João Calmon. Ele sabe que
eu sempre lhe paguei o tributo de uma homenagem devida. Ele e uma
espécie de espadachim em permanente combate pela educaçao e por
aquilo que todos nós que tivemos responsabilidade na administração
— e V. S’ tem agora — gostaríamos de ter — como V. S’ acabou de
concluir — mais dinheiro, mais meios para aplicar melhor. Embora
tenha havido um Ministro do Planejamento do Brasil que dissesse
que na educação já existe muito dinheiro. Apenas é mal aplicado.
Tese da qual discordo totalmente, pelo menos no seu conjunto.
Acredito nas estatísticas do Ministério, primeiro por que elas deri­
vam do próprio IBGE. É evidente que houve um período em que
essas estatísticas eram muito demoradas. V. S? viveu comigo este
período em que tínhamos que fazer planejamentos com estatísticas
referidas há cinco ou seis anos. Felizmente, chegamos as estatísticas
diferenciadas de um ano, quando deixamos o Ministério E agora V.
S? me dá a alegria de uma informação que as estatísticas estão
praticamente em dia. Pergunto, então: acredita V. S? que o plano
setorial, que se repete no segundo, e — no meu entender — com
maior correção, colocando problema fundamental não na educação
de adultos para a alfabetização, mas no aumento da taxa de escolari-
zação, está sendo vitorioso ou está sendo derrotado pelo tempo? E a
pergunta. E complementaria; ao chegar ao Ministério, recebi
informações de escolarização de 68%. das crianças entre sele e onze
anos e nào dos sete aos quatorze anos. Assim, essa taxà seria menor.
Ao deixar o Ministério, havíamos tido a segurança de que tínhamos
ultrapassado 73% e havia uma estimativa para 1974 de 81%. V. Sç
nos trouxe uma informação de 85,2%.. Acho que havendo uma
homogeneidade no tratamento estatístico, os dados são absolutamen­
te respeitáveis. Nào traduzem, podem não traduzir o ideal a que
pretende atingir o Senador João Calmon, mas valem como medida
de referência, como V. S’ mesmo salientou, sobretudo, para fins de
planejamento. A pergunta, portanto, repito, é esta: desde 1968 que
era menos, 58% c chegando aos 85%, permitem a nós a impressão de
que estamos certos na tentativa de obter a universalização do ensino
do 19 grau, em prazo médio?

A SRA. ANNA BERNARDES — Senador Jarbas Passarinho,
responder assim afirmativamente é inteiramente impossível, a nào
ser que haja uma alteração nos recursos, pois não podemos ignorar
que eles foram programados, .já ao seu tempo, com a mela de
chegarmos até lá e estão sofrendo, no momento, uma depreciação
em face do processo inflacionário. Eles não foram alterados,
permanecem os mesmos. Então acreditamos que a meta deva ser
revista para um plano um pouco mais baixo, se não houver
complementaçào de recursos.

O SR. JARBAS PASSARINHO - Essa informação que V. S’
dá, entristece, de algum modo, sem dúvida. E o Senador João
Calmon já fez até um discurso sobre isso, no Senado, há pouco tem­
po. Mas, a pergunta — por isso mesmo falei em prazo médio e não
em prazo curto — e se a tendência seria rcalmenle a de aumentar ou
nao a escolarização.

a- a ANNA BERNARDES — Que vai aumentar, não há
duv!APenas- estimamos, um pouco antes de sua saída, cm 100%
cm 1979 Realmente admitimos que isso não seja alcançado, mas que
vamos chegar perto, acredito.

O SR. JARBAS PASSARINHO - A sua própria informação
me levaria a ter uma posição realística. que eu nào gostaria de
confundir com otim.sta, mas sim realista. Evidente que ela me
agrada No momento, em que V. S. leu os exemplos de 1964 com
dez milhões de crianças; em 1965, com 23 milhões. Isso, os dados do
SEEC que talvta alguns Senadores não saibam que é o Serviço de
Estatística de Educaçao e Cultura do próprio Ministério, mostram 
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que houve um aumento na matrícula, de 8,71%. No entanto, a
população cresceu a 2,9%. Então, é evidente que nós estamos
reduzindo o déficit. Não é essa a conclusão? Porque, do contrário...
V. S» já imaginou por que estou perguntando isso?

A SRA. ANNA BERNARDES — Claro! Dois procedimentos
estão sendo reais, nao há a menor dúvida. Estamos absorvendo o
déficit histórico c estamos com maior crescimento de atendimento da
demanda, onde ele se apresenta mais significativo, que é a zona rural.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Então, Sr. Presidente,
quero concluir a minha intervenção, fazendo a louvação do óbvio,
que é a belíssima exposição da professora Anna Bernardes, uma das
criaturas mais bem estruturadas intelectualmente e mais bem capaci­
tadas pelo seu currículo, para falar sobre o assunto que, em boa
hora, a Comissão a ela incumbiu de discorrer.

O SR .JOÃO CALMON — Permitam -me um esclarecimento á
propósito da informação do nosso eminente mestre Senador Jarbas
Passarinho? Nesses pronunciamentos que tenho feito no Senado,
cito dois números: O primeiro, de um americano que não deve
merecer 100% de confiança, professor Merrick que, examinando o
censo de 1970, indica a existência, naquele ano, de seis milhões de
crianças entre sete c quatorze anos, fora da escola. Ê um especialista
cm recursos humanos. Mas. além dessa estatística tão sombria de
seis milhões, cito uma outra cifra, revelada por V. S’, recentemente,
numa entrevista ao Jornal O Globo apontando, neste ano, a
existência de cerca de quatro milhões e quinhentas mil crianças fora
da escola. Então, Ministro Passarinho, seis milhões, é uma
informação que não é minha, foi a análise de um especialista em
recursos humanos, publicada no Jornal do Brasil.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Permite um ap'arte ligeiro?

O SR. JOÃO CALMON — Pois não.

O SR. JARBAS PASS/XRINHO — Tenho notado, com certa
tristeza, na minha experiência parlamentar, que todos os dados
merecem credibilidade, menos os oficiais.

O SR. JOÃO CALMON — Mas este é oficial, é da D. Anna
Bernardes.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Mas o professor Merrick,
de quem nunca ouvi falar, por exemplo, diz seis milhões e todos nós
acreditamos. Quem é ele?

O SR. JOÃO CALMON — Nào! Nos pronunciamentos feitos,
citei a estimativa da professora Anna Bernardes, no fim deste ano,
numa entrevista ao O Globo. Saiu em oito colunas e a cifra indica —
se estiver errado, V. S’ pode me retificar, nías tenho o recorte comi­
go — a existência de quatro milhões e quinhentas mil crianças entre
sete e quatorze anos. Então, nos' meus despretensiosos
pronunciamentos, no Senado, fico nesta faixa — na qual não acredi­
to, como bom brasileiro — de seis milhões, preferindo aproximar-me
da cifra que me seduz mais, que c a indicada por V. S» — quatro mi­
lhões e quinhentas mil.

Mas, vou citar um mestre, o professor é ex-Ministro, a quem o
Brasil rende as suas maiores homenagens, porque realmente teve
uma atuação extraordinária à frente do MEC, o então Ministro Jar­
bas Passarinho, que na Escola Superior de Guerra mostrou, para
esclarecimento de todos nós, a pirâmide educacional do Brasil.
Naquele momento, eu estava lendo este livro que é o famoso
Apprendre a Être, editado pela UNESCO e da autoria do Sr. Edgard
Fáure. Lá, consta uma estatística, realizada pela UNESCO, no mun­
do subdesenvolvido. É um quadro de catástrofe! Em cada grupo de
mil crianças que começavam o ensino primário, no mundo subdesen­
volvido, apenas quinhentas terminavam esse curso. A pirâmide edu­
cacional, certamentc agora já melhorou.' Quando o Senador Jarbas
Passarinho a apresentou na Escola Superior de Guerra, no Brasil, em 

cada grupo de mil crianças apenas duzentas e vinte terminavam o
curso primário. Portanto, nós estamos abaixo da metade da média
dos países subdesenvolvidos. Sendo que no Norte e Nordeste, em
cada grupo de mil, apenas oitenta e nove terminavam o curso. Per­
gunto: é ou não, um quadro catastrófico? São oficiais os dados do
Ministro Passarinho e sempre estão baseados no IBGE ou no Servi­
ço de Estatística do Ministério da Educação e Cultura. Tanto a nossa
escola primária está ainda numa situação extremamente precária
que, embora, segundo a última informação de V. S’ o número de
crianças fora das escolas tenha baixado de 4 milhões e 500 mil, de
acordo com a entrevista de O Globo, para 3 milhões e 800 mil, só o fa­
to de terminarem a escola primária apenas 220, em cada grupo de
mil, é realmente a melhor demonstração — com a qual jamais discor­
dou o Ministro Passarinho — de que deve haver essa mobilização em
favor do ensino de 1’ grau, que nós devemos, em última análise, a
cie, através da reforma que, injustamente, não ostenta o seu nome,
porque só através do ensino de 1’ grau, de oito anos, e com a alo­
cação de recursos vultosos para o ensino primário é que nós vamos
dar prioridades ao alicerce, em vez de darmos ao ensino universitário
ou de pós-graduação. Este é apenas um esclarecimento, para mostrar
que, cautelosamente, dou a cifra não oficial e a oficial, fornecida por
V. S’

Quanto à pirâmide educacional fornecida pelo então Ministro
da Educação. Estou certo de que, agora, melhorou essa.

O SR. JARBAS PASSARINHO — Senador João Calmon, V.
Ex’ poderia concedeç-me um aparte, para que eu nào seja indelicado
com a professora, senão terei que pedir a palavra, pela ordem, para
responder a V. Ex’ antes dela mesma responder, já que o autor
citado agora sou eu?

Primeiro, o Apprendre a Être ê um livro que, como nós sabe­
mos, foi preparado por uma Comissão apenas supervisionada por
Edgard Faure e que, na América Latina, teve a participação de vá­
rios educadores, entre eles, o Sr. Herrera, do Chile; nenhum brasilei­
ro. E todos os países visitados, na América Latina, foram de Língua
Espanhola. O Brasil não foi visitado por essa Comissão que recebeu
dados das suas oficinas.

A ocasião da apresentação do Apprendre a Être foi em 1972, a
conferência a que se refere o eminente e querido amigo, Senador
João Calmon, na Escola Superior de Guerra, foi em 1970, quando V.
Ex* a cursava, se não estou equivocado. Os dados de que eu
dispunha, em 1970, eram recuados de cinco anos como acabei de me
referir. Li as coisas mais desbaratadas, quando cheguei ao Ministé­
rio. Discussões sobre o número de analfabetos, por exemplo, iam des­
de os ministros que saiam, que normalmente nos seus discursos de
passagem tinham os números mais simpáticos aos ministros que
chegavam e que nos seus discursos de ascensão tinham os números
mais perigosos e mais chocantes, até o Senador João Calmon que
falava çm 30 milhões de analfabetos brasileiros. Eu li também o Sena­
dor João Calmon e o professor Niskier que mudou através "de uma
tese, que foi laureada — se nào me engano — que me serviu de base
para o conhecimento inicial dos programas do Ministério, e que
também, situava o problema entre 20 e 30 milhões de analfabetos. Só
o recenseamento de 1970, nos deu uma garantia de 17 milhões e 900
mil analfabetos, mais tarde modificado para 18 milhões.

O SR. JOÃO CALMON — Incluindo analfabetos de cinco ou
seis anos, a partir de 1970....

O SR. JARBAS PASSARINHO — Nào, realmente, não pode,
porque incluindo as crianças de cinco anos, teríamos que incluir as
de zero, porque as crianças nascem sem ler o livro do professor
Gesteira. E a partir daí, o número total seria, como alguns preten­
diam fazer. Seria considerando só, para efeito estatístico da
UNESCO, os de 15 anos que pegam o lado de analfabetos, se não
tiverem se alfabetizado até então. '

Esta pirâmide etária, a pirâmide educacional, posteriormente,
foi atualizada à proporção que ganhava velocidade um projeto 
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prioritário que cra o SEEC, que passou a ser um dos projetos
prioritários do elenco de projetos do plano setorial. E ionios ganhan­
do velocidade e reconquistando o tempo perdido. Então, ao sair do
Ministério, nós já tínhamos um dado que só poderia ser analisado
dinamicamente e nunca estancamente. Isto é, tinha que pegar uma
turma que iniciava e acompanhá-la depois de catorze anos, para sa­
ber qual linha sido a sua erosão, ao longo desse tempo. Então, esses
dados eram muito melhores, mas ainda assim muito severos; muito
severo; V. Ex’ citou bem. O Curso primário de quatro anos termina­
va com uma perda de 81,9%. Então, já estava menos de 22% do
contingente original.

Bom, mas eu guardei muito a saída: eram onze para cada mil, que
ingressavam no ensino superior. Ao deixar o Ministério, estes onze
eram cinqüenla e seis. E já chegavam referencias, dos últimos dados
do SEEC, para sessenta e três. Ora, como nós sabemos que o melhor
rendimento é norte-americano que é de 20%, para cada mil. Duzen­
tos concluíam a universidade, porque povo nenhum conseguiu fazer
de todos os seus filhos doutores. Nós tínhamos um segundo bom
resultado na França e na Alemanha Ocidental com cerca de 100. O
Brasil já chegando a 56%, já mc parece um resultado altamcnlc
favorável em poucos anos, quatro, cinco ou seis anos, ou digamos,
durante o período da Revolução.

Por isso ê que eu acho que os dados tèm que ser analisados com
cuidado. Primeiro, -como chamei a atenção do Senador João
Calmon, os próprios dados da UNESCO são extremamente varia­
dos. Cada país, às vezes, está relacionado com um ano de informa­
ção diferente. Então, não há um painel cm que eu possa comparar to­
dos os países ao mesmo ano.

O Senador João Calmon tem inteira razão e trouxe um docu­
mento de que eu não dispunha, que é o Anuário Estatístico da
UNESCO de 1973, que mostrou o dado da quebra dos investi­
mentos, agora sim, relacionado de maneira homogênea com o
Produto Nacional Bruto. Relacionado com o que o Ministério gasta,
é duvidoso, porque há países, como o México, por exemplo, que têm
um tratamento orçamentário completamente diferente do Brasil. No
Brasil, como a Professora Anna Bernardes sabe, a contribuição do
Ministério da Educação é um quarto do total dos dispêndios públi­
cos. Então, não posso comparar este quadro com todas as despesas
do México. Mas, com o PND, aí sim, o último dado que o Senador
João Calmon apresentou, doeram a ele, que.é patriota: doeram a
mim que me coloco numa posição de sentir o que o meu povo sofre; e
doeram-me. ainda mais, porque eles chocam com os dados que o
IPEA me forneceu durante todo o tempo em que cu fui Ministro. Eu
nunca citei um dado do Ministério da Educação em relação ao
orçamento; sempre ceitei o Ministério do Planejamento. E para
tristeza minha, os dados de que dispus, oficialmente fornecidos são
hoje novamente fornecidos ao próprio Senador João Calmon, com
números diferentes. Era esta a informação. Desculpem pelo excesso
de tempo.

A SR’ ANNA BERNARDES — Sr. Senador, a propósito, de
início, fugi à minha intenção de declarar publicamente a honra e o
prazer que eu tive de ler trabalhado sob o comando do Senador,
então Ministro Jarbas Passarinho que, de fato, desenvolveu uma
ação — que nós diriamos — ímpar, no Ministério da Educação e
Cultura. Tinha sido minha intenção falar de início, mas achei que a
melhor homenagem que poderia ter prestado a ele seria exatamente
através das informações que presto e que...

• (Segue-se um aparte do Senador Jarbas Passarinho, fora de
Microfone.)

A Sr’ — ...efetivamente, mostrava que o processo educativo
estava em plena evolução, mas que o grande impulso realmente
centralizou-se a partir da implantação da reforma na administração
do Senador.

Nós usamos um dado até o momento em que ele é substituído
por um mais atual.

O Senador tem muita razão, quando cita a utilização de 4
milhões e 500 mil meninos fora da escola que eu situava na faixa de
sete a catorze anos, porque esses realmente eram os últimos dados.
Catorze anos, porque esse realmente era o último dado de que
dispúnhamos, e não poderiamos substitui-lo por outro Agora,
estamos substituindo por este dado novo que o Serviço de Estatística
do Ministério nos forneceu e que, inclusive, nos permitiu ver que o
esforço para corrigir o problema está permanecendo. Mas, não
gostaria que essa satisfação, pelo fato de estarmos colocando cada
vez mais crianças na escola de l9 grau, nos fizesse olvidar o aspecto
que me parece o Senador João Calmon tem muita razão. Isso não
está significando a garantia de permanência dessas crianças por oito
anos na escola, ou por sete, ou por seis, conforme sua idade. O que
faz que esta pirâmide indicada tenha melhorado, mas esteja muito
distanciada, ainda, do razoável.

O SR. JOÃO CALMON — Qual ê o número exato dessa
pirâmide, do primeiro ao quarto?

A SRA. ANNA BERNARDES — Não tenho o dado, de
cabeça. Mas pósso ver.

O SR. JOÃO CALMON — Podemos ver, através dessa pirâmi­
de que o atendimento que era de 20% aumentou para cerca de 28%.

A SRA. ANNA BERNARDES — Acho que está um pouco
mais. Acho que está por volta de 3Í% ou 33%. Sc eu não escrever,
não mc lembro, mas posso trazer o dado.

O SR. JOÃO CALMON — Tenho pedido a última estatística
do Ministério e não consegui. Um Senador, cvidenlemcnte, não tem
tanta facilidade de expressão como um membro do Poder Executivo.
Pedi, reileradamente, antes de fazer esse pronunciamento, mas não
consegui.

A SRA. ANNA BERNARDES — Posso ver isso para V. Ex’
Mas estamos muito distanciados, ainda, de uma situação razoável,
pelo menos. E o que é mais sério, isso está significando uma grande
evasão, que se está traduzindo pela saída do aluno da escola ou pela
ausência de ofertas de possibilidades dele continuar os estudos. E
essa ausência de oferta de continuidade dos estudos está se processan­
do em todos os níveis; na primeira, na segunda, na terceira, na
quarta e até na sétima série.

O SR. JOÃO CALMON — Poderia fazer uma pergunta
provocativa?

A SRA. ANNA BERNARDES — Pode, como não.

O SR. JOÃO CALMON — Mesmo com essa evasão, — real­
mente a soma de evasão e repetência, antigamente, davam mais de
50%, da primeira para a segunda série — Entre essa hipótese e a de
manter uma criatura humana por apenas cinco meses na escola, per­
gunto qual das duas condições — são ambas ruins — e a pior?

A SRA. ANNA BERNARDES — Acho que na medida em que
investimos dinheiro para manter a criança cinco meses na escola, nós
prejudicamos uma programação mais inteligente de aplicação de
recursos.

O SR. JOÃO CALMON — Muito obrigado.

A SRA. ANNA BERNARDES — Porque para nós há um
desperdício de recursos.

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — Com a pala­
vra o nobre Deputado Ãlvaro Valle.

O SR. ÁLVARO VALLE — Desejo fazer três perguntas
rápidas.

(falha na gravação) ,
Acho que um dos grandes problemas que temos no Brasil, em

matéria de educação, é precisamente a carência dessa qualidade que
V. Ex’demonstra com tanta facilidade.
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Nós vemos constanlemente homens que planejam a educação
no Brasil e técnicos que são supostos a orientar professores e, na rea­
lidade, há vinte ou trinta anos estão ausentes de uma sala de aula,
sem saber o que acontece nela. Mas, bem recentemente tivemos toda
a opinião pública discutindo o problema, por exemplo, de redação
em sala de aula, as opiniões cm vestibulares, as opiniões mais
desbaratadas aparecendo, quando as soluções são bastante bem
sabidas e conhecidas por qualquer pessoa que lenha experiência ele­
mentar de sala. Afinal, as conclusões a que chegam, inclusive Conse­
lhos de Educação, geralmente são muito úteis para relatórios e
documentos e de muito poucas consequências ou de conscqiiencias
negativas para o que acontece dentro de sala.

Tenho a impressão que o melhor exemplo que V. Sa. nos dá e a
melhor homenagem que lhe posso prestar é ressaltando essa sua
qualidade tão bonita e tão rara de conseguir pensar em termos
macro, de conseguir pensar cm grandes verbas, alocação de recursos
e política nacional de educação, tendo sempre presente, como se
percebeu durante toda a sua exposição — o professor, a sala de aula,
o alunó e a realidade escolar. As três perguntas que farei são as se­
guintes: Em primeiro lugar, V. S? se referiu, na sua exposição, aos
problemas de qualidade de. ensino. Tenho a impressão de que em
vários momentos V. S? situou, direta ou indiretamente, os pro­
blemas de má aplicação ou mal atendimento, do que se entenda por
teoria curricular, como currículos genéricos, diretrizes genéricas que
se vêm mal transformando em programas e, sbbretudo, como isso se
vêm, muitas vezes, desdobrando mal em termos de conteúdos
programátícos- em escolas brasileiras. V. S? se referiu, com muita
propriedade, a uma coisa que raramente ouvimos referência no
Brasil, o problema de diferentes desempenhos de estudantes e
alunos, dependendo de sua origem social. Esse é um dos temas mais
complexos de hoje, mais estudados em educação. Os franceses, por
exemplo, já chegaram quase ao paralelismo entre as curvas de
origem social dos alunos e do redonblement das escolas francesas,
mostrando que as linhas correm mais ou menos paralelas, e daí,
justamente, começarmos a modificar esta idéia. Democratização de
ensino não é democratização da escola, É realmente conseguirmos
dar a todos igualdade, não no acesso à escola, mas no acesso ao
conhecimento. Na medida em que essa origem esteja dissociando a
possibilidade de diferentes faixas de alunos obterem conhecimento e
de se promoverem pessoalmente, não está havendo democratização,
ainda que haja o acesso de todos às escolas.

Então caímos, fortemente, no problema curricular, no problema
de qualidade de ensino, no problema de conteúdo daquilo que está
sendo especificamente ensinado. Eu perguntaria, então, o seguinte:
Este é um problema eminentemente do l9 grau. Como educação é
essenciâlmente um processo cumulativo. Eu ousaria até dizer que o
problema se vai colocar sobretudo nas primeiras séries de 1’ grau.
Na medida em que nas primeiras séries do l9 grau não haja essa
preocupação no conteúdo da matéria'que é ensinada, dificilmente o
handican pode ser compensado nas últimas séries.

Então, ê eminentemente matqria de l9 grau, primeiras séries;
eminentemente matéria de professores do antigo primário, que se
forma no 2’ grau — eu me refiro a esses das quatro primeiras séries;
perguntaria, então, a V. S’: existe no Ministério um entendimento
entre o seu Departamento e aquele que cuida do 2’ grau, para que
possam ser concebidos planos conjuntos, ou seja, essa sua experiên­
cia de 1’ grau, essa realidade que o Departamento de Ensino
Fundamental tem das escolas de 1’ grau, e cujos problemas só'
podem ser sanados com determinadas medidas que se tomem no 2’
grau, eu me refiro às primeiras séries — entào o 2’ grau que formam
os professores de licenciatura. Existe esse entendimento entre os dois
Departamentos? Essa integração para que medidas práticas possam
ser tomadas? Essa a primeira pergunta que faria a V. S*

A segunda, a respeito do MOBRAL: de tudo o que se tem
falado a respeito do MOBRAL, parece-me óbvio que programas que
pretendam ensinar a curto prazo aquilo que não pode ser ensinado a 

curto prazo não têm conseqüência pedagógica nenhuma. Mas há um
argumento usado pelo MOBRAL, que me parece importante, ou que
pelo menos me impressionou. Aqueles que defendem os programas
infantis dizem que o MOBRAL, em certos momentos, não consegue
fazer os seus acordos com as prefeituras, em função dos prefeitos
alegarem não terem condições, até políticas, para facilitar a
alfabetização de adultos, quando eles, nos seus municípios, não con­
seguem ter escolas para as crianças que estão na faixa obrigatória, de
sete aos quatorze anos. Então o MOBRAL ficaria condicionado. No
momento em que ele não desse, também, educação às crianças, ele
não poderia exercer a sua função específica, impedido pelos próprios
prefeitos. Perguntaria: existe a possibilidade, ou melhor, V. S’ vê a
possibilidade de se chegar a um repasse de verbas do MOBRAL,
para o sistema regular de ensino, de tal maneira que nessas cidades —
se realmente se constatar este fato — onde o MOBRAL não poderia
existir, por não haver a escola regular, o MOBRAL pudesse repassar
verbas para que o sistema regular de ensino exercesse a sua função,
permitindo, então, o funcionamento do MOBRAL. Como V. S’
veria isso?

A terceira pergunta. V. S’ já se referiu, e eu já ouvi a sua
referência outra vez sobre esse assunto, ao problema básico de uma
quantidade de municípios brasileiros, talvez a maioria deles, segundo
dizia o Senador João Calmon, terem escolas, apenas, de uma série.
Então, muito do nosso problema escolar, visualizado através de
estatísticas, não seria conseqüência de outra coisa, senão da im­
possibilidade, pura e simples, de alunos fazerem seu curso regular
determinado pela Constituição, por inexistência de escolas. Isso mé
parece, afinal, o problema fundamental. Nào adianta pensarmos em
Universidades, pensarmos em últimas séries de 1’ e 2’ graus, quando
o problema está colocado na primeira e na segunda série do l9 grau.
Então, se esse problema nào for resolvido na base, a pirâmide inteira
estará ruindo.

No Brasil, sempre temos planos e projetos para tudo. Acho que
já estamos chegando à fase dos projetos, ou seja, o dimensionamento
efetivo de medidas práticas, que nos levem à execução de problemas
e planos. Perguntaria a V. S’ se existe algum projeto, nào plano nem
programa, mas se existe algum projeto específico, realizado ou em
estudo no Ministério, para tentar uma solução para esse problema,
para dar recursos, dar meios, dar elementos, assistência técnica,
recursos financeiros a esses municípios que têm, apenas, primeira e
segunda séries. São essas as perguntas. Agradeço a V. S* e
cumprimento-a pelo brilho, sobretudo, da professora Anna
Bernardes.

A SRA. ANNA BERNARDES — Muito obrigado a V. Ex»,
nobre Deputado. Vamos ver se consigo responder às suas perguntas.
A primeira indagação é sc existe ou não um relacionamento do DF —
DEN para efeito de desenvolvimento de programas de formação de
professores no ensino de 2’ grau. Devemos dizer o seguinte:
conforme se sabe, o sistema educacional brasileiro — se é que existe
algum — arroga autonomia aos sistemas estaduais de organizarem o
seu ensino. O Departamento de Ensino Médio do Ministério da
Educação realmente nào executa um programa de formação de
professores. A execução de programas de formação de professores
para o l9 grau, ao nível de 2’ grau, é atribuição dos sistemas esta­
duais, através de normas emanadas pelo Conselho Federal. Nesse
sentido é muito mais necessário o entrosamento do Departamento de
Ensino Fundamental com o Departamento de Ensino Médio, ao ní­
vel das Secretarias de Educação, do que, propriamente, ao nível do
Ministério da Educação, embora seja isso recomendável. Ê um
problema de grau de indispensabilidade — eu diria assim. Mas eis
que a própria organização dos cursos de formação de professores de­
ve estar na estreita dependência da orientação do ensino de l9 grau,
que ganha características específicas compatíveis com a orientação
dc cada sistema estadual de ensino. Então, o desempenho esperado
de um professor, ao nível do 29 grau, estará, de certa maneira, para
as primeiras quatró séries, dependendo em muito da orientação que 
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se preconiza para as quatro primeiras séries do ensino. Em outras
palavras, a formação do professor deve estar intimamente relaciona­
da com o que se pretende para as quatro primeiras séries. E como
isso é livre, em termos de opçào estadual, de organização do sistema
estadual, está muito mais compatível com a própria Seçretaria de
Educação do que com o Ministério da Educação. Todavia, nos
programas que o Ministério da Educação mantém para formação de
professores, direlamente, e naquelas iniciativas em que se estabelece
orientação técnica para os sistemas educacionais dos Estados, então,
se faz o relacionamento DF—DEM com informação de prioridades
de problemas em teoria de educação.

O SR. ÁLVARO VALLE — Agradeço a sua resposta. A minha
preocupação é, apenas, esta. Digamos que estabelecéssemos uma
equação em que o déficit estaria para o sistema de 1’ grau estadual,
assim como o DEM para o de 2’ grau. Apenas me preocupou se o
DEM teria esta massa de informações e visão dessa preocupação
para transmiti-la aos sistemas de 2’ grau dos Estados.

A SRA. ANNA BERNARDES — Isso não é só com o DEM.
Por exemplo: o DESUR tem um projeto de habilitação de
professores à distância. Então, participamos, examinamos o projeto,
etc.

A segunda indagação, é com relação ao lugar onde o município
não mantém escolas de P grau, o MOBRAL deveria repassar o
recurso para haver a escola de P grau e, conseqüentemenle, o
MOBRAL pudesse ter uma escola onde alfabetizar seus adultos.
Não vejo o problema de resolver a situação dos municípios que não
têm essas escolas, apenas, do ponto de vista do fato de o MOBRAL
não encontrar a escola para ele montar seu curso, porque a priori­
dade não parece ser a de solucionar o problema da escola de 1’ grau,
como via de conseqüência da inexistência de condições de se alfabe­
tizarem adultos. Mas, parece-me que todo o cuidado deve ser toma­
do por todos os sistemas de ensino, no sentido de verificar quais são
os municípios em que há falta de estabelecimentos de ensino de l9
grau, quais aquelas escolas que estão ministrando só a 1», 2’ ou 3’
série, para se ampliar esse quadro até a 8’ série. Tudo isso é um
problema de planejamento dentro da Secretaria de Educação e den­
tro do município. A Secretaria assistindo tecnicamente ao municí­
pio para que isso seja corrigido e se universalize o ensino. Da parte
do Ministério da Educação, ele tem dois tipos de programas de
assistência aos municípios, para tentar ajudá-los nisto. Um é um tipo
de programa em convênio direto com o município e o outro tipo é o
trabalho junto à Secretaria de Educação, na promoção da ajuda têc-
nico-financeira, por via indireta, aos municípios. Isso está se fazendo
progressivamente, e esperamos que o problema do déficit escolar,
conforme dissemos, tenha sido satisfatoriamente minimizado até
1979 através dessas ações.

Com relação ao problema de escolas de uma série, e na qual os
municípios estariam com dificuldades de promover o desenvolvimen­
to delas por falta de recursos financeiros, a resposta está aí. Realmen­
te. temos esses dois tipos de atendimento. Para o próximo ano o
projeto que estamos chamando de pró-Município, que deslanchou
este ano com trinta milhões de cruzeiros, deverá estar duplicado para
sessenta milhões. Com isso, em vez de trabalharmos com cinco
Unidades Federais como neste ano, estaremos trabalhando no
próximo ano com dez e no ano subseqüente, tentaremos cobrir todo
o País dentro desse, programa de atendimento por via indireta ao
município.

O SR. ÁLVARO VALLE — Professora Anna Bernardes,
existe algum cronograma que preveja uma data ideal, quando todos
os municípios teriam escola de 1’ grau? Este projeto teria algum
cronograma determinando isto?

A SRA. ANNA BERNARDES — Não, porque os estudos com
relação às condições e às possibilidades dos municípios estão sendo 

feitos gradativamente à implantação desse projeto pró-Município.
■Temos estudos feitos nas cinco Unidades, que são Minas Gerais,
Sergipe, Rio Grande do Norte, Paraná e Paraíba, neste ano. Mesmo
porque, dentro daquele conceito de que o sistema de ensino é o esta-
dual, precisamos conduzir, em termos de orientação técnica, a que as
Unidades Federadas estejam prontas a se interessar por uma cobertu­
ra total e controle de funcionamento das escolas municipais, como
uma rede integrante do sistema estadual. Para isso temos, ainda, que
estar sustentando as Unidades Federadas nesse tipo de estudo.
Claro, que isso vai ser progressivamente alcançado c fica na
dependência das condições individuais dos municípios. Há
municípios que têm condições muito boas de deslanchar o programa
e há outros que precisam de um suporte quase que total, que não
dispõem nem de infra-estrutura para suportar uma passagem de en­
cargos educacionais que o Estado possa pretender fazer. Então, há
toda uma flexibilidade no tratamento dos municípios, que têm que
estar muito bem compatibilizados com sua realidade e que é muito
discrepante dentro de uma mesma Unidade Federada. Nós temos
municípios que pralicamente absorvem a totalidade do ensino de l9
grau e outros que não têm a menor possibilidade de manter escolas
desse nível; lemos Estados em que a participação dos municípios é
maior do que a participação estadual e temos Estados, como no
Norte, Senador João Calmon, em que a participação municipal anda
por volta de 5%, em termos de escolarização de 19 grau.

O SR. JOÃO CALMON — Sr. Presidente, haveria a possibilida­
de de uma pergunta mais? (Assentimento da Presidência)

A minha fome de saber é cada vez maior, e esta semana fiz um
discurso no plenário do Senado, citando um documento do INEP.
Ele me impressionou tanto, que eu gostaria de procurar saber a
opinião de V.S’

O INEP, num estudo de 1968, comparou a carga horária das
nossas escolas primárias com a das escolas primárias de países
desenvolvidos, e chegou à conclusão de que para lermos a carga
horária na escola primária igual à dos países desenvolvidos, o curso
primário brasileiro deveria durar pelo menos de nove a treze anos.

Consia aqui a fonte desse quadro. III Conferência Nacional de
Educação. Coordenadora: Professora Lúcia% Marques Pinheiro —
MEC — INEP, 1968. A carga horária brasileira que aqui aparece é
de 780 horas anuais. Comparando-se com a escola primária de
outros países, chega-se a essa conclusão: para nós termos a carga
horária dos países desenvolvidos, o curso primário, em vez de quatro
anos, deveria ler uma duração de nove a doze anos. Até que ponto es­
se documento do INEP teria sido pessimista ou um pouco exagerado?

A SRA. ANNA BERNARDES — Ele não está exagerado,
absolutamenle. Só que o enfoque— me parece — talvez deva ser um
pouco revisto. Eu diria que a educação caminha par e passo com
certas necessidades culturais. Enlào, nos Estados Unidos, onde as
crianças estão pralicamente sozinhas e muito vulneráveis, há uma
quase necessidade de as escolas mantê-las d irante mais largo tempo,
até como forma de proteção etc. Isto nào significa que elas estejam
desenvolvendo estudos na escola. Pode significar mais a condução de
solução de alguns problemas de ordem cultural; elas ficam seis horas
na escola, mas, em matéria de estudos, não chegam a estudar seis
horas. No Brasil, elas ficam quatro horas na escola, mas têm, via de
regra, vinte minutos apenas de recreio. Então, o dado estimado
assim, de maneira bruta, pode nos conduzir a pensar que para
alcançarmos isto precisaríamos de mais tantos anos. Para mim, não c
o suficiente. E preciso que ao lado disso se analise também o tipo de
atividade que esta sendo necessária às crianças daquela comunidade,
para que se determine a necessidade de essa criança ficar mais tempo
na p.Rrnla ■' . • e

Eu diria a V. Ex*, por- exemplo, que enquanto uma criança
brasi eira, na terceira série, já está aprendendo multiplicação e
divisão, a enança americana, na terceira série, ainda está fazendo
soma sem reserva. Então, me parece que examinar só o tempo não é 
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suficiente para termos uma idéia de até que ponto é válido aumentar
o programa. Nós aumentaríamos duas horas, com uma série de
outros encargos, e até que ponto esse acréscimo representaria
vantagem, em termos de promoção de conhecimentos e de educação
da criança, que seria muito significativo, em termos de investimento
de recursos, mas que talvez pudesse ser pouco significativo, em
termos de uma criança. Por exemplo, aqui em Brasília, na superqua-
dra, de certa maneira, ela está tão livre, tão à vontade, aqui no Plano
Piloto, que está melhor deixada em contato com os vizinhos na
superquadra do que mantida mais duas horas com atividade dirigida
de recreação. Ela estará muito mais livre para aprender e ganhar
experiência dentro de um ambiente muito mais amplo, como é a
superquadra, onde ela não está contando com riscos, nem com
problemas muito sérios. Então, só podemos determinar a quantidade
de horas em função da necessidade do aluno e em função do progra­
ma que se desenvolve para atender a essa necessidade.

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — Acredito
que V. S’ já terá respondido às perguntas do Senador Nelson Carnei­
ro.

A SRA. ANNA BERNARDES — Eu não as examinei, pois
pensei que fosse para responder por escrito.

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — V. S’ então
responderá por escrito, pois são doze indagações.

A SRA. ANNA BERNARDES — Certo. Eu as levarei e darei
as respostas por escrito.

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) — O homem,
em vida, esculpe na história a face do seu destino. Em síntese, é
admirável o conceito,, entre tantos e preciosos que acabamos de
ouvir, Professora Anna Bernardes, em sua magnífica conferência,
calcada em dados e ponderações precisas. Pelo que nos disse, revesti­
do da grandeza da verdade, muito obrigado.

O agradecimento da Comissão se estende aos eminentes parla­
mentares e aos demais presentes.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 30 minutos.)
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